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APRESENTAÇÃO

A Rede Interdisciplinar e Interinstitucional Êxito Escolar, Empo-
deramento e Ascensão Social (RIEAS), tem a satisfação de apresentar os 
anais do I COLÓQUIO NACIONAL EM ÊXITO ESCOLAR, EMPO-
DERAMENTO E ASCENSÃO SOCIAL/II SEMINÁRIO LUSO-BRA-
SILEIRO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO/III SIMPÓSIO INTER-
DISCIPLINAR DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS SOCIAIS E 
HUMANAS. Evento realizado na cidade de Mossoró, no Estado do Rio 
Grande do Norte, nas dependências da Universidade do Estado do Rio 
Grande do Norte (UERN) e do Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
(IFRN/Mossoró), nos dias 11, 12, 13 de junho de 2018. 

O Colóquio objetivou reunir pesquisadores e pesquisadoras, pro-
fissionais ou estudantes, que estão desenvolvendo estudos e pesquisas so-
bre a temática “Êxito escolar, Empoderamento e Ascensão Social pelos 
estudos de pessoas de origem popular”, especialmente em nível de pós-
-graduação, para debater mecanismos sociais, procedimentos educativos 
e políticas públicas que permitem a estudantes de origem popular, afro-
descendentes, com deficiências, alcançar êxito escolar e promoção social.

O evento se assenta na RIEAS, rede composta de equipes de pes-
quisadores de universidades brasileiras e europeias, como a Universidade 
do Estado do Rio Grande do Norte (UERN), Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB), Universidade Estadual do Mato Grosso (UNEMAT), 
Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR), Universidade de São 
Paulo (USP), Universidade Cidade de São Paulo (UNICID), Universi-
té Catholique de l`Ouest (UCO\França), Universidade Nova de Lisboa 
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(UNL/Portugal) e Universidade do Minho (Uminho\Portugal). Nela es-
tão comprometidos os programas de pós-graduação stricto sensu das uni-
versidades parceiras, nas áreas das ciências sociais e humanas.

Nesta Iª edição, o evento foi organizado pela UERN e pelo Ins-
tituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN), com a participação dos 
programas: Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Ciências 
Sociais e Humanas (PPGCISH/UERN), o Programa de Pós-Graduação 
em Educação (POSEDUC/UERN), o Programa de Pós-Graduação em 
Ensino (POSENSINO/UERN/IFRN) e o Programa de Pós-Graduação 
em Educação Profissional (IFRN).

Três aspectos merecem destaques para enfatizar a relevância 
quanto a realização do evento proposto: 1/ o caráter científico inovador, 
tanto para estudos brasileiros quanto realizados no exterior, dialogando 
com a teoria sociológica de Bourdieu sobre a escola; 2/ o caráter profis-
sional no sentido da programação de mesas redondas, grupos temáticos 
e minicursos centrados em inovação pedagógica, formação de docentes 
e gestores, êxito de alunos com deficiência, de alunos afrodescendentes, 
permanência no ensino superior de alunos da escola pública, contribuin-
do assim para proposição de novas políticas públicas em favor do êxito; 
3/ o caráter institucional, contribuir para a consolidação dos Programas 
de Pós-Graduação existentes na UERN, de Ciências Sociais e de Educa-
ção e demais programas envolvidos.

O Colóquio Nacional de Êxito Escolar, Empoderamento e Ascen-
são Social teve como propósito fomentar discussões e estudos científicos 
em torno da Sociologia do Improvável que busca compreender como os 
estudantes conseguem o êxito escolar, apesar de tantas dificuldades ao 
longo do percurso, como miséria, analfabetismo, moradia na zona rural 
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ou nas periferias das cidades etc. Casos desse tipo são estatisticamente 
improváveis, contradizendo a sociologia geral que estabelece uma corre-
lação entre, por um lado, o êxito escolar e a posse pelas famílias de capi-
tal cultural, linguístico, econômico etc. e, por outro, o fracasso nos estu-
dos com a falta desses capitais. No âmbito da Sociologia do Improvável o 
presente Colóquio enfoca o Êxito Escolar, Empoderamento e a Ascensão 
Social de alunos de origem popular que enfrentam condições desfavorá-
veis, que segundo a sociologia geral produzem fracasso. Portanto, você, 
pesquisador ou pesquisadora, profissional ou estudante, engajado na pro-
blemática que envolve o debate aqui proposto, sinta-se convidado(a) a 
interagir, a criar networks e a difundir temáticas de interesse da RIEAS.
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Carine Kaufmann, Cláudia Battestin  
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69. O MEMORIAL COMO FONTE DE REFLEXÃO E FORMAÇÃO 
Amanda Raphaela Pachêco de Melo, Lenina Lopes Soares Silva  

70. “ESTUDAR PARA SER GENTE” OU POR QUE PROBLEMATIZAR O MUNDO? 
Hostina Maria Ferreira do Nascimento, Sara Cristina do Couto Silva 

71. CAMINHAR PARA SI: DE ATOR A AUTOR-CIDADÃO  
Francisco Vieira de Oliveira 

72. O PROFESSOR E SUA IDENTIDADE: NOS FIOS DA HISTÓRIA  
Maria Rosaline Fernandes de Oliveira, Morgana Léa Melo Brilhante,  
Amanda Thais Freires Gomes 

73. ANCESTRALIDADE AFRICANA NO MARACATU: UM ESTADO DA ARTE 
Marcia Betania de Oliveira, Euclides Flor da Silva Neto  

74. A COMPREENSÃO DO MUNDO: PROCESSOS DE REFERENCIAÇÃO EM TEXTOS 
DISSERTATIVOS DE ALUNOS DO ENSINO MÉDIO  
Ângela Cláudia Rezende do Nascimento Rebouças, Janaina Silva Alves, Ana Paula Felipe 

75. NAS TRILHAS DA VIDA, MEMÓRIAS DE FORMAÇÃO DE UM SERTANEJO  
Maria Antônia Medeiros dos Santos, Euclides Flor da Silva Neto, Érica Patrícia da Silva  
Galvão Medeiros 

76. ÊXITO ESCOLAR E A APRENDIZAGEM FILOSÓFICA: A EXPERIÊNCIA DE SI 
Marcos de Camargo Von Zuben, Francisco Alexsandro da Silva  

77. MATERNIDADE PRECOCE E ÊXITO ESCOLAR: A arte de reinterpretar obstáculos 
Zenileide Rejane de Azevedo, Joaquim Gonçalves Barbosa  

78. ÊXITO NA EXPERIÊNCIA DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO:  
NARRATIVA (AUTO)BIOGRÁFICA.  
Igo Delanio Bezerra de Medeiros, Dra. Guianezza Mescherichia de Góis Saraiva Meira 

79. DIÁRIOS DE LEITURA COMO ESCRITAS DE SI: EXPERIÊNCIAS EM TURMAS DO 1º ANO 
DO ENSINO MÉDIO  
Juliana Pereira de Sá, Maria Coelho Araripe de Paula Gomes 
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GRUPO TEMÁTICO 7  
CUIDADO AMBIENTAL E ÊXITO ESCOLAR LOCAL 

80. REFEITÓRIO: UM ESPAÇO DE APRENDIZAGEM ALIMENTAR QUE PODE INCIDIR NO 
SUCESSO ESCOLAR  
Ana Carolina Confessor de Lima, Lenina Lopes Soares Silva 

81. CUIDADO SOCIOAMBIENTAL NO AMBIENTE ESCOLAR: PROJETO DESENVOLVIDO NA 
ESCOLA MUNICIPAL MONSENHOR, MOSSORÓ/RN  
Ellen Lourenço da Silva, Vitória Marinho da Costa, Daisy Daniele da Silva 

82. REUTILIZAÇÃO DA ÁGUA DOS APARELHOS DE AR CONDICIONADO PARA IRRIGAÇÃO 
DE JARDINS EM ESCOLA DE FORTALEZA-CE  
José dos Santos Ferreira, Leonardo Alcântara Alves, Ricardo de Souza Araújo 

83. OFICINA ÁGUAS CINZAS: AJUDANDO O PLANETA UMA GOTA POR VEZ  
Luana da Silva Dantas Fonsêca, Cristiane Maria Praxedes de Souza Nóbrega 

84. SALA DE AULA COMO ESPAÇO DE APRENDIZAGEM PARA O ÊXITO ESCOLAR: UMA 
INVESTIGAÇÃO EM ESCOLA PÚBLICA  
Maria Joalice Azevedo Faustino, Lenina Lopes Soares Silva 

85. GESTÃO ESCOLAR E CUIDADO SOCIOAMBIENTAL:  
UM ESTUDO DA ESCOLA MUNICIPAL ROTARY MOSSORÓ/RN  
Daisy Daniele da Silva, Maria Betânia Ribeiro Torres 

86. O ESPAÇO ESCOLAR COMO AGENTE DO ENSINO APRENDIZAGEM  
NA EDUCAÇÃO INFANTIL  
Valdilene Moura Torres Tavares, Ednalva de Siqueira Sales, Irismar Siqueira da Costa Silva 
 
GRUPO TEMÁTICO 8 
TRABALHO, EDUCAÇÃO E EMANCIPAÇÃO SOCIAL 

87. A PESQUISA COMO PRINCÍPIO EDUCATIVO E PROJETOS DE ENSINO NA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA  
Ana Paula Dantas Ferreira, Dayse Alves dos Santos, Tarciso Marcelino de Oliveira Junior, Fabio 
Alexandre Araújo dos Santos 
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88. DE MESTRES DE OFÍCIO A DOUTORES: O PERFIL DOCENTE DOS ORIENTADORES DA 
PRÁTICA PROFISSIONAL DO IFRN  
Carmem Ariane Filgueira de Medeiros Guerra, Albino Oliveira Nunes 

89. O ENSINO MÉDIO INTEGRADO COMO POSSIBILIDADE DE FORMAÇÃO GLOBAL DO 
INDIVÍDUO  
Cléia Maria Alves, Luiz Antonio da Silva dos Santos, Francisco das Chagas Silva Souza 

90. PENSAMENTO PEDAGÓGICO E DESAFIOS DA DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
E TECNOLÓGICA  
Diego Azevedo Maia, Maria Claudeniza Maia Pinto, Sandra Maria Campos Alves 

91. EMANCIPAÇÃO E DEPENDÊNCIA: DO CONHECIMENTO AO AMOR  
Francisca de Fátima Araújo Oliveira, José de Paiva Rebouça 

92. TRABALHO EM SAÚDE: DESAFIOS PARA A FORMAÇÃO PROFISSIONAL  
Francisca Maria Carvalho Cardoso, Edna Maria Goulart Joazeiro 

93. A TEORIA DE GALPERIN NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL  
E TECNOLÓGICA: ESTADO DO CONHECIMENTO  
Kelânia Freire Martins Mesquita, Caio Talmag Nóbrega, Marcos Antônio Ferreira 

94. COMPETÊNCIAS COMPORTAMENTAIS: O MAPEAMENTO DAS COMPETÊNCIAS 
COMPORTAMENTAIS E TALENTO DOS DISCENTES NO CONTEXTO ESCOLAR 
Letícia Lívia de Araújo Santos, Patrícia de Albuquerque Maia, Rodolfo de A. Maia Signoretti 

95. ESTUDO DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO ATRAVÉS DOS INDICADORES E METAS DO 
MAPA EDUCACIONAL NA GESTÃO ESCOLAR DE MOSSORO/RN  
Mirella Giovana Fernandes da Silva, Maria Eugênia Morais de Albuquerque 

96. A METODOLOGIA SALA DE AULA INVERTIDA COMO ALTERNATIVA PARA PROMOÇÃO 
DA APRENDIZAGEM EM EPT 
Monick Munay Dantas da Silveira, Mikaelle Raulino Barroso, Sandra Maria da Costa Lima, Venaide 
Maia Dantas  

97. PRÁTICAS CORPORAIS E A PROMOÇÃO DA QUALIDADE DE VIDA DE PROFESSORES  
DE UMA ESCOLA MUNICIPAL DA CIDADE DE LIMOEIRO DO NORTE/CE 
Neucivânia Moreira da Silva, Sonia Cristina Ferreira Maia  
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98. APRENDER EMPREENDENDO: UMA PRÁTICA DE ENSINO EMPREENDEDOR PARA  
DISCENTES DO ENSINO MÉDIO 
Patrícia de Albuquerque Maia, João Saturnino da Silva Neto, Elideusa de Souza Ribeiro  
Dantas da Fonseca  

99. UM ESTUDO SOBRE A FORMAÇÃO DAS MULHERES NO CURSO DE LICENCIATURA EM 
MATEMÁTICA DO IFRN – CAMPUS SANTA CRUZ  
Rita de Cássia Shirlyane Vasco Campêlo, Rosângela Araújo da Silva 

100. A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL: A POSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA  
ORDEM CAPITALISTA E OS CAMINHOS PERCORRIDOS NA PERSPECTIVA DA  
FORMAÇÃO INTEGRAL  
Aleksandre Saraiva Dantas, Venaide Maia Dantas  
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GRUPO TEMÁTICO 1

INOVAÇÃO PEDAGÓGICA EM  
RELAÇÃO AO ÊXITO ESCOLAR 
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O CICLO DE ALFABETIZAÇÃO: POSSIBILIDADE PARA O 
ÊXITO ESCOLAR DAS CRIANÇAS EM  

BARAÚNA/RN

GT 1: Inovação Pedagógica em relação ao êxito escolar

Edilene da Silva Oliveira  
Pedagoga (UERN), Mestranda em Educação (POSEDUC/UERN/ Mossoró/RN/Brasil)
E-mail: edilene12oliveira@hotmail.com

RESUMO: O estudo propõe discutir sobre o que o município de Baraúna/RN tem pro-
posto para contribuir com o êxito escolar no ciclo de alfabetização. Para fundamentar o 
estudo foi realizada revisão bibliográfica em autores como: Mortatti (2010; 2004), So-
ares (1998), que discorrem sobre alfabetização e Xypas (2017), que estuda sobre êxito 
escolar. Realizamos pesquisa documental no Plano Municipal de Educação de Baraúna/
RN (2015-2025), visitamos a Secretaria Municipal de Educação para saber o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) do município em 2015, e em duas esco-
las de anos iniciais localizada na zona urbana de Baraúna/RN para descobrir qual delas 
obteve o melhor IDEB. Realizamos pesquisa nos relatórios escolares dos alunos de 
quatro turmas do primeiro ano do Ensino Fundamental da escola com IDEB mais alto, e 
selecionamos aquele que consideramos o melhor, em seguida, foi feita uma análise dos 
relatórios da criança dos anos 2015, 2016 e 2017 a fim de saber se ela obteve avanço 
no ciclo de alfabetização. Pedimos o consentimento da mãe da aluna para realizar ativi-
dades com a criança na intenção de compreender se ela obteve êxito escolar ao final do 
ciclo de alfabetização. Realizamos pesquisa documental no PME de Baraúna/RN, para 
conhecer o que ele tem proposto para que as crianças tenham uma aprendizagem com 
sucesso nessa fase. A pesquisa mostrou que o PME tem uma meta voltada para alfabe-
tização das crianças, o município aderiu ao Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa (PNAIC), como uma das formas de oferecer formação continuada aos professores 
alfabetizadores. 

Palavras-chave: Ciclo de Alfabetização. Plano Municipal de Educação. Êxito Escolar.

1. INTRODUÇÃO

Segundo o art. 2º da Lei de Diretrizes e Bases LDB/1996 (BRA-
SIL, 1996), a educação é entendida como um dever da família e direito 
do Estado, sendo este último norteado pelos princípios de liberdade e os 
ideais de solidariedade humana, tendo como finalidade o pleno desen-
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volvimento do aluno, assim como o preparo desse para o exercício da 
cidadania.

O ingresso da criança aos seis anos na Educação Infantil ao En-
sino Fundamental, que passou a ser até nove anos, é um tema bastante 
relevante nas formações continuada de professores, o que têm levado 
muitos a aprofundarem os estudos em teorias atualizadas sobre o ensino 
da língua e a refletirem sobre sua prática pedagógica.

A palavra “ciclo” é utilizada na Educação Brasileira para indicar 
os níveis em que se divide o tempo do ensino público. Destacamos que 
os “ciclos de alfabetização” foram criados pelo Ministério da Educação 
(MEC) no período entre os anos 2004 e 2006, levando em consideração a 
ampliação do Ensino Fundamental para nove anos, o que gerou o ingres-
so da criança aos seis anos no Ensino Fundamental. Isso tem proporcio-
nado um novo desafio para a escola e para os professores, levando-os a 
estudarem teorias sobre o ensino da língua, assim como refletir sobre sua 
prática pedagógica (BRASIL, 2012). 

O ciclo de alfabetização no Ensino Fundamental (anos iniciais), 
tem um tempo sequencial de três anos, sendo este período sem interrup-
ções, tendo em vista a complexidade da alfabetização, considerando ain-
da que nem todas as crianças conseguem construir as habilidades de lei-
tura e escrita alfabética em um ano. Dessa forma, o ciclo de alfabetização 
traz possibilidades para que toda criança em processo de alfabetização 
construa o conhecimento de maneira tanto continua, quanto progressiva 
no decorrer dos três anos.

É necessário que os professores que atuam no ciclo da alfabeti-
zação respeitem os diferentes ritmos das crianças, pois cada uma tem o 
seu ritmo de aprendizagem, ao mesmo tempo, ao passo que se considera 
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fundamental que ao final do terceiro ano do Ensino Fundamental todas as 
crianças estejam alfabetizadas (BRASIL, 2012).

Justificando ainda que a implementação do ciclo está diretamente 
relacionada à meta de alfabetizar/letrar todas as crianças do Brasil até 
seus oito anos de idade, Meta Cinco do Plano Nacional de Educação 
(2014-2024). O Município de Baraúna no Estado do Rio Grande do 
Norte, tem esta proposta do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa (PNAIC), visando à qualidade do ensino nos três primeiros anos 
do Ensino Fundamental. O ciclo de alfabetização e a implementação do 
PNAIC, é uma política voltada para a formação continuada dos professo-
res alfabetizadores que tem contribuído com a aprendizagem das crianças 
dessa fase. 

Vale salientar como ponto positivo para o município de Baraúna 
à criação do Plano Municipal de Educação em 2015, que traz em uma de 
suas metas a questão da alfabetização das crianças no máximo até o 3º 
ano do Ensino Fundamental, estando em consonância com o Plano Na-
cional de Educação (2014-2024).

Dessa forma, este trabalho é parte de algumas reflexões dos nos-
sos estudos no Programa de Pós-Graduação em Educação (POSEDUC) 
da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte, o qual almejamos 
descobrir se as crianças têm obtido êxito escolar logo nos primeiros anos 
do Ensino Fundamental na cidade de Baraúna/RN. Para tanto, esse estu-
do parte da seguinte pergunta norteadora: O que o município de Baraúna/
RN tem proposto para contribuir com o êxito escolar no ciclo de alfabe-
tização? Com o objetivo de discutir sobre o que o município de Baraúna/
RN tem recomendado para contribuir com o êxito escolar no ciclo de 
alfabetização.
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

De acordo com Morttati (2010), a alfabetização das crianças nos 
primeiros anos escolares é compreendida como um processo de ensino e 
aprendizagem da leitura, assim como da escrita em língua materna, é en-
tendida como um processo complexo e multifacetado que abrange ações 
humanas como, por exemplo, ações políticas, garantidas como dever do 
Estado e direito do cidadão.

Dessa forma, podemos citar como exemplo de políticas públicas 
que visam superar as dificuldades de alfabetização e contribuir com o 
êxito escolar das crianças, o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa (PNAIC), é um programa que foi instituído pelo Governo Federal, 
através da Portaria nº 867, de 4 de julho de 2012, e tem como objetivo 
garantir a alfabetização das crianças brasileiras até os oito anos, ou seja, 
ao fim do 3º ano do Ensino Fundamental, em Língua Portuguesa e Mate-
mática, almejando ainda a realização avaliações anuais – como a Avalia-
ção Nacional da Alfabetização (ANA), criada através da Portaria nº 482, 
de 7 de julho de 2013 – voltada para aos alunos concluintes do 3º ano 
do Ensino Fundamental e aplicadas pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), é o primeiro indicador 
nacional de alfabetização escolar lançado pelo governo brasileiro. Res-
saltamos ainda que, o PNAIC, está em consonância com a meta cinco 
do Plano Nacional de Educação (2014-2024) que é “alfabetizar todas 
as crianças, no máximo, até os oito anos de idade, ao final do 3º ano do 
Ensino Fundamental” (BRASIL, 2014). Outra característica do PNAIC, 
é propiciar a formação continuada para os professores que atuam no ciclo 
de alfabetização. O PNAIC tem como ênfase a alfabetização e o letra-
mento das crianças.
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Para Morttati (2004), a utilização da leitura e da escrita nas 
práticas sociais da sociedade em que estamos inseridas é fundamental 
para a participação efetiva e cidadã dos indivíduos, são compreendidas 
como uma maneira de inclusão social, cultural e também política da 
democracia. Dessa forma, depreendemos que o domínio da língua oral 
e escrita amplia nossas perspectivas, proporcionando-nos, principal-
mente o acesso à informação e à produção do conhecimento, além de 
possibilitar a capacidade criativa e o posicionamento crítico do mundo 
no qual vivemos.

Segundo Soares (1998, p. 47) “[...] alfabetizar e letrar são duas 
ações distintas, mas não inseparáveis, ao contrário: o ideal seria alfabe-
tizar letrando, ou seja: ensinar a ler e escrever no contexto das práticas 
sociais da leitura e da escrita”. A autora faz uma distinção entre os termos 
alfabetização e letramento, para Soares (1998), o primeiro termo está 
voltado para o processo pelo qual se adquire uma tecnologia, ou seja, 
a escrita alfabética, assim como as habilidades de utilizá-las para ler e 
escrever. Quanto ao termo letramento, esse está relacionado ao exercício 
efetivo e competente da tecnologia da escrita.

Compreendemos que o processo de alfabetização das crianças nos 
três primeiros anos do Ensino Fundamental é de suma importância para 
que o aluno consiga seguir aprendendo e construindo saberes nos demais 
anos escolares, nos quais ele passa a ser o sujeito do seu aprendizado.

Para Xypas (2017, p. 07) o êxito escolar dos alunos:
[...] depende principalmente da educação que a família dá 
aos filhos: por um lado, pela transmissão de capital cultural 
e de capital linguístico e por outro, pela transmissão de um 
habitus compatível com a escola e favorecendo a aprendi-
zagem. Em fim, pela existência na família de um projeto de 
promoção social pelos estudos.
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Segundo esse autor, o êxito escolar de alunos estudantes de esco-
las públicas também está relacionado à educação que os alunos recebem, 
está interligada também a cultura e a forma que os indivíduos percebem 
o mundo em que vivem. Diante do que foi mencionado, surge à neces-
sidade dos professores alfabetizadores contribuírem para que os alunos 
construam um pensamento critico-reflexivo sobre a sociedade.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa de caráter exploratório, pois 
de acordo com Minayo (1996) trabalha com uma ampla área de questões 
voltadas à compreensão de crenças, valores, significados e motivações. 
Para Richardson (2008), a pesquisa qualitativa serve para compreender 
com mais detalhamento as questões relevantes na discussão realizada, 
dando significado ao estudo.

Primeiramente, realizamos uma breve revisão bibliográfica para a 
fundamentação teórica e pesquisas documentais. A pesquisa documental 
será desenvolvida fundamentada na percepção de Gonsalves (2007), para 
a autora “[...] A noção de documento corresponde a uma informação orga-
nizada sistematicamente, comunicada de diferentes maneiras (oral, escrita, 
visual ou gestualmente) e registrada em material durável”. (GONSALVES, 
2007, p. 37). A análise documental foi realizada do documento orientador 
Plano Municipal de Educação de Baraúna/RN (2015-2025), e dos rela-
tórios analíticos das competências e habilidades adquiridas pelos alunos. 
Para fundamentar o estudo, foi realizada uma breve revisão bibliográfica 
em autores como: Mortatti (2010; 2004) e Soares (1998) que discorrem so-
bre alfabetização e Xypas (2017) para discutir sobre o êxito escolar como 
alternativa de alfabetizar de maneira sistemática e humanizadora.
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Dessa forma, visitamos a Secretaria Municipal de Educação de Ba-
raúna/RN com o intuito de obter informações sobre o Índice de Desenvol-
vimento da Educação Básica (IDEB) do Município de 2015 até 2017, a 
fim de descobrirmos se houve teve avanço na educação do município. No 
entanto, destacamos que segundo o pessoal que trabalha com esses dados 
na Secretaria de Educação de Baraúna/RN, o IDEB que está disponível para 
consulta é somente o de 2015, por isso, dessa forma ao observamos os da-
dos optamos em focar e realizar uma pesquisa nos relatórios de crianças 
no ciclo de alfabetização apenas de uma escola das duas escolas que são 
localizadas na zona urbana da cidade que oferta Ensino Fundamental (anos 
iniciais), sendo esta a com a nota do IDEB maior. 

A escola em que iremos realizar a pesquisa dos relatórios analí-
ticos das competências e habilidades adquiridas pelos alunos é uma es-
cola de porte pequeno composta de dez salas de aula que funcionam nos 
turnos matutino e vespertino com turmas do primeiro ao quinto ano do 
Ensino Fundamental nos dois horários. 

Para realização das pesquisas documentais, optamos por reali-
zar a pesquisa no Plano Municipal de Educação de Baraúna/RN (2015-
2025), no que se refere ao ciclo de alfabetização dos alunos, com o 
intuito de saber e compreender o que ele tem proposto para contribuir 
com o êxito escolar dos alunos nos três primeiros anos do Ensino Fun-
damental, realizamos também uma pesquisa nos relatórios escolares de 
quatro turmas do primeiro ano do Ensino Fundamental do ano 2015 da 
escola mencionada anteriormente com a finalidade de sabermos se as 
crianças do ciclo de alfabetização tem obtido êxito escolar, tendo em 
vista que foi no ano 2015 que o Plano Municipal de Baraúna/RN foi 
implementado.



28

 A partir das leituras dos relatórios optamos em selecionar apenas 
o relatório de uma aluna sendo um dos que chamou mais a nossa atenção 
pelo seu desempenho, escolhemos apenas um tendo em vista a demanda de 
tempo que teríamos que ter para analisar vários relatórios escolares. Dessa 
forma, realizamos uma análise documental dos relatórios escolares da alu-
na do primeiro, segundo e terceiro ano (Ensino Fundamental) do ano 2015 
em que ela iniciou o ciclo de alfabetização ao ano 2017 que ela concluiu, 
com a finalidade de saber se ela continuou tendo um bom desempenho no 
decorrer desses anos. A pesquisa documental realizada nos relatórios esco-
lares ocorreu nos dias 24 e 25 de maio de 2018, no período vespertino. Para 
tanto, solicitamos a autorização da mãe da criança para realizar esse traba-
lho e entramos também em contato com a professora e com a criança para 
pedir o consentimento delas, esse contato foi realizado no dia 25 de maio 
de 2018. No dia 28 de maio de 2018, realizei atividades de leitura, escrita 
e interpretação com a aluna que atualmente está cursando o quarto ano do 
Ensino Fundamental na mesma escola para saber se ela obteve êxito escolar 
no ciclo de alfabetização, ou seja, se ela está alfabetizada.

Durante as discussões dos resultados da pesquisa, a aluna investi-
gada será identificada por nome fictício para garantir a privacidade da iden-
tidade da participante e da instituição para isso, iremos utilizar o nome de 
uma criança que é personagem da Novela “Carinha de Anjo” sendo este 
Dulce Maria quando falamos sobre a aluna, já a escola em que realizamos a 
pesquisa dos relatórios será identificada pelo nome da escola desta mesma 
novela que é “Colégio Doce Horizonte”.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Município de Baraúna/RN elaborou o seu Plano Municipal de 
Educação (2015-2025) um ano depois da aprovação do Plano Nacional 
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de Educação (2014-2024), sendo este aprovado em 15 de junho de 2015 
através da Lei Complementar nº 007/2015. Teve como referência na elabo-
ração o PNE (2014-2024), ressaltamos que o PME (2015-2025) é composto 
de 20 metas.

Dessa forma, para a elaboração do PME (2015-2025) foram reali-
zadas análises situacionais da realidade educacional baraunense para de-
pois elaborar as diretrizes, metas e suas respectivas estratégias, e servirem 
como norteadoras para o avanço da educação dessa cidade no período de 
dez anos. É necessário enfatizar que, o documento traz indicações para o 
acompanhamento e também a avaliação do plano, isso possibilita a realiza-
ção periódica de ajustes, o que pode contribuir para garantir o cumprimento 
do que está previsto na lei.

Podemos destacar que o Plano Municipal de Educação (PME) de 
Baraúna/RN (2015-2025) é um Plano que almeja a qualidade social da edu-
cação no município. De início podemos destacar que, foi criado um Grupo 
Colaborativo, sendo este formado por cinco pessoas e contou com repre-
sentantes do executivo, legislativo, gestores escolares, coordenadores peda-
gógicos, professores, representantes do Conselho Municipal de Educação e 
também com a representação do Programa Saúde na Escola (PSE). Desta-
camos ainda que, o PME de Baraúna/RN teve um processo de elaboração 
participativo e democrático com a participação de pessoas da comunidade 
na elaboração.

Na elaboração das metas do Plano Municipal de Educação de Ba-
raúna-RN vimos a preocupação com a alfabetização das crianças, criou-
-se então a meta cinco do PME (2015-2025) que é: Alfabetizar 100% das 
crianças, até os 08 anos de idade, no máximo ao final do 3º (terceiro) ano 
do Ensino Fundamental. Ela é composta por 9 estratégias com várias preo-
cupações para alfabetizar as crianças desde a reestruturação dos processos 
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de alfabetização, nos três primeiros anos do Ensino Fundamental, e ressalta 
sobre a valorização dos professores, coordenadores pedagógicos, alfabeti-
zadores, com o intuito de garantir a alfabetização plena de todas as crianças, 
até no máximo o final do terceiro ano. 

Diante do que observamos nas pesquisas documentais e da nota ob-
tida no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) em 2015, 
compreendemos que as medidas adotadas pelo município mediante aprova-
ção do PME e a participação dos professores alfabetizadores no PNAIC tem 
contribuído para o êxito escolar dos alunos.

No município de Baraúna/RN, o IDEB em 2015 nos anos iniciais 
da rede municipal atingiu a meta e cresceu, mas não alcançou 6,0. Frisamos 
que, o IDEB é calculado com base no aprendizado dos alunos tanto em 
Português quanto em Matemática (Prova Brasil) e no fluxo escolar (taxa de 
aprovação). 

O Município tinha como meta para 2015 atingir 3,7, no entanto, 
o seu IDEB ultrapassou o que era desejado obtendo 4,3. Destacamos que 
este pode melhorar ainda mais para garantir mais alunos aprendam e com 
um fluxo escolar adequado. A escola Doce Horizonte em que os relatórios 
foram pesquisados obteve o IDEB 4,6.

Segundo Plano Nacional de Educação (2014-2024) (BRASIL, 
2014, p. 61) na meta sete que fala sobre “Fomentar a qualidade da educação 
básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e 
da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o 
Ideb” no Ensino Fundamental (anos iniciais) para 2015 IDEB 5,2, em 2017 
é de 5,5, já para 2019 a expetativa é de 5,7 e em 2021 é de 6,0. No entanto, 
ressaltamos que, o resultado do IDEB nacional brasileiro em 2015 foi de 5,5 
tendo obtivo avanços maiores do esperado pela meta que era de 5,2.
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Quanto aos relatórios analíticos das competências e habilidades 
adquiridas pela aluna Dulce Maria no decorrer do ciclo de alfabetização, 
durante os anos 2015, 2016 e 2017, estão distribuídos em quadros por ano. 
Por isso, iremos destacar alguns pontos dos relatórios da aluna os quais 
achamos bem significativos para o êxito escolar dela no decorrer desse ciclo 
de aprendizagem.

Segundo os direitos de aprendizagem no ciclo de alfabetização 
no primeiro ano do Ensino Fundamental no eixo análise linguística 
(apropriação do sistema de escrita alfabética), conforme o relatório 
da aluna Dulce Maria, ela iniciou o ano escolar escrevendo o próprio 
nome completo e diferenciando letras de números, o que já é um avan-
ço para a aluna, pois de acordo com os direitos de aprendizagem a 
criança poderia iniciar, aprofundar e consolidar no decorrer do ano le-
tivo esses dois item mencionados no decorrer do ano letivo. Ao longo 
do ano, foi percebido que a aluna consegue escrever o alfabeto com-
pleto, no eixo leitura da Língua Portuguesa, podemos destacar também 
que ela começou a fazer a leitura de palavras simples.

Quadro 1. Relatórios de Dulce Maria em 2015
1º semestre parcial

Escreve o próprio nome completo; diferencia 
letras de números; identifica as letras do alfa-
beto e escreve quase todas. Tem obtido alguns 
avanços, consegue escrever o alfabeto comple-
to; identifica e escreve os numerais até 20; lê 
algumas palavras simples; reconhece a impor-
tância da água para a vida; compreende valo-
res como: amor, amizade e respeito; identifica 
seres vivos e não vivos; diferencia zona urbana 
de zona rural. Tem habilidades em pintura, re-
corte e colagem. Participa de atividade que en-
volve jogos e brincadeiras. Sua leitura está no 
nível alfabético e a escrita no silábico.

2º semestre conclusivo
Lê textos de gêneros e temáticas 
familiares em voz alta e compre-
ende; produz pequenos textos omi-
tindo algumas letras e participa da 
produção de textos orais; associa a 
contagem de objetos ordenados ou 
não, à sua respectiva representação 
numérica; resolve problemas com 
ações de juntar, separar, acrescentar 
e retirar; efetua adição e subtração; 
compreende o significado do Natal 
e dos símbolos natalinos. Quanto à 
leitura está alfabetizada e sua escrita 
é alfabética.

Fonte: Elaborado pela autora (2018).
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Ao final do ano escolar de 2015, Dulce Maria obteve bons avan-
ços, pois no Eixo Leitura de Língua Portuguesa ela consegue “lê textos 
de gêneros e temáticas familiares em voz alta e compreende”, iniciou essa 
capacidade que é para ser iniciada no primeiro ano segundo os direitos de 
aprendizagem do PNAIC. No Eixo de Número e Operações ela consegue 
elaborar, interpretar situações-problemas do campo aditivo (adição e sub-
tração), utilizando e comunicando suas estratégias pessoas, o que é para ser 
iniciado nesse ano. Ao concluir o relatório a professora destaca que a Dulce 
Maria em relação à leitura está alfabetizada e que na escrita está alfabética.

Quanto ao relatório de Dulce Maria no segundo ano do Ensino Fun-
damental realizado em 2016, iremos destacar os avanços que ela teve para 
não repetir o que ela aprendeu no primeiro ano escolar, ou seja, para não 
ficar repetitivo. Iniciou o ano letivo com a escrita alfabética o que tem rela-
ção com o diagnóstico no final de 2015, no eixo leitura de língua portuguesa 
consegue identificar o valor sono das letras nas palavras. 

Quadro 2. Relatórios de Dulce Maria em 2016

1º semestre parcial

Escreve o seu nome completo. Na 
escrita de quarto (04) palavras e uma 
(01) frase encontra-se no nível alfa-
bético. Escreve e reconhece todas 
as letras do alfabeto e identifica o 
seu valor sonoro das letras nas pala-
vras. Reconhece e nomeia as partes 
do corpo humano e as funções dos 
órgãos dos sentidos. Sabe da impor-
tância da moradia para todas as pes-
soas. Identifica figuras geométricas 
planas, compara e ordena números 
naturais. Identifica em que época do 
ano a festa junina é realizada.

2º semestre conclusivo

Lê textos com fluência e entonação; argumenta 
sobre a mensagem dos textos lidos. Produz tex-
tos coerentes, segmenta palavras no texto.
Resolve problemas que demandam as ações de 
juntar, acrescentar e retirar quantidades. Com-
preende o valor posicional dos algarismos na 
composição dos números.
Tem consciência sobre os cuidados que pedes-
tres e motoristas devem ter no trânsito. Com-
preende que os ambientes mudam ao longo do 
tempo e a importância da preservação do meio 
ambiente para o futuro do planeta. Reconhece 
características da rua onde mora.

Fonte: Elaborado pela autora (2018).
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No eixo de matemática, números e operações efetua a compa-
ração e ordenação dos números, que é para ser consolidado nesse ano 
escolar, já no eixo espaço e forma/geométrica de matemática realiza a 
identificação de figuras geométricas planas.

Destacamos com base no relatório que ao final desse ano letivo, 
a aluna nos direitos de aprendizagem no ciclo de alfabetização no eixo 
leitura em língua portuguesa, consegue realizar a leitura de textos com 
fluência e entonação e argumenta sobre os textos lidos. No eixo produ-
ção de texto, escreve texto com coerência e segmentação de palavras o 
que é para ser iniciado e também aprofundado no segundo ano. Já no 
eixo matemático números e operações compreende o princípio posi-
cional de sua organização, compondo e decompondo números. Obser-
vamos que a aluna teve progresso no decorrer no ano, principalmente 
na escrita.

Quadro 3. Relatórios de Dulce Maria em 2017

1º semestre parcial

A aluna apresenta um bom desenvolvi-
mento na aquisição da leitura e da escri-
ta, reconhecendo todo sistema alfabético 
e lendo palavras e frases de contexto em 
estudo. Representa, conta, ler e registra 
os numerais até 99 e relaciona número e 
quantidade. Nomeia os planetas do siste-
ma solar, estações do ano. Compreende 
valores essenciais a vida como amor ao 
próximo e solidariedade. Realiza ativida-
des de recorte-colagem, pintura, desenhos 
e participa de brincadeiras e jogos propos-
tos. 

Que a família continue incentivando e 
orientando no que for necessário.

2º semestre conclusivo

Lê com fluência qualquer tipo de texto 
e interpreta sem maiores dificuldades. 
Constrói o conceito lógico-matemático, 
realizando cálculos com as operações fun-
damentais com autonomia. Reconhece e 
nomeia as partes do corpo humano, ani-
mais e plantas medicinais. Compreende 
a historia do RN, a cultura, população e 
costumes. No mapa do Brasil destaca o 
estado, a região e a cidade em que mora. 
Reconhece valores essenciais a vida como 
partilha e justiça e realiza atividades de 
teatrinho e de fantoches, jogos recreativos.

A aluna obteve um ótimo desempenho em 
todas as áreas de ensino.

Fonte: Elaborado pela autora (2018).
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 No último ano do ciclo de alfabetização teve um bom desenvol-
vimento no eixo números e operações, consegue identificar, representar e 
escrever os numerais até cem. Ao final do ano, o diagnóstico realizado da 
aluna Dulce Maria destaca que ela lê com fluência diferentes tipos de textos 
e consegue interpretá-los, consolidando os eixos leitura e produção de tex-
tos da Língua Portuguesa expostos nos direitos de aprendizagem. Realiza 
cálculos com as operações. Obteve êxito em todas as disciplinas. Segundo 
Brasil (2012) os três anos no ciclo de alfabetização são importantes para 
que as crianças participem de situações com as práticas relativas à lingua-
gem, a apropriação do sistema de escrita e das demais áreas curriculares.

 Quanto ao momento em que tivemos contato para realizar ativi-
dades com a aluna, utilizamos no primeiro momento do contato o livro 
“Os três porquinhos”, realizamos a leitura do livro e pedimos para que 
ela prestasse atenção para depois comentar sobre alguma lição de vida 
que o livro possa retratar, segundo a compreensão dela, ao final da leitura 
ela retratou questões como a união, para resolver certas situações que 
vivenciamos no dia a dia e sobre a importância de temos coragem de 
trabalhar, pois no texto apenas um porquinho não era preguiçoso. 

 Outra atividade que realizamos com a aluna foi para ela montar 
um texto em retalhos, cujo título era: “O patinho feio”, foi feita uma 
cópia do texto para que ela fizesse a leitura e identificação das partes do 
texto para montá-lo, a aluna conseguiu realizar essa atividade de forma 
rápida. Utilizamos ainda uma tabela numérica até 200, Dulce Maria fez 
a identificação dos numerais em diferentes localizações. Quanto a escrita 
da aluna, pedíamos para ela escrever um breve texto sobre alguma das te-
máticas que ela havia estudado recentemente, escreveu sobre a violência 
contra as crianças, pois uma semana antes a escola tinha trabalhado esse 
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assunto referente ao dia 18 de maio (Dia Nacional do Combate ao Abuso 
e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes). 

 O texto que Dulce Maria produziu teve por título: “Ladrões de 
órgãos”, conta a história de uma menina chama Ana que tinha 11 anos e 
foi sequestrada por um homem mau, foi levada para um bar e lá deram 
bebida a ela, a mãe dela ligava para o celular e não chamava, pois não 
tinha área, mataram Ana e tiraram o coração, os órgãos para vender e en-
terraram ela, a sua mãe não aguentou de tanto chorar e morreu de infarto. 
Pelas atividades realizadas com a aluna, podemos concluir que ela obteve 
um bom desempenho ao concluir o ciclo de alfabetização.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A realização desse estudo partiu das reflexões no Programa de 
Pós-Graduação em Educação (POSEDUC) da Universidade do Estado 
do Rio Grande do Norte, durante as disciplina: “Tópicos Especiais em 
Educação I: Gestão Educacional e Perspectivas Epistemológicas Con-
temporâneas” e da disciplina: “Seminário de Pesquisa em Política e 
Gestão da Educação”, principalmente das ideias para compor o nosso 
trabalho dissertativo sobre as políticas de alfabetização das crianças nos 
três primeiros anos do Ensino Fundamental (ciclo de alfabetização). Essa 
pesquisa tem como finalidade saber o que o município de Baraúna/RN 
tem feito para contribuir com o êxito escolar das crianças nessa fase.

Percebemos que PME de Baraúna/RN em sua elaboração preocu-
pou-se em elaborar uma meta voltada para a alfabetização das crianças, 
no máximo, até ao final do terceiro ano do Ensino Fundamental que é a 
meta cinco, em consonância com políticas nacionais como o Plano Na-
cional de Educação (2014-2024). Destacamos ainda que, o município de 
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Baraúna/RN aderiu ao Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
(PNAIC) como uma forma de ofertar formação continuada para os pro-
fessores alfabetizadores. 

Através da leitura dos relatórios analíticos das competências e 
habilidades dos alunos da Escola Doce Horizonte e mais precisamente, 
por meio da leitura do relatório selecionado da criança, compreendemos 
ter sido um dos melhores, diante da realização da leitura. Percebemos 
também que os alunos têm obtido êxito escolar no ciclo de alfabetização, 
uma prova disso é que o IDEB em 2015 da cidade subiu, ano em que o 
PME (2015-2025) foi implementado.

 Ainda mencionamos que, o contato diante das atividades reali-
zadas com a aluna na escola, foi bem significativo, pois percebemos que 
Dulce Maria obteve um bom desempenho e sucesso no ciclo de alfabe-
tização. No entanto, percebemos que a educação do município carece de 
mais melhorias, a exemplo disso, citamos a necessidade de ser realizada 
uma reforma e ampliação na escola em que realizamos a pesquisa docu-
mental para que os alunos possam ter salas de aula mais amplas. 

Compreendemos ainda que o professor tem que usar toda a cria-
tividade para despertar o interesse dos alunos pelo que estar sendo ensi-
nado, partindo sempre do conhecimento prévio das crianças, pois o meio 
social influência no comportamento destas, no aprendizado e no modo de 
agir dos alunos. 

No decorrer do estudo, percebemos a importância dos professores do 
ciclo de alfabetização do Ensino Fundamental a necessidade de uma forma-
ção continuada para atuar neste cenário. Tendo em vista que nesse ciclo a 
criança começa uma outra etapa da vida escolar, buscando novos interesses e 
a descobrir horizontes que jamais poderiam imaginar e vivenciar. A criança, 
por meio de hipóteses, constrói ideias, reflexões e questionamentos que são 
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construídos no decorrer do tempo, contribuindo para a formação da sua per-
sonalidade enquanto ser íntegro, autônomo e produtivo. 
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RESUMO: Essa pesquisa é um recorte da dissertação: Leitura e práticas discursivas 
étnico-raciais em aulas de língua portuguesa (SANTOS, 2018). Nessa, a autora defende 
que a escola assume uma importante e fundamental responsabilidade no processo de 
construção de práticas discursivas e saberes que nela circulam. Nessa linha de pen-
samento, propusemo-nos a trabalhar práticas de leitura e de escrita interativa focando 
na construção de práticas antirracistas no ambiente escolar, de reconhecimento e de 
valorização do legado histórico, social e cultural dos negros brasileiros, como media-
dora da proposta das Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação das relações 
étnico-raciais. A partir dessa junção, questionamos qual a posição discursiva de discen-
tes do ensino fundamental a respeito de suas vivências com a temática da diversidade 
étnico-racial? Metodologicamente, seguimos a pesquisa-ação em sua abordagem quali-
tativa, de caráter intervencionista. Os dados foram construídos por meio da aplicação de 
oficinas, utilizando-se contos de temática africana. Os sujeitos foram alunos do 8º ano 
de uma escola pública, localizada na cidade de Fortaleza, CE. Teoricamente, as refle-
xões se amparam em estudos da área de leitura, escrita e das relações étnico-raciais. Os 
resultados são reveladores de que a prática docente intermediada por debates, reflexões, 
identificação e valorização da cultura do povo negro, direcionam a formação de agentes 
de leitura, multiplicadores de vozes e propagadores de práticas antirracistas. 

Palavras-chave: Diversidade. Práticas discursivas. Leitura. Escrita. 
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 1. INTRODUÇÃO 

 Compreendemos que as instituições escolares podem desper-
tar do sonho de que todos são iguais e usufruem dos mesmos direitos. 
Elas necessitam, com urgência, mudar o pensamento de que não existem 
práticas discursivas excludentes e começar a traçar programas de ensi-
no reais para auxiliar os considerados diferentes, tais como os discentes 
negros, os homossexuais, os deficientes, dentre outros, na construção de 
uma socialização extrafamiliar, na qual sejam aceitos e respeitados, posto 
que o discurso, como salienta Foucault (2012, p.10) “não é simplesmente 
aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo por-
que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar.”

Consideramos que a escola precisa educar nossas crianças com 
outro olhar: fazendo-as perceber a beleza e a riqueza que existe nas di-
ferenças; apresentando as crianças negras e não negras a verdadeira his-
tória da escravatura e a cultura africana; desmistificando a imagem do 
negro como um ser inferior, sem inteligência e com capacidade apenas 
para o trabalho braçal. 

Os educandos precisam saber que do povo negro foi usurpado 
o direito de ascender socialmente, como os brancos, por puro egoísmo 
e falta de respeito daqueles que possuíam as correntes e viam nelas um 
meio de enriquecer as custas do suor, do sangue e, não rara as vezes, com 
a própria vida de homens e mulheres negros. 

Nosso objetivo geral é a trabalhar práticas de leitura e de escrita 
interativa focando na construção de práticas antirracistas no ambiente es-
colar. Especificamente questionamos e identificamos a posição discursi-
va de discentes do ensino fundamental a respeito de suas vivências com a 
temática da diversidade étnico-racial. Metodologicamente, fazemos uso 
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da pesquisa-ação, em sua abordagem qualitativa, de caráter intervencio-
nista. Os dados foram construídos por meio de uma oficina pedagógica, 
realizada em quatro aulas, de cinquenta minutos. 

O trabalho apresenta relevância social e acadêmico posto que inserir 
na escola esse desafio da abordagem com a temática da diversidade étnico-
-racial é efetivar a lei 10.639/03 e aproximar os discentes da história e cul-
tura de um povo que, contra sua vontade, aportou nessas terras e deixou um 
vasto legado de conhecimentos e aspectos culturais que forma e transforma 
saberes e identidades. Pesquisar a cultura de diferentes povos é ter oportuni-
dade de conhecer a história do outro, é respeitá-los e valorizá-los. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A fundamentação teórica dessa pesquisa respalda-se em estudos 
advindos da concepção foucaultiana de discurso e poder (FOUCAULT, 
2002, 2005), da temática da diversidade étnico-racial (CAVALEIRO, 
2005, CHAGAS, 2008, RAMOS-LOPES, 2010, 2016), e do ensino-
-aprendizagem da leitura (LAJOLO, 2003, 2005, LEFFA, 1996) e da es-
crita (ANTUNES, 2003). Desse modo, nessa seção, apresentaremos um 
item discursivo norteador de cada temática. A saber:

2.1 DISCURSO E PODER

Foucault (2002, p. 238) aponta que as práticas discursivas geram 
enunciados que são resultantes da maneira como os sujeitos enxergam o 
mundo, portanto, tais práticas perpassam as questões meramente linguís-
ticas. O pensador se posiciona a partir de duas pontes que se articulam 
e que substituem a dicotomia langue/parole de Ferdinand Saussure, for-
mando a seguinte teia funcional: discurso/fala. 
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Observa-se que há práticas discursivas e não discursivas. Aque-
las, dizem respeito à maneira como vemos e observamos o mundo ao 
nosso redor, enquanto estas se formam a partir das diversas condições aos 
quais os sujeitos são submetidos, tais como situação histórica, econômi-
ca, política, social dentre outras. 

As diversas maneiras de um indivíduo se ver, se relacionar e con-
viver com os outros são geradas, inconscientemente, a partir das relações 
de poder respingadas pelos discursos. O poder de que ora falamos é aque-
le poder resultante de mecanismos das práticas de relações sociais, não 
se trata de consentir ou não determinada ação, antes, porém, trata-se de 
pequenas atitudes e discursos que vão se emaranhando e tecendo o muro 
da desigualdade entre as pessoas, excluindo-as, rotulando-as e descartan-
do-as, para que sirvam de massa de manobra e, muitas vezes, instrumento 
na construção de identidades, projetadas para fins de aprisionamento em 
si mesmo.

A mola impulsionadora das relações de poder, também está a ser-
viço da construção de positividades, levando-nos, não raras vezes, a uma 
epifania de revelação de verdades e vontades que norteiam nossas práti-
cas, nossos saberes e as nossas instituições, e a partir desse emaranhado, 
a tessitura do sujeito vai sendo produzida. Sobre a produção do saber que 
emana da força do poder, Foucault (2005, p. 29, 30) afirma:

Temos de admitir que o poder produz saber (e não sim-
plesmente favorecendo-o porque o serve ou aplicando-o 
porque é útil); que poder e saber estão diretamente implica-
dos, que não há relação de poder sem constituição correlata 
de um campo de saber, nem saber que não suponha e não 
constitua, ao mesmo tempo, relações de poder.

Assim, falar em identidade de sujeitos é aventurar-se pelas prá-
ticas de saberes e de poderes revelados nos enunciados discursivos e, 
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ser capaz de reconhecer uma série de circunstâncias que dão forma e 
sentido aos discursos atuando como molas propulsoras de micropoderes 
que, direta ou indiretamente, formam e/ou deformam as identidades dos 
sujeitos.

Nessa perspectiva, alguns discursos propagados na escola carre-
gam poderes de influenciar na formação dos discentes e os condicionar 
para que se tornem passivos, manipulados e “escravizados” pelo modelo 
capitalista de sociedade em que vivemos. São ferramentas de poder disci-
plinar que aprisiona o sujeito e o molda de acordo com o que se pretende 
formar.

2.2 DIVERSIDADE ÉTNICO-RACIAL

Os estudos de Ramos-Lopes (2010, 2016) defendem que para um 
grupo ou uma sociedade ser harmoniosa não significa que os sujeitos 
sejam todos iguais, a começar pelo fenótipo, mas que haja reconhecimen-
to e aceitação da singularidade de cada um, respeitando-se as práticas e 
crenças do outro. O discurso idealista que reina em nosso país é o de que 
somos uma nação sem preconceito de cor, vivemos uma “democracia 
racial”, onde todos têm os mesmos direitos amparados pela constituição. 
No entanto, quanto a sua aplicabilidade em relação aos brasileiros afro-
descendentes esses discursos ficam no mundo das ideias, o que prevalece 
é um discurso estigmatizado, internalizado há muito tempo por nossa 
sociedade, de que a raça negra é inferior à raça branca e, portanto, deve 
ser subjugada, explorada e descartada. 

Em vários espaços da sociedade, principalmente nas instituições 
escolares, o sujeito negro ainda é tratado como ser inferior. Discursos 
permeados de preconceito e racismo silenciam, anulam, violentam e fa-
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zem com que a criança e o adolescente negro passem a negar suas ori-
gens adotando a estratégia do branqueamento na qual a estética, beleza e 
segmento cultural remetem ao padrão europeu, no sentido de ser aceito 
pelos demais. 

Outros preferem ficar “invisíveis” dentro do espaço onde deveria 
ajudá-los a assumir sua identidade, mediante o reconhecimento e a va-
lorização de suas raízes, de conscientização da contribuição significativa 
do povo negro para a construção e formação de nosso país. Cavalleiro 
(2005, p.67) aponta:

A dinâmica brasileira das relações raciais materializa, em 
toda a sociedade, uma lógica de segregação amparada em 
preconceitos e estereótipos raciais disseminados e fortale-
cidos pelas mais diversas instituições sociais, entre elas: a 
escola, a Igreja, os meios de comunicação e a família, em 
especial.

A sociedade precisa mudar seu pensamento, discurso e ação em 
relação ao outro para poder lidar com a temática da diversidade étnico-
-racial. A escola e todos os seus atores precisam trabalhar não apenas a 
cultura branca, mas também a negra e a indígena para que haja respeito 
e valorização do outro. 

Chagas (2008, p.17) alerta sobre a não substituição de legado histó-
rico, mas a valorização da diversidade cultural do país. Ele afirma que:

Inserir a temática cultura afro-brasileira nos currículos do 
ensino fundamental e médio, não significa substituir a his-
tória dos europeus pela dos africanos, mas representa legi-
timar na sala de aula mediante os conteúdos a diversidade 
cultural que caracteriza o Brasil

Nessa perspectiva, muitos estudos e debates com representantes 
de vários segmentos de nossa sociedade foram realizados resultando na 
elaboração de valiosos documentos que dão um novo olhar para o sistema 



44

de ensino no país. Dentre esses documentos destacam-se os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (1997) com a temática da Pluralidade Cultural 
e as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação básica no relatório 
dedicado à Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (2013).

2.3 LEITURA NA ESCOLA

As práticas de leitura no espaço escolar ainda ocorrem sem atrati-
vo para crianças e adolescentes em função de vários aspectos relaciona-
dos às abordagens, às funções dessa atividade, à má formação docente no 
que concerne ao desenvolvimento de habilidades leitoras e, o mais agra-
vante, a falta do hábito de leitura por parte da maioria desses profissio-
nais que não sabem como trabalhar um texto literário. Para Lajolo (1993, 
p. 11): A precariedade de tal situação costuma ser resumida nos clichês e 
conceitos que afloram quando vêm à baila temas que relacionam jovem, 
leitura, professor, escola, literatura e similares.

A escola atual tem uma variedade de desafios a vencer e muitas 
barreiras devem ser ultrapassadas para que as práticas de leitura tenham 
sentido. Como alerta Lajolo (1993, p. 15) “Ou o texto dá um sentido ao 
mundo, ou ele não tem sentido nenhum. E o mesmo se pode dizer de 
nossas aulas”. 

 Um desses desafios sem sombra de dúvidas se refere à concepção 
de leitura adotada por todos nas instituições educadoras. Quando falamos 
“todos”, é devido ao fato de ser necessário pontuar que a formação leito-
ra não é apenas responsabilidade dos professores de língua portuguesa, 
mas compete a todos os professores, independentemente das disciplinas 
ofertadas no currículo. 
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É extremamente relevante o planejamento das atividades para se-
rem aplicadas antes, durante e depois da leitura (LEFFA, 1996). É neces-
sário que os objetivos da leitura sejam claros, que haja predisposição para 
a leitura e que os docentes estejam capacitados para nortear o caminho 
facilitador da compreensão leitora. 

2.4 ESCRITA INTERATIVA E SOCIAL 

Na escola, o aluno precisa ser estimulado para a prática da escrita 
enquanto ação interativa, social e propagadora de novos saberes. É neces-
sário planejar o antes, o durante e o depois. Se pretendermos que seja ex-
teriorizado o sentir e o pensar dos jovens, então que sejam desenvolvidas 
estratégias que os auxiliem no momento de materializar as ideias. 

A respeito da função da escrita, recorremos a Antunes (2003, p 48) 
“a escrita possibilita a realização de alguma atividade sociocomunicativa 
entre as pessoas e está inevitavelmente em relação com os diversos con-
textos sociais em que essas pessoas atuam”. 

Eles precisam, também, saber que seus escritos serão valoriza-
dos, pela escola, enquanto forma de expressão e não apenas ferramenta de 
avaliação. Em relação a esse pensamento Antunes (2003, p 61) destaca: 
A produção de textos escritos na escola deve incluir também os alunos 
como seus autores. Que eles possam “sentir-se sujeitos” de certo dizer que 
circula na escola e superar, assim, a única condição de leitores desse dizer.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 Para refletir sobre as práticas de leitura e escrita na escola, entre-
laçadas a temática da diversidade étnico-racial, optamos pela metodolo-
gia da pesquisa-ação. Xavier (2010, p.47) a define:
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É aquela em que o pesquisador faz intervenções diretas na 
realidade social que se apresenta com algum problema. Ele 
interage de forma intensa com os sujeitos pesquisados e 
com a realidade que o cerca. Além de constatar o problema 
e suas causas, ele procura agir para solucioná-los de modo 
prático e conscientizar os sujeitos envolvidos sobre a me-
lhor forma de evitar a ocorrência de tais problemas. 

 Segundo Santos (2018) esse tipo de pesquisa requer um olhar 
cuidadoso que brotou a partir da concepção de que para conviver e para 
compreender o outro se faz necessário atravessar a contramão do viver 
alheio para que possamos ser vistos, respeitados e ouvidos. A autora de-
fende que é necessário mudarmos em nosso discurso o verbo superar, 
para o verbo enfrentar e despertar no outro, não pertencente à raça negra, 
uma maneira positiva de lidar com as diferenças, valorizando e respeito 
os que não lhe parecem iguais. 

Nesse tipo de pesquisa, recorremos a abordagem qualitativa em 
seu caráter de intervencionista, uma vem que ao darmos vez e voz para 
os participantes da pesquisa, ampliamos nossa visão sobre problemas que 
geralmente não conseguimos ver no cotidiano de sala de aula pois é pos-
sível construirmos ideias mais detalhada de como os alunos enxergam 
a leitura e como possíveis atitudes racistas interferem na socialização e 
formação dos discentes. Assim, buscamos nesse artigo responder ao se-
guinte questionamento: qual a posição discursiva de discentes do ensino 
fundamental a respeito de suas vivências com a temática da diversidade 
étnico-racial? 

O campo da pesquisa foi a Escola de Ensino Fundamental e Médio 
Doutor César Cals, localizada em uma área central da cidade de Fortaleza, 
atende público de diversas áreas e diferentes perfis. Há alunos oriundos 
de bairros da periferia, de comunidades de risco, como também alunos de 
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bairros com melhor estrutura, enfim, alunos pertencentes às mais variadas 
classes sociais e com os mais variados históricos familiares. 

Os participantes dessa pesquisa-ação são a professora-pesquisa-
dora com Licenciatura em Letras Português, Inglês e Literaturas, pela 
Universidade Federal do Ceará e Especialista em ensino de língua in-
glesa. Declara-se amante dos livros, afirmando que “esse caso amoroso 
começou na casa de meus avós maternos” e uma turma de 20 alunos, com 
faixa etária variando de 13 a 14 anos de idade, em sua maioria, de cor 
branca e, aparentemente, convivem de maneira harmoniosa e respeitosa.

A construção dos dados se deu por meio de oficinas, observando-se 
a relação entre teoria e prática. Também destacamos que por meio delas, é 
possível proporcionar aos discentes um ambiente didático propício às prá-
ticas coletivas de leitura e escrita, rompendo assim com o modelo de aulas 
centrado na figura do professor. Candau (2013) afirma que a aplicação de 
oficinas na escola é produtivo, posto que resulta em um trabalho dialógico 
entre parceiros com mais experiência e outros com menos experiência.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Profissionais da área da educação presenciam cotidianamente prá-
ticas racistas, mas muitos desses profissionais não sabem como desen-
volver ações preventivas e educativas contra a discriminação e o racismo 
no ambiente escolar. Muitos, inclusive, desconhecem a criação da Lei nº 
10.639/2003 que alterou a Lei 9394/1996, estabelecendo a obrigatoriedade 
do ensino de história e Cultura Afro-Brasileiras e africanas.

Atualmente, por conta da referida lei, muitos materiais didáticos 
foram, e ainda estão sendo elaborados e disponibilizados para serem tra-
balhados nas instituições escolares, como por exemplo, a produção de 
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curtas com a referida temática cujos dirigentes contam com o apoio do 
Ministério da Educação e Cultura. E um desses materiais, foi utilizado 
em nossa oficina. Nela, tivemos a oportunidade de projetar o curta brasi-
leiro Vista Minha Pele, cujo tema é sobre discriminação racial. 

 
 

 Imagem 1. curta exibido (Vista a minha pele) 
Fonte: google imagens

O filme é dirigido por Joel Zito Araújo e patrocinado pelo CE-
ERT – Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades. Foi 
lançado em 2003, pertence ao gênero Ficcional Educativo e tem duração 
de 24 minutos. 

A oficina teve três momentos e foram necessárias quatro aulas 
de 50 minutos: primeiramente houve a exibição do curta, na sala de 
vídeo da escola. No segundo momento, retornamos para a sala de aula 
e foi promovido um debate com toda a turma. E no terceiro momento, 
contamos com a parceria da professora de Arte, Liliany Queiroz da 
Silva Rodrigues Machado, na produção de telas utilizando caixas de 
pizza, para recriar pinturas famosas com elementos temáticos da diver-
sidade étnico-racial.
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 Porém, antes de projetar o filme, promovemos um momento de 
inferências, a partir do título, sobre que ideia eles tinham da temática 
que o filme iria apresentar. Muitos acreditaram se tratar de um filme 
sobre ficção científica. Foi surpreendente para a turma quando um me-
nino se pronunciou falando que achava que deveria se tratar de algo 
“tipo a gente se colocar no lugar do outro porque em todas as aulas que 
a tia tirou a gente da sala foi sobre coisas de negros”. Preferi não me 
manifestar e avisei que iríamos dar início à exibição.

Imagem 2. de uma cena do curta exibido: Vista a minha pele  
fonte: www.google.com.br/search?q=filme+vista+minha+pele+capa+do+dvd&tbm

O filme apresenta a população branca como seres que foram es-
cravizados e que até hoje lutam por reparações e contra as práticas ra-
cistas, enquanto que a classe dominante é representada pela população 
negra. No elenco, jovens artistas conhecidos do público alvo, que são 
adolescentes na faixa etária de 12 a 16 anos. 

Muitos dizeres em relação à realidade sobre a discriminação ra-
cial, sobre o fato da maioria da população negra ser pobre e desvaloriza-
da e nos momentos finais uma calorosa salva de palmas para o desfecho 
que traz como protagonista uma jovem branca, pobre que estuda em um 
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excelente colégio da rede privada graças à bolsa de estudos.
A garota escuta sempre do pai que não deve sonhar com o que 

não pode ter, é hostilizada pelos colegas e sua única amiga é uma garota 
negra, rica, filha de diplomata, que por ter morado em países pobres, que 
no filme, por exemplo, são Inglaterra e Alemanha, e os países ricos são 
África do Sul e Moçambique, possui um olhar mais atencioso para essas 
questões da desigualdade social. Por conta dessa vivência a garota se co-
loca no lugar da outra e procura elevar a autoestima da amiga.

O filme é um excelente suporte didático para se trabalhar a temá-
tica da desigualdade social, diversidade étnico-racial, construção e trans-
formação de identidades dos sujeitos. Impossível, a cada cena, não se ver 
no outro e não se inquietar com as mazelas oriundas do racismo.

Após a exibição do curta, constatamos que algumas jovens enxu-
gavam as lágrimas do rosto. Falaram que foi emocionante o depoimento 
da protagonista no final do filme e que se todos se colocassem no lugar 
das pessoas que sofrem algum tipo de preconceito, o mundo seria menos 
cruel com as minorias. 

A seguir, a transcrição de alguns discursos acerca das impressões 
provenientes da temática do curta. Usaremos a letra A para designar cada 
aluno (a), seguida por numeração em ordem crescente.

Eu achei muito importante porque ajuda os brancos a se 
colocarem no lugar de pessoas negras. Eu espero que um 
dia acabe todos os tipos de preconceitos, até porque somos 
iguais, independente de cor, raça, classe social. (A1).

Eu realmente espero que a sociedade mundial tenha mais 
inclusão e menos preconceito, não importando seu gênero, 
religião, orientação sexual, cor da pele, lugar de origem; 
não importa. Eu tive a sorte de nascer em uma época em 
que o racismo não é tão forte, comparado a antigamente, e 
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eu espero que meus filhos cresçam em uma sociedade me-
nos preconceituosa. Como os Beatles diriam: All we need 
is Love. (A2).

O filme que acaba de ser assistido é sobre o racismo no 
Brasil. É a história de uma menina branca que sofre racis-
mo por ser branca e ser de uma classe financeira baixa. E 
ela quer falar no filme que: será que um dia esse racismo 
vai acabar? Será que todos um dia vão ser tratados de 
forma igual? Isso que a gente viu é o inverso da realidade, 
pois são os negros que sofrem esse preconceito. (A3).

 As reações e discursos dos discentes, evidenciam que na socie-
dade em que vivemos a discriminação racial se materializa nos mais 
diversos espaços sociais, disseminados e fortalecidos pelas institui-
ções sociais. (CAVALHEIRO, 2005). Observem-se o discurso de A1: 
eu espero que um dia acabe todo tipo de preconceito; o de A2 quando 
destaca: eu espero que meus filhos cresçam em uma sociedade menos 
preconceituosa e o de A3 ao questionar: será que um dia esse racismo 
vai acabar? Será que todos um dia vão ser tratados de forma igual?. 

Reflexões como as expostas ancoram-se no ao discurso de Chagas 
(2008) quando evidencia que os curriculares escolares precisam trabalhar 
a cultura e atentar para sua diversidade étnica, perceber os africanos e os 
negros como protagonistas e não como coadjuvantes da história como 
sempre foram tratados, e por fim desconstruir a ideia de passividade his-
tórica dos negros e de que a África é um continente sem história.

Assim é relevante que a escola em suas práticas de leitura e 
escrita organize projetos de ensino em que seja possível desconstruir 
discursos que inferiorizam as pessoas negras em nossa sociedade. Em 
seu depoimento, A6 revela: 

Eu acho que, outros filmes como esse, deviam ser mais re-
produzidos pra mostra as pessoas que não somos melhores 
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ou piores que alguém, somos apenas diferentes e ao mesmo 
tempo iguais. 

O discurso de A6 é revelador de que na escola há carência edu-
cacional em um trabalho voltado para a perspectiva de desconstrução 
de ideias negativas que inferiorizam as pessoas. Acreditamos pois que é 
possível desconstruir tais discursos a partir da inclusão de projetos vol-
tados para a leitura e a escrita em uma perspectiva social, uma vez que 
com as práticas de leitura, podemos auxiliar o educando a desenvolver 
seu raciocínio, reflexão, pensamento crítico e auto avaliativo. 

Nesse sentido, retomamos a posição discursiva de Ramos-Lo-
pes (2010) quando afirma que a escola assume uma importante e fun-
damental responsabilidade na transformação dos sujeitos envolvidos 
em todo o processo de construção e reconstrução de práticas, saberes e 
identidades posto que como afirma Foucault (2012) a educação é, ine-
gavelmente, uma poderosa ferramenta mantenedora ou modificadora 
de discursos. Discursos esses que vão além da representatividade da 
luta e dos sistemas de dominação, posto que estão carregados de ide-
ologias, crenças e que nas práticas discursivas atravessam a formação 
do sujeito, ora os condicionam, ora os transformam 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nesse estudo, propusemo-nos a trabalhar práticas de leitura e de 
escrita interativa como mediadora da proposta das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a educação das relações étnico-raciais. A partir dessa jun-
ção, observamos a posição discursiva de discentes do ensino fundamental a 
respeito de suas vivências com a temática da diversidade étnico-racial, tanto 
na comunidade na qual estão inseridos, como na própria escola. 
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No tangente a proposta das DCN (2013) ficou evidente que no 
cenário do ensino brasileiro é preponderante uma implantação educacional 
inclusiva e reparadora para os brasileiros negros; é fundamental a criação e 
aplicação de políticas públicas que, de alguma forma, compensem os sécu-
los de exclusão social, preconceito, racismo e desigualdades em nosso país. 

Com a aplicação das oficinas tivemos a oportunidade de observar a 
maneira como os discursos racistas são produzidos e enfrentados pela co-
munidade escolar, bem como a forma pela qual as identidades dos sujeitos 
estão sendo construídas e reconstruídas, visto que a identidade é produto 
inacabado por estar em constante processo de transformação. 

Foi gratificante perceber o amadurecimento gradual da turma para 
com a necessidade de se debater as questões relacionadas às práticas racis-
tas, foi libertador e edificante participar do crescimento de meninos e meni-
nas em se tratando de enxergar o amanhã menos desigual. 

Portanto, compreendemos que quando nos omitimos a refletir sobre 
práticas racistas que acontecem em nossa sociedade e, quando a sociedade 
não constrói formas, ações e políticas na tentativa de criar oportunidades 
iguais para negros e brancos, entre outros grupos raciais, nos mais diversos 
setores, estamos contribuindo para a reprodução do racismo. 
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DIÁRIO DE PESQUISA, PIBID E A FORMAÇÃO DOCENTE EM 
EDUCAÇÃO FÍSICA

GT 1: Inovação Pedagógica em relação ao êxito escolar

Helder Cavalcante Câmara1 
Mestre em Ciências Sociais e Humanas - PPGCISH, Docente do Curso de Educação 
Física (CEF/UERN/ Pau dos Ferros/Rio Grande do Norte/Brasil)

RESUMO: O presente trabalho consiste em um relato de experiência da prática expe-
rienciada no Programa de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), do curso de Edu-
cação Física da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN), Campus de 
Pau dos Ferros-RN, envolvidos em um processo de formação, tendo como eixo orien-
tador a abordagem multirreferencial; trata de forma mais pontual, de duas itinerâncias 
desses bolsistas, que desenvolveram seus estudos nessa perspectiva formativa plural. 
Tem como objetivo apresentar como os alunos em formação assumem sua condição au-
toral (autor-cidadão) como resultados de estratégias pedagógicas pautadas na multirre-
ferencialidade: Fundamentam-se nesta abordagem, apresentando-a como possibilidade 
formativa na escola, utilizando-se dentre outras estratégias, o Diário de Pesquisa (DP) 
como instigador para uma formação enquanto autor-cidadão. A abordagem multirrefe-
rencial, portanto, se apresenta no espaço formativo escolar como uma possibilidade da 
condição instituinte dos sujeitos imersos nesse espaço. 

Palavras-chave: Multireferencialidade. Formação docente. Diário de Pesquisa. Autoria.

1. CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS

A abordagem multirreferencial nem sempre esteve presente em 
mim. Fui apresentado a ela pelo professor Joaquim Gonçalves Barbosa2, 
propiciando a ampliação do meu modo de ver a vida e dos diversos as-

1  A construção desse trabalho fez-se em coautoria com o professor Joaquim Gonçalves Bar-
bosa, acompanhando todo o seu processo de reflexão e elaboração. É Doutor em História e 
Filosofia pela PUC/SP e atualmente encontra-se vinculado ao Programa de Pós-graduação 
em Educação (POSEDUC-UERN) como Professor Visitante.

2 A apresentação foi feita em roda de conversa realizada no Grupo de pesquisa do Pensamento 
complexo, vinculado ao Curso de Ciências Sociais da Universidade do Estado do Rio Gran-
de do Norte e sob a liderança do professor Ailton Siqueira de Sousa Fonseca. É importante 
destacar que o professor Joaquim Gonçalves Barbosa é uma das principais autoridades do 
assunto, sendo reconhecido internacionalmente.
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pectos nela presentes. Desse marco inicial, aproximações com a referida 
abordagem foram feitas, o que me fazia, cada vez mais, ser tomado por 
suas proposições. Interessante é que não é uma pura aprendizagem con-
ceitual, mas torna-se corpo e dela não se desprende. 

Fincadas as bases, outras caminhadas tornaram-se possíveis, in-
clusive a intenção de disseminar essa perspectiva a outros em formação. 
Nesse intuito, partindo da ideia da coordenação do subprojeto de Educa-
ção Física do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 
– PIBID3, do Campus Avançado professora Maria Elisa de Albuquerque 
Maia (CAMEAM), da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte 
(UERN), foi criada uma estratégia didático-pedagógica para permitir a 
aproximação entre a multirreferencialidade e os bolsistas do programa, 
estratégia essa que emergiu do diálogo, mais uma vez, com o professor 
Joaquim Gonçalves Barbosa e com a coordenação do subprojeto. 

Na proposição, procurou-se levantar reflexões acerca do pro-
cesso de formação do professor, tendo como eixo a abordagem multir-
referencial. Dessa tentativa, muitos frutos foram colhidos, o que nos 
faz enfatizar a validade dessa estratégia nos espaços formativos. Par-
tindo desse pressuposto, nos propomos a construir esse trabalho, que 
tem a intenção de apresentar como os alunos em formação assumem 
a condição de autoria, através de estratégias pedagógicas pautadas na 
multirreferencialidade.

É preciso ressaltar que a opção pela abordagem multirreferencial 
se deu porque não considera a realidade a partir de óticas lineares, mas 
propõe perceber a complexidade que perpassa a realidade. Para Ardoino 
(1998, p. 24), a abordagem multirreferencial,
3 A coordenação do PIBID estava, na época, sob a responsabilidade da professora Suênia de 

Lima Duarte, que propôs e fez germinar o que havia idealizado.
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Assumindo plenamente a hipótese da complexidade, até 
mesmo da hipercomplexidade, da realidade a respeito da 
qual nos questionamos [...], propõe-se a uma leitura plural 
de seus objetos (práticos ou teóricos), sob diferentes pon-
tos de vista, que implicam tanto visões específicas quanto 
linguagens apropriadas às descrições exigidas, em função 
de sistemas de referência distintos, considerados, reconhe-
cidos explicitamente como não-redutíveis uns aos outros, 
ou seja, heterogêneos.

A heterogeneidade e a natureza plural vão se constituir como pi-
lares importantes para a abordagem multirreferencial e ainda ajudarão a 
instituir um entendimento de complexidade, não como característica do 
objeto, mas como qualidade de quem observa (ARDOINO, 1998). Isto 
permite que os fenômenos, como os pertencentes à área educacional, não 
sejam percebidos sob uma ou poucas perspectivas, pautados em modelos 
de racionalidade técnico- científica. 

2. A EXPERIÊNCIA

O presente trabalho consiste em um relato procurando descrever 
a experiência vivida por um grupo de bolsistas do PIBID ao ter acesso 
á abordagem multirreferencial e ao Diário de Pesquisa (DP). No entan-
to, nesta investigação, direcionamos nossa atenção de forma mais atenta 
para aqueles que assumiram essa proposição como aporte teórico-meto-
dológico a ser utilizado no espaço escolar onde atuavam. Portanto, trata-
-se de alunos que vivenciaram um momento de formação e outro de ação 
no chão da escola, sob a mesma ótica do olhar plural.

No momento formativo, inicialmente foram oferecidos referen-
ciais aos bolsistas com enfoque em discussões relativas à complexidade, 
à prática pedagógica e à multirreferencialidade. Após esse aporte teórico 
inicial, adentrou-se em uma abordagem que procurava uma formação na 
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perspectiva que nos propomos — uma formação do ser professor, consi-
derando a perspectiva multirreferencial/plural. Esta obedeceu à seguinte 
organização: 

1. Realização de círculos de conversa acerca da abordagem multirreferencial 
e do DP;

2. A elaboração de uma breve história de vida que, após orientação e constru-
ção, foi também debatida pelo grupo; 

3. Escrita do DP, que foi realizada por todos os bolsistas, resultados de todos os 
momentos por eles experienciados ao longo desta proposta, assim como em 
todos aqueles em que houve o desejo de elaboração de reflexões relativas à 
experiência vivida; 

4. Produção de uma proposta de pesquisa com enfoque em discussões acerca da 
educação escolar, a qual foi apresentada e discutida coletivamente por todos 
em um círculo de discussão. Esse momento possibilitou o afloramento de 
questões, reflexões e sugestões para o seu refinamento; 

5. Reelaboração da proposta a partir das discussões e reflexões realizadas no 
momento anterior e, após essa produção, uma nova apresentação ao grupo, 
a fim de se buscar novas contribuições relativas ao projeto; 

6. Por fim e partindo das contribuições levantadas, foi elaborado um texto 
maior, que deveria conter todos os elementos de um projeto de pesquisa, 
além de incluir a sua história de vida e as reflexões que partiram do DP.

Desses projetos, alguns deles ganharam fôlego, transformando-se 
em trabalhos de conclusão do curso, defendidos no Curso de Educação 
Física de Pau dos Ferros-RN, assim como outros foram apresentados e 
publicados em eventos acadêmico-científicos.

Segundo Ardoino (1998), para pensar o ser em formação é neces-
sário considerar a existência de um tríptico, agente-ator-autor, que estaria 
presente em suas ações. Em suas reflexões, este representaria três formas 
de pensar e agir perante a vida: o agente é concebido como formas de ser 
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e agir pautadas em fortes influências externas; o ator estaria um pouco 
mais provido de consciência e iniciativa e, por isso mesmo, capaz de 
pensar estratégias de ação, no entanto, ainda influenciadas pelas macro-
estruturas; já ser autor estaria mais associado a um maior grau de liber-
dade perante aos determinismos, constituindo-se o autor como fundador 
de seus atos.

A autorização para Ardoino (1998, p. 28) pode ser entendida 
como “a intenção e a capacidade conquistada de tornar-se a si mesmo 
seu próprio coautor, de querer se situar explicitamente na origem de 
seus atos e, por conseguinte, dele mesmo enquanto sujeito”. É esse 
transcurso que precisa ser feito e parece estar presente nos trechos dos 
bolsistas.

Outro aspecto a considerar é que o domínio conceitual da multirre-
ferencialidade já começava a ser percebido e foi ganhando força a tal ponto 
que, trabalhos de conclusão de curso foram produzidos, dos quais podemos 
destacar: Um caminho a ser escrito: o jornal de pesquisa e os desafios do 
início da pesquisa em educação física (ANDRADE, 2015); O ensino das 
lutas na Educação Física escolar: um olhar complexo para a formação da 
autoria (SILVA NETO, 2016) e Abordando o corpo: uma prática pedagógi-
ca na Educação Física escolar sob o olhar multirreferencial (OLIVEIRA, 
2016), sendo que desses três autores, dois já cursam mestrado e discutem 
suas temáticas sob o prisma da multirreferencialidade.

Tendo origem nas abordagens realizadas no PIBID do Curso de 
Educação Física – CEF/CAMEAM/UERN, o que parece estar evidente 
é que a perspectiva multirreferencial adentra seus fios na referida insti-
tuição, como podemos visualizar na monografia intitulada O esporte en-
quanto conteúdo pedagógico nas séries finais do ensino fundamental II 
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(SILVA, 2017), que tinha como objetivo analisar a multirreferencialidade 
enquanto proposta pedagógica ao ensino do esporte escolar, buscando 
identificar se esta prática contribui para o desenvolvimento do olhar plu-
ral e no fortalecimento da autoria dos alunos. Essa abrangência, no entan-
to, ainda não atinge um grande público no curso, pois ainda são poucos 
os interlocutores que levam o olhar plural aos discentes em formação. 
Mesmo assim, acreditamos que o que tem sido feito tem se firmado como 
produção de qualidade.

Dos trabalhos que elencamos, direcionamos nosso olhar para os 
de Silva Neto (2016) e Silva (2017). A escolha destes deve-se porque 
foram por mim orientados e partiram de discussões acerca da prática pe-
dagógica em Educação Física, tendo, em suas bases teóricas, discussões 
referentes à abordagem multirreferencial, as quais mantinham aproxima-
ção com a dissertação por mim produzida — com o título, Educação fí-
sica na escola: in(corpo)rando um olhar plural e complexo (CÂMARA, 
2014) — que era pautada teórico-metodologicamente na complexidade, 
na multirreferencialidade e na bricolagem, e que originou-se de uma 
grande questão: “é possível uma prática da Educação Física na escola 
que possibilite a formação do aluno capaz de perceber a complexidade da 
realidade em que está inserido e, com ela, interagir ativamente, desenvol-
vendo o sentido de autoria de si mesmo que possibilite um modo pensar e 
agir aberto e livre?”. O estudo, de natureza bibliográfica, propôs, em seu 
quinto capítulo, uma ação pedagógica ao ensino da Educação Física na 
escola, que recorria à complexidade, à multirreferencialidade e à brico-
lagem. Colocava em diálogo algumas perspectivas metodológicas dessa 
disciplina, buscando proporcionar uma formação fundada na constante 
reflexão, no questionamento, no ato de apropriação dos conhecimentos e, 
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consequente, no desenvolvimento de um olhar mais amplo sobre a reali-
dade e no desenvolvimento da autonomia para um agir reflexivo.

O trabalho desenvolvido por Silva Neto (2016), O ensino das lu-
tas na Educação Física escolar: um olhar complexo para a formação 
da autoria, teve a intenção de verificar se há contribuições à formação 
da autoria nos alunos, a partir da vivência com o conteúdo lutas, siste-
matizado a partir de uma fundamentação pautada no paradigma da com-
plexidade e da multirreferencialidade. Consistiu em uma pesquisa-ação, 
desenvolvida em 08 blocos de 04 horas/aulas, contabilizando um total de 
32. Atendeu a 15 alunos dos anos iniciais de uma escola do município de 
São Miguel-RN, sendo que 04 deles participaram ativamente de todas as 
aulas e, por esse motivo, foram alvo de análise mais efetiva4.

Durante as aulas foram desenvolvidos o conteúdo lutas, abordan-
do: aspectos históricos; os principais mestres do judô, do karatê e da ca-
poeira; algumas artes marciais; o MMA (Artes Marciais Mistas); o UFC 
(Ultimate Fighting Championship). Atrelados a esses saberes, estiveram 
presentes questões relativas ao respeito, ao se esforçar para alcançar suas 
metas, ao acreditar em si, a confiar no outro, a refletir sobre a realidade, 
entre outras. Ainda optou-se por uma abordagem com ênfase no diálogo, 
na exibição e na análise de documentários e filmes, na vivência de jogos, 
na aprendizagem de algumas técnicas de artes marciais e na aquisição 
de noções gerais de defesa pessoal, assim como na ênfase do processo 
criativo, os quais eram instigados a criar, sugerir, opinar e, inclusive, a 
conduzir atividades. Além do mais, todos receberam um caderno e um 
lápis no qual escreviam, ao final de cada aula, seus jornais de pesquisa.

4 Os 11 alunos que também participaram da pesquisa-ação tiveram muitas ausências, 
o que impediu uma participação e um desempenho mais satisfatórios.
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É preciso frisar que uma característica uníssona de todos que che-
garam às aulas era que pouco se expressavam. Estavam constantemente 
calados, obedecendo piamente às ordens dadas. O que nos parece é que 
eram acostumados com uma dinâmica fixa nas aulas de karatê5, na qual 
o falar e o se expressar não eram partes de sua rotina, o que os tornava 
sujeitos passivos. A aula tradicional fazia-se corpo e colhia seus frutos, 
tolhendo suas capacidades de ser e agir. Inicialmente só falavam quando 
eram questionados e, mesmo assim, muitas vezes era necessário fazer 
várias e várias indagações. 

No transcurso do desenvolvimento das atividades, o acesso às 
diferentes referenciais, a dinâmica adotada nas aulas — estimulando o 
desenvolvimento de uma postura mais ativa e reflexiva — possibilitou, 
de forma manifesta, em parte dos envolvidos nas atividades, mas em es-
pecial naqueles que estiveram assiduamente presentes, uma ressignifica-
ção das suas formas de ser e de agir. Excertos de suas falas, provenientes 
da própria dinâmica das aulas, mas em especial dos jornais de pesquisas, 
podem evidenciar nossas afirmações. Algumas falas ressaltaram o afeto 
positivo desenvolvido pela participação nas aulas, como também identi-
ficam a relevância do DP:

Nunca vi essas brincadeiras na vida, são legais demais, 
nunca imaginei uma aula assim. Gostei de falar e de escre-
ver, gosto de resolver situações e de lutar Karatê (Frodo6, 
grifos nossos).

Acho legal está escrevendo isso aqui por que sei que vai 
ter uma pessoa que vai ouvir o que eu penso e sinto (He-
mione, grifos nossos).

5  Parte significativa dos alunos que participaram das aulas eram vinculados ao Pro-
grama Mais Educação, no qual tinham aulas de karatê.

6  Todos os nomes dos investigados são fictícios, a fim de preservar a suas identidades.
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As atividades foram muito boas, eu gosto de ser desafiada 
e nunca tinha imaginado uma aula dessas, foi muito bom. 
Ao ter que falar eu me esqueci o que queria dizer, mas 
quando me lembrei disse tudo o que eu pensei (Alice, gri-
fos nossos).

Quanto à escrita do DP, o que nos parece é que esta abriu uma 
porta, um caminho para oportunizar a expressão livre, como autores de 
histórias, enfatizando os sentidos que foram significativos nas experi-
ências que vivenciaram. De acordo com Barbosa (2010, p. 34), o DP 
se constitui como uma possibilidade de “escrita pessoal, despreocupada, 
criadora, como registros livres, ao mesmo tempo significativo para o su-
jeito que escreve, no momento em que escreve, mas que trás em seu bojo 
a possibilidade e o desejo de se tornar pública”.

A própria escrita do DP, assim como ressalta Barbosa (2010), con-
siste em uma estratégia formativa que participa diretamente do processo 
de autorização. Todavia, essa autorização não se fez somente nesse mo-
mento. Também esteve presente de forma efetiva ao longo do transcurso 
da proposição pedagógica, na qual os alunos passaram de uma postura 
passiva para se instituírem como sujeitos do processo ensino-aprendiza-
gem e, ao nosso ver, para a vida. Essa mudança foi, inclusive, percebida 
e por eles expressa em entrevista7.

Minha vida mudou, agora estou gostando mais do jeito que 
estou sendo, estou respeitando meus pais e minha profes-
sora, estou dando minha opinião. Todo mundo está gos-
tando desse jeito de ser. Na escola, quando tem uma ativi-
dade que eu não estou entendendo eu pergunto, quando 
tem uma letra no quadro que eu não estou entendendo 
eu pergunto a professora. Quando tem um texto que eu 
nunca li, que eu nunca soube do que era eu pergunto 
para a professora. Eu faço as perguntas do que não sei. 
Em casa também, eu agora estou perguntando mais a mi-

7 A entrevista foi realizada com os alunos mais assíduos: Frodo, Alice, Hermione e 
Daenerys.
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nha mãe, agora eu estou perguntando sobre um monte de 
coisa (Frodo, grifos nossos).

Antes eu não perguntava nada e ficava calada ou então 
perguntava a minhas amigas com vergonha de pergun-
tar a professora, hoje, por exemplo, quando a Professora 
está explicando a atividade e eu não entendo, aí eu me 
levanto para perguntar a Professora, ao invés de estar 
perguntando às minhas amigas. Acho que eu estou mais 
à vontade do que antes (Alice, grifos nossos).

[...] eu estou perguntando mais o que eu tenho dúvida 
para a professora, eu falo com meus amigos e antes eu 
não falava muito com eles, em casa eu dou a minha opi-
nião, pergunto as coisas (Daenerys, grifos nossos).

[...] eu percebi que é importante dar opinião, percebi que 
isso é importante para que minha voz tenha espaço e as-
sim eu posso tornar os lugares onde estou melhores. Na 
escola mudou, antes eu não perguntava e ficava calada, 
agora pergunto e eu estou mais à vontade nas conversas, 
não converso muito por que eu conversava muito mesmo. 
Estou tornando melhor as aulas, estou prestando mais 
atenção, tendo interesse (Hermione, grifos nossos).

O que podemos perceber é que há uma relação imbricada entre 
a formação propiciada nos processos propriamente escolares e a forma-
ção para a vida, visto que, conforme destacou Barbosa (apud BARBO-
SA, 2000, p. 18), “é possível não diferenciar a busca pela autonomia 
(acadêmica) por parte do autor, da busca da autonomia (social) dos 
autores (autores) na medida em que, na raiz, trata-se de um mesmo 
processo de autorização”.

O processo de autorização se fez presente, visto que as estratégias 
utilizadas possibilitaram o despertar do ser autor, antes adormecido. Não 
se pode pensar uma proposta pedagógica em que a ação ativa dos alunos 
seja destituída ou fique à margem, visto que a formação para a autoria 
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pouco ganharia assento. Por esse motivo, as asserções feitas por Barbosa 
e Ventura (2004, p. 84) nos parecem bastante consistentes:

Do ponto-de-vista, para o professor a dificuldade de se au-
torizar está em permitir ao aluno ser, errar, vaguear em bus-
ca de ligações possíveis com as ideias novas com as quais 
entra em contato, enfim, possibilitar ao aluno sentir-se au-
torizado a realizar suas experiências de aprendizagens, a 
bricolar, a ousar em suas errâncias.

O estimular da formação para a autoria, ou coautoria, como já 
pontuado, também se fez presente no trabalho de Silva (2017), O esporte 
enquanto conteúdo pedagógico nas séries finais do ensino fundamental 
II¸ o qual teve como objetivo analisar a multirreferencialidade enquan-
to proposta pedagógica aplicada ao ensino do esporte escolar, buscando 
identificar se esta prática contribui ao desenvolvimento do olhar plural e 
no fortalecimento da autoria dos alunos. A investigação materializou-se 
através de uma pesquisa-ação que foi realizada em uma escola no muni-
cípio de Serrinha dos Pintos-RN. Foi desenvolvida no período de julho a 
agosto de 2017, nas turmas dos 8ºs “A” e “B”. Essas atendiam a alunos 
compreendidos na faixa etária dos 13 aos 16 anos, sendo 34 alunos na 
turma “A” e 32 na “B”. A implementação da proposta foi feita em 10 
encontros, sendo 05 em cada turma.

Aulas expositivas, dialógicas, exibição de filmes, apresentação de 
imagens (fotografias), escuta e reflexão de músicas, como: Uma parti-
da de futebol (Skank) e Brazuca (Gabriel o Pensador), constituíram-se 
como pontos de partida para o estímulo à reflexão, à ampliação dos olha-
res para inserção de posturas mais ativas no processo ensino-aprendi-
zagem. É importante frisar que os alunos, ao final de cada intervenção, 
faziam a escrita do jornal de pesquisa, uma das estratégias utilizadas para 
identificarmos o alcance dos objetivos pretendidos.
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A abordagem da temática – esporte – fez-se em cinco momen-
tos, os quais representam cada encontro. Estes consistiram em: a) levan-
tamento dos conhecimentos dos alunos acerca do esporte; b) discussão 
sobre o esporte como fator de alienação; c) reflexão acerca do esporte 
enquanto possibilidade de superação; d) apresentação do levantamento 
de imagens representativas do esporte, enquanto espaço de superação das 
adversidades; e) abordagem do esporte e suas possíveis interfaces com a 
saúde. O que se pode perceber é que o esporte é abordado sob diferentes 
óticas, a fim de ampliar as percepções dos alunos. 

Ainda há de se ressaltar que, nas duas turmas (8ºs “A” e “B”), o 
diálogo esteve fortemente presente e o constante estímulo à expressão. 
Escutar e considerar os saberes dos alunos é condição ímpar, o que mui-
tas vezes nas escolas não ganha assento. A fala de Ronaldinho representa 
muito bem o sentimento de valorização de si mesmo, o que fortalece a 
autoconfiança, subsídio ao fortalecimento da autoria. 

Além do mais, os conhecimentos abordados, como já dito, fa-
zem-se fundamentais à reflexão e a assumir posicionamentos mais se-
guros. O olhar que se pluraliza é condição para a construção de nossas 
próprias percepções, as quais, agora, como base mais sólida, emerge 
como lente para melhor compreender a imbricada teia de relações que 
permeia a realidade. A escrita dos jornais de pesquisa dos alunos de-
monstra a presença de reflexões e posicionamentos que antes seriam 
mais difíceis de serem manifestos.

Em minha opinião, um grande avanço para o mundo são 
as paraolimpíadas, graças a elas muitas pessoas vencem 
seus obstáculos e tornam-se mais fortes. O esporte con-
segue chegar a essas pessoas por se tratar de algo magní-
fico que traz muitos benefícios para a saúde, tornando as 
pessoas mais resistentes, mais saudáveis. O esporte é im-
portante, todos devemos lutar por ele, pois o mesmo traz 
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muitos benefícios. Sejam todos defensores e praticantes 
desse bem (Marie, turma “A”).8

[...] para a gente praticar esporte não precisa ser perfeito, 
precisamos ter força de vontade, também não precisa ser 
um bom jogador, o importante é participar, vencer os nos-
sos medos (Magal, turma “B”).

As falas de Marie e Ciello, tratadas na aula a partir da reflexão so-
bre a música de Gabriel o Pensador, são sementes que germinam saberes 
que suplantam a norma. Superam um entendimento do senso comum que 
nos prende sem nem mesmo precisar de algemas. A estratégia utilizada 
poderia ser, de certa forma, como disse Nietzsche (2007), um canto aos 
solitários e aos que têm ouvidos para as coisas inauditas, de modo que 
estas confranjam o coração. A nosso ver, é preciso despertar para uma 
maior aproximação com a verdade, desfazendo a névoa entre nós e o real.

Em se tratando da participação dos alunos houve uma melhora, 
sendo uma tônica bastante presente em suas falas. Expressavam constan-
temente a mudança do comportamento em virtude da forma de como as 
aulas iam se manifestando, assim como podemos perceber:

Mais uma aula, nossa cara, ele consegue fazer a sala ficar 
calada mesmo, mas será que é ele ou a sala está com medo 
da Professora Antonieta? (Risos) [...] eu to gostando das 
aulas dele. Hoje a sala não fez muito barulho (Arnaldo, 
turma “A”).

Eu falo sobre as aulas de Lucas, eu adoro as aulas dele, 
porque é bem legais, e ele faz perguntas aos seus alunos e 
todos cooperam e os alunos participam da aula e tem au-
las que os alunos não participam, mas na dele todos par-
ticipam e os alunos quando eles gostam de alguma aula 
eles participam, por isso que as aulas dele são boas (Sara, 
turma “A”, grifos nossos).

8  É importante frisar que, para preservar as identidades dos alunos, todos os nomes 
que são apresentados neste trabalho são fictícios.
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[...] eu pude perceber que o comportamento dos alunos mu-
dou um pouco, eles ficavam só conversando e não presta-
vam atenção, mais nessa aula eles estavam prestando aten-
ção (Magal, turma “B”).

A participação foi impulsionada por estratégias em que os alunos 
iriam, pouco a pouco, acreditando em suas potencialidades e desenvol-
vendo uma maior autonomia para ser e agir, através da apropriação ativa 
dos saberes da Educação Física. Essa efetiva participação foi ressaltada 
por Silva (2017), ao destacar que a turma B, na escola era tachada de 
trabalhosa, no entanto, já a partir do segundo encontro, sua participação 
melhorou, a tal ponto que, ao final de implementação da proposta não era 
possível dizer que havia uma turma melhor ou pior do que a outra.

Essas estratégias possibilitaram a imersão em uma condição de 
coparticipante do processo educativo, não se limitando à mera memoriza-
ção e reprodução de saberes previamente definidos pelo professor. Mais 
uma vez, a escrita do DP pôde se estabelecer como lentes de uma história 
vivida e construída pelos alunos, a qual retrata o percurso de cada um no 
processo de autorização, seja perceptível ou não por esses sujeitos.

Hoje foi o dia das apresentações, eu apresentei as minhas 
imagens, mais eu estava com muita vergonha, mais foi 
muito bom, foi a minha primeira vez (Maradona, turma 
“B”, grifos nossos).

Essa aula tivemos apresentações dos trabalhos, foi uma 
aula muito boa e de grande importância, alguns dos cole-
gas conseguiram se superar tanto na explicação, quanto 
na produção dos cartazes.” (Zeus, turma “A”, grifos nos-
sos).

O meu grupo foi o terceiro a apresentar, foi uma apresenta-
ção boa, todas as histórias contadas foram muito tocantes 
e serviu de lição para nós. A aula hoje foi muito produtiva 
(Suedna, turma “A”, grifos nossos).
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A aula hoje foi diferente, fomos nós alunos quem falamos 
mais, o professor estava somente observando e escreven-
do, enquanto a turma apresentava as imagens, [...]. A nos-
sa apresentação foi feita apenas pelas imagens, nós não 
trouxemos resumo, explicamos como tínhamos entendido 
e também pelo o que o professor já havia dito (Sandra, 
turma “B”, grifos nossos).

Por fim, a fala da aluna Cris Castro pode retratar de forma satis-
fatória o momento vivido propiciado por Silva (2017), que até mesmo 
ressalta o processo de escrita, necessariamente associado a reflexão sobre 
o vivido. 

Hoje foi o último dia de aula, bom o que falar? Eu só tenho 
a agradecer por esse momento, pois nós nunca tínhamos 
tido um estagiário de Física, opa Educação Física, meu 
professor falou que o certo era Educação Física, e não Físi-
ca como eu dizia. Eu gostei dessa ideia de escrever, apesar 
de que antes eu não tinha muito costume, por isso quando 
vou escrever esse jornal fico um bom tempo pensando em 
como escrever, as aulas foram muito boas, aprendi muito 
e criei um novo sentimento pela disciplina, eu hoje vejo 
como algo positivo, e o esporte que tanto falamos é muito 
maior do que eu pensava, tem muita coisa boa nele (Cris 
Castro, turma “B”).

O jornal de pesquisa permite àqueles que o escrevem a possibi-
lidade de aventurar-se em suas próprias histórias e, nessa aventura, en-
contrarem-se, interrogarem-se e reviver o vivido, fazendo-se autores de 
suas histórias, portanto, totalmente nelas implicados (BARBOSA, 2000).

Tanto nos trabalhos de Silva Neto (2016), como no de Silva 
(2017), o DP esteve presente como estratégia de investigação dos auto-
res, mas foi muito mais que isso. Estabeleceu-se como espaço de reflexão 
das práticas realizadas e momentos de autorização, embora não tenha 
sido utilizado pelos pesquisadores com ênfase para esse fim, visto que 
não fazia parte de suas proposições a leitura desse recurso pelos alunos, 
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a fim de que eles pensassem sobre suas trajetórias, o que seria algo bas-
tante positivo. No entanto, é possível dizer que nessas investigações, o 
DP pode efetivar-se como eficaz meio formativo e sua produção, consi-
derando as faixas etárias pesquisadas, não se fez aspecto limitante, o que 
nos permite dizer que é possível ser trabalhado em diversos públicos e 
grupos etários.

O percurso dado em nossa discussão ao longo desse texto retra-
ta momentos vividos e percebidos que tiveram como eixo a multirrefe-
rencialidade. A inserção em um certo momento está, necessariamente, 
atrelada a aprendizagem de certos saberes, os quais me permitem melhor 
lidar com a dada realidade em que estou inserido (HESS, 2004). 

3. ANOTAÇÕES FINAIS

A ação docente pautada na abordagem multirreferencial, com ên-
fase na formação do aluno é, ao mesmo tempo, espaço/tempo de forma-
ção do professor, pois está constantemente em busca de estratégias que, 
sem desconsiderar outras que existem, procuram superar as estruturas 
objetivas do mundo, o que refina a qualidade do olhar, de ser e estar no 
mundo, assim com bem advertiu Barbosa:

Ao trabalhar no limiar da objetivação de sua vida cotidiana 
ao mesmo tempo que abre espaço para o subjetivo, para a 
imaginação e o simbólico, sem dúvida, o professor abre 
espaço para dar novo entendimento a seu próprio existir 
e, consequentemente, a seu trabalho e espaço de cidadania 
(escola) (BARBOSA apud BARBOSA, 2000, p. 15).

Superar as objetivações é se autorizar, assumindo sua coautoria 
de si mesmo. É promissor o uso de estratégias formativas que possibi-
litem a assunção dos sujeitos em formação e, a multirreferencialidade, 
conforme aponta Sicardi (2000), desponta como alternativa, visto que se 
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efetiva como um diálogo que extrapola as dimensões disciplinares insti-
tuídas pela ciência moderna.

O meu momento está se fazendo, mas outros sujeitos encontram 
no meu os seus momentos, ganhando as cores da multirreferencialidade. 
A profundidade do mergulho dependerá, no entanto, do quanto sentirem 
na pele o toque da multirreferencialidade nesse mergulho e, quanto mais 
profundo forem, mais conhecerão e se farão plurais, autores de si e do 
mundo. Mas essas histórias não serão por mim contadas, nem mesmo 
sei até que ponto e como se farão. Só cada um deles, em seus universos 
pessoais, dialogando com a realidade circundante, que poderão construir 
e contar suas próprias histórias.
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RESUMO: Este artigo é produto do projeto de extensão Práticas de leitura e escrita no 
ensino fundamental: interação universidade-escola, em sua terceira edição, direciona-
do a professores e estudantes do ensino fundamental, com vistas a estabelecer diálogo 
entre a universidade e as escolas públicas, de forma a renovar suas práticas de lingua-
gem. As ações extensionistas têm como objetivos promover oficinas com atividades 
que envolvam a produção, a circulação e a recepção de gêneros discursivos em situação 
escolar e extraescolar; subsidiar teórico e metodologicamente os docentes para ativida-
des de leitura e escrita junto aos seus alunos; oferecer ferramentas para a ampliação das 
práticas teórico-metodológicas docentes no ensino da língua portuguesa; contribuir para 
elevar, em escolas públicas potiguares, o índice no IDEB (Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica) quanto às práticas de leitura e escrita no ensino fundamental. Os 
resultados das ações realizadas demonstram a necessidade da promoção de oficinas de 
leitura, escrita e revisão de textos sob a perspectiva dialógica como espaços de articula-
ção e reflexão sobre o ensino de produção textual.

Palavras-chave: Práticas de linguagem. Gêneros discursivos. Interação universidade-escola.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Este trabalho parte da noção da extensão como uma das ações mais 
eficientes da universidade para a formação de sujeitos preparados para en-
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frentar dificuldades profissionais, escolares e/ou cotidianas. Compreenden-
do assim a necessidade de interação com a população do entorno, é que se 
sugere a promoção de oficinas de leitura, escrita e revisão de textos entre 
docentes e discentes do ensino fundamental em escolas públicas potiguares. 

Desse modo, trabalha-se com um número significativo de docen-
tes que tenham o anseio de melhorar suas práticas pedagógicas e metodo-
lógicas em sala de aula adotando estratégias mais efetivas e inovadoras, 
mas que ainda apresentam limitações de ordens didática e epistemológica 
a serem superadas. Essas lacunas advêm de “[...] sucessivas medidas que 
levam à desvalorização dos profissionais da educação e ao sucateamento 
das instituições superiores públicas voltadas à formação de professores” 
(BRZEZINSK, 1999, p. 83), tendo como consequência a atuação de pro-
fissionais que, por sua vez, fomentarão uma educação básica medíocre, 
sem profundidade conceitual e apropriadas estratégias de ensino ou prá-
ticas dialógicas – as quais apresentam-se como fundamentais ao processo 
de ensino e aprendizagem.

Nesse sentido, além desta seção introdutória que contextualiza 
a importância das ações extensionistas, este artigo apresenta, nas duas 
seções seguintes, as bases teóricas e metodológicas que subsidiam tais 
ações. Em seguida, discute os resultados alcançados junto a professores 
e alunos nas oficinas de práticas de leitura, escrita e revisão e, na seção 
final, tece as considerações das autoras quanto às ações desenvolvidas.

REFERENCIAIS TEÓRICOS 

As ações propostas pautam-se na concepção dialógica de lingua-
gem do Círculo de Bakhtin (BAKHTIN, 2011; VOLOCHINOV, 2017), 
assim como nas perspectivas também dialógicas de ensino e aprendi-
zagem da língua (BAKHTIN, 2013), de produção textual (OLIVEIRA, 
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2001) e revisão de textos (OLIVEIRA, 2011; 2016), uma vez que consi-
deram em suas propostas a interação sociodiscursiva presente nas ativi-
dades em âmbito escolar e extraescolar. Por meio das práticas de leitu-
ra e (re)escrita desenvolvidas no projeto extensionista, é possível como 
propõe Bakhtin (2013, p. 08), “promover outra mudança na linguagem 
escrita dos alunos, de modo que de novo ela se aproxime da linguagem 
oral vivaz e expressiva, a língua da vida real”.

Para tanto, as práticas de linguagem propostas tomam como 
base conceitos-chave desenvolvidos pelo Círculo de Bakhtin, especial-
mente a noção de enunciado concreto como unidade de interação discur-
siva (VOLOCHINOV, 2017) e a de gêneros discursivos como enuncia-
dos relativamente estáveis que apresentam regularidades determinadas 
pelo contexto sócio-histórico (BAKHTIN, 2011). 

A concepção de enunciado concreto implica a alteridade, ou 
seja, a interação com o outro, haja vista que “[...] cada enunciado é um 
elo da cadeia complexa de outros enunciados” (BAKHTIN, 2011, p. 
291), o que implica as condições de produção, recepção e circulação 
em que é produzido. Isso porque a linguagem se constitui no proces-
so de interação discursiva entre sujeitos, cujos enunciados revelam a 
existência de outros enunciados. Essa noção de elementos externos ao 
discurso e a interação entre sujeitos sócio-historicamente constituídos 
demonstra a necessidade de o sujeito assumir uma posição responsiva, 
tanto na esfera escolar quanto extraescolar. Para tanto, precisa compre-
ender a noção de enunciado como

uma resposta aos enunciados precedentes de um determi-
nado campo (aqui concebemos a palavra “resposta” no 
sentido mais amplo): ela os rejeita, confirma, completa, 
baseia-se neles, subentende-os como conhecidos, de certo 
modo os leva em conta. Porque o enunciado ocupa uma 
posição definida em uma dada esfera de comunicação, em 
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uma dada questão, em um dado assunto, etc. É impossível 
alguém definir sua posição sem correlacioná-la com outras 
posições (BAKHTIN, 2011, p. 297).

Nessa perspectiva, não há qualquer neutralidade por parte dos 
interlocutores, que sempre assumem uma posição responsiva, poden-
do interferir, criticar, fazer deduções, enfim, concordar ou discordar do 
enunciado com o qual dialoga. Logo, ao se analisar um enunciado, é ne-
cessário observar que ele é constituído tanto por vozes alheias anteriores, 
quanto por respostas que ele pode provocar, pois como afirma Volóchi-
nov (2017, p. 249): “O ‘discurso alheio’ é o discurso dentro do discurso, 
o enunciado dentro do enunciado, mas ao mesmo tempo é também o 
discurso sobre o discurso, o enunciado sobre o enunciado”.

A concepção de gêneros discursivos como enunciados relativa-
mente estáveis, ou seja, a relativa estabilidade dos gêneros se dá “pela 
seleção dos recursos lexicais, fraseológicos e gramaticais da língua, mas, 
acima de tudo, por sua construção composicional” (BAKHTIN, 2011, p. 
261). Além disso, determinado contexto social, de algum modo, norma-
tiza o gênero. Apesar dessa regularidade, a diversidade dos gêneros do 
discurso é inesgotável já que seus interlocutores os dinamizam, tendo em 
vista que surgem e se desenvolvem para suprir uma necessidade de inte-
ração específica, como afirma Bakhtin (2011, p. 261-262): “os diversos 
campos da atividade humana estão ligados ao uso da linguagem [...] a 
riqueza e a diversidade dos gêneros do discurso são infinitas [...]”. Logo, 
os gêneros discursivos são específicos em cada uma das esferas sociais, 
sendo muitas as possibilidades de (re)formulação. 

Isso acontece porque cada um desses gêneros discursivos é marcado 
pelas condições de produção, circulação e recepção do discurso em determi-
nada atividade social, conforme salienta Casado-Alves (2012, p. 308):
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[...] os gêneros apresentam um caráter sócio-histórico, uma 
vez que estão diretamente relacionados a diferentes situa-
ções sociais. Dado esse caráter, não são estáticos, imutáveis 
ou formas desprovidas de dinamicidade. Relativamente es-
táveis, eles mudam com as práticas sociais, alteram-se com 
a aplicação de novos procedimentos de organização e de 
acabamento do todo verbal em conformidade com o pro-
jeto de dizer dos sujeitos nas interações as mais diversas. 

Assim, o que determina esses gêneros discursivos é a neces-
sidade de cada uma das esferas sociais, uma vez que eles surgem para 
suprir demandas de interação específicas, permitindo “a tão necessária 
relação entre o mundo da escola e o mundo da vida”, conforme afirma 
Casado-Alves (2012, p. 319),

Logo, as noções de enunciado concreto e gêneros do discurso de-
senvolvidas pelo Círculo de Bakhtin – nas quais o diálogo se configura 
como um traço decisivo da linguagem, não se limitando a considerar apenas 
os aspectos linguísticos e estruturais, mas a levar em conta tudo que comu-
nica e assume a posição autoral diante do mundo –, são fundamentais uma 
vez que possibilitam conceber as atividades de leitura e de escrita na pers-
pectiva dialógica, em que os sujeitos envolvidos são ativos e responsivos. 

REFERENCIAIS METODOLÓGICOS 

Para trabalhar a produção textual na perspectiva dialógica, rea-
lizam-se oficinas de acordo com a Linguística Aplicada, área de conhe-
cimento inter e transdisciplinar que se atém a questões de linguagem em 
espaços escolares e extraescolares, considerando as propostas interven-
cionistas de Moita-Lopes (1996) e de Candau et al. (2013).

A escolha pelas oficinas como principal recurso metodológico 
se dá por seu caráter coletivo, além de relacionar a teoria e com a prática. 
Por meio delas, é possível proporcionar aos discentes um ambiente di-



78

dático propício às práticas coletivas de leitura e escrita, rompendo assim 
com o modelo de aulas centrado na figura do professor. 

Esse trabalho dialógico entre parceiros com mais experiência e 
outros com menos experiência, é bastante produtivo, conforme afirmam 
Candau et al. (2013, p. 162), ao explicarem a origem e o significado do 
conceito de oficina:

[...] desde a Idade Média, as oficinas se configuram como 
o ambiente do artesão, o lugar daquele que desempenha 
seu ofício com as mãos. Este artesão ou artesã, em geral, 
integra em sua oficina artesão menos experientes ou me-
nos inexperientes, como é o caso dos aprendizes [...]. Neste 
sentido, do ponto de vista histórico, as oficinas se consti-
tuíram em local de trabalho e também de ensino-aprendi-
zagem. 

Os autores apresentam quatro dimensões das oficinas com foco 
pedagógico: ver, saber, comprometer-se e celebrar. Na dimensão do ver, 
“[...] é importante para ter presente que todo e qualquer ser humano em pro-
cesso de aprendizagem tem algum conhecimento sobre o tema a ser estuda-
do [...]. A segunda dimensão, a do saber, “relaciona-se mais propriamente 
a aprendizagem do novo”. A penúltima dimensão, comprometer-se, “indica 
um retorno à realidade já vista na primeira dimensão, no entanto, não é uma 
volta ao mesmo. Esse retorno deve ser iluminado pelo novo conhecimento 
construído através da dimensão do aprofundamento”. Já a última dimensão, 
celebrar, “[...] tem como marca a alegria pelas conquistas, a admiração em 
relação ao novo [...]”. (CANDAU et al., 2013, p. 165-166).

A prática dessas quatro dimensões pelo mediador das oficinas 
possibilita aos estudantes desenvolverem sua autonomia como leitor e 
produtor de textos, pois, como diz Paulo Freire (1997, p. 52), “Ensinar 
não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua pró-
pria produção ou a sua construção”. 
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As oficinas temáticas (Quadro 1 e Figuras 1, 2 e 3) são minis-
tradas por docentes da UERN com experiência nos temas abordados, as-
sim como professores mestrandos /ou egressos do Profletras que atuam 
no ensino fundamental, e contam com a mediação de alunos bolsistas e 
voluntários do curso de Letras junto aos alunos do ensino fundamental. 

Quadro 1. Oficinas temáticas
Oficina Tema
1ª oficina Linguagem e língua
2ª oficina Gêneros do discurso
3ª oficina Práticas de leitura I: desenvolvendo o gosto e a imaginação
4ª oficina Práticas de leitura II: temáticas étnico-raciais
5ª oficina Texto: aspectos discursivos e estruturais
6ª oficina Produção textual I: os gêneros cotidianos
7ª oficina Revisão textual I: análise discursiva e linguística de gêneros cotidianos
8ª oficina Produção textual II: os gêneros escolares
9ª oficina Revisão textual II: análise discursiva e linguística de gêneros escolares
10ª oficina Práticas de leitura e de produção de textos na perspectiva de multile-

tramentos
11ª oficina Práticas de leitura e escrita: gêneros literários
12ª oficina Práticas de escrita I: revisão e reescrita individual
13ª oficina Práticas de escrita II: revisão e reescrita coletiva

Fonte: Autoras do projeto

Assim, de acordo com Candau et al. (2013) essas oficinas (Figu-
ras 1, 2 e 3) sobre as questões étnico-raciais (RAMOS-LOPES, 2010; 
2011; 2016), em que se estimulam os atos de ver, saber, comprometer-
-se e celebrar, são fundamentais para a reconstrução do ensino-apren-
dizagem no que se refere às práticas de leitura e escrita utilizadas em 
sala de aula. Tal temática, além de outras com as quais os professores 
se deparam no dia a dia, se bem direcionada sob uma perspectiva dia-
lógica, possibilita orientar os alunos ao entendimento de como os gêne-
ros discursivos se constituem, se transformam, funcionam e significam 
na contemporaneidade, incluindo-se os multimodais que circulam em 
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âmbito também digital e que exigem uma escola mais conectada com a 
vida extraescolar (ROJO, 2013).

 
Figura 1. Oficina 4: Práticas de leitura II: temáticas étnico-raciais 

Fonte: Arquivo do projeto (2017).

Figura 2. Oficina 4: Práticas de leitura II: temáticas étnico-raciais 
Fonte: Arquivo do projeto (2017).

No que se refere mais especificamente às práticas de escrita, a 
qual é mais trabalhada da oficina 7 a 13, é preciso envolver tanto alunos 
quanto professores nas atividades de produção textual, pois como diz 
Oliveira (2016) a interação entre eles faz com que os discentes com-
preendam, por meio da orientação docente, o que se precisa ajustar em 
determinado texto no processo de escrita, reescrita e revisão. 
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Antunes (2003, p. 115-116) também afirma ser o professor o 
principal mediador na fase de reescrita, pois é seu papel orientar os dis-
centes a “[...] vivenciar a experiência de: primeiro planejar, depois escre-
ver [...]; e, em seguida, revisar e reformular seu texto conforme cada pas-
so, para deixá-lo na versão definitiva”. A revisão, desse modo, precisa ser 
proposta nas disciplinas de produção textual como um meio de o discente 
aprimorar a sua criticidade diante dos fatos, exercendo uma autonomia, 
pois, conforme afirmam Pasquier e Dolz (1996, p. 37), a revisão é “[...] 
um dos momentos fortes da aprendizagem da produção de um texto”.

Nesse sentido, todas as oficinas abordam a importância de o alu-
no ser responsável pelo próprio texto, assumindo uma postura crítica e 
responsiva no processo de leitura e escrita.

 

  

 
Figura 3. Oficina 4: Práticas de leitura II: temáticas étnico-raciais 

Fonte: Arquivo do projeto (2017).
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Articulada entre ensino e a pesquisa, a extensão é uma das práti-
cas mais eficientes da universidade no que cerne à formação de cidadãos 
aptos a contornar entraves laborais, escolares e cotidianos. Partindo-se do 
princípio de que a formação e a qualificação profissional vão além dos 
muros da academia, compreendendo também a necessidade de interação 
com a população do entorno, é que considera-se que as oficinas de leitura, 
revisão e (re)escrita promovidas entre docentes e discentes do ensino fun-
damental em escolas públicas potiguares apresentam resultados positivos. 
Com isso, constata-se a necessidade da articulação entre as ações exten-
sionistas com o ensino e a pesquisa, o que possibilita desenvolver ativida-
des com os outros setores da esfera civil, no caso deste projeto, a escola.

O entendimento de tal proposta pelos docentes é de substancial 
valor não apenas em sua formação inicial como também ao longo de toda 
a formação continuada, pois, de acordo com Liberali (2008), o objetivo 
da academia nos tempos atuais deve ser o de formar docentes crítico-re-
flexivos que despertem a autonomia de seus alunos.

Dentre as dificuldades apresentadas no ensino, evidencia-se o 
conceito de linguagem fortemente arraigado à perspectiva estruturalista, 
que se restringe aos aspectos formais da língua como código, sendo ainda 
muito utilizada na escola e tida como um dos pilares da prática docente. 
Em contraponto a isso, é importante que o ensino seja subsidiado pela 
perspectiva dialógica de linguagem e de gêneros discursivos por meio 
dos quais fala-se e escreve-se nas diferentes situações sociodiscursivas. 
Essa articulação entre linguagem e gêneros do discurso se faz necessária 
porque, como afirma Bakhtin (2011, p. 284), mesmo que muitos sujei-
tos dominem a língua, em algumas situações sociais sentem-se inseguros 
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para se posicionarem “[...] precisamente porque não dominam na prática 
as formas de gênero de dadas esferas”. Logo, compreende-se que so-
mente abordagens teórico-metodológicas como as das oficinas temáticas 
apresentadas neste artigo podem possibilitar que os alunos passem a do-
minar o repertório dos diversos gêneros e se empoderar para enfrentar as 
diversas interações discursivas que vivenciam em suas práticas sociais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme exposto neste artigo, as práticas de leitura, escrita e 
revisão textual por meio de oficinas podem desenvolver a criticidade e a 
autonomia dos estudantes tanto no ensino fundamental quanto dos docen-
tes no âmbito profissional, contribuindo efetivamente em suas atividades 
cotidianas. Para os estudantes, porque estimula-os a se responsabilizarem 
com criticidade, autonomia e responsividade diante de diversas situações 
vivenciadas em suas práticas sociais e discursivas nas esferas escolar e 
extraescolar. Para os docentes, as novas ferramentas de trabalho, além 
de representarem um avanço em suas práticas pedagógicas, podem surtir 
resultados mais bem-sucedidos no desenvolvimento dos seus alunos em 
outras disciplinas, assim como alcançarem melhor aproveitamento no Ín-
dice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). 

Na realidade, a formação de professores de língua portuguesa 
em serviço precisa ser reforçada tanto em relação às práticas de leitura, 
revisão e escrita de seus alunos quanto no que se refere à produção, à 
circulação e à recepção de gêneros discursivos em diversas situações de 
interação no ensino fundamental. Avaliando isso, espera-se que os docen-
tes assistidos por este projeto de extensão partilhem os conhecimentos 
construídos com os demais professores no que se refere à problemática 
da produção textual, pois, como diz Neves et al. (2006), a responsabili-
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dade pelo ensino da leitura não se restringe ao professor de uma única 
disciplina. Ou seja: apenas uma abordagem interdisciplinar poderia de-
senvolver práticas de leitura e escrita que atendam às demandas da con-
temporaneidade.

Por fim, considera-se que o projeto Práticas de leitura e escrita 
no ensino fundamental: interação universidade-escola que originou este 
artigo é bem-sucedido, uma vez que sua terceira edição, realizada pelo 
curso de Letras Língua Portuguesa em parceria com escolas públicas e 
com o apoio do Mestrado Profissional em Letras, tem expandido o diálo-
go entre a Universidade do Estado do Rio Grande do Norte e as escolas 
de ensino fundamental, o que pode ser constatado pela sua atuação em 
escolas públicas em municípios potiguares como Açu e Angicos.
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RESUMO: O presente trabalho discorre a respeito do projeto Segunda Legal, ação que 
está em andamento na Unidade Educação Infantil Rosa Maria Pinto da Nóbrega, situada 
no município de Mossoró-RN, objetivando apresentar como o mesmo é desenvolvi-
do, e quais os impactos iniciais percebidos. O trabalho justifica-se pela necessidade 
de proporcionar às crianças momentos significativos e prazerosos, que até então eram 
escassos, tais como: contação de história por meio de recursos didáticos, músicas e 
movimento, assim na segunda-feira após o momento que se canta o hino do município 
e o hino nacional, sempre há esse momento. A oportunidade propicia às crianças intera-
ção, conversação, movimento, dentre outras situações significativas, que na maioria das 
vezes resultam numa sequência didática, efetivada por cada docente nos seus espaços 
educativos. Mediante as observações já realizadas, o projeto tem sido positivo, tanto 
para as crianças, que iniciam a semana empolgadas, quanto para as professoras que pos-
teriormente o exploram nos seus espaços educativos, realizando atividades adaptadas 
aos seus níveis de ensino, aplicando a temática proposta na Segunda Legal.

Palavras-chave: Segunda Legal. Aprendizagem Significativa. Ludicidade.

1. INTRODUÇÃO

 O referido trabalho objetiva apresentar o projeto “Segunda Le-
gal”, como uma ação significativa e relevante para a dinâmica pedagógica 
do ensino, na unidade onde o mesmo é realizado. Seu desenvolvimento 
ocorre, de forma lúdica, por meio do uso da música, da dança, da con-
tação de história, interações e socializações vivenciadas pelas crianças e 
pelas professoras durante esse momento da rotina. 
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O projeto é realizado todas as segundas-feiras, na Unidade de 
Educação Infantil Rosa Maria Pinto da Nóbrega, instituição da rede pú-
blica municipal de Mossoró-RN. Na rotina pedagógica da instituição, 
propõe-se às crianças o momento de ouvir e de cantar o Hino de Mos-
soró e o Hino Nacional Brasileiro toda segunda-feira, como forma de 
propiciá-los desde a infância o sentimento de amor e respeito à pátria, 
bem como um primeiro contato com a apreciação musical, como está 
posto em Brasil (1998, p.65) “o contato das crianças com produções 
musicais diversas deve, também, prepará-las para compreender a lin-
guagem musical como forma de expressão individual e coletiva e como 
maneira de interpretar o mundo.”

Percebeu-se que as crianças vinham agitadas, dispersas, muitas 
vezes com sono, ou até mesmo não frequentavam a unidade no pri-
meiro dia letivo da semana, e ainda que os momentos extra-sala eram 
raros. Sentiu-se então a necessidade de propiciar um momento mais 
lúdico, que pudesse envolver a todos. Diante desse cenário, surgiu 
a ideia de planejar atividades que promovessem mais concentração, 
atenção, momentos de descontração, socialização de conhecimento, 
interação interpessoal, vivências prazerosas e propícias à esse segui-
mento do ensino, desta forma surgiu a proposta da Segunda Legal. Um 
momento muito produtivo e significativo para as essas crianças, que 
geralmente estão ligados à temática escolhida e planejada pela coorde-
nadora e pelas docentes, seguindo o projeto pedagógico vigente, com 
Vygotsky (1991 p.44) vê-se que “o crescimento intelectual da criança 
depende de seu domínio dos meios sociais do pensamento, isto é, da 
linguagem.” O que reforça ainda mais a relevância desses momentos 
de interação e estímulo da linguagem.
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Esse momento ocorre com o envolvimento de todas as crianças 
reunidas no espaço que chamamos de salão, que é o maior espaço dis-
ponibilizado na instituição, o que contabiliza cerca de 100 crianças em 
cada turno e dura cerca de uma hora de atividade. Neste dia, a rotina 
da unidade se desenvolve da seguinte forma, as professoras recebem 
as crianças, fazem a acolhida e os momentos iniciais da rotina de aula, 
em seguida vão para o 1º lanche, e quando todas as turmas lancham, se 
dirigem para o salão e se organizam em filas para a execução do hino 
do município e do hino nacional, logo após se faz a contação da história 
do dia, em seguida há alguns questionamentos ou mediações acerca de 
facilitar a compreensão e apropriação do conhecimento do texto, por 
meio da temática proposta, logo após há o momento da dança ou ginás-
tica, ambos com música, a música está sempre presente seja como forma 
de apreciação, ou como motivador para o movimento, que às vezes é 
dirigido, às vezes é enfatizado com a letra da música ou até mesmo de 
forma livre, para que a criança possa expressar-se, posteriormente cada 
turma se dirige ao seu espaço de aprendizagem, onde a professora media 
uma roda de conversa acerca do tema abordado na Segunda Legal, inter-
ligando com o conteúdo proposto, e em seguida desenvolve a atividade 
planejada para o dia, que terá suporte em tudo que foi discutido.

 A princípio a ação, não era um projeto, mas posteriormente, foi or-
ganizado e sistematizado, visando promover avanços dentro e fora da Uni-
dade de Educação Infantil, ações de solidariedade, de resgate de valores de 
cidadania, tolerância, respeito mútuo entre crianças, professoras e equipe 
pedagógica. Bem como propiciar, por meio da temática abordada, diálogos 
acerca dos conteúdos e habilidades que serão explorados durante a semana, 
e que estão previstos pelo projeto didático vigente em cada bimestre.
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Embora o ato de alfabetizar não esteja a cargo da educação in-
fantil, como lembra Soares (2011, n.p.), “na Educação Infantil, a criança 
deve pelo menos descobrir o princípio alfabético: descobrir que, quando 
escrevemos, registramos o som das palavras, e não a coisa sobre a qual 
estamos falando.” Assim é função da mesma, propiciar ações que favore-
çam o desenvolvimento integral da criança, para que a mesma não apre-
sente grandes dificuldades e possa alfabetizar-se na idade certa. Segundo 
Roncato e Lacerda (2005, p. 217) “a proposta do Referencial Curricular 
Nacional para Educação Infantil pretende que, com a mediação do pro-
fessor, a criança se torne um falante cada vez mais capaz de argumen-
tar, questionar e negociar sentidos.” Portanto, o momento de oportunizar 
a exposição do pensamento, da compreensão e da opinião, em público, 
quando estão reunidas no mesmo ambiente, no momento da conversação, 
da música e da dança, mediado pelas educadoras, é de suma importância 
pra o desenvolvimento integral da criança.

A contação, a leitura e a encenação de histórias infantis, é o carro 
chefe desse projeto, proposta por meio do uso de fantoches, brinquedos, 
bonecos, avental, imagens coladas na cartolina, imagens no palito, dentre 
outros recursos pedagógicos, o que com certeza mexe com o imaginário 
infantil. Como dizem Sousa e Straub (2014, p.124) “a Literatura Infantil 
vai além do prazer que a criança sente em ouvir histórias. Essa literatura 
pode auxiliar a construção dos primeiros sentimentos da criança como 
valores e ideais.” O projeto se adéqua a essa proposta, utilizando a lei-
tura, contação ou encenação como instrumento facilitador para o desen-
volvimento dessas habilidades. Nesse primeiro semestre desenvolvemos 
dois projetos, que foram: Quem somos? Diferenças que nos unem! (en-
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globando as discussões de identidade, diversidade e bullying) e também 
o projeto “Crescer com saúde” (que aborda temas como higiene, alimen-
tação, hábitos saudáveis, para viver mais e melhor). Nestes projetos utili-
zamos algumas obras literárias, que veremos a seguir:

Obras e autores Discussões propostas
Bichos pra quê te quero? 
(Salizete Freire)

Organização do contexto familiar, tomada de decisão na 
família, opiniões, posicionamento e características da 
família.

Menina bonita do laço de 
fita. (Ana Maria Machado)

Valorização da beleza, das diferenças de cor da pele, do 
jeito, tamanho e tipo de cabelos, da cor dos olhos e ca-
racterísticas físicas. Combate ao bullying. 

Era uma vez... Um gato xa-
drez (Bia Vilela) 

Apreciação da diversidade, das diferenças de cada um e 
do que é bonito para cada um.

A verdadeira história dos 
três porquinhos (Jon Sciez-
cka e Lane Smith)

Apresentação da história sob a visão do lobo, identifi-
cação dos alimentos que aparecem na história, e quais 
são indicados para os animais e para os seres humanos, 
levando em consideração a realidade.

O menino que não gostava 
de sopa (Cidália Fernandes) 

Dialogando sobre os alimentos que gostam e não gos-
tam, e da importância desses alimentos para a saúde. 

A música também está inserida nesse contexto, é indispensável na 
educação infantil, estando sempre presente no cotidiano dos espaços edu-
cativos, seja durante a contação de história, com auxílio de instrumentos 
musicais, de aparelho de som ou não. É um elemento de suma impor-
tância para o desenvolvimento da oralidade, da linguagem, dos ritmos e 
movimentos infantis, geralmente nestes momentos as crianças tendem a 
dançar, criar coreografia, ou até mesmo seguir os gestos que as professo-
ras realizam, mesmo que as mesmas não solicitem. “A música tem a ca-
pacidade de fazer a criança ou até mesmo o adulto expressarem suas von-
tades, suas angústias com naturalidade (CORTONEZZI; ALEXANDRE, 
2013, p.105).” O que pode ser percebido por meio das expressões, movi-
mentos ou falta deles, quando se propõe ouvir, cantar ou acompanhar a 
música. “A escuta musical deve estar integrada de maneira intencional às 
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atividades cotidianas dos bebês e das crianças pequenas (BRASIL, 1998, 
p.64).” Seja ela de forma dirigida ou não. Durante esse semestre, com os 
projetos já mencionados, introduziram-se as seguintes canções: 

Músicas e cantores
Como é bom ser diferente (Turminha do Tio Marcelo)
Normal é ser diferente (Jairzinho Rodrigues)
Você é especial (Aline Barros)
Somos todos iguais (Cristina Mel) 
Ana e as frutas (Turminha da Natureza)
Rock das frutas (Turma do seu Lobato)
Lavar as mãos (Palavras cantadas)

A dança, o alongamento, a ginástica dirigida, fazem parte desse 
projeto, seja de forma livre ou coreografada, por um adulto ou por uma 
criança, é muito importante para o desenvolvimento motor do indiví-
duo. Nesse momento as crianças costumam extravasar suas energias, 
pulam, se remexem, fazem círculos ou trenzinhos, repetem os movi-
mentos dos adultos que também dançam, ou propõem movimentos cor-
porais cada um a sua maneira, como se sabe, na educação infantil da es-
cola pública na maioria dos casos não há um profissional para realizar a 
atividade física, então o próprios pedagogos pesquisam e desenvolvem 
essas ações, assim no projeto Segunda Legal, busca-se proporcionar es-
ses momentos de movimentos e brincadeiras corporais, que ao mesmo 
tempo explorem as habilidades pensadas para essa fase da infância, em 
Brasil (1998, p.30) vê-se que “as brincadeiras que envolvam o canto 
e o movimento, simultaneamente, possibilitam a percepção rítmica, a 
identificação de segmentos do corpo e o contato físico.” Dessa forma, 
percebe-se que essas atividades dentro do projeto contribuem de forma 
significativa para formação integral da criança. Durante esse semestre 
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propôs-se atividades físicas de movimento por meio da: 
Dança/Ginástica
Ginástica historiada: A fuga do palhaço
Cabeça, ombro, joelho e pé (Xuxa)
Desengonçada (Bia Bedran)
Vem que eu vou te ensinar (Xuxa) 
Tchutchuê (Xuxa)

 
Durante o planejamento deste momento, leva-se em consideração 

a temática abordada no projeto didático vigente, portanto esses elementos 
estão sempre interligados de forma interdisciplinar ao tema que será pro-
posto na Segunda Legal, geralmente proporcionando o desenvolvimento 
de uma sequência didática significativa para a aprendizagem das crianças, 
que pode durar uma semana, ou no máximo duas. O que é de fato mui-
to proveitoso para as docentes que selecionam nos seus planos anuais, 
juntamente com as outras do mesmo nível, conteúdos e habilidades para 
trabalharem durante o mesmo período, possibilitando assim, um trabalho 
em consonância. Vale ressaltar que cabe ao professor no seu espaço edu-
cativo, fazer essa adaptação didática para os conteúdos e as habilidades 
que pretende mediar. Zabala reforça esse pensamento, quando afirma que 

Em tudo isto desempenha um papel essencial a pessoa es-
pecializada, que ajuda a detectar um conflito inicial entre o 
que já se conhece e o que se dever saber, que contribui para 
que o aluno se sinta capaz e com vontade de resolvê-lo, que 
propõe o novo conteúdo como um desafio interessante, cuja 
resolução terá alguma utilidade (ZABALA, 2008, p.63).

O projeto está em andamento, e ainda há interesse por parte de 
suas idealizadoras, perceber por meio de uma pesquisa sistematizada, 
como as educadoras e as crianças da unidade avaliam o mesmo, a fim 
de aprimorá-lo para futuras parcerias. A priori, de acordo com as obser-
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vações já realizadas pela coordenadora, e dos relatos das professoras, 
pode-se inferir que o mesmo tem sido bastante satisfatório, para o entro-
samento e a participação das crianças durante esse momento da rotina, e 
também para aprendizagem. 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O projeto encontra-se em andamento, e ainda não tem nenhum 
registro oficial, por meio dos instrumentos de pesquisa, porém é possível 
identificar o estudo como sendo de cunho qualitativo, e para afirmar que 
esse projeto já traz contribuições positivas para as crianças, foi preciso 
observar o comportamento das mesmas durante os encontros a cada se-
gunda-feira, bem como as atividades desenvolvidas e os relatos informais 
das docentes nos espaços educativos, após esse momento. Os registros 
fotográficos dessas ações, postos nas redes sociais que são usadas pela 
equipe docente da Unidade, como forma de comunicação, já confirmam 
o quanto esse momento é significativo e como reforçam o ensino e a 
aprendizagem por meio das suas ações.

 A partir da participação no projeto e o acesso aos registros fotográ-
ficos e relatos extraoficiais feitos, pode-se inferir que, houve a utilização do 
método de observação participante, que Minayo (2013, p.70) define como 
“um processo pelo qual o pesquisador se coloca como observador de uma 
situação social, com a finalidade de realizar uma investigação científica.” 
Justamente como tem acontecido, a observação participante, ou observação 
ativa, permite ao pesquisador ter contato direto com a ação, atividade ou 
projeto que está acontecendo. Gil (2008) confirma que este tipo de pesqui-
sa, consiste na aproximação real do conhecimento na vida da comunidade, 
neste caso da comunidade escolar, do grupo ou de uma situação definida.
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Inicialmente buscou-se organizar o projeto, enquanto ação peda-
gógica, e como seria desenvolvido, posteriormente foi observada a re-
ceptividade desse projeto, e futuramente para consolidar o estudo, se-
rão realizadas entrevistas com as crianças de algumas turmas e com as 
educadoras, utilizando uma amostra, acerca de como avaliam o projeto. 
Faz-se necessário mostrar aos envolvidos, a relevância de serem sinceros 
quanto a sua opinião, pois como indica Goldenberg (2004, p.87) “o indi-
víduo pesquisado, precisa ser convencido da importância de sua resposta 
para o sucesso da pesquisa.” Desse modo obterá uma avaliação real do 
projeto, com fins de melhorá-lo.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

De posse de alguns elementos que servem de registro para as pri-
meiras hipóteses e conclusões resultantes do desenvolvimento do proje-
to, já pode-se inferir o quanto está sendo positiva esta ação. É perceptível 
o envolvimento das crianças nos momentos de contação de história, os 
mesmos ficam atentos em sua grande maioria, nos momentos em que é 
solicitada a participação das crianças, eles se empolgam para responder, 
opinar e participar. O que os leva a mostrar que estão compreendendo a 
obra e o que se passa. Zilberman (2009, p.18) diz que 

O resultado é a fruição da obra, sentimento de prazer mo-
tivado não apenas pelo arranjo convincente do mundo fictí-
cio proposto pelo escritor, mas também pelo estímulo dado 
ao imaginário do leitor, que assim navega em outras águas, 
diversas das familiares a que está habituado.

Embora a autora se refira ao momento em que a própria criança já 
leia convencionalmente, e possa deleitar-se sozinha, a criança que ainda 
não lê convencionalmente também vivencia esse deleite por meio do lei-
tor, daí a pertinência de ler com entonação adequada, de encenar ou até 
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contar uma obra com empolgação, dessa forma é perfeitamente possível 
o acontecimento desse momento de fruição da obra. O momento de apre-
ciação musical ou de dança e movimento, posterior a este, também apre-
senta boa receptividade, embora as crianças gostem de cantar e ouvir, por 
serem muitas há certa dificuldade em concentrar-se. 

Apresentam gosto pela dança e ginástica, geralmente gostam que 
esse momento seja dirigido pelos adultos, buscando reproduzir os gestos 
e movimentos solicitados. Durante essa ação também são propiciados os 
momentos de movimentos corporais livres, como forma de expressão, po-
rém há certa resistência de algumas crianças em usar o corpo para a dança, 
algumas delas brincam de correr atrás dos colegas, porém buscamos or-
ganizá-los e orienta-los para alcançar o objetivo proposto para essa ativi-
dade, Tourinho e Silva (2004, p. 20) aconselham que “a prática corporal 
é um caminho transformador, e deve ser entendida como um fenômeno 
conscientizador a partir da vivência de experiências individuais, históri-
cas e, até mesmo, coletivas.” Partindo desse pressuposto, é que são pro-
porcionados esses momentos orientados e livres de consciência corporal.

A Segunda Legal, não para com o término da atividade no salão, 
como já foi dito, o projeto busca contemplar os conteúdos programados 
anteriormente, no plano anual e previstos pelos projetos pedagógicos elabo-
rados pela a instituição, geralmente as docentes dão continuidade em seus 
ambientes de aprendizagem, por meio de uma sequência didática, a temáti-
ca discutida na Segunda Legal. Zabala(2008) chama a atenção para a perti-
nência da sequência didática e dos conteúdos implícitos, para a aprendiza-
gem dos alunos, o mesmo ressalta a importância de avaliar essa sequência. 

As docentes afirmam como um momento significativo, pois faci-
lita a roda de conversa inicial temática, introduzindo questões e opiniões 
relativas a história proposta para o dia, em média as sequências duram 



96

uma à duas semanas, onde as professoras possuem total autonomia para 
planejar sua sequência de acordo com a necessidade e faixa etária da 
turma. Algumas docentes narram como a sequência baseada no momento 
da Segunda Legal se torna mais relevante, uma vez que as crianças con-
seguem estabelecer uma relação como os fatos discutidos e até liga-los 
com fatos do cotidiano, e assim participar melhor das atividades que são 
propostas na rotina. 

O projeto vem sendo desenvolvido da melhor maneira possível, 
buscando trazer momentos atrativos, coletivos e divertidos. Mostrando 
assim, que vem alcançando o objetivo inicial de sua principal idealiza-
dora, que era programar ações que são primordiais na educação infantil, 
mas que acontecia raramente, no formato que foi proposto, as próprias 
docentes despertaram para dar continuidade à outras atividades lúdicas 
e significativas no desenrolar da semana. Como qualquer projeto nas 
instituições de ensino, ainda apresenta algumas fragilidades, tais como: 
momento para planejar e executar a ação da Segunda Legal e produzir 
recursos, espaço e recursos adequados para as atividades que são pro-
postas, bem como acervo literário voltado para as temáticas de discussão 
previstas nos projetos pedagógicos. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O projeto Segunda Legal, é fruto de um experimento vivenciado 
num dia de aula comum, cujo objetivo foi proporcionar naquele momen-
to, uma atividade prazerosa para a segunda-feira, tirando as crianças dos 
espaços educativos, trazendo-as para o grande grupo, vendo a reação po-
sitiva por parte das crianças, pensou-se em fazê-lo todas as segundas-fei-
ras, desde então aconteceu regularmente, somente depois de um período 
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de sua realização, foi que houve a ideia de organizar e registrar de forma 
sistemática e embasada teoricamente o projeto escrito.

Essa ação tem permanecido cumprindo o objetivo proposto, ca-
minhando sempre em fase de aprimoramento, buscando a participação 
e o envolvimento das demais docentes da Unidade, durante a contação, 
leitura ou encenação das histórias, nos momentos de canção e de dança. 
As crianças participam também auxiliando quando solicitadas, nesse mo-
mento se sentem valorizadas e ativas, observa-se ainda, que ficam atentas 
a esse momento, pois relatam na roda de conversa posteriormente, fatos 
relativos à contação de história, conseguem muitas vezes estabelecer li-
gação com acontecimentos do seu cotidiano ou discussões de temáticas 
em sala de aula, o que demonstra ser uma aprendizagem significativa. 
Infere-se, portanto, que esse projeto vem alcançando os objetivos aos 
quais se propôs.

 O texto aqui discorrido, buscou apresentar o projeto, como o 
mesmo é desenvolvido e as primeiras conclusões acerca do que já foi 
trabalhado até então, portanto conclui-se que o mesmo atingiu seu obje-
tivo, quando mostrou em suas sessões, como o projeto está organizado, o 
público-alvo, que atividades são desenvolvidas, como são desenvolvidas, 
algumas obras e músicas propostas, as primeiras percepções dos partíci-
pes do projeto e como chegou-se a essas considerações. 
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RESUMO: Este artigo tem como objetivo discorrer sobre os recursos didáticos utiliza-
dos pelos professores do Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem Urbano 
em Natal/RN. Para uma melhor compreensão, o texto divide-se da seguinte forma: no 
primeiro momento discorre sobre a introdução do tema; em seguida, desenvolve con-
ceituações sobre o Projovem Urbano; no momento seguinte, desenvolve uma análise do 
recurso didático utilizado na experiência de formação docente no Centro Municipal de 
Referência em Educação Aluízio Alves CEMURE (2015/16), e por fim, apresenta con-
siderações finais. A metodologia adotada sustenta-se pela realização de pesquisa biblio-
gráfica e documental. Quanto aos resultados da pesquisa, identificamos que no processo 
de ensino-aprendizagem, os docentes utilizam esses recursos didáticos em salas de aula 
com muita frequência. Esses recursos didáticos apresentam linguagem adequada com 
textos curtos, diretos e de fácil compreensão e representam instrumentos motivadores 
capazes de estimular e enriquecer a vivência diária dos discentes e docentes.

Palavras-chave: Projovem Urbano. Recurso didático. Formação docente. Publicação. 

 1. INTRODUÇÃO 

Neste artigo, discorremos sobre o Projovem Urbano em Natal/
RN: análise do recurso didático utilizado na experiência de formação 
docente no CEMURE (2015/16). Os recursos didáticos específicos do 
Programa analisados para a realização deste artigo foram os seguintes: 
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Guia de Estudo Integrado, Agenda do Estudante, Manual do Educador, 
Caderno de Registro de Avaliação, Caderno do Plano de Ação Comuni-
tária e o Guia de Estudo de Formação Técnica. Estes foram utilizados 
como recurso didático para a realização dos planejamentos quinzenais de 
formação continuada dos professores do Projovem Urbano. 

O Programa Nacional de Inclusão de Jovens foi criado no âmbito 
da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e In-
clusão (SECADI) por meio da Medida Provisória Nº 238/2005, converti-
da na Lei Nº 11.129, de 30 de junho de 2005, mediante a qual o Programa 
foi devidamente instituído enquanto Programa de Educação destinado à 
elevação da escolaridade de Jovens e Adultos. O objetivo do Projovem 
Urbano é realizar a certificação de conclusão do Ensino Fundamental 
juntamente com a qualificação profissional

Inicialmente, o Programa era destinado aos jovens de 15 a 29 
anos de idade que ainda não haviam concluído o Ensino Fundamental. 
Contudo, em 2008, com a promulgação da Lei Nº 11.692 de 30 de ju-
nho de 2005, é feita uma alteração no que se refere à idade do estudante 
para acesso ao Programa, passando a ser destinado a Jovens e Adultos 
com idade entre 18 a 29. Conforme disposto em seu Art. 12. “O Projo-
vem Urbano atenderá a jovens com idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte 
e nove) anos, que saibam ler e escrever e não tenham concluído o ensino 
fundamental”. 

O Projovem Urbano em Natal teve sua primeira edição no ano de 
2005. Foi neste mesmo ano que o Programa foi inserido em outros esta-
dos do Brasil também pela primeira vez. Porém, resolvemos dar maior 
ênfase ao Projovem referente ao Edital 2015/16, Programa este que se 
constitui o principal objeto da nossa pesquisa. 
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2. OS RECURSOS DIDÁTICOS UTILIZADOS PELOS 
PROFESSORES NO PROJOVEM URBANO

Considerando a diversidade de recursos didáticos pedagógicos, 
existentes no Projovem Urbano, compreendemos que esses recursos são 
utilizados como auxílio no ensino – aprendizagem dos conteúdos propos-
tos pelos docentes. Esses recursos didáticos são importantes no processo 
de desenvolvimento cognitivo dos discentes. 

De acordo com Souza (2007, p.111): “Recurso didático é todo 
material utilizado como auxilio no ensino - aprendizagem do conteúdo 
proposto para ser aplicado pelo professor a seus alunos”. É importante 
entender que os recursos didáticos precisam ser bem utilizados, o docen-
te deve planejar de que forma vai utilizá-los, para que não sejam usados 
de qualquer jeito, sem um objetivo.

O GUIA DE ESTUDO INTEGRADO

Refletimos, primeiramente, sobre o Guia de Estudo Integrado. Este é 
considerado um dos recursos mais utilizados pelos estudantes do Programa, uma 
vez que os discentes utilizam-no durante a maioria das aulas das disciplinas. A 
seguir, na Figura 01, visualizamos a capa do Guia de Estudo Integrado: 

Observamos que a capa do Guia explicita representações sobre 
a prática da leitura por meio da figura de um adulto lendo jornal; sobre 
a prática da comunicação pela silhueta de uma mulher falando ao tele-
fone; sobre a empregabilidade e oportunidades no mundo do trabalho 
pela imagem de um homem que provavelmente caminha para o trabalho. 
Ainda vemos as representações das ciências humanas e da natureza pela 
presença das figuras de um dinossauro (História), bússola (Geografia), 
DNA (Ciências) e uma régua (matemática).
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Figura 1. Guia de Estudo Integrado 
Fonte: Disponível em: <https://www.google.com.br/guia 
deestudodoprojovemurbano> Acesso em: 27/05/2018

 Durante o curso, os discentes recebem seis Guia de Estudo Inte-
grado. Cada um corresponde a um período de três meses, e foram O Guia 
escritos para auxiliar o aluno nas aulas do Programa. Além de apresentar 
desafios com relação à compreensão de conteúdos, ele ajuda a localizar 
informações importantes para o estudo de cada Unidade Formativa. 

A Unidade Formativa consiste na junção dos componentes curri-
culares Ciências Humanas, Língua Portuguesa, Inglês, Matemática, Ci-
ências da Natureza, Participação Cidadã e Informática. No Sumário o 
discente encontra indicações dos tópicos abordados desses componentes 
curriculares e o número das páginas que iniciam cada um deles.
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A denominação “Integrado” na capa do Guia está relacionada ao 
fato de que as disciplinas estão juntas no mesmo Guia e, além disso, 
o tema principal é trabalhado em cada um dos seus componentes, por 
exemplo, um tema principal é trabalhado dentro dos conteúdos de Língua 
Portuguesa e Ciências Humanas, e este tema é também usado para a re-
alização de uma das atividades avaliativas no final da unidade, a Síntese 
Integradora. A questão da integração se confirma dentro das atividades 
realizadas em sala de aula. Como nos mostra o exemplo abaixo da pri-
meira Unidade Formativa: 

Nesta primeira Unidade Formativa, que estamos chaman-
do de Juventude e Cultura, seus estudos vão ter como 
assunto central as atividades, os conhecimentos, as ações, 
os sentimentos e as crenças do ser humano. Isso tudo quer 
dizer Cultura! Cultura não significa apenas teatro, cinema, 
literatura, música erudita (muitos dizem música clássica), 
espetáculos de balé etc. Significa muito mais. Tudo que os 
seres humanos fazem em seu dia a dia, seu modo de viver, 
de trabalhar, de alimentar-se etc. é cultura. Todos os grupos 
humanos fazem cultura e todas as culturas são importantes. 
A cultura de sua comunidade é importante e você deve va-
lorizá-la, sem desprezar as culturas de outros grupos. To-
dos são seres humanos e, portanto, têm cultura! Veja como 
você vai estudar esse tema nos diversos componentes do 
currículo. (SALGADO, 2012, p.12).

Podemos dizer que o tema principal correspondente a cada Unida-
de Formativa é considerado um “tema gerador” pelo fato de ser trabalha-
do por todos os docentes dentro de conteúdos de diferentes disciplinas. 
O referido Guia está organizado em seis volumes, um para cada unidade. 

A AGENDA DO ESTUDANTE

Outro recurso oferecido ao Projovem Urbano é a Agenda do Es-
tudante. A agenda é um recurso didático utilizado pelos discentes para 
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ajudá-los na organização das atividades diárias do Programa. Na Figura 
02 visualizamos a Agenda que traz em sua capa representações de pes-
soas jovens interagindo com as tecnologias, presença de calendário e a 
prática da escrita. 

Figura 02. Agenda do Estudante 
 Fonte: Disponível em: <http://www.google.com.br/agendadoestudantedoprojovemurbano> 

Acesso em: 27/05/2018.

Esta é composta por 140 páginas divididas da seguinte forma: 
nas páginas de 1 a 23 o discente encontra informações sobre o Projovem 
Urbano; da página 20 a 24 o estudante anota todos os dados referentes ao 
seu núcleo, como, por exemplo, endereço da escola, educadores e horá-
rios de aula e de atividades; nas páginas 26 a 139 a agenda dispõe de um 
espaço para anotação dos planejamentos e tarefas semanais. Ao longo da 
agenda, são apresentadas dicas de estudo e reflexões sobre estratégias 
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para alcançar os objetivos do Projovem Urbano. Ainda na página 140 
da agenda o discente encontra informações úteis e também o calendário 
do ano. A Agenda do Estudante representa a organização de atividades e 
controle do tempo. 

MANUAL DO EDUCADOR: ORIENTAÇÕES GERAIS

O Manual do Educador (Figura 03) oferece subsídios para a atu-
ação docente, preparando-o para as funções simultâneas de professor es-
pecialista e de professor orientador. Seu objetivo é ajudar o educador do 
Projovem Urbano a se apropriar de informações gerais do Programa. 

Figura 03. Manual do Educador: orientações  
Fonte: Disponível em: https://www.google.com.br/manualdoeducadororientacesgeraisprojo-

vemurbano. Acesso em: 20/05/2018.
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O Manual está dividido em cinco capítulos, o primeiro, traz infor-
mações sobre a gênese histórica do Projovem Urbano 2012/13. Nesse capí-
tulo, há informações sobre o Projovem original, o contexto histórico do Pro-
jovem Urbano, o público-alvo do programa, assim como sobre o esquema 
de Qualificação Profissional. O segundo capítulo traz informações sobre o 
PPI, o currículo integrado, o significado de inclusão social, sobre a proposta 
curricular do Projovem urbano, sobre as diretrizes curriculares, sobre recur-
so de ensino e aprendizagem e avaliação. No terceiro capítulo são descritas 
orientações a respeito da formação básica dos docentes; descreve sobre a 
função de professor especialista, a função de professor orientador da turma; 
orienta sobre as sínteses integradoras (redações), o ensino de informática, o 
acompanhamento do desempenho dos orientandos; e define sobre os Edu-
cadores de Qualificação Profissional e Educadores de Participação Cidadã. 

Os educadores de Qualificação Profissional são os responsáveis 
pelos cursos de Qualificação Profissional dos discentes, esses cursos, va-
riam de estado para estado. No Projovem de Natal, RN edição 2015/16, 
por exemplo, foi oferecido o curso de Operador de micro, Telemarktin, 
Help desk e assistente de vendas. Por outro lado, os docentes de Partici-
pação Cidadã, são os responsáveis por elaborar um Plano de Ação junta-
mente com os discentes, conforme a necessidade do bairro. Por exemplo, 
um plano de combate à violência no bairro, combate às drogas, orienta-
ção sobre gravidez na adolescência, ou seja, o projeto de elaboração do 
Plano de ação vai depender da demanda de cada bairro. 

No quarto capítulo, intitulado o Projovem Urbano em Ação, há 
esclarecimentos acerca de como exercer a profissão de professor especia-
lista e saber como é realizado o trabalho com os textos específicos pre-
sentes no Guia de Estudos. Há também considerações sobre o processo 
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de ensino e aprendizagem dos diversos componentes curriculares: ciên-
cias humanas, língua portuguesa, inglês, matemática, ciências da nature-
za, qualificação profissional e participação cidadã. Ainda, nesse capítulo, 
são feitas orientações sobre a organização pedagógica para o atendimen-
to de alunos com dificuldades de aprendizagem. Para isso, são criadas 
estratégias de acompanhamento, como por exemplo, grupos de estudo 
formados, segundo as necessidades evidenciadas pelos estudantes.

CADERNO DE REGISTRO DE AVALIAÇÃO

O Caderno de Registro de avaliação é destinado ao professor para 
fazer as anotações das atividades e das avaliações realizadas pelos discen-
tes. O referido caderno, Figura 04, dispõe de fichas de acompanhamento 
de desempenho e de avaliação de aprendizagens dos alunos em cada ciclo. 

   

Figura 04. Caderno de Registro de Avaliação  
Fonte: Disponível em https://www.google.com.br/cadernodeavaliação 

doprojovemurbano. Acesso em: 19/05/2018.
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O objetivo das fichas de avaliação é fazer uma avaliação contínua 
da prática pedagógica. As fichas são: 

[...] o ponto de partida para a reflexão sobre os resultados 
obtidos e indicam pontos positivos ou negativos relacio-
nados à aprendizagem dos alunos, ao recurso pedagógico, 
às atividades desenvolvidas pelos cursistas e pelos pro-
fessores e ao desenvolvimento do planejamento feito pela 
equipe do núcleo. Essas informações direcionam as inter-
venções que fazem desnecessárias durante o processo, de 
modo a orientar os alunos em suas dificuldades específicas. 
(BRASIL, 2012, p.03)

Desse modo, as fichas são utilizadas para fazer a sistematização 
dos registros das avaliações dos discentes. Com base nos registros feitos 
com o preenchimento dessas fichas, o docente percebe as dificuldades, 
problemas ou deficiências no processo de aprendizagem dos alunos. Vale 
destacar que o preenchimento das fichas é compartilhado por todos os 
educadores de cada núcleo.

É importante compreender que a avaliação no processo de ensino 
não deve levar o discente ao medo de ser avaliado e à evasão escolar. O 
processo avaliativo deve ser conduzido de maneira adequada, como algo 
positivo na aprendizagem do discente. Nesse sentido, Luckesi (2011) dis-
corre sobre avaliação e destaca que: 

Uma avaliação escolar conduzida de forma inadequada 
pode possibilitar a repetência e esta tem consequências 
na evasão. Por isso, uma avaliação escolar realizada com 
desvios pode estar contribuindo significativamente para 
um processo que inviabiliza a democratização do ensino. 
(LUCKESI, 2011, p.101).

A avaliação deve ser compreendida como um processo utilizado 
para garantir a qualidade da aprendizagem do aluno e possibilitar uma 
melhor qualificação da aprendizagem do educando.
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CADERNO DO PLANO DE AÇÃO COMUNITÁRIA

Com o Caderno do Plano de ação Comunitária os discentes são 
orientados, por exemplo, a refletir sobre o sentido da participação cidadã, 
a contribuir para o reconhecimento de seus direitos e deveres de cidada-
nia e promover a participação na vida pública.

Figura 05: Caderno do Plano de Ação Comunitária 
Fonte: Disponível em: <https://www.google.com.br/cadernodeplanode 

acaocomunitariadoprojovemurbano>. Acesso em: 19/05/2018.
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Observamos que a capa do Caderno de Plano de Ação Comu-
nitária explicita representações sobre a prática de Ações desenvolvidas 
fora da escola, como o grupo de discentes cantando, o discente plantando 
árvore e outra figura mostrando um discente separando o lixo. São ações 
comunitárias sócio-educativas realizadas durante as aulas, com o objeti-
vo de sensibilizar os jovens para os problemas sociais de sua comunida-
de, levando-os a refletir sobre suas ações. 

Essas representações na capa do livro significa que o PLA é o 
espaço para se trabalhar com a interdisciplinaridade. As ações do PLA 
promovem uma integração de conteúdos da educação básica agregada à 
realidade do jovem, e ao mesmo tempo é o espaço em que o Programa 
interage com a comunidade por meio da experiência prática de atuação 
social dos jovens na realidade local. 

O Plano de Ação Comunitária (PLA) é outro importante instru-
mento de integração do currículo do Projovem Urbano; trata-se de um 
plano a ser elaborado, desenvolvido, avaliado e sistematizado ao longo 
do curso, no componente curricular Participação Cidadã. 

O Planejamento consiste na tomada de decisões sobre as ações 
que deverão ser desenvolvidas durante o curso. O Planejamento de con-
teúdos em uma escola é uma tarefa que envolve tanto docentes quanto di-
retores e coordenadores pedagógicos, profissionais pertencentes à escola. 

Segundo Libâneo (2017, p. 245) o planejamento escolar é: 
Uma tarefa docente que inclui tanto a previsão das ativida-
des didáticas em termos da sua organização e coordenação 
em face dos objetivos propostos, quanto a sua revisão e 
adequação no decorrer do processo de ensino. O planeja-
mento é um meio para se programar as ações docentes, mas 
é também um momento de pesquisa e reflexão intimamente 
ligado à avaliação. (LIBÂNEO, 2017, p.245). 
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Nesse contexto, as ações planejadas pelo docente do PLA se ini-
ciam pela construção de um mapa de desafios da comunidade, realizado 
com os discentes do Projovem, no bairro em que estudam, justamente por 
que exige o conhecimento da cidade, especialmente da realidade social 
(ou local) em que os jovens estão inseridos. São usados conhecimentos 
desenvolvidos nos diversos componentes do currículo, quer os de Forma-
ção Básica, quer os de Qualificação Profissional e de Participação Cidadã.

GUIA DE ESTUDO DA FORMAÇÃO TÉCNICA GERAL

O Guia de Estudo da Formação Técnica Geral é um dos materiais 
do Projovem Urbano utilizado pelo docente de Qualificação Profissional. 
O referido Guia contribui nas orientações sobre a Qualificação Profissional 
do Programa. Tem a intenção de preparar os jovens para atuar no mundo do 
trabalho com base na Formação Técnica Geral e dos Arcos Ocupacionais 
(cursos), além disso, trabalha a sociabilidade e a efetividade dos alunos, 
amplia as opções dos jovens em relação ao trabalho e à geração de renda.

Na capa do referido Guia, percebemos a presença de imagens que 
representam algumas profissões, como por exemplo, a figura de um cabe-
leireiro, de um jovem plantando, dentre outras profissões. 

A Formação Técnica Geral - (FTG) é dividida da seguinte forma:
 

• Primeiro ciclo – UF I – Juventude e cultura. Neste primeiro ciclo, foram 
trabalhados os tópicos: a FTG, mobilidade de trabalho. UF II – Juventude 
e cidade. Foram abordados os tópicos: atividades econômicas na cidade, 
organização do trabalho, o trabalho e seus resultados. 

• No segundo ciclo, a UF III foi discorrida sobre o tema juventude e traba-
lho, os tópicos apresentados foram: o processo de trabalho, planejamento, 
programação e controle da produção. O tema da UF IV foi juventude e co-
municação, os tópicos estudados foram: outras possibilidades de trabalho, 
comunicação e trabalho. 
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Figura 06. Guia de Estudo da Formação Técnica Geral
Fonte: Disponível em: https://www.google.com.br/search?q=+Guia+de+Estudo+da+Formação+-

Técnica+Geral. Acesso em: 20/05/2018.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

  A metodologia adotada nesta pesquisa fundamenta-se em 
investigação bibliográfica, esta compreende algumas fases distintas, como, 
por exemplo, a seleção dos autores, o fichamento dos textos e a redação. 

Na análise documental, a pesquisa se restringe a análise de docu-
mento, estes são abordados como fonte de informação, de esclarecimen-
tos, por exemplo. No caso da nossa pesquisa, os documentos analisados 
foram os seguintes: Guia de Estudo Integrado, Agenda do Estudante, Ma-
nual do Educador: orientações gerais, Caderno de Registro de Avaliação, 
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Plano de Ação Comunitária, Guia de Estudo da Formação Técnica Geral. 
 Nesse contexto, o primeiro passo foi realizar uma busca de refe-

renciais de alguns autores para nos ajudarem no aprofundamento teórico 
sobre o Projovem Urbano. Em seguida, fizemos mais uma pesquisa, des-
sa vez para discorrermos sobre o recurso didático utilizado na experiên-
cia de formação docente no CEMURE (2015/16). 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Mediante a análise realizada, identificamos que no processo de 
ensino-aprendizagem, os docentes utilizam esses recursos didáticos em 
salas de aula com muita frequência. São recursos didáticos que apresen-
tam linguagem adequada com textos curtos, diretos e de fácil compreen-
são e com propostas de atividades para serem feitas em sala de aula. 

Há uma apresentação estética além de um glossário/dicionário 
disponíveis para o discente. De acordo com os resultados obtidos, vimos 
que tais recursos são considerados adequados, pois representam instru-
mentos motivadores capazes de estimular e enriquecer a vivência diária 
não só dos discentes, mas também dos docentes.

O Programa apresenta material para diferentes seguimentos en-
volvidos: o estudante, o professor, a coordenação pedagógica e integran-
tes da comunidade escolar. Notamos destaque para os docentes das disci-
plinas de Participação Cidadã e de Formação Técnica Geral que utilizam 
outros materiais, são eles: o Caderno de Plano de Ação Comunitária e o 
Guia de Estudo Formação Técnica Geral.

Em síntese, todos os recursos didáticos são imprescindíveis para 
os docentes, discentes, a coordenação pedagógica e a comunidade esco-
lar. Todos esses participantes utilizam esses materiais para desenvolver 
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suas aulas, para realizarem os planejamentos, para dar orientações gerais 
a respeito da proposta do ensino-aprendizagem do Projovem Urbano.

Nesse contexto, dentre a diversidade de materiais didáticos do Pro-
jovem Urbano, constatou-se que esses materiais são motivadores dos docen-
tes e discentes, facilitando o processo de ensino e aprendizagem. Compre-
endemos ainda que os recursos didáticos devem ser diversos, assim como 
são diversas a formas de se aprender e de compartilhar conhecimentos.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir do exposto, conclui-se que o Projovem Urbano dispõe de 
vários recursos didáticos que são utilizados por docentes e discentes do 
referido Programa. Com base nesses materiais didáticos, os docentes são 
informados sobre diversos aspectos referentes ao Programa, como, por 
exemplo, o perfil do jovem atendido, o objetivo e finalidades, e sobre as 
dificuldades dos discentes para a permanência no Programa. 

Nesse contexto, para o docente que começa a atuar no Projovem Ur-
bano em Natal/RN é fundamental conhecer os recursos didáticos, pois estes 
servirão de base para a realização das aulas durante o período do curso e e 
são considerados imprescindíveis para o desenvolvimento das aulas.
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RESUMO: Este trabalho busca refletir sobre a minha experiência de gestão em uma es-
cola pública de periferia da cidade de Mossoró/RN, para uma construção reflexiva, evi-
denciando os desafios presentes nesse espaço. Para tanto, tomo como instrumento norte-
ador o Diário de Pesquisa, apresentado pelo Professor Dr. Joaquim Gonçalves Barbosa, 
na disciplina Pesquisa em Educação, ofertada pelo Programa de Pós-Graduação em 
Educação – POSEDUC/UERN e em reuniões com gestores da 12ª DIREC (Diretoria 
Regional de Educação), nas quais se discutiu sobre gestão, o Professor Joaquim Gon-
çalves Barbosa apresentou o Diário de Pesquisa, denominado neste estudo Diário da 
Gestão, sendo um recurso eficaz no desenvolvimento da ação reflexiva do sujeito diante 
de suas práticas. Assim, o objetivo deste artigo é compartilhar as dificuldades de atu-
ação, considerando as ações pedagógicas, quanto a ação humana no ambiente escolar. 
Para isso, utilizaremos o registro escrito da minha atuação como gestora, que possibilita 
ao diretor escolar a oportunidade de se perceber sujeito em construção e de realizar uma 
autorreflexão sobre sua atuação enquanto gestor. Os aportes teóricos autores dedicados 
ao assunto, com destaque para Barbosa (2010), Formiga (2007), Medeiros (2002). Po-
demos frisar que não temos resultados, pois é uma atuação em processo de construção.

Palavras-chave: Diário de Pesquisa. Gestão educacional. Gestão escolar.

1. INTRODUÇÃO

Este artigo busca compartilhar, a partir das narrativas do meu co-
tidiano como diretora, as dificuldades de atuação, considerando as ações 
pedagógicas, quanto a ação humana no ambiente escolar, possibilitando 
uma reflexão das ações por mim desempenhadas, tendo como estratégia 
metodológica o uso do Diário de Pesquisa (BARBOSA, 2010), aqui de-
nominado Diário da Gestão (DG). 
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Elaborando o Diário de Gestão, tomei conhecimento desse recur-
so, por meio da leitura do livro de Barbosa (2010), durante os encontros 
do Grupo de Gestores, coordenado pelo próprio professor Joaquim Gon-
çalves Barbosa. O referido grupo tinha pretensão de discutir e compar-
tilhar ideias a partir da realidade vivenciada com gestores escolares que 
atuam na rede estadual de ensino, na cidade de Mossoró/RN. Ao tomar 
conhecimento, tive o interesse de fazer parte desde grupo, éramos quatro 
gestores, durante os encontros fomos percebendo as ausências, e hoje, 
sou a única do grupo que continuei com o diário.

O envolvimento com o Diário de Gestão foi tomando novos 
rumos, convidamos o professor Joaquim Barbosa para participar de 
uma roda de conversa com professores do turno matutino, onde todos 
os professores receberam um exemplar do livro e se prontificaram em 
fazer a leitura. 

Atualmente temos professores que fazem a escrita do seu diário, 
refletem sobre sua prática e a partir do mesmo, percebemos um envolvi-
mento e um comprometimento maior com o que fazem. A utilização do 
Diário, proporciona a nos vermos como sujeitos pensantes e construtores 
de conhecimento, visto que ao escrever passamos a refletir sobre a nossa 
própria atuação.

Ainda pensamos em um passo maior: Poder oferecer ao nosso 
estudante a oportunidade de conhecer e querer construir o seu próprio 
diário, proporcionando uma autorreflexão, no que se refere ao conheci-
mento de si. 

Assim, para auxiliar no conhecimento da importância do DG veio 
uma carta a um jovem investigador em Educação, que contribuiu muito 
para as nossas convicções referente ao uso do Diário. A carta escrita pelo 
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Professor Antônio Nóvoa (2015), admite que “sem viagem não há conhe-
cimento”. Desde então, tenho utilizado o Diário de Gestão como recurso 
eficaz na busca de caminhos para a construção de conhecimento e para 
o aprimoramento de minha prática como diretora. A escrita das minhas 
ações tem permitido perceber a mim mesma, bem como pensar, desco-
brir, questionar e buscar compreender o que me cerca. 

O desejo de produzir este texto se configurou a partir de encon-
tros com outros gestores, onde, sob a coordenação do professor Joaquim 
Gonçalves Barbosa, discutíamos sobre nossas práticas, no intuito de 
aperfeiçoá-las. Nesses momentos, tomamos como norte dos debates a 
leitura do livro Diário de Pesquisa, escrito pelo professor (BARBOSA, 
2010), bem como outros autores dedicados à temática. 

Dessa forma, o propósito é apresentar relatos do meu Diário 
de Gestão, entrelaçando-o com a proposta dos autores, entre eles For-
miga (2007), desenvolve um diálogo sobre gestão escolar a partir das 
proposições apresentadas por outros estudiosos. Assim, apresentamos 
que existem inúmeras atribuições postas para um gestor de uma escola 
pública, pois vai além da capacidade de administrar recursos, mediar 
conflitos, animar os processos de construção pedagógicas, monitorar 
resultados do trabalho educativo, com vistas em programas estabele-
cidos pelas secretarias de educação. Os problemas emergem no chão 
da escola, no cotidiano escolar, configuram-se em uma ação humana, 
como pessoa que está vivenciando detalhes no dia a dia, que ficam 
distante do que é posto ou visto. 

É relevante considerar que a postura profissional de um gestor 
entrelaça com o seu “eu” diante de alguns contextos cada vez mais con-
traditórios, tanto os objetivos da escola são inerentes ao seu espaço, ul-
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trapassam os muros, como o espaço em que ela está inserida, ou seja, o 
contexto social a qual está inserida. Dessa maneira, buscamos a reflexão 
e a escrita do diário, como forma de compartilhar e refletir, e nos inda-
gamos: como a escola pode contribuir para formação de jovens críticos 
e reflexivos diante de tantos conflitos existentes? Sendo necessário ajuda 
de órgãos concedendo apoio.

Medeiros (2002) discute a relação entre o administrativo e o pe-
dagógico na interconexão. A autora estabelece um diálogo com teóricos 
da literatura brasileira e propõe romper o paradigma empresarial no con-
texto escolar, deixando claro que o administrativo escolar é um processo 
em permanente construção no espaço escolar, uma intersubjetividade de 
todos os envolvidos na ação pedagógica. Ainda para a autora, o objetivo 
de trabalhar o pedagógico é a principal razão de ser da educação, para 
isso, é relevante considerar a amplitude das abordagens de uma adminis-
tração democrática, o qual não compartilha somente com o pensamento 
empresarial, mas acreditar que todos os sujeitos envolvidos no processo 
educativo têm o direito de participação na organização do trabalho esco-
lar e melhoria do mesmo.

Alarcão (2001) discute uma ideia de escola reflexiva, mostran-
do a importância da mesma para o desenvolvimento de suas atividades, 
onde os professores precisam ser efetivamente atores críticos e exigentes, 
e os seus dirigentes escolares sentirem a necessidade de mobilizar a ca-
pacidade de liderança e o desejo de partilhar ideias com vistas a uma real 
gestão dos serviços e dos recursos disponíveis. Assim, a escola precisa 
desenvolver a cultura de pensar por si própria, ter autonomia. Professores 
e gestores não podem compreendê-la como pronta e acabada, mas devem 
admitir que a sua realização acontece nos desafios do cotidiano para po-
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der aprimorar as vivências pedagógicas desenvolvidas no seu espaço.
Segundo Barbosa (2006), a realização da ação pedagógica por 

parte do gestor educacional e/ou escolar implica em não perder de vista 
a relação humana e a questão do sentido no interior do processo admi-
nistrativo. Ele propõe uma ruptura epistemológica, assumindo, então, o 
pensamento plural e multirreferencial, conforme apresentado por Jac-
ques Ardoino (1998).

Concernente a minha experiência como gestora de uma escola 
pública e o uso do Diário de Gestão, posso afirmar que tem sido algo 
extremamente agradável e novo, tanto do ponto de vista da compreensão, 
como de sua prática, no sentido de, através da escrita, me perceber en-
quanto sujeito em construção, me permitindo desenvolver um processo 
de autorreflexão sobre minhas ações como diretora escolar. 

Ainda para Barbosa (2010), o Diário de Pesquisa permite a todos 
que fazem a escola brasileira, o aprendizado. Mas, deve-se frisar que 
aprender é uma tarefa árdua, pois exige saber. Atualmente, a escola tem 
se colocado no lugar não do que ensina, mas de quem cobra uma apren-
dizagem realizada. 

De acordo com Freire, “É pensando criticamente a prática de hoje 
ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática. O próprio discurso 
teórico, necessário à reflexão crítica, tem de ser de tal modo concreto que 
quase se confunda com a prática. ” (FREIRE, 1996, p. 39). Dessa ma-
neira, o posicionamento sobre gestão escolar em compartilhar soluções 
para os problemas por ela vivenciados surge conforme necessidade de 
construção de significados, uma forma de comprometimento dos mesmos 
em relação à realização de cada um dos passos planejados pelo coletivo 
no ambiente escolar.
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2. DIÁRIO DE PESQUISA: REFLEXÃO COMO POSSIBILIDADE

O Diário de Pesquisa propõe a escrita, atividade esta que não tem 
sido valorizada na cultura escolar, mas que merece ser facilitada e ar-
duamente buscada, visto que somente o seu exercício cotidiano poderá 
promover uma cultura de forma a pensar e praticar a escrita naturalmente 
(BARBOSA, 2010). 

Ciente da importância dessa atividade, busco, através do Diário 
de Pesquisa - onde tenho registrado a realidade vivenciada no contexto 
escolar -, desenvolver uma interlocução com autores que defendem sua 
prática. Pensar em gestão em uma escola da rede pública de ensino não 
é tarefa fácil, mas, compartilhar momentos da escrita do meu diário de 
gestão está sendo prazeroso, por me permitir refletir sobre minhas ações. 
Segue, pois, um trecho do meu Diário da Gestão, onde exponho uma de 
minhas angústias como gestora:

Inicia o mês de maio, hoje é exatamente dia dois, o que 
mais me angustia como gestora que as coisas fogem do 
nosso controle, pois ainda estamos sem professor na turma 
do segundo ano. Para os alunos não perderem tanto, encon-
tramos a seguinte “solução” eu ficaria três dias na sala pela 
manhã e dois dias a professora do Atendimento Educacio-
nal Especializado- AEE, dividiria com as meninas das salas 
de apoio. Mas na prática tudo é muito complicado, muitos 
assuntos administrativos para resolver, acabo me ausentan-
do mesmo estando em sala e o déficit continua do mesmo 
jeito. Fico a analisar como pode uma turma ficar sem pro-
fessor desde o mês de fevereiro, isso e muitos outros dile-
mas nos deixam impotentes diante da situação. Assim, tudo 
vai além do que queremos ou imaginamos. [...]. (Diário de 
Gestão da autora, 02 de maio de 2018).

Dialogando com Barbosa, sobre o Diário de Pesquisa, fui buscan-
do sentido sobre minha prática, percebendo que todo o processo ocorre 
em diferentes espaços, seguindo uma história pessoal, social e em grupo. 
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Nesse processo, observei que o diário proporciona a capacidade de fazer 
de si mesmo o seu próprio autor. Além disso, conduz ao entendimento 
de que considerar o outro no decorrer do caminho é, se ver na pesquisa e 
conhecer a si próprio. 

A escola é um espaço social onde não só ocorrem processos de 
ensino/aprendizagem, ou seja, nela está presente um conjunto de rela-
ções intersubjetivas que produzem efeitos e exigem a atenção dos atores 
envolvidos, no sentido que exigem diversas ações e articulação a partir 
da realidade da comunidade escolar. Conforme consta no meu relato do 
diário de gestão.

Mais uma segunda inicia, chego à escola às 7 horas da ma-
nhã, vou verificar na cozinha como está a questão do lanche 
para semana, se estava tudo tranquilo e uma das funcioná-
rias que mora no bairro me indaga com a seguinte pergunta: 
Você fez alguma denúncia? Eu falei:   - Não! Por que o que 
está acontecendo? É por que a polícia estava dentro da escola 
ontem à noite. Eu sorri e disse ainda bem que era a polícia, 
não vejo problema. Ela começou a contar que na escola tinha 
dois foragidos da polícia passando a noite na escola, achava 
que a polícia estava atrás dos mesmos e que tinha denuncia-
do. Ao chegar na minha sala, fiquei pensando...ela mora no 
bairro, trabalha aqui, quem são esses rapazes foragidos? Mas 
ao mesmo tempo pensei que não poderia me envolver além 
do que podia, pois se realmente tivesse ocorrido não seria um 
problema para eu resolver e sim a polícia, fiquei na minha. 
Continuei com meu dia normalmente, o que chamo de nor-
malmente são problemas corriqueiros, aquele entra e sai de 
pais, problemas com sistemas, entre outras situações. Chega 
o turno vespertino, meu maior problema esse ano, me depa-
ro diariamente com diversas situações que fogem do nosso 
controle, como falta de professor por doenças ou outras prio-
ridades, isso deixando os discentes livres no âmbito escolar e 
acabam destruindo “tudo”. [...]. (Diário de Gestão da autora, 
07 de maio de 2018). 

Formiga (2007) traz reflexões que a escola é uma organização 
complexa, bem como ser diretor de uma escola pública não é uma tarefa 
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fácil. Concordamos com a autora, ocupamos essa função, considerada 
por muitos e abordado pela autora, apontado como um burocrata a servi-
ço das regras administrativas, visando, assim, cumprir as diretrizes supe-
riores. Ainda para autora, o diretor passa a ser responsável pelo sucesso 
ou fracasso da escola em que atua, devendo gerir tantos os processos 
formativos dos alunos como os recursos administrativos, humanos, fi-
nanceiros, patrimoniais e a relação com a comunidade na qual a escola 
está inserida. Assim, segue mais um trecho do Diário de Gestão.

O que fazer diante dessa situação? Me questiono diaria-
mente. Hoje chegou um senhor querendo falar com a di-
retora e ele disse: -A senhora não se preocupa com aquele 
buraco no muro? Fiquei com cara de “paisagem”, ou seja, 
sem entender, pois não tinha conhecimento do buraco, 
mesmo andando toda escola diariamente, não tinha visto 
buraco no dia anterior, disse que iria olhar, ele parecia pre-
ocupado, pois disse que tinha uns rapazes estranhos entran-
do na escola. Saio e vou em busca, ao chegar no espaço 
onde é o campo de futebol, me deu um desespero na alma, 
em ver que nossos próprios alunos haviam cavado ou feito 
aquele buraco, eu passava por ele. Ao chegar me deparo 
com um rapaz conversando com um de nossos alunos e 
vários outros ao redor, esse nosso aluno disse a diretora 
está aqui...quando ele entra que me ver, diz olhando para 
um de nossos alunos: __ Eu não esqueci, você me paga. 
Eu como diretora, mandei todos circularem e fui conseguir 
um pedaço de quadro quebrado para tentar tapar o buraco 
naquele momento, depois chamei o aluno para conversar 
visto que me preocupei com a situação, ele só ria e dizia 
que era brincadeira. Como estou lidando com menores, 
mandei chamar a mãe para comunicar e ela falou que ele 
era ameaçado de morte. O que fazer? Tudo realmente foge 
de nosso controle, fui falar com o coronel da Polícia, so-
licitar apoio através de oficio e a partir do dia seguinte a 
polícia ficou frequentando a escola nos dois turnos, isso 
quando pode chegar, pois a nossa segurança está sucateada, 
não tem homens suficiente para trabalhar e nem transportes 
para locomoção, números bastantes resumidos. Não tinha 
verbas para tapar os buracos, pois fizeram outros, no dia 
seguinte minha missão era ver como fazer para fechar o 
quanto antes aquele acesso. Chega à noite, já peço ajuda 
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aos professores e funcionários pelo grupo do WhatsApp, 
fiquei feliz pela disposição de muitos em ajudar com uma 
cota entre professores e profissionais da escola para fecha-
mos os buracos do muro. Termino o dia hoje na esperança 
que amanhã seja um dia melhor. (Diário de Gestão da auto-
ra, 09 de maio de 2018). 

 A reflexão está sendo um dos elementos essências nas minhas 
atitudes como gestora pública em um bairro da periferia, onde assuntos 
que acontecem na comunidade estão bem presentes no nosso meio, lugar 
em que sabemos de fatos, os quais, para nós, parece coisas de novela, fico 
a questionar como eu professora/gestora, posso auxiliar/ajudar a esses 
alunos a perceber que eles podem fazer a diferença.

Ao entrar em uma sala de aula para conversar, quando somos 
solicitados por um professor, sempre na minha fala mostro para eles que 
somos sujeitos de possibilidades, estamos aqui para ajudar e que a educa-
ção, o estudo, o conhecimento são bens que ninguém pode roubar de nós. 
Na tentativa de fazê-los enxergar que tudo pode ir além do que queremos 
ou imaginamos, mas é necessário querer, tomar uma atitude.

Nós professores/gestores somos, ou ocupamos um papel social 
e político para o desenvolvimento da aprendizagem dos nossos alunos. 
Segundo Alarcão, os professores devem ser seres pensantes, intelectuais, 
capazes de gerir a sua ação profissional e que a escola, por sua vez, deve 
estar organizada de modo a criar condições de reflexividade individuais e 
coletivas (ALARCÃO, 2011, p. 83). 

Saes e Alves (2004), também citados por Formiga (2007), apre-
sentam conflitos funcionais no seio da comunidade escolar relacionados 
às atividades-meio (administrativo) e atividades-fim (ensino). Esses con-
flitos envolvem funcionários da escola e a comunidade escolar, de onde 
surgem defensores do princípio democrático e defensores do princípio 
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burocrático, bem como defensores do princípio democrático- representa-
tivo (diretor eleito e equipe administrativa) e defensores do democrático-
-participativo (alunos, professores e pais).

A análise sociológica apresentada por Saes e Alves (2004 apud 
FORMIGA, 2007) sugere que os conflitos estão relacionados à existên-
cia de condições ideológicas e políticas, ligadas à estrutura da sociedade 
capitalista. Os autores refletem que, na atual escola pública do Brasil, os 
papéis de direção administrativa e pedagógica tendem, na prática, a se 
fundirem, sendo assumidos por um único personagem, que passa a viver, 
do ponto de vista pessoal e psicológico, um drama profissional, cuja raiz 
é a sua submissão à divisão de trabalho. 

No meu diário como gestora, relato que é possível perceber a re-
alidade que é apresentada na escola, ela vai além do burocrático e do 
ensino. A escrita sobre minha atuação, nesse sentido, possibilita perceber 
diferentes situações nas quais, muitas vezes, é preciso considerar que 
esteja acertando. O trecho abaixo traz o registro de uma experiência por 
mim vivenciada e que reflete a cobrança por parte de profissionais na 
tomada de decisão.

Vinte e nove dias do mês de maio de dois mil e dezoito, 
nos reunimos em caráter extraordinário, após um aconteci-
mento de extrema gravidade, envolvendo o aluno matricu-
lado na turma do 6º ano “B” vespertino. Por diversas vezes 
a equipe pedagógica e gestora foi solicitada a se dirigir a 
sala do 6º “B” para intervir em situações em que o aluno 
estava envolvido em práticas de mal comportamento, falta 
de respeito com professores e colegas, depredação do pa-
trimônio público (sala de aula), atrapalhando as aulas com 
brincadeiras de mal gosto e ameaças aos colegas de classe, 
chegando ao ponto de um colega precisar ser transferido 
de turno, por medo do mesmo. Também, recebemos a vi-
sita de um pai relatando situações em que sua filha sur-
da foi constrangida através de atos libidinosos por parte 
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do aluno. Dentre outras situações podemos citar o uso de 
entorpecentes no ambiente escolar causando desconforto 
a toda comunidade escolar, além da falta de respeito com 
funcionários através da utilização de palavras depreciati-
vas. Diante dessas ações, necessitávamos tomar uma atitu-
de, assim foram enviados recados através da madrasta e do 
tio, como também, telefonemas ao pai e a avó solicitando a 
presença de um responsável na escola a mais de uma sema-
na, contudo, caracterizando-se por tentativas sem sucesso. 
Sendo, portanto, diante de tal situação, necessário um re-
gistro escrito, devidamente situado no livro de ocorrência 
da escola, página 41. Tudo isso, nos faz relatar por que hoje 
durante a aula da professora de História mais uma vez o 
aluno interrompeu o andamento da aula com brincadeiras 
e desrespeito. A professora não obtendo sucesso através de 
diálogo previamente estabelecido através de pedidos inces-
santes na busca por mudanças positivas no comportamen-
to, solicitou a presença da diretora (eu) para retirar o aluno 
da sala de aula. Vale salientar que o mesmo não poderia 
estar presente na aula, devido à ausência de um responsá-
vel, condição previamente informada como consequência 
de acontecimentos anteriores. No decorrer desse processo, 
foram realizadas diversas conversas com o aluno, sendo 
concedida a oportunidade do acompanhamento regular das 
aulas ministradas, mesmo a escola estando à espera da vi-
sita de seus responsáveis. (Diário de Gestão da autora, 29 
de maio de 2018). 

Diante do exposto, percebo que é mais do que complexo ser ges-
tora de uma instituição pública, onde apenas uma turma temos vários alu-
nos com o perfil acima citados, tornando difícil o andamento dos processos 
educacionais. Segundo Formiga (2007), para romper o discurso legitimado 
na teoria e prática, todos devem fazer a escola acontecer. Desse modo, fica 
mais difícil se o diretor tiver status de “dono da verdade” e todos terão opor-
tunidades de problematizar, questionar, criticar. As decisões devem, pois, 
ser tomadas a partir de reunião pedagógica, nas quais o diretor se torna um 
falante-ouvinte que sugere, critica e argumenta. Assim feito, pois o “proble-
ma não era só meu, era da escola, estávamos diante de uma situação onde 
era preciso uma tomada de decisão”, por esse motivo a reunião.
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[...] Diante de tantos conflitos e o ocorrido de hoje, a equi-
pe da escola junto com o Conselho Escolar se reuniu para 
registrar o fato e solicitar o apoio dos órgãos competen-
tes: 12ª Direc, Conselho Tutelar, Promotoria da Infância 
e Adolescência e Delegacia do Menor. Onde todos os 
funcionários participantes da reunião extraordinária, so-
licitava apoio e ajuda para com o momento que estamos 
vivenciando. Esse solicitado aos órgãos citados seria afim 
de estabelecermos junto à comunidade escolar, a segurança 
necessária a condução das atividades didático-pedagógicas 
próprias de uma instituição escolar que visa a formação do 
cidadão em sua integralidade[...] (Diário de Gestão da au-
tora, 29 de maio de 2018).

No que se refere ao entendimento da gestão educacional e suas 
implicações na prática cotidiana, Barbosa (2006) adota uma concepção 
plural, admitindo a complexidade entre o administrativo e o pedagógico. 
Pactuamos com o autor onde a prática cotidiana torna-se complexa diante 
da vivência.

O Diário de Pesquisa é um recurso possível ao exercício de uma 
gestão, pois possibilita a autoria e a tessitura de olhares plurais sobre o 
processo de registrar as impressões, angústias, desejos, questionamentos 
e aprendizagens constantes, nos fazendo refletir sobre a própria ação pra-
ticada na interação com os atores escolares. Nesse sentido, o Diário de 
Pesquisa é um importante dispositivo para nos fazer exercitar o processo 
de uma escrita autoral e multirreferencial, observando cada detalhe nos 
vários momentos do dia a dia. (BARBOSA, 2006)

 A seguir, relato um dos momentos vivenciados na escola e que, 
hoje, ao refletir sobre ele, aprendo muito:

Fico a imaginar a amplitude que é uma gestão e respon-
sabilidade em estar atuando. Hoje trago na minha escrita, 
mais uma vez a realidade que vai além do que pensamos 
ou imaginamos, ao perceber que estamos no meio do ano 
letivo, praticamente, e ver que, agora, no final do mês de 
maio, temos a certeza de uma preocupação de situações 
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que vão além do administrativo e pedagógico, mas que 
estão entrelaçados com o entorno da escola, isso nos pre-
ocupa, porque vai além do que podemos fazer. Envolve o 
entorno a comunidade, o meio em que nossos alunos estão 
inseridos. Ainda quero acreditar que os nossos alunos são 
vítimas do meio social em que vivem. Ao analisar cada 
caso, vemos que as suas famílias são ameaçadas de morte, 
eles são ameaçados e nós funcionários reféns dessa situa-
ção. Algo que vai muito além de um problema social, falo 
de gente, de ser gestora, após um dia cansativo procurando 
apoio no Conselho Tutelar, Direc, Promotoria e Delegacia 
do menor, vejo diante desse percurso do dia me questiono: 
até que ponto precisamos ou necessitamos estar à frente 
dessa escola? Somos realmente capazes de enfrentar si-
tuações que podem valer a nossa vida? Os órgãos podem 
garantir nossa segurança? Hoje, fico aqui analisando o que 
fazer, pois nos cobram números enquanto “desconhecem” 
o que acontecem no chão da escola... (Diário de Gestão da 
autora, 30 de maio de 2018).

Fazer um relato e publicitar meu Diário de Pesquisa oportuniza a 
ter voz e refletir sobre minhas ações práticas, que transcende os próprios 
escritos. A reflexão norteia as decisões que vão sendo pensadas e toma-
das, permitindo me ver como sujeito em construção, que busca aprimorar 
a cada dia o olhar comigo mesma de forma crítica, com o outro, desen-
volvendo um olhar plural.

3. ANOTAÇÕES FINAIS

O presente artigo teve como objetivo compartilhar as dificuldades 
existentes, considerando as ações pedagógicas como atuação humana em 
uma escola pública da cidade de Mossoró/RN, com o auxílio do Diário 
de Pesquisa. A gestão é um desafio, busco refletir sobre minhas ações, 
tentando melhorias, mesmo com exigências burocráticas.

A cada dia, percebo que a construção do Diário vem nos propor-
cionando a perceber-se como um sujeito dinâmico e em constante trans-
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formação. Sempre em busca de melhorar como pessoa e profissional, 
diante do desafio que é a gestão escolar, pois enfrentamos diariamente 
momentos de conflitos, mas também temos momentos prazerosos e de 
realizações, quando percebemos o envolvimento da equipe, na busca de 
um só objetivo, que é o processo ensino-aprendizagem.

Dessa forma, o Diário proporciona ver que, no decorrer da cami-
nhada, as satisfações se unem às frustações, pois cada barreira existente 
se transforma motivo para continuar seguindo, buscando sempre alter-
nativas de melhoria na minha prática. Assim posto, continuo na escrita, 
buscando proporcionar essa releitura de minha própria prática cotidiana 
em gestão. 

Dessa maneira, me reconheço como professora, pedagoga, atu-
ando em gestão, com o propósito de compreender, avaliar e lidar com 
as dificuldades existentes no cotidiano escolar e de, a cada dia, buscar 
um direcionamento sobre a prática a partir da escrita do meu Diário de 
Gestão.
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RESUMO: O presente trabalho tem se fundamentado a partir de uma perspectiva so-
ciológica, em que objetiva contribuir com uma reflexão crítica sobre as implicações 
desse modelo gerencial no setor público educacional. Os caminhos percorridos para 
essa construção consistiram na leitura do referencial teórico e exploração do documento 
do CLAD. Constatou-se que as estratégias de responsabilização são possíveis respostas 
da Nova Gestão Pública para a crise do modelo burocrático. Nas políticas educacionais 
brasileiras têm se incorporado com mais intensidade a partir da década de 1990, prin-
cipalmente, considerando as consequências dos resultados das avaliações externas para 
os sistemas educacionais.

Palavras-chave: Crise do modelo burocrático. Nova gestão pública. Responsabilização. 
Políticas educacionais. 

1. INTRODUÇÃO

 O debate sobre a responsabilização é bastante complexo, pois 
implica em conceber a natureza etimológica da própria palavra, por um 
lado. E por outro lado, esclarecer sobre a dimensão política que esta pos-
sui, considerando a sua materialização na administração pública. Porém, 
este trabalho opta por realizar um percurso teórico-metodológico em que 
são apresentados os seus principais elementos considerando o referencial 
teórico da Nova Gestão Pública. 

Ao sinalizar o horizonte da Nova Gestão Pública, a responsabi-
lização com o sentido inglês de accountability ganha força na agenda 
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política da América Latina do século XXI, em que as políticas, sociais, 
econômicas, culturais, entre outras, são pensadas e escritas para contex-
tos que possuem infraestrutura e condições de trabalhos adequadas, bem 
como são sempre objeto de alguma forma de tradução ou de leitura ativa, 
sendo o Estado um dos principais lugares da política e um dos principais 
atores políticos.

O presente artigo tem como objetivo desenvolver uma reflexão 
sociológico acerca da responsabilização enquanto dimensão gerencial 
do referencial teórico da nova gestão pública, considerando as suas 
implicações nas políticas educacionais. Os autores que dão suporte te-
órico-metodológico a este trabalho são: Pinho e Sacramento (2009), 
Araújo (2010) Rocha (2011), Verger e Normand (2015), entre outros. 

Do ponto de vista metodológico o documento La responsabiliza-
ción en la Nueva Gestión Pública Latinoamericana, elaborado pelo Con-
selho Latinoamericano de Administración para el Desarollo-CLAD, foi 
consultado, e de onde foram extraídos os fundamentos que orientam o 
reordenamento das organizações afim de implantar a competição adminis-
trada, o controle de resultados e o controle social no setor público, ou seja 
elementos da responsabilização na administração pública.

Com base nesses encaminhamentos teórico-metodológicos, o 
artigo ficou organizado em quatro seções. A primeira é introdutória. A 
segunda seção objetiva realizar uma reflexão sobre a crise do modelo bu-
rocrático tradicional, e as possíveis respostas para este problema na Ad-
ministração Pública. A terceira seção discorre sobre a responsabilização 
como resposta da nova gestão pública para a crise do modelo anterior, 
considerando em seguida, suas implicações para as políticas educacio-
nais. E finalmente, traz algumas conclusões. 
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2. A NOVA GESTÃO PÚBLICA E RESPONSABILIZAÇÃO

A compreensão do modelo burocrático revela as suas principais 
características e mais tarde os motivos que levaram esse modelo à crise. 
Com base nisso, essa seção tem como objetivo delinear a conceber de 
burocracia weberiana, em seguida apresentar os elementos que caracteri-
zam a sua crise e às respostas encontradas para esse problema.

De acordo com Weber (1978), a burocracia consiste em uma cons-
trução no tipo ideal fundamentado na autoridade racional legal, cujo padrão 
de racionalidade se intensifica nos meios para justificar os fins, calculados 
de modo a alcançar o melhor meio. As categorias fundamentais são:

1) Uma organização contínua de cargos, delimitados por 
normas; 2) Uma área específica de competências. Isso im-
plica: a) uma esfera de obrigações no desempenho das fun-
ções, diferenciadas como parte de uma sistemática divisão 
do trabalho; b) atribuição ao responsável da necessária au-
toridade para desempenho das funções; c) definição clara 
dos instrumentos necessários de coerção e limitação do seu 
uso a condições definidas. Uma unidade organizada de tal 
forma que no exercício da autoridade será denominado ór-
gão administrativo” (WEBER, 1978, p. 16-17). 

Entretanto, esse modelo não foi capaz de extirpar o patrimonia-
lismo, nem de consolidar uma burocracia profissional, na redefinição de 
carreiras e de um processo sistemático de abertura de concursos públicos 
para a administração pública. Assim, o enrijecimento burocrático extre-
mo, como no caso do Brasil, dava sinais de que a crise estava se cons-
tituindo, evidenciando a necessidade de sistematizar respostas para os 
problemas desse processo (BRESSER-PEREIRA, 1996). O gerencialis-
mo foi uma possibilidade que se materializou nas reformas implantadas.

Com a crise modelo burocrático tradicional, que se centrava nos 
procedimentos, para o gerencial, o foco do controle se deslocou para o 
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resultado. Nesse contexto, a avaliação, a prestação de contas e a respon-
sabilização se tornaram fundamentais. Por essa razão, formas de desem-
penho governamental e participação foram incluídas com o intuito de 
induzir uma maior eficiência nos serviços prestados pelo Estado, assim 
como a autonomia gerencial dos administradores público (PINHO; SA-
CRAMENTO, 2009). 

A introdução de instrumentos de melhoria do desempenho go-
vernamental possui matrizes de sentido democrático, mas que vêm se 
reconfigurando na história, também merecendo destaque: Orçamentos 
Participativos, Conselhos gestores de políticas públicas de controle so-
cial, Organizações Não Governamentais ligadas à transparência, o papel 
da imprensa. Outros regulamentos vêm sendo implementados a fim de 
barrar a corrupção, tendo em vista que atualmente a Lei da Ficha Lim-
pa impede que presidente, deputados, senadores, prefeitos e vereadores 
concorram a eleições se ficar provada a existência de crimes eleitorais, 
como compra de voto, uso da máquina pública para angariar eleitores 
etc. Esses movimentos contribuem para haver uma visão panorâmica que 
vem sendo construída para uma cultura de accountability no Brasil. Es-
ses movimentos contribuem para haver uma visão panorâmica que vem 
sendo construída para uma cultura de accountability no Brasil.

Verifica-se que há algumas rupturas entre o modelo burocrático 
e a nova gestão pública. A primeira ruptura1 reside no pressuposto de 
que a administração pública tradicional é ineficaz porque seus controles 
focam recursos e procedimentos e não resultados; desse modo, para es-
capar dessa ineficiência, é necessário controlar resultados, tendo em vista 
que o modelo de mercado é superior ao modelo burocrático. A segunda 
ruptura diz respeito à concepção de cidadão como consumidor e cliente, 
1  O processo de ruptura a que se refere não é total, mas relativo.
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em que o administrador-empresário é o modelo de gestor. Esse gestor 
tem por imposição levar a empresa a apresentar os melhores resultados 
possíveis, ter autonomia e decidir quais as melhores formas de atingir os 
seus objetivos. Nessa perspectiva, a ação do governo deve ser atender as 
preferências de seus clientes. 

A terceira ruptura está na ênfase em privatizar a oferta de ser-
viços públicos e tornar o fornecedor privado desses serviços o respon-
sável pela sua prestação de contas. Com isso, é possível enxergar que 
há uma mudança da perspectiva da accountability pública para uma 
accountability privada, caracterizada tipicamente por uma visão de 
mercado. Na perspectiva da nova gestão pública, a implementação de 
qualquer política pública irá exigir do administrador decisões políticas 
e poder discricionário. O poder discricionário está relacionado com 
os desvios de poder e atos praticados com finalidades diversas, inclu-
sive proporcionar vício jurídico e ético. Nesse último, evidencia-se a 
intenção de enganar, mentir e violar os princípios da legalidade e da 
moralidade (ROCHA, 2011). 

Esses problemas são preocupantes, pois reverberam nos proces-
sos de responsabilização pelo controle de resultados, burlando a presta-
ção de contas e o controle social. Na tentativa de encontrar soluções para 
esses alentos demonstrados na América Latina, o Centro Latino-america-
no de Administração para o Desenvolvimento (CLAD) buscou uma saída 
para responder a essas questões, em que um dos mecanismos encontra-
dos para resolver os problemas se deu por meio de uma concepção de 
accountability horizontal.

El remedio para esto se encuentra, en gran medida, en los 
mecanismos de accountability horizontal, tales como el 
control parlamentario, las auditorías financieras externas y 



139

la acción de los promotores públicos y del Poder Judicial. 
Es importante enfatizar que tales mecanismos se encuen-
tran en la actualidad poco desarrollados en la mayoría de 
las naciones de la región (CLAD, 2000, p. 2).

A concepção de participação social nessa perspectiva se torna pe-
ça-chave para a governabilidade democrática, a qual envolve a represen-
tação de diferentes espaços da sociedade, embora seja uma concepção de 
política que foi pouco desenvolvida. A política é a declaração de algum 
tipo de decisão sobre como fazer coisas no sentido de “ter” uma política, 
que pode ser puramente simbólica, mostrando que há uma política ou 
que uma política foi formulada (BALL; MAINARDES, 2011). Nas con-
siderações do CLAD, as políticas de responsabilização se aproximam da 
análise de Brooke (2006), que entende que esse tipo de política promove 
determinações legais sobre parâmetros legais para o trabalhador.

Desse modo, verifica-se que a ruptura como um modelo de ac-
countability hierárquico não é total, mas relativa, pois é a remanescente 
nesse processo, uma vez que ao administrador municipal, em particular 
da educação, cabe acompanhar a execução da política junto ao Poder 
Executivo para impor premiações às organizações escolares que conse-
guem cumprir todos os requisitos da lei, recebendo um décimo quarto 
salário ou uma comenda simbólica por meio de certificação. Por outro 
lado, para alcançar os resultados desejados, os administradores escolares 
precisam ter poder de decisão e autonomia para mobilizar a comunidade 
escolar a fim de atingir os resultados.

Considerando as diretrizes do Conselho Latinoamericano para o 
Desenvolvimento foi possível perceber que as diferentes formas de respon-
sabilização foram apresentadas em documento denominado La responsa-
bilización en la Nueva Gestión Pública Latinoamericana, que evidencia, 
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dentre várias possibilidades, o controle por resultados e a aproximação dos 
serviços às demandas da população como mecanismos para melhorar o de-
sempenho governamental e a prestação de contas (CLAD, 2000).

Nessa ótica, o modelo de gestão unilateral, ou burocrático, é mo-
dificado por seus gestores, e passa a alcançar novos objetivos organiza-
cionais, que se concentram no alcance da satisfação dos cidadãos, mais 
conhecido como modelo gerencial. Essa perspectiva está baseada nos 
princípios de mercado, considerando a competitividade e o esforço da 
responsabilidade individual para melhorar os resultados da instituição. 
Nesse sentido, a matriz neoliberal encontra espaço para se materializar 
enquanto projeto político, econômico, e social para governos que bus-
cam referenciais de modernização. Deste modo, tem como prerrogativa 
se tornar uma alternativa para a ineficiência dos serviços públicos, que 
foi atestada pelos processos de avaliação.

A lógica gerencial nos serviços públicos se ressignificou se apro-
ximando dos princípios da democracia, principalmente, reiterando a ne-
cessidade dos governos prestarem contas de sua probidade e de suas pro-
messas de campanha, e da efetividade de suas políticas. Portanto, um mo-
delo flexível, baseado na autocrítica e portador de um certo hibridismo. 

Considerando a responsabilização como parte desse processo de 
reforma gerencial, as suas formas podem variar de acordo com as par-
ticularidades locais onde o modelo é implementado e por definição da 
agenda governamental. Comumente o termo responsabilização tem sido 
utilizado com o sentido de atribuir responsabilidade a alguém (PIMEN-
TA, 2009), acrescido da ideia de que este pode ser recompensado ou 
punido com base na publicação dos resultados.

Percebe-se que são apontadas duas formas clássicas e três for-
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mas modernizadoras para se alcançar a responsabilização. Assim sendo, 
as formas clássicas são o controle de procedimentos e o controle parla-
mentar, enquanto as modernas chamam para o controle por resultados, 
controle por concorrência administrada e controle social (SCHNEIDER; 
NARDI, 2013). 

As formas mais conhecidas no contexto da NGP são as que se 
concretizam: a) por meio de procedimentos clássicos de controle – pla-
nejamento, organização, direção e controle (GROISMAN e LERNER, 
2006); b) através do controle parlamentar (ANASTASIA, 2006); c) me-
diante introdução da lógica dos resultados na administração (QUIRÓS, 
2006); d) mediante concorrência administrativa (administrada) (ABRU-
CIO, 2006); e) através do controle social (GRAU, 2006). Essas formas, 
por sua vez se constituem marco teórico-metodológico para a análise 
da política de responsabilização porque auxiliam na construção de um 
modelo de análise como possibilidade de estudo nas ciências sociais e 
humanas que se interessam por essa problemática. Diante das formas 
apresentadas, opta-se por discorrer sobre a responsabilização pelo con-
trole de resultados. Essa forma tem como premissa o fato de que uma 
gestão orientada para os resultados possui mecanismos de aferição do 
desempenho, de satisfação do usuário e de controle social, com incenti-
vos vinculados a produtividade e eficiência, que, articulados, configuram 
as condições necessárias para a responsabilização dos gestores públicos. 

Esta representa uma mudança radical na forma de prestar contas 
da ação pública à sociedade que contemple aspectos de eficiência, eficá-
cia e efetividade da ação pública. Um conceito essencial nessa discussão 
é a contratualização, pois, através dela, se estabelecem o resultado dese-
jado e as condições almejadas para o seu alcance. De acordo com Araújo 
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(2010), configura-se um processo de responsabilização na administração 
pública baseado em um modelo contratual.

Um modelo contratual tem que incluir, necessariamente, 
metas, meios, controle e incentivos. Metas bem definidas 
servem para orientar a ação de gestão; os meios criam con-
dições para o alcance das metas; o controle permite acom-
panhar os processos, a alocação de recursos, avaliar as di-
ficuldades, enfim, avaliar a implementação das ações; e os 
incentivos constituem os elementos mobilizadores do com-
portamento humano em direção às metas. A vinculação en-
tre metas, meios, controles e incentivos constituem, então, o 
cerne dos contratos de gestão (2). Assim, a contratualização 
deixa em segundo plano o controle burocrático e coloca em 
foco os resultados a serem obtidos. A obtenção de resulta-
dos é decorrente da pactuação entre as partes, que acordam 
entre si, além do desempenho esperado, os padrões de qua-
lidade, o custo, a duração, as sistemáticas de avaliação e as 
formas de renovação do contrato (ARAÚJO, 2010, p. 230).

Diante dessa afirmativa, o controle pelos resultados deve dar res-
postas às seguintes perguntas: quem decide quais resultados serão pro-
duzidos? Como o processo funciona? Quem pode ser cobrado? Quem 
responde pelo processo de prestação de contas?

Araújo (2010b) elenca quatro tipos de análises em responsabiliza-
ção pelo controle dos resultados. Uma delas está na responsabilização de 
uma gestão pautada por indicadores de desempenho. Com base em Yalta, 
essa autora afirma que indicadores permitem estabelecer um conjunto de 
controles sobre as atividades públicas sob óticas distintas, cobrindo um 
amplo leque de possibilidades de avaliação. Outra vertente de análise 
vincula o tema da responsabilização à prática sistemática de avaliação 
enquanto mecanismo sistemático capaz de produzir mudanças de atitude 
em relação aos mecanismos de melhora da ação governamental e tam-
bém um debate político mais bem informado sobre as políticas, capaz de 
produzir accountability.
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Outra questão a considerar na análise é a que engloba tanto os 
aspectos da contratualização e de indicadores de desempenho como os 
de avaliação. No caso da gestão pública, tem o objetivo de “oferecer ele-
mentos de informação e intervenção aos responsáveis pela administração 
pública, contribuir para a melhoria da capacidade de prestar contas das 
organizações públicas, ajudar na alocação de objetivos e responsabili-
dades e possibilitar a avaliação de desempenho dos gestores públicos” 
(ARAÚJO, 2010, p. 231).

Por esse viés, observa-se que a tarefa de responsabilização pelo 
controle de resultados não é fácil, por isso, embora o discurso da res-
ponsabilização tenha ganhado destaque no debate sobre a Reforma do 
Estado, ainda predomina a forma convencional de prestação de contas, 
em que se privilegiam os aspectos processuais e legais, deixando de lado 
os aspectos vinculados a metas ou a indicadores previamente pactuados 
entre os diversos atores na formulação de políticas (ARAÚJO, 2010).

3. NOVA GESTÃO PÚBLICA E POLÍTCAS EDUCACIONAIS 

Em suma, os princípios da NGP podem ser sintetizados da seguinte 
maneira: gestão profissional no setor público; estabelecimento de padrões 
e medidas de desempenho explícitas; ênfase no controle de resultados; 
dividir o setor público em unidades menores; maiores níveis de compe-
tência; ênfase no estilo de gestão do setor público com base no modelo do 
setor privado; maior disciplina e avaliação dos recursos (HOOD, 1991).

   Ao relacionarem esses princípios da NGP com a educa-
ção, Verger e Normand (2015) à luz dos estudos de Gunter e Filtzgerald 
(2013) adaptam um quadro que expressa a relação entre esses princípios 
e as políticas educacionais:
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Quadro 1. Princípios da NGP e Políticas Educacionais
PRINCIPIOS NGP POLÍTICAS EDUCACIONAIS
Gestão Profissional dos 
Serviços públicos

- Profissionalização e emponderamento dos diretores es-
colares

Normas e medidas de de-
sempenho mais explícitas

- Definição de indicadores de qualidade e de benchmarks 
sobre “êxito” educativo
- Normas Comuns Curriculares

Ênfase no controle de resul-
tados 

- Avaliação externa dos resultados e do rendimento es-
colar

Desagregar o setor público 
em unidades de gestão me-
nores

- Autonomia escolar, school-based management 

Maior competição no setor 
público

- Subsídios públicos as escolas privadas
- Financiamento per capta
- Publicação dos resultados das escolas obtidos em exa-
mes estandardizados

Copiar o estilo gerencial do 
setor privado

- Flexibilidade da escola na contratação e demissão
- Estilos gerenciais de gestão escolar

Maior disciplina/economia 
no uso de recursos

- Financiamento de escolas com base nos resultados
-Remuneração docente baseada em critérios de mérito/
produtividade

 Fonte: Verger e Normand (2015), à luz de Hunter e Filtzgerald (2013). (Tradução Nossa)

Embora esses princípios sejam comuns, é importante ter claro 
que a NGP assume configurações diversas, frequentemente ambíguos e 
por ter uma conotação unívoca, pró-mercado ou neoliberal. As políticas 
educacionais da contemporaneidade são direcionadas com esses funda-
mentos. O reforço da prestação de contas ritualística é um exemplo desse 
processo, tendo em vista que sua função tem sido mais induzir os gesto-
res a extraírem os resultados e publicá-los nos murais das organizações, 
em vez da discussão e deliberação na definição dos próximos passos com 
a comunidade local. Os instrumentos da NGP estão centrados em uma 
lógica de desempenho e gestão por resultados (VERGER; NORMAND, 
2015). Os autores verificam que o trabalho docente está cada vez mais 
condicionado à prestação de contas e à implantação de premiações, vin-
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culadas ao desempenho dos alunos em testes cognitivos e padronizados, 
mais conhecidos como testes de larga escala ou exames nacionais.

Ressalta-se que a NGP influenciou na introdução de processos de 
responsabilização na gestão da educação, com a ressignificação de con-
ceitos democráticos, como participação e descentralização, entre outros, 
reiterando a lógica de quase-mercados educacionais, aumentando o con-
trole administrativo que é sublimado pelo controle social e reforçando a 
competição entre as organizações educativas, com o intuito de proporcio-
nar ações que induzam à melhoria dos resultados nas avaliações internas 
e externas.

4. CONCLUSÕES 

Na administração pública tradicional, o termo accountability se 
caracteriza por uma ideia hierárquica, formal e jurídica. Aos agentes pú-
blicos não eleitos não cabe discutir e decidir sobre políticas públicas, mas 
implementá-las segundos as leis e regras procedimentais, a fim de garan-
tir o bom funcionamento do sistema, que sejam responsáveis (accountab-
le), quanto à conformidade com as regras e procedimentos estabelecidos. 
Foca nos administradores da accountability institucional pensar e decidir 
sobre a elaboração de políticas, bem como estabelecer padrões de ação 
objetivos, fixados pela lei, regulamentos e normas procedimentais. Pos-
sui atuação centrada nos tradicionais padrões de controle. Há uma sepa-
ração real entre administração e política, e é sob esse aspecto que reside 
o déficit de accountability, como atesta Rocha (2011), principalmente por 
falta de previsão dos objetivos propostos e obtidos ao longo das políticas 
públicas. Isso resultou em fortes críticas nos anos 1980 e gerou pressões 
por mudanças e uma resposta para os problemas desse modelo.



146

As políticas gerenciais têm impulsionado os sistemas educacio-
nais e às escolas públicas a adotarem a agenda neoliberal e incorporar 
em suas práticas, tendo como base as orientações da NGP, de modo que 
são ressignificadas e implantadas para alcançar os objetivos da eficiência, 
eficácia e efetividade com a prestação de serviços educacionais ofertados 
nas escolas públicas. A lógica da responsabilização gerencial tem ressal-
tado os problemas, porém pouco tem feito para melhorar os resultados e 
as condições objetivas de realização do trabalho na escola. O receituário 
neoliberal para a solução dos dilemas enfrentados por essas organizações 
não consegue passar da dimensão prescritiva, pois na prática as escolas 
continuam funcionando em situações adversas. Se por um lado as organi-
zações escolares são responsabilizadas com base em padrões homogêne-
os, o mesmo não pode ser dito em relação às condições de funcionamen-
to, pois os desafios de melhoria na infra-estrutura, gestão democrática, e 
na valorização dos profissionais da educação permanecem. O controle e 
a competição entre as escolas aumentam, assim como a desmoralização 
do magistério, na medida em que aos professores têm sido atribuída a 
culpa pelos baixos resultados alcançados. Entretanto, se essas políticas 
visam resolver somente os problemas das escolas, como se estivessem 
localizados apenas nas suas unidades, é imprescindível compreender que 
as soluções se encontram tanto nesse espaço como externas. 

É imprescindível ter clareza acerca da retomada da função do pa-
pel do Estado na oferta de serviços públicos de qualidade, propiciando as 
condições de financiamento, a formação de profissionais, e reduzindo as 
desigualdades entre as escolas, os seus profissionais, e alunos. Ou seja, o 
Estado não pode se desresponsabilizar das suas funções, nem transferir a 
sua responsabilidade pela garantia do direito a educação pública, gratuita 
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e de qualidade socialmente referenciada, pois é um direito de todos, e 
compõe responsabilidade juntamente com a sociedade por sua garantia.
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RESUMO: O presente estudo tem como objetivo analisar o modelo de gestão escolar 
implantado pelo governo do Estado de Pernambuco, no ano de 2007, em sua rede de 
ensino, observando sua finalidade e implicações para o cotidiano escolar, bem como, 
sua relação com as proposições da chamada Nova Gestão Pública- NGP. Fundamentada 
em conceitos gerencialistas com foco na eficiência, controle e resultados quantificáveis, 
a NGP, tem marcado o campo educacional através da regulação estatal e constituição de 
um mercado educativo. Para compor o fazer investigativo a revisão da literatura foi o 
primeiro passo da pesquisa, seguido da pesquisa documental que se constituiu da análi-
se do documento intitulado como Termo de Compromisso e Responsabilidade, do qual 
é assinado pelos diretores escolares e firmado frente ao atingimento de metas preestabe-
lecidas para cada escola. Os resultados apontam para uma abordagem critico reflexiva 
sobre como tais medidas afetam de forma a prática do gestor escolar.

Palavras-chave: Gestão escolar. Nova Gestão Pública. Estado de Pernambuco.

1. A NGP, O CAMPO EDUCACIONAL EO MODELO  
DE GESTÃO EDUCACIONAL DE PERNAMBUCO

A globalização, como fenômeno multidimensional, obedece a 
condições econômicas e políticas, através das quais influenciam direta ou 
indiretamente diversas nações. As forças políticas estruturam em âmbito 
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internacional a economia e determinam os modelos de sociedade em es-
cala global através da institucionalização de padrões e valores sociocul-
turais característicos da ocidentalidade, principalmente a forma europeia 
e a norte-americana (SILVA, 2016, p. 39).

As políticas de ‘modernização’ e ‘racionalização’, assim como, 
as de ‘desregulação’, ‘desestatização’ e ‘liberalização, preconizadas pe-
los organismos internacionais (BIRD, FMI) e corporações transnacionais 
em geral orientadas pelo neoliberalismo, norteiam e disciplinam o uso de 
recursos, a modernização de instituições nas suas formas e práticas, a fim 
de aperfeiçoar e dinamizar para a produção de capital.

Por volta da década de 70, foi colocada em pauta, em diversos 
países, a reforma do Estado, 

a fim de atender aos interesses exigidos pelo processo de 
globalização da economia mundial. Essas reformas visa-
vam substituir o modelo burocrático de administração pelo 
modelo gerencial, a fim de responder à crise do Estado 
e como estratégia para reduzir o custo e tornar mais efi-
ciente a administração dos serviços que cabiam ao Estado. 
Exemplo disso foi a implantação de uma série de progra-
mas reformistas na Grã-Bretanha, em 1979, no governo de 
Thatcher e nos EUA, e em 1980, no governo de Reagan. 
(SILVA, 2016, p 39)

Nesse contexto, por volta da década de 90, o Brasil vivenciou a 
reforma de seu serviço público visando transformar a administração bu-
rocrática em gerencial. Segundo Bresser Pereira (2006b, p. 21-22), essa 
reforma teria o objetivo de possibilitar “uma administração pública mo-
derna e eficiente, compatível com o capitalismo competitivo”.

No campo educacional essas reformas se efetivaram através da 
criação do Sistema Brasileiro de Avaliação da Educação Básica – SAEB, 
em 1990, do qual é formado por um conjunto de avaliações em larga 
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escala, que foi desenvolvido visando criar mecanismos para formular, re-
formular e monitorar as políticas públicas, no sentido de contribuir para 
melhorar a qualidade do ensino brasileiro (BRASIL, 2015).

Em 2007, foi criado o Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica - IDEB, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira - INEP, onde passou também a compor o SAEB, 
com o objetivo de monitorar o andamento das políticas públicas pela 
análise combinada do desempenho dos alunos nos exames Prova Brasil e 
das taxas de aprovação de cada escola.

O IDEB funciona como um indicador nacional que possi-
bilita o monitoramento da qualidade da Educação pela po-
pulação por meio de dados concretos, com o qual a socie-
dade pode se mobilizar em busca de melhorias. Para tanto, 
o IDEB é calculado a partir de dois componentes: a taxa de 
rendimento escolar (aprovação) e as médias de desempenho 
nos exames aplicados pelo Inep. Os índices de aprovação são 
obtidos a partir do Censo Escolar, realizado anualmente. As 
médias de desempenho utilizadas são as da Prova Brasil, para 
escolas e municípios, e do Sistema de Avaliação da Educação 
Básica (SAEB), para os estados e o País, realizados a cada 
dois anos. As metas estabelecidas pelo IDEB são diferencia-
das para cada escola e rede de ensino, com o objetivo único 
de alcançar 6 pontos até 2022, média correspondente ao sis-
tema educacional dos países desenvolvidos (BRASIL, 2018). 

Desse modo, no ano de 2006, o Ministério da Educação (MEC), 
através do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Aní-
sio Teixeira (INEP), publicou o Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB), segundo o qual o Estado de Pernambuco encontrava-se 
com o pior índice, nas 5ª e nas 8ª séries, em relação aos demais estados 
brasileiros. Além disso, apresentava um alto percentual de defasagem 
idade-série, elevados índices de evasão e de repetência e altas taxas de 
analfabetismo. Na tentativa de corrigir esses índices, em 2007, é implan-
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tado um modelo de gestão de educação baseada em resultados e se de-
senvolvem diretrizes, estratégias e planos operativos nas áreas de Saúde, 
Segurança Pública e Educação (SILVA, 2016, p. 20).

Na pasta da Educação, foi implantado o Programa de Mo-
dernização da Gestão: metas para a Educação - PMGE-
-ME, apoiado pelo Instituto de Desenvolvimento Gerencial 
(INDG. Esse modelo de gestão tem como foco a política de 
responsabilização educacional, que estabelece responsabi-
lidades no âmbito das escolas, das Gerências Regionais e 
da Secretaria de Educação. As estratégias de responsabili-
zação se efetivam ao serem estabelecidas as metas anuais 
por escola, a partir do Índice de Desenvolvimento de Per-
nambuco (IDEPE).

Entre as estratégias de responsabilização criadas pelo Estado de 
Pernambuco, está o Termo de Compromisso. Um documento elaborado 
pelo próprio governo, do qual através da assinatura de um contrato entre 
o diretor escolar e a Secretaria de Educação do Estado, este assume o 
compromisso de garantir a elevação dos indicadores educacionais da es-
cola, a partir de metas de desempenho preestabelecidas (IDEPE) a serem 
alcançadas no ano. 

É a partir dessas circunstancias que o presente estudo busca ana-
lisar o modelo de gestão escolar implantado pelo governo do Estado de 
Pernambuco, no ano de 2007, em sua rede de ensino, observando sua 
finalidade e implicações para o cotidiano escolar, bem como, sua relação 
com as proposições da chamada Nova Gestão Pública - NGP. Funda-
mentada em conceitos gerencialistas com foco na eficiência, controle 
e resultados quantificáveis, a NGP, tem marcado o campo educacional 
através da regulação estatal e de constituição de um mercado educativo.

Para compor o fazer investigativo, a revisão da literatura foi o 
primeiro passo da pesquisa, seguido da pesquisa documental que se cons-
tituiu da análise do documento intitulado como Termo de Compromisso, 
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do qual é assinado pelos diretores escolares como compromisso firmado 
frente ao atingimento de metas preestabelecidas para cada escola. Esse 
compromisso é firmado anualmente, sem alterações em seu conteúdo, e 
disponibilizados as unidades escolares. 

Segundo Lüdke e André (1986), a análise documental pode se 
constituir numa técnica valiosa de abordagem de dados qualitativos, seja 
complementando outra técnica, seja desvelando aspectos relevantes de 
determinado tema ou problema. Assim, entendemos como documentos 
ou ‘fontes’ tudo o que é vestígio do passado (distante ou recente), tudo o 
que serve de testemunho (CELLARD, 2008, p. 297).

Ressaltamos ainda que este trabalho foi desenvolvido na discipli-
na de Gestão Escolar, ministrada no curso de especialização em Educa-
ção Infantil e Fundamental das Faculdades Integradas de Patos, Unidade 
Crato, onde a partir de discussões e estudos realizados na mesma, apro-
fundamos as pesquisas sobre como a regulação estatal pode influenciar 
de forma direta o trabalho dos gestores escolares. 

2. A NGP: REGULAÇÃO ESTATAL E MERCADO EDUCATIVO 

A partir dos anos 80, a problemática da reforma e reestruturação 
do Estado constituiu tema central do debate político, em diversos países. 
Isso deveu-se as medidas políticas que afetaram a administração pública 
em geral e, consequentemente, a educação. É o caso, por exemplo: da 
descentralização e autonomia das escolas; do reforço de procedimentos 
de avaliação e prestação de contas; da contratualização da gestão escolar 
e da prestação de determinados serviços; etc. 

É nesse contexto que, na educação, se promovem, se discutem 
e se aplicam medidas políticas e administrativas que estão a alterar os 
modos de regulação dos poderes públicos no sistema escolar com uso 
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intensivo de recurso e dispositivos de mercado. As medidas implanta-
das obedecem a critérios de modernização, desburocratização e combate 
à “ineficiência” do Estado. Desse modo, a “new public management” 
(Nova Gestão Pública – NGP), é justificada por imperativos de natureza 
política, e segue projetos neoliberais e neoconservadores. 

No Brasil, a política educativa evidenciada nos últimos anos tem 
deslocado da esfera de movimento para a democratização para o universo 
do gerencialismo como se esta se estivesse constituída como uma aqui-
sição plena e, objetivos educacionais alcançados que agora busca uma 
racionalização e otimização. 

De acordo com Afonso (2012, p. 187): 
Numa perspectiva mais global, quando acompanhamos as 
mudanças políticas, sociais, culturais e educacionais desde 
os anos 80 até ao momento atual, verificamos que, em mui-
tos países, mantiveram-se e sofisticaram-se certas orienta-
ções ideológicas neoliberais e, noutros casos, ao contrário, 
essas orientações foram fortemente contestadas. Do que 
conheço do Brasil, e na minha perspectiva, há hoje um hi-
bridismo muito maior em termos de orientações educacio-
nais, o que permite, simultaneamente, a expansão e criação 
de novas formas de privatização (neoliberal) da educação, 
a par de alguma resistência dos movimentos sociais que 
continuam a pressionar pela defesa da escola pública. 

Durante trinta anos a existência de um amplo consenso social 
a respeito do papel do Estado favoreceu o sucesso contínuo, contudo 
com a crise dos anos 70 se começa a se esfacelar as dimensões econô-
mica, social e administrativa. O modelo gerencial passa ser considerado 
como um novo paradigma mundial que surgir em contexto de crise fis-
cal e onde o Estado está com menos recursos e poder, sobre isso Abru-
cio (1997, p. 13) afirma que foi neste contexto de escassez de recur-
sos públicos, enfraquecimento do poder estatal e de avanço de uma po-
lítica privatizante quo modelo gerencial se implantou no setor público. 
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No governo de Fernando Henrique Cardoso na década de 90 é pu-
blicado o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, trata-se de 
um documento sancionado pelo então presidente, que logo em sua intro-
dução deixa expresso que são inadiáveis as reformas econômicas orienta-
das para o mercado, o ajustamento fiscal duradouro e entre outras medidas 
voltadas para mudanças das políticas públicas. A reforma do Estado pro-
põe que o mesmo passe a manter o papel de regulador e provedor, subsi-
diando os serviços sociais e buscando o controle direto. Contudo salienta-
mos que nesta nova perspectiva também ocorre a descentralização vertical 
para os níveis estadual e municipal na prestação de serviços sociais, além 
de citar que a inexistência de indicadores de desempenhos claros para os 
diversos órgãos da administração direta e indireta e da necessidade de um 
sistema de profissional. Sobre isso o documento ressalta que o mecanismo 
por excelência de motivação, na administração pública burocrática, é o da 
promoção por mérito em carreiras fortemente estabelecidas (p. 39) 

Essa condição de intervenção do Estado na condução de políticas 
publicas faz emergir o termo regulação do qual demanda novos signifi-
cados no papel do Estado consagrado outro estatuto à intervenção estatal 
baseada na rígida avaliação da eficiência e eficácia dos resultados prees-
tabelecidos. Desse modo, a modernização difundida no campo educacio-
nal é instituída a partir de uma racionalidade técnica oposta a racionali-
dade emancipatória através do controle e mensuração de resultados de 
aprendizagem de estudantes. 

De acordo com Afonso (2012, p. 188):
Os novos processos de regulação social são, de algum 
modo, causa e consequência das mudanças ocorridas nas 
últimas décadas, quer ao nível do Estado, quer ao nível 
mais global, com destaque para o papel crescente das or-
ganizações internacionais e supranacionais. É o caso, [...] 
certas políticas e programas concretos, [que] tem sido 
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posto em prática no âmbito da União Européia e dos seus 
Estados-membros. Mas poderia também falar de uma regu-
lação pelo conhecimento que, segundo autores como João 
Barroso e outros colegas de pesquisa, tem caracterizado 
importantes programas de avaliação comparada interna-
cional, como é o caso do PISA da OCDE.

Assim, está em curso, na educação, o que Afonso (2001, p. 25) 
afirma ser “a transição de uma forma de regulação burocrática e forte-
mente centralizada para uma forma de regulação híbrida, que conjuga 
o controle pelo Estado com estratégias de autonomia e auto regulação 
das instituições educativas”. É esse panorama que faz suscitar o Esta-
do-avaliador, que, por meio de avaliações sistemáticas, avalia o nível de 
aprendizagem dos alunos e o nível de ensino dos professores. A presença 
do Estado-avaliador expressa a promoção competitividade que se torna 
explícito através das pressões exercidas sobre as escolas, com as avalia-
ções externas “através do predomínio de uma racionalidade instrumental 
e mercantil que tende a sobrevalorizar indicadores e resultados acadêmi-
cos quantificáveis e mensuráveis sem levar em consideração as especifi-
cidades dos contextos e dos processos educativos” Afonso (2001, p. 26). 

Assim, a autonomia dos estabelecimentos de ensino se caracteriza 
pela avaliação e a responsabilização de seus atores, cujos resultados visam 
promover uma nova representação sobre o Estado que, a cada dia, distan-
cia-se das funções de bem-estar social e das obrigações que assumira quan-
do ainda era o principal provedor de bens e serviços (SILVA, 2016, p. 44).

Essa prática tem suas origens em território norte-americano. Nos 
E.U.A realizam-se testes para recolher e publicar resultados em que o 
desempenho acadêmico dos estudantes são usados como critério para 
avaliar escolas e os próprios professores, incluindo sansões e/ou recom-
pensas. Esses resultados são publicados de acordo com o ranking das 
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escolas, que é exposto à opinião pública e dá margem a diversas opiniões 
e contrassensos. Em muitos casos, as escolas passam a considerar esses 
resultados como um diagnóstico para adotar medidas pedagógicas em de-
fesa da melhoria do ensino, bem como, projetam a imagem da instituição 
de ensino e dos docentes que nela atuam (Afonso, 2009b). 

Em muitos estados brasileiros, e especialmente, em Pernambuco, 
os resultados obtidos pelos estudantes nos testes, somados com outros 
indicadores, podem gerar para os professores um bônus salarial, o que 
contribui para que haja uma competição entre eles e as escolas. Além 
dessa consequência, o sistema de recompensa, seja simbólica ou real, 
provoca o que Afonso (2009b) chamou de ‘introdução de mecanismos 
de mercado’ nas políticas educacionais. Segundo o autor, a ideologia de 
mercado é facilmente observada nas diferentes esferas da vida social, e 
isso se deve à implantação de governos que articulam as ideologias ne-
oconservadoras e neoliberais. Essa orientação tem sido voltada para pri-
vatizar alguns organismos do Estado e adotar modelos e instrumentos de 
gestão que valorizam o individualismo competitivo (SILVA, 2016, p 79).

3. O QUE DIZ O TERMO DE COMPROMISSO FIRMADO 
ENTRE DIRETORES E SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE 
PERNAMBUCO

Para Bonamino e Souza, no Brasil a análise dos desempenhos das 
avaliações é identificada em três gerações, a primeiro que tem caráter diag-
nostico, a segunda contempla a divulgação dos resultados e a terceira são 
as que se referem as políticas de responsabilização e fazem uso de meca-
nismos de remuneração. Dentro deste contexto as autoras afirmam que a 
avaliação de políticas e programas públicos ganham, assim, um lugar de 
destaque como meio para mensurar seu desempenho e exercer a prestação 



158

de contas à sociedade. Nesta perspectiva, a avaliação aparece diretamente li-
gada ao desempenho da gestão pública, a promoção de maior transparência 
e à criação de mecanismos de responsabilização. As autoras ainda acrescen-
tam que em Pernambuco, que também possui seu sistema próprio de ava-
liação, há presente tais características ressaltando a questão da concessão 
de bônus de desempenho educacional às escolas que cumprem metas. Uma 
das medidas adotadas pelo Estado dentro de uma perspectiva gerencial na 
administração pública será a adoção de alguns mecanismos de responsabi-
lização, entre eles o Termo de Compromisso e Responsabilidade celebrado 
entre a Secretária de Educação de Pernambuco e as Unidades Escolares 
representadas pelo seu diretor. Trata-se de um documento destinado a cada 
gestor escolar, onde o mesmo ao assinar se compromete a cumprir a metas 
previsto no mesmo, bem como outras obrigações. 

Ao verificarmos o Termo de Compromisso notamos que, em seu 
texto que as metas pactuadas por meio do mesmo têm como escopo garantir 
a melhoria da qualidade do ensino, as quais foram traçadas com base nos 
resultados do IDEPE. É importante citar que o Termo menciona este índi-
ce estadual como um retrato mais recente das realizações das escolas nos 
últimos dois anos, tanto que para isso o documento apresenta um quadro 
demonstrativo com as médias na área de língua portuguesa e matemáti-
ca, onde expõe as notas de dois anos diferentes e ainda demonstra a dife-
rença destes números que ele denomina de esforço da escola. Acrescenta-se 
que o desempenho dos estudantes é medido pelo Sistema de Avaliação do 
Estado de Pernambuco-SAEPE. Podemos assim perceber que os exames 
passam a ser utilizados para o cálculo que determinam a nota final do alu-
no, inclusive o próprio Termo cita que os padrões mínimos de desempenho 
propostos pela Secretaria de Educação correspondem ao nível básico das 
escalas de proficiência em Língua Portuguesa e Matemática.  
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Ao analisarmos as metas presentes no documento o que nos 
chama atenção é sua relação com  as responsabilidades que são atri-
buídas a direção da escola, pois quem assina o mesmo é o próprio 
gestor escolar, cujo nome é citado logo no início do documento junto 
ao número de sua portaria de nomeação. Entre as funções destinadas 
ao gestor está a de mobilizar o corpo docente a fazer uso das infor-
mações disponíveis no portal do SAEPE, cumprir o que está previsto 
na legislação nacional e na Política Educacional do Governo de Per-
nambuco, implantar a matriz curricular, desenvolver o Projeto Polí-
tico Pedagógico e Plano de Ações de forma a favorecer uma gestão 
democrática. Ao que se refere as avaliações compete a direção da Uni-
dade Escolar buscar formas de garantir a participação de todos os alu-
nos nas provas do SAEPE, acrescentando que a ausência de um núme-
ro elevado de discentes acaba que prejudicando a escola. Compreende-
-se assim que as escolas devem responsabilizar-se pelos resultados que 
produzem e caberá a gestão junto aos professores buscarem formas de 
favorecer índices mais elevados. É importante citar que no caso per-
nambucano os alunos acabam tendo um maior número de provas, pois 
as séries avaliadas também as são por meio do SAEB.  Ao tratar sobre, 
Afonso ressalta que 

[...] o excesso de avaliação pode ser considerado obsessivo e 
tendencialmente unidirecional quando a sua utilização se tor-
na relativamente indiferente à natureza político partidária dos 
governos e quando acaba maximizando, de forma duradoura, 
a função de controle e de legitimação em prejuízo evidente 
do apoio a mecanismos democráticos de prestação de con-
tas e de responsabilização, os quais por sua vez, deveriam 
ser mais  valorizados enquanto processo de participação, de 
justificação de investimentos públicos na educação e de pro-
moção e justiça social e educacional.” (p. 21) 
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 Dentro da lógica do chamado quase mercado que vem sendo imple-
mentado nas políticas educacionais no Brasil, muitos estados e municípios, 
ao criarem nestas propostas de avaliação tem colocado os desempenhos dos 
alunos nas avaliações de larga escala como expressão de qualidade, enten-
dendo que avaliação gera competição e competição gera qualidade. Sousa 
(acrescentar o ano) revela que a noção de sistemática de avaliação, que 
integra fluxos concomitantes e complementares de informação e decisão, 
procura concretizar a noção de avaliação como um meio que contribui ao 
propósito de melhorar a qualidade da educação. Neste contexto o próprio 
Termo de Compromisso e Responsabilidade prevê que aqueles que alcan-
çassem as metas receberiam o que ele denomina de Bônus de Desempenho 
Educacional, destinado a todos os funcionários da unidade escolar que al-
cançarem índice superior a 50% do esforço da escola. É ainda previsto no 
mesmo que ocorra um acompanhamento por parte da Gerência de Avalia-
ção e Monitoramento das Políticas Educacionais afim de desenvolver ações 
necessárias para a realização do SAEPE, bem como acompanhar os resulta-
dos do IDEPE e do Bônus por Desempenho Educacional.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando as discussões levantadas neste trabalho podemos afir-
mar que as avaliações em larga escala, são utilizadas dentro da lógica de 
mercado que o Estado passou a incorporar através da importação de mo-
delos de gestão privada para administração pública, o que acaba afetando 
de forma direta o trabalho desenvolvido pelos gestores escolares. As-
sim é notável que tal avaliação mantem uma relação com uma dada con-
cepção de qualidade. Contudo é importante acrescentar que as iniciativas 
de responsabilização apresentam ricos para o currículo, como a situação 
conhecida de ensinar para o teste, pois a avaliação também pode apare-
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cer como um elemento de pressão .Em outras palavras os novos exames 
passam a ser utilizados como um dispositivo de controle para promover 
pressões competitivas, tratando-se assim de introduzir a lógica de merca-
do no próprio espaço  público e afetando de forma direta o funcionamento 
da própria unidade escolar e gerando mais cobranças sob quem está em 
sua direção .  
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RESUMO: Este artigo objetiva compreender qual o sentido de política construído 
pelo gestor no espaço da escola. Para tanto, a pergunta norteadora que desenvolve 
o presente trabalho é: qual o sentido de política construído pelo gestor escolar no 
exercício da gestão? É a partir dessa questão que guiará no espaço escolar o de-
senvolvimento dos princípios ligados a gestão democrática e a própria democracia 
como um exercício no cotidiano da escola. Como referencial teórico utilizamos a 
base epistemológica da compreensão arendtiana de política, a qual consiste em um 
exercício de liberdade de ação, e teóricos como Lima (2001), Jardim (2011), Duarte 
(2010), entre outros que venham contribuir para o desenvolvimento deste artigo. No 
que diz respeito as considerações finais, compreendemos que para o gestor escolar 
a política é um aspecto utilitário associado à obediência totalitária do Estado e que 
a compreensão desse conceito influenciará no desenvolvimento de sua ação gestora.

Palavras-chave: Política. Participação. Liberdade. Ação. Gestão.

1. INTRODUÇÃO

Este artigo está vinculado a um trabalho de dissertação ainda em 
processo de elaboração, do Programa de Pós-Graduação em Educação - 
POSEDUC, da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - UERN, 
Linha de Pesquisa Políticas e Gestão da Educação. A dissertação está rela-
cionada ao pensamento de Hannah Arendt, principalmente no que consiste 
a compreensão de natalidade política e sua relação com a gestão escolar.
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O pensamento de Arendt o qual utilizamos como base epistemológi-
ca é voltado para a filosofia e a política, cabendo à orientadora e à orientan-
da a tarefa de traduzir e vincular as ideias arendtianas à gestão escolar, esse 
é o exercício que estamos realizando em nossa dissertação de mestrado, na 
perspectiva de contribuir com um debate novo na área. Tomaremos como 
ponto de partida uma questão de fundamental importância: o sentido de 
política para o gestor escolar.

O pensamento de Arendt sobre política basicamente não apare-
ce na compreensão dos gestores escolares como aspecto inerente à sua 
atuação (NASCIMENTO e GARCIA, 2015). A ausência do pensamento 
político permite que façamos uma reflexão sobre o que é política para 
o gestor que está em exercício no espaço da escola. A noção de políti-
ca como participação, princípio fundante da gestão democrática, não é 
evidente em seus escritos, mas manifesta-se como uma linha-guia que 
conduz seus pensamentos.

Apoiado nessas considerações, o presente artigo objetiva com-
preender qual o sentido de política construído pelo gestor no espaço da 
escola. A proposta do trabalho consistiu em ampliar os conhecimentos a 
respeito da natalidade política e sua relação com a proposta de gestão. 
Os diretores participantes deste estudo são de escolas públicas estaduais 
do Ensino Fundamental que atuam no município de Assú-RN, os quais 
implantaram e direcionaram suas gestões a partir das orientações de em-
presas privadas, cujos discursos foram registrados por meio das reuniões 
administrativas no espaço escolar.

O caminho metodológico organizado para a pesquisa foi constituí-
do por dois momentos: teórico-bibliográfico e empírico. O primeiro versa 
acerca das discussões sobre política na concepção de Hannah Arendt (2017) 
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e de outros autores que trabalham o pensamento arendtiano de política, 
apresentando as categorias de liberdade, ação e participação, e o segundo 
compreende a fase empírica da pesquisa, a qual envolveu dois gestores es-
colares de escolas públicas no município de Assú/RN que pudessem apre-
sentar sua compreensão do aspecto investigado.

Esses gestores estão desenvolvendo nos espaços escolares onde atu-
am propostas de ação de gestão a partir das orientações do campo empresa-
rial. Nesse momento, buscamos estabelecer uma relação entre a compreen-
são do gestor, a perspectiva teórica e as práticas políticas desenvolvidas na 
gestão da escola. Essa etapa compreendeu, portanto, a decisão de partici-
par das reuniões administrativas no espaço da escola, exercendo o gestor a 
condição de articulador. Nesse sentido, optamos em participar das reuniões 
com a articulação do gestor por compreender que ele tem condições de 
agregar em um espaço de decisão os sujeitos que trabalham ou vivenciam 
o espaço da escola, além de implantar novas práticas no processo da gestão 
(PARO, 2000).

Nessa perspectiva, nos preocupamos como o gestor epistemologi-
camente concebe a política na esfera da gestão escolar e qual o sentido de 
política que ele traz para a sua gestão. Não é um questionamento sem uma 
intencionalidade epistemológica, uma vez que exige atenção e cria uma 
perspectiva para o pesquisador de uma consistência dos conhecimentos 
construídos, no sentido de assegurar o rigor e a qualidade do processo, mas 
trata-se de um olhar provido de um contexto que considera interesses e do 
sentido atribuído à compreensão política dada pelo gestor.

Respaldado nesse entendimento, há uma questão norteadora que 
problematiza o presente artigo: qual o sentido de política construído pelo 
gestor escolar no exercício da gestão? A atualidade do pensamento de Han-
nah Arendt e sua contribuição para o contexto político, com posterior tradu-
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ção para a educação e a gestão escolar, possibilitará a compreensão do que 
nos propomos a entender que é a natalidade política do gestor. 

A pesquisa aponta o tamanho do desafio que a compreensão do ges-
tor poderá nos indicar e os possíveis caminhos adotados por esse sujeito 
para materializar a compreensão da política. Todo o material presente na 
estrutura do texto e na forma de discurso foi colhido em reuniões adminis-
trativas através de observações, anotações e questionamentos. Desse modo, 
os resultados confirmam que a compreensão dos gestores a respeito de po-
lítica é um dos impedimentos para a concretude da gestão democrática e 
a materialidade dos princípios dessa gestão. Igualmente, evidenciamos a 
pertinência da concepção e do entendimento da necessidade de natalidade 
política do gestor para o caminho da democracia escolar.

Quanto à estrutura do artigo este subdivide-se em três tópicos: o 
primeiro trata a respeito do aspecto político da gestão embasado na concep-
ção arendtiana e da participação fundamentada na compreensão de Lima 
(2001); o segundo aborda a parte empírica da pesquisa, a qual nos possi-
bilitará compreender o que o gestor entende sobre política; e, finalmente, 
no terceiro tópico analisamos a concepção do gestor a partir do pensar de 
Hannah Arendt.

2. POLÍTICA NA CONCEPÇÃO DE HANNAH ARENDT

Hannah Arendt1 foi uma singular pensadora do aspecto político 
1  Hannah Arendt (1906-1975) nasceu na Alemanha e se destacou como pensadora política. Apre-

sentada muitas vezes como filósofa recusou essa designação, preferindo ser denominada como 
politóloga. A recusa a essa designação apresenta-se como um posicionamento crítico, por com-
preender que não há uma lacuna radical entre filosofia e política, entre vida do espírito e o espa-
ço da ação, com dura crítica às concepções de política de origem platônica. A alemã vivenciou 
grandes transformações políticas do século XX, o que fez com que estudasse a formação dos 
regimes autoritários instalados no período, como o nazismo alemão e o comunismo soviético, e 
a levaram a defesa incondicional da liberdade, da política como dimensão fundante da condição 
humana em oposição as sociedades de massa e sua tendência a privatização dos indivíduos na 
vida em sociedade, potencializando os crimes contra a pessoa. Sua obra é fundamental para en-
tender e refletir sobre os tempos atuais, dilacerados por guerras localizadas e por nacionalismos. 
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nas instituições. Na obra “Origens do Totalitarismo” (2012) a autora tenta 
recuperar a dignidade da política desvalorizada com as transformações 
ocorrentes na década de 1920 - o nazismo alemão e o comunismo sovié-
tico. Já no livro “Condição Humana” (2017b), a autora faz uma reflexão 
a respeito do caráter instrumental da política, cuja crítica aparece sobre o 
aspecto de utilização da temática como satisfação das necessidades vitais.

Logo, compreender esse percurso desenhado por ela e, posterior-
mente, traduzi-lo para a educação, principalmente para a gestão esco-
lar, possibilita vislumbrar o grande risco que essa área pode estar sendo 
submetida, qual seja: a um caráter utilitário de sua função com intensa 
contribuição para esse aspecto por parte da gestão escolar.

Com a submissão das escolas as parcerias do público-privado a ra-
zão mercadológica busca alcançar resultados quantitativos que justifiquem 
a utilização volumosa de recursos na educação pelas empresas privadas e 
que traduza esses números em qualidade de aprendizagem, cuja ênfase está 
nas avaliações em larga escala que possibilita ranquear instituições e pre-
miar profissionais.

Nesse aspecto, a educação está presa aos objetivos traçados pelas 
políticas neoliberais e aos resultados expressos por indicadores e índices es-
tatísticos. Assim, compreendemos que esses aspectos são indicativos de que 
essa suposta melhoria nas estatísticas educacionais justifica os investimen-
tos, possibilita o ingresso ao ensino superior ou configura como um meio de 
difusão de competências e habilidades necessárias ao mercado de trabalho, 
é nesse momento que percebemos o grande vazio da condição política nas 
escolas, na educação e na gestão contemporânea e a percepção de que a 
educação pode está confirmando ou conformando-se ao caráter utilitário.

Para a autora, compreender significava enfrentar sem preconceitos a realidade e resisti-la, sem 
procurar explicações em antecedentes históricos (OLIVEIRA, 2014).
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Para Arendt (2017c), a perda do caráter político da educação co-
loca em risco inúmeras condições, como a liberdade, a ação, o discur-
so crítico, a participação, o conflito e um posterior entendimento. Nesse 
sentido, a política está relacionada a pluralidade humana e possibilita or-
ganizar e regular o convívio entre aqueles que são diferentes, surge entre 
os homens e tem a ver com o fato da liberdade da ação, ou seja, ocorre no 
espaço público do livre agir (NASCIMENTO; GARCIA, 2015).

Essa observação nos leva a compreender que o homem é, em sua 
essência, apolítico, não há uma substância política que o determina en-
quanto ser naturalmente político. Desse modo, a política é um fenômeno 
externo ao homem, construído em um espaço público de ação e configu-
rado em uma natalidade.

A concepção arendtiana aparece nos escritos de Torres (2007, p. 
236). De forma clara, a autora se propõe a discutir o artigo “O sentido da 
política em Hannah Arendt” e afirma:

[...] baseado no pensamento de Hannah Arendt, de que a 
política não é domínio, de que não se baseia na distinção 
entre governantes e governados e nem é mera violência, 
mas ação em comum acordo, ação em conjunto, sendo re-
flexo da condição plural do homem e fim em si mesma, já 
que não é um meio para objetivos mais elevados, como, 
por exemplo, a preservação da vida, significa liberdade.

O que podemos afirmar é que a pluralidade humana comporta 
homens distintos e a dimensão política pode ser imaginada como um 
palco de ação, discurso, troca de opiniões. No âmbito escolar cada su-
jeito aparece para o outro, mostra e reafirma sua singularidade. Assim, 
pode-se deduzir que o fato de poder falar, ser visto e ouvido, participar 
das discussões, viver o conflito, argumentar e contra-argumentar no es-
paço da gestão escolar é a possibilidade em que todos têm de mostrar sua 
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identidade e expressar sua opinião, estimular o interesse pela política e 
decidir juntamente os rumos que a escola seguirá, isso configurará como 
uma decisão de muitos que se interessam pela instituição.

No espaço da escola há uma infinidade de “eu” (gestor, profes-
sores, alunos, pais) que não pode ser ignorada. Cada um desses sujeitos 
é único e sua contribuição não pode ser invisibilizada, uma vez que a 
política não pode negligenciar a diversidade. O espaço público se fun-
damenta no âmago dessas diferenças entre os cidadãos e o interesse por 
essa distinção une e impulsiona os homens a esfera pública e possibilita 
resguardar suas singularidades.

É nessa concepção que Arendt (2017c, p. 191) argumenta que 
“para as questões da política, o problema da liberdade é crucial”. Essa 
liberdade está inteiramente relacionada a participação ativa dos sujeitos 
que têm interesse pela gestão escolar, ou seja, um ambiente plural e co-
mum a todos. Assim, “[...] onde inexiste esse tipo de liberdade, inexiste 
espaço verdadeiramente político” (ARENDT, 2016, p. 185).

Aparentemente isso pode ser utópico, considerando o que as es-
colas públicas estão vivenciando nos seus espaços em virtude da razão 
mercadológica atuante que ronda as escolas estaduais do Rio Grande do 
Norte, inclusive as que são campo de nossa pesquisa, como se fosse a 
expressão viva da eficiência, eficácia institucional. São tempos sombrios 
para a gestão escolar e, principalmente, para a política na gestão da escola.

Desse modo, como compreender uma gestão que em seu exercí-
cio de liberdade está minado por uma ideologia de mercado? Torna-se 
extremamente difícil para o gestor escolar acreditar nos princípios regi-
dos pela democracia, como a participação, a autonomia e a autoridade, 
quando o próprio Estado o incentiva a obediência de suas determinações. 
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Pela forma como está sendo instaurado os objetivos dessa nova forma de 
gestão é fácil compreender por que o gestor tem uma avaliação negati-
va da vida política no espaço escolar, em que política e liberdade estão 
aparentemente dissociados. A política se veste em um contexto utilitário 
e a liberdade, podendo aqui e na contemporaneidade ser traduzida pela 
autonomia, está minada.

A ausência de uma obediência ao Estado é sinônimo da instaura-
ção de poder-violência que se instala por meio do medo de ser punido ju-
ridicamente. O gestor da escola pública, portanto, acolhe e está disposto 
a efetivar as finalidades, as metas, os objetivos e as ações definidas pelo 
Estado através das políticas educativas neoliberais.

Para Jardim (2011, p. 69), essa concepção de obediência à insti-
tuição estatal constitui um preconceito da compreensão de política, base-
ado na “ crença de que o Estado é a sua sede” e os sujeitos responsáveis 
pela ação de gestão no âmbito das instituições escolares devem simples-
mente obedecer.

Isso nos permite compreender que o pensamento de política liga-
do ao Estado possibilita dizer que a política tem serventia, satisfaz aos 
objetivos de uma instituição que mantém o poder sobre a escola, que 
historicamente vem se mantendo mesmo diante das experiências de ges-
tão democrática. Para esses gestores, essa instituição garante uma ordem 
pública, assegura o poder dos governantes e distribui benefícios sociais.

A política não aparece no espaço escolar como uma forma de as-
segurar as atividades das escolas, muito menos assegurar os princípios da 
gestão democrática por meio da qual os gestores foram eleitos, a relação 
de política com liberdade, como liberdade de culto, de expressão, de pen-
samento e de ação, inexiste. Jardim (2011, p. 73) diz que:
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Era preciso, então, proteger, em toda parte, essas liberda-
des contra o Estado, o que significa defendê-las da política. 
Para o público a que Hannah Arendt se dirigia, não apenas 
a liberdade não estava associada à expressão política, mas 
era mesmo o seu contrário. Um abismo parecia separar po-
lítica e liberdade. No entanto, Hannah Arendt continuava a 
crer que o sentido da política é a liberdade.

Esse pensar deixa claro que para Arendt a liberdade, através de 
palavras e ações, é o sentido da política, e que a gestão escolar precisa 
resguardar esse espaço para que a participação de todos seja a garantia do 
alcance da liberdade. Logo, a participação é essencial na gestão escolar, 
no nascimento político do gestor e na instauração da política. Não pre-
cisamos eliminar o caráter utilitário da gestão, mas compreender que há 
outro aspecto relacionado a ela que precisa ser visibilizado, que a política 
e a compreensão que o sujeito da gestão tem dela podem fazer a diferença 
entre instituições escolares tão iguais, mas tão plurais, também.

Em Novaes e Carneiro (2018, p. 97), encontramos a compreensão 
dos gestores quando “executam os procedimentos de gestão a partir de 
referências diversas, não apenas orientações das políticas oficiais, mas 
também o sentido constituído a partir de aspectos subjetivos”. Nesse sen-
tido, a gestão não é apenas instrumental, há um aspecto do próprio gestor 
que caracteriza a gestão como sua, que é o sentido que ele tem da política 
desenvolvida no espaço escolar.

Assim, está no sentido de gestão, na compreensão de política 
como liberdade de ação, o elemento fundamental para o processo de par-
ticipação no âmbito da gestão. Segundo Klein (2012), no livro “Comen-
tários as obras de Kant: Crítica da Razão Pura”, o conhecimento estri-
tamente objetivo, despojado de qualquer subjetividade, não é possível 
ser alcançado. Portanto, é a compreensão do que seja a política um dos 
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caminhos para determinar as possibilidades do exercício de uma ges-
tão democrática, o que implica em participação e liberdade (autonomia), 
princípios determinantes de ação da gestão democrática.

3. POLÍTICA NA COMPREENSÃO DOS GESTORES  
 ESCOLARES

As questões foram elaboradas com base nas reuniões administra-
tivas, como um momento esclarecedor para a pesquisadora sobre o po-
sicionamento assumido pelo gestor quando estava organizando e discu-
tindo o cotidiano da escola sob as orientações da instituição privada, que 
assumiu o projeto de melhoramento das condições da escola e possíveis 
elevações de índices externos.

Apresentamos algumas anotações selecionadas nessas reuniões, 
evidenciando os argumentos arrolados em torno do esvaziamento da con-
cepção de política e da perda de referência quanto a concepção de gestão 
democrática.

A respeito da compreensão que os gestores têm acerca do exer-
cício da política na gestão demonstram total sintonia com a obediência 
ao Estado. Ora, se política para Arendt é liberdade cabe-nos afirmar que 
os gestores escolares estão praticando um exercício da política que se 
conforma às prerrogativas estatais. Assim, alicerçado nos discursos dos 
gestores, vejamos seus argumentos a respeito dessa questão:

Eu compreendo a política como se fosse o administrativo 
da escola. Aqui na escola eu consigo dividir essas tarefas 
com a vice-diretora, eu fico com o administrativo e polí-
tico e organizo as coisas que o Estado solicita como, por 
exemplo, a prestação de contas e as reuniões da DIREC e a 
Secretaria de Educação, e a vice cuida do pedagógico junto 
com a Coordenadora Pedagógica e eu com o Coordenador 
Administrativo (GESTOR 01).
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Entendo a política como algo da própria gestão. Assim... 
é... sem separação; no aspecto das decisões da escola, 
quando todo mundo participa e dá opinião. Mas, também, 
digo quando a gente tem que obedecer ao Estado... também 
acho que ali tem política. O próprio Estado é político, então 
obedecer a ele é política” (GESTOR 02). 

Tentando avançar nas discussões sobre a dimensão política no 
âmbito da gestão questionamos os gestores acerca dos princípios políti-
cos adotados que mais percebem funcionar. Observemos suas respostas:

Cumprir com as tarefas do dia a dia, participar das reuni-
ões, aqui na escola ou fora dela, representar, na verdade, a 
escola em qualquer lugar. Também que a votação que me 
colocou na direção da escola (GESTOR 01).

Os princípios podem ser a eleição de diretor, onde todos 
têm que votar. O Conselho de Escola, mesmo que pouco 
atuante, só vem a escola quando a gente chama para resol-
ver as coisas, e... acho que o Projeto Político Pedagógico 
da escola (GESTOR 02)

Finalmente, buscando compreender como os profissionais que 
atuam na direção das instituições educativas estabelecem a relação entre 
a política e a gestão escolar, obtivemos os seguintes argumentos: 

Como eu disse, para mim política é o administrativo, e é 
a relação que o Estado desenvolve com a escola, então eu 
penso que se eu faço aquilo que o Estado pede, eu mante-
nho uma relação política com ele. Então, é assim a minha 
gestão e a política do Estado. Sendo assim, cada vez que 
a gente cumpre o que o Estado solicita, eu faço também a 
parte política (GESTOR, 01)

Bom, acho que a gestão da escola tem política. Quando penso 
na participação de todo mundo, dos professores, dos alunos, 
dos pais, ali tem política. Mesmo que, às vezes, a reunião fi-
que eufórica, porque todos querem falar, mas aí a gente acal-
ma, cada um fala e temos a votação para determinar as coisas. 
Tem também a eleição para diretor. Todos da escola votam, 
mas têm professores que não aceita seu candidato perder e 
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aí fica calado, às vezes, até torcendo contra o diretor, porque 
não é seu candidato. Esse não contribui muito. Também tem 
política quando estamos juntos revendo os documentos da 
escola e todos apontam o que querem, e também quando o 
Estado determina alguma coisa e precisamos cumprir. Acho 
que tem política em tudo” (GESTOR 02).

O discurso dos diretores, a partir das três questões feitas - com-
preensão do que é política, dos princípios da política no âmbito da gestão 
e da relação entre política e gestão escolar - apresenta inúmeras situações 
que aparentemente assumem um caráter de normalidade da escola, como 
se esta não apresentasse nenhum aspecto que precisasse de compreensão 
que motive aquela realidade. 

Primeiramente, analisamos que os gestores questionados compre-
endiam sobre o exercício da política na gestão. As respostas apresentam 
como ponto central “a obediência ao Estado”, embora não se reduza a 
isso. Nesse caso, poderíamos até dizer que eles têm uma compreensão 
fundamentada no senso comum da realidade. 

Na atualidade, o papel que o Estado desempenha na relação com 
a escola e que pode ser traduzido em uma relação de obediência-sub-
missão termina por destruir o espaço político da gestão, sua presença 
não significa a presença da política, ou o exercício desta, mas a falta de 
liberdade e autonomia, que é o sentido principal da política (ARENDT, 
2012). Quanto mais obediência e submissão ao Estado menos os gestores 
assumem a liberdade e a autonomia profissionais para contribuírem com 
o desenvolvimento e a consolidação de uma gestão democrática.

O Estado, para cessar a ação da escola, a liberdade de atitudes, or-
ganiza leis, decretos e portarias que controlam a ela e sua comunidade por 
meio do temor jurídico, e, também, como controle, utiliza a crise da educa-
ção (BARROSO, 2003). Esse controle se dá através do temor jurídico e de 
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uma ideologia de crise, cujo ato pode ser compreendido por um fenômeno 
denominado de despolitização da gestão e o esquecimento ou opacidade 
da experiência democrática que colocou os gestores no cargo da direção 
da escola. Isso pode ocorrer mediante a privatização indireta das escolas e 
do espaço público, tornando-se em um espaço de trocas econômicas e de 
crescente perda de autonomia e de política (DUARTE, 2010).

A segunda pergunta é apresentada em resposta a questão sobre 
os princípios políticos adotados pela gestão e a relação dos espaços de 
exercício dessa gestão. Nas respostas, os diretores relacionam esses prin-
cípios aos espaços da gestão, presentes na eleição, no Projeto Político 
Pedagógico e no Conselho Escolar. Essas sistematizações eclodem como 
se os espaços de democracia da comunidade escolar fossem sinônimo 
de princípios da democracia, traduzidos em liberdade (autonomia) e 
participação. Na realidade, a eleição, o Projeto Político Pedagógico e o 
Conselho Escolar são mecanismos de democratização da gestão que, na 
maioria das vezes, se burocratizam e se esvaem em suas possibilidades 
democráticas, porque a própria gestão escolar para atender as demandas 
estatais faz deles “espaços de carta marcada”.

Os espaços de democracia apresentados pelos gestores são para 
Arendt o espaço público onde a liberdade e a ação precisam se desenvol-
ver, pois são espaços onde a política pode materializar-se. Sem eles não 
há liberdade e muito menos ação, logo não há política. Já os princípios 
da política se materializam através da participação de todos os que estão 
na escola e também da autonomia construída no cotidiano da instituição 
(BARROSO, 2003).

No terceiro questionamento, a relação entre política e gestão apa-
rece subordinada ao Estado, a desistência de uma possível participação. 
Essa submissão às imposições do Estado não pode ser denominada de-
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mocrática, mas configurada como relação de poder. A instituição esta-
tal se impõe no cotidiano da escola retirando da gestão sua autoridade 
e autonomia. Assim, os sujeitos que compõem a instituição de ensino 
percebem a fragilidade da gestão mediante poder do Estado, sentindo-se 
sufocados pelas orientações e determinações impostas pela instituição 
governamental e posterior confirmação do caráter utilitário da educação.

Assim, mesmo acreditando que a participação seja essencial pou-
co tem acontecido nas escolas, justamente pela falta de credibilidade da 
comunidade na gestão, que se manifesto por meio de dois caminhos: uma 
resistência silenciosa (ação política estratégica) ou uma crença ingênua. 
A resistência silenciosa é uma manifestação no espaço que pode se opor 
ao Estado e também contra a gestão, por não aceitar tão passivamente as 
determinações e não encontrar espaço para a participação. Já no que diz 
respeito a crença ingênua também pode se manifestar com o Estado ou 
a gestão, acreditando acriticamente as imposições sem nenhuma análise 
do contexto em que está inserido (OLIVEIRA, 2014). Logo, é comum 
que nessa crença a participação seja controlada por meio da relação de 
poder, como participação controlada e autonomia decretada. Nesse senti-
do, tanto a resistência silenciosa quanto a crença ingênua fazem parte da 
realidade de nossas escolas na atualidade.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O pensamento político de Hannah Arendt é pautado na experiên-
cia da polis grega e da república romana, traduzida como experiências da 
comunidade, de espaço público e de participação, tendo como objetivo 
o alcance da liberdade ou da ação livre. Desse modo, para que a política 
alcance seu objetivo a participação seria o princípio político de maior 
importância, configurada em um exercício permanente de diálogo, ar-
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gumentos e contra-argumentos até chegar ao ponto do entendimento, o 
exercício da política não poderia assumir um caráter utilitário, mas um 
caminho para a liberdade.

Compreender a política como um exercício de poder não seria 
adequado para a escola, que traz a concepção de democracia em sua ges-
tão, mesmo tendo consciência de que este aspecto pode ocorrer, caso se 
instale teremos uma relação por parte de quem controla a instituição e 
subordina os sujeitos não-controladores aos seus desejos. O que precisa 
ser instalado no ambiente escolar é a autoridade decorrente da capacida-
de humana de agir em conjunto com os outros, construindo uma vontade 
comum (ARENDT, 2017), coletiva que seja tradutora da gestão demo-
crática.

A política por parte da gestão ou da escola deve reconhecer que 
o poder em questão decorre de um contrato firmado entre as pessoas que 
compõem a instituição e considera que o diálogo entre os sujeitos, pauta-
do em argumentos e contra-argumentos, é precondição para a instituição 
da política. Portanto, que esse caminho promova a possibilidade de uma 
ação política mais democrática.

A perspectiva de política arendtiana pode ser encontrada na con-
cepção de gestão democrática descrita por Lima (2001), quando apresenta 
como um processo político, de governo, que está articulado diretamente 
com ações que se sustentam em princípios democráticos. É preciso, por tan-
to, que se estabeleça a capacidade para construir ações democráticas, pro-
cessos participativos de tomada de decisões e uma educação política com 
condições de criar e recriar alternativas mais democráticas no cotidiano. 

Assim, para que a perspectiva da política arendtiana se instale na 
escola é preciso, inicialmente, que os gestores construam a consciência 
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política voltada para a liberdade e a autonomia, que consigam pensar e 
agir não apenas no plano da obediência ao Estado.

Há uma aposta de que a eleição de diretores possa ser um canal 
catalisador da liberdade e autonomia. Tal aposta não vem se concreti-
zando nas escolas públicas estudadas, o que dificulta, sobremaneira, a 
natalidade política dos gestores escolares. De todo modo, cabe ressaltar 
que a obediência e a submissão cega aos interesses estatais não refletem 
a compreensão política que os gestores precisam desenvolver na perspec-
tiva de uma gestão escolar democrática.

O pensamento de Arendt sobre a política nos faz avançar na com-
preensão de que gestão democrática não se faz apenas com eleições, com 
a criação de colegiados, mas com a presença de gestores que almejem, 
acima de tudo, liberdade e autonomia. Como expressão de liberdade, ne-
cessita que ele tenha sua natalidade política e mais tarde possa consolidar 
a democracia no espaço escolar, é esse sujeito que muitas vezes não é 
consciente do que seja política ou que a entende como uma obediência 
à instituição estatal, o que configura uma apatia política; que entende 
que política se faz em comunidade e com todos os que atuam no espaço 
escolar.

Para Lima (2001), a participação de quem compõe a comunidade 
escolar é elemento importante da prática democrática. Na gestão da es-
cola, essa participação é condição sine qua non para a efetivação da de-
mocracia, manifesta-se como “palavra-chave onipresente nos discursos 
políticos, normativos e pedagógicos” (LIMA, 2001, p. 69).

O que compreendemos é que todos os discursos desejam ampliar 
a participação nos processos de tomadas de decisões. Nesse sentido, te-
mos uma infinidade de leis, decretos e portarias que garantem a efetiva-
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ção da participação, que é normativa e pode ser controlada pelo Estado, 
como se fosse algo decretado ou tutelado. 

O que se busca é uma participação nascida no espaço escolar e 
que vá além das tomadas de decisões, é como construir a participação no 
espaço da escola para além das normas de participação. Medeiros (2007), 
possivelmente, poderá nos apontar os possíveis caminhos de uma parti-
cipação construída no espaço escolar, como conflito, argumentos, con-
tra-argumentos, consenso. Compreender a política, a participação e os 
caminhos da participação seja, talvez, a construção da gestão exitosa.
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RESUMO: Este trabalho visa trazer reflexões e percepções sobre o debate acerca do 
papel da educação na formação humana e no processo de conscientização política ne-
cessária à prática social e instrumentalizadora do exercício da cidadania ativa, pressu-
posto da vida democrática. Frente a essas questões, pode-se pensar uma educação para 
o êxito escolar e suas imbricações histórico-sociais, num contexto de formação para a 
democracia. Há investigações acerca da função social da educação numa perspectiva 
histórica, analisando quais papéis ela vem cumprindo na sociedade e que características 
ideológicas ela assume. A partir de revisão de literatura, observou-se a escola enquanto 
ferramenta de reprodução da ordem hegemônica, portanto como inegável força for-
madora. O presente estudo conclui que a reformulação das finalidades educativas e a 
substituição ideológica podem conduzir os sujeitos a superar a reprodução, avançando 
à análise e consciência da ordem política vigente, condição para alcance da autonomia 
fundamental para a transformação e fortalecimento da democracia.

Palavras-chave: Educação; Consciência Política; Democracia.

1. INTRODUÇÃO

O presente artigo apresenta uma perspectiva sobre a relação entre 
o papel da educação na formação humana e sua influência na consciência 
política e no exercício da democracia. A educação protagoniza discussões 
sobre cidadania e democracia há séculos, figurando enquanto ferramenta 
relevante de reprodução da ordem. A condição de reprodutora do status 
quo acaba, por vezes, numa visão de escola sob perspectiva positivista. A 

1  Trabalho apresentado na Pós-Graduação em Docência no Ensino Superior da Fadire, sob a 
orientação da professora Mestre Francineia Reis Mateus. Para este evento fiz alguns acrésci-
mos para adequá-lo ao tema central do I Colóquio Nacional Êxito Escolar, Empoderamen-
to e Ascensão Social. Esta nova versão foi revisada pela professora Doutora Arilene Maria 
Soares de Medeiros, orientadora de minha dissertação. 
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análise de sua gênese revela sua força como agência de hegemonia e, ao 
mesmo tempo, pode denotar seu potencial de transformação social.

A discussão fará necessária uma avaliação da democracia esta-
belecida no seio do capitalismo moderno e a diluição de seu significado 
como pressuposto da sobrevivência do sistema de sustentação legal das 
desigualdades entre os homens, em que pese o papel das políticas ide-
ológicas hegemônicas, entre as quais a própria educação figura, como 
mantenedoras do exercício dos privilégios da classe dominante sobre as 
classes trabalhadoras.

Para atingir nosso objetivo, convém ampliar a discussão em torno 
da educação e, para tal, este estudo apresenta-se dividido em três partes: 
a primeira estabelece uma trajetória histórica do papel da educação e 
a gênese de suas instituições como agência pública de hegemonia21. A 
segunda parte apresenta como transformações sociais, políticas e eco-
nômicas concentram a potencialidade de formação humana na educação 
formal frente ao enfraquecimento dos demais agentes educacionais da 
sociedade; e as transformações que essa educação, cada vez mais univer-
sal, vem sofrendo na direção de ampliar a consciência política de seus 
sujeitos. A terceira parte pretende vislumbrar a transformação social a 
qual a educação – não responsável por si só, mas grande instrumentali-
zadora – pode ter a chance de ajudar a construir, ao passo que difunda 
nova ideologia, em que se experimentem novas vivências comunitárias, 
ampliadoras e fortalecedoras da democracia.

2. EDUCAÇÃO COMO REPRODUÇÃO DA ORDEM

Firme-se que nossa discussão situar-se-á em torno de três eixos 
fundamentais, os quais o presente estudo pretende relacionar: 1) papel 
2  Expressão utilizada pelo autor Haroldo Abreu. (ABREU, 2008, p. 124).
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da educação na formação humana e a importância de sua finalidade, em 
geral relacionada com o exercício da cidadania, em que o caráter ideo-
lógico aparece como determinante dos resultados atingidos; 2) a partir 
desta finalidade educativa, o ‘modelo’ que se atinge, ou seja, o tipo de 
cidadão que é formado, o nível de consciência política que ele tem e a 
quem esse modelo interessa; e 3) a democracia construída do exercício 
político deste cidadão. A partir desses eixos, pensaremos a educação e a 
cidadania para o que chamamos democracia efetiva.

Em ordem inversa, comecemos pelo último eixo apresentado aci-
ma, que passa pelo conceito de democracia, em que a soberania popular e a 
igualdade parecem irrefutáveis. Para Miguel (2002), “um regime em que o 
poder político está, de alguma maneira, nas mãos do povo comum” (p. 505). 
O autor apresenta este conceito numa profunda análise da democracia mo-
derna, em que a batiza de domesticada, não aleatoriamente referindo-se à 
castração historicamente imposta ao exercício efetivo da soberania popular.

Ellen Wood (2006) afirma, em seu Democracia contra Capitalis-
mo, que essa diluição de significado da democracia foi a maneira viável 
de conciliar o avanço de uma ordem social em que o trabalho assalariado 
e sem propriedade privada se tornava o modo dominante de trabalho com 
a desigualdade e exploração econômica que o capitalismo moderno esta-
belece, e que coexiste com a liberdade e igualdade cívicas. 

A partir deste cenário em que está intacta a exploração de classe, 
pensemos o segundo eixo que apresentamos: o tipo de cidadão formado 
para viver essa democracia. Cidadania é um conceito com relação ao qual 
ainda se está longe de um acordo consensual a respeito do seu conteúdo 
semântico, segundo Rodrigues (2001), para quem historicamente o es-
sencial do ponto de vista teórico expôs-se na pólis grega e é permanente 
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e universal: a cidadania se constrói nos fundamentos da liberdade, da 
autonomia e da responsabilidade.

Para ele, 
O cidadão é livre porque está certo de que sua vontade não 
será impedida de ser proclamada por injunções que lhes 
são externas. Ele sabe que essa vontade implica responsa-
bilidade e se articula às vontades de todos os outros cida-
dãos reunidos no mesmo espaço e tempo social. Seguindo 
esse rastro, a ideia de formação para a cidadania começa 
a ser dimensionada. Tendo em vista que as condições da 
cidadania são construídas, a Educação ganha papel central 
nesse processo. (RODRIGUES, p. 238, 2001).

Rodrigues estabelece a relação entre a cidadania e a educação, 
que é o nosso terceiro eixo. A educação aparece, então, como fornece-
dora das condições para que o indivíduo se capacite ao exercício cida-
dão, dotando-os dos instrumentos necessários para tal. O autor apre-
senta os instrumentos, relacionados inclusive pela política oficial de 
educação pública brasileira, expressa na atual Constituição de 1988 e 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/1996), 
como: “organização e distribuição de conhecimentos e habilidades dis-
poníveis num certo momento histórico, preparação para o trabalho, 
acesso ao desenvolvimento tecnológico, participação crítica na vida 
política.” (RODRIGUES, 2011, p. 251)

Refletindo sobre a tensão existente no Brasil entre as políticas 
de Estado e as medidas governamentais em matéria educacional, Araújo 
e Oliveira (2014) observam que a “educação como política de Estado é 
algo constitutivo da sociedade moderna, ainda que, por força ou inope-
rância de seus governos, tais políticas possam ser mais ou menos está-
veis, duráveis e abrangentes” (2014, p. 167).

Assim, para os autores,
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O recurso à normatização legal das conquistas dos direitos 
de cidadania configura-se como importante estratégia de 
convertê-las em garantias permanentes, dando-lhes esta-
tuto de políticas de Estado. Assim, o direito à educação, 
inscrito em lei, é condição para as políticas educacionais: 
seus limites, assim como sua abrangência deverão estar 
previstos no sistema legal do país (ARAÚJO e OLIVEI-
RA, 2014, p.167)

Os instrumentos primeiros anunciados na política de educação 
pública, no caso específico do nosso país, mas consonante com a reali-
dade mundial, pautam-se na finalidade mesma da prática educativa exer-
cida no capitalismo moderno, com finalidades ao mercado de trabalho, 
em que o desenvolvimento de conhecimentos e habilidades é a finalidade 
máxima. Como bem denuncia Guareschi (2005), “o tipo de escola que 
possuímos hoje, nos países capitalistas dependentes, é o tipo de esco-
la necessária para que o capital possa se expandir e ter muitos lucros”. 
(GUARESCHI, p. 102).

Não poderia, para o propósito do atual estudo, deixar de me ater 
à última assertiva anunciada a respeito dos instrumentos necessários ao 
exercício da cidadania. Pensar a capacitação do sujeito discente à “par-
ticipação crítica na vida política” é o aspecto que pode nos conduzir ao 
próximo ponto, em que pensamos a educação como análise da ordem.

3. EDUCAÇÃO COMO ANÁLISE DA ORDEM

Pensada originalmente para contornar uma crise de legitimidade 
e de obediência social do capitalismo liberal, o sistema de ensino apare-
ce como instituição formal e pública de reprodução hegemônica no sécu-
lo XIX, mesclando os papéis de criar uma identidade coletiva, diminuir a 
consciência política e de classe das massas trabalhadoras e manter a repro-
dução da ordem, é o que afirma Haroldo Abreu (2008). Segundo o autor, 
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A reprodução da ordem não podia mais depender exclusiva-
mente das leis, dos magistrados e dos aparatos coercitivos. 
A obtenção do consentimento e da obediência dos subalter-
nos aos fundamentos hierárquicos da ordem social supunha 
agora organizar (ou pelo menos disputar) o sentido e a dire-
ção do processo de participação e de formação da consciên-
cia das massas proletárias por meio das organizações civis. 
O sistema de ensino e as diferentes organizações civis cria-
das tornaram-se o que Gramsci denominou de “trincheiras 
da sociedade civil”. (ABREU, 2008, p. 121).

 A partir desse período, a democracia dos países capitalistas vem 
sendo palco dessa disputa ideológica travada em torno da consciência das 
massas. O sistema capitalista passa a exigir um número cada vez maior de 
pessoas escolarizadas. O modo de vida e rotina das pessoas nesse sistema 
também se altera, dado o volume de tempo que a produção capitalista 
demanda de seus agentes. Os agentes de formação humana como família, 
instituições religiosas e comunitárias se enfraquecem e a escola centraliza 
as ações educativas, movimento que se manteve até os dias atuais.

Não se pode deixar de mencionar os avanços conquistados, não 
sem lutas, como afirma Miguel (2002), “as liberdades e direitos indi-
viduais (de consciência, expressão, imprensa, associação, manifestação, 
movimento etc.) não podem ser desdenhados como apenas “formais””. 
Para ele, esses avanços criam um ambiente político incomparavelmente 
melhor do que o de regimes em que estão ausentes, embora ainda falte 
muito para que se aproxime do que era entendido por democracia até o 
século XIX, com o poder nas mãos do povo.

Há que se ressaltar, dado o interesse deste artigo, os avanços ocor-
ridos especialmente na teoria da educação. Para Guareschi (2005), são 
duas as matrizes principais que englobam as teorias de aprendizagem e 
elas revelam bastante sobre as ideologias que carregam e a quem atendem. 
A primeira seria a matriz comportamental, pela qual se vê educação como 
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aplicação de estímulos que chegam ao aluno carregados de conteúdo, ao 
que eles respondem com reprodução, repetição. (GUARESCHI, 2005).

 Para Guareschi, essa visão do sujeito que recebe conteúdos e 
reproduz, sem pensar, refletir, forma um homem repetidor, reprodutor 
do que lhe é transmitido e teria papel desumanizador. Desumanização 
que interessa ao modo de produção do sistema capitalista, que deseja um 
trabalhador rápido e eficaz. Ainda predominante, tal ideologia produz ci-
dadãos pouco conscientes de sua existência enquanto ser político, social 
e histórico e mantendo-o partícipe do modelo de democracia que reduz a 
atividade política à prática eleitoral. 

A outra matriz seria a dialogal, perspectiva na qual a aprendiza-
gem é vista como um processo dialético. Guareschi se refere a Piaget 
como maior expoente desta corrente pela contribuição teórica, especial-
mente de seus conceitos de assimilação e acomodação, que basicamente 
anunciam que o aprender se dá quando um esquema lógico interno é 
colocado em contradição por um agente externo e obriga o aluno a se re-
equilibrar. Assim, aprender “é a superação qualitativa do esquema lógico 
anterior”. (GUARESCHI, 2005, p. 105).

Essa visão de educação que respeita o conhecimento prévio do 
educando e admite a aprendizagem do educador no mesmo processo tem 
ganhado força e foi difundida fortemente no Brasil pela obra do autor 
Paulo Freire. Ele afirma,

Não há docência sem discência, as duas se explicam e seus 
sujeitos, apesar das diferenças que os conotam, não se re-
duzem à condição de objeto um do outro. Quem ensina 
aprende ao ensinar em quem aprende ensina ao aprender. 
(FREIRE, 2013, p. 25).

Conhecido e aclamado pela sua educação popular, seu método 
inovador de partir da realidade do aluno e respeito aos seus conhecimen-
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tos prévios, Freire defende e aponta o caminho para a superação do que 
ele chama de “educação bancária”, em que pessoas são coisificadas como 
depósitos de saberes utilitários. É nesse raciocínio que seguimos ao pró-
ximo ponto que vê a educação como transformação da ordem.

4. EDUCAÇÃO COMO TRANSFORMAÇÃO DA ORDEM

A perspectiva de educação que queremos ter nesse momento fun-
damenta-se na apresentação dessa possibilidade de superação da demo-
cracia representativa, da formação de cidadãos reprodutores e da educa-
ção “bancária”, voltada apenas a preparar mão de obra para o capital e 
reproduzir as relações de dominação e de exploração. 

Num período de hegemonia de mercado, como afirma Santos 
(1999), “a mercantilização do modo de estar no mundo está a converter-
-se no único modo racional de estar no mundo mercantil” (p. 19). O autor 
indica, ao discutir a crise do Estado, que seria seu papel na promoção de 
intermediações não mercantis entre os cidadãos o que está falhando. 

Ainda sobre o contexto de crise e reforma do Estado, Santos 
(1999) destaca a noção de empresa que “ocupa hoje uma hegemônica no 
discurso contemporâneo sobre a reforma”. Debate que não é central no 
presente artigo, mas é relevante para a compreensão dos impactos dessa 
reforma na educação e as nuances empresariais que impulsionaram um 
movimento por metas e resultados que invadiram as redes públicas de en-
sino, levando a um movimento por eficiência que seria também contrário 
à proposta de educação dialogal discutida aqui. 

A educação dialogal aparece fortemente crítica e formadora de 
consciência. Para Guareschi, um sistema autoritário não pode aceitar 
uma prática educativa dialogal, pois cedo ou tarde essa prática iria ques-
tionar as relações básicas, fundamentais, do sistema. 
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E aqui se coloca a grande força duma prática educativa dia-
logal: ela leva à mudança das relações existentes na socie-
dade, pois ela fornece um novo modelo de vivência social. 
[...] Eis a grande chance duma escola: ela pode ser o labo-
ratório onde se forjarão novas vivências verdadeiramente 
comunitárias, de onde poderão surgir transformações pro-
fundas e radicais em todo o corpo social. (GUARESCHI, 
2005, p. 110).

Para Freire, a educação pode e deve construir sujeitos conscientes 
de sua historicidade, que enquanto sujeito do mundo tem responsabilida-
des e, com suas escolhas, faz também história. Essa consciência geraria 
nos sujeitos o senso de uma responsabilidade ética que, construída – em-
bora não negue os condicionantes genéticos, culturais, sociais – reconhe-
ce “que somos seres condicionados mas não determinados. Reconhece 
que a história é tempo de possibilidade e não de determinismo” (FREI-
RE, 2013, p. 20). Ainda, para o mesmo autor: 

O necessário é que, subordinado, embora, à prática “bancá-
ria”, o educando mantenha vivo em si o gosto da rebeldia, 
aguçando sua curiosidade e estimulando sua capacidade 
de arriscar-se, de aventurar-se, de certa forma o “imuniza” 
contra o poder do “bancarismo”. Neste caso, é a força cria-
dora do aprender [...] que supera os efeitos negativos do 
falso ensinar. Esta é uma das significativas vantagens dos 
seres humanos – a de se terem tornado capazes de ir mais 
além de seus condicionantes. (FREIRE, 2013, p. 27).

Essa formação humana focada na autonomia seria o caminho 
para a crescente superação de reprodução da ordem, construção de cri-
ticidade e consciência política e de classe, que importam ao exercício 
pleno da cidadania e para o fortalecimento da democracia, no sentido 
original em que pese a participação popular ativa, consciente e efetiva 
nas decisões e movimentos sociais. É na perspectiva de uma formação 
voltada para a consciência política – na qual os sujeitos reconhecem 
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sua condição no mundo, nas relações sociais do trabalho e nas demais 
relações desencadeadas socialmente – que estamos pensando em edu-
cação voltada à democracia e à cidadania. Assim, teríamos uma edu-
cação exitosa. 

Aqui, o êxito educacional não se reflete nos números, nas esta-
tísticas, nos rankings preconizados pelas políticas neoliberais. O êxito é 
um exercício subjetivo, cuja dimensão de reconhecimento das condições 
sociais e individuais é seu pressuposto básico. 

A educação denominada em Freire de Pedagogia da Autonomia 
(2013) pode ser efetuada através ou apesar da escolarização formal, por 
meio de conscientização e formação política dos docentes – característica 
que vem se fortalecendo nos cursos de graduação e capacitação por todo 
o país, do fortalecimento dos movimentos sociais e apoio a quaisquer 
manifestações de educação popular – que vem tomando força também 
em todo o Brasil.

5. CONSIDERAÇÕES

A educação enquanto sistema de ensino formal nasce como ferra-
menta de manutenção da ordem hegemônica e exerce papel despolitizante 
no sentido da diminuição da consciência de classe sob a forte influência 
da estrutura hierárquica que visa estabelecer e reproduzir as relações de 
exploração e de dominação. Conforme já mencionamos, uma educação 
exitosa sob a perspectiva transformadora estaria voltada à consciência 
política dos sujeitos, por meio da qual há o reconhecimento das condi-
ções concretas da existência humana. O êxito educacional não é aquilo 
que se apresenta nos Índices de Desenvolvimento da Educação (IDEB), 
nos resultados da Provinha, da Prova Brasil, do ENEM, do ENADE, do 
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PISA3, da ANA4. De sorte que o êxito educacional, de um modo geral, é 
buscado a partir dos índices e medições.

Enquanto ambiente de disputas ideológicas pelos valores intelec-
tuais e morais e pela consciência coletiva dos subalternos, a educação 
segue sendo palco das lutas e das disputas institucionais das organizações 
civis que tinham, para Abreu, “ou a finalidade de transfigurá-los em uma 
cultura de massa, compatível com a justiça civil privada, a disciplina 
hierárquica e o fetichismo da mercadoria, ou de organizá-los de modo 
crítico e contrário a eles”. (ABREU, 2008, p. 121).

As perspectivas do processo de aprendizagem através dos quais se 
pensa e planeja a educação revelam muito sobre sua ideologia e a quem 
sua manutenção interessa. Nesse sentido, a perspectiva comportamental 
forma sujeitos reprodutores, imprescindíveis à manutenção do modo de 
produção do capitalismo, ao passo que a perspectiva dialogal permite ver 
o sujeito como autônomo no processo de aprendizagem e capacita-o ao 
exercício da cidadania, por fomentar seu senso de responsabilidade ética.

Assim, o discurso de uma educação dialogal aparece, não como 
solução, mas como um caminho, uma ferramenta para a transformação 
social – que não pode se dar sem passar pela transformação de sujeitos 
– necessária à efetivação da democracia, no sentido do real exercício da 
3  Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) consiste em avaliar, medir o nível 

educacional de jovens de 15 anos, nas áreas de Leitura, Matemática e Ciências. De três em 
três anos, a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) promove 
os testes, cujo objetivo é produzir indicadores que contribuam com as discussões em torno da 
qualidade da educação básica, de modo a favorecer políticas nacionais de melhoria da edu-
cação Disponível em: http://portal.inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/
content/o-que-e-o-pisa/21206

4  Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) consiste em testes que aferem os níveis de alfa-
betização e letramento em Língua Portuguesa (leitura e escrita) e Matemática dos estudantes 
do 3º ano do Ensino Fundamental das escolas públicas. São testes aplicados pelo INEP. 
Disponível em: http://ana.inep.gov.br/ANA/
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soberania popular. Conclui-se, portanto, que a consciência política dos 
indivíduos é passo importante para o fortalecimento da democracia e da 
cidadania pode ser forjado nas experiências comunitárias propiciadas 
também pelas relações da prática educacional. Ou seja, é fundamental ao 
êxito educacional. 
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RESUMO: O presente artigo tem como tema Desafios e Perspectivas da Gestão Educa-
cional Municipal: um enfoque no Município de Afonso Bezerra/RN, onde enfatizamos 
o Planejamento Educacional para efetivação da melhoria da qualidade da educação e 
apresentamos também informações relevantes sobre o Planejamento Estratégico da Ges-
tão Educacional Municipal do município de Afonso Bezerra/RN. Nossa pesquisa deu-se 
diante da necessidade de buscar novos embasamentos sobre os desafios e as possibili-
dades que existem na Gestão Educacional Municipal no município de Afonso Bezerra/
RN, em plena sociedade do conhecimento, com isso realizamos a pesquisa bibliográfica 
e documental referente ao período 2013 a 2016, juntamente a Secretaria Municipal de 
Educação visto a necessidade de contextualizar nosso objeto de trabalho. Para fortale-
cer nossa pesquisa nos respaldamos nos estudos dos teóricos de Libâneo (2005), Luck 
(2000), Parente (2001) e Boeck (2005), dentre outros, que discorrem sobre a relevância 
do planejamento educacional e desenvolvimento organizacional para uma Gestão Edu-
cacional significativa. Como resultado desta pesquisa, vimos que o presente trabalho 
nos fez ter uma nova visão, que neste momento que é de reflexão e de inspiração para 
novos rumos, os gestores devem pensar nos caminhos que podem seguir para avançar em 
qualidade, enriquecendo o trabalho da gestão educacional e construindo, conjuntamente, 
ações planejadas e soluções para os desafios que precisam ser superados, e as perspec-
tivas para a educação pública municipal. Neste sentido, este estudo pretende oferecer 
elementos para uma reflexão capaz de contribuir com os estudos da temática.

Palavras-chave: Gestão Educacional. Planejamento Educacional. Rede Municipal de 
Ensino.

INTRODUÇÃO

Na Contemporaneidade, a Gestão Educacional Municipal, está 
permeada por significativos desafios quanto às inúmeras mudanças ad-
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vindas com às rápidas mudanças que acontecem no mundo e nas relações 
sociais. Intrinsecamente relacionado a esses desafios e mudanças, a escola 
necessariamente precisa romper os paradigmas tradicionais para superar a 
demanda advinda da sociedade do conhecimento, esta situação mostra-se 
como sendo um dos principais desafios dos gestores educacionais. 

Ao falarmos em Gestão Educacional compreendemos que o Pla-
nejamento Educacional e Estratégico da Educação Municipal, tem suma 
relevância no direcionamento das ações a serem planejadas, executadas 
e avaliadas no âmbito da rede pública municipal de ensino, e este plane-
jamento está associado ao fortalecimento da democratização do processo 
pedagógico e da gestão educacional, pela participação responsável de to-
dos nas decisões necessárias e na sua efetivação, mediante compromisso 
coletivo com resultados educacionais cada vez mais efetivos e significati-
vos, objetivando a superação dos desafios e busca de novas oportunidades 
para a educação em uma sociedade cada vez mais exigente e globalizada.

O Gestor Educacional tem por missão elaborar, implementar e ge-
rir políticas públicas educativas que garantam o desenvolvimento físico, 
social, econômico, político e cultural de crianças, adolescentes, jovens, 
adultos e idosos como seres ao mesmo tempo únicos e plenos. Além de 
competências técnicas, o gestor precisa ter clareza sobre suas responsa-
bilidades administrativas, políticas e sociais com a causa que abraça, isto 
é, a causa de gestor público que considera a educação pública um direito 
humano fundamental.

Diante de um cenário educacional exigente e competitivo, surge 
a necessidade da gestão educacional ser cada vez mais democrática e 
participativa, partindo desse pressuposto, é válido ressaltar que estamos 
vivenciando a era da informação e do conhecimento, e a Educação é 
um dos mais complexos desafios da sociedade contemporânea, pois, está 
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ligada à consolidação da democracias, à participação social, à conquista 
da cidadania, à tolerância e à convivência pacífica, à qualidade de vida, à 
inserção ao mundo do trabalho, a capacidade de inovar e produzir conhe-
cimentos, dentre outros aspectos. 

Relacionado com a perspectiva da Gestão Educacional Municipal 
baseada na ação reflexiva, a presente investigação tem como problemáti-
ca identificar quais os desafios e as perspectivas da Gestão Educacional 
da rede municipal de ensino do município de Afonso Bezerra/RN? Desta 
forma, faz-se preterível inserir uma contribuição acadêmica e social ao 
tema, pois a gestão educacional é um dos principais eixos do desenvolvi-
mento dos resultados educacionais. 

Nossa pesquisa deu-se diante da necessidade de buscar novos em-
basamentos sobre os desafios e as possibilidades que existem na Gestão 
Educacional Municipal no município de Afonso Bezerra/RN, em plena 
sociedade do conhecimento, com isso realizamos a pesquisa bibliográfica 
e documental, juntamente a Secretaria Municipal de Educação visto a 
necessidade de contextualizar nosso objeto de trabalho. Assim, o obje-
tivo geral da pesquisa é discutir os desafios e as perspectivas da Gestão 
Educacional Municipal da rede municipal de Afonso Bezerra/RN. De 
forma integrada, os objetivos são os seguintes: Discutir o Planejamen-
to Educacional para efetivação da melhoria da qualidade da educação e 
apresentar o Planejamento Estratégico da Gestão Educacional Municipal 
para a Rede Municipal de Ensino do Município de Afonso Bezerra/RN.

O trabalho também se justifica pela oportunidade de levar os ges-
tores educacionais a terem uma visão ampla da importância da sua atu-
ação para o desenvolvimento de um trabalho pautado na qualidade, na 
intenção de conduzir a compreensão de que o aprimoramento dos seus 



195

conhecimentos e da sua atuação profissional, são imprescindíveis para 
um trabalho mais significativo em prol da melhoria da educação.

O presente trabalho nos fez ter uma nova visão que neste momen-
to, que é de reflexão e de inspiração para novos rumos, os gestores devem 
pensar nos caminhos que podem seguir para avançar em qualidade, enri-
quecendo o trabalho da gestão educacional e construindo, conjuntamen-
te, soluções para os desafios que precisam ser superados, na consolidação 
de uma educação pública de qualidade. A gestão do sistema educacional 
deve ser democrática e participativa, além de estar empenhada em ga-
rantir a universalização do acesso, a permanência do aluno na escola e a 
conclusão na idade certa com sucesso, portanto uma gestão com foco na 
qualidade social, para que efetivamente funcione harmônica e sistema-
ticamente. Melhorar a qualidade da educação básica continua sendo um 
grande desafio – e uma questão estratégica da União, de cada estado e de 
cada município – para o desenvolvimento econômico e social do país, e 
que precisa ser enfrentado por todos os municípios. 

PLANEJAMENTO EDUCACIONAL: CONTRIBUIÇÕES PARA 
EFETIVAÇÃO DA MELHORIA DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO

O Município de Afonso Bezerra situa-se no Estado do Rio Grande 
do Norte – RN Brasil, localizado na microrregião de Angicos. Sua popula-
ção, estimada pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), no 
ano 2017 é de 11.211 habitantes. Área territorial de 576,25 km². A criação 
do município se deu através da Lei nº 20, de 27 de outubro de 1953, tendo 
sido desmembrado do município de Angicos. Afonso Bezerra é certificado 
pelo Fundo das Nações Unidas pela Infância - UNICEF como município 
aprovado pelo Selo Unicef (Edição 2013-2016), ou seja, tem uma expecta-
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tiva para com as crianças e os adolescentes da cidade nas áreas de educação, 
saúde, esporte e lazer entre outras. A cidade também se destaca pelos seus 
lençóis freáticos, que ajudam a abastecer por meio de carros-pipa as cidades 
circunvizinhas. Sua grande bacia de água doce se encontra do na zona rural 
do município. Flor do Sertão, como é conhecida tem uma boa produção 
de barris de petróleo, o que gera muitos recursos para a cidade. Destaque 
também pela indústria eólica, Afonso Bezerra é sede de umas das maiores 
produções de energia eólica do estado.

A rede pública municipal de ensino de Afonso Bezerra-RN, dispõe 
de 10 escolas, sendo 02 localizadas na zona urbana e 08 na zona rural, aten-
dendo a aproximadamente 1800 alunos, matriculados nas seguintes etapas e 
modalidades: Educação Infantil (creche e pré-escola), Ensino Fundamental 
(Anos Iniciais e Finais) e Educação de Jovens e Adultos – (EJA).

 O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 
Afonso Bezerra é 0,585, em 2010. Entre 2000 e 2010, a dimensão que mais 
cresceu em termos absolutos foi a Educação (com crescimento de 0,225), 
seguida por Renda e por Longevidade. (Fonte: PNUD/IPEA e FJP). 

Gráfico 1. Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM)  
referente a área da Educação do Município de Afonso Bezerra/RN.  

 
Fonte: PNUD/IPEA e FJP (2014) 

O Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal IFDM, realizado 
pelo Sistema FIRJAN do Rio de Janeiro tendo como Base o Ano 2011, 



197

e divulgado no ano de 2014, coloca a dimensão Educação do Município 
de Afonso Bezerra/RN, com um nível de desenvolvimento moderado, 
acima do regular com um índice de 0.6041.

Gráfico 2 - Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal IFDM -  
referente a área da Educação do Município de Afonso Bezerra/RN.

Fonte: Firjan/2014

O Planejamento Educacional da Educação Municipal evidencia-
-se como impreterível no delineamento das ações a serem planejadas, 
executadas e avaliadas no âmbito da rede pública municipal de ensino, e 
é preciso ser construído de forma democrática e participativa, sendo de 
fundamental relevância estarem preparados para os desafios e as oportu-
nidades em uma sociedade cada vez mais exigente e globalizada. Sendo 
assim, não é possível pensar e administrar uma rede ou um sistema de 
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ensino e suas complexidades de forma improvisada, sem planejamento. 
Além disso, não é qualquer tipo de planejamento que ajudará na busca 
de soluções. De certa forma, tais questões enunciam o maior desafio que 
temos hoje: fazer uma educação de qualidade para todos e para cada um. 

Em se tratando do planejamento na Gestão Educacional, segundo 
Perfeito (2007, p.53): 

Planejar implica um comprometimento com a ação. O pla-
nejamento só tem significância quando é implementado e 
avaliado de acordo com a consecução de seus objetivos; 
caso contrário, resumir-se-á a uma coletânea de intenciona-
lidades que não trazem benefícios reais à organização. Um 
dos grandes desafios da gestão das instituições de ensino 
é desenvolver uma maior capacidade de resposta às de-
mandas externas. Para isso, é necessário que seus gestores 
sejam capazes de utilizar diferentes abordagens de plane-
jamento, a fim de que as instituições possam atingir seus 
objetivos e cumprir sua missão.

O processo de desenvolvimento e organização escolar dispõe de 
funções e atividades comuns ao sistema organizacional de uma institui-
ção, em que pelas quais definem-se as ações e procedimentos necessários 
ao funcionamento institucional. Libâneo (2005), fala que são quatro as 
funções constitutivas desse sistema: planejamento, organização, direção e 
avaliação. O planejamento consiste em ações e procedimentos para toma-
da de decisões a respeito de objetivos e de atividades a serem realizadas 
em razão desses objetivos. É um processo de conhecimento e de análise 
da realidade escolar em suas condições concretas, tendo em vista a elabo-
ração de um plano ou projeto para a instituição. Desta forma, toda organi-
zação precisa de um plano de trabalho que indique os objetivos e os meios 
de sua execução, superando a improvisação e a falta de direcionamentos.

A educação pública municipal tem apresentado, nos últimos anos, 
uma tendência pela atuação urgente no planejamento educacional e es-
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tratégico, e implementação de ações voltadas ao desenvolvimento dos 
processos sócio-políticos-educacionais das instituições de ensino, espe-
cialmente aquelas ações direcionadas à promoção da aprendizagem dos 
alunos, incluindo o acesso, a permanência e a conclusão da educação 
básica de qualidade na idade certa, e com êxito na aprendizagem. 

O principal desafio do gestor educacional na sociedade do conhe-
cimento é o de gerenciar o planejamento, a execução e a avaliação do 
projeto pedagógico de sua instituição. Essa incumbência exige contínuo 
aprendizado do gestor para conviver na divergência, monitorar desempe-
nhos e tirar o máximo proveito da diversidade para aprimorar processos 
educativos e promover melhores resultados de aprendizagem. Um dos 
atuais desafios da nossa educação é buscar a qualidade do ensino, tornan-
do-a um importante instrumento de transformação na vida dos cidadãos, 
permitindo que, com o acesso ao aprendizado, as pessoas possam cons-
truir o seu protagonismo. 

A sociedade do conhecimento está a exigir uma nova gestão edu-
cacional para um novo tempo de mudanças, em uma geração cada vez 
mais desafiadora e conectada. Desta forma Libâneo (2005), diz que atu-
almente, o modelo democrático-participativo tem sido influenciado por 
uma corrente teórica que compreende a organização escolar como cultura 
e identidade organizacional. Esta corrente afirma que a escola não é uma 
estrutura totalmente objetiva, calculável, independente das pessoas, ao 
contrário, ela depende muito das experiências subjetivas das pessoas e 
de suas interações sociais, ou seja, dos significados que as pessoas dão as 
coisas em quanto significados socialmente produzidos e mantidos.

Sabemos que ofertar uma educação de qualidade, é indispensável 
para a garantia do papel social e político da educação. É necessário criar 
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uma cultura de educação que tenha compromisso com o sucesso dos alu-
nos. As ações realizadas devem ter como pano de fundo a concepção de 
educação como um direito de todos, que deve ser garantido ao longo de 
toda a vida, para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 
De certa forma, tais questões enunciam o maior desafio que temos hoje: 
fazer uma escola de qualidade para todos e para cada um. Para isso, exis-
tem diversas ações importantíssimas e eficazes de Planejamento Educa-
cional sendo executadas no Município de Afonso Bezerra/RN em Regi-
me de Colaboração, no sentido no sentido de criar condições favoráveis 
a garantia do direito à uma educação de qualidade, que são elas: O Plano 
Municipal de Educação – PME e o Plano de Ações Articuladas – PAR. 

O Plano Municipal de Educação – PME é uma ferramenta de pla-
nejamento da política educacional brasileira, de fundamental relevância 
para o desenvolvimento das ações da educação nos municípios em regi-
me de colaboração, dentre outros, dessa forma, e em conformidade com 
as 20 Metas do PNE, o PME (2015- 2025) de Afonso Bezerra/RN nas 
suas dimensões, traçou metas e estratégias, numa linha crítica–reflexiva 
que atenda à política educacional e em consonância com a legislação na-
cional, estadual e municipal, atendendo a realidade e as particularidades 
do município. Tornando-se um importante instrumento para o fortaleci-
mento das políticas educacionais, subsidiando a ação planejada e contri-
buindo para que a sociedade exerça melhor controle social. Outra ação 
importantíssima trata-se do Plano de Ações Articuladas – PAR, que é fun-
damental para o planejamento em educação por contemplar iniciativas 
de gestão, formação, práticas pedagógicas e infraestrutura escolar para a 
rede de ensino, instrumentos eficazes de avaliação e implementação de 
políticas de melhoria da qualidade da educação, sobretudo da educação 
básica pública. O município de Afonso Bezerra já foi contemplado via 
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PAR com a aquisição de ônibus escolares, mobiliário escolar, construção 
de creche Proinfância e construção de escola de ensino fundamental, en-
tre outras ações, em regime de colaboração, envolvendo primordialmente 
a decisão política, a ação técnica e atendimento da demanda educacional, 
visando à melhoria dos indicadores educacionais. 

O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO COMO PRINCÍPIO  
NORTEADOR DAS AÇÕES DA GESTÃO EDUCACIONAL  
NO MUNICÍPIO DE AFONSO BEZERRA/RN.

Acreditamos que é impreterível e urgente a importância do debate 
educacional, de forma integrada, coletiva e mais abrangente acerca dos De-
safios da Educação Pública em que discutam-se a qualidade, o currículo, a 
formação dos professores, o direito a aprendizagem, o rendimento escolar, 
a duração da jornada escolar, a inclusão escolar, a organização da escola, 
o aperfeiçoamento da gestão escolar, o acesso, permanência e conclusão 
da etapa escolar na idade certa com sucesso na aprendizagem, entre outros 
temas. Lutar por uma educação escolar digna é responsabilidade das esferas 
governamentais, e exige o firme envolvimento da sociedade civil. Diante 
disso, a Secretaria de Educação e as Escolas precisam pensar em novas 
perspectivas de organização. Há necessidade de se ter um planejamento 
pautado por desafios, metas e estratégias, que precisam ser construídos a 
partir da análise de seu contexto, por meio de um instrumento, como por 
exemplo: o “Planejamento Estratégico da Gestão Educacional Municipal”. 

Segundo Godoy et al. (2011, p.87), trazendo para o contexto da 
gestão escolar,

Um dos maiores desafios dos gestores educacionais, bem 
como, de suas instituições, é conceber e elaborar um pro-
cesso contínuo, dinâmico e participativo de planejamento, 
principalmente adquirir a cultura estratégica, para tratar as 
possíveis situação-problema e ter uma visão objetiva dos 
resultados esperados.
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Para Luck (2000, p.2), o que se observa, muitas vezes, no ambien-
te escolar é que: 

Não tão raramente, gestores e profissionais em geral que se 
lamentam de estarem trabalhando como quem está “apagan-
do incêndios”, isto é, de estarem “sempre correndo atrás do 
prejuízo” e sendo conduzidos pelas situações variadas do 
cotidiano, pelas demandas inesperadas, tendo que responder 
rapidamente a elas e de tal forma que “não têm tempo para 
pensar, quanto menos para planejar”. Esta forma de adminis-
trar por crise é estimulada e orientada por descobertas ocasio-
nais e espontâneas, de caráter imediatista, por uma visão de 
senso comum e reativa da realidade e, portanto, limitada em 
seu alcance, muito influenciada pela tendência de se agir por 
tentativas e erros. Nesse caso, os acontecimentos determinam 
a ação de dirigentes escolares, em vez de, como seria próprio, 
os dirigentes, por meio de uma ação competente influencia-
rem os acontecimentos e a realidade.

O planejamento estratégico tem a função de coordenar e monito-
rar decisões a serem executadas por diversos atores, mas que supõem a 
participação e o comprometimento de todos os envolvidos e interessados 
(PARENTE, 2001). Segundo Boeck (2005), a participação das pessoas 
no desenvolvimento do processo proporciona o entusiasmo para imple-
mentar as decisões. Portanto, quanto maior for a participação das pessoas 
nos processos decisivos, mais democrática será a gestão.

Destacamos o Planejamento Estratégico Municipal como de fun-
damental relevância para a organização e execução das ações da Ges-
tão Educacional Municipal, e diante disso, elencamos alguns desafios do 
Município de Afonso Bezerra/RN nas seguintes áreas: gestão pedagógi-
ca, planejamento e gestão, gestão de pessoas e mecanismos de avaliação 
dos resultados educacionais, pois, possibilitará a potencialização do pro-
cesso de planejamento, monitoramento e avaliação da rede pública de 
ensino de forma contínua e integrada.
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Ressaltamos alguns dos desafios para a rede pública municipal de 
ensino de Afonso Bezerra/RN na área de Gestão Pedagógica: Aquisição 
de materiais didáticos e pedagógicos específicos para cada modalidade de 
ensino, apropriado para o desenvolvimento do processo de ensino/apren-
dizagem com alunos fora de faixa escolar; discussão e implementação de 
ações em conjunto com a área de saúde e com a rede de proteção social 
do município para a busca ativa de crianças que estejam fora da escola; 
desenvolver atividades para reverter a situação de fracasso escolar por 
meio da implementação de um programa de correção de fluxo escolar. 

Registramos os principais desafios nas áreas de Planejamento e 
Gestão: Manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas às 
normas de acessibilidade, programa reestruturação de escolas, bem como 
de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede 
física de escolas públicas. Para atingir a universalização da oferta de uma 
educação de qualidade, faz-se necessário o entendimento amplo e pro-
fundo de que a infraestrutura escolar e seus insumos são condições in-
dispensáveis para a garantia dos processos de ensino e de aprendizagem.

Na área de Gestão de Pessoas, consideramos alguns desafios 
como: Autonomia no poder de tomada de decisões administrativas; im-
plantação do plano de avaliação de desempenho dos professores e pro-
fissionais da educação; informatizar integralmente a gestão das escolas 
públicas e Secretaria de Educação, dentre outros desafios. 

Evidenciamos também, alguns dos desafios na área de Gestão de 
Mecanismos de Avaliação dos Resultados Educacionais: Elaborar indica-
dores de avaliação institucional com base no perfil do alunado e do corpo 
de profissionais da educação, nas condições de infraestrutura das escolas, 
nos recursos pedagógicos disponíveis, nas características da gestão e em 
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outras dimensões relevantes, considerando as especificidades das moda-
lidades de ensino.

O Planejamento Estratégico da Gestão Educacional Municipal é 
realizado pela Secretaria Municipal de Educação de Afonso Bezerra, jun-
to às escolas da rede municipal de ensino, com periodicidade anual, com 
a execução do Plano de Ação Educacional com ações, estratégias e metas 
da educação municipal, onde realizam uma avaliação dos resultados do 
Ano Letivo anterior, tomando como base os indicadores educacionais in-
ternos e externos, e seus aspectos qualitativos e quantitativos, e também 
são analisados outros dados que servem como base para realização do pla-
nejamento estratégico da rede municipal de ensino, que são: avaliação dos 
resultados e taxas de rendimentos do processo educacional, aferido pela 
aprendizagem dos alunos e avaliação dos profissionais da educação, iden-
tificando as demandas e as necessidades de formação continuada. Tendo 
como norteador principal desenvolver ações e diretrizes buscando subsi-
diar mecanismos para a melhoria na qualidade da educação pública ofe-
recida aos alunos, favorecendo o direito a aprendizagem dos estudantes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O mundo moderno tem trazido diversos questionamentos rela-
cionados à Gestão Educacional, propondo, com isso, sua redefinição. O 
impacto da tecnologia da informação e das comunicações na educação 
sobre os processos educacionais, advindos também com a globalização, 
tem colaborado para esse repensar. Vimos que é imprescindível que os 
gestores educacionais busquem sempre adentrar as novas possibilidades 
de conhecimento, as novas concepções sobre a educação e as teorias mais 
atuais de desenvolvimento educacional. O profissional moderno no mun-
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do da competitividade, onde o domínio da ciência e da tecnologia da in-
formação e comunicação faz-se imprescindível, pois, com isso vislumbra 
novas perspectivas para o desenvolvimento da educação, bem como o 
fortalecimento do processo educacional para superação de desafios.

Acreditamos que a Gestão Educacional Municipal em sentido 
ampliado e abrangente possibilita a partilha de decisões que envolvem 
a educação pública, considerando os múltiplos olhares sobre problemas 
detectados e as alternativas concretas para resolvê-los, empreendimento 
a ser enfrentado coletivamente. Só pensando no conjunto das políticas 
públicas para a educação, sempre voltadas à crescente inclusão escolar 
e social, consegue coordenar o processo de reflexão sobre o que é pos-
sível fazer, confrontando o campo da realidade com o campo das pos-
sibilidades. Por isso evidenciamos que o Planejamento Educacional da 
Educação Municipal, caracteriza-se como de fundamental relevância no 
delineamento das ações a serem planejadas, executadas e avaliadas no 
âmbito da Gestão Educacional da rede pública municipal de ensino.

A Gestão Educacional exige a necessária conscientização de que a 
elaboração, o monitoramento e a avaliação do planejamento educacional 
são atribuições precípuas de todos os gestores que atuam na educação. 
Durante nossa investigação constatamos que no município de Afonso 
Bezerra/RN existem ações importantíssimas de Planejamento Educacio-
nal sendo executadas no Município de Afonso Bezerra/RN através do 
Plano Municipal de Educação – PME e o Plano de Ações Articuladas – 
PAR. O que nos fortalece, nos instiga, deixa-nos felizes, em saber que a 
gestão educacional, compreende que essas ações são relevantes no senti-
do de criarem condições favoráveis a garantia do direito à uma educação 
de qualidade.
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Constatamos que o Planejamento Estratégico é indispensável a 
gestão educacional, pois é um instrumento que possibilita a gestão iden-
tificar as oportunidades e ameaças em um contexto educacional cada vez 
mais globalizado e competitivo como o atual. Diante de todas essas cons-
tatações apontadas na nossa pesquisa, vimos como perspectiva que no 
Município de Afonso Bezerra/RN o Planejamento Estratégico é realizado 
anualmente através da Secretaria Municipal de Educação junto às escolas 
da sua rede de ensino, e é considerado como de relevante importância, 
para o estabelecimento de metas, a superação de desafios e a execução 
de ações educacionais, pois, possibilita a potencialização do processo de 
planejamento, monitoramento e avaliação da rede pública de ensino de 
forma contínua e integrada.

Os resultados deste estudo permitem aferir que é através do ca-
minho da Educação que devemos vislumbrar a superação de paradigmas, 
no sentido da incessante busca pela garantia da qualidade da educação 
ofertada na Rede Pública Municipal de Ensino, com isso colaborando na 
construção de uma sociedade mais justa e igualitária, onde os gestores 
educacionais são uns dos principais atores das transformações sociais, 
que tão bem marcam a trajetória de cada ser humano, na conquista ampla 
dos seus direitos, pela cidadania e amplitude da liberdade democrática, 
facilitando o processo de desenvolvimento. Portanto, é imprescindível 
que a Gestão da Educação Municipal busque dinamizar ações estraté-
gicas inovadoras, para enfrentar os desafios da educação pública, bem 
como buscar oportunizar mecanismos de gestão participativa e descen-
tralizada junto às escolas. Por todo o exposto, acredita-se ter contribuído 
com os estudos acerca da gestão educacional, e seus desafios e possíveis 
aprimoramentos. 
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RESUMO: Este trabalho de pesquisa aborda questões de como o conhecimento em 
documentos curriculares da EJA vem sendo produzido e disseminado em contextos 
de práticas pedagógicas cotidianas. Objetiva reconhecer, por meio destes documen-
tos, indícios de conhecimento prudente específicos ao público desta modalidade de 
ensino, que apresenta necessidades diferenciadas em função do tempo de formação 
inicial a que são submetidos. Para este reconhecimento utilizamos como procedi-
mento metodológico de pesquisa a análise documental, articulada às concepções de 
conhecimento social, assumidas por Santos (2009) e do método do ciclo de política 
de Ball (2011), que ajudaram na compreensão dos referidos documentos, especifica-
mente no que se refere ao conhecimento-regulação e conhecimento- emancipação, 
ambos propiciadores de conhecimento prudente para uma vida decente. Resulta des-
se processo de investigação reflexões que anunciam maneiras diferentes de pensar, 
encaminhar e praticar conhecimento na educação de jovens, adultos e idosos em 
contextos de influência, de texto e de prática. 

Palavras-chave: EJA. Conhecimento-Regulação. Conhecimento-Emancipação. Conhe-
cimento prudente. 

INICIANDO O DEBATE, APRESENTANDO O  
SISTEMA-DE-INTERESSE1

Este trabalho desenvolve de maneira reflexiva uma análise docu-

1  Silva (2016) defende a proposição de sistema-de-interesse, especificamente por “possibilitar 
a compreensão do objeto de forma multirrelacional e interconectado à rede que o constitui e 
à qual contribui para constituir” (p. 18).
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mental acerca da compreensão de como se dá a construção de conheci-
mentos em documentos curriculares da educação de jovens, adultos e ido-
sos (EJA). O interesse centra-se em saber como as propostas curriculares 
podem influenciar práticas pedagógicas cotidianas nesta modalidade de 
ensino, percebendo de que maneira o conhecimento está sistematizado, 
que características de conhecimento-regulação e de conhecimento-eman-
cipação (BOAVENTURA SANTOS2, 2009) apresentam e que relação 
discursiva podemos estabelecer entre os contextos de influência, de texto 
e de prática.

O trabalho em desenvolvimento é um esforço empreendido por 
meio do projeto de pesquisa PIBIC 2017/2018 – edital n. 003/2016-DPI/
PROPEG/UERN, no qual trazemos uma reflexão sobre as intenções polí-
ticas e pedagógicas presentes nos documentos curriculares da EJA.

Inicialmente, fazemos uma análise reflexiva acerca do que esta-
mos compreendendo por conhecimento, conhecimento-regulação, conhe-
cimento-emancipação e conhecimento prudente para uma vida decente 
(BOAVENTURA SANTOS, 2006; 2009); em seguida relacionamos es-
tas compreensões aos documentos curriculares, considerando sobre es-
tes, a maneira como são apresentados, quais as perspectivas trazidas em 
seu contexto de influência e contexto de texto (BALL, 2011). Entre as 
questões, destacam-se: como a EJA é pensada no âmbito escolar? Que 
recomendações são feitas acerca da relação educador e educando? Que 
possibilidades de conhecimento-emancipação são apresentadas no dis-
curso do texto? Há indícios de conhecimento prudente na organização 
dos documentos curriculares analisados?

2  Preferimos a escrita Boaventura Santos pela distinção epistemológica e amorosa que os dois 
nomes traduzem ao cientista.
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Para finalizar, sem concluir, enlaçamos as diferentes concepções 
de conhecimento estudadas no contexto dos documentos curriculares, 
traduzindo as reflexões em contribuição para o campo da EJA, seja en-
quanto possibilidades de contestação, desconstrução e de novas signifi-
cações ao material trabalho, seja reconhecendo estas possibilidades en-
quanto conhecimento prudente à modalidade educativa.

2. SOBRE CONHECIMENTOS E CONHECIMENTOS EM 
DOCUMENTOS CURRICULARES DA EJA

Inicialmente, queremos deixar claro que não entendemos que 
exista uma única maneira de compreender e produzir conhecimento – 
todas as maneiras adotadas e defendidas são decorrentes de contextos de 
uso cultural, social, político e epistemológico. Portanto, não fazemos ob-
jeção a específicas práticas de conhecer, ao contrário, somos favoráveis 
a diversidade de saberes existentes no mundo e, por conseguinte, a sua 
valorização e preservação, desde que a intencionalidade filosófica não 
hierarquize na tentativa de inferiorizar saberes outros.

Por isso, a concepção de conhecimento que defendemos no per-
curso do projeto de pesquisa e dos resultados que dele emergem se articu-
lam a ideia de conhecimento social plural. As noções de conhecimento-
-regulação, de conhecimento-emancipação e de conhecimento prudente 
defendidas pelo sociólogo português Boaventura Santos (2002; 2005; 
2006; 2009) ajudam-nos a contestar formas hegemônicas de conheci-
mento enraizadas pelo paradigma científico dominante (ciências natu-
rais; filosofia racionalista – iluminista e positivista) em práticas sociais, 
especificamente em práticas educativas.

O conhecimento é designado por Boaventura Santos (2006) 
como toda e qualquer forma de racionalidade decorrente da experi-
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ência social em sua amplitude e diversidade. O conhecimento con-
fere inteligibilidade a uma determinada sociedade (grupo, período e 
contexto) atribuindo-lhe sentido e direção, mas, não está, segundo o 
referido autor distribuído equitativamente. Logo, percebe-se que todo 
conhecimento social é uma forma de privilégio epistemológico e so-
ciológico, justificado ou contestado pela maneira como impacta sobre 
a vida em sociedade.

Nesse sentido, a ciência moderna tem sido a forma privilegiada 
e incontestável de conhecimento assumido pelas sociedades ocidentais, 
desde o século XVII quando das primeiras revoluções cientificas (coper-
nicanas, newtonianas, baconianas, cartesianas, etc.). A ciência moderna 
se edifica por meio de processos metodológicos explicativos, com regras 
e fórmulas próprias objetivando aproximar-se cada vez mais da represen-
tação fiel da realidade que existe, não admitindo contestação e nem muito 
menos outras compreensões fora do seu rigor.

[...] a ciência moderna se arroga pressupõe que a ciência é 
feita no mundo, mas não é feita de mundo. A ciência intervém 
tanto mais eficazmente no mundo quanto mais independente 
é dele. A ciência opera autonomamente segundo as suas pró-
prias regras e lógicas para produzir um conhecimento ver-
dadeiro ou tão próximo da verdade quanto é humanamente 
possível. (BOAVENTURA SANTOS, 2005, p. 18)

Conhecimentos resultantes de outras experiências e práticas so-
ciais (filosóficas, religiosas, artísticas, do senso comum, etc.) são sub-
jugadas e excluídas do debate, predominando apenas o conhecimento 
científico produzido sob efeito de métodos e procedimentos exequíveis, 
factuais e controláveis. Esse tipo de conhecimento não somente propôs 
compreender e explicar o mundo, mas também transformá-lo e do resul-
tado desse processo se eximir. (BOAVENTURA SANTOS, 2006). 

Em crítica feita a esse tipo de racionalismo cientificista moderno, 
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que opera de forma indolente em relação a diversidade epistemológica do 
mundo, Boaventura Santos (2009) afirma haver em processo um grande 
desperdício de experiências sociais, para o qual são necessárias outras 
maneiras de desinviabilizá-las, reconhecê-los e valorizá-los.

Nesse contexto, o paradigma da modernidade agrega duas ma-
neiras principais de conhecimento: conhecimento-regulação e conheci-
mento-emancipação, ambos realizam trajetos progressivos entre pontos 
denominados por Boaventura Santos (2009) de ignorância e saber. No 
primeiro caso, a trajetória ocorre a partir de um saber identificado como 
caótico, para um estado de saber designado por ordem. No segundo caso, 
a trajetória feita ocorre no sentido da ignorância-colonialismo para um 
estado de saber solidário. 

O conhecimento-emancipação tem de converter-se num 
senso comum emancipatório: impondo ao preconceito 
conservador e ao conhecimento prodigioso e impenetrável, 
tem de ser um conhecimento prudente para uma vida de-
cente (BOAVENTURA SANTOS, 2009, p. 107).

Diante do exposto, nossa questão é saber: o que seria um co-
nhecimento prudente para uma vida decente, de acordo com Boaventu-
ra Santos? Primeiro, é preciso deixar claro que a ciência do paradigma 
dominante, inscrita na modernidade como conhecimento-regulação não 
atende mais a diversidade epistemológica e a multiplicidade de práticas 
sociais existentes-possíveis no mundo; depois, é preciso reconhecer que 
essa diversidade e multiplicidade capturada pelo paradigma emergente, 
simultaneamente, só pode se configurar como via especulativa. “Enquan-
to atitude epistemológica, a prudência é de difícil execução porque ver-
dadeiramente só sabemos o que está em jogo quando está, de facto, em 
jogo’ (BOAVENTURA SANTOS, 2009, p. 80).
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Assim, provisoriamente, poderíamos afirmar que a solidariedade, 
abertura ao diálogo, aceitação das diferentes culturas e da multiplicidade 
de conhecimento construídos no mundo é, na perspectiva sociológica de 
Boaventura Santos – Conhecimento prudente para uma vida decente.

3.ARTICULAÇÃO ENTRE AS DIFERENTES DIMENSÕES DO 
CONHECIMENTO

Com base nos pressupostos anteriormente apresentados, desen-
volvemos uma compreensão do que é conhecimento em alguns docu-
mentos curriculares da EJA. Iniciamos essa relação com a Proposta 
Curricular para a Educação de Jovens e Adultos, Segundo Segmento do 
Ensino Fundamental, especificamente com o Caderno 1 – Introdução. 
Posteriormente, nos dedicamos a compreensão das diretrizes curriculares 
para a educação de jovens, adultos e idosos contidas no Parecer CEB nº 
11/2000. 

Na proposta curricular do segundo segmento da EJA, percebemos 
em seu contexto de texto (BALL, 2011) a recomendação para construção 
de uma educação básica direcionada a jovens e adultos numa perspec-
tiva cidadã, da integração e inserção consciente dos sujeitos no mundo, 
respeitando a pluralidade cultural. O documento, não assegura apenas 
o acesso dos jovens, adultos e idosos ao processo de escolarização e a 
certificação, mas possibilita um ensino comprometido com a qualidade e 
dignidade humana.

Uma característica que nos chamou atenção na leitura e interpre-
tação do referido documento foram as pesquisas realizadas acerca deste 
público: dados de evasão, repetência, perfis dos alunos e questões so-
ciais, bem como o perfil de professores que trabalham com esta modali-
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dade, tipo: tempo dedicado ao trabalho; dificuldades que encontram para 
realizar suas aulas; área em que trabalham; dificuldades encontradas para 
lecionar as disciplinas, entre outros pontos. 

Os dados recenseados e apresentados no documento refletem a 
preocupação de se pensar e Educação de jovens, adultos e idosos (EJA), a 
partir do reconhecimento de suas experiências de vida, a fim de compre-
ender melhor seus sistemas de interesse. Percebemos, a partir da apresen-
tação dos dados recenseados que as recomendações apontam para aqui-
lo que estamos denominando com Boaventura Santos de conhecimento 
prudente, ou seja, a proposta de considerar a constelação de saberes dos 
diferentes sujeitos pode tornar a prática educativa acolhedora, fazendo 
com que esses sujeitos se compreendam mutuamente e não sejam apenas 
meros receptores de conhecimento, mas criadores, tradutores e amplifi-
cadores de saberes e suas respectivas culturas. “[...] este saber das nossas 
trajectórias e valores, do qual podemos ou não ter consciência, corre sub-
terrânea e clandestinamente, nos pressupostos não-ditos do nosso discur-
so científico” (BOAVENTURA SANTOS, 2009, p. 84).

 Outro sinal que nos remete a uma prática educativa prudente, 
encontrado no referido documento é a maneira respeitosa e inclusiva 
de enlaçar os interesses dos estudantes jovens, adultos e idosos no do-
cumento curricular. Estas pessoas retornam às salas de aula iniciam 
seus estudos por razões muito específicas, locais e individuais. A busca 
por um certificado formal pode garantir ascensão social. Para muitos o 
que parece ser tão pequeno, para estas pessoas tem uma enorme impor-
tância: saber ler e escrever, por exemplo, implica em autonomia para 
fazer simples leituras, tipo: leitura de bula de remédio, de recibo de luz 
elétrica, etc.
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 Percebemos ainda, no livro 1 Introdução, da Proposta Curricular a 
recomendação de se desenvolver projetos educacionais intramuros, com-
partimentados com e no coletivo social. Assim, é necessário reconhecer 
as diversas necessidades desses sujeitos, compreendendo sua localização 
dentro da comunidade e a sociedade em que estão inseridos, como proces-
so de reequilíbrio fazendo com que se compreendam parte da sociedade 
em que vivem, e não apenas reforçar condições de desigualdades. 

 De acordo com Boaventura Santos (2009), a ciência moderna 
reconheceu o homem como objeto de estudo, mas o excluiu enquanto 
sujeito empírico. Essa distinção não deve ser reconhecida, uma vez que 
não é possível uma distinção epistemológica entre essas, pois o objeto é 
a continuação do sujeito. Compreendemos que não existe uma separação 
entre esses pois, para que exista conhecimento se faz necessário reconhe-
cer o sujeito como ponto de partida. 

Compreendemos que o documento apresenta uma perspectiva de 
ensino e aprendizagem prudente ao reconhecer o contexto pedagógico 
em que a atividade educativa pode acontecer. Para isso defende a ideia 
de uma formação de professores, considerando a conjuntura da formação 
permanente e continuada como pressuposto fundamental a este processo. 
O documento enfatiza a importância de desenvolver processos forma-
tivos com os professores de maneira crítica e reflexiva, visando dentre 
outras questões uma prática docente que reconheça a especificidade do 
público atendido.

 No Parecer da Câmara de Educação Básica (CEB) nº 11/2000, 
outro documento que se caracteriza como curricular a EJA, observamos 
inicialmente que as diretrizes asseguram a garantia de direitos a estas 
pessoas que por diferentes motivos não frequentaram a escola no perí-
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odo da infância, de forma gratuita, respeitando suas especificidades, e 
designando tratamento adequado e coerente em todas etapas do ensino 
fundamental e médio. 

Reconhecemos parecer uma relevante crítica feita por seu relator 
ao se referir a atenção e o respeito de como é identificada esta modalida-
de, principalmente no Brasil. O texto faz referência a uma educação dico-
tômica baseada entre dois pares: oficial e real, e tradicional e moderno, 
reforçando essa divisão na atualidade, principalmente quando se trata dos 
divisores alfabetizados/analfabetos, letrados/iletrados. 

Nesse contexto, são os muitos que ainda não tem tiveram opor-
tunidade de acesso a escrita e leitura. Mesmo os que o tem, muitas vezes 
ainda de forma precária sequer são capazes de fazer uso coerente e cons-
ciente em seus cotidianos. 

 O relator do referido parecer organiza, em função dessa dívida 
histórica que o Brasil tem com este público, três funções que conside-
ra imprescindíveis para o trabalho com a educação de jovens, adultos e 
idosos: A função reparadora, a função equalizadora e a função transfor-
madora, compreendidas em nossa análise como propulsoras de conhe-
cimento-emancipação e de conhecimento prudente para uma educação 
qualitativa.

A função reparadora consiste em garantir, com caráter de urgência, 
o desenvolvimento de políticas e epistemologias específicas para este pú-
blico de jovens, adultos e idosos sem alfabetização e escolarização inicial. 
Garantir possibilidades de acesso e domínio das tecnologias da leitura, es-
crita, da Matemática e das demais ciências significa inclui-los nas relações 
sociais contemporâneas com maiores níveis de consciência política. 
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[...] a função reparadora exigirá, para sua efetividade, a 
criação de um projeto pedagógico específico, a fim de ga-
rantir a jovens e adultos inserção positiva nos processos de 
alfabetização e de escolarização, respeitando a diversidade 
cultural e trajetórias singulares de vida. Ler, escrever, siste-
matizar saberes deverão estar em relação com a história de 
vida de cada estudante e nunca hierarquizados, separados, 
hegemonizados (SILVA, 2016, p. 111).

A segunda função pauta-se como promotora da igualdade de opor-
tunidades de homens e mulheres com vida social e educativa acidentadas 
– a equalizadora. Aqueles que por diferentes situações não frequentaram 
o espaço educativo escolar serão oportunizados, tendo em vista a parti-
cipação eficaz e equitativa no mundo do trabalho, em espaços sociais, 
culturais, de comunicação, assim como os demais jovens e adultos de 
trajetória similar.

A função qualificadora relaciona-se aos desafios sociais, cultu-
rais que os sujeitos criam ou a que são submetidos permanentemente, 
em função das interações que estabelecem com o meio para sobreviver 
dignamente. Qualificar passa a ser entendido como uma ação contínua, 
como é contínuo o processo de viver. 

A esse respeito, Oliveira (2009), ressalta a importância de no 
processo ensino e aprendizagem serem reconhecidas as conexões que 
cada sujeito estabelece, levando em consideração suas experiências e 
saberes anteriores. Desse modo é importante perceber a importância de 
formular novas propostas curriculares dialógicas, nas quais os diversos 
saberes entre educadores e educandos possam considerar os fios que 
se relacionam. 

Ressalta para nossa reflexão, o cuidado com esses educandos, de 
modo que não se sintam intimidados por sua faixa etária, pois muitas 
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vezes são compatíveis com a dos educadores, e o cuidado com a infanti-
lização das propostas curriculares e o modo de aprendizagem dos sujeitos 
jovens, adultos e idosos. 

Mediante contextos, constatamos provisoriamente que as diretri-
zes e recomendações contidas nos documentos trabalhados – Proposta 
curricular e Parecer CEB, apresentam indícios, sinais de conhecimento 
prudente que em contexto de prática (BALL, 2011), pode conduzir os su-
jeitos da EJA (alunos e professores) a práticas educativas emancipatórias. 

 Por meio da análise documental realizada acerca das propostas 
curriculares, começamos a compreender como os discursos se organi-
zam, ajudando-nos a refletir sobre tais documentos e as contribuições 
trazidas ao processo de ensino e aprendizagem dos alunos jovens, adultos 
e idosos da EJA.

 O documento curricular do Segundo Segmento do Ensino Fun-
damental demonstra uma formulação flexível e adaptável às diferentes 
realidades dos educandos, levando em consideração suas necessidades. 
Percebemos também intencionalidades com o educando de desenvolver 
autonomia e espírito coletivo e empreendedor nos contextos sociais de 
uso. Reforça também princípios de solidariedade, igualdade e diversi-
dade no desenvolvimento das práticas educativas, de maneira a reparar, 
equalizar e qualificar os jovens, adultos e idosos da EJA. 

As propostas entendem os processos educativos para além dos 
marcos regulatórios, conteudísticos que separam a realidade social dos 
alunos da realidade escolar. Consideram, principalmente, a ideia de uma 
educação continuada que respeite todas as características sociais e cultu-
rais destes indivíduos. 

A reflexão possibilitou perceber que os documentos curriculares 
trazem mais indícios de um conhecimento-emancipação do que propria-
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mente uma proposta de conhecimento-regulação. O contexto de texto 
reconhece os sujeitos da EJA como produtores de saberes e de cultura, 
alertando para o enlace de currículos preestabelecidos com conhecimen-
tos intramuros escolares. 

4. PARA FINALIZAR, SEM CONCLUIR...

No contexto de análise de documentos curriculares da EJA, per-
cebemos que as preocupações, reflexões e recomendações estão mais 
relacionadas ao reconhecimento de saberes produzidos na experiência 
social dos sujeitos desta modalidade, e não simplesmente na transmissão 
de conteúdos estéreis que deveriam ser ensinados por meio de discipli-
nas, separadas do cotidiano dos educandos. 

A análise documental nos levou a uma dimensão mais compreen-
siva dos currículos preestabelecidos para a EJA, nos fazendo pensar acer-
ca de alguns porquês: por que ainda existe tantas opressões disfarçadas de 
saberes? Por que são considerados como absolutos, únicos, verdadeiros? 
Por que ao invés de libertar mais aprisionam? Poderíamos, a partir destas 
reflexões pensarmos de como podemos contribuir, mesmo de maneira ini-
cial, na construção de saberes e reflexões que contestem os modos absolu-
tos de saberes curriculares existentes em muitas propostas oficiais. 

Na contemporaneidade, a produção de saberes acontece em di-
versos e diferentes momentos, espaços e lugares, simultaneamente e de 
maneira implicada. Não é mais concebível eleger um determinado co-
nhecimento como legítimo e verdadeiro. Essa proposta de currículo e de 
conhecimento unilateral exige de educadores (professores e gestores da 
educação) uma análise crítica e complexa, no sentido de contestar por 
que esse conhecimento e por que não agregar tantos outros, relativamen-
te importantes a vida de seus praticantes? 
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Um conhecimento prudente para uma vida decente, como nos 
ensina Boaventura Santos reconhece a multiplicidade de saberes produ-
zidos contingencialmente em contextos invisibilizados por racionalida-
de obscurantistas. Quando pensamos na modalidade EJA, é impossível 
excluir a diversidade de saberes que têm e que se perpetuam em suas 
experiências sociais. 

A construção de conhecimento prudente na educação de jovens, 
adultos e idosos torna-se possível quando seus currículos são pensados e 
refletidos conjuntamente entre professores e alunos – sujeitos de múlti-
plas experiências sociais. Não é prudente transmitir, repassar e inculcar 
conteúdos e valores consagrados a este público, sem antes estabelecer 
um diálogo com suas experiências de mundo – com suas leituras de mun-
do, como nos ensinou Paulo Freire.
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RESUMO: Nesse artigo, pretendemos trazer a cena um dos mecanismos existentes na 
escola que tem papel importante na tomada de decisões dos processos pedagógicos: O 
Conselho Escolar. Interessa-nos investigar: como o fortalecimento do grupo (o órgão 
colegiado) pode contribuir para o êxito escolar? Que ações e proposições este órgão 
colegiado vem realizando que possam ser consideradas como “promotoras” no percurso 
para se chegar ao êxito escolar? Dessa maneira pretendemos desenvolver uma revisão 
de literatura respaldadas em Lück (2013; 2015; 2017), Fortuna (2000), Medeiros, For-
tuna e Barbosa (2006), Oliveira (2012), bem como uma revisão dos documentos perti-
nentes ao Conselho Escolar e à Educação Infantil. As discussões envolvendo a gestão 
democrática e Educação Infantil são bastante oportunas, haja vista a concentração das 
discussões no Ensino Fundamental. Bem como as reflexões sobre o Conselho Escolar 
na Educação Infantil como grupo que adere ao pertencimento, às lutas coletivas, que 
respeita a subjetividade dos seus parceiros contribuindo para a escola que ganha em 
qualidade e êxito. 

Palavras-chaves: Conselho Escolar; Gestão democrática; Educação Infantil; Subjetivi-
dade.

1. INTRODUÇÃO

Quando pensamos em êxito, vem à nossa mente a certeza de pros-
peridade, de resultado, de final satisfatório, sucesso, consequência e efei-
to de ações exitosas. Especificamente na educação, é um processo que 
envolve diferentes fatores e requer o desenvolvimento de inúmeras ações 
que vão desde a criação de políticas educacionais, que impulsionem o 
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fazer pedagógico nas escolas até o emprego de energias dos grupos, que 
no fazer diário validem e façam acontecer a tão almejada qualidade da 
educação, que nessa perspectiva seria o êxito. Nesse artigo, pretendemos 
trazer a cena um dos mecanismos existentes na escola que tem papel 
importante na tomada de decisões dos processos pedagógicos: O Con-
selho Escolar. Interessa-nos investigar: como o fortalecimento do grupo 
(o órgão colegiado) pode contribuir para o êxito escolar? Que ações e 
proposições este órgão colegiado vem realizando que possam ser consi-
deradas como “promotoras” no percurso para se chegar ao êxito escolar? 
Sobre essas questões, desenvolvemos nossas reflexões, cruzando os au-
tores com os documentos pertinentes ao Conselho Escolar e à Educação 
Infantil. 

De um lado, é fundamental registrar que as discussões envolven-
do a gestão democrática e Educação Infantil são bastante oportunas, haja 
vista a concentração das discussões no Ensino Fundamental. De outro, 
consideramos importante trazer algumas reflexões sobre o Conselho Es-
colar como grupo que adere ao pertencimento, às lutas coletivas, que a 
escola ganha em qualidade e êxito. 

2. METODOLOGIA 

Nossa pesquisa encontra-se dentro da abordagem qualitativa 
e como metodologia escolhemos para esse artigo a revisão de literatu-
ra. Esta revisão encontra-se respaldada nas obras de Luck (2013; 2015; 
2017), analisando os três volumes da Série Cadernos de Gestão – volumes 
I, II e III; Fortuna (2000) Gestão Escolar e subjetividade, aliado ao artigo 
“A gestão escolar e a formação do sujeito: três perspectivas, dos autores 
Arilene Maria Soares de Medeiros, Maria Lúcia de Abrantes Fortuna e 
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Joaquim Gonçalves Barbosa. Para somar a discussão, ainda pontuaremos 
as contribuições de Oliveira (2012) sobre a educação infantil considerada 
por ela como “um campo de disputa e de concepções” e traremos alguns 
dados pertinentes encontrados nos Parâmetros de Qualidade para a Edu-
cação Infantil – v. 2, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa-
ção Infantil (DCNEI) e nos Cadernos 1 e 10, do Programa Nacional de 
Fortalecimento dos Conselhos Escolares que coadunam como nossa revi-
são de literatura investigando dessa maneira, as possíveis influências do 
conselho escolar da educação infantil na promoção do êxito tendo como 
pano de fundo a subjetividade do grupo. É o, cruzamento entre os autores 
e os documentos pertinentes ao Conselho Escolar e à Educação Infantil. 

 Consideramos que o contato com esses outros estudos pode ser 
produtivo para inspirar o pesquisador sobre o que fazer em sua própria 
pesquisa, como planejá-la, o que perguntar em uma entrevista, etc. 
(FLICK, 2009, p. 64). Neste momento, torna-se pertinente investigar o 
que se tem produzido em termos de conselho escolar, gestão democrática, 
tendo a subjetividade como pano de fundo e estabelecer as possíveis 
relações desse entrelaçar com o êxito escolar. Pois,

Aqui, a literatura existente torna-se relevante para a funda-
mentação da argumentação do pesquisador, no sentido de 
demonstrar que suas descobertas estão de acordo com as 
pesquisas existentes e que essas descobertas ultrapassam, ou 
contradizem as pesquisas anteriores. (FLICK, 2009, p. 66)

Assim, trilhamos nosso percurso de investigação e descoberta nas 
leituras de obras de autores e documentos da legislação brasileira que 
julgamos pertinente a discussão que agora nos propomos. Nas obras de 
Heloiza Luck (2013; 2015; 2017) analisamos os três volumes da Série 
Cadernos de Gestão – volumes I,II e III por tratarem da gestão, dos pro-
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cessos e concepções democráticos e da participação nas escolas. Con-
tribuições pertinentes para entender e somar as questões do êxito e das 
relações com o conselho. 

 Em Fortuna (2000; 2006), Medeiros (2006) e Barbosa (2006) 
buscamos embasamentos pra tratar da subjetividade, da importância das 
relações, da vontade coletiva, dos sujeitos, da importância do grupo den-
tro da gestão democrática.

Nos documentos Programa Nacional de Fortalecimento dos Con-
selhos Escolares – cadernos 1 e 10 (2004; 2006), Parâmetros Nacionais 
de Qualidade para a Educação Infantil – volume 2 (2008) e as Diretri-
zes Curriculares da Educação Infantil (2013) investigamos a questão dos 
conselhos, sua legalidade e papel da gestão democrática e a participação 
da comunidade dentro dos colegiados.

E Oliveira (2012) que traz considerações sobre a educação infan-
til, sendo por ela considerado um campo de disputa de concepções, que 
por meio de muitas lutas hoje tem seu lugar reconhecido.

Após o contato com esses referenciais, buscamos estabelecer 
proposições que venham contribuir para as discussões acerca do êxito 
escolar tendo o conselho como mais um mecanismo na caminhada desse 
almejado objetivo.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

 Os resultados e as discussões serão apresentados em três tópicos, 
considerados fundamentais ao entendimento das questões que pretende-
mos respondê-las ao longo deste artigo: como o fortalecimento do grupo 
(o órgão colegiado) pode contribuir para o êxito escolar? Que ações e 
proposições este órgão colegiado vem realizando que possam ser consi-
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deradas como “promotoras” no percurso para se chegar ao êxito escolar?

3.1 CONSELHO ESCOLAR: UM FIO CONDUTOR

Julgamos oportuno situar o Conselho dentro dos ideias da ges-
tão democrática. Compreendemos que a gestão se configura como um 
todo compartilhado, sendo necessária a participação das várias forças 
que compõem a escola no estabelecimento de metas, objetivos, da imple-
mentação, monitoramento e avaliação do Projeto Político Pedagógico, na 
tomada de decisões, ou seja, de todos os fazeres necessários ao processo 
educacional. O Conselho Escolar é um importante mecanismo que con-
tribuiu para a gestão democrática nas instituições escolares. Encontra-se 
inserido nas escolas como uma possibilidade de articulação da comuni-
dade tendo como base a participação e a democracia contribuindo para o 
processo de gestão da instituição. Logo:

A atuação consistente desses Conselhos implica a conside-
ração e o apoio a outras lutas, tais como as desenvolvidas 
por condições materiais satisfatórias de infra-estrutura das 
escolas, valorização efetiva dos profissionais da educação 
(formação continuada e salários dignos), entre outras, que 
devem ser igualmente fortalecidas e encaminhadas pelos 
organismos sociais competentes (sindicatos, associações de 
educadores, entidades acadêmico-científicas da área educa-
cional). Certamente, esse tipo de programa não pode subs-
tituir políticas públicas de maior amplitude e alcance, mas 
ele poderá plantar sementes que alimentarão uma nova prá-
tica escolar, prática esta que, a depender da vontade política 
e da ação concreta dos envolvidos no processo, poderá ter 
desdobramentos muito positivos no dia a dia das escolas e 
das comunidades por ele atingidas. (BRASIL, 2004. p. 31)

 Seu valor se dá pela representatividade dos diferentes segmen-
tos da comunidade escolar participando nas ações de deliberar, fiscali-
zar, consultar, mobilizar, fazeres que contribuem e são necessárias para 
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o bom funcionamento da escola e que consequentemente impulsionam o 
êxito escolar. Legalmente, estes colegiados encontram-se assegurados na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 9394/96, no Art. 
14 como um dos elementos base para a efetiva construção de uma gestão 
democrática. Este artigo propõe como um dos princípios desse modelo 
de gestão a participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes. Dessa maneira também partilharmos, o que 
assinala Luck (2013, p.22):

O conceito de gestão, portanto, parte do pressuposto de 
que o êxito de uma organização social depende da mobi-
lização da ação construtiva conjunta de seus componentes, 
pelo trabalho associado, mediante reciprocidade que cria 
um “todo” orientado por uma vontade coletiva. [Grifos 
nossos]

Vemos aqui a convocação da comunidade a adentrar nas institui-
ções escolares e tomar parte desse local que por direito é nosso, cons-
truindo um coletivo que fomentam o êxito escolar. De acordo com Luck 
(2013) “a qualidade do ensino depende de que as pessoas afetadas por 
decisões institucionais exerçam o direito de participar desse processo de 
decisões, assim como tenham o dever de agir para implementá-las.” 

  Assim, os Conselhos são instancias em que as pessoas da 
comunidade, numa ação de corresponsabilidade se envolvem e contri-
buem para o trabalho educativo escolar, essa é sua essência. Um local 
em que as pessoas se juntam para contribuir com a construção de uma 
escola que se preocupa com a emancipação humana, com os processos de 
aprendizagem significativos.

O alcance dos objetivos educacionais, em seu sentido am-
pla, depende da canalização e do emprego adequado da 
energia dinâmica das relações interpessoais ocorrentes no 
contexto de sistemas de ensino e escolas, em torno de obje-
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tivos educacionais, concebidos e assumidos por seus mem-
bros, de modo a constituir um empenho coletivo em torno 
de sua realização. (LUCK, 2013, p.22)

Assim a caracterização desse grupo, as ações que ele implementa-
rá nesse processo de gestão democrática implica perceber esses sujeitos, 
seus contextos, histórias de vidas e sobre tudo como se constituem grupo. 

3.2 CONSELHO ESCOLAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Aqui não iremos aprofundar o percurso histórico da educação in-
fantil, porém achamos oportuno abrir um parênteses para resgatar e legi-
timar as muitas lutas pelas quais essa primeira etapa da educação básica 
passou para garantir seu espaço e sua importância no contexto da educa-
ção nacional. Oliveira (2012) define a educação infantil como um campo 
de disputa de concepções por todo o caminho trilhado na construção da 
Educação Infantil no Brasil. Lutas que foram travadas ao longo dos anos 
que perpassam pelas concepções sobre o desenvolvimento da criança, o 
papel da família, da comunidade, da instituição educacional e dos órgãos 
governamentais da educação. 

O fato é que frente a evolução dessas concepções e o engajamen-
to da sociedade e a criação de políticas de Educação, hoje temos uma 
Educação Infantil que foi reconhecida na Constituição de 1988, como 
um direito da criança e um dever do Estado a ser cumprido nos sistemas 
de ensino e a LDB 9394/96 assenta a legalidade a educação em creches 
e pré-escolas como primeira etapa da Educação Básica. Dessa maneira, 
supera-se a visão assistencialista das creches e pré-escolas e foca-se no 
direito da criança a um espaço educacional que ampliem e considerem o 
desenvolvimento integral desse sujeito. Com a compreensão da Educa-
ção Infantil como parte da Educação Básica, criam-se novas legislações 
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que irão respaldar o fazer pedagógico e a organização das instituições. 
Contudo, apesar de todos os ganhos essa etapa da educação ainda 

muito tem a conquistar, no que se refere à efetivação de instituições de 
Educação Infantil com princípios democráticos em que a participação 
das pessoas da comunidade na gestão democrática, nos espaços e canais 
de participação dos colegiados sejam vivenciados. A Educação Infantil, 
no tocante as pessoas que a fazem ainda precisam avançar e congregar 
sua comunidade para ocupar os espaços democráticos existentes. Talvez 
isso ainda seja um ranço desse passado assistencialista. Nessa perspec-
tiva encontramos nos Parâmetros de Qualidade para a Educação Infantil 
- volume 2 (2008) dentro das competências dos sistemas de ensino em 
nível municipal, cabendo que as Secretarias Municipais de Educação

Garantam a gestão democrática com a implantação de con-
selhos nas instituições públicas de Educação Infantil, apri-
morando formas de participação da comunidade; (BRA-
SIL, 2008, p.22, grifos nossos)

Ainda nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, 
no texto de Revisão das Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil, 
coloca-se como necessária e fundamental a parceria com as famílias. Assim:

Outros pontos fundamentais do trabalho com as famílias 
são propiciados pela participação destas na gestão da pro-
posta pedagógica e pelo acompanhamento partilhado do 
desenvolvimento da criança. A participação dos pais jun-
to com os professores e demais profissionais da educação 
nos conselhos escolares, no acompanhamento de projetos 
didáticos e nas atividades promovidas pela instituição pos-
sibilita agregar experiências e saberes e articular os dois 
contextos de desenvolvimento da criança. Nesse processo 
os pais devem ser ouvidos tanto como usuários diretos do 
serviço prestado como também como mais uma voz das 
crianças, em particular daquelas muito pequenas. (BRA-
SIL, 2013, p.92)
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 Analisando esses dois documentos, percebemos que a participa-
ção é garantida na legislação pela gestão democrática e os órgão colegia-
dos. Essa participação deve ser fomentada para dar maior credibilidade e 
consistência a essa etapa da educação e as instituições públicas. O impli-
car-se nesses colegiados e na gestão das escolas constituem-se maneiras 
de ecoar as vozes a favor de uma educação de qualidade, é tomar para 
si o que é seu direito. Fazemos aqui o chamamento para que os pais, as 
famílias e os responsáveis, para que esses sujeitos se autorizem a partici-
par das decisões que influenciarão no êxito da Educação Infantil, que se 
vá além dos discursos e dos documentos, que possamos enquanto grupo 
somar na proposição de uma escola de todos e para todos desde a mais 
tenra idade, que as nossas crianças possam de fato ter uma instituição de 
educação infantil com o objetivo principal promover

O desenvolvimento integral das crianças de zero a cinco 
anos de idade garantindo a cada uma delas acesso aos pro-
cessos de construção de conhecimento e aprendizagem de 
diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à 
saúde, à liberdade,, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, 
à convivência e interação com outras crianças. (BRASIL; 
2013, p.88, grifos nossos) 

Os conselhos – nas instituições de Educação Infantil – devem se 
fazer presente, as famílias, os profissionais da educação (professores, 
gestores, coordenadoras, funcionários) devem apropriar-se da impor-
tância desse mecanismo dentro da instituição nos fazeres necessários 
a proposição de uma escola comprometida com suas crianças. Dessa 
maneira, sabendo da importância desse colegiado, interessa-nos saber 
quais ações e proposições esse grupo poderia desenvolver para ajudar 
na busca pelo êxito. Salientando que nossas contribuições, ao analisar-
mos os documentos e as ideias dos autores estudados, não configuram-se 
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como receitas, mas tem o intuito de sinalizar e apontar ações que possam 
ser implementadas ou, pelo menos vistas, como possibilidades de agre-
gar nas ações dos conselhos nessa caminhada pelo êxito nas instituições 
escolares. 

A questão do êxito, como já posto aqui, perpassa por muitos fato-
res e constituiu-se em um grande desafio que requer que todos se envol-
vam para que esse objetivo seja alcançado. A escola é um local, espaço de 
formação para o exercício da cidadania, que acontece no hoje e no agora 
e que influenciará no amanhã, palco de diferentes relações que se cana-
lizam para o alcance desse objetivo e o conselho insere-se nessa busca 
vinculado a gestão democrática e aos processos de ensino-aprendizagem. 
O conselho,enquanto grupo que tem a representatividade dos diferentes 
segmentos da comunidade escolar, tem peso e importância nas ações que 
são necessárias a construção do êxito. Pois: 

Tem sido várias as iniciativas oficiais e de instituições da 
sociedade civil que visam estimular as comunidades a as-
sumirem um papel central na história de construção de seu 
território. Isso tem sido feito mediante o investimento em 
situações que propiciem a formação da consciência crítica 
e induzam a ampliação da democracia representativa no 
sentido da ampliação da democracia participativa. (BRA-
SIL, 2006, p.16)

Contudo, é necessário que esse grupo se autorize, assumam para 
além protagonismo posto nos documentos, tomem para si esse poder, que 
deve ser consolidado no grupo e possam através da vontade coletiva in-
tervir nos processos de decisão da escola. É necessária organização, par-
ticipação crítica, controle social para exigir e contribuir para a qualidade 
da educação ofertada as crianças. Sabemos das inúmeras dificuldades de 
se fazer uma educação de qualidade ainda no Brasil, um país que muito 
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ainda tem a avançar, marcado pelas desigualdades sociais, por questões 
políticas e econômicas. Porém, não podemos ficar na inercia das coisas 
e aceitar que essas questões nos paralisem, devemos fazer nossa parte, 
afinal a escola é nossa 

A escola está situada em um determinado espaço e pode 
desempenhar um papel importante no seu entorno visando 
contribuir para o exercício coletivo da cidadania. Depen-
dendo do nível de inserção compromisso com a comunida-
de, a escola constitui um espaço estratégico para o desen-
volvimento de ações coletivas que materializam o exercício 
de sua função social. (BRASIL, 2006, p.40)

Sabemos da importância da parceria escola x família e que essa 
relação contribuí efetivamente para a construção de meios, caminhos 
que fortaleçam o trabalho desenvolvido na instituição escolar infantil e o 
conselho é um desses caminhos institucionalizados pelos documentos e 
legitimados na escola. Os colegiados se inserem nos contextos escolares 
como ferramenta para debater, fiscalizar, mobilizar, consultar as situa-
ções, as decisões de cunho pedagógico e administrativas que emergem 
no fazer diário das instituições infantis.

 3.3 UM GRUPO, DOS SENTIDOS E SIGNIFICADOS À VONTADE CO-
LETIVA: O ÊXITO.

 Sabendo que o Conselho é composto por diferentes pessoas, com 
suas singularidades, experiências de vida precisamos caminhar no sen-
tido de compreender como essas histórias de vidas se cruzam, enlaçam 
para que esse grupo progrida e dê conta de sua função. Aqui as relações 
de poder encontram-se postas essencialmente de maneira horizontaliza-
das, todos são iguais tem vez e voz e somente juntos tem o poder de deci-
são através do voto. De acordo com o Caderno 1 – Conselhos Escolares: 
Democratização da escola e construção da cidadania, material didático 
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do Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares:
Devem fazer parte dos Conselhos Escolares: a direção da 
escola e a representação dos estudantes, dos pais ou res-
ponsáveis pelos estudantes, dos professores, dos trabalha-
dores em educação não-docentes e da comunidade local. 
Como todo colegiado, o Conselho Escolar toma decisões 
coletivas. Ele só existe enquanto reunido. Ninguém tem 
autoridade especial fora do colegiado só porque faz parte 
dele. (BRASIL, 2004, p. 44 grifos nossos)

Logo, fica claro que o coletivo é quem faz o Conselho e entende-
mos aqui os germes para o nascimento do grupo. Ao candidatar-se a vaga 
de conselheiro, está implícito o desejo de fazer parte desse grupo, o que 
já se constitui um caminho, pois o desejo é propulsor. Uma vez que na 
maioria das realidades 

[...], as pessoas não estão disponíveis para participar dos 
colegiados e outros espaços escolares, seja porque não 
acreditem na sua efetividade, não tem tempo, ou porque os 
processos democráticos se banalizaram e se transformaram 
em “faz-de-conta”. (MEDEIROS, 2006, p.113)

O que fazer para quê esses conselheiros não se percam no cami-
nho? Como fomentar, alargar esse envolvimento? Acreditamos que as 
contribuições de Medeiros (2006) sejam promissoras nesse caminho ao 
investigar a gestão sobre a ótica das relações, por meio das quais as pes-
soas sejam reconhecidas e a multiplicidade de vozes sejam representadas 
de forma coletiva. Essa forma coletiva consolida-se no grupo, entendido 
na visão de Fortuna (2000, p. 120) que embasada em Freud propõe que 
“os indivíduos, quando transformados num grupo, adquirem uma espécie 
de mente coletiva que nos faz sentir, agir e pensar de maneira muito dife-
rente do que quando individualmente, em estado isolado.” Logo, a mente 
coletiva é por nós entendida como a vontade coletiva. Nesse caso, espe-
cífico seria o êxito escolar. Assim, as pessoas se candidatam ao conselho 
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com o desejo de contribuir, através desse colegiado com a promoção da 
qualidade da educação. Trazem consigo toda a sua energia e subjetivi-
dade, se unem nesse ideal, se relacionam e lutaram por ele. Esta seria a 
vontade coletiva: o êxito. 

Para tanto, é preciso considerar esses sujeitos, envolvê-los, dar 
visibilidade, investir nas relações que irão se formar naquele espaço e dar 
consistência ao grupo. É preciso cuidar desse grupo, promover o conta-
gio positivo, posto por Fortuna como favorável para o progresso deste. É 
preciso considerar esses sujeitos do grupo, entendendo-os na perspectiva 
de autor-cidadão posta por Barbosa (2006) sujeito autorizado perante si 
mesmo, sujeito capaz de encontrar sentido em nossa existência, ser capaz 
de chamar para si o desafio de se ver sujeito e autor de um processo indi-
vidual e social simultâneo. “Sentem-se parte orgânica de uma realidade 
e não apêndice da mesma, ou simples instrumento para realizar objetivos 
institucionais determinados por outros” (LUCK, 2013, p.23). Nessa pers-
pectiva acreditamos ser fundamental que antes de se pensar nas questões 
que norteiam os conselhos como as prestações de contas, implementação 
de planos, aprovação de calendário e outros, se faz necessário que esse 
grupo tenha sentido e objetivos compartilhados, que esses conselheiros 
se percebam partícipes, protagonistas e que esse desejo que vemos no ato 
de candidatar ao colegiado não se perca. Pois, acreditamos que o fortale-
cimento do grupo é uma possibilidade para se ter um conselho que possa 
atuar nas diferentes atividades que cabem a essa instância, dentre as quais 
destacamos:

• Participar da elaboração e acompanhamento do projeto pedagógico da es-
cola;

• Envolver-se na realização de atividades pedagógicas da escola;
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• Participar de círculos de pais, para trocar experiências sobre a educação 
dos filhos;

• Apoiar iniciativas de enriquecimento pedagógico da escola;
• Colaborar com ações de parcerias e trabalho voluntário na escola;
• Auxiliar na promoção da aproximação entre escola e comunidade;
• Participar da gestão de recursos financeiros da escola. (LUCK, 2017, p.67)

Nota-se a dimensão ampla desse mecanismo de gestão dentro do 
cenário escolar e por essa amplitude apontamos como possibilidade que 
de posse dessa missão o grupo deva ser fortalecido e canalizem suas ener-
gias para que sua participação na gestão seja para além de questões bu-
rocráticas. E que principalmente, esse colegiado como bem coloca Luck 
(2017) consiga ser ponto de partida para que todos os pais se envolvam 
com os trabalhos da escola, cabendo aos primeiros buscar os meios para 
promover esse envolvimento (o que Fortuna denomina como contagio 
coletivo). Nesse contagio, teríamos uma maior participação dos pais na 
vida escolar e consequentemente a escola estaria integrada à comunida-
de. Nessa relação de integralidade escola/comunidade seria para Luck a 
base para a maior qualidade do ensino. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A caminhada para o alcance do êxito escolar é uma percurso de 
muitas estradas, que ora são bem asfaltas, ora esburacadas, com encruzi-
lhadas e diferentes direções. O mapa ainda não está pronto, porque esse 
caminho ainda não está definido. As energias imprimidas, postas tanto das 
pessoas que fazem as politicas educacionais como as das pessoas que vivem 
o chamado “chão da escola” é que farão a diferença e apontam como uma 
possibilidade de promoção do êxito escolar. 

Nesta artigo, buscamos compreender o Conselho Escolar, um me-
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canismo que já faz parte da gestão democrárica, como um grupo articulador 
das ações mobilizadoras, fiscalizadoras, consultivas e deliberativas para o 
alcance da tão sonhada qualidade da educação. Não se trata de um receita, 
porque aqui lidamos com sujeitos, que trazem consigo sua subjetividade, 
sua história de vida, seus desejos. Que ao adentrarem os conselhos, juntam-
-se gerando a vontade coletiva, o objetivo comum e comungam o desejo de 
se ter uma escola de qualidade, que considere o aluno no hoje e no agora, 
que atue no hoje e que pense nesse amanhã dessa escola que se almeja essa 
escola viva dentro dessa nossa realidade dinâmica e complexa. O fortale-
cimento do grupo tendo como possibilidade de ser autor de sua história, de 
se considerar a subjetividade, os valores, os contextos, os sentimentos, as 
diferenças e as questões sociais e culturais, entre outros são questões que 
devem ser posta no palco, para que o conselho se sustente enquanto grupo 
como um mecanismo para além de questões burocráticas. 

Desejamos que o conselho seja vivo, atuante, que na escola se en-
volva, que tenha sentido e significado para os que o fazem e para quem ele 
serve. Nessa perspectiva, de autorizar-se, esse grupo muito tem a contribuir 
para a promoção do êxito escolar, essa vontade coletiva que para além dos 
discursos, esta na alma de quem acredita na educação infantil pública e de 
qualidade. Entendemos que qualidade é êxito; êxito é qualidade que não se 
reflete nos números das políticas gerencialistas. 
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RESUMO: Uma figura importante durante a nossa itinerância escolar é o gestor da es-
cola, o diretor. Alguém que vai além das funções de administrador, mas que consiga en-
xergar a educação por vários ângulos em uma perspectiva plural. O objetivo desse artigo 
é refletir sobre a atuação do diretor da E.E.F.M Dep. Joaquim de Figueiredo Correia da 
cidade de Iracema-Ce, compreendendo êxito da escola a partir da sua gestão e como o 
mesmo desempenha suas funções de administrador, gestor e educador. A partir do olhar 
Multirrefencial de Ardoino (1998) e tendo como principal referência o texto Interiori-
zando a Pós-Graducação Stricto senso em Educação no Rio Grande do Norte: Desafios 
e Perspectivas (2011) nas ponderações o professor Joaquim Barbosa. Utilizamos como 
fonte documentos encontrados na secretaria escolar e no blog particular da escola e a 
narrativa como forma de ouvir o diretor. Foi possível compreender que com o passar de 
17 anos a frente da Escola Figueiredo Correia, e com muito trabalho, a escola foi ganhan-
do credibilidade, prêmios importantes que proporcionaram melhorias em sua infraestru-
tura, proporcionando assim crescimento e sua consolidação. Nos dias atuais apresenta 
IDEB de 3,98, tem o maior número de alunos do ensino médio do município, e aqueles 
que desejam estudar na escola chegam cedo solicitando matricula, além de apresentar 
alto índice de alunos que ingressam no ensino superior. Como vimos o diretor Marcos 
Lima consegue administrar bem as funções administrativas e pedagógicas, acreditando 
que é possível relacioná-las e não esquecendo de sua função primordial a de educador.

Palavras-chave: Diretor escolar. Multirreferencialidade. Êxito escolar. 

INTRODUÇÃO

A itinerância escolar e a formação acadêmica de um sujeito revela 
muito sobre ele. A educação criativa ou castradora que tivemos aquela 
que nos fazia ir entusiasmados ou infelizes para as aulas, as oportunida-
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des que aproveitamos ou deixamos de aproveitar durante os anos letivos, 
as pessoas envolvidas durante esse trajeto como pais, professores, direto-
res nos possibilita entender quem um pouco sobre nós mesmos.

Seguindo o pensamento de Barbosa (2011) no texto Interiori-
zando a Pós-Graducação Stricto senso em Educação no Rio Grande do 
Norte: Desafios e Perspectivas que afirma que “a escola também é um 
lugar onde a vida acontece”, não vejo apenas como preparação para o fu-
turo que muitas vezes pode não se concretizar como a escola deseja, mas 
certamente influenciado pela escola vivida. Entender a nossa formação 
acadêmica como uma vida vivida a cada dia com intensidade e com sig-
nificado, pode nos fazer entender um pouco mais de nós mesmos, nossas 
escolhas e como chegamos ao momento atual.

Revelo agora um pouco da minha itinerância escolar, como esti-
ve envolvida com diversas atividades que extrapolaram a sala de aula e 
como essas vivências me fizeram entender melhor sobre o caminho que 
sigo enquanto professora de Educação Física e mestranda em Educação. 
Desde a Educação ao ensino superior frequentei escolas e universidades 
da rede pública de ensino, os anos finais do Ensino Fundamental e todo 
o Ensino Médio estudei na E. E. F. M. Dep. Joaquim de Figueiredo Cor-
reia, localizada na cidade de Iracema-CE, escola da qual me orgulho ter 
feito parte, lugar de possibilidades e vivências plurais. Sempre fui boa 
aluna, com notas acima da média escolar, incentivada pela família, pro-
fessores e pela gestão da escola na figura do diretor, participava em di-
versas atividades oferecidas na escola, desde “aulões” extras oferecidos 
aos alunos, como em grupos teatrais, grupos de dança, aulas de música, e 
projetos que vinham para a escola.

Rubens Alves fala no livro Pinóquio às avessas (2000) que “há 
escolas que são gaiolas. Há escolas que são asas” onde seu papel não é 
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ensinar a voar simplesmente dizendo como se fazer, mas encorajar o voo, 
acreditando, incentivando e possibilitando novas aprendizagens. A escola 
Figueiredo Correia foi asa me dando coragem para conseguir voar e se-
guir o caminho que desejasse, me fazendo perceber capaz mesmo sendo 
de uma realidade sem privilégios. É possível ver esta atuação gestora no 
contexto proposto por Barbosa quando afirma que,

a finalidade da educação, principalmente a do educador-
-gestor, é a instituição de processos relacionais de modo 
que os sujeitos possam se fazer e se perceber fazendo-se 
cotidianamente, como condição de sobrevivência com o 
mínimo de qualidade em um mundo tão diferente daquele 
para o qual fomos treinados e condicionados. (BARBOSA, 
2011, p. 71)

Uma figura importante durante a nossa itinerância escolar é o ges-
tor da escola, o diretor. Muitas vezes visto como ameaçador, o chefe e o 
‘chato’ da escola que só pensa em papeis e como atingir objetivos cobra-
dos pelo Estado, sem considerar os sujeitos em sua complexidade e a si 
mesmo como parte do processo. O diretor da escola Figueiredo Correia 
Marcos Lima aparece como peça importante em minha formação escolar, 
sempre o admirei por saber dialogar com as diversos segmentos da escola 
(professores com autonomia em suas aulas e alunos com voz ativa em 
escolhas importantes como escolha da direção, grêmio estudantil ativo) 
ainda conseguia desenvolver uma boa relação entre o educativo, o social, 
o burocrático o pedagógico; não seria equivoco afirmar que não deve ser 
fácil estar a frente de uma gestão escolar e apresentar uma visão que con-
sidere as diferentes vertentes de toda a complexidade que envolve esse 
universo, é mais apropriado do que apresentar uma visão única que vê 
um só lado. Durante a gestão do diretor Marcos Lima, a escola Figueire-
do Correia teve um grande avanço, um progresso incontestável, deixando 
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de ser uma escola com índice do IDEB 2,7 e número de alunos abaixo 
desejado para se tornar uma escola de referencia na cidade e região.

Para Libâneo (2001) o diretor escolar é definido como:
O dirigente e principal responsável pela escola, tem a visão 
de conjunto, articula e integra os vários setores (setor ad-
ministrativo, setor pedagógico, secretaria, serviços gerais, 
relacionamento com a comunidade etc). Em outros tempos, 
muitos dirigentes escolares foram alvo de críticas por prá-
ticas excessivamente burocráticas, conservadoras, autoritá-
rias, centralizadoras. Embora aqui e ali continue existindo 
profissionais com esse perfil, hoje estão disseminadas prá-
ticas de gestão participativa, liderança participativa, atitu-
des flexíveis e compromisso com as necessárias mudanças 
na educação. (LIBÂNEO, 2001, p. 181). 

Alguém que vai além das funções de administrador, mas que 
consiga enxergar a educação por vários ângulos “em uma direção plural 
é possível enxergar a educação no sentido de referencias quando sobre 
o mesmo tema ele sugere debruçar olhares de diferentes perspectivas 
(BARBOSA, 2011, p. 73). Assim o objetivo desse artigo é compreender a 
atuação do diretor da E.E.F.M Dep. Joaquim de Figueiredo Correia da ci-
dade de Iracema-CE, entendendo o êxito da escola a partir da sua gestão.

CAMINHO METODOLÓGICO

A partir do olhar multirrefencial apresentado por Ardoino (1998) 
e tendo como principal referência para o diálogo as ponderações apre-
sentadas pelo professor Joaquim Barbosa (2011) no texto Gestão da pós-
-graduação stricto sensu e a formação de sujeitos onde reflete sobre a 
atuação do diretor escolar a partir da perspectiva multirreferencial. De 
acordo com Jardim (2000), a multirreferencialidade é uma abordagem 
que propicia redimensionar a discussão sobre a educação e suas práticas. 
Complementam essa concepção Barbosa e Ventura (2004), ao destaca-
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rem que multirreferencialidade é tentar trilhar novos caminhos, descobrir 
atalhos e articular ideias e significados, constituindo uma forma de olhar 
para a realidade. 

Escolhemos a narrativa como forma de ouvir o diretor, pois 
compreendemos que através das narrativas os acontecimentos relata-
dos tomam da totalidade os seus significados. Esse todo narrado vai 
sendo, então, tecido a partir das partes selecionadas, “[...] portanto, a 
narrativa não é apenas o produto de um ‘ato de contar’, ela tem tam-
bém um poder de efetuação sobre o que narra” (DELORY, 2012, p. 
82). Assim, a narrativa constitui-se no ato de contar e de revelar o 
modo pelo qual os sujeitos concebem e vivenciam o mundo. Mais do 
que analisar “[...] é preciso aprender a ver os rostos, os gestos, as rou-
pas, os objetos, as paisagens, as casas, os caminhos...” (MORIN, 1984, 
p. 134), ou seja, uma tentativa de ver na gestão em questão, além do 
progresso da escola sua visão plural sobre tudo que a envolve. Assim 
também conseguimos informações importantes a partir de documentos 
encontrados na secretaria escolar sobre a história da Escola Figueiredo 
Correia como também no blog particular da escola que contém noticias 
sobre os avanços e conquistas da instituição.

METAMORFOSE: A TRANSFORMAÇÃO DA ESCOLA 
FIGUEIREDO CORREIA

Acredito ser importante fazer um breve histórico da escola para 
entendermos melhor o seu progresso e como uma escola de pequeno por-
te, localizada num bairro da periferia, com IDEB 2,7 abaixo do ideal teve 
um grande avanço, desde a estrutura da escola, o aumento do numero de 
alunos até o índice do IDEB que agora é 3,98. 
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A Escola de Ensino Fundamental e Médio Deputado Joaquim de 
Figueiredo Correia foi criada no dia 24 de fevereiro de 1986, durante o 
Governo Estadual do Senhor Luís de Gonzaga Fonseca Mota e reconhe-
cida, pelo Conselho de Educação do Ceará- CEC, para lecionar o Ensino 
Fundamental em 28 de abril de 1989. Está situada a rua Antonio Holanda 
Moraes nº 136, Bairro Holandino. As primeiras professoras a lecionarem 
nesta Instituição foram Antônia Célia Almeida e Souza, Jesuíta de Holan-
da Machado, Maria do Socorro Guerra e Vera Maria Magalhães Silveira. 
Para que a escola iniciasse precisava de alunos, desse modo as citadas 
educadoras fizeram um mutirão e, acreditando que seria possível passa-
ram a procurar na comunidade crianças e jovens que desejassem fazer 
sua matricula na nova escola que nascia. Inicialmente a professora Vera 
Maria Magalhães Silveira esteve a frente da escola exercendo a direção/
coordenação extra-oficialmente até fevereiro de 1988 e para realizar os 
trabalhos de Secretária Escolar veio a Senhora Ana Bília Leão, perten-
cente a rede pública municipal. 

 No ano de 1996 as mudanças estabelecidas pela Secretaria da 
Educação Básica do Ceará, no Governo Estadual do Senhor Tasso Jereis-
sati, apostaram na Democratização da Gestão das Escolas Públicas como 
ponto de partida para construção de uma Educação de Qualidade para 
Todos. Com base no princípio, só se educa para democracia educando-se 
pela democracia, aconteceu em 1996 a primeira eleição direta para dire-
tores, assegurando a participação da comunidade na gestão escolar.

Neste processo foi eleita a professora Maria de Fátima Bessa da 
Silva, que compôs a sua equipe com as seguintes Diretoras adjuntas: Ma-
ria do Socorro Jacob e Maria Edvan Magalhães, sendo a Secretária a 
senhora Maria Araújo Beserra Nunes. É necessário ressaltar que a ex-
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periência de eleger, diretamente, seus gestores escolares demonstra a 
importância de a comunidade participar, continuamente, das atividades 
realizadas na escola, desde as pedagógicas às administrativas-financei-
ras, acompanhando o Plano de Desenvolvimento da Escola. Concluída 
essa gestão em 1998 e de acordo com a legislação vigente, foi realizado 
nova seleção para Núcleo Gestor (Diretor, Coordenador Pedagógico, Se-
cretário Escolar, Coordenador Financeiro de Articulação Comunitária). 
Nenhum candidato foi aprovado para concorrer ao cargo de Diretor na 
Escola Figueiredo Correia. Desse modo, foi designada para o cargo a 
Professora Maria de Fátima Bessa da Silva, que convocou o Professor 
Alex Ney Diógenes Almeida, que foi exonerado do seu cargo após seis 
meses como coordenador pedagógico, tendo sido substituído provisoria-
mente pela professora Maria do Carmo Biserra Chaves, até o final do 
primeiro semestre 2001, época em que numa nova seleção, o professor 
Antônio Marcos Lima de Oliveira é convidado a assumir o cargo de co-
ordenador pedagógico uma vez que foi aprovado na seleção. 

Encerrada a gestão em dezembro de 2001, tendo esta equipe exer-
cido o mandato até o final de 2001, época que foi realizado novo concurso 
e nova eleição para escolha do novo núcleo gestor. Desta vez candidato 
único, é eleito diretor o professor Antônio Marcos Lima de Oliveira, após 
ter sido submetido e aprovado no exame técnico. Em dezembro de 2004 
chega ao fim desta gestão. No início de 2005 foi de grandes dificuldades, 
a escola Figueiredo Correia inicia o ano letivo sem núcleo gestor, pois 
não foi autorizada eleição na escola porque foi classificada como escola 
de CO-GESTÃO II porque chegou ao número reduzido de matrículas e 
pela ociosidade de espaço físico e com um IDEB de 2,7 Desse modo, o 
turno da manhã ficou emprestado na forma do acordo para rede munici-
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pal que trouxe os alunos da escola Abdom Xavier para estudar na escola 
Figueiredo Correia.

A professora Norma Holanda interessada na reconstrução e na 
gestão da escola convidou também o professor, diretor da gestão anterior 
Marcos Lima, que retornou a escola para participar da reconstrução da 
escola. Assim, foi feito um pacto entre os gestores em março de 2005 
e fica composto o novo grupo gestor para o quadriênio 2005 a 2008: 
Diretor: Antônio Marcos Lima de Oliveira, Coordenadora Pedagógica 
– Norma Holanda Oliveira Bezerra e Secretária Escolar – Maria Araújo 
Beserra Nunes. Antes do final de 2005 a escola já foi contemplada com 
uma reforma no valor aproximada de R$ 135.000,00 (cento e trinta e cin-
co mil reais), proveniente de empréstimos do governo do estado junto ao 
banco mundial. Esse investimento trouxe grande impacto positivo para o 
crescimento da escola e consideramos a base do novo começo.

Ao longo da gestão de 2005 a 2008 foram se concretizando o 
desejo e sonho de ver a escola Dep. Joaquim de Figueiredo Correia ser 
escolhida pelas famílias para matricular seus filhos para nela estudarem 
revertendo o quadro de rejeição. Fim da gestão 2005-2008, fim da Co-
-gestão II em janeiro de 2009 e a escola, começa uma nova gestão em 
2009 após o processo de seleção da SEDUC: prova escrita/prova de tí-
tulos e eleição. Foi eleita, candidata única, a professora Norma Holan-
da como Diretora para o quadriênio 2009-2012 que teve a oportunidade 
de formar o grupo gestor entre os aprovados e classificados na seleção 
para gestores da SEDUC. Ficou assim composto: Diretora- Norma Ho-
landa Oliveira Bezerra; Coordenador Escolar- Antonio Marcos Lima de 
Oliveira. A História desta Escola nos transmite a lição de que quando 
se consegue enquanto gestor ser exemplo nas ações, associar a vontade 
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política dos administradores com o desejo de melhoria pôr parte da equi-
pe escolar e da comunidade envolvida, a escola responde na direção da 
mudança positiva.

A escola Dep. Joaquim de Figueiredo Correia vem se destacan-
do cada ano que segue seja na mídia local, estadual e até nacionalmen-
te. Conseguiu oportunizar e saborear muitas vitórias. Nos anos de 2009, 
2010, 2011 e 2012 consolidaram o crescimento da escola. Está nos dias 
atuais com o maior número de alunos do ensino médio do município, e 
aqueles que querem estudar na escola chegam cedo solicitando matricu-
la. É conhecida pela organização e zelo pela disciplina com os alunos. 
Sejam os alunos da SEDE como os alunos da nossa extensão de ensino 
(Bastiões) (03) turmas e ensino médio.

A professora Norma Holanda permaneceu na gestão da Escola até 
30 de junho de 2013, quando entrega ao diretor eleito, professor Marcos 
Lima, uma Escola organizada, no que se refere a parte legal, e ainda 
bem-conceituada. Entrega recursos suficientes para que o mesmo possa 
empreender as mudanças necessárias para o início do ano letivo de 2014 
e o plano jovem de futuro, que trouxe a Escola o quantitativo de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais). O Diretor Marcos Lima climatizou salas 
de aula, implementou os projetos pensados pela ex-diretora e luta para 
que a Escola permaneça com o mesmo nível de credibilidade alcançada. 

A instituição é muito bonita, rodeada de muitas arvores, possui 
cinco salas de aula convencionais, sala de professores, cantina, labora-
tório de ciências, laboratório de informática, sala de multimeios, sala de 
projeção/vídeos, banheiros masculinos e femininos, além de quadra de 
esportes, rádio escola, um enorme pavilhão e espaço físico, no qual nos-
sos jovens brincam e gastam suas energias. O Conselho Escolar e Grêmio 
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Estudantil também aguardam a construção de (02) salas para reuniões 
e estudos bem um depósito/almoxarifado, bem como os recursos para 
dar continuidade ao processo de Acessibilidade; construção de auditório, 
construção da biblioteca escolar, construção do refeitório, construção de 
área de serviço, construção de vestiário e outra arquibancada para quadra 
coberta e uma construção de uma nova sala para os professores.

Conseguiu oportunizar e saborear muitas vitórias como, por 
exemplo quando ganharam o Causos do ECA, o prêmio nacional de edu-
cação em direitos humanos, ainda o prêmio de gestão para equidade do 
fundo Baobá e um prêmio do fundo Elas com o Projeto “Elas nas Ciên-
cias”, havendo assim um crescimento e consolidação da escola. Nos dias 
atuais está com o maior número de alunos do ensino médio do município, 
e aqueles que querem estudar na escola chegam cedo solicitando matri-
cula, além de apresentar alto índice de alunos que ingressam no ensino 
superior.

O DIRETOR ESCOLAR NUMA PERSPECTIVA PLURAL: 
DIRETOR, GESTOR, ADMINISTRADOR, EDUCADOR. 

Agora é o momento de olharmos para a figura do diretor da E.E.
F.M Dep. Joaquim de Figueiredo Correia, Marcos Lima de Oliveira com-
preendendo sua atuação e entendendo o êxito da escola a partir da sua 
gestão. Através da narrativa contou um pouco de sua itinerância. Antonio 
Marcos Lima de Oliveira, é licenciado em história pela Universidade Es-
tadual do Rio Grande do Norte – UERN – Campus Central, tem especia-
lização em Metodologia do Ensino Fundamental e Médio pela Univer-
sidade Estadual do Vale do Acaraú – UVA, especializado em Gestão da 
Educação Pública pela Universidade Federal de Juiz de Fora - IFJF, e em 
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Gestão Escolar pela Universidade Estadual de Santa Catarina – UDESC.
No caminho até pleiteou cargos na Educação Pública cearense 

como professor do Ensino Médio, professor Polivante através do Pro-
jeto Telensino (orientador de aprendizagem), professor Coordenador de 
Área – PCA, Coordenador Pedagógico, também foi coordenador Escolar 
e diretor escolar. Até chegar aos dias de hoje onde atualmente exerce o 
cargo de diretor da EEM Deputado Joaquim de Figueiredo Correia aqui 
em Iracema/CE. Como vimos o caminho até se tornar diretor da escola 
Figueiredo Correia foi longo e certamente não foi fácil, os momentos 
vividos o trouxeram até onde está, nesse sentido (HESS, 2006, p. 35) diz 
que “o momento é feito de numerosas ramificações, tomadas aqui e lá, 
reunidas um pouco em torno de nossos momentos já presentes”. 

A sua itinerância na Escola começou em 2001 quando foi convi-
dado pela Professora Fátima Bessa, então diretora da EPSG Deputado 
Joaquim de Figueiredo Correia, para assumir o cargo de coordenador 
pedagógico; logo após assumiu a direção da Escola e da lá para cá vem 
assumindo ora a coordenação escolar, ora a direção geral da Escola. Nos 
conta entusiasmado que logo que chegou a instituição pode perceber o 
seu potencial educacional e se apaixonou por toda a comunidade escolar 
indo além das dimensões físicas. Barbosa (2011) também acredita que a 
escola é muito mais do que um lugar de quatro paredes, mas sim um lugar 
de ressignificação, de relação entre sujeitos. 

Ao contar sobre o progresso que a escola e qual a sua contribuição 
nessa evolução, o diretor nos conta:

Dediquei boa parte da minha vida a esta Instituição de En-
sino e imagino que o sucesso está aí; um misto de dedi-
cação exclusiva, compromisso, responsabilidade e muita 
vontade de oferecer o melhor aos nossos estudantes. (Di-
retor Marcos)



249

Ele também fala sobre alguns prêmios que a escola conquistou e 
que isso ajudou a escola a evoluir, tato em aspectos físicos, estruturais e 
de qualidade do ensino.

Penso que tive muita sorte ao conquistar prêmios impor-
tantes e que nos deu recursos para mudar a cara da Escola. 
Ganhamos o Causos do ECA, depois o prêmio nacional 
de educação em direitos humanos, ainda o prêmio de ges-
tão para equidade do fundo baobá e um prêmio do “fundo 
Elas” com o Projeto Elas nas Ciências. Acredito que preci-
samos ter paixão por aquilo que fazemos e dedicação. Ou-
tro fator importante é a honestidade e zelo com o recurso 
público. (Diretor Marcos)

Acreditamos que um dos grandes desafios enfrentados pelo dire-
tor escolar é fazer a relação entre o educativo e o pedagógico, sobre esse 
ponto o diretor Marcos Lima acredita que a escola precisa funcionar em 
torno das ações pedagógica e que toda a prática educativa precisa de in-
tencionalidade. Em todo o momento e em todas as situações na escola, é 
ocasião e espaço para ensinar e aprender. Para Barbosa (2011, p. 68). “O 
pedagógico, mais que um conjunto de tarefas e serem realizadas, é uma 
forma de ver e de se instituir enquanto interlocutor nesse processo rela-
cional que se apresenta como conteúdo por excelência para o profissional 
de educação”.

Sobre como ele faz essa separação entre o burocrático e o peda-
gógico ele relata:

É verdade que existem os aspectos burocráticos da Escola, 
mas aqui, como em toda escola, tudo precisa estar a serviço 
do processo de ensino e aprendizagem. Não faz sentido em 
uma escola ter olhares que não foquem no ato de aprender 
e ensinar. Na escola não pode existir essa diferença ou se-
paração, pois por mais que exista a burocracia, ela deve ser 
superada em prol da aprendizagem dos alunos. Isso para 
mim nunca foi um problema. (Diretor Marcos)
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É importante manter um olhar no qual o burocrático e o pedagó-
gico contribuam para uma visão plural do ambiente escolar, uma vez que 
o processo administrativo não se desconecta do pedagógico. Assim, para 
José Augusto Dias (1967), o diretor é 

[...] antes de tudo, um educador. Sua forma de conduzir 
a vida escolar tem repercussões profundas, se bem que 
nem sempre aparentes, na formação dos alunos. Tudo se-
ria mais simples se a influência da escola na personalidade 
dos estudantes se fizesse sentir apenas através da atuação 
dos professores, mas na realidade não é isto que acontece. 
A administração não é um processo desligado da ativida-
de educacional, mas, pelo contrário, acha-se inextricavel-
mente envolvido nela, de tal forma que o diretor precisa 
estar sempre atento às consequências educativas de suas 
decisões e de seus atos. Quando desempenha sua função, 
quando decide alguma coisa [...]. (DIAS, 1967, in PARO, 
2015, p. 27).

Ardoino (1998) também acredita que é possível nos aproximar-
mos das práticas educativas referentes a gestão escolar com um olhar 
plural, admitindo diferentes perspectivas e de análise. O pensamento 
multirreferencial não desconsidera a perspectiva técnico-racional presen-
te na vida escolar, mas a enriquece possibilitando aos atores exercitarem 
a condição de autores, viabilizando, portanto, ao diretor olhar de forma 
não reducionista para os fenômenos da vida escolar. Ao falar sobre essa 
relação tive uma curiosidade de saber como ele se considera: um admi-
nistrador, um gestor ou um educador e como você faz essa relação entre 
esses aspectos, sem demorar a responder ele diz: 

Sou um educador e sou um professor que está gerindo uma 
Escola Pública e seus parcos recursos, mas tudo que faço 
ou as metas que traço junto com minha equipe busca o foco 
na aprendizagem dos estudantes. Se estou gerindo ou ad-
ministrando a Escola é para que o foco esteja no ato de 
ensinar e aprender. A burocracia, as normas e regras são 
importantes para que os gestores andem naquela margem 
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discricionária e fazermos isso com toda a cautela, trans-
parência, honestidade e muita competência. Assim dá para 
administrar toda a parte burocrática, buscando sempre, 
como já afirmei, a qualidade no ato de aprender e ensinar. 
(Diretor Marcos)

Aprender a superar essas dicotomias entre ser apenas gestor, ad-
ministrador ou educador parece impossível, precisamos assim de pers-
pectivas que nos ajude a abordagem multirreferencial que pode nos aju-
dar a lidar nestes aspectos “na direção plural é possível enxergar a edu-
cação no sentido de referencias quando sobre o mesmo tema ele sugere 
debruçar olhares de diferentes perspectivas” (BARBOSA, 2011, p. 73).

Como vimos o diretor consegue se ver em diversos papeis e não tem 
dificuldade em separá-los procurando ver as potencialidades de cada ação, 
ampliando os olhares sempre em busca de uma educação de qualidade, e 
esse é um grande desafio, pois conforme Barbosa levando em conta o pen-
samento de Barbier (1985) a mudança na educação só acontece quando nos 
incluímos nesse processo enquanto sujeitos que somos, com todas nossas 
implicações. Em uma fala bastante significativa o diretor relata sobre esse 
processo de olhar para si enquanto olha também para os outros

Sempre faço minhas reflexões e auto avaliação a respeito 
da minha postura enquanto gestor, administrador e educa-
dor. Ao olhar um pouco a nossa história, me vejo tendo co-
metido muitos erros na condução do processo pedagógico 
dessa escola, no entanto penso que também acertei muito. 
Educação é assim a vida, projetos, realização profissional e 
pessoal de um sujeito.

Seguindo o pensamento de Barbosa (2011) que acredita que nós 
enquanto formadores precisamos nos ver enquanto formamos os outros. 
É possível nos apropriarmos do sentido que o trabalho de formação sobre 
os outros tem para nós mesmos. O diretor Marcos completa contando 
sobre fatos que acontecem o tempo todo em seu dia a dia enquanto gestor 
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onde vê que o seu trabalho é árduo, mas significativo na vida dos alunos.
Ontem recebi o convite de uma ex-aluna nossa para que 
participássemos da solenidade de formatura e isso nos dei-
xou de certa forma emocionados, mas hoje fomos surpreen-
didos com a notícia do assassinato de outro ex-aluno, este 
último desistente e que não encontrou na escola respostas 
aos seus anseios. Comemoramos as conquistas da escola e 
da nossa juventude, mas nos entristecemos quando algum 
se perde. Somos cientes da enorme tarefa que ainda tem 
pela frente e que não podemos desistir. (Diretor Marcos)

Com certeza, a finalidade da educação, especialmente a do edu-
cador gestor, é a instituição de processos relacionais de modo que os 
sujeitos possam se fazer e se aperceber fazendo-se cotidianamente, como 
condição de sobrevivência com o mínimo de qualidade em um mun-
do tão diferente daquele para o qual fomos treinados e condicionados. 
(BARBOSA, 2011, p. 71). Chegando ao fim da nossa conversa o diretor 
Marcos Lima disse que foi um prazer para ele contribuir com ex-alunos. 
“Você, agora no posto de pesquisadora, é um exemplo do sucesso da es-
cola pública e isso nos dá muita alegria”

“O grande problema são aqueles que só tem a Escola como 
referência e que por vezes são lançados fora, vítimas da in-
compreensão e das poucas condições que tem a escola para 
atender todos os anseios e projetos de vida. Nossa escola 
tem obtido muito sucesso, mas estamos longe de desempe-
nar a sua função social e conseguir efetivamente oferecer 
uma educação libertadora. Isso só será possível com muito 
amor”. (Diretor Marcos)

Afinal a escola deveria ser não um lugar que irá nos preparar para 
o que está fora dela, para um futuro que é incerto, mas sim como “um 
lugar onde a vida acontece” (BARBOSA, 2011, p. 74). Termina citando 
uma frase de Paulo Freire (1998) que traduz bem o que ele pensa a res-
peito do ato de educar de que a educação é um ato de amor, por isso, um 
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ato de coragem. Não pode temer o debate; análise da realidade. Não pode 
fugir à discussão criadora, sob pena de ser uma farsa. Com um sorriso de 
agradecimento da minha parte e um olhar de orgulho da parte do diretor, 
encerramos nossa conversa.

CONSIDERAÇÕES

Enxergar a escola por vários ângulos, estar na direção de uma 
instituição escolar onde tantas outras funções são entranhadas em uma 
só, ser gestor, administrador e educador. Alcançar o êxito escolar não é 
nada fácil, uma vez que não depende só de si mesmo, mas existe toda 
uma conjuntura complexa que a envolve. Ainda mais ser diretor de uma 
escola de pequeno porte no interior do Ceará, com todas as suas difi-
culdades. Aqui falamos sobre o diretor Marcos Lima de Oliveira, atual 
diretor da E.E.F.M. Dep. Joaquim de Figueiredo Correia, que em 17 anos 
de história respira esta escola com muita dedicação, empenho e amor. A 
escola teve um percurso difícil e na sua primeira gestão foi classificada 
como escola de CO-GESTÃO II porque chegou ao número reduzido de 
matrículas e pela ociosidade de espaço físico e com um IDEB de 2,7. Os 
anos foram passando e com muito trabalho a escola foi ganhando cre-
dibilidade, prêmios importantes que proporcionaram melhorias em sua 
infraestrutura, havendo assim um crescimento e consolidação da escola. 
Nos dias atuais está com IDEB de 3,98 tem o maior número de alunos do 
ensino médio do município, e aqueles que querem estudar na escola che-
gam cedo solicitando matricula, além de apresentar alto índice de alunos 
que ingressam no ensino superior.

O cargo de diretor escolar traz consigo a responsabilidade e com-
plexidade de enxergar nas dimensões administrativas e pedagógicas suas 
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relevâncias e atuar de forma a refletir como essas práticas interconecta-
das podem atingir o que é devido para a educação. A postura desse diretor 
será então pedagógica, administrativa, educativa no possibilitando um 
olhar plural e reflexivo para todo o processo educacional que o envol-
ve esse universo, proporcionando entender a complexidade de processo 
educativo por meio de um olhar mais humano que considera a subjetivi-
dade dos sujeitos, como se relacionam com o meio, com o outro e como 
enxergam a si mesmos.

Como vimos o diretor Marcos Lima consegue desempenhar bem 
as funções administrativas e pedagógicas, acreditando que é possível re-
lacioná-las, não esquecendo sua função primordial a de educador. Man-
tem-se sempre atento ao papel da sua instituição na vida dos alunos e 
na sua também, haja vista, apesar dos tantos afazeres, sua atenção aos 
inúmeros convites de formatura que recebe, como também, participação 
em momentos importantes referentes a ex-alunos como, por exemplo, 
notícias de falecimento. 

REFERENCIAS
ARDOINO, J. (1998). A formação do educador e a perspectiva multirreferencial. p.15 Mini-

curso ministrado na Universidade Federal de São Carlos, Departamento de Educação, Progra-
ma de Pós-Graduação em Educação, de 15 a 16 de outubro. Mimeo.

DELORY, M. C. A pesquisa biográfica: projeto epistemológico e perspectivas metodológicas. In: 
ABRAHÃO, M. H. M. B; PASSEGGI. M. (Org.). Dimensões epistemológicas e metodoló-
gicas da pesquisa (auto) biográfica: Tomo I. Natal: EDUFRN: Porto Alegre: EDIPUCRS, 
Salvador, EDUNEB, 2012. p. 71-93.

DEMO, Pedro. Pesquisa: princípio científico e educativo. São Paulo: Cortez, 2001.

FREIRE, Paulo. Educação como prática da liberdade. 23ª ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1999.

GOVERNO DO ESTADO DO CEARÀ. Alunos da Escola Figueiredo Correia, em Iracema, 
participam de Feira Internacional de Ciências nos EUA. Disponível em:

GOVERNO DO ESTADO DO CEARÀ. Projeto da EEFM Dep. Joaquim de Figueiredo 
Correia mostra alternativa para remoção de petróleo em água. Disponível: http://www.
ceara.gov.br/sala-de-imprensa/noticias/13895-projeto-da-eefm-dep-joaquim-de-figueire-
do-correia-mostra-alternativa-para-remocao-de-petroleo-em-agua acesso em: 26/02/2018 



255

http://www.seduc.ce.gov.br/index.php/comunicacao/noticias/200-noticias-2016/11170-alu-
nos-da-escola-figueiredo-correia-em-iracema-participam-de-feira-internacional-de-ciencias-
-nos-eua

JARDIM, Alex. Alguma coisa está fora de ordem: educação multirreferencialidade e trans-
gressão do instituído. In: BARBOSA, Joaquim Gonçalves. Autores cidadãos: a sala de aula 
na perspectiva multirreferencial. São Carlos/São Bernardo: EdUFScar/EdUFSMESP, 2000.

LIBÂNEO, José Carlos. Organização e gestão da escola: teoria e prática. Goiânia: Alternativa, 
2001. p. 31-186.

 MEDEIROS, Arilene Maria Soares de; ABRANTES, Maria Lúcia Abrantes Fortuna e BARBO-
SA, Joaquim Gonçalves. Gestão escolar e a formação do sujeito: três perspectivas. Revista 
Brasileira de Política e Administração da Educação (RBPAE). Porto Alegre: ANPAE, 1997 
– v.13, n.1 (jan/jun, 1997).

MEDEIROS, Arilene Maria Soares. BARBOSA, Joaquim Gonçalves. (Org.). Interiorizando a 
Pós-graduação Stricto senso em Educação no Rio Grande do Norte: Desafios e Perspec-
tivas. Edições UERN. MOSSORÓ. 2011.

MORIN, Edgar. Educação e complexidade: os sete saberes e outros ensaios. 4 ed. São Paulo: 
Cortez, 2007.



256

MAPEAMENTO DE ARTIGOS NA RBPAE: O QUE DIZEM 
SOBRE A RELAÇÃO ENTRE AVALIAÇÕES EXTERNAS E A 

QUALIDADE DO ENSINO? 

GT 2: Gestão Escolar: desafio prático/epistemológico.

Ana Gabriela de Oliveira Silva
Graduanda do curso de Pedagogia da Universidade do Estado do Rio Grande  
do Norte/CAMEAM.  
E-mail: gabisilva.go22@gmail.com. 

Allan Solano Souza 
Professor Doutor do Departamento de Educação da Universidade do Estado  
do Rio Grande do Norte/CAMEAM.  
E-mail:asolanosouza@gmail.com. 

RESUMO: Este trabalho objetiva contribuir para construção de um quadro teórico-me-
todológico capaz de trazer luz as relações entre avaliação externa da educação com o 
debate da qualidade da educação. A pesquisa detém como encaminhamento metodoló-
gico algumas orientações do materialismo histórico dialético, buscando compreender 
as contradições e as transformações desses fenômenos, considerando a historicidade 
dos processos sociais e dos conceitos de avaliação externa em educação. Do ponto de 
vista procedimental realiza compilação de artigos científicos disponíveis nas bases de 
dados da Revista Brasileira de Política e Administração da Educação (RBPAE), onde 
contatou-se que os exames em larga escala que deveriam representar um momento vi-
venciado pela escola, passa a ser considerado como um instrumento de gestão gerencial, 
desconsiderando-se os contextos e se enfatizando os resultados.

Palavras-chave: Avaliação. Qualidade da educação. Políticas. 

ASPECTOS INTRODUTÓRIOS 

Este trabalho se propõe partilhar aprendizados vivenciados 
através do projeto “Avaliação externa da educação em revistas cien-
tíficas: articulações teóricas e tendências”, pertencente ao Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação Científica, com bolsa de estudo 
pela Universidade do Estado do Rio Grande Norte (PIBIC/UERN), 
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que tem proporcionado ao acadêmico um contato direto com a ativida-
de de pesquisa cientifica, no campo das políticas educacionais. 

As avaliações estão presentes em todos os processos educacionais, 
sendo utilizada como instrumento de aferição de diagnósticos ou como 
forma de intervenção pedagógica nas práticas desenvolvidas pelos profes-
sores, partindo destes princípios surgem as reflexões sobre a relação das 
avaliações externas com a qualidade da educação. Com base nisso con-
duzimos a nossa pesquisa inicialmente com levantamentos bibliográficos 
a partir de periódicos obtidos através da revista Brasileira de Políticas e 
Administração da Educação. Para uma melhor organização do trabalho 
estruturamos o estudo em tópicos, a princípio apresentamos a metodolo-
gia utilizada, em seguida partimos para as discussões e resultados encon-
trados, ficando evidente que há uma crescente busca por mecanismos cada 
vez mais sofisticados de aferição de resultados e desempenho das escolas 
e estudantes, abarcando desde instrumentos do âmbito local, as avaliações 
externas, a mecanismos transnacionais. Por fim apresentamos as nossas 
conclusões, onde compreendemos que o número considerável de perió-
dicos coletados que tratam da temática avaliação externa demonstram a 
importância do tema para o campo educacional, já que elas influenciam na 
criação de políticas e na revisão curricular do ensino.

MATERIAIS E MÉTODOS

A pesquisa detém como encaminhamento metodológico algumas 
orientações do materialismo histórico dialético, buscando compreender as 
contradições e transformações dos fenômenos, considerando a historicida-
de dos processos sociais e dos conceitos de avaliação externa na educação. 
Para Frigotto (2000) a dialética em uma perspectiva materialista histórica 
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não pode denominar-se como uma doutrina, está abrange o que é a totalida-
de e ao mesmo tempo aquilo que é especifico, a estrutura e a dinâmica dos 
fenômenos. A pesquisa em uma postura materialista histórica não busca so-
mente as categorias do objeto, os conceitos, mas sim se propõe a compreen-
der as leis fundamentais que estruturam o objeto, as suas raízes e dinâmicas.

Buscando compreender as transformações e contradições desses 
fenômenos considerando a historicidade dos processos, pretendemos 
construir um aporte teórico referente as tendências de avaliação externa e 
suas articulações com a qualidade da educação presentes em publicações 
e periódicos qualificados da área de educação, para isso realizamos um 
recorte temporal, recorrendo a publicações nos últimos dez anos. 

Do ponto de vista procedimental, foram definidos descritores de 
consulta no site da Revista Brasileira de Políticas e Administração da 
Educação, considerando inicialmente o cenário das publicações sobre a 
avaliação externa da educação, sendo possível coletar o total de 8 traba-
lhos que tratam da temática avaliação e qualidade da educação. Ao serem 
definidos os trabalhos para investigação, compilamos os periódicos em 
fichas de análises, dividida em 9 quesitos. Sendo estes a base consultada, 
título, autor, ano de publicação, referência bibliográfica, link de acesso, 
data de acesso, palavras-chaves e resumo. Sendo observado o ano com 
maior publicação, as metodologias encontradas, o autor com maior nú-
mero de publicações, e as palavras-chaves que mais se repetiam. A partir 
destes levantamentos partimos para as discussões dos resultados obtidos. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

As avaliações externas da educação tem sido alvo de grandes de-
bates, envolto em um cenário de mudanças nas formas como o estado vem 



259

atuando, no que se chama de Nova Gestão Pública. Nessa nova forma de 
se administrar o setor público as avaliações surgem como eixo estrutu-
rante, no setor educacional os exames aplicados entre alunos, professores 
e gestores, segundo autores como Schneider e Rostirola (2015) vem atu-
ando como instrumento regulador dos governos para a produção e regu-
lação das políticas públicas. Segundo esta perspectiva se é apontado que 
durante as últimas três décadas as políticas de avaliação tem contribuído 
para se implementar mecanismos de “quase-mercado” para o setor educa-
cional, o que acarreta em uma mudança no papel do Estado na definição 
de políticas públicas e também no posicionamento das escola referente ao 
processo de ensino-aprendizagem. Os aspectos de consolidação do que 
se chama Estado Avaliador, que seria a adoção de uma lógica de mercado 
para o campo educacional, adota-se modelos de gestão do setor privado 
para o setor público, onde o foco está no produto que o sistema educacio-
nal produz e nos resultados. Como Schneider e Rostirola (2015) afirma:

Dada a centralidade das avaliações como estratégia para as-
segurar determinado referencial de qualidade, sociólogos do 
campo afirmam que estamos presenciando a conformação 
de nova fase nos desdobramentos do papel do Estado, deno-
minada Estado avaliador (AFONSO, 2009; NEAVE, 2001; 
BALL, 2004). Em sentido amplo, essa expressão significa 
que o Estado passou a admitir “a lógica do mercado, através 
da importação para o domínio público de modelos de gestão 
privada, com ênfase no resultado e nos produtos dos sistemas 
educativos.” (AFONSO, 2009, p. 49). Trata-se, na visão do 
autor, de um novo darwinismo social, que tem na avaliação 
um dos pontos centrais das recentes reformas na administra-
ção pública. (Schneider e Rostirola, 2015, p.494)

O que se percebe é que cada vez mais os países vem buscando 
mecanismos mais sofisticados de aferição de resultados e desempenho 
das escolas e estudantes, que envolvem desde instrumentos do âmbito lo-
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cal, que seriam as avaliações em larga escala, a mecanismos transnacio-
nais. Estas configurações do Estado-avaliador tem como objetivo atender 
e garantir os projetos de desenvolvimento capitalista. A implementação 
desse sistema avaliativo no campo educacional tem se caracterizado por 
três fases, o primeiro estágio estaria vinculado as ideias neoliberais, os 
aspectos de accountability, de testes padronizados, prestação de conta e 
de responsabilização. A segunda fase é marcado por avaliações e indica-
dores internacionais, com o surgimento de organizações internacionais 
que constroem e idealizam políticas de avaliação nacionais, nessa fase 
é dado ênfase as avaliações comparativas, onde se adotam modelos e 
exemplos de políticas educacionais e avaliativas de um outro pais, com 
a finalidade de se melhor a educação por meio de práticas que funcio-
naram, em uma espécie de consenso no uso das avaliações. A terceira 
fase estaria marcada por um distanciamento cada vez maior do âmbito 
nacional, permitindo uma maior regulação internacional, enfatizando a 
privatização e mercantilização. Apesar de se constituírem por três fases 
distintas, não significa que estás não possam coexistirem juntas. 

Verifica-se que o crescimento dos uso das avaliações como instru-
mento para a gestão da educação e como um mecanismo para a melhoria 
da qualidade do ensino está ligada e pautada em resultados de proficiên-
cia, constatada por meio de provas padronizadas. De acordo com Vieira, 
Vidal e Nogueira (2015) as avaliações em larga escala surgem nas es-
colas em forma de produto e de processo. Em forma de produto na me-
dida em que é executada por meio de provas e pelos resultados que são 
obtidos, já enquanto processo as avaliações impactam e são incorpora-
das no cotidiano das escolas de diferentes maneiras, onde os professores 
são os principais responsáveis pela implementação dos processos e pelo 
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produto, os resultados das aprendizagens dos alunos. Ainda segundo o 
mesmo estudo, é apontado que algumas escolas consideram as avalia-
ções externas como fontes de inspiração, norteadora do trabalho docente, 
já outras permanecem desenvolvendo o mesmo trabalho de sempre, não 
considerando os resultados das avaliações e índices, entretanto essa prá-
tica gradativamente está sendo extinta, já que cada vez mais os gestores e 
docentes são cobrados, possuem metas, onde são premiados pelo alcance 
ou até mesmo punidos. 

Prestes e Faria (2014) debatem que as discussões em torno das 
avaliações em larga escala podem possuir diferentes facetas e interpre-
tações, na medida em que apesar dos indicadores muitas vezes descon-
siderarem fatores importantes do contexto escolar, vindo a reforçar as 
desigualdades das condições de competição, estas refletem as demandas 
e as necessidades da escola, podendo ser capaz de abrir espaço para que 
tais problemas sejam superados, contribuindo para a criação de medidas 
e políticas que busquem oferecer oportunidades de acesso a uma educa-
ção de qualidade.

CONCLUSÃO 

Com base nos dados dos artigos analisados foi possível compre-
ender que a escola como um bem público da sociedade precisa prestar 
conta, mostrar seus resultados, como vem atuando. Isso se revela por 
meio do sucesso na aprendizagem, entretanto, o problema está na forma 
e no uso que se vem fazendo das avaliações externas, onde se constrói 
por meio de uma gestão gerencial o ranqueamento entre as instituições, 
quando se incentiva a competição de mercado, e se deixa de lado o cará-
ter democrático e de equidade, quando a aplicação dos exames em larga 
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escala, que deveriam representar apenas um diagnóstico de um momento 
vivido pela escola, passar a representar o todo, se desconsiderando os 
contexto e se enfatizando apenas os dados quantificáveis.

 Desta forma foi possível perceber o avanço dos mecanismos de 
avaliação como instrumento utilizados pelos governos para se aferir e 
proporcionar um ensino de melhor qualidade. No entanto muitas vezes 
isso não ocorre na realidade escolar, já que as políticas de avaliação ex-
terna insistem em princípios baseados em evidencias, índices e metas, 
para se proporcionar uma melhoria na qualidade do ensino, contudo o 
que se percebe é que até se pode melhorar os índices numéricos do IDEB, 
mas isso não está necessariamente associado com a melhoria da qualida-
de da educação. 
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RESUMO: O presente trabalho provém de uma pesquisa maior intitulada “Desigualda-
des Intraescolares e Gestão: estudo comparado em escolas públicas de Mossoró (RN)”, 
construindo a etapa de revisão bibliográfica da pesquisa, o trabalho em tela tem como 
objetivo apresentar notas introdutórias sobre a temática da Gestão Escolar e as Desi-
gualdades. Se caracterizando como pesquisa bibliográfica e documental, foram reali-
zados levantamentos de textos que tratam da temática nos Portais como o Scientific 
Eletronic Library Online (Scielo); e Google Acadêmico, bem como leituras pontuais, 
resumos dos textos lidos e uma tabela organizada por título, autor e resumo, no total 
foram analisados 9 trabalhos. Para esta análise pontuamos a desigualdade enquanto 
dimensão a ser observada no interior das escolas, observando também os fatores exter-
nos a ela. Parte-se do pressuposto, que pesquisas com este enfoque, ajudam a perceber 
problemas e possíveis soluções a diminuição ou extinção de práticas de segregação de 
alunos entre escolas com melhor ou pior desempenho.

Palavras-chave: Gestão Escolar. Políticas de Avaliação. Desigualdades Intraescolares

INTRODUÇÃO

A pesquisa ora apresentada é recorte de Projeto maior intitulado: 
“Desigualdades Intraescolares e Gestão: estudo comparado em escolas 
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públicas de Mossoró (RN)”1, tendo como base a etapa de revisão biblio-
gráfica e documental sobre as categorias de análise do estudo, quais se-
jam: Gestão Escolar; Políticas de Avaliação e Desigualdades Intraescola-
res. O trabalho em tela tem como objetivo apresentar notas introdutórias 
sobre a temática da Gestão Escolar e as Desigualdades. 

Para a realização desta investigação utilizou-se a pesquisa biblio-
gráfica e documental. Estes recursos metodológicos possibilitam uma 
recuperação do conhecimento científico acumulado sobre um problema. 
Foi realizado breve levantamento de publicações sobre o tema investi-
gado, em Portais como o Scientific Eletronic Library Online (Scielo); e 
Google Acadêmico, bem como em literatura complementar, consideran-
do as discussões acerca da gestão escolar e da desigualdade educacional.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O direito à educação previsto na Constituição Federal de 1988, e 
referendado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, nº 
9394 de 1996), apresenta, enquanto função social da escola, formar para 
o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Enquanto direito, em sua 
dimensão normativa, coloca para o país um dever de garantia de acesso à 
educação, oportunizando uma rede equitativa de oportunidades por meio 
dos processos educativos e da expansão e oferta da educação escolar. 

1  Projeto de Fluxo Contínuo sob coordenação da Profª Mestre Iasmin Marinho (FE-
-UERN), que tem como objetivo investigar as relações possíveis entre gestão esco-
lar e desigualdades intraescolares, com vistas a observar os mecanismos/estratégias 
produzidos pela gestão e como eles incidem ou não na desigualdade no interior das 
escolas públicas de Mossoró (RN). Tal proposta tem como base quatro categorias 
norteadoras para análise: Território, Políticas Educacionais, Gestão Escolar e Desi-
gualdades Intraescolares.
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Ainda que o discurso da garantia de direitos à educação esteja 
presente na Legislação Brasileira, o movimento não é suficiente para que 
de fato ocorra. Entre o discurso legal e a prática há distâncias de cunho 
histórico e político que atravessam o exercício dos direitos humanos, 
como a educação, entre outros. Outra dimensão do direito à educação 
tem sido amplamente discutida na literatura, de forma polissêmica e al-
gumas vezes ambígua, que é a qualidade (OLIVEIRA; ARAÚJO, 2005). 
Dessa forma, entende-se que a ampliação da oferta e garantia da educa-
ção perpassa o dever de ofertá-la com qualidade. Nesse sentido, o Brasil 
tem caminhado para a tentativa da padronização da qualidade do ensino 
ofertada nas escolas, ainda sem sucesso, visto que se apresentam dados 
da necessidade de universalização de toda a Educação Básica, pontuando 
aspectos acerca da baixa escolaridade média dos brasileiros, das taxas de 
analfabetismo que a longo prazo tem provocado efeitos perversos, prin-
cipalmente a população mais carente (CASTRO, 2009). 

Tais necessidades estão postas no conjunto das 20 metas do Pla-
no Nacional de Educação vigente (2014-2024), que também registram 
carências históricas a serem sanadas em um prazo de 10 anos, e que se 
encontram, na atualidade, em risco de não serem cumpridas após a im-
plementação da Proposta de Ementa Constitucional 241/55 (AMARAL, 
2016). Nesse tocante, registra-se a desigualdade educacional latente no 
país e que precisa ser tomada como urgência nos discursos e ações gover-
namentais e dos demais atores envolvidos no processo educativo.

Sobre o conceito da desigualdade educacional, entende-se que 
este apresenta múltiplas dimensões, podendo ser observado pelo acesso 
aos diferentes níveis educacionais, de tratamento, desempenho, dentre 
outros (SAMPAIO; OLIVEIRA, 2015). Tais dimensões do conceito de 
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desigualdade centram-se nas discussões da esfera macro de oportunida-
des e garantias do direito à educação, em seus processos de formulação 
das políticas públicas e de tomada de decisão. No entanto, para fins dessa 
análise pontuamos a desigualdade enquanto dimensão a ser observada 
no interior das escolas. As desigualdades no interior da escola podem ser 
apreendidas em dois aspectos: os fatores externos à escola e os fatores in-
ternos. Os fatores externos são mais citados pelos estudos, quais sejam: 
família, raça, gênero, capital cultural, nível socioeconômico, violência, 
dentre outros. Os fatores internos são mais difíceis de serem apreen-
didos, como observamos na definição acima. Eles acontecem de forma 
velada ou explícita e, apreendê-los, torna-se uma tarefa cuidadosa, uma 
vez que são fatores ligados ao clima escolar, relação comunidade e esco-
la, organização e administração, recursos financeiros e estruturais, dentre 
outros (MARINHO; DANTAS, 2015). 

Na introdução do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Básica (SAEB), em 1990, o governo trouxe à tona a preocupação de 
diagnosticar e monitorar o aprendizado da população escolarizada no 
Brasil. Como a implementação do Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica (Ideb), em 2007, esse acompanhamento se deu de forma 
ainda mais atuante, levando em consideração a mobilização de diretores 
e professores para a melhoria da qualidade do ensino. Tal mobilização 
ocorreu, no entanto, em movimento diverso em suas proposições, pro-
vocando efeitos variados no nível de sistemas e suas escolas (MACHA-
DO, 2012; 2013). Estudos apontam para alguns movimentos de redução 
e indução curricular de acordo com as matrizes das avaliações externas; 
criação de Sistemas de Avaliação no âmbito de Estados e Municípios, 
bem como, introdução de políticas de bonificação para escolas e profes-
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sores de acordo com os resultados obtidos (MACHADO; ALAVARSE, 
2014; VIEIRA; VIDAL, 2014). Nesse sentido, o gestor pode apresentar 
papel relevante na implementação e mediação da política educacional no 
chão da escola, como figura de liderança construindo a participação ativa 
dos outros atores da escola, ou fortalecendo novas lideranças e ressigni-
ficando interesses e papéis na organização da escola. No entanto, mediar 
o fazer pedagógico com vistas ao bom desempenho acadêmico pode vir 
a negar outros fatores externos à escola que influenciam as formas de 
ensinar e aprender, reproduzindo desigualdades. A tarefa da educação em 
meio a este quadro de interferências é superar diferenças promovendo a 
equidade, condições iguais a todos (GAMORAN, 1989). 

Na corrida pela eficácia dos serviços escolares podemos bar-
rar na garantia dessa equidade, construindo modelos antidemocráti-
cos de melhoria escolar (WRIGLEY, 2003) e de organização e gestão. 
Como exemplo dessas influências, há alguns estudos desenvolvidos 
sobre os fatores que incidem nas desigualdades intraescolares, Soares 
(2004); Alves e Soares (2007); Costa e Koslinski (2008); César e Soa-
res (2001); Borman e Dowling (2010). Esses autores intitularam essas 
influências como efeito escola. No conjunto de variáveis identifica-
das como integrantes do efeito escola, a administração e organização 
escolar são relevantes (MARINHO; DANTAS, 2015). A gestão pode 
assumir influência positiva e negativa no efeito escola, segundo as pes-
quisas. As influências positivas são de fatores ligados ao clima escolar, 
desempenho dos alunos, melhor uso dos recursos, parcerias com a fa-
mília e comunidade, etc. Em relação às influências negativas, podem-
-se destacar: a execução de práticas como a seleção de alunos. Essa 
seleção pode se dar de três formas: 1) Agrupamento interno, alocação 
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de estudantes de maior habilidade e desempenho em turmas separadas 
dos demais; 2) Seleção de alunos para participação dos testes padroni-
zados; 3) Seleção de alunos2 na entrada da escola pública (MARINHO; 
DANTAS, 2015). 

CONCLUSÕES

Ressalta-se, portanto, o caráter introdutório do estudo ora apre-
sentado, lançando notas sobre as relações entre gestão escolar e desigual-
dades, pontuando a polissemia desse conceito, aqui observado no âm-
bito da escola pública, decorrentes da constante corrida por resultados. 
Destaca-se também que seria prematura apontar conclusões, visto que o 
estudo encontra-se em fase de desenvolvimento, estando aqui recortes 
dessa trajetória de pesquisa.

Parte-se do pressuposto, que pesquisas com este enfoque, ajudam 
a perceber problemas e possíveis soluções a diminuição ou extinção de 
práticas de segregação de alunos entre escolas com melhor ou pior de-
sempenho (WILLMS, 2003). Este trabalho não se encerra aqui, servindo 
de base à novas reflexões e ações do Projeto maior em que se embasa 
esse recorte de análise, e para o campo das pesquisas em Gestão Escolar, 
Política e Desigualdade Intraescolar.
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RESUMO: A pesquisa ora apresentada é recorte de Projeto maior intitulado: “Desi-
gualdades Intraescolares e Gestão: estudo comparado em escolas públicas de Mossoró 
(RN)”1, tendo como base a etapa de revisão bibliográfica e documental sobre as ca-
tegorias de análise do estudo, quais sejam: Gestão Escolar; Políticas de Avaliação e 
Desigualdades Intraescolares. Esta pesquisa tem como objetivo apresentar uma breve 
revisão sobre o tema da Gestão e Avaliação Educacional, revisitando artigos, livros e 
documentos oficiais, apresentando notas para a discussão. Para a realização desta inves-
tigação utilizou-se a pesquisa bibliográfica e documental. Foi realizado breve levanta-
mento de publicações sobre o tema investigado, em Portais como o Scientific Eletronic 
Library Online (Scielo); e Google Acadêmico, bem como em literatura complementar, 
considerando as discussões acerca da gestão escolar democrática e avaliação educa-
cional. Contudo, à partir destes estudos percebemos que a desigualdade produzida no 
interior da escola pública pode alterar de forma significativa o percurso e futuro de seus 
alunos, consequentemente retrata mecanismos que incidem sobre as desigualdades in-
ternas a ela, e na sociedade.

Palavras-chaves: Gestão educacional. Avaliação educacional. Desigualdades intraesco-
lares.

1  Projeto de Fluxo Contínuo sob coordenação da Profª Mestre Iasmin Marinho (FE-
-UERN), que tem como objetivo investigar as relações possíveis entre gestão esco-
lar e desigualdades intraescolares, com vistas a observar os mecanismos/estratégias 
produzidos pela gestão e como eles incidem ou não na desigualdade no interior das 
escolas públicas de Mossoró (RN). Tal proposta tem como base quatro categorias 
norteadoras para análise: Território, Políticas Educacionais, Gestão Escolar e Desi-
gualdades Intraescolares.
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INTRODUÇÃO

Gestão Escolar Democrática, é princípio defendido na Constitui-
ção Federal de 1988 e referendado pela Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB nº 9394 de 1996) para o ensino público brasileiro. 
Tal princípio tem como base de sua implementação a participação de 
todos os atores envolvidos na escola, para com as tomadas de decisões 
das políticas institucionais e das demandas advindas da Gestão dos Siste-
mas. Há que se destacar as diferenças entre a Gestão Escolar e a Gestão 
de Sistemas ou Gestão Educacional, compreendendo que a primeira está 
no circuito micro de implementação das políticas, a escola, e a segunda 
está no circuito macro, caracterizado pela presença das Secretarias de 
Educação, à nível de Estados, Municípios e Distrito Federal; e, do pró-
prio Ministério da Educação (MEC). Diante disso este trabalho centra-se 
nas discussões de âmbito da Gestão Escolar e suas relações com a Ava-
liação Educacional, ou sistêmica, também apresentada na literatura sobre 
o tema como Avaliação Externa ou de larga escala. 

METODOLOGIA

 O projeto maior tem como caráter uma metodologia mista, abran-
gendo aspectos quantitativos e qualitativos (GREENE, Et. al., 1989; MOR-
SE, 1991; CRESWELL, Et. al., 2007; FLICK, 2009; TASHAKKORI, Et. 
al., 2003). De cunho bibliográfico e documental, esta pesquisa tem o ob-
jetivo de realizar uma revisão bibliográfica sobre o tema objeto de estudo, 
foram feitas leituras de artigos, livros e documentos oficiais. Foi realizado 
breve levantamento de publicações sobre o tema investigado, em Portais 
como o Scientific Eletronic Library Online (Scielo); e Google Acadêmico, 
bem como em literatura complementar, considerando as discussões acerca 
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da gestão escolar democrática e avaliação educacional. Após o levantamen-
to dos textos, realizamos leituras e elaboramos resumos para uma melhor 
compreensão dos textos. Em seguida elaboramos uma tabela no Word, ma-
peando por título, autores e os resumos elaborados. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

As políticas de avaliação surgem no Brasil no início da década de 
1990, com a implementação do Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB), e seus desdobramentos, como a Avaliação Nacional de Rendi-
mento Escolar (Anresc), criada em 2005, também conhecida como Prova 
Brasil, e, a Avaliação Nacional de Educação Básica (Aneb). A Prova Bra-
sil são avaliações em larga escala de Português e Matemática, aplicadas 
no 5º e 9º ano do Ensino Fundamental, e 3º ano do Ensino Médio. Em 
2013, soma-se ao SAEB, a Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA), 
que tem como objetivo aferir o nível de alfabetização e letramento de 
crianças matriculadas no 3º ano do Ensino Fundamental. Essas avalia-
ções são realizadas no âmbito do Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), que atualmente tem destacado 
o empenho em implementar uma nova avaliação em larga escala para a 
Educação Infantil, a Avaliação Nacional da Educação Infantil, cujo obje-
tivo é primeiramente avaliar as condições dessa etapa de ensino, com ex-
pectativas de sua primeira edição em 2021. Em 2007, é criado o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) que é resultado do cálculo 
do rendimento avaliado pela Prova Brasil, mais as taxas de rendimento. 

O IDEB é criado a partir do Plano de Desenvolvimento da Edu-
cação (PDE), do Governo Lula, que institui 28 diretrizes para a melhoria 
da educação nacional. Os resultados do IDEB estão publicados na plata-
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forma do INEP para o Brasil, Estados, Municípios e Escolas. A partir de 
sua implementação observou-se novos comportamentos dentro das redes 
escolares, o que estudos revelam como uma “corrida por resultados”. Es-
ses resultados provocam também questionamentos acerca das pesquisas 
que tendem a investigar o “sucesso” e “fracasso” em escolas e sistemas 
de ensino, que apontam a gestão como figura de destaque na reforma e 
mudança em que está inserida, no que tange os resultados produzidos por 
elas (DOURAD, 2007; CURY, 2002; FERREIRA, 2004; FREITAS, 2007; 
OLIVEIRA, 2008; SOUZA, 2007). Outra tendência que pode ser obser-
vada, é que para se exercer uma gestão democrática, e garantir o direito 
de uma educação para todos; as escolas podem apresentar resultados de 
menor desempenho. 

As políticas de avaliação e seu constante alargamento para todas 
as etapas da Educação Básica, bem como, as novas configurações do 
papel da gestão por/para resultados, também conferiram mudanças nas 
organizações das escolas, em especial a função dos gestores e autonomia 
docente. Sabendo disso, percebe-se que conceitos (liderança, clima esco-
lar, participação, trabalho colaborativo, gestão da aprendizagem, gestão 
por/para resultado) se associam a função democrática da gestão como 
numa tentativa de descrever como fazê-la, utilizando exemplos de su-
cesso e eficiência, ou mesmo de bons resultados. Para citar alguns estu-
dos que apontam esses conceitos-chave temos: Mc Kinsey (2007, 2010); 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (2012); 
dentre outros. Alguns prêmios como: O diretor nota dez (FVC), Prêmio 
de Inovação (INEP), Prêmio Gestão Escolar (Consed), apresentam tam-
bém em seus documentos e publicações exemplos de iniciativas de su-
cesso que abrangem esses conceitos. 
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A princípio, visualiza-se uma tendência em observar o bom cum-
primento de demandas (fazer o que precisa ser feito) ou o sucesso em 
resultados, quando a questão central é fazer da gestão escolar uma orga-
nização que propicie a vivência da democracia no espaço escolar (OLI-
VEIRA; ADRIÃO, 2007). Pesquisa desenvolvida em 2008 sobre Bons 
Resultados no Ideb: um estudo exploratório de fatores explicativos2, 
com o apoio do Observatório da Educação do INEP, apresentou resulta-
dos de São Paulo, Mato Grosso do Sul e Ceará, acerca de escolas de bom 
desempenho no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). 
Segundo a pesquisa, o IDEB, tem gerado comportamentos estranhos a 
democratização do ensino, tais como: a redução e indução curricular, 
a “corrida por resultados”, gestões centradas no índice, dentre outros. 
Ações que tem como centro a escola e a melhoria do desempenho des-
tas, pouco tem incidido na diminuição das desigualdades entre as classes 
sociais (BALL, 2010). Observou-se por meio de breve levantamento so-
bre Gestão e Avaliação Educacional, crescentes publicações sobre o tema 
que tendem a investigar essas relações e seus desdobramentos a funcio-
nalidade da escola, e da gestão dos sistemas (FREITAS, 2007; VIEIRA, 
2007; OLIVEIRA, 2008; FERNANDES, 2010; FREITAS, 2011; VIEI-
RA, 2015).

2  A Pesquisa Bons Resultados no IDEB: estudo exploratório de fatores explicativos 
esteve inserida no âmbito do Observatório da Educação, do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Participaram da inicia-
tiva a Universidade de São Paulo (USP), a Universidade Federal da Grande Dou-
rados (UFGD) e a Universidade Estadual do Ceará (UECE), com apoio financeiro 
pela CAPES. O estudo se propôs a analisar as razões que motivaram bom desem-
penho de um conjunto de trinta municípios, localizados em três estados brasileiros 
(SP, MS e CE) no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), nos anos 
de 2005 e 2007.
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CONCLUSÕES

Torna-se importante salientar que a literatura tem apontado para 
a responsabilização do gestor no cumprimento de metas para alcançar os 
resultados desejáveis na sua escola, e, por conseguinte melhorar os índi-
ces nos sistemas. Um processo de verticalização e hierarquização da bus-
ca por resultados, tem centrado na escola, e por consequência nos atores 
envolvidos na instituição, cobranças e demandas que podem vir a inter-
ferir na função social da escola, e reforçar a desigualdade no seu interior. 
A desigualdade produzida no interior da escola pública pode alterar de 
forma significativa o percurso e futuro de seus alunos. Em suma, a escola 
é importante para retratar mecanismos que incidem sobre as desigualda-
des internas a ela, e por consequência na sociedade. Este trabalho não se 
encerra aqui, servindo de base à novas reflexões e ações do Projeto maior 
em que se embasa esse recorte de análise, e para o campo das pesquisas 
em Gestão Escolar, Política e Avaliação Educacional.
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RESUMO: A produção científica aqui apresentada trata da vivência em uma escola 
pública situada na cidade de Santa Cruz/RN, na condição de observadora. Discorre 
um recorte da rotina na relação escola-aluna através de pontos específicos de acompa-
nhamento idealizados pelas autoras, aspectos profissionais e sociais dos atores deste 
ambiente, vigente nos Parâmetros Curriculares Nacionais; o qual tem papel importante 
na construção cidadã, além de munir os alunos com conhecimentos necessários para 
seguir na vida acadêmica. A aluna foco desta pesquisa tem 14 anos e é portadora de 
necessidades especiais em decorrência da deficiência intelectual. Portanto, este trabalho 
tem como objetivo dar visibilidade à importância do tema inclusão escolar, assim como 
provocar a reflexão e debate a tanto tempo deixado de lado, mesmo com professores e 
demais agentes da educação se sentindo despreparados para enfrentar esse desafio que 
se torna cada vez mais frequente. Por fim, apesar de descrito aqui apenas uma experi-
ência, há muito a ser feito para alcançarmos uma sociedade mais igualitária e solidária. 

Palavras-chave: Inclusão. Observação. Ambiente escolar.

INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como objetivo impulsionar o debate 
acerca do posicionamento e prática profissional quando se trata da inclu-
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são no ambiente escolar. Traz uma visão prática da educação inclusiva a 
partir da observação em sala de aula, tendo como finalidade investigar a 
relação aluno-professor-ambiente escolar, apreciar o comportamento dos 
agentes envolvidos e identificar se a escola visitada apresenta uma estru-
tura minimamente adequada a esses alunos. Segundo Hehir et al. (2016), 
“A atitude e a formação de professores devem ser levadas em considera-
ção, assim como a estrutura administrativa da escola.”. 

Não devemos confundir o ato de incluir com o de integrar. Incluir 
não é apenas colocar na mesma sala de aula pessoas com e sem defici-
ência. Vai muito além, incluir é um ato politico em busca de transforma-
ções, como explica Boaventura de Souza Santos,

Temos o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos 
inferioriza; e temos o direito de ser diferentes quando nos-
sa igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma 
igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença 
que não produza, alimente ou reproduza desigualdades. 
(SANTOS, B.de S., 2003. p. 56).

METODOLOGIA

A atividade foi desenvolvida na Escola Estadual José Bezerra Ca-
valcante, localizada no município de Santa Cruz/RN. A vivência aconte-
ceu com uma turma de 6° ano, turno matutino, observando uma aluna de 
14 anos, portadora da deficiência intelectual. 

Foi construído um plano de observação a partir de orientações en-
contradas no material disponibilizado na disciplina de Educação Inclusiva, 
oferecida na matriz curricular do curso de Licenciatura Plena em Física 
do IFRN Campus Santa Cruz, o roteiro seguido foi montado pelos autores 
deste trabalho, abrangendo características nas quais devíamos nos debruçar 
durante as visitas na escola supracitada. Principais aspectos observados:
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• Características individuais da aluna;
• Comportamento da aluna em momentos de atuação coletiva;
• Comportamento dos colegas com quem a aluna convive na sala de aula;
• Posicionamento do ambiente escolar perante as necessidades da aluna;
• Dinâmica das aulas na proposta de sala inclusiva;
• Preparação profissional e social dos docentes;

O Plano de observação envolveu duas etapas: o primeiro contato foi 
realizado nas aulas das disciplinas de Educação Física e Arte, com duração 
de 4 horas; e o segundo foi realizado no dia seguinte, também com duração 
de quatro horas, nos horários das disciplinas de Ciências e Matemática.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Na primeira etapa, durante a aula de Educação Física, o profes-
sor realizou uma atividade voltada para jogos educativos, trabalhando 
com a divisão da turma em pequenos grupos. Pôde-se perceber o en-
volvimento do mesmo com todos os alunos, não deixando que ocor-
resse de forma isolada, sendo perceptível a preocupação em se manter 
próximo e disponível à aluna especial. 

Fato muito importante, já que a Educação Física é fundamental, pois 
desenvolve o processo educativo como um todo, associando o corpo e a men-
te, aprimorando as habilidades físicas, morais e sociais do educando; se bem 
aplicada é uma excelente forma de inclusão. Segundo os PCN’S (1997, p. 
30) “Na escola, portanto, quem deve determinar o caráter de cada dinâmica 
coletiva é o professor, a fim de viabilizar a inclusão de todos os alunos. Esse 
é um dos aspectos que diferencia a prática corporal dentro e fora da escola”.

Em um breve diálogo com o professor, ele relatou que a aluna em 
questão quase não fala, porém dá para perceber que ela gosta de atividades 
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em dupla, pois o diálogo se torna mais fácil com alguns colegas e ela se 
sente mais à vontade. Em relação ao rendimento acadêmico, o professor 
relatou que a aluna apresenta dificuldade em conhecer as palavras neces-
sitando de ajuda, mas que sempre recorre aos colegas, que estão sempre 
dispostos a ajudá-la. 

Durante o intervalo para o lanche a aluna observada perma-
neceu sentada e quieta, enquanto os demais alunos brincavam e inte-
ragiam. Tais episódios merecem ser considerados para que possa ser 
retratado da melhor forma a difícil transição e permanência da aluna na 
escola de Ensino Fundamental.

Os últimos horários eles foram destinados a disciplina Arte. Os es-
tudantes de um modo geral ficaram apáticos, provavelmente por resistência 
à essa disciplina ou talvez por não se sentirem motivados com a maneira 
como as aulas são conduzidas. A estudante observada permaneceu reserva-
da, muito quieta.

O professor quis saber de algumas atividades que ele solicitou em 
aulas anteriores que fossem realizadas. Tais atividades comporiam parte da 
nota bimestral. A aluna especial havia, com muito esforço, feito as ativida-
des. No entanto, a falta de cuidado do docente ao se dirigir a ela fez com 
essa dicente se sentisse, segundo ela mesma, com medo de mostrar as ativi-
dades dela ao professor. Esse momento é oportuno para refletirmos sobre a 
falta de sensibilidade e de capacitação do docente para lidar com questões 
dessa natureza. Às vezes a rispidez, o mau humor, a incompreensão do pro-
fessor pode aniquilar o desejo que existe no estudante em querer participar 
da vida estudantil.

Às vezes é preciso mais do que o conhecimento técnico, às vezes 
dar atenção ao estudante e fazê-lo se sentir importante, como de fato é, pode 
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ser transformador no melhor sentido que este vocábulo pode ter. O estudan-
te precisa compreender que, assim como os demais agentes da escola (dire-
tores, pedagogos, professores etc.) ele é parte fundamental na construção do 
conhecimento. Talvez seja isso que falta ao professor de Arte dessa escola.

Na segunda etapa, que foi realizada no dia seguinte, durante a aula 
de Ciências a professora sugeriu que os alunos se direcionassem para a bi-
blioteca, mas a garota não quis participar da atividade, preferindo ficar na 
sala de aula por se sentir mais à vontade naquele ambiente, não havendo 
incentivo por parte da professora para que a menina se juntasse aos colegas. 

Nos horários seguintes, na aula de Matemática, ela apenas observa-
va a explicação do professor que se mostrou atencioso e preocupado acerca 
de sua compreensão sobre o conteúdo: operações com números decimais. 
Sua reação era sempre a mesma, fala baixa, poucos movimentos no corpo e 
um olhar envergonhado. 

A escola possui uma infraestrutura calamitosa, não oferecendo, 
portanto, condições de realizar um trabalho decente. Embora essa última 
afirmativa seja verdadeira, há pontos de contrassenso, pois a escola possui 
uma sala multifuncional que é muito importante para o processo de inclusão 
escolar dos alunos com deficiência/ necessidades educacionais especiais. 
Contudo, sua utilização esbarra nos mesmíssimos problemas qual seja a 
falta de um profissional especializado para esse atendimento ou de profes-
sores treinados para alcançarem essa mesma finalidade. Em resumo, a sala 
multifuncional quase nunca é utilizada. 

CONCLUSÃO

Pode-se citar que alguns obstáculos, na prática da inclusão de alu-
nos da educação básica, são a falta de preparo/capacitação profissional o 
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que inclui uma forma de avaliação que se adapte às condições dos alunos 
de acordo com suas particularidades; a falta de infraestrutura das escolas; 
e a escassez de materiais didáticos. 

A julgar pela pouca experiência vivenciada, existe uma alterna-
tiva possível. O professor poderia trabalhar com projetos em pequenos 
grupos, o que ajudaria a sistematizar o trabalho feito facilitando sua ava-
liação acerca do retorno da metodologia adotada no âmbito coletivo e 
individual, e buscando articular a teoria dos manuais com sua prática 
efetiva.

Portanto, todo profissional da Educação precisa ser dotado de co-
nhecimento técnico e especializado, precisam cooperar para com o de-
senvolvimento intelectual de seus estudantes. Também é preciso que a 
própria equipe pedagógica não recue e nem desanime diante dos muitos 
obstáculos, tampouco os ignore. A escola tem o poder de transformar 
vidas e ajudar a construir uma sociedade que reflita, que se importe e que 
cujas ações sejam respeitar e cuidar do bem-estar do outro. 

REFERÊNCIAS 
CORNÉLIO, M. SILVA, M. INCLUSÃO ESCOLAR: REALIDADE OU UTOPIA? São Pau-

lo: Lins, 2009. Disponível em: http://www.unisalesiano.edu.br/encontro2009/trabalho/acei-
tos/PO17408053808.pdf 

HEHIR, T. Et al. Os benefícios da educação inclusiva para estudantes com e sem deficiência. 
Inst. Alana, São Paulo: Agosto, 2016. Disponível em: https://alana.org.br/wp-content/uplo-
ads/2016/11/Os_Beneficios_da_Ed_Inclusiva_final.pdf 

PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seb/
arquivos/pdf/introducao.pdf 

SANTOS, B. Reconhecer para libertar: os caminhos do cosmopolitanismo multicultural. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003.



284

AS REFORMAS EDUCACIONAIS NO BRASIL E AS 
MUDANÇAS OCASIONADAS PARA A  

GESTÃO ESCOLAR PÓS LDB 1

GT 2: Gestão Escolar: desafio prático/epistemológico

Tayná da Silva Sales
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - UERN
E-mail: taynasales.ts@gmail.com

Francisca Aurilene Dantas da Silva
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - UERN
E-mail: lenna-mossor2011@hotmail.com

Profº Francisco José Alencar
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - UERN
E-mail: fjalencar2009@hotmail.com

RESUMO: O presente trabalho buscou investigar as os aspectos ligados a gestão escolar 
anterior a LDB 9.394/96 e os diversos apontamentos voltados a ideia de administração/
gestão trazidos pela lei e seus aspectos de mudanças em relação as noções de gestão atuais, 
de modo a compreender os processos pelos quais levaram a instituição escolar passar a ser 
vista como uma prestadora de serviço e os alunos como clientes. Frente às diversas mu-
danças que o cenário da educação brasileira enfrenta no campo de reformas educacionais, 
desde o início de uma ideia de educação formal iniciada pelos Jesuítas em solo brasileiro, 
este trabalho visa estabelecer as diferenças trazidas através das reformas para o desenvol-
vimento da gestão escolar pós LDB, e até onde essas reformas interferem na gestão de qua-
lidade na prática das escolas e busca identificar como a escola passa a ser vista. Até onde 
as reformas educacionais interferem na atuação do gestor frente à escola? Para responder 
a essas questões, buscamos compreender a maneira com a qual as escolas são atualmente 
administradas/geridas, fazendo uma relação temporal de como funcionava a instituição 
escolar antes e após a promulgação da LDB e quais as principais mudanças em relação a 
gestão escolar trazidas, principalmente para a equipe gestora.

Palavras-chaves: Reformas educacionais. LDB. Gestão escolar.

INTRODUÇÃO

Manter padrões de qualidade em momentos não favoráveis é uma 
tarefa árdua que se acarreta ao longo dos anos na educação do país, gesto-
1  Trabalho apresentado à disciplina: Gestão dos processos educativos.
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res mal preparados, que provoquem uma barreira de distanciamento entre 
os segmentos que compõem a escola, ou até mesmo desmotivados aca-
bam por atribuírem a escola a um nível de qualidade extremamente baixo 
e oferecem aos seus alunos uma educação sem perspectivas algumas. As 
reformas criadas no setor das políticas públicas mostram uma preocupa-
ção constante sobre o tema, sempre buscando melhorias, por outro lado 
sempre faltando investimentos na área, ou tem o investimento, porém 
mal gerenciado, isso faz com que os esforços se tornem praticamente inú-
teis. Frente a essa problemática busca-se uma solução para essa possível 
desordem que vem em contraste ao ensino nas escolas. Estamos vivendo 
diante de um retrocesso na educação, que parece que foi totalmente inva-
lido todo o esforço e todo o planejamento criado ao longo de décadas, na 
tentativa de construir uma educação com um modelo que saísse da teoria 
e passasse a ser vida na pratica. Sobre essas transformações Lück afirma:

O ensino público no Brasil está experimentando transfor-
mações profundas. Reformas nacionais juntamente com 
iniciativas em âmbito estadual e municipal estão alterando 
as práticas pedagógicas e a organização escolar, na tenta-
tiva de dar eficácia à escola e universalizar o seu acesso. 
Nunca antes na história do Brasil a questão da educação 
pública foi tão evidente na mídia, na vida, na política e 
na consciência do cidadão comum. Vem-se reconhecendo 
amplamente que a educação é um elemento fundamental 
no desenvolvimento social e econômico e que o ensino no 
país […] (LÜCK. et.al. 2005, p.9)

A qualidade está sendo subtraída diante de novas reformas do go-
verno direcionada a educação, sabe-se que poucos gestores conseguem 
obter êxito na sua gestão, mas dá um passo atrás ira tornar inalcançável 
a meta por uma gestão de qualidade que consiga abranger família, escola 
e sociedade como um todo. Sendo assim, a gestão compartilhada é uma 
saída na tentativa de sanar ou melhorar os índices escolares, de modo 
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que se planeje a escola de acordo com a sua realidade local no contexto 
do seu educando, para a obtenção de êxito no processo de ensino-apren-
dizagem e para isso é necessária a integração entre, escola, nas pessoas 
de alunos, professores, funcionários que compõem esse quadro, como 
ainda, agir em articulação com a própria comunidade, em busca de me-
lhorias e contextualização do ensino ofertado.

METODOLOGIA

O presente trabalho foi construído a partir da disciplina de Gestão 
dos Processos Educativos, no curso de Pedagogia da Universidade do 
Estado do Rio Grande do Norte – UERN, turma do 4º período noturno, 
objetivando primeiramente a continuidade e aprofundamento sobre os 
sistemas de gestão escolar discutidos anteriormente em sala de aula, e 
posteriormente para obtenção para a nota da 3º unidade do semestre leti-
vo 2016.2. A pesquisa realizada é de cunho bibliográfico, na qual fizemos 
uso de obra de autores como: LIBANÊO (2004), BRASIL (1996), VI-
VAN (2008), para atribuir o caráter qualitativo da pesquisa, como ainda 
o uso da análise documental da Lei de Diretrizes e Bases de 20 de De-
zembro de 1996 (LDB/96) no que versa a gestão escolar, para qualificar 
o dado da pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

As mudanças educacionais no Brasil ocorrem desde a instituição 
de um conceito de educação formal, cunhado pelos Jesuítas no país a ser-
viço da coroa de Portugal, com objetivos de formar a classe dominante de 
Portugal. De modo que em um primeiro momento da história a educação 
no país era tida como tradicional, centrada no professor como autoridade 
e a “administração” da escola Jesuítica era atribuída à classe dominante 
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Portuguesa, que eram quem comandavam o tipo de ensino e modelo de 
educação ofertado. Posteriormente vem o período da Escola Nova, e a 
forte disputa entre ensino público e privado toma a discussão em torno 
da administração das instituições que advinham dos ideais de educação 
liberais, contrariando assim a educação tradicional anterior, e com isso, 
adquirindo, os primeiros sinais de preocupação em torno do avanço da 
educação. Após isso, vem o período pós Constituição Federal de 1988, 
que declara a “Educação para todos” e traz o preceito de educação como 
um direito a todo cidadão, caracteriza como dever do Estado. 

Sabendo que a gestão escolar consistiu-se por um grande período 
tempo versado a um conceito de administração no campo educacional 
trazendo conceitos anteriormente utilizados para com as empresas e cor-
porações, frente a necessidade da melhoria da instituição e do ensino 
ofertado, nasce a partir da LDB 9.394/96 (Lei de diretrizes e bases) o 
conceito não mais de “administração escolar”, mas o da gestão escolar, 
que com isso, passa a ser uma categoria de destaque dentro de um bom 
funcionamento do espaço escolar, e com isso, formula-se o ideal de ges-
tão democrática: 

Neste princípio está presente a exigência da participação 
de professores, pais, alunos, funcionários e outros repre-
sentantes da comunidade, bem como a forma de viabiliza-
ção dessa participação: a interação comunicativa, a busca 
do consenso em pautas básicas, o diálogo intersubjetivo. 
(LIBANÊO, OLIVEIRA, 2004, p. 458)

A escola pensada do ponto de vista administrativo versa campos 
limitados de atuação sem a consideração das especificidades dos sujeitos 
envolvidos nessa ação, de modo que se pensa em aspectos da escola vis-
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ta como empresa, de forma sistemática, que enxerga seus alunos como 
clientes e que alimentam a competitividade do mercado através da esco-
la não como instituição, mas como prestadora de serviço, muitas vezes 
rompendo com o principal objetivo que é a transmissão de conhecimen-
tos, valores, ensinamentos, formação e capacitação de seus alunos. Para 
a escola pensada como empresa prestadora de serviços é necessário que 
se estabeleça um papel de líder, capaz de sanar os problemas vigentes 
dentro da instituição para que a mesma possa se manter em um mercado 
competitivo como cita Pestana (2003):

[...] É fundamental que o corpo diretor da escola (empresa) 
entenda que os seus alunos (clientes) representam a razão 
da existência da sua escola, que o seu maior patrimônio são 
funcionários e professores. E principalmente, na condição 
de prestadores de serviços, precisam investir continuamen-
te em recursos humanos, científicos e tecnológicos. Ne-
nhuma organização, seja ela política ou econômica, pode 
fechar os olhos a essas mudanças. A empresa de hoje não 
se limita mais ao seu tamanho físico ou poder econômico. 
A estrutura jurídica que quiser ultrapassar os próximos dez 
anos deve estar comprometida com a sua rua, o seu bairro, 
a sua cidade, o seu país. (PESTANA, 2003 p.22)

Portanto, a gestão (democrática) é de suma importância para o 
bom funcionamento da escola de modo que a mesma se constitua de um 
bom funcionamento, alcance dos objetivos da instituição, a centralidade 
como instituição de além de ensino, mas, como também de prática social 
e inclusão, tanto do corpo escolar, com funcionários, professores e alunos, 
como também pais e comunidade se façam presentes no planejamento, 
organização, com o sistema de gestão integrada. Para que isso se conso-
lide se faz necessário que a escola possua uma gama de profissionais e 
pessoas que possam entender a instituição e a relevância dos processos 
educativos de dentro para fora da escola, de modo se visualize a escola de 
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maneira ampla, além das dependências da mesma, mas também o campo 
que se está oculto pela realidade de seus integrantes. A integração entre 
escola, pais e comunidade, está assegurado pela Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação (LDB/96), art. 12º, inciso V, quando pontua:

Art. 12º. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as 
normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a in-
cumbência de:

[...] V - articular-se com as famílias e a comunidade, crian-
do processos de integração da sociedade com a escola; 
(BRASIL, 1996)

Desta maneira, a gestão escolar só passa a ser concebida no Bra-
sil, após a promulgação da LDB/96, porém isso, implica mais ainda em 
um processo mais assertivo nas tomadas de decisões sobre determinados 
problemas locais, a alteração dos currículos e na própria forma de avalia-
ção, ainda sobre as decisões de uso dos recursos financeiros nas escolas. 
De modo que para a que a instituição obtenha o êxito esperado, não se faz 
necessário apenas uma estrutura adequada, mas como também, um sis-
tema organizacional adequado, envolvendo mudanças além da estrutura, 
mas como, na própria cultural organizacional e ainda contemplando as 
relações interpessoais que coexistem nas instituições LIBANÊO (2004).

CONCLUSÕES

Constatamos através deste trabalho a importância acerca da nova 
ideia da gestão escolar para o desenvolvimento e aperfeiçoamento dos ensi-
nos, de modo a não se pensar a escola como um campo competitivo e em-
presarial que se busca por resultados individuais, mas como uma instituição 
que preza pela aprendizagem e desenvolvimento social e cognitivo de seus 
alunos e colaboradores como um todo. Dessa maneira foi possível analisar 
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as mudanças que ocorreram no âmbito da gestão escolar após a LDB/96, 
quando, anterior a LDB/96 não e pensava em uma gestão para a escola, mas 
em um modelo de administração que carregavam conceitos empresariais, 
de forma que os alunos eram tratados como clientes, ou seja, eles eram con-
trolados, para que fosse possível um retorno positivo. A gestão escolar se 
faz parte fundamental para um funcionamento de qualidade de uma escola, 
como constatado, que a partir da interação entre os agentes formadores da 
instituição escolar, como gestores, professores e os educandos, devem estar 
em uma constante integração e com isso promover um sistema de coopera-
ção, colaboração e complementaridade entre eles. 

Desse modo, a escola funciona como uma gestão integrada em 
que todos participam avidamente desde o planejamento de conteúdo, ati-
vidades, até o planejamento e execução do plano financeiro para a esco-
la, de modo que a integração escola-comunidade atende de forma mais 
ampla as necessidades reais da escola, as implantações de projetos, por 
exemplo, versando o contexto social e econômico do seu aluno, a partir 
da interação escola-comunidade, propiciando assim, uma educação para 
a vida social com significado real a estes. As mudanças nos conceitos de 
gestão escolar advêm da promulgação da LDB/96 que traz mudanças que 
transformam o interior e exterior a escola, do que se pensa sobre gerir 
uma instituição de ensino, frente a própria realidade anterior vivida por 
administradores da educação, passando assim a ser gestão da educação, 
onde há a valorização da autonomia, incentivando a participação, tanto 
do educador, como a do aluno, dando ênfase a uma atuação democrática, 
no qual educadores, alunos e até os pais como comunidade, podem, as-
segurados por lei, com a mediação da gestão escolar, dispor de uma pre-
sença indispensável no desenvolvimento do campo de atuação da escola. 
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RESUMO: Este trabalho é proveniente de uma pesquisa em andamento, do Programa 
Institucional de Iniciação Científica (PIBIC) intitulada “O sucesso escolar como ob-
jeto de estudo na produção acadêmica” desenvolvida na Universidade do estado do 
Rio Grande do Norte – UERN. A pesquisa é constituída por três planos de trabalho, 
desenvolvidos por três alunas do curso de Pedagogia, sob orientação da Profa. Drª 
Maria Edgleuma de Andrade. A pesquisa consiste em um estudo bibliográfico que 
tem como objetivo analisar os conceitos de “Sucesso Escolar” em teses e disserta-
ções desenvolvidas em Programas de Pós-graduação em Educação. O estudo foi feito 
a partir do banco de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD). A primeira fase da pesquisa consistiu em uma oficina dos operadores bo-
oleanos para busca avançada na plataforma utilizada, seguido de leitura prévia das 
bibliografias que tratam do Sucesso Escolar, posteriormente realizamos as pesquisas 
das teses e dissertações na plataforma BDTD, para a pesquisa foram utilizados os 
descritores, SUCESSO ESCOLAR, ÊXITO ESCOLAR, CAMADAS POPULARES, 
TRAJETÓRIA ESCOLAR, LONGEVIDADE ESCOLAR, sendo utilizado também 
cruzamentos dos mesmos descritores. A pesquisa busca compreender como o sucesso 
escolar é trabalhado nas teses e dissertações de alunos concluintes dos programas 
de pós-graduação, compreendendo os conceitos formados, e a sua importância na 
produção do conhecimento acadêmico e social, pois, os problemas relacionados ao 
sucesso escolar envolve além dos sistemas de escolarização, os meios sociais, eco-
nômicos que levam ao alcance deste. 

Palavras-chave: Sucesso escolar. Produção Acadêmica. Política Educacional.
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INTRODUÇÃO

 O objeto de estudo dessa pesquisa consiste em analisar as teses 
e dissertações encontradas na BDTD (Biblioteca Digital Brasileira de 
Teses e Dissertações) que tem como temática o sucesso/êxito escolar. O 
objetivo central é mapear as produções acadêmicas que tem como objeto 
de estudo o sucesso escolar entre os anos de 2011 a 2016. Temos como 
fundamento conhecer as compreensões a respeito do sucesso escolar 
abordadas por diferentes autores encontrados nas produções acadêmicas 
mapeadas, bem como, observar onde esses autores coincidem e diver-
gem em suas concepções a respeito do sucesso escolar. Com isso, nossa 
pesquisa, traz como aporte teórico autores que discutem a temática de 
diferentes formas, Charlot (2000), Bordieu (2007), Lahire (1997), Patto 
(1990), Viana (1998), Arroyo (2005). 

METODOLOGIA

 A pesquisa é classificada como descritiva e quantiqualitativa, onde 
se procura estabelecer relações de aproximação ou distanciamento teórico 
do conceito de sucesso escolar abordados nas produções mapeadas. A pes-
quisa conta com três planos de trabalho divididos entre o período de 2011 
a 2016. No primeiro momento foram realizadas leituras prévias a respeito 
da temática em questão e oficina ministrada pela coordenadora da pes-
quisa sobre como utilizar os operadores booleanos (AND, OR, NOT). No 
segundo momento foram elaboradas tabelas utilizando a ferramenta Ex-
cel, para organizarmos os trabalhos, com isso, iniciamos os levantamentos 
quantitativos dos trabalhos na BDTD, utilizando os descritores: sucesso 
escolar, êxito escolar, camadas populares, trajetória escolar, longevidade 
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escolar. No terceiro momento elaborados uma nova tabela com a mesma 
ferramenta da anterior para inserir os resumos dos trabalhos encontrados 
e tabulamos os mesmos por: tipo de pesquisa, aporte teórico, objetivos, 
procedimentos metodológicos e subtemáticas. No quarto momento ela-
boramos a terceira e última tabela, até então, para identificarmos quais os 
conceitos de sucesso escolar que os autores trazem, a tabela ficou definida 
com os seguintes itens: título, pergunta norteadora, a concepção de suces-
so identificada e aporte teórico da categoria sucesso escolar. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

 Foram encontrados no recorte de 2011 a 2016 o total de 41 tra-
balhos, entre eles 32 dissertações e 9 teses, a busca foi realizada entre 
os meses de Janeiro a Março de 2018, no período de 2011 a 2012, foi 
possível encontrar 7 trabalhos, dentre eles 6 dissertações e 1 tese, no 
período de 2013 a 2014, encontramos 3 dissertações e 4 teses. A partir 
das leituras dos resumos foi possível identificar em 65,8% dos trabalhos 
todos os itens que definimos para a tabulação (tipo de pesquisa, aporte 
teórico, objetivos, procedimentos metodológicos e subtemáticas). Com 
isso vemos claramente, um crescente interesse pela temática “sucesso 
escolar” “êxito escolar” no decorrer dos anos pesquisados. 

No período entre 2015 à 2016, foram encontrados 27 trabalhos 
ao todo, o período em que mais se encontrou trabalhos no tema entre os 
anos pesquisados, dentre eles, 12 dissertações e 1 tese com o descritor 
de “sucesso escolar”, apenas 1 dissertação com o descritor “longevidade 
escolar”, 1 dissertação com o descrito de “camadas populares”, 1 disser-
tação e 1 tese com o descritor de “êxito escolar”, e 8 dissertações com o 
descritor “trajetórias escolares”.
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CONCLUSÕES

 A partir dos dados analisados foi possível perceber que houve um 
crescimento da quantidade de trabalhos produzidos a partir de 2015 e vi-
mos com isso um maior interesse pela temática. Os autores mais citados 
foram Bourdieu (2008c, p.42) que discute quê “A influência do capital 
cultural se deixa apreender sob a forma da relação, muitas vezes consta-
tada, entre o nível cultural da família e o êxito escolar da criança”, Lahire 
(1997) onde afirma que:

Todas as crianças parecem ter interiorizado precocemente 
[...] o sucesso escolar como uma necessidade interna, pes-
soal, um motor interior. Assim, elas têm menos necessida-
des de solicitações e de advertências externas do que outras 
crianças, e até parecem, às vezes, mais mobilizadas do que 
os pais (p. 197).

 E Charlot considera que: 
O “fracasso escolar” não existe; o que existe são alunos 
fracassados, situações de fracasso, histórias escolares que 
terminam mal. Esses alunos, essas situações, essas histó-
rias é que devem ser analisados, e não algum objeto miste-
rioso, ou algum vírus resistente, chamado “fracasso esco-
lar” (CHARLOT, 2000, p. 16). 

Nos trabalhos do recorte temporal de 2011 a 2012 as concepções 
de sucesso escolar encontradas relacionam a temática a alguns aspectos 
na perspectiva de LAHIRE (1997) afirmando que é necessário que a fa-
mília esteja presente e invista no processo de escolarização do aluno, pois 
os casos de fracassos escolares são de solidão dos alunos no universo 
escolar, na perspectiva de ARROYO (2005) falando especificamente dos 
alunos da E.J.A. que trata do movimento intencional que o próprio aluno 
faz ao buscar a escola, de VIANA (1998) que aponta como principal indi-
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cador de sucesso escolar o acesso ao ensino superior e a permanência na 
escola até esse grau, BOURDIEU (2007) que aponta algumas variáveis 
que estão relacionadas ao sucesso educacional dos estudantes como a for-
mação cultural dos ascendentes, o local de residência da família (centro 
ou periferia), o tipo de instituição de ensino que o estudante frequentou, 
o número de filhos e a trajetória social do chefe do grupo familiar, como 
também a noção de capital cultural como hipótese de explicar o sucesso 
escolar e o que BOURDIEU e BOURDIEU (2006) denominou do ethos 
familiar predisposto a valorizar e incentivar o conhecimento escolar, ou 
seja, um sistema de valores implícitos profundamente interiorizados, de 
forma mais indireta que direta que se configura como fator importante 
para o aluno obter o sucesso.

No período de 2013 a 2014, a maioria dos trabalhos dialogam 
com autores que entendem sucesso escolar como permanência no sistema 
escolar até o ensino superior (VIANA, 1998), atribuição do sucesso/fra-
casso escolar como responsabilidade do aluno. (PATTO, 1999), o êxito 
escolar tem influência do capital cultural da família e aluno. (BOUR-
DIEU, 2008c) e outros com a importância do ambiente social e familiar 
que o aluno está inserido como fator precursor para o sucesso escolar 
(LAHIRE, 1997), (GODDARD; TSCHANNEN; HOY, 2001).

No período entre 2015 e 2016, grande maioria dos autores das te-
ses e dissertações atribuem o sucesso escolar a permanência desses alunos 
nas escolas, sendo dotados de boas notas e conseguindo atingir o ensino 
superior e ainda convergem em respeito aos meios para se atingir o êxito, 
concordando que não há receita, cada indivíduo traça seu percurso esco-
lar de um jeito diferente, o que existem são fatores que associados podem 
induzir esses indivíduos ao ideal de sucesso escolar, como, participação 
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familiar, do professor/escola e o próprio indivíduo com sua motivação 
(CARVALHO, 2010). Apontam em muitos momentos o sucesso escolar 
ligado ao capital cultural da família cunhado por BORDIEU (2008), e em 
como este pode favorecer a trajetória escolar exitosa. O sucesso escolar 
como principal responsabilidade a do indivíduo (aluno) que deve saber 
aproveitar as oportunidades (CHARLOT, 2008).
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RESUMO: Este presente artigo se originou a partir do Relatório Parcial de um Projeto 
de Pesquisa, financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico – CNPq e da Diretoria de Pesquisa e Iniciação Científica da Universidade do 
Estado do Rio Grande do Norte – UERN com o título “Ascensão social por meio dos es-
tudos de estudantes com deficiência: da Educação Básica até a Universidade”. Tivemos 
como objetivo geral a compreensão dos mecanismos de ascensão de estudantes com 
deficiência, por meio dos estudos, do Ensino Básico ao Ensino Superior, em que usa-
mos para obtermos as coleta de dados rodas de conversa, entrevidas, em que durante as 
narrativas dos discentes, identificamos os aspectos e estratégias as quais esses discentes 
utilizaram e utilizam para a sua ascensão social, através dos estudos. A Convenção so-
bre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela ONU em 2006, e da qual o 
Brasil é signatário, em seu Preâmbulo, reconhece que as Nações Unidas, na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e nos Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, 
proclamam e concordam que toda pessoa faz jus a todos os direitos e liberdades, ali 
estabelecidas, sem distinção de qualquer espécie.

Palavras–chave: Ascensão Social. Pessoa com Deficiência. Ensino Superior.

1. INTRODUÇÃO

Nos Marcos Político Legais da Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva, orientados pela mesma Convenção, e em seus 
Marcos Normativos, estabelece que os Estados Partes devem assegurar 
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um sistema de educação inclusiva em todos os níveis de ensino e em 
ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social com-
patível com a meta da plena participação e inclusão e que as pessoas 
com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob a 
alegação da deficiência.

Na Educação Superior, a Educação Especial se efetiva por meio 
de ações que promovam o acesso, a permanência e a participação dos 
alunos. Essas ações envolvem o planejamento e a organização de re-
cursos e serviços para a promoção da acessibilidade arquitetônica, nas 
comunicações, nos sistemas de informação, nos materiais didáticos e 
pedagógicos que devem ser disponibilizados nos processos seletivos e 
no desenvolvimento de todas as atividades que envolvam o ensino, a 
pesquisa e a extensão.

Diz o Plano Nacional de Educação para a próxima década (2104-
2024), em sua apresentação, que “Elaborar um plano de educação no 
Brasil, hoje, implica assumir compromissos com o esforço contínuo de 
eliminação de desigualdades que são históricas no País. Portanto, as me-
tas são orientadas para enfrentar as barreiras para o acesso e a permanên-
cia; as desigualdades educacionais em cada território com foco nas espe-
cificidades de sua população; a formação para o trabalho, identificando 
as potencialidades das dinâmicas locais; e o exercício da cidadania”.

Por sua vez a Meta 12 sinaliza para a elevação da taxa bruta de 
matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa 
líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) 
a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão 
para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no 
segmento público. Soma-se a supracitada meta que a democratização do 
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acesso à educação superior, com inclusão e qualidade, é um dos com-
promissos do Estado brasileiro, expresso nessa meta do PNE. Inclusão 
e qualidade implicam, por seu turno, o acesso de todos e de todas, sem 
discriminação e eliminação pela condição de diferenças.

Sendo essas orientações dos dispositivos legais, como um estu-
dante com deficiência pode ascender través da escolaridade básica ao 
ensino superior? Qual o significado da escolaridade com a presença de 
discentes com deficiência na sala de aula regular no Ensino Superior? 
Com a mesma pertinência a presença de discentes com deficiência nas 
salas regulares de ensino em todos os níveis exige uma reflexão da for-
mação docente considerando a atualização histórica dos sistemas de ensi-
no. A Meta 12, do Plano Nacional de Educação para a década 2014-2024 
afirma que a elaboração de um plano de educação não pode prescindir 
de incorporar os princípios do respeito aos direitos humanos, à susten-
tabilidade socioambiental, à valorização da diversidade e da inclusão e 
à valorização dos profissionais que atuam na educação de milhares de 
pessoas todos os dias.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Fato é que presenciamos em muitos encontros locais, regionais, 
nacionais questões relativas as aprendizagens quando, nos debates pro-
postos, grupos de trabalho, mesas, minicursos e conferências apontam as 
tensões para a prática de uma educação inclusiva voltada para os estu-
dantes com deficiências, quanto ao cumprimento das adaptações exigidas 
pelos dispositivos legais. Os limites e impossibilidades são colocados 
pelos profissionais da educação, de forma mais presente, que “nos não 
fomos formados para ensinar na presença de alunos com deficiências. 
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Não temos preparo, prática, estudo e condição emocional para atender a 
essa demanda”. “Nem sabemos como chegar perto de um discente com 
deficiência intelectual, por exemplo,”. 

É cotidiano o sentimento de aflições, de inquietações dos pro-
fessores. Presenciamos rejeições ao outro, costas viradas, e exclusões, 
principalmente atitudinais em relação aos discentes com deficiência e re-
sistências emblemáticas tais como aquelas que duvidam da possibilidade 
da pessoa com deficiência poder conviver com os demais em sala de aula. 
Tais assertivas estão presentes, no cotidiano da academia e outras rela-
tivas aos seus desdobramentos, tais como, as dificuldades de adequação 
metodológicas, as leituras, as aproximações. A realidade da Escola Bá-
sica não é diferente. Sabemos das plurais dificuldades enfrentadas pelos 
professores e alunos. Como estudantes com deficiências lograram êxitos 
nos estudos, ascensão nos estudos, a despeito das barreiras vivenciadas?

Sendo esse um dos desafios centrais em todos os sistemas de 
ensino, na contemporaneidade, pertinente, sobretudo, o é, a urgente 
aproximação da comunidade acadêmica à dimensão da prática da do-
cência diante da presença de alunos com deficiências em sala de aula. 
É uma questão que provoca a formação humana para o desenvolvi-
mento profissional docente, sua formação e importa trazer à discussão 
a necessidade de levar a efeito o presente estudo sobre Ascensão social 
por meio dos estudos de estudantes com deficiências: da Educação Bá-
sica até a Universidade.

Miranda (2007) corrobora, com nossa preocupação, em seu traba-
lho sobre a inclusão de pessoas com deficiência na universidade, aludindo 
ao que objetiva os dispositivos legais, deixando claras as recomendações 
da lei sobre a as condições que devem existir nas universidades no sen-
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tido da superação de barreiras arquitetônicas e curriculares. Destaca, a 
autora, três aspectos que devem ser assegurados para que ocorra não só 
o acesso, mas a permanência com sucesso. São eles: Condições arquite-
tônicas, adaptações curriculares e profissionais preparados. Profissionais 
preparados, do ponto de vista central, grifo nosso, em preparação contínua 
de uma prática para a humanização nos bancos escolares e acadêmicos.

Mosquera (1990) apud Volpi (1996) situa que é imprescindível 
que a universidade não se descuide da formação integral dos acadêmicos 
e que essa formação vá mais além da competência técnica, mas sim que 
resgate o compromisso com o humano. Acreditamos ser a estrada da sín-
tese do profissional com o ser humano residente nele, para um destino: a 
prática dos valores inerentes ao ser humano e na direção de uma educa-
ção de valores, capaz de erguer-lhes uma postura e posições éticas para 
assumir seu papel numa sociedade em constantes modificações, inclusiva 
e com respeito ao princípio das diferenças.

Este estudo será erguido pelas orientações prescritas pela Cons-
tituição Federal do Brasil de 1988, quando afirma, em seus fundamen-
tos, dentre outros, a dignidade da pessoa humana, com as disposições 
da Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência, 
e seu Protocolo Facultativo, aprovado em 2006 do qual o Brasil é Es-
tado Parte signatário, ao sinalizar para os direitos de acessibilidade e 
pelo exercício do direito sem discriminação sob alegação da defici-
ência. Citamos, ainda, o que rege as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação em Direitos Humanos – Parecer CNE/Conselho 
Pleno-CP n° 8/2012 que, sobre a Educação em Direitos Humanos nas 
IES, evidencia a responsabilidade dessas instituições com a formação 
de cidadãos éticos, comprometidos com a construção da paz, da de-
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fesa dos direitos humanos e dos valores da democracia, além da res-
ponsabilidade de gerar conhecimento mundial buscando atender aos 
atuais desafios dos direitos humanos, como a erradicação da pobreza, 
do preconceito e da discriminação (BRASIL, 2012). Somamos o intei-
rado no Plano Nacional de Educação para a década 2014-2024, o tra-
tar da democratização do acesso à educação superior, com inclusão e 
qualidade, como um dos compromissos do Estado brasileiro, expresso 
nessa meta do PNE. Pelos Marcos Político Legais da Educação Espe-
cial na Perspectiva da Educação Inclusiva Brasil (2008) ao pontuar 
sobre a educação inclusiva constituída sob o paradigma educacional 
fundamentado na concepção de direitos humanos que conjuga igualda-
de e diferença como valores indissociáveis e que avança em relação à 
ideia de equidade formal ao contextualizar as circunstâncias históricas 
da produção de exclusão dentro e fora da escola. Acrescentamos um 
dos pilares da educação para o Século XIX, o Aprender a Conviver, a 
Aprendizagem de Convivência Pacífica, um dos pilares o Relatório da 
Comissão Internacional para a UNESCO (DELORS, 1998). É um dos 
pilares importantes, como aponta o aprendizado fundamental na valo-
rização do aprender a viver, a viver com os outros, a compreendê-los, a 
desenvolver a percepção de interdependência, a administrar conflitos, 
a participar de projetos comuns, a ter prazer no esforço comum.

Paulo Freire (1992), em suas Primeira Palavras nos ensina que 
uma das tarefas do educador, educadora, progressista, através da análise 
política e concreta é desvelar as possibilidades não importam os obstácu-
los, para a esperança, sem a qual pouco podemos fazer porque dificilmen-
te lutamos e quando lutamos enquanto desesperançosos ou desesperados 
a nossa é uma luta suicida, é um corpo a corpo puramente vingativo. A 
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Pedagogia da Esperança de Paulo Freire será central nessa experiência, 
pois nos ensina que a esperança está nas ruas, está no corpo de cada um e 
em cada um de nós e que uma Pedagogia da Esperança enquanto neces-
sidade ontológica ancora-se prática. Ensinar exige risco, diz o educador 
Paulo Freire. Risco de se jogar para o outro e não ter medo de se ver no 
outro. Risco de nos depararmos com nossos limites, nossos preconceitos, 
nossas impossibilidades, nosso não-fazer, nosso não-querer fazer, dize-
mos nós. Educação exige aceitação do novo.

Assim colocado pelos dispositivos trazidos neste projeto, preten-
de-se à discussão sobre quais os mecanismos de ascensão de estudantes 
com deficiência por meio dos estudos. É de responsabilidade educacional 
e social acompanhar e estimular as demandas internas, formar pessoal 
qualificado para o exercício de atividades, sobretudo, que se encontrem 
compatíveis às novas exigências sociais e educacionais que se espera de 
um profissional da educação no âmbito da Educação Especial. Diante 
desta relevância, espera contribuir para a construção e consolidação da 
cidadania rumo à continuidade do êxito para o mercado de trabalho.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Trata-se de um estudo descritivo com abordagem qualitativa, 
exploratória e descrita com procedimentos em pesquisa de campo no 
espaço da academia.

Como procedimento investigativo sinaliza duas etapas. Na pri-
meira, propõe-se um mapeamento bibliográfico sobre formação docente 
no Brasil, um percurso diante das bases da Educação Especial na Pers-
pectiva da Educação Inclusiva, em particular no Ensino Superior, no âm-
bito da Legislação brasileira e da literatura, para refletir as representações 



308

de professores da educação superior, na cidade de Mossoró. Pretende-se 
uma revisão dos Marcos Político Legais na Perspectiva da Inclusão no 
âmbito da história da formação docente diante do que orienta os dispo-
sitivos legais, com o objetivo de trazer o caminho e as orientações da re-
ferida Política de Inclusão e como o professor da educação superior tem 
enfrentado, na prática, os desafios impostos por uma formação.

Para a pesquisa documental, da legislação, buscou-se no site do 
MEC (www.mec.gov.br), documentos relacionados à legislação brasilei-
ra e a política de educação especial na perspectiva da educação inclusiva 
no ensino superior.

De tal forma que o estudo ora proposto terá como foco a relação 
na zona de fronteira entre os seguintes marcos legais: Constituição Federal 
Brasileira de 1988, Convenção sobre os Direitos da Pessoas com Deficiên-
cia, aprovado pela ONU em 2006 do qual o Brasil é Estado Parte signatá-
rio,o Plano Nacional da Educação (PNE) para a década de 2014-2024, a Lei 
Brasileira de Inclusão (LBI), de 2015e o Plano de Desenvolvimento Institu-
cional da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte. Para a pesquisa 
documental, da legislação, buscou-se no site do MEC (www.mec.gov.br), 
documentos relacionados à legislação brasileira e a política de educação 
especial na perspectiva da educação inclusiva no ensino superior.

Em sua segunda fase, rodas de conversa onde serão construí-
das as narrativas (Auto) Biográficas pelos estudantes com deficiências 
da UERN/Mossoró. No campo de formação docente a pesquisa (auto) 
biográfica é compreendida como uma metodologia que explora a subje-
tividade e a memória como elementos constitutivos para o (re) conheci-
mento da realidade das práticas pedagógicas, escolares e principalmente 
do sujeito professor. A revisitação de memórias centradas no processo 
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de aprendizagem ao longo da vida e a tomada de consciência do que foi 
formador são recursos oferecidos ao professor para compreender sua tra-
jetória de construção identitária e suas ações profissionais, possibilitando 
modificá-las (JOSSO, 2010)

Com esta compreensão que acessaremos as reflexões acerca de 
trajetória dos estudantes sujeitos a pesquisa. A presença do percurso 
(auto) biográfico como estudantes com deficiências expressará uma rup-
tura consciente com paradigmas internalizados por vivências e leituras 
que privilegiavam a fragmentação, as generalizações e as leis univer-
salizantes que anulam, em seus pressupostos, o ser humano regente da 
investigação científica. O ato de (auto) narrar-se ou escrever acerca de 
si mesmo é uma experiência formadora que contribuiu significativamen-
te para a nossa consistência e domínio da aplicação das entrevistas em 
profundidade junto aos professores. Tem-se dessa forma a constituição 
de rodas de conversa. Tomamos como campo de investigação uma ins-
tituição pública de ensino superior da cidade de Mossoró, a UERN. En-
trevistaremos seis estudantes que narrarão a partir da constituição de seis 
rodas de conversa dos cursos de: Administração, Medicina, Pedagogia, 
Educação Física, Serviço Social, Direito, selecionados dentre os estu-
dantes advindos de maior dificuldade econômica e social. Para cada roda 
de conversa teremos o espaço da academia, em específico no espaço do 
Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação, Memória, (Auto) Biografia 
e Inclusão (GEPEMABI) onde os estudantes narrarão de si. As narrati-
vas (auto) Biográficas serão gravadas, com a concordância dos sujeitos 
da pesquisa, transcritas e arquivadas, com um código nominal fictício, 
em computador do GEPEMABI, específico para a preservação das iden-
tidades dos sujeitos da pesquisa, guardadas, com zelo, as informações 
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construídas. Os sujeitos da pesquisa são seis estudantes escolhidos dentre 
aqueles que estão envolvidos diretamente com o acompanhamento na 
DAIN e vai considerar como esses estudantes tem (re) significado sua 
prática diante dos mecanismos de ascensão aos estudos.

A UERN é uma universidade do centro urbano da cidade de Mos-
soró que atende como única Instituição de Ensino Superior do Estado a 
quase totalidade das cidades Potiguares, com o Campus Central, locali-
zado em Mossoró, e de Campi e Núcleos Avançados, situados nos mu-
nicípios de Assu, Pau dos Ferros, Patu, Natal, Caicó, Alexandria, Apodi, 
Areia Branca, Caraúbas, João Câmara, Macau, Nova Cruz, Santa Cruz, 
São Miguel, Touros e Umarizal.

Atualmente, a UERN possui quatorze cursos de Licenciatura 
(50% do total de cursos) nas áreas de Ciências Sociais, Filosofia, Geogra-
fia, História, Ciências Biológicas, Física, Matemática, Química, Pedago-
gia, Educação Física, Letras (língua portuguesa), Letras (língua inglesa), 
Letras (língua espanhola), Música e Ciência da Religião, além de um 
curso de Licenciatura em Enfermagem. Estes cursos estão presentes nos 
diversos campi e núcleos da Universidade.

Soma-se que o agendamento de seis sessões com o grupo de es-
tudo composto pelos estudantes selecionados para a pesquisa será com-
binado dentro da possibilidade de cada um deles. Os estudantes serão es-
timulados a falar, de palavras geradoras como os conceitos de: família, 
Inclusão, deficiência, aprendizagem, subjetividades, e como tem sido sua 
(re) significação frente aos desafios da sala de aula regular. Ao término 
das sessões inicia-se o momento da elaboração de um quadro, que servirá 
para análise. Esse quadro permitirá o destaque das representações dos me-
canismos que os estudantes fazem da (re) significação da sua formação.
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Por fim, com o material e sua análise será elaborado um rela-
tório final onde seja possível identificar e refletir sobre os mecanismos 
de ascensão de estudantes com deficiências do Ensino Básico ao Ensino 
Superior. 

4. RESULTADO E DISCUSSÃO

 Diante feita as leituras das obras que ao longo desse projeto ire-
mos utilizar, vemos a importância que estes discentes com deficiência 
utilizam os estudos para sua ascensão social, sabendo que em nossa so-
ciedade, uma formação educacional e profissional são objetivo de grande 
parte da sociedade, visando que só atrás deste meio, consegue-se “ser 
alguém na vida”, tem uma vida bem sucedida e plena. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Até esse momento podemos concluir que tanto bibliograficamen-
te, quanto na vida cotidiana, os estudos são meios para uma ascensão 
social, sendo ela, um caminho que muitos utilizam para terem uma vida 
bem sucedida e plena. 

 Sabemos que vivemos em uma sociedade que até hoje discrimi-
na e se tem preconceitos com pessoas com deficiência, porém, muitos 
de ‘nos’ utilizamos os estudos para que sejamos inclusos socialmente, 
fazendo a vida escolar/acadêmica uma grande companheira, um método 
que melhor expressa nossa capacidade de potencialidade como qualquer 
outra pessoa, com ou sem algum tipo de deficiência.
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RESUMO: Este artigo advém do Projeto Institucional de Iniciação Científica Ascensão 
Social pelos Estudos de estudantes com deficiência de camada popular, aprovado e 
financiado pelo CNPq, na Edição 2017/2018, pelo Edital 003/2016. Desdobra-se do 
Projeto Institucional Ascensão Social pelos estudos de estudantes de camada popular 
aprovado pela UERN, em 2017 e que envolve oito mestrandos do Mestrado em Edu-
cação da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN). Discute experiên-
cias de superação das barreiras vivenciadas por um estudante com deficiência visual 
em diálogo com os conceitos de Memória em sua dimensão do lembrar, nos termos 
de Halbwachs (1990), de Homem Ordinário nas lições de Certeau (1994) na Arte de 
Narrar de Benjamin (1994). Objetiva a partir, desses diálogos, compreender como se 
deu a ascensão social pelos estudos de estudantes como deficiência de camada popu-
lar. Utilizaremos como metodologia as narrativas orais na dimensão de sua reflexiva 
autoformativa. Despertou curiosidade, refletiu sobre nossa prática, ensinar e aprender 
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sobre as histórias de vida de estudantes com deficiência provocou nossos marasmos e 
resistências e verificar que no cotidiano da vida há pessoas simples, autores e atores, que 
nos dão oportunidade de mexer em nossos cotidianos como educadores. As narrativas 
de vida, pelo viés do exercício da narrativa de contar, falar, aguçar a escuta mostrou a 
relevância de exercitarmos o cotidiano dos espaços formativos para além da sala de aula 
para além dos textos teóricos que falam muito pouco sobre de experiências de pessoas 
do saber comum. 

Palavras-chave: Deficiência Visual. Práticas Educativas. Histórias de Vida. Inclusão

1. INTRODUÇÃO

Este estudo desdobra-se de um Projeto de Pesquisa Institucional 
intitulado Ascensão Social por meio dos estudos de estudantes de origem 
popular: da Educação Básica até a Universidade. Trará uma discussão 
com o mote estudantes com deficiência a partir do projeto Ascensão so-
cial por meio dos estudos de estudantes com deficiências: da Educa-
ção Básica até a Universidade aprovado com financiamento do CNPq, 
submetido ao Edital PIBIC 2017/2018 e que envolve oito mestrandos 
do Curso de Mestrado em Educação da UERN. Tem como objetivo de 
compreender os mecanismos da ascensão social por meio dos estudos de 
estudantes com deficiências na Universidade do Estado do Rio Grande 
do Norte tendo como base um estudante com deficiência visual acom-
panhado pela Diretoria de Políticas e Ações Inclusivas (DAIN), órgão 
suplementar da UERN, na perspectiva inclusiva. 

A pesquisa foi proposta a oito mestrandos do Mestrado em Edu-
cação, na disciplina de Seminário de Pesquisa dentro da linha de pesquisa 
Prática Educativa, Cultura, Diversidade e Inclusão. Foi utilizada a meto-
dologia de sessões de narrativas orais, como uma prática reflexiva e de 
autoformação. Trabalhamos, para este artigo, com as narrativas de um 
estudante com deficiência visual do curso de Filosofia da UERN, em Ro-



316

das de Conversa, nomeadas de “aprender a viver juntos, para conhecer, 
ser e fazer”. Inspira-se, também, no Relatório apresentado à UNESCO 
pela Comissão Internacional para a Educação do Século XXI. Resultou 
na identificação, por meio das narrativas de histórias de vida, a ascensão 
social pelos estudos do estudante em tela o que permitiu a (re)significa-
ção da escolaridade e a perspectiva da quebra de barreiras atitudinais, 
físicas, procedimentais, conceituais para a efetivação de direitos. Confir-
mamos sobre a importância das narrativas (auto)biografia como prática 
reflexiva para a (re)significação da formação, pois permite o exercício do 
conhecer-se e vivenciar a abertura para a alteridade, tendo como pista a 
ascensão social pelos estudos dos referidos estudantes.

Discutimos as experiências de superação das barreiras vivencia-
das ao longo da vida do estudante com deficiência visual em diálogo com 
os conceitos de Memória, contido nas lições de Halbwachs (1990) em 
sua dimensão do lembrar, de Homem Ordinário, entendido, nos termos 
de Certeau (1994) como o homem comum da ordem do dia, e da Arte de 
Narrar cuja preocupação de Benjamin (1994) era com o desaparecimen-
to do narrador. A partir desses diálogos na região de fronteira onde se 
tocam esses estudos, temos como meta central, a construção e reinvenção 
do cotidiano nas narrativas reflexivas do estudante com deficiência visu-
al permitindo outro olhar para a construção do processo educativo e de 
vida, autoformativos, através do exercício de lembrar.

Assim colocado pelos dispositivos trazidos neste artigo, pretende-se 
à discussão sobre quais os mecanismos utilizados para ascensão social por 
estudantes com deficiência por meio dos estudos? Diante dessa relevância, 
esperamos contribuir para a construção e consolidação da cidadania rumo à 
continuidade do êxito para o mercado de trabalho e para a vida.
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Trazemos um estudo descritivo com abordagem qualitativa, ex-
ploratória e descrita com procedimentos em pesquisa de campo no espa-
ço da academia e fora da academia. É com esta compreensão que aces-
saremos as reflexões acerca de trajetória do estudante sujeito a pesquisa. 
A presença do percurso de vida de um estudante com deficiências visual 
expressará uma ruptura consciente com paradigmas internalizados por 
vivências e leituras que privilegiavam a fragmentação, as generaliza-
ções e as leis universalizantes que anulam, em seus pressupostos. O ato 
de (auto) narrar-se ou escrever acerca de si mesmo é uma experiência 
formadora que contribuiu significativamente para a nossa consistência e 
domínio do exercício de ouvir, contar, narrar como um via para conheci-
mento de si e do Outro, na perspectiva dos saberes da alteridade.

2. SOBRE O TRABALHO DA MEMÓRIA, O HOMEM ORDINÁRIO 
E A ARTE DE NARRAR

Os estudos da memória nos permitem reflexões plurais, sobretu-
do, pensar as histórias de vida de opressões, de banimentos, de aspectos 
socialmente sombreados. Abre ampla possibilidade de criarmos espaço 
de reflexões sobre trajetórias de sujeitos pelo exercício de lembrar o que 
pode levar a dar conta de situações de subjulgamento, dependência, e 
submissão da voz a uma história de poder. Ocorre falar em uma memória 
que é um ponto de vista da memória coletiva nos termos de Halbwachs 
(1990) quando reconhece a memória como construção social. Para sua 
construção realizamos uma longa sessão de narrativas reflexivas da his-
tória de vida do estudante com deficiência visual e uma dimensão social 
central em sua vida: ascensão social pelos estudos. O intuito foi de regis-
trar a voz e, por meio dela, uma parte de sua história de vida de superação 



318

com o alcance da memória pessoal que para Halbwachs (1990) é social, 
familiar, coletiva. Dispomos de suas narrativas construídas na interação 
entre o pesquisador e o informante cujas narrativas tiveram na autoridade 
de suas lembranças a consciência de cada etapa vivenciada e, para este 
artigo, as dimensões que proporcionaram seu êxito nos estudos levando-
-o à superação e a uma vida ativa em sociedade o que o destaca como um 
militante da luta pela efetivação dos direitos das pessoas com deficiência. 
Vamos chamá-lo de Amor Armado, nos temos de Freire (1996) por consi-
derá-lo em permanente voltar-se para o Outro, como o desencadear seus 
saberes da alteridade.

Que documento utilizaremos? Sua voz, suas lembranças, suas re-
cordações. A Oralidade e escritura da oralidade serão nossas dimensões 
centrais e referenciais. Certamente, nos depararemos com lacunas da 
memória, empréstimo da memória, organização da memória, seleção da 
memória, memória remanescente, o apelo à lembrança do outro que, sem 
dúvida, levará ao reconhecimento do caráter potencializador do trabalho 
da memória. O que nos importa é o que foi, narrado, lembrado. O que 
nos interessa é o lembrado para firmar a força da condição que o levou à 
quebra de barreiras e superação dos desafios construídos socialmente em 
sua trajetória de vida. 

Apoiamo-nos em Halbwachs que para lembrar precisamos dos 
outros e o dos quadros sociais como referência. Temos, aqui, a história de 
estudantes com deficiência, dentro do quadro de referências da história, 
da escola, da família, de uma época, como dimensão formativa, a partir 
de suas histórias de vida. Trata-se, das lembranças do passado à luz das 
experiências do presente, o que permite compreender a continuidade do 
grupo no tempo. Trata-se, certamente, do passado vivido, bem mais do 
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que o passado apreendido pela história escrita, sobre o qual poderá mais 
tarde apoiar-se sua memória Halbwachs, (1990). A viagem, na memória, 
do nosso sujeito da pesquisa, dura até hoje. A comunidade de afeto en-
volvida na trajetória de Amor Armado em suas lembranças lhe colocaram 
em alguns limites pelo silêncio que muitas vezes teve que sentir, pelo 
abuso da memória nas lembranças de passagens conflituosas, tensas, de 
impedimentos e limites do e no seu próprio corpo, marcadas pelas fortes 
passagens desde tenra idade, pelos tempos erguidos pela memória, em 
um exercício que até hoje está impregnada na sua vida cotidiana. 

Em se tratando de homens ordinários ancoramo-nos em Certeau 
(1994) ao percorrermos o cotidiano reinventado do sujeito da pesqui-
sa em suas narrativas de vida sendo uma pessoa com deficiência visual 
quando o autor expressa sua argumentação que muito contribuiu para se 
pensar um cotidiano permeado pelas práticas dos “homens ordinários” 
cuja criatividade, segundo ele, está marcada por astúcias silenciosas, su-
tis e eficazes pelas quais cada um inventa para si mesmo uma maneira 
própria de caminhar.

Ao esboçar uma teoria das práticas cotidianas, Certeau, vai permitir 
a sensibilidade para buscarmos, na dinâmica da vida cotidiana, nos compor-
tamentos mais simples, esse indivíduo que tece seu dia a dia e afirmar que 
esses momentos não são singulares, ao contrário, são momentos constantes, 
“majoritários” na vida social, em seu dizer, muitas vezes relegados e que só 
aparecem a título de resistência. Considera, ainda, que as astúcias, as táticas 
cotidianas dos praticantes compõem uma rede de antidisciplina.

Esse é um dos pontos pertinentes nos estudos de Certeau. A 
trajetória das pessoas com deficiência, trajetória não entendida, aqui, 
do ponto de vista da linearidade, que a própria palavra trajetória pode 
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dar a entender, mas no sentido do percurso com atalhos, com dobras, 
com nuances, idas e vindas. Esta trajetória da pessoa com deficiência 
visual indica o lugar do desempenho dos indivíduos, aparentemente 
desprovidas de sentido, mas com efeitos consideráveis, pois os indiví-
duos se utilizam “práticas panópticas a partir de um lugar onde a vista 
transforma as forças estranhas em objetos que se podem observar e 
medir” Certeau (1994 p. 100). 

Em Benjamin (1994) a preocupação quanto ao fim da arte de nar-
rar acrescentando que são cada vez mais raras as pessoas que sabem nar-
rar devidamente. Com essa preocupação, anunciada e discutida ao longo 
do seu trabalho, Benjamin nos provoca uma possibilidade de reinven-
tarmos os espaços da pesquisa instalando outro olhar para a construção 
do processo educativo através da busca de narradores. Ao mesmo tempo 
vimos amplas possibilidades práticas para um esvaziamento do espaço 
tradicional da aprendizagem. Em seu ensaio, Benjamin nos permite des-
pertar curiosidade, refletir sobre nossa prática, ensinar e aprender fora 
do espaço escolar, colher histórias de vida de indivíduos que estão fora 
da escola, provocar nosso marasmo, relembrar fatos, reviver situações, 
reencontrar lugares que marcaram nossas vidas, verificar que mesmo no 
corre-corre da vida há pessoas simples que nos dão oportunidade de me-
xer em nossos “mesmos de todos os dias” como educadores. 

Revirarmos, a partir de atividades práticas com o estudante com 
deficiência visual suas vivências e experiências cotidianas, o lugar da 
memória e da narrativa no aquecimento do fazer pedagógico permitiu 
não só romper com o estabelecido tentando outras possibilidades como 
encontrar tantos narradores anônimos à espera de uma escuta para iniciar 
sua narrativa, sua história de vida, sua autobiografia e ensinar que se 
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aprende por outras vias. Raimunda, Antonio, Joaquim, Josefa, Francisco 
e tantos outros “perdidos” pelas ruas, pelas praças, pelas esquinas, nos 
mercados, nas feiras livres com um texto a ser provocado são aqueles 
sujeitos da prática abrindo caminhos outros para entendermos que cada 
um de nós é um narrador por excelência à espera daquele que ofereça sua 
escuta e permita o aparecimento de medos, tensões, conflitos, angústias, 
tristezas, desafios, saberes como momentos especiais para o crescimento 
daqueles que são e dos que serão educadores.

As lembranças relatadas por Amor Armado e que dão início a este 
trabalho falam de história de vida do saber comum, que se constroem 
nas redes familiares, sujeitos da experiência do dia a dia, um saber dizer 
que aponta um lugar de vivência, um lugar de afetividades, um lugar dos 
antepassados, um lugar de trabalho, um lugar de resistência, um lugar 
de luta, de intervenções e mudanças. Esse entendimento permitiu, jun-
tando-se à preocupação com “fim da narrativa”, citado nos parágrafos 
anteriores, criar várias possibilidades, plurais práticas para o processo 
ensino/aprendizagem, qual seja, o trabalho de buscar mudanças, sair do 
canto, levantar cadeira, sair das quatro paredes da sala de aula pisando 
as várias direções para pinçar as histórias diretamente vividas e contadas 
por quem as viveu.

O interesse, então, deste trabalho é provocar através do caminho 
da narrativa uma reflexão sobre sua pertinência para a prática educativa 
através do levantamento das vozes subterrâneas que estão ali bem pró-
ximas e bem distantes a partir do trabalho de construção de aluno que 
se permite a possibilidade de ouvir e contar suas histórias e as histórias 
dos seus outros. Na mesma direção, este artigo aguça a escuta e mostra 
a importância de exercitarmos o cotidiano da sala de aula pelo itinerário 
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dos textos daqueles próximos e para além dos textos teóricos, distantes 
dos alunos, que falam muito pouco sobre suas experiências pessoais e os 
colocam distantes como sujeitos da dinâmica social. Por fim, pensamos 
ser a escuta outro exercício relevante que nos oportunizou deixar, como 
reflexão, o contrário do que Benjamim temia que a experiência da arte de 
narrar está em vias de extinção. Defendemos que o narrador está aí à pro-
cura de uma escuta. Professores e alunos podem ser narradores e escuta. 

3. NARRATIVAS DE HISTÓRIAS DE VIDA NA ARTE DE SABER, 
FAZER E RESSIGNIFICAR

No processo de realização da proposta de pesquisa, dentro do cro-
nograma de atividades, indicada aos oito mestrandos, cada um iniciou a 
procura dos narradores pensando no objetivo do projeto Ascensão So-
cial pelos Estudos de Estudantes com Deficiência de camada popular, 
a saber, compreender os mecanismos da ascensão social por meio dos 
estudos de estudantes com deficiências de camadas populares. A partir do 
que foi dito, este artigo é resultado de sessões de narrativas em função da 
procura do olhar antropológico para a dimensão do cotidiano de vida de 
um estudante com deficiência visual, do Curso de Filosofia tendo como 
alternativa para aguçar esse olhar a o encontro com o narrador, através de 
atividades dirigidas aos oito alunos do Curso de Mestrado em Educação.

Em um primeiro momento para fomentar a dimensão da Memó-
ria, do Homem Ordinário e da Arte de Narrar realizamos sessões de 
leituras sobre Memória, Homem Ordinário e Arte de Narrar nos autores 
que fundamentam teoricamente este estudo citados no resumo e na intro-
dução deste artigo. Os mestrandos envolvidos com as atividades deve-
riam aprofundar os conceitos que permitiriam ir à pesquisa. No segundo 
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momento as atividades ultrapassam os portões da sala de aula e fomos 
ao encontro do narrador em um espaço fora da universidade. Nesse mo-
mento a sala de aula toma outra configuração física, transforma-se em 
uma rua, uma praça, uma biblioteca, um museu, um mercado, uma feira, 
uma estação ferroviária, seguindo a mesma orientação daquelas que são 
orientadas para o espaço convencional da sala de aula. Os mestrandos 
foram buscar seus narradores.

Durante o percurso em busca do narrador mergulhamos mansa-
mente os olhares em um passeio pelo miúdo diante de um universo sim-
bólico no qual é possível perceber que para além de carros, dinheiro, 
roupas, departamentos, lanchonetes, estacionamentos existem abraços, 
sorrisos, simpatias, gentilezas, aperto de mãos, existem vozes caladas, 
narradores anônimos, homens simples, esperando por alguém que possa 
dar conta de sua presença e possibilidade de fazer expressar sua memó-
ria, seu cotidiano, sua história: o narrador.

Desenvolvemos o exercício profissional de várias maneiras, por 
diferentes vias, por metodologias variadas. Optamos, então por construir 
a discussão do narrador, da narrativa e da memória dessa maneira: na 
prática. “Caçando” o narrador procuramos estabelecer o diálogo entre o 
passado e o presente e esse diálogo produzindo um discurso acreditando 
que vivenciar o cotidiano fora da sala de aula a partir de narrativas de 
pessoas que estão vivas, ali bem próximas, é um dos melhores exercí-
cios pedagógicos de inclusão, saber escutar como nos ensina Paulo Freire 
(1996). A rota para a prática educativa buscada nesse exercício mais do 
que uma abordagem a partir do livro ou da aula expositiva, do que para 
bem próximo do desafio e crítica constante de nossa prática no exercício 
de busca ao outro.
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Na postura de oferecer disponibilidade permanente para as ati-
vidades de estudo, pesquisa, para o Outro o estudante com deficiência 
visual, Amor Armado, aceita de imediato nosso convite para uma sessão 
de narrativas. No dia e hora agendados nosso narrador chega às 18h, no 
espaço de uma escola particular de Mossoró, local que seria mais central 
para a sessão de narrativas, e mais próximo a sua casa. Feliz, satisfeito, 
radiante com a perspectiva de contribuir ele cumprimenta a todos e se 
acomoda para o início das narrativas.

Ao perguntarmos sobre sua persistência quanto à busca de supe-
ração das barreiras ao longo de sua vida, Amor Armado comenta:

Fui vendo que a persistência, acreditar em si mesmo, sa-
bendo que a vida tem dificuldades, e que só vou conseguir 
vencer se eu permanecer nessa batalha foram experiências 
que eu obtive da minha família. Minha família me ensinou, 
desde cedo, que os estudos libertam. Ainda muito pequeno 
meus pais me estimularam a não esmorecer na vida e bus-
car a superação através dos estudos. (Narrativa de Amor 
Armado, Mossoró, 2017)

Temos que Amor Armado ancora na família suas primeiras lições: 
a persistência. Tem a família como base, embora não tivesse condições 
financeiras para ajudá-lo. A força advinda da família percebe-se ter sido 
o norte e dimensão da trajetória de estudos e ascensão. O estudo foi o 
centro de sua formação em casa. Amor Armado não transfere para outro a 
superação de seus desafios. Com consciência de uma construção a partir 
de suas necessidades que guiariam seu percurso vai adiante.

 As lembranças de Amor Armado a partir do grupo família, sua 
família, corresponde aos ensinamentos de Halbwachs quando rejeita 
a ideia de que a memória seja algo apenas físico capaz de ser medida 
em laboratório. Sua noção de memória repousa na ideia de que ela está 
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relacionada a representações coletivas estabelecidas por grupos sociais 
e que sua materialidade está na sociedade. Os indivíduos, para ele, não 
se lembram por si mesmos, e, para lembrarem, necessitam da memória 
coletiva, ou seja, da memória que foi construída compartilhada com 
outros indivíduos. Dessa forma, Halbwachs, apoiado nos quadros so-
ciais da memória, procurou o significado do que era atribuído ao que 
era lembrado. O Estudante Amor Armado apoia-se na memória de sua 
família para reconstruir sua trajetória de vida e perceber onde estão os 
lugares de sua ascensão.

Em outra narrativa percebemos que pessoas da comunidade esti-
veram ao seu lado orientando para a vida e percebendo suas limitações. 
Amor Amado afirma que:

Um fato que costumo narrar, e estará também em um dos 
meus artigos, é que, certa vez, o “patrão” da comunidade 
chamou a mim e outros colegas que estavam na rua brin-
cando de bola – e o patrão chamando, a gente tem que obe-
decer – e fomos à casa dele. Ele falou o seguinte: vocês têm 
duas escolhas na vida, ou vivenciam a vida que eu estou vi-
vendo, que é praticamente sem volta, ou vão pelo caminho 
dos estudos. Então, esse sujeito segregado pela sociedade 
tinha essa noção de que a educação é algo que pode mudar a 
vida das pessoas, ele apenas não teve oportunidade e passou 
a ter sua subsistência por vias ilícitas. Tudo isso me focou 
a estudar. (Narrativas de Amor Armado, Mossoró, 2017).

As narrativas de uma pessoa da comunidade, a partir de sua pró-
pria condição de não ter ido buscar suas superações, são utilizadas para 
animar Amor Armado e colegas. Percebemos que pela via das fragili-
dades nos relatos da referida do “patrão da comunidade” a força para 
educar. Amor Armado reconhece sabedoria nas palavras do “patrão da 
comunidade”. Ao perguntarmos qual o momento que fez mais diferença 
para seu crescimento e amadurecimento, Amor Armado responde:
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Outro fator que na minha educação fez toda a diferença que 
foi a fé. Desde pequenininho, a minha mãe dizia: “Filho, 
se você estiver com alguma dificuldade, fale com Deus”. 
Então, eu me ajoelhava e aprendi que Deus pode ser um 
amigo. Por ouvir sobre a infância subjugada da minha mãe, 
eu pude meio que sentir essa dor dela. Apesar da agressivi-
dade, é extremamente afetuosa, talvez na tentativa de não 
passar aos outros essa amargura. Mas sempre muito exigen-
te e nervosa consigo mesma. Então passei a minha vida toda 
vendo as reações bruscas dela quando falhava em coisas 
simples, como deixar queimar uma comida, o que a faria 
arremessar longe a panela. Quando criança, eu chorava as-
sustado (Narrativas de Amor Armado, Mossoró, 2017).

A Fé em Deus foi outra dimensão para as lutas diárias de Amor 
Armado. Busca nas palavras de sua mãe, em seus conselhos, seguir 
e aprender outros lugares para as amizades. Entende Deus como um 
amigo na caminhada. Amor Armado, no exercício de lembrar narra 
sobre as lições de fé. A fé em Deus é outro ponto de referência nas 
narrativas do nosso narrador. Como enfatizou Halbwachs (1990) com 
seus estudos, sobre a força dos diferentes pontos de referência que 
estruturam nossa memória e que a inserem na memória do grupo a que 
pertencemos por que vivências são compartilhadas observamos Amor 
Armado. O pensamento da família distante, dos saberes da tradição 
distante, dos costumes ausentes, pouco importava ausente material-
mente para Amor Armado, pois ao lembrar esses quadros da memória 
consegue fortalecer sua trajetória em buscada efetivação de seus direi-
tos e ascensão social.

 Em outro momento do exercício de lembrar, Amor Armado tem 
consciência que a partir do saber comum de indivíduos submetido ao 
silêncio, rendidos pelo critério de uma ordem classificatória das pessoas 
e mecânica, como se as pessoas fossem uma coisa, há um processo de re-
flexão que, uma vez exercitado, e tendo como referência a memória sobre 
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sua trajetória abafada, esta, pelo esquecimento e silêncio próprios da ges-
tação da História tradicional, oferece uma força emancipatória por exce-
lência. A história de Amor Armado história, reveladora de mecanismos de 
manipulação da memória coletiva e, mais do que um desafio, conforme 
colocamos no início desta seção, estimulante aos meus olhos é de grande 
contribuição para aquecer novos estudos. Investigações que olhem para o 
pequeno mundo do dia a dia no qual observamos indivíduos construírem, 
tecerem, animarem-se, buscarem, traçarem suas rotas em meio ao peso 
da estrutura, para além do pensamento de ser instrumento das repetições 
e submissão da vida. Amor Armado reconhece o diferencial de um educa-
dor ao lembrar-se de um professor que o leu aos detalhes, percebendo-o 
com necessidades diferenciais e buscou adequações. Vejamos o que nos 
diz Amor Armado:

Lembrei-me de um professor de matemática que me mar-
cou muito nesse período. Não me recordo o nome (dúvi-
da entre Carlos e Adriano), mas ele era muito atencioso, 
apesar de sua postura bem séria. Como eu não enxergava 
o quadro, ele fazia as fórmulas no meu caderno, em letra 
grande e bem escuro, bem contrastante. Aí vejo a questão 
da metodologia inclusiva. Isso me marcou tanto que algu-
mas fórmulas eu nunca esqueci (momento em que recita 
algumas fórmulas). Esse professor, além de me ensinar 
matemática, me auxiliava com fórmulas de física e quí-
mica, disciplinas em que nas aulas próprias delas eu não 
aprendia, mas aprendia com ele. Eu importunava ele com 
outros conteúdos e ele tinha disponibilidade de me auxiliar. 
Eu sempre quis aprender, só tinha dificuldades, mas mui-
ta vontade. Até hoje é assim, sou curioso, assisto aula em 
outros cursos. Todo aprendizado pra mim é muito válido. 
Eu aproveito ao máximo, sou fascinado pelo conhecimento 
(Narrativas de Amor Armado, Mossoró, 2017).

Pelas mãos e sensibilidade do professor de matemática ocorre mais 
uma certeza da caminhada pelos estudos como uma dimensão de sua as-
censão social. A sensibilidade do referido professor com uma metodologia 
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sensível que o colocava como responsável pela inclusão. Um simples ato 
de ir até Amor Armado e de escrever as fórmulas em seu caderno denota 
o cuidado de um professor que não cumpria o papel de um transmissor de 
conhecimento, mas de uma educação das sensibilidades. Outro aspecto de 
crescimento de Amor Armado foi pela vida da pesquisa quando diz;

O contato com a pesquisa e as publicações me levou para 
um Congresso Internacional, inclusive com ajuda daquele 
professor do curso técnico. Ano passado eu tive a oportuni-
dade de ministrar um minicurso em que apresentei a cerca 
de 15 pessoas cegas o manuseio dessas tecnologias. Em 
seguida, me emocionei com a ligação de um dos compa-
nheiros da ADVM compartilhando a alegria de poder ler 
livros, os quais ele havia passado a vida inteira tocando 
e querendo saber o que havia neles (Narrativas de Amor 
Armado, Mossoró, 2017).

Amor Amado expressa a certeza de que é pelo conhecimento a via 
de ascensão social o que foi, de fato, seu caminho. Ele esclarece:

É com conhecimento que temos o poder de mudar o mun-
do. Minha construção de saberes vem de todas essas expe-
riências com a família, com a sociedade, os próprios es-
tranhamentos e a autoaceitação, que só se dá pelo contato 
pelas pessoas. Estou no 6º período de Direito e no comeci-
nho do curso de Filosofia, além de estar em dois projetos 
de extensão (Narrativas de Amor Armado, Mossoró, 2017).

A Educação é para Amor Armado uma condição especial e cen-
tral para o combate a qualquer forma de discriminação e preconceito. 
Leiamos o que diz:

A educação é para mim a única arma de combate a essa 
segregação e entendo que todos juntos podemos construir 
uma sociedade diferente. Por isso que eu sonho em ser pro-
fessor. A educação é a minha inspiração e em nome de que 
eu até me privo de muitas coisas, hoje inclusive até de rela-
cionamentos. Tanto porque estou focado na minha forma-
ção, como por muitas barreiras que eu tenho que quebrar 
na minha própria aceitação. Mas o foco é seguir nos estu-
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dos, ingressar numa pós-graduação e cumprir o prazo de 
até 2025 entrar no doutorado, que eu gostaria de fazer fora. 
Depois voltar e contribuir, quem sabe palestrar nas univer-
sidades (Narrativas de Amor Armado, Mossoró, 2017).

O pensar sobre seu dia a dia contribuiu para Amor Armado pensar 
um cotidiano permeado pelas práticas do exercício de se pensar, de mer-
gulhar em seus dispositivos de vida cuja criatividade, está marcada pelas 
astúcias silenciosas, sutis e eficazes pelas quais vivenciou sua trajetória 
de vida e para si mesmo uma maneira própria de caminhar.

Em suas vivências e reflexão sobre a força dos estudos como lugar 
para ascender socialmente, Amor Armado se permitiu a sensibilidade para 
buscar, na dinâmica da vida cotidiana, nos comportamentos mais simples, 
a tessitura e afirmar que esses momentos não são singulares, ao contrá-
rio, são momentos constantes, “majoritários” na vida social, em seu dizer, 
muitas vezes relegados e que só aparecem a título de resistência. Por esses 
entre lugares Amor Amado caminhou por seus percursos, seus atalhos, 
suas dobras, suas nuanças, idas e vindas. Esta trajetória indica o lugar do 
desempenho de estudantes, aparentemente desprovidas de sentido, mas 
com efeitos consideráveis, pois se utilizou de lugares, em sua trajetória de 
vida, onde a vista transforma as forças estranhas em objetos que se podem 
observar e medir. Amor Armado pensa a transformação dos lugares em es-
paços legíveis pelo poder do saber que instrumentaliza os indivíduos em 
suas táticas, em sua arte de fazer, como espaço de conquista de um lugar 
que permite mobilidade dentro das falhas da conjuntura. Nesses espaços 
os indivíduos vão caçar criando surpresas conseguindo estar, com astúcia, 
onde ninguém espera. Para Amor Armado a educação é a única condição 
de combate a essa segregação e entende que todos juntos podem construir 
uma sociedade diferente. Por isso que seu sonho em ser professor.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 No decorrer deste artigo procuramos, a partir das histórias de 
vida de um estudante com deficiência visual, refletir sobre suas narrati-
vas reflexivas como via para a autoformação por meio dos estudos. Da 
mesma forma trazendo-a para um diálogo com o espaço da sala de aula 
foi possível revelar outra possibilidade para se ensinar e para se aprender 
com o estímulo à narrativa, com o exercício da escuta, com o exercício 
da fala. Atividades como as realizadas com os oito alunos do mestrado 
tomaram como referência histórias de vida de um estudante com defi-
ciência visual. Baseando-se no conceito de Memória de Halbwachs, no 
conceito de Homem Ordinário de Certeau e no ensaio de Walter Benja-
min, O Narrador, verificamos a presença viva do narrador e que é pos-
sível diminuir preconceitos, mudar olhares em formação, pensar que a 
prática é uma grande possibilidade para a descoberta e inserção de outros 
sujeitos no ato de ensinar e aprender. 

 O espaço institucional da arte de ensinar e aprender se transfor-
mou no encontro com o outro espaço não institucional que também é 
espaço para a arte de ensinar e aprender e proporcionou discussões sobre 
a vida, sobre a leitura, sobre a história, sobre a escrita, sobre a contação 
e recontação valorizando situações aquelas do homem ordinário, homem 
de todos os dias dando maior visibilidade à trajetória de superação e o 
lugar do estudo na ascensão social de estudantes com deficiência de ca-
mada popular, como é o caso de Amor Armado nosso narrador. O exercí-
cio de buscar as narrativas orais, construídas coletivamente entre aluno e 
professor, promoveu sensibilidade para com o outro, reconhecimento de 
si mesmo como outro aquecendo a alteridade e auto formação. 
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RESUMO: Esta pesquisa aborda a temática do Núcleo de apoio às pessoas com neces-
sidades educacionais específicas – NAPNE, desenvolvido no Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte – IFRN – Campus Caicó. Tem por 
objetivo analisar as ações institucionais que estão sendo implementadas pelo NAPNE 
no âmbito do IFRN - Campus Caicó em relação às pessoas com deficiência matricula-
dos no curso Técnico em Informática. Para consubstanciar a investigação, utilizamos 
metodologicamente os procedimentos da pesquisa bibliográfica, análise documental e o 
estudo de caso. Quanto aos resultados, constatamos que o NAPNE propõe a apropriação 
de propostas educativas e de recursos que possam oportunizar o acesso a uma educa-
ção de qualidade aos estudantes com necessidades específicas, o que está anunciado na 
Portaria que norteia a sua criação. Mediante a pesquisa, comprovamos que o NAPNE 
realizou ações institucionais residuais representadas pelo acolhimento ao estudante com 
deficiência. 

Palavras-chave: NAPNE. Informática. Deficiência. Direitos. Vagas.

1. INTRODUÇÃO 

As discussões em torno dos direitos da pessoa com deficiência se 
iniciam no século XX, se criando a concepção de que, ao invés de confi-
ná-lo, as instituições deveriam prepará-lo para a reinserção e a integração 
na vida em sociedade. Essa mudança de concepção coloca em evidência 
o fato de que não são as pessoas com deficiência que devem se adequar à 
vida em sociedade, mas a sociedade é que deve procurar fornecer a essas, 
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serviços públicos como hospitais e escolas que procurem lhes dar acesso 
a uma formação salutar, cultural e social.

Atualmente, a política educacional brasileira estabelece que a 
educação inclusiva é a mais adequada estrutura de educação que objetiva 
acolher a diversidade dos estudantes e superar as desigualdades sociais e 
econômicas que se reproduzem na escola. 

Os estudantes com necessidades educacionais especiais – NEEs 
se incluirão nesse processo educativo. Contudo, o principal desafio 
para incluir esses estudantes em uma instituição verdadeiramente in-
clusiva parte, inicialmente, da transformação de sua cultura, das con-
cepções dos gestores, do corpo docente e discente sobre o que seja 
educação especial.

Esse trabalho tem o objetivo geral de analisar as ações do NAP-
NE em relação aos estudantes com deficiência matriculados no IFRN 
Campus Caicó, à luz da fundamentação teórica pertinente à área. Elen-
camos os seguintes objetivos específicos: analisar as características da 
deficiência intelectual, física e visual; especificar os procedimentos me-
todológicos usados para o acompanhamento aos estudantes com defici-
ência no Campus Caicó.

Na primeira seção do trabalho se apresenta a introdução. A se-
gunda seção analisa as características da deficiência intelectual, física e 
visual. A terceira seção aborda a metodologia da pesquisa sobre a inclu-
são do aluno com deficiência no IFRN Campus Caicó, matriculados no 
curso Técnico em Informática Integrado ao ensino médio, período letivo 
2018.1, pontuando metodologias para favorecer o seu processo de ensino 
e aprendizagem. A quarta seção discute os resultados da pesquisa e, por 
fim, a quinta seção dá as contribuições finais.
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A Deficiência Intelectual – D.I. teve outras nomeações, como re-
tardo mental, retardado, deficiente, entre outros. A D.I. pode acometer 
crianças e adolescentes, se caracterizando pela redução no desenvolvi-
mento cognitivo (VANCONCELOS, 2004). 

Conforme Honora e Frizanco (2008, p. 103), “a deficiência inte-
lectual não é considerada uma doença ou um transtorno psiquiátrico, e 
sim um ou mais fatores que causam prejuízo das funções cognitivas que 
acompanham o desenvolvimento diferente do cérebro”. 

A deficiência intelectual se caracteriza por um déficit cognitivo 
no processo de aprendizagem, o que não impede de ter acesso ao estudo. 
A esse respeito, Vigotsky, (2003) afirma que crianças mentalmente atra-
sadas devem receber junto às demais crianças, a mesma preparação para 
a vida futura.

Segundo Pimentel (2007), o estudante com deficiência intelectual 
inserido na sala de aula regular:

apresenta mais dificuldade de participar [ativamente das 
atividades da classe], o que pode ser explicado pelo seu 
processo de tempo necessário para organização de suas 
ideias. Como seus colegas apresentam mais “rapidez” na 
estruturação e verbalização do pensamento, as suas vozes 
predominam e [...] [ele] acaba por apenas acompanhar a 
discussão do grupo, necessitando ser envolvid[o] pela do-
cente. Por isso, a mediação ou cooperação mais individu-
alizada se mostra mais eficaz [...], pois se constitui num 
trabalho que “respeita” seu tempo de aprender e responder 
às demandas do contexto (PIMENTEL, 2007, p. 155).

Portanto, faz-se necessário o acompanhamento ao aluno que possui 
essa deficiência. Assim, entende-se que uma pessoa com deficiência inte-
lectual pode ter comprometidos os processos cognitivos, o que não impede 
que se elabore um plano de atendimento educacional especializado. 
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Conforme o artigo 9º da Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009, 
que institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Es-
pecializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial: 

a elaboração e a execução do plano de AEE são de compe-
tência dos professores que atuam na sala de recursos mul-
tifuncionais ou centros de AEE, em articulação com os de-
mais professores do ensino regular, com a participação das 
famílias e em interface com os demais serviços setoriais 
da saúde, da assistência social, entre outros necessários ao 
atendimento (BRASIL, 2009).

Nesse aspecto, o mais relevante plano de AEE que pode ser asse-
gurado a esses estudantes é o currículo, que pode fundamentar a elabora-
ção de atividades significativas para complementar e apoiar o desenvol-
vimento das potencialidades. 

Nesse contexto, é imprescindível entender que o currículo não 
se relaciona apenas às disciplinas, competências a serem adquiridas, se-
leção de conteúdo, mas também à compreensão das normas e valores 
(MICHELS, 2005).

Para tanto, existe a necessidade de sua adaptação no sentido de 
operacionalizar mudanças para atender à pessoa com deficiência. Essas 
mudanças necessitam compreender a concepção de ensino que deve ser 
disponibilizada, que estratégias didáticas serão trabalhadas em sala de 
aula, visando o favorecimento da aprendizagem e que instrumentos serão 
utilizados para avaliar os conteúdos.

É consenso que a pessoa com necessidades educacionais es-
peciais é beneficiada por interações sociais e culturais, sendo essas 
interações propulsoras de mediações e conflitos necessários ao desen-
volvimento pleno do indivíduo e à construção dos processos mentais 
superiores (VYGOTSKY, 2003). 
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A abordagem de Vygotsky (2003), afirma que no contato do in-
divíduo com deficiência com o mundo externo surgem conflitos que 
propiciam soluções alternativas qualitativas. Desta maneira, Vygotsky 
(2003), denota à aprendizagem escolar a promoção do desenvolvimento, 
reconhecendo o papel desempenhado pelo professor como mediador no 
processo de aquisição de conhecimento, na formação de conceitos cien-
tíficos e no desenvolvimento cognitivo de seus alunos. 

Nas proposições de Vygotsky (2003), sobre o desenvolvimento 
anormal, a deficiência é concebida como uma anormalidade social e 
as diferenças no desenvolvimento passam a ser vistas como variações 
qualitativas. 

Para Esteban (1989, p. 77), “a concepção que o professor tem 
de mundo e de homem tem relação com sua concepção sobre o pro-
cesso de alfabetização, assim como a leitura que faz do desenvolvi-
mento da criança tem relação com a qualidade da sua intervenção”. 
Nesse aspecto, para viabilizar a inclusão do aluno com deficiência, em 
2011 entra em vigor um dispositivo legal prevendo que o Ministério 
da Educação apoie técnico e financeiramente as iniciativas voltadas ao 
atendimento educacional especializado. 

A acessibilidade prevista na Lei nº 13.146 de 2015, afirma a 
importância da aprovação de financiamento pelo poder público em 
contribuir para a acessibilidade, direito garantido à pessoa com defici-
ência ou com mobilidade reduzida. Sendo instituída a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Defici-
ência), se assegura e promove, em condições de igualdade, a inclusão 
social e cidadania à pessoa com deficiência, sendo primordial sua par-
ticipação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com 
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as demais pessoas (BRASIL, 2015).
Maluf (2007), afirma que o diagnóstico sobre a deficiência inte-

lectual pode ser dado a partir dos fatores, como:
início do comportamento ou atraso sempre na infância; - 
curso estável; - as funções afetadas incluem geralmente 
a linguagem, habilidades viso-espaciais e/ou condições 
motora; - há uma história familiar de transtornos simi-
lares e fatores genéticos têm importância na etiologia 
(conjunto de possíveis causas) em muitos casos (MA-
LUF, 2007, p. 67).

Neste aspecto, o papel da escola em compreender como incluir 
o estudante que possui dificuldade de aprendizagem ou algum tipo de 
deficiência é extremamente importante, uma vez que é instituição res-
ponsável pela transmissão de conhecimentos, valores e cultura.

A tecnologia e a informática têm sido usadas como recurso 
para mediar a relação do aluno com deficiência intelectual ao mun-
do escrito, influenciando o aprimoramento do processo de ensino e 
aprendizagem. 

Conforme Paez (2001):
sua finalidade é servir de interface mediadora para fa-
cilitar na relação entre professor, aluno e conhecimento 
em um momento preciso da elaboração do saber. Porém, 
deve estar claro que os problemas educacionais não se-
rão todos sanados com utilização apenas de recursos di-
dáticos, outros fatores influenciam nesse processo [...] 
(PAÉZ, 2001, p. 30).

 Conforme o exposto anteriormente, instrumentos tecnológicos 
poderão ser utilizados para facilitar a aprendizagem de alunos, mas 
outros fatores contribuirão para aperfeiçoar esse processo, como por 
exemplo, o professor aprender a procurar formas de intervir e motivar 
os estudantes a aprender.
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 A respeito da deficiência física, esta pode ser definida como:
[...] diferentes condições motoras que acometem as pes-
soas comprometendo a mobilidade, a coordenação motora 
geral e da fala, em consequência de lesões neurológicas, 
neuromusculares, ortopédicas, ou más formações congêni-
tas ou adquiridas (BRASIL, 2004).

Corroborando com esse conceito, o Decreto nº 3.956/2001, com-
preende que a deficiência seja: “uma restrição física, mental ou sensorial 
de natureza permanente ou transitória, que limita a capacidade de exercer 
uma ou mais atividades essenciais da vida diária, causada ou agravada 
pelo ambiente econômico e social”.

A esse respeito, Silva (2009, p 23) afirma que a pessoa com defi-
ciência são aquelas:

[...] que apresentam alterações musculares, ortopédicas, 
articulares ou neurológicas que podem comprometer seu 
desenvolvimento educacional. Quando estas alterações 
acarretam dificuldades no processo de aprendizagem, o 
aluno deve receber atendimento psicopedagógico, recursos 
didáticos adaptados e equipamentos especiais que facilitem 
seu processo de construção de conhecimento. 

Assim, de acordo com o exposto anteriormente, aponta-se a ne-
cessidade da escola promover adequações no seu ambiente e no currí-
culo, considerando a especificidade da deficiência física e removendo 
os obstáculos que impedem a inclusão desse aluno. Outrossim, faz-
-se necessário que os educadores envolvidos no processo de ensino e 
aprendizagem conheçam a diversidade dos tipos de deficiência física 
para que possam elaborar estratégias de ensino visando o desenvol-
vimento de programas pedagógicos que focalizem as limitações, mas 
exaltem o potencial dos alunos. 

Para haver ensino e aprendizagem é preciso uma comunhão de 
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propósitos e identificação de objetivos entre o professor e o aluno, co-
mungando com um constante equilíbrio entre os conteúdos de ensino, os 
objetivos, a metodologia e a avaliação da aprendizagem.

De acordo com BRASIL (1997):
escolas inclusivas devem reconhecer e responder às ne-
cessidades diversas de seus alunos, acomodando ambos 
os estilos e ritmos de aprendizagem e assegurando uma 
educação de qualidade a todos através de um currículo 
apropriado, arranjos organizacionais, estratégias de ensi-
no, uso de recurso e parceria com as comunidades (BRA-
SIL, 1997, p. 5).

Nesse aspecto, salientamos que a instituição deve oportunizar ao 
aluno com deficiência um currículo que delimite estratégias de ensino e 
aprendizagem, apoiando-o em sua permanência na escola, visando seu 
maior aproveitamento e desempenho, bem como a integridade física e 
emocional. Para tanto, se faz necessário realizar um trabalho de sensibi-
lização da comunidade escolar, de orientação e capacitação dos educado-
res, corpo docente e técnico, visando à prevenção de situações adversas 
que possam prejudicar a aprendizagem desses estudantes. Assim, a co-
munidade escolar estará preparada para receber esses estudantes à medi-
da que, à priori, se assume enquanto uma instituição inclusiva.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

As leituras realizadas possibilitaram um melhor entendimento 
sobre as metodologias, métodos e técnicas de pesquisa. Dentre esses 
métodos, a investigação qualitativa parte da premissa que por mais 
simples e evidente que os fatos pareçam, precisam ser observados para 
que, a partir deles, seja possível extrair informações importantes de si-
tuações que, “à priori”, pareciam comuns. Assim, entende-se que tudo 
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pode ter sua parcela de contribuição na realização de uma pesquisa.
Por meio da pesquisa qualitativa se pode realizar as seguintes 

etapas: a observação, a descrição, a compreensão, o significado, e, por 
último, a descoberta. Nessa metodologia se relacionam o ambiente (a 
fonte dos dados); o investigador (instrumentalizador da pesquisa) e o 
objeto da pesquisa (o caso, a situação ou fenômeno). Nesse contexto, 
os investigadores se interessam mais pelo processo da pesquisa do que 
pelos resultados encontrados, pois o processo se relaciona diretamente 
com as causas, fenômenos, consequências e motivações dos objetos 
pesquisados. 

O estudo de caso se caracteriza como um método que pode ser 
aplicado em uma pesquisa qualitativa, delimitando o foco do objeto da 
pesquisa. Esse método tem características que podem contribuir para a 
proposta de pesquisa na área de educação inclusiva. Através do estudo 
de caso se pode identificar o objeto de pesquisa em sua singularidade 
para que seja possível interpretá-lo, partindo do geral para o particular. 
No estudo de caso, o investigador se assume como o principal instru-
mento de investigação, facilitando a interpretação e a compreensão das 
situações observadas. Por outro lado, é necessária atenção para não alte-
rar o processo, considerando que o investigador deve assumir uma pos-
tura imparcial durante a investigação para que os resultados traduzam a 
real situação do objeto de estudo. 

O fenômeno estudado permitirá fazer o estudo de caso, por 
ser uma unidade de ação flexível, contextualizar as questões propostas 
com as informações do grupo social através da observação partici-
pante. A investigação fomentará a elaboração e o manuseio dos ins-
trumentos à luz dos dados, evidenciando com maior fluidez a literatura 
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pertinente, associando assim, um processo de sincronia entre teoria/
dado/teoria para compreender os fatores que poderão interferir na pro-
dução dos conhecimentos dos sujeitos da pesquisa.

A ética se caracteriza como superposta à conduta humana, pois 
todas as atividades que fazemos envolvem uma carga moral. Pode-se di-
zer que a ética é permanente e universal, partindo da premissa de que 
deve seguir regras e princípios teóricos.

Em todo trabalho de pesquisa devem ser adotados procedimentos e 
princípios éticos, como forma de preservar os sujeitos envolvidos no pro-
cesso de investigação. Uma das formas de preservar os sujeitos na entre-
vista é fazer com que estes deem o consentimento, informando que aderem 
de forma voluntária à pesquisa e que estão cientes dos objetivos do estudo. 
Essa ação os protege contra qualquer espécie de dano moral. Respeitando o 
princípio da ética os sujeitos objeto dessa pesquisa serão nominados como 
Deficiente Físico –DFI; Deficiente Físico –DFII; Deficiente Físico –DFIII; 
Deficiente Intelectual I – DII; Deficiente Visual – DVI.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Lei nº 13.409/2016 dispõe sobre a reserva de vagas para pes-
soas com deficiência nos cursos técnicos de nível médio e superior das 
instituições federais de ensino, sendo que o art. 3º anuncia que:

em cada instituição federal de ensino superior, as vagas 
de que trata o art. 1o desta Lei serão preenchidas, por 
curso e turno, por [...] pessoas com deficiência, nos ter-
mos da legislação, em proporção ao total de vagas no 
mínimo igual à proporção respectiva de [...] pessoas com 
deficiência na população da unidade da Federação onde 
está instalada a instituição, segundo o último censo da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE (BRASIL, 2016). 



342

Baseado no texto de Lei, os Institutos Federais terão que ofertar 
vagas em seus cursos para pessoas com deficiência, sendo tal legisla-
ção colocada em vigor a partir do ano de 2018. Assim, o Campus Caicó 
passou a ofertar vagas para pessoas com deficiência em todos os cursos 
técnicos de nível médio integrado, subsequente, cursos superiores de 
Licenciatura e Tecnologias. 

Os Institutos Federais foram contemplados com o NAPNE1 
(2018), fundamentando-se na cultura da aceitação da diversidade e, 
especificamente, buscando quebrar as barreiras de arquitetura, educa-
cionais, de comunicação e atitudinais. A implantação do NAPNE, “à 
priori”, deu as condições para que cursos específicos fossem ofertados 
no Campus Caicó com o intuito de capacitar docentes e técnicos. 

Contudo, ainda há muito o que se fazer em termos de formação 
docente e se tem muito a conhecer sobre o perfil da pessoa com defi-
ciência, as redes de atendimento e as possibilidades que o IFRN pode 
dar para a sua inclusão social no Seridó do Rio Grande do Norte - RN. 
Nesse aspecto, o NAPNE busca promover condições de acessibilidade 
e aprendizagem para os estudantes com deficiência que estão matri-
culados em 2018 e, para novos estudantes ingressarem como alunos. 
Baseado nessa premissa, essa pesquisa em andamento faz um estudo 
de caso sobre as ações demandadas para com os estudantes com de-
ficiência matriculados no curso Técnico em Informática Integrado ao 
ensino médio, buscando compreender suas limitações, competências e 
habilidades.

1  NAPNE: Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais, 
composto pelos seguintes membros: Psicóloga; Pedagoga; Docente; Assistente Social; Téc-
nico em Educação; Discente e Público externo.
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Essa concepção assumida no NAPNE, vai além do direito a uma 
educação de qualidade para todos e da ideia de que todos tenham os mes-
mos direitos e deveres, pois se embasa na concepção da equidade, que 
parte do princípio de educar conforme as diferenças e as necessidades 
individuais, não considerando que as condições demográficas, étnicas, 
geográficas, econômicas ou de gênero representem impedimentos para 
que se desenvolva a aprendizagem dos estudantes (CARVALHO, 2004).

Mantoan (2003), acrescenta que a concepção da inclusão pre-
tende abolir a segregação, tendo em vista que, fundamentando-se nessa 
concepção, os estudantes passariam a se desenvolver conjuntamente 
em um ambiente rico e variado. Contudo, alertamos para o fato de 
que, mesmo incluído em uma classe regular e integrado aos alunos 
típicos, não significa que este aluno está se apropriando da construção 
do conhecimento. Corroborando com esse aspecto, se precisa analisar 
o fato de que a necessidade da educação inclusiva acontece devido à 
sociedade não conseguir incluir todos os sujeitos no tecido social de 
forma homogênea. Assim, esse não atendimento uniforme faz com que 
ocorra a inversão social, em que o Estado pratica o modelo social da 
deficiência, pois não consegue incluir todas as pessoas e, nesse aspec-
to, obriga os sujeitos a se adequar a essa sociedade. 

Amparando-se na Lei de Cotas nº 13.409/2016 o Instituto Fe-
deral de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte – 
IFRN, Campus Caicó, recebeu 05 (cinco) estudantes com deficiência 
aprovados no processo seletivo 2018.1, via edital nº 39/2017. Estes 
estudantes estão matriculados nas duas turmas do 1º ano do curso Téc-
nico em Informática integrado ao ensino médio 1V e 2V, cujas defici-
ências são nominadas na tabela 1.
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Tabela 1. Estudantes do curso Técnico em Informática Integrado 
ESTUDANTE CURSO TIPO DE 

 DEFICIÊNCIA
LAUDO
MÉDICO

DFI Informática Física –  
Fenda labial

Lábio leporino, dificuldade em 
verbalizar as palavras.

DVI Visual Visão monocular, usa um olho de 
vidro.

DII Intelectual Atraso no desenvolvimento neu-
ro-psicomotor, dificuldade na fala 
e déficit cognitivo. Necessidade 
de um tempo maior para fazer as 
atividades;
Necessidade de realizar um avalia-
ção diferenciada, considerando as 
limitações do aluno.

DFII Física – 
cadeirante

Deficiente de membros inferiores.

DFIII Física -  
Escoliose

Escoliose avançada e deformidade 
física.

 Fonte: Documentos do NAPNE, 2018.

Considerando o discente com deficiência enquanto sujeito das 
ações a serem realizadas pela equipe do NAPNE do IFRN, torna-se ne-
cessário compreendê-lo em sua totalidade e, ao mesmo tempo, como um 
sujeito singular, o que permite uma visão mais compreensiva de suas 
particularidades existenciais. Para tanto, o trabalho realizado pela equipe 
do NAPNE visa assegurar ao estudante a permanência na escola, contri-
buindo na resolução de conflitos que interferem no processo de ensino/
aprendizagem. 

Conforme documento da equipe multidisciplinar (2018), as ações 
ocorrem por meio de diversos mecanismos, destacando-se: 

-Atendimentos: os atendimentos são realizados mediante deman-
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da espontânea, encaminhamento dos demais servidores da instituição, de 
profissionais de outros serviços, além de alunos e familiares. As princi-
pais demandas referem-se ao baixo rendimento acadêmico, bem como a 
conflitos pessoais e familiares do estudante. Esses atendimentos podem 
ser realizados individualmente ou coletivamente e dependendo da situa-
ção identificada faz-se o acompanhamento multiprofissional com registro 
no SUAP. 

-Visitas Domiciliares: instrumental utilizado pela equipe do NAP-
NE, objetivando conhecer as condições de vida da pessoa com deficiên-
cia, proporcionando uma maior aproximação dos profissionais com a rea-
lidade sócio familiar. Durante as visitas é possível identificar as situações 
de vulnerabilidade socioeconômica, limites e possibilidades, fragilidade 
nos laços afetivos e, ainda, famílias sem condições de dar suporte e in-
centivo quanto à permanência desse aluno na instituição. 

- Conselhos de Classe: momento em que professores, represen-
tantes de discentes e de pais, bem como a equipe do NAPNE se reúne 
com o intuito de avaliar o processo ensino-aprendizagem dos estudantes 
e propor alternativas de caráter didático pedagógico para solução dos 
problemas detectados após cada bimestre letivo. Alguns encaminhamos 
surgem desse processo, o qual envolve o trabalho de todos os que com-
põe a equipe. 

- Reuniões Pedagógicas: ocorrem semanalmente, sistematizadas 
na perspectiva de formação continuada e permanente. Envolve a direção 
acadêmica, os docentes e os demais técnicos envolvidos no processo en-
sino-aprendizagem (ETEP, Serviço Social e Psicologia). 

- Encaminhamentos à rede Inter setorial de atendimento: ao iden-
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tificar alguma situação que demande atendimento das demais políticas 
públicas como saúde, assistência social, habitação, dentre outras, são re-
alizados os devidos encaminhamentos tanto ao discente quanto à sua fa-
mília, caso seja necessário, com o intuito que as necessidades individuais 
ou familiares sejam atendidas em um contexto mais amplo. 

Atividades coletivas de caráter socioeducativo: a partir dos atendi-
mentos individuais com os alunos, e das discussões dos casos pela equipe, é 
possível perceber demandas inerentes a um grupo, turma ou mesmo ao con-
junto dos alunos do Campus. Assim, são planejadas ações para a comunida-
de escolar que permitam à equipe atingir o maior número de alunos, a fim 
de refletir sobre questões que estejam afetando a coletividade (IFRN, 2018).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho da equipe do NAPNE é de suma importância no âmbi-
to das relações interpessoais entre profissionais com visões diferenciadas 
e capacidades técnicas específicas. A soma e partilha dos conhecimentos 
e habilidades de cada área (Pedagogia, Serviço Social e Psicologia) do 
campus Caicó vem contribuindo não somente para o desenvolvimento 
acadêmico dos alunos com deficiência, mas sobretudo para o crescimen-
to pessoal dos mesmos, enquanto indivíduos inseridos em uma sociedade 
diversa e repleta de desafios. 

Contudo, embora as políticas do governo estipulem que todos os 
Campi possuam o NAPNE e, por isso, sejam contemplados com salas 
multifuncionais para auxiliar na formação dos alunos com NEEs, dispo-
nibilizando recursos para que esses alunos recebam o suporte necessário 
para a obtenção de sua formação, o Campus Caicó ainda está longe dessa 
realidade. 
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Assim, apesar de algumas ações estarem sendo implementadas 
ainda se tem muito por fazer para que a instituição seja realmente consi-
derada inclusiva. 

Essa pesquisa ajudou-nos a perceber que a instituição está imbu-
ída para aceitar as diferenças. Por fim, acredita-se que a educação des-
ses sujeitos será possível no momento em que, por meio das instituições 
profissionalizantes, mostrarmos que esse caminho é viável. Esse é o ca-
minho que uma instituição deve trilhar para se tornar inclusiva, assumir 
os desafios e as responsabilidades, buscando um direcionamento eficaz e 
seguro para dar a todos os alunos, e, em especial, àqueles que apresentam 
necessidades educacionais específicas, o acolhimento e o atendimento 
que tem direito.
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RESUMO: Neste artigo, faremos um levantamento documental a partir de uma revisão 
do Estado da Arte, que, nos últimos quinze anos no Brasil, e em outros países, vem 
mostrando um caráter desafiador de mapear e discutir as produções acadêmicas em 
vários campos do conhecimento. O estudo tem como objetivo de mapear as produções 
acadêmicas através de leituras nos títulos, resumos e palavras-chave dos trabalhos sele-
cionados para contribuir no desenvolvimento da pesquisa em andamento. Utilizamos a 
pesquisa de cunho qualitativo, apoiado nos estudos de Bogdan e Biklen (1994). Assu-
mimos como metodologia a pesquisa de caráter documental com base em Gil (2008), a 
partir de um levantamento nas produções teóricas pesquisadas. Para o aprimoramento 
do conhecimento das novas perspectivas inclusivas, foi feito um mapeamento em teses 
e dissertações dos bancos de dados da Coordenação e Aperfeiçoamento de Pessoal do 
Nível Superior (CAPES) e nas instituições acadêmicas da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN), Universidade Estadual do Rio Grande do Norte (UERN), 
Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade Estadual do Rio de Janeiro 
(UERJ) e Universidade Federal do Maranhão (UFMA), foram encontrados trinta e três 
trabalhos relacionados ao tema em questão, entre 2010 a 2017. Dos trabalhos pesqui-
sados, somente seis trabalhos foram selecionados, pois, tinham aproximações com a 
temática sobre ascensão social por meio dos estudos de estudantes com deficiência não 
aparente de camada popular. No caminhar desta pesquisa, o Estado da Arte permitiu um 
levantamento nas produções acadêmicas que, contribuíram para o crescimento e desen-
volvimento da pesquisa em construção. 

Palavras-chave: Educação Superior. Deficiência não aparente. Ascensão social. Escola-
rização. Estado da arte.
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1. INTRODUÇÃO

Neste artigo, faremos um levantamento documental a partir de 
uma revisão do Estado da Arte, que, nos últimos quinze anos no Brasil, 
e em outros países, vem mostrando um caráter desafiador de mapear e 
discutir as produções acadêmicas em vários campos do conhecimento. 
Ao começar o primeiro capítulo da dissertação, a orientadora pediu que 
fizéssemos um levantamento das produções acadêmicas através do Es-
tado da Arte a partir do mapeamento com base em teses e dissertações 
das bibliotecas digitais da Coordenação e Aperfeiçoamento de Pessoal do 
Nível Superior (CAPES) e nas instituições acadêmicas da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), Universidade Estadual do Rio 
Grande do Norte (UERN), Universidade Federal da Bahia (UFBA), Uni-
versidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) e Universidade Federal da 
Maranhão (UFMA). 

O estudo tem como objetivo de mapear as produções acadêmicas 
através de leituras nos títulos, resumos e palavras-chave dos trabalhos se-
lecionados para contribuir no desenvolvimento da pesquisa em andamen-
to. Utilizamos a pesquisa de cunho qualitativo, apoiado nos estudos de 
Bogdan e Biklen (1994). Segundo os autores, a investigação qualitativa é 
descritiva, os investigadores qualitativos buscam interesses simplesmen-
te pelos resultados. Os pesquisadores qualitativos estão a analisar os seus 
dados com o significado de importância na abordagem qualitativa. Assu-
mimos como metodologia a pesquisa de caráter documental, com base 
em Gil (2008), que aponta à pesquisa documental com base em levanta-
mentos de materiais já elaborados, constituídos principalmente de produ-
ções científicas. O Estado da Arte tem a intenção de mapear as produções 
acadêmicas que, contribuirão para o crescimento e desenvolvimento da 
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pesquisa em construção, a partir dos autores como Romanowski e Ens 
(2006) e Rossetto (2016).

Nas teses e dissertações dos bancos de dados da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior (CAPES) e nas insti-
tuições acadêmicas UERN, UFBA, UERJ e UFMA, foram encontrados 
trinta e três trabalhos relacionados ao nosso tema de estudo, ao ler e ana-
lisar os títulos, resumos e palavras-chave desses trabalhos, somente seis 
trabalhos foram selecionados, pois, tinham aproximações com o tema 
proposto entre os anos de 2010 a 2017. 

Nesta pesquisa, faremos esse percurso através do Estado da Arte, 
na intensão de proporcionar um novo viés, por meio das leituras de es-
tudos de pesquisadores que poderão acrescentar produções teóricas para 
o crescimento da temática da pesquisa em andamento, sobre ascensão 
social por meio dos estudos de estudantes com deficiência não aparente 
de camada popular. No caminhar desta pesquisa, torna-se essencial as 
reflexões sobre o Estado da Arte na busca de compreender que, esta te-
mática se aproxima de pesquisas anteriores.

Esse artigo encontra-se organizado em duas partes: na primeira, 
abordaremos as contribuições da revisão do Estado da Arte nas produções 
acadêmicas selecionadas. Na segunda parte, analise das produções acadê-
micas para o desenvolvimento e construção da pesquisa em andamento.

2. CONTRIBUIÇÕES DA REVISÃO DO ESTADO DA ARTE NAS 
PRODUÇÕES ACADÊMICAS SELECIONADAS

Com as teses e dissertações selecionadas, enfocamos o nome do 
autor, título do trabalho, o ano da publicação, os resumos de cada traba-
lho, se é tese ou dissertação, a instituição educacional em que a pesquisa 
foi realizada. Através da revisão do Estado da Arte, a pesquisa foi realiza-
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da nos bancos de dados da CAPES e nas instituições acadêmicas Univer-
sidade Estadual do Rio Grande do Norte (UERN), Universidade Federal 
da Bahia (UFBA), Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) e 
Universidade Federal da Maranhão (UFMA), foram encontrados trinta e 
três trabalhos relacionados ao nosso tema de estudo, ao ler e analisar os 
títulos, resumos e palavras-chave desses trabalhos somente cinco traba-
lhos foram selecionados, pois, tinham aproximações com o tema propos-
to entre os anos de 2010 a 2017. 

Para a contribuição do fortalecimento teórico da pesquisa que en-
foca a temática sobre ascensão social por meio dos estudos de estudan-
tes com deficiência não aparente de camada popular, encontramos entre 
esses trabalhos propostas pertinentes para a construção da pesquisa em 
andamento. As leituras dos resumos permitiram considerar ou desconsi-
derar trabalhos, que traziam outras questões ou pouco mencionavam o 
tema de interesse. Segue abaixo os trabalhos selecionados.

1. Mifra Angélica Chaves da Costa, ano: 2014. Universidade do Estadual do 
Rio Grande do Norte (UERN). Título: Relação pedagógica professor, intér-
prete de Língua Brasileira de Sinais e aluno surdo do curso de pedagogia 
da UERN. Mobilizados pelas discussões atuais, vivências de estudo com 
alunos surdos na graduação, cresce o desejo de problematizar a inclusão no 
Ensino Superior público, na perspectiva de possibilitar a esses estudantes 
melhores condições de ensino e atendimento. A Relação Pedagógica Pro-
fessor, Intérprete de LIBRAS e Aluno Surdo do Curso de Pedagogia da 
UERN, uma intérprete de LIBRAS e um discente surdo egresso do Curso 
de Pedagogia, Campus Central da UERN. Foram realizadas sessões (auto) 
biográficas com os sujeitos narradores e relatadores de sua história de vida, 
anotações, gravações. Contribui com o ingresso e a permanência do discen-
te surdo e de um novo olhar sobre o trabalho do profissional intérprete em 
todos os níveis de ensino: Educação Infantis, Anos Iniciais, Anos Finais, 
Ensino Médio, Ensino Superior e Pós-graduação.

2. Sônia Alves Bezerra Lins, ano: 2014. Universidade do Estadual do Rio 
Grande do Norte (UERN). Título: Da trilha do redimensionamento da 
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formação docente à inclusão do aluno com surdez na UERN: (auto)bio-
grafia da educadora Apoena. Entretanto, a instituição de ensino não se 
desfez das diretrizes que lhe foram atribuídas em sua origem: centralista, 
continuístas, transmissora, selecionadora, individualista. Desse modo, di-
ficulta-se o processo de ensino-aprendizagem, contribuindo para o insu-
cesso acadêmico e o estigma de que as pessoas com deficiência, especial-
mente, sensoriais e intelectuais, são incapazes de ascender aos estudos. 
Diante do acesso de alunos com surdez no ensino superior, objetivou-se 
analisar a trajetória da educadora conclusão na graduação do curso de 
Pedagogia na Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN), 
Utilizando-se o método (Auto) Biográfico, a pesquisa. A pesquisa contri-
buiu para a formação continuada da educadora. O ser humano tem esse 
direito. Palavras-chave: Formação Docente. (Auto) Biografia. Educação 
Inclusiva. 

3. Francisco Mayccon Passos Costa, ano: 2017. Universidade do Estadual 
do Rio Grande do Norte (UERN). Título: Narrativas da inclusão de um 
aluno autista: as crianças e seus modos de fazer inclusivos no contexto 
escolar. Durante anos as reflexões e práticas inclusivas estiveram distantes 
do cotidiano escolar. Para atendermos a nossa proposta assumimos o mé-
todo (Auto) Biográfico, por entender a importância de seu caráter (auto) 
formativo para todos os sujeitos da pesquisa. A pesquisa foi realizada com 
um aluno diagnosticado com TEA e as crianças que estudam com esse 
aluno. Fazer inclusivos das crianças fortalecidos pela não existência de 
barreiras atitudinais nesses sujeitos, que percebem a pessoa com deficiên-
cia enquanto um sujeito com possibilidades e não com limitações, além de 
sensibilidade para compreender o outro. Palavras-chave: Inclusão; Trans-
torno do Espectro Autista; (Auto) Biografia; criança. 

4. Cristina Borges de Oliveira, ano: 2011. Universidade Estadual do Rio de 
Janeiro (UERJ). Título: Ações afirmativas e inclusão sustentável de estu-
dantes com limitações por deficiência na educação superior. A tese trata 
da política de ações afirmativas para pessoas com limitações oriundas 
de deficiência na educação superior problematizando os fatores que dão 
sustentabilidade, aperfeiçoam ou dificultam o acesso, a acessibilidade e a 
permanência de estudantes com tais características neste nível educacio-
nal. Referência para a construção de protocolos que deem sustentabilida-
de a inclusão deste grupo na educação superior; discutir as bases sobre 
as quais se assentam o direito à reserva de vaga para este grupo social; 
investigar, aportada na acessibilidade, fatores facilitadores e dificultados 
para o acesso e a permanência de estudantes cotistas com deficiência ao 
longo do processo de formação. 
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5. Thelma Helena Costa Chahini, ano: 2010. Universidade Federal do Ma-
ranhão (UFMA). Título: Atitudes sociais em relação à inclusão de alunos 
(as) com deficiência na educação superior. Analisaram-se as atitudes de 
professores e alunos da Universidade Federal do Maranhão em relação 
à inclusão de alunos com deficiência na Educação Superior. Os partici-
pantes foram 15 alunos com deficiência; 100 alunos sem colegas com 
deficiência em sala de aula; 100 colegas de alunos com deficiência; 42 
professores de alunos com deficiência; 100 professores sem alunos com 
deficiência em sala de aula. Os professores aceitam a inclusão dos alu-
nos com deficiência na Educação Superior, no aspecto ideológico, mas 
quanto à operacionalização das práticas pedagógicas visando garantir a 
permanência com êxito desses alunos na instituição, suas atitudes já não 
são tão favoráveis. 

Para essa pesquisa, as informações obtidas por esse levanta-
mento documental através das produções acadêmicas, com destaque 
para o tema supracitado, contribuíram para a construção e ampliação 
do conhecimento deste estudo, que, permitiu um mapeamento nos tra-
balhos de teses e dissertações disponíveis nas bibliotecas digitais da 
CAPES e nas instituições acadêmicas UERN, UFBA, UERJ e UFMA 
que possibilitaram uma reflexão quanto às produções teóricas produzi-
das entre 2010 a 2017.

3. ANALISE DAS PRODUÇÕES ACADÊMICAS PARA O 
DESENVOLVIMENTO E CONSTRUÇÃO DA PESQUISA EM 
ANDAMENTO

O Estado da Arte, segundo Romanowski e Ens (2006), abran-
ge toda uma área do conhecimento nos diferentes aspectos que, gera-
ram produções. Destaca-se uma vasta produção de teses e dissertações 
das inúmeras universidades acadêmicas das regiões do Brasil, através 
da pesquisa documental, mapeadas nas bibliotecas digitais da CAPES 
e nas instituições acadêmicas Universidade Estadual do Rio Grande do 
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Norte (UERN), Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) e Universidade Federal da Maranhão 
(UFMA). No processo de reflexão sobre o percurso deste estudo a partir 
do Estado da Arte nas produções acadêmicas, mencionadas acima, foram 
analisados os seis trabalhos selecionados que, versam com a pesquisa em 
andamento. Segue a analise dos trabalhos abaixo.

O primeiro trabalho é de autoria de Mifra Angélica Chaves da 
Costa, ano de 2014, uma dissertação de mestrado em educação, com o 
título: Relação pedagógica professor, intérprete de Língua Brasileira de 
Sinais e aluno surdo do curso de pedagogia da UERN, esse encontra-se 
com o estudo desenvolvido sobre inclusão de uma pessoa surda, que ge-
ralmente é uma pessoa com deficiência não aparente, tem a possibilidade 
de entrar em um ensino publico, através de suas lutas e conquistas e bus-
car seus direitos para voar mais alto. 

O segundo é uma dissertação de mestrado em educação de autoria 
de Sônia Alves Bezerra Lins, ano 2014, intitulado: Da trilha do redi-
mensionamento da formação docente à inclusão do aluno com surdez na 
UERN: (auto)biografia da educadora Apoena. É uma pesquisa pertinente 
a minha porque além da auto biografia, tem a finalidade de contribuir 
com a continuidade do discente no ensino superior, aproximando do nos-
so trabalho as dificuldades que os deficientes de camada popular tem em 
permanecer refletir e buscar a ascensão social. 

O terceiro trabalho pertence a Francisco Mayccon Passos Costa, 
ano 2017. Universidade do Estadual do Rio Grande do Norte (UERN). 
Título: Narrativas da inclusão de um aluno autista: as crianças e seus 
modos de fazer inclusivos no contexto escolar. A dissertação aborda as 
dificuldades da educação básica, mostrando que é preciso entender para 
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compreender a inclusão das crianças com um olhar diagnosticado, atra-
vés de uma equipe que possa proporcionar o melhor nessa idade (a infân-
cia) tão importante, falaremos através de historia de vida sobre a infância 
de deficiente e suas necessidades. 

O quarto trabalho é uma tese de Cristina Borges de Oliveira, ano 
2011. Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ). Com o título: 
Ações afirmativas e inclusão sustentável de estudantes através de limita-
ções por deficiência na universidade. A aproximação com a nossa pesqui-
sa está relacionada às limitações do sujeito se ver ao entrar em um Ensino 
superior, as dificuldades, de acesso e as barreiras atitudinais, colocando 
também a responsabilidade na instituição, das quais se omitem em ter 
gastos para oferecer a esse aluno os direitos que já foram adquiridos, 
como um tradutor de Libras.

O quinto e último trabalho é uma tese de autoria de Thelma 
Helena Costa Chahini, ano 2010. Universidade Federal do Maranhão 
(UFMA). Título: Atitudes sociais em relação à inclusão de alunos (as) 
com deficiência na educação superior. A pesquisa analisa as atitudes so-
ciais e opiniões de professores e alunos da Universidade Federal do Ma-
ranhão em relação à inclusão de alunos com deficiência na Educação 
Superior. Os resultados apontam que as atitudes sociais em relação à in-
clusão dos alunos com deficiência que ingressaram na Universidade pelo 
Concurso Vestibular tradicional, não se diferenciam significativamente 
das atitudes dos alunos com deficiência que ingressaram pelo sistema de 
cotas; já as atitudes sociais em relação à inclusão dos colegas de alunos 
com deficiência são mais favoráveis que as atitudes dos estudantes que 
não têm colegas com deficiência em sala de aula. 

A Universidade Federal do Maranhão tem buscado soluções para 
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a questão do acesso e da permanência de alunos com deficiência na Edu-
cação Superior, mas precisa ainda efetivar medidas que valorizem as di-
ferenças, garantindo oportunidades iguais de acesso ao conhecimento so-
ciocultural construído, sem discriminações e/ou segregações, bem como 
contribuir para a superação dos estigmas ao qual se encontram os alunos 
com deficiência, para que possam nela ingressar e participar da constru-
ção desse conhecimento. 

Destacamos um artigo entre as teses e dissertações, pois, trata-se 
de uma produção de autoria de Jean Mac Cole Tavares Santos e Syham 
Kafka Vitorino de Oliveira. Intitulado Diálogo com a cultura surda e in-
clusão no ensino superior: avaliação e proposição, publicado em 2014. 
Universidade do Estadual do Rio Grande do Norte (UERN). O trabalho 
examina a inclusão na educação universitária de estudantes com perda de 
audição através do monitoramento de acesso e desempenho acadêmico 
de três estudantes de pedagogia na UERN. Tomamos como campo de 
premissa teórica da educação popular na sua prática de diálogo, que vê 
a educação como direito de todos e apenas realizável em uma educação 
que permite a construção de conhecimentos significativos para os alunos. 
No caminho, contamos o histórico do formulário de acesso à universi-
dade, fizemos uma leitura crítica do anúncio do processo de seleção e 
procuramos compreender a escola diária de estudantes surdos e os ajus-
tes ao curso para atender às suas necessidades de continuar construindo 
oportunidades de inclusão, dialogo, seguindo diariamente, recusando o 
acesso apenas como referência e percebendo que ainda estamos longe de 
alcançar o cidadão “fazer parte”, como defende Paulo Freire.

Esse artigo aponta algumas vertentes a ver com o nosso trabalho, 
quando é citada a promoção de estudantes com deficiência no ensino 



358

superior e êxito desses discentes ao resistirem todos os ventos fortes e 
permanecem de pé. Em meio às lutas cooperando para um resultado de 
continuação de busca de direito, sem naufragar. Esse trabalho aproxima-
-se da minha pesquisa, pois aborda a transformação social da pessoa com 
deficiência. Ao entrelaçar as pesquisas encontradas a partir do Estado da 
Arte, nos aproximou de conceitos relacionados à Narrativa (auto) bio-
gráfica, Memória, Inclusão, Educação Superior, Deficiência. Ascensão 
social. Êxito Escolar. 

O livro intitulado: Educação inclusiva, deficiência e contexto so-
cial: questões contemporâneas. Foi organizado pelos seguintes autores: 
Félix Díaz; Miguel Bordas; Nelma Galvão e Theresinha Miranda. Edito-
ra da Universidade Federal da Bahia – EDUFBA. Salvador, 2009. Este 
livro contém os trabalhos apresentados e discutidos durante a realização 
do I Congresso Baiano de Educação Inclusiva: a deficiência como pro-
dução social, que teve como objetivo discutir as relações sociais e suas 
implicações no processo de desenvolvimento da pessoa com deficiência. 
Esse enfoque decorre da relevância de que o contexto sociocultural em 
que a pessoa está inserida serve de parâmetro para classificá-la como nor-
mal e anormal e enfatiza o ensino e a escola, bem como as formas e con-
dições de aprendizagem. Discutem o contexto familiar e a relação com a 
escola que podem favorecer o sucesso da inclusão escolar. Necessidades 
especiais e requerem atenção educacional específica durante o processo 
educacional e demonstram dificuldades acentuadas de aprendizagem ou 
limitação no processo de desenvolvimento que dificultam o acompanha-
mento das atividades curriculares, implementação das políticas públicas 
de inclusão, nas atividades acadêmicas e na qualidade e diferenciação 
dos processos inclusivos dos alunos.
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Essa obra está ligada principalmente a alguns dos meus objeti-
vos na perspectiva de encontrar as formas e condições dos recursos e 
apoio proporcionando o sucesso do aprendizado, a importância do apoio 
dos professores e departamentos almejarem a inclusão dos alunos com 
deficiência na Educação Superior. A operacionalização das práticas pe-
dagógicas a intentar e garantir a permanência com êxito desses alunos 
na instituição, suas atitudes. Sob esse viés, buscarei na construção da dis-
sertação narrar sobre as práticas pedagógicas inclusivas dentro do espaço 
acadêmico..

Segundo Romanowski e Ens (2006), o interesse por pesquisas 
que abordam o Estado da Arte deriva da abrangência desses estudos para 
apontar caminhos que vêm sendo tomados e aspectos que são aborda-
dos em detrimento de outros. Por isso, os autores, afirmam que os estu-
dos com Estados da Arte, que vem se desenvolvendo nos últimos quinze 
anos, promovem balanços que possibilita contribuir com a organização 
e análise da definição de um campo, uma área, podendo oferecer uma 
contribuição relevante na constituição do campo teórico de uma área de 
conhecimento.

Podemos estar vendo teses, dissertações, livros, artigos e perió-
dicos, em que devemos não só identificar a produção, mas categorizar, 
analisar, a fim de perceber os enfoques e perspectivas. Nos estudos abor-
dados sobre o Estado da Arte, Messina (1998), apud Rossetto (2016) 
define como um mapa que nos permite continuar caminhando. É uma 
possibilidade de perceber discursos que em um primeiro momento se 
apresentam como descontínuos, ou contraditórios. A autora afirma que 
nos estudos do Estado da Arte está presente a possibilidade de contribuir 
com a teoria e a prática de um campo do conhecimento.
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Romanowski e Ens (2006) conceituam os estudos do Estado da 
Arte, quando objetivam a sistematização da produção numa determina-
da área de conhecimento já se tornaram imprescindíveis para apreender 
a amplitude do que vem sendo produzido. Os autores explicam que os 
estudos de Estado da Arte, recebem esta denominação quando abrangem 
toda uma área do conhecimento, nos diferentes aspectos que geraram 
produções. O estudo que aborda apenas um setor das publicações sobre 
o tema estudado vem sendo denominados de estado do conhecimento.

Os trabalhos abordam temáticas que, envolvem a inclusão como: de-
ficiência, ascensão social, camadas populares e êxito social, que para Manto-
an (2006), a educação inclusiva deve acolher todas as pessoas, sem exceção, 
respeitando as diferenças e garantindo o direito a educação, incluir construin-
do uma sociedade para todos. De forma didática, a autora define inclusão 
escolar, discute as razões pelas quais esse tema tem sido proposto, quem são 
seus beneficiários e conclui debatendo sobre os possíveis caminhos para se 
concretizar a inclusão em todas as salas de aula de todos os níveis de ensino. 

A intenção deste estudo é de trabalhar as narrativas (auto) biográ-
ficas de história de vida e educacional de um estudante com deficiência 
não aparente de camada popular da UERN, que tem o objetivo de desen-
volvem o êxito social através dos estudos desde a educação básica até a 
universidade. Esse trabalho abre espaços para o estudante com deficiên-
cia não aparente, contar sua trajetória, os desafios e as possibilidades na 
vida familiares, escola, academia e nas relações sociais, para alcançar sua 
dependência, autonomia, sua vida e trabalho através do estudo. 

A deficiência não aparente é aquela que, não pode ser percebida vi-
sualmente, o que aumenta o preconceito sofrido e a discriminação. Por essa 
razão, é proposta uma discussão mais profunda do problema, com o intuito 
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de encontrar saídas para vencer a discriminação e aumentar no sujeito o em-
poderamento e autonomia para superar esse tipo de deficiência. Almeja-se 
que suas atitudes vislumbrem, através da ascensão social, um percurso de 
muitos saberes e construção de aprendizados e conhecimentos.

É necessário citarmos as pesquisas levantadas através da pesquisa 
do Estado da Arte, pois torna-se relevante para os trabalhos acadêmicos, 
porque norteiam o desenrolar de outras áreas de pesquisa, sem contar com 
a disponibilidade de informações, que contribuem para a clareza de várias 
questões levantadas no âmbito acadêmico. O estudo em andamento supraci-
tado, após todo o processo de análise, se encontra em fase inicial de elabo-
ração, considerando que, os trabalhos, aqui pesquisados, são de uma grande 
relevância para a pesquisa que estamos construindo e esperamos poder está 
contribuindo para as futuras produções nessa área do conhecimento.

4. ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Nos diferentes espaços de saberes, aprendizados e conhecimen-
tos, é relevante compreender através das narrativas (auto) biográficas, 
como um aluno com deficiência não perceptível, vem superar os obstá-
culos na trajetória de estudos e desenvolver suas potencialidades. Con-
siderando como um ponto inicial, a temática sobre ascensão social por 
meio dos estudos de estudantes com deficiência não aparente de camada 
popular. Esse estudo a partir da revisão do Estado da Arte tem como ob-
jetivo de mapear as produções acadêmicas através de leituras nos títulos, 
resumos e palavras-chave dos trabalhos selecionados para contribuírem 
no desenvolvimento da pesquisa em andamento. 

Para o aprimoramento do conhecimento das novas perspectivas 
inclusivas, foi feito um mapeamento em teses e dissertações dos bancos 
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de dados da Coordenação e Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Supe-
rior (CAPES) e nas instituições acadêmicas da Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte (UFRN), Universidade Estadual do Rio Grande do 
Norte (UERN), Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) e Universidade Federal do Maranhão 
(UFMA), foram encontrados trinta e três trabalhos relacionados ao tema 
em questão, entre os anos de 2010 a 2017. 

Dos trabalhos pesquisados, somente seis trabalhos foram selecio-
nados, pois, tinham aproximações com a temática sobre ascensão social 
por meio dos estudos de estudante com deficiência não aparente de ca-
mada popular. No caminhar desta pesquisa, o Estado da Arte tornou-se 
possível um levantamento nas produções acadêmicas que, contribuíram 
para o crescimento e desenvolvimento da pesquisa em construção.

Ressaltamos mais uma vez, a pertinência do Estado da Arte para 
a construção e ampliação do conhecimento. Através do mapeamento em 
teses e dissertações, foi possível uma reflexão quanto às produções teó-
ricas, pois, a partir das pesquisas encontradas e analisadas, observamos 
diferentes possibilidades teórico-metodológicos para o crescimento de 
pesquisa nessa área do conhecimento. 
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RESUMO: O presente artigo configura-se como um relato de experiencia que objetiva 
apresentar as vivencias da prática pedagógica em sala de aula regular, como professora 
de educação especial de um aluno autista, em que estas se fizeram relevante pelo fato 
de conduzir o aluno a conquistas significativas em sua vida. O relato traz o espaço da 
sala de aula de uma escola estadual da cidade de Assu/RN, onde desde o ano de 2016 
realizamos o acompanhamento de um aluno Autista. Com abordagem qualitativa, utili-
zamos como instrumentos observações, memórias e registros das atividades desenvol-
vidas durante os dois anos de trabalho. Dialogamos com a literatura de autores como 
Mantoan (2011), Silva (2012), Orrú (2011), Chiotte (2013), Carvalho (2008) e com os 
documentos legais (BRASIL, 2001 e 2012), por discutirem conceitos sobre autismo e 
o papel do professor que promove a inclusão em todo processo de ensino/aprendiza-
gem. Concluímos por hora que os relatos mostraram a construção de um caminho de 
possibilidades para vida de todos envolvidos, nesse processo, de aprender, ensinar, ser 
e viver dentro de uma esfera educacional inclusiva. Ao se constatar as dificuldades do 
Cientista Curioso, podemos almejar oportunidades de realizações pessoal, acadêmica e 
profissional a partir de uma reciprocidade verdadeira

Palavras-chaves: Autismo. Educação especial. Pratica pedagógica. 
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1. INTRODUÇÃO

A inclusão educacional é a palavra de ordem e os principais do-
cumentos que subsidiam a formulação de políticas públicas de Educação 
Especial - a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), a De-
claração de Salamanca (1994), e a Lei n. 9394 de Diretrizes e Bases da 
Educação (1996) - subsidiam a igualdade e o direito à educação para todo 
cidadão. Diante desses documentos legais trazemos o aluno autista como 
cerne dessa discussão, o autismo considerado uma deficiência compreen-
de um amplo espectro de transtorno do desenvolvimento, com ele há três 
déficits cada um com seus domínios: Déficit na sociabilidade, Déficit na 
linguagem e Déficit no comportamento. 

 A inclusão desse aluno na sala de aula regular, traduz avanços 
significativos para própria escola, na quebra de paradigmas e na necessi-
dade de oferecer ao aluno autista, interações com outros e estímulos de 
suas habilidades. O professor de educação especial nesse sentido possui 
o papel de mediar o conhecimento desse aluno em sala. Ao passo que o 
professor se mostra disponível a lhe ensinar, e não apenas, o ensinar que 
já conhecemos, mas, buscar mecanismos de mediar os conhecimentos 
funcionais a eles, e nessa atividade a paciência e persistência são palavras 
essências e constantes para conduzir a aula e chegar em uma relação de 
afetividade e acadêmica ao aluno autista.

Com isso, o nosso trabalho pautou-se na literatura de autores como 
Mantoan (2011), Silva (2012), Orrú (2011), Chiotte (2013), Carvalho (2008) 
e sobre os documentos legais Brasil, (2001 e 2012), que dialogaram a partir 
de uma perspectiva de nos esclarecer conceitos sobre autismo, trazer com-
preensão sobre o direito do autista na sala regular e do papel do professor 
para inclui-lo em todo processo de ensino/aprendizagem.
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Nesse sentido, o trabalho justifica-se pela necessidade de apresentar 
o relato de experiencia vivenciada na prática pedagógica de sala de aula re-
gular, como professora de educação especial de um aluno autista, pois estas 
se fizeram relevante por conduzir o aluno a conquistas significativas em sua 
vida. Objetivamos socializar o trabalho do professor de educação especial 
colaborando com o desenvolvimento do aluno autista e relatar as contribui-
ções da escola na ascensão pessoal e social do aluno autista. 

Este trabalho possui relevância para a academia por consideramos 
que, a partir desses relatos, estaremos fomentando novas perspectivas de 
pesquisas na área da educação especial, a sociedade estará olhando para 
a pessoa com autismo de maneira respeitosa e acreditando que são ca-
pazes de ser e de fazer aquilo que desejar, quando se dar oportunidades 
para isso acontecer. Acreditamos que rompemos paradigmas que sempre 
estigmatizaram e rotularam o autismo como sinônimo de incapacidade, 
os relatos de experiencias reais e de propostas pedagógicas sérias, trou-
xeram para o centro da educação, da sociedade e do profissionalismo 
a visibilidade necessária para considerarmos a educação como um dos 
meios relevantes para mudanças na vida de todo sujeito. 

2. ESTOU EM SALA SIM! A INCLUSÃO DO ALUNO COM 
DEFICIÊNCIA EM SALA DE AULA REGULAR.

Desde a Constituição Federal de 1988 que a educação no Brasil 
passou a ser direito de todos, ou seja, sem distinção de raça, cor, con-
dição social, condição física ou neurológica. Porém, ao direcionarmos 
essa fala para os alunos com deficiência, percebemos que praticamente 
nas últimas duas décadas é que esse grupo de alunados vem desfrutan-
do desse direito. 
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As lutas por uma educação de qualidade e universal dentro do âm-
bito da Educação Especial, em uma perspectiva inclusiva, se confronta com 
muitos problemas que por vezes são simples, diante de perspectivas co-
letivas, quando nos referimos a uma sociedade, muitas vezes excludente. 
Entretanto, ao passo que as políticas públicas apresentam-se adentrando as 
escolas e a outros setores educativos, constitui e assenta de maneira legal os 
direitos educacionais da pessoa com deficiência, lhe proporcionando opor-
tunidades plurais de escolarização, autonomia e desenvolvimento pleno.

 A partir da democratização no Brasil, as leis sofreram alterações e 
a partir da Constituição de 1988, percebemos que os objetivos básicos se 
norteiam do pressuposto da inclusão de maneira ampla. Essa melhoria na 
legislação implementou a garantia de direitos das pessoas com deficiência, 
trazendo a visibilidade, o direito delas a igualdade. Na década de 90, espe-
cialmente em 1994, foi elaborado o Documento que trouxe objetivos para 
oportunizar diretrizes básicas para a formulação e atualização de politicas 
educacionais para o movimento de inclusão social. Esse documento foi ela-
borado na Conferência Mundial sobre Educação Especial, em Salamanca, 
na Espanha. Constituindo-se em um marco essencial para a luta dos direi-
tos da pessoa com deficiência e tratando-se exclusivamente em educação, 
diante dessa Conferência fundamentou-se oportunidades legais de ingresso 
a educação básica e superior para os alunos com deficiência, levando em 
consideração suas necessidades de adaptação curricular. 

Sendo assim, cada vez mais pais conscientizam-se da necessidade 
de seus filhos estarem em sala de aula regular, independentemente de suas 
deficiências, pois não somente conseguirão desenvolver-se cognitivamen-
te, mas socialmente também. Segundo Mantoan (2011, p. 18),  

O direito à educação tem peculiaridades. Não é qualquer tipo 
de acesso à educação que atende ao principio da igualdade 
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de acesso e permanência em escola (art.206, 1, CF) [...]. Isto 
significa que, conforme todos sabem, não se pode estudar em 
qualquer lugar sem se cumprir certos requisitos legais”. 

 Com efeito ao que Mantoan preconiza ao se falar de escola que 
se titule inclusiva, não pode confiar a essa instituição uma “educação 
por educação”, é imprescindível todos os ajustes possíveis e necessários 
que possam atender as necessidades do aluno deficiente, sem segregá-lo 
em sala de aula ou até mesmo sem aceitar seu processo de aquisição dos 
saberes necessários a sua formação escolar e cidadão. 

 Neste cerne, os documentos legais para educação instituíram e 
vigoraram leis, decretos e portarias que preceitua a matricula e as adapta-
ções curriculares ao aluno deficiente, para que o mesmo possa ter acesso 
a educação de maneira justa, levando em consideração suas limitações, 
porém, estimulando avanços e visibilizando suas potencialidades. 

 Mais um documento dialoga com a nossa discussão, a Resolução 
CNE/CEB nº 2, de 2001, institui as Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial na Educação Básica ressaltando, no Art. 2º, que: 

Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, 
cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos 
educandos com necessidades educacionais especiais, asse-
gurando as condições necessárias para uma educação de 
qualidade para todos. (BRASIL, 2001). 

 As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 
Básica, é enfática quando menciona a importância da matricula dos alu-
nos com necessidade educacionais especiais/deficiente. Com isso acredi-
tamos que não é apenas matricular, mas fazer valer o direito a aprendiza-
gem que esses alunos têm, e esse direito se institui genuíno. Ao estarem 
em sala, os sistemas de ensino, seja estado, município ou particular en-
quadram-se na filosofia inclusiva, assim a aprendizagem é assegurada 
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por meio de uma educação de qualidade a todos através de currículo 
apropriado, modificações organizacionais, estratégias de ensino, uso de 
recursos e parceiras com a comunidade e outro órgãos, instituições que 
estejam dispostas a unir forças em parcerias educacionais e sociais para 
contribuir no pleno desenvolvimento do aluno deficiente. 

Contudo, ao tornar-se uma escola regular inclusiva, as intuições 
escolares iniciam um trabalho de combate à discriminação, exclusão e re-
alizam a acolhida a todas as crianças, sem levar em conta suas condições 
físicas, intelectuais, sociais ou emocionais, pois compreende que a escola 
é um lugar de aceitação e valorização da heterogeneidade.

3. AUTISMO: EM TODOS OS ESPAÇOS, INCLUSIVE NA ESCOLA

Quando partimos da premissa de que a escola é um lugar para todos, 
os alunos deficientes consideram-se incluídos nesse processo de formar-se, 
com isso, a deficiência não define quem é o sujeito aluno, pois este possui 
sua identidade, sua subjetividade e sua construção de vida. Evidenciando o 
Transtorno do Espectro Autista ou o Autismo, compreendemos que o aluno 
autista é único, é singular e, portanto, merece ser considerado como tal por 
toda comunidade escolar, aluno como outro qualquer. 

Nesse contexto, podemos discutir um pouco a respeito de concei-
tos simples e bem definidos do que seja o Autismo. Para Silva (2012), o 
autismo é um transtorno global que se desenvolve na infância, antes dos 
três anos de idade e que permanece por toda a vida. As principais carac-
terísticas são: as dificuldades de socialização, de comunicação e de com-
portamento. Segundo Mantoan (2011), o Autismo compreende um amplo 
espectro de transtorno do desenvolvimento, com ele há três déficits cada 
um com seus domínios: Déficit na sociabilidade, Déficit na linguagem e 
Déficit no comportamento. 
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Existem características marcantes que indicam os traços autistas, 
tais como: não responder ao seu nome, não sabe explicar o que pensa 
e o que quer, parecer ouvir algumas vezes, mas outras não, ter acessos 
de raiva intensos ou violentos, apresentar comportamentos e movimen-
tos raros, ter dificuldades em fazer contato social, parece estar em seu 
próprio mundo.(GÓMEZ; TERÁN, 2014). É relevante ressaltar que para 
cada pessoa autista essas características manifestam-se com intensidades 
variadas e singulares considerando a subjetividade de cada um. Dentro 
dessa perspectiva, afirma Orrú (2011, p.32):

Assim como qualquer um de nós, a pessoa com autismo 
também tem sua individualidade, desejos e necessidades 
que vão além das características do Transtorno. Logo, nem 
tudo, que venha a dar resultado para uma pessoa com au-
tismo, serve de referência positiva à outra pessoa autista. 

Essas características que por vezes são marcantes no autista, confi-
gura-se pontos específicos que necessitam ser trabalhadas de maneira que 
diminuam a intensidade de inferência na vida desse sujeito, com isso a es-
cola é considera um dos espaços com capacidade para realizar essa tarefa, 
como bem vimos. A Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 
com Transtorno de Espectro Autista, consagrada pela Lei nº 12.764/2012, 
a qual dispõe que os autistas passem a ser considerados oficialmente pes-
soas com deficiência, proporciona a este aluno, o direito de gozar de todos 
as políticas de inclusão e o direito a educação encontra-se como um deles, 
e com isso concede-se o direito de estar na escola junto aos demais. 

Por ser um transtorno que interferi no desenvolvimento do com-
portamento, da linguagem e da sociabilidade, o Autismo precisa de um 
espaço propicio e estimulador desses processos, o espaço como a escola, 
é visto como lugar de importância, pois nele as múltiplas aprendizagens 
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acontecem com a mediação de professores e dos outros alunos que inte-
ragem com o aluno autista. Nesse sentido, as limitações que o autismo 
provoca tornam-se inferiores a gama de habilidades que são exploradas e 
desenvolvidas no aluno autista. Chiotte (2013, p.20) descreve claramente 
sobre essa questão:

A inclusão escolar possibilita à criança com Autismo o 
encontro com outras crianças, cada uma em sua singula-
ridade, o que muitas vezes não acontece em outros espa-
ços pelos quais circula, que frequentemente priorizam um 
atendimento individual. O espaço escolar possibilita a vi-
vência e as experiências infantis a partir da relação com 
outras crianças. A escola é o lugar da criança.

 O aluno autista aprende ao passo que o professor se mostra dis-
ponível a lhe ensinar, buscando mecanismos de facilitador os conheci-
mentos funcionais a eles, e nessa atividade, a paciência e persistência são 
palavras essências e constantes para conduzir a sua aula chegando numa 
relação de afetividade acadêmica ao aluno autista. 

4. METODOLOGIA

Para a realização do nosso trabalho, optamos pela utilização de 
uma abordagem de relato de experiência como Professora de Educação 
Especial com cunho qualitativo. A escolha pela abordagem qualitativa se 
fundamenta pela necessidade de entender a relação estabelecida entre os 
sujeitos envolvidos no processo de relatos da experiencia vivida e sentida 
(GODOY 1995). 

O relato traz o espaço da sala de aula de uma escola estadual da 
cidade de Assu/RN, onde vem sendo vividos os anos de 2016 (desde 
09 de maio), 2017 e agora de 2018 com o acompanhamento de um alu-
no Autista que hoje encontra-se com 18 anos na 2º série do Ensino Mé-
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dio. Com o objetivo de apresentar as práticas pedagógicas inclusivas 
realizadas em sala de aula regular que desenvolveram a aprendizagem 
participativa e ativa do aluno autista o fazendo acreditar em sua ascen-
são através dos estudos. Descrevemos os resultados como processo de 
construções das dimensões apresentadas como Eixos de apresentação 
da pratica realizada durante os dois anos de experiências no acompa-
nhamento. Utilizamos como instrumentos as observações, memórias e 
registros escritos e fotográficos das atividades desenvolvidas durante 
os dois anos de trabalho. Na análise, o relato do trabalho realizado e 
vivido foi entendida como uma possibilidade de produzir significações 
para a experiência do professor. Neste sentido, se evidência o regis-
tro de vida, de memória como recursos formativos, já que “ao narrar 
sua própria história, a pessoa procura dar sentido às suas experiências 
e, nesse percurso, constrói outra representação de si: reinventa-se.” 
(PASSEGGI, 2011, p. 147).

Por fim, dialogamos os Eixos de apresentações das construções 
das dimensões experienciadas com a literatura de Carvalho (2008), San-
tos e Lima (2013) e Mantoan (2011), a fim de gerar compreensões teó-
ricas sobre o relato da formação e superações, de maneira expressiva e 
reflexão da nossa prática e vivências.

5. EIXOS DE APRESENTAÇÕES DO TRABALHO TRILHADO: 
CONHECENDO, CONTRIBUINDO E NOS ALEGRANDO

 Nesse tópico do trabalho discutimos três momentos de experiên-
cias que marcam desde 2016 até o referente ano a nossa prática enquanto 
professora de Educação Especial na sala de aula regular. De acordo com 
o oficio 06/2016 as atribuições do professor de Educação Especial são de 
acompanhar o aluno autista em sala de aula facilitando sua aprendizagem e 



373

compreensão do conteúdo, a partir de metodologias diferenciadas por meio 
de instrumentos (jogos, técnicas, materiais impressos, etc.) como também 
mediar a sociabilidade e comunicação deste aluno com toda comunidade 
escolar. O aluno teve a ideia de se denominar por “Cientista Curioso”, o 
mesmo escolheu esse codinome por gostar de estudar e de pesquisar, consi-
dera-se uma pessoa curiosa e isso o faz conhecer e saber mais. 

5.1 O MOMENTO DO ACHADO: A SONDAGEM DOS SABERES, DAS 
DIFICULDADES DE APRENDER E DE SER COM O OUTRO.

 Conhecer o aluno e entendê-lo é uma responsabilidade e uma ne-
cessidade para que possamos ter uma relação de aprendizagem reciproca, 
uma relação de afetividade saudável e uma confiabilidade verdadeira. 
Isso implica em vários momentos de descoberta do outro e aproximação 
da pratica pedagógica com a receptividade de quem deseja aprender. A 
nossa primeira dimensão de experiencia assenta-se em relatar em linhas 
gerais o primeiro momento de sondagem e conhecimento dos aspectos 
de aprendizagens e dificuldades de comportamento, afetividade social do 
nosso aluno.

Todo início de ano especificamente na primeira semana de aula, 
que acontece na segunda semana de fevereiro realizamos um momento 
de (re)conhecimento das potencialidades e dificuldades nas áreas acadê-
micas, relacionais, de autonomia e da participação do Cientista Curio-
so. Necessitamos está revendo ou descobrindo de maneira plural e clara 
essas áreas para que possamos produzir o Plano Escolar Individual do 
aluno, documento que consta as dificuldades, metodologias de trabalho, 
avanços, retrocessos e avaliação do mesmo. Esse momento é algo re-
levante, pois em sua subjetividade existem nuances que o mesmo aos 
poucos apresenta e que elas interferem em sua aprendizagem, sendo em 



374

muitos casos norteadoras da ação pedagógica que será desempenhada 
com ele. Nesse viés Carvalho, (2008, p.111) diz, “o aluno é o sujeito do 
processo ensino-aprendizagem. Suas diferenças individuais, traduzidas 
como diferentes características e necessidades pessoais, devem ser co-
nhecidas e respeitadas para a organização do ensino, com vistas à quali-
dade de sua aprendizagem”.

Nesse sentido, apresentaremos o quadro 1 onde constará as espe-
cificidades do desenvolvimento do Cientista Curioso, essas informações 
vem sendo diagnosticas durante dos dois anos de acompanhamento. 

Ao diagnosticar esses pontos marcantes da subjetividade da apren-
dizagem do Cientista Curioso, iniciamos um processo de planejamento 
de como poderíamos juntos, professor de Educação Especial e professor 
da sala regular realizar atividades significativas e inclusivas que viessem 
atender as necessidades desse aluno, é certo que boa parte dessa pratica 
estaria ancorada nas minhas atividades, mas sempre vislumbrando a me-
diação dentro de um conjunto de oportunidades. 

De maneira afetuosa, sensível e com alteridade íamos realizando 
as primeiras observações, ouvindo as primeiras conversas e aos poucos 
compreendendo que estávamos ao lado de um adolescente e portanto a 
postura, não poderia ser de uma professora com um aluno infantil, des-
sa forma as práticas teriam que ser revistas, pensadas, analisadas e re-
dimensionadas, pois como diz Santos e Lima (2013, p.115), esse é um 
processo que demanda: “[...] paciência, dedicação, amor e sensibilidade 
para adaptar as práticas de acordo com a necessidade e as conquistas da 
criança”, no meu caso, de um adolescente. E nessa ação-reflexão-ação 
fomos juntos realizar ações, construindo conhecimentos juntos, sempre 
tivemos em mente que esse aluno conseguiria ir muito além do que ele 
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acreditava e isso me motivava e motiva todos dias e instigá-lo a acreditar 
em seu potencial. 

QUADRO 1. CARACTERIZAÇÃO DAS DIFICULDADES E POTENCIALIDADES  
ENCONTRADAS NA APRENDIZAGEM DO CIENTISTA CURIOSO

Ano 2016, 2017 e 2018
Materiais de aval-
iação

Observações durante as aulas, observações do seu material 
(cadernos, livros), conversas com o aluno e professores, en-
contros com a responsável (mãe). 

A cognição do Cientista Curioso
O aluno possui facilidade para compreensão e tem aptidão de matérias da área de 
exatas (matemática);
Tem ótima articulação de ideias de forma oralizada, e alto nível de assimilação de 
conhecimento
Dificuldades e potencialidades encontradas
Área acadêmica área da Linguagem (escrita e oral, pronuncia e dicção de 

palavras); Caligrafia ilegível; Erros de ortografia e gramati-
cais; Separação de letras de silabas na escrita; Ausência ou 
aglutinação de letras na escrita de palavras; Desorganização 
textual e de estrutura; Troca de letras na pronuncia de pala-
vras (L por R). 

Área relacional Um pouco introspectivo, elencando poucas pessoas como 
colegas de grupo. Não gosta de ser contrariado querendo 
sempre estar com a razão.

Área de autonomia o aluno é autônomo em suas ideias e vontades, possui senso 
crítico frente as discussões dos assuntos tratados em sala de 
aula; realiza atividades práticas do dia a dia sozinho, se loco-
movendo sem auxílio. Mas pedi de permissão para tudo. 

Área da participação Ativamente participativo das atividades em sala, culturais e 
esportiva da escola; assíduo e sociável; gosta de participar 
das programações da escola e da cidade.

Fonte: produzido por Galvão, 2018.

5.2 DO ACHADO AO TRABALHADO: ESTRATÉGIAS UTILIZADAS 
PARA DIMINUIR AS DIFICULDADES DE APRENDER E DE SER 
COM O OUTRO.

 Uma vez encontradas as necessidades mais especificas do Cien-
tista Curioso, intervimos nas mesmas de maneira lúdica, mas levando 
em consideração a sua idade, pois o mesmo já era adolescente e nesse 
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quesito poderia ser tratado de maneira infantilizada. O quadro 2 apresen-
ta as estratégias utilizadas nas áreas afetadas, na tentativa de superar as 
dificuldades. Vejamos:

QUADRO 2. ESTRATÉGIAS UTILIZADAS PARA DIMINUIR AS DIFICULDADES PARA 
O DESENVOLVIMENTO. 

Ano 2016, 2017 e 
2018

Dificuldades e potencialidades encontradas

Área acadêmica Orientações aos professores sobre o Autismo e como trabalhar 
com as especificardes doa aluno; Conversas com os alunos da 
sala e com o corpo docente e gestão de toda a escola.

Para atender a necessidade de melhorias na caligrafia:

Aquisição de caderno de caligrafia;

Alfabeto móvel com letra cursiva e bastão

Orientações durante a escrita nas atividades

Para atender a ortografia e gramática:

Ludo alfabético de palavras complexas

Ditado de palavras e frases com encontro consonantal e dí-
grafos

Para atender a organização textual e de estrutura:

Pesquisas sobre temáticas que o aluno se interessa, 

Processo de escrita: pré, durante e pós a escrita

Pesquisa e produção sobre tipos de textos
Área relacional Conversas e comparações de consequências. 

Fonte: produzido por Galvão, 2018.

Como vimos acima as dificuldades maiores são na área da lin-
guagem e assim o trabalho pedagógico voltou-se para atender essa ne-
cessidade de escrita, leitura e organização de ideias na compreensão do 
registro dissertativo. Ao iniciar as atividades com os materiais e estra-
tégias apresentadas, o Cientista Curioso, sempre se mostrou receptivo 
e confiante, o mesmo sempre aceitou a necessidade de estarmos rea-
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lizando as atividades, revendo sua escrita, e dessa forma se esforça e 
colabora com os momentos. Os professores possuem um entendimento 
claro e eficaz sobre a inclusão colaborando com a mediação e articula-
ção entre professor especial e professor regular e o interesse em conhe-
cer novas metodologias, abordagens de avaliações, e aproveitamento 
das potencialidades do aluno é algo que acontece até hoje. Mantoan 
(2011, p. 87) ressalta, “é importante que esse momento de aprendiza-
gem parta de princípios de reconhecimento de múltiplas aprendizagens 
e formas de lidar com os conhecimentos” [...].

  No cotidiano desses momentos observamos que exis-
tiam múltiplas maneiras de colaborar na vida e na formação do Cientis-
ta Curioso, e o mesmo ao seu modo, demonstra que acredita no traba-
lho coletivo que poderemos desenvolver. A nossa relação se constituí 
com confiança e generosidade, pois ao passo que nos conhecemos, ele 
apresenta com desprendimento suas fragilidades e nos deixa à vontade 
para tentar juntamente com ele desenvolver estratégias de superação.

5.3 ASCENÇÃO PESSOAL, EDUCATIVA E SOCIAL: A EDUCAÇÃO 
COMO COLABORADOR DESSAS CONQUISTAS

A partir dos recursos utilizados para obter avanços e melhorias 
na aprendizagem e desenvolvimento pedagógico do Cientista Curioso, 
durante os anos de 2016, 2017 e no decorrer de 2018, pudemos perce-
ber avanços imensuráveis nos aspectos acadêmicos, relacionais, de au-
tonomia e participação do mesmo, esses avanços são garantias de um 
envolvimento colaborativo entre aluno e professor que nesta conjuntura, 
se constitui em parceria e respeito. Nesse contexto, apresentaremos o 
quadro 3 que abordará os avanços significativos e as conquistas pessoais 
e sociais do Cientista Curioso:
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Quadro 3. Caracterização das conquistas do cientista curioso
Ano 2016/2017/2018 Êxitos escolar e social 
Área acadêmica A letra está mais legível cerca de 85%, os erros de ortografia 

estão menos acentuados, não escreve com separação de si-
labas, como as aglutinações na escrita não acontecem mais. 
Conecta as ideias com mais facilidade na escrita de um texto. 
Compreende e interpreta os conteúdos de outra língua como o 
Inglês. Na língua portuguesa de forma geral possui as habili-
dades e competências dentro de um nível de 85%. 
*Conquistou a medalha de melhorar apresentação de projeto 
(1º lugar), na Feira de Ciências da EEJK e a Credencial para 
a VI Feira Regional de Ciências e Tecnologia da 11º DIREC.
*Participou do Curso Básico de LIBRAS, oferecido pelos 
professores de LIBRAS da Escola Estadual Juscelino Kubis-
tchek; 
*Ganhou premiação de melhor aluno na aula de português;

Área relacional/ social *Foi eleito 2 vezes pela turma para ser o líder de classe.
*Está solicito em ajudar aos colegas.
*Profere falas relatando sua evolução dentro da condição de 
autista;

Área de autonomia * Possui senso crítico frente as discursões dos assuntos trata-
dos em sala de aula
*Resolve situações problemas do cotidiano, relacionados a 
compras.

Área da participação Ativamente participativo das atividades em sala, culturais e 
esportiva da escola; assíduo e sociável; gosta de participar das 
programações da escola e da cidade.
*Participou do JERN’S na cidade de Assú e em Natal, repre-
senteando a escola na modalidade de Atletismo e ganhou me-
dalha em 2º e 3º lugar na classe de arremesso de peso. 
*Participa de Assembleias com temáticas sobre a Reforma 
educacional, em espaços acadêmicos da cidade, na UERN 
Assú.
*Participou da caminhada ao Combate à exploração infantil, 
promovida pela Prefeitura da cidade. 

Fonte: produzido por Galvão, 2018.

 Durante esse tempo o aluno Cientista Curioso tem demostrado 
compromisso e interesse em buscar avanços em sua aprendizagem e di-
minuir suas dificuldades acadêmicas, a prova de seu empenho é que du-
rante as aulas o mesmo sempre participa, questiona e recorre a nossa 
ajuda quando necessário. Todas as conquistas apresentadas sem dúvidas 
são méritos desse aluno. que sempre participa das atividades escolares 
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desenvolvendo de maneira exemplar, sua condição em nenhum momento 
o limita de ser Mais, e querer Mais, e o mesmo relata: “ser autista é uma 
das minhas armas secretas, para aprender, crescer e vencer”. É certo que 
ainda existe alguns aspectos e competências que precisam ser alcançados 
para que seu processo de desenvolvimento educacional se fortaleça mais, 
porém este trabalho tornar-se a cada conquista, uma vitória e sucesso na 
construção de conhecimentos do aluno.

Desta feita, as apreciações que se fazem diante da ascensão pes-
soal, educativa e social de um aluno autista nos possibilitam compreen-
der a real importância do papel da educação, pois além das contribuições 
que a mesma favorece e oportuniza, pode-se evidenciar a sua relevância 
na constituição do sujeito que, suas limitações não são mais relevantes 
que suas potencialidades. 

6. CONCLUINDO POR ORA

 Após os relatos de experiências apresentados, concluímos que 
tudo que foi vivido desde o primeiro momento de encontro com o nos-
so aluno foi construindo um caminho de possibilidades para vida de to-
dos envolvidos nesse processo, de aprender, ensinar, ser e viver dentro 
de uma esfera educacional inclusiva. Ao se constatar as dificuldades do 
Cientista Curioso, podemos almejar oportunidades de realizações pes-
soal, acadêmica e profissional dentro de uma reciprocidade verdadeira. 
Sempre uma única faça “vamos superar tudo juntos”.

No cotidiano da sala as estratégias elencadas para vencer obstácu-
los acadêmicos, comportamentais e sociais se fizeram aliados de maneira 
surpreendente, quem poderia imaginar que algo simples surtiria feitos 
significativos de transformações? Pois é o Cientista Curioso acreditou e 
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esses instrumentos tornaram-se propulsores de ascensões holísticas em 
sua vida. 

Assim, ao deixar as nossas palavras nessa última folha do traba-
lho em todo esse tempo de vivencias, sentido experiencias a vida, o ser 
Professora de Educação Especial me proporcionou oportunidades para 
que eu pudesse me reinventar todas as tardes, todos os dias, a cada situ-
ação de tristeza, desanimo e medo. E isso geraram mudanças na minha 
subjetividade e transformações de visões de mundo, de educação. Visões 
sociais e humanas que o cotidiano junto ao Cientista Curioso sempre me 
proporcionou. 

Vivencias que se fizeram no “chão de uma sala de aula”, entre 
sonhos e desafios, alegrias e olhares desacreditados, foram reafirmando 
que a educação afetuosa-sincera é capaz de transpor barreiras e alcançar 
outros horizontes. 
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RESUMO: A pesquisa parte da minha relação enquanto brincante popular dos carnavais 
de rua. Dos maracatus, lugares recheados de vínculos e afetos, aromas, cheiros, cores, 
formas e texturas que criam sentimentos de pertencimentos onde habita a ancestralidade 
e preservação de saberes da tradição. Lugar em que habitei e através do corpo no cor-
tejo do maracatu pude perceber os processos formativos e de resistência da cultura afro 
brasileira. Caminhos estes que me ajudaram na construção da minha identidade negra. 
Optar por esta pesquisa permite trazer as vozes dos sujeitos que compõem o maracatu, 
as vibrações, sensações, rituais e símbolos na compreensão da dinâmica atravessada 
pelos cortejos, construídos nas experiências individuais e coletivas, no desenrolar dos 
seus múltiplos significados. Neste território marcado pelas narrativas de ancestralidade 
africana, brincadeiras, saberes e fazeres, nos grupos, na rua, com o povo, no estar junto, 
marcou profunda e sólida minha existência. A metodologia utilizada na pesquisa, de 
caráter qualitativo, desenvolvida através do método (auto) biográfico, se valendo das 
histórias orais de dois importantes sujeitos do carnaval de Mossoró/RN, Cristina Gomes 
Paulista conhecida como “Cristina dos Pimpões” e Francisca Maria de Souza, “Dona 
Biluca”. Maracatucando, é que a pesquisa pretende reconstruir as narrativas culturais 
das raízes afrodescendentes, mais especificamente sobre as manifestações locais que 
envolvem o maracatu, para tanto os convido a maracatucá. O enfoque central vem a ser 
o cenário interpretativo do maracatu, como espaço de aprendizagem em que circulam 
ideias, significados e sentidos que dialogam com o corpo, arte e educação.

Palavras chaves: Educação. Cultura. Saberes. Maracatu. Pimpões e Biluca. 
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1. A ARTE DE SABER E FAZER NA INVENÇÃO DO COTIDIANO 

O Maracatu Às de Ouro, manifestação artística e cultural da re-
gião urbana da cidade de Mossoró/RN, remonta antigas coroações de 
rainhas e reis africanos, mais especificamente do congo, composto por 
pessoas da comunidade do Bairro Bom Jardim1. Neste território mar-
cado pelas narrativas de ancestralidade africana, brincadeiras, saberes e 
fazeres, nos grupos, na rua, com o povo, no estar junto, teço considera-
ções iniciais, a pertença com o maracatu que marca profunda e sólida a 
existência de cada brincante. Num desfile cadenciado no som do bumbo, 
reis e rainhas do maracatu; indíos, baianas e brincantes do Axé, povos 
que estabelecem a base carnavalesca mossoroense que conhecemos hoje. 
Na riqueza e brilho dos seus trajes resplandece a diversidade cultural 
no rosto de cada brincante. Convido-os a conhecer a cultura ancestral 
do maracatu no brincar com duas figuras carnavalescas: “Cristina dos 
Pimpões” e “dona Biluca”. Estas responsáveis por manter acessa e viva a 
cultura popular, o carnaval de rua. 

Seguida ao passo de antigas traduções, o Às de ouro desfila pe-
las ruas de Mossoró num cortejo real, remontando antigas coroações de 
rainhas e reis africanos, mais especificamente do congo, composto por 
pessoas da comunidade do bairro Bom Jardim2. Costa (1974, p. 215) na 
descrição do maracatu no livro o Folk-lore conceitua:

Um cortejo régio, que desfila com toda a solenidade ine-
rente à realeza, e revestido, portanto, de galas e opulências. 
Rompe o préstito um estandarte ladeado por arqueiros, 
seguindo-se em alas dois cordões de mulheres lindamente 
ataviadas, com os seus turbantes ornados de fitas de co-
res variegadas, espelhinhos e outros enfeites, figurando no 
meio desses cordões vários personagens, entre os quais os 

1  Bairro situado na região urbana da cidade de Mossoró/RN.
2  Bairro situado na região urbana de Mossoró/RN.
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que conduzem os fetiches religiosos, - um galo de madeira, 
um jacaré empalhado e uma boneca de vestes brancas com 
manto azul;- e logo após, formados em linhas, figuram os 
dignitários da corte, fechando o préstito o rei e a rainha. 
Estes dois personagens, ostentando as insígnias da realeza, 
com coroas, cetros e compridos mantos sustidos por cau-
datários, marcham sob uma grande umbela e guardados por 
arqueiros. No coice vêm os instrumentos: tambores, buzi-
nas e outros de feição africana, que acompanham os cantos 
de marcha e danças diversas com um estrépito horrível.

Esta forma de expressão carnavalesca traz em seu legado heranças 
e resistências da cultura negra, pois ressalta a (re) construção das iden-
tidades e ancestralidades africanas. DaMatta, (1997, p. 30-31) ressalta: 
[...] “O carnaval está, portanto, junto daquelas instituições perpétuas que 
nos permite sentir (mais do que abstratamente conceber) nossa própria 
continuidade como grupo”. Ao som ritmado, distribuídos em cordões ou 
alas no compassado da percussão, surge a cadência do passo através da 
dança e da música que são ferramentas fundamentais nesta performance. 

É terça de carnaval; na sede o grupo Às de ouro prepara-se para o 
desfile; o cortejo real. Na Rua Juvenal Lamartine, no bairro Santo Antô-
nio3, o povo começa a chegar com cadeiras e bancos. Vão se aproximan-
do para assistir o maracatu do bloco passar. Já com vestidos e fantasias há 
o anúncio ao som dos tambores, alfaias e bumbo que vai começar o batu-
que do maracatu, momento este tão esperado por todos os que ali assis-
tem. Emoção e festa contagiam o clima de alegria. Tudo chama atenção, 
as indumentárias, os adereços, o brilho das fantasias, os bordados atrati-
vos detalhados, o movimento dos brincantes que dão vida ao espetáculo. 
Neste instante, há um folião apreciado pela plateia, pousando para fo-
tos. Neste universo encantador, no luxo e na cadência, parece que somos 
transmutados para outra dimensão, outro mundo, o mundo dos maraca-
3  Bairro situado na região urbana da cidade de Mossoró/RN.
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tus. Cada detalhe compõe este cenário, até a hora que chega o momento 
do rufar dos tambores, do triângulo, abrindo o cortejo entra a figura da 
baliza, mensageira do maracatu, evoluindo numa coreografia percussiva. 
Nesse sentido comparo esta personagem o Exu4, entidade do candomblé. 
Em seguida, aparecem dois sentinelas, cada qual com dois candelabros 
acessos, clareando o estandarte, a bandeira do maracatu, com o nome, 
data de sua fundação e o símbolo o qual é representado. 

Na primeira ala do cortejo, ilustrado pela figura um, aparecem os 
índios, com grandes penas, arcos, flechas pinturas, cocares, dançando em 
círculos com a figura do pajé, representando os guerreiros e nativos, os 
primeiros habitantes da terra brasilis5. Em seguida vêm as negras escra-
vas trazidas do continente africano, seus trajem se baseiam em turbantes 
e vestidos brancos. Depois as baianas, ao som da música dançam girando 
com grandes saias de babados e de renda. Representando a fertilidade da 
natureza, a fartura, a abundância, com um enorme cesto na cabeça, eis o 
balaieiro. O preto velho e a preta velha ambos curvados, com baforadas 
e cachimbadas, trazendo no rito a incorporação de ancestrais africanos, 
representam esta ligação com a divindade. No desenrolar do cortejo sur-
ge à dama do passo, esta traz em um dos braços a calunga, a qual anuncia 
a chegada da corte. A ala da corte, com roupas brilhantes, todas de luxo, 
vem com princesas e príncipes, abrindo caminho para personagem real 
mais importante de todo o cotejo, a rainha acompanhada do rei. Este é o 
momento mais solene de todo o ritual, pois no passar da rainha, tem-se 
4  Orixá que liga os humanos ao mundo dos orixás, sem Exú nenhuma comunicação com 

o mundo espiritual é possível, não há proteção para o terreiro nem para seus filhos. Disponí-
vel em: http://www.raizesespirituais.com.br/orixas/exu/ Acesso em 17/10/2017.

5  Nome dado pelos portugueses ao Brasil. Disponível em: http://webartigos.com/artigos/
terra-brasilis-brasil-quem-descobriu-quem/132503. Acesso em 26/10/2017. Acesso em 
17/10/2017.
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a sua coroação por intermédio da preta velha, a rainha representa todo o 
continente africano, em outras palavras, a “mãe África”. Finalizando o 
cortejo surgem os tiradores de loas ou macumbeiros, logo depois os brin-
cantes o povo do axé, também conhecidos como batuqueiros.

O universo encantador do maracatu, carregado de identidades, 
saberes fazeres, memórias, ritos, ancestralidade africana, batuques e ba-
tucadas faz percorrer caminhos, recheados de afetos, aromas, ideias, sen-
tidos e significados que dialogam com o corpo arte e educação. A apro-
priar-se de novos saberes, de uma nova visão da história dos maracatus 
e através deste garantir aos afro-brasileiros e a todos/as, a construção de 
sua personalidade com referência em outros negros, promovendo a cida-
dania e igualdade racial, alcançáveis por meio de uma pedagogia multir-
racial. Josso (2007 p.419) escreve:

A história de vida é, assim, uma mediação do conhecimen-
to de si em sua existencialidade, que oferece à reflexão de 
seu autor oportunidades de tomada de consciência sobre 
diferentes registros de expressão e de representações de si, 
assim como sobre as dinâmicas que orientam sua formação. 

Josso (2010) ressalta a história de vida enquanto reflexão e toma-
da de consciência sobre os caminhos percorridos nas histórias de vida 
dos sujeitos, um encontra-se. Estas narrações das histórias de vida como 
bem descreve Josso (2007) são formativas e acompanham no processo de 
ensino aprendizagem ao longo da vida, no agir e viver junto, ato transfor-
mador que desencadeia em criatividade inventiva. 

2. NA MEMÓRIA DOS BRINCANTES NARRATIVAS CULTURAIS 
DAS RAÍZES AFRODESCENDENTES

O maracatu é uma manifestação cultural partindo de um cortejo, 
tendo por objetivo homenagear as rainhas e reis africanos, engloba tea-
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tro, música, dança, num universo encantador, de rainhas, reis, baianas, 
calungas, índios, pretos velhos, saindo às ruas mostrando a imponência 
e elegância em seus trajes. Trata-se de uma tradição cheia de represen-
tações, signos, símbolos e significados, na qual revela sua grande im-
portância para a cidade de Mossoró/RN. Cada brincante é sujeito nesse 
processo, carregado de identidades, de modos de existir e de pensar, de 
múltiplas expressões, que compõe o cenário interpretativo do maracatu. 
Ao som do bumbo os brincantes seguem num imenso cortejo, que o cor-
po responde, fazendo bater o coração e tocar a alma, numa harmoniosa 
e festiva brincadeira. Para tanto trago as contribuições do antropólogo 
DaMatta (1984), o qual aborda uma visão crítica dos festejos e ritos dos 
carnavais, da filósofa Merleau-Ponty (2004) e da pesquisadora na área da 
dança: Dantas (1999), os quais passeiam pelo corpo que dança e constrói 
formas, gestos, movimentos e memórias. Para tanto DaMatta (1984, p. 
10) salienta:

Desta forma, o corpo é mais que físico, não representa 
apenas os músculos, ossos, articulações que se movem, 
são histórias, memórias, experiências, saberes que se in-
teragem para expressar as histórias que elaboram gestos, 
atitudes em dança expressões. 

O corpo neste sentido assume papel fundamental na dança do ma-
racatu, carregado e apropriado de saberes, na qual expressa a elaboração 
subjetiva dos brincantes nas suas habilidades, emoções e sentimentos que 
trazem de sua herança cultural. Marleu- Ponty (2004, p. 43) afirma: 

Um outro é esse corpo animado de todos os tipos de inten-
ções, sujeito de ações ou afirmações das quais me lembro 
e que contribuem para o esboço de sua figura moral para 
mim. [...] e a aparência total desse corpo parece- -nos con-
ter todo um conjunto de possibilidades das quais o corpo é 
a presença propriamente dita.
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Nesse contexto Dantas (1999, p. 30) escreve:
O movimento no corpo que dança é transitoriedade e tra-
ço que deixa marcas; impulso e contenção; é velocidade 
e lentidão; é imobilidade e ação. O movimento é matéria-
-prima da dança, visto que a torna real ao conferir a ela 
visibilidade. 

Assim como o corpo do brincante, a identidade é outro ponto 
relevante desta pesquisa, pois é praticamente impossível se pensar em 
memória e tradição sem falar em afirmações identitárias, construção de 
identidades. Desse modo para que haja o sentimento de identidade é es-
sencial à memória, pois a identidade coletiva e pessoal são suas próprias 
fontes. Halbwachs (1990), descreve os conceitos de memória individual 
e coletiva, “cada memória individual é um ponto de vista sobre a me-
mória coletiva”. Pollak (1992) ressalta a constituição das memórias, nos 
lugares, pessoas, acontecimentos e personagens, “há uma ligação feno-
menológica muita estreita entre memória e o sentimento de identidade” 
(POLLAK, 1989, p.12). E ampliando o estudo Durval (1994) pensa a his-
tória, a memória como arte de inventar o passado. A memória é o começo 
para que se haja uma narrativa, neste aspecto Pollak (1992, p. 2) afirma:

A priori, a memória parece ser um fenômeno individual, 
algo relativamente íntimo, próprio da pessoa. Mas Maurice 
Halbwachs, nos anos 20-30, já havia sublinhado que a me-
mória deve ser entendida também, ou sobretudo, como um 
fenômeno coletivo e social, ou seja, como um fenômeno 
construído coletivamente e submetido a flutuações, trans-
formações, mudanças constantes. 

No que tange ao Maracatu de Pimpões e Biluca da cidade de 
Mossoró/RN, trazem consigo características mutáveis, flutuantes, 
da memória tanto individual quanto coletiva dos brincantes. Durval 
(1994, p. 8) descreve:
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Esta aparente unidade que é a ‘memória individual’ e na 
verdade uma multiplicidade de correntes de pensamento 
coletivo. Por isso a ‘memória coletiva’ não é somatória 
das ‘memórias individuais, mas ao contrário, é um campo 
discursivo e de força em que estas memórias individuais 
se configuram. São os outros indivíduos que nos ajudam a 
fixar o conteúdo e a forma de nossas recordações, que acre-
ditam nelas e nos responsabilizam por minudências de que 
nos recordávamos. A ‘memória coletiva’ recompõe magi-
camente o passado, ou seja busca reconstruí-lo como um 
contínuo de recordações aproximadas sempre da percepção 
que se tem do momento presente. 

E essas memórias construídas coletivamente pelos brincantes 
do maracatu ou vividas pessoalmente, são acontecimentos que embora 
nem sempre as pessoas tenham participado, ou existam apenas em seu 
imaginário, elas carregam consigo pertencimento e identificação. Pollak 
(1992) afirma que: “a memória é um fenômeno construído tanto indi-
vidual quanto coletivamente na qual grava, recalca, exclui, relembra, e 
segundo ele é evidentemente o resultado de um verdadeiro trabalho de 
organização”. Pollak (1992, p. 205) escreve:

[...] Podemos portando dizer que a memória é um elemento 
constituinte do sentimento de identidade, tanto individual 
como coletiva, na medida em que ela é também um fator 
extremamente importante do sentimento de continuidade 
e de coerência de uma pessoa ou de um grupo em sua re-
construção de si. 

A memória é elemento fundamental para projeção do passado. No 
carnaval de Mossoró/RN, portanto existem as memórias dos foliões de 
suas personalidades sempre preservadas, lembranças, recordações, e iden-
tidades nas formações dos grupos. Halbwachs (2004, p. 75) esclarece:

A memória apoia-se sobre o ‘passado vivido’, o qual per-
mite a constituição de uma narrativa sobre o “passado vi-
vido”, o qual permite a constituição de uma narrativa sobre 
o passado do sujeito de forma viva e natural, mais do que 
sobre o “passado apreendido pela história escrita. 
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E continua (HALBWACHS, op. cit., p. 159):
Não é certo que para lembrar-se, seja necessário se trans-
portar em pensamento para fora do espaço, mas pelo con-
trário, é somente a imagem do espaço que em razão de sua 
estabilidade nos dá a ilusão de não mudar através do tempo 
e de encontro ao passado presente. 

Nos locais onde acontecem os festejos carnavalescos, os corte-
jos do maracatu, são espaços da rua, nessa “imagem do espaço” como 
salienta Halbwachs (2004), nos fazem ter a ilusão que estamos entre o 
passado e presente, através do tempo, como se nos transportássemos 
para outro espaço.

Outro importante aspecto no que tange a memória é a referência 
que se faz a ancestralidade, ao rito do maracatu que se concretiza na li-
gação de várias raças, que num sentimento de pertencimento, convocam, 
enquanto dançam no cortejo todas as suas entidades, “seus santos”, cabo-
clos e deuses para expressar de forma mágica a sua divindade, ancestra-
lidade que se traduz no corpo leve que dança, na expressão do rosto, na 
transcendentalidade. 

3. DO RITO À VIVÊNCIA CARNAVALESCA, PRESERVAÇÃO DOS 
SABERES DA TRADIÇÃO

O rito é peça fundamental, pois retoma as antigas expressões, in-
corporando elementos do passado embutidos nas figuras no imaginário 
nos personagens, fazendo com que o maracatu assuma também papel de 
religião, como bem salienta DaMatta (1936, p.30) “É como se o domínio 
ritual fosse uma região privilegiada para se penetrar no coração cultural 
de uma sociedade, na sua ideologia dominante e no seu sistema de valo-
res”. E acrescenta:
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O rito assim, entre outras coisas, pode marcar aquele ins-
tante privilegiado em que buscamos transformar o particu-
lar no universal (comemorando por exemplo, nossa inde-
pendência de uma nação matriz, colonizadora); o regional 
no nacional (quando festejamos um santo local que, na-
quele momento pode representar todo o país) o individual 
no coletivo (como ocorre numa festa de aniversário, onde 
a ênfase é colocada nas relações entre gerações) ou, ao in-
verso, quando diante de um problema universal mostramos 
como resolvemos, nos apropriamos dele por um certo ân-
gulo e o marcamos com um determinado estilo)”.

 Estas práticas culturais, em lócus o maracatu nos blocos carna-
valescos, que envolvem saberes, memórias, e ancestralidades, despontam 
como ferramentas essenciais para o crescimento sócio educativo das pes-
soas, tendo, portanto caráter pedagógico, realizando-se “fora” da escola 
também chamada de educação não formal, para tanto dialogo com Gonh 
(2003) que fala: “que se desenvolvem usualmente extramuros escolares 
[...] nos programas de inclusão social, especialmente no campo das Artes, 
Educação e Cultura”. Não obstante, essas práticas culturais de caráter 
pedagógico geram modos de agir, pensar, sentir, na qual o maracatu é 
transmissor destes fazeres-saberes, seu aprendizado realiza-se na expe-
riência prática, na vivência cotidiana, onde a base de todo conhecimento 
se pauta na experiência.

A ancestralidade por outro lado, traz consigo o sentimento de 
pertença, de inserção numa comunidade, alimentado pela capacidade de 
narrar as história e genealogia em coletivo. Na cultura negra a tradição é 
fundamental para a preservação de saberes simbólicos do grupo. Tomei 
para o estudo a explanação e o conceito de Oliveira (2003, p. 13):

A ancestralidade é o que estrutura a visão de mundo pre-
sente na história dos africanos e seus descendentes, so-
bretudo no que diz respeito às religiões. Sem o princípio 
de senioridade a organização social das comunidades de 
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terreiro estariam esfaceladas. Sem a ancestralidade não 
haveria tradição. Sem a tradição não haveria identidade. 
A preocupação com a identidade e a legitimidade é uma 
das características mais notórias na dinâmica civilizatória 
africana, não apenas para demarcar a cultura negra, mas 
sobretudo para manter a originalidade da tradição. É aqui 
que a autenticidade exige a tradição. Essa autenticidade, no 
entanto, não significa a reificação da essência. Esta origina-
lidade não significa unidade fechada de interpretação. Esta 
identidade não é uma totalidade arbitrária. A tradição afri-
cana atualizada pelos afrodescendentes é autêntica à medi-
da em que é fiel à sua forma cultural, original à medida em 
que advém da experiência (ética) coletiva dos africanos. A 
tradição cria identidades pois ela é o manancial dos valores 
civilizatórios e dos princípios éticos (filosóficos) que sin-
gularizam a história dos afrodescendentes. Alegitimidade 
da tradição africana dá-se exatamente por ela não ser uma 
memória fossilizada no passado, mas uma experiência atu-
alizada no calor das lutas dos afrodescendentes.

Em se tratando de ancestralidade o corpo é um centro, é tradição, 
é natureza, um templo para onde convergem elementos ancestrais. As 
africanicidades nutrem-se de bases conceituais, formas culturais negro-a-
fricanas carregadas de identidades e tradição por meio da ancestralidade. 
Oliveira (2003, p.13) prescreve:

A tradição africana tem sua própria lógica. Tem sua forma 
cultural que lhe dá desenho e contorno. Com efeito, a tra-
dição não existe sem a ancestralidade. Note-se o caráter 
integrativo desta cadeia de raciocínio. A ancestralidade, 
por sua vez, não é a afirmação do eu, egóico, narcisista; 
na ancestralidade o que conta é a história de um povo, o 
arsenal simbólico adquirido por este durante o percurso do 
tempo. Quem conta a história do eu é sua tradição. A histó-
ria do eu está vinculada à história de seus ancestrais. O eu 
faz parte de um todo e é importante justamente à medida 
em que compõe esse todo, e não o contrário. É por isso que 
podemos dizer que sem ancestralidade não há identidade. 
A identidade é encontrada na tradição e não no olhar nar-
cisista. A ancestralidade é o que estrutura a visão de mun-
do presente na história dos africanos e seus descendentes, 
sobretudo no que diz respeito às religiões. Sem a ances-
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tralidade não haveria tradição. Sem a tradição não haveria 
identidade. 

No maracatu, festejos ressaltam as memórias afrodescendentes 
por meio da ancestralidade, da cultura coletiva em comunidade, traços 
unem todos desta cultura, por meio dos rituais, das danças e da reciproci-
dade. Oliveira (2003, p.14) afirma:

A ancestralidade é a fonte de onde emergem os elemen-
tos fundamentais da tradição africana. Ela mesma é um 
princípio capaz de organizar a vida e as instituições dos 
africanos e seus descendentes. É a categoria principal da 
“dinâmica civilizatória africana”, pois para além das rela-
ções de parentesco consangüíneo, a ancestralidade tornou-
-se o princípio organizador das práticas sociais e rituais dos 
afrodescendentes no Brasil. É a partir dela que se entende a 
lógica capaz de organizar os elementos estruturantes dessa 
cultura, pois tanto o universo, a palavra, o tempo, a pessoa 
e os processos de socialização são estruturados a partir da 
ancestralidade.

Assim Oliveira (2003) ainda destaca: “A tradição, por sua vez, é 
a malha que sustenta todos esses princípios historicamente produzidos. 
Trata-se aqui de uma tradição dinâmica, capaz de se moldar aos novos 
tempos e responder aos desafios contemporâneos”. Neste sentido aponta 
Oliveira (2009, p. 98-9):

A identidade étnica de um grupo é a base para sua forma 
de organização, de sua relação com os demais grupos e de 
sua ação política. A maneira pela qual os grupos sociais de-
finem a própria identidade é resultado de uma confluência 
de fatores, escolhidos por eles mesmos: de uma ancestra-
lidade comum, formas de organização política e social a 
elementos linguísticos e religiosos. 

Em outras palavras a identidade de um grupo está ligada tanto a 
sua organização, ao rito, suas relações e experiências do cotidiano, herda-
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da de uma vida de saberes através dos olhares, das falas de todos os sujei-
tos que pertencem à comunidade. “Formamo-nos quando integramos na 
nossa consciência, e nas nossas atividades, aprendizagens, descobertas 
e significados efetuados de maneira fortuita ou organizada, em qualquer 
espaço social”. (JOSSO, 2010, p. 71).

Sendo uma festa em homenagem aos reis e rainhas do Congo, o 
maracatu remonta cortejos coreográficos, cultos congoleses, numa cele-
bração de ritmos consagrados para a cultura africana, numa mistura de 
ritos e elementos da vida social dos negros que encontravam refúgio na 
música, na dança e no sincretismo religioso como forma de reelaboração 
simbólica, vivenciando seu elo perdido com a África, seu sentimento de 
pertença. Entre práticas sociais e costumes, divindades e identidades, os 
maracatuzeiros, trazem em sua formação étnica as antigas nações dos 
maracatus e dos escravos, vínculos e significados das raízes africanas 
que permanecem vivas no cotidiano dos foliões, na coroação dos reis e 
rainhas do Congo, nas tradições da cultura “nagô”.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesse chão semeado de saberes da tradição, memórias que edu-
cam, narrativas dos negros de sua formação atravessada pela preservação 
de sua trajetória, do sentimento de pertencimento que permeiam as rela-
ções culturais, formas e modos de viver e existir que se mantém vivos, 
acessos nas histórias de vida dos brincantes e da comunidade maracatu-
zeira, compõem a promoção de aprendizagens e a construção das experi-
ências históricas, na afirmação da identidade desses sujeitos do maracatu. 
A tradição permite essa construção simbólica de imagens e ritos como 
herança ancestral intrinsecamente ligada como raiz de uma árvore. Árvo-
re sustentada pela raiz e alimentada. Por mas que não consigamos vê-las 
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suas raízes, estão lá como alicerce fundamental para admiração e con-
templação das folhas, dos frutos, do tronco e do perfume das flores que 
desabrocha dos galhos. Visualizo assim o maracatu, uma árvore sendo a 
raiz sua tradição. Tradição esta sempre em movimento, num dinamismo 
recheado de ressignificações, permite novas práticas pautadas nas anti-
gas, expressões enriquecidas de manifestações folclóricas, assumem uma 
intenção viva, recuperam raízes fortalecendo a tradição. 

No maracatu, a vivência desta identidade cultural nos seus usos 
e costumes, nas suas práticas com os brincantes, nos blocos e na aveni-
da há sempre o sentimento de igualdade, não se fala em “eu”, mas sim 
em “nós” no coletivo, entre semelhanças e diferenças todos são iguais 
quando partem no cortejo ao som da batucada que faz pulsar e contagia 
o coração tanto de quem assiste como dos maracatuzeiros. Habita em 
cada um a memória dos pretos velhos, dos ancestrais, desenhadas pelas 
lembranças nas trilhas das histórias vividas, nas relações étnicas e sociais 
do grupo, na manutenção e no caminho do processo de formação desta 
cultura centrada na compreensão de si e do outro. 
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RESUMO: Este artigo nasce da pesquisa em desenvolvimento no Programa de Pós- 
Graduação em Educação, Mestrado em Educação, da Universidade do Estado do Rio 
Grande do Norte e intenta abordar o percurso identitário de uma mulher de sítio que 
nasceu no Sítio Cabeços, Município de Catolé do Rocha – PB, no fito de compreender, 
por meio de narrativas (auto) biográficas, como a mesma obteve êxito social pelos estu-
dos em sua trajetória de história de vida e formação, através do diálogo com os saberes 
da experiência com os saberes acadêmicos. Utilizaremos o método de pesquisa (auto) 
biográfica e de história de vida, compreendido como um método investigativo que ex-
plora a subjetividade e a memória como elementos constitutivos para o (re) conheci-
mento da realidade das experiências de vida dos sujeitos em permanente formação. Os 
saberes da experiência em diálogo com os saberes acadêmicos contribuíram para atingir 
o êxito social de uma mulher de sítio em sua história de vida e formação em função da 
determinação de seus pais de que estudar seria o caminho para superação dos estigmas 
que levaram ao êxito social. Ressaltamos que os saberes da experiência e o êxito social, 
foram centrais na compreensão da trajetória de vida e formação refletida, bem como o 
entendimento da (auto) biografia como um método investigativo no processo de trans-
formação do sujeito, no pensar em si, falar de si e escrever de si.

Palavras-chave: Êxito Social. Formação. Mulher de Sítio.
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1. INTRODUÇÃO

Este estudo nasce da pesquisa em desenvolvimento no Programa 
de Pós- Graduação em Educação, Mestrado em Educação, da Univer-
sidade do Estado do Rio Grande do Norte e intenta abordar o percurso 
identitário de uma mulher de sítio que nasceu no Sítio Cabeços, Municí-
pio de Catolé do Rocha – PB, com o objetivo de compreender, por meio 
de narrativas (auto) biográficas, como a mesma obteve êxito social pelos 
estudos em sua história de vida e formação, através do diálogo com os 
saberes da experiência com os saberes acadêmicos. Para início de diálo-
go, destaco que o Sítio Cabeços fica localizado no perímetro territorial 
que demarca a divisa dos Estados do Rio Grande do Norte com o Estado 
da Paraíba1. 

Inicio esta discussão trazendo algumas notas (auto) biográficas 
da minha história de vida e formação. Sou filha da zona rural, meus pais 
eram agricultores e sobreviveram na zona rural por um longo período 
com atividades oriundas da agricultura para o sustento familiar. No que 
toca à família, pontuo que a mesma se constituiu de 13 filhos, sendo 11 
(onze) biológicos e 02 (dois) adotados. Em relação aos irmãos mais ve-
lhos, esses nasceram e permaneceram no Sítio Cabeços, Catolé do Rocha 
– PB, até a adolescência. Retomando a discussões sobre meu pai, pontuo 
que além de agricultor, ainda exerceu a função de vaqueiro, a qual viven-
ciou com muito amor e apreço. 

Em relação à minha vivência estudantil, enfatizo que a mulher de 
sítio que narra, neste momento, a sua história escolar, começou ainda pe-
quena. Ela e seus irmãos foram alfabetizados pela sua mãe, a qual cursou 
apenas a 3ª série do antigo Ensino Primário. 
1  O texto se encontra escrito na primeira pessoa do singular. Por se tratar de uma proposta de 

pesquisa (auto) biográfica, darei centralidade na autora e pesquisadora da investigação. 
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Na busca de melhores condições para a Educação de seus filhos, 
no ano de 1965 a família saiu de seu lugar de origem e pertença e migrou 
para a zona urbana do Município de Catolé do Rocha no Estado da Pa-
raíba. Reafirmo como justificativa para a migração de meus pais para o 
perímetro urbano a preocupação com a Educação de seus filhos. Assim, 
o caminho encontrado foi vislumbrar condições para uma educação de 
qualidade, entendida por eles, no espaço urbano.

O presente estudo objetiva, por meio de narrativas (auto) biográfi-
cas, compreender como ocorreu o êxito social de uma mulher de sítio, tendo 
como dimensão maior a sua história de vida e formação. Desse modo, pre-
tendo com isso, estabelecer um diálogo entre os saberes da experiência com 
os saberes acadêmicos. Conforme Tardif (2012) os sujeitos são construídos 
por muitos saberes, os quais constituem a totalidade identitária de si.

Sou, atualmente, funcionária da Faculdade de Educação 
de uma universidade pública do Estado do Rio Grande do 
Norte. Há muito tempo venho atuando na área educacio-
nal. Acredito, deste modo, que a pesquisa poderá somar em 
estudos que sigam na direção de estabelecer um elo entre 
a academia e a zona rural, dado que há um distanciamen-
to entre esses espaços. De modo diferente, defendo que 
ambos se complementam e que podem produzir conheci-
mentos no âmbito das diferentes ciências e incluir sujeitos 
historicamente silenciados pelas esferas governamentais.

O interesse em trazer a presente discussão para a pós-graduação 
stricto sensu se deu, com realce, a partir da compreensão elucidada no 
parágrafo anterior. Sempre fui interessada nas leituras e estudos que a Fa-
culdade de Educação, espaço em que atuo profissionalmente, me propor-
cionou. Fora isso participei de ações de extensão, a saber: os Encontros 
Regionais de Narrativas (Auto) Biográficas – ERNAB e os Seminários 
Potiguares de Inclusão; que aos poucos me alimentaram o interesse em 
continuar a formação. Nesse entendimento, no ano de 2016, em conversa 
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com a Prof.ª Dr.ª Ana Lúcia Oliveira Aguiar, fui motivada a continuar e a 
cursar a disciplina “Memória, Formação e Pesquisa (Auto) Biográfica”, 
na condição de aluna especial do Programa de Pós-Graduação em Edu-
cação – POSEDUC/UERN, oportunidade que me deixou entusiasmada 
com a possibilidade de retornar a estudar, principalmente, com a pers-
pectiva metodológica vivenciada no componente curricular supracitado, 
o qual desenvolveu estudos e diálogos com histórias de vida, fato que 
aguçou, mais uma vez, meus sentidos para este estudo. 

 Após esse instante, passei a unir a minha experiência e vivência en-
quanto profissional e aluna aos novos conceitos estudados, acontecimento 
que me direcionou para a construção deste projeto investigativo, buscando 
o desafio de galgar este novo patamar de formação – a pós-graduação.

O referido estudo vislumbrou uma pesquisa de estudos realizados 
e publicizados na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações – BDTD. 
Nosso interesse foi o de construir o “Estado da Arte”2 sobre o tema, per-
cebi que há ausência de investigações dissertativas e doutorais quanto ao 
tema. No quadro sequente elenco algumas considerações.

Na totalidade dos trabalhos foram encontradas 34 produções. 
Para a busca, utilizei descritores que, diretamente, possuem uma rela-
ção com o objeto central desta pesquisa, quais sejam: “êxito social”, 
“mulheres de sítio”, “formação de mulheres de sítio” e “histórias de 
vida de mulheres de sítio”. 

Como conclusão da busca, no espaço destacado, me deparei com 
investigações que abordaram o tema de forma genérica, porém, não delimi-
tando seu olhar para a relação “êxito social, mulheres de sítio, histórias de 

2  Compreendo o “Estado da Arte” como uma metodologia investigativa que por meio de le-
vantamentos documentais, inventaria a produção científica sobre um determinado tema em 
uma área ou contexto específico (FERREIRA, 2002).
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vida e formação”. Nessa perspectiva, das 34 produções que consideraram 
os descritores apontados, apenas 06 trouxeram considerações para a pro-
posta dissertativa elucidada neste documento.

 Vimos que não há produções que tenham atentando para o foco 
desta investigação – o êxito social na história de vida e formação de mulhe-
res de sítio. Este estudo traz também a importância de pensarmos sobre a 
efetivação do direito da escolaridade básica até a universidade. Inexistem, 
na busca que desenvolvi, dissertações e teses que tencionem esse caminho. 

Optamos por adentrar na história de vida e formação de uma mu-
lher de sítio, sua ascensão social por meio dos estudos, o diálogo entre os 
saberes da experiência e os saberes acadêmicos no decorrer de toda sua 
trajetória educacional. Entendemos, que este estudo pode contribuir para o 
campo das Ciências Humanas, por meio da investigação sobre a ordem dos 
fatores pessoal, social, histórico e político, haja vista, que parte da conivên-
cia pessoal e profissional.

2. UM CAMINHO PROPOSTO PARA NARRATIVAS DE 
HISTÓRIAS DE VIDA

O entendimento da (auto) biografia como um método investigati-
vo no processo de transformação do sujeito, no pensar em si, falar de si e 
escrever sobre si, surge em um contexto de produção de conhecimentos 
científicos dinamizados pela invenção de si próprio e da valorização da sub-
jetividade e das experiências privadas. Para Souza (2006), essa abordagem 
histórica, teórica e metodológica é entendida como pesquisa narrativa ou 
história de vida em formação. Com os estudos centralizados nas práticas 
de formação do sujeito em construção, este passa a ser protagonista da sua 
própria história de vida, no seu cotidiano na relação de si e com o outro. 
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Segundo Souza (2006), os dados para a construção da história de 
vida como um relato oral ou escrito podem ser obtidos por meio de entre-
vistas ou diários pessoais, isto é, se fazem de forma coletiva com muitos 
sujeitos em uma investigação, ou apenas como um participante, o que é 
o caso desta proposta de pesquisa. O objetivo é compreender uma vida, 
ou parte dela, como possível para desvelar e/ou reconstituir processos 
históricos e socioculturais vividos pelo o Banco Mundial. 

O método (auto) biográfico e de histórias de vida apresenta-se, por-
tanto, como opção e alternativa para a mediação entre as ações e a estrutura, 
ou seja, entre a história individual e a história social. Nesse caso, Bueno 
(2006) afirma que o recurso às biografias se revela, assim, também fértil em 
possibilidades, mas, a autora justifica que também há dificuldades e limi-
tes que não podem deixar de ser considerados, tanto quanto às práticas de 
formação quanto às de investigação. Para esse estudo as histórias de vida 
de uma mulher de sítio, marcará sua passagem de formação ao logo da sua 
trajetória escolar até chegar à universidade. Nesse percurso, trazemos um 
diálogo entre os saberes da experiência e os saberes acadêmicos. Parte daí a 
importância da pesquisa (auto) biográfica para visibilizar através das narra-
tivas toda a trajetória de vida e formação dessa mulher de sítio. 

  O caminho proposto pelo método (auto) biográfico e de 
histórias de vida é a narrativa que, segundo Josso (2010), permite ex-
plicitar a singularidade e, com ela, vislumbrar o universal, perceber o 
caráter processual da formação e da vida, articulando espaços, tempos e 
as diferentes dimensões de nós mesmos em busca de uma (trans) forma-
ção de vida. As histórias de vida passam por momento singular e plural, 
a subjetividade permite diferentes interpretações do sujeito que narrar 
sua própria história de vida e formação, e isso, só é possível por meio da 
memória individual, mas também coletiva. 
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Abordarei também no caminhar desta pesquisa, conceitos cen-
trais, como: saberes da experiência, com base na conceituação definida 
por Tardif (2012). Para o autor, os saberes da experiência são temporais, 
não estáticos, ou seja, se constroem em permanência com respaldo no 
que foi vivido e produzido no sentido da vida. Eles são as principais refe-
rências para práticas e ações cotidianas. O conceito de experiência trará 
para essa pesquisa, a discussão central que abordaremos no decorrer des-
se estudo. Os saberes da experiência de uma mulher de sítio em diálogo 
com os saberes acadêmico. Nesse diálogo, apontamos o êxito social na 
trajetória dessa mulher de sítio, que enfrentou as dificuldades para obje-
tivar seu ingresso na universidade. 

Vejo que os objetivos desta pesquisa me conduzem para outros 
conceitos. Para o conceito de saberes acadêmicos, trabalharei com as 
ponderações de Santos (2010). O autor define os saberes acadêmicos 
como saberes produzidos e socializados pela humanidade, por inter-
médio da produção científica, porém, eles devem ser validados como 
saberes sociais. Tais saberes são a marca, em termos de ciência, que 
a humanidade em sua evolução evidencia do que produziu e sistema-
tizou. Não devem ser utilizados para fins de dominação ou benefícios 
de grupos, ao contrário, devem servir de canais para a melhoria da 
qualidade da vida terrestre.

Trabalhar as narrativas se faz necessário o uso da memória, as 
lembranças em cada contexto da vida nos remeti a memória. Para esse 
estudo o conceito de memória, referenciado a partir dos estudos de 
Pollak (1992) e Halbwachs (1999), nos ajudará a trazer lembranças 
que só a memória poderá nos auxiliar para tornar fértil as narrativas da 
história de vida e formação de uma mulher de sítio. Os autores perce-
bem a memória como uma construção social, coletiva e ilustrativa de 
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tempos, de espaços e de práticas culturais. A memória denota o que fez 
parte de uma cultura, em lugares e períodos históricos. Ela tipografa 
a experiência humana na terra. É através da memória que iremos mer-
gulhar nas lembranças tanto individual como coletiva da trajetória de 
vida e formação do sujeito em construção.

Halbwachs (1999) complementa que a memória deve ser enten-
dida como um fenômeno coletivo e social, ou seja, como um fenômeno 
construído coletivamente e submetido a flutuações, transformações, mu-
danças constantes em uma sociedade. A memória individual, para Hal-
bwachs (1999), não está inteiramente isolada e fechada, pois, para evocar 
o passado, estamos frequentemente apelando para as lembranças alheias, 
onde recorremos as memórias da família através dos nossos avós, tios e 
pais. Com base, no ponto de vista do autor, trabalharei com o conceito de 
memória, enfocando as lembranças da minha trajetória de vida no sítio 
Cabeça, lembranças que se tornará viva nas narrativas de quem vivenciou 
uma história de superação e empoderamento para o êxito social. 

Por último, reforço que utilizarei do conceito de êxito social. 
Charlot (2014), nessa discussão será central. Para o autor, o êxito social 
de um sujeito não pode ser delimitado unicamente às educacionais, isto 
é, às questões pedagógicas no espaço escolar. Muitos fatores contribuem 
no que é ensinado e na vida dos sujeitos. O autor lembra das questões 
sociais, culturais, econômicas e temporais de uma sociedade. Esse amal-
gama de fatores influem diretamente no que é ensinado e aprendido nas 
instituições escolares. Os sujeitos não estão apartados da dinâmica social 
da qual fazem parte. Concordamos com o que diz Bernard Charlot, o 
êxito social não está ligado somente ao sistema educacional, está no meio 
social como um todo. Na família, nos grupos, no convívio social do sujei-
to, que busca sua ascensão nas diversas faces da vida. 
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Considero que eles se desenvolvem com respaldo em suas práticas 
culturais, diárias, cotidianas e experienciais. A educação deve partir desse 
referente. De acordo com Freire (1999) a educação formal não deve se fazer 
alheia ao chão em que o sujeito pisa. Não pode tencionar formação desva-
lidando a historicidade dos sujeitos e de suas condições de vida. Tem que 
ser dialógica no sentido de integrar o que faz referência para o coletivo que 
pretende formar. A educação transforma o sujeito nessa busca da construção 
do conhecimento, estamos sempre nesse processo do inacabado, a educação 
para uma mulher de sitio, marcou o ponto de partida para a construção de 
sua formação. As experiências vividas no sítio Cabeça fortaleceu o desejo de 
crescimento e perseverança, para seguir em frente e alcançar o êxito social. 

Para ilustrar a intenção conceitual desta pesquisa, desenvolvi 
uma figura ilustrativa com os principais conceitos que prevejo utilizar 
no trabalho dissertativo.

3. POR UM CAMINHO PARA COMPREENSÃO DO ÊXITO 
SOCIAL DE UMA MULHER DE SÍTIO

Objetivamos compreender, por meio das narrativas (auto) bio-
gráficas, como uma mulher de sítio obteve êxito social em sua história 
de vida e formação, afim de estabelecer um diálogo entre os saberes da 
experiência com os saberes acadêmicos. Por essa compreensão, tenciono 
utilizar a abordagem qualitativa referendando-me em autores como Bog-
dan e Biklen (1994). De acordo esses autores, a investigação qualitativa 
em educação assume muitas formas e é conduzida em múltiplos con-
textos. Nesses diferentes contextos, situo a subjetividade dos sujeitos e, 
mais que isso, sua história de vida, ou seja, sua historicidade.

A abordagem qualitativa, segundo Bogdan e Biklen (1994), é 
utilizada com o objetivo de investigar os fenômenos sociais em toda a 
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sua complexidade ou questões individuais, por ocasião, cito a referida 
proposta dissertativa. Os estudos dos autores possibilita uma relação di-
nâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável, 
entre o mundo objetivo e a subjetividade humana. É nessa subjetividade 
humana, adentaremos na história de vida e formação de uma mulher de 
sítio, tanto na sua trajetória escolar até o acesso a universidade, através 
do êxito social. Na pesquisa qualitativa o sujeito apresenta sua subjetivi-
dade no processo das vivências com o outro, nesses espaços de singular 
e plural, de diferentes saberes. 

Definindo a abordagem de investigação do estudo, pontuo que 
intenciono utilizar do método de pesquisa (auto) biográfica e de história 
de vida, compreendido como um método investigativo que explora a sub-
jetividade e a memória como elementos constitutivos para o (re) conheci-
mento da realidade das experiências de vida dos sujeitos em permanente 
formação. Através das narrativas de uma mulher de sítio, possibilitará 
tecer as respostas para as perguntas dessa pesquisa. No caminhar da pes-
quisa, dará a oportunidade de ouvirmos a voz do/a outro/a, de forma que 
seja respeitada a sua alteridade na reconstituição de sua memória e cons-
tituem as histórias de vida como um processo de formação em que se 
permite situar histórias particulares em contextos coletivos.

Aponto a (auto) biografia, registrada na escrita de si em narra-
tivas (auto) biográficas, como técnica de coleta de informações. Por 
meio das narrativas (auto) biográficas pretendo chegar ao objetivo 
central da dissertação, qual seja: compreender, por meio de narrativas 
(auto) biográficas, como uma mulher de sítio obteve êxito social em 
sua história de vida e formação.

Nessa linha de compreensão, válido que o sujeito cerne da pes-
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quisa é a autora e pesquisadora do estudo, caracterizada como uma mu-
lher de sítio, hoje funcionária do Programa de Pós-Graduação lato sensu 
de uma universidade pública do Estado do Rio Grande do Norte. Assim, 
a pesquisadora será participante da pesquisa e sua história de vida e for-
mação se constituirão como objeto de investigação. Para Alberti (2005) a 
escolha do sujeito da pesquisa deve ser guiada pelos objetivos da pesqui-
sa, fato que ocorreu na investigação dissertativa que penso desenvolver. 
Por se tratar de um estudo (auto) biográfico, considero que não há um 
lócus físico para estudar. Os espaços da pesquisa estão emaranhados na 
trajetória de vida do sujeito da pesquisa. São espaços que serviram de 
suporte para suas ações no decorrer de sua história vital. Assim, o sítio, a 
cidade de Mossoró – RN, local onde resido, e a Faculdade de Educação 
de uma instituição pública do Rio Grande do Norte, espaço no qual exer-
ço minhas funções profissionais, servirão de reflexão. 

Somando-se à (auto) biografia da pesquisadora, autora do estudo, 
nos termos de Souza (2006), considero relevante a participação – cola-
boração – uma mulher de sítio que tiveram trajetórias marcadas na zona 
rural e que, similarmente, obtiveram êxito social na vida acadêmica e 
profissional. A colaboração das duas pesquisadoras se dará com entrevis-
tas de histórias de vida.

Para a escolha das colaboradoras da pesquisa, me referendo nas 
palavras de Alberti (2005). Segundo a autora, as razões de escolha dos 
participantes de um estudo devem ser pautadas, no próprio interesse da 
sua participação na pesquisa, em contribuir como sujeito do estudo, bem 
ainda da disponibilidade de tempo para a realização dos procedimentos 
metodológicos da pesquisa. Para essa pesquisa entra em cena uma mu-
lher de sítio, sujeito da pesquisa, que deseja narrar sua história de vida 
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e formação, através da ascensão social pelos estudos, estabelecendo um 
diálogo com os saberes da experiência e os saberes acadêmicos. 

Alberti (2005) complementa que a escolha dos participantes de 
um estudo, mesmo os colaboradores, não deve ser predominantemente 
orientada por critérios quantitativos, por uma preocupação com amos-
tragens, e sim a partir da posição do participante no grupo social que se 
pretende investigar, bem como do significado de sua experiência para a 
pesquisa. Trazer as narrativas de uma mulher de sítio visibilizará uma 
trajetória de vida e formação até alcançar o êxito social. Essa mulher será 
protagonista da sua própria história de vida. O seu percurso educacional 
marcará sua ascensão social.

Concluo os aspectos metodológicos da pesquisa ressalvando que 
os saberes da experiência e o êxito social, serão centrais na compreensão 
da trajetória de vida e formação a ser refletida. Não vejo a experiência 
como um dado para análise científica, mas como uma possibilidade de 
entendimento da vida.

4. CONSIDERAÇÕES

O propósito deste artigo que nasce da pesquisa em desenvolvi-
mento no Programa de Pós- Graduação em Educação, Mestrado em Edu-
cação, da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte e intentou 
abordar o percurso identitário de uma mulher de sítio que nasceu no Sítio 
Cabeços, Município de Catolé do Rocha – PB, teve como objetivo de 
compreender, por meio de narrativas (auto) biográficas, como a mesma 
obteve êxito social pelos estudos em sua história de vida e formação, 
através do diálogo com os saberes da experiência com os saberes acadê-
micos.
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Com o método (auto) biográfico e de histórias de vida na pers-
pectiva das narrativas (auto) biográficas, com ênfase nas experiências 
de uma mulher de sítio foi conduzido foi possível conduzir o estudo que 
abrirá condições, mais profundas no decorrer do estuo, para a autora e 
pesquisadora da investigação contar sua trajetória que é marcada por re-
sistências e lutas, por caminhos erráticos e não lineares. 

Os saberes da experiência em diálogo com os saberes acadêmicos 
contribuirão, na continuidade do estudo, para atingir as dimensões por 
onde passou a possibilidade do êxito social de uma mulher de sítio em 
sua história de vida e formação em função da determinação de seus pais 
de que estudar seria o caminho para superação dos estigmas que leva-
ram ao êxito social. Ressaltamos que os saberes da experiência e o êxito 
social, foram centrais na compreensão da trajetória de vida e formação 
refletida, bem como o entendimento da (auto) biografia como um método 
investigativo no processo de transformação do sujeito, no pensar em si, 
falar de si e escrever de si.
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RESUMO: A educação é hoje um dos fatores principais de ascensão social para grupos 
menos favorecidos ou minoritários. A educação enquanto direito de todos têm como ins-
piração o valor da igualdade entre as pessoas. A pesquisa aqui apresentada é de cunho 
qualitativo. A partir desta pesquisa, poderemos identificar os motivos das escolhas de uma 
aluna surda da Faculdade de Educação da UERN por sua formação e como isso contri-
bui para sua ascensão social. Poderemos também verificar suas crenças e valores fazendo 
assim um paralelo entre sua condição social, experiências e aprendizados durante a vida 
acadêmica. Para o nosso estudo, optamos pelo método (auto)biográfico, pois acredita-se 
que este método valoriza as vozes dos sujeitos dando a estes o direito de aprender com sua 
própria história ao ressignificar suas memórias individuais e coletivas favorecendo assim 
a reflexividade dos sujeitos frente às suas experiências sociais. O embasamento teórico 
que compõe este estudo e que dar sustentação à pesquisa e que se relaciona com as nar-
rativas da aluna surda sujeito da pesquisa, destaca-se: Mantoan (2006); Quadros (2009); 
Skliar(1998); Freire (1996) Brasil (2004). Concluímos nesta pesquisa que Fatores externos 
e subjetivos são motivadores para o sucesso nos estudos de estudantes surdos e com seu 
sucesso na vida acadêmica este sujeito perpassa sua ascensão social.

Palavras-chave: Ascensão Social. Surdos. Inclusão. 

1. INTRODUÇÃO

 Ascensão social ocorre quando um indivíduo sobe de classe na 
sociedade, para entender melhor deve-se pensar em uma divisão dentro 
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de uma sociedade, cada parte desta divisão chamou de classe social. Essa 
ideia de classe social não é nova, os humanos sempre viveram em grupos, 
esses grupos eram necessários para a sobrevivência, pois um precisava 
do outro, um ajudava o outro, mas isso foi se perdendo no decorrer da 
história, a vida em grupo se modificou e um passou a não enxergar o ou-
tro, a não precisar do outro e a sobreviver de forma individual. 

As classes sociais são uma divisão de grupos criados a partir de in-
teresses comuns e de situação socioeconômica semelhante. Com o advento 
do Capitalismo, as diferenças sociais se tornaram muito mais fortes dando 
origem a vários problemas sociais como o desemprego, a falta de moradia, 
precariedade na atenção básica à saúde e várias injustiças sociais.

Nesse contexto, temos os grupos sociais minoritários que buscam 
constantemente por uma vida melhor. Essa busca constante leva muitas 
pessoas a jogar toda a sua esperança na Educação. É assim para muitos 
jovens surdos que buscam através da inclusão sua ascensão social.

Entretanto, como esses jovens têm conseguido chegar ao nível 
superior e mudado sua condição social em meio a tantos problemas de or-
dem política e educacional? Este artigo objetiva discutir sobre a ascensão 
social de uma discente surda da Faculdade de Educação da Universidade 
do Estado do Rio Grande do Norte e como esta discente conseguiu supe-
rar as dificuldades linguísticas e atitudinais para que sua condição social 
pudesse mudar.

Para o nosso estudo, optamos pelo método (auto)biográfico, pois 
acredita-se que este método valoriza as vozes dos sujeitos dando a es-
tes o direito de aprender com sua própria história ao ressignificar suas 
memórias individuais e coletivas favorecendo assim a reflexividade dos 
sujeitos frente às suas experiências sociais. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Pensar a ascensão social do surdo em uma sociedade excludente 
é pensar em um futuro de esperança e acolhimento das diferenças. O 
desconhecimento a respeito do surdo e da Língua de sinais ainda é gran-
de, gerando, uma política de resistência, desvalorização e desrespeito ao 
estatuto linguístico da Libras, língua está reconhecida oficialmente no 
país como a língua da comunidade surda Brasileira. O preâmbulo da De-
claração Universal dos Direitos Linguísticos fala que “a situação de cada 
língua... é o resultado da confluência e da interação de uma multiplici-
dade de fatores”, estes são “político-jurídicos; ideológicos e históricos; 
demográficos e territoriais; econômicos e sociais; culturais; linguísticos 
e sociolinguísticos; interlinguísticos; e, finalmente, subjetivos”. (UNES-
CO, 1996, p. 3).

Esta multiplicidade de fatores torna a língua de sinais uma língua 
de precisar ser vista, aprendida e pesquisada como maior profundidade 
e interesse não só por seus aspectos estruturais, mas também os aspectos 
político-sociais. 

Por muito tempo a comunidade surda vem lutando por seu di-
reito linguístico, como toda minoria linguística os surdos necessitam de 
documentos norteadores que abram caminhos para a efetivação de seus 
direitos. Apesar de a Língua Brasileira de Sinais ter o reconhecimento e o 
status linguístico materializado em lei, muito ainda precisa ser analisado, 
um documento bastante relevante é a Declaração Universal dos Direitos 
Linguísticos. Esse documento aborda a garantia do direito a língua.

A Declaração Mundial dos Direitos Humanos (1948) aborda 
sobre a importância da “fé nos direitos humanos fundamentais, na dig-
nidade e no valor do ser humano e na igualdade de direitos entre ho-
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mens e mulheres, [...] independente de cor, sexo, raça ou religião” [...] 
e foi fundamentado nesta declaração que diversos especialistas em leis 
e linguistas de vários países se reuniram em Barcelona (1996) para 
discutir e elaborar a Declaração Mundial dos Direitos Linguísticos. A 
emergência dos Direitos Linguísticos advém da consciência de que é 
necessária uma:

Declaração Universal dos Direitos Linguísticos que permi-
ta corrigir os desequilíbrios linguísticos com vistas a as-
segurar o respeito e o pleno desenvolvimento de todas as 
línguas e estabelecer os princípios de uma paz linguística 
planetária justa e equitativa, como fator fundamental da 
convivência social. (UNESCO, 2006, p. 3).

Os princípios da Declaração Universal Dos Direitos Linguísticos 
aplicam-se a seis esferas de ação: administração pública e organismos 
oficiais, ensino, onomástica, meios de comunicação e novas tecnologias, 
cultura e socioeconômica. Com a lei 10.436/2002, a Língua Brasileira de 
Sinais ganhou status de língua; em seu artigo 1° vem informando que a 
Libras e outros recursos a ela associados, é reconhecida como meio legal 
de comunicação e expressão.

Entende-se como “Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma 
de comunicação e expressão em que o sistema linguístico de natureza 
visual-motora, com estrutura gramatical própria constitui um sistema lin-
guístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de 
pessoas surdas do Brasil” (BRASIL, 2002), sendo que hoje através do 
decreto 5626/2005, ao mesmo tempo em que tornou obrigatório o ensino 
de Libras nos cursos de formação de professores para o exercício do ma-
gistério em nível médio e superior e nos cursos de Pedagogia e de Fono-
audiologia, recomenda sua inclusão progressiva nas demais licenciaturas 
do ensino superior, temos no decreto 5626/2005 que:
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Art. 3º A Libras deve ser inserida como disciplina curricu-
lar obrigatória nos cursos de formação de professores para 
o exercício do magistério, em nível médio e superior, e nos 
cursos de fonoaudiologia, de instituições de ensino, públicas 
e privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de 
ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

A Língua Brasileira de Sinais-Libras conseguiu este status de-
pois de um histórico cheio de preconceito e barreiras linguísticas sem 
precedentes. A crescente popularidade da língua de sinais hoje se deve 
a conquista da própria comunidade Surda por seu direito linguístico. O 
reconhecimento da Libras tem hoje um claro impacto na vida cotidiana 
do sujeito Surdo e sua presença é hoje notada nas escolas, nas ruas, nos 
meios de comunicação, nas universidades enfim, em todos os aspectos 
sociais envolvidos na vida de todo cidadão brasileiro. No entanto parale-
lamente a essa conquista muitas barreiras tiveram de ser quebradas, para 
isso foi necessário compreender o que, historicamente, fez a comunidade 
surda ter que lutar pelo direito de usar sua própria língua. 

Enquanto a sociedade caminhava para o progresso social e tecnoló-
gico uma camada de pessoas capazes de contribuir com o crescimento so-
cial era esquecida e tida como um problema a ser solucionado. No entanto, 
FREIRE (1997) traz uma visão de educação revolucionária por volta dos 
anos 50 e 60 um momento importante para a educação popular idealizada 
por ele, este educador realizou as primeiras iniciativas de conscientização 
política do povo, em nome da emancipação social, cultural e política das 
classes sociais excluídas e oprimidas. Para Freire (1997, p. 20):

A educação é permanente não porque certa linha ideológica 
ou certa posição política ou certo interesse econômico assim 
o exijam. A educação é permanente na razão, de um lado, da 
finitude do ser humano, de outro, da consciência que ele tem 
de sua finitude. Mais ainda, pelo fato de, ao longo da história, 
ter incorporado à sua natureza ‘não apenas saber que vivia, 
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mas saber que sabia e, assim, saber que podia saber mais’. A 
educação e a formação permanente se fundam aí.

Podemos então dizer que a formação humana através da educa-
ção transforma o ser e transforma o mundo ao redor de quem busca esta 
transformação, a educação portanto passa a ser uma prática permanente, 
as relações com o outro trás o crescimento mútuo e o desenvolvimento 
social. A escola passa a ser assim o espaço da cidadania que, desde o 
início da modernidade, tem disputado com as famílias a socialização dos 
das crianças e jovens, apesar disso vê-se hoje uma instituição confron-
tada com novas instâncias socializadoras e principal meio pelo qual a 
ascensão social acontece. 

O fenómeno da globalização das sociedades, nesta fase de moder-
nidade em que se vive hoje põe o saber e a educação institucionalizada 
em um patamar crucial de rupturas de velhos paradigmas acentuando as-
sim a importância do entendimento mais aprofundado sobre a educação 
voltada para o ser humano, visando não o que falta ou o erro e acerto, mas 
voltada para a valorização das potencialidades de cada sujeito. 

Embora tenha sido difícil o percurso do surdo nos níveis escolares 
devido a falta de consenso sobre que educação utilizar para estes sujeitos, 
vemos um considerável avanço no que diz respeito ao reconhecimento da 
Língua e da modalidade de comunicação específica para os sujeitos surdos.

É hoje corrente a constatação de que “a instituição escolar tende 
a aparecer cada vez mais, tanto às famílias como aos próprios alunos, 
como um logro, fonte de uma imensa decepção coletiva” (BOURDIEU; 
CHAMPAGNE, 1993, p. 600). 

Numa situação de crise generalizada de falta de emprego e ren-
da, a escola torna-se, simultaneamente, um espaço de acomodação de 



417

crianças e de jovens, para que estes não estejam em uma situação de 
vulnerabilidade pior do que já se encontram por falta de oportunidade, 
e, para a maioria da população que não consegue garantir uma atividade 
remunerada para o futuro dos seus filhos, o espaço de quebra de barreiras 
colocadas no acesso a uma profissão e ascensão social. No entanto, a 
certificação por si só não garante que os sujeitos tenham um desenvolvi-
mento pleno. 

Deve-se refletir o que afirma Freire (1996, p. 62) “[...] aprender a 
ler e escrever não significa a memorização de sílabas, palavras ou frases, 
mas refletir criticamente sobre esse processo e sobre o verdadeiro signi-
ficado da linguagem”. No caso dos surdos, apesar das conquistas legais 
muito ainda deve ser feito para a garantia de que esses direitos sejam 
realmente efetivados. Neste trabalho apresentaremos alguns fatores que 
podem contribuir para a ascensão do sujeito surdo através da vida escolar 
e acadêmica. 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa aqui apresentada é de cunho qualitativo, percebe-
-se que segundo Minayo (1995, p. 21), “ela trabalha com o universo de 
significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes”. Minayo 
(1995) é importante para esta pesquisa pois permite fazer uma investiga-
ção qualitativa sustentada na subjetividade e nas narrativas dos sujeitos, 
isso torna possível evitar a quantificação das vivências e compreensões 
suscitadas.

A partir desta pesquisa, poderemos identificar os motivos das es-
colhas de uma aluna surda da Faculdade de Educação da UERN por sua 
formação e como isso contribui para sua ascensão social. Poderemos tam-
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bém verificar suas crenças e valores fazendo assim um paralelo entre sua 
condição social, experiências e aprendizados durante a vida acadêmica. 

Optou-se por chamar a aluna de “Esperança” e foram realizadas 
sessões de narrativas (auto)biográficas, através das quais ela relatou sua 
trajetória desde a infância até sua idade adulta, dando-nos uma visão das 
diversas situações, caminhos e desafios durante o processo como aluna 
no ensino superior, as dificuldades que passou, como superou os obstá-
culos, sua aprendizagem da Língua Brasileira de Sinais, e como essas 
experiências refletem em sua ascensão social nos dias de hoje. 

Com a abordagem (auto)biográfica, pretendeu-se analisar a cons-
trução da ascensão social da aluna surda Esperança através dos estudos, 
sobretudo no ensino superior, uma vez que este oferece apoios metodo-
lógicos que possibilitam o pesquisador compreender e analisar de forma 
mais consistente os sujeitos nas relações estabelecidas pelo contexto so-
cial. A pesquisa (auto)biográfica permitiu que a aluna Esperança narra-se 
suas vivências e, ao se perceber narrando, ela mesma atentou-se para os 
pontos positivos de sua trajetória.

 Foram realizadas três sessões (auto)biográficas, de 1 hora em 
cada encontro com registros de vídeo, este registro tornar-se importante e 
necessário pela especificidade da língua brasileira de sinais- Libras utili-
zada pela aluna surda. Após as narrativas os vídeos foram traduzidos para 
a língua portuguesa escrita a fim de se fazer as análises de suas narrativas 
a luz dos teóricos aqui estudados.

 O embasamento teórico que compõe este estudo e que dar susten-
tação à pesquisa e que se relaciona com as narrativas da aluna surda su-
jeito da pesquisa, destaca-se: (2010); Mantoan (2006); Quadros (2009); 
Skliar(1998); Brasil (2004). 
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O percurso de pesquisa ocorreu em três momentos sendo o pri-
meiro momento uma pesquisa de fontes teóricas sobre o método (auto)
biográfico e sobre conceitos de inclusão de surdos, ascensão social, êxito 
escolar, formação e educação especial, sendo realizadas leituras e ficha-
mentos. Em seguida, foi feito o contato com a aluna surda, a fim de con-
vidá-la a participar da pesquisa, mostrando a contribuição que esta pode 
dar para os estudos sobre a ascensão social do sujeito surdo, a partir dos 
seus relatos de vida. Em seguida foi realizada uma pesquisa (auto)biográ-
fica, levando em consideração Alberti (2004, p. 29) em seu livro manual 
da história oral, que reflete: “de modo geral, qualquer tema desde que 
seja contemporâneo - isto é, desde que ainda vivam aqueles que têm algo 
a dizer sobre ele - é passível de ser investigado através da história oral.” 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A memória é algo esplendoroso, é onde compartilhamos as lem-
branças vividas durante toda a nossa existência, às vezes até lembranças 
de algo que não vivemos, mas que gostaríamos de viver um dia está guar-
dado em algum lugar da memória, relembrar nos proporciona a auto-or-
ganização das experiências. A função social da memória na é um campo 
fértil de reencontro com emoções, eventos e situações que marcaram a 
vida da aluna Esperança. Sobre memória é interessante o que afirma Hal-
bwachs (2013, p. 39):

Não basta reconstituir pedaço por pedaço a imagem de um 
acontecimento passado para obter uma lembrança. É pre-
ciso que esta reconstituição funcione a partir de dados ou 
de noções comuns que estejam em nosso espírito e também 
no dos outros, porque elas estão sempre passando destes 
para aqueles e vice-versa, o que será possível se somente 
tiverem feito e continuarem fazendo parte de uma mesma 
sociedade, de um mesmo grupo.
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 Cada narrativa aqui exposta é enraizada a partir de experiências 
compartilhadas com o outro, daí a importância da convivência pacífica e 
das relações com outras pessoas pois é assim que se constrói a memória. 
Durante as sessões de narrativa com a aluna percebe-se a importância da 
sua memória misturada com a memória de outros sujeitos.

No sentido de deixar de forma objetiva, sintetizamos nossas análi-
ses, construímos um quadro com algumas das narrativas da Aluna Esperan-
ça. Essas análises trazem o percurso social e acadêmico da aluna na pers-
pectiva do método (auto)biográfico, a seguir:

Mantoan (2003, p. 12) ao falar sobre inclusão diz que: “se o que 
pretendemos é que a escola seja inclusiva, é urgente que seus planos se re-
definam para uma educação voltada para a cidadania global, plena, livre de 
preconceitos e que reconhece e valoriza as diferenças”. O currículo escolar 
inclusivo tem a visão do ser humano em sua totalidade, em todo o seu poten-
cial sem padrões de aprendizagem. Montoan (2003, p. 16) afirma ainda que:

As escolas inclusivas propõem um modo de organização 
do sistema educacional que considera as necessidades de 
todos os alunos e que é estruturado em função dessas ne-
cessidades. Por tudo isso, a inclusão implica uma mudança 
de perspectiva educacional, pois não atinge apenas alunos 
com deficiência e os que apresentam dificuldades de apren-
der, mas todos os demais, para que obtenham sucesso na 
corrente educativa geral.

Percebemos a importância das mudanças nas escolas e no sistema 
de ensino sob o viés de uma proposta de educação inclusiva consistente e 
que faça diferença na vida não só dos alunos com deficiência, mas a todos 
os alunos de forma global. Assim identificar os fatores externos e subjetivos 
que a aluna Esperança enfrentou em sua trajetória acadêmica e social tor-
nasse tão importante para entendermos os processos de ascensão social de 
estudantes surdos.
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Quadro 1. Narrativas e análises 
Narrativas da aluna Esperança Análises
Meu nome é Esperança este é o meu sinal. Nasci no muni-
cípio de Areia Branca. Vou narrar meu histórico de vida. 
Minha mãe quando estava gestante de mim teve catapora 
e esse é o motivo da minha surdez, me lembro que aos 
seis anos de idade comecei a frequentar a escola, eu ainda 
não sabia escrever meu nome, com ajuda da professora eu 
fazia pinturas, era bem simples.

A figura da professora logo após ter 
citado a mãe dá à narrativa da aluna 
Esperança um grau de importância 
para estas duas figuras que foram 
essenciais em sua vida acadêmica. 
Em uma especie de colaboração 
rumo a sua acensão social.

Depois quando tinha mais ou menos 10 anos mudei para 
outra escola, e lá a professora começou a me alfabetizar, 
também contava com a ajuda do meus colegas, que junta-
mente com  a professora me ajudava  nesse processo, era 
muito difícil já que não se usava a língua de sinais,  a pro-
fessora comunicavam comigo apenas através de gestos. 

Mesmo diante das adversidades, a 
A aluna Esperança não permaneceu 
no comodismo ou na zona de con-
forto. 
A cada nova experiência com os co-
legas e professora era uma oportu-
nidade de aprendizagem principal-
mente por não ter ainda o domínio 
da língua de sinais.

Já com idade de 11 anos frequentei outra escola e assim 
como a escola anterior também foi muito complicado 
porque não usavam a língua de sinais para falar comigo, 
tudo era através de fala  e gestos feitos pela professora, 
que sempre me perguntava se eu havia entendido  eu res-
pondi dizendo que havia entendido pouco, por que não 
conhecia a língua portuguesa bem na modalidade escrita, 
eu sabia apenas algumas palavras simples,  quando atra-
vés de outros meios interagiam comigo  para me explicar 
melhor eu passava entender.

Aproximar-se com o outro/outros 
fez parte da caminhada da aluna Es-
perança. A sua inconclusão mesmo 
que de forma superficial por conta 
da falta de intérprete de Libras e 
mesmo pela falta de conhecimento 
da Libras motivou a sempre querer 
aprender mais na coletividade.

Depois de algum tempo precisamente no ano de 2014 eu 
fui a Natal e  em Natal eu aprendi junto à comunidade 
surda língua brasileira de sinais eu achei super diferente,  
recebi  meu certificado do curso e retornei, já com esses 
conhecimentos tive desejo de ingressar na vida pública 
através de concurso público, a prefeitura local  publicou 
um edital para professores, e eu prestei esse concurso  e 
consegui passar, fiquei muito feliz e  hoje eu trabalho com 
alunos   da primeira série até a quinta  do ensino funda-
mental, são alunos surdos e ouvintes de diversas salas, 
atualmente estou cursando pela primeira vez pedagogia 
na Uern com a presença de intérprete 

Enxergar nos diferentes espaços e 
nos múltiplos sujeitos situações de 
aprendizagem e de (auto)formação 
são caminhos que levam a aluna Es-
perança buscar a formação necessá-
ria para a aprendizagem da Língua 
de sinais o que possibilitou sua as-
censão social através 

A realidade desta trajetória de sofrimento foi mudando de 
cenário principalmente, quando ingressei na Uern campus 
Mossoró, pois foi a primeira vez que eu tive um intérprete 
de libras em sala de aula, sou muito feliz, é uma faculdade 
muito boa a de pedagogia. Sou muito agradecida à Uern e 
a intérprete de libras, gosto muito do curso de pedagogia, 
por esse histórico meu sem acesso a língua, histórico de 
sofrimento, foi a primeira vez que eu tive um intérprete 
em sala de aula, agradeço muito a professora Ana Lúcia, 
a Uern por esse curso de pedagogia.

Suas experiências com a faculdade 
de educação da UERN e seu enga-
jamento com o curso de pedagogia 
ficam evidenciados em sua gratidão 
pelo curso e pela professora que a 
ajudou bem como pela intérprete de 
Libras. através da comunhão, das 
trocas de experiências.

Fonte: Elaboração da autora.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A educação é hoje um dos fatores principais de ascensão social 
para grupos menos favorecidos ou minoritários. A educação enquanto 
direito de todos têm como inspiração o valor da igualdade entre as pes-
soas. Este direito foi reconhecido aqui no Brasil na Constituição Federal 
de 1988, é interessante notar que, antes disso, o Estado não tinha a obri-
gação formal de garantir a educação de qualidade a todos os brasileiros, 
vemos que o ensino público era tratado como uma assistência, pois só 
tinha direito à educação aqueles que podiam pagar. As responsabilidades 
do Estado foram repensadas então durante a constituinte de 1988 e a pro-
moção da educação fundamental passou a ser seu dever.

A educação quando aberta para todos possibilita ao indivíduo 
uma formação que o capacite cognitiva, afetiva, econômica e socialmen-
te. Apesar de a educação ser um direito, há fortes indicadores de exclusão 
social, econômica e financeira que torna esse direito algo ainda a ser con-
quistado e mantido ao longo da vida escolar.

 Tomemos como exemplo a escolarização dos surdos em nosso 
país, apesar de todo um movimento para a inclusão destes alunos no meio 
acadêmico notamos uma disparidade descomunal entre o que o movi-
mento da inclusão defende e o que de fato estar contribuindo para a as-
censão social desta camada de brasileiros.

Nosso país vem lutando com formas de incluir não apenas social-
mente, mas também humanamente todas as pessoas nos mais variados 
espaços. Os mecanismos de ascensão de estudantes com deficiência, por 
meio dos estudos, do Ensino Básico ao Ensino Superior têm sido produ-
zidos através de inúmeros fatores que favorecem a inclusão destes alunos 
nas escolas e universidades. 
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A família tem um papel fundamental para o desenvolvimento dos 
surdos no âmbito universitário, pois, é através de toda a luta e engaja-
mento das famílias que o sujeito surdo se encontra nos espaços múlti-
plos de convivência social. Além disso, pensar na inclusão de surdos sem 
pensar na formação de professores é não enxergar o óbvio que permeia 
a educação inclusiva que é a preparação desses professores para as salas 
de aula inclusivas e bilíngues no caso dos surdos. Fatores subjetivos são 
motivadores para o sucesso nos estudos de estudantes surdos.
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RESUMO: Este trabalho tem como objetivo verificar as percepções e experiências de 
professores da educação especial com relação às dificuldades vivenciadas no processo 
de aprendizagem/ensino de alunos com deficiência. Para isso foi realizado um estudo de 
caso em uma Escola da Rede Estadual de Ensino Fundamental, em Mossoró-RN, junto 
a cinco professoras que trabalham com educação especial de alunos com deficiência 
na referida escola. Os resultados da pesquisa mostram que a Escola pesquisada possui 
alguns problemas de infraestrutura que acabam por dificultar o trânsito de alunos com 
deficiência física. Constatou-se também que há falta de investimento na aquisição de 
materiais e instrumentos, tecnológicos ou não, para serem utilizados como apoio ao en-
sino dos alunos. As professoras entrevistadas relataram que acreditam na possibilidade 
de êxito escolar dos alunos com deficiência, seja para dar prosseguimento ao ensino 
básico, fundamental e médio, mas também o superior. Contudo, elas reconhecem que 
há ainda muitos desafios e barreiras no caminho da educação inclusiva, e que devido a 
este fato nem todos conseguem tal êxito. Por fim, ressalta-se a importância da discussão 
de políticas públicas que visem o melhoramento das metodologias de ensino, da infra-
estrutura de escolas a fim de atender às necessidades dos alunos com deficiência, bem 
como o investimento em qualificação de professores para atuarem na educação especial 
de alunos com deficiência.

Palavras-chave: Inclusão. Educação Especial. Alunos com Deficiência.
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INTRODUÇÃO

 Muito se tem discutido, nas últimas décadas, sobretudo no final 
do século XX, acerca dos direitos sociais, buscando sua efetivação, de 
modo que nossos direitos, como cidadãos, sejam respeitados e valori-
zados. Essa discussão tem ganhado força nos debates educacionais, es-
pecialmente, no que se refere ao cumprimento dos direitos sociais para 
garantir ao cidadão, o direito à educação (SANTOS, 2010).

 No Brasil, é a partir de 1990 que a inclusão escolar de alunos 
com deficiência começa a tomar forma, sobretudo devido ao fato de que, 
neste período, este assunto estava sendo amplamente difundido por ór-
gãos internacionais, como a Organização das Nações Unidas (ONU) e a 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco) (BEZERRA; ARAÚJO, 2011).  

 Levando em consideração esta inclusão tardia das crianças com 
deficiência ao ensino básico no Brasil, esta pesquisa tem como objetivo 
verificar as percepções, experiências, bem como os desafios vivenciados 
na rotina diária de professores de atendimento especializado para garantir 
o êxito escolar de crianças com deficiência em uma Escola Estadual de 
Ensino Básico em Mossoró-RN. 

 A exploração desses desafios é importante ser discutida e deba-
tida para que haja a apresentação e difusão das diferentes metodologias 
utilizadas por professores para garantir um ensino básico de qualidade e 
de acordo com as necessidades individuais de alunos com deficiência, de 
forma que estes alunos possam ter assegurados seu direito à educação. 

Além disso, é importante que se mantenha entre os profissionais 
da área uma rede de colaboração e troca de informações sobre a inclusão 
de alunos com Necessidades Educacionais Especiais (NEEs) para que 
seja formada uma rede de ensino mais atuante no que se refere ao desen-
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volvimento de alunos com deficiência, assegurando-lhes igualdade entre 
os demais alunos.  

METODOLOGIA

 Quanto à abordagem esta pesquisa é caracterizada como descri-
tiva, visando analisar e interpretar aspectos mais profundos sobre o tema 
apresentado. Esta pesquisa trata-se de um estudo de caso, foi realizado 
em maio de 2018, junto a uma professora de Atendimento Educacional 
Especializado e quatro professoras auxiliares de uma Escola da Rede Es-
tadual de Ensino Fundamental, localizada em Mossoró, interior do Esta-
do do Rio Grande do Norte. Neste trabalho os profissionais participantes 
serão tratados como P1 (professor de Atendimento Educacional Espe-
cializado - AEE) e A1, A2, A3 e A4 (professoras auxiliares). Para cole-
ta de dados fez-se uso do questionário e da entrevista semiestruturada, 
complementando a entrevista, realizou-se a observação in loco, a fim de 
analisar a rotina diária e as metodologias de ensino desenvolvidas pelos 
professores de educação especial para com os alunos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

 A Escola pesquisada possui no total 25 alunos com demandas 
educacionais especiais, com idades entre 6 e 12 anos, sendo 14 do sexo 
masculino e 11 do sexo feminino. Destes alunos, dois possuem Trans-
torno do Espectro do Autismo (TEA), dois alunos com Deficiências 
Múltiplas, dois alunos com Transtorno do Déficit de Atenção com Hipe-
ratividade (TDAH), um aluno com Síndrome de Down, um aluno com 
baixa visão, um aluno com esquizofrenia e outros 16 alunos que possuem 
dificuldades de aprendizagem, mas ainda não tiveram suas deficiências 
diagnosticadas.
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A) DIFICULDADES VIVENCIADAS NO TRABALHO COM ALUNOS 
COM DEFICIÊNCIA 

 A professora P1 ressalta que há diversas dificuldades enfrentadas 
para trabalhar com alunos com deficiência, no seu comentário ela pontua 
algumas:

“São várias dificuldades: a dificuldade de aceitação pelos 
familiares sobre a deficiência dos filhos, alguns professores 
que resistem para trabalhar com alunos com Necessidades 
Educacionais Especiais, falta de material e recursos com 
tecnologia, dentre outros.” (Entrevista P1)

 Segundo a professora A1 a maior dificuldade seria a própria falta 
de recursos para trabalhar, tornando mais difícil executar um bom tra-
balho. Já a professora A4, comenta que falta uma orientação inicial ao 
professor para que ele tenha capacidade de trabalhar com alunos com 
diferentes deficiências. Tendo este fato, também já sido apresentado por 
Sant’Ana (2005, p. 231):

O relato dos participantes evidenciou a preocupação com 
a falta de orientação no trabalho junto aos alunos com 
necessidades especiais. Mesmo aqueles profissionais que 
recebem ou receberam algum tipo de orientação afirma-
ram que o que está sendo feito não é suficiente para aten-
der às demandas surgidas durante o processo inclusivo. 
(SANT’ANA, 2005, p. 231)

.Além da falta de recursos, a professora A3 expõe também a difi-
culdade de, em alguns casos, estimular o aluno com deficiência a partici-
par das atividades:

Uma das dificuldades que sinto, pelo menos com o meu 
aluno (com esquizofrenia), é a falta de interesse dele em 
aprender, já fiz e faço diversas tentativas com materiais pe-
dagógicos diferentes, mas mesmo assim não o interessa. 
(Entrevista A3)
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 Também podemos tratar como dificuldade, o fato relatado por al-
gumas das professoras entrevistadas ao afirmarem que ainda é frequente 
na escola pais que não aceitam a deficiência do filho, tornando a relação 
entre a escola, alunos e pais mais difícil. Isso pode ser visto no comentá-
rio de A3, ao ser questionada sobre a participação dos pais na escola.

Alguns pais que sabem e aceitam a condição de seu filho 
faz tudo para integrá-lo e receber o devido tratamento, aju-
dando no que for preciso. Mas tem outros que não acei-
tam e não procuram o atendimento especializado adequado 
para um melhor desenvolvimento da criança. (Entrevista 
A3)

B) O ÊXITO ESCOLAR DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA

 As professoras participantes A1 e A2 veem a questão do êxito 
escolar de alunos com deficiência como algo que já avançou muito, mas 
que ainda precisa melhorar. A professora A1 acredita que a política de 
inclusão é perfeita na teoria, mas na prática surgem diversos problemas, 
que de certa forma, destoam do que defendem os programas de inclusão. 
A professora A2 avalia que quando o aluno tem um professor auxiliar 
para ajudá-lo em sala, seu desenvolvimento é melhor.

Acredito que, com a presença dos professores auxiliares, 
esse quadro mudou muito, pois o aluno agora tem direito 
a um profissional que o ajuda nas atividades de forma in-
dividual e isso tem feito com que o aluno avance um pou-
co mais. Contudo muita coisa ainda precisa mudar, porém 
acredito que o aluno que tem auxiliar em sala tem avança-
do consideravelmente, levando em consideração seus limi-
tes e potencialidades. (Entrevista A2)

 Com relação a igualdade de oportunidades entre alunos com e 
sem deficiência, a professora P1 entende que, por meio do ensino inclusi-
vo, eles podem ter as mesmas oportunidades, isso se o aluno com defici-
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ência for avaliado por suas potencialidades e não pelas dificuldades. Já a 
professora A1 não acredita que eles possuam as mesmas oportunidades, 
mas considera o ensino inclusivo como um avanço para a educação do 
aluno com deficiência. E a professora A2 diz que cada aluno, com defici-
ência ou não, irá avançar de acordo com suas possibilidades e limitações.

Eu acredito que com a inclusão no ensino o aluno avança 
de forma respeitosa e de acordo com seus limites e possibi-
lidades, as oportunidades existem para todos, se as adequa-
ções forem feitas, independente do espaço em que estejam 
irão avançar, porém cada um dentro das suas possibilida-
des. (Entrevista A2)

 Os alunos da escola pesquisada são avaliados por meio de ativi-
dades adaptadas, observações e pelo laudo médico. O avanço do aluno a 
série seguinte é feito de forma compulsória até o terceiro ano, ou seja, os 
alunos com deficiência, obrigatoriamente, não são reprovados; a partir do 
quarto ano, há reprovação, mas apenas para os alunos que não possuem 
laudo médico, os alunos com laudo continuam sem serem reprovados. 
As professoras entrevistadas, no geral, concordam com essa forma de 
avaliação.

Avaliamos os alunos baseado no potencial de cada um atra-
vés da adaptação das avaliações, e também temos em ane-
xo o laudo médico do estudante. (Entrevista P1)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Verificou-se, por meio desta pesquisa, que apesar de haver bas-
tante avanço no que se refere à inclusão de alunos com deficiência nas 
escolas, este tema continua sendo um desafio para os professores que 
trabalham com a educação especial. Como dificuldades as professoras 
mencionaram que existe falta de investimento por parte do governo em 
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pontos importantes, como na infraestrutura da Escola, o que dificulta o 
acesso de alunos com deficiência física e também nos equipamentos, ma-
teriais e instrumentos que auxiliam o desenvolvimento dos alunos. Con-
forme relatado, há poucos materiais disponíveis na escola. Percebeu-se 
que as professoras entrevistadas estão engajadas com a causa da inclu-
são, buscando o desenvolvimento dos seus alunos para que eles possam 
alcançar as mesmas oportunidades dos alunos regulares e obter o êxito 
escolar. Contudo, elas reconhecem que o futuro escolar dos seus alu-
nos com deficiência é ainda incerto, porém isso não quer dizer, de forma 
alguma, que eles não conseguirão ingressar na universidade ou exercer 
uma profissão.

REFERÊNCIAS
BEZERRA, G. F.; ARAÚJO, D. A. C. De volta a teoria da curvatura da vara: a deficiência intelec-

tual na escola inclusiva. Educação em Revista, v.27, n.02. p.277-302, ago. 2011.

SANT’ANA, I. M. Educação inclusiva: concepções de professores e diretores. Psicologia em 
Estudo, v. 10, n. 2, p. 227-234, mai./ago. 2005.

SANTOS, M. L. Permanência dos alunos com necessidades especiais em classes comuns: 
a ótica dos professores de 5ª a 8ª séries. 2010. 93 p. Dissertação (Mestrado) - Faculdade de 
Educação, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010.



432

ASCENSÃO SOCIAL POR MEIO  
DOS ESTUDOS DE ALUNO COM BAIXA VISÃO:  

CAMINHOS (AUTO)BIOGRÁFICOS

GT 3: Ascensão social por meio dos estudos de alunos com deficiência

Marcos Randall Oliveira de Freitas
Mestre em Educação/UERN

Glaedes Ponte de Carvalho Sousa
Mestra em Educação/UERN

Ana Lúcia Oliveira Aguiar
PhD em Educação/UERN 

RESUMO: Com respeito ao próximo e compromisso com o outro, é possível desco-
lonizarmos metodologias, sentimentos e atitudes e assim, transformamos as escolas 
e universidades para atender aos diferentes tipos de alunos, em particular os alunos 
com baixa visão. Baseamo-nos no seguinte questionamento: Como docentes recons-
troem suas práticas para a inclusão de discentes com baixa visão no ensino superior? 
Utilizamos o método (auto)biográfico como mecanismo de enaltecimento das vozes 
dos sujeitos que, no caso desta pesquisa, estão envolvidos na práxis pedagógica. 
Vozes, muitas vezes, esquecidas ou silenciadas por diversos contextos ou situações 
do cotidiano. Para a realização da pesquisa, selecionamos um docente do curso de 
Direito da UERN e um discente do curso de Direito. Realizamos sessões (auto) bio-
gráficas com os sujeitos narradores e relatadores de sua história de vida, anotações, 
gravações. A fundamentação teórica está ancorada em Brasil (2004), Nóvoa (1995, 
2010), Freire (1996, 2000, 2008), Josso (2010), Mantoan (2006), Nóvoa e Finger 
(2010), Sassaki (1997). As tessituras do enraizamento e do florescimento ampliam os 
nossos olhares em relação aos sujeitos e ao cotidiano, sendo assim, efetivar a inclu-
são de alunos com baixa visão na academia implica na ampliação de políticas públi-
cas relacionadas ao ensino, à pesquisa e à extensão. Dessa forma, é preciso ir além, 
debater, refletir, relacionar-se. Enxergar no outro a possibilidade de transformação e 
de aprendizagem. É preciso resistir, pois viver exige coragem. 

Palavras-chave: (Auto)formação. Ensino superior. Experiência Pedagógica. Inclusão. 
Baixa Visão. 
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1. INTRODUÇÃO

Ir à luta é construir possibilidades para a ressignificação das expe-
riências e da nossa própria existência. Somos1 sujeitos sociais, históricos 
e culturais, por conseguinte, estamos nas tessituras dos textos e contextos 
de cada vivência. Aprendemos na coletividade através da cultura de paz. 

 Enxergar o outro como agente de aprendizagem e de transfor-
mação social perpassa por entendimentos subjetivos e simbólicos en-
trelaçados na perspectiva da alteridade. Cada sujeito carrega consigo 
seus textos e seus contextos, constrói memórias sociais e cria vínculos 
de emancipação.

 Esta pesquisa se baseou no seguinte questionamento: Como do-
centes reconstroem suas práticas para a inclusão de discentes com baixa 
visão no ensino superior? Para tecermos os fios do conhecimento, defi-
nimos o objetivo geral: analisar as práticas docentes para a inclusão de 
alunos com baixa visão no ensino superior, entrelaçado com os objetivos 
específicos: narrar de mim na esteira das marcas que trago no percurso 
de vida e formação; apresentar as bases legais da educação especial na 
perspectiva da educação inclusiva; identificar as práticas docentes para a 
inclusão de discentes com baixa visão no ensino superior.

A inclusão de discentes com baixa visão no ensino superior re-
lacionada à ressignificação das práticas de docentes amplia as possi-
bilidades de discussão sobre a educação inclusiva na contemporanei-
dade, pois o processo de aprendizagem de discentes com baixa visão 
1  O texto foi escrito em duas pessoas verbais, pois consideramos que o trabalho traz momen-

tos de narrativas de experiências pessoais do autor da dissertação e, em outros momentos, 
construções coletivas realizadas junto com a orientadora e os sujeitos da pesquisa. Desse 
modo, justifica-se o uso da primeira pessoa do singular para marcar o posicionamento do 
autor e a primeira pessoa do plural para representar as ideias construídas junto com a orien-
tadora e os sujeitos da pesquisa.
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perpassa por caminhos férteis e frutíferos. Fazer ecoar as vozes silen-
ciadas de sujeitos com baixa visão é enaltecer a diversidade e o respei-
to aos direitos humanos.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Apesar dos avanços, muitas pessoas ainda são vítimas de preconcei-
to e exclusão em diversos ambientes, principalmente em escolas e universi-
dades. Ao incluir, é necessário que os sujeitos envolvidos estejam conscien-
tes do respeito às peculiaridades, à identidade e às pluralidades culturais de 
cada indivíduo. A defesa da inclusão dos sujeitos com baixa visão/cegueira 
é também a luta pela permanência dessas pessoas nos múltiplos ambientes, 
como mercado de trabalho, política, escolas e universidades. 

O Decreto de Nº 5.926/04 (BRASIL, 2004, p. 2) diferencia ce-
gueira e baixa visão:

[...] cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a 
baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 
no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos 
nos quais a somatória da medida do campo visual em am-
bos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência 
simultânea de quaisquer das condições anteriores [...].

  Exclusão e exceção durante muitas décadas fizeram-se presen-
tes no cotidiano das pessoas com deficiência, porém, com o avanço das 
leis, como, por exemplo, a Convenção Internacional sobre os Direi-
tos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas em 13 de dezembro de 2006 e promulgada pelo Bra-
sil em 25 de agosto de 2009, e a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), co-
nhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei Nº 13.146/2015, 
a ideia de autonomia e de respeito aos sujeitos com deficiência faz-se 
cada vez mais constante nos meios midiáticos, nas universidades, es-
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colas, espaços formais políticos e nas ruas. De acordo com o Artigo 8º 
da Lei Brasileira de Inclusão (2015):

Art. 8o  É dever do Estado, da sociedade e da família asse-
gurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetiva-
ção dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, 
à paternidade e à maternidade, à alimentação, à habitação, 
à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdên-
cia social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à 
acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, 
à informação, à comunicação, aos avanços científicos e 
tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à con-
vivência familiar e comunitária, entre outros decorrentes 
da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo 
e das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar 
pessoal, social e econômico.

 Criar mecanismos para diminuir e acabar com preconceitos e di-
ferenças entre os sujeitos não é favor de nenhum político ou cidadão, é 
além de respeito aos direitos humanos, uma compreensão do indivíduo 
com baixa visão em sua totalidade, com anseios, dificuldades, expecta-
tivas, desejos, ou seja, um sujeito em constante transformação e (auto)
formação. De acordo com Sassaki (1997, p. 33):

O processo de inclusão, como veementemente venho en-
fatizando, é um processo de construção de uma sociedade 
para todos, e dentro dessa sociedade um dos direitos bási-
cos de todo ser humano é a aspiração à felicidade ou, como 
outros lhe preferem chamar, à qualidade de vida.

Sobre inclusão, utilizamos o conceito definido por Sassaki 
(1997), pois o processo de inclusão envolve a participação de cidadãos e 
cidadãs em busca da construção de uma sociedade mais justa e harmônica 
através do diálogo e da cooperação. Incluir visa destruir as diversas 
barreiras sociais, históricas e culturais presentes em nossa sociedade. A 
qualidade de vida não é algo particular, mas uma construção coletiva. 
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O empoderamento dos sujeitos com baixa visão contribui de maneira 
plena para que todos alcancem meios viáveis para inclusão, tolerância e 
respeito nos espaços escolares e não escolares.

O mercado capitalista moldou um modelo de universidade pauta-
do nas relações racionais e na produtividade, o que dificulta o acesso ou 
a permanência de alunos com deficiência, entretanto, diversos teóricos 
e professores caminham na contramão dessa tendência, haja vista o au-
mento da quantidade de pesquisas relativas à inclusão e suas contribui-
ções para a ressignificação das práticas docentes. 

O ensino superior apresenta um universo de pessoas e espaços 
multifacetados, marcados por uma pluralidade cultural, histórica e reli-
giosa e com orientações sexuais e etnias, além de vontades e ideologias, o 
que comprova o caráter democrático e formativo das universidades. Para 
Chauí (2003, p. 6), “[...] se quisermos tomar a universidade pública por 
uma nova perspectiva, precisamos começar exigindo, antes de tudo, que 
o Estado não tome a educação pelo prisma do gasto público e sim como 
investimento social e político [...]”.

 A reflexão sobre o acesso e a permanência de sujeitos com baixa 
visão no ensino superior possibilita o redimensionamento da prática do-
cente, pois promove a (auto)formação e as (re)adequações necessárias ao 
processo de aprendizagem, haja vista o papel essencial das universidades 
como formadores de sujeitos. De acordo com a Declaração de Salamanca 
(1994), item 46: 

Universidades possuem um papel majoritário no sentido de 
aconselhamento no processo de desenvolvimento da educa-
ção especial, especialmente no que diz respeito à pesquisa, 
avaliação, preparação de formadores de professores e desen-
volvimento de programas e materiais de treinamento [...].
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 Assim como ensino-aprendizagem são inter-relacionados, profes-
sor vidente e alunos com baixa visão estão, de forma subjetiva e social, 
também relacionados, visto que o processo pedagógico entre os dois su-
jeitos perpassa por momentos de inquietações e superações. 

 Em um período anterior às políticas de inclusão, havia uma preo-
cupação em homogeneizar e padronizar os sujeitos com deficiência a par-
tir de uma classificação que levava em consideração apenas a cegueira. 
A subjetividade do sujeito e todos os outros fatores sociais e cognitivos 
eram desconsiderados nesse processo. O desenvolvimento das pesquisas 
sobre cegueira e educação inclusiva possibilitou um repensar sobre essa 
prática. Hoje, sabe-se da relevância da análise prévia do sujeito cego de 
forma individual. Essa análise permite a elaboração de um modelo meto-
dológico de aprendizagem que se adéqua a realidade e as especificidades 
do aluno analisado. 

 O sujeito professor, como mediador do processo de aprendiza-
gem, através de um olhar atento e sensível, necessitará da compreensão 
do sujeito com baixa visão de forma completa, que se alie às diferentes 
dimensões do ser humano. 

 Incluir implica em quebrar barreiras e diminuir diferenças exis-
tentes entre os sujeitos, para isso, urge a necessidade de compreendemos 
o outro como um sujeito de memórias, aprendizagens e possibilidades. 
Cada sujeito traz sua marca cravada em sua subjetividade. 

 A aprendizagem do discente com baixa visão requer a compreensão 
do que se está explicando através da exploração tátil com o fito de identi-
ficar/perceber/sentir as características do objeto estudado (BELZ, 2002). 
Esse processo permite o reconhecimento de detalhes relacionados à textura, 
ao olfato, à natureza física e à presença ou ausência de elementos.
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para a realização da pesquisa, selecionamos um discente do curso 
de Direito da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN). 
Os critérios de escolha do discente com baixa visão dão-se a partir da 
disponibilidade em participar da pesquisa e as experiências no ensino, 
na pesquisa e na extensão. Optamos em discutir a educação inclusiva na 
UERN devido à grande quantidade de alunos com alguma deficiência, 
são 175 discentes hoje. A escolha pela baixa visão foi intencional, pois o 
sujeito com baixa visão e os sujeitos ao seu redor necessitam desenvol-
ver de maneira mais efetiva as percepções sinestésicas, táteis, olfativas e 
auditivas, pois, geralmente, a perca de visão é gradual.

O encontro com o participante da pesquisa contou com o apoio da 
Diretoria de Políticas e Ações Inclusivas (DAIN), que forneceu informa-
ções relevantes para o estudo em questão. O procedimento foi realizado 
na sala do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação, Memória, (Auto)
Biografia e Inclusão (GEPEMABI) nas instalações da UERN e de acordo 
com a disponibilidade do docente e do discente.

Desenvolvemos a pesquisa em três etapas. Na primeira, para a 
construção desse estudo, serão utilizados procedimentos metodológicos 
de base qualitativa: revisão bibliográfica e documental. Essa fase abran-
geu a leitura, análise e interpretação das ideias de Nóvoa (1988), Pimenta 
(2000), Freire (1987) e Mantoan (2003), periódicos nacionais e interna-
cionais, marcos legais, tais como: a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional e a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) e a Política de Inclusão 
da UERN e seu Plano Estratégico de Ação.

A segunda fase da pesquisa caracteriza-se como de natureza qua-
litativa com abordagem (auto)biográfica. Nesse momento, realizamos a 
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construção, gravação e escrita das narrativas orais do docente e do dis-
cente, a partir de três sessões de narrativas com o participante. As entre-
vistas de profundidade permitirão, com a leitura, identificar elementos 
de inclusão, práticas pedagógicas e aprendizagem. Abordou aspectos das 
experiências de vida e o cotidiano dentro da sala de aula e da universi-
dade. Os principais teóricos serão: Nóvoa (1995, 2010), Tardif (2002) e 
Freire (1979). 

A última etapa constituiu-se da discussão das narrativas a partir 
das reflexões sobre a ascensão social por meio dos estudos. Contamos, 
nesse momento, com o arcabouço teórico proposto por Halbwachs (1968) 
e Freire (1996), com o fito de obtermos subsídios para a reflexão sobre 
o êxito escolar no processo de inclusão social dos discentes com baixa 
visão na UERN, pois a análise das narrativas possibilita o entrelaçamento 
entre as experiências coletivas e individuais na universidade.

A partir das reflexões debatidas neste estudo, os diferentes sujei-
tos sociais poderão compreender e dialogar no sentido de aproximar as 
esferas científica e social, entre o ideal e o real. O intuito não é o de esgo-
tar tal temática, mas tornar a prática possível, apontar mudanças e coibir 
as práticas excludentes das pessoas com deficiência, contribuir para cada 
vez mais alcançar o maior número de respostas às várias perguntas que 
ainda surgirão, abrir caminhos de fomento para outras investigações.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Guerreiro, nascido em 1993, tem origem de família pobre e tem 
baixa visão. Durante a infância, seus pais descobriram o glaucoma atra-
vés de uma consulta com um médico oftalmologista, que visita os bairros 
esporadicamente em parceria com as óticas. A mãe dele resolveu levá-lo 
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juntamente com o irmão. Após a consulta, descobriram que o irmão tinha 
miopia e que Guerreiro tinha um problema mais grave, chamada glauco-
ma2, que, inclusive, necessitava ser tratado com urgência.

Os pais de Guerreiro levaram-no à Fortaleza em busca de um tra-
tamento especializado, pois em Icapuí as condições de saúde eram precá-
rias. Na cidade grande, havia um médico muito famoso, chamado Leiria 
de Andrade3. Então, o referido médico me encaminhou paro a Sociedade 
de Assistência aos Cegos do Ceará4, conhecida como Instituto dos Cegos 
de Fortaleza. Lá foram realizadas três cirurgias e, posteriormente, trans-
feriram-me para o Hospital Geral de Fortaleza, onde foram realizadas 
outras cinco cirurgias.

Na escola, ainda no ensino fundamental, Guerreiro lembra que 
não conseguia visualizar os cálculos que estavam na lousa, muito me-
nos conseguia ver as letras. Quando chegava a vez de fazer a leitura em 
voz alta, dizia que não sabia ler. Assim, a professora passava a oportu-
nidade para outro colega de classe. Não havia por parte da professora 
ou da gestão da escola uma preocupação relacionada ao local em que 
ele sentava na sala de aula. Com todas essas dificuldades, Guerreiro 
atrasou o conteúdo. 
2  Glaucoma é uma designação genérica a um grupo de doenças oculares distintas que 

provocam danos ao nervo ótico e perda da visão. (Retirado de https://pt.wikipedia.
org/wiki/Glaucoma Acesso em 10 de outubro de 2017).

3  Leiria de Andrade criou o Hospital de Olhos Leiria de Andrade, que hoje é um 
centro especializado em oftalmologia, reconhecido internacionalmente tanto pela 
excelência no tratamento dos distúrbios da visão como por aliar tecnologia de ponta 
à humanização no atendimento dos pacientes. (Retirado de http://www.leiriadean-
drade.com.br/o-hospital/# Acesso em 10 de outubro de 2017)

4  O Instituto dos Cegos foi fundado, em 1942, pelo oftalmologista Hélio Góes 
Ferreira e pelo padre Arquimedes Bruno. (Retirado de http://tvdiario.verdesmares.
com.br/programas/memoria-do-nordeste/instituto-dos-cegos-funciona-ha-72-anos-
-em-fortaleza-1.1073654 Acesso em 10 de outubro de 2017). 
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Nesse período, minha mãe colocou-me no reforço, que me 
ajudou bastante no processo de alfabetização, fazendo com 
que minhas professoras da escola se surpreendessem. Até 
teve um concurso de cálculo na segunda série e eu fiquei 
em primeiro lugar. Ganhei a fama de ser um dos melhores 
alunos de minha escola. (Narrativa de Guerreiro, Mossoró/
RN, UERN, 28 de setembro de 2017)

 Nas narrativas de Guerreiro, podemos perceber a existência de 
muitas experiências que se convergem. Além da baixa visão, a família 
dele procurou, na infância, conciliar as atividades da escola com um re-
forço escolar. Essa escolha, em nossa visão, era influenciada devido à au-
sência da inclusão dos alunos com deficiência nas escolas. Muitas vezes, 
o aluno era integrado ao sistema, sem a efetivação da aprendizagem. 

Guerreiro trocava com frequência de óculos, pois naquele período 
fazia cirurgia com frequência, ou seja, a cada nova cirurgia, ele precisa-
va de óculos diferentes. Antes de começar os procedimentos cirúrgicos, 
lembrou que escrevia torto com relação às linhas das folhas do caderno, 
chegava a escrever fora do espaço das linhas. Depois das cirurgias, ele 
falou que as professoras começaram a notar uma mudança significativa 
com o seu processo de escrita.

Durante a infância, Guerreiro lembra que foi vítima de precon-
ceito pelos colegas de classe. As situações de bullying5 aconteciam na 
frente da professora. Os colegas chamavam-no de “ceguinho”, “olhos de 
fundo de garrafa”. Ele se sentia triste, porém, algumas vezes, revidava as 
brincadeiras preconceituosas.

5  Bullying é um termo da língua inglesa (bully = “valentão”) que se refere a todas as formas de 
atitudes agressivas, verbais ou físicas, intencionais e repetitivas, que ocorrem sem motivação 
evidente e são exercidas por um ou mais indivíduos, causando dor e angústia, com o objetivo 
de intimidar ou agredir outra pessoa sem ter a possibilidade ou capacidade de se defender, 
sendo realizadas dentro de uma relação desigual de forças ou poder.
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 Nas suas narrativas, percebemos que apesar de todas as discus-
sões sobre a educação inclusiva e a legislação vigente, o preconceito so-
frido pelas pessoas com deficiência ainda é muito frequente. São estig-
mas e estereótipos construídos a partir das características físicas ou até 
mesmo pela negativização da diferença. As diferenças são fundamentais 
para a construção de uma sociedade coletiva e colaborativa. Ao (auto)
biografizar-se, Guerreiro coloca-se como crítico-reflexivo em busca da 
emancipação e do empoderamento. 

No Ensino Fundamental II, Guerreiro estudava na Escola de Ensi-
no Fundamental Professora Raimunda Lacerda Damião, em Icapuí. Para 
ele, durante esse período, o principal ponto negativo era a ausência das 
atividades práticas de Educação Física. Durante a disciplina, todos os 
alunos iam para a quadra brincar e praticar esportes, enquanto ele ficava 
na sala, na biblioteca ou na arquibancada assistindo aos jogos. Em casa, 
ele fazia atividades escritas para substituírem as aulas práticas. 

Guerreiro cursou o Ensino Médio na Escola de Ensino Médio 
Professor Gabriel Epifânio dos Reis, também em Icapuí. A mudança de 
escola foi bem significativa para Guerreiro, pois na escola do ensino fun-
damental a estrutura era bem limitada, pois a escola era pequena e não 
tinha muita estrutura física. Ele lembra que havia uma rampa na entrada 
para alunos cadeirantes. 

Já no Ensino Médio, a escola havia biblioteca e laboratório de infor-
mática com acesso a internet. As avaliações eram realizadas com letra am-
pliada, o que antes era considerado algo impossível de ser realizado. Nessa 
escola Guerreiro teve acesso a equipamentos, como a lupa, por exemplo. 

No meu ensino médio, de início estranhei o fato de nas sa-
las terem esses “quadros modernos”, pois no Ensino Fun-
damental se utilizavam lousas que facilitavam em muito 
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a visualização através do alto contraste. Então, no Ensino 
Médio era esses quadros modernos de escrita com o pincel, 
o que dificultou a minha leitura em sala de aula. O que até 
os dias de hoje representa um desafio para mim. (Narrati-
va de Guerreiro, Mossoró/RN, UERN, 28 de setembro de 
2017)

Guerreiro sempre gostou muito de atividades físicas e brincadei-
ras, por isso, ele enfatiza que as aulas de educação física do ensino médio 
eram bem parecidas com as aulas do ensino fundamental. Ele era dispen-
sado das aulas práticas e realizava atividades escritas em casa para ser 
avaliado, como resumos e resolução de questões do livro didático. 

Ao participar do Processo Seletivo Vocacionado, Guerreiro fez 
a solicitação de atendimento especializado para o dia da avaliação. A 
prova foi ampliada para atender as necessidades da solicitação. Após a 
aprovação, Guerreiro passou pela Junta Multiprofissional da UERN, na 
qual avaliou sua condição de deficiência.

Optou por não fazer nenhum curso preparatório para o ENEM, den-
tro das suas possibilidades e condições estudava de forma individualizada. 
Em nossa análise, a aprovação no vestibular e a preparação individual do-
miciliar são encaradas pelo sujeito como uma vitória pessoal e familiar. É a 
comprovação de que cada sujeito pode conquistar seu lugar de fala a partir 
da sua consciência de empoderamento. Para Guerreiro, cursar Direito “[...] 
é superar as barreiras e os limites que, muitas vezes, a sociedade acredita 
existam, e que pouco tenha se preocupado a resistir e a quebrá-las”.

Conseguir fazer uma faculdade é de fundamental impor-
tância, pois isso testemunha que já pude superar algumas 
barreiras que muitos não acreditavam que pudesse conse-
guir. E por outro lado, é de fundamental importância, pois 
faz parte da própria realização pessoal. (Narrativa de Guer-
reiro, Mossoró/RN, UERN, 28 de setembro de 2017)
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Antes de entrar no ensino superior, Guerreiro achava que cada 
curso universitário dialogava com as disciplinas do ensino médio, porém 
percebeu que há uma interdisciplinaridade dentro da mesma área. Ele en-
xergava a universidade na perspectiva econômica, ou seja, estava relacio-
nada ao mercado de trabalho através do emprego. Guerreiro, desde seu 
ingresso na UERN, vislumbra uma universidade mais dinâmica, capaz 
de dialogar com diferentes setores sociais. Segundo ele, as universidades 
precisam cumprir seu papel social e estar engajadas com os diferentes 
sujeitos sociais. 

 Quando bolsista PIBIC6 (Edição 2014/2015), Guerreiro atuou no 
projeto “Como vou aprender se sou cego: a experiência pedagógica de 
discentes com deficiência visual no ensino superior”. Durante a execu-
ção do projeto, foram realizados encontros com os alunos do Curso de 
Direito, História e Geografia para apresentar o projeto aos discentes com 
deficiência visual, e possibilitou o convite para participarem como su-
jeitos da pesquisa. Esses cursos foram escolhidos por terem alunos com 
deficiência visual matriculados. 

Nos biênio 2015/2016 Guerreiro, como bolsista PIBIC, atuou no 
projeto “Narrativas, narradores e audiodescrição: acessibilidade para a 
inclusão cultural de discentes com deficiência visual”. O projeto baseou-
-se nos encontros com os alunos dos cursos de Direito, História e Geo-
grafia da UERN para apresentação, estudo, discussão e sistematização do 
processo de pesquisa com encontros de estudo para aprofundamento das 
leituras iniciais e das principais leis, decretos, declarações sobre Defici-
ência visual.

6  Guerreiro atuou na bolsas PIBIC e PIBIT sob a orientação da Professora Ana Lúcia 
Oliveira Aguiar, PhD em Educação.
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Durante o período que foi bolsista PIBIT7 (Edição 2016/2017), 
Guerreiro participou do projeto “Para não dizer que não falei das flores: 
inovando práticas, tecendo metodologias e adequações para discentes ce-
gos no ensino superior”. O projeto realizou uma análise crítico-reflexiva 
sobre as ações pedagógicas desenvolvidas pelos professores no cotidiano 
da sala de aula; e relacionando-se a fundamentação teórica sobre inclusão 
e deficiência visual com a análise das narrativas, a fim de perceber o pro-
cesso de aprendizagem dos discentes com deficiência visual. 

Além das atividades ligadas diretamente às bolsas PIBIT e PI-
BIC, Guerreiro buscou em sua trajetória acadêmica aproximar ensino, 
pesquisa e extensão, criou laços de aprendizagem e de autonomia. Além 
das participações nos eventos, Guerreiro busca, através das pesquisas e 
dos artigos publicados, refletir e discutir sobre inclusão e deficiência vi-
sual em diversos contextos, principalmente no ensino superior. A escolha 
dessa temática decorre das suas experiências pessoais e, também, de sua 
vontade em ajudar o próximo. 

 O número de discentes com deficiência no ensino superior au-
mentou, em contrapartida, o de docentes com deficiência ainda é tímido. 
Docente Direito relaciona essa constatação à cultura da produção. Talvez 
isso seja um fator de impedimento, pois privilegia a rapidez e a produção 
desenfreada. O tempo de cada sujeito é esquecido em troca de números e 
publicações.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A construção dessa pesquisa permitiu-me vivenciar uma cami-
nhada entre as ideias conhecidas e as novas possibilidades que surgiram 
7  Programa Institucional de Bolsas de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico e 

Inovação.
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no decorrer do processo acadêmico. Escolhi não chamar de conclusão ou 
considerações finais, pois acredito no nascimento de cada dia, saibamos 
(re)encontrar a felicidade. As tessituras do enraizamento e do floresci-
mento ampliam os nossos olhares em relação aos sujeitos e ao cotidiano. 

Discutir a inclusão das pessoas com deficiência nos diferentes 
espaços sociais é uma atividade de cidadania, pois é através do aprofun-
damento constante dessa discussão que as vozes dos sujeitos são enalte-
cidas e seus direitos são aprimorados e garantidos. 

Ao realizar o estado da arte, mergulhei no banco de dados da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior-CAPES 
e no banco de dissertações e teses da UFRN e de dissertações da UERN 
para conhecer as ideias dos pesquisadores em relação à inclusão de pes-
soas com baixa visão. Percebi que existem algumas dissertações e teses 
sobre a inclusão de pessoas com deficiência visual nas diferentes esferas 
sociais. Constatei, nessa minha busca, a existência de poucos trabalhos 
sobre a reconstrução das práticas para a inclusão dos discentes com baixa 
visão no ensino superior.

Nossa pesquisa é de base qualitativa e alicerçada no método (auto)
biográfico. Deparamo-nos com resultados que se distanciam do positivis-
mo e das ideias cartesianas. Nossos resultados são referenciados a partir 
das narrativas dos sujeitos e das análises das leis e do arcabouço teórico. 
Em nossa caminhada, encontramos bases legais e acordos referentes à 
inclusão de pessoas com deficiência significativos para fortalecer as polí-
ticas de inclusão, além de observarmos as mudanças nos paradigmas do 
docente no processo de aprendizagem do aluno com baixa visão. 

No cotidiano da pesquisa e das experiências sociais, diversos pon-
tos foram observados, porém escolhemos a formação docente, a inclusão 
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de pessoas com baixa visão e a pesquisa (auto)biográfica como discus-
sões centrais desta pesquisa. Outros elementos, como a descolonização 
do comportamento dos docentes em relação aos alunos com baixa visão 
e o olhar sobre o corpo da pessoa com deficiência, não foram de interesse 
de nossa pesquisa, mas são de grande relevância para outros pesquisado-
res em pesquisas futuras.
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RESUMO: Este artigo tem como finalidade narrar a experiência de uma escola diante 
da inclusão de uma aluna com deficiência visual no Ensino Fundamental no município 
de Jardim do Seridó- RN. Para embasar teoricamente este trabalho buscou-se aporte 
teórico em: Paro (1991), Luck (2008), Oliveira (2009), que discorrem sobre a gestão 
escolar democrática como aquela que exige um diálogo com seus pares, um conjunto 
de saberes pedagógico e tenha como foco o cidadão autônomo, participativo e reflexivo 
diante de sua realidade. Para compreender as narrativas buscou-se em Josso (2004), 
Nóvoa e Fringer (1988), reflexões e discussões para a construção de novos conheci-
mentos a partir das experiências do cotidiano escolar. Sassaki (1997), Mantoan (2004) 
enfatizam a importância da inclusão de pessoas com deficiência no espaço escolar como 
promoção da cidadania. As experiências estruturam-se em atitudes e práticas simples, 
éticas e comprometidas com os direitos de aprendizagem dos educandos. Esta reflexão 
contribuiu para a construção de novos conhecimentos diante do processo de inclusão e 
para fomentar as decisões quanto ás práticas inclusivas de crianças que tem os mesmos 
direitos de aprendizagem que as crianças ditas normais.

Palavras Chaves: Gestão. Inclusão. Aprendizagem.

1. INTRODUÇÃO

O objetivo deste trabalho é mostrar através das narrativas a expe-
riência de uma escola pública da rede municipal de ensino na efetivação 
das políticas públicas da educação inclusiva sobre o olhar da lei Brasi-
leira de Inclusão (LBI) no Ensino Regular, destacando aqui a deficiên-
cia visual de uma menina referenciada neste trabalho por Yasmim, nome 
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fictício que significa flor perfumada, em que a mesma chegou à escola 
pesquisada aos seis anos de idade para iniciar sua educação básica no 
primeiro ano do ensino fundamental.

O interesse pela temática justifica-se por minha atuação em vinte 
e cinco anos de trabalho escolar, dezoito destes tem sido na função de 
gestão (escolar e dirigente municipal de educação). A experiência aqui 
apresentada, narrada e discutida sob o olhar de vários autores permite 
que o sujeito fale se exponha e conte a outras pessoas fatos, sentimentos 
e emoções pelas quais passou. Para isso, teremos a presença de dois ele-
mentos muito fortes nesta pesquisa: a narrativa e a memória.

Do ponto de vista metodológico, a abordagem narrativa assume a 
complexidade e a dificuldade em atribuir primazia ao sujeito ou à cultura 
no processo de construção de sentido. Ao longo de seu percurso pessoal, 
consciente de suas idiossincrasias, o indivíduo constrói sua identidade 
pessoal mobilizando referentes que estão no coletivo.

Para tanto, se fez necessário um estudo bibliográfico sobre o 
olhar de diferentes autores que utilizam esse tipo de pesquisa, para me-
lhor compreensão da pesquisadora enquanto objeto de estudo. Do mesmo 
modo, foi realizada uma revisão literária sobre as politicas públicas de 
educação destacando a Gestão Democrática Escolar, como desencadea-
dor de ações, programas, politicas educacionais voltadas para a melhoria 
do ensino e aprendizagem, edificando a qualidade da escola pública.

Considerando que a gestão escolar é uma ação coletiva que garan-
te aos sujeitos envolvidos o conhecimento de todo o processo pedagógi-
co, onde todos se sentem parte e contribuem para a construção do projeto 
educacional, se questiona: quais as ações que foram desenvolvidas na 
escola M. Profª Calpúrnia Caldas de Amorim que fortaleceram o proces-
so de uma escola inclusiva? 
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Conforme Josso (2004) o desenvolvimento de uma história nar-
rada tem como foco a subjetividades, identidades e formação levando 
em conta os diferentes aspectos de sua história: pessoal, profissional e 
organizacional, percebendo que uma tomada de consciência que nos leva 
a reconhecer os saberes construídos pelos professores, no seu fazer peda-
gógico diário, o que não acontecia anteriormente nos modelos de forma-
ção de professores.

Hoje no mundo acadêmico escrever sobre o que se faz e o que se 
sente tornou-se um recurso de pesquisa de suma importância para anali-
sar o cotidiano e a prática profissional no contexto escolar. No âmbito da 
educação, as narrativas compõem um método de construção do conhe-
cimento que fundamentam a reflexão-ação-reflexão (FREIRE, 1997) do 
fazer pedagógico e a ressignificação do saber e da prática.

Os resultados evidenciam fatores que inquietavam a escola naquele 
momento para a garantia do direito de aprender a uma criança com deficiên-
cia visual, sabendo de suas limitações enquanto instituição escolar de uma 
pequena cidade localizada no interior do estado, sem recursos financeiros, 
humanos, formação continuada, conhecimentos, entre outros aspectos que 
articulam o ensinar e o aprender. É possível olhar para esta trajetória e per-
ceber como foi desafiante construir uma escola inclusiva, viva, prazerosa e 
possível de existir em sua essência de emancipar o sujeito. 

 Desse modo, pensar em uma sociedade inclusiva onde se reco-
nhece e valoriza a diversidade, como característica inerente à constitui-
ção de qualquer sociedade, é pensar em todas estas condições que per-
passam pelos aspectos econômicos, culturais e sociais, que muitas vezes 
tornam-se barreiras a serem enfrentadas, mas que podem ser vencidas a 
partir da criatividade e da busca por um espaço inclusivo. Partindo desse 
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principio e tendo como horizonte o cenário ético dos direitos humanos, 
sinaliza a necessidade de se garantir o acesso e a participação de todos, 
a todas as oportunidades, independentemente das peculiaridades de cada 
individuo e/ou grupo social.

2. ESCOLA INCLUSIVA: DA LEGISLAÇÃO À AÇÃO

A educação é um direito humano, que deve ser colocado a dis-
posição de todos os seres humanos mediante o principio de igualdade 
de acesso e permanência na escola (Art.206, CF), bem como a garantia 
do Ensino Fundamental e obrigatório (Art. 208, CF). Em se tratando de 
crianças e adolescentes com ou sem deficiência, seu direito á educação se 
efetivará mediante o ensino, no pleno desenvolvimento da pessoa e seu 
preparo para o exercício da cidadania (Art. 205, CF).

O movimento de inclusão de pessoas com deficiência instigou 
a necessidade de mobilização de toda sociedade e preparação da escola 
para acolher e trabalhar o aluno com necessidades educacionais especiais 
como sujeito de possibilidades de aprendizagem e um cidadão de direitos 
com um papel social a desempenhar.

Oliveira (2009, p. 71) esclarece que:
No Brasil a educação inclusiva está presente como política 
educacional, no documento Política Nacional de Educação 
Especial, de 1994, e em outros textos oficiais, inclusive dos 
documentos dos Fóruns de Educação Especial das Insti-
tuições de Ensino superior, promovidos pela Secretaria de 
Educação Especial do MEC.

A legislação brasileira em seus diferentes documentos oficiais 
surgidos entre 1981 e 2001 apresenta referências, conceitos, nomenclatu-
ras para referenciar os alunos com necessidades educacionais especiais e 
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normatizar a escola comum e a escola especial. Com tudo, a situação da 
inclusão escolar tem se arrastado e perpetuado desmandos e transgressão 
ao direito á educação, muitas vezes isso se dá, por falta de um controle 
efetivo dos pais, das autoridades de ensino e da justiça em geral sobre os 
procedimentos das escolas para ensinar, promover e atender adequada-
mente a todos os alunos (MANTOAN, 2004).

Poucos cidadãos podem participar dos espaços coletivos nos quais 
se socializa e se cria o conhecimento como forma de saber e instrumento 
de transformação de si e do meio em que estão inseridos. A materialidade 
de seus propósitos se configura na pedagogia da exclusão nos diferentes 
níveis e modalidades da educação, compreendendo não só os alunos com 
necessidades especiais, mas aqueles pertencentes a camada social me-
nos favorecida. Essa exclusão vem sendo aperfeiçoada e constantemente 
exercitada, desde as origens mais remotas da civilização, de forma con-
dizente com o modo em que estão sendo construídas as condições sociais 
da humanidade.

Neste aspecto Bordignon e Gracindo (2001, p.158) afirmam:

A gestão requer um enfoque que implique trabalhar deci-
sões a respeito do rumo futuro e se fundamenta na finali-
dade da escola e dos limites e possibilidades da situação 
presente. Para isso trabalha visualizando as forças, os valo-
res, surpresas e incertezas e a ação dos atores sociais neste 
contexto.

É importante que os estabelecimentos de ensino eliminem suas 
barreiras arquitetônicas, pedagógicas e de comunicação, adotando mé-
todos e práticas de ensino escolar adequado às diferenças dos alunos em 
geral, oferecendo alternativas que contemplem a diversidade dos alunos, 
além de recursos de ensino e equipamentos especializados, que atendam 
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a todas as necessidades educacionais dos educandos, com e sem defici-
ências, sem discriminações.

Neste sentido Sassaki (1997, p.41) enfatiza que:
Inclusão significa uma inovação em relação as práticas an-
teriores, o inaugurar em uma nova fase em que exigir-se-á 
a participação da sociedade; trata-se do processo pelo qual 
a sociedade se adapta para poder incluir, em seus sistemas 
sociais, gerias, pessoais com necessidades especiais e estas 
se preparam para assumir seus papéis na sociedade.

Observa-se que o aluno ao ingressar nas salas de aula do ensino 
regular, no primeiro momento ele apenas se faz presente, mas não inte-
rage com os outros alunos e nem com os professores, ou seja, não fazem 
parte do processo de ensino e aprendizagem. Neste caso o processo de 
inclusão não acontece. Esse desafio deve ser um compromisso de toda a 
comunidade escolar, de modo que possam integrá-lo no verdadeiro sen-
tido da palavra. 

Como se vê, as funções da escola são muitas e cada uma delas, 
enfatiza um campo de complexidade que a instituição precisa dar con-
ta. Para que isso ocorra, é necessária uma gestão aberta, onde o diri-
gente permita que os diferentes segmentos se envolvam nas decisões e 
responsabilidades diante do formar cidadãos críticos e participativos. 
É na prática que o homem vai aprendendo e exercitando sua cidada-
nia. Precisa acontecer também o convite aos diferentes segmentos para 
que possa adentrar a um universo que não conhece, e uma vez aceitos, 
a motivação é outro elemento essencial na efetivação de uma gestão 
democrática.

Assim, para Nóvoa e Finger (1988, p. 116):
As histórias de vida e o método (auto) biográfico integram-
-se no movimento atual que procura repensar as questões 



454

da formação, acentuando a ideia que ‘ninguém forma nin-
guém’ e que ‘a formação é inevitavelmente um trabalho de 
reflexão sobre os percursos de vida’.

Falar da cotidianidade de uma escola pública e principalmente da 
formação do sujeito, é falar da diversidade e da complexidade humana. A 
escola tornou-se uma instituição onde os seus diferentes atores, em suas 
diferentes dimensões buscam completar-se num elo de ligação onde cada 
um torna-se dependente e corresponsável pelo outro. 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta pesquisa apresenta caráter qualitativo com abordagem nar-
rativa, a qual permite conhecer através das fontes narradas, as dimensões 
formativas e a construção da identidade profissional auxiliando na com-
preensão do singular/universal das histórias, memórias institucionais e 
formadoras dos sujeitos em seus contextos, pois revelam práticas indivi-
duais que estão inscritas na densidade da História.

A escola é, pois, uma instituição que existe num contexto his-
tórico de uma determinada sociedade para atender as necessidades da 
comunidade a qual está inserida, tendo como função primordial o ensino. 
Assim a referida pesquisa aconteceu na escola Municipal Profª Calpúrnia 
Caldas de Amorim, Ensino Fundamental, situada à avenida Dr. Fernan-
dez, nº 400, centro na cidade de Jardim do Seridó-RN.

A escola é mantida pelo poder local Municipal, através da se-
cretaria municipal de educação, tem o programa Mais Educação, sala 
de atendimento especializado (AEE) e conta também com o Programa 
Dinheiro Direta na escola (PDDE), através do PDE interativo.

Para tanto, se fez necessário um estudo bibliográfico sobre o olhar 
de diferentes autores que utilizam esse tipo de pesquisa, para melhor com-
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preensão da pesquisadora enquanto objeto de estudo. Do mesmo modo, 
foi realizada uma revisão literária sobre as politicas públicas da educação 
inclusiva destacando a Gestão Democrática Escolar, como desencadea-
dor de ações, programas, politicas educacionais voltadas para a melhoria 
do ensino e aprendizagem, edificando a qualidade da escola pública.

Desse modo, foram sujeitos desta pesquisa 07 professores, 02 su-
pervisores escolares, gestores e 04 funcionários efetivos por concurso 
público que atuaram na referida escolar no período de 2000-2004. Parti-
ciparam também a aluna Yasmim e seus pais.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A matrícula da pequena Yasmim trouxe para a escola uma nova 
possibilidade, de ser realmente uma escola viva, inclusiva. As preocupa-
ções foram surgindo juntamente com as angustias diante do espaço físico, 
pois se tratava de uma escola com infraestrutura precária para funcionar 
uma escola. Uma arquitetura do século XVIII, com partes tombadas pelo 
patrimônio histórico do município, sem rampas, banheiros inadequados, 
piso, portas. E este foi o primeiro desafio. Decidiu-se (equipe gestora e 
pedagógica) que sua sala seria a primeira da entrada, uma sala ampla lo-
calizada nas proximidades das outras dependências da escola.

Outro desafio seria quanto ao professor desta turma. A preocu-
pação de escolher não apenas uma excelente alfabetizadora, mas uma 
professora que tivesse um olhar humano as diferenças de seus alunos e 
que entendesse o que ecoava da alma do educando. A professora, entre 
tantas outras, se dispões a receber esta turma e dar o melhor de si para 
alfabetizar Yasmim. Em cooperação com a escola, a mãe de Yasmim se 
colocou como colaboradora no processo de ensinar e aprender. Frequen-
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tava o Instituto dos cegos na capital do estado juntamente com Yasmim 
e aprendeu de imediato o Braile, que é o sistema de escrita utilizada para 
pessoas com deficiência visual, onde ajudava a professora em Jardim do 
Seridó-RN, com as atividades da criança. A professora por sua vez aqui 
vai ser chamada de Alice, inquieta, curiosa, se prontificou a aprender com 
a mãe de Yasmim o Braile, em horário contrário ao de seu trabalho.

Mantoan (2004,) coloca que cabe à escola encontrar respostas 
educativas para as necessidades de seus alunos e exigir dela uma trans-
formação. Muitos são os aspectos legais que enfatizam a prioridade do 
aluno com necessidades especiais no ensino regular. No entanto faltam 
as ações que efetivem essa legalidade. A escola pode fazer a diferença 
nas suas atividades didático-pedagógicas buscando instrumentos neces-
sários, simples, mas que viabilize a prática da inclusão.

De acordo com as narrativas percebe-se que esta relação foi muito 
proveitosa para o crescimento e fortalecimento do processo de alfabeti-
zação de Yasmim como também do inicio da construção de uma esco-
la inclusiva. Durante todo o ano letivo, as pequenas mudanças foram 
acontecendo e a criança foi promovida com as competências necessárias 
para o segundo ano. Já que a professora Alice começava a dominar a 
linguagem do sistema Braille e do Soroban, a ideia foi que a mesma 
acompanhasse a turma no segundo ano. Neste período, a professora já 
caminhava com autonomia diante de sua aprendizagem no processo de 
inclusão, ainda usando o material de Yasmim, o Braille, pois a escola 
não tinha condições de adquirir este material. Alice enquanto professora 
continuava firme em suas atividades de aprendizagem e preparava todas 
as atividades de Yasmim sem discriminação diante das atividades dos 
alunos ditos normais, foi um verdadeiro processo de inclusão diante do 
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saber. Alice tinha o zelo de incluir Yasmim em todas as atividades, peda-
gógicas, culturais que desenvolvia com sua turma. Percebe-se na fala da 
professora que foi uma verdadeira dedicação além de seus limites como 
pessoa e profissional. Neste sentido (LUCKESI, 2000, p. 21) enfatiza 
que: “Acolher o educando significa estar aberto para recebê-lo como ele 
é. É só vendo a situação como é que podemos compreendê-la, para dia-
logicamente ajudá-lo”.

Os desafios maiores é que a escola não recebia livro didático, por 
mais que entrasse em contato com o MEC, cobrando este direito, pois era 
uma aluna do Censo escolar, este informava que a escola deveria entrar em 
contato diretamente com a editora que fornecia o livro didático, e segundo 
a gestão escolar todas as tentativas foram sem sucesso. Não tinha material 
didático apropriado, a escola criava alguns, com ajuda dos demais profis-
sionais, mais o importante era que o ensino acontecia, a aprendizagem de 
Yasmim era consolidada, a inclusão acenava que valia a pena tentar.

Neste mesmo ano, chegam à escola os parâmetros Curriculares 
Nacionais de Educação Especial, equipe gestora e pedagógica começa-
ram a estudar este material e decidiram formar grupos de estudo com to-
dos os funcionários da escola. Os estudos aconteciam a cada quinze dias, 
á noite, onde os módulos eram apresentados, discutidos, analisados e vi-
venciados diante do processo de inclusão. Cada encontro duas pessoas, 
quase sempre professores ficavam encarregados pelo dia de estudo. Uma 
dinâmica de interação entre os participantes. Percebia-se a necessidade 
da ampliação do currículo da escola como também a reestruturação do 
Projeto Político Pedagógico.

A escola é sem duvida, instigada o tempo todo a passar por um 
processo de mudança e transformação e esta motivação parte da equipe 
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gestora, que, através de seu espirito de liderança consegue envolver todos 
os segmentos da escola na participação e cooperação de todas as ações a 
serem desenvolvidas em seu interior. 

De acordo com Luck (2008, p.78): 
Aos responsáveis pela gestão escolar compete, portanto, 
promover a criação e a sustentação de um ambiente propí-
cio à participação plena no processo social escolar de seus 
profissionais, bem como de alunos e de seus pais, uma vez 
que se entende que é por essa participação que os mesmos 
desenvolvem consciência social crítica e sentido de cidada-
nia, condições necessárias para que a gestão escolar demo-
crática e práticas escolares sejam efetivas na promoção da 
formação de seus alunos.

No final deste ano letivo, os estudos em grupo tinham contribuído 
muito para um novo conceito de uma escola inclusiva que recebia alunos 
com diferentes deficiências. A partir do trabalho com Yasmim a escola 
tornava-se referencia no processo de inclusão e construía uma identidade 
de escola inclusiva. Yasmim foi promovida para o terceiro ano com as 
competências de aprendizagem necessária para este ano. 

Para Mantoan (2004, p. 14):
A inclusão é uma saída para que a escola possa fluir nova-
mente, espalhando sua ação formadora por todos os que 
dela participam. A inclusão, portanto, implica mudança 
desse atual paradigma educacional para que se encaixe no 
mapa da educação escolar que estamos retraçando.

Assumindo uma postura de mudança e transformação, a escola 
demonstra que pode sim fazer a diferença, quando todos os segmentos 
entendem e assumem juntos, o compromisso e a responsabilidade na 
construção de uma nova escola capaz de receber todos os alunos que a 
ela chega, com suas especificidades e seus diferentes contextos sociais, 
econômicos e culturais.
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Segundo os relatos da mãe Yasmim, a criança foi para o quarto ano 
em um trabalho pedagógico maravilhoso resultado da interação da famí-
lia-escola, mas surgia um problema: A professora Alice já tinha passado 
três anos consecutivos com Yasmim no processo de alfabetização, não se 
via como professora dos anos finais do ensino fundamental, uma vez que 
sua prática se voltava para os anos iniciais. (Aqui entende-se que o gestor 
precisa respeitar a identidade de cada professor para lecionar). A profes-
sora do quarto ano não sabia Braille e demonstrou grande angústia diante 
da aprendizagem de Yasmim como também da cobrança de seus pais, pois 
acompanhava o processo de ensino a aprendizagem passo a passo, o que 
foi ótimo para o crescimento de Yasmim como também para à escola.

Para não prejudicar o desenvolvimento da aprendizagem da Yas-
mim a solução de imediato, foi que à professora Alice acompanhasse-a 
para o quarto ano, como professora auxiliar. Aqui são tecidas grandes 
discussões: Quebrar as regras da burocracia da escola, os recursos fi-
nanceiros, a retirada de um professor alfabetizador de suas atividades, 
enfrentar o conselho do FUNDEB local, quando este não permite dois 
professores dentro de uma mesma sala de aula, entre outros fatores im-
pactantes nesta caminhada.

De acordo com Paro (1991) o que a administração tem de “essen-
cial” é o fato de ser mediação na busca de objetivos. Administração será, 
assim, a utilização racional de recursos para a realização de determinados 
fins. A administração precisa adequar-se (nos métodos e nos conteúdos 
de seus meios) ao objetivo que pretende alcançar, diferenciando-se, por-
tanto, à medida que se diferenciam os objetivos.

Novamente busca-se na reflexão de Paro (1991) quando este en-
fatiza que, como participante da divisão social do trabalho, a escola é 
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responsável pela produção de um bem ou serviço que se supõe necessá-
rio, desejável e útil à sociedade. Seu produto, como qualquer outro (ou 
mais do que qualquer outro), precisa ter especificações bastante rigorosas 
quanto à qualidade que dele se deve exigir. 

Desse modo a secretaria municipal de educação buscou o Insti-
tuto dos cegos na Capital do estado Natal-RN que os recebeu à escola e 
construíram um plano de formação para a referida escola. Este aconteceu 
durante dois anos consecutivos, duas vezes por mês com duração de oito 
horas cada encontro, que aconteciam à noite na escola onde Yasmim es-
tudava. O convite foi extensivo à rede municipal e estadual de Ensino e 
cidades circunvizinhas mediante o interesse de cada um. Foi uma forma-
ção que aconteceu com recursos financeiros do próprio município como: 
Pagar mensalmente os formadores, material para os participantes como 
Braille e Soroban (instrumento do sistema de escrita e de números), des-
locamento dos monitores da capital do estado para município e hospeda-
gem, entre outras necessidades que surgiram no percurso da formação.

O que se percebe é que de todos os convidados a participar da refe-
rida formação, apenas os profissionais da escola o fizeram e em se tratan-
do especificamente dos professores de 4º ao 9º ano, pois seriam as turmas 
que Yasmim iria frequentar. Dois professores de um município vizinho 
também participaram da formação. Bem como os professores da sala de 
atendimento especializado. Entendendo que os serviços de apoio especia-
lizado como os de professores de Educação Especial, intérpretes de língua 
de sinais, instrutores de Libras, professores de Português (segunda língua 
para os surdos), professores que se encarreguem do ensino e utilização 
do sistema Braille e de outros recursos especiais de ensino e de aprendi-
zagem, não caracterizam e não podem substituir as funções do professor 
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responsável pela sala de aula da escola comum de ensino regular.
O que chamou atenção, diante das narrativas foi que os professo-

res dos anos iniciais se recusaram a fazer a formação, pois Yasmim já ha-
via passado por este processo. Também os professores de uma escola es-
tadual onde Yasmim iria frequentar cursando o ensino médio também não 
participaram, pois segundo eles haveria muito tempo pela frente até que a 
mesma chegasse a este nível de ensino. E aqui cabe algumas indagações: e 
se outra criança com deficiência visual chegasse a esta escola para iniciar 
sua vida acadêmica? Como instigar os professores e demais profissionais 
da educação a participarem dos cursos de formação e aperfeiçoamento pe-
dagógicos como instrumento de uma escola democrática, autônoma, em 
que todos buscam a transformação? A escola se torna inclusiva na medida 
em que todos participam deste processo de construção?

Desse modo, a inclusão escolar constitui-se numa proposta que 
representa valores simbólicos importantes, condizentes com a igualdade 
de direitos e de oportunidades educacionais para todos, mas encontra sé-
rias resistências, principalmente, contra a ideia de que todos devem ter 
acesso garantido à escola comum. A dignidade, os direitos individuais e 
coletivos garantidos pela Constituição Federal.

A formação foi um sucesso para aqueles que frequentaram todas 
as etapas, um sucesso para escola, família de Yasmim e para todos os mu-
nícipes de jardim do Seridó- RN. A escola realmente se tornou autônoma 
em relação ao processo de ensinar uma criança com deficiência visual. 
Yasmim caminhou para o 5º ano sem professor auxiliar e consequente-
mente para o 6º ano, os professores deste ano em diante estavam prepa-
rados para receber Yasmim sem precisar de um professor específico para 
ela. As atividades eram realizadas do mesmo jeito que os alunos ditos nor-
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mais em todas as disciplinas e assim foi o ensino fundamental maior até o 
9º ano. Os pais continuaram vigilantes em cada detalhe de todo o processo 
escolar. Cobravam cada atividade de sala de aula, participavam de todos 
os momentos e estavam sempre presentes na escola, ajudando, cooperan-
do e buscando o que era necessário para a aprendizagem de Yasmim.

Com o término do 9º ano e um grande desempenho na aprendi-
zagem de Yasmim percebe-se que a escola enquanto instituição públi-
ca procurou oferecer um serviço de qualidade, entendendo que esta é a 
função de uma entidade pública se colocando a serviço da formação e 
emancipação do sujeito. A partir de uma articulação coletiva e uma ação 
comprometida com o reconhecimento das necessidades de cada um, a 
qual se inscreve no âmbito da construção de uma sociedade verdadei-
ramente humana, percebemos o quanto é possível construir uma escola 
inclusiva, uma educação publica de qualidade onde as pessoas possam se 
diferenciar e se desenvolver em busca de suas realizações.

5. CONTINUANDO...

Construir uma escola inclusiva deve ser um compromisso de toda 
a comunidade escolar, integrar no verdadeiro sentido da palavra, signifi-
ca abrir as portas da participação social a todos os indivíduos indistinta-
mente quer na educação regular quer no mercado de trabalho, nas ativi-
dades de lazer, de cultura, na política, assim como em todos os setores da 
vida social, o ser humano precisa fazer parte, não apenas está nele, mas 
fazer-se nele, para sentir-se como um ser vivo em movimento, em trans-
formação, crescimento e digno.

Portanto, uma escola inclusiva nasce a partir do interesse de to-
dos que fazem parte dela, pois precisam acreditar que incluir é destruir 
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barreiras, e, acima de tudo, ultrapassar fronteiras, é descobrir novos ca-
minhos, adquirir novos conhecimentos e compartilhar diferentes saberes. 
Esse é o desejo que nasce e renasce a cada dia, o de que todos estão sendo 
incluídos de verdade no contexto escolar e social, sem nenhum tipo de 
discriminação ou de segregação.

Entende-se que não precisa esperar por uma adaptação na infra-
estrutura do prédio, processo este que se pensa em primeiro lugar para 
receber um aluno com necessidades especiais, mas o primeiro passo será 
realmente receber este aluno de braços abertos e convictos de que uma 
nova missão está para ser assumida: a de buscar cada vez mais os instru-
mentos de adaptação sejam eles na infraestrutura, pedagógico, no interior 
de cada um que compõe a instituição e até mesmo na comunidade escolar 
como um todo.

Yasmim com suas necessidades educacionais especiais, trouxe 
para a escola uma nova visão: a de ver e entender os educandos com 
outro olhar, em outra dimensão que vai além dos métodos e técnicas de 
ensinar e aprender. Mostrou que é possível construir uma escola inclu-
siva, capaz de atender a todos em suas especificidades, singularidades, 
reconhecendo e valorizando a diversidade como características inerentes 
a constituição de qualquer sociedade.
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RESUMO: A partir do início do XXI, a legislação brasileira criou uma lei que contem-
pla a pessoa com deficiência e, com isso, os alunos com deficiência também passaram 
a frequentar a escola regular. Todavia, podemos perceber que o processo de ensino-
-aprendizagem desses discentes nas escolas comuns ainda é muito precário, devido a 
muitos fatores, como a falta de professores qualificados para atuar nessa área, a ausência 
de metodologias e de materiais pedagógicos, entre outros problemas. Com isso, faz-
-se necessário repensar como trabalhar propostas de ensino-aprendizagem com esses 
alunos na escola pública regular. Pensando na atenuação de alguns desses problemas, 
o presente trabalho tem como objetivo propor práticas de letramentos com o uso da 
tecnologia móvel, mais especificamente o uso do celular dentro da sala de aula para 
alunos com deficiência. Na intenção de alcançar o objetivo proposto, adotamos algu-
mas teorias dos seguintes estudiosos: Soares (1998), Kleiman (1995), Rojo (2012), Mo-
rais (2015), UNESCO (2014), Rogalski (2010), Santos (2002), Souto (2014), Carvalho 
(2009), Montoan (2003), entre outros. Metodologicamente utilizamos a perspectiva de 
um estudo de caso e a modalidade de uma pesquisa-ação de natureza interventiva e 
interpretativa para verificar o uso da tecnologia móvel em sala de aula. Os resultados da 
presente pesquisa mostraram um maior interesse do aluno na realização e execução de 
práticas escolares, aprimoramento na escrita, maior rendimento na leitura (compreensão 
e interpretação) de textos, maior retenção de informações e de conteúdos trabalhados, 
mostrando uma aprendizagem efetiva advinda do método tecnológico. 

Palavras-chave: Letramento. Tecnologias móveis. Aplicativos educacionais. Educação 
inclusiva.
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1. INTRODUÇÃO

No Brasil, a educação tem vivido um momento marcante e nunca 
visto em termos de avanços legais em relação à educação inclusiva. A 
política de inclusão é aprofundada por meios de legislação, documentos 
e projetos, tanto em nível federal quanto em nível local (SILVA, 2014, 
p.15). Antes dessas políticas de inclusão, os alunos com deficiência eram 
segregados em escolas especiais e eram excluídos do convívio com alu-
nos ditos “normais”. Contudo, no final do século XX, a questão de todos 
terem direito a uma educação igualitária começou a ser debatida de for-
ma mais integral que nos anos anteriores. 

A partir do início do XXI, a legislação brasileira criou uma lei que 
contempla a pessoa com deficiência e, com isso, os alunos com deficiên-
cia também passaram a frequentar a escola regular e a conviver com os 
alunos ditos “normais”, assim, sendo questionada a necessidade de cons-
truir uma escola em que a prática pedagógica fosse de forma igualitária e 
que abarcasse as necessidades de todos (VILLELA et al. 2013). Porém, 
mesmo depois dessas conquistas, no contexto escolar, podemos perceber 
que o processo de ensino-aprendizagem de alunos com deficiência nas 
escolas comuns ainda é muito precário, devido a muitos fatores, como a 
falta de professores qualificados para atuar nessa área, a precária estrutu-
ra escolar, entre outros problemas. 

Pensando na atenuação de alguns desses problemas e na intenção 
de propor um ensino propício e significativo a esses alunos, pensamos em 
apresentar práticas de letramentos, tendo como suporte o uso da tecnologia 
móvel, especificamente, o uso do celular, para tentar mostrar que a edu-
cação inclusiva é sim possível. Pois, acreditamos que o uso da tecnologia 
móvel aliada à educação pode ser uma ferramenta poderosa para o desen-
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volvimento de capacidades cognitivas de educandos com deficiência.
Assim sendo, esta pesquisa busca demonstrar como o uso do celu-

lar em sala de aula pode contribuir com novas práticas de letramentos que 
poderão auxiliar no processo de ensino aprendizagem da educação inclu-
siva. Nesse contexto, o presente artigo, tem como objetivo propor práticas 
de letramentos com o uso da tecnologia móvel, mais especificamente, o 
uso do celular dentro da sala de aula para alunos com deficiência. 

Na intenção de alcançar o objetivo proposto, o estudo realizou-
-se à luz das teorias dos principais teóricos: Soares (1998); Rojo (2012), 
Kleiman (1995), no que diz respeito ao surgimento e definições do termo 
letramento e de práticas de letramentos; sobre os multiletramentos, serão 
abordadas as visões de Rojo (2012) e Morais (2015); sobre a Tecnolo-
gia móvel, especialmente o uso do celular e os aplicativos na educação, 
UNESCO (2014) e Morais (2015), e a respeito da Educação inclusiva no 
cenário brasileiro, Rogalski (2010), Santos (2002), Souto (2014), Manto-
an (2003), Carvalho (2009), entre outros.

Em relação à metodologia, utilizamos a perspectiva de um estudo 
de caso que consiste em analisar/estudar um determinado indivíduo que 
seja representativo do seu universo, para examinar aspectos variados de 
sua vida, e a modalidade de uma pesquisa-ação de natureza interventiva 
e interpretativa para verificar o uso da tecnologia móvel, em sala de aula, 
a favor de uma prática educativa inclusiva e mais eficiente para alunos 
com deficiência. Esta pesquisa foi desenvolvida com um aluno do 6º ano 
do Ensino Fundamental II de uma Escola Municipal de Mossoró – RN.

Diante de todo esse contexto, primeiramente, abordamos a ques-
tão da educação inclusiva; na sequência, evidenciamos os letramentos, 
os multiletramentos e o uso das novas tecnologias a favor de um ensino 
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mais produtivo; por fim, apresentamos práticas de letramentos inclusivas.

2. BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
NO BRASIL

Nos últimos anos, a educação inclusiva vem ganhando cada vez 
mais espaço no cenário educacional brasileiro. Hoje, nas escolas públi-
cas, é possível ver alunos com deficiência convivendo tranquilamente 
com os alunos ditos “normais”. Porém, nem sempre foi assim.

A Educação Inclusiva no Brasil é resultado de muitas lutas, de orga-
nizações e de leis que favoreceram os deficientes. A mesma só veio ganhar 
impulso através da Declaração de Salamanca em 1994, a partir da aprova-
ção da constituição de 1988 e da LDB 1996 (ROGALSKI, 2010, p. 3).

Na constituição de 1824, foi estabelecida a questão do direito à 
educação para todos os brasileiros, na época do Brasil Império. As cons-
tituições seguintes também afirmam a mesma garantia, porém, na prática, 
isso não acontecia.

Na década de 50, pouco se falava em Educação Inclusiva no Bra-
sil. Somente por volta da década de 70 é que a Educação Especial come-
çou a ser difundida. Nesse período, a Educação Especial era entendida 
como um modelo clínico. O governo em conjunto com a sociedade civil 
promovia e desenvolvia algumas obras tendo em vista as particularida-
des desse alunado, criando escolas junto a hospitais e ao ensino regular, 
porém, os alunos eram segregados. Esses alunos com deficiência eram 
atendidos de uma forma diferenciada através “de atendimento em clíni-
cas, institutos psicopedagógicos e outros de reabilitação geralmente par-
ticular” (JANNUZZI, 2004 p.34), visando apenas uma melhoria em suas 
atividades rotineiras. Dessa forma, a Educação inclusiva ainda não era 
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entendida como um sistema propiciador de conhecimentos.
Somente nos anos 90 é que a Educação Especial ganhou impor-

tância, quando esta foi debatida e aprovada pela primeira vez na Confe-
rência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais, organizada 
pelo governo espanhol em colaboração com a UNESCO, na cidade de 
Salamanca, entre os dias 7 e 10 de junho de 1994. Nessa conferência, foi 
elaborado um documento, que hoje é considerado o marco histórico da 
educação especial, denominado de Declaração de Salamanca. 

Para Santos (2002, p. 114), a Declaração de Salamanca “repre-
sentou um passo relevante na história da Educação, na medida em que 
redimensionou a educação especial em termos de seu alunado e de seu 
foco de ação”. Pois, foi através desta que a inclusão de alunos com defici-
ência no processo educacional passou a ser questionada e acolhida a fim 
de promover uma Educação para Todos. O documento tornou-se um dos 
principais referenciais sobre a inclusão em 88 países.

E após dois anos, conforme Souto (2014), “a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional em 1996 – LDB/96 – é promulgada, pro-
pondo a adequação das escolas brasileiras para atender satisfatoriamen-
te a todas as crianças”, independentemente das diferenças, sejam elas 
“étnicas, sociais, culturais ou de qualquer ordem passam a ser foco do 
discurso de inclusão escolar” (SOUTO, 2014, p. 21). 

A partir do início do XXI, a legislação brasileira criou uma lei 
que contempla a pessoa com deficiência. Houve uma ratificação e uma 
incorporação na Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência a 
partir do Decreto Legislativo n° 186/2008 (BRASIL, 2008).

 Mas, mesmo depois de todas essas conquistas na área da Edu-
cação Inclusiva, podemos observar que ainda há muitos obstáculos ao 
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serem vencidos, pois, observamos que o aluno com deficiência está inse-
rido nesse contexto de escola comum, convivendo com todos os demais 
alunos, mas ele está lá parado, sem um ensino que compreenda a sua real 
necessidade. De certa forma, ele continua excluído porque esse ensino 
não acontece de forma efetiva. 

Segundo Carvalho (2009, p. 79), as escolas precisam “mais que 
prever há que prover recursos de toda a ordem, permitindo que os direitos 
humanos sejam respeitados, de fato”. Fundamentando-se nesse excerto, 
para se ter um sistema ideal de educação inclusivo, é necessário consentir 
ao educando: “O direito à educação; o direito à igualdade de oportunida-
des, o que não significa um “modo igual” de educar a todos e sim dar a 
cada um o que necessita, em função de suas características e necessida-
des individuais[...]” (CARVALHO, 2009. p.81). Dessa forma, as escolas 
seriam responsivas e de boa qualidade; e o direito de aprendizagem, de 
participação seriam cumpridos.

Contudo, isso, de fato, não é efetivado na prática. O aluno não 
tem esses direitos assegurados em virtude de diversos problemas ocorri-
dos dentro do contexto escolar e/ou até mesmo fora deste ambiente. No 
contexto escolar, podemos perceber que o processo de ensino-aprendi-
zagem de educandos com deficiência nas escolas comuns ainda é muito 
precário, devido a muitos fatores como a falta de professores para atuar 
nessa área, a falta de projetos vinculados às famílias, a falta de estrutura 
e de materiais pedagógicos, entre outros problemas. Com isso, faz-se ne-
cessário repensar como trabalhar propostas de ensino-aprendizagem com 
esses alunos na escola pública regular. 

Mantoan (2003, p. 34), uma das mais célebres defensoras da Edu-
cação Inclusiva no Brasil, ao falar sobre o atual sistema de ensino, res-
salta que é necessário superar o sistema tradicional de ensinar e que isso 
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deve ser um propósito que temos de efetivar com toda a urgência. De 
acordo com a autora, “essa superação refere-se ao “que” ensinamos aos 
nossos alunos e ao “‘como” ensinamos, para que eles cresçam e se de-
senvolvam, sendo seres éticos, justos, pessoas que terão de reverter uma 
situação que não conseguimos resolver inteiramente: mudar o mundo e 
torná-lo mais humano”. 

Dessa forma, acreditamos que a tecnologia móvel aliada à educação 
pode ser uma ferramenta poderosa para o desenvolvimento de capacidades 
cognitivas de alunos com deficiência, pois esta amplia o campo de apren-
dizagem, faz com que o ensino seja mais significativo e podem ser usadas 
para auxiliar em diferentes tarefas, mostrando que é possível o desenvol-
vimento de um novo paradigma educacional, como veremos mais adiante. 

3. ORIGEM, ACEPÇÕES DO TERMO LETRAMENTO E PRÁTICAS 
DE LETRAMENTOS NO BRASIL

 Letramento é um termo relativamente novo no léxico da Língua 
Portuguesa. Segundo Soares (1998), o termo pode ser encontrado em 
um antigo dicionário da língua portuguesa, intitulado como “Dicioná-
rio Contemporâneo da Língua Portuguesa”, de Caldas Aulete. De acordo 
com a autora supracitada, o termo que conhecemos hoje é uma versão 
traduzida para o português ao pé da letra da palavra da língua inglesa 
literacy e teria surgido no Brasil a partir da segunda metade dos anos 
80 nos discursos dos especialistas das áreas da Educação e das Ciências 
Linguísticas (SOARES, 1998, p. 16). 

Kleiman (1995, p. 15) afirma que o conceito de letramento teria 
surgido, primeiramente, “nos meios acadêmicos numa tentativa de sepa-
rar os estudos sobre o ‘impacto social da escrita’ dos estudos sobre a alfa-
betização, cujas conotações escolares destacam as competências indivi-
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duais no uso e na prática da escrita”. Com o passar do tempo, os estudos 
de letramentos passaram a examinar as características sociais juntamente 
com a expansão da escrita. Posteriormente, os estudos foram ampliando-
-se e passaram a delinear as condições de uso da escrita, buscando iden-
tificar em grupos minoritários, ou em sociedades não-industrializadas os 
efeito das práticas de letramentos, ou seja, daqueles grupos de pessoas 
que não dominavam completamente ou que ainda estavam começando a 
adentrar nesse universo da escrita que outrora era vista como uma ciência 
de comunicação e de transmissão dos grupos altamente letrados ou enga-
jados no mundo tecnológico da escrita. 

Na contemporaneidade, a autora citada define que o Letramento é 
visto “como um conjunto de práticas sociais que usam a escrita, enquan-
to sistema simbólico e enquanto tecnologia, em contextos específicos” 
(KLEIMAN, 1995, p. 19). Dessa forma, o termo pode ser entendido como 
a inserção nas práticas sociais de leitura e de escrita, isto é, apropriação, 
utilização e manifestação concreta das práticas de leitura e de escrita. 

Mas o letramento não está ligado somente às práticas sociais de 
leitura e de escrita. De acordo com Soares (1998, p. 24), “um indivíduo 
pode não saber ler e escrever, isto é, ser analfabeto, mas ser, de certa 
forma letrado”, pois o processo de letramento ocorre antes mesmo de o 
indivíduo se tornar alfabetizado e até mesmo entre aqueles que não são 
alfabetizados. 

Porém, Kleiman (1995) alega que a escola, vista como a mais 
importante das agências de letramento, não se preocupa com o letra-
mento, isto é, com a prática social, todavia se preocupa apenas com 
um tipo de prática de letramento, a alfabetização, isto é, o processo de 
aquisição de códigos que leva em conta apenas aspectos individuais 
necessários para o êxito ou a ascensão na instituição escolar, porém há 
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diferentes agências de letramento como, por exemplo, a igreja, o tra-
balho, a família, entre outras, que apresentam diversas administrações 
de práticas de letramentos, que também deveriam ser incorporadas ao 
letramento escolar, provocando assim uma Pedagogia dos Multiletra-
mentos, como veremos a seguir. 

4. OS MULTILETRAMENTOS E AS CONTRIBUIÇÕES DAS 
NOVAS TECNOLOGIAS PARA O CONTEXTO EDUCACIONAL

Devido ao surgimento das novas Tecnologias da Informação e da 
Comunicação (TIC´s) uma infinidade de textos passou a circular no meio 
social e midiático, tanto na forma de linguagem verbal quanto na forma 
de linguagem não-verbal. Com isso, os estudos de letramento se intensi-
ficaram e ganharam mais a atenção de estudiosos do momento, pois os 
textos da contemporaneidade colocaram novos desafios aos letramentos 
e às teorias. 

Diante dessa diversidade de textos que circulam atualmente em 
nossa sociedade, nós, enquanto docentes, temos o dever de incorporá-
-los e trabalhá-los em sala de aula para que o aluno possa ter acesso aos 
diversos tipos de linguagens que circulam em nosso meio e através das 
mesmas possam ler, interpretar, aprender ou até mesmo produzir textos 
que empregam meios semióticos distintos, sugerindo assim uma pedago-
gia dos multiletramentos. 

A pedagogia dos multiletramentos foi sugerida, pela primeira 
vez, em 1996 por meio de um manifesto que seria o resultado de um 
colóquio organizado por um grupo de pesquisadores dos letramentos da 
cidade Nova Londres, o chamado Grupo de Nova Londres (GNL). Este 
grupo, após uma semana de discussões na cidade de Connecticut (EUA), 
teria publicado “um manifesto intitulado A Pedagogy of Multiliteracies 
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– Designing Social Futures (“Uma pedagogia dos multiletramentos – de-
senhando futuros sociais)” (ROJO, 2012, p.11-12). 

Embora, cada vez mais criticada nas escolas, os pesquisadores 
também defendiam a conectividade global porque os alunos já convi-
viam com diversas ferramentas que possibilitavam o letramento de cará-
ter multimodal ou multissemiótico. 

Aderindo essa abordagem, na atualidade, Morais (2015) pro-
pôs práticas sociais envolvendo a leitura, a escrita e a imagem com 
o uso da tecnologia móvel, na intenção de usar novas práticas sociais 
que promovam a pedagogia dos multiletramentos, e diagnosticou uma 
motivação e satisfação nos alunos, bem como vivenciou os aspectos 
dos letramentos abordados pelo Grupo de Nova Londres (GNL), como 
por exemplo, as abordagens criativas, críticas, pluralistas, culturais e 
democráticas.  

Deste modo, surgem as novas tecnologias como um dos meios pro-
piciadores desse processo de ensino-aprendizagem, pois estas comportam 
os diferentes usos da linguagem (sons, imagens, textos, áudios, placas etc.) 
que poderiam ser aproveitadas para serem trabalhadas na sala de aula, uma 
vez que o uso das novas tecnologias tem crescido muito nos últimos anos, 
tendo ganhado cada vez mais espaço e adeptos em nossa sociedade. 

Através do uso do celular, do computador e do tablet é possível 
se divertir, estudar, jogar, aprender e até mesmo se comunicar com ou-
tras pessoas. Como podemos observar essas novas tecnologias, também 
conhecidas como Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC´s), 
desempenham múltiplas funções.

Segundo as Diretrizes para as Políticas de Aprendizagem (UNES-
CO, 2014), a aprendizagem móvel é uma técnica de ensino que “envolve 
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o uso de tecnologias móveis, isoladamente ou em combinação com outras 
tecnologias de informação e comunicação (TIC), a fim de permitir a apren-
dizagem a qualquer hora e em qualquer lugar” (UNESCO, 2014, p. 8).

Diante de diversas formas de representações de textos que as no-
vas tecnologias nos conferem, podemos perceber que elas nos permitem 
ter acesso e possibilitam a um ensino mais significativo, pois essas ferra-
mentas trabalham com diversos aspectos tais como imagens, cores, letras, 
sons etc., isto é, há uma multimodalidade de formas e de multiletramen-
tos que podem ser aproveitadas para melhorar tanto o ensino quanto a 
aprendizagem desses alunos. Entretanto, as escolas e os professores têm 
que perceber a importância dessas novas tecnologias para a aprendiza-
gem na contemporaneidade. O que nos faz pensar que se levarmos estas 
para o contexto educacional, elas podem contribuir extraordinariamente 
para o processo de ensino-aprendizagem de educandos com deficiência.

Mantoan (2003, p. 34), ao refletir sobre o uso da tecnologia na con-
temporaneidade, destaca: “um novo paradigma do conhecimento está sur-
gindo das interfaces e das novas conexões que se formam entre saberes 
outrora isolados e partidos e dos encontros da subjetividade humana com o 
cotidiano, o social, o cultural.” Segundo a autora, redes cada vez comple-
xas de relações estão rompendo as fronteiras das disciplinas e constituindo 
novos marcos de apreensão entre as pessoas e do mundo em que se vive. 

Diante dessas novidades, Mantoan (2003, p.34) ainda afirma que 
“a escola não pode continuar ignorando o que acontece ao seu redor nem 
anulando e marginalizando as diferenças nos processos pelos quais for-
ma e instrui os alunos.” Consoante a autora, o aprender relaciona com as 
formas de representar o mundo, de expressar as origens, valores e senti-
mentos de cada indivíduo.
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Deste modo, a autora sugere que a escola precisa abraçar essas 
mudanças e tentar adotá-las. Porém, no contexto educacional, essas no-
vas TIC´s, principalmente a tecnologia móvel, ainda não são tão bem 
aceitas. A maioria das escolas públicas e privadas de todo o país proíbem 
o uso do celular em sala de aula, pois elas atendem ao projeto de Lei nº 
2246-A1, de 2007, porém, em meio a esse contexto contemporâneo, é 
preciso repensar no processo de ensino e aprendizagem em pleno século 
XXI. Pois o uso da tecnologia passou a ser uma ação inerente ao ser 
humano. Com isso, é preciso que os propiciadores do ensino-aprendiza-
gem se adequem a essa nova realidade e busquem novas metodologias 
para ensinar a esses alunos. 

Assim, não é por acaso que diversos teóricos, projetos e iniciati-
vas estão defendendo o uso dessas tecnologias e adotando-as como for-
mas de ferramentas pedagógicas inclusivas como poderão observar no 
tópico seguinte.

5. PRÁTICA DE LETRAMENTO: APLICATIVO APRENDEMOS E 
BRINCAMOS

A prática de letramento, que propomos e trabalhamos em nos-
sa pesquisa com o aluno com deficiência, ocorreu a partir do aplicativo 
Aprendemos e brincamos, um app educativo, disponibilizado gratuita-
mente pela Microsoft Lumia. 

O aplicativo é feito em formato de jogo educativo que funcio-
na como uma espécie de orientador (professor) móvel para autoestudo 
de vocabulário e de fonética em nível iniciante. Dentro dele, podemos 
observar uma lista de palavras especialmente elegidas a partir de vários 
temas utilizados dentro do contexto cotidiano. 
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Por meio de um suporte audiovisual, o app permite ainda aprender 
com eficácia a grafia e a pronúncia correta das palavras. Configura-se como 
uma espécie de jogo construído em duas etapas: Treinamento e Quiz. 

 Na etapa do Treinamento, o educando pode fazer a memorização 
do alfabeto, conhecer e estudar diversas palavras (substantivos, adjeti-
vos, verbos e numerais) utilizando imagens com o apoio de transcrições 
fonéticas e de áudio a partir de diversos temas tópicos (legumes, frutas, 
animais, casa, roupas, cores, transporte, partes do corpo, entre outros.) 
utilizados no nosso cotidiano. 

Na etapa do Quiz, há atividades em formato de jogos que são 
fáceis de executar e de aprender, nas quais o educando tem a possibi-
lidade de testar e verificar as palavras estudadas. Essa parte foi organi-
zada de um modo bem divertido, tudo pensando em proporcionar uma 
aprendizagem mais dinâmica, divertida e significativa para o aprendiz. 
O aplicativo permite e auxilia ao educando no aprimoramento das se-
guintes funções: a) Fazer leitura e associação de palavras e imagens: o 
educando pode selecionar a opção correta da relação entre a palavra e 
a imagem; b) Visualização de imagens e palavras: o educando pode se-
lecionar imagens que se movem dinamicamente e se relacionam com a 
lista de palavras; c) Fazer Teste Ortográfico: o educando também pode 
escrever palavras e verificar a ortografia. 

Como podemos notar é um aplicativo interessante que pode ser 
usado para trabalhar com crianças especiais, pois proporciona um ensino 
mais interativo capaz de expandir o estoque de palavras.

 Para a UNESCO (2014), os aplicativos móveis são programas 
que podem auxiliar atividades pedagógicas, podendo ser usado na sala de 
aula ou em casa, pois trazem ferramentas como, por exemplo, anotação, 
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cálculo, redação e criação de conteúdo que ajudam na aprendizagem, na 
aquisição da escrita e da leitura.

Dentro desse universo virtual, trabalhamos com o aluno práti-
cas de Gramática relacionada aos seguintes tópicos “QUAL É A PALA-
VRA?” e “SOLETRANDO” que estão incluídas na parte do Quiz. 

Dentro do contexto da sala, o celular foi usado como ferramenta 
pedagógica para que o discente tivesse contato com a prática nas aulas da 
disciplina de Língua Portuguesa. Vejamos a prática de letramento dispo-
nibilizada no app (Figura 1):

Figura 1. Prints 1, 2 e 3 - Fragmentos da prática de letramento relacionados ao 
tópico “Qual é a palavra?”. Fonte: Acervo da pesquisa

 O aplicativo Aprendendo e Brincamos, como próprio nome 
enaltece, é uma forma divertida e prazerosa de se aprender um con-
teúdo e ao mesmo tempo brincar, pois todo o formato do app traz a 
aparência de um grande jogo educativo. 

Nesse aplicativo, o educando com deficiência tem a possibilidade 
de exercitar e aprender a escrita, a pronúncia e grafia correta das palavras da 
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língua que desejar. Porém, em nossa pesquisa, acabamos dando preferência 
à Gramática da Língua Portuguesa, devido ser a nossa área de atuação. 

Para a UNESCO (2014, p. 39), os dispositivos móveis se “cons-
tituem como uma promessa especial para a educação, em grande parte 
porque a maioria das pessoas já tem acesso a eles”, pois é a TIC interativa 
mais presente em todo o planeta. 

Os aparelhos móveis, especificamente o celular, podem me-
lhorar consideravelmente a aprendizagem de alunos com deficiência 
auditiva, deficiência visual e deficiências de aprendizagem sem fazer 
distinção entre comunidades com muito ou pouco recurso, pois estes 
aparelhos trazem programas (aplicativos) disponíveis gratuitamen-
te que dispõem de funções tais como: leitura de textos em voz alta, 
transcrição de voz, edição de texto, localização, Serviço de Mensagens 
Curtas (SMS), entre outras funções que possibilitam ao educando com 
deficiência uma aprendizagem mais dinâmica, divertida e significativa 
(UNESCO, 2014).

Voltando para a prática, anteriormente exemplificada, o objetivo 
era fazer com que o aluno por meio da exposição da imagem, descobrisse 
e selecionasse a correta grafia, dentre as alternativas elencadas pelo app, 
correspondente a imagem exposta. Observamos que o educando se saiu 
muito bem nessa etapa e demonstrou por meio da prática tradicional ter 
compreendido o assunto estudado. 

Em seguida, passamos, para o aluno com deficiência outra tarefa 
relacionada ao tópico seguinte (SOLETRANDO) do aplicativo. Nesse 
tópico, o educando precisava olhar a figura elencada aleatoriamente pelo 
aplicativo e, em seguida, escrever a palavra correspondente por meio do 
método da soletração. Vejamos alguns fragmentos da prática (Figura 2):
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Figura 2. Prints 4, 5 e 6- Fragmentos da prática de letramento relacionados ao 
tópico “Soletrando”Fonte: Acervo da pesquisa

É importante ressaltar, que no início de nossa pesquisa, o aluno 
teve um pouco de dificuldade em relação ao cumprimento dessa ativida-
de. Como já mencionado anteriormente, o educando com deficiência ain-
da não sabe ler e, na maior parte das vezes, esquece ou confunde algumas 
letras do alfabeto, o que acabou exigindo mais a nossa atenção. De forma 
interventiva, foi soletrado algumas sílabas das palavras para que o aluno 
pudesse procurar, no teclado do celular, o som pronunciado.

Dentro do contexto da sala de aula, o educando especial teve 
acesso às atividades acima exemplificadas, e, em seguida, foi submetido 
a atividades tradicionais para testar os seus conhecimentos em relação às 
práticas impostas através do aparelho móvel.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  Em meio à prática imposta na sala de aula, tendo como suporte o 
uso do celular, observamos que o aluno com deficiência demonstrou es-
tar bem mais interessado a aprender o conteúdo e demonstrou, por meio 
das atividades tradicionais, ter aprendido, na maior parte das atividades 
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aplicadas, os assuntos trabalhados.
Conclui-se, desse modo, que é possível sim educar alunos com de-

ficiência por meio da utilização de dispositivos móveis, como o celular, 
pois surgem como um método de ensino diversificado uma vez que o 
discente é estimulado no campo visual, auditivo, motor e cognitivo. 
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RESUMO: Este artigo1emerge das discussões na disciplina Tópicos Especiais Memó-
ria, Formação e Pesquisa (Auto)Biográfica do Programa de Pós-Graduação em Educa-
ção – POSEDUC da Universidade do Estado do Rio grande do Norte. Como objetivo 
vislumbramos, a partir da narrativa de história de vida na voz de um aluno com deficiên-
cia física em suas experiências escolares, compreender como se deu a ascensão social, 

1  Texto previamente apresentado no XI Congresso Internacional de História Oral, 
realizado na Cidade do México, no período de 03 a 07/07 de 2017, e adaptado após 
as discussões para apresentação no I Colóquio Nacional em Êxito Escolar, Em-
poderamento e Ascensão Social, do II Seminário Luso-Brasileiro em Ciências da 
Educação – IFRN e do III Simpósio Interdisciplinar de Pós-Graduação em Ciências 
Sociais e Humanas. 
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desse estudante pelos estudos. Narra a experiência de escolaridade de um aluno com 
deficiência física percebendo o processo de inclusão ao longo do tempo e o que levou a 
superação de barreiras encontradas no ensino básico e a transição para o nível superior. 
Utilizamos o método (auto)biográfico em nosso estudo, considerando as narrativas orais 
como práticas de formação. As fontes orais subsidiaram esta pesquisa, que teve como 
base os estudos de Halbwachs (2006), Alberti (2004) e Certeau (2005). O estudo per-
mitiu realizar uma reflexão sobre o processo de inclusão da pessoa com deficiência na 
educação formal e na sociedade. O trabalho oferece visibilidade as pessoas excluídas da 
história oficial e se apresenta como contribuição para os espaços de formação.

Palavras-chave: História de Vida. Deficiência física. Práticas Educativas. Inclusão.

1. INTRODUÇÃO

A história deste estudo tem início nas discussões da disciplina 
Tópicos Especiais Memória, Formação e Pesquisa (Auto)Biográfica do 
Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Estado do 
Rio grande do Norte. A motivação para o desenvolvimento deste traba-
lho surgiu da atuação docente com alunos com deficiência, como cola-
borador na construção de um espaço democrático onde todos os alunos 
possam alcançar os mais elevados níveis de ensino. Objetivamos a partir 
da narrativa de história de vida na voz de um aluno com deficiência física 
em suas experiências escolares, compreender como se deu a ascensão 
social, desse estudante pelos estudos. O estudo traz à tona a experiência 
de escolaridade de um aluno com deficiência física percebendo o proces-
so de inclusão ao longo do tempo e o que levou a superação de barreiras 
encontradas no ensino básico e a transição para o nível superior, tomando 
como base a sua experiência de vida. 

Destacamos a importância da História Oral, neste artigo, para Al-
berti (2004, p.10) 

A história Oral tem o grande mérito de permitir que os 
fenômenos subjetivos se tornem inteligíveis – isto, é, que 
se reconheça, neles, um estatuto tão concreto e capaz de 
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incidir sobre a realidade quando qualquer outro. Repre-
sentações são reais quanto meios de transporte ou técnicas 
agrícolas, por exemplo.

A História Oral nos permite entrar em contato com experiências 
e processos específicos vividos ou testemunhados pelos sujeitos em sua 
singularidade. A escolha dessa metodologia foi fundamental para a estru-
turação da narrativa por meio de uma reconstrução do vivido, com base 
nas lembranças de um aluno com deficiência física que no seu período 
de escolarização as dificuldades impostas pela falta de acessibilidade e 
barreiras atitudinais, reinventa o seu cotidiano a partir da superação.

Compreendemos a História Oral, segundo Paul Tompson (2002, 
p.9) como “a interpretação da história e das mutáveis sociedades e cul-
turas através da escuta e do registro de suas lembranças e experiências. 
Nessa perspectiva, vislumbra e possibilita um exercício de escuta, uma 
ação na qual o sujeito da pesquisa escuta suas próprias experiências e 
analisa suas ações e age sobre elas com intuito de mediar à construção de 
um conhecimento significativo para si e para o outro.

   O artigo encontra-se dividido em dois momentos: Na primeira 
parte Inclusão escolar: considerações sobre a base legal, faremos 
uma discussão em torno do embasamento legal que assegura a educa-
ção regular para todos. Em seguida, Narrativas, memórias e histó-
rias de transformação, traremos à baila a narrativa do aluno partir de 
suas vivências do ensino básico para o ensino superior. Suas narrativas 
(auto) reflexivas sobre a experiência de escolaridade no processo de 
superação de barreiras encontradas ao logo da vida escolar e a chegada 
no ensino superior.

  O estudo permitiu realizar uma reflexão sobre o processo de in-
clusão da pessoa com deficiência na educação formal e na sociedade. O 
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trabalho oferece visibilidade as pessoas excluídas da história oficial e se 
apresenta como contribuição para os espaços de formação.

2. INCLUSÃO ESCOLAR: CONSIDERAÇÕES SOBRE A BASE 
LEGAL 

Em seu processo histórico, a Educação Especial se apresentou, em 
várias situações, como uma modalidade para substituir o ensino regular.

Para se ter acesso ao percurso feito por esse modelo educa-
cional, além da leitura de estudos realizados por autores dedicados à 
temática, foi imprescindível a análise de documentos legais, como a 
Constituição Federal de 1988; a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional de 1996; a Declaração de Salamanca de 1994; a Política 
Nacional de Educação na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008; 
o Decreto do MEC nº 6571 de 2008 - referente ao Atendimento educa-
cional Especializado -;a Resolução do MEC nº 4, de 2009, sobre as Di-
retrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado; 
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (13.146/15). 

De posse dessa teoria e dos documentos legais, entende-se que a 
inclusão educacional é um movimento mundial em defesa ao direito de 
todos os alunos de compartilharem juntos os mesmos espaços de apren-
dizagem, sem qualquer tipo de discriminação.

Para Mantoan (2006, p. 40):
A inclusão é uma inovação que implica um esforço de mo-
dernização e reestruturação das condições atuais da maio-
ria de nossas escolas – especialmente as de nível básico- ao 
assumirem que as dificuldades de alguns alunos não são 
apenas deles, mas resultam em grande parte do modo como 
o ensino é ministrado e de como a aprendizagem é conce-
bida e avaliada. 
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Esse olhar da inclusão como inovação, ainda não é compreendido 
por grande parte da sociedade, pois constata-se que a Educação Especial 
surgiu e se desenvolveu carregada de marcas de segregação. No século 
XVIII, a busca pela organização de serviços educacionais para as pesso-
as com deficiência representou importante conquista para essas pessoas, 
mas o enfoque das medidas educacionais centrava-se na concepção mé-
dica e clínica, com o objetivo de recuperá-las. Assim, os argumentos para 
o fortalecimento da segregação e exclusão das pessoas com deficiência 
ganharam força.

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 veio para garantir o di-
reito à matrícula de alunos com necessidades educacionais especiais em 
escolas regulares, quando estabeleceu o direito à escolarização de toda e 
qualquer pessoa, a igualdade de condições para acesso e permanência na 
escola e garantia de atendimento educacional especializado.

Posteriormente, muitos outros documentos legais foram elabora-
dos para ratificar os serviços dessa modalidade de ensino, redimensionan-
do o seu papel, especificando o seu público alvo e sua função. A Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, promulgada em 1996, reafirma 
a obrigatoriedade do atendimento a essas pessoas de forma gratuita.

Desde a normatização da educação especial, percebe-se, que a 
política de inclusão tem se difundindo pelo país em consonância com 
os acordos e documentos internacionais materializados pelas leis (KAS-
SAR, 2006). No entanto, a inclusão dos alunos com deficiência ainda se 
constitui um grande desafio para o sistema de ensino brasileiro. 

Na década de 1990, o movimento da inclusão escolar sofreu for-
te impacto, sobretudo a partir dos acordos internacionais, dentre eles a 
Conferência Mundial sobre a Educação para Todos, realizada em março 
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de 1990, em Jomtien, na Tailândia, cujo objetivo foi discutir o direito 
universal de todos os cidadãos a uma educação de qualidade; e a Confe-
rência Mundial de Educação Especial, realizada em junho de 1994, em 
Salamanca, na Espanha.

Sobre este último acordo, Lazzeri (2010, p. 21), em sua dissertação 
de mestrado, intitulada “Educação Inclusiva para Alunos com Autismo e 
Psicose: das Políticas Educacionais ao Sistema de Ensino”, afirma que:

Este é o documento que institui a educação inclusiva como 
compromisso mundial. Ela corrobora a importância de se 
respeitar as diferenças individuais de cada sujeito e a res-
ponsabilidade das instituições em promover as condições 
necessárias ao processo de aprendizagem. 

Os movimentos internacionais e seus respectivos documentos 
para garantir a educação a todos tiveram forte repercussão no Brasil, onde 
a educação inclusiva é recente. Conforme Laplane (2006, p. 703), “com 
a promulgação da Constituição Federal, é oficializado um dos princípios 
inclusivos: o de que os portadores de deficiências devem ser educados 
preferencialmente na rede regular de ensino”.

Esses documentos igualmente repercutiram na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional nº 9394/96, que, em seu capítulo V, aborda 
as disposições gerais sobre a Educação Especial. Em seu Art. 58, define 
a educação especial como “a modalidade de educação escolar oferecida 
preferencialmente na rede regular de ensino para educandos portadores 
de necessidades especiais”. No mesmo artigo, nos parágrafos 1º e 2º, 
determina o serviço de apoio especializado, ou atendimento educacional 
especializado, na escola regular para atender a clientela de Educação Es-
pecial. Já no Art. 59, inciso I, afirma que os “sistemas de ensino devem 
assegurar aos alunos com necessidades especiais currículos, métodos, 
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técnicas, recursos educacionais e organização específica para o atendi-
mento às suas necessidades especiais”.

Após mais de uma década da promulgação da LDB- 9394/96, 
a Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 
sancionada em 2008, tem como objetivo o acesso, a participação e a 
aprendizagem dos alunos com necessidades educacionais especiais nas 
escolas regulares. Além disso, afirma a intenção, na perspectiva da in-
clusão escolar, de a educação integrar a proposta pedagógica da escola 
regular, com participação, aprendizagem e continuidade desses alunos 
nos níveis mais elevados do ensino: desde a educação infantil ao ensino 
superior e oferta do Atendimento Educacional Especializado.

De fato, a nova Política Nacional de Educação Especial na Pers-
pectiva da Educação Inclusiva é considerada um importante mecanismo 
para contribuir com o processo de inclusão, pois ressignifica os serviços 
do atendimento educacional especializado e redimensiona o seu público. 
Nessa nova perspectiva, os alunos avaliados como público alvo da edu-
cação especial são aqueles com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e com altas habilidades/superdotação (MEC/SEEP, 2008).

Na década atual, reflexo do momento histórico e da luta dos mo-
vimentos mundiais que ganharam força nos últimos anos, encontra-se 
em vigor a Lei nº 13.146/15, LBI- Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência. Com base na Convenção sobre os Direitos da Pessoa 
com Deficiência, essa lei destaca, em seu Art. 27, que a educação cons-
titui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de 
forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e 
habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais.
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3. NARRATIVAS, MEMÓRIAS E HISTÓRIAS DE 
TRANSFORMAÇÃO.

Kratos2 é um jovem de 21 anos que nasceu na cidade de Mos-
soró/RN e desde a infância mora na cidade de Baraúna/RN. Em 2015, 
época da pesquisa, cursava o segundo período do Curso Letras/Língua 
Espanhola, na Universidade do estado do Rio Grande do Norte (UERN). 
Ele tem atrofia espinhal tipo 3, uma doença neurodegenerativa de início 
na infância que afeta o corpo do neurônio motor no corno anterior da 
medula espinhal, ocasionando hipotonia e fraqueza musculares. Quando 
tinha dois anos de idade, a minha família começou a perceber que eu 
tinha essa doença.  

O jovem conta-nos que apesar das limitações teve uma infância 
de muita interação e brincadeiras com as outras crianças: 

A medida em que o tempo passava e eu sentia dificuldades 
em acompanhar as brincadeiras, eu e meus amigos adap-
tavam as regras ou jeitos do brincar. Eu me lembro muito 
bem, eu amava jogar futebol, só que chegou um tempo que 
eu parei de andar, não ficava nem em pé, uma forma deles 
não me tirarem da brincadeira eles me sentavam de frente 
para o gol e eu era goleiro, por incrível que pareça era um 
ótimo goleiro. (Entrevista feita com Kratos, Mossoró/RN, 
2015)

Nessa narrativa é possível notar a percepção que Kratos tem so-
bre a inclusão, quando evidencia o modo como os colegas adequavam a 
atividade para que ele pudesse participar. Encontramos nessa fala a pers-
pectiva de inclusão defendida por Mantoan (2005) “inclusão é a nossa 
capacidade de entender e reconhecer o outro e assim, ter o privilégio de 

2  Nome fictício para preservar a identidade do sujeito da pesquisa. Escolhemos Kratos por 
na mitologia grega Kratos significar a personificação da força. O nome do sujeito da 
nossa pesquisa se define por força, perseverança e superação.
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conviver e compartilhar com pessoas diferentes de nós”. Ao evocar as 
suas lembranças da infância, identificamos no fragmento acima, a rein-
venção de práticas do cotidiano a partir das táticas de resistência, como 
sugere Certeau (2005).

Segundo Certeau (2005), os sujeitos comuns inventam para si um 
emaranhado de táticas que expõem astúcias e produzem invenções como 
forma de reagir, subverter e modificar os acontecimentos do cotidiano de 
suas vidas. Essas táticas são engendradas por Kratos e os colegas, ao re-
criarem os modos de brincar transformam espaços que poderiam excluir 
em oportunidades inclusivas. Nas pequenas resistências estabelecidas no 
cotidiano, as transformações são, de forma sutil, tramadas pelos sujeitos 
comuns.

Ao relatar a respeito do papel da família em sua trajetória de vida 
foi possível perceber a importância do papel da família para Kratos, apre-
endida como agente formador. Ambiente de aprendizagens significativas 
auferidas pelo entrelaçamento dos fios das relações afetivas, culturais e 
educativas. Ele faz questão de enfatizar o conflito que vive com a mãe, 
por esta querer protegê-lo de modo exagerado. Ao mesmo tempo reco-
nhece “a minha mãe é uma peça fundamental na minha história de vida”

Indagado sobre como fora recebido na escola primária, a narrativa 
remete a luta pela universalização do acesso à educação, expresso na fala:

Enfrentei muitas barreiras no ensino fundamental e médio. 
Das barreiras arquitetônicas, escolas sem acessibilidade, 
dificuldades por não possuir uma cadeira de rodas até a 
6ª série do ensino fundamental. E também barreiras atitu-
dinais. Os professores não estavam preparados. Escutava 
das pessoas para que eu iria estudar. A medida que o tempo 
passou eu fui ganhando a confianças dos meus professores. 
Comecei a conversar. Incentivei a eles estudarem mais o 
meu caso e de outras deficiências, por que não é só esse 
tipo de deficiência que se encontra na escola. Eu não podia 
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desistir dos meus sonhos: queria estudar e provar que sou 
capaz. (Entrevista feita com Kratos, Mossoró/RN, 2015)

No momento dessa fala, nosso narrador reconstrói acontecimen-
tos sociais importantes sobre o processo de inclusão. Kratos mostra como 
resistiu à exclusão. Como enfatiza Halbwachs (2006) toda história de 
nossa vida faz parte da história em geral. As contribuições do teórico 
referenciaram a feitura dos recortes vivências do nosso narrador. Os estu-
dos do citado autor ancoraram a compreensão quanto ao entendimento do 
papel fundamental desempenhado pela memória coletiva nos processos 
que permitiram Kratos partilhar, por meio das narrativas de suas experi-
ências, um conjunto de significados.

No recorte da narrativa acima, nosso narrador enfatiza a batalha 
que travou, por conta própria, com alguns professores resistentes à inclu-
são. No fragmento fica-nos claro o discurso que ecoa nas escolas da fal-
ta de preparo dos professores. Mesmo com todas as dificuldades, Kratos 
persistiu em alcançar o propósito de estudar. Ao alojar na educação o seu 
projeto de vida na permanente busca de ser mais (FREIRE, 1997), ele fe-
z-se sujeito responsável pela sua história, ativo e atuante no seu processo 
de existência. Identificamos nesse exercício ávido, o participante da pes-
quisa projetar-se como indivíduo de sua própria história. Conversou mui-
to com os professores, alguns não entendiam sua infrequência nas aulas, 
no período das viagens para as consultas. Orgulha-se por ter incentivado 
os professores a estudar sobre as limitações das pessoas com deficiência 
e sobre a diferença das pessoas com as quais convivemos na escola e na 
sociedade. Concordamos com o nosso narrador quanto ao incentivo à for-
mação continuada dos educadores como uma das estratégias de garantia 
do direito ao acesso pleno aos alunos com deficiência na escola regular.
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Em seu percurso de escolaridade, narra com emoção o que guarda 
na memória purgação uma lembrança que queria esquecer:

Foi no ano de 2009, a minha aprovação para informática e 
eu não pude cursar o ensino médio no IFRN. A minha ci-
dade era desprovida de um ônibus adaptado. Foi uma coisa 
que me deixou bastante chocado, bastante para baixo, mas 
eu me recuperei e deixei isso no passado. (Entrevista feita 
com Kratos, Mossoró/RN, 2015)

Esse episódio trazido por Kratos, em sua narrativa, demonstra 
significativa capacidade em se reconhecer como sujeito em potencial e 
superação. Após passar por esse momento de impossibilidade de cursar 
o ensino médio no Instituto Federal por ter negada à acessibilidade, ele 
ingressa no ensino médio na Escola Estadual João de Abreu, na cidade 
de Baraúna, e ao concluir essa etapa de ensino obteve aprovação para o 
curso de Direito na Faculdade Federal da Paraíba. Para a sua família mo-
tivo de muita emoção e para ele, segundo suas palavras nosso narrador 
tece narrativas que o identificam na condição de superação de barreiras. 
Kratos urde suas memórias:

Um momento marcante de superação. Muita gente não 
acreditava que eu pudesse chegar a esse ponto, de ser uni-
versitário. Embora não tenha cursado, não tenha feito a ma-
trícula, eu fiz o vestibular para provar que eu era capaz. As 
pessoas me rebaixavam, queriam que eu fizesse um curso 
técnico, pois o meio acadêmico seria muito pesado para 
mim que tenho limitações, então provei a eles que eu sou 
capaz. (Entrevista feita com Kratos, Mossoró/RN, 2015).

Estimulado a mencionar quem o instigava a lutar pela quebra de 
barreiras e o seu crescimento por meio dos estudos, em sua narrativa 
aponta: 

Para a conquista do meu sonho de entrar na universidade 
e seguir os estudos, devo primeiramente a Deus, a fé no 
Senhor, que me dá força para que eu nunca desista diante 
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das dificuldades, depois a minha persistência, sou um cara 
teimoso e grande parte de tudo a minha família. A minha 
é uma guerreira, bateu de porta em porta nas escolas, na 
secretaria de educação, nos hospitais e na Prefeitura de Ba-
raúna sempre em busca dos meus direitos. Tenho também 
um irmão que em muitas situações da vida deixava de vi-
ver as suas coisas para me ajudar. Eu não tinha cadeira de 
rodas e esse meu irmão me levava pra escola de bicicleta 
e ficava comigo assistindo aula, até o fim, mesmo quando 
alguns professores se mostravam contra. (Entrevista feita 
com Kratos, Mossoró/RN, 2015).

  As emoções e marcas evidenciadas pelas memórias do nos-
so narrador, mais uma vez, revelam o referencial da família como a seiva 
da vida, importante marco formativo. A fecunda experiência da mãe e do 
irmão na luta pela acessibilidade e sua inclusão escolar foi edificante para 
o processo formativo e autoformativo do nosso personagem. 

 No relato a seguir, a narrativa de um momento charneira3 em 
sua vida. Ele traz em suas lembranças uma professora do ensino que foi 
um diferencial em sua vida. Leiamos o que diz:

Eu tive na minha vida essas aprovações e para me achar 
no mundo acadêmico foi quando uma professora de Lín-
gua Espanhola do ensino médio me provocou a dar uma 
aula para ela. Ali, descobri para mim, que eu tinha o dom 
de ser professor, eu queria ser professor. Foi aí que prestei 
vestibular através do ENEM e passei e não é à toa que faço 
letras/Língua Espanhola. Assim, acredito poder lutar ainda 
mais pela inclusão, pois sou a prova de que a educação 
promove o crescimento do ser humano. (Entrevista feita 
com Kratos, Mossoró/RN, 2015) 

Pela visão sensível de uma professora de Língua Espanhola, Kra-
tos descobriu mais um caminho de crescimento por meio dos estudos, 
dessa vez pela descoberta do desejo de ingresso na carreira docente, in-

3  Expressão utilizada por Marie-Christine Josso (2010), que representa as vivências que pos-
sibilitam rupturas (auto)formativas no nosso modo de ser/fazer. 
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terpretado por ele como um caminho de continuidade e fortalecimento da 
sua luta pela inclusão. Ele ergue a cabeça e narra as derradeiras palavras. 
Destaca em sua narrativa as conquistas consolidadas, o sucesso de obter 
aprovações em outros cursos como Ciências da Computação e Química. 
A superação e quebra de barreiras, pois, não precisou recorrer ao sistema 
de cotas. Hoje, além de ser universitário, trabalhar na área de informática 
e milita na luta dos direitos das pessoas com deficiência. Barreiras foram 
muitas, mas a perseverança e determinação do jovem Kratos foram cru-
ciais na superação dos desafios e rompimento de barreiras.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho foi mobilizado pelas discussões e momentos ímpa-
res construídos na nas discussões da disciplina Tópicos Especiais Memó-
ria, Formação e Pesquisa (Auto)Biográfica do Programa de Pós-Gradu-
ação em Educação da Universidade do Estado do Rio grande do Norte. 
No transcorrer da referida disciplina descobrimos o quanto as histórias de 
vida dos sujeitos comuns de vozes silenciadas têm a nos ensinar.

Ao longo do texto buscamos, a partir das histórias de vida de 
um estudante com deficiência física, refletir sobre suas narrativas (Auto) 
biográficas como instrumento para a autoformação por meio dos estudos.

Do presente estudo resulta a percepção de que com a força de 
vontade do sujeito, com o empenho dos professores e o apoio da família 
é possível obter sucesso da inclusão educacional, o que impede o de-
senvolvimento completo dos alunos com deficiência não é a limitação 
imposta pela deficiência em si, mas o que prevalece nas escolas e na so-
ciedade. O preconceito e as práticas pedagógicas inadequadas, ineficazes 
e homogeneizantes, sustentadas por um modelo de tradição conteudista, 
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de instrução e transmissão de conhecimentos cristalizadas em modelos 
excludentes.

O registro das lembranças do aluno com deficiência física em 
sua trajetória de escolarização até a chegada ao ensino superior, reme-
morações e caminhos percorridos permitiu compreender as dificuldades 
enfrentadas quanto a sua inserção no contexto educacional e social e a 
perseverança do sujeito em enfrentar os desafios e romper barreiras. O 
sujeito da pesquisa apresenta um desejo forte de aprender, de superar 
dificuldades.

O estudo com base na história oral possibilita evidenciarmos a 
própria história da educação especial e sobre o processo de inclusão da 
pessoa com deficiência na educação formal e na sociedade
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ACESSO E PERMANÊNCIA DE ALUNOS 
DE ORIGEM POPULAR NA UNIVERSIDADE
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RESUMO: O presente artigo é parte dos resultados da pesquisa sucesso acadêmico de 
estudantes de origem popular que ingressaram na UERN por meio da política de cotas - 
PIBIC/UERN 2017/2018. A referida pesquisa tem como objetivo identificar fatores mo-
tivadores do sucesso acadêmico de estudantes cotistas com histórico de baixa inclusão 
social e vivência de preconceitos e discriminação relacionados à renda, etnia, gênero, 
sexualidade não heteronormativa e local de moradia. Nesse estudo apresentamos narra-
tivas de estudantes do curso de ciências sociais cujo ingresso ocorreu em 2012 e 2013. 
Oito estudantes apresentam narrativas das suas trajetórias escolar e acadêmica desta-
cando os seguintes pontos: origem, início da vida escolar, desafios, ingresso na UERN 
e fatores que contribuíram para o sucesso acadêmico. Consideramos nesse estudo como 
sucesso acadêmico estudantes que fizeram o curso no período regular com bom desem-
penho e que participaram durante o curso de processos seletivos para bolsas de PIBIC, 
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PIBID e PET e que ao concluírem o curso foram aprovados em pós-graduações stricto 
sensu. Utilizamos a seguinte pergunta norteadora: Quais os fatores são apontados por 
esses estudantes como motivadores do seu desempenho acadêmico? Perpassa a análise 
das narrativas questões como educação como direito social, educação e desigualdade 
social, democratização do acesso à educação superior e as ações afirmativas. 

Palavras-chave: Educação, Sucesso Acadêmico. Direito à Educação. Motivação.

INTRODUÇÃO

 A educação e o acesso a ela constituem uma das tarefas mais im-
portantes e imprescindíveis de toda e qualquer sociedade que se pretenda 
superar suas desigualdades e garantir mais justiça e oportunidades para 
o maior número possível de pessoas. Além de investimento em melho-
res escolas, melhor remuneração dos professores e condições de traba-
lho dignas, a busca por uma educação de qualidade passa também pelas 
oportunidades de acesso dos indivíduos, seja desde o acesso à escola 
elementar, até a universidade. O não acesso à educação de qualidade con-
tribui para que se perpetuem as desigualdades sociais, pois a educação 
é, além de mera aquisição de conhecimentos, um veículo que permite a 
muitos melhorar de vida e ascender socialmente.

 A Carta Magna do Brasil (CF 1988) assume essa compreensão e 
institui um conjunto de Direitos e Garantias Fundamentais que dão cen-
tralidade à educação como um direito humano inalienável indispensável 
para a conquista de outros direitos. Um bem público que não poderá ser 
sonegado, discriminado ou alienado da vontade popular. 

 Nas últimas décadas do Século XX, e principalmente, na primeira 
década do Século XXI foram incorporaram elementos do pertencimento e 
da diversidade cultural, por meio de ações de reconhecimento e reparação 
frente à construção histórica da desigualdade social no Brasil e aos pre-
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conceitos étnicos e raciais presentes na educação e no ambiente escolar. 
 Nessa direção, o Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014), 

fundamenta a sua matriz conceitual, no direito à educação, qualidade da 
educação, ação afirmativa e diversidade, dentre outras concepções apre-
sentadas. Adotamos nessa pesquisa a definição conceitual presente no 
PNE para pensar a situação dos alunos cotistas no curso de ciências so-
ciais da UERN, o sucesso acadêmico dos mesmos, a permanência com 
êxito na Universidade, a política de ação afirmativa adotada pela UERN 
e apontar possíveis caminhos.

 No presente trabalho trazemos narrativas de oito estudantes co-
tista com desempenho acadêmico que os levaram a conquistar bolsas em 
programas formativos e de iniciação científica e o ingresso na pós gradu-
ação stricto sensu. 

DIREITO A EDUCAÇÃO E DESIGUALDADE SOCIAL

 A escola (e também a universidade) não são indiferentes em 
relação às desigualdades sociais, mas são antes um espelho da própria 
sociedade, e refletem, na sala de aula, as desigualdades de fora dela. 
Pierre Bourdieu (1930-2002), sociólogo francês, foi um dos que mais 
estudaram a relação entre a escola e a reprodução das desigualdades 
de classe. De acordo com ele, é na escola que se transmite e se repro-
duz as condições de desigualdade e de dominação presentes na socie-
dade, isto é, a escola não seria neutra. Além disso, dentro da escola, 
as diferenças sociais entre os alunos são transformadas em diferenças 
escolares, devido não apenas a diferenças de renda entre as famílias, 
mas também pela diferença de condições e de capital cultural herdada 
pelos filhos. O capital cultural diz respeito a qualquer conhecimento ou 
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habilidade adquiridos seja da própria família, seja da escola. Conforme 
o referido autor:

A acumulação de capital cultural desde a mais tenra infân-
cia – pressuposto de uma apropriação rápida e sem esforço 
de todo tipo de capacidades úteis – só ocorre sem demora 
ou perda de tempo, naquelas famílias possuidoras de um 
capital cultural tão sólido que fazem com que todo o perío-
do de socialização seja, ao mesmo tempo, acumulação. Por 
consequência, a transmissão do capital cultural é, sem dú-
vida, a mais dissimulada forma de transmissão hereditária 
de capital. (BOUDIEU, 1997, p.86)

Bourdieu e Passeron (2010), destacam que as instituições escola-
res e o sistema de ensino são reprodutores das desigualdades da socieda-
de. De forma que ao nascer numa determinada classe social, o indivíduo 
já tem determinada grande parte de seu destino. Isso por que:

[...] ao converter hierarquias sociais em hierarquias escola-
res, o sistema escolar cumpre uma função de legitimação 
cada vez mais necessária à perpetuação da ‘ordem social’ 
uma vez que a evolução das relações de força entre as clas-
ses tende a excluir de modo mais completo a imposição 
de uma hierarquia fundada na afirmação bruta e brutal das 
relações de força. [...]. (BOURDIEU, 2010, p. 311) 

Porém estudos realizados por diversos teóricos como Lahire 
(1997), Bergier e Xypas (2013), Santos (2012), Xypas e Santos (2014) 
apontam que a mesma escola que reproduz as desigualdades sociais tam-
bém apresenta casos de alunos que rompem as barreiras de sua origem 
popular e se destacam. 

“NADA DE NÓS, SEM NÓS”: NARRATIVAS AUTOBIOGRÁFICAS 
DE ESTUDANTES COTISTAS EGRESSOS DO CURSO DE 
CIÊNCIAS SOCIAIS DA UERN

 A metodologia de investigação utilizada na pesquisa foi composta 
por vários aspectos, interdependentes e complementares, a saber: estudo 
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do referencial teórico e metodológico, análise de documentos e o estudo, 
por meio das narrativas autobiográficas, das trajetórias dos estudantes 
cotistas que cursaram ciências sociais na UERN. 

O método da Escuta Sensível desenvolvido por René Barbier, su-
gere ao pesquisador sentir o universo afetivo, imaginário e cognitivo do 
outro, compreendendo atitudes, comportamentos, sistemas de ideias, de 
valores, de símbolos, de mitos. Para o autor, (Barbier 2007) é fundamen-
tal a empatia, essa propicia nos colocarmos no lugar do outro e assim 
compreender a situação pela qual o outro passa, construindo assim, a 
aproximação necessária. 

Para identificação dos fatores que impulsionaram o sucesso aca-
dêmico desses estudantes fizemos o uso das narrativas. Para Ferraroti 
(2010) as narrativas biográficas são suficientes para compor uma pesqui-
sa legítima e ao mesmo tempo mostrar a necessidade de uma renovação 
metodológica. Nessa direção argumenta Ferrarotti (2010 p. 46): 

Toda entrevista biográfica é uma interação social comple-
ta, um sistema de papéis, de expectativas, de injunções de 
normas e de valores implícitos e, por vezes, até de sanções. 
Toda entrevista biográfica esconde tensões, conflitos e hie-
rarquias de poder; apela pelo carisma e para o poder social 
das instituições científicas relativamente às classes subal-
ternas, desencadeando as reações espontâneas de defesa. 
(FERRAROTTI, 2010, p. 46). 

Como instrumento para a construção das narrativas foi elaborado 
pelos pesquisadores um roteiro semiestruturado, visando atender o obje-
tivo da pesquisa. Após a identificação dos colaboradores foi feito contato 
prévio por telefone, e-mail ou pessoalmente para a participação voluntária 
na pesquisa. Todos os colaboradores identificados aceitaram participar.

As narrativas estão organizadas seguindo os pontos sequenciais 
do roteiro, porém para o recorte das falas foi utilizado a amostragem por 
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saturação, considerando que essa ferramenta possibilita uma finalização 
da amostra quando as informações obtidas passam a apresentar, na ava-
liação do pesquisador, certa repetição, de forma que os dados fornecidos 
por novos colaboradores da pesquisa não acrescentariam muito mediante 
ao que já tinha sido colhido dos demais (FONTANELLA; RICAS; TU-
RATO, 2008).

No tocante a identidade dos colaboradores essa será preservada 
e os mesmos aqui assumem nomes fictícios. Para a escolha dos nomes a 
equipe optou por homenagear pessoas que foram referências em várias 
áreas das lutas sociais e políticas, da sociologia, da antropologia e da lite-
ratura. Assim os colaboradores serão aqui chamados de Milk1, Pierre2, 
Floestan3, Darcy4, Elizabeth5, Nísia6, Margarida7 e Raquel8.

Todos os colaboradores fizeram o percurso de formação em es-
colas públicas. Dentre os colaboradores, seis nasceram em municípios da 

1  Harvey Bernard Milk (1930 – 1978). Político e ativista gay norte americano. Foi o primeiro 
homem abertamente gay a ser eleito a ser eleito a um cargo público na Califórnia. 

2  Pierre Verger (1902 – 1963) Etnólogo e Fotógrafo autodidata. Dedicou a maior parte da sua 
vida ao estudo da diáspora africana – o comércio de escravos, as religiões afro-derivadas do 
novo mundo, e os fluxos culturais e econômicos resultando de e para a África.

3  Florestan Fernandes (1920 – 1995). Sociólogo e político brasileiro. Sua produção Acadêmi-
ca apresenta dois marcos importantes: O estudo da organização social dos Tupinambá que 
o consagrou na etnologia brasileira e o estudo das perspectivas teórica-metodológicas da 
sociologia.

4  Darcy Ribeiro (1922 – 1997). Antropólogo, escritor e político brasileiro, conhecido por seu 
foco em relação aos índios e à educação no país.

5  Elizabeth Eckford. Primeira mulher negra a desafiar o Racismo Americano nas escolas ex-
clusivas para brancos.

6  Nísia Floresta (1810 – 1885) Educadora, Escritora e Poetiza brasileira considerada uma das 
pioneiras do feminismo no Brasil. Foi provavelmente a primeira mulher a romper os limites 
entre os espaços públicos e privados publicando textos em jornais.

7  Margarida Alves (1933 – 1983). Sindicalista e defensora dos Direitos Humanos, primeira 
mulher a exercer um cargo de direção sindical no país. Seu nome e sua história de luta inspi-
ram a Marcha das Margaridas criada em 2002.

8  Raquel de Queiroz (1910 – 2003). Romancista, Contista, Tradutora, Jornalista, Cronista 
e dramaturga brasileira. Nascida no Ceará, foi a primeira mulher a ingressar na Academia 
Brasileira de Letras. Fonte: Wikipédia – https://pt.m.wikipedia.org



505

região oeste e médio oeste do RN, sendo que uma dessas pessoas migra 
para Mossoró ainda criança, uma nasce em Mossoró e uma em um mu-
nicípio do interior do Estado do Ceará. Quatro são do sexo feminino e 
quatro são do sexo masculino, sendo que dois desses se assumem como 
LGBT, um se autoidentifica como homem gay e o outro se diz bicha e, 
complementa: 

Confesso que as definições de orientação sexual e iden-
tidade de gênero estão em constante questionamentos em 
minha vida, por compreender as discursividades sociopolí-
ticas nelas engendradas. Mas, por uma questão política de 
luta contra a invisibilidade social me afirmo enquanto uma 
bicha [gay] cisgênero, muito embora minha experiência 
cotidiana extrapole essas fronteiras (MILK mestrando em 
Antropologia na UFRN). 

Com relação a etnias, três se autodeclaram como população negra 
(2 pretos, 1 pardo) e cinco como de cor branca. Dentre os oito colabo-
radores apenas a mãe de uma das pessoas tem formação superior, duas 
pessoas declaram que os pais têm ensino médio e cinco deles tem pais 
com o ensino fundamental, sendo a maioria desses, apenas o primeiro 
ciclo – 4º e 5º anos. 

Na vida acadêmica, durante a graduação, sete foram contemplados 
com bolsas de programas de iniciação científica e programas formativos, na 
seguinte distribuição: uma pessoa foi do Programa de Iniciação Científica 
(PIBIC), três do Programa de Institucional de Bolsas de Iniciação à Do-
cência (PIBID) e três do Programa de Educação Tutorial (PET), somente 
um dos nossos colaboradores não participou de processos seletivos por que 
na época tinha vínculo empregatício. Com relação a Pós-graduação stricto 
sensu dois colaboradores ingressaram no Mestrado acadêmico Pós-Ensino 
(UERN/UFERSA/IFRN), sendo que um desses já concluiu e ingressou no 
doutorado em Ciências Sociais da UFRN, um no Programa de Pós-gra-
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duação em Antropologia – nível mestrado (UFRN), um no Mestrado In-
terdisciplinar em Cognição, Tecnologias e Instituições (UFERSA), três no 
Mestrado Interdisciplinar em Ciências Sociais e Humanas (UERN) e uma 
aprovação no Mestrado Profissional em Sociologia (UFC). 

DA ESCOLA À UNIVERSIDADES: DESAFIOS, SONHOS E POSSIBILI-
DADES

Embora o relato do início das trajetórias tenha em comum o es-
tudo em escolas da zona rural, de pequenas cidades, ou da periferia de 
cidade média, como Mossoró, não há relatos de dificuldades que tenha 
obstaculizado essa primeira fase da formação. As dificuldades aparecem 
quando houve a necessidade de mudança para a cidade, o que na maioria 
dos casos ocorreu para cursar o Ensino Superior. 

Até o 5° ano estudava na Escola Municipal Libânea de 
Carvalho Torres localizada no Sitio Gama (vizinho a mi-
nha casa) nessa fase não tive dificuldades. Ao concluir o 
5° ano tinha que me deslocar para a cidade, onde passei a 
estudar na Escola Municipal José Inácio, nessa época me 
deslocava de Pau de Arara que era de responsabilidade da 
prefeitura para nos levar para a cidade, durante esse perío-
do encontrei a dificuldade do deslocamento, precisei passar 
pela fase de adaptação. Quando fui estudar o 1° ano do 
ensino médio passei a estudar na Escola Estadual Walfredo 
Gurgel nesse período já existia na cidade o ônibus escolar 
o que melhorou o deslocamento (NÍSIA). 

Fiz o meu ensino primário e fundamental na zona rural, 
lembro-me que na época de chuvas, os rios e açudes esta-
vam cheios, e algumas vezes esses fatores impossibilitavam 
a ida para chegarmos até a escola. Dificuldades existiam, 
mas não considero isso como uma dificuldade muito gran-
de, pois muitas vezes quando as chuvas amenizavam, a ca-
minhada para a escola era uma diversão (MARGARIDA).

Desde criança, mesmo sem incentivo aparente por parte 
da minha mãe ou de qualquer outra pessoa próxima, me 
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mostrava empenhado com os estudos e gostava da escola: 
nunca fui obrigado a estudar e mesmo doente, fazia de tudo 
para ir à escola. Com isso, aprendi a ler logo nos primeiros 
meses de aula na primeira série (com 6 anos de idade, em 
2002). Foi assim durante todos os meus anos na educação 
básica. Nunca (pelo menos que eu lembre) reclamei das 
idas à escola, apesar das dificuldades. Em 2006, quando a 
prefeitura resolver fechar todas as escolas da zona rural que 
ofereciam o segundo ciclo do ensino fundamental (sexto ao 
nono ano), tive que muitas vezes, por vários anos, atraves-
sar um rio transbordando e andar alguns km a pé porque o 
trajeto era de difícil acesso para os ônibus escolares. Sem-
pre em grupo, nós estudantes, fazíamos desses momentos 
algo divertido. (FLORESTAN)

Eu sempre fui uma criança inteligente e até tímida, confor-
me relatam minhas professoras da alfabetização. Estudei 
a primeira fase do ensino fundamental na minha própria 
comunidade, quando fui para a segunda fase precisava me 
deslocar para outra comunidade que possuía essa modali-
dade. Neste período passei por uma transição complicada, 
pois além de entrar na pré-adolescência tive que me adap-
tar a conviver com muitas pessoas diferentes. O fato deu 
ser uma “criança viada” foi preponderante para os conflitos 
que eu passaria a partir dessa trajetória escolar longe do 
conforto de minha comunidade. Eu passo a ser um pré-a-
dolescente atrevido no lugar de uma criança tímida. Obvia-
mente que vários outros fatores são paralelos nesse proces-
so, como a maturidade precoce que meu contexto familiar, 
enquanto “o homem da família”, exigia de mim. (MILK).

 Elizabeth e Darcy tiveram o início da formação em bairros da 
periferia de Mossoró. Conforme suas narrativas: 

Morei por 20 anos em um bairro de periferia chamado Bar-
rocas onde se localizava a Escola Santa Elisabete. A Escola 
Santa Elizabete é de cunho cristão, católico e filantrópico 
atende crianças oriundas de bairros periféricos vizinhos à 
escola. Vinculadas ao um projeto social chamado Lar da 
Criança Pobre de Mossoró [...], o projeto procura atender 
crianças, adolescente, doentes e presos. A Escola Santa Eli-
zabeth oferece educação dos anos iniciais e finais do Ensi-
no Fundamental. Cursei os primeiros 9 anos de escola que 
foram fundamental para criar possibilidades e me perceber 
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como parte de um todo atuante/vivo na sociedade. A esco-
la impulsiona as crianças e adolescentes de configuração 
econômica baixa a acreditar que sonhar é possível, que a 
educação e a cidadania caminham lado a lado e que através 
delas se concretiza uma cultura de paz, amor ao próximo, 
respeito, solidariedade e autonomia. Durante essa fase de 
minha vida, passei por diversos obstáculos. Cresci em um 
ambiente bastante pobre, onde não tínhamos nem mesa 
para fazer as nossas refeições. Recordo que sentávamos no 
chão em torno de uma toalha de retalho. Éramos cerca de 
10 netos, de idade entre 05 a 15 anos. Falo netos porque 
todos da família eram ajudados pelo meu avô Euclides Flor 
da Silva, negro dos olhos azuis, descendente de escravo, 
carroceiro [ELIZABETH].

Morávamos em bairro de periferia no Bom Jardim, com 
uma vida bastante simples e humilde, as condições naquela 
época eram muitas difíceis porque as condições econômi-
cas eram deficitárias. Foi lá que tive meu primeiro contato 
com os estudos, em uma escolinha que ensinava as crian-
ças do bairro em uma casa. Apenas meu pai era assalariado, 
minha mãe desenvolvia alguns serviços de costureiras para 
poder ajudar no sustento da casa, e manter as despesas de 
aluguel, etc. Desde muito cedo comecei a procurar ganhar 
algum dinheiro, fazia diversas coisas como vender tapioca, 
latas, ferro velho, pastorar carro na igreja, alguns poucos 
trocados que pegava corria para as vendas de merendas, 
comer algo que não se tinha em casa. Passados alguns anos 
até a maioridade, após esse período era decidido para pro-
curar emprego formal de carteira assinada para se tonar in-
dependente financeiramente, que também na época não se 
tinha muita oportunidade. (DARCY)

 Seja em escolas da zona rural, seja em periferias da cidade, as 
dificuldades relatadas dizem mais respeito a carência cumulativas rela-
cionas a pobreza, raça/cor, orientação sexual do que as condições físicas 
e/ou pedagógicas da escola. Essa constatação comunga com os achados 
de pesquisas realizados por Xypas e Santos (2014), Xypas, Silva e Nasci-
mento (2013), Xypas e Sampaio (2015), que apresentam diversos exem-
plos de sucesso escolar de pessoas que estudaram em escolas situadas na 
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zona rural e periferias das cidades que apresentam muitas vezes infraes-
trutura comprometida e adversidades em várias dimensões.

 O sonho possível de chegar a Universidade foi perfilhado de de-
safios, sobretudo relacionados ao custo do deslocamento ou à mudança 
para Mossoró. Porém, o acesso a programas de iniciação científica ou de 
programas formativos para sete dos oito colaboradores foi fundamental 
para a permanência e o desempenho acadêmico satisfatório. 

Minha vivência na UERN é narrada por dois fenômenos: 
descolamento e paixão. Primeiro eu precisei me deslocar, 
afinal Ciências Sociais só tem em Mossoró e são 150 km de 
distância da minha cidade, portanto eu precisei me mudar, 
nessa mudança eu precisei conviver com dificuldades fi-
nanceiras, saudade da família e a constante busca de novas 
sociabilidades em um lugar novo e extremamente grande 
comparado com o meu lugar de partida. E o segundo mo-
mento foi à paixão, mesmo com todas as dificuldades para 
morar e estudar fora de casa, eu me encantei pela UERN, 
pelo meu departamento de Ciências Sociais e Política e, 
sobretudo pelos meus professores e colegas me possibili-
tando concluir um mestrado e hoje ser doutorando em Ci-
ências Sociais. (PIERRE) 

Durante o período da graduação enfrentei diversas dificul-
dades, a começar pela locomoção, pois minha cidade fica a 
aproximadamente duas horas de Mossoró, vinha e voltava 
todos os dias de ônibus. Além do desgaste físico, tinha um 
custo com alimentação e xerox que era o meu pai que ar-
cava. Desde o início da graduação pensava em ir embora 
para Mossoró, isso facilitaria bastante, mas meus pais não 
tinham condições de me sustentar em outra cidade, então 
continuei nessa rotina que afetou diretamente no meu ren-
dimento acadêmico, principalmente nesta fase inicial, a 
de adaptação. Posteriormente, passei a conhecer melhor o 
PIBID e comecei a vê-lo como uma oportunidade, não só 
para ajudar nos custos, mas principalmente para crescer na 
minha profissão e me integrar ainda mais na universidade. 
Com a esperança de ser selecionada para o PIBID consegui 
convencer meu pai a me deixar ir embora, disse que seria 
difícil nos primeiros meses, mas que em breve eu conse-
guiria a bolsa. Confiante, ele fez esse esforço. Os primeiros 
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meses foram muito complicados financeiramente, meu pai 
deu duro para conseguir me manter em Mossoró, embora 
eu morasse com outras pessoas e dividisse as despesas. Em 
poucos meses consegui a bolsa, como havia prometido e 
as coisas ficaram um pouco mais fáceis. Como lidar com o 
humano é complexo, acabou não dando certo dividir a casa 
e eu fui morar sozinha. As despesas aumentaram e a neces-
sidade também. Nisso, arrumei um estágio remunerado que 
era como um trabalho, pois tinha muitas responsabilidades. 
A partir daí tive que conciliar a graduação com o trabalho, 
o PIBID, afazeres domésticos e todos os demais impre-
vistos. Segui firme com meus quatro expedientes; manhã, 
tarde, noite e madrugada, a madrugada era o momento 
mais favorável para as leituras e trabalhos acadêmicos. Por 
muitas vezes desabei e quis desistir, mas não o fiz, resisti. 
[...]. O PIBID com certeza foi minha maior motivação a 
continuar o curso, diante das greves e todas as incertezas 
trazidas pelo cenário político do país. No PIBID nós lidá-
vamos diretamente com a nossa futura profissão e todos os 
desafios que ela nos apresentava, mas era gratificante saber 
que mesmo com todas as dificuldades nós conseguíamos 
fazer um bom trabalho, o que despertava a esperança de 
continuar. (RAQUEL)

Não foi fácil sair da zona rural para viver na cidade. Mes-
mo sendo com parte da minha família paterna, demorei 
muito tempo para me adaptar. Isso me fazia constantemen-
te pensar em desistir do curso. Curso esse que também não 
era muito atrativo. Durante a greve de técnicos e docentes 
da UERN em maio de 2015, eu já tinha decidido que não 
voltaria mais para o curso de Ciências Sociais. Mas duran-
te essa greve, fui selecionado para fazer parte do PIBID. 
Como não tinha nada a perder e precisava da bolsa, resolvi 
aceitar e participar do programa. Hoje, após minha forma-
tura, aprovação em dois concursos de Secretarias de Edu-
cação (do RN e PB) e já cursando mestrado na mesma área, 
afirmo que minha permanência se deu devido ao PIBID e 
aos cuidados da Professora e condenadora desse programa, 
Karlla Christine. Espero não estar me iludindo, mas acredi-
to que toda a minha trajetória escolar, foi fruto de incentivo 
de professores e pessoas que tentavam me fazer desistir. 
Na negatividade de algumas pessoas, mesmo de familiares, 
me ajudou fortemente em manter a cabeça erguida e se-
guir. Eu poderia dizer que sempre fui incentivado por parte 
da minha tia ou de minha mãe, mas provavelmente estaria 
mentindo. Entre os 4 filhos da minha mãe, sou o único que 
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terminou o Ensino Médio e continuou estudando. Já entre 
as 3 filhas da minha tia, somente uma faz faculdade. (FLO-
RESTAN).

No início senti dificuldades, especialmente nos dois pri-
meiros períodos. Eram muitas leituras, e apesar de gostar 
de ler, algumas leituras eram densas e diferentes daquelas 
que eu estava habitualmente acostumada a ler. Com o tem-
po, fui estudando mais e me apaixonando pelas leituras dos 
clássicos. No entanto, foram as leituras antropológicas que 
me encantavam no curso. No 3º período surgiu a oportuni-
dade de fazer a seleção do PETCIS e obter aprovação. Fo-
ram três anos como aluna bolsista desse programa, em que 
uma das grandes referências para mim, especialmente para 
meu ingresso no mestrado no período posterior, foi do meu 
tutor, Ailton Siqueira. O PETCIS para mim, pode ser con-
siderado, assim, uma das grandes motivações tanto para os 
meus estudos na graduação quanto para as escolhas futu-
ras na minha vida acadêmica, ainda em desenvolvimento. 
Como, por exemplo, o título de especialista em ensino de 
sociologia (curso  stricto sensu na modalidade à distância 
pela UFRN) e minha caminhada no mestrado em cognição, 
tecnologias e instituições pela UFERSA. Destaco também 
outra motivação durante o período de graduação que foram 
as contribuições importantíssimas da professora Andrea 
Linhares, minha orientadora da monografia. Sim, destaco 
como importante, pois acredito que o trabalho monográ-
fico é a nossa primeira experiência como pesquisador, e a 
importância do orientador nesse trajeto é imprescindível. 
(MARGARIDA).

Tive que passar por uma série de mudanças, passei a estu-
dar em uma cidade que eu não conhecia precisei me deslo-
car, era algo muito novo para mim já que nunca havia mo-
rado fora. Encontrei inúmeras dificuldades desde a saudade 
da família, a situação financeira o que me fez durante a 
faculdade, buscar sempre participar de projetos de pesqui-
sa como o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica (PIBIC). Ser bolsista nesse excelente programa 
foi uma forma de agregar conhecimentos, além de custear 
as despesas, unindo a minha formação com a minha sobre-
vivência. Outro ponto, foi o deslocamento para a univer-
sidade já que o sistema de transporte público em Mosso-
ró é muito precário. Minha vivência na UERN foi ótima, 
foi e continua sendo marcada por momentos de grandes 
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aprendizados. Encontrei na UERN colegas e professores 
competentes e que sempre me estimularam a querer mais. 
Os vínculos afetivos com os colegas, as relações com os 
professores foram de grande importância (NÌSIA).

Milk, que é mestrando em Antropologia na UFRN e que durante 
o curso de Ciências Sociais foi selecionado para o Programa de Bolsas 
Ibero-Americano do Santander que lhe possibilitou cursar um semestre 
de Antropologia no Instituto Universitário de Lisboa – ISCTE/IUL relata 
que a escolha pelo curso de ciências sociais tem uma estreita relação 
com a sua origem, sua experiência de engajamento comunitário e atuação 
como educador popular em uma organização não governamental. Desta-
ca também a relevância da UERN como Instituição Pública socialmente 
referenciada e localizada no interior do Estado.

O fato deu ser um adolescente rural que participava de 
atividades de uma ONG com muitos cientistas sociais, 
que eram referências para mim, foi fundamental para 
minha escolha do curso. Para ser mais específico, no 
período que trabalhei na ONG, tivemos uma atividade 
sobre economia solidária ministrada por um cientista 
social indigenista, que relatava suas experiências cultu-
rais com os povos indígenas do Brasil. Esse momento 
foi fundamental para efetivar minha escolha do curso 
que prestaria vestibular, eu queria cursar Ciências So-
ciais com foco na antropologia e mais especificamente 
na etnologia indígena. Paralelo a esse interesse pela cul-
tural indígena brasileira, eu era integrante do movimento 
social de juventude rural que foi outro fator basilar por 
meu interesse pela área da ciência política e sociologia. 
A experiência universitária transformou abruptamente 
minha vida. Foram cinco anos de UERN marcados por 
encontros e desencontros com diversas pessoas e histó-
rias, cujas as singularidades me ensinaram muito. Foi um 
intenso processo de autoconhecimento e emponderamen-
to. Nesse período firmei amizades que levarei para toda 
a vida, conheci realidades das mais diversas possíveis e 
explorei universos inimagináveis. As Ciências Sociais 
marcaram minha vida imensuravelmente e ampliaram a 
minha visão de mundo e de gente. Enquanto jovem gay 
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rural, que sempre estudou em escola pública e é filho da 
classe trabalhadora, vi na UERN a possibilidade de con-
cretizar um sonho distante. Foi nesta universidade, que 
entrei via cota social, que, além da formação acadêmica 
em Ciências Sociais, aprendi sobre mim mesmo, a ter 
orgulho do que sou e a defender aquilo que acredito. 
Aprendi também sobre a importância do compromisso e 
luta social, acreditando em uma sociedade que respeite as 
diferenças e que reconheça direitos de populações socio-
culturalmente marginalizadas, como mulheres, negros/
as, LGBTQI’s, indígenas e quilombolas.

Ser uma pessoa LGBTQI no país com os maiores números 
de homicídios motivados por LGBTQIfobia, me faz um ven-
cedor por romper barreiras e ocupar espaços de poder que 
socialmente não estão destinados para pessoas como eu. Foi 
na UERN que me emponderei sobre minha homossexuali-
dade, por isso defendo que devemos colorir cada vez mais 
a universidade. Vai ter bicha graduada sim!! A UERN, com 
seu caráter interiorano tão importante, abraça e acredita no 
potencial das pessoas do interior do RN, que viam o ensino 
superior como algo distante. A UERN é uma ponte de conhe-
cimento e experiência que possibilita a ampliação da visão de 
mundo de quem por ela passa. Tenho muito orgulho em ser 
egresso desta instituição, que é tão importante para nosso RN 
e, sobretudo, para a classe trabalhadora e para o povo rural/
interiorano potiguar. Fico triste em acompanhar o processo 
de sucateamento que a UERN vem vivenciando e me assus-
ta o avanço do discurso neoliberal de privatizá-la. A UERN, 
com toda sua trajetória de transformação de vida de diversas 
pessoas, merece respeito e investimento. Acredito na supe-
ração dessa fase difícil e no potencial transformador que a 
UERN tem. Por isso ecoarei em todos os lugares: A UERN 
não se vende, se defende (MILK). 

 As narrativas apontam para a relevância da UERN como uma 
Universidade Pública cravada no interior do semiárido nordestino que 
possibilita o acesso dos jovens do interior, e também para os espaços 
de formação nos contextos extraescolares. Compreendemos que é nesse 
contexto que o Plano Nacional de Educação (PNE 2014- 2024) situa as 
instituições educativas, como espaços de produção e de disseminação, de 
modo sistemático, do saber historicamente produzido pela humanidade. 
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Conforme o PNE a educação como prática social, tem como loci privile-
giado, mas não exclusivos, as instituições educativas, entendidas como 
espaço de garantia de direitos. Para tanto, é fundamental atentar para as 
demandas da sociedade, como parâmetro para o desenvolvimento das ati-
vidades educacionais. Entretanto, como função social, cabe reconhecer o 
papel estratégico das instituições da educação básica e superior na cons-
trução de uma nova ética, centrada na vida, no mundo do trabalho, na 
solidariedade e numa cultura de paz, superando as práticas opressoras, de 
modo a incluir, efetivamente, os grupos historicamente excluídos: entre 
outros, negros, quilombolas, pessoas com deficiência, povos indígenas, 
trabalhadores do campo, mulheres, lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 
transexuais (LGBT).

A FAMÍLIA, E O INCENTIVO PARA O ESTUDO.

 Um destaque importante feito nas narrativas diz respeito à famí-
lia. Para alguns a maior referência no apoio e incentivo aos estudos foi a 
mãe. Darcy destaca: “ Nas minhas lembranças sempre recordo a minha 
mãe, em todos os períodos da infância e adolescência. Ela sempre me in-
centivou e apoiou para continuação e empenho nos estudos, que ela tem 
como fundamental na vida de uma pessoa”. Raquel destaca o apoio da 
sua mãe e o esforço do seu pai em possibilitar sua permanência nos estu-
dos. Margarida além dos seus pais destaca o papel do seu avô materno. A 
figura do avô é também reverenciada por Elizabeth, que também ressalta 
a importância do envolvimento comunitário em ações voluntárias. O en-
gajamento foi também relatado por Milk como um ponto fundamental 
para o seu envolvimento com os estudos e com a perspectiva de ascensão 
social. Por sua vez Pierre relata o esforço pessoal e o desejo de mudar de 
vida como motivador para os estudos. 
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No início da minha vida escolar eu morava na zona rural 
da minha cidade e passei a frequentar a escolinha da co-
munidade. Minha mãe me matriculou na escola com três 
anos de idade, contra a vontade do meu pai. Ele achava que 
eu era muito criança, mas ela mesmo assim ela o fez. Na 
minha família não tinha referências de pessoas com nível 
superior, ou algo assim, em quem eu pudesse me espelhar, 
a maioria nem tinha o nível médio completo. Porém, minha 
mãe sempre foi muito presente na trajetória escolar, dedi-
cada em auxiliar nas tarefas de casa, etc. e meu pai sempre 
incentivou muito para que eu não acabasse como ele e suas 
irmãs e irmãos (RAQUEL). 

Meu avô foi um grande homem, um pai e amigo para todas 
as horas. Durante as dificuldades impostas pela vida ele 
declamava seus versos de improvisos, histórias de trancoso 
ou aventuras amorosas [...]. Aos 12 anos pouco antes dele 
falecer ele me disse: Filha, o que você aprende na escola 
ninguém tira de você. Eu não estudei, não sou letrado, mais 
sei algo muito especial que é, se você estudar terá o futuro 
que quiser “Ter\ser” e se passar todos os anos por média 
lhe darei um presente. Naquele ano a promessa foi de uma 
bicicleta. Tomamos isso como exemplo de superação, pois 
o meu avô que não tinha ido à escola ajudava financeira-
mente no que podia a todos os filhos e netos. Durante a 
adolescência íamos para a escola eu e minha irmã todos os 
dias manhãs e tarde. Pela manhã fazíamos cursos de corte 
e cabelo, costura, digitação, pintura entre outros, e a tarde 
íamos para a aula normal. Nunca ficamos em recuperação 
ou reprovadas. Era obrigação nossa passar de ano, assim 
como fazer no mínimo dois cursos por ano ou trabalhar vo-
luntariamente na escola. [...]. Mesmo muito pobres partici-
pávamos de eventos com escolas da rede particular de en-
sino e tirávamos sempre os três primeiros lugares. Recordo 
que em um desses eventos tive que ir com roupas doadas 
e chinelos remendados com arame era uma árdua luta pela 
educação, porém nunca deixei de participar porque não ti-
nha como ir ou vim; ou o que vestir e calçar. Os alunos que 
participavam desses eventos eram os que tinham melhor 
desempenho escolar. A metodologia adotada pela Escola 
Santa Elizabete está relacionada à execução de Projetos 
de Ensino que são desenvolvidos mensalmente, durante 
todo o ano letivo. Esses projetos além do aprendizado co-
letivo estão vinculados aos valores humanos como Justiça, 
Respeito, Amizade, Discernimento, União, Acolhimento, 
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Responsabilidade, Solidariedade, Gratidão e Perdão. Te-
máticas que fazem com que os alunos adquiram atitudes de 
respeito e preservação. A realidade vivenciada nessa escola 
faz recordar o filosofo e pedagogo Paulo Freire a escola é 
lugar de gente, lugar onde se faz amigos, [...] gente que 
trabalha que estuda que se alegra se conhece se estima. 
Foi nesse momento que vi que somente a Educação poderia 
mudar a minha trajetória de vida. A partir daí fui estudar 
em uma escola da rede Estadual de ensino, Abel Freire co-
elho, onde consegui um estágio meio período em um banco 
da cidade. Caixa econômica Federal. (ELIZABETH).

Nunca tive estímulo de leitura por parte de minha família, 
por conta da própria socialização que ela estava inserida. 
A motivação era mais superficial, do tipo “você precisa 
estudar para ser alguém na vida”, coisa que todo adoles-
cente/jovem ouve quando está estudando. Várias instâncias 
de minha vida foram importantes no processo de contato 
com as variadas nuances dos estudos, como, por exemplo, 
a minha participação no Grupo de Jovens da Igreja Cató-
lica de minha comunidade que me ajudava minimamen-
te com questões como articulação social, estudo bíblico e 
etc., também me conectei com a leitura a partir de minha 
obsessão por fantasia onde foi por meio dessa que eu li 
meu primeiro livro – Harry Potter e Câmara Secreta – que 
foi o primeiro de muitos livros que eu viria ler (chegando 
a gazear aula para ler livro na biblioteca). Outro fator, que 
eu diria o mais importante, na minha conexão com os es-
tudos, foram as atividades socioeducativas e políticas da 
ONG Conselho Fraterno que desenvolvia o Projeto Desen-
volvimento de Área (PDA) da Visão Mundial (ONG inter-
nacional). As atividades de capoeira, futebol, teatro, dança, 
formação política para jovens foram determinantes para 
meu interesse em estudar. 

As dificuldades que eu via minha família passar era algo 
motivador. A vontade de ascender socialmente era forte, e 
várias pessoas me diziam que era através dos estudos que 
eu iria conseguir. Outro fator determinante foi a consciên-
cia gradual que eu ia tendo de minha sexualidade. O fato 
de meu desejo não se enquadrar na heteronormatividade 
me deixava temeroso e eu tinha consciência que através 
dos estudos eu conseguiria uma melhor “aceitação social”. 
Outro fator foi a vontade que eu tinha de dá um futuro me-
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lhor para minha irmã mais nova que eu tinha como filha, 
já que mainha precisava trabalhar e eu que acabava sendo 
o cuidador dela, uma espécie de pai. Ela e seu futuro, sem 
sombra de dúvida, era meu principal estímulo para estudar, 
era minha base e meu apoio. Quanto as outras questões es-
timulantes e desestimulantes, confesso que o ensino formal 
das escolas não me eram tão atrativos, eu o percebia como 
uma obrigação. Em contraposição, as atividades da ONG 
que eu participava foram determinantes e estimulantes na 
perspectiva da educação não-formal, conforme mencionei 
anteriormente. (MILK).

Minha relação com os estudos não iniciou muito cedo, eu 
não tinha noção do que era estudar, da sua importância e 
muito menos como um fenômeno de emancipação. Esse 
entendimento só veio chegar quando concluí o Ensino Mé-
dio. Eu nunca fui um tipo ideal de bom aluno. Percebia a 
escola como um lugar de lazer, sociabilidade e diversão. 
Demorei muito tempo para compreender o espaço escolar 
como um lugar que me possibilitaria um conhecimento e 
que a apropriação desse conhecimento poderia me levar a 
um lugar melhor na sociedade. [...]. Percebi que por mais 
que eu adorasse ir à escola, eu não aproveitei o currículo 
que ela me fornecia (mesmo compreendendo hoje esse cur-
rículo como um campo de poder, disputa e seleção). Então, 
ao concluir o Ensino Médio eu fui à busca do tempo per-
dido. Comecei a buscar os livros de disciplinas, sobretudo 
de História, Geografia e Português do ensino médio para 
poder estudar e tentar passar no vestibular. Hoje eu percebo 
que fui um pouco autodidata, estudava todas as noites na 
área de serviço da casa dos meus pais – lá eu busquei estu-
dar praticamente tudo que deixei de ver na escola, só assim 
eu comecei a perceber a importância do conhecimento, dos 
conteúdos e da escola como um lugar de emancipação. Ini-
cialmente eu fiquei muito triste. Pensava – como eu deixei 
escapar essa oportunidade? Mas em seguida eu começava 
a acreditar que os estudos (autodidatas) iriam me ajudar a 
ingressar no ensino superior. Foi uma época em que eu li 
muitos livros didáticos e muitos manuais em busca desse 
tempo perdido (PIERRE). 

As narrativas dão conta de que a educação como bem define o 
PNE 2014-2024 é um processo e prática constituída e constituinte das 
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relações sociais. Entendida como elemento partícipe das relações sociais, 
contribuindo, contraditoriamente, para a transformação e a manutenção 
dessas relações. Embora as instituições educativas situem-se, nesse con-
texto, como espaços de produção e de disseminação, de modo sistemáti-
co, do saber historicamente produzido pela humanidade, tal processo de 
formação ocorre também em espaços extraescolares e de forma contínua 
ao longo da vida. 

Importante destacar que a maioria dos colaboradores contou com 
o apoio de um ente familiar, como pais, avôs e, sobretudo a mãe. Muitas 
vezes esse estímulo foi subjetivo, mas o fato de saber que havia uma 
aposta foi importante no processo formativo. Nesse sentido Florestan 
recorda-se que, quando ainda fazia o ensino fundamental, sua mãe com-
prou um manual de estudos (aqueles livros vendidos a domicilio) porque 
o vendedor disse se tratar de um sorteio ocorrido em sua escola e que 
ele fora selecionado porque contava com um dos melhores boletins da 
turma. Mesmo tendo o material um preço extrapolado para a renda da 
família, sua mãe resolveu comprar.

Certamente, a primeira impressão causada nos remete a uma mãe 
de família que foi ludibriada por pessoas que se aproveitaram de sua 
ingenuidade. Na verdade, tratava-se de um “investimento” feito por al-
guém que pensava desde já no futuro de seu filho. Esse investimento é 
pensado por Bourdieu (2007) como a possibilidade de uma abertura nas 
condições prováveis para o futuro de um jovem de origem popular. Com-
prar um livro para auxiliar nos estudos de um filho, não implica apenas 
a posse de um objeto que pode ajudar, mas pode-se traduzir essa mensa-
gem da compra de outra forma.

Constando apenas como uma possibilidade, esse investimento 
“está associado à incerteza, mas a uma incerteza limitada e, de algum 
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modo, regulamentada” (Bourdieu, 2007, p. 261). Representa o interesse 
em investir em chances que, apesar de não serem totalmente prováveis, 
também não são totalmente nulas.

A própria insatisfação com a vida do presente, leva os pais a pen-
sarem e projetarem um novo amanhã para seus filhos. Buscam superar 
as dificuldades enfrentadas no presente trabalhando em um futuro com 
maiores oportunidades para seus filhos. Pode-se perceber a esperança ad-
quirida pelos pais quando os mesmos incentivam os filhos a estudarem 
perante às dificuldades.

O incentivo impulsionado pelos pais, é fruto de um pensamento 
da conquista a longo prazo. Ou seja, muitas vezes, mesmo precisando 
da ajuda dos filhos para complementar a renda da casa com o trabalho, 
os familiares organizam-se em favor dos estudos dos filhos, mirando no 
futuro. A ausência de capital cultural e a reprodução das estruturas, agora 
parecem poder ser superadas pela presença de certos interesses, esperan-
ça, vontades e gestão do tempo.

Em certos momentos, parecem não contar com o apoio de qual-
quer pessoa da família, mas isso não significa necessariamente que não 
possam contar com a ajuda de outras pessoas diante de dificuldades.

É importante ressaltar também os diversos espaços de sociabili-
dade e vivência da cidadania como nos relata Milk e as oportunidades 
com a presença de Instituições Públicas, socialmente referenciadas com 
políticas e programas que contribuam para a permanência e desempenho 
exitoso dos estudantes de origem popular na trajetória acadêmica.
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RESUMO: O objetivo deste artigo é dialogar, a partir da criação e as contribuições do 
Patrimônio Memória e Interatividade – PAMIN, para a formação dos alunos de Ciências 
Sociais, fomentada em uma pesquisa empírica e autores como Morin (2003), Fernan-
des (2010), Freire (1987), que vão incentivar as discussões sobre a teoria de formação, 
facilitando a correlação com o papel do PAMIN na formação destes alunos. Foram 
realizadas entrevistas, analise de fotos, site, para falar sobre o PAMIN e a interação com 
a formação nas Ciências Sociais. O PAMIN trata-se de uma ação extensionista desen-
volvida na UFPB, idealizado e coordenado pela professora e antropóloga da UFPB, Dr.ª 
Luciana Chianca e selecionado pelo programa de financiamento PROEXT em 2011, 
na IES- Universidade Federal da Paraíba. Suas atividades iniciaram em 2012 e se es-
tenderam até 2016. Para a sua execução contou com a parceria do Núcleo de Pesquisa 
e Extensão / Laboratório de Aplicações de Vídeo Digital (NPE/Lavid) e Iphan. Para o 
desenvolvimento das ações programadas pelo PAMIN, fizeram parte os alunos bolsistas 
dos cursos: Ciências Sociais, Biblioteconomia, Sistemas da Informação, Comunicação, 
Ciências da Computação, Mídias Digitais, Arquivologia, Engenha da Computação e 
outros cursos. Além da parceria com o programa de Pós-graduação em Antropologia 
da PPGA/UFPB. 

Palavras-chave: Formação. Extensão. Teoria. Prática. Ciências Sociais.
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1. INTRODUÇÃO

Ao pensarmos a articulação entre ensino – pesquisa – extensão, 
como componentes essenciais e integrativos para a formação dos discen-
tes nos diversos espaços acadêmicos é importante percebermos o con-
texto histórico em que surgiu a Extensão Universitária no país. No Bra-
sil, o desenvolvimento das atividades de extensão universitária atende 
em seu cerne a necessidade de uma demanda de profissionalização, com 
início na Universidade de São Paulo (USP), fundada em 1911. A USP 
“ministrava cursos gratuitos sobre temas diversos, abertos a população 
em geral”. (NOGUEIRA, 2005, p. 16). Porém as temáticas trazidas pe-
los cursos, como “[...] Fogo sagrado na Idade Média, Grandes viagens e 
Grandes viajantes no Brasil, [..]” dentre outros, não pareciam ser muito 
aceitos pela população, principalmente o proletariado, tendo em vista o 
distanciamento das temáticas com o cotidiano daqueles trabalhadores. 
Período este, marcado por frequentes greves ocasionado pela precarie-
dade nas condições de vida da classe trabalhadora (NOGUEIRA, 2005). 

A Lei de Diretrizes de Base da Educação Nacional (LDB) de nú-
mero 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em seu artigo 43, inciso VII, 
afirma que é necessário “promover a extensão, aberta à participação da 
população, visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da 
criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na institui-
ção”. Desse modo, a extensão universitária como requisito dos parâme-
tros acadêmicos e formativos pode suscitar através de suas atividades, 
uma aproximação da IES com a sociedade, dando uma nova característi-
ca as práticas de extensão.

Partindo do contexto histórico da extensão universitária, esco-
lhemos o PAMIN como modelo de práticas extensionistas na academia, 
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de forma que vem desenvolvendo atividades e ações com os discentes, 
integrando universidade e comunidade, levando os alunos a terem novas 
experiências nas suas áreas de formação. 

Durante a criação do PAMIN, foi pensado também na formação 
dos alunos bolsistas e dos seus colaboradores (coordenadores, voluntá-
rios etc.), para que todos/as pudessem ter uma capacitação teórica, antes 
de irem ao campo. 

As atividades extensionistas do PAMIN foram realizadas de 2012 
a 2016, na Cidade de Alhandra e Santa Rita, nos bairros: Mandacaru e 
Roger (PIOLLIN9) em João Pessoa. Desta forma, os coordenadores ti-
veram a preocupação de promover encontros regulares, para debaterem 
sobre algumas teorias, principalmente sobre Patrimônio (material e ima-
terial) e Tecnologia (Redes sociais, sites, aplicativos etc.). 

II Veredas do Patrimônio: o desafio dos inventários” rece-
beu o convidado Leonardo Esteves (UFS) para debater co-
nosco sobre a participação dos antropólogos nos inventá-
rios de registro de patrimônio imaterial. Abordando o tema 
através do seu campo de pesquisa, os Caboclinhos, uma 
expressão cultural brasileira predominantemente presente 
no agreste pernambucano, Leonardo também falou sobre a 
influência da perspectiva etnográfica para inventários e as 
dificuldades para sua realização. (Disponível em: <https://
www.facebook.com/PAMIN-728312040514271/>). 

A preparação dos alunos (bolsistas e voluntários) também passa-
va por uma organização sistemática, pois o PAMIN por ser um programa 
multidisciplinar, dialoga com várias áreas de conhecimento: humanas, 
tecnológicas, comunicação. Isto fez com que mediante as interações e 

9  Com o nome de Escola Piollin, a organização foi fundada com o propósito inicial 
de estruturar um grupo de estudos, pesquisa e produção de teatro, ocupando salas 
desativadas do antigo Convento Santo Antônio. Disponível em: <http://piollin.org.
br/historia/>. Acesso em 24 de maio de 2017. 
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divisões de tarefas, os participantes pudessem se organizar em grupos 
para melhor dividir, como tudo seria colocado em prática. 

[...] O PAMIN sendo um projeto multidisciplinar, obtém 
participantes de vários cursos, como por exemplo, jornalis-
mo, comunicação, arquivologia, ciências da computação, 
mídias digitais e outros, então dentro do projeto são distri-
buídos área de atuação, o que se referi aos alunos de ciên-
cias sociais, ficou dividida da seguinte forma; um pessoal 
que iria para as oficinas, outros para inventário, é a equipe 
do documentário que estava junto com o de jornalismo, se-
guindo esta mesma sistemática, outras equipes foram sen-
do distribuídas de acordo com a função das atividades no 
projeto. (a) 10 

É percebido nestas atividades do PAMIN através das oficinas que 
a relação ensino, aprendizagem e cultura se interligam na prática. 

O PAMIN como um programa de extensão conseguiu estabelecer 
uma relação de conhecimento mantendo uma interação com a realidade, 
como afirma Nogueira (2005): 

Favorecer a reformulação do conceito de “sala de aula”, 
que deixa de ser o lugar privilegiado para o ato de apren-
der, adquirindo uma estrutura ágil e dinâmica, caracteriza-
da pela interação recíproca de professores, alunos e socie-
dade, ocorrendo em qualquer espaço e momento, dentro e 
fora dos muros da Universidade. (NOGUEIRA, 2005, p. 
66-67). 

Nogueira (2005) afirma em sua fala que a extensão universitária 
é um precursor para manter a universidade mais próxima de uma educa-
ção participativa, dinâmica e na existência da assimilação entre a teoria 
e prática.

Desta forma o PAMIN, procura manter um elo de formação que 
explore vivências e experiências interligadas a cultura e o pertencimento 

10  Aluno do curso Ciências Sociais na modalidade de licenciatura. Ingressou em 2014.1 na 
UFPB, nasceu em Cabedelo - PB e tem 36 anos. 
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do patrimônio local, com o objetivo de criar base teórica para os alunos 
que executam as atividades extensionistas promovidas pelo Programa, 
por isso que as reuniões semanais são significativas, pois é neste momen-
to que o grupo dialoga sobre todo este processo, indispensável para os 
alunos reconhecerem a importância do PAMIN.

Nesse sentido, procuramos melhor entender a relação entre exten-
são e formação, e a contribuição da extensão universitária para a vida aca-
dêmica, num processo de facilitar o acesso e a permanência, começando 
assim um grande desafio, que era assimilar os entrelaços que o campo de 
estudo sobre a extensão universitária poderia nos mostrar no que compete 
à possível colaboração na formação dos alunos de Ciências Sociais. 

A partir desse mote, passamos a nos questionar sobre a temática 
da extensão na universidade pública, procurando compreender: De que 
maneira a Extensão Universitária contribui/u na formação dos alunos (as) 
do curso de Ciências Sociais da UFPB? 

Assim sendo, analisaremos as ações da extensão e suas contribui-
ções no processo de formação dos alunos do curso de ciências sociais da 
UFPB a partir do Programa Patrimônio, Memória e Interativade (PAMIN). 
Tendo como objetivos específicos: Identificar como ocorreu a participação 
dos estudantes no curso de Ciências Sociais (Licenciatura e Bacharelado) 
no PAMIN; descrever quais as contribuições do PAMIN para a formação 
dos alunos de Ciências Sociais da UFPB. Partindo das experiências dos 
alunos, buscamos perceber a extensão universitária como ferramenta de 
incentivo para o acesso e a permanecia dos discentes na academia.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

No percurso da pesquisa construímos um referencial bibliográfico 
para entender as contribuições da Extensão Universitária para a formação 
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dos alunos em Ciências Sociais, com o intuito de nos fornecer funda-
mentação teórica, e assim compreender melhor os dados que emergirão 
no campo. Posto isto, priorizamos leituras pertinentes sobre Extensão 
Universitária, Formação e Participação. Como referencial teórico, esco-
lhemos os seguintes autores: Santos (2011), Nogueira (2005), Toscano 
(2006), Rocha (2001), Oliveira (1991), Serrano (2012), Pateman (1992), 
Fernandes (2010), Morin (2003), Freire (1983, 1987, 2011) e outros que 
aparecerão como referencial complementar.

Nesse sentido, os teóricos apontam para o encadeamento de uma 
formação, que move os indivíduos no processo de ensino – pesquisa – ex-
tensão, em decorrência da produção dos diversos saberes e das múltiplas 
funções e contextos que são inerentes a uma formação cidadã, crítica, 
reflexiva que reconheçam suas condições sociais, econômicas, políticas 
e culturais. No que se estende a extensão, esses autores nos levaram a 
refletir de forma mais ampla e clara as concepções extensionistas. 

O PAMIN visando à formação dos seus participantes está estrutu-
rado em dois projetos de maneira complementar: 

Um de cunho sócio-antropológico, que busca apreender as 
condições sociais de produção da memória e seus patrimô-
nios, e outro com um enfoque mais tecnológico, visando o 
armazenamento, catalogação e disseminação do patrimô-
nio cultural material e imaterial através da utilização de 
uma plataforma virtual na Internet. (CHIANCA, 2011). 

Apresenta como objetivos: 
Sistematizar o processo de registro, armazenamento, divul-
gação, notificação e catalogação de informações espaços-
-temporais sobre manifestações artísticas e culturais para 
a constituição de uma infra-estrutura tecnológica Internet 
que apoie o registro e divulgação de tais manifestações de 
forma fácil, ágil, livre, completa e democrática através de 
suporte digital, possibilitando assim uma maior visibili-
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dade dos processos culturais e artísticos em curso no mu-
nicípio de João Pessoa, potencializando a criatividade e a 
gestão cultural dessa cidade. (CHIANCA, 2011). 

Como citado acima, objetivo do programa é envolver os alunos 
universitários e as comunidades, possibilitando o diálogo entre o conhe-
cimento acadêmico e os saberes populares, desta forma, os alunos parti-
cipantes poderão adquirir os conhecimentos na universidade e vão colo-
car em prática nas oficinas. 

O PAMIN tem a preocupação de articular o diálogo entre a Uni-
versidade e as comunidades urbanas, oferecendo oficinas, atividades 
educacionais, inclusão digital entre outras atividades, permitindo a prá-
tica da extensão universitária, aliando, os eixos norteadores: Pesquisa, 
Ensino e Extensão.

Desta forma, o PAMIN é um programa de extensão que promove 
oficinas nas comunidades, com a participação efetiva dos alunos univer-
sitários (bolsistas e voluntários), e tais oficinas vão sendo desenvolvidas 
de acordo com as produções culturais, artísticas dos bairros, e que essas 
atividades artísticas são inseridas no site do PAMIN. As oficinas capaci-
tam as pessoas para gerirem as informações nestes canais tecnológicos. 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Quanto aos procedimentos metodológicos sobre o campo inves-
tigativo, recorremos inicialmente leitura de projetos, relatórios, artigos e 
elegemos como técnica de pesquisa a entrevista semiestruturada. 

A entrevista semiestruturada colabora na amostragem do grupo 
escolhido, podendo como pesquisadores interagir de forma mais espon-
tânea, colaborando na coleta de dados. O grupo entrevistado foram ape-
nas 8 (oito) estudantes do curso de Ciências Sociais nas modalidades 
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bacharelado e licenciatura. Os relatos das experiências dos alunos foram 
considerados relevantes para este trabalho, pois apontam a contribuição 
da extensão universitária através do PAMIN, trazendo novas perspecti-
vas de formação.

Ainda como recurso metodológico, conhecemos as ações do PA-
MIN através de site, redes sociais (Facebook) e vídeos. Pesquisas fo-
tográficas, imagens, relatórios, plataformas digitais e outras formas de 
registro do Programa, como um dos caminhos para colaborar na con-
textualização dos dados obtidos no campo durante as entrevistas com os 
alunos e alunas participantes.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Objetivamos nesta parte do trabalho apresentar os resultados ob-
tidos sobre a formação dos alunos do curso de ciências sociais que parti-
ciparam do PAMIN no período de 2012 a 2016. Nesta parte começamos 
a refletir a partir da pergunta norteadora da nossa investigação: De que 
maneira a Extensão Universitária contribui/u na formação dos alunos (as) 
do curso de Ciências Sociais da UFPB? 

Buscamos dentro de uma abordagem empírica traçar a trajetória 
dos alunos de Ciências Sociais de Bacharelado e de Licenciatura entre-
vistados e as experiências que eles revelam a partir de suas participações 
no PAMIN.

Para que possamos entender como o PAMIN contribuiu para 
formação desses alunos, iremos analisar quais as contribuições das ações 
desenvolvidas no PAMIN para a formação no curso de Ciências Sociais 
nas modalidades de Bacharelado e Licenciatura. Vejamos as respostas 
dos nossos entrevistados: 



529

Eu sempre digo que existe uma pessoa antes e outra 
depois do PAMIN. Eu acho que esse projeto conseguiu 
abrir meus olhos pra outras coisas que antes era meio 
que ocultas, por exemplo, muito gente fala sobre patri-
mônio numa questão muito elitizada, a gente cita autores, 
a gente cita museus sempre algo distante. O PAMIN nos 
provocar a pensar o patrimônio e memórias, que estão 
inseridos no nosso cotidiano e a gente não percebe, ou 
seja, o programa nos provocar a pensar na vida. Em rela-
ção aos jovens que participam das oficinas, sentimos esta 
troca, você percebe desde o início da oficina até o final. 
Alguns que realmente mudaram a sua forma de pensar, 
até de falar, de escrever, de se comunicar e de conviver 
com a gente. Muitos foram se abrindo mais, perguntando 
mais, demonstrando mais interesse e até falando da sua 
própria vida. Enfim, o PAMIN traça uma trajetória para 
além dos muros da academia, isto é incontestável, fazen-
do que amplie meus horizontes de formação. (C)

Eu costumo dizer que me envolvi muito com a carreira 
acadêmica. Eu acho que em se envolver com o curso, 
com atividades, com o PAMIN em si, foi fundamental 
para que eu pudesse continuar e fazer uma trajetória de 
formação diferenciada. Só vir assistir aula, fazer prova, 
ou só olhar o que está sendo feito na sala não estimula ir 
além. Então, fazer parte do PAMIN me fez lê mais, me 
fez conhecer mais, me fez ser mais comprometida, me 
fez aprender a escrever um artigo, me fez saber a impor-
tância de participar de um evento, me fez querer conti-
nuar a estudar, me ajudou na oratória, me ajudou a per-
der o medo de falar, me ajudou a me expressar melhor, 
logo, contribuiu, para me estimular a prosseguir. Isso me 
provocou a não levar o curso como ensino médio, como 
uma coisa que eu tenho que fazer e pronto, ou seja, me 
motivou a continuar, a ver que eu preciso fazer mais do 
que só vir de segunda à sexta para a universidade. Eu 
acho que, talvez se não tivesse entrado no PAMIN, se 
não tivesse participado deste projeto de extensão, eu não 
tivesse entrado no mestrado, não tivesse projetado fazer 
outras coisas. Desta forma, quero dizer que não sei o dia 
de amanhã, até aonde irei, mas eu sei que esta minha es-
colha me levou até onde estou. (H) 
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A princípio o PAMIN lhe proporciona uma formação te-
órica com leituras algumas densas, e posteriormente as 
oficinas a ida a campo com as atividades extensionistas. 
Então a contribuição é muito grande, desde o prepa-
ro (teórico/prático). Até interfiro para fazer uma crítica 
à licenciatura em que não têm na sua grade curricular 
disciplinas direcionadas a pesquisa, logo o que conheci 
sobre pesquisa foi através do projeto de extensão. Então, 
essa grande contribuição e também nas temáticas aborda-
das como, por exemplo, patrimônio, estudar as relações 
culturais do que consideramos cultura ou não e como se 
prevalece durante o tempo. Por tanto, como propõe o PA-
MIN, sendo como objetivo do programa este elo entre a 
prática/teoria, ensino e com a oportunidade de fazer pes-
quisa, afirmo que o PAMIN realizou muito bem as três 
etapas, ensino, pesquisa e extensão, então ele executa 
muito, muito bem mesmo, é tenho orgulho de ser fruto 
desta história. (S, Grifo nosso)

Contribuiu para mim porque eu percebi que não sabia 
nada de patrimônio, eu só vim entender um pouco o que 
era patrimônio realmente na convivência com os alunos. 
A gente percebeu que era muito mais do que uma teoria. 
Começando a associar que a vivência de uma realida-
de diferente, pode proporcionar percepções para além 
da universidade. Por exemplo, os alunos do PIOOLIN 
fizeram a gente perceber coisas que nem imaginava, ao 
dizer que uma simples comida poderia ser um patrimô-
nio, e a gente começou a questionar, por que uma comi-
da pode ser considerada patrimônio cultural? A resposta 
foi: porque cada região tem caracterizações diferentes de 
como fazer comida, ou seja, existe a identidade daquele 
povo. Então essa percepção proporcionada pelas ações 
do PAMIN, contribuiu muito para mim, por despertar 
essa questão de entender um pouco o que é o patrimônio 
a partir da vivência. (A)

Com certeza o PAMIN ampliou minha formação. Le-
vando em consideração que existe dois processos de 
formação, uma formação teórica cientifico e que é im-
prescindível porque não tem eu viver numa prática sem 
um embasamento teórico e a prática no PAMIN me faz 
pensar uma teoria de forma viva, me possibilitando in-
clusive o treino enquanto cientista social, a partir de uma 
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realidade. Para mim a formação teórica e a vivência pro-
porcionada pelo PAMIN, foi fundamental, porque acaba 
que a universidade em alguns momentos forma teóricos 
excelentes, mas que estão totalmente num universo pare-
ce que não tem nexo com a realidade. Enfim, então nesse 
sentido foi importantíssimo o PAMIN para a minha for-
mação. (B)

Sim, com certeza. Porque a gente pode com o PAMIN 
interagir com realidades desconhecidas. Sou oriunda do 
bacharelado, logo apresentei poucos seminários, era mais 
prova, prova que eu fazia, acredito que apresentei 3 ou 
4 seminários. Então pra mim essa prática de ensinar foi 
muito desafiadora e o PAMIN juntamente com a profes-
sora Geovania, diz, olha, ler isso, faz isso e como tinha 
outros meninos da licenciatura, eles me auxiliavam e eu 
ia guiando como eles estavam fazendo. Mas foi isso, me 
percebe enquanto educadora no PAMIN. O mais interes-
sante era a troca de conhecimento, nas oficinas perce-
bi que não estava ali para só ensinar, mais também para 
aprender. Este momento me trouxe a tona à importância 
de uma formação que me proporcionasse um elo com a 
comunidade. Sendo assim, ser oficineira, me proporcio-
nou outro olhar sobre minhas possíveis práticas educa-
tivas. Sempre disse assim: se eu for ser professora eu 
quero ser de universidade, até porque o bacharelado 
tem essa idéia de vida acadêmica, de pesquisadora nesse 
sentido. Aí eu descobri através do PAMIN outras coisas, 
que também eu posso fazer. (E, Grifo nosso)

No fundo toda pesquisa, acho que ajuda o aluno. Mas o 
PAMIN realmente é uma escola, foi um projeto assim 
para a vida, que ensinou pra vida. Eu acho que sempre fui 
aluna muito tímida no curso inteiro. Então eu era aquela 
do final do canto da sala, que mal falava. E no PAMIN 
automaticamente todo o período em que eu fiquei era 
desafiador, pois estava me expondo a todo o momento, 
com as oficinas, apresentação nos eventos do projeto, 
tinha que conversar com as pessoas, tinha que esclare-
cer. Então esses desafios foram me ajudando muito a ter 
outra postura. Assim uma postura no sentido acadêmico 
mesmo, de falar, de expor minhas opiniões independente 
de achar que elas estão certas ou erradas. O PAMIN me-
lhorou algumas coisas em mim como já falei que muitas 
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vezes não obtive na academia. Eu acredito, que todas as 
pesquisas independente de ser extensão, se PIBIC, PI-
BID, acho que vem realmente com esse intuito mesmo 
de ajudar a gente, de ajudar o aluno. E cabe a cada aluno 
aproveitar também essas oportunidades. É mais ou me-
nos isso. (M)

Estas reflexões nos permitem perceber a importância do PAMIN 
na categoria formação. Isto é veridicamente evidenciado nas falas, quan-
do o ato de participar do projeto suscita dimensões para a vida, traçando 
uma trajetória para além dos muros da academia e proporcionando ao 
aluno uma educação continuada. Baseado em uma relação próxima da te-
oria e prática, o PAMIN possibilita uma troca de saberes, fortalecida com 
a comunidade e sua realidade. A partir do PAMIN os alunos percebem 
uma universidade como campo formativo, para além do que se apresenta 
em “sala de aula”. Todas essas características ligadas a uma expectativa 
de uma formação social, crítica e sensitiva a realidade do outro. 

A partir das falas dos entrevistados, percebemos também que o 
PAMIN conseguiu acoplar tudo isso, quando o aluno diz “o PAMIN traça 
uma trajetória para além dos muros da academia”, isto é incontestável, 
fazendo que amplie horizontes de formação. (C), ou “foi um projeto as-
sim para a vida, que ensinou para a vida” (M). Diante das falas, refletir 
sobre o PAMIN suscita uma esperança de uma formação mais consciente 
de seu papel social. 

Como resultado, entendemos que as experiências dos alunos atra-
vés da extensão universitária proporcionaram um novo olhar sobre a aca-
demia, os processos de acesso e, sobretudo, a permanência dos discentes 
na universidade e seu engajamento em novos projetos de ensino e exten-
são, conduzindo os alunos a novas experiências para além dos muros da 
academia, de forma a conciliar a teoria e a práxis (FREIRE, 2011).
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste caminho de investigação, instigada pelas leituras através 
dos diversos teóricos utilizados neste trabalho e os relatos dos discen-
tes interpreto que durante as atividades extensionistas realizadas pelo 
PAMIN, este Programa conseguiu trazer a Universidade por meio de 
seus alunos, a promover uma educação dialógica. Como se referi Frei-
re (1987) o diálogo perpassa pelas dimensões da ação-reflexão. Freire 
(1987) também diz que “se não amo o mundo, se não amo a vida, se não 
amo os homens, não me é possível dialogar” (FREIRE, 1987, p. 45). 
Freire afirma que a “dialogicidade” é a essência da educação, como uma 
prática de liberdade. 

Desta forma, o PAMIN, promove uma educação dialógica 
quando consegue através de suas atividades (oficinas), contribuir para 
uma formação na ação, providas pelos alunos no PAMIN e reflexão da 
realidade daquela comunidade onde o programa se encontra em ativi-
dade, interagindo assim com a vida, com o mundo de uma forma mais 
humanizada. Deste modo, a partir das vivências e experiência apresen-
tada pelos participantes do PAMIN, os dados empíricos obtidos pelas 
entrevistas, permitiram com pudéssemos entender melhor, o que é o 
PAMIN e o quanto o mesmo foi importante para a formação deles, 
enquanto cidadãos e estudantes. Como afirma em sua fala a estudante 
entrevistada: “O PAMIN me proporcionou fazer uma ligação com o 
que aprendemos na UFPB me fazer pensar, que não estamos estudando 
aqui por nada”. (M, 2017). 

Verificamos também tomando como referência o PAMIN, um 
fazer universitário, voltado para um encontro de uma formação e um 
ensino mais comunitário e solidário. Na busca de interação dos saberes, 
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a extensão universitária conseguiu aproximar a Universidade, especifica-
mente a UFPB, das relações sociais externas e legitimar um maior com-
promisso social com esses agentes. 

Desta forma, acredito neste campo formativo estabelecido no 
cerne da prática e teoria, como disse Freire (1987, 2011), ato de ensinar 
e aprender não perpassa pela estruturação de transmissão, mas pela in-
teração do diálogo com o mundo, na troca de saberes e experiências e 
sobretudo o de não perder a esperança nos indivíduos.  

Conclui-se que tais experiências, possam favorecer um campo 
reflexivo do pensamento, na interação de uma formação acadêmica que 
se utilize das práticas que as atividades de Extensão Universitária podem 
promover. No intuito de estreita os elos dos conhecimentos científicos e 
populares, em detrimento de superar desigualdades sociais. 
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RESUMO: O projeto propõe-se avaliar a importância do Programa Institucional de Bol-
sas de Iniciação à Docência – PIBID para a formação e prática docente dos licenciados 
e egressos do curso de Licenciatura em Geografia do IFRN- CNAT. O PIBID, elaborado 
pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento do Ensino Superior– CAPES, tem 
como objetivo fomentar a iniciação à docência e contribuir para o aperfeiçoamento da 
formação de docentes em nível superior, contribuindo com a melhoria de qualidade da 
educação básica pública brasileira. Nesse sentido, propõe-se, como objetivos da pesqui-
sa entender a concepção e os objetivos do PIBID; investigar a percepção do licenciando 
em geografia sobre o programa; enaltecer a importância do investimento em políticas 
educacionais e dar visibilidade ao Programa de Iniciação à Docência. Para a efetivação 
da pesquisa, será realizada a revisão bibliográfica de textos, artigos e anais referentes 
ao ensino superior e ao PIBID, análises da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional – LDB e do Decreto nº 7.219/2010 que cria o PIBID, bem como dos Relatórios 
do PIBID de Geografia IFRN-CNAT. Além disso, será aplicado formulários com licen-
ciados e egressos participantes do PIBID-Geografia. Pretende-se, assim, identificar os 
possíveis desafios e barreiras enfrentados pelos bolsistas do programa, enfatizando a 
importância em sua formação docente.

Palavras-chave: Ensino Superior. Iniciação à Docência. Formação Docente. Geografia.
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1. INTRODUÇÃO

O investimento em programas educacionais no país deve sempre 
estar na pauta dos governantes, isto por que a educação é um direito todos 
e todas, tendo papel fundamental na formação cidadã. LIBÂNEO (1998) 
ao falar sobre educação afirma que: 

[...] educação é o conjunto das ações, processos, influên-
cias, estruturas, que intervêm no desenvolvimento humano 
de indivíduos e grupos na sua relação ativa com o meio 
natural e social [...] É uma prática social que atua na con-
figuração da existência humana individual e grupal, para 
realizar nos sujeitos humanos as características de “ser hu-
mano”. [...] (LIBÂNEO, 1998a, p. 22). 

Dessa forma sabendo o quão relevante é a educação para socieda-
de, é fundamental que o Estado invista com maior intensidade em políti-
cas educacionais que fortaleça e estimulem a prática e formação docente 
no país, bem como a melhoria do ensino nas escolas da rede pública, para 
que assim a educação seja de fato um direito legado a todos. 

Diante desse contexto, o presente trabalho objetiva discutir e 
apontar, por meio de reflexões analíticas, a importância do Programa Ins-
titucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) para a formação e 
prática docente dos licenciados e egressos do curso de Licenciatura em 
Geografia, do Instituto Federal do Rio Grande do Norte – Campus-Natal/
Central. Dessa forma pretende-se buscar identificar qual a percepção que 
esses os licenciados e egressos apresentam sobre a importância do pro-
cesso de formação docente a partir das ações e atividades vivenciadas no 
referido programa. 

A temática diz respeito à necessidade de criar instrumentos de 
avaliação quantitativa e qualitativa acerca do Programa Institucional de 
Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) e sua relação na formação profis-
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sional dos licenciados e egressos do curso de Licenciatura em Geografia 
do IFRN Campus Natal-Central. 

O estudo ao tema é relevante ainda, pois segundo informações 
do MEC em 2018 o orçamento previsto para novos investimentos no 
Ministério da Educação teve redução de 32% em comparação a 2017, o 
que pode representar o sucateamento de programas educacionais como 
o PIBID que inúmeras vezes foi ameaçado por corte de gastos públicos. 

Atualmente o programa está com atividades suspensas para ade-
quação do novo edital. Inúmeros bolsistas foram desligados após o en-
cerramento do edital anterior, muitos foram pegos de surpresa com a sus-
pensão temporária do programa. Este que se configura um fator negativo 
e desestimulante, visto que muitos estavam desenvolvendo ações para 
serem aplicadas nas escolas e outros dependiam financeiramente da ajuda 
de custo para o deslocamento ao curso.

Além disso, o programa proporciona ao participante a oportuni-
dade de se dedicar a licenciatura sem prejudica à conclusão do curso. 
Desta forma, a pesquisa é importante para enaltecer a permanência do 
programa e mostra que importância o mesmo tem no processo de forma-
ção docente na perspectiva do Pibidiano. 

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa será de cunho exploratório, que busca uma aproxima-
ção ao problema, lapidação de ideias e estimulo ao surgimento de possí-
veis intuições. Será realizado levantamento bibliográfico em obras, artigos 
e anais relacionados à temática. Serão realizadas entrevistas com bolsistas 
que participaram do último edital do PIBID e alunos egressos, que parti-
ciparam do PIBID do curso de licenciatura em geografia do IFRN-CNAT. 
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No que se refere aos instrumentos de pesquisa serão elaborados 
formulários com questões relacionadas a experiências a partir da parti-
cipação no PIBID, mais precisamente, sobre os impactos e impressões 
das ações/atividades vivenciadas até então no Projeto em sua formação 
profissional, bem como possíveis dificuldades encontradas e perspectivas 
para a continuidade do mesmo. 

O que configura uma abordagem qualitativa por se tratar do relato de 
experiências vividas. Questionário eletrônico com perguntas fechadas com 
o objetivo de traçar o perfil do entrevistado configurando uma abordagem 
quantitativa. A partir do levantamento bibliográfico será construído, ficha-
mentos que serviram para elaboração do texto final. A pesquisa será formada 
ainda por um estudo descritivo que busca observar, analisar e correlacionar 
os fatos, as quais foram analisadas segundo a percepção e convivência.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 A CRIAÇÃO DO PROGRAMA INSTITUCIONAL DE BOLSAS DE 
INICIAÇÃO A DOCÊNCIA E SEUS OBJETIVOS INCIAIS

O PIBID foi criado em 2007 pelo Ministério da Educação (MEC) 
e regido pelo edital MEC/CAPAS/FNDE 2007, com o objetivo de in-
centivar a formação de professores do ensino básico e proporcionar o 
primeiro contato do licenciando com a carreira docente e com o chão da 
escola aliado ao incremento da educação básica.

O programa apresenta objetivos secundários que são fundamentais 
para realização e execução do programa nas escolas, esses objetivos são:

• Valorizar o magistério;
• Promover a melhoria da qualidade da educação básica;
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• Incentivar a articulação entre instituições superiores e as de formação bá-
sica;

• Elevar a qualidade da formação de professores;
• Estimular a integração da educação superior com a educação básica;
• Promover a elevação da qualidade do ensino nas escolas da rede públicas;
• Fomentar metodologias e práticas docentes inovadoras que orientem para a 

superação de problemas no processo ensino- aprendizagem;
• Valoriza o espaço da escola pública como campo de experiência na forma-

ção de professores;
• Proporcionar ao graduando a participação em ações metodológicas inova-

doras e articuladas com a realidade local da escola (BRASIL, 2007).

Por meio destes objetivos, é possível notar que o PIBID procura 
aliar respostas a três necessidades brasileiras: melhoria do aprendizado 
de alunos da educação básica, aperfeiçoamento, formação e capacitação 
docente.

No primeiro edital do programa, em 2007, participaram apenas 
Institutos Federais de ensino superior (IFES) onde seus projetos ini-
ciais tinham ênfase apenas nas áreas exatas com preferência ao ensino 
de nível médio.

Os editais que deram sequenciam ao programa abriram possibili-
dades para novas instituições de ensino superior público e privado com 
foco em aumentar o número de bolsistas e participantes do programa ga-
rantindo o bom desempenho de suas ações. Em 2012 foram ofertadas 50 
mil bolsas (incluindo supervisores, coordenação e iniciação à docência) 
nas 195 instituições participantes (BRASIL, 2007).

Atualmente o programa não se encontra ativo nas escolas, já que 
o mesmo está em fase de seleção regido por um novo edital, no qual mo-
dificou alguns aspectos do programa.
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Em suma, a partir do contexto apresentado é notório perceber o 
quanto o PIBID é fundamental para a melhoria da educação básica no 
Brasil em especial na rede pública, durante este trabalho será possível 
compreender a importância deste programa para o processo de formação 
de novos professores.

3.2 O PIBID NO VIÉS DA FORMAÇÃO DOCENTE

O debate em torno de programas de formação docente é essencial 
no contexto das relações culturais e sociais onde estão inseridos a forma-
ção do professor e o ensino e aprendizagem. Holanda (2013) ao analisar 
o PIBID e sua interação no processo de formação docente afirma:

O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 
- PIBID, executado no âmbito da Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, tem por 
finalidade fomentar a iniciação à docência, contribuindo 
para o aperfeiçoamento da formação de docentes em nível 
superior e para a melhoria de qualidade da educação básica 
pública brasileira. (HOLANDA et al. 2013 apud DECRE-
TO N° 7.219, 2010).

Desta forma, licenciados bolsistas são encaminhados a escolas 
da rede pública para realizar e criar ações didáticas e pedagógicas, sob a 
supervisão de um professor da escola e coordenação de um professor da 
licenciatura. 

Para concretização do programa alunos de cursos de licenciaturas 
são inseridos em escolas da rede pública criando e estreitando laços entre 
a academia e do ensino básico. Além de outras práticas exigidas nos cursos 
de licenciatura como o estágio supervisionado, o PIBID vai oferecer ao li-
cenciando a oportunidade de se conectar ao ambiente escolar de forma, mas 
lúdica e ativa. Onde no contexto do programa o bolsista tem a chance de 
participar desde o início da sua formação acadêmica do ambiente escolar em 
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escolas públicas até a formação de ações didáticas e pedagógicas que favo-
reçam o processo de aprendizagem dos alunos. Vale ressaltar que o pibidiano 
não estar na escola para substituir o professor supervisor e sim fortalecer 
dentro de si o desejo de se tornar um educador com excelência, determinado 
a lidar com as barreiras e desafios enfrentados no dia a dia das escolas. 

3.3 O SUBPROJETO DO CURSO DE LICENCIATURA EM GEOGRAFIA- 
IFRN/CNAT

O subprojeto de geografia até o ultimo edital era formado por 
dois coordenadores de área a Professora Dr. Maria Cristina Cavalcanti e 
o Professor Levi Miranda. O PIBID desenvolve-se em quatro escolas da 
rede pública: Escola Estadual Professor Francisco Ivo Cavalcanti, E. E. 
Walter Duarte Pereira, E.E. Castro Alves e E. E. Ferreira Itajubá todos 
localizados na cidade do Natal. 

Tendo como título “Por uma leitura geográfica e transforma-
dora de meu lugar-mundo” o subprojeto tem como objetivos: oferecer 
suporte teórico-prático aos professores das escolas públicas em suas ati-
vidades pedagógicas; produzir material didático e desenvolver atividades 
lúdicas de maneira a dinamizar o ensino de Geografia e contribuir para 
minimização dos problemas de repetência, baixa frequência escolar e des-
motivação; e promover a articulação integrada do Ensino Superior do sis-
tema público federal com a Educação Básica do sistema público estadual.

3.4 A FORMAÇÃO DE PROFESSORES: ASPECTOS GERAIS

Temas relacionados à formação de professores têm estado cons-
tantemente presenta nas pesquisas de alguns estudiosos da educação 
no Brasil e no mundo. Essas pesquisas agregam novas contribuições 
para o processo de formação docente inicial e continuado. 
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No Brasil nos últimos o movimento da prática reflexiva tem do-
minado as pesquisas sobre o tema. Ao trazermos à tona a autonomia pro-
fissional do professor, destacamos que ela se forma a partir de reflexões 
ligada as suas práticas pedagógicas e as situações na qual ela está rela-
cionada. Desta forma BACCON (2016), ao analisar a formação continua 
de professores afirma que: 

Dentro desse perfil de professor que está em contínuo pro-
cesso de formação, Schön (1992) aponta três estratégias para 
auxiliar o professor a explorar e melhorar os aspectos de sua 
prática: reflexão na ação, reflexão sobre a ação e reflexão so-
bre a reflexão na ação. Nesta mesma linha, Zeichner (1993), 
além de valorizar a atitude reflexiva do professor, ressalta a 
importância de se considerarem as condições sociais em que 
este está inserido. Nóvoa (1992) também propõe essa for-
mação numa perspectiva denominada de crítico-reflexiva, 
apontando três processos na formação do professor: desen-
volvimento pessoal, desenvolvimento profissional e desen-
volvimento organizacional (BACCON, 2016).

Desta forma é de extrema relevância compreender que o profes-
sor está em um constante processo de formação. Deve o professor criar 
dentro de si praticas reflexivas que o ajudem a enfrentar os desafios para 
consolidação de uma educação de qualidade. 

Levando sempre em conta aspectos relacionados ao crescimento 
pessoal, profissional e organizacional. Dentro dos estudos ligados a for-
mação docente é importante destacar também a construção dos saberes 
docente que segundo BACCON APUD TARDIF (2002) são:

“saberes da formação profissional (das ciências da educa-
ção e da ideologia pedagógica – corresponde ao conjunto 
de saberes transmitidos pelas instituições de formação de 
professores); saberes disciplinares (saberes que corres-
pondem ao conhecimento adquirido na universidade, etc); 
saberes curriculares (correspondem aos programas, objeti-
vos, métodos, etc) e saberes experienciais (saberes ligados 
às experiências individuais e coletivas, “de saber-fazer e de 
saber-ser”)”. (BACCON APUD TARDIF,2002).
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Esses saberes relatados pelos autores são absorvidos pela experi-
ência pessoal, pela formação auferida em instituições, pela troca de expe-
riências com docentes com maior tempo de formação ou em outras fontes. 
Desta forma todos esses sabres então correlacionados a pratica docente e 
só ocorre a partir dessas influencias mutuas. Sendo assim BACCON ET 
AL APUD IBID. 50 contextualiza que:

“Devido a isso, elas exigem dos educadores não somen-
te um saber sobre um objeto de conhecimento, nem um 
saber sobre uma prática, especialmente, para proporcionar 
um objetivo; mas a competência de se comportarem como 
sujeitos, como atores, e de serem pessoas em interação com 
outros indivíduos. (BACCON et al apud ibid. 50)”.

 A partir deste contexto faz-se necessário a construção de um pen-
samento sobre a formação de professores que leve em consideração os 
saberes docentes e a realidade do contexto escolar em que este está re-
lacionado. Os encontros destas informações estão inseridos dentro desta 
nova perspectiva de valorização de futuros professores durante o seu pro-
cesso de formação docente. 

 O pibidiano e futuro professor, que é acolhido pelo professor su-
pervisor, tem a oportunidade de desenvolver atividades didático-pedagó-
gicas, assim como obter experiências que permitam a formação de seus 
saberes docentes. Desta maneira o professor supervisor não favorece 
apenas o cumprimento dos objetivos do programa, mas corrobora para 
que o licenciando possa construir seus saberes docentes.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Depreende-se que o PIBID por meio de seus objetivos caracteriza-
-se como uma ferramenta capaz de proporcionar ao licenciando a chance 
de realmente firmar se como docente. A partir destes aspectos os objetivos 
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da pesquisa são: Geral/Avaliar a importância do Programa Institucional 
de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) para a formação e prática do-
cente dos licenciados e egressos do curso de licenciatura em geografia, 
do Instituto Federal do Rio Grande do Norte – Campus-Natal/Central. 
Específicos: entender a concepção e os objetivos do PIBID; identificar 
os possíveis desafios e barreiras enfrentados pelos bolsistas do programa 
relevantes a sua formação docente; elucidar a importância do programa 
institucional de bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) no processo de 
formação docente; investigar a percepção do licenciando em geografia 
sobre o programa; enaltecer a importância do investimento em políticas 
educacionais; dar visibilidade ao Programa de Iniciação à Docência.
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RESUMO: Este trabalho tem como objetivo fomentar um debate crítico e reflexivo so-
bre as condições de acesso e permanência do estudante beneficiado pela política de co-
tas raciais no âmbito acadêmico. Para isso, escolheu-se como colaboradores os discen-
tes da Universidade Federal Rural do Semiárido (UFERSA), Campus Pau dos Ferros do 
curso de Ciência e Tecnologia (C&T). Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa, 
embasada em estudos teóricos na qual relatam os aspectos históricos, as condições das 
políticas públicas educacionais destinadas a negros, bem como questões de acesso e 
permanência de discentes negros/as. Os dados foram obtidos através da aplicação de 
formulários em duas turmas da referida Universidade. As análises das informações al-
cançadas, evidenciaram que apesar da política de cotas raciais oferecer o acesso de 
alunos/as negros/as na universidade, tais políticas de permanência neste âmbito deixam 
a desejar. Vale salientar que este estudo faz parte de uma pesquisa de conclusão de curso 
de graduação em Pedagogia. 

Palavras-chave: Políticas, Acesso e Permanência. 

1. PALAVRAS INICIAIS

Notadamente, a raça e etnia sempre colocaram os afrodescenden-
tes brasileiros às margens da sociedade. Esta questão chama atenção para 



550

a necessidade da inclusão das minorias excluídas: negros, índios, pobres, 
mulheres, homossexuais e outros na sociedade em condições de igualda-
de, ética, respeito e dignidade.

Esse prisma, despertou no governo brasileiro a certeza da urgente 
e necessária adoção de ações afirmativas em benefício da população afro-
descendente, em especial, nas áreas da educação e do trabalho.

Nesse sentindo Brandão (2005), caracteriza as políticas de ações 
afirmativas como uma política que não se restringem apenas ao combate 
da discriminação racial, mas também ao combate de outras formas de dis-
criminação, como a discriminação contra mulheres, contra pessoas por-
tadoras de necessidades especiais, contra índios e entre outras minorias.

Situando-se no cenário brasileiro politicamente, podemos demar-
car que tais políticas afirmativas na categoria de ensino ganharam visi-
bilidade no decorrer dos anos 2000 a 2012, período em que ocorreram 
legitimações locais com o objetivo de minimizar as desigualdades so-
ciais, cito elas: Lei de N.º 3.524/00, sancionada pelo Estado do Rio de 
Janeiro, a fim de assegurar 50% das vagas nas universidades do estado 
para estudantes das redes públicas municipais e estaduais de ensino; a 
Lei Estadual Nº 3.708/01, cujo objetivo era de instituir 40% das vagas 
disponíveis aos candidatos beneficiados pela a Lei nº 3.524/00, que se-
riam para estudantes autodeclarados negros ou pardos. Por fim, a Lei nº 
12.711, a qual foi sancionada pela presidente Dilma Vana Rousseff, no 
ano de 2012 e que por sua vez a mesma assegura a entrada de negros, 
pardos e indígenas nas intuições federais por meio das cotas raciais.

Diante as legitimações das políticas de cotas raciais, a Universi-
dade Federal Rural do Semiárido (UFERSA), aderiu às ações afirmativas 
do Governo Federal no ano de 2013, estabelecendo cotas em todos seus 



551

cursos para estudantes oriundos de escola pública, dentre esta, as cotas 
raciais (PPI – Pretos, Pardos ou Indígenas) e socioeconômicas, para alu-
nos com renda familiar de per capita de até 1,5 salário mínimo. Nesse 
sentido muitos discentes obtiveram a oportunidade de ingressarem ao 
ensino superior por meio das políticas públicas educacionais, mas as con-
dições de permanência destes ainda sim são questões de hipóteses.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Nessa base epistemológica, a ideia de instituir um programa de 
ações afirmativas para a raça negra, nasceu nos Estados Unidos, no ano 
de 1960, protagonizado pelos presidentes Jonh Fitzgerald Kenedy e Lyn-
don Jonhson. Essa iniciativa passou por constantes reformulações no ano 
de 1961, na presidência de Franklin Roosevelt. Esse período foi o marco/
início do movimento negro contra o racismo, isto é, diante desse cenário, 
nasceu o primeiro Decreto com o objetivo de beneficiar os povos que so-
freram a margem do preconceito por força de leis segregacionistas, bem 
como, buscando conferir o direito de oportunidade de trabalhos dignos 
em setores do Estado.

As discussões referentes às ações afirmativas no Brasil intensifi-
caram-se a partir dos anos 2000, momento que se viu a necessidade de 
formular e concretizar tais políticas diante das desigualdades históricas 
de acesso a um sistema educativo anteriormente não disponibilizado para 
classes minoritárias, ou seja, o direito a educação era negado, tendo sérias 
divergências por cor, raça, gênero e dentre outros fatores discriminatórios. 
Perante esse percalço histórico, as políticas afirmativas vieram oportuni-
zar e minimizar sequelas deixadas por um período que, apenas as elites 
brancas e burguesas tinham acesso à educação e empregos de qualidade.
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De acordo com Gomes e Silva (2003, p. 94),
  [...] as ações afirmativas podem ser definidas como um 
conjunto de políticas públicas e privadas de caráter com-
pulsório, facultativo ou voluntário, concebidas com vistas 
ao combate à discriminação racial, de gênero, por defici-
ência física e de origem nacional, bem como para corrigir 
ou mitigar os efeitos presentes da discriminação praticada 
no passado, tendo por objetivo a concretização do ideal de 
efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a 
educação e o emprego.

 Nesse prisma, podemos destacar que tais ações afirmativas têm jus-
tificativas na reparação histórica, na justiça social e na diversidade, tendo 
objetivo de minimizar qualquer ato de discriminações e preconceitos no 
meio social, dando liberdades e acesso à educação e ao trabalho digno. 

Discutindo as políticas afirmativas na abordagem das cotas raciais 
dentro das universidades, tomamos como marco os anos 2000, a qual este 
período foi caracterizado pelo objetivo de corrigir estragos perpetrados 
no período histórico, quando as minorias eram alvo da discriminação e 
preconceitos. Nesse sentido, as cotas aparecem como uma ação benefi-
ciadora com o propósito de promover igualdade perante a sociedade no 
universo acadêmico.

Para chegar a Lei nº 12.711, que reserva determinadas vagas para 
aqueles que auto se declaram negros, pardos ou indígenas, o cenário po-
lítico social e educacional brasileiro, passou por várias discussões e leis 
estaduais.

 Nesse contexto a Lei nº 12.711 passa a ser aplicada em todas as 
universidades e instituições federais brasileiras com objetivo de propor-
cionar aos negros, pardos e indígenas, oportunidade de caminhar iguali-
tariamente com os demais cidadãos, buscando alcançar um país solidário, 
igualitário, plural e democrático, com representatividade dos grupos mi-
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noritários nas atividades públicas e privadas.
Nesse sentido, Santos (2005, p.49), expõe que:

As cotas raciais constituem simplesmente uma espécie do 
gênero ações afirmativas. Mesmo restringindo o debater a 
políticas públicas, configura-se a possibilidade de outros 
meios de garantir acesso ou privilégio ao emprego e à edu-
cação para contingentes raciais historicamente excluídos 
que não as cotas (não sem questionamentos sobre sua eficá-
cia), como o uso da raça como critério de seleção interna de 
cargos ou mesmo o acompanhamento privilegiado dessas 
minorias com incentivos estatais.

 Ao refletirmos a colocação de Santos (2005), compreendemos 
que as cotas raciais nasceram no bojo das ações afirmativas, tendo os 
mesmos anseios da ideologia, isto é, garantir de forma igualitária o in-
gresso dos sujeitos nos espaços que antes não eram oportunos devido 
às relações de poderes. Com isso, tais políticas oportunizam aos menos 
favorecidos terem as mesmas condições de acesso aos meios sociais.

 Mas, até mesmo no século XXI ainda existem dúvidas sobre quem 
obtém mais acesso ao ensino superior no Brasil e sobre quem consegue 
concluir esse nível de formação acadêmica, isso se dá pela visibilidade dos 
sujeitos recém-formados pelas universidades brasileiras e estudos que de-
notam essa parcialidade – o estudante negro pode ter o acesso ao ensino 
superior com mais “facilidade” como muitos argumentam, mas sua perma-
nência nesse espaço se torna mais difícil, isso se caracteriza pela ausência 
de ações que beneficie a sua caminhada até o almejado diploma.

 Nesse sentido Munanga (2004) retrata que não basta apenas po-
líticas públicas que propiciem o acesso, pela garantia de cotas e vagas 
no ensino superior. É necessário que estas cotas e vagas sejam acompa-
nhadas de estudos e de ações que promovam medidas que contribuam 
com a permanência desses/as estudantes no ensino superior. Entendendo 
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a permanência como uma continuação, Gomes (2004; p. 258) expõe que 
“abrir as portas dos cursos superiores para a juventude negra, é preciso 
também garantir as condições adequadas de continuidade dos estudos e 
de formação acadêmica e científica”. 

 É pertinente destacar, a sociologia de Bourdieu (2005), nesse es-
tudo, pois o mesmo revela que geralmente o êxito configura-se melhor 
para aqueles que têm condições econômicas melhores, já os que possuem 
o inverso tende a ter mais chances do fracasso, isso devido às condições 
que a sociedade mostra. Ao retratarmos a real situação do aluno cotista, 
pela ideologia de Bourdieu, o mesmo tende a ter fracasso, devido à traje-
tória árdua desde a alfabetização (por não ter ensino de qualidade) e pelas 
condições sociais. Assim para que o mesmo tenha uma permanência de 
êxito no ensino superior é necessário que o Estado também ofereça ações 
de assistencialismo para aqueles que ainda necessitam. 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 A pesquisa tem uma intencionalidade de indagar algo, a partir 
de uma problemática vivenciada no contexto social, tendo como ob-
jetivo de responder a pergunta problema e a preocupações de elabo-
rar novos conhecimentos que possibilitem compreender/transformar a 
real condição do que está sendo estudado. Dessa forma Gil (2007, p. 
17), define a pesquisa como um procedimento racional e sistemático 
que tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas que são 
propostos. A pesquisa desenvolve-se por um processo constituído de 
várias fases, desde a formulação do problema até a apresentação e dis-
cussão dos resultados.

 Nesse sentido realizamos uma pesquisa de cunho qualitativo, 
combinando a pesquisa bibliográfica e de campo. 
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A pesquisa qualitativa visou uma investigação que considerou opi-
niões, avaliações e apreciação dos dados, pois, segundo Minayo (1994), 
é uma atividade que visa à construção da realidade. Não tem como pre-
ocupação o fator quantidade e sim a realidade consistente. Centra-se na 
qualidade dos resultados adquiridos e não na mensuração dos dados, na 
quantidade em números. A pesquisa bibliográfica se fez presente para fun-
damentarmos melhor o nosso trabalho. Assim Pádua (2004) a descreve 
como é um conjunto de escritos fundamentados por outros autores. Neste 
trabalho esteve presente também a pesquisa de campo, a qual ocorreu a 
nossa investigação e aplicação do instrumento de pesquisa – formulário a 
qual é descrito por Pádua (2004) como ferramenta de pesquisa como uma 
coleção de questões onde pode conter perguntas das mais simples a mais 
complexas, facilitando a compreensão do objetivo pesquisado. 

O lócus de investigação foi a Universidade Federal Rural do Se-
miárido (UFERSA), localizada na cidade de Pau dos Ferros, precisa-
mente, em duas turmas do curso bacharelado em Ciência e Tecnologia 
(C&T), sendo uma do primeiro período (2013) com 14 (quatorze) discen-
tes e outra do último no ano (2015) com 32 (trinta e dois) alunos. 

Vale salientar que este artigo faz parte de um estudo monográfico, 
e conseguintemente para fundamentarmos e construirmos este estudo se 
fez necessário recortar 3 (três) questões norteadoras da pesquisa, a qual 
instiga: a auto declaração dos discentes; os fatores de acesso a universi-
dade e os desafios que os discentes passam para chegar ao fim do curso, 
dita a permanência. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

 A introdução das politicas públicas educacionais para negros, 
propriamente dita às cotas raciais no ensino superior não é uma invenção 
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brasileira, é uma ação que já foi e está sendo experimentada por outros 
países do mundo que convivem com sistemas segregacionistas e dis-
criminatórios, pouco importando suas formas históricas (MUNANGA, 
2007, p. 9). Nessa premissa, a pesquisa, cujo objetivo é analisar as condi-
ções de acesso e permanência do estudante negro no âmbito acadêmico, 
traz à tona reflexões quanto a implementação do sistema de cotas raciais 
na universidade por discentes que vivem esta realidade.

 Munanga (2007, apud  Henrique, 2001) em um dos seus estudos 
apresenta uma pesquisa realizada no Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (IPEA), demonstrando que 97% dos universitários são brancos, 2% 
são negros e 1% é oriental. No que se refere aos 22 milhões de brasileiros 
que vivem abaixo da linha da pobreza, 70% deles são negros. Sobre 53 mi-
lhões de brasileiros que vivem na pobreza, 63% deles são negros.

Ao fazermos uma comparação do estudo de Munanga (2007) com 
a nossa pesquisa na Universidade Federal Rural do Semiárido (UFER-
SA), mais precisamente, em duas turmas do curso bacharelado em Ci-
ência e Tecnologia, sendo uma do primeiro período (2013) e outra do 
último no ano (2015), percebemos que os dados quanto a presença do 
negro no espaço acadêmico são similares, não nos levando a uma reali-
dade distante, como ilustra o gráfico 1, a seguir.

Gráfico 1. auto declaração de discentes do primeiro (2015) e último (2013) 
período do curso bacharelado ciência e tecnologia da ufersa.

Fonte: (Sousa, 2016)
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 Na perspectiva de análise, é possível perceber que o negro ainda 
sofre reflexos do contexto social e econômico, uma vez que, dentre vá-
rios fatores, o índice de ingresso do/a discente negro/a na universidade 
ainda é muito baixo. De acordo com dados analisados podemos perceber 
que, apesar de termos as políticas de cotas raciais, a presença negra ainda 
é insatisfatória no que se refere ao ingresso destes no âmbito acadêmico. 
Em questões de números podemos perceber que no ano de 2015, apenas 
6% dos alunos pesquisados que frequentam a faculdade, e se auto decla-
ram negros. Isso reflete que ainda há um impasse a ser desvelado, pois 
ainda que se tenha uma política que beneficia o acesso do/a estudante ne-
gro/a no âmbito acadêmico, a representação destes nesse espaço é pouca.

 Quando se fala no acesso do negro na universidade, Santos 
(2005) relata que o negro tem um duplo obstáculo ao ingressar no ensino 
superior as quais são: as barreiras socioeconômicas, configuradas na de-
fasagem no ensino público e em sua baixa renda familiar; como também 
barreiras histórico-culturais configuradas numa indevida desvalorização 
da cultura negra, uma baixa escolaridade dos pais e em uma invisibili-
dade social perante as carreiras concorridas. Quando retrata as questões 
socioeconômicas e a categorização de baixa renda familiar, retomamos a 
filosofia Bourdieu (2005) a qual expõe que geralmente o êxito configura-
-se melhor para aqueles que têm condições econômicas melhores, já os 
que possuem o inverso tende a ter mais chances do fracasso, isso devido 
às condições que a sociedade apresenta. 

 Nesse sentido podemos retratar que somente a política de cotas 
raciais para o ingresso de discentes negros/as não viabiliza grandes re-
sultados como denota a pesquisa.

 A fim de dialogarmos com a contextualização das cotas raciais 
na universidade, qual é entediada como uma política pública que tem 
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como objetivo reservar vagas em instituições públicas ou privadas para 
grupos específicos classificados por etnia, na maioria das vezes, negros e 
indígenas, indagamos os sujeitos da pesquisa se os mesmos eram cientes 
do funcionamento desta pesquisa e nesse cenário investigativo, apesar 
do tema ser bastante discutido, ainda tem uma pluralidade de discentes 
que não compreende o funcionamento da Lei de Cotas Raciais no Bra-
sil, principalmente, quanto aos critérios de classificação e dos requisitos 
para o ingresso pelas cotas raciais. No entanto, temos uma grande por-
centagem deles que opinam estar cientes do processo das distribuições 
de vagas para negros, pardos e indígenas no contexto acadêmico. Assim, 
apresentamos os resultados no quadro 01.

Quadro 1. posicionamentos de alunos referentes ao funcionamento das cotas 
raciais na universidade

FUNCIONAMENTO DAS COTAS RACIAIS NA UNIVERSIDADE

2013 2015
CIENTE NÃO CIENTE CIENTE NÃO CIENTE

10 04 29 03
Fonte: (Sousa, 2016)

 Após percebemos que ainda há um pequeno número de alunos 
que não estão cientes do processo de distribuição de vagas, delineamos o 
pensamento de Nunes (2010), destacando que, infelizmente, os estudos 
no Brasil dessa temática são limitados, apenas os espaços acadêmicos e 
especialmente das ciências humanas é que são discutidos assuntos como 
estes assim, muitos ainda têm pouco conhecimento sobre o assunto. No 
entanto, para o autor, essa discussão deveria ser estendida a toda popu-
lação tendo por base fundamentos legais e pesquisas, não se baseando 
apenas no senso comum.
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Dessa forma o Ministério da Educação (MEC), explica como é 
feitas as distribuições das vagas reservadas às cotas são subdivididas, 
sendo 50% das vagas para estudantes de escolas públicas com renda fa-
miliar bruta, igual ou inferior, a um salário mínimo e meio per capita e 
metade para estudantes de escolas públicas com renda familiar superior a 
um salário mínimo e meio. Nessa distribuição, ainda são atribuídas cotas 
aos sujeitos que se auto declaram pretos, pardos e indígenas. No entanto, 
à proporção das vagas são de acordo com o estado brasileiro, ou seja, se 
nos estados as predominâncias são de pessoas negras, consequentemente, 
as vagas serão maiores para esses sujeitos.

Essa divisão de vagas pelas instituições federais fica mais 
acessível para o entendimento desta política, mas no decorrer da im-
plementação, surgem algumas dúvidas diante do ingresso dos sujeitos 
que tendem a estudar em uma universidade por meio desta política. 
Assim, o Ministério da Educação esclarece esse fator em duas ques-
tões: primeiramente, para o ingresso dos alunos por meio da cor, que 
se dá pela auto declaração, como ocorre no censo demográfico e em 
toda política de afirmação no Brasil. E, na perspectiva da renda fa-
miliar a per capita terá de ser comprovada por documentação, com 
regras estabelecidas pela instituição e recomendação de documentos 
mínimos pelo MEC.

Nessa instância apresentamos um organograma ilustrativo para 
um melhor entendimento da distribuição.

Perpassado categoricamente a permanência destes alunos desta-
camos alguns posicionamentos referentes aos principais empecilhos en-
contrados por alunos negros ao ingressar em uma universidade, onde a 
garantia que a instituição oferece, a princípio, é o ingresso:
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Os principais problemas encontrados até a conclusão do 
curso considero que foi/ é a falta de projetos renumerados, 
uma vez que a universidade fornece, mas nem todos que 
estão cursando possuem. Aluno 01 - C&T – 2013

Os principais empecilhos encontrados na minha trajetória 
universitária foram à falta de projetos na qual tendesse a 
proporcionar um estudo conciliado com uma atividade na 
qual gerasse resultados financeiros. Também cito a loco-
moção que as vezes se tornam estressantes, por questões 
físicas e financeiras muitas vezes, como também o nível de 
matérias que as vezes não acompanhamos como deveria. 
Aluno 07 - C&T – 2013

Organograma 1: distribuição para alunos pelo sistema de 
 lei de cotas em instituições federais de acordo  

com o Ministério de Educação – MEC

 Fonte: Ministério da Educação – MEC – Site
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Infelizmente percebemos nas respostas dos/as discentes que um 
dos agravantes fatores problemáticos para que os mesmos permaneçam 
no curso é a pouca oferta de projetos voltados para área de assistência es-
tudantil, sendo ainda um fator de carência neste universo acadêmico, uma 
vez que, os projetos já existentes não comportam a demanda estudantil a 
qual faz o corpo discente da universidade presente. De tal maneira a falta 
deste recurso acaba promovendo, em casos extremos, a desistência de 
alunos dos cursos que foi aprovado por não terem condições financeiras 
de se auto sustentarem enquanto alunos universitários. A Universidade é 
ofertada de forma gratuita, mesmo assim, geram custos que muitos não 
têm como cobrirem. Outro fato evidenciado é a forma de deslocamento 
intermunicipal presente, onde este processo de ida e vinda, nem sempre 
é feito de forma adequada (caronas e/ou transportes ofertados de formas 
inconstantes) – muitos municípios não mantêm uma regularidade na for-
ma de oferta de transportes estudantil, dias tem outros não, e nesse senti-
do vem contribuir para a desistência, como também pelo baixo índice de 
aproveitamento dos conteúdos ministrados. 

Quando retratamos sobre a permanência de alunos no ensino su-
perior o Ministério da Educação apresenta a política de assistência estu-
dantil caraterizado pelo o Programa Nacional de Assistência Estudantil 
(PNAES), a qual foi sancionada pelo Decreto nº 7.234, em 19 de julho 
de 2010, e por meio deste, vem garantir a permanência de discentes que 
se beneficiam das ações afirmativas para estudantes cotistas nos cursos 
de graduação em universidades federais. O Programa tem por objetivo 
viabilizar a igualdade de oportunidades na sociedade acadêmica, dan-
do assistência para que haja desempenho e resultados satisfatórios. Para 
isso, seguia uma série de objetivos, como:
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Art. 1o O Programa Nacional de Assistência Estudantil 
(PNAES), executado no âmbito do Ministério da Educa-
ção, tem como finalidade ampliar as condições de perma-
nência dos jovens na educação superior pública federal.

Art. 2o São objetivos do PNAES:

I – democratizar as condições de permanência dos jovens 
na educação superior pública federal; II - minimizar os 
efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanên-
cia e conclusão da educação superior; III - reduzir as taxas 
de retenção e evasão; e IV - contribuir para a promoção da 
inclusão social pela educação.

É perceptível nos objetivos dos PNAES, a admissão de um pa-
pel fundamental na trajetória do estudante, uma vez que, vem garantir 
à integração acadêmica, científica e social por intermédio da democra-
tização do ensino, visando ainda, promover, aos estudantes, melhores 
condições de permanência no ensino superior. 

Diante a proposta dos PNAES e com a pesquisa a qual foi realiza-
da, é perceptível que embora o Governo tenha esta politica de assistência 
para os alunos cotista, a mesma até o certo momento deixa a desejar, o 
que se justifica pelas falas dos/as próprios/as estudantes as quais foram 
sujeitos do estudo, argumentam que tais ações beneficentes que são posta 
na universidade são insuficiente para garantir a permanência de um cor-
po discente a qual perpassa por grandes desequilíbrios sociais diante a 
trajetória acadêmica. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Refletir as políticas de cotas raciais nas universidades é compre-
ender o princípio de igualdade para todos. O percurso teórico trilhado nos 
levou a compreender que uma das particularidades dessa política é assu-
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mir para alguns autores uma política compensatória, tendo em vista que 
procura corrigir ou minimizar situações de discriminação, preconceito 
e falta de oportunidades vivenciadas pelas pessoas negras em um lon-
go processo escravista vivenciado. Para essas pessoas o processo trouxe 
grandes prejuízos, principalmente, quanto a oportunidades de acesso aos 
graus mais elevados de estudo e oportunidades sociais.

Indo ao encontro do nosso objetivo a qual é discutir o acesso e a 
permanência do estudante negro na universidade, chegamos a algumas 
considerações que subsidiem que não basta apenas políticas de acesso a 
universidade, é preciso também ações que beneficie a permanência des-
ses estudantes durante o curso. Pois embora haja projetos as quais o go-
verno disserta que são programas de assistencialismo, estes ainda estão 
categoricamente insuficientes para o corpo discente da referida universi-
dade estudada. Cujo este fator é um dos problemas que são visíveis na 
universidade. 

REFERÊNCIAS
BOURDIEU, Pierre. Escritos de educação. Maria Alice Nogueira e Afrânio Catani (Org.) 7 ed. 

Petrópolis, RJ: Vozes, 2005.

BRANDÃO, Carlos da Fonseca. As Cotas Raciais na Universidade Pública Brasileira. Será 
Esse o Caminho? Campinas, SP: Autores Associados, 2005

BRASIL. Lei nº 3708, de 09 de novembro de 2001. Lei Ordinária de cotas instituídas nas uni-
versidades do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2001.

BRASIL. Lei nº 4151, de 04 de setembro de 2003. Sistema de cotas para ingresso nas univer-
sidades públicas estaduais e da outras providências. Rio de Janeiro, 2003.

GOMES, Nilma Lino. MARTINS. Aracy Alves (Orgs). Afirmando direitos: Acesso e permanên-
cia de jovens negros na Universidade. Minas Gerais: Autêntica, 2004.

GOMES, Joaquim B. Barbosa. Ação afirmativa & princípio constitucional da igualdade. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2001.

Ministério de Educação – Cotas Raciais. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/cotas/sobre-sis-
tema.html. Acessado em 02 de junho de 2018. 

MINAYO, Maria Cecilia de Souza. Ciência, técnica e arte: O desafio da pesquisa social. In 



564

____. Pesquisa social: teoria, método, criatividade. Petrópolis: Vozes, 1994.

MUNANGA, Kabengele, Um ponto de vista em defesa de cotas IN: Gomes, Nilma L.e Martins, 
Aracy (org.) Políticas de Ação Afirmativa em benefício da população negra no Brasil – Au-
têntica Editora, São Paulo, 2004.

MUNANGA, Kabengele. Considerações sobre as políticas de ação afirmativa no ensino su-
perior. In: PACHECO, Jairo Queiroz; SILVA, Maria Nilza (Orgs). O negro na universidade o 
direito à inclusão. Brasília: Fundação Palmares, 2007.

PÁDUA, Elisabete Matallo Marchesini de. Metodologia da pesquisa: Abordagem teórico-práti-
ca. 10. ed. Campinas: Papirus, 2004. 

SANTOS, João Paulo de Faria. Ações afirmativas e igualdade racial. A construção do direito a 
construção de um Brasil diverso. São Paulo: Edições Loyola, 2005.

SOUSA, José Raul de. Políticas de cotas raciais: a visão discente sobre condições de acesso na 
universidade. Monografia (Licenciatura em Pedagogia). Departamento de Educação. Campus 
Avançado “Profa. Maria Elisa de Albuquerque Maia” (CAMEAM), da Universidade do Esta-
do do Rio Grande do Norte (UERN), 2016. 



565

POLÍTICAS DE AÇÃO AFIRMATIVA NA UNIVERSIDADE 
BRASILEIRA: QUANDO O ACESSO E A PERMANÊNCIA SÃO 

MARCADOS PELA DIFERENÇA

GT4: Acesso e permanência de alunos de origem popular  
na Universidade

Laudicéia Fagundes Teixeira
Programa de Pós-graduação em Educação
Universidade do Estado de Mato Grosso – Mestranda.

Paulo Alberto dos Santos Vieira
Programa de Pós-graduação em Educação
Universidade do Estado de Mato Grosso - Professor adjunto

RESUMO: O texto trata das políticas de ação afirmativa na educação como principal 
forma de inclusão social e diminuição das desigualdades existentes no Brasil. Promove 
uma discussão acerca do conceito de ação afirmativa, fazendo um apanhado histórico de 
seu surgimento no âmbito internacional e nacional. Seu surgimento aponta para o ano de 
1940 na Índia no espaço internacional. No Brasil, tem-se registros de ações afirmativas 
na Consolidação da Leis Trabalhistas – CLT em 1943, no entanto, o foco é a política 
de ação afirmativa de recorte racial, trabalhando o conceito dado por diversos autores 
que trabalham a temática, e apresentando justificativas para sustentar a ação afirmativa 
para negros num país supostamente ausente de racismo. A metodologia utilizada será a 
revisão bibliográfica. 

Palavras-chave: Ação Afirmativa. Desigualdades. Educação.

INTRODUÇÃO

 A educação tem um papel fundamental de promover o desenvol-
vimento intelectual do cidadão, possibilitando melhores empregos e con-
sequentemente, melhores salários. Podendo ser tratada como uma espé-
cie de mola propulsora para a ascensão social e financeira do indivíduo. 
A garantia à educação está expressa na Constituição Federal de 1988 em 
seu artigo 205, que a consagra como direito de todos e dever do Estado e 
da família.
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 Na contramão dos preceitos constitucionais, por muitos anos a 
educação superior, principalmente a pública, fez parte da vida de uma pe-
quena parcela da sociedade, os mais favorecidos financeiramente, sendo 
uma das principais mantenedora das posições sociais preestabelecidas. 
Com o passar dos anos houve uma remodelagem no cenário da educação, 
abrindo-se espaços, mesmo que pequenos, às pessoas de grupos até então 
excluídos. 

 A nova configuração teve surgimento com as ações afirmativas 
voltadas para a educação, que objetivam a promoção da igualdade so-
cial. neste trabalho faremos uma linha histórica das ações afirmativas 
tratando do surgimento em âmbito nacional e internacional, modalidades 
que existiram no Brasil, e conceituaremos políticas de ação afirmativa. 
Mas o esforço maior será o estudo dessas políticas voltadas para a popu-
lação negra, como garantia da efetividade do direito social à educação, 
oportunizando igualdade de condições para ascensão social, financeira e 
intelectual.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

As políticas de ação afirmativa implicam no planejamento e atu-
ação no sentido de promover a representação de pessoas pertencentes a 
grupos que têm sido subordinados ou excluídos dos direitos sociais. São 
responsáveis pela igualdade entre os indivíduos, Vieira (2008, p. 182), 
entende que:

As ações afirmativas, assim, são concebidas como políti-
cas que sobretudo visam tratar os indivíduos em condições 
de igualdade, independente de sua cor, raça, sexo, geração, 
origem nacional, opção religiosa, orientação sexual dentre 
outras características. Para tanto, isto é, para alcançar o ob-
jetivo maior da igualdade, o Estado não deve posicionar-se 
de maneira neutra, advogando única e exclusivamente a 
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implementação de políticas universalistas, pois estas não 
assegurariam, per se, o objetivo da igualdade. Posto que 
a finalidade seja a obtenção da igualdade de oportuni-
dade entre os indivíduos de uma sociedade, trata-se de 
ações que promovam, de maneira efetiva, o princípio 
igualitário. [grifos nossos].

Os indicadores sociais como IBGE e pesquisas acadêmicas aler-
tam para a disparidade entre negros e brancos na educação, o que revela 
que as mudanças ocorridas nas últimas décadas, consequências da urba-
nização e industrialização aceleradas, somente ampliaram as desvanta-
gens existentes para a população negra, colocando-as nas piores posições 
referentes aos índices: qualidade de vida, mortalidade infantil, expectati-
va de vida ao nascer, oportunidades de mobilidade social, participação no 
mercado de trabalho e na distribuição de renda e educação.

Ristoff (2008, p. 45) afirma que democratização significa criar 
oportunidades e para que ela exista precisa-se de ações radicais – que 
afirmem os direitos dos historicamente excluídos, que assegurem o aces-
so e a permanência a todos que procuram a educação superior, democra-
tizando o campus público.

As políticas de ações afirmativas proporcionam maior distribui-
ção de recursos sociais como empregos, educação, moradias, saúde, etc. 
de forma a promover o objetivo social final da igualdade de oportunidade 
(WALTERS, 1995, p. 131). Destinadas a superar efeitos da discrimina-
ção passada de grupos que historicamente sofreram discriminação nega-
tiva (RIBEIRO, 1997, p. 165-166).

METODOLOGIA 

Inicialmente identificamos e escolhemos artigos científicos, mo-
nografias, teses, dissertações e livros. Para a localização e identificação 
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dos textos foi utilizada a ferramenta de busca oferecida pelo Banco de 
Dados da Capes, por meio do uso de palavras-chave, tais como: racismo, 
ensino superior, educação, democratização racial, ação afirmativa, cota 
racial, ingresso no ensino superior, racismo institucional. Os textos origi-
naram outros almejados visando à fundamentação teórico-metodológica 
que subsidiou a pesquisa. Apropriando-se de conceitos sobre as relações 
raciais, educação, ações afirmativas, desigualdade.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

 Implementadas no ano de 2002 as políticas de ação afirmativa 
incidentes no ensino superior tornaram-se palco de grandes debates com 
argumentos contrários e favoráveis acerca do tema política de ação afir-
mativa – modalidade cotas para negros. Ainda que as políticas de ação 
afirmativa tenham ganhado visibilidade apenas nesta modalidade, elas já 
estão presentes nos cenários internacional e nacional há muitos anos.

 Para Moehlecke (2002, p. 198), a expressão ação afirmativa teve 
sua origem nos Estados Unidos e constitui grande referencial no assunto. 
O ano é de 1960, e os norte-americanos viviam um momento de reivin-
dicações democráticas internas, sua relação é intima com o movimen-
to dos direitos civis, tendo como bandeira a extensão da igualdade de 
oportunidade a todos. Exigiam do Estado não somente a garantia de leis 
antissegregacionistas1, mas também melhorias das condições de vida da 
população negra.

1  Para Pereira, segregação nos lembra “isoladamente e separação”. No caso específico, a 
segregação tratada é a racial, que parte da ideia de inferioridade de uma raça em detrimento 
de outra, especificamente, os negros inferiores aos brancos. Nos Estados Unidos a segrega-
ção era legalizada, e as leis oficializavam esse preconceito e protegia os que segregadores. 
(2012, p. 5). Disponível em http://ofelia.com.br/_arquivos/files/tcc2012_trab/Isabela%20
Fernandes%20Pereira.pdf. Acessado em: 16/08/2016.
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 Contudo, para Pereira e Zientarski (2011, p. 494), as ações afir-
mativas originaram na década de 1940, na Índia, assegurada na Cons-
tituição Federal do período, suas garantias eram: reserva de vagas no 
ensino superior; no parlamento e no funcionalismo público, aos membros 
da casta dos dalits2 ou “intocáveis”.

 No panorama brasileiro, podemos verificar as políticas de ação 
afirmativa na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT)3, que visavam, 
dentre outras, a garantia de emprego aos brasileiros e proibição da dis-
criminação de gênero. Ainda, podemos elencar algumas políticas de ação 
afirmativa na década de 1990, que são: As Leis nº 8.112/90 e nº 8.213/91, 
que tratam da reserva de vagas para pessoas com deficiência física, nos 
cargos públicos e empresas privadas e a Lei nº 9.504/97, que reserva para 
mulheres percentual para candidatarem a partidos políticos.

 Já em 1968 foi promulgada a Lei nº 5.4654, que ficou conhecida 
como Lei do Boi, que reservava nos estabelecimentos de ensino médio 
agrícola e as escolas superiores de agricultura veterinária, anualmente, 

2 Dalits (impuros), ou seja, a “poeira sob os pés”. Os dalits ou párias não pertencem 
às castas. São os chamados intocáveis (a quem Mahatma Gandhi deu o nome de 
harijan, “filhos de Deus”). São constituídos por aqueles (e seus descendentes) que 
violam os códigos das castas a que inicialmente pertenciam. São considerados im-
puros e, por isso, ninguém ousa tocar-lhes. Disponível em http://deva-dani.blogspot.
com/2009/02/dalits.html. Acessado em: 16/08/2016.

3 A CLT surgiu pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943, sancionada pelo 
então presidente Getúlio Vargas, unificando toda legislação trabalhista existente no 
Brasil. Seu principal objetivo é a regulamentação das relações individuais e coleti-
vas do trabalho, nela previstas. A CLT é o resultado de13 anos de trabalho - desde 
o início do Estado Novo até 1943 - de destacados juristas, que se empenharam em 
criar uma legislação trabalhista que atendesse à necessidade de proteção do tra-
balhador, dentro de um contexto de “estado regulamentador”. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm>. Acessado em: 16/08/2016.

4  A Lei do Boi foi revogada pela Lei nº 7.423, de 1985. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1950-1969/L5465impressao.htm. Acessado em: 
16/08/2016.
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50% (cinquenta por cento) de suas vagas para candidatos agricultores 
ou filhos destes, proprietários ou não de terras, que residissem com suas 
famílias na zona rural, e 30% (trinta por cento) para agricultores ou filhos 
destes, proprietários ou não de terras, residentes em cidades ou vilas que 
não possuíssem estabelecimentos de ensino médio. 

 Assim, como frisam Pereira e Zientarski (2011, p. 502 e 503), os 
sistemas de cotas de vagas citados não tinham como prioridade as inclu-
sões social e racial, inclusive criando reservas de vagas na educação que 
privilegiava uma classe não necessariamente excluída socialmente.

 Após esses dados iniciais, veremos algumas definições conceitu-
ais utilizadas por estudiosos sobre a política de ação afirmativa, a fim de 
entendermos melhor a sua finalidade dentro de uma sociedade.

 Bergmann (1996, p.7) entende que, de maneira ampla a ação afir-
mativa deverá promover a representação de grupos subordinados ou ex-
cluídos

Ação afirmativa é planejar e atuar no sentido de promover 
a representação de certos tipos de pessoas – aquelas perten-
centes a grupos que têm sido subordinados ou excluídos – 
em determinados empregos ou escolas. É uma companhia 
de seguros tomando decisões para romper com sua tradição 
de promover a posições executivas unicamente homens 
brancos. É a comissão de admissão da Universidade da Ca-
lifórnia em Berkeley buscando elevar o número de negros 
nas classes iniciais [...]. Ações afirmativas podem ser um 
programa formal e escrito, um plano envolvendo múltiplas 
partes e com funcionários dele encarregados, ou pode ser a 
atividade de um empresário que consultou sua consciência 
e decidiu fazer as coisas de uma maneira diferente.

O conceito de ação afirmativa dado por Nascimento (2003, pp. 1 
e 2), não se distancia do autor acima

políticas temporárias e específicas de promoção de igual-
dade de oportunidades e condições concretas de partici-
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pação na sociedade [...] e não são o fim das lutas sociais 
anti-racistas – são as próprias lutas. E, como tais, são ações 
de afirmação de identidade e produção de direitos [...]. 
Constituem intervenções nas instituições, com o objetivo 
de promover a diversidade sócio-cultural e a igualdade de 
oportunidades entre os diversos grupos sociais – sobretu-
do entre os grupos étnico-raciais de uma sociedade. [...] 
são necessárias políticas que devem ir além de leis que 
proclamem a igualdade de todos e leis que visem pu-
nir as práticas racistas e discriminatórias: [...] devem 
atacar as desigualdades raciais, com medidas que in-
tervenham diretamente nas instituições para garantir a 
presença dos grupos sociais discriminados, como o caso 
da população negra. [grifos nossos]. 

Assim, podemos dizer que as políticas de ação afirmativa impli-
cam no planejamento e atuação no sentido de promover a representação 
de certos grupos, especialmente os grupos que tem sido subordinados ou 
excluídos dos direitos sociais. O que nos leva a crer, que algumas polí-
ticas, como por exemplo, a Lei do Boi5, já citada acima, não cumpriam 
com a finalidade da ação afirmativa, ou seja, qual seria a exclusão ou su-
bordinação da parcela beneficiária da Lei do Boi? Qual foi o embasamen-
to utilizado para a aceitação desta Lei e a forte recusa, de uma parcela, da 
população em detrimento das cotas para negros na educação? 

 Vieira (2008, p. 186 e 187) aponta alguns questionamentos sobre 
as críticas contra as ações afirmativas de “recorte racial” e apresenta res-
posta nas denúncias do Movimento Negro na década de 1970:

Como entender manifestações ocorridas questionadoras do 
mérito, da qualidade e da ampliação de práticas discrimina-
tórias (recrudescimento do racismo em relação aos benefi-
ciários das cotas) voltarem-se exclusivamente às políticas 
que buscam alcançar a população negra? Argumentos des-

5  Refere-se à Lei 5.465, de 3 de Julho de 1968, conhecida como Lei do Boi, que dispõe sobre 
o preenchimento de 50% das vagas nos estabelecimentos de ensino agrícola. Disponível em: 
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-5465-3-julho-1968-358564-publica-
caooriginal-1-pl.html. Acessado em: 14/02/2017.
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se naipe (e outros que encontramos ad nauseum na mídia 
e em alguns setores da sociedade) entronizados no debate 
atual, foram utilizados para questionar tantas outras políti-
cas semelhantes? Ao que parece toda a bateria de críticas 
concentrou-se nas ações afirmativas de recorte racial, o que 
parece ratificar as denúncias apresentadas pelo Movimento 
Negro desde fins da década de 1970.

 Para Bernardino (2004, p. 26), as críticas às cotas para negros são 
baseados no racismo, explica que as políticas particulares de outras mo-
dalidades não foram questionadas como as políticas com recorte racial, 
assim, inexistiam críticas com relação às políticas afirmativas até surgi-
rem políticas que beneficiam pessoas negras

O dissenso existe não porque se trata de políticas particula-
ristas, mas porque se propõe a desenvolver políticas sensí-
veis à raça. Adiciona-se, como um ingrediente a mais nesta 
discussão política, o fato de o grupo racial a ser beneficiado 
pelas ações afirmativas ser composto por pessoas negras, 
o que por si só faz com que preconceitos, que até então 
estavam velados, aflorem. 

 Se por um lado temos um sistema que beneficiou pessoas que já 
estavam em situação privilegiada, de outro, temos um sistema que pro-
cura sanar anos de exclusão social e submissão por meio da educação. 
Existem inúmeros motivos para justificar a implementação de políticas 
públicas de recorte racial, mas nosso objetivo não será esgotá-los, apenas 
apresentar duas justificativas que julgamos plausíveis. Uma se relaciona 
com a outra, ou necessariamente, desencadeia a outra: o racismo existen-
te no Brasil e a pobreza da população negra.

 O racismo, segundo Nascimento (2003, p. 3), define se pela cren-
ça de existência de raças humanas e na superioridade de uma raça6 sobre 
6 O significado de raça proposto na pesquisa, conforme Silvério (2005) e Guimarães (2003 e 

2006) é fundada no social e cultural. Para Munanga, o que conta em nosso cotidiano ou faz 
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outra. No Brasil, a crença da superioridade da raça branca sobre a negra 
definiu formações sociais, institucionais, jurídicas e até ensejou políticas 
públicas de branqueamento.

 Como bem ressalta Vieira (2003, p. 85), os indicadores sociais 
como IBGE e pesquisas acadêmicas alertam para a desproporção exis-
tente entre negros e brancos na educação, o que revela que as mudanças 
ocorridas nas últimas décadas, consequências da urbanização e indus-
trialização aceleradas, somente ampliaram as desvantagens existentes 
para a população negra, colocando-as nas piores posições referentes aos 
índices: qualidade de vida, mortalidade infantil, expectativa de vida ao 
nascer, oportunidades de mobilidade social, participação no mercado de 
trabalho e na distribuição de renda e educação. 

 Nesta linha interpretativa, Teixeira (1997, p. 1) ressalta os índices 
apontados referente à educação dos negros e brancos

Os dados particularmente referentes à educação mostra-
vam que os negros repetiam mais as primeiras séries de 
ensino, evadiam mais da escola que os brancos para en-
trar mais cedo no mercado de trabalho, por conseguinte, 
em condições mais precárias, funcionando o segundo grau 
como uma barreira quase intransponível para essa camada 
da população – onde menos de um por cento dos negros 
conseguia a façanha de entrar para a universidade.

 Para Vieira (2003, p. 88), estudos realizados no Brasil mostram 
que apesar do reconhecimento oficial do racismo, não impede entraves 
impostos pela peculiaridade do racismo no Brasil

Apesar do reconhecimento oficial por parte do Estado bra-
sileiro de práticas discriminatórias, existem entraves de 
outra ordem a serem resolvidos, impostos pela própria pe-

parte das representações coletivas de negros, do branco, do índio, do amarelo e do mestiço 
não está visto pelo genótipo, mas sim, no fenótipo, ressalta que segundo Oracy Nogueira, o 
preconceito é de marca e não de origem (2003, p. 123).
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culiaridade do racismo no País, como o fato de que muitos 
negros não relacionam sua situação desprestigiada na so-
ciedade aos atos de discriminação. Na realidade, por vezes, 
até mesmo afirmam desconhecer a existência de precon-
ceito e, em muitos casos, desenvolvem, eles mesmos, uma 
imagem negativa de seu grupo racial;

 Esses dados nos revelam a verdade por trás do mito da democra-
cia racial e que reforça a ideia quando o Brasil é comparado com socie-
dades tradicionalmente segregacionistas, de que aqui é um paraíso racial, 
fato reforçado pela integração cultural do País, em especial na dança e 
música e a ascensão de algumas pessoas por meio da arte e do esporte, 
vela o abismo existente referente à integração social não-igualitária de 
negros e brancos. (VIEIRA, 2003, pp. 88 e 94). 

 Na contramão, temos a pobreza da população negra, que acredita-
mos ser consequência do racismo existente no Brasil. Uma possível for-
ma de confirmar esta argumentação, pode ser encontrada em Henriques 
(2001, p. 22) quando afirma que

no Brasil, a condição racial constitui um fator de privilégio 
para brancos e de exclusão e desvantagem para não-bran-
cos. 

• Do total dos universitários brasileiros, 97% são bran-
cos, sobre 2% de negros e 1% de descendentes de 
orientais.

• Sobre 22 milhões de brasileiros que vivem abaixo da 
pobreza, 70% deles são negros.

• Sobre 53 milhões de brasileiros que vivem na pobreza, 
63% deles são negros. 

 Da mesma forma, pode-se buscar subsídio às afirmações anterio-
res em Rosenberg (1991, p. 103) que, ao abordar questões relacionadas 
aos recortes de raça e de renda, destaca que

A população pobre frequenta escola pobre, os negros po-
bres frequentam escolas ainda mais pobres [...] toda vez 
que o sistema de ensino propicia uma diferenciação de 
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qualidade, nas piores soluções, encontramos uma maior 
proporção de alunos negros.

Analisando as contribuições dos autores apresentados, podemos 
perceber a evidente desigualdade racial, e seus reflexos na vida das pes-
soas pertencente a este grupo. E nesse aspecto se baseia a necessidade 
de sanar ou mesmo diminuir tamanha discrepância. É preciso democra-
tizar esses espaços, igualando as oportunidades, possibilitando o acesso 
e a permanência da população negra no ambiente acadêmico. São dados 
desta natureza que nos certifica da legitimidade das políticas de ação afir-
mativa voltadas para a população negra.

 No entanto, ainda que esteja visível a desigualdade entre os gru-
pos raciais. O princípio constitucional da igualdade foi bastante utilizado 
para deslegitimar a implementação das cotas para negros. Contudo, por 
outro viés, podemos entender o princípio da igualdade para justificar a 
ação afirmativa com recorte racial. O cenário de desigualdade racial é 
nítido – tratar pessoas desigualadas racialmente como iguais, apenas ser-
viria para manter as posições sociais que estão postas. 

 Ao encontro de nosso entendimento Gomes (2003, p. 21), que 
utiliza a ação afirmativa para cumprimento do princípio da igualdade, 
afirma que as 

políticas públicas (e privadas) voltadas à concentração do 
princípio constitucional da igualdade material e à neutra-
lização dos efeitos da discriminação racial, de gênero, de 
idade, de origem nacional e de compleição física. Na sua 
compreensão, a igualdade deixa de ser simplesmente um 
princípio jurídico a ser respeitado por todos, e passa a ser 
um objetivo constitucional a ser alcançado pelo Estado e 
pela sociedade. [grifos nossos]. 

 Portanto, pode-se dizer que as políticas públicas de recorte racial 
podem amenizar os impactos causados pelas desigualdades raciais dei-
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xado pelo período da escravidão no Brasil e sua continuação alimentada 
pelo racismo. A política de recorte racial promove o princípio da igualda-
de material que contribui para a justa distribuição das igualdades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Ainda que brevemente procuramos demonstrar que as políticas 
de ação afirmativa não nascem no Brasil e tampouco as que passaram a 
ser implementadas no território nacional, pelo menos desde 1943, não 
são cópias das referências já existentes. Direcionadas para grupos sociais 
historicamente excluídos do acesso aos bens públicos e das riquezas pro-
duzidas no país, os princípios em que estão sustentadas estas políticas só 
foram questionadas quando seu alcance abarca o ensino superior com a 
inclusão de negros e indígenas a partir de 2002 quando as universidades 
fluminenses adotaram tais princípios.

 O recorte étnico-racial que passou a incidir sobre as políticas de 
ação afirmativa parece ser o nó da discórdia. Portanto, o debate que se 
estendeu entre 2002 e 2012 parece sugerir que a sociedade brasileira tem 
amadurecido em seu interior a importância e a necessidade da implemen-
tação de políticas desta natureza. O conjunto de leis existentes corrobora 
a perspectiva de larga aceitação destas políticas por parte da sociedade 
brasileira. Políticas de ação afirmativa sensíveis – para lembrar de um 
termo utilizado anteriormente – à nacionalidade, à complexão física, à 
geração e ao gênero demonstram esta aceitação e convívio.

 A implementação de políticas de ação afirmativa em universidades 
brasileiras a partir de pertenças étnicas e raciais – destacados marcado-
res de diferenças no Brasil – parece contribuir para o aprofundamento do 
debate acerca das relações raciais no país colocando em xeque o mito da 
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democracia racial. Se os dados oficiais produzidos pelo IBGE, por exem-
plo, sinalizam para a importância de maior escolaridade e o impacto sobre 
a renda média e se esta mesma fonte demonstra haver assimetria e entre a 
presença negra no interior da população total e nas comunidade acadêmi-
cas, nada mais estimulante que promover o acesso desta população.

 Contudo, o que o debate ocorrido e que se estendeu por uma dé-
cada sugere que a atenção deva ser mantida. Os argumentos contrários à 
implementação desta modalidade de ação afirmativa – cotas para negros 
– não foram mobilizados quando esta política alcançou outros grupos 
também marcados por pertenças da diferença: estrangeiros, pessoas com 
deficiência, mulheres, crianças, jovens e idosos. A celeuma sugere que o 
debate sobre as relações raciais permanece importante e atual. Este texto 
buscou realizar uma primeira aproximação a este tema considerando o 
acesso e a permanência no ensino superior de estudantes de origem po-
pular, largamente integrantes da população negra. 
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RESUMO: O propósito deste trabalho é apresentar uma análise sobre o acesso e o 
êxito dos alunos de origem popular, que tiveram ingresso a uma instituição superior 
através das políticas públicas do sistema de cotas no Curso de Licenciatura em Ma-
temática no Campus Santa Cruz do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecno-
logia do Rio Grande do Norte (IFRN). Esta política pública foi garantida pela Lei nº 
12.711/12, a legislação define que seja destinado no mínimo 50% de suas vagas para 
estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. O 
objetivo deste estudo é mostrar como a instituição segue a legislação assegurando o 
acesso de alunos de origem popular, assim como, examinar o êxito destes alunos que 
foram favorecidos por este processo inclusivo. A metodologia utilizada está inserida 
no campo dos estudos qualitativos e quantitativos, recorrendo-se ao exame de docu-
mentos oficiais e às análises destes. A instituição oferta 40 vagas anuais, para o curso 
referido em seus processos seletivos, após a legislação supracitada, tem-se que, 20 
destas vagas foram definidas para candidatos provenientes da Escola Pública. Neste 
trabalho foram verificadas as turmas que iniciaram após a legislação vigente, e que 
já tem alunos formados, desta forma, são os ingressantes de 2013 e 2014, que con-
tam com 10 egressos de origem popular e 09 egressos da seleção geral. É importante 
afirmar que as políticas inclusivas têm resultados satisfatórios, porém não sozinhas, 
pois, possibilitar o acesso não garante o êxito.

Palavras-chave: Acesso. Êxito. Licenciatura em Matemática. Origem popular. Políticas 
Públicas.
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1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem o intuito de expor um exame sobre o 
acesso, como política pública de garantia de alunos de origem popular, 
e verificar o êxito destes discentes no Curso de Licenciatura em Mate-
mática no Campus Santa Cruz do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN), esta inclusão social está 
assegurada pela Lei nº 12.711/12, de 29 de agosto de 2012, lei que dispõe 
sobre o ingresso nas instituições federais. 

A lei define que as instituições federais de educação superior, que 
estejam vinculadas ao Ministério da Educação deverão reservar em cada 
processo seletivo para ingresso em cursos de graduação, por turno, seja 
destinado no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para es-
tudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas 
públicas. Desta forma, pode-se dizer que é uma forma de incluir pessoas 
com origem popular. 

No Campus Santa Cruz do IFRN em seus processos seletivos 
para o Curso de Licenciatura em Matemática, realizados após a lei ser 
sancionada, ofertaram 40 (quarenta) vagas anuais, das quais 20 (vinte) 
destas vagas foram para candidatos provenientes da Escola Pública. Nes-
te estudo foram avaliadas as turmas que iniciaram após a lei das cotas, e 
que já possuem alunos formados, têm-se os ingressantes de 2013 e 2014, 
as duas turmas computam 10 (dez) egressos provenientes das cotas, ou 
seja, de origem popular e 09 (nove) egressos da seleção geral.

A finalidade desta análise é mostrar como a instituição segue a le-
gislação assegurando o acesso, bem como, constatar o êxito destes alunos 
no curso, estudantes que acessaram a Educação Superior provenientes 
de uma situação financeira desprivilegiada, analisando em termos com-
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parativos a conclusão do curso de alunos advindos das cotas de inclusão 
social e a seleção geral.

O Campus Santa Cruz do Instituto Federal do Rio Grande do 
Norte (IFRN) buscando uma formação docente de qualidade e o êxito de 
seus alunos oferece várias ações, que ocorrem em forma de Projetos, Pro-
gramas, entre outros, que possibilita aos alunos do Curso de Licenciatura 
em Matemática tenham sucesso no ensino superior, e por conseguinte, na 
profissão escolhida.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Para garantir a inclusão social de alunos de origem popular nos 
Cursos Superiores nas Instituições Federais de Ensino, em 29 de agosto 
de 2012, foi sancionada a Lei nº 12.711/12, que versa em seu texto:

Art. 1o As instituições federais de educação superior vin-
culadas ao Ministério da Educação reservarão, em cada 
concurso seletivo para ingresso nos cursos de graduação, 
por curso e turno, no mínimo 50% (cinquenta por cento) 
de suas vagas para estudantes que tenham cursado inte-
gralmente o ensino médio em escolas públicas. (BRASIL, 
2012, p. 1)

Utilizaram essencialmente o argumento de que os sujeitos das clas-
ses populares, estudantes egressos de escolas públicas foram às justificativas 
para o critério de escola pública, eles não possuem as mesmas condições de 
concorrência com os estudantes das classes média e alta que normalmente 
estudaram em escolas privadas. Um dos principais problemas do Brasil se-
riam as desigualdades entre ricos e pobres, e como revide à desigualdade, 
coloca melhoria da qualidade da educação básica do país, assim como, o 
aumento do numero de vagas nas instituições públicas de Ensino Superior. 
Os argumentos para a formulação das cotas direcionadas aos critérios so-
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cioeconômicos se devem da verificação de que o acesso ao Ensino Superior 
em instituições públicas é voltado notadamente às camadas médias e altas 
(PIKETTY, 2015).

A lei apresenta uma resposta à sociedade, como forma de possibi-
litar o acesso de alunos desprivilegiados ao ensino superior. Em nosso país 
temos estudos e considerações no tocante à inclusão social, podemos citar 
as discussões de Pinto (2004), que transcreve sobre o acesso à educação 
superior no Brasil, mostrando a distribuição percentual dos participantes do 
Exame Nacional de Cursos (PROVÃO), mostrando a necessidade, naquele 
contexto, de aprofundamento dos estudos sobre o perfil socioeconômico 
dos universitários brasileiros, considerando que o “Provão” trabalha apenas 
com os dados dos formandos e não de todos os cursos. 

Neste contexto, os autores Bertúlio, Duarte e Silva (2011), afirmam 
que as cotas do Ensino Superior são um instrumento poderoso de incluir 
socialmente pessoas desfavorecidas, e em sequência, eles expõem que as 
Ações Afirmativas fazem parte de ações estatais temporárias buscando re-
mediar e/ou minimizarem uma situação do passado de desigualdade social.

Após sancionada a lei, Dourado (2013) assegura que a nova ‘Lei 
de Cotas’ traz um impacto inclusivo significativo nas instituições de en-
sino superior, pois trata de fator determinante na diversificação ou modi-
ficação das elites brasileiras das próximas gerações. O autor mostra a lei 
também como um passo importante e representativo para a democratiza-
ção das políticas públicas de acesso à educação superior pública.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A metodologia deste trabalho está inserida no campo dos estudos 
qualitativos e quantitativos, com a pesquisa bibliográfica (GIL, 2007), 
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examinando-se documentos institucionais, dentre os quais, planilhas ori-
ginárias da Secretaria Acadêmica do Campus e às apreciações destes em 
relação à forma de ingresso e a quantidade de formados no Curso de 
Licenciatura em Matemática, no IFRN Campus Santa Cruz, em termos 
percentuais dos alunos exitosos e dos alunos matriculados, a população 
considerada serão os discentes ingressantes em 2013 e 2014, pois são as 
turmas que já completaram os 4 (quatro) anos de curso.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir da Lei nº 12.711/12, de 29 de agosto de 2012, o Instituto 
Federal do Rio Grande do Norte (IFRN) utiliza as determinações legais 
na distribuição de vagas, o Campus Santa Cruz disponibiliza 40 (quaren-
ta) vagas anuais para o Curso de Licenciatura em Matemática, garantindo 
20 (vinte) destas vagas para os alunos que cursaram todo o Ensino Médio 
em Escolas Públicas, nesta pesquisa o objeto de estudo foram as turmas 
ingressantes em 2013 e 2014, pois são as turmas que já possuem alunos 
concluintes. Considerando que alguns alunos cancelam a matrícula na 
primeira semana, são convocados os suplentes, têm-se os quantitativos 
expostos na tabela 01 da seguinte maneira:

Tabela 01. Vagas para o Curso de Licenciatura em Matemática do IFRN/Cam-
pus SC 

Formas de Entrada 2013 2014
Seleção por cotas 20 20
Seleção geral 23 21

       Fonte: Secretaria Acadêmica Campus SC - IFRN

Desta forma, a instituição garantiu a inclusão social prevista na 
legislação. Na tabela 02, verifica-se o quantitativo de alunos exitosos:
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Tabela 02. Alunos formados por ano no Curso de Lic. em Matemática do IFRN/
Campus SC 

Formas de Entrada 2013 2014
Seleção por cotas 08 02
Seleção geral 06 03

       Fonte: Secretaria Acadêmica Campus SC - IFRN

Constata-se que na turma ingressante em 2013, dos 43 (qua-
renta e três) alunos matriculados, havia 20 (vinte) alunos provenientes 
da escola pública, dos quais 08 (oito) estão formados o que equivale 
a 40% (quarenta por cento). Enquanto que, os candidatos da seleção 
geral foram matriculados 23 (vinte e três) alunos, destes foram forma-
dos 06 (seis) alunos têm-se 26,1% (vinte e seis vírgula um por cento). 
O percentual de êxito dos alunos de origem popular foi maior que os 
alunos da seleção geral.

Nos ingressantes de 2014 somam-se 41 (quarenta e um) discen-
tes, foram 20 (vinte) candidatos pela lei de cotas que se formaram ape-
nas 02 (dois) até agora, que são 10% (dez por cento) dos ingressantes. 
Na seleção geral há 21 (vinte e um) matriculados inicialmente, e até o 
momento se formaram 03 (três) discentes, equivalente a 14,3% (quator-
ze vírgula três por cento). Neste ano de ingresso, por enquanto o êxito 
dos alunos de origem popular foi menor que os alunos da seleção geral.

Agora, na tabela 03 será exposta uma totalização dos alunos exi-
tosos da Licenciatura em Matemática.

Tabela 03. Alunos formados no Curso de Licenciatura em Matemática do IFRN/Campus SC 

Formas de Entrada Ingressantes Formados Formados (%)
Seleção por cotas 40 10 25,0%
Seleção geral 44 09 20,4%

   Fonte: Secretaria Acadêmica Campus SC - IFRN
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Considerando as duas turmas que ingressaram após a lei de cotas, 
que garante no mínimo que 50% (cinquenta por cento) das vagas oferta-
das das instituições federais de educação superior vinculadas ao Minis-
tério da Educação sejam reservadas para os alunos que tenham cursado 
integralmente o ensino médio em escolas públicas. Nestes processos se-
letivos, tem-se 40 (quarenta) alunos ingressantes, destes 10 (dez) alunos 
conseguiram concluir o curso, assim 25% (vinte e cinco por cento) dos 
discentes que acessaram de origem popular tiveram êxito. No mesmo 
contexto, de 44 (quarenta e quatro) discentes matriculados oriundos da 
seleção geral, concluíram apenas 09 (nove), ou seja, 20,4% (vinte vírgula 
quatro por cento). Numericamente e percentualmente os alunos originá-
rios das cotas tiveram mais sucesso que os alunos que vieram de escolas 
privadas. O que denota que as políticas públicas como ações afirmativas 
podem gerar mudanças na sociedade.

Temos mais uma lei que se insere na busca do acesso deste aluno 
a educação superior, o Plano Nacional de Educação para o decênio 2014 
- 2024, Lei 13005/2014 (PNE para o decênio 2014 - 2024), no texto legal, 
o termo “acesso” é largamente tratado nos documentos que abordam da 
regulação das políticas educacionais, nos referidos documentos, a ter-
minologia nem sempre é clara, de acordo com os autores Silva e Veloso 
(2010). A lei assegura o acesso ao nível superior, porém a permanência 
dependerá de ações que ocorram dentro da própria instituição, e conse-
quentemente a conclusão do curso e a possibilidade de uma mudança e 
ascensão social, com a nova profissão conquistada.

Para tanto, é importante ressaltar a responsabilidade social do IFRN, 
expondo as diversas ações, projetos e programas que foram oferecidos aos 
seus alunos, contribuindo para complementar as suas trajetórias acadêmicas.
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Com o objetivo de viabilizar a permanência e a conclusão do Cur-
so de Licenciatura em Matemática, ocorrem as atividades de ensino para 
os alunos do IFRN Campus Santa Cruz, em paralelo acontecem também 
ações de extensão e de pesquisa, que os alunos participam, estas ativi-
dades são promovidas pela instituição, assim como, em parcerias com 
outras instituições, citando alguns:

Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) 
é um programa financiado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior – CAPES, é uma iniciativa para o aperfeiçoamen-
to e a valorização da formação de professores para a educação básica. O 
programa concede bolsas aos alunos de Licenciatura em Matemática do 
Instituto, que realizam suas atividades não apenas no campus, e sim, em 
parceria com escolas de educação básica da rede pública de ensino. 

Os bolsistas que participaram desenvolveram projetos que pro-
movem sua inserção em atividades didático-pedagógicas com orientação 
de um docente da licenciatura e a supervisão de um professor da escola. 
Estes estudantes tem a possibilidade de desde o início de sua formação 
acadêmica de participar efetivamente do ambiente para o qual estão se 
preparando para atuar. Com este incentivo busca contribuir para a valo-
rização do magistério, com a mobilização de seus professores como for-
madores dos futuros docentes, contribuindo ainda, para articular a teoria 
e a prática tão necessária para à formação do docente. 

• Projeto de pesquisa e inovação para a Formação Inicial de Professores: 
Este projeto visa o desenvolvimento de pesquisas sobre a formação inicial 
de professores no âmbito do IFRN, com o intuito de fortalecer os víncu-
los entre o ensino e a pesquisa, com isto despertar a vocação científica e 
estimular a formação de novos pesquisadores, com enfoque na formação 
inicial de professores, assim como fortalecer os núcleos/grupos/observa-
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tórios de pesquisa, autorizados pela Instituição nas áreas que envolvem a 
formação inicial de professores. Integrar as ações de iniciação à docência, 
às ações de pesquisa e inovação, e estabelecer a pesquisa como princípio 
educativo, valorizando o diálogo entre a pesquisa, o ensino e a extensão.

• Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) finan-
ciado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnoló-
gico – CNPq, este programa visa apoiar os estudantes da Licenciatura em 
Matemática envolvidos na pesquisa científica, por meio da concessão de 
bolsas de Iniciação Científica (IC), tentando despertar vocação científica e 
incentivar novos talentos. Do mesmo modo, estimular pesquisadores pro-
dutivos a envolverem alunos de graduação nas atividades científica, tecno-
lógica e artístico-cultural, proporcionando ao bolsista, a aprendizagem de 
técnicas e métodos de pesquisa, estando este orientado por um pesquisador 
qualificado.

• Projeto de Extensão: ATIVIDADES DIDÁTICAS COM HISTÓRIA DA 
MATEMÁTICA com carga horária de 120 horas, dentro da modalidade se-
mipresencial e com encontros aos sábados, o curso tem o objetivo de inse-
rir a história da matemática no processo de ensino-aprendizagem, voltado 
para docentes e alunos que tenham interesse em participar da construção do 
conhecimento dessa ciência. 

• Ocorre em seis módulos: História da Matemática: uma visão geral; O uso 
da história na educação da Matemática; Elaborando atividades didáticas 
a partir da história da Matemática; Executando e avaliando as atividades; 
Relatando as experiências: técnicas e métodos; Produzindo e comparti-
lhando conhecimento.

• Projeto de Extensão: PREPARAÇÃO PARA AS OLIMPÍADAS DE MA-
TEMÁTICA NÍVEL III, o projeto funciona com aulas preparatórias para 
as Olimpíadas no Campus, no qual os alunos da Licenciatura atuam como 
monitores, o projeto ambiciona não apenas um bom desempenho nas olim-
píadas de matemática (OBM, OBMEP e OMERN), como também a fer-
mentação de uma cultura favorável ao ambiente de pesquisa em matemá-
tica. 

• Projeto de Extensão: Programa de Aperfeiçoamento para Professores de 
Matemática do Ensino Médio – PAPMEM, este curso foi oferecido em 
parceria com o Instituto de Matemática Pura e Aplicada (IMPA) é um pro-
grama que visa oferecer treinamento gratuito para professores de Mate-
mática do Ensino Médio, revisando conteúdos, reelaborando exercícios e 
construindo reflexões, os alunos participaram ativamente para aprimorar 
sua formação docente. 
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Estas ações do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnolo-
gia do Rio Grande do Norte (IFRN) visam possibilitar a permanência e 
o êxito dos alunos do Curso de Licenciatura em Matemática do Campus 
Santa Cruz.

Ressalta-se que no momento o PIBID está suspenso, com a reto-
mada no segundo semestre do ano corrente, assim como irá se iniciar o 
Programa de Residência Pedagógica, este programa é uma das ações que 
integram a Política Nacional de Formação de Professores e tem por obje-
tivo induzir o aperfeiçoamento do estágio curricular supervisionado nos 
cursos de licenciatura, promovendo a imersão do licenciando na escola de 
educação básica, a partir da segunda metade de seu curso (CAPES, 2018).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A ação para garantir a inclusão social dos alunos de origem popu-
lar ao acessarem o ensino superior é viabilizada pela política pública des-
crita na Lei nº 12.711, que dispõe sobre o ingresso nas instituições fede-
rais de ensino superior, neste texto, a lei assegura que em cada concurso 
seletivo para ingresso em cada um dos cursos de graduação nas referidas 
instituições, sejam destinadas no mínimo 50% (cinquenta por cento) de 
suas vagas para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino 
médio em escolas públicas. Estas ações afirmativas visam possibilitar 
pessoas de famílias humildes terem uma chance de ascender socialmente, 
mudando a sua realidade.

Após a lei ser promulgada, o Instituto Federal de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN) segue esta determina-
ção, no estudo em questão, a instituição dispõe de 40 ingressantes anuais 
no Curso de Licenciatura em Matemática do Campus Santa Cruz, as quais 
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20 destas vagas são destinadas a alunos oriundos de escolas publicas.
A pesquisa em questão não se prendeu apenas a garantia do aces-

so, pois quando falamos de incluir, de possibilitar uma mudança aos alu-
nos de origem popular, deve-se discutir a permanência e a conclusão do 
curso superior, é notória que a dificuldade de concluir um curso superior 
independe de classe social, mas sabemos que a necessidade de trabalhar 
é muito mais pertinente nas classes populares, então as ações realizadas 
pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande 
do Norte (IFRN), tais como: o Programa Institucional de Bolsa de Inicia-
ção à Docência (PIBID), Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica (PIBIC), Projetos e Cursos de Pesquisa e Extensão, entre eles, 
Projeto de pesquisa e inovação para a Formação Inicial de Professores, 
Atividades Didáticas com História da Matemática, Preparação para as 
Olimpíadas de Matemática Nível III e Programa de Aperfeiçoamento 
para Professores de Matemática do Ensino Médio – PAPMEM.

Com estas ações, temos um resultado positivo nas duas turmas 
que ingressaram após a lei de cotas, foram as turmas de 2013 e 2014, nes-
tes processos seletivos, houve 40 (quarenta) alunos ingressantes oriun-
dos da lei das cotas, deste total, concluíram o curso 10 (dez) alunos, um 
percentual de 25% (vinte e cinco por cento) dos discentes que acessaram 
de origem popular tiveram êxito. No mesmo contexto, de 44 (quarenta e 
quatro) discentes matriculados procedentes da seleção geral, concluíram 
apenas 09 (nove), ou seja, 20,4% (vinte vírgula quatro por cento). Nu-
mericamente e percentualmente os alunos originários das cotas tiveram 
mais sucesso que os alunos que vieram de escolas privadas. O que denota 
que as políticas públicas como ações afirmativas podem gerar mudanças 
na sociedade.
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Deve-se ressaltar a importância das políticas públicas para a in-
clusão e avanço social e educacional da população, pois são fatores deter-
minantes para garantir o acesso do aluno, e observa-se a necessidade de 
que essas ações e programas continuem para manter este aluno no ensino 
superior, possibilitando qualidade e êxito em sua formação. É importante 
frisar que os alunos participam, em alguns com concessão de bolsas, mas 
não necessariamente, pois tem participação também com o interesse de 
melhorar a qualidade de sua formação.

Podemos afirmar que as políticas inclusivas têm resultados sa-
tisfatórios, porém não sozinhas, pois, possibilitar o acesso não garante 
o êxito, os mecanismos de inclusão dos alunos na Educação Superior, 
devem ser seguidos de ações destes para a permanência e o êxito, visando 
a mudança social.
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RESUMO: Nesse trabalho apresentamos trajetórias de sucesso escolar de alunos oriun-
dos de escolas do campo. O objetivo é refletir sobre as trajetórias de sucesso esco-
lar, por meio de prolongamento dos estudos de pessoas oriundas de escolas do campo. 
Pesquisamos sujeitos que estudaram em escolas multisseriadas (atualmente multianos) 
em seus estudos iniciais, e que alcançaram maiores níveis de escolaridade, por meio 
do prolongamento dos estudos, chegando à pós-graduação stricto sensu, em níveis de 
mestrado e doutorado. Na construção teórica nos apoiamos em Bourdieu (199), Xypas 
e Santos (2014), Xypas e Bergier (2013). Como instrumento de investigação, utilizamos 
como técnica de coleta de dados a entrevista semiestruturada. Foram dez entrevistados 
com formação e atuação em diferentes áreas do conhecimento. Com esse trabalho, espe-
ramos desmistificar a ideia de negação da escola do campo, ao trazer à tona as trajetórias 
de sucesso escolar de pessoas que iniciaram seus estudos nessas escolas, em turmas 
multianos, com condições adversas no cotidiano. Diante dos resultados, concluímos que 
os sujeitos se sentem responsáveis, mas não os únicos, pelo sucesso e pelo papel ativo 
que desempenharam nesse processo. 

Palavras-chave: Sucesso escolar; Escola do campo; 

1. INTRODUÇÃO

Historicamente, no contexto educacional brasileiro, as políticas 
educacionais voltadas às escolas do campo têm sido relegadas ao esque-
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cimento dos poderes públicos que se abstêm de sua responsabilidade no 
tocante ao tratamento diferenciado dado aos sujeitos de direitos desse 
espaço. Não obstante, esse esquecimento é também resultado de negação 
à vida no campo. Em contraposição a esse contexto de invisibilidade, a 
escola do campo tem resistido ao seu desaparecimento, em meio a uma 
história de lutas e resistências para inseri-la na dinâmica social, econômi-
ca e política por uma escola pública de qualidade. 

Buscamos, pois, neste trabalho desmistificar a ideia de negação 
da escola do campo, haja vista, na pesquisa a qual nos propusemos fazê-
-la, traz à tona as trajetórias de sucesso escolar de pessoas oriundas das 
escolas do campo, que iniciaram seus estudos nessas escolas, em turmas 
multianos, com condições adversas no cotidiano. São sujeitos que estu-
daram em escolas com problemas de estrutura, acesso e permanência, 
déficit de ensino-aprendizagem, dentre outros fatores tidos como gerado-
res de baixo desempenho, mas que se sobressaíram na vida estudantil en-
frentaram obstáculos na trajetória de vida pessoal e escolar e alcançaram 
sucesso em suas formações. 

Apresentamos como objetivo nesse trabalho refletir sobre as tra-
jetórias de sucesso escolar, por meio de prolongamento dos estudos de 
pessoas oriundas de escolas do campo. Pesquisamos sujeitos que estuda-
ram em escolas multisseriadas (atualmente multianos) em seus estudos 
iniciais, enfrentando diversas e diferentes dificuldades estruturais como 
transportes, ou falta dele, carência financeira da família, situações de 
discriminação quanto à origem do campo, dentre outros, mas que con-
seguiram superá-las por meio da educação, alcançando maiores níveis 
de escolaridade, por meio do prolongamento dos estudos, chegando à 
pós-graduação stricto sensu, em níveis de Mestrado e Doutorado.
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Como tema relevante às pesquisas recentes, o sucesso escolar é 
visto sob a ótica de vários pesquisadores, dos quais passamos a destacar 
seus referidos conceitos. Para Barbosa (2016, p. 22), o sucesso depende 
de vários atores envolvidos na educação: o próprio aluno, os professores 
e a família. Esta argumenta:

[...] O processo de aquisição de sucesso escolar não se dá 
em um campo isolado, uma vez que existe a intervenção de 
fatores, tanto da escola, quanto da família, não podendo de 
forma alguma isentá-las da quota de responsabilidade no 
processo, tampouco, desconsiderar a importância das mes-
mas na obtenção do sucesso. 

Segundo a pesquisadora, o sucesso não se constrói sozinho, de 
maneira isolada, fragmentada, mas é um conjunto de fatores e contribui-
ções dos sujeitos e atores sociais, que estão ao redor de quem o alcança. 
Fato comprovado o que colocamos em nossa pesquisa, é que as pessoas 
que obtiveram esse sucesso, sempre tiveram o apoio, o acompanhamen-
to, o fortalecimento, embasados em orientações advindas de seus fami-
liares, seus amigos e professores. 

Para Xypas e Bergier (2013), as histórias de sucesso estão ligadas 
a quatro fatores, a saber: 1: A mobilização pessoal; 2: O valor atribuído 
à educação pelas famílias; 3: A ordem moral doméstica, e 4: O apoio 
e esforço dos pais para entender e ajudar os filhos nos seus trabalhos 
escolares. Estes pesquisadores buscam explicações acerca de como con-
seguir sucesso escolar diante de situações tidas como improváveis, em 
condições adversas onde lançam a pergunta principal da pesquisa: Como 
explicar esses sucessos “inesperados”, estatisticamente marginais e so-
ciologicamente improváveis? Este estudo sobre o sucesso escolar merece 
um aprofundamento por parte dos pesquisadores da temática.
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De forma mais corriqueira, o sucesso escolar comumente está as-
sociado ao sucesso de alunos que apresentam boas notas a cada bimestre, 
sendo aprovados por média no ano letivo, conseguem cursar uma gra-
duação, pós-graduação e por fim, adquirem um emprego a partir da sua 
situação escolar, seja sendo aprovados em concursos, seja adquirido por 
outros meios como indicações, promoções, a partir dos seus talentos, dos 
seus saberes. De todo modo, é um equívoco pensar que o sucesso escolar 
estaria relacionado aos ganhos individuais, seja pelo retorno financeiro, 
seja pela qualificação profissional, sem uma vinculação com a apropria-
ção social dos benefícios e resultados dele derivado.

O sucesso escolar para um sujeito que passou por várias privações 
para estudar, não se limita ao que ganha financeiramente ou ao status, 
significa a superação das condições sociais impostas e supostamente im-
prováveis de serem rompidas. É nesse momento que ganha sentido o 
“vencer na vida”, bastante citado em nossas entrevistas, porque carrega 
junto com a decisão pessoal, a promessa de mudança, definindo metas e 
agindo para alcançá-las. 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Na trajetória de organização da pesquisa, perpassando a fase ex-
ploratória, construímos as questões abertas a serem realizadas na entre-
vista semiestruturada. Nessa técnica buscamos os conteúdos implícitos e 
os valores encobertos que pautam os sentidos do cotidiano e merecem a 
devida descrição. 

Para a entrevista, construímos um esboço das questões previa-
mente estabelecidas, focando nas seguintes categorias de análise: traje-
tórias, sucesso escolar, identidade com o campo, ensino multianos, re-
lações saber e ensino, motivações e anseios, entre outros que surgirem 
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na dinamicidade da pesquisa. Temos, outrossim, as questões de natureza 
objetiva as quais traçam o perfil do pesquisado, combinadas às questões 
abertas, para buscarmos as informações que ora almejamos na pesquisa 
propriamente dita. 

Para efetivação das entrevistas fizemos uma prévia preparação, 
conversa informal para a mobilização e sensibilização com os entrevis-
tados, por meio de contato pessoal, chamada pública via redes sociais e 
e-mails. Nesse momento de sensibilização, buscamos informantes que 
atendessem três critérios: i) ser uma pessoa que se reconhece como al-
guém que obteve sucesso escolar; ii) ter estudado, pelo menos, as séries 
iniciais do ensino fundamental em escolas localizadas no campo; iii) ter 
concluído ou está cursando mestrado ou doutorado. 

Após coleta, o tratamento dos dados se fez por meio da organi-
zação de todo o acúmulo de dados objetivos e/ou subjetivos, coletados 
e/ou observados no decorrer da pesquisa, levando em consideração as 
especificidades das respostas dadas por cada sujeito envolvido. Esses da-
dos de análises consolidam-se nos processos metodológicos e discutidos 
nos momentos de conversas espontâneas e estudos aprofundados para a 
sistematização com acuidade do que fora coletado, dando fidedignidade 
aos aspectos pesquisados. Para essa efetivação, que apresenta não ser ta-
refa simples, contamos com a aquisição de pesquisa bibliográfica vasta, 
observando os escritos monográficos, bem como autores que tratam da 
Análise de Conteúdo (AC) como Bardin (1994) entre outros. 

Foram dez entrevistados com pessoas de diferentes áreas do co-
nhecimento, em nível de mestrado ou doutorado, que se reconhecem 
como pessoas que obtiveram sucesso escolar, além de terem realizado 
seus estudos iniciais em escolas do campo, onde viveram durante muito 
tempo. Com essa pesquisa, buscamos desmistificar a ideia de negação 
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da escola do campo, ao trazer à tona as trajetórias de sucesso escolar de 
pessoas que iniciaram seus estudos nessas escolas, em turmas multianos, 
com condições adversas no cotidiano.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Como observamos, o sucesso depende de vários fatores, circuns-
tâncias, desafios, barreiras superadas para se chegar ao lugar almejado 
antes, ou a situação considerada de sucesso. Nesse ínterim, as dificulda-
des, barreiras, obstáculos, empecilhos de toda ordem que destacam os en-
trevistados em suas trajetórias escolares para alcançar o sucesso escolar, 
depende de muita vontade em avançar, de muita persistência perante os 
desafios vivenciados. Como subcategoria da categoria “sucesso escolar”, 
temos o “prolongamento dos estudos”. Aqui, observamos nas falas dos 
entrevistados o que levaram esses sujeitos a prolongar seus estudos, já 
que muitos desistem no meio da caminhada. Assim, percebemos que pro-
longar os estudos é uma a forma de buscar um futuro melhor para os su-
jeitos pesquisados e suas respectivas famílias. De acordo com suas vozes 
destacamos essas necessidades, quando forma indagados sobre “Em que 
momento da trajetória perceberam que era importante estudar”, respon-
dem conforme os relatos: 

Foi desde o início, desde o início mesmo, pra mim não 
existia outra saída a não ser estudar. Então pelas condi-
ções financeiras que eu vivia eu sabia que não tinha outro 
caminho, o caminho era esse. Mas, em nenhum momento 
estudar pra mim foi assim um martírio, não! Eu tinha ao 
mesmo tempo em que eu sabia que ia estudar, eu tinha um 
prazer enorme em estudar (Informação verbal - Edinha).

Foi no superior, no final da graduação e pra entrar no mes-
trado, foi, que deu aquela empolgação, quando eu passei 
no mestrado, que eu vi que aquilo ali era bom, você ter um 
diploma. Eu sou engenheiro agrônomo, eu sou alguém, e 
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quando eu entrei no mestrado, e foi abrindo as portas, fui 
entrando no mundo da pesquisa e tal, fui aprofundando, 
e vi que eu tava gostando daquilo e que era isso que eu 
queria pra minha vida, foi o que eu decidi. [...] Quando eu 
começava a falar com as pessoas de nível superior, quando 
você tem uma conversa de alto nível você percebe como é 
bom você estudar, como é bom você ser inteligente, como 
é bom você saber das coisas, ah tem outras motivações, 
por exemplo, com certeza se eu passar num concurso meu 
salário vai ser alto (Informação verbal - José).

O gosto pelos estudos vai se dando quase natural e irresistível, 
na medida em que os novos desafios em busca do prolongamento da es-
colarização vão se apresentando em suas vidas. Estudar não é um peso, 
um fardo, é uma conquista. É consequência de um processo em que se ad-
quire conhecimento e que possibilita ter alternativas perante a vida. Assim, 
os entrevistados vão destacando questões inerentes ao seu futuro, à sua 
qualidade de vida, à busca de um trabalho que seja menos forçado do que 
aquele presenciado por seus pais no campo onde moravam, já que não 
queriam tomar o mesmo rumo, os mesmos resultados que seus pais, sem 
estudos, tiveram. Ir para o trabalho pesado, forçado da roça, sem muitas 
perspectivas de um futuro melhor, já que há uma enorme desvalorização 
na agricultura familiar, das pessoas que se dedicam a esse trabalho no 
campo, no contexto socioeconômico dos agricultores brasileiros. Nesse 
sentido, para validar os nossos argumentos, diante das arguições os su-
jeitos destacam:

Eu achava muito ruim trabalhar na roça, aí eu dizia: mas 
rapaz, será possível que não tem como eu sair disso? É 
me conformar com isso, que vai me ser reservado pra vida 
toda. Aí eu lembro que nesse momento eu acho que tinha 
uns 14 anos, aí comecei a pensar de ir morar na rua (cida-
de), mas aí não tinha como, não tinha casa na rua, não tinha 
como ficar lá. Aí eu comecei a pensar, nisso: Rapaz, se eu 
voltasse a estudar, era melhor, porque eu poderia pensar 
numa vida melhor, [...] assim o momento que me despertou 
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mesmo, eu estava nos quatorze anos (Informação verbal - 
Totonho).

[...] O que levou pra mim, é sempre vencer pelos estudos, 
não porque eu escolhi, né por nada não, vencer pelos estu-
dos, pelo meus próprios esforços. Eu sempre digo isso aos 
meus alunos, ter um emprego que seja seu, conquista sua, 
né? Não porque você vai ter que arrumar um emprego, tem 
que ficar bajulando alguém, na parte do setor privado, ou 
então no setor publico você ter que, alguém talvez não veja 
é, a capacidade que você tem, então, quando você passa 
em concurso publico, então tem esse diferencial. Então o 
maior fator é querer vencer pelos próprios estudos, ser um 
exemplo também pra isso (Informação verbal - Dezinha).

A última entrevistada também vê nos estudos, uma forma de se 
“libertar”, de ter sua autonomia financeira para não ficar dependendo dos 
outros para conseguir emprego, ficar devendo favores a políticos locais, 
que segundo ela, somente através dos estudos é que se consegue essa au-
tonomia, seja dos pais, seja de favores e benefícios de terceiros. Assim, 
os estudos dão o tom da possibilidade de escolha, da independência, da 
liberdade, da decisão de seguir os próprios caminhos. Seguir nos estudos, 
é aventurar-se pela capacidade de escolher, porque se quer “outra coisa” 
e não, a de aceitar uma condição imposta socialmente. 

[...] Na graduação foi que teve mesmo aquele despertar, ah 
estudar é importante, eu preciso da minha autonomia, da 
minha, é, mas pra questão financeira realmente, da minha 
independência financeira. [...] ficar independente, porque 
quando eu entrei na graduação eu era ainda muito nova e 
tal, e, eu queria muito ser independente, é o sonho de todo 
adolescente, num é? De todo jovem, ah eu quero ser inde-
pendente, não depender de papai, nem de mamãe. E foi que 
surgiu a necessidade de estudar, porque meu pai agricultor 
e minha mãe é professora, né? Eu ficava pensando eu não 
quero vir pra agricultura não. Eu quero outra coisa, então, 
por isso que fui buscar os estudos. (Informação verbal - 
Neta).
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Portanto, a conquista um lugar social diferente não é uma sim-
ples questão de trabalho individual e de “dons”, nos moldes de Bourdieu 
(1998), mas resulta de esforços próprios e vontade de vencer, de alcançar 
uma vida mais digna. Ademais, para seguir adiante nesse prolongamento 
dos estudos, os entrevistados movem-se com anseios e motivações, aos 
quais já destacamos.

Os entrevistados apresentam anseio por uma vida nova, moradia 
digna, salários, entre outros aspectos motivacionais. Para Totonho que 
diz: “Eu acho que a motivação maior mesmo, foi por acreditar porque 
pelos estudos, eu poderia ter uma qualidade de vida melhor” (Informação 
verbal). Outra entrevistada apresenta uma forma de conseguir as coisas 
legalmente pelos estudos, enfatizando: “Então quando eu vejo pessoas 
que conseguem as coisas de forma que eu não gostaria. Então como eu 
quero através do estudo, então isso me impulsiona mais pra estudar mais” 
(Informação verbal – Dezinha). Não resta dúvida que a estabilidade pro-
fissional move os interesses dos nossos entrevistados que almejam uma 
ascensão profissional, estabelecendo um plano de carreira e, com isso, a 
independência financeira. As falas abaixo são representativas:

Assim meu principal projeto, era mudar de vida. Assim, 
mas mudar de vida, não era uma coisa gigantesca não, eu 
não sonhava uma coisa tão grande não. Mas pelo menos 
eu queria ser professora pra ter um salário, porque assim 
lá em casa a gente não vivia com salário, ninguém lá em 
casa era assalariado, na minha casa a gente vivia do tra-
balho do meu pai, então assim, ele trabalhava o tempo 
todo na zona rural, [...] Então o salário era uma coisa que 
não existia, então assim, pra mim, eu queria um dia, eu 
achava bonito as pessoas que, chegava o final do mês, 
tinha um dinheiro, queriam contar, lá em casa não existia, 
então assim, o meu principal projeto era esse, era um dia 
eu ser assalariada, (risos) uma assalariada (Informação 
verbal - Edinha).
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[...] Acho que mas pela questão, que você ver a questão de 
pobreza mesmo, que você quer ter um emprego, todo mun-
do quer ter um emprego, primeiro que você quer ajudar a 
seus pais, as vezes termina nem tendo a possibilidade de 
ajudar, mas pelo menos não é um peso em termos finan-
ceiros mas pra ele num é? Então isso pra mim sempre foi, 
ter um emprego, ter independência financeira (Informação 
verbal - Dezinha).

Nesse momento, a necessidade de colher os frutos dos estudos é 
recorrente e o trabalho se apresenta com essa possibilidade de auto rea-
lização, com as expectativas de progresso e desenvolvimento pessoal. O 
trabalho é uma necessidade humana e como tal, tem influência sobre o 
indivíduo e na sua relação com o meio em que vive.  

A perspectiva do emprego e da autonomia financeira própria, en-
quanto perspectivas futuras através dos estudos, é bastante ressaltada nas 
vozes dos entrevistados: “Minha motivação hoje é essa, eu tô me sen-
tindo com a necessidade com o emprego e ganhar meu próprio salário” 
(Informação verbal - José). Já para o entrevistado José, a motivação para 
ele continuar buscando crescer e vencer pelos estudos, foi um choque de 
realidade, dado pelo seu pai, quando propôs que ele fosse trabalhar como 
ele e ver a dura realidade do trabalhador do campo, do agricultor, o que 
fez ser motivado a buscar realmente os estudos, pois não queria seguir os 
rumos que seu pai tomara. Ele destaca

[...] O meu pai, que chegou pra mim e disse, assim: Eu 
não tive a oportunidade de estudar e eu sei o que é bom 
pra você, você ta tendo sua continuidade, então, você quer 
trabalhar ou quer estudar? Foi aí que ele deu um choque de 
realidade eu percebi que estudar é muito melhor que traba-
lhar, foi me motivando. Aí foi quando eu entrei no curso 
superior que eu vi que realmente, que estudar, o quanto é 
bom você estudar, você ter conhecimento, você se sente 
uma nova pessoa, ter conhecimento é uma coisa totalmen-
te diferente. Quem teve a oportunidade e desperdiçou, é 
lamentável. Quem teve a oportunidade que desperdiçou. 
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Então, minha maior motivação foi dos pais [...] eu fui co-
meçando a trabalhar com os professores, com bolsas, desde 
aí eu me motivei, aí foi quando eu fui vendo, como é [...] 
fui amadurecendo, prestando atenção, na vida a questão de 
estudar, o quanto isso na vida, vai dando oportunidade, e 
fui, crescendo e fui ah, é isso mesmo, vou focar nisso, é 
isso que eu quero e hoje uma das minhas prioridades é ser 
professor, após eu terminar o doutorado (Informação ver-
bal – José).

Ser professor é uma das perspectivas apontadas por José, após 
concluir o doutorado, onde destaca há muito tempo vem estudando, al-
mejando o futuro e com essa perspectiva ao concluir os mais de vinte 
anos estudando. Uma longa e árdua preparação, segundo ele, que cansa, 
é sacrificante, é difícil estar longe da família, distante dos amigos e das 
brincadeiras, das festas, mas que traz um resultado que demanda tem-
po, esforços e disponibilidade, através da educação. Outra entrevistada 
destaca que pretende ingressar em concurso federal quando coloca: “A 
minha maior perspectiva é passar num concurso federal, o que é difícil, 
alguma coisa na justiça, vou ter que passar também no exame da Ordem 
(refere-se a Ordem dos Advogados do Brasil), tenho que parar pra estudar 
[...] finalizar o mestrado.” (Informação verbal – Dezinha). Ouvimos ain-
da o depoimento que destaca a conclusão do mestrado e possivelmente 
o prolongamento dos estudos na perspectiva de ingressar no doutorado, 
são planos para o futuro, destacando que há um longo caminho a trilhar:

Ainda tenho muito que vencer. Porque ter uma estabilida-
de, com um bom concurso, repassar pra sociedade o que eu 
adquiri, porque minha vida acadêmica sempre foi pública, 
então tenho que da esse retorno pra o estado, dessa forma, 
e, terminar meu mestrado, que ainda tenho que concluir ne, 
to começando agora, e terminar também, e ingressar e con-
cluir um doutorado, que é um sonho também (Informação 
verbal - Luiz).
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Alcançar o sucesso escolar também passa pelo reconhecimento 
de si, a confiança em que as pessoas podem ter em seu potencial, em si 
mesmo, podendo avançar e ir adiante, embasando-se em seus potenciais, 
em seus talentos. Percebemos, uma conotação de valorização e reconhe-
cimento de que os estudos podem levar muito longe e faz bem para sua 
vida pessoal e profissional. Nesse ínterim, o reconhecimento de si, se 
traduz em “reconhecimento das potencialidades existentes para a visibili-
dade dos sujeitos, a afirmação das suas identidades culturais e de perten-
cimento, contribuindo, efetivamente, para a desconstrução da produção 
simbólica da inferioridade” (SANTOS, 2012, p. 153). Ao alcançar maio-
res níveis de escolaridade comprovam na prática cotidiana com exemplos 
de sucesso e de superação. Nesse sentido, as pessoas se reconhecem en-
quanto pessoas de sucesso escolar, que obteve sucesso, êxito, ao longo de 
sua trajetória de estudos, aos quais também se consideram vencedores na 
vida. Averiguamos a assertiva em depoimentos colhidos nos momentos 
das entrevistas:

Eu me considero um vencedor, porque logo no início eu 
era bancado por papai e mamãe, ótimo! Mas, via as dificul-
dades dele e tudo mais, às vezes tirando o pão da boca pra 
comprar um caderno, comprar isso, comprar aquilo (tos-
se emocionado) e eu me sentia com vontade de ajudar, e 
como era que eu ajudava? Estudando... (Informação verbal 
- Luiz).

Eu hoje, eu vejo que, que eu alcancei esse sucesso escolar, 
a partir do momento que eu vejo que eu sou valorizada e re-
conhecida pelo meu trabalho. Então quando eu tenho esse 
feedback dos meus alunos, e também de pessoas da minha 
família, que eu vejo que pessoas da minha família, tem ad-
miração pela pessoa que eu sou, pela profissional que eu 
sou, então, é quando eu vejo que de fato, eu consegui su-
cesso, a partir é, desse feedback, né? Desse reconhecimen-
to social e dos meus alunos (Informação verbal - Maria).
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Eu não vou justificar pelo fato de eu estar dando aula numa 
universidade, eu acho, pela diferença de como eu via antes, 
ne? Antes de estudar eu lembro que já vinha tudo pronto, 
as ideias já estavam todas postas, só cabia você estudar, 
enquadrar e entrar no ritmo. Mas eu acho que o sucesso 
da minha formação se deu, se compreendeu por essa capa-
cidade, de compreender que é possível pensar um mundo 
diferente, que a gente tem que ser abordado naturalmen-
te, nada mais é que evolução histórica, produzido cultu-
ralmente, eu acho que o sucesso, Eu posso explicar muito 
bem senão isso aqui, hoje graças a Deus eu tenho uma vida 
mais confortável (Informação verbal - Totonho).

Na voz de outra entrevistada, o sucesso escolar é reflexo de vá-
rias formações adquiridas ao longo de sua escolaridade, trazendo co-
nhecimentos e superação das barreiras, dos obstáculos, das dificuldades 
enfrentadas, onde cada momento retém nas lembranças do que passou 
ao longo das trajetórias, nessa caminhada de estudos. Porém, é válido 
ressaltar que a persistência foi fundamental para esse avanço, para o su-
cesso escolar. A entrevistada Dezinha retrata pormenorizadamente esse 
percurso. 

Eu me considero de sucesso, né? Não a palavra toda, vamos 
dizer assim, em todas as suas acepções, mas eu me consi-
dero ter obtido algum êxito, haja vista de onde você vem, 
ate aonde você chegar, vamos supor, já fiz duas graduações, 
fiz uma graduação em letras, depois fiz uma graduação em 
direito, fiz pós-graduação, então vamos supor, da minha ci-
dade até eu que fiz as duas graduações, que é patos, são 130 
quilômetros, quando eu comecei o a fazer curso de letras, 
eu saía, a gente saía, quando tinha provas, saia de duas a três 
horas pra ir pra outra cidade, que era uns trinta quilôme-
tros, mais cedo, ia, voltava, chegava, onze e meia pra doze 
horas, ficava esperando o ônibus, que passava lá pra duas, 
três horas da manha, no dia seguinte era a mesma coisa, as 
dificuldades pra transporte, sempre foram enormes, então, 
fazer duas graduações, você sendo filha de agricultor e pro-
fessora, morando em cidade pequena, distante de cidades 
pólos, e fazer um curso de direito agora, mas, ne nem por 
questões financeiras, mas é questões de tempo, você traba-
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lhando e estudando, e hoje você fazendo mestrado em outro 
estado, chegando a pegar quatro três transportes, ainda bem 
que tem a cidade de patos, que tem sido uma ponte pra mim. 
Chego lá, depois venho pra cá (refere-se à UERN - CAME-
AM). Então eu acho que no meio de tudo isso, tem êxito 
tem bons resultados e tem esse sucesso, que é a sua temática 
(Informação verbal - Dezinha).

[...] Então eu me emocionei muito quando a escola, porque 
também que também foi sua, a escola, me convidou, eu sin-
ceramente, eu confesso que assim, eu esperava um dia essa 
chamada, quando a escola me chamou, assim, de todos os 
eventos que eu já participei, sem nenhuma hipocrisia, pra 
mim, o mais importante foi aquele em que eu voltei a mi-
nha escola, a escola me convidou pra voltar e pra dar um 
depoimento pra os alunos, no dia do estudante que ela me 
convidou pra eu conversar com os alunos e dizer assim, 
de certa forma estimular, como um exemplo, que eu não 
me considero, mas a escola me considerou como exemplo 
de alguém que saiu daquela escola e que deu certo né? E 
que pra eu dizer pros alunos que isso era possível. Então 
assim, foi um dos momentos mais emocionantes pra mim, 
em toda minha vida, foi voltar a minha escola de origem e 
dizer isso (Informação verbal - Edinha).

Os relatos de Edinha destacam uma homenagem a ela que fizeram 
na escola que estudou, no dia do estudante, para a proferir uma palestra 
de incentivo aos alunos da escola, o que para ela trouxe emoção e reco-
nhecimento do seu sucesso. Na busca pelo reconhecimento pesa tam-
bém a relação com o outro, que no caso da entrevistada, esse outro, foi 
a escola, ou os seus sujeitos. O reconhecimento é moralmente valorado 
justamente pela capacidade de percepção do indivíduo na relação de re-
ciprocidade com o outro. Com isso, o indivíduo concede ao outro a auto-
ridade moral necessária para interagirem em posição de reconhecimento. 
(HONNETH, 2003 apud SANTOS, 2012). 

Assim, abordamos ainda entre as subcategorias, estudar para ven-
cer na vida, na perspectiva que alimenta as esperanças dos entrevista-
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dos nessa continuação, nessa busca incessante do conhecimento, ao qual 
almejam um futuro melhor, advindo de muitos esforços pelos estudos. 
É válido compreendermos que pelos estudos você conquista espaços, 
abrem-se novas portas, novas oportunidades que fazem você crescer e 
vencer na vida.

O M. foi um grande exemplo de fazer o supletivo, ate o 
ensino médio, com muito maiores dificuldades que a nos-
sa. Então a gente via que era possível também, e a úni-
ca esperança também, de superar as dificuldades, a gente 
vislumbrava já o estudo, né? Mamãe era muito enfática, 
nisso: Olhe meu filho é a única chance de vocês serem gen-
te, né, tinha muito aquela expressão... estudem para vocês 
ser gente, é a única forma do pobre melhorar é estudando, 
então a gente conseguia estudar (Informação verbal - Ivan).

Tive o apoio da minha mãe, sempre tive apoio de minha 
mãe, então, pra você ver como você olha hoje, aquela crian-
ça, que morava lá no campo, filho de agricultores e tudo me 
considerando vitorioso na vida acadêmica, principalmente 
porque tudo foi através de muitas batalhas, muitas dificul-
dades. E eu nunca baixei a cabeça, nunca desisti, porque, 
sempre tive fé em Deus. Mas, quem passou por diversas 
dificuldades dessas, poderia ter desistido em qualquer ano 
da minha vida escolar, eu nunca desisti, mesmo diante das 
dificuldades, mesmo às vezes não tendo nem o que comer 
direito, eu terminei o ensino infantil, fundamental ensino 
médio, terminei a faculdade, quatro anos de batalhas, mas 
graças a Deus terminei regular. Fiz uma especialização, e 
agora tô no mestrado, então, ainda tenho muito que vencer 
(Informação verbal – Luiz).

A cada dificuldade encontrada na caminhada, os entrevistados 
destacam que foram muitas vezes motivos fortes para seguir adiante e 
buscar um novo rumo, uma nova conquista em que não seria nada fá-
cil, mas em longo prazo, haveriam de receber os resultados concretos. A 
entrevistada Dezinha destaca que sempre fora motivada em buscar uma 
vida melhor, por meio dos estudos: “Porque eu sempre, eu acho que des-
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de criança eu sempre quis obter alguma coisa pelo estudo”. Então eu 
acho que sempre o que me impulsionava era isso... (estudar) (Informação 
verbal – Dezinha).

Eu vejo que eu avancei o que mais me motivou a prosse-
guir? Sem dúvidas, o apoio dos meus pais, porque tanto 
papai como mamãe sempre foi muito de estimular, sempre 
foram muito de relatar, de nos apresentar a importância de 
estudar. Ah você quer ser alguém na vida, você quer ter um 
pouco mais de qualidade de vida, então, vai ter que estudar 
(Informação verbal- Maria).

Outros ainda destacam em suas falas:
[...] Às vezes não tinha dinheiro pra mim merendar, tudo 
mais, mas nunca me abalou isso, sempre me fortalecia 
pra mim estudar mais, pra mim ir passando de ano. Eu 
dizia, um dia vai chegar, e eu sempre soube que o estudo 
dá frutos, mas em longo prazo, porque tem muita gente 
que desiste dos estudos, porque acha que ah se eu estu-
dar, terminar o ano, eu vou ter um emprego, vou ter isso, 
vou ter aquilo, não é assim, e quanto mais tempo passa 
mais o mercado de trabalho fica mais difícil (Informação 
verbal - Luiz).

É mister destacar que um dos elementos essenciais para essa tra-
jetória de sucesso foi a persistência em que foram ouvidos nas vozes 
dos entrevistados virando subcategoria de análises em que os sujeitos 
persistiram, continuaram firmes, venceram os obstáculos, não desistiram, 
mesmo diante das adversidades, em momentos que tinham sentimento de 
parar, de desistir, porém, a importância dada aos estudos foi maior. Por-
tanto, persistir foi fundamental para todos, por meio do que destacamos 
a voz enfática da entrevistada Edinha que relata em tom emocionante 
revelando o sucesso na sua trajetória: 

[...] Qual é o segredo pra você chegar a qualquer lugar do 
mundo? É você não desistir no meio do caminho. Se você 
desistir, você realmente não chega, mas se você persistir 
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você chega [...] Só há na verdade uma forma de se chegar 
a qualquer lugar do mundo: É não desistir! (enfática) e que 
todos são capazes (“...) O segredo é você não desistir” (In-
formação verbal - Edinha).

Para os sujeitos da pesquisa, a persistência, torna-se o caminho 
para se alcançar o sucesso escolar, e a ideia é lutar e avançar, persistir e 
não desistir. Quando indagada se em algum momento pensou em desis-
tir dos estudos, a entrevistada coloca enfatizando: “Não, não! (reforça) 
nunca, nunca, nunca, pensei né? E nunca desisti, não houve nunca uma 
desistência na minha vida” (Informação verbal – Edinha). Ao mesmo 
tempo em que aborda a questão de que muitos de seus colegas de es-
tudos ficaram no meio da caminhada dos estudos, desistiram. “A gente 
ia em cima de uma caminhonete [...] também muitos desistiam, porque 
não tem, porque era pouco né? Mas, para filhos de agricultores que não 
tinham salários, não era comum, assim, ter esse dinheiro né? E muitos 
colegas desistiram” (ibidem). Esta, ainda acrescenta:

O que é que fez você chegar aqui? é a persistência, e não 
desistir jamais! Então assim, é preciso que você acredite, 
aí nesse aspecto, o fato dos professores sempre estarem me 
elogiando muito e dizendo que eu ia longe, essa menina 
vai longe, eu ouvi muito isso, essa menina vai longe, essa 
menina vai longe. E você acaba acreditando que você pode 
ir muito longe. Né? Então isso fez com que eu realmente 
avançasse [...] (Informação verbal - Edinha).

E quando eu passo a pensar, refletir sobre toda a minha traje-
tória, desde o momento que eu cheguei na escola pela primei-
ra vez, desde o momento que, que eu andava no pau de arara, 
pra poder ir até a escola, desde o momento, que eu recordo 
os bullying que eu sofri por vir do campo, e de repente eu 
estar hoje como professora, como formadora, então, pra mim 
é uma grande satisfação (Informação verbal - Maria).

Por fim, observamos que a persistência é fundamental para uma 
longa história de estudos, um prolongamento dado a quem tem um foco e 
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segue em busca do mesmo, dos seus objetivos, enfrentando a todo o mo-
mento, barreiras e obstáculos. O sucesso escolar é resultado da criação 
de condições, em meio ao improvável, para que esses sujeitos oriundos 
de escolas do campo permaneçam e persistam nos percursos do ensino 
superior e, mais especificamente, na pós-graduação stricto sensu. Nessa 
criação e recriação de condições, esses sujeitos se sentem responsáveis, 
mas não os únicos, pelo sucesso e pelo papel ativo que desempenharam 
nesse processo. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao apresentarmos as discussões do sucesso escolar de pessoas 
oriundas de escolas do campo, os escritos foram voltados para que enten-
dêssemos os vários significados de sucesso escolar e suas possíveis rami-
ficações em âmbito da pesquisa, que ora apresenta muitas abordagens a 
pesquisar. O texto discutiu ainda, as categorias continuidade nos estudos, 
motivações e anseios que fizeram os sujeitos avançar e dar continuida-
de e prolongamento aos estudos, foco maior desta pesquisa. Ademais, 
abordou-se ainda os desafios, problemas, dificuldades e perspectivas dos 
entrevistados quanto aos fatores que não os levaram à desistência, mas 
pelo contrário, levaram à persistência e conclusão dos estudos em níveis 
de Pós-Graduação Stricto Sensu, Mestrado e Doutorado. 

Ao concluirmos o trabalho em tela, podemos averiguar que 
conseguimos alcançar os objetivos almejados, em que através da pes-
quisa, refletimos e conseguimos compreender uma infinidade de ques-
tões das trajetórias, do ensino, das dificuldades, dos desafios, enfim, de 
muitas categorizações elencadas em que nos trouxeram a compreensão 
de como esses sujeitos entrevistados conseguiram em suas trajetórias 
escolares, obter sucesso e chegar ao prolongamento dos estudos em 
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níveis de Mestrado e Doutorado, mesmo em condições tão adversas 
para essas conquistas. 
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RESUMO: O presente artigo tem como intuito analisar o perfil dos/das estudantes de 
instituições públicas e privadas de ensino superior, trazendo algumas reflexões que pro-
blematizem os rebatimentos que o Estado Neoliberal atinge na política de educação, e 
como o capitalismo se apropria dessa política em prol dos seus interesses particulares. 
Para isso, utilizamos um questionário quantitativo, que foi aplicado em duas universi-
dades da cidade de Mossoró/RN – Universidade do Estado do Rio Grande do Norte e 
Universidade Tiradentes – com alunos graduandos em Serviço Social. A partir da coleta 
de dados realizada na nossa pesquisa, podemos perceber várias divergências nos dois 
campos de ensino, que será debatido ao longo desse documento. 

Palavras-chave: Educação Superior, Ensino Público, Ensino a Distância, Serviço Social.

INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como objetivo realizar levantamento de da-
dos de perfil dos estudantes de Serviço Social, de instituições de Ensino 
Superior Pública e de Educação à Distância, quais sejam: Universidade 
do Estado do Rio Grande do Norte (UERN) e Universidade Tiradentes 
(UNIT). Com base no levantamento de dados acerca do perfil e formação 
desses estudantes, pode-se observar registros importantes para a reflexão 
do alunado dos cursos e suas características socioeconômicas. 
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O confronto de ideias entre o perfil socioeconômico dos alu-
nos que cursam Serviço Social e as modalidades de Ensino Superior 
investigadas, são registro importante para a reflexão da garantia de 
acesso ao ensino de qualidade e o reconhecimento da função social 
que as instituições educativas apresentam. Com o advento de políti-
cas públicas educacionais, como Programa Universidade para Todos 
(Prouni), o Sistema de Seleção Unificada (Sisu) e o Fundo de Finan-
ciamento Estudantil (Fies), observa-se uma forte expansão na ofer-
ta do Ensino Superior, principalmente no âmbito privado. Ainda, por 
meio dessas políticas, a modalidade EaD, também avança propagando 
um ensino mais rápido e acessível, principalmente aos alunos traba-
lhadores (ALONSO, 2010). A expansão na oferta do Ensino Superior, 
pode ser compreendida enquanto manobra de mercado. No contexto 
do neoliberalismo, políticas sociais como educação, que devem ser 
implementadas como ação do Estado e para todos, passam a ser vistas 
em segundo plano, possibilitando maior abertura e exploração pelos 
setores privados (PEREIRA, 2009). Marcas desse processo, também 
conhecido como a interferência mínima do Estado, repercutem de for-
ma avassaladora no Brasil nos últimos anos. Em suma, as visitas re-
alizadas nos campos onde se tem cursos de Serviço Social, apresenta 
o objetivo de comparar duas instituições: UERN e UNIT, que segue a 
lógica do ensino público e a distância. Contudo, é importante ressaltar 
que o processo em questão não está na culpabilização do sujeito, mas 
em questionar a responsabilidade do Estado na precarização do ensino 
superior e consequentemente na formação dos/as estudantes, especifi-
camente a categoria dos profissionais de Serviço Social.
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METODOLOGIA

Como recursos metodológicos, a presente pesquisa utilizou 
aplicação de questionários semiestruturados, junto aos estudantes dos 
Cursos de Serviço Social da UERN e UNIT. Os questionários foram 
aplicados em novembro de 2016, contemplando uma média de 50 estu-
dantes respondentes em ambas as Universidades. Para análise dos da-
dos, recorreu-se ao tratamento das informações, e recorte daquelas que 
poderiam proporcionar maior visibilidade de repercussões de Estado 
Neoliberal à formação do Assistente Social, oportunizando o olhar 
acerca da oferta de uma educação em outra modalidade, e os possíveis 
comprometimentos à base formativa do profissional de Serviço Social, 
e a apreensão de educação enquanto “serviço”. Foi realizada breve 
pesquisa bibliográfica sobre o tema, afim de estabelecer elos conceitu-
ais junto aos dados analisados.

UERN – UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE

A UERN foi criada em 28 de setembro de 1968, pela Lei Mu-
nicipal nº 20/68. Desde a criação, pelo menos duas fases compõem a 
história da UERN - a primeira diz respeito à sua instituição jurídica, a 
segunda, à verticalização de seus cursos. Três eventos marcam essa pri-
meira fase: a criação, em 1968; a estadualização, em 1987; e o reconhe-
cimento como universidade, em 1993, pelo MEC. Algumas característi-
cas definem esses períodos: antes da estadualização, como universidade 
municipal, o ensino era pago e não havia um corpo docente profissio-
nalizado; estadualizada, ele se tornou gratuito e pôde-se organizar uma 
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carreira docente, com concursos e plano de carreira. De acordo com a 
pesquisa feita no curso de Serviço Social da UERN, percebemos que a 
maioria dos estudantes, 61% tem idade entre 21 e 25 anos, e residem na 
cidade de Mossoró- RN, cerca de 67%. A renda desses estudantes ou de 
sua família é em torno de 1 salário mínimo que foram registrados 58% 
deles. Conforme dados da pesquisa, 68% dos estudantes vem de escola 
pública. 87% deles não recebem bolsa para custeios universitários e 
depende de familiares para ajudar. 75% não trabalham, tem dedicação 
exclusiva para a universidade e 85% não estão satisfeitos com a estru-
tura da universidade que se encontra em descaso diante do Estado.

Percebemos a predominância de alunos da cidade de Mossoró/
RN, todavia, existe uma parcela significativa de alunos de cidades cir-
cunvizinhas, o que implica em também pensarmos a permanência desses 
estudantes dentro da universidade, de que forma eles irão se manter, le-
vando em consideração suas condições socioeconômicas. Fica explicito 
na pesquisa que apenas 13% possuem bolsas remuneradas, em vista dis-
so, há uma grande evasão de estudantes do curso de Serviço Social, por 
não terem condições de permanência na academia, já que por sua vez, 
a maioria desses discentes são filhos da classe trabalhadora. Revelamos 
que apenas 25% desses estudantes trabalham, sendo 75% dependentes 
de seus familiares, o que nos leva perceber que as desistências do curso 
estão relacionadas à falta de recursos – do governo – como bolsas para a 
subsistência desses sujeitos, elas ocorrem devido à falta de conciliação 
entre o trabalho e faculdade. Levamos ainda em relevância que 56% dos 
alunos respondentes são oriundos da escola pública. Essa é realidade do 
ensino superior público, que como podemos observar no que diz respeito 
a estrutura da UERN, é uma estrutura defasada. 



615

UNIT – UNIVERSIDADE TIRADENTES

A universidade Tiradentes tem mais de cinquenta anos de ensino 
superior e conta com mais de trinta unidades espalhadas pelo Nordeste, 
atuando a dois anos em Mossoró. O corpo administrativo escolheu Mos-
soró pelo potencial econômico que o município oferece, bem como a faci-
lidade de se instalar como empreendimento na área. Os cursos oferecidos 
pela instituição são voltados, em sua maioria, na área de humanas, como 
esperado, o Serviço Social tem a maior quantidade de alunos/as matri-
culados. É notória a disparidade na idade dos discentes dentro das duas 
instituições analisadas. Mais da metade é composta por pessoas acima de 
32 anos e, esse fato ocorre pela necessidade de atuação profissionalizante 
ou retorno aos estudos. O formato EaD possibilita o acesso a pessoas 
que não tiveram acesso ao ensino superior quando jovens, e voltam a in-
gressar nos estudos, precisando muitas vezes, conciliar a vida acadêmica 
a outras atividades, como trabalho e família. No quadro ao lado, vemos 
um público majoritariamente da cidade de Mossoró/RN, que reforça o 
acesso mais fácil ao ensino superior nesta cidade. Sobre as questões eco-
nômicas, analisando os dados sobre a renda familiar desses estudantes, 
percebemos uma diversidade nos casos, entretanto, a maior porcentagem 
contabilizada em 44% é a da renda de apenas um salário mínimo, eviden-
ciando que grande parte dessa massa que está inserida nas instituições 
de ensino a distância são pessoas pobres, esses dados tornam-se mais 
explicito a qual classe atende o EaD quando analisamos onde esses estu-
dantes completaram o ensino médio. Nossa pesquisa constatou que 91% 
concluíram o ensino médio em escolas públicas, dessa forma percebemos 
que a classe desfavorecida/trabalhadora procura cada vez mais o acesso 
a esse ensino. A universidade oferece algumas bolsas, que se dividem 
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em: bolsas cedidas pela própria instituição e seleção específica interna – 
dar-se o nome de bolsas, quando na verdade são descontos e promoções 
que a instituição oferece - todavia, o polo de Mossoró/RN não conta com 
programas governamentais como o PROUNI, porém ela conta com par-
cerias em empresas para melhor qualificação e formação profissional. O 
que nos leva a perceber que 69% desses estudantes são classe trabalha-
dora e já estão inserido no mercado de trabalho. Em relação à estrutura, 
o percentual está entre bom e ótimo, sendo em sua maioria (63%) ótimo. 
A universidade oferece comodidade e atendimento ao cliente. O material 
é disponível online e as provas realizadas são presenciais mensalmen-
te, como também, disponibiliza biblioteca ampla aos alunos/as e tutores, 
que assim desejarem. Em suma, a pesquisa realizada em novembro de 
2016 na Universidade Tiradentes – UNIT polo Mossoró, revela que o 
corpo discente do Ensino à Distância – EAD de Serviço Social da UNIT 
é composto em sua maioria por pessoas acima de 32 anos idade, esses 
Mossoroenses, que vieram de escolas públicas, trabalhadores, possuem 
uma dinâmica acadêmica muito distante da realidade das instituições de 
ensino presencial. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É perceptível após a aplicação do questionário que o perfil dos 
alunos de cada instituição varia de acordo com a oferta de serviços, os 
alunos entrevistados na instituição pública de ensino superior da UERN 
são em sua maioria jovens entre 21 e 25 anos de idade; com renda mensal 
de 1 salário mínimo que cursaram, em sua maioria, o ensino médio em 
escolas públicas. Constatou-se que apenas uma pequena parcela recebe 
algum tipo de bolsa-auxílio, contrapondo-se a outra pequena parcela que 
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trabalha, o que nos permiti refletir sobre a permanência da outra metade 
dos alunos e alunas matriculados que não trabalham e nem recebem bol-
sas. Já os alunos entrevistados nas instituições de ensino superior privado 
a distância o perfil é bem diferente se comparado com os alunos de uni-
versidade pública. Os matriculados na modalidade, predominam a faixa 
etária acima de 32 anos, trabalhadores com renda mensal de 1 salário 
mínimo, alunos/as majoritariamente que cursaram o ensino médio em 
escolas públicas. Se pararmos para comparar a relação da estrutura das 
instituições de ensino, os alunos do EaD entrevistados consideram boa 
ou ótima, enquanto que os alunos da instituição pública consideram ruim, 
o que corrobora como as ideias neoliberais estão fortemente inseridas na 
qualidade e oferta de ensino superior no Brasil.
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RESUMO: A politica de assistência estudantil, materializada no Programa Nacional 
de Assistência estudantil-PNAES é de grande importância para a permanência de es-
tudantes de baixa renda no nível superior, mas tem diversos desafios para sua plena 
efetivação. Neste sentido, o referido trabalho tem por objetivo enfatizar a importância 
do Serviço Social nos programas de assistência estudantil. Para isso utilizamos como 
metodologia a pesquisa bibliográfica e do tipo exploratória, buscamos analisar como 
ocorre à implementação do PNAES, bem como seu nível de abrangência no IFRN e le-
vamos em consideração a nossa vivencia enquanto estagiarias do setor de serviço social. 
E com isso podemos perceber os diversos desafios para assistência efetiva de todos os/
as estudantes de baixa renda nos âmbitos institucionais, se tornando um obstáculo para 
os/as assistentes sociais no seu fazer profissional.

Palavras-chave: Programa Nacional de Assistência Estudantil. Serviço Social. Efetiva-
ção. Educação.

INTRODUÇÃO
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O trabalho ora proposto versa sobre o serviço social e sua in-
terlocução com a politica educacional brasileira, precisamente sobre os 
programas de assistência estudantil, cujo objetivo maior é contribuir para 
a vivência e permanência dos/as estudantes nas referidas instituições de 
ensino, aqui destacamos o Instituto federal de Ciência e Tecnologia do 
Rio Grande do Norte – IFRN. 

E sabido que nos últimos dez anos a ampliação e acesso ao Ensino 
Técnico e superior no cenário brasileiro cresceram consideravelmente, 
porém necessariamente isto significa que os/as estudantes consigam fina-
lizar seus estudos, pois o cotidiano dos mesmos é marcado precarização 
das condições de vida, má remuneração da família, ausência de transpor-
te escolar e outras questões que permeiam nossas vidas. 

Em sendo assim, constatamos que ainda existe um hiato entre o 
que preconiza as politicas e programas sociais e sua plena efetivação. 
Desta forma acreditamos e afirmamos que não é somente uma criação 
de uma politica que muda e transforma a vida das pessoas mais sua im-
plementação, avaliação e retroalimentação, ou seja, dizer como esta é o 
que deve ser modificado. E por fim enfatizamos a importância do Serviço 
Social atuando diretamente nas politicas de assistência estudantil.

METODOLOGIA

  Para consecução deste artigo utilizamos como metodolo-
gia a pesquisa bibliográfica e do tipo exploratória, onde buscamos ave-
riguar como ocorre à implementação do PNAES, bem como seu nível 
de abrangência no Instituto Federal. Ainda levamos em consideração a 
nossa vivencia enquanto estagiarias do setor de serviço social do IFRN 
(campus Mossoró).
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

A politica de educação possui dimensões que estão para além 
da sala de aula, sofrendo influencias de outros fatores que determi-
nam a vivencia dos∕as estudantes nas instituições de ensino como, por 
exemplo, alimentação, transporte, fardamento, material didático, que 
possam minimante garantir a permanência dos∕as estudantes, tanto de 
maneira geral (nas escolas), quantos nas universidades através do Pro-
grama Nacional de assistência estudantil - PNAES tem por finalidade 
atender a essas áreas

§ 1o As ações de assistência estudantil do PNAES deverão 
ser desenvolvidas nas seguintes áreas: I - moradia estudan-
til; II - alimentação; III - transporte; IV - atenção à saúde; 
V - inclusão digital; VI - cultura; VII - esporte; VIII - cre-
che; IX - apoio pedagógico; e X - acesso, participação e 
aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdo-
tação. (BRASIL, 2010).

Mas devemos problematizar que apesar dos avanços que tive-
mos com a PNAES, no sentido de garantias jurídico-legais em relação 
a assistência estudantil com vistas a permanência dos∕as alunos∕as nas 
instituições federais superiores de ensino, o referido plano não possui 
perspectiva de universalização “§ 2o Caberá à instituição federal de en-
sino superior definir os critérios e a metodologia de seleção dos alunos 
de graduação a serem beneficiados”(BRASIL, 2010). De acordo com os 
dados e como aponta Oliveira (2017, p.104) “[...]para atender aos crité-
rios do PNAES é necessário que sejam incluídos na assistência estudan-
til aqueles que em um mesmo nível econômico sejam também os mais 
necessitados, com uma menor renda per capita, denotando um caráter 
focalista da política”.
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No IFRN7, que é nosso objeto de analise no referido trabalho, 
podemos analisar através de nosso estagio no setor de Serviço Social que 
há uma seleção dos programas de assistência estudantil, e que a grande 
maioria dos∕as alunos∕as não tem o acesso a esses programas sociais, e no 
Instituto, com pouquíssimas exceções, a boa parte dos∕as estudantes∕as 
são de origem popular, como aponta o SUAP8 (2016) “58% dos alunos 
matriculados no ensino médio integrado são oriundos de escola pública; 
no médio integrado EJA 92,6%; no subsequente 70,1%; na matemática 
88,2% e na gestão ambiental 77,4%”.Daí podemos perceber a impor-
tância e efetividade que a assistência estudantil possui na garantia das 
condições de permanência digna para esses∕as alunos∕as.

A PNES tem grande relevância como citado acima, porem tem 
um caráter com essencialmente econômico, em detrimento do social 

Parágrafo único. As ações de assistência estudantil devem 
considerar a necessidade de viabilizar a igualdade de opor-
tunidades, contribuir para a melhoria do desempenho aca-
dêmico e agir, preventivamente, nas situações de retenção 
e evasão decorrentes da insuficiência de condições finan-
ceiras.

 Com isso focaliza sua ação nas para as condições financeira dos 
alunos∕as, esquecendo do âmbito social. Diante disso, se faz necessário 
enfatizar a importância do Serviço Social na educação, pois, de acordo 
com os subsídios para atuação do serviço social na educação (CFESS/
CRESS, 2014). 

A inserção de assistentes sociais na Política de Educação, ao 
longo das últimas duas décadas, responde sobretudo às re-
quisições socioinstitucionais de ampliação das condições de 
acesso e de permanência da população nos diferentes níveis e 
modalidades de educação, a partir da mediação de programas 

7  Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte.
8  Sistema Unificado de Administração pública.
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governamentais instituídos mediante as pressões de sujeitos 
políticos que atuam no âmbito da sociedade civil. 

A partir do exposto acima é possível compreender que a inserção 
do Serviço Social na educação diz respeito às necessidades históricas que 
a sociedade capitalista impõe, bem como ocorre com todas as políticas 
sociais, sendo assim, a política de educação assim como todas as demais 
políticas foram frutos das lutas dos sujeitos políticos em sociedade. 

O Serviço Social encontra na política de educação um solo pro-
pício para a sua atuação devido às inúmeras refrações da questão social 
presentes neste âmbito, para além das necessidades de acesso e perma-
nência dos/as estudantes no âmbito escolar, é necessário à existência des-
se profissional para a concretização dessa política como um direito social 
e não uma mera disposição do Estado de elaborar políticas que auxiliam 
no processo de desenvolvimento educacional de todos/as indivíduos. 

O Serviço Social, além de identificar as questões que permeiam 
a vida do/a aluno/a fora do âmbito escolar, por entender que influencia 
diretamente no aprendizado e também de possibilitar aos/as estudantes o 
acesso às demais politicas sociais. Portanto, sabe-se que assim como em 
todas as políticas sociais, a educação ela é permeada por contradições, 
percebemos isso mais fortemente nas instituições públicas de ensino.

CONCLUSÕES

 O PNAES esta direcionada para a permanecia dos estudantes nas 
instituições de ensino superior, porem tem um caráter focalista, sem ne-
nhum plano de universalização. Perpassando assim diversos desafios para 
a real assistência de todos os estudantes de baixa renda nos âmbitos ins-
titucionais, se tornando um desafio para os/as assistentes sociais no seu 
fazer profissional, pelo não atendimento das demandas que estão postas. 
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RESUMO: Estes escritos têm como objetivo compreender como são abordadas as ques-
tões étnico-raciais nas disciplinas de História e Sociologia da Escola Estadual de En-
sino Médio. Utilizamos como embasamento teórico JarosKeviez (2008), Silva (2005) 
e Gomes e Jesus (2013) entre outros. Tomou como instrumento de análise a entrevista 
semiestruturada apoiada na abordagem qualitativa. Diante disso, os dados apontam a 
necessidade de problematizar as questões étnico-raciais nos conteúdos escolares, prin-
cipais nas disciplinas de humanas. Como também, a falta de apoio pedagógico suficien-
temente aos professores. 

Palavras-chave: Relações Étnico-raciais. Disciplinas. Ensino Médio.

INTRODUÇÃO

O debate sobre que envolve as relações étnico-raciais perpas-
sa pelas as questões das desigualdades, invisibilidade e o preconceito/
racismo existente entre o negro e o branco na sociedade. Tal perspectiva 
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vem provocando muitas inquietações ao mesmo tempo que traz à tona 
a necessidade de refletir se a escola estar construindo essas relações, de 
igualdade, como também se estão valorizando a história afro-brasileira.  

Nesta pesquisa abordam-se questionamentos acerca das ques-
tões étnico-raciais no ensino médio na Escola Estadual Tereza Silva. O 
estudo que resultou nesse artigo foi uma análise entre duas entrevistas 
com professores de História e Sociologia da referida escola, com o ob-
jetivo de perceber como as discussões sobre temática em discussão vêm 
sendo tratada, como também buscar entender o debate a partir institucio-
nalização das Leis Lei nº 10.639/2003 e 11.645/2008.

Dessa forma, para compreender o papel da escola frente a essas 
questões, dialogamos com a reflexão de Silva (2015 apud LOPES, 2005, p.1):

As instituições educacionais estão imersas em nossa so-
ciedade, portanto não estão isenta de serem submetidas 
a influências, sejam elas benéficas ou maléficas. Logo, a 
discriminação étnica-racial pode ser encontrada também 
nas escolas, pois ela tende a estar presente entre estudan-
tes, professores/as, direção da instituição, nos matérias 
midiáticos e didáticos das escolas. Sendo assim a escola 
não pode isentar-se de trabalhar com as questões raciais, 
pois cabe a ela formar cidadãos/as anti-racistas solidários 
e respeitos. 

Nas suas considerações o autor propõe que a escola tenha sua 
atuação no sentido de promover a igualdade e que venha a promover mu-
danças no cotidiano com uma perspectiva emancipatória.

Essa perspectiva vem sendo reforçada a partir do que reza a Lei 
nº 10.639/2003, que torna obrigatório o ensino de História e Cultura Afri-
cana e Afro-Brasileira nas escolas públicas e privadas ainda se encontra 
com entraves embora tenha obrigatoriedade, mas, o desenvolvimento nas 
escolas e em suas práticas pedagógicas encontra-se em sua maioria sem 
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a efetivação no cotidiano das escolas. JarosKevicz (2008, p.10) nos afir-
ma que “As pesquisas revelam o que o currículo não mostra: as relações 
raciais na escola não são harmoniosas e necessitam ser modificadas, sob 
pena de continuarem produzindo e reproduzindo desigualdades, a partir 
da inferiorizarão dos grupos não brancos”. 

   Dessa forma, se faz necessário trabalhar a interdisciplinaridade, 
principalmente, quando tratamos da educação para relações étnico-ra-
ciais, esta vista como tema transversal na educação básica. Neste sentido, 
as disciplinas de História e Sociologia favorecem a nosso ver maior pos-
sibilidade na discussão da temática em evidência, essas discussões por 
sua vez, possibilitam maneiras de combater racismos/preconceito que há 
com os grupos éticos. Para a efetivação das práticas pedagógicas nas 
escolas se faz necessário suporte como matérias didáticas e midiáticos e 
formação continuadas para professores e todos que fazem a escola para 
que possam fazer abordagens em sala de aula.

METODOLOGIA

Metodologicamente a pesquisa foi bibliográfica e empírica. Par-
tido da perspectiva da pesquisa qualitativa, apoiada em Minayo (1994, 
p.23), considera como uma “atividade básica das ciências das suas in-
dagações da realidade”. Utilizou-se como objeto de pesquisa entrevistas 
semiestruturadas. Para esse feito realizou-se duas entrevistas com quatro 
perguntas iguais aplicadas na mesma escola com o professor de História 
e um de Sociologia, tendo como nomes fictícios A e B.

O professor denominado de sujeito A, graduou-se em História e 
leciona a 18 anos, atualmente em escola pública estadual. A professora de-
nominada B, graduou-se em Geografia e leciona na disciplina de Sociologia.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A forma como a história e cultura afro-brasileira e indígena são 
desenvolvidas nos currículos das escolas, sua visibilidade diante da di-
ferença das classes sociais dominantes, tem trazido inquietações para se 
pensar uma educação vá ao encontro da superação das desigualdades ra-
ciais. Nessa direção, falar em educação que seja capaz de transformar 
essa desigualdade nem sempre pode ser sim por que ao mesmo tempo em 
que a escola consegue construí, ela também leva a desconstruir uma vi-
são em torno do individuo negro/a e indígena, dada forma de organização 
que permeia a escola formal ao longo tempo.

Discutir essa problemática na escola deve ser de forma bem 
contextualizada, de formando relações de igualdade perante todos, um 
bom cidadão é aquele que respeita os demais seja pela cor, pela classe 
social e entre outras. 

De acordo com as entrevistas os docentes frisaram que as ques-
tões étnico-raciais não são abordadas de forma satisfatória pela escola. 
Deixando a cargo de cada professor trabalhar o tema, a contribuição da 
escola nem sempre segue da maneira esperada, pois ela não participa de 
forma ativa quando se faz o planejamento escolar como o acompanha-
mento e desenvolvimento do aluno e o diálogo com professores cotidia-
namente sobre as questões de racismo/preconceito. É reconhecido que 
a escola encontre mecanismos que possibilitem trabalhar a inclusão de 
temas relacionados ao negro e ele se sintam parte da escola.

 Quando perguntado aos discentes “Como professor, de qual ma-
neira você se posiciona em relação à questão étnico- racial?

O professor Alfa relata:
Como professor sou um crítico ferrenho em relação aos 
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preconceitos existentes em nossa sociedade. Procuro abor-
dar o assunto nas aulas onde o tema permite ser relacionado 
para tentar incutir um pensamento mais crítico e conscien-
te [...] que passem a combater esse tipo de comportamen-
to que apenas serve para mostrar o atraso de nosso país. 
(ALFA, 2018)

O professor Beta relata:
O professor é sempre um canal onde tem a oportunidade 
em explicitar e conscientizar todos os alunos e demais in-
teressados em aprender a respeito das questões racial. [...] 
Como ferramenta e condutor da aprendizagem me posicio-
no na intenção de poder mostrar de forma saudável o quan-
to esse assunto deve ser abordado no intuito de esclarecer 
a todos como a humanidade perde ainda se deixando por 
questões dessa natureza. (BETA, 2018).

Considerando o que aqui foi exposto, sobre o posicionamento dos 
professores sobre as questões étnico-raciais se percebe que as influências 
e contribuições dos docentes tornam-se essencial para desconstruir e am-
pliar as possibilidades de entendimento sobre as relações étnico-raciais 
na escola, já que eles podem promover a conscientização e formação 
para uma cidadania plena, onde os direitos de todos independente da sua 
afirmação sejam devidamente respeitados. 

CONCLUSÃO

 Diante da discussão sobre os indivíduos negros/as percebeu-se 
que é um tema pouco enfatizado nas escolas por que desde a sua tra-
jetória de vida, os mesmos são menosprezados da conjuntura socioe-
conômica. Foi notável diante das falas dos professores/a entrevistados 
que o papel do professor é essencial para orientar a respeito do tema 
étnico-raciais no âmbito escolar, pois ele além de ser o mediador de 
conhecimento, também é quem tem o contado mais direto com o aluno.
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 Portanto, há necessidade de buscar as leis que amparam os sujei-
tos afros e indígenas para com ela saber fazer diversidade. Esse trabalho 
nos mostrou a ênfase para nosso desempenho enquanto profissional edu-
cador/a.
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GRUPO TEMÁTICO 5

COMO ALUNOS DE ORIGEM POPULAR 
CONSEGUEM ÊXITO ESCOLAR?
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NARRATIVAS AUTOBIOGRÁFICAS DE ALUNAS QUE 

CONCLUÍRAM O PROJOVEM CAMPO EM MOSSORÓ-RN: 
POR QUE NÃO DESISTIRAM?

GT5: Como alunos de origem popular conseguem êxito escolar?

Fábio Augusto Xavier
Mestrando em Educação (POSEDUC). Universidade do Estado do Rio Grande do 
Norte (UERN). 
E-mail: f-augusto@hotmail.com

RESUMO: O trabalho tem por objetivo interpretar o sucesso escolar de duas ex-alunas, 
Clícia e Maria, que estudaram na política pública da União Projovem Campo – Saberes 
da Terra oferecida pela Escola Municipal Sindicalista Antônio Inácio, situada na zona 
rural de Mossoró-RN, no biênio de 2015 a 2017, anos de início e término do Projovem. 
O interesse do programa é oportunizar a estudantes entre 18 e 29 anos a conclusão do 
Ensino Fundamental II. Embora os dados da Secretaria Municipal de Educação tenham 
apresentado muitos alunos(as) evadidos, por outro lado, surgiu a necessidade de com-
preender a permanência e os motivos de concluir o Projovem daquelas que não desisti-
ram de estudar. A metodologia autobiográfica foi utilizada para que as estudantes nar-
rassem seus percursos escolares, utilizando a técnica da entrevista semiestruturada que 
norteou a pesquisa para construir uma interpretação sobre o êxito escolar das ex-dis-
centes. Por conseguinte, foram presenciadas, durante o percurso escolar das estudantes, 
opiniões negativas e injustiças, as quais podem ter influenciado a luta para vencer na 
vida. Nessa perspectiva, para dialogar com suas histórias de vida, o referencial teórico 
está pautado nas ideias de Charlot (2000) e (2013), a partir da relação com o saber e 
com o aprender que as alunas têm, e nos conceitos de desforra utilizados por Bergier e 
Xypas (2013) e Xypas (2017), além de na luta por reconhecimento de Hornneth (2003), 
que trazem alternativas para entender o sucesso escolar como fonte pessoal e cognitiva 
de resistência social sobre a ótica do desrespeito sofrido. 

Palavras-chave: Sucesso escolar. Permanência. Alunas. Projovem Campo.

1. INTRODUÇÃO 

 As discussões atuais sobre êxito escolar trazem novas luzes para 
a compreensão da superação de barreiras históricas, culturais, socioeco-
nômicas e psicológicas de estudantes de origem popular. A partir da obra 
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de Bourdieu e Passeron (1992), o êxito escolar depende da apropriação 
cultural ou da transmissão que receberam das suas famílias (capital cul-
tural e linguístico) e do habitus, aquele também perpassado pela família 
e composto de maneiras de ser, de sentir e de pensar, compatíveis com as 
exigências da escola. Entretanto, o desejo de vencer de discentes que não 
herdaram de suas famílias o capital cultural ultrapassa a lei bourdieusia-
na. Mas, embora alunos(as) de classe popular tenham mais probabilidade 
de insucesso escolar, não são raras as trajetórias de êxito escolar na esco-
la pública brasileira. 

Desse modo, a construção de trajetórias de sucesso escolar da po-
lítica pública da União Projovem Campo – Saberes da Terra, implantada 
em Mossoró-RN nos anos de 2015 a 2017, anos de início e término do 
programa, com o objetivo de formar alunos(as) fora da faixa etária no 
período de dois anos, isto é, aqueles(as) que não concluíram o ensino fun-
damental (6° ao 9° ano) na idade certa. Isto é, o Projovem Campo oferece 
a estudantes, entre 18 a 29 anos de idade, a garantia do término do ensino 
fundamental, na modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA)1. 
O programa obteve um número altíssimo de evadidos, ou seja, 74,9%. 
Por outro lado, concluíram apenas 25,1% dos alunado, como pode ser 
observado no quadro 1.

Nessa perspectiva, surgiu o interesse de compreender a trajetória 
escolar de duas alunas (Clícia e Maria), as únicas aprovadas, da Escola 
Municipal Sindicalista Antônio Inácio, situada na zona rural, na Comuni-
dade da Barrinha, cuja quantidade de matriculados(as) eram de 29 estu-
dantes como se pode observar no quadro acima. Somada a isso, surgiu a 

1  A prefeitura de Mossoró garantia o repasse da verba federal para uma empresa terceirizada 
que ganhou a licitação, na qual fazia o pagamento dos funcionários do programa (professo-
res, merendeiras e acolhedoras).
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seguinte pergunta: quais condições permitiram o êxito escolar de alunas 
da Escola Municipal Sindicalista Antônio Inácio? 

QUADRO 1. Resultado Final dos Alunos Inscritos, Aprovados e Desistentes do 
Projovem Campo 2015-2017.

N° ESCOLAS
Alunos
Inscritos

Alunos
Aprovados

Alunos
Desistentes

01 E. M. Prof. Mauricio de Oliveira 98 10 88
02 E.M. Ricardo Vieira do Couto 76 28 48
03 E.M. Prof. Necí Campos 29 18 11
04 E.M. Dr. José Gonçalves 47 17 30
05 E.M. São Romão 31 04 27
06 E.M. Sindicalista Antônio Inácio 29 02 27
TOTAL 311 78 232

Fonte: Prefeitura Municipal de Mossoró - Secretaria Municipal de Educação,  
Esporte e Lazer –SEMEEL

Todavia, o objetivo deste trabalho é construir uma interpretação 
a partir dos elementos destacados nas histórias de vida das participantes 
que influenciaram a aprovação em uma das escolas em que foi oferecido 
o Projovem Campo. A justificativa do presente artigo pode ser verificada 
na importância de compreender o sucesso escolar das estudantes apesar 
da grande quantidade de evadidos no programa. 

Para o referencial teórico, foram utilizados vários autores para 
dialogar e interpretar as narrativas; por exemplo, Charlot (2000) e 
(2013), que apresenta a relação com o saber. Ainda, Bergier e Xypas 
(2013) e Xypas (2017), que também trazem alternativas para entender o 
êxito escolar quando destacam o conceito de desforra para a compreen-
são daqueles(as) que decidem vencer nos estudos. Somado a isso, Hon-
neth (2003) entende que a experiência do desrespeito é a fonte emotiva e 
cognitiva de resistência social e de levantes coletivos.
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A metodologia para entender a permanência escolar baseia-se na 
narrativa autobiográfica a partir das contribuições de Josso (2010) sobre 
o percurso escolar de cada aluna, o que a autora chama de “momento 
charneira”; em um questionário individual a partir da técnica da entre-
vista semiestruturada do tipo qualitativo; e, por fim, na construção de um 
discurso sobre o que foi dito. Desse modo, essa abordagem tem como 
efeito uma interação com os sujeitos, muito além da “coleta de dados 
e sua análise”, com o objetivo de compreender como se desenvolveu o 
processo do sucesso escolar. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Pensar em ascensão social de classes populares pelos estudos é 
admitir um olhar complexo para a compreensão desse fenômeno. Por 
isso, o referencial teórico está sendo inspirado em Bergier e Xypas (2013) 
e Xypas (2017) a partir do conceito de desforra, ou seja, como os alu-
nos em condições de humilhações sofridas ou de repetências múltiplas, 
dos fracassos e das derrotas escolares conseguem êxitos escolares. Deste 
modo, é notório que os condicionantes socioeconômicos e psicológicos 
afetem principalmente alunos de camadas populares na dinâmica dos 
estudos, possibilitando uma maior probabilidade no insucesso escolar. 
Porém, a relação de “vencer na vida” afeta vários fatores, inclusive ca-
racterísticas subjetivas, portanto, pessoais.

Somado a isso, será dialogado com Honneth (2003) para interpre-
tar o sucesso escolar. Para o autor, toda luta por reconhecimento inicia por 
meio da experiência do desrespeito. Segundo Honneth, a compreensão do 
desrespeito está na esfera do amor, que são os maus tratos e violações; 
o desrespeito ao direito que atinge a integridade social do indivíduo; e o 
desrespeito a solidariedade que afetam a honra e a dignidade do indivíduo.
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Será também utilizado a perspectiva de Charlot (2000) e (2013), 
cuja proposta é investigar sua relação com o saber, entender os “êxitos 
paradoxais” e a mobilização do aluno no estudo. Charlot destaca que a re-
lação com o saber é construída pela mobilização, que parte do próprio su-
jeito, da sua própria consciência em querer aprender. Por outro lado, evita 
o termo motivação, a saber: “Com efeito, “motivar os alunos” consiste, 
muitas vezes, em inventar um truque para que eles estudem assuntos que 
não lhes interessam (CHARLOT, 2013, p. 145)”. Desconsidera o termo 
motivar uma vez que se faz pelos interesses em jogo na escola – memori-
zar para tirar boas notas, se comportar para ser aprovado, entre outros. E 
reitera que a motivação não implica do desejo do próprio aprendente, mas 
sim de um interesse alheio, sem nenhuma relação com o saber. 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este trabalho tem como percurso metodológico a narrativa auto-
biográfica, de natureza qualitativa. Foi utilizada também a técnica da en-
trevista semiestruturada para guiar e não fugir da problemática da pesqui-
sa, com perguntas interdependentes; isto é, com o objetivo de construir 
uma memória seletiva (POLLAK, 1992) sobre os elementos constitutivos 
para o (re)conhecimento das trajetórias de sucesso escolar das estudantes. 
Os relatos foram gravados individualmente com a autorização dos sujei-
tos da pesquisa, nos dias 25 e 30 do mês de maio do ano de 2018. A aten-
ção recai sobre duas ex-alunas – Clícia e Maria – e suas narrativas sobre 
as causas de permanecer e obter sucesso no programa Projovem Campo. 
Nesse percurso, Josso (2010) esclarece quando o processo de formação 
decorre do que chama de “momentos charneira”. Esses momentos têm 
como objetivos refletirem sobre a construção identitária do sujeito e sua 
práxis, possibilitando modificá-las. Desse modo, a autora destaca:
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[...] a narrativa articula períodos da existência que reúnem 
vários “fatos” considerados formadores. A articulação en-
tre esses períodos efetua-se em torno de “momentos char-
neira”, designados como tais porque o sujeito escolheu – 
sentiu-se obrigado a – uma reorientação na sua maneira de 
se comportar, e/ou na sua maneira de pensar o seu meio 
ambiente, e/ou de pensar em si por meio de novas ativida-
des. Esses momentos de reorientação articulam-se com si-
tuações de conflito, e/ou com mudanças de estatuto social, 
e/ou com relações humanas particulares intensas, e/ou com 
acontecimentos socioculturais (familiares, profissionais, 
políticos, econômicos) (JOSSO, 2010, p. 70). 

A autora demonstra como os momentos de rupturas – rupturas nos 
modos de vida, rupturas nas atividades, rupturas com os contextos socio-
culturais (JOSSO, 2010) – são intrínsecos para reordenar nossas escolhas 
diante da nossa zona de conforto ou adversidades. Os estudos autobio-
gráficos têm sido bastante utilizados no campo educacional, sobretudo 
na formação continuada de professores, mas sua abordagem abrange os 
mais variados aspectos de valorização da subjetividade. 

Foi utilizado um questionário com perguntas para construir en-
tendimento ou interpretações sobre o que foi dito. Tentei obter o máximo 
de informações para futuros trabalhos. Nessa perspectiva, foram utiliza-
dos os seguintes questionamentos:

• Idade e nível de escolaridade da estudante;
• Grau de escolarização dos pais; número de irmãos e irmãs; lugar do aluno 

entre seus irmãos (primogênito, caçula, etc.); grau de escolarização dos 
irmãos;

• Até que série conclui os estudos antes de entrar no Projovem;
• Por qual(is) motivo(s) parou de estudar;
• O que fez voltar a estudar, ou seja, se matricular no Projovem Campo;
• Quais os desafios ao longo do programa. 
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A partir das narrativas construídas, foram utilizadas as que achei 
mais pertinentes para a reflexão e que dialogassem com os autores. Pude 
enxergar nesse roteiro os passos de formação das alunas e suas decisões 
tomadas com o objetivo de permanecer nos estudos, conhecendo as his-
tórias de vida de cada uma delas e identificando os momentos das suas vi-
das que foram cruciais no sucesso escolar, reconstruindo e oportunizando 
a construção de novas possibilidades a partir dos estudos.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

As palavras das alunas destacam o percurso de formação que 
pode nos trazer uma compreensão sobre as trajetórias de êxito escolar. 
A ideia de partida do trabalho é interpretar as narrativas autobiográficas 
de Clícia e Maria, nomes fictícios escolhidos pelas estudantes. Apesar de 
todos as “pedras”2 surgidas no Projovem Campo, as alunas conseguiram 
permanecer no programa e concluir o ensino fundamental. 

Clícia, 30 anos, parou de estudar na 5° série, antes de se matri-
cular no Projovem Campo. Casou, e teve três filhos. Seus pais não che-
garam a concluir o ensino fundamental. Depois que concluiu da 5ª série 
ao 9º ano no Projovem, quis concluir o ensino médio numa instituição 
particular; desempregada, assim como o esposo, teve que trancar no 3° 
ano. Além disso, precisa se deslocar até Mossoró-RN3 para concluir os 
estudos, uma vez que a Escola Municipal Sindicalista Antônio Inácio, a 
mais próxima ade sua residência, não disponibiliza o ensino médio.
2  Durante os dois anos de programa surgiram vários problemas, a saber: paralisações de pro-

fessores e motoristas do ônibus escolar, falta de pagamento da bolsa-auxílio que o programa 
oferece, entre outros que talvez tenha influenciado o abandono escolar como também su-
peração de conclusão de vários alunos(as). Para responder as causas da evasão escolar no 
Projovem Campo em Mossoró-RN, pretendo compreendê-la a partir da minha dissertação de 
Mestrado em Educação pela Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN), que 
tem como meta de conclusão no ano de 2019.

3  Ambas alunas são moradoras da zona rural de Mossoró-RN.
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Maria tem 32 anos, seus pais são analfabetos. Concluiu até o 7° ano, 
devido à gravidez do único filho. Após concluir o ensino fundamental no 
programa, não chegou a se matricular no ensino médio diante do problema 
de saúde de seu filho, o que dificulta ir para a escola, também em Mossoró. 
Porém, pretende um dia concluir e cursar faculdade, assim como Clícia. 
Ambas as histórias são exemplos de casos da sociologia do improvável 
(XYPAS, 2017) ou de casos de “sucesso” improvável (LAHIRE, 1997). 
Nesse caminho discursivo, as participantes do trabalho destacam algumas 
condições que permitiram permanecer/concluir o Projovem Campo:

Foi como se eu tivesse entrado numa nova vida; abri meus 
olhos e vi como tá complicado para quem já tem estudo e 
isso ia se complicar mais ainda para quem não tinha es-
tudo. E através de uma crítica, vou colocar assim, como 
uma crítica construtiva. Por que me criticaram muito por 
eu não ter estudo. Porque eu não ia sair de um simples ASG 
(Auxiliar de Serviços Gerais) se eu conseguisse chegar a 
conseguir um emprego só ia ser uma ASG, olhe lá se eu 
conseguisse porque até para ser ASG tem que ter o ensino 
médio e eu não tinha nem o ensino fundamental e daí eu 
fui botando isso na minha cabeça e eu não preciso ouvir 
isso de ninguém eu mesmo tenho que tomar uma decisão 
e correr atrás do prejuízo que nunca é tarde. Botei isso na 
minha cabeça e ninguém mais tira. Foi quando chegou o 
Projovem na minha vida eu disse: é aqui, eu vou agarrar 
essa oportunidade e cheguei a ir para escola com dois alu-
nos, eu e minha colega Maria. Mesmo assim os professores 
davam aulas porque sabiam que a gente queria alguma coi-
sa na vida e eu não me arrependo, foi muito sacrifício, mas 
não me arrependo (Clícia, 25/05/2018). 

No meu caso foi ter que precisar de tantas coisas de hospi-
tal. Meu filho fez uma cirurgia e precisou de anestesia, mas 
não tinha no hospital, fiquei revoltada e quis estudar e fazer 
faculdade ou direitos humanos porque já precisei muitas 
coisas e vi que a pessoa tem que estudar para ser alguém na 
vida, né? Para saber das coisas que a gente precisa (Maria, 
30/05/2018).
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Nas narrativas das estudantes, pode-se perceber as razões 
subjetivas por um lado, utilitarista por outro e a relação com o saber. 
Para Charlot (2000, p. 72): “Toda relação com o saber é também relação 
consigo próprio: através do “aprender”, qualquer que seja a figura sob a 
qual se apresente, sempre está em jogo a construção de si mesmo e seu 
eco reflexivo, a imagem de si”. Pode-se perceber que o sucesso escolar 
produz um potente efeito de segurança e de reforço narcísico, para o outro 
externo e o outro interno. Haja vista que a aquisição do saber permite 
assegurar um certo domínio do mundo no qual se habita, tornando-se 
maior e mais confiante de si.

Destarte, pode-se aferir que o processo de conscientização, sen-
tido e mobilização para Clícia e Maria foi influenciado pelas críticas e 
as injustiças que ouviram e presenciaram durante suas vidas, e a partir 
disso veio a tomada de decisão de concluir os estudos. Sob mobilização, 
Charlot (2000, p.55) destaca que é o “engajar-se em uma atividade ori-
ginada por móbiles, porque existem ‘boas razões’ para fazê-lo”. Ou seja, 
a mobilização implica no interior, aquilo que vem de dentro de cada su-
jeito, permitindo o engajamento de uma atividade na qual há um sentido. 
Para o autor, só aprende quem encontra alguma forma de prazer no fato 
de aprender. 

Por outro lado, Honneth (2003) chama isso de luta pelo reconhe-
cimento, iniciada pela experiência do desrespeito por afrontar a identida-
de individual ou coletiva, que suscita ações capazes de restaurar formas 
de reconhecimento. Esse reconhecimento ocorre em diferentes etapas da 
vida: no âmbito do amor (autoconfiança), do direito (autorrespeito) e da 
experiência de solidariedade (autoestima). Essas três formas explicam 
a origem das tensões sociais e as motivações morais dos conflitos. Por 
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conseguinte, a experiência negativa pode ter contribuído para incitar as 
alunas, que talvez as tenham combinado para construir seu esforço pes-
soal; tudo isso pode ter influenciado para compreender o sentimento de si 
próprio de vencer na vida. Portando, a luta por reconhecimento do indiví-
duo, segundo o autor, vem do desrespeito a qualquer uma das três formas 
de experiências, isto é, o reconhecimento moral decorre da violação de 
experiências normativas.

Certa humilhação ou injustiça vividas pelas estudantes podem ter 
também estimulado o desejo de desforra, a saber: “o aluno entra em luta 
para desmentir o prognóstico, ou seja, para provar seu valor (BERGIER; 
XYPAS, 2013, p. 54)”. Desse modo, acredita-se que as alunas tomaram 
para si a responsabilidade de sua situação pela vontade pessoal, lutando 
para transformar o que os outros fizeram com elas. Para Xipas (2017), o 
sentimento de desforra é o mais difícil do ponto de vista estatístico, mais 
raro pois suas interpretações são as mais complexas do que das outras 
técnicas, o que o autor chama de resignação e revolta. Essas caracterís-
ticas podem ser compreendidas como sociológicas e pessoal, haja vista 
que essas condições favoreceram o aparecimento da vontade de lutar.

Somado a isso, Josso (2010) demonstra que os “momentos char-
neira” têm por objetivo o caminho que o sujeito escolheu, sentindo-se 
obrigado a reorientar sua vida a partir das adversidades, de suas aqui-
sições do passado e na perspectivação do que está em jogo sobre o am-
biente em que vive. Nesse panorama, a luta pelo reconhecimento não 
acaba no Projovem Campo. Apesar do grande número de evadidos e dos 
inúmeros problemas do programa – hipótese mais provável para o aban-
dono escolar –, o desejo de prosseguir nos estudos e entrar na faculdade 
encontra entusiasmo nas palavras das estudantes: 
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[...] Tinha dias que o ônibus dava o prego no meio do cami-
nho. Eu levava duas crianças para a escola porque não tinha 
como deixar em casa, e no meio do caminho o ônibus dava 
prego, aí eu tinha que ligar para o marido ou para o parente 
para ele ir buscar. [...] Foi o desejo, o sonho que eu sei que 
um dia vou conseguir realizar, é me formar e de lá fazer o 
ensino médio e a faculdade que é tudo que mais quero na 
minha vida é fazer a faculdade (Clícia 25/05/2018). 

[...] O desafio foi o ônibus porque parava muito e as bol-
sas-auxílio que a gente não recebeu todo, só a metade. Pelo 
menos foi o meu caso. [...] Eu já precisei muito e vi que a 
pessoa que precisar de alguma coisa também tem que estu-
dar. Aí coloquei na minha cabeça que tenho que terminar. 
Fiquei até com pena de mim mesmo esse ano porque não 
teve como terminar o ensino médio, porque meu filho tem 
asma e ele sempre fica cansado e tenho que ficar perto dele. 
Mas minha meta é terminar os estudos (Maria 30/05/2018).

As dificuldades do percurso escolar de Clícia e Maria podem ser 
interpretadas nas palavras de Charlot (2000, p. 16): “o fracasso escolar 
não existe, o que existe são alunos em situação de fracasso escolar”. Sob 
esse contexto, as histórias das ex-alunas poderiam terminar mal. Logo, 
praticaram leituras positivas de suas realidades e com isso procuraram 
transformar a ordem desigual do mundo em seu próprio proveito. Suas 
lutas para estudar, ser mãe e esposas as incitaram a prolongar a sua esco-
laridade em busca do sucesso escolar como necessidade interna, pessoal; 
um motor interior e talvez outros que não foram aqui identificados. Des-
tarte, as condicionantes de origem sociológicas e pessoais, por exemplo, 
que podiam contribuir para privação e exclusão, na medida em que de-
sistissem da escola, podem também ter contribuído, na perspectiva de 
Honneth (2003), para as alunas lutarem por reconhecimento, a partir do 
naufrágio e da reação sobre as condutas de desordem e agressão a seus 
direitos. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As narrativas (auto)biográficas de ex-alunas podem ter contribuí-
do para mais uma compreensão do êxito escolar. Durante a construção do 
pensar sobre o passado, ou seja, (re)lembrar as memórias dos percursos 
escolares, permitiram ficar em contato com histórias comuns e singulares 
das estudantes. O mergulho no subjetivo e na memória individual e cole-
tiva tentou construir os percursos escolares de Clícia e Maria.

Os sentimentos de flagelo e recreio encontram-se misturados nas 
suas falas lado a lado. Os prognósticos, as injustiças e as experiências 
humilhantes foram vencidas com apoio dos pais, de amigos, de profes-
sores e do sentimento pessoal de vencer. Mesmo com as intempéries do 
Projovem Campo e do Estado ou do município em não disponibilizarem 
o ensino médio próximo às suas residências para facilitar o término, elas 
“se obrigam” com todas as suas forças e para além de qualquer medida 
(LAHIRE, 1997, p. 285)”. Desse modo, nota-se que a relação de “vencer 
na vida” relaciona-se a fatores sociológicos e inclusive a características 
subjetivas, portanto, pessoais.

A metodologia qualitativa, com narrativas autobiográficas, per-
mitiu construir várias interpretações sobre o processo de sucesso esco-
lar. A técnica de entrevistas semiestruturadas e de História Oral foram 
utilizadas para possibilitar às estudantes a memória dos caminhos per-
corridos até a conclusão do ensino fundamental. As autobiografias das 
discentes contribuíram para que elas pudessem publicizar seus percur-
sos de formação, readaptando as barreiras tormentosas que as fizeram 
superar. Os objetivos de Clícia e Maria para investirem nos estudos 
não foram desenvolvidos em função da herança cultural que herdaram 
da família, como prescreve a teoria de Bourdieu e Passeron, mas em 
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função do tamanho de seu desafio pessoal e de outros talvez aqui não 
identificados.
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RESUMO: No Brasil, existem estudos que abordam a questão das trajetórias escolares 
bem-sucedidas e alguns desses estudos estão relacionados à ocorrência desses eventos 
nas famílias das camadas populares, mostrando, sobretudo, que o êxito escolar como 
objeto de estudo é ainda um campo fértil à pesquisa. Neste artigo, são apresentados os 
resultados de uma investigação que aborda a ocorrência desses eventos nas trajetórias 
escolares de filhos de agricultores. O objetivo foi compreender os fatores constituintes 
que favoreceram o prolongamento dessas trajetórias em um grupo de filhos de agricul-
tores da comunidade rural de Boi Selado em Jucurutu/RN. Participaram desta pesquisa, 
como agentes colaboradores, onze filhos de agricultores que permaneceram no sistema 
escolar de ensino até o ensino superior e seus respectivos pais agricultores que consti-
tuíram, por meio de entrevistas, a base empírica da investigação. A análise dos dados 
conduz à compreensão de que dentre os fatores presentes na constituição da longevida-
de escolar dos agentes colaboradores desta pesquisa estão: o capital social dos pais, o 
acompanhamento da vida escolar dos filhos, as disposições mobilizadoras dos filhos de 
agricultores e as suas disposições temporais em relação ao futuro. Ressalta-se, ainda, 
que esses fatores se relacionam entre si e podem agir em maior ou em menor grau na 
trajetória escolar de filhos de um mesmo núcleo familiar. 

Palavras-chave: Família. Escola. Êxito escolar. Longevidade escolar. Filhos de agricul-
tores. 

1. INTRODUÇÃO

No Brasil, existem estudos que abordam a questão das trajetórias 
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escolares bem-sucedidas e alguns estão relacionados à ocorrência des-
ses eventos nas famílias das camadas populares, mostrando, sobretudo, 
que o êxito escolar, como objeto de estudo, é ainda um campo fértil à 
investigação. Neste artigo, portanto, serão apresentados os resultados de 
uma pesquisa que aborda a ocorrência de eventos de longevidade escolar 
nas trajetórias escolares de filhos de agricultores. O objetivo foi compre-
ender os fatores constituintes que favoreceram o prolongamento dessas 
trajetórias em um grupo de filhos de agricultores da comunidade rural de 
Boi Selado em Jucurutu/RN. Longevidade escolar é aqui compreendida 
como a permanência no sistema de ensino até a entrada no ensino supe-
rior (VIANA, 1998).

Pesquisa como esta, apresentando casos de “êxito” escolar nos 
meios populares, desmistifica a ideia de que os resultados desejáveis na 
escola devem-se às aptidões naturais de cada um. 

Partindo do pressuposto de que a conservação do engendramento 
social é, muitas vezes, legitimada pela escola reprodutora das desigual-
dades sociais, tornam-se compreensíveis algumas razões pelas quais a 
longevidade escolar nos meios populares é, estatisticamente, rara dentro 
dessa lógica social.

Sendo, pois, estatisticamente raro nas camadas populares, bus-
cou-se compreender as condições que constituíram o prolongamento 
das trajetórias escolares de filhos de agricultores na comunidade rural 
de Boi Selado, em Jucurutu/RN. O estudo sobre a ocorrência da longe-
vidade escolar de pessoas que vivem num ambiente rural no semiárido 
nordestino, uma região marcada pelas adversidades naturais e sociais, 
pode se constituir como um campo fértil para esclarecer questões na 
área da Sociologia da Educação. 
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Nessa pesquisa, também se procurou identificar a mobilização 
pessoal do filho/agricultor/aluno, relacionando a capacidade mobilizado-
ra desses filhos com os investimentos feitos por seus pais agricultores na 
sua escolarização, apesar das dificuldades financeiras presentes na vida 
cotidiana das famílias estudadas.

2. LONGEVIDADE ESCOLAR: UMA BREVE REVISÃO DE 
LITERATURA 

A constituição da longevidade escolar de filhos de famílias oriun-
das dos meios populares pode ser analisada em diversas dimensões da 
vida desses indivíduos e em diferentes aspectos, como no estudo bastante 
detalhado e aprofundado de Bernard Lahire (1997), Sucesso escolar nos 
meios populares: as razões do improvável, que serve de fundamento te-
órico para vários trabalhos realizados na área da Sociologia da Educação 
sobre esse tema, inclusive este. O pesquisador relata casos de sucesso, 
mas também situações problemáticas, de alunos de aproximadamente 
oito anos, oriundos das camadas populares. Para ele, as dimensões que 
influenciam os desempenhos escolares de crianças e adolescentes esta-
riam relacionadas à escola e à família. 

No estudo “Longevidade escolar em famílias de camadas popu-
lares: algumas condições de possibilidade” (VIANA, 1998), a autora 
investigou as trajetórias escolares de sete estudantes das camadas po-
pulares, sendo cinco estudantes universitários e dois pós-graduandos, e 
identificou sete configurações singulares de longevidade escolar. A pes-
quisadora buscou compreender o que tornou possível uma escolarização 
prolongada de indivíduos cuja probabilidade de chegar à Universidade é 
estatisticamente reduzida. O estudo traz algumas condições de possibili-
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dade que permitiram a esses jovens provenientes das camadas populares 
o ingresso no ensino superior, dando ênfase, sobretudo, às práticas fami-
liares de escolarização, investigando, além do acesso, também a questão 
da permanência nesse nível de ensino.

Em um artigo intitulado “Disposições temporais de futuro e lon-
gevidade escolar em famílias populares”, Viana (2009), ainda conside-
rando o conjunto dos setes casos investigados em Viana (1998) e acima 
mencionados, conclui que as práticas familiares favorecedoras da cons-
tituição de disposições temporais de futuro alargado foram uma marca 
forte de todos eles que, segundo ela, podiam ser explicadas pela “exis-
tência de um horizonte temporal de futuro distendido entre os membros 
da família, isto é, pela crença de que ‘melhorar de vida era possível”’ 
(VIANA, 2009, p. 205).

Débora Cristina Piotto (2008), em um artigo intitulado “Trajetó-
rias escolares prolongadas nas camadas populares”, discute a contribui-
ção de outros estudos para a compreensão das condições que possibilitam 
trajetórias escolares prolongadas nas camadas populares, fazendo uma 
análise dos resultados desses estudos com a trajetória escolar de Marcos, 
um aluno de um curso superior de alta seletividade proveniente de cama-
das populares. Segundo a autora, a história de Marcos ilustra aspectos 
que expõem a necessidade de se investigar a participação da escola na 
construção de trajetórias escolares prolongadas e de se atentar para ou-
tros sentidos além do sofrimento, para o acesso e a permanência do estu-
dante pobre no ensino superior. Se por um lado a trajetória do estudante 
é marcada por enorme esforço, cansaço e dificuldades, por outro, o seu 
ingresso na universidade pública traz possibilidades que podem transfor-
mar inteiramente a perspectiva de vida desse jovem. 
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Em “Agricultura familiar e o destino social dos jovens: entre a 
permanência na agricultura e a busca de novos horizontes via escolari-
zação”, Zago (2013) investiga dez jovens universitários de procedência 
rural e de diferentes cursos de uma instituição privada de ensino superior 
no oeste catarinense e revela os indícios que favorecem a compreensão 
de que o fator econômico, muitas vezes, leva as famílias do campo a 
migrarem para a cidade, bem como a necessidade da expansão do ensino 
para o interior, para que jovens dos meios populares possam permane-
cer por um maior período no sistema de ensino. Segundo a autora, “a 
condição econômica tem um papel central na compreensão da relação 
migração campo-cidade e na escolarização, a oferta escolar e os valores 
relacionados à cultura camponesa podem modular os destinos prováveis 
dos filhos e filhas” (ZAGO, 2013, p. 192). 

Sob o título de “Expectativas e estratégias que favorecem a longe-
vidade escolar para as famílias de baixa renda: um estudo em Santo Ama-
ro da Purificação/BA”, Iasminni de Souza e Souza (2014) afirma que, 
durante muito tempo, as famílias de baixa renda foram “culpabilizadas” 
pelo fracasso dos filhos nas instituições escolares. Mas, a pesquisadora 
percebeu, por intermédio dos relatos das famílias entrevistadas, que todas 
desejavam que os seus filhos continuassem com os estudos pós-ensino 
médio. Para isso, utilizavam algum tipo de estratégia não apenas para 
manterem os filhos na escola até cursarem o ensino médio, bem como 
para vê-los ingressarem no ensino superior.

Considerando os limites deste texto, os estudos aqui mencionados 
compõem não apenas parte da revisão de literatura sobre o tema desta 
pesquisa, assim como servem de fundamentação teórica para a análise 
dos achados empíricos.
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Definido o tema deste estudo, qual seja, o da longevidade escolar 
em famílias de agricultores, e visando tornar a pesquisa exequível, fez-se 
necessário buscar os agentes da pesquisa. Em um primeiro momento, 
foram estabelecidos critérios para a escolha desses agentes, quais sejam: 
ser filho de agricultores cujas famílias apresentassem características se-
melhantes tais como demografia familiar (famílias numerosas, variando 
de oito a 13 filhos), temporalidade de existência e vivência dos filhos na 
escola (estudaram nas mesmas escolas e em tempos homólogos), baixa 
escolaridade dos pais e que tivessem pelo menos uma ocorrência de lon-
gevidade escolar na família.

Estabelecidos esses critérios e mapeadas as famílias com poten-
cialidade para a pesquisa, foi preciso visitar cada ambiente familiar com 
o intuito de apresentar a proposta de pesquisa e saber da disponibilidade 
de cada um em participar do estudo. Quatro de um total de 80 (oitenta) 
famílias da comunidade investigada se encaixaram no perfil definido e 
todas aceitaram colaborar com a nossa pesquisa. Por se tratar de um estu-
do que apresenta trajetórias escolares exitosas, os agentes colaboradores 
demonstraram uma alegria indescritível em relatarem suas histórias e em 
deixarem ser revelados seus verdadeiros nomes o que, para eles, é uma 
questão de honra, um motivo de orgulho. 

A construção dos dados empíricos se deu por meio de entrevistas 
semiestruturadas gravadas com o aceite dos colaboradores e transcritas 
posteriormente. O estudo foi realizado com doze filhos de quatro famí-
lias de agricultores, bem como com os seus respectivos pais. Porém, em 
razão da limitação do espaço deste texto, bem como do caráter exemplar 
dos dados obtidos, optou-se por delimitar a análise aqui apresentada ao 
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caso de uma família na qual nove dos seus 13 filhos tiveram suas traje-
tórias escolares prolongadas, concluindo cursos de graduação e de pós-
-graduação.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A família Souza é composta por seu Raimundo Nonato de Souza, 
dona Francisca Feliciana de Souza e 13 filhos. Os pais são agricultores e, 
apesar das dificuldades vividas no meio rural de uma região do semiárido 
nordestino, acreditaram que era possível uma mudança no destino de sua 
prole por meio da educação. Mesmo entre o caminho da escola e o do 
roçado, uma vez que além de estudar os filhos ajudavam no trabalho do 
roçado, nove dos 13 filhos podem ser considerados longevos escolares, 
pois, por intermédio das estratégias desenvolvidas por seus pais associa-
das às disposições mobilizadas por cada um deles, estes conseguiram in-
gressar e concluir o ensino superior e até fazer cursos de pós-graduação. 

A permanência no sistema escolar de ensino até o ingresso e a 
conclusão de um curso superior é considerada um fenômeno de sucesso/
êxito escolar, estatisticamente raro nas camadas populares, porém pos-
sível de ser constituído. Um dos muitos fatores que agem como consti-
tuinte desse fenômeno é a participação da família no acompanhamento 
da vida escolar de seus filhos. Segundo Lahire (1997, p. 29), “o sucesso 
escolar pode variar dependendo da capacidade familiar de auxiliar na 
vida escolar de seus filhos, incitando a criança a ter ‘sucesso’ ou a estudar 
para ter ‘sucesso’, segundo a capacidade familiar de ajudar a criança a 
realizar os objetivos que lhe são fixados” (grifos no original). 

A ajuda que o casal de agricultores Raimundo Souza e Francisca 
Feliciana deu a seus filhos na realização do dever de casa foi fundamental 
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para o prolongamento da trajetória escolar destes. Segundo Aparecida, 
uma das filhas, o pai começou a ensinar a ela e às outras irmãs mais 
velhas, antes mesmos delas serem matriculadas numa escola: “papai co-
meçou a ensinar a gente em casa, antes mesmo de a gente ter frequentado 
qualquer ambiente escolar. Eu lembro que era à boca da noite, a gente se 
sentava ao redor de uma mesa. Não tinha energia elétrica lá em casa e, 
sob à luz de uma lamparina, ele ensinava a gente a ler e escrever. Ele di-
zia que ia “desarnar” a gente. No relato de Aparecida, é possível perceber 
a preocupação do pai com a vida escolar dos filhos e a importância que 
ele dava ao ensinar a ler e a escrever para facilitar a vida de suas filhas 
quando fossem para a escola.

Mesmo dispondo de poucos materiais escritos em casa, o pai esta-
va sempre procurando uma forma de favorecer a familiarização dos filhos 
com o universo da escrita. Para Francisca, ele se apropriava daquilo que 
tivesse “letras” usando como material escrito, por exemplo, as embala-
gens dos produtos do consumo diário da família. “Naquela época, a gente 
não tinha nenhum recurso para estudar, nada de livros, não tinha acesso 
a materiais impressos como se tem hoje, mas o que meu pai adquiria que 
tivesse ‘letras’ ou palavras, ele estava botando a gente para ler, fazendo o 
questionamento para saber se a gente lia, incentivando a leitura. Lembro 
muito bem que a primeira palavra que eu li foi o nome Fortaleza, porque 
tinha uma lata de bolacha com esse nome e meu pai sempre perguntava, 
ia perguntando letra por letra, até a gente aprender a ler aquela palavra”. 

Criar estratégias de utilização do material escrito que dispunha 
naquela época, pode ser entendido como “formas para incitar a criança” 
segundo Lahire (1997). Incitar os filhos para adquirirem familiaridade 
com o mundo escrito era uma ação que Sr. Raimundo desenvolvia em 
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qualquer lugar e em qualquer espaço de tempo que tivesse condições 
para a realização dessa ação. Isabel afirma o quanto isso foi presente na 
vida escolar dela e de outras irmãs: “eu lembro que sempre que a gente 
ficava lá no ‘rancho’ [espécie de casa de taipa feita no roçado e usada 
para guardar as ferramentas de trabalho] para fazer o lanche, ele pegava 
um pauzinho e ia escrevendo no chão molhado. Um tempinho que ele 
tirava ali, ele ia tentando, escrevendo palavras, ficava escrevendo na areia 
com um pau e mandando a gente ler algumas palavras como: ‘riacho’, 
ou palavras do campo, algodão, milho, feijão. Ele escrevia e a gente ia 
tentando ler aquelas palavras”. 

O pai também acompanhava o tipo de correção que a professora 
fazia no caderno dos filhos, como relata Lúcia: “ele tinha uma preocu-
pação muito grande de observar que tipo de correção o professor tinha 
feito no nosso caderno. Lembro-me bem que minha primeira professora 
colocava no caderno: bom, ótimo, suficiente ou péssimo e devido à mi-
nha caligrafia não ser tão boa, sempre em meu caderno vinha ‘péssimo’. 
Meu pai dizia que eu tinha que superar do péssimo para o suficiente, do 
suficiente para o bom e do bom para o ótimo. Porque ele dizia que o su-
ficiente, estava sendo o suficiente para ela (professora), não para mim e 
nem para ele; o bom era que eu tinha superado; o suficiente já estava bom 
para ela e para mim, mas ele queria o ‘ótimo’”.

Tal cuidado com a vida escolar, “cobrando” bons resultados dos 
filhos, era uma forma que ele desenvolvia no sentido de incitar ao ato de 
estudar para ter “sucesso” (LAHIRE, 1997). Esse acompanhamento no 
sentido de vencer cada etapa no aprimoramento dos resultados até alcan-
çar o conceito “ótimo” dado pela professora, de certa forma, ajudou os 
filhos na compreensão da necessidade de buscar o caminho do “sucesso 
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escolar” procurando sempre melhorar. A atividade de acompanhamento 
da vida escolar não foi um ato exclusivo desenvolvido pelo pai, pois a 
mãe, dona Francisca, também se preocupava com esse acompanhamento. 
Além de auxiliar na realização do “dever de casa”, como lembra Lúcia: 
“minha mãe ajudava muito, pois minha mãe tinha estudado até a 4ª sé-
rie do ensino primário. Eu lembro que ela me ensinava a ler algumas 
palavras. Quando eu tinha dificuldade, minha mãe sentava-se comigo e 
me ensinava a fazer o dever de casa e ler algumas palavras que eu tinha 
dificuldade na leitura”, ela também tinha um cuidado para que os filhos 
aprendessem a escrever de forma “legível”.

Dona Francisca também cultivava a preocupação com os “bons” 
resultados escolares com sua cobrança. Quando, por exemplo, auxiliava 
Donizete nos “deveres” da escola, era fundamentada na necessidade de 
ter uma caligrafia bem elaborada, para que a professora compreendesse 
o que estava escrito e, assim, atribuir a nota merecida na atividade. Se-
gundo ele, “está gravado em minha lembrança os inúmeros exercícios de 
transcrição silábica que nossa mãe fazia em meu caderno. Sua letra quase 
que desenhada e eu tinha uma dificuldade enorme de imitar aquelas letras 
que ela fazia, principalmente o ‘f’ e o ‘z’”. 

Outra forma de acompanhamento, feita pelos pais e que pode ser 
considerado como um fator importante para a constituição da longevida-
de escolar dos filhos, é o “acompanhamento” moral, o “direcionamento” 
num sentido consonante à organização institucional do ambiente escolar. 
Esse acompanhamento moral feito pelos pais da família Souza signifi-
cou muito na vida escolar dos filhos, proporcionando atitudes de “ajusta-
mento” às relações interpessoais vividas dentro do ambiente escolar. Eles 
faziam esse acompanhamento, alertando para a importância às normas 
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vigentes no ambiente escolar. Seu Raimundo deixa clara a importância 
que dava ao respeito: “Sempre eu dizia a todos eles: a escola é o segundo 
lugar para vocês se educarem. Vocês precisam sair daqui de casa educa-
dos. Não podem chegar lá na escola e fazer bagunça ou baderna. Vocês 
vão para respeitar o professor, prestar a atenção às orientações. Tem que 
ouvir o professor, o que ele está falando para vocês”. Segundo Lahire 
(1997, p. 25), parte das famílias das classes populares pode outorgar uma 
grande importância ao “bom comportamento” e ao respeito à autoridade 
do professor. 

A forma como os pais norteiam o comportamento dos filhos den-
tro da escola pode estar disfarçada no controle sobre os resultados esco-
lares, por exemplo, ao atrelar um resultado indesejado ao mau comporta-
mento ou à falta de atenção ao que é ensinado pelo professor na sala de 
aula. Quando seu Raimundo dizia “preste atenção às orientações dadas 
pelo professor” ou “ouça o que ele está falando”, era uma maneira que 
ele usava para aquilo que Lahire (1997, p. 25) chama de controle exterior 
da escolaridade dos filhos. Os pais da família Souza controlavam o com-
portamento dos filhos dentro da sala de aula mesmo que à distância. Esse 
controle é explicitado pelo pai: “Eu sempre procurei muito, quando todos 
chegavam da escola, eu sempre procurava ver as atividades, o que eles 
tinham para fazer em casa, as atividades escolares e, sempre que podia, 
procurava os setores educacionais onde eles estudavam, para saber como 
era o comportamento deles”. 

Outro fator observado na constituição da longevidade escolar dos 
filhos da família aqui apresentada é o da mobilização do capital social 
dos pais e as ações de contorno das dificuldades vividas. Segundo Bour-
dieu (2015, p. 75), “o capital social é o conjunto de recursos atuais ou 
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potenciais que estão ligados à posse de uma rede durável de relações”. 
Para contornar determinadas situações, muitas vezes, precisamos dispor 
de outros capitais que não apenas o econômico ou cultural, principal-
mente quando estes são escassos ou inexistentes. Isso pode ser observado 
quando Aparecida menciona o ter que ir morar com uma tia em outra 
cidade para dar continuidade aos seus estudos.

O fato de os pais terem apelado para uma tia que morava em 
Jucurutu/RN, onde estava localizada a única escola existente na cidade 
naquela época e que oferecia o ensino fundamental, não foi a única mobi-
lização de capital social realizada pela família Souza, como se pode per-
ceber quando Isabel descreve o ingresso na mesma escola de Aparecida, 
quando também foi morar com a tia: “Eu lembro que eu fui estudar em 
Jucurutu, mas não era uma escola pública. Era uma fundação de ensino 
mantida com a ajuda de algumas entidades sociais. Para a gente estudar 
nessa instituição, era necessário conseguir bolsas de estudos. Na época, 
meu pai, como era sindicalista, ele sempre foi muito ligado aos movi-
mentos sindicais, conseguiu uma bolsa de estudo junto ao sindicato dos 
trabalhadores rurais de Jucurutu para minha irmã mais velha e, para mim, 
ele conseguiu com um agente político local”.

Sem essas bolsas de estudos, Aparecida e Isabel, certamente, te-
riam ficado sem estudar, pelo menos, naquela época. A ação de seu Rai-
mundo no sentido de conseguir tais bolsas se deu graças a sua capacida-
de de articulação entre diferentes seguimentos sociais. Ele era um líder 
sindical e também tinha “boas” relações com agentes políticos locais, 
dispondo, portanto, de certo capital social. Como trabalhador rural, tam-
bém era um líder comunitário entre os agricultores naquela época. Sua 
relação com agentes do campo político local devia-se a essa “liderança” 
exercida no movimento sindical e isso foi muito importante para a traje-
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tória escolar de sua prole. A mobilização dessa rede de relações sociais 
foi, certamente, o diferencial que favoreceu a ocorrência de nove eventos 
de trajetórias escolares prolongadas na família Souza.

Foi também no movimento sindical que seu Raimundo apreen-
deu o valor do saber escolar e que soube transmiti-lo aos seus filhos. Ele 
compreendia que, para uma criança que passava um período do dia no 
roçado e o outro período na escola, estudar era uma ação necessária e 
essa necessidade era assim explicada, segundo as palavras de João: “Meu 
pai sempre me dizia: ‘Você tem dois caminhos para seguir: ou você fica 
na agricultura nesse trabalho árduo como você está vendo ou, então, você 
vai procurar uma vida melhor para você através dos estudos’. Eu também 
não gostava de estudar, mas vi que era bem melhor estudar do que traba-
lhar no sol quente”.

As disposições mobilizadoras representam outro fator que intera-
giu com os demais já analisados e que se apresenta de forma frequente 
nas trajetórias escolares dos filhos da família Souza. Ao longo de suas 
vidas, eles aprenderam a contornar as dificuldades que pudessem colo-
car em risco as suas escolarizações. Essa disposição mobilizadora de-
senvolvida pelos filhos da família Souza, que conseguiram permanecer 
no sistema escolar de ensino até concluírem seus respectivos cursos de 
graduação e especialização, ganha forma a partir do seu ingresso no 2º 
grau, para uns, e no ensino superior para outros. 

A disposição desenvolvida por Donizete a partir do seu ingresso 
no 2º grau para permanecer no sistema de ensino pode ser vista sob a 
forma de determinação: “Eu tinha que percorrer uma distância diária de 
36 quilômetros ida e volta entre a comunidade rural em que morávamos 
e a cidade de Jucurutu/RN, onde eu estudava, durante os três anos em que 
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eu cursei o 2º grau. Eu poderia ter interrompido minha trajetória escolar 
quando concluí o primeiro grau na comunidade Boi Selado, bastava ter 
usado a desculpa da falta de transporte escolar naquela época, mas fiz 
o contrário do que parecia mais fácil: acreditei que era possível estudar 
apesar dos ‘entraves’ e lutei contra o possível comodismo que poderia ter 
interrompido a minha trajetória escolar”. Essa mesma disposição tam-
bém foi experimentada pelo irmão João. 

Outro exemplo de disposição mobilizadora de determinação 
para permanecer no sistema de ensino foi vivido por Isabel, quando ela 
fala da “escolha” em continuar estudando: “eu acho que o maior esfor-
ço veio quando eu cheguei à graduação porque eu podia muito bem ter 
‘aberto mão’ daquilo. Eu já tinha um emprego, um trabalho. Quando 
eu estava no 2º grau, eu passei num concurso público e fui convocada 
para trabalhar. Então, eu podia muito bem ter parado de estudar, mas 
eu queria mais, o meu sonho mesmo era a faculdade, era me formar. 
O meu pai dizia: ‘estude para arrumar um emprego e não depender de 
homem’. Então, eu já tinha meu emprego, mas, mesmo assim, eu ainda 
quis ir além do 2º grau”. 

A atitude de Isabel em dar continuidade à sua trajetória escolar 
para além do 2º grau mostra que o sentido atribuído pelos pais para a 
escolaridade dos filhos havia sido incorporado por ela e ampliado em sua 
consciência. “Querer mais” para ela, era ter algo a mais que um emprego, 
era poder ter acesso aos saberes que lhes proporcionassem a realização 
de um sonho: se formar. Como diz Bourdieu (2015, p. 86), era “a objeti-
vação do capital cultural sob a forma do diploma”. 

Reconhecer as oportunidades disponíveis e ter o discernimento 
para agarrá-las é outro fator importante na consolidação da longevida-
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de escolar dos filhos da família Souza. Zago (2007, p. 141) afirma que 
o motor importante dessa mobilização está sustentado na demanda do 
mercado de trabalho e, de forma recorrente, no desejo de superação da 
condição familiar. Na família Souza, esse “reconhecer” as oportunidades 
disponíveis no mercado de trabalho contribuiu de forma efetiva para to-
dos os filhos cujas trajetórias escolares são longevas e está associado ao 
fato de que todos os que conseguiram prolongar suas trajetórias escolares 
são professores. 

Estudar para “ser professor” foi a oportunidade mais acessível 
para eles e a indicação de uma irmã mais velha que já era professora. “Ser 
professor” também pesou fortemente para o prolongamento das trajetó-
rias escolares dos filhos da família Souza, pois essa decisão beneficiou 
alguns que já atuavam na profissão com o ingresso na Universidade no 
Programa de Formação de Professores em Exercício (Proformação), e 
para os demais a “oportunidade de ser professor” e ter uma renda fixa 
significou “a oportunidade de assumir financeiramente os gastos com a 
condução de seu percurso” (ZAGO, 2007, p 141). 

Tornar-se professor, portanto, representou para uns a possibilida-
de de ingressar no mercado de trabalho e, para outros, a de ingressar na 
Universidade. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante dos dados apresentados, das análises e dos estudos realiza-
dos, pode-se afirmar, portanto, que num mesmo contexto familiar, vários 
fatores favoráveis à longevidade escolar se associam ou se interrelacio-
nam de maneira aleatória e que a variedade desses fatores decorre da 
singularidade existente em cada contexto familiar e da subjetividade de 
cada agente. Ou seja, mesmo que esses fatores se relacionem, eles podem 
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agir em maior ou em menor grau na trajetória escolar de filhos do mesmo 
núcleo familiar.

Os fatores aqui apresentados e analisados foram aqueles que se 
mostraram mais evidentes nas entrevistas realizadas com a família Sou-
za e que, para os seus membros, representaram importantes aliados no 
prolongamento de suas trajetórias escolares. Podem ser citados: os inves-
timentos econômicos e simbólicos e o capital social dos pais, o acompa-
nhamento da vida escolar dos filhos feito pelos pais, as disposições mo-
bilizadoras dos filhos agricultores e as disposições temporais dos filhos 
em relação ao futuro. Cada um deles, a seu modo e no seu devido tempo, 
foi protagonista do êxito escolar daqueles que, muito improvavelmente, 
chegariam lá. 
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RESUMO: Este artigo analisa a biografia de Joana, uma mãe solteira de 50 anos que es-
tudou a vida inteira em escola pública e tem um percurso escolar atípico longo, marcado 
por algumas interrupções em sua trajetória escolar. Formada em Filosofia, ela exerceu 
durante muitos anos a profissão de jornalista, mas atualmente trabalha como empregada 
doméstica e ajudante de cozinha. O estudo desse caso parte dos pressupostos sociológi-
cos, com base nos conceitos de Bourdieu, especialmente a transmissão de capital cultu-
ral, habitus e ethos de promoção social. Analisamos a influência das interações sociais, 
bem como a vontade pessoal do aluno para superar as adversidades. Buscamos abordar 
os elementos que explicam a vontade do indivíduo, a teria da luta pelo reconhecimento 
e as motivações internas abordadas na filosofia de Axel Honneth. 

Palavras-chave: Sociologia do Improvável. Percurso atípico longo. Sucesso escolar.

1. INTRODUÇÃO

A Sociologia do Improvável (XYPAS), amparada nos conceitos de 
Bourdieu, que atribuem o sucesso escolar às interações sociais dos alunos 
– como a influência dos capitais culturais, sociais, linguístico e econômi-
co, além do habitus – busca compreender como os estudantes conseguem 
o êxito escolar, apesar de tantas dificuldades como pobreza, preconceito, 
ambiente familiar desestruturado e outros aspectos que oferecem obstá-
culos para uma trajetória de sucesso por meio da educação.
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Conforme a teoria de Bourdieu, o sucesso escolar se relaciona mais 
com as interações sociais do que com o próprio aluno. Sendo assim, em 
condições sociais parecidas, outros sujeitos se comportariam, provavel-
mente, de maneira semelhante, resultando em seu sucesso escolar. Esse 
argumento abrange o conceito de Émile Durkheim sobre as interações, 
pois mesmo algo tão pessoal é consequência de interações sociais. 

Os estudos liderados por Bourdieu, retratando a realidade francesa, 
servem como parâmetro para pesquisadores de outros países com reali-
dades econômicas e sociais distintas, como é o caso do Brasil. Na França 
dificilmente as pessoas ascendem de classe social numa mesma geração, 
já no Brasil, essa ascensão é possível. Filhos de pais pobres, com origem 
popular, por meio dos estudos, tornam-se profissionais de nível superior, 
tais como professores universitários, médicos, advogados, engenheiros, 
etc. É nesse contexto, das exceções que se sobressaem, que os estudos 
são traçados no âmbito da Sociologia do Improvável. 

Este estudo traz a biografia de uma mãe solteira de 50 anos, de ori-
gem popular, que retomou os estudos após um intervalo de 20 anos e 
persiste na busca pelo conhecimento e a educação como forma de vencer 
na vida. Se na infância ela não recebeu capital cultural, capital linguísti-
co e nem ethos de ascensão social, ao longo do percurso escolar, ela foi 
encontrando pessoas e situações que a inspiraram a ser a protagonista da 
história que ela decidiu escrever para a sua vida.

A análise parte dos pressupostos sociológicos. Buscamos compreen-
der o seguinte: quais os fatores sociológicos levam uma pessoa a retomar 
os estudos após um intervalo de 20 anos? A investigação busca analisar a 
influência dos pais, da filha, dos professores e da própria estrutura esco-
lar, bem como a vontade pessoal do aluno. 
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2. METODOLOGIA

A obtenção dos dados ocorreu em dois momentos, inicialmente por 
telefone e em um segundo momento pessoalmente, quando foi realizada 
entrevista biográfica. A escolha pela entrevistada Joana surgiu a partir de 
uma convivência anterior em um trabalho ligado ao jornalismo. Também 
ouvimos Maria, a filha adolescente de Joana. 

Nesse contato, indagamos sobre a relação com a educação, quais in-
fluências teria recebido o longo do percurso – de familiares, colegas e 
professores – bem como as dificuldades enfrentadas. O objetivo foi fazer 
uma ligação com o esquema narrativo de Greimas, apontando quem deu a 
missão, quais foram os adjuvantes, oponentes e as dobradiças dramáticas.

 Um dos cuidados durante a captação e análise dos dados está no 
que Bourdieu (2006) apresenta como “ilusão biográfica”, ou seja, o risco 
que se apresenta ao pesquisador quando ele parte para a investigação da 
“história de vida” de uma pessoa. Para o sociólogo francês, a descrição li-
terária manifesta uma noção de senso comum. O relato se baseia, na maior 
parte dos casos, na preocupação de dar sentido e de se tornar razoável, ca-
paz de extrair uma lógica ao mesmo tempo retrospectiva e prospectiva, uma 
consistência e uma constância, estabelecendo relações inteligíveis.

Para Bourdieu, os acontecimentos biográficos se definem como 
colocações e deslocamentos no espaço social, precisamente nos diferen-
tes estados sucessivos da estrutura da distribuição das diferentes espécies 
de capital que estão em jogo no campo considerado.

3. A BIOGRAFIA DE JOANA

A cada pedalada, um avanço em busca do conhecimento. A trajetória 
escolar de Joana, 50 anos, é cheia de obstáculos, desafios, subidas e deci-
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das. Graduada em Filosofia, filha de pais pobres, ela foi a primeira pessoa 
da família a conquistar o diploma de nível superior. Atualmente, ela con-
tinua se deslocando em sua bicicleta de uma área à outra da cidade, dessa 
vez em busca da pós-graduação. 

 Moradora de um dos bairros mais periféricos e violentos de sua cida-
de, Joana sempre estudou em escola pública e começou a trabalhar como 
empregada doméstica aos 13 anos, quando os pais se separaram e ela 
teve que ajudar a mãe no sustento da casa. O pai tem ensino fundamen-
tal e a mãe apenas o ensino primário, não havia cobrança dos pais pela 
continuidade dos estudos. Seus dois irmãos, um mais novo e outra mais 
velha, 44 e 51 anos respectivamente, só possuem o ensino básico e não 
despertaram o interesse pelos estudos. 

Não havia no ambiente familiar o incentivo e a cobrança para conti-
nuar frequentando a escola, mas a curiosidade e a vontade de aprender 
coisas novas moviam a jovem estudante, que também sonhava em ser 
bailarina. O incentivo que recebeu da mãe foi para que Joana estudasse e 
não repetisse a sua história – uma mulher pobre, sem estudos e abando-
nada com filhos para criar. 

Na infância lavava sua própria roupa, nunca houve cobrança, incentivo 
e ajuda para que ela fizesse as tarefas da escola. Um dos motivos que a fazia 
sentir vontade de ir à aula era a merenda oferecida no recreio, fato comum 
a muitas crianças pobres. “Ainda lembro do cheirinho da sopa de soja ser-
vida em copos de plástico”, afirmou nostálgica. Indagada sobre a influência 
de algum aluno ou professor, Joana destaca a figura de uma professora de 
Português, que se expressava bem, gostava de ler e incentivava os alunos a 
lerem e relatarem o que tinham entendido da história. Essa professora seria 
uma referência para Joana, ela queria ser como aquela professora e lidar 
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com o público. Foi seguindo o exemplo dessa professora que ela despertou 
o interesse pela leitura e a vontade de revelar histórias. 

Joana relata que não tinha acesso a livros, filmes e nem peças de te-
atro. O pouco de cultura que recebeu vinha da TV, cujo aparelho antigo 
nem sempre funcionava. No Ensino Médio, cursado integralmente na es-
cola pública, tinha dificuldade em matérias de cálculo como matemática, 
física e química, tendo repetido o 1º ano após ser reprovada em física. 

Ao concluir o ensino médio, Joana viu-se na obrigação de trabalhar. 
Por gostar muito de dança, tinha o sonho de fazer o curso de Educação 
Física, mas isso não era possível devido às aulas serem ministradas no 
turno diurno, o que impossibilitava a chance de trabalhar e estudar ao 
mesmo tempo. Alguns anos depois torna-se mãe solteira, esse fato não é 
associado por Joana à interrupção dos estudos, o empecilho apontado por 
ela para continuar os estudos nesse período é a necessidade de trabalhar.

Por intermédio de um primo, que atuava como revisor de textos, Joa-
na ingressou na carreira de jornalista, mesmo sem ter o diploma na área. 
Atuou em várias editorias e jornais de sua cidade, tendo, por último, sido 
editora de notícias policiais do maior jornal de sua cidade. A editoria 
policial é uma área em que poucas mulheres seguem carreira, mas Joana 
nunca fugiu dos desafios. A vontade de ter o diploma de nível superior 
nunca saiu de seus planos, principalmente por conviver com pessoas for-
madas e querer ser um exemplo para a filha.

Somente passadas duas décadas e com mais de 40 anos é que Joana 
conseguiu passar no vestibular para o curso de Filosofia. Mas a perma-
nência na Universidade e o esforço para acompanhar o ritmo de outros 
alunos, já que ela nunca tinha tido aula de Filosofia na escola, foram di-
fíceis. Tão difíceis como os exercícios de matemática no Ensino Médio. 
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A rotina para conciliar os estudos com o trabalho era pesada, pois ela 
tinha que faltar às aulas muitas vezes, já que eram frequentes as viagens 
devido à carreira de jornalista. A escolha pela Filosofia foi movida pela 
curiosidade de saber o que os filósofos pensavam. 

Foi durante a universidade que ela tirou o primeiro zero de sua vida 
escolar. O sentimento de frustração deu espaço para a motivação em 
transformar esse zero em um trabalho científico produzido com a ajuda 
de um colega seminarista. Ela relata esse fato como um dos mais difíceis 
de seu período na universidade, pois sentia vergonha de dizer para a filha 
que tinha tirado a nota baixa e dizia para si mesma que não ia desistir. 
Seis anos depois, ela conseguiu se formar em Filosofia.

O incentivo para retomar os estudos veio da filha adolescente Maria. 
Todas as dificuldades que ela tinha passado na infância a motivavam a 
traçar um percurso diferente para a filha, que cursou o ensino funda-
mental I até o 5º ano em escola privada de bairro, dessas mais simples. 
“A farda era sempre limpinha e nunca deixava faltar o lanche”, contou 
orgulhosa. No ensino fundamental II e médio teve que matricular Maria 
numa escola pública que ficava em outra área da cidade, mas tinha uma 
estrutura e professores melhores que a escola de seu bairro. Quando fal-
tava o dinheiro do ônibus para a filha ir para a escola, Joana a levava e 
trazia de bicicleta. 

Ainda que cansada, olhava os cadernos de Maria, ensinava as lições 
e ajudava nos trabalhos escolares. Tudo que não recebeu na infância, ela 
dava em dobro à filha, especialmente o incentivo e o apoio para estudar. 
Com a ajuda da mãe, a adolescente Maria se destacou na escola, tendo 
inclusive vencido um prêmio de iniciação científica que a fez viajar a 
Londres, junto com outros estudantes de escolas públicas do país. As 
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conquistas da filha são compartilhadas com orgulho pela mãe. 
Mesmo com o diploma de filósofa, Joana continuou trabalhando como 

jornalista até que o jornal ao qual ela era funcionária faliu deixando toda a 
equipe desempregada. Mudou-se para outro estado, mas retornou alguns 
meses depois para a sua cidade, desempregada e com a filha adolescente. A 
convivência na casa de sua mãe não foi fácil para ela e Maria, pois os con-
flitos de ideias entre o irmão de 44 anos e sua filha adolescente eram cons-
tantes. Dessa forma, mudou-se para um apartamento pequeno com a filha. 

Atualmente, mãe e filha incentivam uma à outra no percurso dos es-
tudos. Maria ingressou numa faculdade federal e afirma que todas as suas 
conquistas são reflexo do esforço de sua mãe. Joana continua trabalhando 
como diarista e fazendo faxina em casas de famílias, enquanto busca 
uma oportunidade na área de Filosofia, além disso, é aluna especial de 
um mestrado. Vai de uma região à outra da cidade em sua bicicleta, alter-
nando rodos e vassouras com leitura, anotações e planos de obter, cada 
vez mais conhecimento. Já tem um projeto de pesquisa em mente: quer 
estudar o percurso atípico do universitário fora de faixa etária.

4. PERSPECTIVA TEÓRICA

Antes de analisar os conceitos sociológicos que se aplicam ao estudo 
desse caso, faremos uma breve reflexão sobre a Sociologia do Impro-
vável (XYPAS) e os conceitos trabalhados por Bourdieu. Influenciado 
por Max Weber e Émile Durkeim, o sociólogo francês Pierre Bourdieu é 
referência nos estudos da sociologia da educação. 

No livro “A Reprodução” (BOURDIEU e PASSERON) o sistema 
de ensino francês é abordado como um reprodutor das desigualdades da 
sociedade, evidenciando a superioridade da classe dominante (burguesia) 
sobre classe dominada (proletariado). A ascensão social dos filhos de ori-
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gem popular é mais rara e improvável, assim, dificilmente a promoção de 
classe social ocorre numa mesma geração. 

Para Bourdieu, a escola favorece os alunos que já possuem capital 
cultural. Por capital cultural entende-se o acesso a livros, peças de teatro, 
música, cinema, etc. A partir desses estudos de Bourdieu surgiu a “teoria 
da reprodução”, amparada no conceito de violência simbólica. Dessa for-
ma, a ação pedagógica se traduz em violência simbólica quando acentua 
a imposição da cultura dominante como cultura geral legitimando as re-
lações de dominação. Bourdieu aponta que, enquanto força criadora de 
hábitos, a escola propicia aos que se encontram direta ou indiretamente 
submetidos à sua influência, uma disposição geradora de esquemas parti-
culares capazes de serem aplicados em campos diferentes do pensamento.

[...] o sistema escolar cumpre uma função de legitimação 
cada vez mais necessária à perpetuação da “ordem social” 
uma vez que a evolução das relações de força entre as clas-
ses tende a excluir de modo mais completo a imposição 
de uma hierarquia fundada na afirmação bruta e brutal das 
relações de força. (BOURDIEU, 2008)

As teorias de Bourdieu, que refletem a realidade francesa, afir-
mam que o sucesso escolar está relacionado às condições sociais em que 
os estudantes estão inseridos. O aluno que possui capital linguístico, ca-
pital cultural e habitus tem mais chance de ser bem sucedido. Tais capi-
tais são mais presentes em alunos de classes dominantes (burguesia).

A Sociologia do Improvável estuda os fatores sociológicos que 
explicam o êxito escolar de pessoas de origem popular que vencem ape-
sar das condições desfavoráveis. Diferentemente da França, em países 
subdesenvolvidos, ou em desenvolvimento, como o Brasil, a probabilida-
de de sucesso escolar desses estudantes é mais comum. Bourdieu traba-
lha os conceitos de transmissão de Capitais (social, cultural, linguístico) 
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e habitus, que são disposições incorporadas pelas crianças e sujeitos em 
geral ao longo do processo de aprendizado e socialização.

Em artigo publicado por Xypas e Sampaio (2015), são aborda-
dos os conceitos de Bourdieu acerca da transmissão de habitus e capi-
tais, também são considerados os elementos que explicam a vontade do 
indivíduo, a luta pelo reconhecimento e as motivações internas. Essas 
motivações internas são abordas na filosofia de Axel Honneth (2003) em 
sua obra “A Luta por Reconhecimento: a gramática moral dos conflitos 
sociais”, que caracteriza a vontade própria dos alunos para superar as 
condições sociais. Tais conceitos são basilares nesse estudo de caso.

Sobre a ilusão biográfica, vale ressaltar que no caso estudado, Joana 
não consegue visualizar e verbalizar que sua história poderia ter sido di-
ferente, caso não tivesse engravidado e pudesse continuar os estudos no 
período regular. 

4.1 A TEORIA SEMIÓTICA DE GREIMAS

A biografia foi analisada conforme a teoria semiótica de Greimas e o 
modelo Actancial (Sujeito/objeto, Destinador/Destinatário, Adjuvante/opo-
nente). Pelo esquema de Greimas, a estrutura da narrativa compreende qua-
tro etapas fundamentais: 1) Contrato, que indica a missão que o destinador 
dá ao destinatário; 2) Competência, que reúne as condições para realizar a 
performance e a conquista dos meios para realizá-la; 3) Performance, que se 
traduz na luta do sujeito para cumprir o seu contrato e receber a recompen-
sa; e a 4) Sanção, que é a recompensa prometida pelo contrato.

Ainda sobre o esquema de Greimas, vale destacar o papel do “des-
tinador” que dá a missão ao sujeito; o “destinatário”, sujeito que se 
obriga a desempenhar a missão; os “adjuvantes”, que são os aliados em 
carne e osso ou circunstâncias favoráveis; e os “oponentes”, que são os 



671

adversários ou circunstâncias desfavoráveis.

4.2 APLICANDO O ESQUEMA DE GREIMAS

A biografia de Joana mostra algumas dobradiças dramáticas, que se 
caracterizam como momentos cruciais na vida de uma pessoa: 1ª dobradiça 
dramática - quando os pais se separaram e ela teve que começar a trabalhar, 
aos 13 anos, como empregada doméstica; 2ª dobradiça dramática – Joa-
na engravidou, se separou e teve que trabalhar, interrompendo os estudos; 
3ª dobradiça dramática – ingresso na carreira de jornalismo; 4ª dobradi-
ça dramática: após 20 anos ingressa no curso de filosofia; 5ª dobradiça 
dramática – o jornal em que Joana trabalhava faliu, ela teve que voltar a 
trabalhar como empregada doméstica. 6ª dobradiça dramática – Devido a 
conflitos familiares, passou a morar sozinha com a filha. 7ª dobradiça dra-
mática – Passou numa seleção para aluna especial de um mestrado.

Na infância, Joana teve influência de uma professora de Portu-
guês, que lhe deu

• a Missão à estudante: ler e interpretar o mundo. 
• Destinador (que confia uma missão ao sujeito): a professora de Português
• Sujeito (que aceita a missão): Joana
• Destinatário (a quem a ação será dirigida): Joana.
• Objeto da missão: se dedicar à leitura, saber se expressar e trabalhar com 

o público.
• Oponentes: dificuldades com os cálculos, a pobreza e a obrigação de ter 

que conciliar trabalho e estudo; na vida adulta, a separação do marido e a 
gravidez. No trabalho, as constantes viagens que a faziam faltar na univer-
sidade.

• Adjuvantes: a merenda que recebia na escola, o primo que auxiliou no in-
gresso ao jornalismo, o amigo da faculdade que a ajudou em um trabalho, 
a própria filha que sempre a incentivou.
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4.3 A FUNÇÃO INTERMEDIÁRIA SEGUNDO KAES: 

 Conforme esse conceito, os indivíduos não podem se inserir na 
sociedade sem ajuda de grupos que agem como intermediários. Tipos de 
intermediário: o que reduz os antagonismos, ligado ao pensamento de per-
manência; o que permite a transformação, ligado ao pensamento do movi-
mento; o intermediário que permite a passagem de uma estrutura à outra.

Por intermédio de um primo, que atuava como revisor e tinha alto 
capital linguístico, Joana ingressou na carreira de jornalista, mesmo sem 
ter o diploma na área. Aplicando a Função Intermediária de Kaes, esse 
primo se enquadra como um intermediário que permite a transformação. 
Essa convivência nas redações fez com que ela aumentasse seu capital 
linguístico e cultural. 

4.4 A TEORIA DE ROTTER SOBRE O LOCUS DE CONTROLE

Também aparece em Joana o Locus de Controle Interno 
(ROTTER), pois a vontade de ter o diploma de nível superior, nunca saiu 
de seus planos, principalmente por querer ser um exemplo para a filha.

• Locus de Controle Interno – Todos que vencem têm lócus de controle inter-
no. (Persistir e nunca desistir)

• Locus Controle Externo - Quando alguém credita os acontecimentos de 
sua vida a outros.

4.5 TEORIA DA LUTA PELO RECONHECIMENTO

Quando o principal fator do sucesso é o indivíduo. Para Honneth é 
a luta por reconhecimento e não a luta por autoconservação que constitui 
“a gramática dos conflitos sociais”. Honneth propõe, junto com Hegel, 
três formas de reconhecimento: amor (permite ao indivíduo a confiança 
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em si mesmo), direito (o indivíduo é moralmente imputável) e solidarie-
dade (digna de estima social). Para cada forma de reconhecimento há um 
equivalente negativo - violação, privação e degradação.

Episódios de fracasso, como a reprovação no Ensino Médio ou 
a nota zero na universidade, que abalaram Joana, agem como um fator 
motivacional pela luta pelo reconhecimento, algo que Honneth designa 
como tensão efetiva em que o sofrimento de humilhação age no indiví-
duo como possibilidade de ação ativa.

Por fim, Joana traça como meta ingressar num curso de mestrado 
para pesquisar sobre estudantes fora de faixa, revelando seu pré-refle-
xivo, ou seja, ela é movida a estudar pessoas que enfrentaram situações 
semelhantes à sua. No artigo publicado por Xypas e Costa (2013), esse 
pré-reflexivo é descrito como um entendimento prévio que o pesquisador 
traz para a labuta de suas pesquisas. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Essa pesquisa mostra a trajetória escolar atípica e longa de uma 
mulher de 50 anos que enfrentou e ainda enfrenta dificuldades para con-
tinuar os estudos.

Podemos observar que, de acordo com o modelo sociológico, que 
associa o êxito escolar às interações sociais e acesso a capitais – cultural, 
linguístico, econômico e ethos de ascensão social – o caso estudado reve-
la algumas interações importantes que ajudaram na trajetória escolar da 
entrevistada. Também fica clara a luta pelo reconhecimento e a vontade 
própria do aluno.

Também verificamos em nossa entrevistada o locus de controle 
interno e a influência de pessoas e situações adjuvantes ao longo dessa 
trajetória escolar. O incentivo para a continuidade dos estudos que, muitas 
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vezes é uma iniciativa dos pais, nesse caso específico revela uma inversão 
no modelo tradicional, já que a mãe recebe o incentivo de sua filha.
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RESUMO: O presente trabalho consiste, através da elaboração de narrativa, tem como 
objetivo identificar os elementos individuais e sociais para os diálogos entre as histórias 
de vida em seus contextos e espaços de vivências, sociabilidade e humanização que 
condicionaram a trajetória de êxito escolar em um estudo de caso sobre um jovem de 
origem popular (Escobar) nascido no interior do Estado de Minas Gerais. Tal pesqui-
sa se deu sob as bases compreensivas daquilo que compreendemos por Sociologia do 
improvável, que são os casos específicos que fogem à regra em nossa sociedade. Para 
isto, utilizou-se de entrevista semiestruturada apoiada no esquema narrativo de Greimas 
e em alguns conceitos evidenciados pelo sociólogo Pierre Bourdieu, levando em con-
sideração os acontecimentos mais significativos na trajetória escolar e estabelecendo 
conexões entre eles. 

Palavras-chave: Família. Êxito escolar. Algirdas Greimas. Pierre Bourdieu.

INTRODUÇÃO

Na perspectiva de Greimas, cada indivíduo é visto por si mesmo 
como herói de sua própria existência. No entanto, Bourdieu (1986 p.190) 
afirma que não se pode compreender uma trajetória sem que se tenha 
previamente construído os estados sucessivos do campo no qual essa se 
desenrolou, e logo o conjunto das relações objetivas que uniram o agente 
considerado ao conjunto dos outros agentes envolvidos no mesmo campo 
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e confrontados com o mesmo espaço dos possíveis. Nesse sentido, a pes-
quisa que se segue, fruto da narrativa de uma história de vida específica, 
visa elucidar os elementos pessoais (motivacionais) e sociais que cons-
tituíram a trajetória de êxito escolar. Dessa forma, objetiva apresentar 
fatores explicativos da sociologia do improvável através de esforços in-
dividuais quanto a suas interações sociais perante as condições existentes 
na sociedade. 

O modelo estrutural da narrativa, baseado no esquema de Greimas 
e fundamentado por alguns conceitos de Bourdieu, foi construído através 
de uma narrativa inserida dentro de uma estrutura familiar composta por 
quatro membros (os pais, o investigado e uma irmã). Com intuito de não 
expor diretamente os nomes próprios dos integrantes da narrativa, visto 
que o objetivo principal é identificar a história de vida propriamente dita, 
foi utilizado nomes fictícios (meramente ilustrativos) que serviram para 
dar luz ao enredo da mesma. Quanto à promoção social dos filhos de 
origem popular pelos estudos, isso ocorre de maneira marginal, ou seja, 
“estatisticamente improvável” (XYPAS, 2015).

1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O êxito escolar, a ascensão social e o empoderamento, que neste 
caso se elucida por uma narrativa é apresentada por Bourdieu como uma 
“história de vida que é inseparavelmente o conjunto dos acontecimentos 
de uma existência individual concebida como uma história e o relato des-
sa história” (Bourdieu 1986). 

Seguindo as teorias propostas, Greimas considera que cada nar-
rativa se organiza de acordo com uma estrutura que compreende quatro 
etapas elementares: o contrato, a competência, a performance e a sanção. 
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Numa narrativa, o contrato se traduz como uma missão (objetivo) que um 
destinador emite a um destinatário e que este encara com certo valor e 
vontade de cumpri-lo. Se uma missão que é dada por um destinador passa 
a ser encarada como um desafio a ser superado pelo destinatário, este fará 
os mais variados esforços a fim de realizá-la. E quando cumprido esse 
contrato, o destinatário receberá uma sanção (recompensa), seja pelo des-
tinador (um objeto material, por exemplo), seja pela própria existência 
(satisfação pessoal, profissional, etc.). 

A performance se traduz como a luta do sujeito-destinatário para 
cumprir seu contrato e receber sua sanção. Seu desempenho na busca 
para cumprir este contrato configura a performance. Já a competência, se 
traduz como a condição para realizar a performance. É a conquista dos 
meios conceituais ou materiais necessários do sujeito objetivando reali-
zar o contrato. Estudando, lutando, buscando aliados, entre outros. Tudo 
isso se traduz na competência, que é condição para o sucesso.

2. A NARRATIVA DE ESCOBAR: CONDUTAS ESCOLARES

Escobar nasceu no dia 26 de dezembro de 1992, em Uberlândia, no 
interior do estado de Minas Gerais. Ele é filho de um cearense (Sócrates) 
e de uma norte-rio-grandense (Hipácia), um caminhoneiro e uma técnica 
de enfermagem, respectivamente. Os pais de Escobar não detinham ca-
pital econômico1 considerado, ambos emergiram de famílias pobres, há 
duas gerações saídas da zona rural. Mas em contrapartida, partilhavam 
de uma grande rede de relações sociais estáveis, que de uma forma ou de 

1  O termo se traduz sob a forma dos diferentes fatores de produção e do conjunto de bens eco-
nômicos, Para Marx, quem detém o capital econômico, detém também as ferramentas materiais 
necessárias à dominação de classe. Já para Bourdieu, o capital econômico não é o mais impor-
tante, haja vista a existência de vários outros tipos de capitais (capital cultural, capital social).
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outra, sempre os ajudava, seja em termos econômicos ou simbólicos2. 
No final da década de 1980 os Sócrates e Hipácia largaram seus 

empregos na cidade de Mossoró, no Estado do Rio Grande do Norte, 
onde residiam, e foram tentar a vida na região sudeste e posteriormente 
(1995) no Centro Oeste do país. Em 1990, ainda morando em Uberlân-
dia-MG, Sócrates e Hipácia tiveram seu primeiro filho, uma garota cujo 
nome é Aspásia - nascendo dois anos depois o investigado Escobar. As-
sim constituíram uma pequena família, muito embora bastante unida. 

Já com três anos de idade Escobar, juntamente com sua família mu-
daram para a cidade de Brasília e depois para a cidade de Águas Lindas, 
em Goiás, onde permaneceram por certo tempo. Foi lá onde Diógenes 
inicia sua consciência de mundo e trajetória estudantil. Sua família per-
maneceu nesta cidade até mudarem definitivamente para Mossoró-RN, 
no ano de 1999. Nesse meio tempo, iam anualmente a Mossoró visitar os 
familiares, percorrendo uma distância de 2.255 km de carro).

Segundo os pais de Escobar, sua mãe alcançou o ensino secun-
dário completo (ensino médio), tendo um papel fundamental em sua 
relação com o conhecimento, pois buscou primeiramente alfabetizar 
Escobar e a sua irmã Aspásia em casa, e posteriormente colocá-los na 
escola. Dentre as diversas disciplinas escolares, Aspásia dedicou-se, 
principalmente, a ensinar as regras gramaticais da língua portuguesa, 
bem como lia literatura infantil para os fazerem dormir. Escobar afirma 
que essas imagens são como um filme que passa em sua mente ainda 
de forma muito nítida. 

O pai de Escobar, que não completou o ensino fundamental, tam-
2  O sociólogo francês Pierre Bourdieu identifica essa rede de relações sociais como sendo 

um tipo de capital, o Capital Social. Elas traduzem-se como a rede de relações estratégicas 
que os indivíduos ou as famílias detém, e que delas retiram algum tipo de benefício (lucro, 
material e/ou simbólico).
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bém era amante da língua portuguesa, mas não a dominava na sua forma 
gramatical, porém detinha grandes habilidades em sua modalidade fala-
da. Apesar de seu baixo capital cultural institucionalizado3, seu traba-
lho como caminhoneiro e sua rede de amizades lhe colocava nas mais 
variadas situações e regiões do Brasil, explicando a abrangência do seu 
conhecimento geral de mundo e sua belíssima maneira de comunicar-se 
oralmente4. Ele estava sempre atento à forma como os filhos falavam e 
corrigia-os sempre que necessário, principalmente nas questões relacio-
nadas à semântica e a coerência discursiva.

Esse cuidado inicial que os pais de Escobar tiveram com sua edu-
cação fez toda a diferença em sua trajetória pessoal e acadêmica. Escobar 
já entrou na escola sabendo ler e escrever, e com uma imaginação mui-
to fértil. Nesse momento havia forte incentivo familiar para ele seguir 
aprendendo e assim foi se destacando nos primeiros anos escolares. Ele 
lembra que recebia muitos elogios, tal como crianças amadas recebem 
dos pais e professores.

Nos anos escolares iniciais Escobar e sua irmã Aspásia foram ma-
triculados, numa escola particular chamada Presidente Kennedy, onde fi-
zeram o Jardim 1,2 e 3 (atualmente conhecido como alfabetização). Seus 
pais sempre tentaram passar um habitus5 para o conhecimento. Eles, que 
não detinham os diferentes capitais, conseguiram deixar claro que suas 
intenções era a de impulsionar seus filhos pelo viés da educação, não 

3  São aqueles sancionados e legitimados por instituições (como títulos escolares, por exem-
plo).

4  Bourdieu identifica esse domínio da linguagem e facilidade em expressar-se em público 
de um agente como capital cultural incorporado, que são as disposições duráveis do corpo, 
apreendidas socialmente.

5  Sistemas de durações duráveis e transponíveis, que podem gerar práticas em esferas alheias 
aquela de origem. Caracteriza-se como um universo de classificações e de possibilidades que 
o agente que internalizou assume como apriorismos mentais e práticos, a história incorporada.
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de forma meramente profissional, mas que viam na educação um ins-
trumento para o aperfeiçoamento humano. Eles queriam que seus filhos 
tivessem uma vida melhor que a deles, por isso o pai de Escobar seguia 
no seu emprego de caminhoneiro, onde tinha que ficar muito tempo fora 
de casa, e sua mãe Hipácia seguia em dois empregos (um de técnica de 
enfermagem e outro de faxineira) para vos dar uma vida mais digna. 

Mas nessa época Escobar ainda não tinha necessariamente um 
compromisso com o conhecimento, criticamente falando. Tudo o que ele 
ia aprendendo era de forma espontânea e corriqueira. Ainda não enxer-
gava a educação como uma forma de ascensão social, nem como uma 
necessidade existencial. Como toda criança, via-se munido de uma infi-
nidade de tempo para aprender e decidir o que fazer da vida. A vista disso 
ele aceitava a violência simbólica6 da escola facilmente e ainda gostava.

Então sua infância foi passando e nesse período (dos 04 aos 07 
anos) Escobar começa a ver o conhecimento de uma forma diferente, 
em grande medida pelos incentivos que provinham da sua irmã Aspásia. 
Durante grande parte da trajetória de Escobar, foi sua irmã quem lhe 
incentivou e fez perceber o conhecimento como algo a ser alcançado 
e com determinada utilidade. Ela era um pouco mais velha que ele e 
sempre estava, digamos, a um passo à frente em termos de aprendizado. 
Mostrava-lhe constantemente alguma brincadeira nova que aprendera na 
escola, ou alguma informação importante da TV ou de algum livro. Mos-
trava-lhe também palavras no dicionário e seus significados, bem como 
suas classificações, e onde e como usá-las. Induzia-o constantemente a 
segui-la em seus devaneios e paixões pelos diferentes tipos de conheci-

6  Inculcação de significações (escolares) de uma classe dominante tomadas por legítima pelas 
classes dominadas. É uma violência que se toma por natural e passa a não ser vista como 
violência pelos agentes que a sofrem.
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mento que apreendera através de sua rede particular de relações sociais e 
dos livros, nessa época já leitora.

Ao aplicarmos o esquema narrativo de J. Greimas7 nesse contexto, 
poderíamos perceber uma espécie de contrato de Aspásia para com Esco-
bar8. É nesse momento que, através desse universo que se abria, Escobar 
começa a tomar por desafio a questão do conhecimento. Sua recompensa 
(sansão) era as boas notas na escola e os elogios que seus pais e colegas 
lhe forneciam, bem como o reconhecimento da sua irmã pelo seu sucesso 
escolar. Por isso, Escobar precisava continuar tendo uma boa performan-
ce9 e adquirir competência10 para conseguir sua recompensa.

O tempo foi passando e aos sete anos de idade, no ano de 1999, 
Escobar e sua família tiveram que se mudar de Águas Lindas-GO e vol-
tarem definitivamente para Mossoró-RN. Esse retorno se deu por conta 
de mais uma crise econômica que sua família passava na cidade, acredi-
tando que o retorno para perto dos familiares era a solução mais viável no 
momento. Ao deixar “para sempre” sua casa, vizinhança, amigos de es-
cola e tudo o que construíram, Escobar relata que ficou muito decepcio-
nado. Sabia que teria que encarar tudo novamente. Fazer novos amigos, 
estudar numa nova escola, habituar-se a uma nova vida. A única coisa 
que ele guardaria era o conhecimento adquirido e os momentos bons que 
vivera na região Centro-Oeste do país.

Mas ao chegar a Mossoró, Escobar e sua família foram morar no 

7  Um linguista lituano de origem russa que contribuiu para a teoria da semiótica e da narrato-
logia.

8  O contrato indica a missão que um destinador dá ao sujeito, que se realizada, retorna uma 
recompensa a este.

9  A performance indica a luta do sujeito para cumprir seu contrato e receber a recompensa 
denominada “sanção”.

10  A competência é conquista dos meios materiais ou conceituais necessários para realizar a 
performance.
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bairro Boa Vista e logo ele foi matriculado por sua mãe na Escola Muni-
cipal Professor Manoel Assis – na época com o melhor IDEB11 do muni-
cípio. Como Escobar já havia feito a primeira série do ensino fundamen-
tal em Goiás, esperava ser matriculado, dando continuidade, na segunda 
série. Entretanto, como sua família passava por altos e baixos, financei-
ramente falando, justamente por conta da instabilidade dos empregos, 
ao se mudar às pressas, não puderam pegar seu histórico escolar onde 
estudava, tendo ele que ser novamente matriculado para cursar a primeira 
série do fundamental em Mossoró. Diante da frustração, Escobar relata 
que sentia que havia perdido um ano de sua vida, mas aceitou continuar 
estudando (até porque não tinha escolha) e prosseguir. Esse lhe foi um 
grande choque do ponto de vista motivacional. Acostumado a ser um 
ótimo aluno, adiantado e elogiado, via-se repetindo um ano escolar por 
questões burocráticas.

Mas para sua satisfação, Escobar foi identificado, logo no início 
do bimestre, como “o aluno mais inteligente da sala”, tanto pelos alu-
nos quanto pelos diferentes professores. Logo tornou-se uma espécie 
de “ajudante” de professor em sala de aula. Terminava suas atividades 
antes de todos os demais e os ajudava, a pedido do professor, bem 
como por satisfação pessoal. Para sua surpresa, com idade de 08 anos, 
Escobar foi transferido para a segunda série do ensino fundamental. 
De acordo com a coordenadora, ele estava à frente do nível da turma 
primária e precisava de uma turma que se encaixasse a seu “nível” de 
conhecimento.

11  Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - um importante conjunto de ferramentas 
do governo federal que mede a qualidade do ensino nas escolas da rede pública e privada do 
país e estabelece metas para melhorá-las.
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 Passando em média duas semanas na segunda série, Escobar foi 
novamente transferido para o terceiro ano, fundado sob a mesma justi-
ficativa. Dessa vez conseguiu concluir o terceiro ano do início ao fim. 
Mas quando ia passar para o quarto ano, a diretora da instituição pediu 
para ele chamar sua mãe Hipácia para uma reunião com a direção a fim 
de tratar desses “saltos escolares” de Escobar. Nessa reunião, foi dito 
para Hipácia que Escobar não poderia, burocraticamente, passar para o 
quarto ano, justamente porque sua matrícula estava registrada em outro 
ano letivo e a escola nada podia fazer. Conforme decretado, Escobar teve 
que cursar novamente o terceiro ano. Nesse sentido, podemos identificar 
a instituição escolar e sua burocracia como oponentes, com suas circuns-
tâncias desfavoráveis a serem enfrentados por Escobar. Mas esse sobe e 
desce não o desanimou. Assim, permaneceu na Escola Municipal Pro-
fessor Manoel Assis até o penúltimo ano do ensino fundamental, tirando 
boas notas e se destacando.

Ao sair daquela escola, Escobar se matriculou na Escola Estadual 
Prof. Elizeu Viana, no bairro Nova Betânia, onde concluiu o ensino fun-
damental e parte do ensino médio. Nesse período a educação e a relação 
de Escobar com o conhecimento começava a passar por outra transfor-
mação. Ele saía do Bairro Boa Vista e agora ia morar no Bairro Aero-
porto. Se antes era um aluno dedicado e focado nos estudos escolares, 
começa agora a tomar outros rumos.

Conseguiu concluir o último ano do ensino fundamental com suas 
notas um pouco mais baixas. Talvez o contexto da própria instituição e 
sua entrada na adolescência tenha favorecido essa queda de desempenho. 
O escola Elizeu era uma bem maior que o Manoel Assis e lá os alunos 
tinham bem mais amizades e liberdade para sair quando quisessem. Ao 
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mesmo tempo, Escobar começava a passar por alguns problemas em sua 
casa, o maior dos oponentes era o processo de separação dos seus pais. 
Se até então sua família vinha auxiliando sua trajetória, agora ele se via 
sozinho e desmotivado em meio a tanta crise. Seu pai saiu de casa e sua 
mãe permaneceu, mas desempregada. Nesse período inclusive chegou a 
faltar comida na mesa para Escobar e família.

A consequência disso foi que no primeiro ano do ensino médio seu 
rendimento caiu ainda mais, mas ainda assim conseguiu concluir, embora 
através das provas finais de recuperação. Agora Escobar se via numa si-
tuação complicada, principalmente com a nova forma que sua vida ia se 
estruturando. Foi nesse mesmo período que Escobar começou a trabalhar 
como aprendiz de soldador numa oficina de portão do marido da sua tia 
paterna, tentando conciliar aos estudos.

Nesse momento, seus oponentes se apresentam como reprovação 
por falta nos dois anos seguintes no Eliseu Viana em decorrência do peso 
do trabalho braçal. Estava acomodado com seu emprego e não via mais 
os estudos como prioridade, até porque eles não traziam benefícios mate-
riais de forma imediata. Se anteriormente os estudos cumpriram o princi-
pal objeto (abstrato) da sua vida, agora estavam em segundo ou terceiro 
plano. Via a educação meramente como emissora de certificados. Papéis 
que não tinham tanto valor prático como as necessidades que ele tinha 
que suprir no momento. Nesse sentido, o que estava em jogo (objeto) no 
momento, perdeu o valor para o investigado.

Ainda no esquema de Greimas, poderíamos dizer que a situação 
econômica, familiar e a desmotivação pessoal de Escobar (do herói) foi 
consequência de situações oponentes muito fortes e a ausência de adju-
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vantes credíveis. Nesse sentido, o contrato estabelecido na infância foi 
rompido. Na verdade, ele não estava mais dando tanta importância a esse 
contrato, nem ligando muito para a recompensa (sanção) que iria receber 
com o êxito escolar. Ele queria apenas ajudar sua família e se manter com 
o pouco que ganhava.

Mesmo assim, em um momento de reflexão, depois de uma conver-
sa com sua irmã, teve a ideia de se matricular no curso noturno, até mes-
mo pra conseguir conciliar o trabalho e uma vida de responsabilidade. 
Escobar já havia assinado a carteira numa gráfica, cuja função era cortar 
adesivos e construir faixadas publicitárias das lojas do centro da cidade. 
O conhecimento que ele tinha contato agora era meramente tecnicista, 
voltado para produção de bens e consumo para o mercado. Essa situação 
durou até seus 20 anos de idade, quando decidiu realmente concluir o 
ensino médio e tentar uma faculdade ou curso técnico. Essa decisão não 
veio de forma espontânea, individualmente falando. Depois que Escobar 
saiu do emprego que tinha na gráfica, seu pai o convidou para ir com ele 
a São Paulo-SP, no Sudeste do Brasil, cidade que seu pai ia duas vezes 
por mês a serviço de uma empresa transportadora.

Seu pai pediu para que Escobar o acompanhasse numa viagem de 
Rodotrem, um caminhão com 30 metros de comprimento que transpor-
tava 70 toneladas de sal da cidade de Mossoró (terra do sal) a cidade 
de São Paulo, polo comercial do país. Essa viagem foi importantíssima 
para reabrir seus olhos com relação aos estudos, 12pois acompanhar seu 
pai trabalhando mais de 12 horas por dia, percorrendo em média 900 km 
por dia e dormindo dentro de caminhão, o despertou para a necessidade 
de obter o capital cultural institucionalizado (diploma escolar). Esse mo-

12  Um tipo de caminhão que combina carga e reboque, que conta com 09 eixos e 36 pneus.
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mento pode ser identificado como um divisor de águas (dobradiça dra-
mática). Pessoas com menos escolaridade terão empregos mais rígidos, 
pesados e sacrificantes. Escobar já havia constatado isso na prática.

Seu pai novamente torna-se um adjuvante nessa caminhada rumo 
a seu aprimoramento pessoal e acadêmico. Sem essa viagem com o pai, 
talvez Escobar ainda estivesse acomodado, trabalhando muito, ganhan-
do pouco e sem grandes perspectivas de ascensão social pelos estudos. 
Quando volta a Mossoró, decidido a estudar novamente, Escobar fica 
em dúvida sobre que rumos seguir. Como ele ainda estava no final do 
primeiro ano do ensino médio, optou, já maior de idade, por fazer um 
adiantamento escolar chamado supletivo. 

Esse supletivo, identificado aqui como um adjuvante institucio-
nal, foi pensado pelo governo como uma forma de as pessoas em “ida-
de avançada” conseguirem concluir seus estudos. Existem duas formas 
de fazer supletivo no Brasil. A primeira delas é adiantando os três anos 
do ensino médio em apenas um, de forma presencial, acompanhando o 
professor e as matérias em sala de aula; e a segunda é realizando uma 
prova objetiva e dissertativa, incluindo o conteúdo de todas as matérias 
requeridas para a titulação do 2° grau. Dada sua vida atarefada, Escobar 
optou por realizar o supletivo sob essa segunda alternativa. Para isso, ar-
rumou um emprego informal13 novamente na área de solda, mas somente 
o tempo suficiente para juntar um dinheiro e poder sair dele. Só assim 
conseguiria ter tempo para estudar e passar no supletivo e quem sabe em 
alguma faculdade.

Esse período foi muito conturbado, pois Escobar sofrera um aci-
dente de trabalho, onde quebrou a falange do dedo indicador esquerdo, 
13  Emprego não regulamentado pelas instituições do Estado, onde não há garantias de condições 

de trabalho ou salário justo, nem mesmo direitos como férias, décimo terceiro, licenças, etc.
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fazendo com que seu objetivo (estudar e concluir o segundo grau) fosse 
retardado. Mesmo assim, depois de se recuperar fisicamente, conseguiu 
trabalhar e juntar um dinheiro podendo assim passar uns meses se man-
tendo sem precisar trabalhar. Foi nessas condições que Escobar conse-
guiu concluir as provas do supletivo e completar o 2° grau (ensino mé-
dio). Com o conteúdo disciplinar do supletivo aproveitado, Escobar pôde 
realizar o vestibular 2014.1 da Universidade do Estado do Rio Grande do 
Norte – UERN e passar na primeira tentativa para o curso de Ciências 
Sociais. Ao mesmo tempo, conseguiu passar com a nota do ENEM14 para 
o curso de Ciência e Tecnologia (C&T), pela Universidade Federal Rural 
do Semiárido – UFERSA.

Dentre as alternativas, optou por cursar Ciências Sociais, e o inte-
resse por esse curso surgiu quando viu uma postagem de um amigo na 
rede social “Facebook”. Nessa postagem um rapaz chamado Espinoza 
compartilhou que havia passado no vestibular para este curso e que esta-
va muito feliz. Curioso, Escobar perguntou qual o campo de estudo das 
ciências sociais e Espinoza respondeu que era um curso interdisciplinar, 
que atuava nas áreas de ciência política, sociologia e antropologia. Reali-
zando uma pesquisa na internet, Escobar identificou-se instantaneamente 
com o curso e optou por fazê-lo, principalmente porque via nele uma 
amplitude de áreas de pesquisa e imaginou que esse curso era como se 
fosse à junção de todos os outros em um só.

Dada a afinidade com o curso, antes mesmo de entrar na graduação, 
logo que passou no vestibular, aos 21 anos, Escobar conheceu o professor 

14  O Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) é uma prova elaborada pelo Ministério da Edu-
cação para verificar o domínio de competências e habilidades dos estudantes que concluíram 
o ensino médio. Esse exame também serve para admitir os alunos nas universidades e cursos 
técnicos do país.
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Dr. Francisco (adjuvante), o qual o incentivou bastante, alegando que as ci-
ências sociais haviam mudado sua trajetória de vida. Doutor em sociologia, 
Francisco lhe falava sobre sua trajetória, proveniente da zona rural, na qual 
obteve êxito escolar e ascensão social. A partir disso, Escobar conseguiu se 
identificar tanto com o curso, quanto com a história de vida de Francisco.

Escobar descobriu no professor Francisco, um verdadeiro exemplo 
na busca do conhecimento e seus benefícios. Tanto que logo no segun-
do período, Escobar foi agraciado por este com uma bolsa remunerada 
PIBIC que durou um ano e foi renovado por outro. A bolsa no valor de 
400 reais ajudou Escobar a manter-se na graduação, bem como impediu 
que ele tivesse que trabalhar, tendo ele somente que estudar e tirar boas 
notas. Nesse momento Escobar passa novamente a ver o conhecimento 
e a educação como ferramentas que podem propiciar melhoria de vida 
para as pessoas. Passa a ver a educação como uma porta para a ascensão 
social, porque ela agora mostra seus benefícios de forma mais imediata.

Durante esse mesmo período, já motivado, Escobar também foi 
eleito para ser representante do Bacharelado em ciências sociais, ficando 
membro do colegiado DCSP durante os dois anos seguintes. Essa expe-
riência foi importante para o reconhecimento, pois nela percebeu como o 
curso em que está inserido se organiza burocraticamente e suas implica-
ções práticas, além de perceber de forma aprofundada as relações entre 
os próprios professores, técnicos e alunos da faculdade.

Assim, o capital social de Escobar ia se expandindo, até que ele ad-
quiriu amizade com um rapaz chamado Jorge, que foi gerente executivo da 
Secretaria de Meio Ambiente e Urbanismo do município de Mossoró-RN. 
Esta amizade se deu por afinidades sobre as questões ambientais e Jorge 
identificou em Escobar a qualidade de orador e ambientalista, atribuindo a 
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Escobar mais um reconhecimento. Assim, Jorge lhe conseguiu um estágio 
remunerado na Gerência de Educação Ambiental do Município.

Nesse estágio, Escobar ficou incumbido de palestrar sobre meio 
ambiente e cidadania nas escolas municipais da cidade, bem como em 
projetos educativos realizados pela prefeitura, além de organizar eventos 
e trabalhar na parte administrativa da própria secretaria. Este estágio teve 
duração de um ano, tendo o tempo de Escobar ser regrado para dar de 
conta da graduação, do PIBIC e do estágio, simultaneamente. Esse está-
gio remunerado ainda propiciou que Escobar saísse da casa da sua mãe e 
fosse morar com sua namorada Artemisa, bem como realizar uma viagem 
internacional, antes impedida pelas condições financeiras.

Posteriormente Escobar conseguiu, através do incentivo de sua na-
morada Artemisa e amigos próximos, passar na seleção para o Programa 
de Educação Tutorial em Ciências Sociais – PETCIS15 e continuar fir-
me na graduação. No PET, Escobar adquiriu uma experiência coletiva, 
enfatizou os hábitos da leitura, apresentação de seminários, realização 
de projetos, produção textual, etc. Resumindo, trabalhou as modalidades 
pesquisa, ensino e extensão no âmbito acadêmico, bem como acentuou 
sua relação com os professores do DCSP e de outros, como o de geogra-
fia e filosofia.

Além disso, o PET também propiciou uma bolsa de estudos que 
continuou ajudando Escobar a manter seus custos pessoais e dedicar-se 
integralmente à graduação. Durante sua permanência no pet, participou 
de uma monitoria em sociologia e três PIBIC’s como voluntário, conse-
guindo aprovar e apresentar um trabalho juntamente com a professora 

15  O Programa de Educação Tutorial (PET) é um programa do governo federal brasileiro de 
estímulo a atividades de pesquisa, ensino e extensão universitárias, no nível de graduação. O 
programa é subordinado à Secretaria de Ensino Superior (SESu) do Ministério da Educação 
(MEC).
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Dilma e outros alunos, para a Associação Latino-americana de Sociolo-
gia que será realizado em dezembro no Uruguai (ALAS 2017).

A apresentação deste trabalho fora do país foi identificado como 
uma das mais importantes realizações acadêmicas para o investigado, 
justamente por este reconhecer na educação, agora materialmente falan-
do, uma possibilidade real de êxito escolar. O contrato feito com sua irmã 
na infância finalmente é consolidado em sua narrativa, ao se perceber que 
algumas possibilidades, tomadas por vezes por distantes, estariam mais 
próximas de se realizar, e que de seu êxito escolar continuará a abrir ca-
minhos para efetivar sua ascensão social.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa realizou-se através da identificação de uma narrativa 
que empreendeu-se sobre a relação do investigado com o conhecimen-
to, mais especificamente com sua trajetória escolar, na qual se apresenta 
como um caso sociologicamente improvável de êxito escolar. No que 
concerne especificamente esta narrativa, buscou-se compreender a traje-
tória de um investigado de origem popular, tratando também de investi-
gar as condições não meramente pessoais que comumente ilusionam as 
autobiografias, mas identificar os elementos sociais que condicionam em 
grande medida as possibilidades (ou não) de êxito escolar/acadêmico. 

Como visto anteriormente, a trajetória de Escobar não seguiu uma 
linearidade construtiva. Ora houve progresso acadêmico, ora estagnação, 
ora até mesmo regresso. Como constataria Bourdieu, o capital econômi-
co não foi determinante em sua trajetória, mas a série de outros capitais 
como o cultural e o social, bem como o habitus para o conhecimento – 
uma espécie de projeto familiar e pessoal. Alguns adjuvantes da narrativa 
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nem sempre permaneceram neste papel, como o caso da família de Es-
cobar e a instituição escola, que seguiram alternando-se entre oponentes 
(mesmo que de forma indireta) e adjuvantes (como o caso de Sócrates 
que leva Escobar para mostrar a realidade de seu emprego). Não houve 
apenas um contrato, como percebido, mas vários – sendo o principal o 
da irmã na infância. O investigado aceita alguns desafios, mas também 
estagna em outros, tentando posteriormente retornar mais consciente do 
papel da educação e do conhecimento para o almejado êxito escolar. Sua 
trajetória ainda está em curso, mas é notório como a educação conseguiu 
mudar sua posição na sociedade, bem como sua percepção sobre a rea-
lidade.
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RESUMO: Pleiteia-se nesse artigo, analisar o abandono e a evasão1 em detrimento 
do êxito escolar entre estudantes do Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Pro-
Jovem Urbano) no município de Natal (RN), com base em dados estatísticos dos 
relatórios sobre aprovação, evasão, abandono e reprovação ao longo das entradas: 
06.09.2009 a 07.10.2010 e 24.05.2010 a 23.11.2011. O ProJovem Urbano visava à 
reinserção dos jovens com idade entre 18 e 29 anos em situação de vulnerabilidade, 
que haviam concluído o quarto ano de escolaridade e não prosseguido do quinto ao 
nono ano do ensino fundamental. A proposta curricular de caráter integrado volta-
va-se para a elevação da escolaridade – conclusão do ensino fundamental –, ação 
cidadã e qualificação profissional certificada como formação inicial. A pesquisa fun-
damenta-se na abordagem teórica e metodológica histórico-crítica, que articula o 
contexto socioeconômico e político no qual o objeto se inscreve em face ao embate 
e aos desafios susceptíveis ao campo da política educacional para o segmento da 
juventude em condição de pobreza. Como procedimentos de pesquisa adota: revisão 
da literatura, análise documental e de dados estatísticos. O texto tem como estrutura: 
introdução, abordagem do problema da exclusão escolar no ensino fundamental e 
as perspectivas de êxito na escolarização como indício de inclusão social. Os dados 
relativos aos estudantes no ProJovem Urbano – no Brasil e em Natal – mostram que, 
entre eles prevalece a mesma tendência predominante de evasão e abandono escolar 
e restritiva de êxito no processo de ensino e aprendizagem nas escolas públicas esta-
tais, até o 4º ano desse nível de ensino. 

Palavras-chave: Êxito escolar. Evasão. Abandono. ProJovem Urbano.

1  O termo evasão tanto no ProJovem “original” o tanto quanto no ProJovem Urbano, é conce-
bido como um dos fatores que compromete a permanência. Além da evasão, existe também, 
a desistência e a infrequência, que juntas compõem a não permanência.
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1. INTRODUÇÃO

A tendência que conduz ao êxito escolar nas escolas públicas es-
tatais brasileiras de forma restritiva em contraponto à predominância de 
evasão e abandono escolar, se repete no Programa Nacional de Inclusão 
de Jovens – ProJovem Urbano entre 2009 e 2011, constituindo-se um 
desafio a ser enfrentado pelos gestores da educação. O programa visava 
à reinserção dos jovens com idade entre 18 e 29 anos em situação de 
vulnerabilidade e que haviam concluído o quarto ano e não prosseguido 
do quinto ao nono ano do ensino fundamental. A proposta do programa 
curricular tem caráter integrador e volta-se para a elevação da escolari-
dade – conclusão do ensino fundamental –, ação cidadã e qualificação 
profissional certificada como formação inicial. 

Neste desse artigo a pretensão é analisar as chances de êxito entre 
os estudantes, em contraposição ao abandono e à evasão identifica nesse 
programa em escala nacional e, de modo particular, no município de Na-
tal (RN). A análise sobre êxito toma por base dados relativos à aprovação, 
reprovação, evasão e abandono escolar nas entradas e saídas dos anos: 
06.09.2009 a 07.10.2010 e 24.05.2010 a 23.11.2011, apresentados em 
relatórios em âmbito nacional e local. 

O estudo se orienta pela abordagem teórica e metodológica his-
tórico-crítica, que articula o contexto socioeconômico e político no qual 
o objeto se inscreve em face ao embate e aos desafios susceptíveis ao 
campo da política educacional para o segmento da juventude em condi-
ção de pobreza. Como procedimentos de pesquisa baseia-se na revisão da 
literatura, análise documental e de dados estatísticos. 

A estrutura do texto contempla: introdução, a perspectiva de êxito 
como indício de inclusão social em contraposição à reprovação, evasão 
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e abandono como problema da exclusão social e escolar, em particular 
escolar no ensino fundamental. Assim, os dados relativos aos estudantes 
no ProJovem Urbano – no Brasil e em Natal – mostram que, entre os 
estudantes prevalece a mesma tendência restritiva de êxito e abundante 
fracasso entre crianças e jovens de originados das classes populares. 

2. ÊXITO ESCOLAR COMO INDÍCIO DE INCLUSÃO: UM 
CONTRAPONTO À EXCLUSÃO.

Com o objetivo de analisar a tendência do êxito escolar dos estu-
dantes no Programa Nacional de Inclusão de Jovens – ProJovem Urbano 
entre 2009 e 2011, pode-se identificar como contraposição a predomi-
nância da evasão e do abandono escolar, como desafio a ser enfrentado 
pelos gestores da educação. Situamos, assim, o contexto social, político 
e econômico que é frontalmente demarcado por elevados índices de de-
sigualdade que retroalimenta a pobreza e a miséria no país. Ademais, 
os avanços científicos e tecnológicos e sua aplicação a vários campos 
de atividades, não correspondem ao atraso do qual padece a sociedade 
brasileira. Nesta, convive-se com a naturalização das desigualdades que 
são agravadas pelo descaso dos políticos e de parcela da sociedade. Im-
põem-se, portanto desvantagens e injustiças à maioria da população, so-
bretudo, ao segmento juvenil.

A respeito da desigualdade, analisa Salama (2010, p. 12),
[...] quanto maior o nível das desigualdades, mais é pro-
vável que a profundidade da pobreza seja importante. No 
sentido inverso, quanto maior o crescimento, mais a renda 
dos pobres aumenta e menos tempo eles dedicarão para 
preencher a diferença que os separa da linha de pobreza, 
se e somente se a distribuição da renda que acompanha o 
crescimento não for alterada. A variação das desigualda-
des impacta, com efeito, sobre o nível da pobreza. Uma 
distribuição de renda cada vez mais desigual constitui um 
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fator positivo e permite diminuir a pobreza, tudo o mais 
constante, e inversamente uma elevação das desigualdades 
constitui um fator negativo [...].

Nesse mesmo sentido, Paes de Barros (2000, p. 23) ao realizarem 
simulações para o Brasil relacionadas aos anos de 1997 e 2000, tinham 
como hipótese que “[...] uma distribuição de renda estável (a de 1993), o 
objetivo era calcular o número de anos de crescimento contínuo e regular 
para que a pobreza diminua [...]”. Concluem, portanto, que, de acordo 
com essas simulações, 10 anos de crescimento à taxa de 3% permitiria a 
redução de oito pontos na pobreza, mas, de apenas dois pontos com cres-
cimento a 2%. Assim, para reduzir a pobreza em 12,5 pontos no Brasil, 
seria necessário um crescimento de 4% ao ano, durante 10 anos, com a 
condição de o perfil das desigualdades não ser afetado.

Partindo dessa hipótese para analisar o nível de desigualdade 
no México, F. Bourguignon (2004) evidenciou que a pobreza poderia 
ser reduzida em sete pontos ao longo de 10 anos. A partir dessa aná-
lise comparativa, foi possível aos economistas do millenium2 cruzar 
dados e estabelecer, para cada país, a redução das desigualdades com 
um crescimento e com a projeção de cenários para alcançar a redução 
de 50% da pobreza extrema entre 1990 e 2015, trabalhando com a 
seguinte combinação: crescimento e redução das desigualdades. Se-
gundo a Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL), 
considerando as taxas de crescimento e as variações das desigualdades 
observadas entre 1990 e 2002, seria necessário 27 anos para que o Mé-
xico alcançasse essa meta, 102 anos para a Nicarágua e 240 anos para 
Honduras. 

2  A Cepal, IPEA, Pnud, (2003) construíram uma curva de isso-pobreza para cada país, combi-
nando taxa de crescimento e as variações das desigualdades suscetíveis para se alcançar.
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Ainda de acordo com dados da Cepal (2005, p. 20), em 2003, 
o Brasil foi pioneiro no alcance da meta estabelecida para o millenium 
antes mesmo de assinar o compromisso. A pobreza extrema diminuiu de 
58,54% entre 1992 e 2006, ainda que não tenha sido de forma progressi-
va: “[...] forte com o fim da hiperinflação (-33,76% entre 1992 e 1995), 
interrompida de 1995 a 2001, relativamente pronunciada em seguida, 
isso porque, no conjunto do período (1992-2006) ela se aproxima dos 
60%” (NÉRI, 2007, p. 36). Essa redução deve ter resultado de uma políti-
ca de transferência de renda e, ao mesmo tempo, do sensível crescimento 
do salário mínimo e da renda dos trabalhadores não qualificados a uma 
taxa superior à dos trabalhadores qualificados (ROCHA, 2007).

Dados do Relatório da Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (OCDE) mostram sinais promissores de re-
dução das desigualdades sociais no Brasil. O documento destaca que a 
partir dos anos 2000, diminuíram as desigualdades na América Latina 
e particularmente no Brasil. Analisando aspectos das desigualdades 
em economias emergentes, comparando os resultados com a média 
dos países integrantes da organização a organização e conclui que, 
economias emergentes como o Brasil acertaram ao adotar medidas de 
reforço da proteção social e de redistribuição de renda para combater a 
pobreza e as desigualdades. 

A ampliação do acesso à educação e a política de aumento crescente 
do salário mínimo também resultou, no Brasil e em outros países analisados, 
na redução das desigualdades de renda pela via do trabalho, pautada pela 
redução na diferença salarial entre postos que exigem maior e menor qua-
lificação. Ademais, ampliaram-se os programas de transferência de renda, 
como o Bolsa Família que contribuíram para melhoria desse indicador so-
cioeconômico e, consequentemente para o maior desenvolvimento do país.
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No campo das políticas educacionais, o debate se destaca na 
agenda de setores organizados da sociedade. Nesse sentido, urge cons-
truir, estrategicamente, propostas de educação e de ensino de natureza 
humanística que pressupõem compreender o processo de exclusão e de 
sua superação social como forma de as crianças e os jovens obterem êxito 
em todos os momentos de sua vida. Implica, também, entender o papel 
do Estado na proposição e na implementação de ações que se conduzam 
a esse objetivo, promovendo políticas de inserção social e de combate à 
pobreza e à miséria, que é o seu estágio extremo.

Analisando essa perspectiva, Queiroz (2011) acena limites e pos-
sibilidades face às políticas de educação recentes e específicas para jo-
vens e adultos, pois, 

[...] parte significativa desse segmento da população sequer 
ingressou nos sistemas formais de ensino na idade escolar 
instituída (seis a quatorze anos). Ou, tendo ingressado, não 
recebeu, por parte do Estado brasileiro nem da sociedade, 
a devida atenção em suas individualidades ou especifici-
dades de classe ou grupo social, etnia e gênero. Assim, as 
pessoas, em vez de estimuladas a permanecer na escola, 
de forma bem-sucedida, como estudantes, são instadas a 
sucessivos fracassos (QUEIROZ, 2011, p. 01).

Assim, parte das pessoas tenta e consegue prosseguir os estu-
dos, inclusive, em nível superior e até chegam à pós-graduação. Ou-
tras, a despeito das tentativas de superar dificuldades, não conseguem 
ultrapassar a barreira do tempo escolar e do trabalho (infantil), os desa-
certos entre o currículo escolar e o real. A escola que não lhes apresen-
ta atrativos e, elas sem estímulos que sustentem esse ideal, desistem de 
estudar, interrompendo o ciclo de estudos próprio da infância, e, ainda 
buscando novas tentativas de êxito, quando não as encontra sentem-se 
fadadas ao fracasso. 
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Indicadores de fluxo escolar na educação básica divulgados pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep) e Ministério da Educação (MEC) baseados na metodologia de 
acompanhamento longitudinal da trajetória dos estudantes, demons-
tram que os números de evasão escolar e migração do ensino regular 
para a educação de jovens e adultos (EJA); os indicadores de promoção 
e repetência, mostram a transição do aluno entre dois anos consecuti-
vos. Indicadores referentes ao período de 2007 a 2015, revelam que,

[...] 12,9% e 12,7% dos alunos matriculados na 1ª e 2ª sé-
rie do Ensino Médio, respectivamente, evadiram da escola. 
O 9º ano do ensino fundamental tem a terceira maior taxa 
de evasão, 7,7%, seguido pela 3ª série do ensino médio, 
com 6,8%. Considerando todas as séries do ensino médio, 
a evasão chega a 11,2% do total de alunos nessa etapa de 
ensino (INEP, 2017, p. 17).

A série histórica revela que em todas as etapas de ensino, houve 
diminuição progressiva na evasão escolar entre 2007 a 2013, mas é alterada 
em 2014, quando as taxas voltam a subir. Nas escolas situadas no meio rural 
o indicador revela-se majoritariamente, em todas as etapas de ensino. 

Quanto aos dados sobre a migração para a Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) é mais expressiva ao final do ensino fundamental, pois, 
chega a 3,2% e 3,1%, no 7º e 8º ano, respectivamente. Com relação à rede 
de ensino regular, a migração é maior na rede municipal dos anos finais 
do ensino fundamental, quando atingi uma taxa de 3,8%.

Dados de 2014 e 2015 mostram que 2,7% dos estudantes – mais 
de 344,5 mil – entre os anos de 2014 e 2015 saíram do ensino fundamental 
regular e ingressaram na EJA. A maioria havia sido reprovada várias vezes 
no início da educação básica e estavam em defasagem e/ou distorção ano de 
escolaridade/idade. Insistimos que, parte dessas distorções são de natureza 
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intraescolar (organização curricular, relação intrapessoais, infraestrutura, 
trabalho pedagógico etc) e parte, ainda que se reflitam nela, são de natureza 
estrutural e conjuntural da sociedade conforme vimos abordando. 

Dados sobre reprovação divulgados pelo INEP (2017) mostram 
que, no 6.º ano do ensino fundamental, 14,4% dos estudantes são repro-
vados. Ainda que o percentual entre em queda, volta a subir no 1.º ano do 
ensino médio, quando a reprovação alcança o patamar do 15,2%. Cabe 
aqui uma reflexão importante: ainda que a taxa de aprovação no ensino 
fundamental fique em torno de 85,6%, é por demais significativa do pon-
to de vista da matemática. Há, no entanto, que se questionar o estatuto da 
promoção automática, que suprime a possibilidade de reprovação, frente 
à qualidade do ensino que é bastante denunciada. 

Diante das evidências, tem-se como realidade que parte dos estu-
dantes que interromperam sua trajetória de escolarização – no ensino funda-
mental ou no ensino médio – tentam retomar os estudos por meio de progra-
mas ou projetos de caráter de suplência, de reinserção, cuja frequência está 
vinculada à transferência de renda. Por isso, são desprovidos de uma efetiva 
formação no tocante aos conteúdos, aos espaços e à dinâmica de ensino e 
aprendizagem conforme as exigências do ensino padronizado que sugere a 
aquisição de determinadas habilidades para a formação básica. Sobre essa 
realidade, Sposito (2006, p. 254) mostra que os programas,

[...] pressupõem a simples obrigatoriedade da matrícula na 
escola pública como fator de inclusão, o que não deixa de 
ser, ao menos, curioso. Os usuários são definidos com base 
nas condições de maior vulnerabilidade e pobreza. Nesses 
grupos situam-se, também, os jovens precocemente excluí-
dos da escola com significativa distorção série/idade.

Assim, crianças, jovens e adultos, historicamente excluídos por-
que são pobres, negros, índios, ribeirinhos integram o contingente dos 
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semi ou dos completamente analfabetos (iletrados e/ou do ponto de vista 
funcional). Tornam- se, portanto, objeto de políticas públicas em educa-
ção, nas quais ainda que, tardiamente, nelas ingressam, de modo que uns 
são bem-sucedidos na reinserção escolar ou em outros processos sociais, 
de forma exitosa, enquanto outros repetem trajetórias de fracasso.

Desse modo, as políticas de educação brasileira ratificam, fre-
quentemente, a dualidade no que se refere aos modelos de educação ofer-
tados. Aos filhos dos trabalhadores, uma educação voltada para o atendi-
mento à urgência do capital por mão de obra barata, aos filhos das elites 
brasileiras é dada a oportunidade de continuidade dos estudos visando a 
galgar os melhores espaços no campo social e econômico. 

Nessa perspectiva, Ribeiro (1997) afirma que, a partir do final dos 
nãos de 1990, do público que procurava programas de jovens e adultos, 
a maioria é constituída de pessoas com um histórico de fracasso em suas 
vidas escolares, entre as quais muitos jovens excluídos recentemente do 
sistema escolar. Ainda assim, os jovens no Brasil não frequentam a esco-
la e estão fora do mercado de trabalho.

Recentemente, parte das políticas públicas de juventude são 
pautadas por ações em âmbito do governo federal. Elas reconhecem os 
jovens como sujeitos de direito e centralizam-se na forma de progra-
mas que atendem a juventude, em particular, aqueles jovens que são 
membros de classe social baixa, negros etc. É nesse perfil que se situa 
o Programa Nacional de Inclusão de Jovens – ProJovem como desdo-
bramento estratégico da Política Nacional de Juventude, integrado ao 
Conselho Nacional de Juventude – CONJUVE, vinculado à Secretaria 
Geral da Presidência da República, por meio da Secretaria Nacional de 
Juventude. 
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O ProJovem conhecido como “original” foi regulamentado pelo 
Decreto nº. 5.557 de 05 de outubro de 2005 e implementado apenas nas 
capitais e no Distrito Federal. Em 2006, estendeu-se a mais 29 cidades, 
com o número de habitantes igual ou superior a 200.000. O objetivo era 
elevar a escolaridade dos jovens com idade de 18 a 24 anos, por meio da 
conclusão do ensino fundamental, da qualificação profissional, do estí-
mulo à inserção produtiva e à ação comunitária, despertando solidarieda-
de, exercício de cidadania e ação local.

3. OS DADOS SOBRE A EVASÃO, O ABANDONO E A 
REPROVAÇÃO DO PROJOVEM URBANO (NATAL/RN 2008 A 
2012).

Objetiva-se neste capítulo analisar os dados sobre o êxito, consi-
derado aqui, como a aprovação, e, por conseguinte, conclusão do curso, 
tomando-se os dados de matrícula e evasão no ProJovem Urbano em 
Natal/RN, nos anos anunciados inicialmente. Esses dados se constituem 
parte da pesquisa desenvolvida no mestrado de Marcos Carneiro Torres, 
um dos autores desse texto, junto ao programa de pós-graduação em edu-
cação profissional (PPGEP) do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN). 

A tabela abaixo, apresenta demonstra o número de estudantes ma-
triculados, a matrícula final e a evasão, dos quais se depreende o número 
daqueles que concluíram o programa.

Tabela 01. Demonstrativo de Matrícula Inicial, Final e Evasão – 2008/2012.
ENTRADA/
PERÍODO

MATRÍCULA
 INICIAL

MATRÍCULA 
FINAL

EVASÃO

06.09.2009 a 07.10.2010 4.500 1.142 74,63%
24.05.2010 a 23.11.2011 3.499 2.049 41,44%
TOTAL 7.999 3.184 60,2%

Fonte: Direção Executiva de Natal/RN (2012). Adaptada pelo autor.
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É animador concluir-se sobre os dados que na primeira entrada/
saída 74,63% foram bem-sucedidos e a perda foi apenas de 25,37%. Em 
contraposição, no período seguinte, a evasão foi mais que o dobro do an-
terior: 58,56%. Embora os dados mostrem uma particularidade, o muni-
cípio de Natal/RN, estão em sintonia com as estatísticas nacionais, pois, 
o Censo Escolar do mesmo período demonstra que as taxas de abandono 
e evasão escolar no Brasil são elevadas e desiguais em termos de regiões. 
A taxa de abandono em 2008 indicava que, entre os estudantes brasilei-
ros matriculados no ensino fundamental regular, era de 4,4%, enquanto 
os que deixaram de frequentar as aulas correspondia aproximadamente 
a 4,8%.

Esses índices são mais elevados nas regiões Norte e Nordeste, 
chegando a 7,3% e 7,5%, respectivamente (BRASIL, 2010, p. 07) cujas 
condições socioeconômicas das populações são, também deficitários. Na 
região Nordeste, por exemplo, galga o patamar de 8,9%, contrapondo-se 
a 5,0% na região Sul, evidenciando desse modo, portanto, a desigualdade 
regional na federação brasileira (BRASIL, 2010). 

Segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP), apenas 53,8% dos que ingressam 
no ensino fundamental, chegam a concluí-lo (INEP, 2008). Diante dessa 
realidade, a evasão ganha destaque no debate e nas reflexões realizadas 
em diferentes instâncias da sociedade brasileira em detrimento do êxito 
escolar que em tese seria alcançado através das metas e dos objetivos das 
políticas educacionais. 

Os principais motivos dos altos índices de evasão e abandono do 
ensino formal escolar, são: necessidade de o estudante ter que trabalhar; 
convívio com a violência e condições precárias de segurança; problemas 
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familiares; dificuldades de acesso à escola; baixa qualidade do ensino; 
não adequação do ensino frente às exigências do mercado e, horários 
incompatíveis entre trabalhar e estudar, impondo assim, na maioria dos 
casos a opção pelo emprego como forma de garantir sua sobrevivência, 
em detrimento do acesso à escola.

Experiências negativas geram sentimento de incapacidade, de 
desvalorização pessoal e de baixa expectativa de que muitas vezes o 
professor tem sobre esse aluno reforça ainda mais sua baixa autoestima 
(BRASIL, 2010, p. 07). 

Campos (2017, p. 30) ao analisar a concomitância entre trabalhar 
e estudar na EJA, identifica que as ações empreendidas em educação não 
permitem que jovens e adultos sejam inseridos e se mantenham como 
trabalhador-cidadão em condições de igualdade nem de competitividade 
no mundo do trabalho. De igual modo, não proporcionam a promoção 
do acesso e permanência a uma educação básica de qualidade, levando 
assim, ao aumento da taxa de evasão e abandono escolar e a que, entre 
eles, o número de exitosos, seja reduzido. 

Os dados do Survey 01 emanado do grupo “avaliação” coor-
denado pelo Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação 
(Caed) aplicado por telefone, aos estudantes evadidos do PJU (2011), 
em todas as cidades e estados da federação – no Rio Grande do Norte, 
participaram as cidades de Natal e Mossoró –, num universo de 2.334 
estudantes e com uma amostra de 37 alunos, ratificam a trajetória de 
muitos jovens que, diante da falta de proteção social por parte do Es-
tado, ao contrário de colecionarem o sucesso escolar, são submetidos 
a sucessivas histórias de fracasso escolar e a compor, naturalmente, as 
estatísticas sobre a evasão. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Um programa concebido estrategicamente para o aumento da es-
colaridade, integrada à qualificação profissional, interligados à políticas 
de transferência de renda mínima para uma população jovem em empo-
brecida, com propósitos de combate à pobreza e a fome pode reduzir os 
efeitos deletérios de uma sociedade desigual, no entanto não os eliminam.

A proposta de educação do ProJovem Urbano com vistas a inser-
ção social e profissional, desarticulada de outras políticas sociais e eco-
nômicas não foi capaz de superar problemas que permeiam a juventude 
brasileira, diante da reestruturação produtiva em curso e das demandas 
do mercado de trabalho neoliberal. O sucesso, no entanto, foi contabili-
zado por significativo contingente que apostou no retorno ao estudo para 
concluir o ensino fundamental, inscrever-se em ações de cidadania e ob-
ter um mínimo de qualificação profissional, com chances de ingressar no 
mundo do trabalho, em ainda eu em profissões pouco valorizadas. 

Revisitando a escola muitos ali encontraram gestores, professo-
res e colegas dispostos a contribuírem na melhoria de sua autoestima, a 
fazerem boas amizades, a se tornarem gente entre outros atributos que 
referenciam a identidade de jovens – homens e mulheres – antes total-
mente desamparados, mas cheios de esperança e de vigor humano para 
encontrar novas aprendizagens. Talvez aí esteja o tributo de um programa 
de reinserção escolar originado de um governo que pensou na juventude 
pobre brasileira. 
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RESUMO: Esta pesquisa apresenta como objetivo analisar as razões que colaboram 
para o êxito escolar de pessoas de origem simples. Escolhemos a personagem Maria 
Sousa, 25, natural de um município do Rio Grande do Norte, que conseguiu cursar duas 
faculdades de forma simultânea e mesmo enfrentando grandes dificuldades financeiras, 
não desistiu dos seus sonhos. Hoje sua história é conhecida nacionalmente, levando-a 
a participar de programas nacionais de televisão, no que a tornou um exemplo para as 
novas gerações. Durante nossa pesquisa corroboramos com alguns autores. Entre os que 
mais contribuíram com nossas pesquisam estão Bourdieu (2013) e Ribeiro (1995). A 
análise que fizemos ao dialogar com os autores e nossa personagem, é que existem mais 
uma possibilidade de ter sucesso escolar.

Palavras-chave: Agricultura. Educação. Êxito escolar. História de vida.

1. INTRODUÇÃO

Partindo do pensamento sobre fatos sociais do sociólogo francês 
Émile Durkheim (1897), onde afirma que a sociedade prevalece sobre 
o indivíduo e que essa sociedade se constitui de normas, pensamentos e 
sentimentos, nos questionamos sobre o êxito escolar de uma pessoa de 
vida simples. De quem é a responsabilidade do sucesso? Do indivíduo e 
seu próprio esforço ou das pessoas e grupos a sua volta? Qual a motiva-
ção que leva ao aluno de origem simples a seguir sua jornada de estudo, 
mesmo enfrentando tantas dificuldades pelo caminho?

Em buscas de respostas para esses questionamentos, escolhemos 
como objeto de estudo, a história de uma jovem agricultora de 25 anos, 
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que desde pequena, viu nos estudos uma forma de melhorar, não só a pró-
pria vida, mas a dos seus pais também. Para um mergulho melhor na vida 
da nossa personagem, visitamos seu lugar de origem, conversamos com a 
família, professores e amigos do tempo da escola e faculdade. Queremos 
destacar que todos os nomes citados nesse projeto são fictícios. 

Temos como objetivo nessa pesquisa, unir a história de Maria aos 
pensamentos dos teóricos sobre a construção do indivíduo e a compreen-
são de como se dá o êxito escolar em determinadas pessoas e em outras 
não. Visto que ambas passam por experiências e dificuldades semelhantes. 

2. METODOLOGIA

 Os estudos sobre essas teorias serão apresentados a partir da narra-
tiva autobiográfica da jornalista e assistente social, Maria Sousa, jovem de 
origem simples, filha de agricultores, que conseguiu êxito escolar chegando 
a cursar duas faculdades ao mesmo tempo. Realizamos uma entrevista se-
miestruturada com nossa personagem, seus pais, professores e colegas de 
escola e faculdade. Fizemos a seguinte pergunta disparadora: A que se deve 
o seu êxito escolar, a você mesma ou as pessoas a sua volta? Histórias de vi-
das tão presente no senso comum, estão cheias de lições de vidas no univer-
so do saber. “[...] a vida é uma história e que uma vida é inseparavelmente o 
conjunto de acontecimentos de uma existência individual, concebida como 
uma história e a narrativa dessa história” (BOURDIEU, 2007 p. 74). 

3. RESULTADOS E CONCLUSÕES: UMA EXPLICAÇÃO SOBRE O 
ÊXITO ESCOLAR

3.1 A IMPORTÂNCIA DO HABITUS PARA CONSEGUIR O ÊXITO 
ESCOLAR

 Com relação a condição de classe e seus condicionamentos so-
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ciais, Bourdieu (2007) diz que é impossível justificar as práticas a não ser 
pelos seus efeitos de origem, que ao ser analisadas desaparecem de ime-
diato, a estrutura do estilo de vida de um indivíduo ou de vários. Essas 
práticas são capazes de impor realizações diferentes, o que ele chama de 
habitus. De acordo com o autor a disposição de capital não torna suficien-
te para conceituar o êxito escolar. É preciso observar o habitus, ou seja, o 
comportamento individual passado pela família desde a infância. 

 No seu livro A Reprodução (2013), que escreveu em parceria com 
Passeron, Bourdieu fala sobre o sistema escolar que segundo ele repro-
duz desigualdade social, mostrando a dominância da classe burguesa so-
bre a classe dominada, os proletariados. O que a lógica das estatísticas 
analisa como provável é que os estudos de prestígios da classe dominante 
os levem ao sucesso. 

Para isso, convém retornar ao princípio unificador e gerador 
das práticas, ou seja, ao habitus de classe, como forma incor-
porada da condição de classe e dos condicionamentos que ela 
impõe; portanto, construir a classe objetiva, como conjunto 
de agentes situados em condições homogêneas de existência, 
impondo condicionamentos homogêneas, próprias a engen-
drar práticas semelhantes. (BOURDIEU, 2007, p.97).

 O autor acredita que para ter sucesso escolar se faz mais neces-
sário ter capital cultural do que capital econômico. Um pai mesmo com 
pouca instrução escolar, pode influenciar ao filho a querer uma ascensão 
social e passar para o mesmo suas ambições e sonhos. Levá-lo a pen-
sar na carreira de médico, advogado por exemplo, passando para o filho 
como ficaria orgulhoso se suas escolhas fossem como ele imaginava. 

4. NARRATIVA DE MARIA SOUSA

 Maria nasceu no sítio que faz parte de um município do Rio Gran-
de do Norte, e fica a 129 km de Mossoró. Filha de pais agricultores, se-
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mianalfabetos, Maria é a segunda de quatro filhos. Ela é a única dos filhos 
de seu José e dona Alda que frequentou a faculdade. Sua vida foi muito 
simples e com muitas dificuldades financeiras. Casa de taipa, fogão a le-
nha, luz de lamparina, rádio de pilha. Esse era o cenário onde morava. 

 O primeiro contato com o caderno e o lápis se deu embaixo de 
uma árvore. Foi naquele lugar, que Maria teve suas primeiras aulas. Anos 
depois ela foi estudar numa escola, e as dificuldades para chegar até lá 
também existiram. 

 Desde muito cedo aquela menina já sabia o que queria ser, falava 
aos quatro cantos, por onde andava, que ainda seria jornalista. O mais 
curioso é que em sua casa não tinha televisão, a propósito, ela veio ver 
uma só aos 17 anos em uma casa que ficava em frente à escola onde es-
tudava e que se encontrava com a janela aberta. Porém, sempre escutou 
o rádio de pilha que existia em sua casa. Vivia ligada no programa radio-
fônico, ‘A voz do Brasil’. 

 Ela se destacava entre os colegas de sala de aula, pelo seu exem-
plo de determinação e dedicação. Uma aluna muito querida pelos pro-
fessores. Entre a caneta e a enxada, a menina cresceu. Ajudava seu pai 
na roça e quando estava em casa sempre se pegava a estudar e a ler. “O 
trabalho na roça, nunca me atrapalhou nos estudos. Eu gostava de ajudar 
meu pai”. Disse ela. 

Quando jovem, foi selecionada com uma bolsa de estudo integral 
para estudar em uma universidade particular em Mossoró – RN. Ainda 
não era a realização do seu sonho de ser jornalista, mas se empolgou com 
a oportunidade que estava se abrindo para ela estudar Serviço Social. 
Começa então uma nova etapa na vida de Maria. Cidade grande, morar 
sozinha, trabalhar e estudar em um lugar onde o domínio era da classe 
média alta. Deu-se então início ao curso de Serviço Social. “Eu ia de 



710

manhã para o trabalho que consegui em um restaurante no shopping e de 
lá eu seguia para a faculdade Voltava para casa só à noite. No início eu 
chorava muito com saudade de casa”, declara. 

Quando estava cursando o segundo semestre de Serviço Social, 
recebe a notícia que tanto esperava, passara no vestibular para Comuni-
cação Social/Jornalismo. Maria seguiu cursando as duas faculdades. 

 Com muito sacrifício e apoio da família e de amigos, Maria con-
seguiu se formar, primeiro em Serviço Social. Temos que ressaltar aqui, o 
ato que ela fez em seu baile de formatura. Desceu a escada erguendo uma 
enxada em homenagem aos seus pais agricultores, mostrando seu orgu-
lho por eles. Essa atitude a fez ficar conhecida nacionalmente como ‘A 
menina da enxada’. O vídeo viralizou na internet, levando-a a participar 
de um programa nacional, ‘A Hora do Faro’ na Rede Record. Momento 
de grande emoção para seus pais que não só a viram na televisão, como 
ela costumava a dizê-los sempre, mas eles também se viram dentro da 
telinha. Um ano depois foi a vez da formatura em Jornalismo. “Receber 
meu diploma de jornalista me fez parar e pensar em tudo que me aconte-
ceu até aquele momento. Não me arrependo de nenhum sacrifício que fiz. 
Faria e passaria por tudo novamente”, chora. 

 Recentemente a história de Maria foi contada em um minuto e 
transmitida nacionalmente nos intervalos da Rede Globo. “Fico feliz em 
saber que minha história tem servido de inspiração para muitas pessoas e 
feliz também de vê-la na grande mídia”.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Esse trabalho se propôs a analisar as razões e motivações que le-
vam alguém de vida simples e com tantas dificuldades financeira, seguir 
em frente na jornada acadêmica. A personagem apontada nesse trabalho, a 
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ex-agricultora e hoje jornalista, faz parte da grande massa das classes cul-
turais citadas por Darcy Ribeiro (1995) em seu livro “O povo brasileiro”.

Abaixo desses bolsões, formando a linha mais ampla do 
losango das classes sociais brasileiras, fica a grande massa 
das classes oprimidas dos chamados marginais, principal-
mente negros e mulatos, moradores das favelas e periferias 
da cidade. São os enxadeiros, os boias-frias, os emprega-
dos na limpeza, as empregadas domésticas, as pequenas 
prostitutas, quase todos analfabetos e incapazes de orga-
nizar-se para reivindicar. Seu designo histórico é entrar no 
sistema, o que sendo impraticável, os situa na condição da 
classe intrinsecamente oprimida, cuja luta terá de ser a de 
romper com a estrutura de classes. Desfazer a sociedade 
para refazê-la. (RIBEIRO, 1995, p.209) 

 Esta pesquisa esclarece que o sucesso escolar é possível, indepen-
dentemente de classes. Que seu êxito pode estar relacionado a diversos 
fatores como, o apoio da família, a interferência de grupos ou de pessoas 
que percebem potencial no indivíduo. Porém, todas essas influências só 
terão valia se o aluno desejar e persistir para alcançar o sucesso.

Após todo embasamento teórico realizado aqui, ficou claro que 
mesmo havendo diferentes opiniões no que diz respeito aos fatores que 
levam uma pessoa simples a alcançar o êxito escolar, esse sucesso não é 
determinado por questões sociais, mas sim, pela persistência, do querer 
do cidadão de lutar por condições de vida melhor.
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RESUMO: O objetivo do presente estudo é investigar quais e como são as formas do-
mésticas de investimento pedagógico de famílias populares cujos filhos apresentem 
trajetória escolar sem reprovações, sem interrupções e com correspondência idade/sé-
rie. Trata-se de uma pesquisa qualitativa cujo corpus empírico é construído a partir 
de entrevistas semiestruturadas com alunos e familiares de alunos de meios populares 
usuários de escolas públicas situadas no Município de Apodi/RN e regularmente matri-
culados no ano letivo de 2012-2013. O aspecto capaz de ressaltar os possíveis impactos 
tanto sociais quanto científicos da presente investigação diz respeito a atual tendência 
mundial de participação e cooperação família/escola. Se a ascendência positiva da par-
ceria família/escola na instauração e na ampliação da eficácia do trabalho escolar parece 
consensual, resta conhecer os mecanismos por meio dos quais tal parceria poderia ser 
desencadeada e generalizada.

Palavras-chave: Acompanhamento escolar. Classes populares. Sucesso escolar.

INTRODUÇÃO

Este texto expõe os resultados de uma investigação voltada a 
descrever e interpretar as formas de participação de pais das classes po-
pulares na escolarização dos filhos. Assim, o objetivo desta pesquisa é 
investigar, a partir das famílias de crianças e jovens usuários de escolas 
públicas da cidade de Apodi, RN, quais e como são as formas domésti-
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cas de investimento pedagógico (acompanhamento e exortação) de famí-
lias de meios populares que apresentem sucesso escolar relativo. Além 
disso, descrever e interpretar as características do trabalho pedagógico 
desenvolvido em meios populares; descrever e interpretar as formas de 
participação de pais das classes populares na escolarização dos filhos; 
descrever e interpretar os investimentos materiais e simbólicos de famí-
lias de meios populares; e, por fim, produzir conhecimento local sobre as 
estratégias escolares das classes populares.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O desafio metodológico da presente pesquisa está associado à 
noção de classes populares. Este termo tem sido utilizado na literatura 
de modo mais descritivo do que propriamente analítico (ROMANELLI, 
2003). Neste estudo, o critério adotado para a delimitação de família 
de meios populares consistiu no cruzamento de três índices: o capital 
econômico, expresso na renda familiar declarada, o capital cultural, 
expresso na escolarização dos pais, e o capital de relações sociais, este 
último expresso na região de moradia. O cruzamento, para definir família 
de meio popular, desses três índices significou uma relativamente segura 
demarcação para os propósitos deste estudo. Ou seja, foram tomadas 
como integrantes dos meios populares as famílias de baixa renda, 
moradoras da periferia da cidade e cujos genitores apresentem reduzida 
longevidade escolar. 

Outro elemento de vigilância metodológica diz respeito ao que se 
entende por “família” quando se trata de classes populares. Aqui também a 
cautela se impõe, pois os perfis familiares dos meios populares apresentam 
acentuada diversidade comparativamente aos padrões mais legítimos de 
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família. A hipótese mais consistente, para atender à esperada diversidade 
de padrões familiares, é a de que o trabalho pedagógico realizado nessas 
famílias é difuso, embora efetivo, e envolve os diferentes membros 
da unidade familiar. Além disso, deve-se esperar que as estratégias de 
acompanhamento sejam mais implícitas do que explícitas, isto é, não 
conscientemente desenvolvidas por “sujeitos” conscientes.

Finalmente, outro aspecto do controle metodológico exigido 
pela presente investigação está relacionado à expressão “êxito escolar”. 
Quando se trata de classes populares, o êxito é muito relativo. Um aluno, 
de origens populares, com notas altas em uma escola pública de periferia, 
pode apresentar rendimento insuficiente em outro contexto escolar. 
Porém, isso não implica na invalidação da noção, pois o êxito pode ser 
inserido num quadro de referência relativo ao montante dos investimentos 
realizados e à rentabilidade do trabalho escolar de sua família.

Devido à inexistência de informações disponíveis sobre alunos 
de classes populares com êxito escolar relativo, esta pesquisa previu 
uma etapa exploratória visando, junto às escolas públicas situadas no 
município, tanto estaduais como municipais, à coleta de informações 
para a composição das fontes de investigação. Os agentes aptos a 
integrarem as fontes, em razão dos objetivos da pesquisa, pertencem, do 
ponto de vista socioeconômico, a meios populares (serão tomados os três 
índices já citados: renda familiar, escolarização dos pais e localização 
de moradia) e apresentam êxito escolar relativo conforme já definido. 
Trata-se, enfim, de uma pesquisa qualitativa, com as características 
instrumentais a seguir descritas. As fontes são os alunos e familiares de 
alunos de meios populares que apresentem sucesso escolar relativo. Os 
instrumentos são entrevistas semiestruturadas com alunos e familiares de 
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alunos de meios populares que apresentem sucesso escolar relativo e a 
delimitação espaço-temporal são alunos e familiares de alunos de meios 
populares que apresentem êxito escolar relativo, usuários de escolas 
públicas situadas no Município de Apodi/RN, regularmente matriculados 
no ano letivo de 2012-2013.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A opção que aqui se faz por investigar as classes populares se jus-
tifica considerando que estudos sobre as desigualdades de desempenho 
escolar entre as diferentes classes e frações de classes parecem sugerir 
que as camadas populares têm particular dificuldade no êxito e na lon-
gevidade escolares. No Brasil, assim como em todo o mundo, os dados 
estatísticos indicam uma forte correlação entre a origem social e o fra-
casso, a repetência, a interrupção, enfim, os percursos escolares intermi-
tentes quando não abandonados (para um estudo, com base na estatística 
nacional disponível, sobre as relações entre origem social e desempenho 
escolar, cf. ALVES; ORTIGÃO, 2005). Se a hipótese de uma suposta ca-
rência cognitiva “natural” característica das crianças e jovens dos meios 
populares está, segundo o estágio atual do conhecimento social, intei-
ramente descartada, permanece o fato de que os agentes oriundos das 
famílias menos dotadas de capitais (sobretudo culturais) encontram, em 
suas estratégias escolares, fortes dificuldades tanto de acesso como de 
permanência no sistema de ensino e, mais ainda, de êxito relativo em 
suas aquisições escolares. Por êxito escolar relativo compreende-se, nes-
te estudo, o percurso cuja característica é a longevidade e a regularidade, 
ou seja, trajetória escolar sem reprovações, sem interrupções e com cor-
respondência idade/série. 
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Também está abandonada a problemática que estabelece a deter-
minação imediata entre as condições econômicas do estudante e de sua 
família e o desempenho escolar. Os estudos orientam-se, atualmente, para 
problemáticas mais sutis. Considera-se que a determinação da economia 
“em última instância” não tem poder explicativo sobre fatos que gozam 
de autonomia relativa (DOMINGOS; BARRADAS; RAINHA; NEVES, 
1986, p. 230). Tudo sugere, por uma terceira via, que a escola produziria 
classificações escolares (os aprovados, os reprovados, os bem-sucedidos, 
os fracassados etc.) em agentes socialmente classificados.

Várias vertentes de estudos já foram desenvolvidas com o propó-
sito de submeter à interrogação sistemática o problema acima menciona-
do (FORQUIN, 1995). 

A vertente na qual se insere diretamente o presente projeto de 
investigação enfoca as correlações entre as práticas educativas familiares 
e o desempenho escolar da prole. Parte-se da constatação segundo a qual 
o êxito escolar de crianças e jovens de famílias das diferentes classes se 
deve, em parte, ao fato de que essas famílias desenvolvem no ambiente 
doméstico uma cultura diferencial de exortações e admoestações volta-
das ao êxito escolar. Ou seja, as famílias que incorporam o êxito escolar 
em suas estratégias de legitimação e sucesso social realizam uma miríade 
de investimentos pedagógicos mais ou menos difusos e esses investi-
mentos materiais e simbólicos terminam por fazer dos seus lares meios 
culturais favoráveis ao desempenho escolar satisfatório (NOGUEIRA; 
ROMANELLI; ZAGO, 2000). 

O que se sabe é que o desenvolvimento dessa cultura doméstica 
voltada ao êxito escolar, ou seja, o volume total dos investimentos esco-
lares depende da posição ocupada pela família na hierarquia social. Três 
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são as tomadas de posição típicas, a seguir descritas.
Em razão da composição dos seus capitais, as famílias da elite so-

cioeconômica parecem manifestar uma distância sobranceira em relação 
à escola, esperando desta apenas a legitimação cultural de sua posição 
relativa na estrutura social (NOGUEIRA, 2003). As famílias das classes 
médias, em contrapartida, ao depositarem na chancela escolar as espe-
ranças de manutenção da posição ocupada ou mesmo de ascensão social, 
investem fortemente no sistema de ensino (PEREIRA; CATANI, 2002). 
A posição das classes populares parece ser inteiramente diversa. Se já 
são identificáveis estudos sobre as práticas pedagógicas de famílias de 
meios sociais favorecidos (ALMEIDA; NOGUEIRA, 2002), o mesmo 
não pode ser dito das famílias de classes populares, em termos de sis-
tematicidade e amplitude, embora já possam ser notificadas iniciativas 
importantes, como, por exemplo, estudo sobre o dever de casa nessas 
famílias (CARVALHO; BURITY, 2005). Os estudos disponíveis suge-
rem que, em geral, os agentes oriundos de meios populares desconfiam 
da escola e desenvolvem relativamente ao sistema de ensino estratégias 
realistas, às vezes até incompreensíveis aos agentes educacionais mais 
legítimos (professores e diretores de escolas).

Esta investigação aventa a hipótese de que as famílias, a despeito 
de suas posições de classe, operam um cálculo, em geral tácito, das pro-
babilidades objetivas de êxito escolar através de uma combinação, nun-
ca inteiramente racional, porém razoável, de benefícios, custos e riscos. 
Essa combinação é tanto melhor quanto mais se eleva nas escalas do pri-
vilégio social, porém nunca desaparece inteiramente nas classes sociais 
mais desprivilegiadas. Parte-se também da consideração segundo a qual 
as famílias investem tão mais duradouramente no trabalho pedagógico 
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de acompanhamento e exortação quanto maiores as expectativas relacio-
nadas à posição que ambicionam ocupar na estrutura das funções sociais 
(ELIAS, 1993, p. 223). Nesse caso, as famílias de meios populares que 
apresentam êxito escolar relativo conseguem, de algum modo, acionar 
esse trabalho pedagógico e transformam suas aspirações, materiais e sim-
bólicas, mesmo que estas não sejam imediatamente correspondentes à 
posição social ocupada.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A coleta do material empírico se deu por intermédio de entrevis-
tas semiestruturadas com três alunos (dois adolescentes do sexo masculi-
no e uma jovem do sexo feminino) com idades entre 14 a 15 anos, e seus 
respectivos familiares, todos residentes na cidade de Apodi, RN, e usuá-
rios de escolas públicas do município. Os endereços desses jovens foram 
obtidos nas escolas e todos possuem excelentes referências entre seus 
professores: são considerados bons alunos, dedicados e cumpridores dos 
deveres escolares. Todos têm boas notas, sempre passaram de ano e estão 
na série certa para a idade. São, portanto, jovens cujo histórico escolar 
não apresenta nenhum tipo de problema, quer disciplinar, quer cognitivo. 
Até o momento, têm êxito na escola.

Os alunos entrevistados são jovens provenientes de famílias pe-
quenas (dois a três filhos); um dos adolescentes é filho de pai não identifi-
cado/desconhecido e o outro é filho de pai que trabalha como autônomo. 
O pai da adolescente é motorista de caminhão e pedreiro. Duas mães dis-
seram fazer bicos e outra revelou trabalhar como doméstica. As três fa-
mílias são caracterizadas como de baixa renda (uma família informou R$ 
400,00, outra, um salário mínimo, e a terceira, dois salários mínimos men-
sais). Quanto ao capital escolar desses pais, somente uma mãe concluiu o 
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Ensino Médio; os demais pais e mães não passaram da 5º Série do Ensino 
Fundamental Maior. São, portanto, famílias de baixa escolarização. Muito 
provavelmente, os filhos entrevistados serão os indivíduos de suas respec-
tivas famílias cujos percursos escolares serão os mais prolongados.

Em geral, o que se espera nesses ambientes familiares de baixa 
renda e reduzida escolarização é uma relação distanciada com a leitura e 
a escrita. Em função das trajetórias sociais pretéritas dos pais, caracteri-
zadas pelas limitadas exigências simbólicas do trabalho manual realizado 
no campo ou em pequenas cidades do interior, essas famílias fazem uso 
de códigos linguísticos restritos e não incorporam a necessidade da lei-
tura e da escrita aos seus hábitos (“naquele tempo era muito diferente de 
hoje. Que primeiro era para trabalhar, não tinha essa história de estudar 
não. Os pais da gente era pobre, não tinha como estudar. Eu estudava 
mesmo no sitio”, informa uma mãe; outra mãe diz o seguinte a respeito de 
sua escolarização: “Foi difícil, morava no sitio e estudava na rua. Vinha 
pegando carona, às vezes até sem comer, eu trabalhava na roça”). 

No caso das famílias investigadas, observou-se formas familia-
res da cultura escrita pela presença, nos lares, de livros escolares, livros 
religiosos, jornais e até computador. Uma das avós esclareceu gostar de 
ler, inclusive a Bíblia, e assinar um periódico religioso. As informações 
concernentes às práticas de leitura e escrita das famílias são suficientes 
para que se identifique um primeiro ingrediente do sucesso escolar em 
famílias de meios populares: de algum modo, essas famílias conseguem 
superar o círculo restritivo imposto pelas necessidades do trabalho ma-
nual e fazem da leitura e da escrita uma ferramenta simbólica mais ou 
menos partilhada pelos membros da família. A prática da leitura e da es-
crita, feita de modo diferencial entre os diversos membros da família, é, 
portanto, um trunfo dos alunos investigados, e os utensílios relacionados 
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a essas práticas (livros, jornais etc.) constituem investimentos pedagógi-
cos domésticos realizados pelas famílias cuja rentabilidade se mostra no 
êxito escolar dos filhos.

Quando a leitura e a escrita são incorporadas no cotidiano fami-
liar, incorporam-se também na vida familiar os diferentes usos da leitura 
e da escrita – para lazer, informação, necessidade de escrituração, pa-
gamento de contas, programação de gastos etc. (“eu leio muito bula de 
remédio, encarte de supermercado, jornal”, disse uma mãe). Ou seja, as 
famílias auscultadas na pesquisa, tendo com a leitura e a escrita uma rela-
ção de alguma familiaridade, criam em torno dos jovens um ambiente no 
qual eles mesmos são valorizados por manejarem técnicas que a própria 
família precisa, pois as incorporou às suas necessidades diárias. Essa é 
uma forma bastante eficaz de emulação, quer dizer: os jovens são indi-
retamente valorizados no seio familiar, pois dominam tanto quanto pos-
sível (não esquecer que são bons alunos, elogiados por seus professores) 
códigos apreciados na família (“eu gosto muito de ler jornais, revistas”, 
disse uma mãe, e a filha completou imediatamente: “eu gosto muito de ler 
biografia, ver jornais, leio os livros da escola”). Quando a família pratica 
alguma forma de militância (sindical, religiosa, política, comunitária ou 
outra), a leitura e a escrita são mais necessárias e, por conseguinte, mais 
praticadas. É o caso de uma das famílias, cuja militância religiosa é re-
velada nesse depoimento: “ele [o aluno] faz parte de um grupo da Igreja, 
Infância Missionária. Eu também [avó] faço parte da Legião de Maria, 
sou Ministra da Eucaristia”.

As entrevistas foram realizadas nas residências das famílias. Eram 
casas humildes, porém estavam limpas e organizadas. As entrevistas du-
raram em torno de 60 minutos e os respondentes principais eram a mãe 
e o aluno (às vezes, com a participação de outros membros, a exemplo 
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de avó e irmã). Embora seja surpreendente à primeira vista, a limpeza e 
a organização das casas é um fator importante para o êxito dos alunos, 
pois sugerem que nessas famílias impera uma ordem moral doméstica 
compatível com a lógica da escola. Nas três famílias, foram observados 
indícios do cultivo do respeito às regras, disciplina e organização. Esse 
é outro ingrediente da pedagogia difusa praticada nas famílias: embora 
as mães tenham revelado não exercerem formas impositivas e severas de 
comando (“que eu determine, não, ele é quem tem esses horários”, disse 
uma mãe) todas informaram que os filhos dispõem e fazem uso de horá-
rios regulares para os estudos e as tarefas escolares. O seguinte excerto é 
esclarecedor das rotinas e do nível de relação entre pais e filhos:

(Mãe): Só de vez em quando eu pergunto se tem alguma 
atividade pra ele fazer”. (Irmã): “às vezes, quando ele 
está estudando, eu pergunto o que ele está estudando, para 
quê? Esse tipo de coisa”. (Mãe): “Mas, também nunca pre-
cisou a gente cobrar, não. Quando ele chega da escola, se 
tem dever ele senta e já vai fazer. Não tem essa historia de 
deixar para o outro dia”. Outra mãe informou: “como ela 
sempre faz tudo certinho, eu deixo muito a critério dela”. 
Outra depoente afirmou: “eu deixo ele mais à vontade, ele 
não gosta que a gente fique interferindo nas coisas dele. 
Eu sempre pergunto se tem algum compromisso para hoje, 
pro exemplo. Se tiver ele diz: tenho vovó; se não, ele diz: 
tenho não. Se tiver alguma coisa para ele fazer, ele acorda 
cedinho; se não, ele acorda às 8 h da manhã. O horário 
dele dormir num passa de 22 h.

Ou seja, as famílias entrevistadas descobriram meios eficazes de 
transferir a responsabilidade para os filhos, e estes, assumindo-as, corres-
pondem, ao revelarem autonomia moral e intelectual. Isso sugere, então, 
que o dispositivo capaz de acionar a prática reiterada dos estudos por 
parte dos alunos, em grande parte responsável pelo êxito escolar, está 
neles incorporado, sendo por isso quase desnecessária a admoestação por 
parte dos pais. Ou seja, os alunos estudam em casa porque querem e 
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porque gostam e isso está em conformidade com as expectativas sociais 
alimentadas pelas famílias (disse uma mãe: “ela é muito esforçada, vai 
ser a minha doutora” - risos).

Considerando a modéstia dos lares, os alunos não dispõem de lo-
cais próprios para estudo, mas, mesmo assim, adaptam-se como podem 
(“às vezes”, disse uma mãe, “ele estuda na sala, no quarto dele e até 
no banheiro” - risos). Quando há disposição, as dificuldades materiais 
são superadas. Mas não basta superar os obstáculos materiais, é preci-
so também fazer com que os filhos se envolvam com meios e práticas 
estimulantes (Igreja, esportes, lazer etc.). Assim, um dos mecanismos 
praticados pelas famílias, por meio dos quais as limitações do meio são 
corrigidas, é o controle – exercido pelos pais – do círculo de amiza-
des dos filhos. Os pais, às vezes por meios diretos e impositivos (“eu 
não deixo ela sair, eu brigo muito”, revelou uma mãe; “eu dou bronca. 
Aconteceu uma vez dele sair e não me disse; quando ele chegou, eu dei 
um carão”, lembrou outra mãe), cercam seus filhos de “boas amizades” 
– jovens mais ou menos assemelhados que apreciam os estudos e as 
práticas culturais dos filhos (“as amigas, primos [...] me ajudando nos 
afazeres de casa, conversando, brincando, essas coisas”, informou um 
dos alunos depoentes; “às vezes ele se reúne com os amigos para fazer 
os trabalhos aqui. Eu conheço os amigos dele, que são os colegas da 
escola. E quando eu vou para algum lugar, casa de algum familiar da 
gente, às vezes ele vai comigo”, disse uma mãe; “quando tem provas 
eu não saio de casa. Minhas amigas, às vezes, se reúnem aqui para 
estudar”, informou a adolescente). Cercar os filhos de bons exemplos, 
de amizades que partilhem com eles as mesmas ambições escolares não 
necessariamente declaradas, é outro ingrediente da pedagogia doméstica 
identificada nessas famílias.
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Nas residências, os entrevistados se mostraram felizes e orgu-
lhosos em falar sobre a escolaridade dos filhos (“olha! ele também 
já ganhou uma olimpíada de matemática lá no colégio e recebe uma 
bolsa de R$ 100,00; essa bolsa é durante um ano. Ele foi receber o 
prêmio, a medalha em Natal, junto com o amigo dele que também ga-
nhou, acompanhados da diretora da escola”, revelou, orgulhosa, uma 
mãe). Além disso, os pais informaram, se não participação assídua nas 
atividades da escola, pelo menos responder aos chamamentos periódi-
cos da mesma:

Sempre que têm reuniões eu vou, às vezes até sem reuni-
ões eu vou saber dos professores como é que ela tá”, afir-
mou uma mãe; “sempre vou às reuniões e converso com 
os professores”, disse outra; aqueloutra depoente assim se 
expressou sobre os encontros na escola: “nas reuniões, às 
vezes só eu e, às vezes, é a mãe dele. Ele só não quer que 
a gente falte. Quando eu falo que eu não posso ir, ele diz: 
então eu vou ligar para mãe. Mas só vamos quando somos 
chamadas. E, às vezes, eu vejo os professores dele na rua e 
pergunto: como ele está? A diretora também.

Orgulho da prole e atendimento, tanto quanto possível, aos cha-
mamentos da escola – isso certamente são dois ingredientes adicionais da 
pedagogia doméstica acionada pelas famílias entrevistadas, que, assim, 
conseguem mobilizar seus (parcos) recursos em estratégias capazes de 
colimar os investimentos materiais e simbólicos dos quais o resultado 
visível é o bom desempenho escolar dos filhos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A relevância tanto acadêmica quanto social desta investigação 
sobre as práticas educativas, ou melhor, sobre as formas de acompanha-
mento escolar de famílias populares é ponderável se for considerado que 
um dos mitos mais prejudiciais ao bom desempenho da escola – em ter-



724

mos de gestão, das práticas pedagógicas e das relações pais/mestres – é 
o “mito da omissão parental” (LAHIRE, 1997), ou seja, o ponto de vista 
bastante partilhado por professores segundo o qual os pais das crianças 
de meios populares não participam, não acompanham e não se interes-
sam pela escolarização de seus filhos. Questionar esse mito e mostrar 
como famílias de meios populares, que obtêm êxito escolar relativo, ope-
ram práticas pedagógicas de acompanhamento escolar, e as formas pe-
las quais esse acompanhamento se reveste, é contribuir para aumentar a 
eficácia global do trabalho pedagógico e, por consequência, diminuir as 
desigualdades de desempenho escolar e social.

Além disso, deve-se mencionar que fornecer e divulgar argumen-
tos, fundamentados em pesquisas tão rigorosas quanto possível, sobre 
as estratégias escolares familiares dos meios populares, e as formas de 
acompanhamento escolar nesses meios, é contribuir para o incremento 
prático, no espaço local, das possibilidades que se abrem para uma efeti-
va parceria família/escola. Isso sugere que o aspecto capaz de ressaltar os 
possíveis impactos tanto sociais quanto científicos da presente pesquisa 
diz respeito à atual tendência mundial de participação e cooperação fa-
mília/escola. No âmbito brasileiro, pode-se mencionar o lançamento pelo 
MEC, em 24 de abril de 2001, do “Dia Nacional da Família na Escola”, 
que vem se realizando com diferentes êxitos a cada semestre nas escolas 
públicas, como o início de um conjunto de ações públicas voltadas a 
estimular e amparar a parceria família/ escola. “Ao que parece, a razão 
principal da intervenção estatal associa-se a uma estratégia de promoção 
do sucesso escolar, uma vez que inúmeras pesquisas vêm demonstrando 
a influência positiva, sobre o desempenho acadêmico, do envolvimento 
parental na escolaridade dos filhos, o que contribuiria, a termo, para a 
redução das taxas de evasão e de repetência” (NOGUEIRA, 2005). 
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Se a ascendência positiva da parceria família/escola na instau-
ração e na ampliação da eficácia do trabalho escolar parece consensual, 
resta conhecer os mecanismos por meio dos quais tal parceria poderia ser 
desencadeada e generalizada, conhecendo-se, previamente, as estratégias 
e os procedimentos de investimento escolar por parte das famílias dos 
diferentes meios. Ao que tudo indica, a parceria aludida só se consolida 
num cenário de conhecimento e compreensão mútuos entre os agentes 
escolares e familiares.
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RESUMO: Situando-se no âmbito da Sociologia do Improvável, o presente artigo 
objetiva analisar o caso de um jovem da cidade de Apodi-RN que, apesar de sua 
origem popular, conseguiu ser exitoso através dos estudos. A pesquisa em tela se jus-
tifica pela relevância de se estudar tais casos improváveis e até mesmo inesperados, 
os quais ajudam a compreender esses sujeitos que são verdadeiros heróis com suas 
histórias de vida. Nesse propósito, algumas teorias explicam o sucesso escolar, tais 
como o pensamento de Bourdieu e o sucesso escolar através da vontade dos pais e 
da transmissão de capitais; Honneth e o sucesso escolar face a luta pelo reconheci-
mento e Greimas e seu esquema narrativo. Tal esquema é importante medida para 
minimizar a ilusão biográfica, nos termos de Bourdieu, além de ter sido usada como 
ferramenta metodológica neste artigo. O entrevistado teve dois ciclos descritos: o 
primeiro até concluir o ensino médio e o segundo quando foi morar em outra cidade, 
para buscar o nível superior. O esquema narrativo de Greimas foi aplicado perfei-
tamente ao caso analisado. Outras conclusões possíveis foram que a teoria do reco-
nhecimento de Honneth também foi adequada para análise do caso concreto, mas, a 
teoria de Bourdieu, por si só, não se mostrou suficiente no propósito de compreender 
o sucesso escolar estatisticamente improvável.

Palavras-chave: Sucesso escolar. Origem popular. Greimas.
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1. INTRODUÇÃO

O presente artigo prima por tentar compreender a seguinte ques-
tão: como um jovem da urbe de Apodi, município interiorano do estado 
do Rio Grande do Norte, conseguiu obter sucesso escolar pelos estudos, 
vencendo diversos obstáculos e sendo ele de origem popular?

A abordagem em tela situa-se no bojo da Sociologia do Impro-
vável, que é um ramo do saber que demanda ainda muita pesquisa, so-
bretudo no Brasil, nação propícia a pesquisas dessa natureza. Dada as 
dimensões continentais deste país e suas profundas diferenças de classes, 
o estudo ainda é uma ferramenta que pode permitir a ascensão social de 
um indivíduo. Nesse sentido, a Sociologia do Improvável interessa-se 
pelos casos que não podem ser explicados somente pelas interações so-
ciais, mas sim, pela vontade de vencer dos indivíduos, que são verdadei-
ros heróis de suas histórias de vida. Ela é o ramo do saber que se mostra 
original por dedicar-se a investigar os casos raros de acontecerem, mas 
que acontecem, mesmo contrariando as chances probabilísticas, estatisti-
camente falando: daí a justificativa de estudos nessa seara. 

Para melhor compreensão do objeto de pesquisa, entendemos a 
expressão Sucesso Escolar como contraponto ao fracasso escolar, mais 
precisamente sendo atribuída aos alunos que são verdadeiros vencedores 
na sua vida de estudante, passando por seleções, tirando as melhores no-
tas de sua sala, sendo referenciados por seus professores como exemplos 
a serem seguidos por outros e alcançando outras conquistas, tais como: 
serem aprovados em cursos técnicos e tecnológicos; na academia, logra-
rem êxito em cursos de nível superior ao obterem o título de bacharéis e/
ou licenciados; ou até mesmo em pós-graduações stricto senso, receben-
do a titulação de mestres e/ou doutores. 
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Em se tratando da expressão origem popular entendemos que a 
mesma se refere as condições socioeconômicas de vários indivíduos que 
desde a mais tenra idade enfrentam dificuldades para continuarem seus 
estudos, tais como: processos sociais e culturais de exclusão social, infe-
rioridade simbólica justamente por causa de sua parca condição econô-
mica, estudos iniciais em zonas menos privilegiadas da cidade (perife-
rias) ou zona rural, vida marcada por preconceitos ou estereótipos (ser de 
etnia negra, mulher, indígena, etc.) mas, que apesar disso, logram êxito 
em sua vida estudantil.

Por mais inovadora que seja, nenhuma pesquisa parte do nada. 
Para que possamos perquirir nosso objetivo de pesquisa precisamos des-
crever, ainda que em linhas gerais, algumas teorias que tentam explicar o 
sucesso escolar. Aliado a isto, analisaremos a história de vida do pesqui-
sado e como a mesma elenca elementos para compreensão de seu sucesso 
escolar inesperado.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA.

 Bourdieu e Passeron (2010), na obra intitulada A reprodução: Ele-
mentos para uma teoria do sistema de ensino promovem uma discussão 
sobre as instituições escolares e o sistema de ensino, as funções que ambos 
desempenham na sociedade e quais os indivíduos que os compõe. Ao trata-
rem dos fundamentos de uma teoria da violência simbólica, da manutenção 
da ordem, das formas de eliminação e seleção tocantes ao sistema de ensino 
e da dependência pela interdependência, os aludidos autores defendem que 
o sistema escolar é reprodutor das desigualdades da sociedade. 

Segundo ele, a diferença de capital cultural entre os alunos de 
classes mais populares se comparados aos alunos oriundos de famílias 
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mais abastadas é um fator determinante para o bom desempenho esco-
lar destes em detrimento daqueles. Nessa senda, o senso comum de que 
a escola é o lócus por excelência onde o conhecimento é transmitido 
de forma democrática e igualitária para todos os discentes não passa de 
uma falácia. Na realidade, a metáfora usada por Bourdieu intitulada de 
capital cultural serve para explicar como a cultura é tratada como fer-
ramenta que é utilizada pela classe dominante no propósito de acentuar 
as diferenças entre ela e as classes populares. Isto é tão sério que um 
aluno desprovido do nível de capital cultural exigido nas escolas [com 
todos os seus códigos culturais] vislumbra o seu semelhante, de classe 
favorecida, que assimila com mais facilidade determinados conteúdos 
e o primeiro pensa que isso acontece porque ele é menos capaz que 
seu colega. Na realidade, não é que os estudantes origem popular não 
tenham capacidade, não significa também que eles não tenham cultura: 
o que eles não possuem, se comparados as classes mais abastadas é “a 
cultura” que a escola demanda deles. 

A teoria de Bourdieu serve para explicar a desigualdade no de-
sempenho escolar de pessoas provenientes de diferentes classes so-
ciais, sobretudo com esteio em seu capital cultural e no habitus de suas 
famílias. Nesse diapasão, resta claro que Bourdieu minimiza os esfor-
ços pessoais como fator para o sucesso escolar de uma pessoa, dando 
maior ênfase ao capital cultural que ele herdou da sua família. Mas, 
como explicar um aluno de origem popular ser exitoso nos estudos? 
Doutra sorte, como entender o aluno de família com amplo capital 
cultural fracassar em sua trajetória escolar? O que levou o primeiro a 
vencer, mesmo sem ter herdado o nível de cultura que teve o segundo? 
Somente a quantidade de capitais que alguém dispõe não é suficiente 
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para explicar seu sucesso escolar. 
A teoria dos capitais precisa ser entendida conjuntamente a outros 

conceitos do sociólogo francês trazido à baila, tais como o de ethos de as-
censão social e do habitus. O primeiro diz respeito aos incentivos, quer 
explícitos ou quer implícitos que alguém recebe para crescer socialmente. 
Exemplo de ethos de ascensão social explícito é quando a mãe diz: “filho, 
faça direito, você consegue, eu acredito em você e terei orgulho de um filho 
jurista”. Já o de viés implícito é quando se incentiva a promoção social com 
base em referências externas, tal quando o pai diz ao filho “Seu tio tem uma 
vida confortável, pois ele estudou muito e foi aprovado em um bom concur-
so público” ou quando se diz “tem uma prima sua que é médica e goza de 
um bom status social e uma confortável condição financeira, bem que você 
poderia ser assim também”. Resta claro que o ethos de ascensão social não 
existe em todas as classes, mas, somente nas classes menos favorecidas. Em 
se tratando do habitus, entendemos que tal conceito é chave na produção de 
Bourdieu. Ele configura um universo de classificações e possibilidades que 
o indivíduo internalizou, ainda que inconscientemente, mas, que se mani-
festam com tomada de decisões exteriores.

Nesse sentido, Bergie e Xypas (2013, p.49), em um estudo que fi-
zeram sobre percursos atípicos e sucesso inesperados de jovens na escola 
francesa, afirma que:

Família [...] desprovidas de capitais culturais adequados 
(no sentido de Bourdieu) e não tendo para o filho ambições 
escolares explícitas, podem, através do seu modo de vida 
(o habitus de Bourdieu), transmitir atitudes, valores e com-
portamentos altamente apreciados pela escola: gosto do 
trabalho bem feito, cuidado com os utensílios domésticos, 
obediência para com os adultos, curiosidades pelas coisas 
da vida... Aparece assim entre a família e a escola uma 
concordância de princípios de educação e de socialização: 
cuidado com o material escolar, obediência para com os 
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professores, curiosidade para a aprendizagem (p.49).

 Do exposto, entendemos que a diferença de capitais, notadamente 
o econômico e o cultural, é uma explicação plausível para a assimila-
ção ou não de determinados conteúdos requeridos do discente na escola 
em que frequenta. O ethos e o habitus também são conceitos chave para 
compreensão do sucesso escolar. Bourdieu estudou o papel das famílias 
de classe média e alta em relação a escola e o papel desta em relação a 
promoção social. Contudo, ele não considerou a influência socializante 
de outros agentes nesse processo, tais como: 

• Familiares: Quer seja de forma direta (incentivo dos pais, valorização do 
conhecimento e da instituição escolar), quer de forma indireta (ethos de 
ascensão social, habitus, capital linguístico, entre outros).

• Uma pessoa particularmente importante na vida do estudante: um padri-
nho, um amigo, um catequista, um padre, um pastor, etc.

• Professores: Apoio afetivo, qualidade das aulas, desejo de verificar a efici-
ência do processo ensino-aprendizagem.

• Organização da escola: Boa infraestrutura, adequado e atual projeto políti-
co pedagógico, qualidade dos gestores da instituição, etc.

• Um grupo em particular (capital social): Ser membro de uma igreja, de um 
grupo de escoteiros, de um clube, etc.

 A teoria de Bourdieu, portanto, apresenta limites. Para tanto, ve-
jamos a teoria seguinte que serve também para explicar o sucesso escolar.

Podemos também compreender o sucesso escolar de alunos de 
origem popular sobre o prisma da teoria do reconhecimento, defendida 
por Honneth (2003). Em sua obra Luta por reconhecimento: a gramática 
moral dos conflitos sociais, o autor trazido à baila mostra como os indiví-
duos se inserem na sociedade hodierna. Ele defende que isso ocorre por 
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meio de uma constante luta por reconhecimento entre esses sujeitos. 
 As formas de reconhecimento seriam: o amor, o direito e a soli-

dariedade. A primeira produz autoconfiança, a segunda gera autorrespei-
to e a terceira frutifica a autoestima. 

Toda luta por reconhecimento seria iniciada por meio da experi-
ência do desrespeito. Segundo Honneth (2003):

• O desrespeito ao amor são, principalmente, os maus tratos: estes ameaçam 
não só a integridade física mais também a psicológica de um indivíduo.

• O desrespeito ao direito são as privações de direitos e a exclusão, atingindo 
o indivíduo enquanto membro de uma sociedade civil organizada política 
e juridicamente.

• O desrespeito à solidariedade são as ofensas, as quais agridem a honra e a 
dignidade do indivíduo enquanto pessoa humana, membro de uma comuni-
dade que possui todo um arcabouço de valores éticos e morais.

Para o autor, a lógica dos movimentos coletivos seriam: Desres-
peito - Luta por reconhecimento - Mudança social. Em outras palavras, 
a identidade dos indivíduos é formada pela socialização, isto é, formada 
pela eticidade, que é o conjunto de práticas e valores, padrões éticos e or-
ganizações que formam uma estrutura intersubjetiva de reconhecimento 
recíproco. Portanto, o surgimento e as transformações da/na sociedade 
são produto das relações de reconhecimento experimentadas pelos indi-
víduos que a compõe.

A teoria do reconhecimento trabalhada por Honneth (2003), cujos 
elementos gerais foram apresentados até aqui, é útil para a explicação do 
sucesso escolar de alunos de origem popular. Entendemos que muitos 
desses estudantes podem galgar “voos acadêmicos” cada vez mais altos 
para obterem títulos: notadamente as pós-graduações em níveis de mes-
trado e doutorado se apresentam para este aluno como uma resposta para 
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aqueles que duvidavam de até onde ele podia chegar. Nesse cenário, os 
títulos alcançados não teriam como motivação primeira e/ou exclusiva 
o anseio por um futuro profissional para esse discente, mas, em grande 
parte, seria como um troféu a ser exibido por ele para demonstrar que o 
prognóstico ruim que um dia foi lhe lançado estava equivocado. 

Percebemos que a Sociologia do Improvável discutida com esteio 
em Bergier e Xypas (2013) dialoga com a teoria do reconhecimento de 
Honneth (2003). Prova disso é o que aduzem Xypas e Santos (2014):

[...] a “luta por reconhecimento” constitui a explicação fun-
damental das lutas humanas. Porém, no campo escolar, os 
professores observam que uma grande parte dos alunos de 
origem popular fracassa. Perguntamos, então, por que al-
guns deles não lutam pelo reconhecimento escolar? E por 
que outros lutam com sucesso? Se a teoria do reconheci-
mento é válida, ela deve explicar tanto o caso dos que tem 
sucesso, apesar da pobreza e do analfabetismo da família, 
quanto àqueles que não lutam e fracassam. Por fim, de que 
forma o reconhecimento, no sentido de Honneth (2003), 
contribui para o sucesso escolar de alunos de origem po-
pular? (p.08).

 Na passagem supracitada, os autores problematizam o seu objeto 
de pesquisa [o sucesso escolar de alunos de origem popular] tentando 
compreendê-lo sobre a ótica da teoria do reconhecimento honnethiana.

3. O ESQUEMA NARRATIVO DE GREIMAS COMO 
FERRAMENTA METODOLÓGICA.

É bem verdade que Greimas não elaborou sua abordagem se-
miótica vislumbrando os casos de sucesso escolar improváveis, mas, 
há originalidade em se usar tal esquema narrativo para apreciar tais 
situações da Sociologia do Improvável. Para ele, cada narrativa pressu-
põe quatro etapas distintas, quais sejam: o contrato, a competência, a 
performance e a sanção. 
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O contrato é a missão/desafio que o destinador (aquele que dá a 
tarefa a ser cumprida) confia ao destinatário (sujeito ou herói da narrati-
va, que recebe a missão e se obriga a cumpri-la). A performance seria a 
busca/luta do sujeito para executar o desafio recebido e, caso logre êxito, 
ele recebe a sanção (que é a recompensa prometida). A competência seria 
a condição para realizar a performance, isto é, o ato do herói se apropriar 
dos meios necessários para realizá-la: agregando conhecimento, soman-
do aliados, tornando-se forte. Em outras palavras, a competência é a con-
dição necessária ao sucesso.

O herói deve percorrer todas essas etapas, devendo a história uma 
sequência lógica em suas etapas. Ao final, se o herói tiver conseguido 
cumprir a contento o desafio que lhe foi dado, o destinador irá certificar 
isso e atribuir-lhe a recompensa.

É bem verdade que a produção de Greimas é bem mais profunda 
do que, em poucas palavras, apresentamos neste trabalho. Nesse sentido, 
concordamos com Xypas e Sampaio (2015) quando afirmaram que:

Não temos a pretensão de resumir em uma página o Dicioná-
rio de Semiótica de Greimas e Courtés (2012), nem o Manual 
de Semiótica de Volli (2007), mas, sim, de sublinhar que o 
modelo actancial tem validade por cada narrativa, inclusive as 
narrativas autobiográficas sobre a relação com o saber. Basta 
indagar quem é o destinador, qual o contrato, qual a perfor-
mance necessária, como a competência foi adquirida, ou seja, 
como foi a luta, quem ajudou o sujeito, quais eram as dificul-
dades encontradas e enfim qual foi a recompensa (p.07).

Esse esquema narrativo é deveras útil para os mais variados 
sujeitos. Ele permite que organizemos, de forma lógica e sequencial, 
a narrativa de sua história de vida e que possamos compreender quais 
as principais características que marcaram a mesma em cada uma de 
suas etapas.
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Durante a narrativa, o herói pode encontrar adjuvantes ou opo-
nentes. Os adjuvantes são pessoas ou fatores que o ajudam a cumprir a 
missão, dando suporte e auxílio para não se estagnar em sua trajetória 
rumo ao sucesso face os dissabores encontrados pelo caminho. Já os opo-
nentes podem ser também as pessoas ou fatores que dificultam o alcance 
da missão recebida pelo sujeito.

Assim, o esquema narrativo de Greimas pode ser utilizado para ana-
lisar narrativas autobiográficas e se mostra como uma ferramenta importan-
te para se reduzir a ilusão biográfica, nos termos da sociologia de Bourdieu.

Segundo Bourdieu, a ilusão biográfica é a ilusão da pessoa entre-
vistada que narra sua vida ao entrevistador. Nesse contexto, o entrevista-
do descreve o que ele pensa que o entrevistador quer saber. Nas palavras 
do aludido sociólogo:

Sem dúvida, cabe supor que o relato autobiográfico se ba-
seia sempre, ou pelo menos em parte, na preocupação de 
dar sentido, de tornar razoável, de extrair uma lógica ao 
mesmo tempo retrospectiva e prospectiva, uma consistên-
cia e uma constância, estabelecendo relações inteligíveis, 
como a do efeito à causa eficiente ou final, entre os estados 
sucessivos, assim constituídos em etapas de um desenvol-
vimento necessário. E é provável que esse ganho de coe-
rência e de necessidade esteja na origem do interesse, va-
riável segundo a posição e a trajetória, que os investigados 
têm pelo empreendimento biográfico (p.184).

 Nessa senda, o investigado tende a selecionar e, consequente-
mente, a narrar certos acontecimentos que julga serem significativos em 
sua vida, na intenção de fornecer ao entrevistador o que ele (entrevistado) 
pensa ser, de fato, relevante. Trata-se de uma ilusão.

Com base nessa premissa e no assunto deste artigo, entendemos 
que pelo menos duas precauções devem ser tomadas para não cair nessa 
ilusão biográfica:
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1. A primeira precaução é lembrar que todo sucesso é consequência de inte-
rações.

2. A segunda é a importância de se usar o esquema narrativo de Greimas 
como forma de minimizar a ilusão. 

A escolha pelo sujeito se deu pela facilidade no contato com o 
mesmo, a curiosidade por sua história de vida e o histórico de superação 
que ele teve de enfrentar para chegar onde chegou. Nada obstante isso, 
a narrativa a seguir retrata um genuíno caso de sucesso escolar pelos es-
tudos, a ponto de o entrevistado ter ascendido socialmente, conquistado 
reconhecimento acadêmico e aprovação em concurso público, além de 
ser um verdadeiro herói cuja vida inspira outras pessoas a sua volta.

O pesquisado, sabendo do que o estudo fez com sua vida, dese-
ja galgar patamares acadêmicos ainda mais altos: tais como mestrado e 
doutorado. Ademais, faz-se necessário para quem está fazendo a pesqui-
sa ser o mais imparcial possível, distanciando-se do seu pré-reflexivo 
pessoal para não macular os resultados da pesquisa. Assim, desejamos 
atingir o objetivo proposto por este trabalho.

4. DA NARRATIVA DE ANDREW

4.1. PRIMEIRO CICLO DA NARRATIVA DE ANDREW

4.1.1. PRIMEIRO ATO: APRESENTAÇÃO DO CENÁRIO

ANDREW, 28 anos, nasceu na cidade de Apodi-RN, morando a 
sua infância na casa cedida por seu avô paterno para abrigar não somente 
ele, mas, também seus pais e seu irmão mais velho. Filho de um casal que 
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apenas concluíram o ensino médio sempre em escolas públicas, a mãe 
educadora e o pai funcionário do hospital da cidade. Contra a vontade do 
pai que dizia “nós [referindo-se a ele e a mãe do pesquisado] aprendemos 
a ler em escola pública, não há necessidade de se gastar com esse menino 
numa escola particular”, mas, incentivado pela mãe, estudou em escola 
particular pela qualidade do ensino oferecido e continuou sua trajetória 
com muito custo. Ele continua nessa escola pela insistência da mãe em 
mantê-lo, graças ao salário que recebia pelo trabalho como educadora 
numa escola estadual da cidade. Sua mãe sempre dizia “o estudo é o 
melhor que eu posso dar a você, filho”. Em razão da separação dos seus 
pais, por causa da infidelidade do pai, ANDREW precisou sair da casa 
onde morava para ir juntamente com sua mãe e irmão morar na casa de 
sua avó materna.

A renda da família, que já era pequena, ficou ainda menor com a 
separação do casal. O acolhimento e a aposentaria da avó foram de gran-
de valia para que se fosse possível continuar os estudos.

ANDREW recebeu o habitus de sua mãe e de seu irmão, que sem-
pre cobravam que ele só podia ter momentos de lazer depois que fizesse 
as atividades da escola, e estas deveriam ser bem-feitas. A mãe, inclu-
sive, inspecionava se as roupas estavam limpas, se o lanche havia sido 
ingerido completamente e se as notas estavam sempre azuis no boletim. 
Sua avó também lhe transmitiu habitus, sobretudo no respeito com os 
mais velhos, coisa que ele levou a sala de aula respeitando seus colegas e 
professores. ANDREW também recebeu ethos de ascensão social, princi-
palmente por parte da mãe e da avó, que o animavam dizendo “estudando 
você vai ser alguém na vida”, “se torne um homem diferente do seu pai” 
ou quando sua mãe dizia “seu irmão está na faculdade, você precisa estar 
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lá também”, além do irmão que o falava que os estudos seriam a única 
forma que teríamos de mudar as nossas vidas em todos os sentidos e re-
tribuir o esforço de sua mãe.

4.1.2. SEGUNDO ATO: A DOBRADIÇA DRAMÁTICA

Não era fácil mantê-lo na escola particular, porque além das men-
salidades haviam outros gastos, com livros, material escolar, alimentação 
e transporte, sem falar nos gastos com a educação de seu irmão. Quan-
do estava ficando impossível manter ANDREW na escola particular e 
essa trajetória parecia chegar ao fim, o padre da cidade implementou um 
sistema de bolsas para alunos ligados a paróquia. Somente um número 
pequeno de alunos conseguiam as bolsas que custeavam a mensalidade, 
e o padre pedia a escola que indicasse os melhores alunos. ANDREW 
precisou se esforçar muito para obter essa bolsa. Mais esforço ainda foi 
necessário para continuar com ela, pois o sacerdote fazia questão de con-
ferir todo bimestre se as notas estavam acima de nove e ele mesmo era 
quem assinava o boletim atestando o êxito (ou não). Foi dessa forma 
que ANDREW conseguiu fazer o seu ensino médio na escola que sua 
mãe não tinha mais condições de pagar. Sua mãe, repise-se, que apenas 
concluiu o ensino médio, confiou a ele a tarefa de que ele se formasse e 
tivesse nível superior.

4.1.3. TERCEIRO ATO: O DESENLACE

A vontade de continuar os estudos e retribuir a confiança dos de 
sua casa fez ANDREW perseverar, enquanto vários amigos seus perde-
ram a bolsa ou desistiram dos estudos. Assim que concluiu o ensino mé-
dio, ANDREW foi aprovado nos dois vestibulares que fez: um na área 
de exatas, em uma universidade federal, e outro na área de humanas, em 
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uma universidade estadual: ambos na cidade de Mossoró. Um novo ciclo 
estava para se iniciar na história de vida de ANDREW.

4.1.4. A REORGANIZAÇÃO DA NARRATIVA DO PRIMEIRO CICLO DE 
ANDREW

• Os destinadores que confiam uma missão ao sujeito: a mãe, que queria 
aprovação em curso de nível superior e o padre, que queria boas notas para 
manter a bolsa de estudos.

• O sujeito/destinatário que aceita o desafio e deseja o objeto: ANDREW.
• O objeto da missão desejado pelo sujeito: estudar, adquirir conhecimento 

e tirar boas notas para manter a bolsa de estudos e ser aprovado numa boa 
faculdade.

• Os oponentes que contrariam a busca do sujeito: a escassez de recursos 
para se manter estudando e o pai que não deseja que ANDREW continue 
os estudos na escola particular.

• Os adjuvantes que ajudam o sujeito na sua busca pelo objeto: a mãe, a 
avó, o irmão e o padre da cidade.

4.2. SEGUNDO CICLO DA NARRATIVA DE ANDREW

4.2.1. PRIMEIRO ATO: APRESENTAÇÃO DO CENÁRIO

Vencida a barreira do ensino médio, a vida de universitário de 
ANDREW continuou sendo de dificuldades. Um dos primeiros oponen-
tes que teve enfrentar foi a distância de quase 80km de casa, pois para 
cursar uma faculdade pela manhã e outra à noite, foi necessário morar em 
Mossoró. Um outro oponente foi a limitação de recursos para se manter 
em uma cidade onde o custo de vida é bem mais alto do que a que ele mo-
rara até então: despesas com aluguel, contas de água e luz, alimentação, 
transporte, vestimenta e apostilas para estudo eram as principais dificul-
dades a serem superadas em busca da nova sanção: se formar e alcançar 
o nível superior. Toda as vezes que se lembrava do quão dispendioso era 
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para sua mãe mantê-lo estudando em Mossoró ele garimpava forças em 
si para não desistir. 

ANDREW se esforçou tanto que conseguiu um estágio paralelo 
as graduações, para ser professor de informática básica numa escola pú-
blica. Na faculdade também conseguiu uma bolsa como monitor de dis-
ciplina. Não foi fácil manter o estágio e a monitoria, mas, o dinheiro que 
recebeu, apesar de pouco, foi um alívio e de grande valia face as muitas 
despesas que sua mãe estava tendo com ele.

4.2.2. SEGUNDO ATO: A DOBRADIÇA DRAMÁTICA

 Manter uma tripla jornada, estudando pela manhã e à noite, 
além de trabalhar a tarde, não foi nada fácil. ANDREW ainda conse-
guiu fazer isso por dois anos seguidos. Mas, chegou o momento em 
que a vontade de desistir de tudo e retornar para casa foi grande. A 
grande questão era: reconhecer as muitas dificuldades e voltar para 
casa com o sentimento de ter tentado, ainda que sem êxito? Ou encon-
trar outra alternativa e persistir? 

Quando tudo parecia que ia desandar na trajetória de estudos do 
herói, um grupo de colegas de classe evangélicos o convidaram a par-
ticipar das rápidas reuniões que aconteciam na hora do intervalo. Esse 
grupo de amigos se tornou um grupo de irmãos quando ANDREW se 
converteu e passou a professar a mesma fé que eles. Tal grupo também 
passou a ser um suporte para ajudar ANDREW a tomar decisões difíceis 
e a não abandonar tudo que, a duras penas, tinha conquistado até então na 
vida acadêmica. Foi assim que ele resolveu abandonar um dos cursos e 
não renovar o contrato de estágios, para poder dedicar-se inteiramente ao 
curso matutino até o fim. Sua mãe ficou feliz com sua decisão, pois, ela 
foi a maior investidora para que ele concluísse sua graduação.
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4.2.3. TERCEIRO ATO: O DESENLACE

Passados quatros anos e meio de curso, ANDREW estava próxi-
mo de se formar e cumprir com êxito a missão que lhe foi confiada por 
sua mãe. Nesse momento, ele toma conhecimento que foi chamado para 
tomar posse em um concurso público federal cuja prova ele nem lembra-
va mais que havia feito semestres atrás. Agora, além de ser graduado ele 
também seria concursado.

4.2.4. A REORGANIZAÇÃO DA NARRATIVA DO SEGUNDO CICLO DE 
ANDREW.

• O destinador que confia uma missão ao sujeito: a mãe, que queria ver seu 
filho formado.

• O sujeito/destinatário que aceita o desafio e deseja o objeto: ANDREW.
• O objeto da missão desejado pelo sujeito: formar-se num curso de nível 

superior.
• Os oponentes que contrariam a busca do sujeito: a distância de casa e as 

despesas de variadas ordens para manter-se na cidade estudaria.
• Os adjuvantes que ajudam o sujeito na sua busca pelo objeto: a mãe, que 

continuou investindo financeiramente e dando condições mínimas de es-
tudo ao sujeito e o grupo de evangélicos que foram suporte na hora de 
ANDREW tomar decisões difíceis em sua trajetória de estudos.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao analisarmos algumas das teorias que explicam o sucesso esco-
lar percebemos que para cada caso concreto uma ou outra teoria melhor 
se aplica. Não podemos ter a pretensão de achar que uma única teoria irar 
abarcar a universalidade de narrativas que existem. Nessa senda, cada 
teórico tem sua parcela de contribuição e oferece uma ótica sob a qual 
passará a se analisar um dado objeto. 

A teoria de Bourdieu revela que a escola não é instituição neutra 
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que um dia se pensou e que ele ajuda a manter a dominação para com os 
indivíduos menos providos de capitais, sobretudo o cultural; tal teoria 
não serve para explicar o sucesso escolar de alunos de origem popular, 
como no caso investigado. Este, trata-se das exceções, dos casos raros, 
dos improváveis e até mesmo inesperados.

Já a teoria de Honneth, a luta pelo reconhecimento, mostrou-se 
ser bastante pertinente a narrativa apresentada. Quer seja o reconheci-
mento por parte de seus familiares e demais adjuvantes, quer seja o sen-
timento de revanche ante o desrespeito por parte de seu próprio pai que 
foi um oponente, no sentido de Greimas, a teoria honnethiana serve para 
explicar o sucesso escolar do aluno de origem popular pesquisado.

O jovem entrevistado se encaixa perfeitamente no modelo actan-
cial de Greimas, uma vez que percorrido, em dois ciclos, todas as suas 
quatro etapas.

 ANDREW é de fato herói em sua trajetória de vida. O estudo foi 
a forma que ele utilizou para trazer orgulho a seus familiares, conquistar o 
respeito de seus oponentes, promover a alegria de seus adjuvantes e inspi-
ração para os que conhecem, ainda que minimamente, sua história de vida. 
As missões que lhe foram dadas foram cumpridas com louvor, inclusive, 
indo além da conclusão do ensino médio sem perder a bolsa de estudos e da 
faculdade em outra cidade: ele se tornou também servidor público federal.

Por fim, à guisa de arremate, concluímos que a Sociologia do Im-
provável é um ramo do saber fascinante, que merece ser bem mais explora-
do, e todo pesquisador pode tomar parte nessa empreitada prazerosa.
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RESUMO: A obra de Pierre Bourdieu é conhecida por um tipo de determinismo social, 
explicando tanto o êxito quanto o fracasso escolar, a partir da socialização primária dentro 
da família. Ela transmite através da educação dos filhos tanto o habitus quanto seus capitais 
cultural, social, linguístico etc., de acordo com sua classe social e sua história. Assim, ma-
ximizando o papel da família e da classe social de origem, a teoria bourdieusiana minimiza 
a possibilidade de o indivíduo mudar seu destino. No entanto, em livros dos anos 1980 a 
2000, o autor desenvolve os conceitos de illusio e jogo que podem ser lidos de duas ma-
neiras: como particularidade do habitus numa leitura determinista, ou como encantamento 
do indivíduo (illusio) por uma atividade (jogo) num campo social específico (artes, escola, 
pesquisa científica etc.). Como Bourdieu parece hesitar entre as duas interpretações, a se-
gunda – reconhecendo a possibilidade do sujeito de ser parcialmente responsável por sua 
vida – não foi suficientemente explorada. Como estudo de caso, aplicaremos a illusio ao 
Esboço de Auto-análise ([2002]2010) do próprio Bourdieu. Este artigo pretende revelar o 
potencial heurístico da segunda interpretação desses conceitos que leva em conta a auto-
nomia do indivíduo, inserindo-o ao mesmo tempo em histórias pessoal, familiar e social. 
Assim, a partir da illusio é possível explicar tanto o êxito de alunos de origem popular, 
quanto o fracasso de herdeiros, fato que validaria a interpretação proposta. 

Palavras-chave: Illusio. Jogo. Pierre Bourdieu. Êxito escolar. Alunos de origem popular.

1. INTRODUÇÃO

 Dos 207 verbetes reunidos no Vocabulário Bourdieu por Catani, 
Nogueira, Hey e Medeiros (2017), o leitor interessado pela sociologia 
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da educação vai encontrar vários e bem conhecidos como ação, agente, 
capital, campo, Estado, estratégia, habitus, herança cultural, poder, re-
produção, trajetória, violência simbólica, entre outros. 

Entre os conceitos menos conhecidos e a propósito da nossa te-
mática, vale destacar a illusio e o jogo, noções que Bourdieu usa para 
analisar o senso prático. Ele dá a illusio o sentido de interesse, motiva-
ção, envolvimento, empenho no jogo, investimento, encantamento. Bour-
dieu usa illusio, termo de origem latina, de preferência a outros conceitos 
polissêmicos. E como ele compara seu conceito de illusio à libido de 
Freud, a illusio seria na sociologia o que a libido é na psicanálise, ou seja, 
energia aproveitável para os instintos de vida. 

Parece estranho ler, sob a pluma de um sociólogo conhecido 
como teórico do determinismo social, que os agentes sociais agem, tam-
bém, por investimento, encantamento, illusio, libido. Será que Bourdieu 
reabilita o indivíduo enquanto autor das suas opções e não somente como 
agente da sua socialização? Se for o caso, e se nos é permitido fazer 
uma comparação ousada, a obra bourdieusiana teria dois tópicos como a 
obra freudiana. Ao primeiro tópico de Freud, incluindo inconsciente, pré-
-consciente e consciente, corresponderia o primeiro ‘tópico’ de Bourdieu, 
incluindo habitus, capital, campo; ao segundo tópico freudiano, tratando 
do id, ego e superego, o segundo ‘tópico’ bourdieusiano, envolvendo illu-
sio, nomos e jogo. 

Na verdade, o sociólogo francês mostra uma hesitação entre duas 
interpretações que vale a pena salientar: às vezes ele subordina a illusio 
ao habitus, como se o habitus pudesse explicar a illusio e o encantamento 
do sujeito; outras vezes, ele autonomiza a illusio e suas manifestações − o 
encantamento, a adesão ao nomos do campo e o sentido do jogo − como 
se fossem escolha do sujeito. A primeira interpretação é explicitamente 
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assumida pelo autor, a segunda é implícita. Portanto, Bourdieu não for-
nece uma definição formal da illusio, comparável à

 do habitus (BOURDIEU, [1980]2009, p. 87), nem exemplos ou 
estudo de caso ilustrando esse conceito. 

A ambiguidade da illusio explica talvez a escassez de trabalhos 
acadêmicos sobre esse conceito, tanto em francês quanto em português 
(AGUIAR, 2007; COSTEY, 2005; CORCUFF, 1993, DURAND, 2014, 
OLIVEIRA, 2005). De fato, como constatou Oliveira, “diferentemente 
do habitus, campo ou violência simbólica, a ideia de illusio é pouco di-
vulgada e não aparece como um conceito-chave que é rapidamente asso-
ciado à obra do sociólogo francês” (OLIVEIRA, 2005, p. 2). 

No entanto, acreditamos que a illusio como ‘empenho no jogo’, 
‘investimento’ e ‘encantamento’ tem grande poder heurístico, pois per-
mite levar em conta ao mesmo tempo as histórias pessoal, familiar e so-
cial do indivíduo. Assim, a partir de uma releitura do conceito de illu-
sio, o presente artigo pretende, ao mesmo tempo, pôr em destaque um 
aspecto pouco conhecido do pensamento do sociólogo francês e trazer 
uma nova luz sobre as condições de êxito de alunos de origem popular. 
Acreditamos que o entendimento desse processo possa servir aos docen-
tes da educação básica para estimular o desempenho e o ‘senso do jogo’ 
escolar dos seus alunos apesar da falta de capitais cultural, econômico e 
linguístico das famílias e assim direcioná-los ao êxito.

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Seguimos as seguintes etapas metodológicas: 1. Busca e revisão 
bibliográfica das principais obras em que Bourdieu desenvolve o con-
ceito de illusio; 2. Características do conceito de illusio; 3. Estudo de 
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caso: aplicação da illusio no Esboço de autoanálise do próprio Bourdieu 
([2004]2010). Em relação à busca bibliográfica e à constituição do cor-
pus, vale salientar que a illusio aparece em várias publicações, durante 
vinte e cinco anos (1979 a 2004). Na tabela abaixo, apresentamos os 
textos com a frequência de aparição da illusio e de conceitos conexos.

Tabela 1. Obras de Bourdieu tratando da illusio e de conceitos conexos

Obras de 1979 a 2004 Illusio Conceitos conexos Jogo 
A Distinção: crítica 
social do julgamento 
([1979]2007).

3 vezes (p. 54, 
234, 505)

Interesse, investi-
mento: 30 vezes

Jogo: 24 vezes
Enjeu: 20 vezes 
(na versão fran-
cesa)

O Senso Prático 
([1980]2011).

6 vezes (p. 84, 
108-109, 136, 
175, 180).

_______  Jogo: 27 vezes

Razões Práticas: so-
bre a teoria da ação 
([1994]2014).

9 vezes (p. 139, 
140, 141, 150).

Interesse, investi-
mento, libido, Hui-
zinga, luta

Jogo, jogador

Meditações Pascalianas 
([1997]2007).

18 vezes Interesse, inves-
timento, libido, 
nomos

_________

Esboço de auto-análise 
([2004]2010).

1 vez (p. 43). ________ _________

Fonte: Revisão bibliográfica – 2017. 

As principais obras de Bourdieu tratando da illusio e do jogo, de 
acordo com a tabela 1, são: A Distinção: crítica social do julgamento 
([1979]2007), O Senso Prático ([1980]2011), Razões Práticas: sobre a 
teoria da ação ([1994]2014) e Meditações Pascalianas ([1997]2007). 
Porém, incluímos o Esboço de auto-análise, seu último livro publicado 
post-mortem, porque o autor trata da sua carreira, inclusive da sua juven-
tude enquanto aluno exitoso de origem popular. Para cada obra, começa-
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mos procurando o tema illusio no índice remissivo. Quando na tradução 
portuguesa não há índice, como no caso da Distinção (2006), procuramos 
a edição francesa, La Distinction ([1979]), que indicou três páginas (31, 
57, 279). Porém, o mesmo índice apresenta os conceitos de jeu (jogo, 22 
vezes), intérêt (interesse, 34 vezes) e investissement (investimento, 33 
vezes). Depois, lemos cada livro e reunimos as citações mais pertinentes 
para o nosso tema. Por fim, estudamos o êxito escolar e a ascensão social 
do próprio Bourdieu ([2004]2010), a partir da illusio.

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A fundamentação teórica do nosso ponto de vista sobre a illusio 
encontra o seguinte dilema: por um lado, a necessidade de interconectá-
-la com vários conceitos, tais como habitus, campo, jogo (sentido do), 
luta, nomos, trajetória etc.; por outro, a impossibilidade de defini-los no 
restrito espaço do presente artigo. Nesse caso, aconselhamos o leitor à 
consulta do Vocabulário Bourdieu (2017), obra de referência sobre o so-
ciólogo francês. Nas páginas que seguem, nós apresentaremos apenas 
considerações específicas em relação ao nosso assunto.

3.1. A LUTA PELA ASCENSÃO SOCIAL

No cerne da visão de mundo de Bourdieu é a luta entre duas clas-
ses sociais e somente duas: a dominante e a dominada (as subclasses 
- como a chamada ‘classe média’- indicando situações transitórias). Os 
agentes que compõem a primeira lutam para conservar seus privilégios, 
enquanto os dominados lutam para conseguir ascensão social. Para o so-
ciólogo francês, “o objeto da ciência social é uma realidade que engloba 
todas as lutas, individuais e coletivas, que pretendem conservar ou trans-
formar a realidade” ([1980]2009, p. 237). 
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Nesse sentido, a Escola (o sistema escolar) é um campo de con-
corrência e de competição entre famílias através de seus filhos. O futuro 
profissional de cada jovem depende diretamente do sucesso ou do fra-
casso escolar. Quanto maior o sucesso, melhor será o emprego; quanto 
maior o fracasso, maior a probabilidade de emprego precário, de desem-
prego, enfim, de pobreza. 

Nessa competição, a Escola não é neutra: ela ensina a língua e a 
cultura “legítima”, ou seja, a dos manuais escolares, dos concursos pú-
blicos, dos autores de literatura, da televisão e dos jornais. Por isso, os 
alunos de origem popular cujos pais têm baixa escolaridade devem se 
esforçar para aprender o português “certo”, sem mistura com palavras 
dialectais, sem “erros gramaticais”. Por outro lado, os filhos da classe 
dominante que aprendem desde o nascimento a língua e a cultura exigi-
da pela Escola partem com vantagem decisiva. Assim, o êxito escolar é 
comparável a uma corrida esportiva desprovida de equidade, pois alguns 
corredores partem antes de outros e com melhor treinamento. Bourdieu 
e Passeron desvelaram essas lutas objetivamente escondidas desde Os 
Herdeiros ([1964]2014) e a Reprodução ([1970]2008). 

3.2. O SENSO PRÁTICO PODE EXPLICAR A LUTA PELO ÊXITO ESCO-
LAR?

Nos livros precitados, Bourdieu e Passeron fizeram pesquisas 
macrossociológicas a partir de dados estatísticos. Porém, a partir do Sen-
so Prático ([1980]2009), Bourdieu inicia pesquisas microssociológicas, 
procurando 

[...] compreender a lógica de todas as ações que são razoá-
veis sem ser o produto de um plano razoável; habitadas por 
uma espécie de finalidade objetiva sem serem conscien-
temente organizadas em relação a um fim explicitamente 
constituído; inteligíveis e coerentes sem serem originárias 
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de uma intenção de coerência e de uma decisão deliberada; 
ajustadas ao futuro sem ser o produto de um projeto ou de 
um plano ([1980]2009, p. 85). 

Com a teoria do senso prático, Bourdieu pretende demonstrar que 
nem todos os sucessos são decorrência de planos e de estratégia. Porém, 
em relação aos estudos, a situação nos parece mais complexa. Nas entre-
vistas que realizamos com alunos exitosos e seus familiares na zona rural 
serrana de Portalegre (RN), filhos de pais pobres e quase analfabetos, por 
um lado, confirmam que o sucesso escolar deles não é o produto de um 
plano explicitamente constituído, mas, por outro, desvelam a presença 
de uma vontade indomável, de energia psíquica e de esforços intensos 
(XYPAS, 2017). Algumas vezes, a vontade se origina nos pais e é trans-
mitida aos filhos pelo habitus, como no caso de famílias onde os cinco 
filhos conseguiram estudos universitários. Mas como explicar casos mais 
raros no quais somente um se tornou professor doutor e coordenador de 
mestrado, seus irmãos se tornando operários, garçonetes e empregadas? 
De onde se origina a vontade de vencer?

3.3. A ILLUSIO ENQUANTO EXPLICAÇÃO DO ÊXITO ESCOLAR DE 
ALUNOS DE ORIGEM POPULAR

O mesmo autor explica que não há ação contínua e esforço persis-
tente “sem investimento em um jogo e um desafio, illusio” ([1980]2009, 
p. 84). Essa primeira definição da illusio como investimento em um jogo 
e aceitação de desafio se aplica perfeitamente no campo escolar, onde os 
esforços dos alunos de origem popular não são direcionados por uma es-
tratégia, nem somente pelo senso prático, mas sim pela convicção que o 
trabalho escolar é comparável a um jogo onde o prêmio é uma vida mais 
digna, o desafio é de vencer apesar da falta do capital cultural dos fami-
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liares. Maior o desafio, maior a incitação à luta para vencer, pois, como 
em todo jogo, na escola também há vencedores e vencidos. Mas em que 
sentido a Escola parece com um jogo?

Quando se trata de jogo, o campo (o espaço de jogo, as 
regras do jogo, o que está em jogo etc.) se oferece clara-
mente pelo que ele é, uma construção social arbitrária, um 
artefato que se evoca como tal em tudo o que define sua 
autonomia, regras explícitas e específicas, espaço e tem-
po rigidamente delimitados e extraordinários; e a entrada 
no jogo adquire a forma de um quase-contrato que é às 
vezes explicitamente lembrado (juramento olímpico, ape-
lo ao fair-play e, principalmente, presença de um árbitro) 
ou expressamente evocado àqueles que ‘se deixam seduzir 
pelo jogo’ a ponto de esquecer que se trata de um jogo [...]. 
([1980]2009, p. 109. Grifos nossos).

Qualquer campo apresenta, segundo Bourdieu, espaço e tempo 
delimitado; regras do jogo; um prêmio que está em jogo; regras explí-
citas e específicas; a entrada no jogo; se deixar seduzir pelo jogo. Esses 
elementos aparecem todos no caso da Escola: 

• o campo escolar é bem delimitado tanto a nível do espaço (a escola de 
ensino fundamental I e II, o ensino médio e a universidade), quanto a nível 
do tempo (calendário escolar). Espaço e tempo escolar são rigidamente 
delimitados e extraordinários, no sentido de estar fora da vida ordinária; 

• a escola tem regras explícitas e específicas (horário, deveres de casa, apren-
der as lições, exames, respeitar os professores, não falar sem permissão, se 
comportar bem etc.);

• a entrada no jogo adquire a forma de um quase-contrato: obedecer aos 
professores, aprender as matérias no programa e se comportar; não recla-
mar, não questionar o porquê dos conteúdos do ensino;

• o professor tem dois papeis: técnico da equipe (provedor do conhecimento) 
e árbitro na luta social que testemunha que o aluno está se esforçando ou 
não para aprender. Contrariamente ao campo esportivo, onde o técnico e o 
árbitro são pessoas distintas com funções sociais opostas, no campo escolar 
os professores cumulam as duas funções: enquanto técnicos, eles deveriam 
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‘treinar’ os alunos para vencer nos estudos, mas como árbitros eles dividem 
os alunos em duas categorias: os vencedores e os vencidos; 

• os alunos que não jogam o jogo, não se esforçam, não mostram interesse 
nem vontade de aprender, recusando assim o quase-contrato professor-alu-
no, serão eliminados do jogo. Outros alunos de origem popular aceitam o 
quase-contrato e jogam o jogo escolar mostrando desejo, vontade e esfor-
ços. Eles serão os vencedores;

• enfim, a principal caraterística é “se deixar seduzir pelo jogo”. Somente os 
alunos que se investem nos estudos enquanto jogo e se deixam seduzir pelo 
jogo até sentir prazer, que desafiam a si mesmos e às vezes desafiam seus 
colegas conseguirão êxito escolar e ascensão pelos estudos.

Entretanto, na mesma página, Bourdieu se afasta do voluntarismo 
individual para defender novamente uma posição determinista. Ele pre-
tende que “não se entra no jogo mediante um ato de consciência, se nasce 
no jogo, com o jogo e a relação de crença, de illusio, de investimento 
é tanto mais total, incondicional, quanto mais ela se ignora como tal” 
([1980]2009, p.109). É provável que o determinismo aconteça com filhos 
de atores que se tornam atores, filhos de cantores e músicos que conse-
guem carreira na música ou afins. Eles herdam os capitais dos pais e ain-
da mais do habitus adequado para se adaptar naquele campo específico. 

Porém, contrariamente à afirmação precitada, adultos que conse-
guiram ascensão social pelos estudos até se tornarem médicos, engenhei-
ros, juízes, professores universitários etc., apesar da origem popular, afir-
mam que ‘entraram no jogo’ escolar de maneira consciente: eles sabiam 
que só tinham uma maneira de escapar da pobreza, do mal-estar e das 
humilhações conseguintes: estudando com todo coração, com todo fôle-
go. Eles e seus pais eram plenamente conscientes que deveriam se esfor-
çar, estudar mais do que os professores pediam para os alunos da turma, 
fazer mais deveres de casa, ler mais livros etc. Como se eles quisessem 
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compensar a fraqueza dos capitais cultural e linguístico das famílias pelo 
voluntarismo (XYPAS; SANTOS, 2014). 

Outro elemento importante para o sucesso em qualquer campo, 
inclusive no escolar, é a “fé prática” e a “adesão indiscutida” aos pres-
supostos fundamentais do campo. No campo escolar, quem não acredita 
na possibilidade de ascensão social pelos estudos e pergunta “Para que 
estudar? Não servirá para nada”, ele não vai se esforçar. E quem contesta 
os conteúdos disciplinares, não vai aprendê-los. 

A fé prática é o direito de entrada que tacitamente todos 
os campos impõem, não somente ao sancionar e ao excluir 
aqueles que destroem o jogo, mas fazendo de forma que, 
praticamente, as operações de seleção e de formação dos 
recém-admitidos (ritos de passagens, exames etc.) sejam 
de maneira a obter que eles atribuam aos pressupostos fun-
damentais do campo a adesão indiscutida, pré-reflexiva, 
ingênua, nativa, que define a doxa como crença originária. 
([1980]2009, p. 111. Grifo nosso).

No caso do campo escolar, a doxa está ligada à função social da 
escola – favorecer a ascensão social pelos estudos dos alunos que se de-
dicam – e à meritocracia no sistema, não da boa vontade ou da competên-
cia dos agentes escolares (professores, gestores, secretários, psicólogos 
etc.). Quem põe em dúvida os pressupostos fundamentais, ele não pode 
se investir no jogo, pois o investimento, a illusio (in-ludus), pressupõe 
acreditar nele e mesmo aceitar uma parte de ilusão, pois ninguém tem 
garantia de conseguir êxito, nem ascensão social. Por fim, nas Razões 
Práticas (1994/2014), Bourdieu define a illusio assim: 

A ilusio é estar preso ao jogo, preso pelo jogo, acreditar 
que o jogo vale a pena, que vale a pena jogar, dar impor-
tância a um jogo social, perceber que o que se passa aí é 
importante para os envolvidos ([1994]2011, p. 139). 
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4. ESTUDO DE CASO: ILLUSIO E JOGO NA AUTO-ANÁLISE DE 
BOURDIEU

Já que todos os conceitos de Bourdieu foram criados a partir de 
pesquisas empíricas, para teorizar observações, o leitor pode estranhar 
que Bourdieu debata o conceito de illusio somente de maneira teórica, 
sem apresentar estudos de caso, nem definir a área da validade do con-
ceito.

Porém, no Esboço de Auto-análise (2004/2010), Bourdieu nar-
ra ser de origem camponesa, nascido e criado “num vilarejo do Béarn 
particularmente afastado” (p.109), neto de meeiro, filho de funcionário 
dos correios morando numa casa sem água, onde precisava “buscar água 
numa fonte pública” ([2004]2010, p. 110). Ele se define como “trânsfuga 
filho de trânsfuga” ([2004]2010, p. 109) e se descreve assim:

Muito próximo de meus colegas de escola primária, filhos 
de pequenos agricultores, de artesãos ou de comerciantes, 
com os quais tinha quase tudo em comum, exceto o êxito 
escolar, que me fazia sobressair um tanto, estava apartado 
deles por uma espécie de barreira invisível ([2004]2010, 
p. 110).

Então, como Bourdieu teoriza seu êxito escolar, ele que não her-
dou nem de capital econômico, nem cultural − seu pai “havia largado 
a escola aos quatorze anos” ([2004]2010, p.118) −, nem linguístico − 
o pai falando “na mescla indecifrável de bearnês, espanhol e francês” 
([2004]2010, p. 111)? Será que ele explica seu caso pelo conceito de 
illusio? Não pretendemos analisar aqui a totalidade do Esboço de Auto-
-análise ([2004]2010), que merece um artigo inteiro, mas somente des-
velar como a concepção huizingana do jogo3 atravessa a narrativa inteira, 
desde a infância no internato do pequeno liceu de Pau, no sudoeste da 
França, onde foi interno, até o fim de seu percurso, quando sociólogo 
3  Referência ao historiador holandês Johan Huizinga (1872-1945). 
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célebre foi eleito Professor do prestigioso Collège de France em Paris, o 
ápice da carreira universitária.

Já enquanto aluno no ensino fundamental II, ele é ao mesmo tem-
po um aluno obediente e excelente na sala e um rapaz indisciplinado e 
rebelde no internato, o que era incompreensível aos olhos de seus pais: 

O relato dos rolos disciplinares permanecia incompreen-
sível aos olhos de meus pais; a tal ponto eu lhes parecia 
privilegiado [...], que eles não podiam deixar de me consi-
derar responsável pelos meus tormentos, ou seja, pelo meu 
péssimo comportamento... ([2004]2010, p.118).

Falando do seu comportamento ao mesmo tempo positivo, na sala 
de aula, e negativo no internato, Bourdieu fala de ter um “habitus clivado” 
([2004]2010, p.123). Na sala de aula, ele sempre tinha comportamento 
dócil, porque era encantado pelo mundo do conhecimento e acreditava 
nos valores escolares: “De um lado, a docilidade, ou até o empenho e a 
submissão do bom aluno, sedento de conhecimento, que me levara a cur-
var-me às regras do jogo” ([2004]2010, p.123). Do outro, a rebeldia no 
internato do liceu onde ele acumulava ‘suspensões’ e ‘reprimendas’ (ele 
recebeu mais de trezentas ao longo da sua escolaridade). Mesmo que o 
internato de Pau “apenas se distingue por diferença de grau, na série das 
‘instituições totais’ ([2004]2010, p.117), a rebeldia do jovem Pierre e suas 
provocações agravaram suas condições de vida, como ele reconhece:

Tenho ainda na memória os incidentes que por certo me 
valeram a inserção para todo o sempre nessa lista, a qual 
circula entre os auxiliares de ensino e vigias, daqueles 
voluntariosos que era preciso punir ao primeiro sinal de 
algazarra. Ficava-se então enredado numa espécie de ci-
clo: a punição preventiva, [...], engendrando a revolta e a 
desforra, bagunças organizadas com muitos dias de ante-
cedência, provocações aos vigias, tudo isso suscitando no-
vas punições, ordenadas como represálias... ([2004]2010, 
p.118-119).
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Tudo se passa como se, na sala de aula, o jovem Bourdieu acre-
ditasse que o jogo valesse a pena de ser jogado e as regras de serem res-
peitadas, enquanto que no internato, as regras do jogo pareciam absurdas, 
desprovidas de senso e de utilidade. Negando as regras do internato como 
absurdas e recusando jogar sua parte do jogo, ele impediu os auxiliares 
de ensino e os vigias de jogar a parte deles. Como no tênis, os dois jo-
gadores precisam respeitar as mesmas regras e, quando um jogador as 
modifica arbitrariamente, o outro sente frustração e se torna agressivo. 
Assim aconteceu com os auxiliares, com a diferença que eles tinham o 
poder de coerção, o aluno não. Assim, a vida no internato não foi somen-
te difícil e desagradável, mas, sim, horrível.

Bourdieu dedica as três últimas páginas da sua auto-análise a des-
crever a aula inaugural no Collège de France, proferida em 23 de abril 
de 1982. Ele começa explicando sua resistência a essa promoção social 
prestigiosa. Ele exprime a ambivalência dos seus sentimentos assim: não 
queria “assumir um papel que eu tinha dificuldade para englobar na ideia 
que eu fazia de mim. Recusara-me diversas vezes a me candidatar [...]. 
Essa reticência (a palavra é muito fraca, mas repugnância é muito forte), 
vinda do mais profundo de mim...” ([2004]2010, p. 130). 

Para sair da contradição em que lhe engancha o próprio fato da 
consagração social, “o que abala minha imagem de mim”, Bourdieu pen-
sou “tomar como objeto em [sua] aula o fato de dar uma aula inaugural, 
de consumar um rito de instituição e assim instaurar uma distância do 
papel no próprio exercício do papel.” ([2004]2010, p. 131). Porém, Bour-
dieu sabia que 

Descrever o rito na própria consumação do rito equivalia 
a cometer o barbarismo social por excelência, que consiste 
em pôr a crença em suspenso, ou pior, em questioná-la e 
colocá-la em perigo exatamente no momento e no lugar em 
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que seria apropriado celebrá-la e reforçá-la. Descobri, pois, 
no momento da atuação, na situação, que o que para mim 
era uma solução psicológica constituía um desafio à ordem 
simbólica, um ataque à dignidade da instituição, a qual re-
quer silêncio sobre a arbitrariedade do rito institucional em 
vias de se consumar ([2004]2010, p. 131).

Bourdieu sofreu de se sentir trânsfuga de classe passando da 
classe dominada para a classe dominante, do proletariado à burguesia. E 
como ele sentia culpa por “trair” seus pais, ele tentou ser leal a sua classe 
de origem e, ao mesmo tempo, ser aceito e reconhecido pela sua nova 
classe de pertencimento. A consequência dessa ambivalência é a de não 
se sentir bem nem com a antiga, nem com a nova classe, o que ele chama 
de habitus clivado.  

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nesse breve estudo de caso, testamos o poder heurístico do con-
ceito de illusio aplicando-o ao próprio Bourdieu em dois momentos-cha-
ve na sua luta pelo êxito escolar e ascensão social: o primeiro, na pequena 
escola na zona rural da sua infância e, depois, no internato do liceu de 
Pau, na adolescência; o segundo, quando eleito professor no prestigioso 
Collège de France por colegas consagrados como Michel Foucault, pro-
feriu a aula inaugural. 

O autor reconhece sua origem camponesa, a falta de capitais eco-
nômico, cultural e linguístico dos pais se tornando um tipo ideal – no 
sentido de Max Weber – de ascensão social pelos estudos, o que cons-
titui o tema da nossa pesquisa. De maneira intrigante, ele não teoriza 
seu êxito extraordinário da escola primária camponesa até o Collège de 
France. No entanto, o comportamento descrito pelo autor apresenta to-
das as características da illusio: qualidade do desempenho, encantamento 
pelo jogo escolar, atitude obediente aos professores, adesão ao nomos 
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do campo escolar que faz com que o aluno não questione as crenças 
institucionais. 

Em paralelo, ele descreve, com emoção, seu sofrimento por causa 
das zombarias dos camaradas da escola primária, como também as hu-
milhações padecidas “no mundo violento e rude do internato [do liceu 
de Pau], terrível escola de realismo social” pelos colegas e os vigias, 
sem apresentar nenhuma explicação sociológica, mas sim, considera-
ções éticas: “onde tudo se faz presente, por conta das necessidades da 
luta pela vida – o oportunismo, o servilismo, a delação, a traição etc.” 
([2004]2010, p. 115). Por que Bourdieu menciona as perseguições sofri-
das sem nenhuma análise sociológica, comparável à fineza das análises 
expostas na Miséria do Mundo ([1993]2012)? Será que o comportamento 
feroz dos companheiros do internato se explica pelo medo do fracasso 
combinado com ciúme pelo aluno exitoso? Será falta de illusio? 

Bourdieu não sendo mais desse mundo, ele não vai responder às 
nossas perguntas. No entanto, ele menciona várias vezes seu “habitus 
clivado” ([2004]2010, p.125), sua culpa enquanto “trânsfuga de classe”, 
“a modéstia - ligada entre outras coisas à insegurança – do parvenu4” 
([2004]2010, p. 125), sua vontade de se destacar e conseguir ascensão 
social e, ao mesmo tempo, de permanecer fiel a sua origem humilde. No 
final do livro, o autor comenta assim a preparação da aula inaugural no 
Collège de France:

A preparação dessa aula levar-me-ia a sentir um concen-
trado de todas as minhas contradições: o sentimento de ser 
perfeitamente indigno, [...], duplica-se por um sentimento 
de culpa em relação a meu pai, que acabara de morrer [...]. 
Embora saiba que ele teria ficado por demais orgulhoso e 
feliz [...]. ([2004]2010, p. 131).

4  Se diz de pessoa que ascendeu na hierarquia social sem ter as maneiras correlatas a essa nova 
condição.
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Assim, Bourdieu oferece, ele mesmo, a chave para entender por-
que, enquanto tinha na mão todos os elementos necessários para propor 
uma teoria abrangente do êxito – não só escolar – e da ascensão social, 
ele não formalizou a teoria da illusio com clareza e sem ambiguidade. 
Esse conceito possui grande valor heurístico, sendo capaz de explicar 
tanto o êxito de alunos de origem popular, como o fracasso de alunos 
herdeiros. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A ILLUSIO E A METÁFORA DO 
JOGO 

Em qualquer campo social − na escola, no esporte, nas artes, na 
profissão, na pesquisa etc. −, o indivíduo que vence e consegue ascensão 
se comporta como se fosse jogador em um jogo esportivo. A vida social 
funciona com a lógica de competição, de concorrência e de luta. Cada 
jogador dispõe de recursos desiguais – seus capitais – que deve melhorar 
(patrimônio econômico, cultural, social etc.). 

A illusio surge associada à ideia de ‘estar envolvido no jogo’, 
‘levar o jogo a sério’. Ela apresenta quatro características principais: a. 
acreditar no valor que está em jogo, reconhecer alvos dignos de serem 
perseguidos; b. se investir fortemente e sentir encantamento pelo jogo; c. 
acreditar no nomos do jogo, não pôr em dúvida sua lei fundamental; d. 
conhecer as regras do jogo.

A illusio tem a ver com o habitus das pessoas. Aquelas que nas-
ceram dentro do campo onde atuam seus pais são privilegiados: filhos de 
artistas famosos, políticos, médicos, advogados, oficiais etc. podem con-
seguir carreira no mesmo campo: artístico, médico, jurídico, militar etc. 
Seus pais podem lhes mostrar o valor que está em jogo, o nomos que não 
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devem pôr em dúvida e as regras do jogo. Porém, nem todos os herdeiros 
aprovam o valor em jogo, acreditam no nomos, gostam das regras e, aci-
ma de tudo, sentem encantamento pelo jogo. Eles correm o risco senão de 
fracassar, de se tornar pelo menos médicos que não gostam dos pacientes, 
professores que não gostam dos alunos, advogados que não acreditam na 
defesa dos clientes. 

Pelo contrário, alunos pobres e sem capital cultural, mas apai-
xonados pelo jogo, acreditando no nomos e levando o jogo a sério, vão 
redobrar os esforços para conseguir seu sonho. Várias vezes, o que falta a 
esses corajosos é o conhecimento das regras do jogo, condição indispen-
sável para vencer e conseguir ascensão social. Na ausência de familiares 
conhecendo as regras do jogo, quem ajuda os alunos pobres, senão um 
professor acreditando no jovem e no jogo? 
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RESUMO: O tema da aprendizagem de língua inglesa é abordado a partir do recorte de 
êxito escolar ocorrido no ensino médio da rede Instituto Federal, do interior nordestino 
brasileiro. No ano de 2018 foi investigado em caráter exploratório o caso de um estu-
dante proveniente de família rural, que dividindo seu cotidiano entre a escola e a roça, 
em auxílio aos pais, alcançou resultados escolares em língua inglesa que lhe conferi-
ram, como prêmio, um intercambio no Canadá. Este estudo de caso tem por objetivo 
elucidar que condições, correlatas ou adversas à teoria da reprodução bourdieusiana, 
podem ser identificadas na trajetória deste êxito escolar. Propõe-se verificar a influência 
dos familiares, a influência de não familiares e as características próprias do aluno que 
possam ter colaborado para esse desempenho. Com uma metodologia de entrevistas 
semiestruturadas, de forma a obter narrativas da trajetória escolar, tais elementos são 
analisados sob categorias analíticas acionadas pela Sociologia do Improvável, especial-
mente inseridos na sociologia da educação e na psicossociologia. Resultados prelimi-
nares deste trabalho indicam que outros grupos e sujeitos que não o grupo familiar de 
origem podem ser também influência atuante na predisposição às ações dos indivíduos, 
na superação de sua condição social por meio do universo escolar.

Palavras chave: Sociologia do Improvável. Êxito Escolar. Pessoas de Origem Popular.
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1. INTRODUÇÃO

 Bergier e Xypas (2013), ao proporem uma Sociologia do Impro-
vável, analisaram casos de pessoas de origem popular com histórico de 
fracasso na França, demonstrando que conceitos bourdieusianos de habi-
tus (condizente com a vida escolar) e capital social elucidavam, também, 
histórias de sucesso. Esses resultados denotaram que o aporte conceitual 
de Pierre Bourdieu embasa, também, casos improváveis, estatisticamente 
comprovados pelos compatriotas franceses. 

 A proposta da Sociologia do Improvável estendeu-se para além do 
cenário educacional francês, contudo, aportando no Brasil, onde são pro-
fícuos os exemplos de sucesso escolar de jovens oriundos de famílias po-
pulares. Em busca de verificar em que medida a teorização do sociólogo 
francês e os aspectos do posicionamento estrutura/ação – preconizado por 
esse referencial – podem ser complementados por outros arcabouços teóri-
cos na mesma tônica para elucidar o sucesso escolar de jovens oriundos de 
famílias precarizadas não apenas por condições econômicas, como também 
por aspectos de analfabetismo ou violência doméstica, entre outros.

 Neste trabalho, fruto de uma abordagem exploratória preliminar 
de uma dissertação em andamento, analisar-se-á o fenômeno do êxito 
escolar de Marcos1, 17 anos. Oriundo da zona rural, destacou-se na pro-
ficiência em língua inglesa, alcançando resultados inesperados que lhe 
proporcionaram um intercâmbio no Canadá – situação rara em seu pe-
queno município predominantemente rural. Partindo dessas considera-
ções, portanto, buscamos elucidar: que condições, correlatas ou adversas 
à teoria da reprodução, podem ser identificadas na trajetória desse jovem 
êxito escolar? 
1  Nome fictício para fins de preservação da identidade do participante.
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Objetivando investigar o referido êxito “improvável”, propõe-se 
analisar: a) a influência dos familiares, tanto direta (engajamento dos 
pais, valorização do saber e da escola), quanto indireta (ethos de ascen-
são social, habitus, capital linguístico); b) a influência de não familiares, 
individuais ou coletivos (grupo de referência, amigos, instrutores etc.); 
c) as características próprias do aluno (projeto profissional, projeto pes-
soal, determinação e vontade, desejo de sair da pobreza, dentre outros 
aspectos). 

Tais elementos condizem com as categorias analíticas acionadas 
pela Sociologia do Improvável que oferecem um aparato para a elucidação 
desse fenômeno prolífico na realidade brasileira, o qual é observado sob: A 
Herança Cultural (BOURDIEU, 2013), Psicossociologia com a Teoria do 
Grupo de Referência e Nível Aspiracional (LEWIN, 1965) e o Lócus de 
Controle (ROTTER, 1966; 1967; ROTTER e ROCHREICH, 1980)

Foi empregada a entrevista semiestruturada desse aluno, proce-
dendo a análise dos elementos colhidos segundo as categorias teóricas 
expostas no arcabouço reunido na Sociologia do Improvável.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A investigação empreendida pela Sociologia do Improvável – es-
tudo dos fatores sociológicos do êxito escolar de pessoas de origem po-
pular - nasceu principalmente dos apontamentos revelados nas pesquisas 
de Pierre Bourdieu e a teoria da reprodução.

Bergier e Xypas (2013) buscaram analisar a conjuntura educa-
cional francesa, de forma a investigar em que medida estava validada 
a pesquisa de Bourdieu para indivíduos à margem de suas estatísticas. 
Em outras palavras, se haviam casos de êxito escolar em indivíduos de 
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meios populares com histórico de fracasso. Contataram, dessa forma, que 
o caso de sucesso considerado “estatisticamente improvável” se sobres-
saía, igualmente, sob alguns fatores observáveis sob esta teoria da repro-
dução. (XYPAS; SAMPAIO, 2015)

O sucesso escolar de indivíduos com histórico de fracasso obser-
vado por Bergier e Xypas (2013) corroboram as análises de Bourdieu 
acerca da disseminação do habitus – este condizente com a realidade 
escolar (tarefas bem organizadas, respeito em relação às hierarquias) – e 
capitais acumulados no contexto social e familiar (capital cultural, lin-
guístico e social), demonstrando haver a influência das condições do en-
torno nas disposições atitudinais dos agentes. 

O intuito da proposição contida na Sociologia do Improvável de 
elucidar o sucesso escolar obtido apesar de condições desfavoráveis, ca-
racteriza-se pela construção de um arcabouço capaz de dialogar com a 
visão bourdieusiana da dinâmica social, com fins de complementar essa 
construção, como meio de desvelar um fenômeno de características so-
cialmente relacionais.

Desse modo, as explicações propostas na Sociologia do Impro-
vável articulam, desta feita, pressupostos do próprio Bourdieu sobre a 
Herança Cultural; tanto quanto os conceitos de Grupo de Referência e 
Teoria do Nível Aspiracional de Lewin (1965); e o Lócus de Controle 
(ROTTER, 1966; 1967; ROTTER e HOCHREICH, 1980), para aclarar 
tais fenômenos.

Bourdieu relacionou os bens herdados no seio familiar, tanto de forma 
explícita quanto implícita, como sendo o meio preponderante de projeção na 
vida escolar para o êxito. Creditando o sucesso ou ascensão na educação se-
gundo esses precedentes, desconfigurou a crença do mérito ou dom (2014). 
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No campo escolar, o sociólogo francês elencou o capital cultural 
e o ethos de ascensão social pelos estudos – valores implícitos que pre-
dispõem as atitudes perante a educação – como responsáveis por uma 
ampliação das capacidades cognitivas facilitadoras e úteis ao “jogo esco-
lar”, dando conta de explicar essa dinâmica de sucesso e fracasso. Ambos 
conceitos eram imperceptivelmente transmitidos por meio das relações 
sociais no seio familiar. O acúmulo de capital cultural – exposição aos 
artefatos da cultura literária, musical, artística, teatral prestigiadas – era 
“rentabilizado” em até duas gerações anteriores (de avô para pai, de pai 
para filho), propiciando aos últimos maiores aptidões e, por isso, condi-
ções de sucesso no desempenho escolar. A predisposição a um sucesso 
escolar, portanto, decorria do nível de escolarização dos genitores e do 
seu capital cultural acumulado, ao contrário do que se presumia ser de-
corrente do fator econômico. (NOGUEIRA; CATANI, 2013, p. 42)

Outro elemento dessa teoria, contudo, se torna um dos elementos prin-
cipais de propulsão ao bom desempenho nos estudos em qualquer classe. 
Denominado ethos, refere-se a atitudes dos pais na valorização do conheci-
mento escolar. Estes, introjetam em seus filhos o desejo de ascensão na es-
cada social. Para o sociólogo francês, a probabilidade de transmissão desse 
“senso de investimento” nas famílias mais abastadas é maior do que naque-
las menos abastadas, posicionando os filhos na “[...] condição de investir na 
hora certa e no lugar certo [...]” (BOURDIEU 1997, p. 484). 

Na Sociologia do Improvável, porém, o ethos de ascensão social 
pelos estudos, em famílias populares, caracteriza-se também como fa-
tor existente em famílias desprovidas de maior capital cultural, servindo 
para explicar não apenas a reprodução, mas a superação da condição so-
cial preexistente. 
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Influências externas ao seio familiar são também relevantes, nesse 
aporte teórico, enquanto referenciais que partilham valores úteis à as-
censão. Tais relações, denominadas de capital social na teoria bourdieu-
siana, é uma proposição que se assenta também nas bases da Psicologia 
Social de Kurt Lewin (1965) e seu conceito de Grupo de Referência. 

Bourdieu (NOGUEIRA; CATANI, 2013) refere-se a tal mecanismo 
alegando que o indivíduo – quando em grupos – pode ser rechaçado em 
suas esperanças de ascensão. A esse respeito, Lewin (1965) propõe a hie-
rarquização dos mecanismos, sobrepujando a influência do grupo sobre 
o Nível de Aspiração em determinadas situações. “A relação entre o sen-
timento de êxito ou insucesso, por um lado, e o limiar de capacidade, 
por outro, só opera se outros quadros de referência, como determinados 
padrões de grupos, não se tornam dominantes” (p. 323).

Esse aporte propicia subsídios para explicar a “vontade própria” de 
vencer, advinda da Psicologia da Personalidade cujas bases são assenta-
das na Teoria da Aprendizagem Social de Julian Rotter (1967). Esta pos-
tula que a personalidade é influenciada pelas situações sociais vivencia-
das pelo indivíduo. “Ou seja, numa situação, o indivíduo reage, através 
de seus comportamentos, buscando satisfazer objetivos ou metas, sendo 
o resultado destes da experiência, e não de instintos, como nas teorias que 
foram validadas por testes em animais” (ROTTER, 1967).

Dentro da Teoria da Aprendizagem há dois pressupostos: o primeiro 
considera a personalidade como unidade de investigação, pois esta tem 
seu comportamento adquirido pela interação do indivíduo e o contexto. 
Nesta premissa, há a influência mútua entre a experiência de uma pessoa 
e suas interações, acarretando a modificação contínua da personalidade, 
porém, permanecendo estável em certos aspectos. O segundo pressupos-
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to diz respeito à natureza da motivação para os atos em que o comporta-
mento é orientado para um fim: não há comportamento sem uma moti-
vação – semelhante à colocação de Bourdieu sobre a inexistência de atos 
desinteressados (BOURDIEU, 2010).

Nesse sentido, o elemento relevante para a Sociologia do Impro-
vável que é atribuído à noção de “vontade própria” diz respeito à percep-
ção das expectativas no indivíduo em relação ao seu comportamento e 
ao reforço. Dentro dessas expectativas, tem-se aquelas que se constituem 
como habilidades para soluções de problemas. É o caso da Teoria do 
Locus de Controle. Nessa proposição, Rotter afirma que existe o Contro-
le de Reforço Interno, cujas percepções do indivíduo sobre o reforço o 
levam a relacionar este como dependente de seu próprio comportamento. 
Ou seja, os resultados de suas ações dependem exclusivamente da sua 
vontade ou responsabilidade e do Controle de Reforço. 

 Tal estudo demonstra que o papel das interações sociais predis-
põe, porém, não determina o comportamento; a percepção desse indi-
víduo sobre o grau de influência do seu comportamento se caracteriza 
como fator determinante. Tem-se, por essas vias, a configuração da von-
tade própria de vencer do indivíduo em meio improvável para tal empre-
endimento, dadas as interações as quais o mesmo está alocado.

3. METODOLOGIA

O sujeito deste estudo de caso foi selecionado entre alunos de um 
Instituto Federal situado no nordeste brasileiro, em um pequeno municí-
pio predominantemente rural. No período entre junho de 2016 e maio de 
2017, conversamos com alunos que apresentaram proficiência em língua 
inglesa nos cursos então ofertados, cuja característica – além da profi-
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ciência – é a origem popular. O caso de Marcos2 é peculiar por ser um 
modelo “exemplar” de estudante, demonstrando interesse, compromisso 
e dedicação na escola. Esse fato foi comentado por uma das professoras, 
motivo pelo qual viemos a conhecer seu caso. 

Assim, buscamos conversar com ele nas dependências da escola, 
explicando a pretensão nossa de investigar histórias de êxito escolar em 
língua inglesa e convidando-o para ser participante; a aceitação ocorreu 
prontamente. Tivemos dois momentos de conversa que duraram entre 
30 minutos e uma hora, nas dependências da escola. Aplicando entrevis-
tas semiestruturadas em que abordamos os temas das influências dentro 
e fora da família, bem como sua vontade própria, obtivemos narrativas 
sobre sua trajetória escolar. Marcos, sempre muito solícito, respondia às 
perguntas de forma bastante objetiva. Sua vida teve, como um dos seus 
arcos dramáticos, a trajetória de seu êxito escolar que o levou da zona 
rural para um intercâmbio no Canadá, sendo preconizado aqui não o fato 
de ele ter feito tal viagem, mas sim o próprio caminhar para seu êxito 
nos estudos, cuja recompensa foi esse intercâmbio, visto que os alunos 
passam por várias seleções de exames escolares para obter tal prêmio. 

Quanto à metodologia, Bourdieu (2010) alerta sobre a tendência de 
se incorrer na “ilusão biográfica” nas investigações que se valem de “histó-
rias de vida”. Nesta, o entrevistando tende a compor uma narrativa de auto 
exaltação sem se dar conta de que houve diversas influências sociais que 
colaboraram com o caminho percorrido por ele. Tal abordagem requer, por-
tanto, algumas precauções metodológicas, dentre as quais será aqui utiliza-
da a análise semiótica da narração de Greimas (VOLLI, 2012), que propõe 
a análise e a compreensão dos elementos estruturais fixos na composição de 
qualquer narrativa – mesmo as de característica não lineares. 
2  Nome fictícios, visando preservar a identidade do jovem.
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 Em sua obra Razões Práticas, Bourdieu (2010) busca demonstrar 
que a descrição literária de uma “história de vida” tende a se compor 
como manifestação de uma noção de senso comum, no sentido de que 
não existe uma descrição de percepções, uma “personalidade” que acon-
teça de forma linear, cujos acontecimentos ocorram de maneira coerente 
e seu desencadeamento siga um percurso unidirecional no sentido. As-
sim, não há uma “história de vida”, mas um conjunto de práticas e repre-
sentações (habitus) que vão se manifestando sucessivamente de maneira 
alinear e no qual os agentes vão sendo alocados e deslocados em estados 
da estrutura de diferentes tipos de capital, em jogo nos diferentes campos 
(BOURDIEU, 2010). 

No entanto, há um jogo de relações em que os agentes são 
alocados em diferentes campos, e um único agente ocupa simultane-
amente uma multiplicidade de posições sociais, não podendo este ser 
caracterizado de modo estático. Ou seja, a grosso modo, o que se tem 
são múltiplos agentes em um só, compondo diversas dimensões de si 
sob o mesmo desígnio social do nome próprio. Por exemplo, um ho-
mem entrevistado desempenha papéis de pai, de operário, de atacante 
no time do bairro, de filho de agricultores etc. Sendo assim, o habitus 
(elemento fluído) é tão mutável de se determinar que, na verdade, o 
que se tenta apanhar é uma unidade de narrativa totalizante. Para che-
gar a esta, incorre-se na representação social e biológica conferida pelo 
nome próprio, de modo a lhe dar o sentido de uma constância através 
do tempo, tanto quanto uma unidade através dos espaços sociais, re-
sultando numa “ilusão biográfica” em primeira instância. Isso requer 
do pesquisador habilidades de perceber a “superfície social” e os reais 
movimentos do habitus e dos capitais nos campos para realmente des-
velar os fenômenos pretendidos (BOURDIEU, 2010).
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Mas como operacionalizar a superação da “ilusão biográfica” no 
trabalho com narrativas? Partindo do mesmo princípio da não linearida-
de cronológica evocada por Bourdieu (2010), a Semiótica da Narrativa 
propõe a análise de narrativas identificando seus elementos estruturais 
comuns. Volli evoca a proposta de Greimas (2012) a respeito da estrutura 
comum a todas as narrativas. Apesar de se referir a narrativas ficcionais, 
os elementos comuns ocorrem em todo ato de “contar uma história”. 
Greimas propõe a existência de uma “estrutura sintagmática da narrati-
va”, isto é, uma estrutura comum na qual haveria trocas de personagens 
e enredos e, mesmo assim, essa mesma estrutura se refletiria em todas as 
histórias. Essas estruturas identificadas pelo autor são:
• tarefa ou missão, um valor a ser adquirido pelo herói, seja este de qualquer 

natureza;
• contrato é o estabelecimento de uma tarefa – sendo mandado por outrem 

ou estabelecido por si a si mesmo – dando início à sua jornada. 

Posteriormente, necessário faz-se angariar competência, seja sa-
beres, aliados, habilidades, de forma que a performance para realizar a 
tarefa seja levada a cabo. A realização da performance e o cumprimento 
da missão não são suficientes para dar fim a história, é necessário:
• sanção, ou o reconhecimento da realização por parte de quem estabeleceu 

o contrato. Esta, por sua vez, exige provas posteriores ao herói e pode ser 
positiva ou negativa. 

Para além dessa estrutura da narrativa, Greimas definiu os papéis 
relacionais entre os personagens – da mesma forma comuns a qualquer 
personagem – denominados pelo linguista de actantes, cujas estruturas 
formais são abstratas, ou seja, não devem ser confundidas com os perso-
nagens. Volli (2012) observa que a estrutura sintagmática e suas etapas 
estabelece uma função comunicativa entre os pares de actantes, no sen-
tido da circulação de um valor. Isto é, desde o contrato até a sanção, o 
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objeto de valor está no centro de toda a ação na qual os pares de actantes 
se relacionam diretamente e entre si:
• destinador/ destinatário - Ao firmar o contrato, um destinador – aquele 

que quer a ação realizada e reconhece-a ou não – transmite um valor ao 
destinatário – aquele a quem é imposto realizá-la. 

• sujeito/objeto - Ao desencadear-se a performance, tem-se o objeto com 
valor estimado para um sujeito, podendo este ser, também, destinatário em 
um mesmo personagem.

• adjuvantes/ oponentes - essa empreitada não é realizada sem que haja cir-
cunstâncias favorecedoras e desfavorecedoras – sejam animadas ou inani-
madas.

As relações permanentes estabelecidas mediante esses papéis 
refletem o elemento basilar na construção de narrativas. Por meio da 
evidência dessas relações, estabelece-se uma alternativa de obtenção de 
dados comuns a todas as narrativas – como, por exemplo, quem foi o 
destinador e os adjuvantes –, com capacidade de serem analisadas se-
gundo as categorias analíticas do referencial teórico, aludindo à “ilusão 
retórica” referida por Bourdieu (2010). 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO: A NARRATIVA DO ÊXITO

1º ato: apresentação do cenário
Marcos, 17 anos, aluno regular de um Curso Técnico em um Ins-

tituto Federal no interior do Nordeste, é filho mais velho de pais agri-
cultores – de mãe semianalfabeta e pai egresso do Ensino Médio – resi-
dentes da zona rural de um pequeno município essencialmente agrícola. 
Durante sua vida escolar, seus pais prezavam pelos estudos do filho na 
escola pública da agrovila em que moram. Sua mãe checava suas tarefas 
– observando a organização de seu caderno – e quando ele não tinha mais 
nenhum dever de casa, esta mandava-o copiar para o caderno textos de 
seus livros didáticos, “para que a letra fosse perfeita”. Marcos fala: “até 
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hoje as pessoas falam que minha letra é muito bonita”. Ele, desde que 
iniciou a vida escolar, ouvia dos pais “O estudo é o futuro!”, tornando-
-se um aluno estudioso, organizado. Seus pais possuem basicamente a 
renda obtida da agricultura na pequena terra herdada de seu avô, sempre 
vivendo com dificuldades financeiras, até mesmo de ter uma moradia 
digna – Marcos e sua família moraram nos fundos da casa do avô em uma 
construção com apenas dois cômodos até 2014. Todo ano, no começo do 
período letivo, seus pais faziam um “aperto” financeiro para comprar os 
materiais para que ele pudesse estudar. Desde os 12 anos, Marcos ajuda-
va seus pais na roça; todas as manhãs saía às 6:40h e chegava em casa às 
11h, restando uma hora somente para se arrumar, comer e ir para a escola. 
Quando ainda bem pequeno, Marcos começou a assistir filmes de TV 
norte-americanos. O fato de ver uma pessoa conversando com outra em 
uma língua não compreensível para ele, encantou o jovem. A exposição 
à sonoridade da língua inglesa e a cultura do país norte-americano foram 
o incentivo para o jovem decidir por compreendê-la. A partir de então, o 
garoto passou a procurar estudar sozinho a língua, fosse através de aulas 
e vídeos na internet – a qual só mais tarde teve acesso – e o pouco que 
era ensinado em sua escola, que não tinha professores qualificados nessa 
disciplina (em sua maioria professores de português); somente utiliza-
vam o quadro negro para as atividades de preenchimento de lacunas de 
alguns tópicos gramaticais, como o verbo TO BE. Tampouco falavam 
inglês, nem utilizavam os livros didáticos, pois eram escritos “somente 
em inglês”.

Ethos de ascensão social explícito. Os pais, sempre valorizando 
a educação pelos estudos de Marcos, ajudando-o com as tarefas; veri-
ficando sua organização com o material; incentivando com palavras de 
motivação, transmitiam esse senso de investimento ao filho que se tornou 
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bastante estudioso, com apreço pelos estudos. Aprendia as matérias esco-
lares com facilidade.

Ethos de ascensão social implícito. Os pais do jovem sempre, 
no início do ano letivo, faziam um “aperto” financeiro para comprar seu 
material escolar, transmitindo a este o valor do investimento – não neces-
sariamente financeiro – em seus estudos.

Habitus condizente com a dinâmica escolar. Sua mãe introjetou 
em Marcos um comportamento de organização com as tarefas e o mate-
rial escolar, ao pedir que o menino copiasse textos dos livros didáticos 
para o caderno, além de verificar suas atividades. Também, ao trabalhar 
na roça a partir dos 12 anos, ele adquiriu um comportamento de acordar 
cedo e trabalhar com afinco, seja braçal, seja nos estudos.

Capital Cultural. Como seu pai havia concluído o Ensino Médio, 
proporcionou capital cultural suficiente para que o menino continuasse 
os estudos.

Grupo de Referência. Ao ver filmes e programas com a língua e 
cultura norte-americanos na TV, inicialmente; e grupos musicais angló-
fonos, posteriormente, foram esses os grupos de influência para que o 
menino se interessasse pela língua.

Locus de Controle Interno. O menino percebeu que somente iria 
compreender a linguagem dos filmes e programas favoritos se fizesse sua 
parte e estudasse para que alcançasse a compreensão. Foi então que iniciou 
os estudos na língua inglesa, apesar do pouco material disponível na época.

 
2º ato: a dobradiça dramática

Quando fazia o Ensino Médio em uma escola pública na comuni-
dade rural onde morava, Marcos ficou sabendo de um Programa do Go-
verno que proporcionava bolsas de intercâmbio para países de língua in-
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glesa e espanhola. Ele, que pensou que só poderia ir a um país estrangeiro 
se ganhasse na loteria, agora tinha a possibilidade de conseguir. Apesar 
de não ter altas expectativas, dada a improbabilidade da proposta para sua 
realidade, Marcos se inscreveu na primeira etapa e passou a estudar de 
modo a obter as notas mais altas, entre os alunos, nas disciplinas da escola 
necessárias para que ele pudesse passar para a segunda fase, um curso de 
inglês de um ano ofertado para os candidatos. Após conseguir aprovação 
para a segunda fase, Marcos teve uma rotina de estudos bem ocupada: 
às 6:40h ia para a roça, voltava para casa às 11h; se arrumava, comia e 
ia para a escola às 12h; ficava na escola à tarde e à noite para o curso de 
inglês e voltava para casa às 23h. Nesse período de um ano, na falta de 
transporte em sua família, o rapaz de 14 anos ficaria sem jantar a noite se 
não fosse a gestora de sua escola que lhe dava comida. Passados 6 meses 
do curso, Marcos fez o último exame de seleção para obter aprovação para 
o intercâmbio. Ele foi o primeiro e o único de sua escola a conseguir o 
intercâmbio naquele ano. Durante esse um ano que estudou nesse curso da 
escola, seu inglês melhorou mais e mais devido ao seu professor que fala-
va na língua e dava aulas muito boas. Marcos confessa que não foi difícil 
passar nos exames seletivos, pois tinha facilidade de aprender.

Locus de Controle Interno. Ao saber da oportunidade de ir a um 
país anglófono, o garoto percebeu que só iria conseguir essa oportuni-
dade se fizesse sua parte e obtivesse as melhores notas para passar na 
seleção.

Nível de Aspiração. O rapaz, antes de saber sobre o programa de 
intercâmbio, não tinha muitas esperanças em viajar a um país anglófono 
e, portanto, seu nível de inglês não era bom. Porém, com essa oportuni-
dade, Marcos se empenhou mais e mais, pois sabia que poderia alcançar 
essa chance.
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Grupo de Referência. O Grupo que o ajudou e incentivou nessa 
tentativa foi o pessoal da escola em que estudava, na figura da gestora 
que deu apoio e, também, o professor de inglês que dava aulas muito 
boas e incentivava os candidatos.

3º ato: desenlace 

Após a aprovação na seleção, seus pais ficaram felizes, principal-
mente na figura de seu pai, ao mesmo tempo que receosos – na figura da 
mãe –, porém o apoiavam. Seu pai dizia: “Se fosse eu, não pensaria duas 
vezes e agarraria essa oportunidade”. Um obstáculo foi o de conseguir 
dinheiro para organizar toda a papelada e efetuar viagens à maior cidade 
da região, bem como à capital para resolver a papelada do intercâmbio. 
Outra vez, a gestora da sua escola o ajudou, imprimindo seus papéis e 
conseguindo caronas para o rapaz viajar e finalmente organizar seus do-
cumentos. Por fim, Marcos viajou para o Canadá, conseguindo, assim, 
melhorar seu inglês mais e mais, e finalmente entender as pessoas falan-
do inglês e poder se comunicar com elas.

4.1. A REORGANIZAÇÃO DA NARRATIVA DE MARCOS

 Identificamos que a história de Marcos reflete dois arcos dramáti-
cos, por assim dizer. O primeiro diz respeito à construção da sua perfor-
mance enquanto estudante “empenhado” e o segundo tange a questão do 
seu trajeto para o êxito em língua inglesa. Por isso temos dois momentos 
na reorganização da narrativa.

•	 O destinador que confia uma missão ao sujeito: 1. os pais de 
Marcos; 2. Grupos musicais.

•	 O sujeito que aceita o desafio e deseja o objeto: 1. o próprio 
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Marcos; 2. o próprio Marcos. 
•	 O objeto da missão desejado pelo sujeito: 1. Ser um estudante 

“exemplar”; 2. Falar inglês.
•	 O oponente que contraria a busca do sujeito: 1. dificuldades 

financeiras; o trabalho na roça para ajudar os pais; a falta de 
transporte familiar; 2. dificuldades financeiras; a falta de acesso 
a materiais para estudar inglês; o trabalho na roça para ajudar 
os pais; as fracas aulas de inglês na escola; a falta de transporte 
familiar.

•	 O adjuvante que ajuda o sujeito na sua busca do objeto: 1. os 
pais; 2. o acesso à internet; a gestora da escola em que estudou; 
os pais; o professor de seu curso de inglês.

•	 O destinatário é aquele a quem a ação será dirigida: 1. sair da 
condição de pobreza; 2. se comunicar com pessoas de países 
estrangeiros.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Observa-se a conformação de aspectos da teoria de Bourdieu atu-
antes no contexto de nosso jovem, como o ethos de ascensão social e o 
capital cultural herdado de seu pai principalmente, embora a vertente 
mais expressiva desta análise comungue dos achados da sociologia do 
improvável, uma vez que se trata de um estudante exitoso oriundo de 
família de restrito capital cultural, se equiparado ao cenário abordado por 
Bourdieu e Passeron (2016). 

O habitus adquirido foi também condizente com essa teoria, no 
tocante a sua interação com o ambiente escolar, na organização do mate-
rial, no capricho das tarefas, até mesmo no comportamento com relação 
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ao trabalho, inculcados através da figura de seus pais, o que faz de Mar-
cos um ótimo aluno, perspicaz, com apreço pelos estudos.  

 A Teoria do Grupo de Referência (LEWIN, 1965) vem comple-
mentar a proposta de Bourdieu no que demonstra o grupo de referência 
– fora do seio familiar – ser, também, influência atuante na predisposição 
às ações dos indivíduos, no caso ilustrado pelo fato de Marcos ter se in-
teressado por falar inglês através de grupos norte-americanos na TV, ora 
através de filmes, programas e jogos, ora através da música. Poder-se-ia 
questionar a validade dessa influência através da TV, porém, o exemplo 
desse jovem ilustra, dado o contexto de zona rural em que vivia, a efeti-
vação desta pela sua trajetória. Soma-se a isso, o Nível de Aspiração do 
jovem que se elevou após as chances de fazer um intercâmbio no exterior 
se tornarem mais tangíveis.  

 Portanto, os resultados preliminares desta pesquisa ainda em an-
damento evidenciam que tanto aportes sociológicos, como também da 
Psicossociologia e da Aprendizagem Social são capazes de fornecer ele-
mentos complementares à teoria bourdieusiana, quando transposta para o 
contexto do Brasil. 
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RESUMO: O presente estudo resulta de uma investigação social sobre um caso de su-
cesso escolar longo e atípico por meio dos estudos. Pretende a atual pesquisa compre-
ender de que forma o personagem observado, Arapuã, nascido em Manaus/ Amazônia, 
filho de mãe indígena e de pai pintor nordestino, que viveu em condições simples de 
vida, em um bairro pobre sem saneamento básico, água encanada e eletricidade, supe-
rou as adversidades e conseguiu chegar ao doutorado em engenharia agrônoma com 
apenas 26 anos de idade e iniciar uma bem-sucedida carreira profissional sempre por 
meio da dedicação aos estudos. Nosso personagem, atualmente, vive em busca de mais 
um dos seus sonhos, ser professor universitário e apesar de haver passado em concur-
so público para professor de Instituto Federal, participa no desenvolvimento de várias 
pesquisas científicas suas e de seus colegas, atua também como monitor, dando aulas 
no mestrado e até no doutorado, é um referencial para seus colegas mestres e doutores, 
e também para seus professores do mestrado e doutorado. Os estudos de Durkheim 
sobre a relação da educação com a família e com a escola, as teorias de Charlot sobre a 
relação com o saber, e as teorias de Bourdieu sobre o habitus e a influência dos capitais 
adquiridos na família foram considerados para a nossa reflexão sobre o tema e conse-
quente fundamentação teórica do presente trabalho. Utilizamos o recurso metodológico 
da entrevista semiestruturada para melhor compreendermos a trajetória bem-sucedida 
do nosso personagem em seu êxito nos estudos.

Palavras chave: Indígenas. Educação. Família. Sucesso Escolar.

1. INTRODUÇÃO

 Émile Durkheim (1858-1917), um dos pais da Sociologia, dedi-
cou parte de seus estudos à análise do Ensino na formação dos indivídu-
os; assim, a instrução é entendida por esse intelectual como fato social, 
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teoria que foi por ele largamente desenvolvida. Esse autor viu na educa-
ção a forma mais eficaz de moldar as crianças, de torná-las seres capazes 
de viver em sociedade, já que, para ele, as pessoas nascem “selvagens”, 
necessitando de uma preparação que as ensine a viver em sociedade o 
mais solidariamente possível uns com os outros dentro de suas funções 
na atuação social coletiva. Para Durkheim, a educação deve ser dirigida e 
fiscalizada pelo Estado por meio das escolas e das universidades e a ação 
pedagógica deve ser exercida com um fim social, para tornar a sociedade 
coesa e harmônica. Somos humanos porque vivemos em sociedade, e, 
como tal, sofremos as coerções impostas por ela, seja na família ou na 
escola. Somos frutos do meio e, claro, podemos romper com ele; mas, 
na maioria das vezes, reproduzimos os modelos que nos foram apresen-
tados, sejam eles bons ou não. “[...] a educação é, acima de tudo, o meio 
pelo qual a sociedade renova perpetuamente as condições de sua própria 
existência” (DURKHEIM, 1973a, p. 45). 

 Nesse contexto, Durkheim assevera que o processo de desenvol-
vimento educacional nasce a partir de ensinamentos transmitidos pela 
família, pela igreja, pela escola e pela comunidade. Essencialmente, esse 
autor defende que o ser humano é egoísta e que necessita ser educado e 
moldado para conseguir conviver na sociedade. É nesse momento que 
primeiramente deve atuar a família, também as escolas e as universida-
des. Dessa forma, a noção de sucesso nos estudos, a partir dos ensinos do 
autor acima mencionado, demonstra-se primordialmente como a junção 
de ações educativas realizadas, principalmente, entre a família e o Esta-
do, por meio da escola, deixando em segundo plano os esforços pessoais 
do aluno na busca do saber e de sua própria formação educacional. 

 Nessa perspectiva referente à influência nos estudos, Pierre Bour-
dieu, um dos intelectuais da sociologia, analisou as relações existentes 
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entre a educação transmitida pela família às crianças e o desenvolvimen-
to destas na escola e, a partir de seus resultados, demonstra alguns con-
ceitos fundamentais que são transmitidos primordialmente pela família 
(capital cultural, econômico, social, linguístico), o conceito de habitus, 
de ethos de ascensão social, entre outros que nos ajudam na compreensão 
de trajetórias de êxito nos estudos de alunos de origem social simples: 
“cada família transmite a seus filhos, mais por vias indiretas que diretas, 
um certo capital cultural e um certo ethos, sistema de valores implícitos 
e profundamente interiorizados” (BOURDIEU, 2007, 41, 42)

 A partir desses conceitos apresentados, nos interrogamos a res-
peito do êxito escolar nos estudos de um indivíduo de origem simples. 
Qual seria a explicação para o sucesso de tal indivíduo? De quem seria 
o mérito pelo êxito nos estudos? Dos pais? Familiares? Da comunidade? 
Somente da escola? Ou apenas os esforços pessoais do próprio indivíduo 
o conduziram ao sucesso nos estudos? Como se explica a situação na 
qual, dentre três irmãos criados em uma mesma família e que estudaram 
em uma mesma escola primária, apenas um se tornou Doutor em Enge-
nharia e os outros não concluíram o ensino médio? Por que alguns alunos 
seguem seus caminhos nos estudos apesar de todas as dificuldades e cir-
cunstâncias desfavoráveis encontradas durante o percurso escolar?

 Objetivando uma resposta para essas questões, elegemos como 
sujeito de estudo a história de vida de um jovem descendente de indíge-
nas, de 28 anos, Doutor em Engenharia, que nasceu na Amazônia numa 
região pobre da capital Manaus, mas que desde muito pequeno já era 
fascinado pelos estudos e já percebia a educação como a única maneira 
de transformar sua realidade de vida, de sua família, além de que já so-
nhava em estabelecer sua própria família no futuro e lhes dar uma melhor 
situação de vida do que a que ele vivia.
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 Para uma melhor compreensão da trajetória do nosso persona-
gem, neste estudo, de forma fictícia, nomeado de Arapuã, buscamos, por 
meio de entrevista com o próprio, conhecer mais detalhadamente sua tra-
jetória de vida, no que diz respeito às escolas que estudou, à sua vivência 
em família e à influência de seus pais e familiares em seus estudos; tam-
bém os fatos ocorridos que foram importantes para seu êxito nos estudos, 
e demais pessoas que acompanharam e apoiaram seus objetivos de vida.

2. TEORIAS QUE EXPLICAM O SUCESSO ESCOLAR

 Abordaremos algumas teorias que analisam o sucesso escolar 
para que possamos melhor compreender quais fatores possibilitaram a 
indivíduos de origem muito simples alcançar êxito nos estudos longos 
como é o caso do nosso personagem. Dentre essas teorias consideramos 
os ensinos de Bourdieu (2013) sobre a transmissão de capitais pela fa-
mília, apontando que tais incentivos são determinantes, porém não uni-
camente suficientes para o sucesso escolar de uma pessoa; veremos tam-
bém o posicionamento teórico de Charlot (2013), o qual preconiza que a 
relação entre o aluno e o saber é mais forte visando o sucesso escolar e 
independe do apoio dos pais, divergindo assim das teorias de Bourdieu.

2.1 A CONSTRUÇÃO DO HABITUS COMO DETERMINANTE PARA O 
ALCANCE DO SUCESSO ESCOLAR

 As condições individuais e sociais em que o sujeito está inseri-
do, os conceitos recebidos da família na infância, a assimilação destes, 
a estruturação subjetiva das práticas recebidas e a posterior representa-
ção natural dos conceitos recebidos pelos indivíduos foram estudados 
por Bourdieu (1992); para ele, a origem na formação dos indivíduos, 
especialmente a transmissão de capitais – como os conceitos culturais, 
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linguísticos, o suporte econômico, a influência social, entre outros – pela 
família, comprova-se importante para o alcance do êxito nos estudos por 
uma pessoa, mas não é capaz de explicá-lo. Assim sendo, e de uma ma-
neira mais elaborada, definiu como habitus: o conjunto de esquemas in-
dividuais socialmente constituídos de disposições estruturadas (social) e 
estruturantes (nas mentes) adquiridos por meio de trocas de experiências 
práticas (em condições particularizadas de experiências) continuamente 
direcionadas para determinadas funções e ações na vida cotidiana. Por-
tanto, o habitus é uma subjetividade socializada (Bourdieu, 1992, p. 101).

 A partir desses conceitos, visando uma melhor compreensão do 
sucesso escolar nos estudos de uma pessoa, faz-se necessário saber qual 
o comportamento individual transmitido pela família, uma vez que é em 
casa que se aprende os conceitos mais básicos de educação; como se 
manter limpo, respeitar os mais velhos, usar boas maneiras com todas as 
pessoas, o valor dos estudos, já que a escola ensina disciplinas de conhe-
cimentos gerais como línguas, matemática, ciências e outras. 

O habitus adquirido na família (está) no princípio da recep-
ção e assimilação da mensagem escolar, e [...] o habitus ad-
quirido na escola (está) no princípio da recepção e do grau 
de assimilação das mensagens produzidas e difundidas 
pela indústria cultural e mais geralmente de toda mensa-
gem erudita ou semierudita (BOURDIEU, P.; PASSERON, 
J. C., 1975, p. 54).

 Pierre Bourdieu, no seu livro A distinção (2007), diz que as dife-
renças inexplicadas com o capital escolar que se manifestam, principal-
mente, na relação com a origem social, podem se referir tanto a diferen-
ças no modo de aquisição do capital cultural atualmente possuído quanto 
a diferenças relativas ao grau de reconhecimento e garantia atribuído a 
esse capital pelo diploma. De fato, é possível que uma fração, mediana-
mente importante do capital efetivamente possuído, não tenha recebido a 
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sanção escolar por ter sido herdada diretamente da família e até mesmo 
adquirido na escola.

 Considerando a importância do efeito de sobrevivência do modo 
de aquisição do conhecimento, os diplomas podem garantir relações bas-
tante diferentes com a cultura. A instituição escolar que tem a certificação 
entre o capital cultural herdado da família e o capital adquirido como 
uma forma de entender as diferenças inexplicadas entre o capital escolar, 
e que tem o monopólio da certificação, administra a conversão do capital 
cultural herdado em capital escolar, mas não tem o monopólio da produ-
ção do capital cultural: ela atribui, quase completamente, sua sanção ao 
capital herdado da família, sua exigência reduz-se quase completamente 
ao que trazem “os herdeiros” de suas casas e a outras disposições, tais 
como a docilidade em relação a própria instituição.

2.2 A EXPLICAÇÃO DO SUCESSO ESCOLAR ATRAVÉS DA RELAÇÃO 
COM O SABER: UMA MOTIVAÇÃO EM DIREÇÃO AO CONHECI-
MENTO

 Para Charlot (2000), a relação com o saber é a própria afinidade 
com o mundo, com o outro e consigo mesmo; é uma relação na qual 
alguém confronta a necessidade de aprender. Para esse autor, essa re-
lação com o saber é um conjunto planejado das relações que uma pes-
soa mantém com tudo aquilo que se relacione ao saber e ao aprender 
(CHARLOT, 2000, p. 80). A educação demonstra-se como um ato no 
qual construímos a nós mesmos e também somos construídos por outras 
pessoas, por meio de diversas circunstâncias vividas dentro do ambiente 
escolar e em outros meios sociais. As experiências práticas vividas por 
uma criança podem levá-la a muitas formas diferentes de aprender algo 
novo que pode ser um facilitador para entender um conteúdo curricular 
como matemática, ciências, arte, ou até mesmo o aprendizado de uma 
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atividade como nadar, caminhar. Desse relacionar-se com o mundo e com 
os outros pode surgir a vontade de aprender alguma coisa. É esse desejo 
interno que faz com que a criança queira seguir em direção ao saber.

 Bernard Charlot (1996) e sua equipe, a partir de resultados de 
pesquisas de campo por eles realizadas, identificou que esse “direcionar-
-se para o saber” implica uma atitude de mobilização – não sendo apenas 
de motivação. O significado de mobilização traduz a ideia de atividade 
interna, de movimento, e traduz o arranjo e a organização dos sentidos 
que o aluno vai atribuindo às suas atitudes. Para Charlot, “a motivação, 
por sua vez, tem a ver com uma ação externa, enfatizando o fato de que 
se é motivado por alguém ou algo”.

 O destaque ao conceito de relação com o saber por parte de Char-
lot, de forma geral, está representando exatamente o sentido de relação: 
como sendo uma forma de relação com o mundo, mostrando-se ao mesmo 
tempo de forma simbólica, operante e temporal, sendo mais bem explica-
do esse conceito pelo autor como: Conjunto de significados e espaço de 
atividades, inscritos num tempo (CHARLOT, 2000, p. 78). O autor apre-
senta ainda três dimensões com o saber que, de forma organizada, possi-
bilitam uma compreensão mais verdadeira e aproximada da realidade de 
uma pessoa com o saber. Essas três dimensões – mobilização, atividade e 
sentido – interiorizam-se nas práticas da escolarização, segundo o autor: 
“para haver atividade, a criança deve mobilizar-se; para que se mobilize, 
a situação deve apresentar um significado para ela” (CHARLOT, 2000, 
p. 54). No entanto, para que haja sucesso escolar, é imprescindível que a 
busca pelo conhecimento faça sentido para o aluno. O incentivo para ir à 
escola deve ser primordialmente para estudar e adquirir conhecimento.

 Percebe-se, ainda conforme a teoria da relação com o saber de 
Charlot, que a busca pelo conhecimento ou o desinteresse por este não é 



787

consequência da classe social dos pais, embora se demonstre válida aos 
que possuem uma classe social que permite um maior acesso às diversas 
formas de capitais; porém, tal fato não é determinante para o sucesso 
escolar de um indivíduo. Para ele, o fundamental para o sucesso esco-
lar é que o indivíduo “se engaje em uma atividade intelectual, e que se 
mobilize intelectualmente” (CHARLOT, 2005, P. 54). Assim, para que o 
aluno vença nos estudos, é fundamental que essa busca pelo saber tenha 
sentido para sua vida. Neste ponto observamos quão importante é o valor 
e o apoio dado pela família para que esse aluno encontre um sentido em 
estudar e conquistar cada vez mais sabedoria. Por que será que certos alu-
nos fracassam na escola? Por que será que esse fracasso é mais comum 
entre alunos de classes sociais menos favorecidas quando comparadas às 
outras famílias que dispõem de mais acesso ao capital cultural, econômi-
co, entre outros? Mais ainda: por que será que certas crianças das classes 
sociais mais simples conseguem, apesar de tudo, sucesso nos estudos, 
como se elas conseguissem resistir aos interstícios estatísticos? (CHAR-
LOT, 2000, p. 9).

3. METODOLOGIA DA PESQUISA

 As teorias apresentadas serão relacionadas com base na narrativa 
autobiográfica do engenheiro agrônomo e professor Arapuã, jovem de 
origem muito simples, de família materna indígena e de família pater-
na nordestina do Estado do Rio Grande do Norte. O nosso personagem 
conseguiu o êxito escolar longo nos estudos: tendo cursado graduação 
em engenharia Agrônoma, cursou mestrado em Engenharia dos solos e 
cursou o doutorado na mesma área. Conseguiu também passar em con-
curso público em Instituto Federal, dá aulas no mestrado da Universidade 
Federal como monitor, e permanece se dedicando aos estudos visando 
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passar em concurso público para ensinar na Universidade Federal, que, 
segundo ele, é o seu grande sonho. Realizamos uma entrevista semies-
truturada com Arapuã com algumas perguntas disparadoras a respeito 
de sua trajetória de vida, deixando sempre o entrevistado livre para res-
ponder e falar tudo que lhe viesse à mente naquele momento. Iniciamos 
questionando sobre sua infância. Em relação ao início da sua vida: aonde 
foi que você nasceu? O que você lembra de sua primeira infância? E se-
guimos com as perguntas sobre a trajetória de vida do nosso entrevistado.

 Para Bourdieu a entrevista possibilita uma relação de troca: “per-
mitindo a emergência deste conteúdo sócio-afetivo profundo” (BOUR-
DIEU, 194). Para Mandelbaum (2012), a entrevista nos possibilita uma 
metodologia para conhecer o outro. 

A compreensão é um método de conhecimento que se 
funda basicamente em nossa capacidade de trasladar-nos 
a uma vivência psíquica alheia, sobre a base dos signos 
que o outro oferece à captação, e que incluem o gesto, a 
palavra falada, o discurso, a obra de arte ou o texto, isto é, 
todas as inscrições que a realidade humana deixa atrás de 
si. Todo fenômeno humano é linguagem. E é com nossa 
humanidade comum – o que de estruturalmente temos em 
comum em nossa vida psíquica – que captamos, através 
da linguagem, a humanidade do outro, os sentidos que o 
mobilizam. (MANDELBAUM, 2012, p. 3)

 O estudo da narratividade e do discurso, conforme a teoria semió-
tica de Algirdas Julien Greimas, linguista e semioticista lituano radicado 
na França, aponta que a narratividade e o discurso não são apenas palavras 
soltas sem significado, mas, ao contrário, possuem uma organização e um 
significado mais aprofundado em toda sua significação. Em sua teoria se-
miótica da narrativa, identifica nos discursos internos verbais ou textuais 
signos ou representações que, se analisados detalhadamente, propiciam a 
identificação de personagens participantes com papéis determinantes para 
a construção de uma narrativa, por menor que ela se apresente. 



789

 Greimas desenvolveu um esquema narrativo com vistas a conse-
guir, de forma estrutural, identificar e separar, nas estruturas do discurso 
humano, o que de fato corresponde à realidade vivenciada pelo sujeito e o 
que de fato corresponde ao fruto de seu imaginário. Esse esquema, de forma 
sucinta, compõe-se de identificar na narrativa um destinador, ou seja, aque-
le que dá uma missão ou um contrato a alguém, sendo este o destinatário. 
Ainda faz parte do mesmo esquema a competência, que conduz a realização 
da performance, esta, por sua vez, exprime-se pela vontade e pelo esforço 
individual do próprio destinatário, sua resistência e perseverança diante das 
várias dificuldades surgidas durante o percurso de luta para vencer. Durante 
a trajetória de vida, o sujeito conhecerá adjuvantes, que são pessoas ou cir-
cunstâncias que o favorecerão a alcançar seus objetivos, do mesmo modo 
que se deparará com oponentes que serão adversários ou cenários com con-
dições que dificultarão o êxito de sua trajetória.

4. NARRATIVA DE ARAPUÃ 

1º ato: Apresentação do cenário

Arapuã nasceu na Cidade de Manaus, capital do Estado da Ama-
zônia. Sua mãe estudou apenas o ensino fundamental, seus avós e toda 
família materna são indígenas; possuíam, assim, os costumes e as práti-
cas comuns à cultura indígena. Seu pai estudou até o ensino médio, traba-
lha como pintor, e é nordestino do sertão do Rio Grande do Norte. Arapuã 
é o filho mais velho de três irmãos; apenas ele se formou na universidade. 
Seu irmão mais novo não terminou o ensino médio e seguiu o mesmo 
trabalho do pai; o irmão do meio se envolveu com a prática de crimes e 
foi morto em uma troca de tiros com a polícia. Sua infância foi em uma 
casa simples sem saneamento básico, sem água encanada; comiam o que 
plantavam, moravam em um bairro muito pobre da cidade de Manaus. 
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Sua primeira infância viveu como um verdadeiro índio em seus 
hábitos de vida. Durante seus primeiros meses e anos de vida era uma 
criança muito doente, em decorrência, principalmente, da falta de sane-
amento básico, água tratada, e demais condições sanitárias ausentes em 
sua moradia assim como nas demais moradias daquela região.

O primeiro contato com a escola ocorreu aos seis anos de idade 
quando iniciou o ensino fundamental em uma escola filantrópica da ci-
dade de Manaus que era sustentada por doações de pessoas físicas ou 
empresas. Essa escola teve grande influência na vida do pequeno Ara-
puã, uma vez que o ensino era em tempo integral e a didática utilizada 
na educação das crianças era muito diferenciada. Antes de iniciarem as 
atividades curriculares, as crianças cantavam o hino nacional e ouviam 
reflexões diversas sobre obediência aos pais, respeito ao próximo, impor-
tância dos estudos, etc. No horário do almoço, as crianças iam para a horta 
que havia na escola para colher os legumes que seriam consumidos no 
almoço. Importa destacar que eram as crianças que plantavam essa horta 
na escola. E além da horta havia outras atividades socializadoras na esco-
la de Manaus. Dentre elas citamos atividades como práticas esportivas e 
incentivos à música e ao teatro. Na narrativa do entrevistado, percebe-se 
nitidamente a influência de um homem chamado Manoel, que era o dono 
do educandário Espírita Santo Agostinho; o próprio Arapuã destacou a 
admiração e o carinho que tinha pelo Sr. Manoel: “Ele ia uma vez por mês 
na escola verificar como estava o funcionamento da escola. Ia de sala em 
sala visitar as crianças, saber como estávamos, acompanhava as notas e a 
vida em geral das crianças, e o interessante que eu mais admirava era que 
ele levava sua família; então iam nos visitar ele, sua esposa e seus filhos 
e eu pensava: um dia quero ter uma família assim como a do Sr. Manoel.
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2° A dobradiça dramática 

A história de vida de Arapuã começou a mudar quando ele tinha 
11 anos de idade; nessa época os pais dele se separaram. Houve uma 
fragmentação total de sua família nuclear, uma vez que sua mãe foi em-
bora para outro Estado do País, deixando seus filhos para trás; seu pai, 
por sua vez, foi morar em outro Estado com outra mulher, tendo levado 
consigo seus dois irmãos mais novos, e Arapuã foi mandado para outro 
Estado do País para morar com sua avó paterna, pois para seu pai e mãe 
seria melhor que ele ficasse com a avó, que teria mais tempo para cuidar 
do menino, já que a mesma acabara de ficar viúva com a recente morte 
de seu marido. A separação do menino Arapuã da escola querida dele e 
do Sr. Manoel também causou grande tristeza para ele, tornando-o um 
menino triste e introvertido, muito calado em sua nova casa e cidade. 
Percebendo a tristeza do menino, a avó paterna, ao conversar com ele, 
descobriu o que tanto fazia falta ao garoto e então o matriculou em uma 
boa escola pública da capital do Estado do Rio Grande do Norte; também 
o matriculou em diversas atividades culturais como: aula de xadrez, aula 
de teatro, curso de pesca, artes marciais, etc. A avó ainda passou a incen-
tivar o menino a cuidar das plantas existentes no terreno de sua casa, bem 
como o incentivou a plantar espécies frutíferas e a cuidar do jardim das 
suas amigas freiras que moravam no mesmo bairro.

3° O desenlace
O menino, curumim, ao terminar o ensino médio teve conhecimento de 
uma Universidade Rural no interior do Estado, na cidade de Mossoró. De-
cidiu então fazer o Enem e escolher o curso de agronomia nesta mesma 
Universidade. Iniciou e concluiu o curso de Agronomia com o apoio finan-
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ceiro da avó paterna. No final da graduação, conheceu uma professora que 
o admirou bastante, o inspirou e o incentivou a seguir em seus estudos e se 
tornar um professor. Logo após o término da graduação, cursou o mestra-
do em Engenharia dos Solos, no qual desenvolveu projetos relacionados a 
essa área; publicou vários artigos e apresentou várias vezes sua dissertação 
em escolas públicas de ensino fundamental da cidade de Mossoró. Após a 
conclusão do mestrado, passou ao doutorado, tendo sido aprovado em vá-
rias universidades do país e escolhido sua Universidade Rural do Semiárido 
(UFERSA), onde já havia cursado a graduação e o mestrado. Arapuã tam-
bém foi aprovado em um Concurso Público para professor de um Instituto 
Federal no Estado do Ceará e continua estudando com vistas a passar em 
concurso público para professor de Universidade Federal, aonde estudou. 
Continua desenvolvendo experimentos e projetos na área da Agronomia, 
publicando artigos e ministrando aulas na Universidade como monitor. É 
um jovem admirado e respeitado por todos que o conhecem.

A reorganização da narrativa de Arapuã

• O destinador que confia uma missão ao sujeito: o pai de Arapuã, a avó e 
ele mesmo.

• O sujeito que aceita o desafio e deseja o objeto: Arapuã
• O objeto da missão desejado pelo sujeito: tornar-se doutor e professor e ter 

uma família bem estruturada.
• O oponente que contraria a busca do sujeito: pobreza, fragmentação da 

família, distância dos pais, da sua terra, da escola querida, enfermidades.
• O adjuvante que ajuda o sujeito na sua busca do objeto: o pai durante a 

infância, a avó na adolescência, a professora da Universidade.
• O destinatário é aquele a quem a ação será dirigida: construir uma família 

mais estruturada, ajudar a seu pai. 
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5. ENTREVISTA COM O PERSONAGEM ARAPUÃ

Pesquisadora: Em relação ao início da sua vida, a sua primeira 
infância, aonde foi que você nasceu, o que é que você lembra de sua 
primeira infância?

Arapuã: Eu nasci na cidade de Manaus, Amazonas. Os primei-
ros relatos que eu consigo lembrar da minha infância foi de que eu tive 
um pouco de dificuldade pra me adaptar ao mundo porque eu fui uma 
criança um pouco doente, mas depois fui melhorando. Já é conhecido 
de todo o mundo que muito embora a Amazônia tenha uma cidade capi-
tal grande, tem dificuldades tanto de saúde quanto de educação. Aquela 
questão de desenvolvimento, saneamento básico era precário, e quando 
eu era criança sofri algumas dessas consequências por causa da falta de 
estrutura de saneamento básico, mas sempre tive o incentivo dos meus 
pais em relação a estudar, né? Meu pai sempre investiu nessa, na ideia 
de que a educação transforma. Eu sou de uma família de três filhos, no 
entanto, só um conseguiu se formar. E o que mais é interessante é por-
que que todos tiveram a mesma educação, os mesmos conselhos, mas eu 
sempre tive esse ideia, né? E fui sempre nesse caminho de permear que a 
educação pode transformar e pode gerar bons cidadãos.

Pesquisadora: E o que é que você lembra, na sua memória com 
relação a sua vida escolar na infância?

Arapuã: Eu tive a oportunidade quando criança de estudar em 
uma escola Espírita, era Educandário Santo Agostinho, era de uma so-
ciedade espírita, mas eles não pregavam a religião de que eles eram 
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adeptos, faziam isso simplesmente porque a região onde eu morava era 
uma região carente, então eles montaram uma mega-escola para ajudar 
as crianças; eu estudava nessa escola, eu entrava às 6 da manhã; de 
6 às 7, nós tínhamos, cantávamos o hino nacional e o hino da bandei-
ra, tínhamos reflexões e depois começa as atividades tradicionais, as 
atividades curriculares: português, matemática, história, ciências; nos 
intervalos nós íamos para a horta, onde lá nós plantávamos tudo o que 
iríamos consumir no almoço. A escola tinha uma rotina interessante de 
que cada turma em forma de rodízio ia para a horta colher o que se ia 
consumir no almoço e assim todo mundo tinham acesso a essa horta 
como instrumento de educação. Na hora do almoço, todos se reuniam, 
tanto os da primeira série quanto os da quarta série, todo mundo era 
uma integração, porque eles tinham na questão pedagógica essa intera-
ção entre as idades, de promover a cidadania, promover crescimento em 
diferentes faixas; entrava de 6 da manhã e saía às 6 da tarde. De 1 às 
2:30 era a hora do descanso, onde todo mundo ficava nos colchonetes e 
depois de 2:30 íamos para aula novamente, até as 6 da tarde. Essa es-
cola me trouxe algo muito interessante que eu carrego até hoje comigo, 
são os valores que ela pregava. Nas paredes da escola existiam diversas 
palavras de incentivo como: dedicação, disciplina, respeito, respeitar 
os mais velhos, ajudar o próximo, e bem grande estampado em uma das 
paredes mais visíveis da escola tinha dizendo que a educação é a única 
fonte de transformar a vida de qualquer pessoa, então eu fui crescendo 
nesse ambiente da 1° série até a 4° série e todos esses valores consegui-
ram realmente serem guardados por mim nessa época; então eu acredito 
que a minha oportunidade de estudar em escola básica de qualidade, 
onde os professores presavam pela boa educação, foi o pontapé inicial 
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para me incentivar a ser a pessoa que hoje eu sou e eu estou.

Pesquisadora: Como era o tratamento dos seus pais com relação a 
você e a essa escola? Ou seus irmãos também estudavam nela?

Arapuã: Pronto, como eu sou uma família de três filhos, todos os 
três filhos estudavam nessa escola, só que entraram em anos diferentes. 
Como eu sou o mais velho, eu entrei em 1995 para 1996, meu outro ir-
mão em 1997 e o outro em 1998 para estudar, né?, fazendo a escadinha 
de séries. O meu pai, por vir de uma família que teve pouco estudo, 
também sempre teve uma cabeça um pouco diferenciada com relação 
à educação, muito embora tendo essa cabeça diferente, sabendo que a 
educação transforma, fez um curso de mecânica em Manaus e traba-
lhou com mecânica de avião e era sensível a essa ideia de que ele tinha 
que dar o estudo que ele não teve, que na verdade ele só que não soube 
aproveitar dessa oportunidade que lhe foi dada; o meu pai sempre, o 
meu pai junto com minha mãe sempre ia nas reuniões escolares, o meu 
pai participou do grupo pedagógico porque sempre tem um membro da 
comunidade para gerar a... o que pode ajudar na melhoria, na condução 
da pedagogia dessa escola. Ele sempre incentivou da mesma forma, ob-
viamente que, percebendo a diferença de idade, percebendo o interesse 
de um e do outro, ele conseguia entender. Ah, esse aqui precisa ser mais 
incentivado, esse aqui precisa de um cuidado especial, para poder ir 
tentando dar o mesmo incentivo a todos em relação à escola.

Pesquisadora: Em relação a sua mãe, ela fazia o que na profissão 
e no tempo dela com relação a vocês? 
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Arapuã: A minha mãe, nessa época nós éramos pequenos ela não 
trabalhava fora, foi feito um acordo com ela e o meu pai que a minha mãe 
nos daria a primeira educação, a educação que cria o caráter no ser hu-
mano. Ela se dedicava a nos educar, mas por ser um pouco ignorante em 
relação à educação, ela só teve a oportunidade de estudar até a 4° série, 
ela não tinha o conhecimento devido de que a educação é realmente im-
portante; ela sempre cuidou do lar e cuidou da parte de desenvolvimento 
do nosso caráter, ela não tinha desenvoltura na questão de sentar para 
ensinar as matéria. Por exemplo, na minha época era importantíssimo 
fazer a tabuada, ela não sabia fazer a tabuada, quando meu pai chegava 
do trabalho, aí que nós íamos sentar na mesa para repassar todos os 
deveres do dia e a minha mãe ficava sempre naquela posição de que ia 
cuidar das crianças, dar o exemplo para que eles pudessem desenvolver 
o seu caráter e o meu pai tinha essa função também como homem mas 
incentivava na questão da educação através de fazer os deveres, ajudar 
a fazer maquetes, ajudar no desenvolvimento educacional na verdade.

Pesquisadora: Achei interessante a questão da escola, da primeira 
escola, na infância. Existia nessa primeira escola pessoas, ou algum grupo 
que te chamou a atenção na época, alguém que você tinha um contato maior? 

Arapuã: O interessante, nessa primeira escola, como era de um 
grupo espírita, mas eles não pregavam a religião que eles eram adeptos, 
mas o que me chamava atenção era que o dono da escola uma vez por 
mês ele ia em todas as salas ver como é que estavam as crianças, ver 
como é que estavam os pais, saber se as crianças estavam gostando do 
formato da escola, na verdade iam o dono, a esposa e o seus dois filhos 
e naquela época não tinha ainda essa ideia de família formada do jeito 
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que eu tenho hoje, mas naquela, a imagem daquelas pessoas que eram 
consideradas. Sr. Manoel, recordei agora o nome dele. Seu Manoel vindo 
em todas as salas e passando para perguntar como é que estávamos; ele 
a sua esposa e os seus dois filhos, então isso me chamava a atenção, por 
quê? Uma vez por mês também tinha um evento num grande salão aonde 
todas as crianças se reuniam, brincavam, tinha também competições de; 
a pessoa que cantava melhor, a pessoa que sabia a tabuada com facili-
dade e agilidade, que sabiam mais português através de perguntas e de 
respostas. Era aí que vinha o grande grupo das pessoas que injetavam 
dinheiro na escola para poderem manter ela em funcionamento.

Pesquisadora: Com relação ao período após o término dos estu-
dos nessa primeira escola, como foi que se procedeu ou como foi a conti-
nuidade da sua vida? Não só escolar, mas em todos os sentidos?

Arapuã: Bem, depois de sair do educandário espírita Santo Agos-
tinho, a escola tinha uma política de acompanhar seus alunos depois do 
término da 4ª série, fazia todo aquele protocolo de formatura, entrega dos 
diplomas, tirava fotografia, mas a escola buscava outras escolas que ti-
nham bons índices escolares e encaminhava seus alunos para instituições 
melhores. Bem, nesses encaminhamentos eu fui conduzido para a escola 
Violeta de Matos Areoze, uma escola também, bem, escola pública, gos-
taria de ressaltar bem isso, tanto o educandário espírita Santo Agostinho 
quanto a escola Violeta de Matos Areoze são escolas públicas, mas nessa 
transição, nessa escola de ensino fundamental eu fiquei basicamente três 
meses, pois foi o período no qual o meu avô morreu; eu tive que vir, a 
minha família teve que se mudar para Natal. Esse intermédio aí eu não 
entendi bem o que estava acontecendo, só acompanhei a minha famí-
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lia. Essa escola Violeta de Matos Areoze ficou poucos registros dela. Aí 
chegamos em Natal numa segunda-feira, numa terça-feira a minha avó, 
também com pouca educação, mas sempre acreditando que é a fonte de 
transformação de um cidadão, me matriculou em uma escola bem próxi-
ma, a escola José Sotero, Escola Municipal Vereador José Sotero, onde 
eu cursei da quinta série até a oitava série; esse período foi também algo 
que me causou um pouco de desconforto em relação à separação do meu 
pai e da minha mãe; nesse intervalo eu fui morar com a minha avó, a mi-
nha avó sempre incentivou a estudar, dava o aporte financeiro em relação 
à compra de materiais escolares, ajudava também nas despesas com tra-
balhos, e sempre ensinando paralelo a escola secular; a escola que nos 
transforma dava os ensinamentos da vida e a escola ela ensina matérias 
e disciplina que nós vamos ter que enxergar isso de uma maneira mais 
clara ao fazermos uma prova, ao fazermos algum tipo de concurso que 
nos exige esse tipo de conhecimento, mas a família ela ensina para vida 
também, ensina as experiências que nós devemos ter, que nós levamos 
para a escola para nos darmos bem, para sermos bem desenvolvidos. Foi 
um período bastante interessante, no qual eu fiz bastante amigos, era uma 
escola muito boa também, os professores ajudavam bastante, conheciam 
muito bem os alunos, por ser uma escola pequena; incentivavam bastan-
te a questão da disciplina também dentro dessas escolas e esse período 
ainda mais concretizou aquilo que eu tinha, né?, que eu tenho dentro do 
coração, que somente através da educação, muito embora a família tenha 
pouca instrução, mas se a família souber enxergar essa importância, há 
inevitavelmente a inserção em relação a qualquer pessoa que está ao re-
dor da família, a inserção de que a educação ela pode realmente mudar a 
vida de qualquer pessoa independente da família em que ela esteja, sendo 
ela instruída educacionalmente ou sendo ela não instruída.
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Pesquisadora: Nesse meio termo, como foi que ficou o seu rela-
cionamento com a sua mãe, seu pai, seus irmãos, como foi que ficou a 
sua família?

Arapuã: Bem, como meu pai e minha se separam, mas foi uma 
separação sem muitos transtornos, eles disseram que não queriam 
mais conviver um com o outro mas sempre foram amigos e são amigos 
até hoje, têm uma relação muito boa, mas houve uma ruptura em re-
lação ao que eu falei anteriormente, de sentar para fazer os deveres, 
sentar para incentivar da parte do meu pai e como eu estava morando 
na casa da minha avó, eu tive que começar realmente a estudar só, a 
buscar o que eu estava necessitando através das dificuldades que são 
inerentes a uma pessoa que estuda em escola pública. É, sempre tive 
uma boa relação com os meus irmãos, mas da quinta a sexta era re-
lação muito próxima, quando eu passei para a oitava, a relação ficou 
muito distante. Eu acredito que foi nesse ponto que houve a ruptura, 
que houve o desinteresse por parte dos meus irmãos no que diz respei-
to à educação, porque eles estavam morando com minha mãe e minha 
mãe não tinha tanta instrução e necessitava de trabalhar para poder 
sustentá-los. Eles ficavam um pouco soltos, a minha tia cuidava deles, 
mas não tinha o mesmo cuidado que a mãe tem, né? Foi nesse momento 
que eles se desviaram, se desgarraram do caminho da educação, tanto 
é que eles não conseguiram nem terminar o ensino fundamental; está 
tentando retomar novamente, obviamente com suas dificuldades; nes-
se período eu continuava estudando, eu tinha colegas que estudavam 
em escola particular e sempre me perguntavam: ah, qual matéria você 
está estudando em português, matemática, ciências e sempre percebia 
que eles estavam avançados com relação a mim. Mas, como eu queria 
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chegar, eu sempre tive o sonho de ser professor da universidade, que-
ria chegar a ser professor, então eu precisava estudar e acompanhar o 
que seria pedido no antigo vestibular, então eu pegava os meus livros 
e ia estudar; por exemplo, eu nunca vi Binômio de Pascal na escola 
pública, mas eu fui estudar; eu nunca aprendi na escola que eu estudei 
fatorial, mas eu fui pegar o livro e estudar, né? E o interessante é o 
seguinte: nesse período de ensino fundamental é sempre importante o 
incentivo da leitura e minha avó sempre me incentivou a ler diversos 
livros; leia bula de remédio, bula de bolo, bula do que você imaginar, 
leia, porque nesse período em que a criança está passando para a ado-
lescência, vai acumular uma grande quantidade de conhecimentos, 
vai gerar uma vasta transformação na vida dela; então eu morando 
com a minha avó com pouca instrução, mas sempre incentivando que 
estudar é fundamental para a pessoa.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O presente estudo objetivou analisar as particularidades do nosso 
personagem, um menino de origem muito simples que, diferentemente 
de seus outros dois irmãos, perseverou na sua trajetória de estudos, tendo 
alcançado o doutorado em Engenharia ainda com 26 anos de idade com 
o intuito de ser professor universitário. Arapuã, um menino de família 
indígena, conseguiu, por meio dos estudos e do seu apego à educação, 
transformar sua realidade, não havendo ainda terminado a bela trajetória 
que ele sonhou construir para si por meio do saber. 

Longe de ter por objeto único ou principal o indivíduo e 
seus interesses, a educação é, acima de tudo, o meio, pelo 
qual a sociedade renova perpetuamente as condições de 
sua própria existência. (DURKHEIM, 1952, p. 67)
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 Este estudo demostra que o sucesso escolar acontece com alunos 
de origem popular e para esse resultado positivo nos estudos vários fa-
tores podem ter influência direta ou indireta. Dentre eles vimos o apoio 
dos pais ou de outros familiares, de grupos, de uma pessoa especifica que 
fornece suportes e incentivos para aquele estudante, e, além desses apoia-
dores, que são indispensáveis para que alguém vença em seu percurso 
escolar, destacamos a relação do aluno com o saber como fundamental 
para o alcance do êxito nos estudos. Assim, observamos a relação entre 
a vontade do aluno de estudar e a afeição deste diante do conhecimento 
como um caminho acessível para um futuro melhor, para o alcance de 
uma sonhada profissão e para a construção de uma existência cada vez 
mais digna.
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RESUMO: Na formação dos sujeitos sociais coexistem fenômenos negativos, como o fra-
casso escolar – muito evidenciado; e positivos, como é o caso do sucesso escolar impro-
vável. É sobre a discussão deste último que nos debruçaremos, com base no pensamento 
da Sociologia do Improvável (BERGIER; XYPAS, 2013), fazendo ponte com os pressu-
postos de Charlot (2000) acerca da relação com o saber e a Teoria do Reconhecimento 
de Taylor (2009). Assim, em concordância com a perspectiva metodológica da pesquisa 
qualitativa em sociologia e etnografia, procuramos entender o sucesso escolar de sujeitos 
sociais imprevistos, utilizando a narrativa autobiográfica da autora titular deste trabalho, 
como sustentáculo ao desvelamento das facetas das experiências vividas por ela enquanto 
reconhecedora dessa posição de êxito na formação. Percebemos, pois, a incidência de uma 
autoformação proporcionada pelo relato – base analítica –, no qual se manifestaram os 
princípios de amor (confiança em si) e solidariedade (legitimação de prestígio social) cita-
dos por Honneth (2003) apud Xypas e Santos (2013, p. 3), além da sugestão de incentivo 
da família para busca de melhorias à sua ascensão formativa enquanto ser.

Palavras-chave: Sociologia do Improvável. Relação ao Saber. Reconhecimento.

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Desde os estudos pioneiros de Bourdieu e Passeron (1970) sobre 
a sociologia da escola, quando se trata de debater sobre os processos 
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epistêmicos na formação dos sujeitos sociais, é comum evidenciar estig-
mas para explicar o caso do fracasso escolar ocorrido na vida de muitos 
alunos de origem popular e com pais semianalfabetos. O refletir sobre 
suas causas aponta, geralmente, as carências socioculturais dos alunos 
fracassados, notadamente o “capital cultural” “herdado”, em discrepân-
cia com a cultura promovida na escola, eis a “violência simbólica” dos 
conteúdos escolares. 

Mais recentes e menos numerosos são os estudos sobre o sucesso 
escolar de alunos dos meios populares (LAHIRE, 1997; PORTES, 1993; 
2000; 2001; ALVES PEREIRA, 2005; BERGIER; XYPAS, 2013). Esses 
estudos descrevem os fatores que permitem a alunos que não são “herdei-
ros” – no sentido de Bourdieu – o êxito nos estudos, mas ainda não pro-
põem explicações causais. Falta ainda uma teoria explicativa, além das 
descrições, capaz de explicar a situação de sucesso escolar improvável na 
vida de sujeitos sociais menos favorecidos. O objetivo deste trabalho é 
discutir acerca desse fenômeno, com base no pensamento da Sociologia 
do Improvável de Lahire (1997), fazendo ponte com os pressupostos de 
Charlot (2000) acerca da relação com o saber, e com a Teoria do Reco-
nhecimento de Honneth (2003) e Taylor (2009). 

Assim, em concordância com a perspectiva metodológica da 
pesquisa qualitativa em sociologia e etnografia, procuramos entender o 
sucesso escolar imprevisto da própria autora que ora escreve (usando a 
narrativa autobiográfica) como sustentáculo ao desvelamento das expe-
riências vividas por ela enquanto ser em condições improváveis de êxi-
to na formação escolar/acadêmica. Como a filha de um pobre magarefe 
semianalfabeto conseguiu chegar, apesar da ausência de capital cultural 
adequado, até o Mestrado em Letras? Debrucemo-nos sobre o mesmo. 
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2. DO SUCESSO ESCOLAR IMPROVÁVEL

Para se compreender o sucesso ou o fracasso escolar de uma 
criança, é preciso considerar sua posição social – variável quanto à cons-
trução histórica – e sua singularidade diante de atividades específicas de 
apropriação do saber. Trata-se de uma situação relativa, que depende de 
aspectos diversos na configuração de seu status, assim preconiza Charlot 
em sua comparação metafórica com o casamento. Vejamos: 

A sociologia tem mostrado que os casamentos não são fruto 
do acaso: estatisticamente, enamoramo-nos de uma pessoa 
que pertence ao mesmo meio social. Em outras palavras, 
os filhos “herdam” também uma posição matrimonial. Mas 
será que herdamos uma posição matrimonial por meio dos 
mesmos processos que permitem herdar uma posição esco-
lar? Certamente que não: a “herança” de um marido e de 
um capital escolar supõem práticas muito diferentes. Se as 
práticas escolares fossem da mesma natureza que as práti-
cas amorosas, se saberia... Em outras palavras, uma ativi-
dade não depende apenas da posição social dos “agentes”; 
ou de seus pais, mas também das regras que regem essa 
atividade; se essas regras não são respeitadas, a atividade 
não alcança sua meta, é ineficaz: o marido desejado não é 
seduzido, o aluno acaba em situação de fracasso escolar. 
Cada atividade comporta uma normatividade que lhe é pró-
pria (CHARLOT, 2000, p. 23). 

Isso quer dizer que, nessa relação do sujeito com o saber, se co-
adunam: a posição social da sua família, sua individualidade perante as 
situações vividas e o desenvolvimento de atividades práticas, bem como 
do significado conferido a estas por ele. Daí eclode tanto o fracasso es-
colar estigmatizado, quanto o sucesso escolar improvável. “A análise da 
relação com o saber implica ao contrário uma leitura ‘positiva’ dessa rea-
lidade: liga-se a experiência dos alunos, à sua interpretação do mundo, à 
sua atividade” (CHARLOT, 2000, p. 30). 
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Contudo, não estamos falando de um sujeito com “faculdades” 
que escapam à objetivação, tampouco situado como uma entidade miste-
riosa fechada em sua intimidade. Temos, pois, sujeitos como um conjun-
to de relações e processos, dotados por uma singularidade e psiquismo 
lógico específico, que ocupa uma posição social na sua inserção dentro 
da sociedade; podendo ser esta, de favorecido ou não, dominante ou do-
minado, aluno em situação de fracasso ou êxito escolar. 

E para fundamentar os sucessos sociologicamente imprevisíveis, 
surge-nos o pensamento da Sociologia do Improvável defendido por Ber-
gier e Xypas (2013), na busca pela explicação da superação de adversi-
dades na formação escolar por elementos marginais de origem popular. 
Esses autores constroem uma investigação qualitativa com base em pe-
quenas amostras casuais, tratadas de maneira aprofundada, nas quais se 
constatam a existência de modelos positivos (grupo de referência) e mo-
delos negativos (grupo de fora), sendo que os jovens reconhecidos com 
esse perfil de sucesso escolar improvável fazem duas seleções ao mesmo 
tempo: “uma é positiva, em busca dos valores e das normas de pessoas 
mais favorecidas que servem de modelos; outra é negativa, recusando 
as normas e os valores que impedem progredir”, conforme explicitam 
Xypas e Santos (2013, p.10). 

Concomitantemente, para esclarecer esse fenômeno, buscamos 
suporte teórico na Teoria do Reconhecimento, cujo surgimento data de 
1992, com a publicação quase simultânea de dois livros, “The Politics 
of Recognition” do canadense Charles Taylor e a “Luta por Reconhe-
cimento” do alemão Axel Honneth. Como o próprio nome sugere, sua 
premissa está pautada na “luta pelo reconhecimento” como a explicação 
fundamental das lutas humanas. 
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Para Taylor (2009) apud Xypas e Santos (2013, p. 3), 
nossa identidade é em parte formada pelo reconhecimento ou 
pela falta dele, e muitas vezes pelo reconhecimento errôneo 
por parte dos outros, e assim uma pessoa ou grupo de pessoas 
pode sofrer um dano real, uma distorção real, se as pessoas 
ou a sociedade em torno lhe espelharem em retorno uma ima-
gem limitada, aviltante ou desprezível dela própria. 

Nesse sentido, a Teoria do Reconhecimento deve ser validada 
tanto para os casos de sucesso escolar em condições improváveis da 
vida social dos sujeitos, quanto para aqueles que não lutam e fracassam. 
Como contraponto aos pressupostos de Taylor (2009), Honneth (2003) 
apud Xypas e Santos (2013, p. 3), a partir dos estudos de Hegel, afirma 
que o conceito de reconhecimento “não significa simplesmente a iden-
tificação de uma pessoa, mas sim, a atribuição de um valor positivo a 
essa pessoa, algo próximo do que entendemos por respeito”. E acrescen-
ta a proposta de três formas de reconhecimento pautadas nos seguintes 
princípios: amor (indivíduo confiante em si mesmo); direito (indivíduo 
reconhecido como autônomo e moralmente imputável) e solidariedade 
(indivíduo reconhecido como digno de estima social). Estes, por sua vez, 
apresentam como equivalentes negativos: a violação, a privação de direi-
tos e a degradação, respectivamente. 

Portanto, o reconhecimento ocorre quando o sujeito é aceito pelo 
grupo familiar (e extra) no sentido de ser socialmente valorizado. Caso 
não, as situações de desrespeito social convertem-se em sentimentos de 
indignação diante das experiências individuais vivenciadas. 

3. DA NARRATIVA AUTOBIOGRÁFICA

Narrar é próprio do ser humano. Desde os primórdios da civili-
zação, o homem conta histórias, assim aponta o nosso passado cultural 
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através do registro das diversas formas de expressão oral e/ou escrita: 
lendas, histórias épicas, biografias, mitos etc.; essas revelam as experiên-
cias vividas e contextualizam os ambientes sociais e culturais dos sujei-
tos, moldando suas reações interacionais e suas interpretações. Dito de 
outro modo: “as histórias contadas pelos homens acerca da sua vida, para 
além de documentos pessoais e testemunhos de uma existência singular, 
podem ser entendidas como janelas através das quais podemos olhar e 
perceber os mundos que nelas se encerram” (GOMES, 2012, p. 2).

Em consonância, Passegi (2008, p. 78) vem nos dizer que o ato 
de narrar, independentemente da esfera de convívio humano, fomenta 
pertencimentos; convida, seduz, induz o outro a entrar na cultura de per-
tença, expondo-se enquanto sujeito e reinventando-se nela. Assume um 
“papel social” (PASSEGI, 2008, p. 125) perante o outro, uma vez que 
toda história é construída no intuito de ser contada ou lida por/para al-
guém, numa sequência de acontecimentos – cronológicos ou não – im-
plicitamente valorizados. 

Tal dinâmica suscita interpretações diversas e, mesmo tratando 
de particularidades, de alguma forma nos identificamos como “iguais” 
diante da problemática relatada. São “narrativas polissêmicas” (PRADO; 
SOLIGO, 2005), em que buscamos o passado para entender o nosso pre-
sente. O sujeito, ao contar a sua história, narrando os fatos, acontecimen-
tos e afetos de sua trajetória existencial, desvela a sua experiência; e ao 
mesmo tempo em que o faz a reconstrói através da linguagem. 

Assim, as histórias de vida supõem a construção de uma história 
vital, que só é conseguida pela manifestação de duas estruturas constituí-
das mutuamente: o Eu e a memória autobiográfica (GOMES, 2012, p.2). 
Assim, “o Eu quem constrói e conta as histórias, e as histórias que são con-
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tadas surgem inseridas num contexto social e cultural que começando por 
influenciar a construção da memória, por via desta, molda a história que vai 
ser contada. [...] Assim o que se obtém é, pois, um conhecimento limitado, 
mas nem por isso um conhecimento sem valor” (GOMES, p. 10-11).

Sendo a questão da memória entendida como fenômeno construí-
do, social e individualmente, quais suas implicações no campo educacio-
nal quando dos estudos sobre as narrativas (auto)biográficas? 

Conforme Demartini (2005),
Não é só o olhar do pesquisador que perscruta a realidade, 
mas a realidade é reconstruída também a partir dos olhares 
desses sujeitos, que antes eram apenas “o objeto” de inves-
tigação. Estabelece-se, na pesquisa e na prática pedagógi-
ca, uma inter-relação dialética entre pesquisadores e seus 
“pesquisados”, relação em que se transformam tanto uns 
quanto outros, a partir das reflexões sobre o que é relatado. 

Visto isso, não é só a natureza dos conhecimentos produzidos que 
se altera, mas também a posição e a identidade dos envolvidos, na medi-
da em que vozes dos sujeitos (educadores e educandos) são, por vezes, 
“apagadas”, “esquecidas” e/ou “perdidas”, ganhando novos significados. 
Em Educação, a pesquisa (auto)biográfica aposta, pois, na interpretação 
daqueles que constroem e vivem a história, perfazendo princípios epis-
temológicos inscritos em abordagens qualitativas, nas quais as margens 
de resistência do sujeito são reconhecidas e as instabilidades se tornam 
experiências refletidas pelo ato de narrar. 

Na medida em que os conhecimentos e as experiências são cons-
tantemente reelaborados pelos sujeitos envolvidos através de suas po-
tencialidades memorialísticas, temos um procedimento de “autoforma-
ção”, no qual a construção dos significados é feita durante o momento 
da narração de suas histórias – estas, articuladas à família, aos grupos de 
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convívio e/ou à formação escolar/acadêmica. Eis a importância macro da 
autobiografia no/para o processo educacional dos indivíduos: seu poder 
de (trans)formação via reflexão pessoal.

Cabe ressaltar que, quando se fala em autobiografar-se, é interes-
sante refletirmos acerca do posicionamento entre os termos que compõem 
esse vocábulo: Auto-Bio-Grafia, como explicita Passegi (2008, p. 47), 
pois há estudiosos que defendem a opção “Grafia-Auto-Bio” (Gusdorf, 
1991) e há os que preferem usar a ordem “Bio-Auto-Grafia” (Pineau, 
1996). Contudo, tendo em mente a significação primária terminológica 
desses componentes, o importante é “mostrar como a narrativa coloca 
numa relação dialética a vida, o eu e a mediação escrita para (re)criar 
mundos simbólicos na escala do indivíduo e dos grupos, inserindo-os na 
cultura e em seus rituais” (PASSEGI, 2008, p. 46).

O trabalho biográfico, assim, “não é somente a narrativa de sua 
vida, mas a construção de sua historicidade. O que precisa das operações 
de reflexão, de análise, de síntese, de interpretação” (PASSEGI, 2008, 
p.43). Trata-se, na modernidade avançada, de tecer a linha histórico-cul-
tural da experiência humana utilizando-se do dispositivo da escrita como 
ferramenta para a formação/reflexão de si e das marcas gravadas do seu 
existir, seja por breves epitáfios ou a diários íntimos de inúmeras páginas. 

Ao longo do século XX, esse fazer da escrita de si um dispositivo 
de formação em educação, e de narrativas autobiográficas um método de 
pesquisa nas Ciências Humanas e Sociais, sofreu duras críticas, rejeições 
e recuos, porém também teve suas defesas ferrenhas, militâncias e avan-
ços no campo científico, expõem Souza e Passegi (2011). A visibilidade e 
o fortalecimento dessa área de atuação têm se sobreposto devido à divul-
gação de resultados de pesquisa em fóruns diversos e das interfaces entre 
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grupos e laboratórios de pesquisas, nacionais e internacionais (desenvol-
vidas na França, no México, na Argentina e no Brasil). 

Um Grupo de pesquisa nacional que tem se destacado quanto aos 
estudos dos discursos, nos quais nos biografamos e criamos uma figura 
de nós mesmos como sujeito e objeto de reflexão (sobretudo na/para aca-
demia), é o GRIFARS (Grupo Interdisciplinar de Pesquisa, Formação, 
(Auto) Biografia e Representações Sociais), surgido em 1999, fundamen-
tado na interação entre duas vertentes de estudo: Teoria das Represen-
tações Sociais, defendida por Moscovici (1978), tradicional na UFRN, 
e a abordagem (auto) biográfica, em colaboração com o Programa de 
Pós-Graduação em Educação (PPGEd). 

Diante das premissas expostas, surge-nos a necessidade de esbo-
çarmos o construto de nossa análise reflexiva: uma narrativa autobiográfica 
mostrando a trajetória de minha vida e formação pessoal para então abor-
darmos acerca da relação com o saber por sujeitos de origem popular cujo 
sucesso escolar é improvável. Para fomentar o relato, alguns questionamen-
tos nos impulsionaram: Como foi sua infância? Como foi sua vida escolar? 
Qual a escolaridade dos familiares? E como foi (é) sua relação com eles? 
Quem se preocupava com seus estudos quando era aluno da educação bá-
sica? Teve alguma pessoa incentivadora (professor, familiar)? Alguma situ-
ação marcante referente à progressão dos estudos? – entre outros aspectos. 
Passemos a narrar o emaranhado da minha historicidade então:

3.1 - TRAJETÓRIA DE MINHA VIDA E FORMAÇÃO

Nasci em 1981, na cidade de Patu-RN, como a filha caçula do 
casal Francisco Oliveira de Brito e Maria Ozeli Vieira de Brito, que tive-
ram, anteriormente, mais dois filhos – um do sexo masculino e outro do 
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feminino –, sendo ele (o patriarca) já viúvo de um primeiro casamento e 
com dois filhos (também, um de cada sexo) que moravam com os avós 
maternos, mas tinham assistência paterna. 

Meu pai, semianalfabeto (estudou só até a antiga 2ª série), traba-
lhava como magarefe; e minha mãe como “do lar”, mas ainda estudou 
até o Ensino Médio (antes, 2° grau). Criaram os filhos com limitações 
financeiras (exceto o primeiro, que gozou de mais privilégios em termos 
de possuir brinquedos e roupas melhores, além do custeio de estudos 
primários em escola particular – porém, não concluiu nem o Ensino Fun-
damental II). Em contrapartida, as filhas sempre estudaram em escolas 
públicas e se destacavam pelo bom desempenho e comportamento estu-
dantis, sendo reconhecidas como as melhores da turma.

Cursei o Jardim de Infância e Ensino Fundamental I numa escola 
da rede estadual de ensino da cidade de Patu-RN, onde morava na época, 
e o Ensino Fundamental II numa escola da rede municipal, que ficava 
distante de minha residência cerca de 2 km, para a qual íamos de bicicleta 
(minha irmã e eu) “meio dia em ponto”. Quanto ao Ensino Médio, estu-
dei numa escola do Estado, na cidade de Apodi-RN, local onde resido 
desde 1994, pelas circunstâncias da vida e escolha do meu pai. 

Ao término do Ensino Médio, tínhamos – minha irmã e eu – o 
desejo de continuarmos os estudos ingressando na faculdade e dispomos 
do apoio moral dos pais; pois, financeiramente, vivíamos ainda pior após 
mudança de cidade, com as despesas mensais da casa (inclusive aluguel). 
Assim, minha irmã foi morar com uma prima na capital para tentar em-
prego e eu, por ideia da minha mãe e ajuda em dinheiro dos irmãos por 
parte de pai que já trabalhavam, fiz o curso de computação; e por ser a 
melhor aluna da turma, posteriormente fui indicada para trabalhar como 
secretária numa escola particular. 
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Foi através dessa oportunidade de emprego que paguei cursinho 
pré-vestibular, conseguindo aprovação no curso de Letras-Espanhol pela 
UERN, em 1999, sendo a segunda tentativa de seleção da qual partici-
pava. Como não tinha condições de pagar a inscrição, na primeira tentei 
isenção da taxa de pagamento através da aquisição de atestado de pobre-
za, mas não obtive êxito no processo. Posteriormente, foi também com os 
recursos do meu trabalho que dei continuidade aos estudos: cursei duas 
pós-graduações latu sensu (pela UERN e FVJ), bem como a 2ª graduação 
em Letras-Português pela UFRN e ainda a Pós-graduação stricto sensu 
em Letras, também pela UERN – tendo que me deslocar para cidades dis-
tintas do meu endereço residencial para conseguir todas essas formações. 

Lembro-me que, quando fazia faculdade em Mossoró, percorren-
do trajeto de 78 km com cerca de 5h de viagem em ônibus sucateado do 
serviço público de Apodi, que muitas vezes quebrava na estrada, ficando 
a mercê dos perigos e torcendo por caronas, em qualquer transporte que 
fosse para chegar em casa antes da 12h da noite – como foi o caso de vir 
em cima de caminhão carregado de laranja durante a madrugada. Embora 
já trabalhasse, na tentativa de custear os estudos, o dinheiro era escasso 
e atrasado, levando-me a jantar, por inúmeras vezes, “pipoca de isopor” 
ou “guaraná do amazonas” com R$1,00 dado por meu pai vez por outra. 
E assim foi toda a minha busca pelo conhecimento: com muitas dificul-
dades financeiras, tendo que conseguir recursos para custeio do material 
didático com o derramar do próprio suor. 

Não diferente se passou a minha trajetória profissional, quando 
da busca pela garantia de uma vaga em concurso público: desde 2006, 
servidora pública concursada na Prefeitura Municipal de Apodi como 
professora de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental II e também 
professora efetiva de Língua Espanhola da Secretaria de Educação e Cul-
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tura do RN (aprovada em concurso desde 2012). Essas foram conquistas 
oriundas da persistência e da construção do saber, mas que não são metas 
traçadas para toda a vida. Ir adiante é meu desejo, como educadora e pes-
quisadora, mesmo agora na condição de casada e mãe de família. 

Minha irmã, devido ao envolvimento empregatício no comércio, só 
veio a cursar graduação bem posteriormente a mim, e os demais, inclusive 
aqueles por parte de pai, não tiveram (ou não buscaram) oportunidade de 
estudos, e seguem atuando na área comercial na condição de empregados 
ou autônomos. Visto isso, mesmo sendo a mais nova, superei os demais ir-
mãos no sentido de ascensão na carreira estudantil, e eles – seja por desin-
teresse, constituição familiar, necessidades trabalhistas – não traçaram o 
mesmo caminho que eu, mas sempre me serviram de “torcida organizada” 
para vencer as batalhas. E os principais responsáveis pela minha formação 
social (meus pais) continuaram a me incentivar, embora sem muita noção 
do nível acadêmico que alcancei hoje: Mestra em Letras!

Em meio a todo esse traçado da minha formação e a relação com o 
saber na minha vida, um dos episódios mais marcantes foi/é: quando eu ia 
cursar o Ensino Médio (1996), meu pai, em crise financeira, disse que não 
tinha com o que comprar o meu material escolar e o da minha irmã (nessa 
época o meu irmão já havia abandonado os estudos há anos, era casado e 
tinha um filho) e foi então que a minha irmã mais velha (aquela por parte de 
pai), que já trabalhava de forma autônoma no comércio, comprou tudo e nos 
enviou – pois morava em Umarizal-RN – justo no dia em que as aulas iam 
começar. O que se configurou em grande alegria, não só por suprir a neces-
sidade, mas porque no momento tive o meu primeiro caderno “capa dura”. 

Outros momentos sublimes na minha busca pelo saber foram: no 
dia da minha formatura de graduação, quando entrei com meu pai como 
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padrinho no cerimonial, e ainda ao conquistar o título de Mestra quando 
da aprovação do trabalho de dissertação produzido no Mestrado Acadê-
mico em Letras – sonho perseguido durante dois anos.

 4. DA RELAÇÃO COM O SABER

Frente ao exposto, passaremos a abordar a Teoria da relação com 
o saber no intuito de melhor compreender o desenhar da história de esco-
larização aqui descrita na narrativa bibliográfica. Destarte, convém dis-
tinguirmos a significação entre os vocábulos correlatos: saber e aprender. 
Sendo aquele passivo de armazenamento, carrega marcas do sujeito, di-
ferenciando-o da informação que é firmada na objetividade e o aproxima 
da noção de conhecimento enquanto resultado de uma experiência pesso-
al. Já este, prescinde de um sentido bem mais amplo, pois inclui, “além 
da dimensão de um sujeito de saber [...], outras intimamente imbrinca-
das, como relação da identidade e a social” (VIANA, 2003, p. 177). 

Mas qual é a ideia de “relação” aqui utilizada? É uma relação que 
ultrapassa os saberes escolares, pois implica uma atividade do sujeito 
num dado espaço e tempo para a expressão de significados. Sendo assim, 
trata-se de um “conjunto de relações e, não, uma acumulação de conteú-
dos psíquicos” (CHARLOT, 2000, p.80), conforme enfatiza o autor:

A relação com o saber é relação com o mundo, relação con-
sigo mesmo, relação com os outros. Analisar a relação com o 
saber é analisar uma relação simbólica, ativa e temporal. Essa 
análise concerne à relação com o saber que um sujeito sin-
gular inscreve num espaço social (CHARLOT, 2000, p. 79).

Esses pressupostos vêm de encontro com a Teoria Sociológica 
de Bourdieu, a qual deve ser complementada pela Teoria do indivíduo 
aprendente e sua comunidade de inserção, de modo que a relação com o 
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saber seja uma relação à cultura diversa de cada família. Segundo Char-
lot (2000, p. 80), “a relação de saber é uma relação de sentido, portanto, 
de valor, entre indivíduo (ou um grupo) e os processos ou produtos do 
saber”. Além disso, enquanto relação social, ela deve ser feita através da 
análise das dimensões epistêmica e identitária. Dessa maneira, a cultura 
escolar produz conhecimentos e significações, nos quais regras, valores, 
crenças, ações, representações e saberes foram cristalizados em aprendi-
zagens de ordens cognitiva, afetiva, social e moral. 

Para o referido autor, a (in)atividade do aluno vai depender de 
sua mobilização para uma aprendizagem significativa. É preferível, 
pois, o uso do termo mobilização ao invés de motivação, consideran-
do o sentido dos seus reflexos: motiva-se, exteriormente; mobiliza-se 
alguém no seu interior. Mobilizar relacionado a despertar desejo sobre 
um objeto, colocar em movimento o sujeito que lhe confere valor. O 
desejo é a mola da mobilização e, consequentemente, da ação e da 
significação daquele sujeito engajado e inserido no mundo, em sua 
relação com os outros e consigo. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como sabemos, a história é construída no tempo a partir das ex-
periências vividas pelo homem e descrita por sua memória e capacidade 
articuladora. Subjacente a esse fato, surge-nos uma tendência na pós-mo-
dernidade que procura articular biografia e educação numa dialética entre 
discurso e percurso, para melhor entender o desvelamento de fenômenos 
circundantes que eclodem no campo educacional, e cujas indagações per-
sistem em nos inquietar: o que é que mobiliza algumas pessoas de origem 
financeira desfavorecida e com grandes lacunas socioculturais a buscar/
consolidar o sucesso escolar/acadêmico improvável? 
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Talvez possamos encontrar respostas não na conquista, mas no 
valor atribuído pelo sujeito-protagonista ao seu processo. O reconhe-
cer-se como vencedor de barreiras através do produzir/compartilhar sua 
historicidade em narrativas (auto)biográficas que serviram (e servirão) 
para o fortalecimento de redes de investigação científica que tomam o 
biográfico como método de pesquisa e prática de formação.

Relembrar fatos vividos durante nossas vidas é muito estimulante, 
pois revelam marcas deixadas para trás e que carregamos conosco, bem 
como saberes acumulados que definem nossa postura de vida e o modo 
de lidar com o outro. Assim, quando sujeitos tornam públicos seus textos 
todos ganhamos, pois temos a oportunidade de discussão/reflexão de ca-
sos situados da relação com o saber – mesmo que parcialmente – e de nos 
“reconstruir nesta construção”, assim comprova Passegi (2008, p. 80):

Trata-se ainda de rever essas narrativas como instrumen-
tos de avaliação e/ou dispositivo reflexivo, potencialmente 
auto(trans)formador (ou con(de)formador) das representa-
ções de si mesmo e de projetos profissionais, face as situa-
ções de demanda, elaboração e defesa desse tipo de escrita. 

Logo, descrever e interpretar experiências formadoras, deforma-
doras e conformadoras de aprendizagem que constituíram nosso modo 
de ser hoje nos leva a reinventarmos – não intencionalmente – pelo pro-
cesso de sedução biográfica que vai se instalando durante a escrita. Foi 
o ocorrido neste estudo. Tivemos uma autoformação proporcionada pela 
narrativa do caso concreto de sucesso escolar improvável vivida pela re-
ferida autora, onde a mesma se reconhece dentro dos princípios de amor 
(confiança em si) e solidariedade (legitimação de prestígio social) citados 
por Honneth (2003) apud Xypas e Santos (2013, p. 3), além de sugerir 
que o incentivo da família para busca de melhorias foi (é) crucial para a 
ascensão na formação enquanto ser.
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Esperamos que estes escritos venham a contribuir com a conso-
lidação da pesquisa educacional sobre as relações entre (auto)biografia e 
educação e suscite o debruçar dos sujeitos sociais quanto à produção de 
relatos por escrito de suas histórias de vida – o que disse e o que fez ao 
longo do tempo, como sugeriu Saramago (2008) – em prol do “aprender 
bem” defendido por Demo (2009), pois “a educação é um caleidoscópio. 
Podemos enxergar diferentes realidades; podemos escolher mais de uma 
perspectiva de análise e cada uma terá sua lógica, seu fundamento, sua 
defesa, porque projetamos na educação nosso olhar parcial, nossas esco-
lhas, nossa experiência”, como afirma Moran (2012, p. 13). Vai depender 
do olhar de quem vê! 
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RESUMO: Este trabalho teve como objetivo principal compreender o desempenho es-
colar de estudantes com baixo nível socioeconômico a partir de práticas familiares, 
atentando mais especificamente aos casos que se denominam de excelência escolar ou 
de “sucesso”. Nas últimas décadas, diferentes trabalhos foram publicados a esse res-
peito. Esses casos chamam a atenção da imprensa e da sociedade em geral, pois são 
consideradas trajetórias improváveis para a média geral dos casos. Para isso adotamos 
como principais fundamentos teóricos a sociologia educacional francesa, nos pensa-
mentos de Pierre Bourdieu, Bernard Charlot e Bernard Lahire. Utilizamos como meto-
dologia principal a pesquisa qualitativa e como principal técnica de coleta a entrevista 
compreensiva. Para a análise, recorremos à análise de conteúdo e à categorização dos 
dados através de temas. Ao fim, identificamos seis principais práticas ou características 
familiares associadas entre si, com impactos sobre o desempenho escolar: práticas de 
incentivo e visão de futuro, ordem moral doméstica, mobilização escolar, solidariedade 
familiar, autodeterminação e capital cultural. De maneira geral, os resultados corrobo-
ram os fatores já identificados na literatura, mas que precisam ser mais aprofundados 
através de pesquisas que utilizem métodos diversificados.

Palavras-chave: Sucesso. Práticas Familiares. Nível Socioeconômico.

1. INTRODUÇÃO

Este artigo tem como objetivo principal compreender os casos 
de êxito escolar em estudantes com baixo perfil socioeconômico1 a 
1 Existem diferentes denominações para designar este público, como classes populares, classes 

baixas, pessoas em situação de vulnerabilidade social, etc. Para tornar o termo mais preciso e 
passível de análise, adotamos como critério principal o Indicador de Nível Socioeconômico 
(Inse) das famílias. Este índice é utilizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
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partir de algumas práticas familiares. Esses casos normalmente são 
considerados improváveis, pois esses estudantes possuem uma série 
de empecilhos que são dados desde cedo e que impossibilitam ou 
dificultam o seu “sucesso” escolar2. Existe uma farta literatura que 
corrobora essa tese, como aponta Forquin (1995) sobre um conjunto 
de trabalhos publicados nos anos de 1960 e 1970 nos Estados Unidos, 
França e Inglaterra. O grande mérito dessas pesquisas foi que 
demonstraram uma forte correlação entre desigualdades de acesso e 
desempenho escolar à origem social dos alunos.

Décadas depois, surgiram diferentes trabalhos que, a despeito 
disso, buscaram compreender os casos de êxito escolar em estudantes 
oriundos de meios populares, na França e também no Brasil. Esses 
casos chamam a atenção da imprensa e da sociedade em geral, pois são 
consideradas trajetórias improváveis para a média geral dos casos. Vemos 
recorrentemente, no noticiário, casos de estudantes com baixo perfil 
socioeconômico que conquistaram o acesso a uma Universidade pública 
muito concorrida. Essas situações servem muitas vezes para reforçar 
o discurso meritocrático, ou seja, o fato de que todos têm as mesmas 
oportunidades e basta que se esforcem para conseguir seus objetivos.

Este trabalho é um esforço para compreender o problema em 
termos científicos. Nesse sentido, é importante investigar quais os fatores 
ajudam a explicar essas trajetórias improváveis. Seria o professor? Seria 
a escola? Seria a família? Seria o próprio aluno? Ou todos esses fatores 

Educacionais Anísio Teixeira (Inep) como um indicador socioeconômico da clientela escolar.
2  A literatura consultada utiliza diferentes denominações para estes casos, como “sucesso”, 

êxito escolar, destinos excepcionais, bom desempenho, etc. Da nossa parte preferimos falar 
em desempenho escolar, pois entendemos que os critérios utilizados para definir o sucesso 
envolvem diferentes variáveis e são sempre parciais. Entretanto, algumas vezes utilizaremos 
o termo sucesso, apenas para preservar o termo utilizado pelo próprio autor em sua obra.
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juntos? Desde já é importante alertar para a complexidade do problema 
e para o fato de que existem diferentes fatores que podem ajudar nessa 
explicação. Alguns trabalhos apontam fatores relacionados às relações 
sociais internas à escola (Barbosa, 2009), outros destacam a percepção 
que os estudantes possuem sobre a escola e seus conteúdos (Torres et al., 
2013). Porém nada parece ser mais relevante do que o papel da família e 
suas práticas. Isto nos leva à hipótese de que a família é um fator seminal 
para compreender os casos de bons desempenhos em famílias com baixo 
nível socioeconômico.

Dessa forma, buscamos iluminar o debate sobre a questão a 
partir do papel da família e suas práticas. Primeiramente, essa escolha 
se fez necessária diante das restrições e das limitações impostas a esta 
pesquisa, que contou com recursos e tempo limitados. Em segundo 
lugar, e talvez mais importante, é o fato de que diferentes trabalhos 
apontam a família como um elemento definidor das trajetórias escolares. 
Nesse sentido, reforçamos a ideia de Lahire (1997) de que a família é 
uma instância de socialização definidora para a trajetória escolar do 
aluno. Desde os primeiros anos, a criança vai adquirindo uma série 
de disposições e recursos que podem favorecê-lo escolarmente. Isso 
inclui práticas com um sentido pedagógico direto ou não, ou mesmo 
sua posição no espaço social.

É com isso em vista que adotamos como principal problema de 
pesquisa a seguinte questão: como a família contribui para compreender 
os casos de êxito escolar em estudantes com baixo nível socioeconômico? 
Para respondê-la fizemos um estudo qualitativo, de forma a dar 
profundidade às nossas análises e preencher de significados as correlações 
apresentadas por outras pesquisas a partir de dados estatísticos.
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E BIBLIOGRÁFICA

A partir da década de 1990, importantes trabalhos foram publicados 
na França sobre o tema, que são referências até hoje, a exemplo de 
Lahire (1997), Laurens (1992), Terrail (1990) e Zéroulou (1988)3. No 
Brasil, segundo Viana (2014) e Piotto (2007), esse tema passou a ser 
explorado a partir da década de 1990, mais especificamente os casos de 
longevidade escolar de estudantes das camadas populares, entendido 
como a permanência no sistema escolar até o ingresso no Ensino Superior. 
Apresentaremos a seguir alguns resultados apontados na literatura que 
contribuíram na nossa pesquisa.

Diferentes trabalhos apontam a determinação de certas práticas 
familiares na compreensão dos casos exitosos, a exemplo de Magrin e 
Leite (2014), Almeira (2007), Piotto (2007), Zago (2000, 2006), Nogueira 
et al. (2011,2013), Ferreira e Silva (2015) e Lacerda (2010). Dentre alguns 
fatores que merecem destaque estão: a preocupação com a vida escolar dos 
filhos e investimentos educacionais; um ambiente familiar calcado pelo 
esforço; participação assídua no que diz respeito às atividades escolares 
do filho; a existência de certa ordem moral doméstica; a posse de um 
capital informacional sobre o sistema escolar, que se refere ao maior ou 
menor conhecimento sobre o mundo escolar; e por fim, a presença da 
solidariedade entre irmãos e de relações intergeracionais.

Em linhas gerais esses trabalhos põem relevo no papel da família. 
É com isso em vista que adotamos como hipótese principal o fato de 
que a família é um fator seminal para compreender os casos de bons 
3  Para consultar tais trabalhos ver: TERRAIL, Jena-Pierre. Destins Ouvriers: la fin d’une 

classe? Paris: Presses Universitaires de France, 1990. LAURENS, Jean-Paul. 1 sir 500: la 
réussite scolaire em milieu populaire. Toulouse: Presses universitaires du Mirail, 1992. ZÉ-
ROULOU, Zaihia. La Reussité scolaire des enfants d’immigrés: l’apport d’une approche 
em termes de mobilisatin. Revue française de sciologie, Paris, v.24, n.3, p.447-540, 1988
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desempenhos em famílias com baixo nível socioeconômico. A seguir 
falaremos sobre os fundamentos teóricos do nosso estudo.

3. DESIGUALDADE DE CAPITAIS E REPRODUÇÃO ESCOLAR

Uma das principais influências teóricas do nosso trabalho é o 
pensamento de Pierre Bourdieu, que ocupa até hoje uma posição de 
destaque na sociologia da educação. Bourdieu (1998) destaca o caráter 
dissimulado e reprodutor da escola, através de mecanismos sutis.

É precisamente na herança que reside a principal causa da elimi-
nação diferencial dos estudantes, pois proporciona ao indivíduo um alto 
volume de capital econômico, social e, sobretudo, cultural, necessário 
à continuidade de sua trajetória escolar, já que a escola não é neutra, 
exigindo e sancionando uma forma de saber e de relação com a cultura 
considerada legítima. Essa herança é transmitida em sua maior forma 
através do capital cultural na sua forma incorporada, aquele que é corpo-
rificado pelo indivíduo através do tempo por uma socialização precoce 
e insensível no meio familiar, ajudando no desenvolvimento de seu ha-
bitus, “princípio gerador de práticas objetivamente classificáveis e, ao 
mesmo tempo, sistema de classificações (principium divisiones) de tais 
práticas” (BOURDIEU, 2013, p.162). 

Para Bourdieu, as condições matérias de existência atuam na cons-
tituição do habitus de classe, que vão determinar as práticas e aprecia-
ções dos indivíduos nas mais diversas áreas. As famílias com baixo nível 
socioeconômico sabem intuitivamente que possuem baixa probabilidade 
de sucesso escolar, fazendo consequentemente baixos investimentos na 
educação. Seu estilo de vida é marcado pelas pressões materiais, urgên-
cias temporais, o que inibe a constituição de disposições de distancia-
mento ou de desenvoltura em relação ao mundo e aos outros.



825

4. RELAÇÃO COM O SABER

Dentro da nossa discussão teórica, utilizamos o pensamento do so-
ciólogo francês Bernard Charlot e o seu conceito de relação com o saber. 
Charlot (2000) não analisa a questão em termos daquilo que falta para 
que o indivíduo obtenha êxito, conforme as exigências da escola. Para 
ele, o mais importante é o sentido que o aluno atribui ao ato de aprender 
e o quanto ele se mobiliza para tal. Em outras palavras, no lugar de uma 
visão negativa, que tende a ver o fracasso em termos de faltas e carências 
em relação aos grupos dominantes, Charlot propõe uma explicação posi-
tiva, que se liga à experiência dos alunos, à sua interpretação do mundo e 
à sua atividade. “Praticar uma leitura positiva é prestar atenção também 
ao que as pessoas fazem, conseguem, têm e são, e não somente àquilo em 
que elas falham e às suas carências” (CHARLOT, 2000, p. 30).

Para compreender a questão do fracasso escolar é necessário con-
siderar a ideia de sujeito, dotado de uma história singular e de uma for-
ma específica de relação com o mundo, com os outros e com si próprio. 
Diante disso, para alcançar um bom desempenho, o sujeito deve ter uma 
atividade intelectual que lhe possibilite apropriar-se dos saberes e cons-
truir competências cognitivas. “Se um aluno fracassa na escola, não é di-
retamente porque pertence a uma família popular, é porque não estuda ou 
porque não o faz de maneira eficaz.” (CHARLOT, 2005, p. 54). Para que 
estude, é necessário que o estudo tenha sentido para o aluno, é necessário 
que ele se mobilize para tal.

5. AS RAZÕES DO IMPROVÁVEL

Lahire (1997) faz uma explicação do processo de exclusão social 
a partir das relações de interdependência que existem entre família e es-
cola. Assim, os casos de sucesso e de fracasso escolar seriam entendidos 
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a partir da maior ou menor adequação das configurações familiares com 
o que Lahire chama de “a ordem escolar das qualidades”. A escola exige 
qualidades comportamentais e moral, por um lado, e também cognitivas 
e intelectuais, por outro. Assim, o aluno de sucesso é aquele que tem uma 
familiarização maior com os valores defendidos e valorizados pela escola. 
Nesse sentido, o fracasso escolar na visão de Lahire se explica a partir da 
maior ou menor proximidade do estudante com o universo escolar. Para 
ele, os casos de fracasso escolar são casos de solidão, em que as práticas 
dos estudantes não condizem com aquilo que é exigido dentro da escola.

Além disso, o autor identificou cinco principais práticas familiares 
pertinentes para compreender o sucesso escolar: as formas familiares de 
cultura escrita, condições e disposições econômicas, ordem moral do-
méstica, formas de autoridade familiar e as formas familiares de investi-
mento pedagógico.

6. METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa qualitativa de dimensões compreensiva 
e exploratória. Denzin e Lincoln (2006) definem a pesquisa qualitativa 
como “um conjunto de práticas materiais e interpretativas que dão visi-
bilidade ao mundo, [...] tentando entender, ou interpretar, os fenômenos 
em termos dos significados que as pessoas a eles conferem.” (DENZIN; 
LINCOLN, 2006, p. 17).

Para a coleta dos dados, adotamos como principal técnica de 
pesquisa a entrevista semidiretiva. Para isso, adotamos a perspectiva 
da entrevista compreensiva de Kaufmann (2013). Para o autor, na 
entrevista compreensiva, e na pesquisa qualitativa em geral, existe uma 
“dimensão improvisada, intransferível e em grande parte autoconstruída” 
(KAUFMANN, 2013, p. 7). 
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Para delimitar a nossa amostra, primeiramente fomos à busca de 
escolas públicas com baixo nível socioeconômico. Para isso recorremos 
aos dados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb)4.

Para definir as condições socioeconômicas dos alunos, adotamos 
como critérios o Indicador de Nível Socioeconômico (Inse) das escolas, 
presentes nas avaliações da educação básica do Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Esse indicador 
visa a situar o conjunto dos alunos atendidos por cada escola em um 
estrato, definido pela posse de bens domésticos, renda e contratação de 
serviços pela família dos alunos e pelo nível de escolaridade dos seus 
pais. Dessa forma, nossa amostra de estudantes foi formada majoritaria-
mente por pais com baixa escolaridade. Muitos não chegaram a cursar o 
Ensino Médio e tinham profissões precárias, como dona de casa, diarista, 
trabalhadora do campo, vigilante, comerciante etc.

No entanto, é importante frisar que esta é uma definição limitada, 
que tem um fim de operacionalizar a pesquisa. Cabe aqui alertar para as 
discussões teóricas sobre classe sociais e para o fato de que as desigual-
dades são construídas, sobretudo no plano simbólico, através da posse 
de capital econômico e principalmente cultural, como fala Jessé Souza 
(2006) sobre a invisibilidade da desigualdade brasileira.

Ao todo selecionamos 13 estudantes, entre casos de bom e mau 
desempenho escolares, pertencentes a duas escolas públicas estaduais 
que concluíram o 9º ano do ensino fundamental no ano de 2015. Destes, 
4 Segundo informações disponíveis no site do Instituto Nacional de Estudos e Pes-

quisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), o Ideb representa a iniciativa de reunir 
em um só indicador dois conceitos igualmente importantes para a qualidade da 
educação: fluxo escolar e médias de desempenho nas avaliações. O indicador é 
calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos pelo Censo Escolar, e 
médias de desempenho nas avaliações do Inep, o Saeb – para as unidades da fede-
ração e para o país, e a Prova Brasil – para os municípios.
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8 casos foram de bom desempenho, 3 casos intermediários e 2 de mau 
desempenho. As entrevistas foram realizadas com os pais e em alguns 
casos com a participação dos alunos. Ao final tínhamos uma amostra di-
versificada, que nos permitia explorar e identificar as principais práticas 
favorecedoras do bom desempenho. O número final da nossa amostra 
não foi definido a priori, e sim a partir da exaustão das entrevistas.

Acreditamos que o 9º ano representa o final de um ciclo impor-
tantíssimo para a trajetória escolar dos estudantes, que vai influenciar na 
continuidade da trajetória escolar, pois a dificuldade aumenta em direção 
aos níveis mais elevados, como mostra o estudo clássico de Bourdieu e 
Passeron (2014). A esse respeito, pesquisas apontam a importância dos 
êxitos escolares parciais, definido como bom rendimento acadêmico sem 
reprovações, sobretudo referentes ao primeiro ciclo do Ensino Funda-
mental, mas também referentes aos outros ciclos, na explicação da lon-
gevidade escolar de estudantes das camadas populares.

Cabe ainda apontar qual critério adotamos para classificar o desem-
penho escolar. A esse respeito é importante precisar melhor o que alguns 
autores chamam de “sucesso” e “fracasso” escolar. Essa definição não é 
uma tarefa fácil e apresenta-se sempre problemática. Não existe um consen-
so sobre o que caracterizam essas expressões, justamente porque envolvem 
uma diversidade de fatores que concorrem para constituí-las, como o acesso 
ao ensino superior, desempenho escolar, trajetória com ou sem reprovações, 
desempenho em exames de proficiência, abandono escolar, dentre outras. 
Para Lahire (1997) não cabe ao pesquisador definir o que é sucesso ou fra-
casso, pois essas categorias dependem do julgamento da própria instituição.

É nesse sentido que abdicamos em parte das categorias sucesso 
e fracasso e preferimos falar em desempenho escolar, assim como al-
guns trabalhos consultados na literatura, a exemplo de Barbosa (2009) 
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e Castro e Júnior (2016). Para isso adotamos como critério fundamental 
os resultados finais da escola obtidos ao final do ano letivo. Reconhece-
mos que esse resultado não é o mais fidedigno e pode variar conforme o 
estabelecimento de ensino e os critérios avaliativos dos professores. En-
tretanto acreditamos que esse critério dá certa constância aos resultados, 
pois é medido através de todo o ano. Para isso somamos as notas finais 
de cada estudante em cada disciplina e dividimos por 8, número total 
de disciplinas (artes, ciências, educação física, geografia, história, língua 
estrangeira, língua portuguesa e matemática). Selecionamos aqueles es-
tudantes que obtiveram as melhores e as piores notas. Os estudantes com 
bom desempenho obtiveram boas notas (média geral acima de 8) e não 
tinham reprovações. Os estudantes com mau desempenho tinham notas 
baixas e já tinham reprovado em algum momento.

Para a análise dos dados, adotamos como método a análise de con-
teúdo de Bardin (1977). Portanto, o método consiste na organização e na 
sistematização dos dados, no nosso caso, as entrevistas, através da cate-
gorização, e posterior análise através de inferências, construindo nossas 
interpretações. Para Bardin (1977), o interesse da análise de conteúdo 
não reside na descrição dos conteúdos, mas sim no que estes poderão nos 
ensinar após serem tratados relativamente a outras coisas. Estes saberes 
produzidos podem ser de várias ordens, como psicológico, econômico 
ou sociológico. No nosso caso, temos como objetivo construir uma inter-
pretação sociológica a partir das entrevistas sobre as possíveis práticas e 
atitudes familiares que contribuem para o desempenho escolar dos filhos.

7. RESULTADOS E DISCUSSÕES

De maneira geral, os resultados da pesquisa corroboram boa parte 
dos fatores já apontados pela literatura que tratam do tema do sucesso ou 
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longevidade escolar nos meios populares e sua correlação com práticas 
familiares. Apesar da multiplicidade de abordagens teórico e metodoló-
gicas encontrada na literatura, algumas categorias parecem ser determi-
nantes para explicar o fenômeno.

Primeiramente, o fator capital cultural se mostrou importante nos 
casos de bom desempenho, mensurado de forma simplificada a partir 
da escolaridade dos pais e pelo hábito de leitura. Pais com Ensino Mé-
dio completo tinham filhos com melhores desempenhos. A escolaridade 
normal para famílias com o mesmo perfil socioeconômico é o Ensino 
Fundamental. Isso traz uma série de vantagens para o aluno. Como vi-
mos, o capital cultural incorporado é transmitido na maioria das vezes de 
maneira osmótica e inconsciente, e inclui práticas relativas ao gosto, ao 
domínio corporal, ao domínio da língua culta, dentre outros. Logo, pode 
contribuir direta ou indiretamente na avaliação escolar do estudante, pois 
de acordo com a ótica reprodutivista, a escola legitima e sanciona a cul-
tura da classe dominante.

Outro fator importante para compreender os casos de bom desem-
penho em famílias de baixo nível socioeconômico foi a presença de práti-
cas voltadas para o bom comportamento dentro ou fora da escola, ou seja, 
aquilo que a literatura chama de ordem moral doméstica.

Tais práticas contribuem, na maior parte das vezes indiretamente, 
para a adequação dos estudantes às normas e valores típicos do mun-
do escolar, como o “bom comportamento” e o respeito à autoridade do 
professor. Nos casos de bons desempenhos analisados, os pais demons-
traram um forte controle sobre a vida escolar dos filhos, dando orienta-
ções, cobrando as tarefas, olhando as notas e comparecendo às reuniões 
escolares. Além disso, impunham regras e limites estritos sobre a rotina 
dos filhos, inculcando valores e uma moral do bom comportamento. Isso 
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demonstra uma postura de docilidade frente à escola e depositam nela 
grandes apostas para o futuro do filho.

Outro aspecto a salientar são as práticas de incentivo e visão de fu-
turo. Os pais estão dialogando sempre com os filhos sobre a importância 
da educação e defendendo como um meio de garantir um bom futuro. 
Foi corrente na fala dos entrevistados que os pais queriam proporcionar 
uma realidade melhor do que a deles para os filhos, algo já destacado por 
Lahire (1997) sobre as famílias com baixo nível socioeconômico.

Assim essas famílias depositam grandes esperanças na educação 
como perspectiva de mudanças da realidade em que se encontram. Mui-
tas vezes acabam projetando nos filhos um desejo não realizado. Isso 
indica também que tais famílias têm grandes expectativas escolares, fa-
tor já destacado na literatura como um dos elementos com maior poder 
explicativo do sucesso, como apontam Barbosa (2009) e Lacerda (2010).

Ao lado dessas práticas, a mobilização escolar foi outro fator im-
portante. Em quase todos os casos exitosos, os pais se mobilizavam de al-
guma forma para ajudar os filhos na escola, comparecendo às reuniões na 
escola e conversando com professores e gestores, dando apoio financeiro, 
matriculando os filhos em escola particular e alfabetizando os filhos em 
casa. A mobilização escolar é uma prática recorrentemente apontada na 
literatura sobre o tema, o que reforça a sua importância.

Se não bastasse, em alguns casos, identificamos uma postura inte-
ressada e ativa dos estudantes em aprender. Estes buscam obter conheci-
mento por interesse, visando um objetivo futuro, ou apenas por curiosi-
dade. Os conteúdos que aprendem na escola possuem sentido para eles, 
característica predominante nos casos de bom desempenho e ausente nos 
casos de abandono escolar, como apontam Castro e Júnior (2016). Isso 
aponta para uma “relação com o saber” (CHARLOT, 2002) que está de 
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acordo com o saber valorizado pela escola e que parece fazer sentido para 
os estudantes, mobilizando-os a aprender.

Por fim, outra característica decisiva foi o grau de solidariedade fa-
miliar e o tipo de relação entre pais e filhos a ela correspondentes. Iden-
tificamos que famílias com a presença dos pais morando juntos e que 
possuem uma boa relação entre si e com os filhos podem contribuir no 
desempenho escolar. Na ponta oposta, os casos nos quais não identifica-
mos a presença dessa solidariedade, com famílias “desestruturadas”, sem 
a participação dos pais nos assuntos escolares, estão relacionadas às situ-
ações de mau desempenho. Esse parece ser um ponto inovador em relação 
aos fatores apontados na literatura, pois não identificamos uma categoria 
específica para isso nos trabalhos revisados. Entretanto, é preciso ter cau-
tela, pois a presença desta solidariedade não é garantia de ter um bom 
desempenho, sendo mais importante analisar as configurações familiares.

Atreladas a esse fator, estão as formas de autoridade parental, já apon-
tada em outros trabalhos. Na nossa pesquisa, a autoridade exercida de forma 
bruta, sem apelo ao diálogo e à reflexão, parece contribuir para o mau de-
sempenho, mesmo dentro de uma família na qual existe boa solidariedade 
familiar. Lahire (1997) também destacou a importância desse fator.

Em um dos casos analisados, mesmo identificando a presença da 
solidariedade familiar, o estudante apresentou mau desempenho escolar. 
Pudemos perceber que, embora a solidariedade existisse, a forma como 
os pais exerciam sua autoridade sobre os filhos não favorecia o típico 
comportamento escolar, com apelo a racionalidade e normatividade. Era 
uma autoridade exercida sem diálogo, de forma bruta e sucinta. Além 
disso, a mãe estava sempre cedendo aos desejos do filho, o que dificulta-
va o desenvolvimento de disciplina e autonomia. Já nos casos com me-
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lhor desempenho, identificamos a presença de um bom diálogo entre pais 
e filhos e a imposição de uma série de limites e restrições.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho, buscamos compreender a contribuição de algumas 
práticas familiares na melhoria do desempenho escolar do estudante. 
Para isso, nos baseamos nos resultados de outras pesquisas que aponta-
vam para a centralidade da família na compreensão do problema. 

Apesar disso, reconhecemos a insuficiência dos resultados e alerta-
mos para a necessidade de aprofundá-los através de outras pesquisas que 
se utilizem de outras técnicas e da triangulação dos dados. Nesta pesquisa 
nos limitamos à entrevista compreensiva com as famílias e à análise de 
conteúdo. Por isso, alguns resultados só foram apontados e precisam ser 
melhor aprofundados.

Cabe salientar ainda que nos limitamos a explorar a contribuição 
de algumas práticas familiares para compreender e explicar o problema, 
entretanto, é importante frisar que esta é apenas uma faceta para se com-
preender o fenômeno. Acreditamos que existem outros fatores que tam-
bém são importantes para explicar as diferenças no desempenho escolar. 
Dentre eles está o papel da instituição escolar, sua organização e funcio-
namento. Barbosa (2009) apontou que a escola é tão ou mais importante 
do que as variáveis socioeconômicas na explicação das desigualdades 
escolares. Ainda por cima, cresceram nos últimos anos as pesquisas que 
se debruçam sobre a escola. Assim, recomendamos a pesquisas futuras 
que se debrucem não apenas na família, mas também na escola como 
fator compreensivo.



834

Podemos concluir dizendo que as categorias identificadas neste tra-
balho reforçam os resultados encontrados na literatura. Isso aponta para 
uma solidificação e ao mesmo tempo uma exaustão dos resultados no 
que diz respeito à participação familiar para compreender o problema, 
resguardadas as especificidades dos diferentes contextos sociais. No en-
tanto, isso não muda o fato de que essas famílias precisam se adaptar às 
exigências do mundo escolar, pois as práticas familiares que identifica-
mos estão de acordo direta ou indiretamente com as exigências da escola.

Concluindo, diferentes pesquisas apontam que as desigualdades 
escolares são em boa medida constituídas a partir das desigualdades so-
ciais. Nesta pesquisa, buscamos compreender por que nem sempre isso 
acontece. Vimos que existem algumas situações que são consideradas im-
prováveis, de estudantes de baixo nível socioeconômico que apresentam 
bom desempenho escolar. No entanto, acreditamos que esta participação 
ainda é pequena para superar as grandes desigualdades que persistem na 
educação brasileira. Por isso, é importante se buscar alternativas, de for-
ma que a responsabilidade não seja única e exclusivamente das famílias.
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RESUMO: Este artigo analisa a trajetória de Fátima, uma professora universitária de 
51 anos, negra, de origem popular e filha de pai analfabeto e mãe semianalfabeta. En-
frentando adversidades como a falta de condições financeiras da família e o preconceito 
tanto dentro como fora da sala de aula, Fátima protagonizou uma trajetória atípica de 
êxito escolar. Durante o estudo desse caso, buscou-se o diálogo com conceitos ligados 
à Sociologia, em especial à Sociologia do Improvável, como habitus, illusio e locus de 
controle interno. Também foi aplicado à narrativa autobiográfica analisada o esquema 
narrativo de Greimas, comumente utilizado para a análise de obras ficcionais.

Palavras-chave: Sociologia do Improvável. Ascensão social. Êxito escolar.

1. INTRODUÇÃO

Em um país marcado por contrastes acentuados entre suas classes 
sociais, espaços geográficos, padrões de vida e possibilidades de acesso 
a direitos básicos, o cenário em que os diferentes atores sociais intera-
gem é um terreno fértil para as situações mais diversas, incluindo, nesse 
processo, a materialização daquilo que se poderia chamar de improvável.

Nas escolas brasileiras, o desempenho extraordinário de estudan-
tes de origem popular, seguido por um processo de ascensão social, é 
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um desses fenômenos que parecem querer desafiar a lógica ou deter-
minados conceitos. Contrastando com a ideia de que as escolas de-
sempenham um papel de reprodução das desigualdades, abordado pelo 
sociólogo Pierre Bourdieu (1996), o êxito escolar desses estudantes 
brasileiros, ainda que relativamente incomum, aponta a possibilidade 
de rompimento com a tendência de manutenção das classes sociais e 
de se conquistar, através do estudo, a ampliação dos diferentes tipos de 
capital disponíveis.

Este trabalho se propõe a apresentar uma dessas histórias, através 
do estudo da narrativa autobiográfica da professora universitária Fátima, 
atualmente com 51 anos. Negra, de origem popular e filha de pai analfa-
beto e mãe semianalfabeta, Fátima protagonizou uma trajetória de supe-
ração das expectativas e de adversidades que variaram desde a falta de 
condições financeiras até o preconceito sofrido desde a infância.

Através do diálogo com conceitos relacionados ao ensino e à supe-
ração de adversidades, bem como à Sociologia do Improvável, buscou-se 
apresentar e discutir os fatores que levaram Fátima não apenas a atingir 
boas notas e ser aprovada nos cursos desejados, mas também a afirmar-
-se perante a opinião de pessoas que fizeram parte de seu convívio e 
transformar sua realidade e a de sua família, num verdadeiro processo de 
empoderamento e ascensão social.

2. METODOLOGIA

Para analisar o caso de Fátima, foram realizadas entrevistas se-
miestruturadas presenciais durante as quais foram questionados diversos 
fatos ligados a sua história pessoal. Foram abordados desde pontos rela-
cionados às condições materiais vividas pela professora universitária até 
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fatores mais subjetivos, como a interpretação que ela fazia de episódios 
de sua própria trajetória. 

Foram questionados, ao longo das entrevistas, elementos ligados à 
família da professora e sua relação com amigos e pessoas que faziam par-
te de sua rotina ou que a influenciaram de alguma forma, considerando os 
conceitos de habitus e illusio.

Nesse processo de entrevista e interpretação dos fatos, buscou-se 
aplicar o esquema narrativo desenvolvido pelo linguista Julien Greimas. 
Lituano radicado na França, o autor propôs um modelo de estruturação 
imanente às narrativas, as quais seriam formadas por determinados ele-
mentos responsáveis por lhes conceder coesão e estabilidade. 

Comumente utilizado para a análise de obras ficcionais e produ-
ções de diferentes gêneros – romances, contos, filmes, peças teatrais, te-
lenovelas, vídeos publicitários etc. –, o esquema narrativo de Greimas 
será aplicado neste artigo a uma história não fictícia, mas que guarda 
elementos comparáveis àqueles empregados em narrativas ficcionais.

3. A NARRATIVA AUTOBIOGRÁFICA

Natural de um município potiguar que possui cerca de 10 mil habi-
tantes, Fátima foi a primeira de cinco filhas de um casal de agricultores 
que teve pouco contato com os estudos ao longo da vida. A mãe, semia-
nalfabeta, cursou até o terceiro ano do ensino fundamental e não cultivou 
o hábito da leitura. O pai, por sua vez, era analfabeto, incapaz de escrever 
o próprio nome.

Aos cinco anos de idade, Fátima mudou-se com a mãe para outro 
município do interior do Rio Grande do Norte, onde a menina teve seu 
primeiro contato com uma instituição de ensino. No primeiro ano na nova 
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cidade, Fátima foi matriculada em uma escola particular onde a qualida-
de das aulas era vista como superior à da escola pública do município. 

Após o primeiro semestre de aulas, entretanto, a mãe de Fátima, 
que trabalhava sobretudo com o plantio e venda de hortaliças, percebeu 
que não teria condições financeiras de manter a filha no local até o fim 
do ano letivo. Para que a menina não ficasse os meses seguintes sem es-
tudar, a mãe contratou uma professora que oferecia aulas de reforço no 
município. Diariamente, a criança ia até a casa da professora, onde tinha 
aulas de alfabetização.

Embora o contato com essa professora tenha durado poucos meses 
e tenha acontecido ainda nos seis primeiros anos de vida, o episódio ficou 
marcado na memória de Fátima, que guarda daquele período uma série 
de recordações. O fato de um episódio ocorrido há tanto tempo ainda 
estar tão vivo na memória sugere uma importância considerável daquelas 
aulas para sua relação com os estudos ao longo da infância.

Uma dessas recordações, citada com visível alegria por Fátima, é 
a professora ter de colocar uma almofada na cadeira da criança para que 
ela pudesse acompanhar a leitura dos livros sobre a mesa, uma vez que 
a aluna era bem mais nova do que a maioria dos estudantes que tinham 
aula de reforço no local. 

Outra lembrança relatada por Fátima é o certo encantamento que 
tinha, em relação à leitura, durante essa primeira etapa do processo de 
alfabetização, vendo como “bonito” e atraente o processo de construção 
de sentidos através dos símbolos com que se familiarizava diariamente.

No ano seguinte, Fátima ingressou na escola pública do município, 
onde passou a ter contato com uma série de desafios que iam muito além 
do conteúdo apresentado na sala de aula. Negra e filha de pais pobres, a 
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menina era vítima de preconceito, que se revelava de diversas formas. 
Ainda que se mostrasse ótima aluna, com bom comportamento e 

boas notas ao longo do ensino fundamental, Fátima costumava ser prete-
rida por parte de seus professores, que lhe demonstravam um tratamento 
diferenciado ou a excluíam de atividades da qual desejava participar.

Em leituras para a classe ou apresentações culturais, por exemplo, 
alguns professores mal disfarçavam a vontade de limitar a participação de 
Fátima e, em contrapartida, estimular a iniciativa outros alunos – brancos 
e de famílias com maior capital financeiro –, ainda que estes demonstras-
sem menos interesse ou tivessem um desempenho pior. 

A percepção e a interpretação de Fátima sobre esses fatos estão en-
tre os pontos centrais relacionados a seu êxito escolar. À época, a estudan-
te não enxergava a postura de seus professores como fruto de pensamen-
tos preconceituosos. Longe disso, a garota acreditava que a exclusão de 
que era vítima resultava de uma possível falta de empenho de sua parte. 
Para Fátima, os professores que a discriminavam agiam dessa forma por 
considerar que ela não se esforçava o suficiente em relação aos estudos, 
não merecendo, por esse motivo, a mesma atenção que os outros alunos.

Visualizando sua relação com os professores a partir desse ponto de 
vista, Fátima tomou a decisão de dedicar-se cada vez mais aos estudos, 
numa tentativa constante de destacar-se e fazer-se merecedora da atenção 
dos docentes. Nessa empreitada motivada por um misto de inocência e sen-
timento de culpa, a menina começou a alimentar o hábito de priorizar os 
estudos e a eles destinar parte de seu tempo livre. O tempo livre fora da es-
cola, por sinal, também guardava desafios para a garota. Durante a infância 
e a adolescência, Fátima pouco conviveu com o pai, que deixou a casa onde 
moravam para casar-se com outra mulher e constituir nova família. 
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Sendo a mais velha das cinco irmãs – a segunda nasceu quando 
Fátima tinha seis anos – e tendo de lidar com a ausência paterna, a garota 
desde cedo ajudava a mãe em tarefas domésticas e em parte do trabalho 
no campo. Algumas vezes, Fátima usava os estudos como desculpa para 
evitar algum trabalho tedioso ou cansativo, afirmando à mãe que não 
poderia ajudá-la em determinada atividade porque precisava fazer essa 
ou aquela tarefa escolar.

De todo modo, ainda que se aborrecesse com as atividades que era 
levada a desempenhar dentro de casa, Fátima sentia crescer, a cada ano, o 
sentimento de responsabilidade no sustento e possível ascensão da famí-
lia. A garota planejava conseguir um bom emprego tendo como principal 
meta ajudar financeiramente a família, mesmo que sacrificando eventuais 
desejos pessoais.

Foi nesse período, quando concluiu o ensino fundamental, que re-
cebeu uma proposta tentadora. Fátima havia sido escolhida para estagiar 
em um banco, o qual lhe concederia uma bolsa que seria muito bem-vin-
da para ela e a família. Inicialmente, a garota e a mãe decidiram aceitar 
a proposta, mas o diretor da escola onde Fátima estudava sugeriu que ela 
recusasse o convite. Longe de subestimar a garota, o diretor demonstrou 
preocupação com seu futuro. Caso Fátima iniciasse aquele estágio, pre-
via o diretor, teria de direcionar o segundo grau (antigo ensino médio) 
para as ciências exatas, o que provavelmente restringiria seu leque de 
opções na hora de procurar um emprego com carteira assinada.

O diretor sugeriu, então, que Fátima priorizasse no segundo grau 
o Magistério, pois teria mais oportunidades de trabalho – incluindo 
na própria escola onde estudava, por apresentar ótimas notas e bom 
comportamento.
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Um dos motivos que levaram a mãe de Fátima a aceitar a sugestão 
do diretor foi o exemplo de um rapaz que vivia no mesmo município e 
havia feito o segundo grau na área de Economia, mas não havia conse-
guido emprego após a conclusão do curso, passando a trabalhar de forma 
autônoma em uma pequena banca de venda de cigarros. O caso era famo-
so na cidade, por mostrar alguém que, mesmo dedicando-se aos estudos 
por mais tempo do que a maioria das pessoas da mesma idade, não obteve 
disso verdadeira ascensão social. 

Poucos meses depois, Fátima foi chamada para outro estágio, desta 
vez na área de educação. Tornou-se então monitora no Centro Social Ur-
bano (CSU) da cidade. A bolsa que a jovem passou a receber era usada 
na compra de itens básicos para a família – de alimentos a roupas para 
ela e as irmãs.

Embora agora passasse a ter menos tempo livre, pois além da escola 
precisava ir ao estágio, Fátima continuou priorizando os estudos, alimentan-
do o ideal de que aquele poderia ser um caminho para ascender socialmente. 

O empenho foi recompensado dois anos depois, quando foi apro-
vada no vestibular de uma universidade pública do Rio Grande do Norte, 
para o curso de Letras, e em um concurso para professora da rede básica 
estadual, sendo a primeira pessoa da família a alcançar essas duas con-
quistas. Na turma da escola, foi uma das duas únicas pessoas a passar no 
vestibular naquele ano.

Nos anos seguintes, Fátima passou a viver então uma nova etapa. 
A necessidade de conciliar estudo e trabalho ganhou uma dimensão 
maior, tendo o estágio se transformado em um cargo público e as salas 
da escola serem agora salas de uma universidade localizada em outra 
cidade, distante cerca de 40 quilômetros.
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Outros elementos, porém, permaneceram em sua rotina, a exemplo 
do preconceito de que a jovem era vítima, sobretudo por parte dos colegas 
de turma. Para Fátima, os alunos com quem assistia às aulas não tinham 
intenção de ofendê-la, mas faziam uso de “discursos naturalizados”, como 
ela considerava, que inevitavelmente a magoavam mesmo que os colegas 
não demonstrassem qualquer vontade de agredi-la moralmente. 

“Você é negra, mas é gente boa”, “você tem alma de branca”, “você 
é negra, mas é diferente” eram algumas das expressões que Fátima escu-
tava com certa frequência por parte dos colegas. À época, já não existia 
mais a inocência da menina que acreditava ser preterida por não se es-
forçar o bastante. Agora, Fátima identificava claramente o preconceito. 
E o caminho escolhido para enfrentar esse cenário, afirmar a própria ca-
pacidade e atingir os objetivos que agora lhe surgiam – especializar-se e 
tornar-se professora universitária – foi mais uma vez o do estudo.

Ao longo da graduação, Fátima empenhava-se arduamente não só 
para concluir o curso, mas também para alicerçar o percurso até a pós-
-graduação. Como continuava trabalhando como professora da rede bá-
sica, o tempo era escasso, exigindo sacrifícios diários da estudante. Um 
dos exemplos do esforço empenhado para alcançar os objetivos era a 
tática usada pela jovem, cansada após um dia exaustivo no trabalho e na 
faculdade, para conseguir estudar à noite. Na tentativa de evitar que dor-
misse, Fátima usou por várias noites uma bacia com água gelada na qual 
mergulhava os pés, como uma forma de tentar espantar o sono.

As dificuldades financeiras para a jovem, que agora era a princi-
pal responsável pelo sustento da família, também pesavam. No início da 
graduação, quando ainda não havia recebido os primeiros salários pelo 
governo estadual, Fátima precisou comprar uma gramática exigida por 
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uma professora, mas não tinha condições de comprar o livro. Recorreu, 
então, a uma professora de outro departamento, que tinha uma livraria.

Fátima explicou sua situação e pediu à professora que lhe vendesse 
o livro, mas aceitasse receber o pagamento apenas meses depois, quando 
a garota recebesse seus salários. A professora aceitou a proposta e reali-
zou a venda – paga tão logo Fátima recebeu os salários atrasados.

O esforço ao longo da graduação culminou na aprovação em uma 
especialização em Letras e, logo que esta foi concluída, no mestrado na 
mesma área, realizado em outra universidade. Quando cursava o mestra-
do, chegou a ter certa fama no município onde morava por ser a única 
pessoa da cidade a cursar a pós-graduação. No ano seguinte à conclusão 
do mestrado, Fátima conquistou seu maior objetivo – foi aprovada como 
professora efetiva da universidade em que havia se graduado, o que lhe 
possibilitou consolidar o processo de ascensão social que havia iniciado 
ainda adolescente. Poucos anos depois, Fátima realizou seu doutorado, 
permanecendo como professora na mesma universidade e chegando ao 
cargo de pró-reitora.

4. PERSPECTIVA TEÓRICA

O fato de alunos estarem na mesma sala, assistindo à mesma aula, 
com o mesmo professor, está muito longe de significar oportunidades iguais 
para todos os estudantes. Não à toa, o sociólogo Pierre Bourdieu (1996) 
aponta a escola e o sistema de ensino franceses como reprodutores de de-
sigualdades sociais, ao privilegiar alunos que herdaram das famílias maior 
acesso às diversas vertentes de capitais, sobretudo cultural, linguístico e so-
cial. Estudantes de famílias com maior poder aquisitivo, que possibilitariam 
às crianças o contato com livros, exposições, cursos e melhores condições 
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de estudo, teriam portanto uma espécie de vantagem competitiva sobre os 
demais, amparada pelo modelo pedagógico das escolas.

Conforme o autor, esse processo concede aos membros da classe 
dominante garantias de que as melhores oportunidades, os melhores em-
pregos e as maiores possibilidades de expansão do capital estejam a eles 
destinados. Já àqueles que pertencem às classes dominadas, restaria, a 
despeito de seus esforços para ascender socialmente, permanecer entre 
os mais pobres e participar, ainda que involuntariamente, do processo de 
reprodução das desigualdades.

O mundo econômico e social se apresenta como um uni-
verso balizado, semeado por injunções e proibições, por 
signos de apropriação e exclusão, por sentidos obrigatórios 
ou barreiras intransponíveis, numa palavra, profundamente 
diferenciado, sobretudo conforme o grau em que propõe 
oportunidades estáveis e de modo a favorecer e a preen-
cher expectativas estáveis. Sob suas diferentes espécies, o 
capital é um conjunto de direitos de preempção sobre o fu-
turo; garante a alguns o monopólio de certos possíveis que, 
no entanto, encontram-se oficialmente garantidos a todos 
(como o direito à educação). (BOURDIEU, 2007, p. 175) 

Um caso como o de Fátima, entretanto, rompe diretamente com 
esse processo. A filha de pais analfabetos, que não pôde estudar nas me-
lhores escolas, conseguiu não apenas destacar-se na turma, mas ascender 
socialmente de uma forma que nenhum de seus colegas – mesmo aqueles 
de famílias com maior poder aquisitivo – conseguiu reproduzir. 

Entre os possíveis motivos para justificar a dedicação de Fátima em 
relação aos estudos, está a incorporação, ao longo de sua formação, de 
práticas e disposições que alimentassem a ideia de ascender socialmente 
através dos estudos – processo que se relaciona diretamente com o con-
ceito de habitus. Mais do que um simples estímulo ou desejo pontual de 
praticar determinada ação, o habitus, para Bourdieu, refere-se ao conjun-
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to de disposições incorporadas pelos indivíduos ao longo de seu processo 
de socialização, refletindo-se sobretudo em uma série de práticas e de 
esquemas que o sujeito acaba utilizando de forma costumeira. Para o 
autor, o habitus

funciona a cada momento como uma matriz de percepções, 
de apreciações e de ações – e torna possível a realização 
de tarefas infinitamente diferenciadas, graças às transfe-
rências analógicas de esquemas que permitem resolver os 
problemas da mesma forma e graças às correções incessan-
tes dos resultados obtidos, dialeticamente produzidas por 
esses resultados. (BOURDIEU, 1983, p.65)

Para o desenvolvimento de percepções e práticas que a auxiliassem 
no desempenho escolar, Fátima pode ter contado com a contribuição dos 
professores que não a tratavam com preconceito e buscavam estimulá-la, 
fazendo com que a garota acreditasse que poderia se destacar e superar 
adversidades caso se dedicasse mais aos estudos. 

Outro possível fator que estimulou a construção dessas práticas foi 
o contato com as aulas particulares nas quais deu os primeiros passos 
em relação ao processo de alfabetização, familiarizando-se e sentindo-
-se atraída pela ideia de criar e absorver sentidos através da linguagem 
escrita.

Associada a essa dedicação aos estudos está também a crença de 
que seguir esse caminho seria uma forma de transformar a própria realida-
de e a de sua família. Ainda na escola, Fátima tinha a educação como um 
instrumento através do qual poderia ascender e romper com a rotina que 
provavelmente herdaria da mãe caso ignorasse os estudos. Essa percepção 
de que fazer parte daquela estrutura que lhe era apresentada seria impor-
tante e lhe traria vantagens imediatas e futuras se relaciona diretamente 
com outro conceito utilizado por Bourdieu (1996), a illusio. Esse conceito 
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reflete a crença na ideia de que é possível atingir determinado fim caso se 
“jogue” com as regras propostas no sistema de estruturas e possibilidades 
em que se está inserido, à semelhança do que se pratica em um jogo.

A illusio é estar preso ao jogo, preso pelo jogo, acreditar 
que o jogo vale a pena ou, para dizê-lo de maneira simples, 
que vale a pena jogar. [...] dar importância a um jogo social, 
perceber que o que se passa aí é importante para os envol-
vidos, para os que estão nele. (BOURDIEU, 1996, p. 139).

De toda forma, a simples existência dessa crença não garantiria 
por si só o êxito de Fátima, sobretudo devido à série de adversidades 
que se apresentaram em seu caminho. Acompanhando essa confiança 
no “jogo”, há de forma evidente na história da professora um senti-
mento de responsabilidade perante à própria trajetória, uma ideia de 
que a ela mesma caberiam os esforços necessários para concretizar 
suas ambições.

Esse tipo de pensamento dialoga diretamente com o conceito de lo-
cus de controle interno, abordado pelo psicólogo norte-americano Julian 
Rotter. Conforme o autor, o locus de controle se refere à interpretação 
dos indivíduos sobre a fonte do controle de eventos que lhe sucedem ou 
mesmo de seu próprio comportamento. 

Quando alguém credita os acontecimentos de sua vida sobretudo 
ao acaso, sorte, destino ou à ação de outras pessoas ou grupos, por exem-
plo, possui uma crença baseada mais fortemente no controle externo. Já 
quando o indivíduo atribui principalmente a si mesmo a responsabilidade 
das circunstâncias a que está submetido e quando acredita no próprio 
esforço como forma de mudar a realidade, traz consigo mais fortemente 
o locus de controle interno.

Esse locus de controle interno foi notável ao longo de toda a tra-
jetória de Fátima, na qual a resiliência e a perseverança já se mostravam 
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desde a infância, quando a menina alimentava a ideia de que, através do 
estudo, poderia se destacar e conquistar a atenção dos professores que a 
preteriam.

Essa trajetória marcada pela busca constante por objetivos, adver-
sidades de diversas ordens e participação significativa de indivíduos que 
tiveram influência ao longo do caminho permite um estudo dessa narrati-
va a partir do esquema de Greimas, apresentando componentes-chave da 
narrativa autobiográfica apresentada pela professora.

Desde cedo, Fátima recebeu da mãe e dos primeiros professores a 
missão de dedicar-se aos estudos, sendo estes, portanto, destinadores no 
início da narrativa. A destinatária aceita o desafio e, num segundo mo-
mento, quando percebe a atitude dos professores que a preteriam, atribui 
a si mesma uma nova missão – a de destacar-se nos estudos e conquistar 
a atenção dos docentes. 

Dessa forma, ao sentir sua responsabilidade nesse processo e defi-
nir para si mesma um objeto a ser alcançado, Fátima se torna simultanea-
mente destinadora e destinatária, na busca pelo bom desempenho escolar 
e o reconhecimento por parte dos professores.

Com a evolução da narrativa, novos objetos podem ser destaca-
dos – ingressar na universidade, ser aprovada em concurso público, fazer 
pós-graduação, tornar-se professora universitária. Nesse percurso, vários 
foram os oponentes que se colocaram no caminho, simultaneamente ou 
em diferentes momentos. Entre estes, destacam-se as dificuldades finan-
ceiras da família para lhe proporcionar melhores condições de estudo e 
o preconceito que sofreu desde a infância, especialmente por parte de 
alguns professores.

Também são marcantes na trajetória adjuvantes que tiveram uma 
influência positiva em sua jornada, a exemplo do diretor da escola que a 
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orientou sobre seu futuro profissional e a professora universitária que lhe 
vendeu um livro a prazo. Todos esses elementos culminaram no êxito de 
Fátima, o qual foi muito além do desempenho escolar. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma trajetória tão peculiar quanto à de Fátima guarda uma série de 
elementos notáveis para o estudo da Sociologia do Improvável. O fato de 
uma criança negra e de origem popular, vítima de preconceito por par-
te de alguns professores e com pouco acesso a capital social e cultural, 
ter ascendido socialmente de forma tão vertiginosa indica o potencial da 
crença em si mesmo e nas possibilidades propostas pelo “jogo” para a 
conquista dos objetivos.

Não fosse a determinação constante da professora, muito dificil-
mente teriam sido alcançados objetivos atingidos tanto enquanto discente 
como quando docente. Nesse contexto, o sentimento de responsabilidade 
em relação aos familiares também se mostrou como um dos principais 
elementos motivadores para a professora, que ainda na adolescência tinha 
uma preocupação evidente com a qualidade de vida da mãe e das irmãs. 

Naturalmente, fatores externos ajudaram em sua trajetória, mas 
não parecem ter tido o mesmo peso que a resiliência e a perseverança 
constantes ao longo do caminho. De todo modo, a participação de atores 
como o diretor da escola que lhe deu a orientação necessária quanto ao 
futuro profissional e a professora que lhe vendeu livros a prazo foi de 
grande importância nas conquistas alcançadas por Fátima, por maior que 
tenha sido seu esforço.

É importante destacar, enfim, que a crença no estudo como ins-
trumento de transformação social foi o principal elemento motivador da 
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história e até hoje permanece viva na professora universitária, que tenta 
passar essa mensagem para seus alunos, buscando sensibilizar estudantes 
e contribuir para a concretização de novos acontecimentos que se pode-
riam chamar de improváveis.
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RESUMO: No presente artigo temos a pretensão de proporcionar uma discussão em 
torno do tema do sucesso escolar de pessoas que conviveram em um contexto social 
desfavorável ao êxito escolar. Nosso objetivo principal é investigar os fatores que con-
tribuíram para que o sucesso fosse alcançado através dos estudos. Para tanto foi utili-
zado como método de coleta dos dados a narrativa autobiográfica, a partir da qual foi 
feita a análise, procurando compreender o processo e a relação com o saber no percurso 
escolar da colaboradora da pesquisa. 

Palavras-chave: Sucesso escolar. Relação com o saber. 

1. INTRODUÇÃO

 O fracasso e o sucesso escolar são temas que vêm preocupando 
alguns pesquisadores interessados pela educação. Entretanto, vemos que, 
ao longo dos anos, a pesquisa acadêmica vem direcionando seu olhar 
de forma mais constante para as indagações ligadas à problemática do 
fracasso. Já as pesquisas que se preocupam em enfocar o sucesso escolar 
são menos frequentes.

 Partindo desse pressuposto, pretendemos neste artigo desenvol-
ver uma discussão voltada para a temática do sucesso escolar inespe-
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rado. A presente investigação surge a partir das discussões travadas no 
seminário temático “Narrativas autobiográficas em relação com o saber”, 
ministrado no Programa de Pós-Graduação em Letras, da Universidade 
do Estado do Rio Grande do Norte, Campus Avançado Professora Ma-
ria Elisa de Albuquerque Maia, sob a responsabilidade do professor Dr. 
Constantin Xypas. 

 A relevância do debate em torno da temática do sucesso esco-
lar de pessoas improváveis, ou seja, que cresceram em um contexto de 
diversidade, que não favorecia seu crescimento intelectual, provém do 
fato de podermos compreender o caminho percorrido pelo aprendiz até 
o conhecimento e sua relação com o saber. Podemos ainda questionar 
as teorias da reprodução social, oriundas de estudos sociológicos que se 
voltam quase sempre para o que é estatisticamente provável.

 Outro aspecto relevante, que merece destaque no estudo do êxito 
escolar improvável, é a quebra do pressuposto epistemológico muito de-
fendido pela Sociologia de que o indivíduo em particular não tem poder 
de decisão sobre o seu sucesso ou fracasso escolar, pois depende das 
condições sociais nas quais está inserido. As pesquisas sobre o sucesso 
escolar de pessoas em contextos sociais desfavoráveis vêm mostrar que 
a progressão escolar de um indivíduo não depende somente de condi-
ções favoráveis, mas de outros elementos internos e externos que podem 
transformar uma história de provável fracasso em um grande sucesso.

 Diante do exposto, temos como objetivo, neste momento, estudar 
a história de uma professora universitária, mestre em Educação, com o 
intuito de compreender sua relação com o saber, já que a nossa colabo-
radora na presente pesquisa nasceu em um contexto social desfavorável 
ao êxito escolar, uma vez que pertencia a uma família pobre, com pais 
analfabetos funcionais e morando em uma comunidade da Zona Rural.
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 Para procedermos à investigação científica do caso da professora 
e de como a mesma obteve sucesso nos estudos, realizamos uma pesquisa 
pautada no método autobiográfico. Esse método nos permite direcionar 
o olhar para o passado na tentativa de compreender o significado dos 
acontecimentos que permitiram a construção de um percurso escolar de 
sucesso em um contexto desfavorável ao crescimento intelectual por es-
tar marcado pelo que a Sociologia da Educação considera como fatores 
que não contribuem para o progresso nos estudos, como pais analfabetos 
funcionais, situação de pobreza e moradia distante da cidade.

O método autobiográfico compreende uma orientação teórico-
-metodológica que vem sendo aplicada com bastante frequência nos pro-
cessos de investigação no campo das ciências sociais e humanas. A partir 
dessa orientação metodológica, abordaremos aqui a relação com o saber 
da professora Francicleide Cesário de Oliveira Fontes, docente do De-
partamento de Educação do Campus Avançado Professora Maria Elisa 
de Albuquerque Maia, Universidade do Estado do Rio Grande do Norte, 
Mestre em Educação pela mesma Universidade.

A referida professora, que gentilmente aceitou colaborar com 
nossa pesquisa, nos revela uma história de sucesso e crescimento esco-
lar e profissional que merece ser destacado, pois, como inúmeras outras 
brasileiras, conquistou uma carreira profissional de notoriedade, mesmo 
tendo nascido em um contexto desfavorável. Estudaremos, pois, sua nar-
rativa, buscando compreender o que possibilitou o alcance do sucesso 
escolar a partir dos aportes teóricos que tratam da relação com o saber, de 
Charlot (2000), capital cultural, de Bourdieu (1997), e habitus, de Bour-
dieu (2002), entre outros.

Assim, propomos uma análise em termos de relação com o saber e 
com a escola. Procuramos investigar o percurso estudantil e profissional 



855

da nossa colaboradora, com uma abordagem que nos permita perceber 
quais fatores contribuíram para o seu sucesso. Utilizamos para a coleta 
de dados a narrativa a partir de um roteiro previamente elaborado pela 
pesquisadora, visando direcionar as lembranças de aspectos relevantes 
em sua trajetória de vida, a partir da narrativa autobiográfica que permite 
enfatizar, realçar e evocar, de forma sistemática e organizada, a subjeti-
vidade presente nos mais variados processos, sejam pessoais, escolares 
ou profissionais.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Os pesquisadores em educação apresentam muitas inquietações 
a respeito do ensino e da educação de qualidade brasileira. Entre as pre-
ocupações dos estudiosos ganham destaques temáticas que vão desde a 
efetiva participação da família na educação escolar de seus filhos, até as-
pectos mais relacionados à política pública, como a ausência de recursos 
materiais que são fundamentais para uma educação de qualidade.

  Diante desse cenário, uma parte significativa de estudos 
estão voltados para a compreensão do fracasso escolar, partindo do pres-
suposto sociológico de que seria “improvável” o sucesso escolar de mui-
tas crianças que contam apenas com a escola pública. Os estudos sobre o 
fracasso escolar são de fato pertinentes, e favorecem também a investiga-
ção das histórias de sucesso. Sobre esse aspecto, um estudo relevante é de 
Charlot, que levanta questionamentos importantes para refletirmos sobre as 
questões de fracasso e sucesso escolar. O autor reflete da seguinte maneira: 

Por que será que certos alunos fracassam na escola? Por 
que será que esse fracasso é mais frequente entre famílias 
de categorias sociais populares do que em outras famílias? 
Mais ainda: por que será que certas crianças dos meios po-
pulares alcançam, apesar de tudo, sucesso em seus estudos, 
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como se elas conseguissem esgueirar-se pelos interstícios 
estatísticos? (CHARLOT, 2000, p. 9).

Aqui, o autor considera que dos muitos questionamentos levanta-
dos em torno da problemática da educação, é muito válido compreender 
o sucesso escolar de alunos que apresentam padrões sociais e familiares 
considerados pela sociologia como improváveis de favorecer o desenvol-
vimento daquele indivíduo. A pergunta sobre o porquê de certas crianças 
das classes populares conseguirem êxito escolar traz em si uma gama de 
aspectos que merecem ser compreendidos, especialmente em uma so-
ciedade como a brasileira, na qual o número de pessoas que alcançam 
sucesso escolar inesperado é significativo.

Para Charlot, um dos conceitos chaves para compreender o suces-
so escolar das pessoas improváveis passa pela compreensão da relação 
com o saber, definida pelo sujeito na relação com o outro. Para o autor, 
“A relação com o saber é a relação com o mundo, com o outro e com 
ele mesmo, de um sujeito confrontado com a necessidade de aprender, 
[...] é o conjunto (organizado) das relações que um sujeito mantém com 
tudo quanto estiver relacionado com ‘o aprender’ e o saber” (CHARLOT, 
2000, p. 80, grifos do autor). 

Nessa perspectiva enfatizada pelo autor, aprender está muito além 
da mera aquisição de conteúdos para o intelecto, abrange as relações que 
o sujeito estabelece para adquiri-lo de uma maneira muito ampla, tor-
nando a relação com o saber uma relação plural, que envolve os diversos 
aspectos da interatividade humana. O saber se apresenta como um requi-
sito de relevância inquestionável na construção do sujeito enquanto ser 
humano, que, embora pertença a uma espécie genuinamente social, car-
rega cada um sua singularidade, construída numa relação consigo, com 
o outro e com o mundo. Essa relação com o saber será possibilitada de 
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acordo com as oportunidades às quais o indivíduo é exposto ao longo de 
sua trajetória de vida.

Partindo da posição do autor, podemos proferir que dos fatores 
que influenciam na trajetória de estudos de uma pessoa, um dos mais 
importantes é a própria relação que é estabelecida entre o sujeito e o co-
nhecimento. Como afirma Charlot, “[...] A educação é produção de si por 
si mesmo; é o processo através do qual a criança que nasce inacabada se 
constrói enquanto ser humano, social e singular. [...]” (CHARLOT, 2000. 
p. 54); o autor acrescenta ainda em sua discussão que essa relação com 
o saber se caracteriza nas dimensões simbólica, ativa e temporal, sendo 
assim um “[...] conjunto de significados e espaços de atividades, inscritos 
num tempo. [...]” (CHARLOT, 2000, p. 78).

Outro autor que contribui para o entendimento teórico de nossa 
pesquisa é Pierre Bourdieu, com destaque aqui para a abordagem dos 
conceitos de capital cultura e habitus, trabalhados pelo autor ao longo 
de sua obra sociológica. Bourdieu aponta o capital cultural como uma 
maneira de explicar as diferenças no rendimento dos alunos na escola; 
para ele, “O rendimento escolar depende do capital cultural previamente 
investido pela família” (BOURDIEU, 1997, p. 74). 

Para o autor, o conceito de capital não se refere à sua dimen-
são econômica, embora seja advindo primeiramente da Economia; no 
enfoque de Bourdieu encontramos dois outros modos de abordagem 
do conceito de capital: o social e o cultural, bem como o simbólico, 
que permeia todos os outros modelos de capital. O conceito de capital 
cultural foi então utilizado pelo autor nos seus escritos sobre educação 
para estudar e explicar as desigualdades escolares, visando a refletir 
sobre as vantagens que alguns sujeitos apresentam a partir de sua or-
ganização familiar. Essa vantagem é mobilizada, conscientemente ou 
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não, para conduzi-los a um nível mais elevado no espaço social. 
Para Bourdieu, “[...] Um jovem da camada superior tem oiten-

ta vezes mais chances de entrar na Universidade que um filho de um 
assalariado agrícola e quarenta vezes mais que um filho de operário, e 
suas chances são ainda quarenta vezes mais que a de um jovem da classe 
média. [...]”. (BOURDIEU, 2007, p. 41) Segundo o autor, as condições 
sociais mais elevadas levam a um certo privilégio cultural, e consequen-
temente às diferenças quanto ao capital cultural transmitido, de acordo 
com as classes sociais.

A ideia de capital cultural formulada por Bourdieu é pautada na 
formação familiar de cada sujeito, sendo delimitado pelo autor em três 
formas, a saber: o capital cultural incorporado, institucionalizado e obje-
tivado. O incorporado consiste naquilo que o agente traz herdado de sua 
família ou adquirido em sua experiência. O capital cultural objetivado se 
configura na forma de benefícios culturais, tais como: livros, pinturas, 
obras de arte etc. Por último, temos o capital cultural institucionalizado 
que se apresenta através dos diplomas escolares.

Outro ponto relevante na teoria do autor em foco é o conceito de 
capital social, que se configura como o conjunto de relações sociais desen-
volvidas e mantidas pelo sujeito. Essas relações podem ainda ser transfor-
madas em outros tipos de capital. A partir do total de capitais que os indi-
víduos apresentam e acumulam em sua trajetória de vida é que se define a 
classificação na estrutura social em classes altas, médias ou populares.

Nessa perspectiva, o sociólogo defende os estudos como um meio 
de promoção social ao qual os indivíduos têm acesso, no entanto essa 
promoção dependerá da oportunidade de acesso a cultura; ou seja, os 
alunos que recebem um capital cultural significativo apresentam maiores 
chances de apresentarem um bom êxito escolar.
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Bourdieu apresenta também uma discussão sobre o que ele define 
como habitus, sendo considerado como aquilo que permite aos indivídu-
os decidir sobre suas escolhas, tomar decisões, agir adequadamente numa 
grande variedade de situações sem nem mesmo ter consciência disso. 
Pode ser considerado como um conjunto de percepções, valores que au-
xiliam o indivíduo a interagir com os demais, seja no âmbito simbólico 
ou no espaço social. Ele é produto da incorporação da necessidade, uma 
espécie de natureza, porém uma natureza socialmente construída. Nas 
palavras de Bourdieu, habitus é um:

[...] sistema de disposições duradouras e transponíveis que, 
integrando todas as experiências passadas, funciona a cada 
momento como uma matriz de percepções, de apreciações 
e de ações, e torna possível efetuar tarefas infinitamente 
diferenciadas graças às transferências analógicas de esque-
mas que permitem resolver os problemas da mesma forma 
e graças às mesmas correções incessantes dos resultados 
obtidos, dialeticamente produzidas por esses mesmos re-
sultados (BOURDIEU, 2002, p. 167, grifos no original).

Nessa perspectiva, a noção de habitus inclui tanto as representa-
ções concebidas sobre si e sobre a realidade, como também o sistema de 
práticas em que a pessoa se inclui, os valores e crenças que veicula, suas 
aspirações, identificações etc. O habitus opera na incorporação de dispo-
sições que levam o indivíduo a agir de forma harmoniosa com o histórico 
de sua classe ou grupo social, e essas disposições incorporadas se refletem 
nas práticas objetivadas do sujeito. (Cf. ARAÚJO e OLIVEIRA, 2014)

O habitus de uma família ou de um indivíduo não pode ser dedu-
zido, de forma direta, do habitus da classe a que pertence. O indivíduo 
constitui-se a partir de um conjunto multifacetado de influências sociais, 
inclusive as que não compõem seu próprio habitus, mas que podem vir a 
mudar sua configuração.
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Segundo Bourdieu e Passeron (2009), o sistema educacional, por 
meio da reprodução cultural que lhe é característica, contribui para a re-
produção da condição de classe social de uma geração a outra em cada 
contexto social. No entanto, vários são os fatores que revelam histórias 
de sucesso escolar de pessoas das classes populares que conseguem mu-
dar as condições de vida, passando de um condição de pobreza para uma 
situação mais elevada em termos de condições econômicas e sociais gra-
ças ao sucesso nos estudos. 

3. A NARRATIVA AUTOBIOGRÁFICA: UM CASO DE SUCESSO 
ESCOLAR INESPERADO

Nesse espaço, apresentaremos a narrativa da trajetória de vida 
escolar da professora Francicleide Cesário, que contribui como colabo-
radora de nossa pesquisa. Aqui, conheceremos sua história de sucesso 
escolar inesperado. Nessa história, buscaremos compreender, a partir das 
teorias abordadas, os fatores que possibilitaram o sucesso alcançado.

Os dados foram coletados a partir da entrevista autobiográfica em 
forma de relato, na qual obtivemos o depoimento da professora que co-
laborou conosco, narrando sua trajetória escolar a partir de um roteiro 
sugerido pela pesquisadora. Aplicamos esse método porque,

A entrevista biográfica, ao pedir ao sujeito para reconstruir 
o seu passado escolar, convida-o a encontrar-se e assim, a 
testemunhar a história produzida por ele e que, em parte, 
orienta seus atos: a da ascendência familiar, a dos grupos a 
que pertence e que lhe servem de referência, a de um siste-
ma escolar e das relações sociais do momento. (RHÉHAU-
ME, 2008, Apud XYPAS e BERGIER, 2013). 

 Dessa forma, a partir da narrativa, analisaremos o sucesso escolar 
tendo como foco as teorias da relação com o saber de Charlot, do locus 
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de controle de Rotter, do capital cultural e habitus de Bourdieu, buscan-
do com isso perceber os fatores que contribuíram para que a professora 
Francicleide alcançasse o êxito escolar, mesmo crescendo em contexto 
desfavorável.

Francicleide é Mestre em Educação. Atualmente é professora 
concursada na Universidade do Estado do Rio Grande do Norte. Filha e 
neta de agricultores, ela morava na zona rural. O pai sabia ler, escrever e 
calcular. Já a mãe foi apenas alfabetizada, não tendo o domínio da leitura 
de modo satisfatório. Tem quatro irmãs e um irmão. 

Vale salientar que daremos ênfase neste trabalho à relação da co-
laboradora com o saber, ou seja, buscaremos focar a sua trajetória estu-
dantil. Vejamos a narrativa da professora com relação ao desejo de apren-
der e o sucesso escolar conseguido. 

1ª narrativa: o desejo de aprender

Na minha infância, não consigo perceber qual a explicação 
para o meu interesse em aprender, só sei que desde quando 
era criança já tinha interesse em aprender. Uma lembrança 
muito presente em minha memória, é que desde muito pe-
quena, antes da idade escolar, eu tinha o desejo de ir para a 
escola por ver minhas 3 (três) irmãs mais velhas indo para 
a escola. Porém, como eu morava na zona rural, não tinha 
Educação Infantil, portanto, as crianças só poderiam ser 
matriculadas aos 7 (sete) anos de idade. Lembro que algu-
mas vezes minha mãe deixava eu ir para a escola junto com 
minhas irmãs, mas como o horário das aulas era no turno 
vespertino, eu adormecia nas carteiras da escola, então, 
como a professora morava perto da escola, ela levava-me 
para dormir na sua casa. Outro detalhe, era o de quando eu 
não conseguia espaço para sentar perto de uma das minhas 
irmãs eu ficava chorando. Certamente, por esses motivos, 
minha mãe não deixava eu ir muitas vezes para a escola 
antes que eu pudesse ser matriculada. 
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Somente aos 7 anos fui matriculada, passando, então a fre-
quentar a escola todos os dias e logo aprendi a ler. Lembro 
que quando eu aprendi a ler a minha professora me deu 
um livro didático de comunicação e expressão (hoje é Lín-
gua Portuguesa), eu fiquei muito feliz e gostava de ler as 
histórias infantis como Chapeuzinho Vermelho e Marcelo, 
Marmelo, Martelo. Hoje sei que eram apenas recortes das 
histórias, mas na época não sabia, pois eu não tinha acesso 
aos livros literários, já que esses não existiam na escola e 
nem muito menos meus pais tinham condições de comprar. 

Ao analisar o meu interesse e desejo em aprender ao lon-
go do meu processo de maturidade, lembro que já na mi-
nha adolescência passei a ter consciência da importância 
de estudar, aprender e conseguir sucesso escolar. Passei a 
perceber que um melhor futuro seria possível através da 
educação porque eu via pessoas, como, por exemplo, a mi-
nha madrinha que eu fui morar na casa dela aos 11 anos, ter 
obtido sucesso profissional através da educação. 

Quanto ao meu sucesso escolar, eu sempre fui uma aluna 
dedicada, estudiosa, e por isso, sempre tirava notas boas. 
Geralmente, eu estava entre os 3 primeiros alunos da turma 
com melhores notas. Por ser atenciosa às aulas, eu apren-
dia o que os professores explicavam e também, quando 
necessário, revisava em casa. Como eu tinha facilidade 
para aprender, eu lembro que alguns conteúdos que minhas 
amigas não conseguiam entender, a gente se reunia para 
estudar e eu ensinava a elas. (Narrativa de Francicleide)

 De acordo com nossos estudos teóricos, na narrativa da professo-
ra se destaca o locus de controle interno, pois há a ênfase no fato de que 
desde muito criança alimentava o desejo de aprender, pois já considerava 
que estudar significava um caminho para a melhoria de vida (Quando 
afirma a seguinte a frase: “Passei a perceber que um melhor futuro seria 
possível através da educação”). Considerando os estudos de Rotter, po-
demos perceber que a presença do locus de controle interno, pois segun-
do Rodrigues e Pereira, abordando o pensamento de Rotter. 
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Pessoas com o locus interno acreditam que o que podem 
alcançar está controlado por seus esforços e competências, 
enquanto que pessoas com locus externo creem que o que po-
dem alcançar depende ou é controlado por qualquer outro fa-
tor que não elas próprias, como por exemplo, sorte, fé, outras 
pessoas ou acaso. (RODRIGUES; PEREIRA, 2007, p. 547)

Francicleide mostra em sua narrativa que desde criança acreditava 
em seu potencial e via na educação uma forma de superar as dificuldades: 
“lembro que já na minha adolescência passei a ter consciência da importân-
cia de estudar, aprender e conseguir sucesso escolar”. Aqui fica claro que 
ela percebe que suas ações podem determinar o seu futuro, indo de encontro 
ao que Rotter formulou como conceito de locus de controle interno.

Podemos perceber ainda na fala da professora que a relação como 
saber também foi determinante em sua história de sucesso escolar. Ela 
revela que: “Uma lembrança muito presente em minha memória, é que 
desde muito pequena, antes da idade escolar, eu tinha o desejo de ir para a 
escola por ver minhas 3 (três) irmãs mais velhas indo para a escola”. Essa 
fala nos mostra que a relação com o saber se deu através das irmãs. Em 
sua abordagem, Charlot, defende que “[...] qualquer relação com o saber 
comporta também uma dimensão de identidade: aprender faz sentido por 
referência à história do sujeito, às suas expectativas, às suas referências, 
à sua concepção de vida, às suas relações com os outros, à imagem que 
tem de si e à que quer dar de si “(CHARLOT, 2000, p. 72). 

2ª narrativa: a influência da família

Os meus pais, principalmente a minha mãe, sempre valo-
rizaram o estudo e nos incentivavam a estudar. Minha mãe 
dizia que era através dos estudos que nós (minhas irmãs e 
eu) poderíamos ter um futuro melhor. Uma forte lembrança 
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que tenho é que em meu período de alfabetização a minha 
mãe sempre ajudava nas tarefas de casa, nesse período, eu 
achava que ela sabia muito, no sentido de achar que ela 
teria alto grau de escolaridade. Porém, ao longo da minha 
evolução gradativa da escolaridade, percebi que minha 
mãe é apenas alfabetizada (estudou somente até o 2º ano). 

Hoje o que eu percebo é que meu pai, como se ocupava em 
cuidar do gado (bovino) e da agricultura, deixava a nos-
sa educação mais por responsabilidade da minha mãe, por 
esse motivo, no meu processo de aprendizagem tenho mais 
viva a lembrança da minha mãe por ser mais presente, prin-
cipalmente no meu processo de alfabetização. Mas mesmo 
com suas ocupações, quando passamos a estudar na cida-
de, meu pai sempre ia para as reuniões de pais na escola. 
Lembro que quando ele chegava das reuniões, dizia que os 
professores me elogiavam, dizendo que eu era estudiosa e 
interessada, e, com isso, meu pai ficava orgulhoso. 

Um detalhe importante sobre a influência da minha famí-
lia é com relação à influência que minha irmã mais velha 
exerceu, pois mesmo sem perceber, ela me influenciou, 
pois embora a diferença de idade não seja grande, apenas 
5 anos, mas o fato dela sempre ter tido muita vontade de 
vencer, de crescer intelectualmente e por ser a primeira a 
enfrentar as dificuldades para estudar porque tudo foi mais 
difícil para ela, pois era ela a que vivenciava determinadas 
experiências primeiro, e ela nos contava como era que ti-
nha acontecido com ela, por isso, quando nós tínhamos que 
passar por tais experiências, indiretamente, através dela, já 
sabíamos de algumas especificidades. 

Nessa segunda narrativa podemos perceber dois fatores que con-
tribuíram para a obtenção do êxito escolar, a transmissão de um capital 
cultural significativo, pois tanto a mãe quanto o pai destacavam a impor-
tância dos estudos. Embora a mãe fosse mais presente na forma direta 
de encaminhar o processo ensino aprendizagem, o fato de o pai se sentir 
orgulhoso pelo progresso da filha na escola também tem influência posi-
tiva no seu desenvolvimento escolar. Como defende Bourdieu (1997), o 
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rendimento do aluno na escola depende do capital cultural previamente 
investido pela família, ou seja, mesmo que a família não detenha o capital 
econômico, ela pode transmitir o capital cultural na forma de valorização 
do conhecimento.

Quando a professora revela que seus pais valorizavam o estudo 
– “Os meus pais, principalmente a minha mãe, sempre valorizaram o es-
tudo e nos incentivavam a estudar. Minha mãe dizia que era através dos 
estudos que nós (minhas irmãs e eu) poderíamos ter um futuro melhor” 
–, percebemos que os pais, mesmo sem ter alto grau de instrução, ou 
condições sociais favoráveis, acreditavam que a filha podia ter sucesso 
escolar, e assim contribuíam para que ela alcançasse o desejado sucesso, 
repassando o que Bourdieu define como habitus, isto é, mostravam à 
filha um comportamento e a definição de valores que vão de encontro às 
exigências do processo escolar, favorecendo assim o desenvolvimento e 
o êxito nos estudos.

3ª narrativa: os grupos de referências

Desde criança admiro a profissão professora e por tamanha 
admiração, já na infância, havia em mim o desejo de ser 
professora. Por isso, sempre gostei de observar as ações 
dos meus professores. Mas uma professora específica tor-
nou-se inesquecível para mim, foi a minha professora de 
Língua Portuguesa dos anos finais do Ensino Fundamental 
(na época, de 5ª a 8ª série), a forma como ela lecionava, 
com tanta vontade e amor à Língua Portuguesa, me encan-
tava. Hoje eu percebo que, na época eu deveria pensar as-
sim: “quando eu me tornar professora, quero ser assim”! 

No meu processo de aprendizagem escolar, tive muitos 
professores bons. Tenho boas lembranças da professora 
de história que sempre nos ensinou a pensar e compreen-
der, pois enquanto alguns professores nos avaliavam, nas 
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provas, através da decoreba, ela nos mostrava que a gente 
tinha que responder a prova de acordo com a nossa com-
preensão, sem necessariamente ter decorado as respostas 
das atividades. Lembro que sempre comentávamos que ela 
considerava tudo (o que tivesse coerência com o conteúdo, 
é claro) o que a gente escrevia. 

A organização da escola, em si, não lembro de ter desper-
tado ou influenciado nas minhas decisões sobre a escolha 
da minha profissão professora, pois o que sempre chamou 
a minha atenção foram os/as professores/as.

Na verdade, o grupo que sempre observei e desejei per-
tencer foi o grupo de professores. É a profissão que tenho 
admiração e paixão desde a minha infância. Nunca pensei, 
nem nunca me vi em outra profissão. Desde sempre eu quis 
ser professora. 

Eu achava bonito desde a chegada do/a professor/a na es-
cola com aquelas pastas/bolsas que quando eu chegasse a 
ser professora queria uma daquelas. 

Além da influência das minhas irmãs mais velhas, pelo fato 
de querer estudar e passar pelo já estavam estudando, no 
final da minha infância e início da minha adolescência (aos 
11 anos), que fui morar na casa de familiares (um primo 
do meu pai) na cidade (José da Penha). A esposa desse pri-
mo, que alguns anos depois passou a ser minha madrinha 
de Crisma, era professora, uma mulher muito batalhadora, 
então, acredito que o exemplo dela pode ter me inspirado a, 
também, lutar e vencer através da educação. E ela sempre 
contou a história de luta que ela teve que enfrentar para 
conseguir vencer através dos estudos, pois durante muito 
tempo precisou estudar e trabalhar para manter a maior 
parte das despesas da casa e a educação dos dois filhos (a 
filha escolheu ser professora e o filho é padre). 

Na época, essa influência se dava de forma inconsciente, 
ou seja, eu não percebia e não me dava conta que eu me 
espelhava nas minhas irmãs, e posteriormente, na minha 
madrinha. Mas hoje, eu entendo que o que ajudou a me 
impulsionar a vencer os desafios que a vida propôs-me, foi 
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ver o quanto ela lutou e como ela vinha vencendo. Em sua 
carreira docente ela atuou por muito tempo na gestão e eu 
sempre ouvia falar bem da atuação dela, embora fosse con-
siderada, por aqueles que não a conheciam de perto, como 
uma mulher orgulhosa e uma professora e diretora muito 
rígida. Mas apesar dessas características todos diziam que 
ela foi uma boa diretora, pois era muito organizada em tudo 
que fazia. 

Acredito que os 10 anos de convivência com essa mulher e 
profissional me fez uma pessoa mais forte e corajosa para 
lutar por aquilo que eu quero e a não desistir em meio a 
qualquer obstáculo. Pois, aprendi a lutar contra os obstácu-
los para vencê-los, porque na minha vida, nunca tive nada 
fácil. 

Percebemos que a nossa colaboradora apresenta um projeto de 
promoção social pelos estudos desde a infância. Nessa terceira narrativa 
é possível encontrarmos aspectos relacionados ao nível de aspiração e ao 
Grupo de referência de Lewin. Os grupos de referência nos quais a pro-
fessora Francicleide se inspirou foram os professores da escola primária, 
as irmãs mais velhas e a madrinha, que também era professora. Segun-
do Lewin, o indivíduo procura nos grupos de referência uma espécie de 
exemplo a ser seguido e no qual se inspira na busca de um futuro melhor.

O nível de aspiração, que diz respeito as expectativas tanto dos 
outros como de si próprio com relação ao sucesso. Fica bem claro na 
narrativa acima que Francicleide sempre desejou se tornar professora; na 
segunda narrativa, ela revela que o pai ao voltar das reuniões falava sobre 
os elogios que os professores diziam para ela. Esses fatores fortaleciam 
ainda mais o nível de aspiração de forma positiva, sendo de importância 
fundamental para a aprendizagem, e consequentemente para o sucesso 
escolar.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A partir do estudo realizado, consideramos que o sucesso escolar 
de pessoas que vivem em contextos sociais desfavoráveis passa por uma 
série de fatores que podem determinar a história de sucesso ou fracasso 
escolar. Dentre as abordagens teóricas que amparam a discussão aqui 
apresentada, destacamos os trabalhos de Bourdieu, sobre habitus e capi-
tal cultural, Charlot sobre a relação com o saber, e ainda as contribuições 
de Rotter sobre o locus de controle e Lewin com a teoria do nível de 
aspiração e grupo de referência.

 Percebemos na narrativa da professora Francicleide, que colabo-
rou espontaneamente para a concessão de sua narrativa de vida escolar 
para a realização deste trabalho, que sua história revela a presença de um 
locus de controle interno bastante intenso. Sua vontade de vencer a partir 
dos estudos se destaca em todos os momentos de sua fala. Além disso, 
apresenta alguns grupos de referências, com os quais conviveu e se ins-
pirou para prosseguir em sua trajetória estudantil, buscando o sucesso.

 Destacamos ainda a contribuição de sua família, que transmitiu 
um habitus favorável ao sucesso, enfatizando e valorizando o esforço 
e os resultados obtidos ao longo da história escolar. Com isso, a família 
também revela que, mesmo não possuindo capital econômico, procurava 
sempre transmitir uma herança cultural significativa, mostrando que o 
saber é um caminho possível para se mudar o estilo de vida.

 Assim, podemos, em nossas palavras finais, dizer que a história 
de vida da professora Francileide revela um enredo no qual uma menina 
nascida na zona rural, com pais sem instrução escolar alta, advinda de 
uma família de agricultores, conseguiu se tornar uma Professora Univer-
sitária bem-sucedida, graças a sua trajetória de sucesso escolar.
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RESUMO: O presente artigo pretende, em seu objetivo geral, identificar os fatores que 
contribuíram para o êxito escolar de quatro jovens de origem pobre nascidos no interior 
do Rio Grande do Norte. A fim de que a problemática de pesquisa e o objetivo geral 
sejam complementados, enumerou-se os seguintes objetivos específicos: (1) Descrever 
por meio de narrativas autobiográficas a história familiar; (2) Elencar as ações exitosas 
na trajetória escolar dos quatro jovens entrevistados, e; (3) Utilizar o esquema narrativo 
de Greimas para identificar as etapas percorridas. A perspectiva metodológica deste 
trabalho tem como base a narrativa autobiográfica de quatro jovens nascidos no interior 
do estado do RN. O estudo tem ainda, como base metodológica, o esquema narrativo 
proposto por Greimas. Assim, o objetivo proposto foi alcançado na medida em que 
se pôde visualizar que, mesmo diante das dificuldades financeiras da família, o fator 
base para o êxito escolar dos quatro jovens foi sem dúvidas o esforço de seus pais, e a 
vontade que esses jovens tinham de vencer por meio dos estudos. Quanto aos objetivos 
específicos, esses foram alcançados através da descrição das narrativas autobiográficas 
de cada membro da família foco deste estudo. Elencou-se também as ações exitosas 
na trajetória escolar dos quatro jovens entrevistados, bem como os fracassos e dramas 
vivenciados pelos quatro jovens estudados. Por fim, foram identificadas as etapas per-
corridas, desde a trajetória de vida, a infância, o contexto de lutas mediante o cenário 
de pobreza vivenciado pela família, a ambiência escolar, e os projetos e sonhos futuros.

Palavras-chave: Êxito escolar. Origem popular. Esquema Narrativo. Illusio.

1  Rosa Adeyse é também parte dessa narrativa, é a protagonista que recebeu o pseudônimo de 
Tiê.
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1. INTRODUÇÃO

Barbosa, Santos e Moreira (2015), tendo como base nos estudos 
de Pierre Bourdieu, afirmam que o êxito escolar está associado à herança 
cultural transmitida pelos valores familiares. A herança cultural é um con-
ceito associado à ideia de capital cultural; assim, para que haja a explicação 
do êxito, é preciso romper com duas ideologias que perpassam o cotidiano 
escolar: a do dom, que facilita a capacidade do indivíduo de se dar bem na 
escola, e a do otimismo escolar, que apresenta o contexto de que cabe à es-
cola a tarefa de fazer bem o seu papel, construção da ascensão social.

 Segundo Bourdieu (1998; 1983), o êxito escolar não é baseado 
somente no capital cultural dos pais, ou da família como um todo, mas 
sobretudo no habitus que é transmitido aos filhos por meio da educação; 
assim, isso deve explicar o bom desempenho escolar de filhos de pais 
analfabetos. E nesse sentido também se compreende que a noção de êxito 
escolar está para além dos boletins emitidos pelas instituições escolares.

“O sistema escolar opera, objetivamente, uma eliminação ainda 
mais total quando se trata das classes mais desfavorecidas” (BOUR-
DIEU; PASSERON, 1985, p. 11). E fica evidente que “as chances de 
acessar ao ensino superior resultam de uma seleção que, ao longo do 
percurso escolar, se exerce com um rigor desigual segundo a origem 
social dos sujeitos” (BOURDIEU; PASSERON, 1985, p. 12). Assim, o 
êxito escolar e uma carreira promissora não são condicionados tão so-
mente pelas desigualdades econômicas, pois o “peso da herança cultu-
ral é tal que se pode desfrutar dela sem ter necessidade de excluir, pois 
tudo se passa como se fossem excluídos apenas os que se excluem” 
(BOURDIEU; PASSERON, 1985, p. 43).



872

Frente a esses contextos teóricos, e considerando que o sucesso 
escolar está quase sempre atrelado ao fator econômico familiar, e que a 
família em questão somente estabeleceu uma trajetória de êxito após uma 
série de fracassos, dificuldades e desinteresses por parte de três dos pro-
tagonistas, este trabalho buscará responder o seguinte questionamento: 
como a indiferença pelos estudos e os fracassos se tornaram enfim em 
êxito e ascensão social? 

Ademais, a pesquisa pretende em seu objetivo geral, identificar 
os fatores que contribuíram para o êxito escolar de quatro jovens de 
origem pobre nascidos no interior do Rio Grande do Norte. A fim de 
que a problemática de pesquisa e o objetivo geral sejam complementa-
dos, enumerou-se os seguintes objetivos específicos: (1) Descrever por 
meio de narrativas autobiográficas a história familiar; (2) Elencar as 
ações exitosas na trajetória escolar dos quatro jovens entrevistados, e; 
(3) Utilizar o esquema narrativo de Greimas para identificar as etapas 
percorridas.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 ÊXITO ESCOLAR

O êxito escolar está ligado à herança cultural, e faz referência 
ao processo de formação do sujeito, em que não se leva em conta so-
mente o rendimento escolar, mas também a formação social, que tem 
por base a família. Desse modo, a imagem que o sujeito constrói de si 
mesmo torna-se na verdade o reflexo direto da cultura herdada de for-
ma direta e/ou indiretamente de sua família (BARBOSA; SANTOS; 
MOREIRA, 2015).

Cabe, porém, salientar que o êxito escolar não está necessaria-
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mente associado ao poder aquisitivo de um sujeito, tendo em vista que é 
possível que os filhos de famílias com maiores facilidades econômicas, 
isto é, que tenham acesso a escolas melhores, obtenham o êxito escolar 
de forma mais rápida, mas isso não anula a possibilidade de que um jo-
vem de origem humilde e que desenvolve seus estudos em uma ambiên-
cia precária também possa obter os seus destaques escolares. 

É evidente que a família com maior poder aquisitivo oportuniza 
melhores condições de êxito, mas, conforme afirmam Barbosa, Santos 
e Moreira (2015, p. 03), não se pode jamais profetizar que toda criança 
de origem pobre irá necessariamente seguir uma trajetória de fracasso 
escolar, dada as suas condições financeiras; no entendimento dos autores 
“isso seria tornar didático e previsível o condicionamento desses sujeitos 
nas esferas sociais que os agregam”.

Nos estudos que abordam o desempenho escolar, o êxito ainda 
tem sido uma temática pouco discutida. “Isto é compreensível se con-
siderarmos que o fracasso, em função de suas consequências funestas, 
especialmente para os alunos das classes trabalhadoras, tem chamado 
muito mais atenção tanto por parte dos pesquisadores como por parte de 
professores e administradores”. No entanto, existem outras razões que 
sustentam a ausência ou o desinteresse nos estudos que abordam essas 
questões. Uma dessas razões diz respeito “à pressuposição corrente de 
que o êxito escolar é o lado reverso do fracasso ou, simplesmente, o pro-
cesso onde há ausência de fracasso. Assim, não haveria necessidade ou 
mesmo urgência de compreendê-lo no curso de sua própria dinâmica” 
(BUENO; GARCIA, 1996, p. 263).

De acordo com as autoras supracitadas, o fato de o êxito es-
colar ainda ser um tema pouco abordado, se dá, muitas vezes, porque 
a maioria dos estudos acabam dando ênfase ao fracasso escolar ou a 
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ausência desse fracasso. Com isso, a abordagem sobre êxito torna-se 
desfocada, e os estudos de pesquisadores em educação e áreas afins, 
em sua maioria, falam mais sobre a temática das dificuldades existen-
tes no processo de aprendizagem, esquecendo de destacar os pontos 
positivos de seus alunos. 

O trabalho de Bueno e Garcia apresenta o êxito escolar em dois 
sentidos, sendo que o primeiro refere-se, por um lado, às aprendizagens que 
são adquiridas pelos alunos, considerando os conteúdos que são deliberada-
mente ensinados pela escola, isto é, ao desempenho que os alunos têm que 
mostrar ao professor sobre os conteúdos que ele ensinou na sala de aula. Já 
o segundo sentido compreende o desempenho do aluno em testes e exames, 
não sendo levadas em conta as condições, de modo que ele seja aprovado e 
possa avançar para a série seguinte (BUENO; GARCIA, 1996).

Barbosa (2015) apresenta algumas visões de êxito escolar, sendo 
que uma delas aponta que o êxito escolar está diretamente ligado à heran-
ça cultural transmitida pelos valores da família nas diferentes situações 
de classes. O autor ainda define que para explicar os resultados e o êxito 
escolar existem o rompimento com duas ideologias que ultrapassam o 
cotidiano da escola, a do dom, que coloca no centro do inatismo a capa-
cidade de um indivíduo se sair bem na escola e também o otimismo esco-
lar, segundo o qual cabe à escola cumprir com o seu papel na promoção 
da libertação e da construção da ascensão social, e isso está para além dos 
boletins escolares. 

Alguns autores dialogam com o êxito escolar no sentindo em que 
acontecem desigualdades escolares a todo instante e as mesmas são re-
flexos das desigualdades sociais; essa realidade se torna ainda mais bruta 
quando se identifica o comportamento e a formação dos alunos como 
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sujeitos sociais, quando esses alunos de classes sociais diferentes se en-
contram, se relacionam de maneira desigual no que se refere à herança 
cultural que já foi anteposta, seja por parte da família ou da sociedade 
(BARBOSA, 2015).

Xypas e Santos (2014) apresentam em sua pesquisa, denominada 
“Reconhecimento social e sucesso escolar de alunos de origem popular: 
por uma sociologia do improvável”, que os alunos de origem popular que 
tiveram sucesso escolar encontraram formas de reconhecimento social 
fora ou dentro da família, especificamente nas formas de amor e soli-
dariedade ali existentes. Certamente, essa é uma das mais importantes 
motivações, afirmam os autores.

2.2 O ESQUEMA NARRATIVO DE GREIMAS

Algirdas Julien Greimas (1917-1992), linguista e semioticis-
ta lituano radicado na França, foi o criador da chamada Teoria Se-
miótica, também conhecida como Semiótica Narrativa e Discursiva 
(BEIVIDAS; LIMA, 2018, p. 1). Para Greimas, o discurso e a nar-
rativa “possuem uma organização, uma estruturação, distinta daquela 
formada por um amontoado de frases ou de palavras”. E por isso, “a 
busca dessas estruturas imanentes outorgaram ao conceito de narrativa 
uma importância-chave na obra do semioticista. É, desse modo, a par-
tir dela que se desenvolve toda sua teoria a respeito do texto/discurso” 
(MENDES, 2013, p. 5).

Ainda de acordo com Mendes (2013, p. 5), a termologia narrati-
va é utilizada para indicar um discurso de caráter figurativo, em que há 
personagens que realizam ações. Desse modo, cada narrativa é corres-
pondente a um texto concreto com suas peculiaridades, mas também com 
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suas invariantes. “Em vista disso, estruturalistas como A. J. Greimas e 
outros teóricos interessados nos mecanismos internos da narrativa bus-
caram estabelecer modelos que, a partir de estruturas mais profundas e 
abstratas, predissessem as configurações narrativas mais concretas”. O 
Quadro 1, a seguir, é um modelo que exemplifica de forma resumida o 
esquema narrativo proposto por Greimas. 

Quadro 1: O esquema narrativo em 9 componentes

DESTINADOR O destinador é o agente que determina a ação a ser realizada, po-
dendo ser os pais, um professor, ou mesmo o próprio o sujeito.

DESTINATÁRIO
O destinatário é o sujeito que aceita o desafio que foi proposto 
pelo destinador, o desafio de se tornar alguém, de vivenciar as 
etapas do âmbito escolar.

OBJETO
O objeto é o propósito que está em jogo, ou seja, os motivos que 
pelos quais o sujeito-destinatário aceitou e desafio de se tornar 
alguém.

CONTRATO
O contrato é tudo que foi combinado entre o destinador e o des-
tinatário, como, por exemplo, as promessas dos filhos feitas aos 
pais.

OPONENTES Os oponentes são os obstáculos e lutas que o sujeito-destinatário 
terá de enfrentar para chegar ao objetivo proposto.

ADJUVANTES
Os adjuntas são as circunstâncias favoráveis ou os atores que 
entram em cena ao longo das etapas para contribuir e apoiar o 
sujeito.

COMPETÊNCIA A competência é tudo aquilo que o sujeito aprende para chegar ao 
seu objetivo final, isto é, para vencer na vida.

PERFORMANCE
A performance é a forma como o sujeito reage às adversidades 
que surgem ao longo do percurso, isto é, são as ações frente aos 
obstáculos.

SANÇÃO A sanção é quando a narrativa do sujeito é concluída, e os objeti-
vos traçados são alcançados.

Fonte: Adaptado de Greimas (2012).

Nesse modelo proposto por Greimas, as estruturas narrativas 
regem as estruturas discursivas. Isto é, as estruturas narrativas, por 
serem mais abstratas, “dão conta das complexificações e concretiza-
ções daquelas que são mais próximas à manifestação textual, ou seja, 
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as estruturas discursivas. Sob as estruturas narrativas, encontram-se as 
estruturas fundamentais ou profundas, nas quais situam-se as oposi-
ções semânticas de base” (MENDES, 2013, p. 9).

Com isso, a narrativa aparece com o intuito de organizar qual-
quer discurso e, também, o próprio imaginário humano: “a estrutura 
actancial aparece cada vez mais como apta a dar conta da organização 
do imaginário humano, projeção de universos coletivos tanto quanto 
individuais” (GREIMAS, 1983, p. 50). Segundo Dosse (2007, p. 266): 
“Greimas tinha por objetivo encontrar por trás do texto a sistemática 
que ordena o modo de funcionamento do espírito humano”.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A perspectiva metodológica desse trabalho tem como base a narra-
tiva autobiográfica de quatro jovens nascido no interior do estado do Rio 
Grande do Norte, filhos de um agricultor e uma auxiliar de enfermagem. 
O recurso da narrativa autobiográfica apresenta a ideia de narrarmos epi-
sódios com significado, e os analisaremos de uma forma contextualizada, 
“tentando que essa análise ponha em evidência emoções, experiências ou 
pequenos fatos marcantes, dos quais antes não nos tínhamos apercebido” 
(FREITAS; GALVÃO, p. 220, 2007).

Os protagonistas dessa narrativa são oriundos de uma família 
pobre, que passou a ser constituída no ano de 1987, no município de 
Olho D’água do Borges, cidade que possui pouco mais 4.000 habitan-
tes e fica localizada no oeste potiguar. O Quadro 2 abaixo apresenta 
de forma mais detalhada, para o entendimento do leitor, a família foco 
deste estudo.
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Quadro 2: Família passarinho

PROTAGONISTAS 
PSEUDÔNIMO QUEM É? PROFISSÃO
Acauã É o primogênito da família, 30 

anos.
Cientista da Computação, 
Programador e Técnico em 
Informática.

Tiê A segunda filha da família, 28 
anos.

Administradora, Mestranda 
em Ciências Sociais e 
Humanas, Técnica e 
Assistente Administrativa.

Carcará Terceiro filho da família, 27 anos. Advogado e Funcionário 
Público.

Sabiá O filho caçula da família, 22 anos. Estudante do Curso de 
Licenciatura em Música, 
cantor, compositor e poeta. 
Técnico em Turismo e 
Hotelaria.

PAIS
Curió O patriarca da família. Agricultor, vendedor, atual-

mente aposentado.
Narceja A matriarca da família. Auxiliar de enfermagem, 

atualmente aposentada.
Fonte: Elaborado pelos autores (2018).

Cabe aqui destacar, além dos protagonistas, a figura dos pais nes-
sa narrativa, haja vista a atuação deles no processo de êxito escolar dos 
filhos, pois, mesmo frente à situação econômica precária da família, o Sr. 
Curió e a D. Narceja sempre priorizaram a educação de seus passarinhos. 
O trabalho do Sr. Curió nunca permitiu que a família passasse fome, pois 
o pouco que se produzia na agricultura, dado o cenário de saca da região 
em que moravam, era quase sempre destinado ao consumo da família. Já 
D. Narceja, com o seu salário mínimo de auxiliar de enfermagem, garan-
tia que não faltasse o material escolar e a roupa dos filhos.

 Para o desenvolvimento deste estudo, utilizou-se uma abordagem 
qualitativa. Para Moura e Ferreira (2005, p. 79) “Os dados qualitativos 
apresentam-se sob a forma de descrições narrativas, resultantes, em ge-
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ral, de transcrições de entrevistas estruturadas ou semiestruturadas e de 
anotações provenientes de observações livres ou assistemáticas”. Des-
se modo, realizou-se a entrevista semiestruturada com Acauã, Carcará e 
Sabiá, sendo que Tiê, a autora e também protagonista deste trabalho, à 
medida em que desenvolvia o artigo, pôde fazer a sua própria narrativa. 

Assim, os jovens passarinhos responderam a questões referentes à 
trajetória de vida, à infância, ao contexto de lutas mediante o cenário de 
pobreza vivenciado pela família, à ambiência escolar, bem como a seus 
projetos e sonhos. O estudo tem ainda, como base metodológica, o esque-
ma narrativo proposto por Algirdas Julien Greimas. A narrativa foi con-
cebida, fundamentalmente, como uma sucessão de ações. Nesse sentido, 
uma narrativa simples, em Semiótica, pode ser definida como a passagem 
de um estado anterior a um estado posterior. Portanto, o conceito de nar-
ratividade é “o princípio organizador de qualquer discurso”, pois é por ele 
que ocorrem mudanças de estado (GREIMAS; COURTÉS, 2012, p. 330).

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 NARRATIVAS

Os tópicos seguintes farão a narrativa de cada personagem pro-
tagonista deste estudo, mas para que se entenda melhor a trajetória de 
êxito escolar da família passarinho, faz-se necessário uma breve narra-
tiva sobre o Sr. Curió e a D. Narceja. Curió, hodiernamente um senhor 
de 62 anos, nascido no interior do Estado do Ceará, cresceu sem a figura 
paterna, já que o seu pai morrera quando Curió tinha apenas 6 meses. 
Sua mãe, sendo a única responsável pela criação de seus 10 filhos, não 
tivera a oportunidade de investir na formação de nenhum deles, sendo 
que Curió só cursou até a 4º série do ensino fundamental, e dedicou a sua 
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infância e juventude ao labor agrícola. Já aos 27 anos Curió, mediante a 
seca enfrentada na região e as poucas condições de trabalho, partiu para 
o Rio Grande do Norte em busca de emprego, mas o fato de ter pouco 
estudo não permitiu que ele escolhesse um trabalho específico, e foi en-
tão contratado por uma firma da construção civil, em que atuava como 
servente de pedreiro.

Em suas viagens a trabalho pelo interior do Rio Grande do Norte, 
chegando ao munícipio de Olho D’água do Borges, Curió conhece Nar-
ceja, nascida e criada na cidade, atualmente com 60 anos. Assim como 
Curió, Narceja era oriunda de família pobre, seu pai e sua mãe constituí-
ram uma família de 12 filhos, em que os filhos homens eram destinados a 
lida agrícola, juntamente com o pai, e as filhas se dedicavam aos afazeres 
domésticos, tanto em sua casa, quanto em casas de famílias mais ricas 
que podiam pagar pelo serviço doméstico. Narceja queria muito estudar, 
tinha o desejo de ser professora, mas ingressara na escola já adolescente, 
pois seu pai acreditava que mulheres não precisavam estudar.

Mesmo que tardiamente, Narceja convenceu seu pai de que pre-
cisava estudar, e prestou vestibular aos 25 anos, mas seus estudos não 
foram suficientes para obter o êxito. Então Narceja desistiu do sonho 
de ser professora e fez um curso de auxiliar de enfermagem, promovido 
pela prefeitura, e logo ao término do curso conseguiu um emprego no 
centro de saúde da cidade. Nesse ínterim, Narceja e Curió casaram-se, 
Curió voltou ao manejo agrícola e Narceja foi aprovada em um concurso 
público do Estado do Rio Grande do Norte, desenvolvendo sua profissão 
no hospital do município.

A vida do casal nunca foi fácil, o ganho do cultivo agrícola era 
pouco, quase não tinha venda, basicamente era destinado ao consumo da 
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família, e era o salário de Narceja que saldava as contas fixas mensais. 
A situação foi ficando ainda mais precária com a chegada dos filhos que, 
futuramente, iria exigir do casal a mudança para uma cidade maior, e com 
melhores oportunidades de estudos e trabalho. 

4.1.1 NARRATIVA DE ACAUÃ

1º Ato: O Cenário

Acauã, o filho primogênito, chegou à família passarinho em 14 
de abril de 1988; ainda bebê fora diagnosticado com uma grave doença 
em sua visão, tendo de passar por exames periódicos, exigindo de seus 
pais mais cuidados e um investimento considerável em sua saúde e bem-
-estar. Mas a doença de Acauã não foi um grande entrave em sua vida, o 
menino era considerado um prodígio, pois ainda com um ano de idade já 
conhecia as vogais e o alfabeto completo. Isto porque a sua vizinha, que 
era professora, o estimulava a estudar através de brinquedos educativos, 
e passou a levá-lo para a escola aos 2 anos.

Aos 5 anos o menino já pôde ser matriculado no 1º ano do ensi-
no fundamental, pois mesmo com pouca idade já sabia ler e escrever, e 
apresentava o melhor desempenho da turma nos exames escolares. Sua 
professora dizia que ele era bom em todas as disciplinas, e que poderia 
escolher a profissão que quisesse, mas seus pais já tinham um destino 
certo para o jovem, queriam um doutor na família, e certamente teria que 
cursar medicina. Ao final do ensino fundamental o garoto soube através 
de uma professora sobre o processo seletivo do antigo CEFET – Centro 
Federal de Educação e Tecnologia, o atual IFRN.

Os professores da escola de Acauã, a Escola Estadual 20 de Se-
tembro, tinham certeza que o garoto seria aprovado no processo, mas 
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seus pais não tinham dinheiro suficiente para a inscrição e o deslocamen-
to do menino até a cidade de Mossoró. Acauã perdeu o processo seletivo 
destinado aos estudantes de escola pública, mas seu pai decidiu que ele 
não perderia a próxima oportunidade, e optou então pela venda de uma 
parte de seu terreno para a aquisição do dinheiro que pagaria a inscrição 
e translado do jovem. Assim, no ano de 2002, Acauã, o menino pobre, 
oriundo de uma escola pública, foi aprovado em 1º lugar no processo 
seletivo unificado do CEFET, processo esse que em sua maioria era com-
posto por alunos de escolas particulares.

2º Ato: Dobradiça Dramática

 A aprovação de Acauã trouxe à família uma mistura de alegria e 
aflição. Pois como uma família pobre poderia sustentar um filho residindo 
em outra cidade? Todavia, seus pais estavam decididos a investir em seus fi-
lhos; então, na maioria das vezes deixando faltar roupas novas para os filhos 
que permaneceram em casa, Curió e Narceja passaram a pagar o aluguel de 
uma casa para Acauã em Mossoró, além das despesas com a comida diária 
e as passagens do ônibus coletivo para se descolar na cidade.

 Aos 13 anos, Acauã se viu sozinho em uma cidade relativamente 
grande, tendo que dar conta dos estudos e dos afazeres de casa, já que 
sua mãe não estava lá para providenciar a sua comida. O jovem relatou 
que: “houveram noites em passei fome em silêncio, eu não podia desistir, 
e nem exigir que meus pais me dessem mais do que já davam, porque eu 
sabia que aquilo já era muito para eles”. O jovem então procurou dentro 
do CEFET uma forma de ganhar dinheiro, e através de um professor con-
seguiu um estágio no laboratório de informática da instituição, e passou 
a ganhar na época a importância de R$ 250,00.
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3º Ato: Desenlace

 Em fevereiro de 2003, Curió e Narceja decidiram que toda a fa-
mília passarinho iria morar em Mossoró, pois os outros passarinhos pre-
cisavam estudar, e Acauã precisava de mais assistência, uma vez que iria 
concluir o ensino médio, e o seu curso técnico em informática, e prestaria 
vestibular no ano seguinte. O jovem não queria decepcionar os pais, mas 
pelo seu envolvimento com o curso de informática, o curso de medicina 
já não o atraía; mas para fazer a vontade dos pais, o seu primeiro ves-
tibular foi para o curso de medicina da Universidade do Estado no Rio 
Grande do Norte – UERN, e para a tristeza dos pais, Acauã não passou.

 Em uma conversa franca com Curió e Narceja, o jovem falou que 
gostaria de cursar Ciência da Computação, que queria ser programador, 
e assim o fez, no ano de 2006; aos 17 anos, foi aprovado em 1º lugar no 
curso pelo qual seus olhos brilhavam, e hoje atua como programador de 
uma empresa privada de base tecnológica. Em entrevista, o rapaz, que 
hoje tem 30 anos, afirmou que: “sempre soube que somente através dos 
estudos venceria na vida, mas os meus pais e professores foram funda-
mentais nesse processo”.

4º Figuras Narrativas

Destinador: Pais / O próprio Acauã.
Destinatário: Acauã. 
Objeto: Formar-se em Ciência da Computação / Trabalhar como pro-
gramador.
Contrato: Ter uma profissão.
Oponentes: Saudade da família / Passar fome em silêncio.
Adjuvantes: Pais / Vizinha professora.
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Competência: Se dedicar o máximo aos estudos.
Performance: Se virar sozinho em uma cidade grande.
Sanção: Diploma de Cientista da Computação / Cargo de programador.

4.1.2 NARRATIVA DE TIÊ

1º Ato: O Cenário

Tiê, a menininha da família, nasceu em 22 de outubro de 1989; 
os pais acreditavam que, a exemplo de Acauã, Tiê também seria uma 
menina prodígio, mas em sua infância a menina nunca se interessou por 
livros, gostava mesmo era de andar de bicicleta pela cidade e ajudar o pai 
a vender os produtos agrícolas na feira. Teve muitas dificuldades em seu 
processo de alfabetização, tinha caligrafia boa, pois sua mãe pedia que 
Acauã a ensinasse a escrever, mas a menina não tinha a prática da leitura, 
e somente na 3ª série do ensino fundamental aprendeu a ler; teve também 
que repetir a 4º série, pois também não era boa em matemática. Curió 
sempre a estimulava na feira, e tentava que ela aprendesse matemática na 
medida em que vendia os produtos, no processo de passar o troco para os 
clientes, mas a menina era insegura, e na maioria das vezes se esquivava 
de ter que passar troco.

 Dada as dificuldades de Tiê, Narceja passou a investir R$ 30,00 
de seu salário em aulas de reforço, mas a menina era de fato o oposto 
do irmão, não se interessava pelos estudos durante a infância e a adoles-
cência, mas desde sempre temia o futuro, sobretudo quando ouvia seus 
familiares falarem que Acauã iria se tornar um doutor. O fato de não obter 
ações exitosas como o irmão a incomodava, os professores de sua escola 
faziam comparações entre os dois e apontavam a dicotomia de desempe-
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nho. Tiê se sentia muitas vezes envergonhada e seu próprio irmão mais 
velho não acreditava nela, e, quando não a chamava de burra, achava 
uma forma mais bonita de assim dizer que ela não iria ter jeito, e gritava 
alto: Repetente!

 Ao mudar de cidade, juntamente com sua família, no ano de 2003, 
Tiê decidiu que não queria mais ser tão criticada pelo seu desempenho 
escolar, e se dedicou a estudar para também passar no processo seletivo 
do CEFET. Por mais que, durante a sua vida toda, somente tivesse estu-
dado em escolas públicas, Tiê sempre teve o privilégio de passar por óti-
mos professores, e sua professora de português da 7ª série a emprestava 
livros de literatura brasileira, e, assim, a escrita de Jorge Amado, José de 
Alencar e Cecília Meireles, encantavam a jovem menina, e a faziam acre-
ditar que talvez ainda fosse possível ter um futuro diferente e promissor. 

2º Ato: Dobradiça Dramática

 Tiê não passou no processo seletivo do CEFET, tentou por dois 
anos seguidos, se esforçou, mesmo assim não conseguiu. A menina pas-
sou a desacreditar em si mesma, mas Narceja ainda dizia que ela seria 
uma enfermeira; porém, Tiê cursou o ensino médio totalmente desmo-
tivada, suas notas eram medianas, a matemática ainda era um proble-
ma, mas sempre era destaque nas redações. “Eu estava certa que jamais 
conseguiria passar em um vestibular, não tinha brilho no olhar para os 
estudos, mas temia muito o meu futuro, e era esse medo que ainda me 
estimulava a tentar vencer por meio dos estudos”.

 A fim de realizar o sonho de sua mãe, ao término do ensino médio 
prestou vestibular para o curso de enfermagem, mas não passou. Narceja 
a consolava, dizia que foi apenas a primeira tentativa, e que nem mesmo 
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Acauã haviam acertado na primeira tentativa. O fato é que na época a jo-
vem já tinha 18 anos, não fazia faculdade e não tinha uma perspectiva de 
emprego, se considerava uma decepção para os pais. “Me via total sem 
ação. Tentava ajudar mais a minha mãe em casa, para tentar compensar 
o fato de ter fracasso nos estudos”. Mas será que já era mesmo assim tão 
tarde para Tiê?

3º Ato: Desenlace

 Aos 19 anos, por intermédio de uma amiga, Tiê participou de uma 
entrevista de emprego na Universidade Potiguar – UNP, que concedia a 
jovens que nunca tiveram a carteira de trabalho assinada, a oportunidade 
de trabalhar e fazer um curso técnico no Serviço Nacional de Aprendi-
zagem Comercial – SENAC. A jovem foi seleciona pela UNP e passou 
a fazer parte do quadro de funcionários da instituição e a estudar no cur-
so de Assistente Administrativo do SENAC, sendo remunerada com R$ 
200,00 na época.

 Em 2010, a jovem fez o Exame Nacional do Ensino Médio – 
ENEM, e através de um programa do Governo Federal, o PROUNI, foi 
contemplada com uma bolsa integral para o curso de graduação em Ad-
ministração da UNP. Passado um semestre na instituição, e com o térmi-
no do seu período de estágio, decidiu utilizar a sua nota do ENEM para 
participar do SISU – Sistema de Seleção Unificado, que lhe concedeu 
uma vaga no curso de Administração da Universidade Federal Rural do 
Semi-Árido – UFERSA. Tiê não pensou duas vezes em trocar de univer-
sidade, tendo em vista que a UFERSA era bem mais próxima de sua casa.

 E foi na UFERSA que a jovem descobriu que ainda era possível 
vencer por meio dos estudos; logo no primeiro período foi contemplada 
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com uma bolsa de extensão do Programa de Educação Tutorial – PET, 
promovido pelo MEC. Sua professora orientadora percebeu sua habilida-
de para escrever artigos científicos, e a convidou a deixar o PET e passar 
a ser bolsista do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científi-
ca – PIBIC. Tiê concluiu sua graduação no ano de 2016, e foi destaque 
no curso por ter mais de 30 artigos científicos publicados em anais de 
eventos nacionais e internacionais, 3 artigos em periódicos nacionais e 2 
capítulos em um livro.

 Tiê brilhou na sua área de formação e hoje em dia sabe que o 
seu futuro está na carreira acadêmica. É atualmente mestranda do PPG-
CISH, e, pela sua classificação na seleção do mestrado, foi comtemplada 
com uma bolsa da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior – CAPES. “Hoje eu sei que o êxito escolar não está somente 
nas notas e boletins, eu sou a maior prova de êxito, um êxito demorado, 
tardio, mas um êxito fomentado pelo desejo de vencer, de ser gente, e 
de poder retribuir todo o investimento que meus pais fizeram em mim. 
Minha mãe queria um doutor na família, e eu quero realizar o desejo 
dela”.  

4º Figuras Narrativas

Destinador: Pais /  A própria Tiê.
Destinatário: Tiê. 
Objeto: Seguir carreira acadêmica / Se tornar doutora.
Contrato: Realizar o sonho da mãe.
Oponentes: Desmotivação / Insegurança.
Adjuvantes: Pais / Amiga   Professora.
Competência: Seguir determinada a vencer.
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Performance: Lutar contra a vontade de desistir diante das dificuldades.
Sanção: Diploma de Administradora  / Mestrado em andamento  / Pla-
nos para o doutorado.

4.1.3 NARRATIVA DE CARCARÁ

1º Ato: O Cenário

 Carcará, o terceiro filho da família, nasceu em 12 de fevereiro de 
1991, nunca se mostrou interessado pelos estudos, tinha uma espécie de 
inteligência natural, que só era revelada quando ele queria. Assim, não 
era o aluno exemplar que todo professor queria ter em sala de aula, era 
na verdade preguiçoso e irônico, mas se destacava nas provas e trabalhos 
das disciplinas. No convívio com os irmãos, estava sempre disposto a 
brigar pelo brinquedo melhor, ou pela maior parte da comida que Narceja 
tentava dividir de forma igualitária para todos os filhos.

 O menino nascera com o mesmo problema de visão de Acauã, e 
necessitava de mais atenção dos pais e dos professores. Por muito tempo 
Curió e Narceja acreditaram que o motivo do desinteresse pelos estudos 
estava no seu problema de visão, mas, na verdade, ele não era desinteres-
sado, ele conseguia absorver de forma muito rápida tudo que era ensinado 
em sala de aula, e por isso, achando que já havia aprendido tudo que preci-
sava, utilizava o resto do tempo para fazer brincadeiras durantes as aulas. 

Assim como Tiê, Carcará esbarrava na matemática, era a discipli-
na em que tirava as menores notas, mas era sempre destaque máximo em 
história e geografia, chegava a desafiar os professores, fazendo questiona-
mentos que trazia do velho atlas que tivera ganhado de seu pai aos 9 anos. 
Diferente dos demais filhos, Curió e Narceja nunca fizeram planos de uma 
profissão específica para Carcará, mas o menino afirmava que seria pro-
fessor, isso porque teve uma professora de geografia que escrevia e falava 
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errado, então ele considerava que seria melhor professor do que ela.
Na mudança para a cidade Mossoró, Carcará também foi com o 

desejo de passar no CEFEF. Uma cidade nova, uma escola nova, pro-
fessores novos, mas a fama de Carcará continuava a mesma, o menino 
preguiçoso que, inexplicavelmente, tinha notas boas. Nenhum dos pro-
fessores da Escola Estadual Jerônimo Vingt Rosado Maia acreditavam 
que seria possível que Carcará passasse no CEFET, mas ele passou.

2º Ato: Dobradiça Dramática
  O CEFET era âmbito escolar diferente daqueles com os quais 

Carcará estava acostumado; a demanda de estudos era bem maior, uma 
vez que concomitante ao ensino médio o jovem também fazia o curso 
técnico em informática. O jeito preguiçoso que Carcará levara os estudo 
não seria tão bem admitido por lá; os professores o cobravam mais, e 
suas notas não eram as melhores. No ano de 2009, Carcará foi jubilado 
da instituição de ensino, pois não deu conta de acompanhar de forma 
satisfatória as disciplinas propostas.

 Ainda em 2009 iniciou os estudos no EJA – Educação para Jo-
vens e Adultos, em que pôde concluir o ensino médio e posteriormente 
pensar em prestar vestibular. Carcará agora estava certo de que queria ser 
advogado, e que se empenharia em fazer dar certo essa trajetória. “Eu era 
bom nas disciplinas básicas para passar no curso de Direito, não tinha 
como dar errado. Eu seria o primeiro advogado da família”.

3º Ato: Desenlace
 Em 2010, Carcará foi contemplando com uma bolsa integral do 

PROUNI no curso de Direito da Faculdade Mater Christi, e, assim como 
na trajetória de Tiê, posteriormente ingressou no curso de Direito da Uni-
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versidade do Estado do Rio Grande do Norte – UERN por meio do SISU. 
Antes mesmo de se formar advogado, Carcará já havia sido aprovado no 
exame da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB. Hodiernamente, é 
funcionário público da prefeitura de sua cidade natal.

4º Figuras Narrativas

Destinador: Pais / O própria Carcará.
Destinatário: Carcará. 
Objeto: Cursar Direito / Se tornar advogado.
Contrato: Ser o primeiro advogado da família.
Oponentes: A preguiça em se dedicar aos estudos.
Adjuvantes: Pais.
Competência: Ser bom nas disciplinas basilares do curso de Direito.
Performance: Lutar contra a preguiça de estudar.
Sanção: Diploma de Bacharel em Direito /  Advogado concursado. 

4.1.4 NARRATIVA DE SABIÁ

1º Ato: O Cenário
  Sabiá, o filho caçula, nasceu em 6 de março de 1996; por ser o 

mais novo, sempre foi muito mimado, mas foi também o filho que mais 
sofreu com as condições financeiras da família, pois ficava cada vez mais 
difícil para Curió e Narceja sustentar e educar quatro filhos. Assim, o 
berço, que foi de Acauã, Tiê e Carcará, foi também o berço de Sabiá, as 
roupas que iam ficando pequenas para Carcará eram reaproveitas pelo 
pequeno Sabiá.

 Mesmos diante das dificuldades, a chegada de Sabiá trouxe ale-
gria para a casa, pois ele era uma criança alegre e divertida, tinha em si 
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uma veia artística desde muito cedo, gostava de ouvir música e cantar, 
e com o próprio corpo fazia uma espécie de percussão corporal. Narceja 
dizia que o desejo de Sabiá em ser artista era uma herança de seu bisavô, 
que era tocador de sanfona. A mudança para Mossoró beneficiou muito 
Sabiá, pois na nova escola havia uma banda de música, e logo que che-
gou o menino se dedicou a aprender a tocar pífaro. 

Seu professor, observando a facilidade com que o garoto apren-
dia, lhe deu a oportunidade de aprender a tocar flauta transversal e violão. 
Em entrevista Sabiá disse o seguinte: “Eu não sabia se ia dar certo, não 
tinha noção sobre o futuro, mas eu queria ser artista, queria ser visto atra-
vés da minha música, do meu cantar e do meu tocar”.

2º Ato: Dobradiça Dramática
Curió e Narceja não acreditavam que viver de música fosse uma 

boa opção para o jovem rapaz, quiseram que ele fizesse o caminho que 
os demais filhos trilharam, e o primeiro passo era ingressar no antigo CE-
FET, o IFRN; mas, para a tristeza dos pais, o jovem não foi aprovado, e, 
assim como Tiê, sentiu-se meio fracassado, mas concluiu o ensino médio.

Por meio do SENAC, fez um curso técnico em Turismo e Hote-
laria, e através do curso passou a se interessar pelo curso de Turismo; ao 
término do ensino médio, em 2014, Sabiá fez o ENEM e foi aprovado 
no curso de Turismo da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
– UFRN, mas as condições econômicas não permitiram que o rapaz pu-
desse cursar, pois não teria como morar em Natal.

3º Ato: Desenlace
 Sabiá seguiu o seu destino, e no ano seguinte foi aprovado no 
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curso de Música da UERN, atualmente está no 7º período. Atua como 
professor particular para alunos iniciantes no violão, flauta e sanfona, 
é cantor, compositor, sanfoneiro e flautista na banda Raízes do Sertão. 
Sabiá disse: “O meu diploma, que está bem próximo, será só a consequ-
ência do meu esforço, eu já me considero realizado, eu queria ser artista 
e me tornei um. Nas entoadas da vida eu regi minhas próprias notas, a 
minha história”.

Sabiá, além de sua carreia artística, também pretende seguir 
carreira acadêmica, já tem alguns artigos publicados em sua área e 
pretende fazer mestrado e doutorado em música. O jovem complemen-
tou: “Os meus pais não queriam que eu me tornasse um músico, eu os 
desobedeci, mas não fui punido por isso, hoje vejo a alegria deles em 
me ver subir ao palco. Minha sanfona virou meu ganha pão, e a minha 
forma de retribuir, financeiramente e afetivamente, o que eles sempre 
fizeram por mim”.

4º Figuras Narrativas
Destinador: Pais / O própria Sabiá.
Destinatário: Sabiá. 
Objeto: Cursar Música / Ser artista.
Contrato: Ser um orgulho para os seus pais.
Oponentes: Desvalorização da profissão de músico.
Adjuvantes: Pais / Professor.
Competência: Ser disciplinado no que se propôs a estudar.
Performance: Contrariar a vontade dos pais    Ser perseverante. 
Sanção: Cantor    Compositor   Instrumentista / Estudante de Música.
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4.2 A ‘ILLUSIO’ DOS PAIS E O PROCESSO DE ASCENSÃO DOS FILHOS

Bourdieu (2004, p. 30) definiu a crença científica da illusio como 
o “[...] interesse desinteressado e interesse pelo desinteresse [...]”. Con-
ceito esse que surge mediante a ideia de que os interesses perseguidos 
devem ser vistos pelos próprios agentes como significativos. Entende-se, 
assim, que há uma espécie de jogo a ser jogado pelos sujeitos protagonis-
tas, e os sujeitos têm o senso de pertencimento ao jogo. Essa teoria bour-
dieusiana corrobora claramente com as atitudes de Curió e Narceja, que 
mesmo diante da pobreza e do fracasso inicial dos três últimos filhos, que 
não se interessavam pelos estudos, acreditavam que não se podia desistir, 
e que o “jogo”, merecia ser jogado até o final.

A illusio significa uma estadia e uma continuação no campo, em 
que se cultiva a crença de que vale a pena estar ali, estabelecendo uma 
relação direta do quão importante é que se possa jogar o jogo. Como isso, 
a relação tácita é aqui quase explícita, uma vez que a illusio só existe se 
houver concordância com a pertinência do que está em jogo (BOUR-
DIEU, 1996). Assim, se pôde ver através da família estudada que a insis-
tência dos pais alimentou nos filhos o desejo e a vontade de permanecer 
no jogo, e, mesmo frente a uma sequência de fracassos e desafios, aque-
les filhos estavam em concordância com seus pais, estavam dispostos a 
insistir no jogo, e permaneciam em campo.

E essa ideia de illusio, inicialmente sedimentada pelos pais, e fortale-
cida por meio dos filhos, culminou no processo de ascensão social dos quatro 
jovens. O “ethos” de ascensão social é uma teorização que ajuda a compre-
ender a trajetória de êxito escolar de crianças e jovens de origem popular, 
tornando possível que uma família possa transmitir para seus filhos o capital 
cultural, ou ethos, bem como a boa vontade cultural (BOURDIEU, 2007).
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Assim, o ethos de ascensão pelos estudos, ou a boa vontade cultu-
ral da família estudada, foi, e segue sendo constituída por meio da illusio 
de Curió e Narceja, que se estendeu principalmente para os três últimos 
filhos, que entraram no jogo, jogaram, fracassaram em algumas jogadas, 
mas que nunca desistiram do campo, e ao longo de suas trajetórias pude-
ram ir vivenciando pequenas e grandes vitórias. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho apresentado teve como objetivo geral a identificação 
dos fatores que contribuíram para o êxito escolar de quatro jovens de ori-
gem pobre nascidos no interior do Rio Grande do Norte. Assim, o objetivo 
proposto foi alcançado na medida em que se pôde visualizar que, mesmo 
diante das dificuldades financeiras da família, o fator base para o êxito es-
colar dos quatro jovens foi sem dúvidas o esforço de seus pais, e a vontade 
que esses jovens tinham de vencer por meio dos estudos.

Quanto aos objetivos específicos, esses foram alcançados na 
medida em que por meio da metodologia utilizada foi possível descrever 
as narrativas autobiográficas de cada membro da família foco deste 
estudo. Pôde-se também elencar as ações exitosas na trajetória escolar 
dos quatro jovens entrevistados, bem como os fracassos e dramas 
vivenciados pelos quatro jovens estudados. Ainda, por meio do esquema 
narrativo de Greimas, foram identificadas as etapas percorridas, desde a 
trajetória de vida, a infância, o contexto de lutas mediante o cenário de 
pobreza vivenciado pela família, a ambiência escolar, e os projetos e os 
sonhos futuros desses jovens.

Obviamente, em uma trajetória de êxito, de forma direta ou indi-
reta, há sempre destinadores e adjuvantes para contribuir, mas o desejo, 
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o brilho no olhar e a vontade de vencer também é algo intrínseco aos 
sujeitos destinatários. Todavia, este estudo destaca de forma particular 
a illusio dos pais e todas as estratégias e os esforços com os quais esses 
destinadores conduziram seus quatro filhos para um caminho de ascensão 
por meio dos estudos. É certo que essa história ainda não foi finalizada, 
ainda há desenlaces para acontecer, e mais processos de ascensão deseja-
dos pelos protagonistas; e esses, seguem no jogo, nutridos pela vontade e 
pela illusio fomentada por seus pais.
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RESUMO: O presente estudo refere-se à trajetória de vida de uma mulher, que, igno-
rando todas as adversidades da família e a falta de recursos financeiros, atingiu êxito 
escolar e ascensão social. Cresceu em um bairro pobre na cidade de Natal/RN e, ultra-
passando as barreiras criadas pela ausência de capital econômico e cultural, ingressou 
no curso de Enfermagem da Universidade Federal de Pernambuco em seu primeiro 
vestibular. Em seguida, transferiu-se à recém-criada Universidade Federal do Rio Gran-
de do Norte, onde permanece até hoje após a conclusão de um Mestrado em Educação 
e Doutorado em Enfermagem, imbuindo em seus alunos as ideias de perseverança e 
competitividade, isto é, despertando-lhes a illusio. Para melhor elucidação sobre o tema, 
utilizou-se a metodologia baseada principalmente na entrevista. Além disso, realizou-se 
vasta pesquisa bibliográfica, tendo como principais fontes as obras do sociólogo francês 
Pierre Bourdieu e o esquema narrativo de Algirdas Julien Greimas. Por fim, foi possível 
analisar quais características da narrativa da nossa heroína coincidem com as teorias 
aplicadas na disciplina da Sociologia do Improvável.

Palavras-chave: Sociologia do improvável. Illusio. Êxito escolar. Ascensão social.

1. INTRODUÇÃO

 A Sociologia do Improvável consiste em uma disciplina das Ci-
ências Sociais que tem como escopo estudar a exceção, ou seja, intenta 
descobrir como pessoas que estavam estatisticamente destinadas a per-
manecer socialmente excluídas conseguiram alcançar a ascensão social.
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 O estudo ora apresentado versa sobre a história de vida de uma 
mulher de origem humilde que, ignorando as adversidades da família e 
a falta de recursos financeiros, atingiu êxito escolar e ascensão social ao 
se tornar doutora em enfermagem, e acabou por despertar o interesse 
acadêmico naqueles à sua volta. A pesquisa teve início por meio de uma 
entrevista com a personagem principal, denominada Clair, interrogan-
do-a a respeito das principais fases da sua vida e instigando-a a seguir 
um esquema narrativo que permitisse elucidar os principais componentes 
que a auxiliaram em sua trajetória. No decorrer da leitura será possível 
identificar como se deu a sua história de êxito, indicando quais os per-
calços superados, quem foram os auxiliares em sua caminhada, e como a 
protagonista conseguiu, por mais de uma vez, sair de sua zona de confor-
to para atingir metas dantes inalcançáveis.

 Ademais, ao dar seguimento às questões, foi possível aferir que 
a entrevistada, através de seu exemplo, tem sido capaz de propagar aos 
alunos o mesmo interesse pelo jogo, isto é, transmite inconscientemente 
a illusio. O fato de encontrar-se diariamente no ambiente de uma sala de 
aula, faz com que tenha a possibilidade de influenciar diversas pessoas 
com suas palavras e ações.

 Conforme se depreende, a metodologia utilizada para aferição 
dos dados aqui apresentados fundou-se principalmente na entrevista. 
Ademais, realizou-se vasta pesquisa bibliográfica tendo como principais 
fontes as obras do sociólogo francês Pierre Félix Bourdieu e o esquema 
narrativo de Algirdas Julien Greimas.

 Infere-se, então, que este trabalho encerra grande relevância 
científica assim como social, pois reflete a realidade de uma minoria 
de brasileiros de baixa renda que se tornam verdadeiros heróis ao con-



899

seguirem vencer as amarras de uma sociedade tão apegada à estratifi-
cação de suas classes.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O capitalismo consiste em um sistema econômico no qual se pri-
vilegia a propriedade privada e o acúmulo de riquezas, daí surge a natu-
ral consequência da divisão da população em classes, pois os detentores 
de maior quantidade de bens lideram o mercado enquanto os demais se 
submetem aos seus comandos. A desigualdade entre tais camadas da so-
ciedade se evidencia não somente pela carência financeira, mas também 
pela falta de capital cultural e social. O sociólogo francês Pierre Bourdieu 
(2007b) identifica que, diferente do que normalmente convencionamos, 
o acúmulo de capital não se configura relevante apenas do ponto de vista 
econômico, mas também dos acima mencionados, e todos eles são cru-
ciais para a ascensão de classe e o bom desempenho escolar.

O capital cultural é aquele compreendido como uma espécie de 
bagagem de conhecimento do mundo, das artes, da música, do hábito da 
leitura, dentre outros; já o capital social consiste no conjunto de contatos, 
relações úteis, amizades e influências em uma dada coletividade; ambos 
seriam transmitidos pela família como uma forma de herança a seus des-
cendentes. Desse modo, a despeito de acreditarmos que a escola conside-
ra todos os alunos igualmente, naquela mesma obra Bourdieu explicita:

É provavelmente por um efeito de inércia cultural que 
continuamos tomando o sistema escolar como um fator de 
mobilidade social, segundo a ideologia da “escola liberta-
dora”, quando, ao contrário, tudo tende a mostrar que ele 
é um dos fatores mais eficazes de conservação social, pois 
fornece a aparência de legitimidade às desigualdades so-
ciais, e sanciona a herança cultural e o dom social tratado 
como dom natural. (2007b, p. 41)
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 Depreende-se, então, que não persiste a consideração ideal de que 
a todos os alunos são garantidos os mesmos meios para o êxito escolar, 
isto é, a tão propagada meritocracia. É que, como visto anteriormente, 
os estudantes não chegam ao estabelecimento de ensino com a mesma 
“herança”, visto que aqueles de origem popular carecem de capital eco-
nômico, cultural e social.

 Por isso, ainda que todos os alunos de um colégio tenham o mes-
mo acesso a material didático e bons professores, a corrida entre eles 
não é justa, e a escola acaba por perpetuar a diferença entre as classes e 
consolidar o futuro que já era estatisticamente previsível para eles. Os 
que falam em igualdade de oportunidades esquecem que os jogos sociais 
não constituem fair games, pois a competição se assemelha a uma corrida 
em que cada candidato terá ganhos positivos ou negativos a depender dos 
resultados acumulados por seus ancestrais (BOURDIEU, 2001, p. 262).

 Sendo assim, como se justificaria o improvável sucesso alcan-
çado por pessoas de origem popular na seara acadêmica quando todos 
os meios lhes eram desfavoráveis? Em uma pesquisa sobre os percursos 
atípicos e sucessos inesperados de jovens na escola francesa1, Bertrand 
Bergier e Constantin Xypas (2013) diagnosticaram alguns fatores sociais 
que auxiliaram no crescimento dos agentes improváveis, sendo os prin-
cipais: ter auferido da família alguns valores, atitudes e comportamentos 
estimados no âmbito escolar; consciência de valorização de si mesmo, e 
do desenvolvimento da autoestima; e ter aproveitado um conselho estra-
tégico num momento oportuno na trajetória do estudante, permitindo-lhe 
aproveitar uma oportunidade.

 O primeiro dos fatores também foi considerado por Bourdieu, o 
qual o nominava habitus. Este é considerado o material incorporado pelo 
1  Disponível em: <https://periodicos.ufrn.br/educacaoemquestao/article/view/5133>.
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indivíduo ao longo de sua existência, e que, por ter sido apreendido pau-
latina e inconscientemente pelos atos de sua família, tende a ser repetido 
em seu comportamento e forma de pensar (BOURDIEU, 2007ª). Já o 
segundo pode ser correlacionado ao conceito da libido, ou melhor, da 
illusio. A valorização de si mesmo, normalmente, decorre desse “interes-
se pelo jogo”, quando o agente compreende que o crescimento pessoal se 
assemelha a uma competição que merece ser disputada, e que o troféu ao 
final merece ser alcançado (BOURDIEU, 1996, p. 139).

 A partir disso, ele constrói a ideia de que vale a pena investir em 
suas metas, mesmo que ainda desconheça o futuro longínquo, muito fora 
de seu alcance. Desse modo, acaba se colocando na posição de atingir o 
terceiro fator: o acolhimento de um conselho estratégico dado por uma 
pessoa que, se não tivesse se engajado no jogo, não teria tido a oportuni-
dade de conhecer.

3. METODOLOGIA

 A história que será contada a seguir configura um exemplo das te-
ses supramencionadas e, a fim de privilegiar seu bom entendimento, será 
utilizado o conhecimento adquirido pelo esquema narrativo de Algirdas 
Julien Greimas (1986). O autor identifica que toda narrativa se constitui 
de diversos componentes, sendo eles: destinador, destinatário, objeto, con-
trato, oponentes, adjuvantes, competência, performance e sanção (VOLLI, 
2008). Resumindo o dito esquema, poder-se-ia compreender que qualquer 
narrativa apresenta uma estrutura similar, na qual um destinador confia ao 
destinatário uma missão com cláusulas de compromisso semelhantes a um 
contrato. Para alcançar a sanção final, teriam que ser identificados as situa-
ções impeditivas, as favoráveis, e se apreender uma nova competência.
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Empregou-se como procedimento metodológico a entrevista com 
a personagem principal, cuidando-se para colher informação útil sobre o 
conteúdo das suas aspirações, ou seja, seus aspectos profissional, intelec-
tual, social ou material, assim como inferir certas influências dos traços e 
características da personalidade nesse conteúdo. 

 Em 1969, Eurídice Freitas já relatava que a entrevista consiste 
em um procedimento valioso para descobrir as respostas pertinentes ao 
desejo que expresse o indivíduo de colocar-se em situações de progres-
so social, econômico ou intelectual, além de evidenciar seu desinteresse 
ou indiferença diante do esforço para superar obstáculos no caminho da 
própria realização pessoal. Desse modo, atrelando-se os dados colhidos 
na entrevista semiestruturada com o Esquema de Greimas será possível 
identificar:

- A destinatária “heroína” da história;
- Os destinadores que traçaram metas para nossa heroína;
- O objeto a ser procurado/atingido pela destinatária/heroína;
- As bases do acordo informal e inconscientemente firmado entre destinatária 

e destinadores;
- Os obstáculos enfrentados;
- Os adjuvantes, pessoas ou situações favoráveis ao seu crescimento;
- A competência necessária à ascensão: como foi adquirida;
- A luta enfrentada em toda sua trajetória; 
- Por fim, se o prêmio-sanção almejado foi finalmente conquistado.

 Assim, será melhor conhecida nas linhas a seguir a destinatária 
deste estudo, e toda sua história que se apresenta como um exemplo de 
superação e perseverança, em busca do êxito escolar e da ascensão social.
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4. A NARRATIVA

 A narrativa será apresentada em cinco Atos, desde a infância até 
a consagração final: a obtenção do doutorado. 

Primeiro Ato: A infância na periferia da cidade
 Clair nasceu em 1953, na cidade de Natal/RN, e passou sua in-

fância e sua adolescência em um bairro de periferia chamado Rocas. Sua 
família era composta por nove membros: o pai, a mãe e sete filhos. Ela 
foi a segunda a nascer e a mais velha dentre as mulheres, havendo um 
irmão diagnosticado com autismo severo. Ambos os genitores apenas es-
tudaram até o 4º ano do ensino fundamental (àquela época denominado 
primário), e enquanto a mãe executava as tarefas domésticas o pai era 
funcionário da rede ferroviária, ocupando a função de escriturário. Em 
seguida, este passou a ser atendente de consultório, sendo depois desig-
nado para o serviço ambulatorial na mesma companhia.

 A situação econômica da família era difícil, mas não havia res-
trição no acesso à educação. Os filhos foram matriculados em escolas 
públicas e, apesar da dificuldade, tinham fardamento e material escolar. 
Durante o ensino fundamental, o irmão mais velho estudava pela manhã 
enquanto ela ia para a escola no período vespertino, a fim de que ambos 
pudessem dividir os livros. Nessa época, Clair não recebia qualquer estí-
mulo por parte da mãe e não havia quem a ajudasse ou fiscalizasse com as 
tarefas de casa. Apesar disso, ela explica que seu pai sempre a incentivou 
a ler. Ele buscava livros em uma biblioteca itinerante – de um projeto do 
prefeito da época –, o que fez nascer nela o prazer da leitura.

Questionada se havia algum tutor que a impulsionava, recordou a 
professora do 1º ao 4º ano do ensino fundamental, assim como dois dire-
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tores do ensino médio, que a estimulavam a avançar nos estudos. Porém, 
lembrou também de certa professora que, em reunião com sua mãe, lhe 
alertou que a aluna era uma “tapada”, e que não teria condições de passar 
no exame de admissão do “ginásio”. Realmente, Clair assume que, ape-
sar de gostar de ler, não era uma estudante excepcional. Não era tão de-
dicada à caligrafia e não tinha grandes aspirações. Afinal, o país passava 
por uma transição de ditadura militar e ainda mantinha um padrão muito 
severo em relação ao empoderamento feminino.

 Ainda, ela explica que não tinha o sonho específico de se tornar 
enfermeira, pois, em seu meio tão humilde, as mulheres estavam destina-
das a ser “do lar” ou, no máximo, professoras do ensino infantil. Àquela 
época, a escola também ofertava cursos profissionalizantes e, a cada dia, 
ela percebia que não tinha a menor aptidão para as disciplinas de crochê, 
pintura e costura.

Ao final do ensino fundamental, seu pai estava trabalhando no se-
tor ambulatorial e comentava em casa como as enfermeiras eram impor-
tantes no atendimento de qualidade de um hospital. Em razão da excep-
cionalidade da formação àquela época, lá só existiam oito profissionais 
da área. Nesse momento, ela conhece a história de Ana: uma vizinha, 
filha de mãe lavadeira e pai costureiro, que passou a receber a ajuda fi-
nanceira do pai de Clair, de colegas de trabalho e da vizinhança, para 
enviá-la a São Paulo a fim de cursar a faculdade de enfermagem. A partir 
daí, surge na entrevistada o interesse pela área da saúde.

Segundo Ato: A busca por um futuro mais digno
 Nossa protagonista começou a idealizar a possibilidade de se tor-

nar auxiliar de enfermagem, pois, diferentemente do nível superior de en-
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fermagem, o curso de auxiliar já existia na cidade. Persistia na sua mente 
o questionamento: “não seria mais interessante buscar outros empregos 
que forneçam recursos econômicos mais imediatos?”, visto que lhe an-
gustiava a falta de opções para a inserção das mulheres no mercado de 
trabalho, e tinha certeza de não queria seguir o exemplo de suas vizinhas 
que se limitavam a ser mães.

 Das suas amigas de infância, poucas delas teriam concretizado o 
segundo grau, ao passo que ir à faculdade era uma grande raridade. Em 
casa, seu próprio irmão mais velho abandonou a escola. Tal fato não lhe 
causou qualquer estranheza, pois a desistência era muito comum entre as 
famílias pobres. Na vizinhança residia um tio com onze filhos, somente 
um ou dois deles terminaram o segundo grau, e nenhum destes chegou 
até a universidade.

 O sonho de ter uma ascensão social lhe mostrava que o meio para 
isso seria através do trabalho. Nesse momento, seu pai prestava serviços 
ao dono de uma cafeteria de grande fama na cidade e ela intencionava 
trabalhar lá. Todavia, o progenitor não autorizou porque dizia que ela de-
via se dedicar unicamente aos estudos, apesar de não lhe aconselhar para 
onde a educação deveria ser direcionada.

 Àquela época, não existia a Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte, mas apenas as faculdades isoladas. Assim, como o curso de 
enfermagem sequer havia sido criado – e ainda não lhe passava pela men-
te tal ideia de ascensão –, inscreveu-se em uma seleção para o curso de 
auxiliar. Nesta, conseguiu ser aprovada, mas não se classificou dentro das 
vagas. Então, descobriu que a vizinha Ana – que tinha ido a Santos para 
se tornar enfermeira com a ajuda dos vizinhos – já havia retornado e era a 
responsável pela referida seleção para auxiliar de enfermagem, razão pela 
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qual Clair lhe solicitou auxílio para ingressar na turma, o que lhe foi ne-
gado. A negativa de ajuda para o curso de auxiliar tinha uma justificativa: 
a recém-enfermeira acreditava que Clair poderia lograr êxito na seleção 
para a faculdade de enfermagem, disponível somente na cidade de Recife.

Terceiro Ato: o conselho estratégico
O ingresso em uma instituição pública era sonho tão fora de sua 

realidade que Clair sequer sabia como era feita a seleção. Seguindo a 
orientação da vizinha, passou a estudar com mais afinco, aprendeu a mar-
car as questões no gabarito, e organizou sua viagem à Recife para reali-
zação do exame. Em 1973, foi aprovada no vestibular da Universidade 
Federal de Pernambuco, na sua primeira tentativa, atingindo o 9º (nono) 
lugar. Logo, mudou-se para Recife, passando a morar na casa de uma 
tia que tinha três filhos pequenos. Narra que a situação ainda era muito 
difícil, pois os pais não tinham condições de mantê-la fora da cidade, 
apresentando problemas até com a ausência de roupas para ir à faculda-
de. Nesse período, fez amizade com uma amiga que lhe sugeriu ir a um 
camelô e comprar roupas masculinas que seriam mais acessíveis. Ainda 
contava com uma ajuda financeira vinda de seu noivo, que era um grande 
influenciador e lhe custeava as passagens para visitar a família durante os 
finais de semana.

 A dificuldade também se encontrava nas horas das refeições, pois 
evitava o ambiente tumultuado da casa em que residia, indo à tia apenas 
para dormir. Portanto, tinha que se alimentar no restaurante universitário, 
e, quando não tinha como pagar a entrada, pedia aos alunos que estavam 
na fila para lhe dar um ticket ou se espremia para passar na catraca ao 
mesmo tempo que sua amiga. Por vezes, fazia os trabalhos para colegas 
de classe em troca dos vales-alimentação. Quando estava no segundo 
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ano, surgiu o curso de enfermagem da UFRN e foi transferida. Logo 
em seguida, se casou e melhorou sua situação financeira. Entretanto, os 
obstáculos não cessaram por aí; na nova turma sentiu certa discriminação 
por parte dos professores em virtude da condição social. Lembra que, na 
fase de estágio supervisionado, as tarefas mais difíceis eram passadas 
para os alunos mais pobres, por exemplo, dar banho em pacientes, fa-
zer limpeza das camas, e conceder favores para os docentes. Notava que 
havia muita diferença de tratamento, até mesmo porque dividia a turma 
com a filha do governador, e filhas dos empresários.

A despeito de todas as adversidades, Clair terminou a faculdade 
em 10 de dezembro de 1977, fazendo parte da primeira turma de enfer-
meiros concluintes no Estado do Rio Grande do Norte. 

Quarto Ato: o ingresso na docência e os obstáculos para a perpetuação 
do êxito escolar

Na iminência da formatura, como ainda havia poucos professo-
res na recém-criada faculdade de enfermagem, cada docente escolheu 
dois alunos para se prepararem como professores-colaboradores. Então, 
sendo uma das escolhidas, em janeiro de 1978, Clair iniciou sua vida na 
docência, sendo aprovada no concurso para professores em março desse 
mesmo ano. O passo seguinte foi o mestrado em educação. Durante a 
seleção, uma das entrevistadoras perguntou o porquê de uma enfermeira 
fazer mestrado em educação, o que não lhe tirou o mérito de ter sido 
aprovada com nota 10. Lembrou-se que, quando iniciaram as aulas, en-
contrava-se em pós-parto de apenas um mês da terceira filha.

Naquela época, os computadores eram raros, e ela não tinha má-
quina de datilografar. Por isso, escrevia seus trabalhos até as cinco da ma-
nhã e só depois o marido “passava a limpo”, ainda à mão, para auxiliar na 
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leitura. Somente ao final contratou uma pessoa para digitar toda sua tese.
 Cada dia mais estimulada pelo crescimento escolar e social, ini-

ciou o primeiro doutorado em 1997, também em educação. Na semana 
em que saiu o resultado de sua aprovação descobriu um tumor na cabeça, 
mesmo assim ingressou no curso. Foi a São Paulo para fazer a cirurgia da 
retirada do nódulo, retornou a Natal para assistir umas disciplinas, em se-
guida voltou a São Paulo para fazer a radioterapia. No entanto, em razão 
das sequelas desse último tratamento, teve que trancar alguns semestres, 
e acabou sendo retirada do projeto de pesquisa.

 Em meados de 2008, o departamento de enfermagem – no qual a 
entrevistada trabalhava há mais de 30 anos – abriu a seleção para o douto-
rado. Durante as etapas do concurso, alguns professores chegaram a sugerir 
que Clair já havia decorrido o seu “prazo de validade”, e que “a universida-
de não deveria entregar diploma de doutor para ser levado ao cemitério”, 
o que gerou a desistência de suas colegas e ela não obteve êxito.

 Somente em 2011, aos 59 anos de idade, reingressou em um dou-
torado interinstitucional, promovido entre a UFRN e a Universidade Fe-
deral de Santa Catarina (UFSC). Mudou-se sozinha para Florianópolis, e 
alcançou o título de doutora em enfermagem com louvor, aos 63 anos.

Quinto Ato: a consagração da ascensão social e a transmissão da illusio
Clair fez parte da primeira turma de formandos em enfermagem 

da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, e continua até hoje 
naquela instituição como professora, despertando em seus alunos o amor 
pela profissão. Percorrendo os corredores daquela faculdade é possível 
ser testemunha da admiração e do respeito com que é tratada.

A protagonista é um raro exemplo de grande sucesso da educação 
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pública neste país, pois, do ensino infantil até o doutorado, sempre estu-
dou em instituições públicas, o que lhe permite compreender com mais 
facilidade o desafio de um educador em fazer nascer em seus discípulos a 
compreensão de que é possível vencer na vida através dos estudos.

 Com frequência, é convidada para proferir palestras e realizar 
conferências ao redor do Brasil, o que lhe permite gozar de reconheci-
mento não só na sua categoria profissional, mas também entre os próprios 
alunos e familiares. Ainda nos dias atuais, tem como hábito na primeira 
aula questionar os universitários sobre suas histórias de vida, e em segui-
da narrar sua trajetória. Inspira-os a não desistir frente às dificuldades, 
e lhes conta da época em que andava toda a cidade a pé porque não 
tinha dinheiro sequer para pagar a passagem de ônibus. Tais conquistas 
também não ficaram despercebidas no seio familiar. Clair foi a primeira 
doutora em uma família de mais de quatrocentas pessoas, tornando-se 
fonte de inspiração para diversos primos e sobrinhos, além, obviamente, 
de imbuir a ideia de superação e perseverança para seus três filhos. 

 Por fim, a entrevistada conclui sua fala destacando os principais 
méritos alcançados em sua profissão: Presidente do Conselho Regional 
de Enfermagem, seção RN (COREN/RN); Presidente da Associação 
Brasileira de Enfermagem, seção RN (ABEN/RN), por dois mandatos; 
Coordenadora do curso de enfermagem da UFRN; Chefe do departamen-
to de enfermagem da UFRN; Conselheira do conselho fiscal da ABEN 
Nacional, por dois mandatos; Diretora da associação dos professores da 
UFRN; e, Diretora da cooperativa cultural da UFRN.

 Ainda, vale salientar que, uma semana após a conclusão de toda a 
entrevista, Clair entrou em contato para alertar que logrou mais um êxito 
em sua trajetória: faz parte agora da diretoria nacional da Associação 
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Brasileira de Enfermagem. Confirma-se, assim, que uma vez despertado, 
tornou-se incansável o seu interesse em ascender.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Ao estudar o esquema narrativo de Greimas, o semiólogo Ugo 
Volli (2008) explicita que toda narrativa de contos é basicamente dotada 
de um destinador, o qual influencia o destinatário a aceitar o desafio de 
ir em busca de seu objetivo; para tanto, terá que adquirir competência 
e se associar a adjuvantes a fim de enfrentar os obstáculos e oponentes 
trazidos com a luta, e enfim angariar a sanção pretendida.

 O caso aqui tratado não foge a tal diagrama, pelo contrário, com-
prova que as histórias de sucesso envolvem muito mais do que a mera 
força de vontade dos seus atores. A sociologia do improvável vem justa-
mente apontar os fatores sociais que são muitas vezes esquecidos durante 
a trajetória do bem-sucedido. Afinal, é normal do ser humano ignorar as 
minúcias que envolveram sua caminhada e focar apenas no final feliz.

 Clair constitui claramente uma destinatária que tinha como prin-
cipal destinador seu próprio pai, que sempre a instigou a estudar e lhe 
deu a missão de investir em sua vida profissional. Foram muitos os obs-
táculos enfrentados, sendo os principais a pobreza e a escassez de bons 
exemplos nos quais se amparar, porém, ela foi capaz de desenvolver a 
competência suficiente para alcançar sua sanção: o êxito escolar.

Ultrapassando todas as barreiras financeiras e sociais impostas, 
a personagem aqui estudada demonstrou ter forte interesse pelo jogo, 
em oposição à indiferença que apreende o mundo como sendo um lugar 
desprovido de importância. Venceu todos os obstáculos que lhe foram 
propostos, e continua até hoje seguindo na competição em busca de no-



911

vos sonhos, porque a mera oportunidade de superação do porvir é entre-
tenimento suficiente. É inegável que seria necessário possuir muito locus 
de controle interno – conceito formulado por Julian B. Rotter em 1966 
em seu artigo na revista Psychological Monographs, o qual aponta que 
em certas pessoas predomina o autocontrole pelo seu próprio sucesso, 
independentemente de fatores externos. É o caso de Clair, uma menina 
que teria tudo para se manter com um nível de instrução comum para sua 
vizinhança e família, e conseguiu se rebelar contra os prognósticos.

No início de sua trajetória estudantil, Clair chegou a asseverar 
na entrevista que não se tratava de uma aluna especial, isto é, não de-
monstrava nenhuma excepcionalidade em suas tarefas ou organização do 
material escolar. Além disso, notamos que chegou a ser chamada de “ta-
pada” por uma de suas professoras, o que nos leva a entender que nessa 
época a mesma não recebia muito estímulo por parte de terceiros.

Na biografia de qualquer pessoa existem circunstâncias que rom-
pem com o fluxo de continuidade de seu destino, são verdadeiros di-
visores de águas, e por isso chamados de “dobradiças dramáticas”, ou 
“momento charneira” (JOSSO, 2010). Nesse caso, o evento que mudou 
completamente o rumo da vida da entrevistada foi o conselho recebido 
de sua vizinha após a reprovação para o curso de auxiliar de enfermagem.

Ana, a vizinha-destinadora, viu em Clair a possibilidade de atingir 
conquistas muitos maiores, confiando-lhe a missão de se tornar enfermei-
ra, não somente uma auxiliar de enfermagem. Para a destinatária esse era 
um objetivo tão distante que ela sequer conhecia uma universidade, não 
sabia como se realizavam as provas para o vestibular, e tampouco tinha 
qualquer familiar que já tivesse concluído o nível superior. Entretanto, 
tudo isso lhe foi ensinado pela vizinha, e encorajado pelo pai. Desperta-
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-se, assim, o “interesse pelo jogo”! Surge em nossa protagonista a illusio, 
o fascínio pela competição e a emoção de saber que os obstáculos podem 
ser superados, com a dose certa de perseverança e o grande interesse pelo 
porvir. Desde então, denota-se na trajetória de Clair o fato de que ela pas-
sou a encarar com destemor os desafios da vida, sempre buscando novos 
sonhos e conquistando ainda mais metas.

Mesmo quando já poderia ter se dado por bem-sucedida, já na 
“melhor idade” e com sua carreira profissional estabelecida, correu atrás 
de um novo objetivo: o doutorado em outro Estado. Competiu com os 
próprios alunos a quem ministrou aulas, e ultrapassou o preconceito ad-
vindo de sua idade, consagrando-se, mais uma vez, uma pessoa vitoriosa. 

 Ainda hoje, sua illusio acaba influenciando os jovens de sua famí-
lia, e todos os alunos que passam por sua sala de aula, onde lhes transmite 
um ideal de sucesso que antes sequer lhes teria passado na imaginação. É 
o que se conclui de suas próprias palavras:

“[...] todo primeiro dia de aula eu peço para cada um contar 
um pouco de sua história de vida, e eu conto a minha. En-
tão eu já vi alguns alunos encherem os olhos de lágrimas e 
dizerem para mim: professora, eu também tenho uma his-
tória de vida... aí conta a história de vida dele que também é 
uma pessoa bastante sofrida de classe pobre... eu tive aluna 
que desmaiasse em sala de aula de fome (graças a Deus eu 
nunca cheguei nesse nível), e ela disse para mim: você é a 
maior inspiração da minha vida, se você conseguiu eu tam-
bém vou conseguir.” (Fonte: entrevista com Clair, 2018).

 Tudo o que foi aqui explicitado conduz às duas principais con-
clusões pretendidas desde a apresentação da fundamentação teórica. A 
primeira é que o habitus pode ir se desenvolvendo ao longo da jornada 
de uma pessoa, mesmo que ela tenha convivido com poucos exemplos 
de sucesso; a segunda, é a compreensão de que a illusio pode ser des-
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pertada independentemente da situação social ou econômica do agen-
te, e, se bem estimulada, tende a gerar no indivíduo a segurança de que 
a vida é feita de inúmeras situações de competição que valem a pena 
ser enfrentadas com afinco.

 A história de vida ora narrada poderia ser comparada a um ro-
mance fictício, porém, se perpassa na realidade de nossos dias. Trata-se 
da biografia de uma mulher pobre, parda, nordestina, que contra a proba-
bilidade estatística se negou a fazer parte da perpetuação de pobreza em 
que as pessoas acreditavam que ela deveria ter se mantido, por isso, tem 
todo o direito de ser considerada uma heroína, de seu próprio destino e do 
de tantos outros familiares e alunos, que viram em sua perseverança um 
exemplo a ser seguido.
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RESUMO: Este trabalho fundamenta-se na proposição de que o êxito escolar admite es-
treitas afinidades com a posição social, com o capital cultural e com outros aspectos que 
contribuem para a concretização de um estado positivo dos estudantes em relação às suas 
aprendizagens escolares. Diante disso, e considerando como referência de análise vivên-
cias escolares de alunos oriundos de camadas sociais consideradas populares, objetivou-se, 
nesta pesquisa, problematizar as influências do Coral Comunicanto no êxito escolar de 
seus ex-coralistas, educandos provenientes de famílias pertencentes a estratos sociais que 
vivem do trabalho e cujo capital cultural está, em tese, aquém daquele considerado neces-
sário para que seus filhos tenham acesso à cultura considerada erudita e também àquela 
requerida pela escola. Nesse sentido, o artigo em tela está ancorado teoricamente em au-
tores que discutem problemáticas concernentes à Sociologia do Improvável, à reprodução 
social, ao capital cultural, ao êxito escolar e à memória coletiva, visando à construção 
analítica da trajetória e das influências do Comunicanto no percurso educacional de seus 
ex-integrantes, bem como do espaço sociocultural por eles ocupado. Para tanto, adotou-se 
como metodologia o estudo bibliográfico e o estudo de caso, recorrendo-se a técnicas de 
pesquisa como: (a) aplicação de questionários aos ex-coralistas e; (b) entrevista ao regente 
fundador. Os dados coletados foram interpretados com vistas à elaboração de uma narra-
tiva cuja abordagem se insere no âmbito dos estudos históricos, o que permitiu a interpre-
tação e a problematização das narrativas dos sujeitos pesquisados por meio do registro de 
suas memórias. Os resultados apontaram para o fato de que o Coral em apreço contribuiu 
de forma significativa para a formação intelectual dos jovens que dele participaram, apon-
tando, nesse horizonte, para o êxito escolar que os ex-coralistas obtiveram em seus fluxos 
acadêmicos. Essa constatação oportunizou a consideração de que o espaço formativo do 
Canto Coral intercedeu favoravelmente em suas vidas, possibilitando certa ascensão social 
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pelas vias da ampliação do capital cultural de seus ex-participantes.

Palavras-chave: Coral Comunicanto. Trajetórias socioeducacionais. Êxito Escolar. Ca-
pital Cultural. Memórias.

1. INTRODUÇÃO

A música está presente na humanidade desde as mais antigas 
civilizações. Sua manifestação, sob a forma de canto, acompanha a vida 
do ser humano do nascimento até a velhice; do lar ao trabalho; e apresenta-
se em muitos dos momentos de entretenimento. Assim, a música é uma 
linguagem que faz expressar sentimentos e sensações, promovendo, 
inclusive, reflexões sobre o sentido da vida.

Em consonância a esse pensamento, a música carrega consigo 
potencialidades pedagógicas, propiciando o planejamento e a execução 
de ações educativas plurais. Por meio dela, mais especificamente pelo 
uso do canto, a construção das aprendizagens torna-se mais prazerosa, 
pois constitui-se em estratégia educacional lúdica que facilita o 
desenvolvimento e o aprimoramento da atenção voluntária, do respeito 
à hierarquia, do raciocínio lógico, dentre outras funções mentais 
necessárias ao processo do aprender. Nesse sentido, a música quando 
inserida “no contexto educacional provoca o desenvolvimento das 
relações afetivas, psicomotoras, cognitivas e linguísticas” (CAETANO; 
GOMES, 2012, p. 75).

Com essa perspectiva, a música tornou-se, ao longo dos tempos, 
uma importante área de conhecimento que deve, de modo especial, 
estar inserida no contexto escolar, pois, pelas dimensões humanas a ela 
inerentes, pode ser uma ferramenta capaz de promover o sucesso escolar 
de alunos oriundos das classes populares.
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Considera-se que o êxito escolar pode ser verificado pela 
demonstração da posição social, do capital cultural e de outros aspectos 
que contribuem para essa posição, tendo como referencial situações de 
vivências escolares de alunos oriundos de classes sociais consideradas 
populares (XYPAS, 2017).

Partindo dessa proposição, questiona-se sobre o papel do Canto 
Coral diante do sucesso escolar de alunos oriundos de classes populares, 
objetivando-se narrar a trajetória do Coral Comunicanto para demonstrar 
o êxito escolar de alguns de seus ex-coralistas oriundos de famílias 
pertencentes às classes sociais que vivem do trabalho. Desse modo, 
espera-se responder à seguinte questão: qual o papel desse Coral no 
êxito escolar e na posição social que ocupam alguns de seus ex-coralistas 
oriundos de classes populares?

Para autores como Bourdieu e Passeron (2007), as classes 
populares não têm condições para inserirem seus filhos em espaços 
socioeducacionais nos quais o capital cultural legitimado socialmente 
está presente, de modo que esses sujeitos possam ascender na pirâmide 
social por meio da aquisição e da ampliação do capital cultural que lhes 
é requerido. Sendo assim, este trabalho se fundamenta na Sociologia do 
Improvável (XYPAS, 2017) para explanar e problematizar a criação e a 
experiência do Coral Comunicanto no que se refere às suas contribuições 
formativas a estudantes provenientes de setores sociais populares.

 Reconhece-se que o capital cultural das famílias às quais pertencem 
os jovens coralistas estava aquém do considerado necessário para que 
seus filhos pudessem ter acesso à cultura considerada erudita. Todavia, 
alguns desses alunos ultrapassaram as barreiras sociais e culturais a eles 
impostas, fato que revela as possíveis influências, na vida escolar desses 
alunos, das atividades formativas desenvolvidas no Coral Comunicanto.
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Convém ressaltar, diante disso, que alguns dos ex-coralistas são, 
atualmente, professores de música ou pedagogos, que usam a música 
como recurso didático em suas aulas; outros, conduzem suas vidas como 
cantores profissionais. Isso demonstra o alcance do êxito escolar por esses 
ex-alunos, como também o papel que exercem, hoje, como mediadores 
na aquisição de capital cultural nos espaços em que atuam.

Cabe dizer, também, que em 2018 o Coral Comunicanto 
comemora vinte anos de sua fundação e que, reconhecidamente, foi um 
grupo que promoveu, ao longo de seus seis anos de existência, mudanças 
substanciais na vida de seus ex-coralistas.

Para fins didáticos, este artigo está estruturado em cinco partes. 
A primeira constitui esta Introdução; a segunda traz a Fundamentação 
Teórica; a terceira, os Procedimentos Metodológicos; a quarta, a trajetória 
do Comunicanto, por meio da qual se apresenta a posição socioexistencial 
dos ex-coralistas na época em que participavam do Coral e como este 
intercedeu e influenciou na vida social desse grupo, bem como no 
percurso profissional de seus ex-integrantes; por último, apresenta-se a 
quinta parte deste artigo, na qual evidenciam-se as considerações finais 
sobre a experiência aqui problematizada.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A Fundamentação Teórica transita entre os pensamentos de 
Bourdieu e Passeron (2007) sobre reprodução e capital cultural, e de 
Halbwachs (2004) acerca da memória coletiva para a análise da trajetória 
do Coral Comunicanto e de seus coralistas, observando o espaço 
sociocultural ocupado por esses sujeitos.

O conceito de capital cultural, na visão de Pierre Bourdieu, 
segundo Vasconcellos (2002), aponta que “os estudantes de classe 
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média ou da alta burguesia, pela proximidade com a cultura ‘erudita’, 
pelas práticas culturais ou linguísticas de seu meio familiar, têm mais 
probabilidade de obter o sucesso escolar (VASCONCELLOS, 2002, p. 
79-80, grifo no original).

Quando se fala em êxito escolar nos escritos de Bourdieu e 
Passeron (2007), se pensa na reprodução social por via da cultura escolar. 
Contudo, os estudos de Xypas têm demonstrado que

[...] o sucesso depende principalmente da educação que a 
família dá aos seus filhos: por um lado, pela transmissão 
de capital e de capital linguístico e por outro, pela trans-
missão de um habitus compatível com a escola e favore-
cendo a aprendizagem. Enfim, pela existência na família 
de um projeto de promoção social pelos estudos (ethos). 
(XYPAS, 2017, p. 7, grifos no original).

Essa perspectiva de êxito escolar está condicionada à origem 
social dos alunos e de suas famílias. Xypas (2017, p. 7) traz a tese de 
Bourdieu dentro do aspecto da sociologia geral, na qual “as classes 
sociais se reproduzem pela escola: a classe superior pelo êxito escolar e 
as universidades prestigiosas, a classe popular pelo fracasso e os estudos 
menos valorizados”. Por outro lado, no Brasil, temos casos de ascensão 
social pelos estudos de pessoas que são provenientes de famílias de 
classe popular. É a partir desse ponto de vista que surge a Sociologia do 
Improvável. Assim,

contrariamente à sociologia geral que integra os indivíduos 
na probabilidade do que é o mais provável de acontecer, a 
Sociologia do Improvável estuda o estatisticamente impro-
vável, no sentido da raridade. Enquanto a sociologia geral 
se dá a meta de descobrir as “leis” da sociedade, a Socio-
logia do Improvável busca entender as exceções (XYPAS, 
2017, p. 8, grifo no original).

Para conseguir entender o percurso do Coral Comunicanto e de 
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como foi a influência desse grupo na vida dos pré-adolescentes que ali 
tiveram uma formação musical, foi necessário adentrar nas memórias dos 
sujeitos coralistas egressos e também de seu regente fundador. Ou seja, 
foram buscadas

[...] as memórias como acervo pessoal dos fatos vividos 
pelos indivíduos ao longo da vida, passíveis de serem re-
cuperados, chamados pelo presente, [...] processo – envol-
vendo o resultado de interações bioquímicas acrescido de 
emoção, motivação e desejo – levá-los à consolidação, ou 
seja, torná-los uma história a ser narrada. (BRANDÃO, 
2008, p. 20).

Essas memórias e histórias narradas estão carregadas de significados 
e de vivências. Deu-se importância, ao lembrar, não apenas das influências 
que o Coral deixou na vida dos ex-coralistas, mas também as lembranças 
do contexto sociofamiliar. Essa perspectiva se fundamenta na proposição de 
memória coletiva conforme Halbwachs (2004). Sobre isso, Brandão (2008), 
apoiado nos estudos de Maurice Halbwachs, reafirma que

toda lembrança é única, uma experiência solitária da qual o 
indivíduo é testemunha, e este “eu” – testemunha ocular – 
faz parte de uma “comunidade afetiva” que contém, e traz 
à luz, todo o contexto das situações sociofamiliares e his-
tóricas partilhadas e elaboradas por e com outros membros 
do grupo (HALBWACHS apud BRANDÃO, 2008, p. 28, 
grifos no original).

Mesmo que as narrativas relatadas tenham uma característica 
individual e única, pode-se observar uma conexão com o contexto social 
mais amplo, ou seja, com a do grupo. Isso reforça a tese de Halbwachs 
de que “nunca estamos sós. [...] a memória está no grupo – por meio 
das lembranças conscientes, em um tempo socialmente referido, e no 
lugar social que ocupamos no momento do relato” (HALBWACHS apud 
BRANDÃO, 2008, p. 28).
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Portanto, acredita-se que cada narrativa individual sobre os fatos 
acontecidos deve ser somada e focada nos acontecimentos individuais 
vivenciados em grupo, e, assim, a história fica catalogada, organizada 
e preservada tanto no passado como no presente com perspectiva para 
o futuro.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Os procedimentos metodológicos são de cunho bibliográfico e 
empírico, com aplicação de questionário aos coralistas e entrevista com 
o regente fundador do Comunicanto. Em seguida, os dados coletados 
foram interpretados para a elaboração de uma narrativa cuja abordagem 
se insere em estudos históricos e de narrativas de grupos e de sujeitos 
sociais, bem como em registros de memórias.

A pesquisa bibliográfica ocorreu, notadamente, por intermédio das 
obras de Halbwachs (2004); Bourdieu e Passeron (2007); Vasconcellos 
(2002); Santos e Xypas (2014) e; Xypas (2017). O diálogo com esses 
autores ajudou na compreensão sobre a memória, o capital cultural, a 
Sociologia do Improvável e o êxito escolar de indivíduos considerados 
de classe popular em pesquisa sobre memória.

O questionário e a entrevista com os sujeitos foram realizados 
por meio de narrativas escritas de forma autobiográfica. Com o regente, 
o intuito foi o de compreender as memórias da fundação e da trajetória 
do Coral Comunicanto; e com alguns dos ex-coralistas, o objetivo foi 
o de conhecer a realidade social e existencial do grupo no período das 
atividades do Coral, evocando-se as memórias da experiência vivida 
naquele contexto e que hoje se refletem na vida de todos.

A construção da narrativa e a localização dos sujeitos foi feita, de 
início, com uma chamada via WhatsApp para o regente e os ex-coralistas 
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que participaram do Comunicanto, explicando e justificando a pesquisa. 
Como o objetivo era o de ir em busca dos indivíduos de origem popular 
que obtiveram êxito escolar e ascensão social, foi dada preferência àqueles 
coralistas que, além de participarem do Coral, estudaram na Escola 
Hipócrates Zona Sul, na cidade de Natal/RN. Escola onde ocorriam as 
atividades do Coral.

Dessa forma, a coleta de dados aconteceu por meio de entrevista 
do tipo narrativa biográfica com o regente, e de questionários que 
foram organizados a partir das seguintes informações: apresentação e 
temática da pesquisa; garantia de anonimato e de confidencialidade das 
informações; autorização ou não da exposição dos dados do indivíduo 
entrevistado; dados biográficos; contexto familiar; lembranças da vida 
escolar (REGO, 2003).

Diante disso, os coralistas egressos do Coral Comunicanto, 
voluntários da pesquisa, deveriam atender aos principais critérios gerais: 
o contexto familiar – condição financeira regular; a baixa escolaridade dos 
pais; o emprego instável ou o desemprego; o sucesso escolar – ascensão 
nos estudos; o ingresso no Ensino Superior; o trabalho com a música ou 
seu uso como recurso em suas atividades profissionais.

Dos sete ex-coralistas que receberam os questionários, quatro 
deles responderam às perguntas. Porém, nos resultados alcançados 
considera-se apenas três casos, pois esses se encaixaram devidamente 
nos critérios acima mencionados.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Esta parte está subdividida em três subseções: o item 4.1 apresenta 
uma síntese do percurso do Coral Comunicanto em seus seis anos de 
atuação; o item 4.2 traz a localização das condições sociais e existenciais 
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dos ex-coralistas; e o item 4.3 informa a posição social pela ocupação 
profissional dos ex-coralistas na atualidade.

4.1 A TRAJETÓRIA DO CORAL COMUNICANTO

Nesta parte, apresenta-se a narrativa do Regente Janilson Batista, 
que expõe com riqueza de detalhes a trajetória do Coral em seus seis 
anos de existência. Por questões de síntese, não será possível abordar, 
integralmente, sua fala inicial sobre as influências de sua mãe, D. Carmelita, 
em seu percurso musical e sobre sua formação profissional. Nesse sentido, 
a análise estará centrada na trajetória do Coral Comunicanto, desde sua 
criação até suas fases finais.

 No início do ano letivo de 1997, na Escola Batista Bereiana, de 
Natal/RN, o Regente Janilson Batista foi convidado para formar um coral 
infanto-juvenil com alunos das séries finais do Ensino Fundamental. Essa 
experiência durou apenas um ano, mas tal iniciativa constituiu-se como 
alicerce para construir uma base musical que o ajudaria, posteriormente, 
na formação de um outro coral, na Escola Hipócrates Zona Sul.

No primeiro semestre do ano de 1998, o Diretor Geral da Escola 
Hipócrates Zona Sul, chamado Professor José Ferreira de Góis, convidou 
o Regente Janilson para formar um coral nessa instituição. Foi feita uma 
divulgação em todas as salas de aula para informar que, naquela escola, 
haveria uma atividade artística de canto coral aberta e gratuita para todos 
os alunos interessados. Especialmente, para o público das séries finais do 
Ensino Fundamental.

Para selecionar as vozes para o coral infanto-juvenil, foi realizada 
uma audição de canto. Nessa audição, pedia-se ao candidato para que 
repetisse melodias em graus conjuntos e pequenos arpejos de intervalos 
de notas em terças, sextas e sétima menor. Os quesitos avaliados 
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foram os seguintes: afinação, timbre e extensão vocal. Muitos alunos 
se candidataram, porém, nem todos puderam ser selecionados, pois 
não atingiram as expectativas na avaliação vocal. Após selecionados e 
classificadas as vozes em seus devidos naipes (soprano, contralto, tenor e 
baixo) deu-se início aos ensaios.

Depois de iniciada as atividades do coral, alguns alunos que 
participaram do extinto coral da Escola Bereiana souberam da formação 
do coral na Escola Hipócrates Zona Sul, demonstrando interesse em 
participar. Diante dessa procura por parte desses ex-coralistas, o Regente 
Janilson perguntou ao Diretor Ferreira se era possível a possibilidade 
de integrar esses jovens, mesmo sendo eles de uma outra instituição 
escolar. O Professor Ferreira acatou a ideia da inclusão desses alunos, 
não importando o fato de pertencerem a outra escola.

O coral precisava de um nome que o identificasse. O Regente 
Janilson, naquela época, regia diversos corais em Natal/RN. Um deles 
chamava-se Coral Embracanto, da EMBRATEL, uma empresa estatal. Em 
um dos ensaios do Coral Embracanto, o Regente Janilson comentou sobre 
a recente formação do Coral do Hipócrates Zona Sul e que estava em busca 
de um nome autêntico que identificasse o perfil do público infanto-juvenil 
que dele participava. Foi quando um coralista, amigo do regente, o Tenor 
Eberth Sidney, funcionário da EMBRATEL, sugeriu o nome Comunicanto.

Depois de o Regente Janilson já ter listado quase dez outros nomes 
em busca da denominação perfeita para o coral, o nome Comunicanto 
acabou, como ele mesmo disse, “caindo na graça de meus tímpanos. A 
palavra soava música e juventude. Pronto! resolvido, estava criado o 
Coral Comunicanto”.

O Regente Janilson, em sua narrativa, descreveu que já na 
audição vocal dos alunos, percebia o potencial de musicalidade de cada 
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um deles e seu “apetite imenso de fazer música, de cantar o que viesse 
à sua frente”. Embalado por essa motivação, ele optou por explorar 
“um tipo de música que talvez ainda não tivesse sido experimentado” 
(pelos alunos). O Regente se refere ao repertório erudito, como: Música 
Renascentista (Josquin des Préz, 1440-1521; G. P. Palestrina, 1525-
1594; Giovanni Gabrieli, 1555-1612; Cláudio Monteverdi, 1567-1643; 
Willian Byrd, 1542-1623); Música Barroca (J. S. Bach, 1685-1750; G. 
F. Haendel, 1685-1750; Henry Purcell, 1659-1695; D. Scarlatti, 1685-
1757); Música Clássica (J. Hadyn, 1732-1809; W. A. Mozart, 1756-
1791; L. V. Beethoven, 1770-1827; Pe. José Maurício, 1767-1830); 
Música Romântica (F. Shubert, 1797-1828; F. Medelssohn, 1809-1847; 
Tchaikovsky, 1840-1893) e Música Contemporânea (Edino Krieger, 
1928; H. V. Lobos, 1887-1959; C. Guerra Peixe, 1914-1993; Almeida 
Prado, 1943-2010; Carlos Alberto Pinto Fonseca, 1933–2006; Henrique 
de Curitiba, 1934-2008).

De acordo com o Regente Janilson, os compositores citados 
compõem uma lista cujos trabalhados sobressaíram-se de forma mais 
emblemática e de maior relevância. Esses, e outros, influenciaram na 
construção de um repertório eclético e de qualidade com vistas a se 
chegar em um nível técnico vocal de altíssima competência.

O Regente Janilson também falou sobre como os alunos aprendiam 
as músicas “sem nunca terem recebido uma partitura sequer”, ou seja, os 
alunos aprendiam por imitação. O regente cantava os trechos das canções 
e os alunos apreendiam e reproduziam. Esse método foi, assim, adotado 
nos primeiros anos do Coral, sendo percebido por ele como um aspecto 
positivo na aprendizagem das canções. Somente depois é que seriam 
compartilhadas as partituras para que os alunos pudessem ter contato 
com a linguagem musical escrita.
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O Coral teve sua estreia em Natal/RN, no mês de outubro do 
ano de 1998, apresentando-se no palco do Auditório Onofre Lopes, na 
Escola de Música da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(EMUFRN). Nesse mesmo ano, o Coral participou, como convidado, do 
Encontro Nacional de Corais de Maceió/AL (ENCORAMA), exibindo 
sua performance em conjunto com diversos corais daquela cidade e de 
outros, vindos de diferentes estados do Brasil.

No ano seguinte, o Regente conta que em uma de suas idas à 
Escola de Música da UFRN, ao olhar o quadro de avisos em busca de 
novidades e notícias culturais, um cartaz chamou sua atenção: II Concurso 
Funarte de Canto Coral – Rio de Janeiro. Um concurso para corais de 
todo o Brasil nas modalidades infantil, juvenil e adulto, a ser realizado no 
período de 8 a 10 de outubro, na sala Cecília Meireles.

Para a inscrição nesse concurso, era preciso enviar uma gravação, 
em áudio de boa qualidade, contendo duas músicas de livre escolha. 
Assim, no estúdio de gravação Megafone em Natal, foram gravadas Il est 
bel et bom, do compositor P. Passereau; e Azulão, do compositor Jaime 
Ovale. Três meses após a inscrição, foi recebida a notícia da classificação 
do Comunicanto e de mais quinze corais de outras localidades do Brasil 
para participarem do concurso na modalidade infanto-juvenil.

O Coral Comunicanto viajou para o Rio de Janeiro e participou 
de todas as eliminatórias do concurso. A cada vitória todos ficavam muito 
felizes, pois nunca imaginavam estar vivendo esse feito em suas vidas. 
A volta para Natal trouxe consigo um honroso 3º lugar na categoria 
coral infanto-juvenil. Nesse mesmo concurso, o Coral Madrigal, da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, ganhou o 1° lugar na 
categoria coral adulto.

Após essa premiação, o Regente afirma que os desafios não pararam:
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a fama do Comunicanto se espalha, o que leva o coro a 
manter-se mais focado no desenvolvimento vocal e musi-
cal para enfrentar um repertório ainda mais exigente, que 
justificasse a ótima performance alcançada nesse concurso. 
(SILVA, Janilson, 2018, extraído de entrevista escrita).

Os ensaios ficaram mais densos, a exigência sempre crescente 
e, ao mesmo tempo, comedida, devido às grandes mudanças na voz de 
cada aluno. Aspectos comuns à faixa etária, ou seja, todos, sem exceção, 
estavam vivendo as alterações hormonais características da puberdade. 
Alguns tenores passaram a barítonos, barítonos a tenores, sopranos a 
mezzo-soprano/contralto e contralto a soprano. Para contornar essas 
situações, foram feitas adaptações das vozes em relação à extensão vocal, 
ao tratamento especial quanto ao timbre, tudo em função do repertório 
escolhido. Também foram realizados vocalises específicos para trabalhar 
as extensões das vozes através de escalas modais e tonais, bem como 
exercícios voltados à música que seria trabalhada em determinado ensaio.

Aos poucos, aquelas crianças e jovens iam crescendo e almejando 
outras experiências e desafios musicais. O Regente relata que

os alunos foram se candidatando a cantarem em corais 
adultos, tomando os cursos naturais da experiência de 
canto coral e buscando outras experiências no campo da 
música popular e erudita, e vários desses alunos atuando 
profissionalmente como cantores e professores de música. 
(SILVA, Janilson, 2018, extraído de entrevista escrita).

Ao final dessa narrativa, o Regente Janilson concluiu que o 
Comunicanto:

oportunizou aos alunos uma experiência que foi além da 
musical. Trouxe benefícios na parte cognitiva, psicológica, 
entretenimento, intercâmbio musical e, acima de tudo, a 
experiência no campo das relações humanas. Entre os alu-
nos e professor, professor e alunos e entre os próprios alu-
nos. Essas relações, a amizade que se construiu no período 
do coral, mantêm-se até os dias atuais. Ou seja, vinte anos 
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de sua fundação, ainda se preservam as amizades graças 
ao Canto Coral, graças ao Comunicanto. (SILVA, Janilson, 
2018, extraído de entrevista escrita).

Após conhecer um pouco sobre a história do Coral Comunicanto 
através da amostra da narrativa autobiográfica pelo Regente desse coral, 
se pode considerar o Coral Comunicanto como um ambiente propiciador 
para o sucesso escolar dos integrantes que dele participaram. Isso se deu, 
em grande medida, pela ação do Professor Regente, que reconheceu o 
potencial dos alunos, incentivando-os e estimulando o crescimento de 
cada um deles. Ou seja, suas atitudes pedagógicas caminharam no sentido 
de “acreditar no desejo de aprender dos seus alunos e ensinar conteúdo 
difícil como se eles fossem de alto nível” (LEWIN, 1936 apud XYPAS, 
2017, p. 14).

Essa perspectiva explicitou-se na fala do próprio Regente: “[...] 
já na audição vocal dos alunos percebia o potencial de musicalidade de 
cada aluno e seu apetite imenso de fazer música, de cantar o que viesse 
à sua frente”. Dessa maneira, ele optou por explorar “um tipo de música 
que talvez ainda não tivesse sido experimentado” (pelos alunos).

Os compositores selecionados influenciaram na construção de um 
repertório eclético e de qualidade, além de oportunizarem o desafio de se 
chegar em um nível técnico vocal de altíssima competência, de modo que 
o Comunicanto se tornasse um grupo de referência.

Diante desse pensamento, ficou evidente que a integração dos 
ex-coralistas no ambiente do Comunicanto propiciou a construção e a 
internalização de um habitus de valores, de atitudes, de comportamentos e 
de crescimento da autoestima. Além disso, a atmosfera do Coral estimulou 
os estudantes para o gosto do trabalho bem feito e da perseverança em 
face das adversidades, como se comprovou na experiência vivida no 
Concurso FUNARTE, no Rio de Janeiro. Nesse Concurso, nem o regente 
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nem os ex-coralistas nunca imaginariam estar vivendo esse feito em suas 
vidas. E, de complemento, voltar para Natal com a premiação do terceiro 
lugar na categoria infanto-juvenil.

4.2 AS CONDIÇÕES SOCIAIS E EXISTENCIAIS DOS EX-CORALISTAS

Dos quatro questionários respondidos, são apresentados, neste texto, 
três deles: os relatos de Beatriz, de Pedro e de Antônia (nomes fictícios).

A ex-coralista Beatriz, nascida em Natal/RN, 34 anos, frequentou 
escola particular. Sobre a escolarização dos pais, sua mãe possui o Ensino 
Médio completo e o Magistério. Já o pai (in memoriam), tinha o Ensino 
Fundamental completo. A mãe, na época em que Beatriz estudava na 
escola, trabalhava como auxiliar de escritório, e seu pai era comerciante. 
Sobre as condições e as disposições econômicas, Beatriz relatou que era 
bolsista integral na escola; que sua mãe era assalariada e trabalhava no 
comércio; e que seu pai tinha um orçamento que oscilava de acordo com 
a época. Beatriz acrescentou, ainda, que a família também recebia ajuda 
de sua tia-avó para as despesas da casa.

A respeito das lembranças da vida escolar, ela disse que ingressou 
no coral quando tinha 13 anos. Estava cursando a sétima/oitava série 
do Ensino Fundamental quando soube da oferta da modalidade Canto 
Coral na instituição. Quando indagada sobre o interesse em participar, 
ela respondeu que foi a curiosidade que a impulsionou, que não houve 
um incentivo dos pais diretamente, mas que também não foram contra a 
sua participação. Acrescentou que sua mãe sempre a apoiou em tudo que 
fosse relacionado ao Coral. Beatriz participou do coral por dois anos, 
apenas estudava e não trabalhava.

O ex-coralista Pedro nasceu em Natal/RN, 35 anos, frequentou 
escola particular. Sua mãe possui o Ensino Superior completo, e seu pai o 
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Ensino Médio completo. No período em que ele participou do coral, sua 
mãe era Orientadora Educacional, e seu pai estava desempregado. Sobre 
a situação econômica familiar, Pedro contou que, como seu pai estava 
desempregado, tudo era bem limitado. Todas as circunstâncias, compras 
e ações tinham que ser extremamente programadas. Por ser atleta, tinha 
uma bolsa de estudos na escola particular.

Aos 16 anos, cursando o segundo ano do Ensino Médio, ele 
descobre a atividade de canto coral através das pequenas apresentações 
que o coral estava realizando nas salas de aula com o intuito de divulgar 
tal atividade para chamar novos cantores, pois eles iriam participar de 
um concurso de canto coral no Rio de Janeiro. Pedro relatou que essa 
viagem, a princípio, foi o que lhe despertou estímulo para participar do 
coral. Sobre o incentivo familiar, Pedro não entra em detalhes, mas disse 
que, em alguns momentos, essa motivação não aconteceu. Ele participou 
do Coral por quatro a cinco anos.

A ex-coralista Antônia nasceu em Macau/RN, 33 anos, frequentou 
escola particular. Sua mãe possui o Ensino Médio completo, Curso 
Técnico em Contabilidade e o Magistério. Seu pai também possui o 
Ensino Médio completo e o Curso Técnico em Contabilidade. Quando 
fazia parte do coral, sua mãe era do lar e seu pai era contador numa loja 
de carros.

Com relação à situação econômico-familiar, Antônia narrou 
que não era fácil. Viviam sempre com o orçamento apertado. Sobre as 
lembranças escolares, Antônia falou que, aos 13 anos, quando cursava 
a oitava série do Ensino Fundamental foi convidada por um grupo de 
amigos de sua sala para participar do coral após a ouvirem cantar.

No início, houve uma resistência de sua parte, pois era muito 
tímida, mas a vontade de cantar e o gosto por essa prática superaram tal 



930

dificuldade. Houve, em boa parte dos momentos, o incentivo dos pais em 
participar do coral, porém, quando perguntada sobre alguma dificuldade 
em participar de suas atividades, ela lembrou de um fato isolado que, 
devido a seu pai estar com o orçamento financeiro bem reduzido, não a 
deixou participar de uma das viagens do Coral. Esse episódio a marcou 
bastante, pois era um Encontro de Coros Nacional e Internacional, e ela 
queria muito estar presente e compartilhar desse momento com seus 
amigos. Antônia participou durante cinco anos do coral.

4.3 O CANTO CORAL INTERCEDE NA VIDA: A POSIÇÃO SOCIAL DOS 
EX-CORALISTAS DO COMUNICANTO NA ATUALIDADE ENTEN-
DIDA COMO ÊXITO ESCOLAR

Como se pode identificar nos relatos do tópico anterior, as 
condições sociais, existenciais e econômicas das famílias dos ex-
coralistas não eram favoráveis para que esses sujeitos pudessem alcançar 
êxito escolar de qualidade e que pudessem se apropriar do capital cultural 
socialmente apreciado e legitimado (BOURDIEU, 2007). Entretanto, a 
experiência em participar do Coral Comunicanto possibilitou aos jovens 
que deles fizeram parte, especialmente, à Beatriz, ao Pedro e à Antônia, a 
chance de entrarem em contato com repertórios diferenciados da cultura 
erudita, de poderem viajar e, assim, ampliarem seus conhecimentos sobre 
o mundo, adquirindo capital cultural para além daquele que suas famílias 
podiam oferecer. Em outras palavras, de serem reconhecidos e de terem 
as experiências de integração social por meio do Coral, dentre outras 
vivências, conforme atestam suas narrativas.

 Nas falas que se seguem, pode-se comprovar o êxito escolar, a 
satisfação em ter feito parte desse grupo e do quão foi e ainda é significativa 
tal experiência no atual momento pessoal e profissional desses sujeitos.
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Hoje, Beatriz é Pós-Graduada pela UFRN, Professora de Educação 
Infantil e leciona para crianças de 3 a 4 anos. Faz parte da coordenação 
pedagógica como auxiliar, desenvolvendo projetos, avaliando professores 
e realizando atendimento aos pais e à comunidade escolar. Ela disse que 
fazer parte do Coral “foi uma experiência muito formativa para a vida”, 
que foi nesse contexto que ela aprendeu a cantar, que descobriu sua voz, 
que aprendeu sobre ser responsável, “minhas primeiras viagens na vida 
foram com o coral”.

Ela recordou, com alegria, que a primeira mala de viagem foi 
comprada por causa do Coral. Abordou, ainda, sobre as interações sociais, 
afirmando que “o meio social era agradável, cercado de pessoas boas e de 
amizades que podemos contar até hoje”. Em seu trabalho, Beatriz contou 
que usa as técnicas de respiração e de projeção vocal que aprendeu no 
Coral para respirar melhor e para cantar e contar as histórias para os seus 
alunos, que se utiliza de músicas de boa qualidade, explorando timbres, 
altura e silêncio em sala de aula.

Pedro possui o Curso Superior completo em Educação Artística 
com habilitação em Música (UFRN) e, atualmente, faz o Curso de 
Gastronomia na UFBA. Trabalhou como backing vocal e, atualmente, é 
cantor profissional, tendo uma carreira com diversos CD’s gravados. Além 
disso, desempenha funções de músico, de produtor e de empresário. Ele 
relatou que o Coral “transformou o âmbito escolar num lugar que tinha 
vontade de estar lá, justamente por ter se tornado algo meio familiar”. 
Falou do sentimento de prazer em ir aos ensaios e do quão foi importante 
o contato com a linguagem musical por meio da partitura. Por fim, 
confessou que foi a partir do Coral que toda sua trajetória profissional 
foi modificada, pois era bolsista na escola como atleta e tinha o desejo 
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de cursar Jornalismo. Porém, a influência da música e do do canto foi tão 
forte, que resolveu prestar vestibular para o Curso de Educação Artística 
(com habilitação em Música) e viver da Música profissionalmente.

Antônia é Bacharel em Canto, Licenciada em Música e 
Pós-Graduada pela UFRN. Trabalha como Professora de Música, 
especificamente na área do canto, e também é cantora profissional. Ela 
lembrou que sempre gostou de cantar, e que fazer parte do Coral trouxe 
para ela a oportunidade de aprimorar a voz, de ter aulas de técnica vocal 
e de ter contato com a aprendizagem musical por meio da partitura. 
Externou, ainda, que “se não fosse pelo coral, não teria acesso ao ensino 
de música, pois seus pais não tinham condições financeiras de pagar por 
aulas de canto”.

Falou de valores que eram cultivados nessa prática, como 
disciplina, concentração, respeito e companheirismo. Hoje, Antônia se diz 
muito grata por ter vivido essa experiência na escola: “foi no Comunicanto 
que tudo começou” o “contato com a música e sua diversidade de estilos 
e línguas, a possibilidade de viajar para outros estados, de ver outros 
cantores de alto nível, de poder crescer e entender que é possível trabalhar 
com Música, fazê-la com amor e ser reconhecida por isso”.

Diante desses relatos, e em boa parte das falas dos sujeitos 
apresentados, constata-se que houve vontade e esforço por parte dos ex-
coralistas em superar a falta de recursos econômicos e do limitado capital 
cultural presente em seus lares. Em meio a tudo isso, cabe sinalizar que 
a participação no Coral Comunicanto, que foi um grupo de referência, 
possibilitou a valorização de si mesmo, o crescimento da autoestima e 
a integração social. Além disso, o Comunicanto transformou-se, para 
essas pessoas, em um lugar onde foi possível se sentirem aceitas por elas 
mesmas e pela sociedade.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pode-se verificar que os resultados apontam que o Coral 
Comunicanto, em seus seis anos de existência (1998-2004) contribuiu 
para a formação de jovens provenientes das classes populares, propiciando 
um espaço de aquisição de aprendizagens que influenciou decisivamente 
para que esses jovens tivessem êxito escolar, conforme as narrativas 
expostas.

O papel do grupo, a valorização de si mesmo, a integração 
social e a interação com um regente que serviu de referência para seus 
ex-coralistas foram fatores que, consideravelmente, conduziram esses 
integrantes do Coral a ultrapassarem as barreiras do improvável social e se 
considerarem pessoas que, por meio da música, conseguiram prosseguir 
com suas vidas.

Por fim, considera-se que o Canto Coral intercedeu favoravelmente 
em suas vidas, possibilitando ascensão social pela posição que hoje 
ocupam pelas vias do capital cultural por eles adquirido no Comunicanto.
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RESUMO: O Programa Nacional Mulheres Mil – Educação, Cidadania e Desenvol-
vimento Sustentável – foi instituído pela Portaria nº 1.015, de 21 de julho de 2011 e 
está inserido no Plano Brasil sem Miséria, que faz parte de um conjunto de ações go-
vernamentais de inclusão educacional, social e produtiva de mulheres em situação de 
vulnerabilidade. O presente trabalho pretende analisar, através do gênero narrativa 
pessoal, como a narrativa pessoal atua no processo de empoderamento das mulheres 
que participaram do Programa Mulheres Mil do Instituto Federal de Educação, Ci-
ência e Tecnologia, Campus Mossoró – RN, no ano de 2014 com a primeira turma 
ofertada no Campus. As narrativas foram analisadas à luz da teoria da subjetividade 
do discurso de Michel Foucault. O instrumento de pesquisa utilizado foi a narrativa 
pessoal, que permitiu a coleta de informações da vida das colaboradoras. Assim, o 
corpus se constitui de cinco relatos pessoais produzidos pelas mulheres em uma das 
aulas de Língua Portuguesa. A partir da análise das narrativas, pôde-se perceber a 
importância da escrita sobre si mesmo na construção da autoridade de fala dessas 
mulheres que utilizam o relato para narrar os fatos de suas vidas, suas vitórias, crises, 
seus sonhos, desejos e perspectivas de vida. Desse modo, as memórias são recorda-
das e contadas como uma forma de essas mulheres construírem uma autoimagem, 
afirmar sua identidade perante seu grupo local, sua comunidade e sociedade.

Palavras-chave: Narrativa pessoal. Empoderamento. Subjetividade. Mulheres.
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1. INTRODUÇÃO

Na década de 1970, Foucault analisa como se dá, por meio da 
História, a constituição de um sujeito que não é dado terminantemente, 
mas de um sujeito que se constitui no interior da História; ou seja, ele é, 
constantemente, formado e transformado pela História através das prá-
ticas sociais. Assim, nosso objetivo, neste artigo, é analisar, através da 
narrativa pessoal produzida por mulheres do Programa Mulheres Mil, 
como ocorre o processo de empoderamento, refletido nos discursos e per-
passada pela produção de subjetividade nos textos.

Pensar a questão da subjetividade em Foucault é levar em conside-
ração a relação entre sujeito, verdade e poder, que está em constante pro-
cesso de produção, reprodução e transformação. A relação entre verdade 
sujeito é tratada, em Foucault, através da análise histórica dos aconteci-
mentos, problematizando os processos históricos pelos quais as estruturas 
de subjetivação ligam-se aos discursos de verdades. Assim, Foucault des-
creve historicamente como os discursos de verdade transformam, alienam 
e informam os sujeitos, construindo, assim, as subjetividades.

Todavia, os sujeitos têm suas capacidades de transformar a reali-
dade através de sua habilidade crítica e, portanto, de criar a sua própria 
subjetividade. Por isso, aliamos, aqui o conceito de empoderamento pes-
soal, como sendo uma estratégia de transformação para que os sujeitos 
assumam uma posição crítica e consciente frente a realidade.

Analisaremos, inseridos nesse contexto e partir da concepção da 
subjetividade foucaultiana, o processo de empoderamento pessoal nos 
discursos construídos pelas narrativas – relato pessoal – de mulheres que 
participaram de cursos de Formação Inicial e Continuada – FIC, no Pro-
grama Mulheres Mil, promovidos pelo Instituto Federal de Educação, 
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Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte – IFRN, Campus Mossoró, 
no ano de 2104.

2. O PROGRAMA MULHERES MIL

O Programa Nacional Mulheres Mil – Educação, Cidadania e De-
senvolvimento Sustentável – foi instituído pela Portaria Nº 1.015, de 21 
de julho de 2011 e está inserido no Plano Brasil sem Miséria, integrando 
um conjunto de ações que consolidam as políticas públicas e diretrizes 
governamentais de inclusão educacional, social e produtiva de mulheres 
em situação de vulnerabilidade. Assim:

O Programa é decorrente da Cooperação Internacional Bra-
sil-Canadá – Promoção de Intercâmbio de Conhecimento 
para Promoção da Equidade (PIPE). Iniciada em abril de 
2007, as ações tiveram como financiadores e executores, 
por parte do Brasil, a Agência Brasileira de Cooperação 
(ABC), o Ministério da Educação, representado pela Se-
cretaria de Educação Profissional e Tecnológica, a Rede 
Norte-Nordeste de Educação Tecnológica; por parte do 
Canadá, a Association of Canadian Community Colleges 
(ACCC), a Canadian International Development Agency 
(CIDA) e os Colleges Canadenses. No desenvolvimento 
das ações, contou com o Conselho das Instituições Fede-
rais de Educação Tecnológica (CONIF) e com os Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia de 13 estados 
das regiões Norte e Nordeste. (BRASIL, 2011).

 O Programa tem como objetivo promover a formação profissio-
nal e tecnológica, permitindo que mulheres residentes em comunidades 
consideradas com baixo índice de desenvolvimento humano – IDH, sem 
acesso ao serviços básicos, tenham uma formação educacional, profissio-
nal e tecnológica, garantindo a elevação escolaridade, emancipação e ao 
mundo do trabalho.

Além de garantir o acesso à educação profissional e elevar a es-
colaridade de mulheres de baixa renda, o programa também funciona 
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com a logística de atender às necessidades educacionais de cada co-
munidade, seguindo a vocação econômica das regiões. Nesse sentido, 
os cursos ofertados procuram promover a inclusão social por meio da 
inserção no mundo do trabalho com o intuito de que essas mulheres 
consigam melhorar a qualidade de suas próprias vidas e das comuni-
dades em que vivem.

Para atingir essa meta, o programa Mulheres Mil se estrutura em 
três grandes eixos, a saber: educação, cidadania e desenvolvimento sus-
tentável. Nesses eixos estão incluídos o foco na equidade de gênero, di-
versidade étnica, inclusão social, desenvolvimento local e regional como 
estratégia de integração e sustentabilidade.

3. O SUJEITO, O DISCURSO E A HISTÓRIA

3.1 O DISCURSO

O conceito de discurso aparece pela primeira vez na obra de Fou-
cault As Palavras e as Coisas (1966). O filósofo não emprega o conceito 
como um produto da retórica nem muito menos como um texto bem es-
truturado e com significado.

O discurso é formado por unidades chamadas enunciados, que por 
sua vez formam as práticas discursivas. Estas são pertencentes ao saber 
de uma época e materializa-se nos textos. Assim, o discurso é entendido 
como uma instância maior, pois ele está inserido dentro de contexto his-
tórico, marcado institucionalmente e é suportado por uma materialidade 
que permite ou proíbe sua realização. Por isso, o discurso

é definido como um conjunto de enunciados, na medida 
em que se apoiem na mesma formação discursiva; ele é 
constituído de um número limitado de enunciados, para os 
quais podemos definir um conjunto de condições de exis-
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tência; é, de parte a parte, histórico – fragmento de história, 
unidade e descontinuidade na própria história, que coloca 
o problema de seus próprios limites, de seus cortes, de suas 
transformações, dos modos específicos de sua temporalida-
de. (FOUCAULT, 1986, p. 156-136).

 Assim, Foucault concebe o conceito de prática discursiva, pois 
estas determinam que nem sempre tudo pode ser dito, que é regulado por 
uma ordem do discurso.

Em A ordem do discurso (1999), Michel Foucault conceitua o 
discurso como uma prática que relaciona a língua com “outras práticas” 
no campo social; ou seja, ele produz efeitos de sentidos, é controlado 
institucionalmente e é prestigiado em função de produzir uma verdade, 
que na modernidade, é a ciência.

Não podemos confundir com a operação expressiva pela 
qual o indivíduo formula uma ideia, um desejo, uma ima-
gem; nem com a atividade racional que pode ser acionada 
num sistema de inferência; nem como uma competência 
de um sujeito falante quando constrói frases gramaticais; é 
um conjunto de regras anônimas, históricas, sempre deter-
minadas no tempo e no espaço, que definiram, muna dada 
época, e para uma determinada área social, econômica, ge-
ográfica ou linguística, as condições de exercícios da fun-
ção enunciativa. (FOUCAULT, 1986, p. 136).

Nesse contexto, o discurso se caracteriza como um sistema de 
controle do enunciado, pois é resultante de várias práticas restritas que 
limitam a enunciação, como: o que pode ser dito; em que momento pode 
ser dito; para quem pode ser dito; como deve ser dito; em que posição 
social o dito está sendo enunciado; de que lugar fala, institucionalmente, 
esse discurso é materializado. O discurso tem um suporte histórico, insti-
tucional, uma materialidade que proíbe sua realização

Nesse ínterim, o sujeito está submergido por discursos, pois estes 
constroem “verdades” para aquele, produzindo a subjetividade e determi-
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nando as formas de comportamentos dele. A noção de discurso como prá-
tica – prática discursiva marcada por positividade, no sentido de que, em 
sua relação com o sujeito, o discurso incita, provoca, faz deslocar enfim 
–, e, em suas materializações discursivas, mostram o outro, o exterior, na 
produção da subjetividade.

3.2 O SUJEITO

O sujeito do discurso não se confunde com a pessoa que realiza 
o ato de fala, não é o autor do texto e nem o sujeito do enunciado. O su-
jeito é todo aquele que pode usar o enunciado em função de sua atuação 
institucionalizada.

Segundo Foucault (1986), o sujeito é historicamente determi-
nado. Essa afirmação nos leva a pensar, com âncora no pensamento de 
Foucault, no sujeito que vai se construindo pelo discurso e como este se 
relaciona com a História.

Desse modo, “um único e mesmo indivíduo pode ocupar, alter-
nadamente, em uma série de enunciados, diferentes posições e assumir 
o papel de diferentes sujeitos (1986, p. 107). Assim a posição do sujeito 
é neutra e por isso pode ser ocupada por qualquer enunciador. O sujeito 
ocupa um lugar determinado e vazio e por esse motivo pode ser ocupado 
por diferentes indivíduos. Mas esse mesmo lugar determinado é bastante 
variável através de várias frases, podendo se modificar a cada uma delas.

Nesse contexto, o sujeito do enunciado é o sujeito da operação. 
Assim, pensemos as relações entre sujeito e discurso, uma vez que o que 
torna uma frase em um enunciado é o fato de podermos identificar uma 
posição de sujeito, pois identificar o enunciado consiste em: “determinar 
qual é posição que pode e deve ocupar todo indivíduo para ser seu sujei-
to” (1986, p. 109).
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Nessa concepção de sujeito como posição é que Foucault con-
cebe a relação entre os enunciados e a historicidade, uma vez que “todo 
enunciado tem sempre margens povoadas de outros enunciados”. (1986, 
p. 112). Do mesmo modo que não há um sujeito a priore único, também 
não há enunciado livre e independente, pois “não há enunciado que, de 
uma forma ou de outra, não realize outros enunciados” (1986, p. 113).

O enunciado se insere sempre num campo de anunciação onde 
tem lugar e status e por esse motivo tem relações possíveis com o passa-
do, abrindo um futuro eventual. Assim,

não há enunciado em geral, livre, neutro e independente; 
mas sempre um enunciado fazendo parte de uma série ou 
de um conjunto, desempenhando um papel no meio dos 
outros, neles se apoiando e deles se distinguindo: ele se 
integra sempre em um jogo enunciativo. (1986, p. 114)

Para Foucault (1986), o que torna uma frase ou um ato de fala em 
enunciado é a função enunciativa, ou seja, o fato de ele ser produzido por 
um sujeito, em lugar institucionalizado, determinado por regras sócio-
-históricas, suas condições de produção, suas regras de controle.

Há, assim, uma intrínseca relação que envolve os sujeitos, pas-
sando pela história e envolvendo a materialidade do enunciado. Este 
precisa ter um suporte, um lugar, uma data. Além de se constituir em 
uma espessura material, o enunciado é caracterizado, também, por uma 
identidade que é sensível a uma modificação de status – a um antes e um 
depois, por exemplo.

É nessa relação que Foucault (1986) concebe os enunciados por 
sua movimentação nos atos praticados por sujeitos historicamente deter-
minados. Por isso,

Ao invés de ser uma coisa dita de forma definitiva [...] o 
enunciado, ao mesmo tempo em que surge em sua mate-
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rialidade, aparece com um status, entra em redes, se coloca 
em campos de utilização, se oferece a transferências e a 
modificações possíveis, se integra a operações e em estra-
tégias onde sua identidade se mantém ou se apaga. Assim, 
o enunciado circula, serve, se esquiva, permite ou impede a 
realização de um desejo, é dócil ou rebelde a interesses, en-
tra na ordem das contestações e das lutas, torna-se tema de 
apropriação ou de rivalidade. (FOUCAULT, 1986, p. 121).

Por isso, conforme Foucault (1986) a produção de sentidos é uma 
luta discursiva travada constantemente entre o discurso, os sujeitos e a 
História.

3.3 HISTÓRIA

É relevante destacarmos, aqui, que a concepção de História con-
cebida por Foucault, pois o filósofo faz a crítica da concepção positivista 
da História tradicional, principalmente em certos fundamentos adotados 
por ela, como a continuidade, a concepção de sujeito e crença na “verda-
de” do documentos, dentre outros. Assim, a História tradicional é orga-
nizada como um modelo de uma grande narrativa sequenciada em acon-
tecimentos que seguem uma hierarquia e que os indivíduos são apenas 
atores quase que inconscientes.

Foucault, em sua obra Arqueologia do saber (1969), propõe justa-
mente o contrário. Ele trabalha com o conceito de descontinuidade, que 
nega a linearidade do discurso da História e analisa este em sua disper-
são. Para o filósofo, o texto histórico é tradicionalmente definido com 
uma narração que reconstrói o “real” a partir da análise do contexto do-
cumental, numa tentativa de produção de “objetividade” da história dos 
documentos. No entanto, a noção de acesso ao contexto histórico e obje-
tividade são ilusórios à ótica de Foucault, pois para este um mesmo fato 
histórico é lido e interpretado por diferentes pontos de vista; uma vez que 
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o autor está inserido numa posição social de uma época.
O documento não é inócuo. É, antes de mais nada, o re-
sultado de uma montagem, consciente ou inconsciente, da 
história, da época, da sociedade que o produziram, mas 
também durante as quais continuou a viver, talvez esqueci-
do, durante as quais continuou a ser manipulado, ainda que 
pelo silêncio. (LE GOFF, 1992, p. 547).

Para o autor, todo documento é uma “montagem” e por isso cabe 
ao historiador desconstruí-lo e analisar as suas condições de produção. 
Assim, a História, como objeto de interpretação, é um narrativa de natu-
reza provisória e suscetível de revisões reinterpretações. Nessa concep-
ção, há uma mudança, também, na concepção de sujeito da História, que 
não reporta aos homens envolvidos em grandes acontecimentos políticos, 
militares, mas de todos os homens. Essa é a denominada nova História.

4. CONSTITUIÇÃO DA SUBJETIVIDADE DO SUJEITO COMO 
PROCESSO DE EMPODERAMENTO

A prática da subjetividade, ou a subjetivação, refere-se a formas 
de constituição do sujeito, e a obra de Foucault aponta diferentes manei-
ras de subjetivação e também de objetivação dos sujeitos. Trata-se de 
uma manifestação da verdade que toma lugar na subjetividade; ou seja, 
essa forma de governo (dos outros e também de si sobre si) por meio 
da verdade acarreta uma produção de subjetividade na qual a verdade 
ganhará forma e, ao mesmo tempo, a expressão da subjetividade se dará 
sob a forma da verdade.

A arte de governar os outros e a si implica saber e poder; e ambos 
são buscados na exterioridade do sujeito, colocam em pauta o biopoder, 
e corroboram as formas de produção da subjetividade e “o poder está em 
toda parte; não porque englobe tudo e sim porque provém de todos os 
lugares” (FOUCAULT, 1985, p. 89).
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É no social que se definem as posições-sujeito, não fixas, marca-
das por mutabilidade, e a análise de discursos deve fazer aparecer esses 
elementos e explicitar suas formações e transformações históricas, e tam-
bém suas implicações e/ou determinações na produção da subjetividade. 
Não se trata, seguramente, de pontos fixos característicos dos sujeitos, 
trata-se de movência, de deslocamentos e transformações constantes na 
constituição dos sujeitos e na produção da subjetividade pelos discursos.

Nos diferentes momentos da história, as formas de produção da 
subjetividade mudam significativamente, mas os discursos que possibi-
litam sua produção são sempre considerados como práticas, são a ferra-
menta para fazer o sujeito tornar-se outro, diferente de si mesmo.

Como vimos assinalando, o funcionamento do discurso na produ-
ção da subjetividade segue na direção de possibilitar ao sujeito assumir 
posicionamentos: “efeito de partido, o pertencimento a um grupo, a uma 
escola, [...] tudo nos remete às condições de formação do sujeito [...] pen-
sadas, porém, em termos sociais” (FOUCAULT, 2004b, p. 40).

Tem-se constante produção de subjetividade, sendo o sujeito nun-
ca pronto, nunca fixo, sempre em construção de si. Há, nesse ínterim, 
um funcionamento inconsciente coletivo; um inconsciente social que, em 
nome de uma ética geral, faz os sujeitos moverem-se.

Por conseguinte, os discursos precisam ser compreendidos 
“enquanto enunciados materialmente existentes [...] são proposições 
verdadeiras e constituem princípios aceitáveis de comportamento” 
(FOUCAULT, 2004b, p. 389-390).

Nessas reflexões foucaultianas, o poder vincula-se à prática da 
subjetividade, pois, conforme perspectiva apresentada anteriormente, o 
poder integra relações, é uma forma de conduzir e moldar condutas, o 
que recai na produção da subjetividade. Assim, pensar a subjetividade do 
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sujeito como processo de empoderamento, permite-nos refletir, também, 
que o empoderamento pessoal possibilita a emancipação dos sujeitos, 
com aumento de autonomia e liberdade, possibilitando a revisão de papéis 
e de sentidos na produção da vida cotidiana e empoderam a si mesmos.

5. METODOLOGIA

Foi utilizada a abordagem qualitativa, de natureza descritiva e bi-
bliográfica. Para a constituição do corpus foi utilizado o gênero textual 
narrativa pessoal. O corpus é constituído por cinco relatos – Histórias de 
vida –, que foram produzidos por mulheres participantes durante as aulas 
de língua portuguesa, do Curso FIC de Camareira do Programa Mulheres 
Mil, promovido pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Norte – IFRN, Campus Mossoró, no ano de 2014.

Os dados que constituem o corpus são trechos dos discursos ex-
traídos dos textos produzidos pelas discentes dos Curso de Camareira 
em uma aula de língua portuguesa. Através dos trechos destacados, fa-
remos uma análise à luz da concepção foucaultiana em relação a produ-
ção da subjetividade e como processo de empoderamento nos discursos 
destas discentes.

Nos trechos dos discursos destacados para análise, foram utiliza-
dos pseudônimos nas citações dos trechos das narrativas. Assim, foram 
escolhidos nomes de flores para os pseudônimos.

6. RESULTADOS E DISCUSSÕES SOBRE O CORPUS

A reflexão sobre a subjetividade é pautada na relação com o dis-
curso e mostra sempre o exterior como determinante do interior, como 
constitutivo da subjetividade. Assim, a materialidade discursiva, revela o 
exterior, o social, atuando na produção da subjetividade e determinando 
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as formas de comportamento dos sujeitos na atualidade e a maneira de se 
empoderar perante a realidade.

Analisemos como se revela essa produção de subjetividades nos 
trechos abaixo:

Moro num lugar conhecido por ser violento e muito des-
criminado, porém por outro lado tem um povo trabalhador, 
batalhador e que se esforçam para alcançar os seus ideais. 
(MARGARIDA)

Neste trecho, Margarida cita que o lugar onde mora é conhecido 
como violento e é muito descriminado, mas por outro lado lá moram 
pessoas trabalhadoras e batalhadoras. Aqui, tem-se um discurso sobre o 
discurso – um metadiscurso. Há, aqui, um discurso que é marcado pela 
sua exteriorização, pois mostra um sujeito que usa um saber social e dis-
cursivamente produzido: “Moro num lugar conhecido por ser violento e 
muito descriminado”.

Tem-se, assim, algo exterior ao sujeito atuando na produção da sub-
jetividade e na constituição deste sujeito – a objetividade. A subjetividade 
analisada nesse trecho é possibilitada pelo discurso produzido por algo de 
natureza coletiva e exterior ao sujeito, negando a sua individualidade.

Além disso, percebe-se que esse discurso visa à construção de 
verdades para os sujeitos sobre como é ou deve ser o espaço, criando as-
sim práticas exclusivistas e separatistas. Mas o sujeito se reconhece nesse 
espaço: “por outro lado, tem um povo trabalhador, batalhador...”

O processo de empoderamento, aqui, ocorre na metáfora da 
arena de conflitos, onde se expressam relações de poder, as quais não 
devem ser tratadas como algo estanque, mas flexível, portanto modi-
ficável, na medida em que os indivíduos compreendem sua inserção 
histórica passada, presente e futura e sintam-se capazes de intervir em 
sua realidade.
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Em outra narrativa, Gardênia cita:
Tenho sonhos como todo mundo, de ter um bom empre-
go, uma boa casa, e poder dar uma boa educação pro meu 
filho, ver ele crescer e se tornar um homem de bem e de 
bom coração. [...]. Espero viver num mundo melhor, sem 
tanta desigualdade, onde exista mais amor e respeito entre 
as pessoas, e que não julgem mas os outros pelo que eles 
tem e sim pelo que são. (GARDÊNIA)

O discurso é ao mesmo tempo imperante e encarcerado. Por um 
lado, encontramos um sujeito que é formado por imposições exteriores, 
que está cerceado por relações de saber e de poder. O poder é, portanto, 
um aspecto chave no processo de empoderamento. Por isso, observa-se 
um sujeito constituído por relações intersubjetivas, na tentativa de cria-
ção de um espaço para a manifestação da liberdade, possibilitando a cria-
ção de si mesmo como um sujeito livre e autônomo. Há, aqui, a tensão 
entre a constituição de um sujeito passivo/ativo.

Nesse contexto,
É justamente no discurso que vêm a se articular poder e 
saber. [...] É preciso admitir um jogo complexo e instável 
em que o discurso pode ser, ao mesmo tempo, instrumento 
e efeito de poder, e também obstáculo, escora, ponto de 
resistência e ponto de partida de uma estratégia oposta. O 
discurso veicula e produz poder; reforça-o mas também 
o mina, expõe, debilita e permite barrá-lo. (FOUCAULT, 
1984, p. 95-96).

A objetivação do ser humano está perpassada nessa relação poder/
saber. Assim, pode-se falar de um sujeito objetivado nas relações discur-
sivas e produzido pelo jogo de poder e saber e que, por sua vez, disparam 
diferentes efeitos subjetivos.

Há, na concepção foucaltiana, três modos de objetivação de su-
jeitos: o modo de investigação que tenta atingir o estatuto de ciência – 
objetivando o sujeito que vive, trabalha, fala -, a objetivação do sujeito 
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nas práticas divisoras – o normal, o louco, o honesto, o criminoso -, e o 
modo como um ser humano aprendeu a se reconhecer como sujeito de 
uma sua sexualidade.

Nesse movimento de constituição do objeto humano, o sujeito vai 
se apropriando da objetivação e, ao mesmo tempo, subjetivando-se. Esta 
subjetividade gerada é um feito de se experimentar através das práticas or-
ganizadas nas relações sociais. Então, há uma experiência de si conduzida 
pela (re)apropriação que os sujeitos objetivados fazem do discurso que 
os objetivou. Os processos de subjetivação se reinvestem de processos de 
objetivação – e vice- versa – disparando efeitos de subjetividade.

No trecho seguinte, Hortênsia afirma:
Vivo com minha família. Sou víuva mãe de dois filhos, 
tenho um neto e uma nora. Hoje tenho um companheiro, 
trabalho em uma cooperativa e sou socia da mesma. Nossa 
cooperativa é um grupo de 20 mulheres todas são socias 
do grupo mulheres em ação. Este grupo é muito importan-
te na nossa vida, nos sentimos pessoas importantes para a 
sociedade. Neste grupo discutimos sobre violencia contra 
mulher, generos, direito de igualdades de vida e trabalho. 
(HORTÊNSIA)

Encontramos, nesse discurso, a diferença como possibilidade de 
vários outros presentes em mim. O sujeito vê a si mesmo como o duplo 
do outro na medida em que apreende certos modos de existência e encon-
tra o outro em si mesmo na medida em que transforma seu próprio modo 
de viver. Deste modo, deixa de ser o homem, o branco, o adulto para se 
tornar a possibilidade infinita do outro que bate à porta.

Essa experiência consiste em não estar preso a uma identidade 
fixa ou a um território permanente. Esse descolamento deve ser enten-
dido no sentido de que a relação consigo mesmo adquire independência. 
Há, ainda, a retificação de sua própria subjetividade de modo que o outro 
descubra seus valores.
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A subjetividade é, assim, historicamente determinada, resultado 
de forças do sujeito com o meio social e consigo.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sabendo que o sujeito que é objetivado nas relações discursivas, 
produzindo jogos de poder e saber articulados entre si. Sendo a subjetivi-
dade gerada pelo efeito de se experimentar através destas práticas.

Desse modo, tentou-se, aqui, mostrar um pouco como ocorre a 
dinâmica sujeito objetivado e da subjetividade efeito. Percebe-se, atra-
vés dos discursos relatados nos trechos dos relatos das discentes, que as 
subjetividades são discursivamente construídas como processo de empo-
deramento. Além disso, observou-se que é através das relações sociais e 
os diferentes modos pelos quais os seres humanos tornam-se sujeitos e ao 
mesmo tempo empoderam-se.

Ainda assim, analisa-se que os processos históricos de sujeita-
mento a um espaço de ordem que permitem efeitos de sujeito – modos de 
objetivação e subjetivação. Os discursos, são, desse modo, dispositivos-
-atos, pois supõe em seu exercício uma posição, um lugar. Este é definido 
na enunciação, em que produz efeitos num determinado contexto.
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RESUMO: O presente artigo é resultado de uma investigação bibliográfica que busca 
através de uma reflexão, mostrar como a obra Arte como experiência (2010) de John 
Dewey contribui ao Pragmatismo que ajuda a compreender o funcionamento da estéti-
ca contemporânea no contexto da educação, mais especificamente, no ensino em artes 
visuais. Este artigo tem como objetivo discorrer sobre uma prática educativa intitulada: 
O que o tempo guarda? E aguarda?, realizada e implementada no ano de 2016 na Escola 
de Educação Básica Bom Pastor da rede estadual de Santa Catarina. Nesta prática, o 
professor atua como artista-professor, conceito de Ricardo Basbaum (2013), e como 
condutor destes processos, onde o aluno(a) aprende fazendo e experimentando. O pres-
suposto teórico pedagógico está fundamentado na obra de Dewey (2010) e de Larrosa 
(2010). Os processos na escola vivenciados relacionaram vida e escola, teoria e prática, 
razão e experiência, considerando a vida social do(a) aluno(a) e suas inquietações.
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INTRODUÇÃO

Consideramos pertinente iniciar a apresentação do artigo com 
uma metáfora, a fim de fazer pensar e relacionar sobre os condiciona-
mentos que permeiam o espaço escolar. Em um dos seus Sermões, inti-
tulado Sermão da quinta-feira da Quaresma na misericórdia de Lisboa, 
ano de 1669, o célebre padre luso-brasileiro Antônio Vieira (1608-1697) 
escreve sobre a cegueira: “A cegueira que cega cerrando os olhos não é a 
maior cegueira; a que cega deixando os olhos abertos, essa é a mais cega 
de todas” (1998, p. 222). Ao invés de compreender a cegueira como um 
fenômeno físico, descreve três espécies de outras cegueiras. A primeira 
seria aquela causada pela desatenção, dos que veem, mas não conseguem 
observar os acontecimentos dentro de um conjunto. A segunda teria como 
causa a paixão. Aqueles que sofrem de tal mal não veem as coisas como 
realmente são. A terceira espécie, causada pela presunção, as dos cegos 
que vendo demais, só a sua cegueira não veem. E, por fim, questiona: “E 
a nossa qual é? [...] e nós ao acaso vemos as nossas?” (1998, p. 243).

Esta metáfora da cegueira pode aproximar dois pensadores se-
parados por espaços e tempos distantes. Padre Vieira entona a mesma 
verve questionadora que também se lê na escrita e nos discursos sobre 
a educação propostos pelo filósofo e educador norte-americano John 
Dewey (1859-1952). O pragmatismo de Dewey entende a necessidade 
da ação e da experiência, colocando o homem ativo e atento, vinculan-
do à teoria ao seu cotidiano. Ao final de seu sermão, Vieira exorta seu 
protesto de caráter pedagógico: “Ao menos um cego saia hoje daqui 
alumiado” (1998, p.245). As reflexões que seguem buscam se ancorar no 
conceito de experiência como condutor de um processo educativo que 
esteja atento ao sujeito protagonista da escola, o(a) aluno(a).
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As reflexões que seguem buscam se ancorar no conceito de ex-
periência como condutor de um processo educativo que esteja atento ao 
sujeito protagonista da escola, o(a) aluno(a). O presente artigo busca 
compreender o funcionamento da estética contemporânea no contexto 
da educação, mais especificamente, no ensino em artes visuais. E, como 
a ideia de experiência como algo marcante e significativo coloca o aluno 
como principal sujeito nessa abordagem educativa, buscando a transfor-
mação, o movimento na escola.

EDUCAR NA CONTEMPORANEIDADE: ARTISTA-PROFESSOR

A educação contemporânea passa, necessariamente, pelo concei-
to de experiência. O significado deste conceito, de acordo com Dewey, é 
fundamental para as reflexões que levaram à prática-experiência em sala 
de aula:

[...] a experiência, na medida em que é experiência, con-
siste na acentuação da vitalidade. Em vez de significar um 
encerrar-se em sentimentos e sensações privados, significa 
uma troca ativa e alerta com o mundo; em seu auge. Signi-
fica uma interpretação completa entre o eu e o mundo dos 
objetos e acontecimentos. (DEWEY, 2010, p. 83).

 Outro autor que se dedica seus estudos sobre a educação, o pro-
fessor catalão Jorge Larrosa, também situa o conceito de experiência no 
centro do debate já que é a partir dela que se dá a transformação, um dos 
principais objetivos da educação contemporânea. Para o autor:

Também a experiência, e não a verdade, é o que dá senti-
do à educação. Educamos para transformar o que sabemos, 
não para transmitir o já sabido. Se alguma coisa nos ensina 
a educar é a possibilidade de que esse ato de educação, essa 
experiência em gestos, nos permita libertar-nos de certas 
verdades, de modo a deixarmos de ser o que somos, para 
ser outra coisa para além do que vimos sendo. (2015, p. 5)
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Essas reflexões foram balizadoras e contribuíram para que a prá-
xis pudesse ocorrer em sala de aula, uma experiência estética na escola, 
precisamente na disciplina de Artes, com alunos da 3ª série do Ensino 
Médio da Escola de Educação Básica Bom Pastor, na cidade de Chapecó, 
no Oeste de Santa Catarina, no ano de 2016.

O pressuposto pedagógico, a intenção como docente é sempre re-
lacionar a arte com a vida. Tornar a disciplina algo vivo dentro de suas ro-
tinas, despertar “a ideia de arte como ideia consciente” (DEWEY, 2010, 
p. 48). Dewey é um contextualista e na sua concepção a experiência esté-
tica é ativa, e não a contemplação passiva de objetos. A ideia de Arte para 
o autor é estabelecer relação entre o sujeito e a criatura viva, com algum 
aspecto do mundo em que esta criatura vive.

A proposta realizada na escola buscou elencar conteúdos relacio-
nados à história da arte oriundos de diferentes períodos, bem como, ob-
jetos, memórias do cotidiano dos alunos, a fim de aproximá-los de sua 
realidade e subjetividade.

Diante deste contexto, nos propomos a pensar de que maneira e 
de que forma poderá ocorrer uma significação de troca ativa e alerta com 
o mundo na escola? Como significar a passagem do tempo? Como rela-
cionar acontecimentos na história da arte com a própria história de vida? 
Como (re)significar essa contextualização em uma experiência para os 
alunos?

Proceder com questionamentos significa colocar as verdades dos 
conteúdos prontos e encerrados num segundo plano. Segundo Larossa 
(2015) são as incertezas que guiam o processo educativo. Consequen-
temente, elas fazem parte da experiência e do aprendizado do próprio 
docente. Ao contraponto, Dewey, voltado a uma aplicação objetivada na 



956

vida, encara o espírito pragmático como “[...] uma revolta contra o hábito 
mental” (2010, p. 09). Ele teve de onde tirar essa revolta: seu mestre pre-
cursor do pragmatismo, o psicólogo também norte-americano William 
James (1842-1910) asseverava: “uma diferença que não faz diferença 
não é diferença” (2010, p. 33).

Desta forma, observamos que educar na contemporaneidade, 
é estar aberto ao novo, é pensar em novas perspectivas e desafios, e é 
neste amago, que, durante o período de realização do trabalho com os 
alunos no ano de2016, que será descrito em breve, a posição docente 
se baseou em uma liberdade de procedimentos que pode ser compreen-
dida no conceito de artista-professor. De autoria de Ricardo Basbaum 
– ele próprio artista, professor e também curador e crítico de arte bra-
sileiro – ser artista- professor significa trazer para a experiência escolar 
o fazer e o saber vivenciados nos processos de criação específicos das 
artes visuais.

Segundo Basbaum (2013), existiriam duas formas gerais de ser 
artista na contemporaneidade: o artista-artista, que sintetiza o profis-
sional que é artista em tempo integral e o artista-etc, para dizer sobre o 
artista que questiona seu próprio papel, imaginando outras categorias 
como artista-escritor, artista-curador, artista-ilustrador, artista-profes-
sor, etc. Para efeitos deste artigo, o artista-professor, é o professor-ar-
tista que vai gestar com os estudantes a autoria da obra produzida na 
escola, através de uma trabalho inédito, autoral e artístico.

A utilização de objetos para a produção na arte brasileira possui 
uma história que vem desde os anos de 1950 e se estende, de modo 
prolífico, aos dias de hoje. Caixas e livros, por exemplo, são objetos 
conhecidos nas obras dos brasileiros Waltercio Caldas, Hélio Oiticica, 
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Lygia Clark, Jac Leirner, Lygia Pape, Rubens Gerchman e muitos ou-
tros. Por exemplo, um objeto geométrico e ordeiro como uma caixa, 
pode revelar a desordem do cotidiano e das memórias.

No livro-catálogo Aberto fechado: caixa e livro na arte brasi-
leira, o curador e crítico de arte Guy Brett1 utiliza o termo Caixas Se-
gredeiras, que intitula a fala do poeta Rainer Maria Rilke (1875-1926) 
sobre a necessidade do sigilo e da emoção que pode envolver uma cai-
xa. Para descrever seu pavor sobre o seu tempo de serviço militar, ele 
refere-se ao armário da sala de aula como uma caixa confiável: “Um 
céu de vigilância e desaprovação foi derramado sobre todos nós, e nos 
agarrava; já era alguma coisa poder sentir uma espécie de afinidade 
tácita por nosso próprio armário na sala de aula, como se fosse o único 
lugar amigável” (BRETT, 2012, p. 41)

O cearense Servulo Esmeraldo (1929-2017) foi convidado no 
ano de 1967 para compor um livro-objeto. Para desenvolver essa obra 
cinética, o artista escolheu três poetas, e para cada um fez uma página. 
Para o poeta Vinicius de Moraes2, ele descreve “o anjo que jogava so-
bre ela, pétalas de rosa de cor carmezin”, e cria uma caixa, com papéis 
vermelhos picados, cobertos por uma placa de acrílico. O espectador 
ao passar a mão sobre a caixa, os papéis eram solicitados pelas cargas 
eletrostáticas se erguiam e depois caiam sobre o texto. Apesar de serem 
intocáveis, os pedaços de papel criavam uma movimentação no espaço 
apenas com a energia humana.

Rilke usa o termo caixa-armário no texto de sua poesia para fa-
lar do seu medo contido sobre a guerra – o poeta estudou durante cinco 
1 Guy Brett é tido como um dos maiores responsáveis na divulgação dos artistas latino-ameri-

canos e no incremento da arte cinética da década de 60 na Europa e América Latina.
2 Vinicius de Moraes foi um poeta, dramaturgo, jornalista, diplomata, cantor e compositor 

brasileiro.
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anos numa escola militar e mais tarde ele veria o início da Primeira 
Guerra Mundial. Esmeraldo, vai buscar nos poetas a matéria-prima 
para criar sua caixa-livro. E se apropria da poesia Anunciação, de Vi-
nicius de Moraes, para transformar em imagem o diálogo entre mãe e 
filha estabelecida no poema.

UMA PRÁTICA PEDAGÓGICA SOBRE: O QUE O TEMPO 
GUARDA?

Neste contexto de reflexões e referências sobre arte e educação 
surgiu a prática pedagógica intitulada “O que o tempo guarda?”. O pro-
cesso consistiu em estudar assuntos como: Arte Conceitual: Cildo Meire-
les (1948-), Instalação: Ernesto Neto (1964-) e Henrique Oliveira (1973-). 
Adriana Varejão (1964-), no que diz respeito a memórias coletivas e pes-
soais. O estudo de objetos como oratórios e relicários, a partir do Museu 
do Oratório3 do Instituto Brasileiro de Museus, do Ministério da Cultura, 
situado na cidade de Ouro Preto, Minas Gerais.

A junção de conteúdos distintos em apenas uma proposta de tra-
balho é mais arriscada, porém muito mais desafiador e dinâmico. O resul-
tado é incerto, descobrindo-se na medida do fazer. É nesse processo que 
se adentra a um território onde, segundo Larrosa, “nossa língua se torna 
mais insegura, mais balbuciante” (p. 66).

A intenção foi que os alunos compreendessem os novos modos 
contemporâneos de se fazer arte como a instalação. Percebessem a uti-
lização de objetos do cotidiano como elementos compondo estas insta-
lações, como os azulejos4 na obra de Adriana Varejão e a garrafa de 
3  Museu do Oratório foi inaugurado em 1998 e apresenta uma magnífica coleção de 162 ora-

tórios e 300 imagens dos séculos XVII ao XX. As peças do acervo foram doadas ao IPHAN 
(Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) pela colecionadora Angela Gutierrez 
e são genuinamente brasileiras, principalmente de Minas Gerais.

4  Os azulejos portugueses são relidos na obra da artista brasileira Adriana Varejão, elemento 
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Coca-Cola5 em Cildo Meireles. Entendessem que outros sentidos, além 
da visão poderiam ser explorados como nas obras de Henrique Oliveira e 
Ernesto Neto e em “Desvio para o Vermelho” de Cildo Meireles.

Ao mesmo tempo era necessário a percepção de que os objetos: 
relicários (colares, caixinhas de música etc...) e os oratórios, geralmente 
peças de origem religiosa, guardavam dentro de si objetos de estima pes-
soal, não necessariamente de valor corrente, como fotografias, broches, 
flores e/ou imagens referentes à crenças e valores pessoais, familiares e/
ou comunitários. O gabinete de curiosidades6 renascentista, que também 
foi um assunto abordado junto aos alunos(as), ajudou a trazer para o pro-
jeto a dimensão do colecionismo de objetos que são caros aos seus co-
lecionadores, o desejo de guardar, cuidar, exibir e até mesmo preservar.

Apesar de parecerem muito diferentes entre si, os temas trabalha-
dos previam promover um esclarecimento acerca da produção artística 
contemporânea, mas também inflexões a partir desta. Os processos cria-
tivos dos artistas, ou seja, a compreensão da seleção e escolha de deter-
minados objetos no uso e montagem das obras e exposições. Conhecer 
o processo criativo de um artista implica compreender como o contexto 
histórico e seus significados que envolve cada obra de arte ou objeto ar-
tístico determina a imagem final apresentada ao público.

essencial de suas pinturas. Suas instalações com o material são marcantes, dando às artes 
plásticas brasileiras expressão em materiais usadas desde a arte colonial, mas com viés con-
temporâneo.

5  Inserções em circuitos ideológicos: Projeto Coca-Cola, é o título do trabalho do artista bra-
sileiro Cildo Meireles, 1970.

6  Os primeiros gabinetes de curiosidades ou câmara das maravilhas surgiram na 
Europa Ocidental no final do séc. XV e se estenderam até o séc. XVIII. Historica-
mente, relacionam-se com as Grandes Navegações, a descoberta do Novo Mundo 
e, por consequência, a evolução do comércio global que culminou com a chegada 
de mercadorias exóticas ao Velho Continente e o início do colecionismo. É também 
chamado de Wunderkammer pelos germânicos.
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A relação educativa que se cria com a experiência7, é enfatizar 
sua implicação com a própria vida, abrindo espaço para o pensamento 
e uma prática artística. Para a escola com a responsabilidade da trans-
formação o caminho desenhado aqui, é o da pulsação na potência dos 
sentidos humanos.

Dewey (2010) escreve sobre a compartimentalização da vida, das 
ocupações e dos interesses. E da separação entre as artes ditas refinadas e 
as coisas comuns da vida, como se cada acontecimento tivesse o seu lu-
gar definido e intransferível. Dewey faz uma crítica apurada àqueles que 
se referem à experiência nesse viés compartimentado, inerentes a própria 
constituição da natureza humana e vai além destemidamente:

Vemos sem sentir, ouvimos, mas apenas como um relato em 
segunda mão – segunda mão por ele não ser reforçado pela 
visão. Tocamos, mas o contato permanece tangencial, porque 
não se funde com as qualidades dos sentidos que mergulham 
abaixo da superfície. Usamos os sentidos para despertar a 
paixão, mas não para servir ao interesse do discernimento, 
não porque esse interesse não esteja potencialmente presente 
no exercício do sensorial, mas porque cedemos a condições 
de vida que forçam os sentidos a se manterem como excita-
ções superficiais (DEWEY, 2010, p. 87).

Partindo nesta lógica sensorial, a proposta final aos alunos foi uma 
instalação coletiva, onde cada aluno contribuiria com um objeto, objeto 
este retirado dos seus cotidianos carregados usualmente por eles nas mo-
chilas e estojos escolares: uma caixinha plástica de bala chamada: tictac.

Curiosamente, o nome do objeto com menção ao tempo ajudou 
a conceituar os trabalhos que propunham guardar as memórias dos(as) 
estudantes (como uma espécie de relicário). Estes alunos, por estarem 
frequentando o último ano da escola, em breve se despediriam deste lu-
7 O conceito de experiência é baseado nos estudos de Jorge Larrosa (2015), como um fato 

marcante, a experiência que toca subjetivamente o sujeito, de forma transformadora.
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gar-escola, um momento para perceber as lembranças colecionadas até 
aqui e da pulsação do porvir, na expectativa do futuro.

Assim o título do trabalho agregou outras palavras: “tic tac: o que 
o tempo guarda? (e aguarda)” O poeta Jean Tardieu escreve: “Para avan-
çar eu me volto sobre mim mesmo. Ciclone pelo imóvel habitado”. (in: 
BACHELARD, 1993, p. 218)

Imagem: CORÁ, (2017)

Nas fotos acima, o registro fotográfico mostra alguns trabalhos 
realizados pelo projeto e posteriormente fixados junto ao armário da pro-
fessora propositora no laboratório de artes. O armário fica ao lado da 
porta da sala, com grande fluxo de alunos, tornando-se um espaço expo-
sitivo. Nos dias que decorreram o trabalho, os alunos(as) puderam visitar 
sua própria exposição, trocando ideias e visualizando sua própria caixi-
nha-objeto e dos colegas, percebendo a importância que cada um atribui 
as suas experiências.
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Trabalhando como docente na 3ª série do Ensino Médio a quase 
duas décadas, fomos percebendo a necessidade do falar de si e, o escrever 
de si dos alunos(as) ao longo dos anos. Nessa idade de transição entre a 
escola e a universidade, escolher a profissão que se quer seguir e tomar 
muitas outras decisões para o futuro, requer reflexão entre os tempos pas-
sado, presente e futuro. Se colocar, ou, tornar a si como parte do trabalho 
de arte é um gesto muito conhecido na história da arte, não apenas para 
colocar o artista, ou, neste caso o aluno, como matéria-prima do trabalho, 
mas como forma de provocar essa reflexão entre os tempos deste sujeito.

O título da pintura do artista Paul Gauguin: De onde viemos? 
Quem somos? Para onde vamos?, realizada pelo pintor em 1897, for-
mam uma sequência de três questões que perseguem o ser humano nas 
suas inquietações. Gauguin (1848- 1903), começou a pintar tarde, depois 
de ter deixado o próspero cargo de corretor de Bolsa, insatisfeito com a 
vida e a arte. O pintor nascido francês acabou no Taiti, pois ambicionava 
realizar algo mais simples e direto, levando para as suas pinturas os nati-
vos dessa ilha (GOMBRICH, 1999).

Aquilo que chamamos hoje de arte moderna, nasceu desses sen-
timentos de insatisfação nutridos por Gauguin, juntos com seus colegas 
Vincent van Gogh (1853- 1890) e Paul Cézanne (1839-1906). Para Gom-
brich “Cézanne, Van Gogh e Gauguin foram três homens desesperada-
mente solitários; eles trabalharam com escassa esperança de ser algum 
dia compreendidos” (1999, p. 551).

Um século depois, em 2016, a maior exposição de arte no Brasil, a 
32ª Bienal de São Paulo8, teve como título Incerteza viva, a noção de incer-

8  A Bienal de São Paulo (ou ainda Bienal Internacional de Arte de São Paulo) é uma 
exposição de artes que, como o nome indica, ocorre a cada dois anos na cidade de 
São Paulo. O evento é responsável por projetar a obra de artistas nacionais e inter-
nacionais e por refletir as tendências mais marcantes no cenário artístico global: é 



963

teza aparece para enfrentar as grandes questões atuais. Para a curadoria da 
mostra, apesar de estar atrelada à palavra crise, incerteza é, sobretudo, uma 
condição aos processos individuais ou coletivos de tomada de decisão.

Se diante das inquietações da vida contemporânea e, se a incerte-
za, também utilizada pelo professor Larrosa (2015) neste texto nos acom-
panham, a disciplina de Arte certamente é um espaço para pensarmos 
sobre tudo isso. O desafio é tornar essa experiência marcante e transfor-
madora para os alunos(as).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Essa prática pedagógica na disciplina de Artes foi um trabalho 
onde os alunos(as) notavelmente tiveram que ir em busca das suas me-
mórias. E solucionar a questão da representação dessas memórias em um 
espaço tão pequeno, como a caixinha de bala. Muitos nos relataram essa 
dificuldade, pois era preciso pensar, refletir e criar essa imagem. Algumas 
soluções inusitadas e curiosas surgiram com o uso de materiais como: 
água, gel, chaves e cadeados e outros pequenos objetos de valor simbóli-
co, até mesmo uma pequena plantinha foi semeada na terra.

Acreditamos que o uso da caixinha como guarda das memórias 
dos estudantes aproxima a tradução de experiência para este texto: a po-
tência da vida e sua vitalidade, e se for o caso a noção de ausência dessa 
vitalidade. Verdadeiro passa ser aquilo que é útil, valioso, promotor da 
vida (HESSEN, 2000, p. 06).

Os objetos-caixas foram levados para a casa como verdadeiros re-
licários, demonstrando o valor afetivo que se estabeleceu entre o trabalho 
e os alunos(as) nesta experiência em artes visuais.

considerada um dos três principais eventos do circuito artístico internacional, junto 
da Bienal de Veneza, na Itália e da Documenta de Kassel, na Alemanha.
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RESUMO: Este trabalho é parte da pesquisa de mestrado, intitulada contar a vida, 
construir a formação: narrativas de empoderamento dos povos do mar da Comu-
nidade do Rosado/RN, apresentada no Programa de Pós-Graduação em Educação 
(POSEDUC) da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN). Consiste 
em um registro das narrativas de empoderamento dos moradores da Comunidade do 
Rosado - Porto do Mangue/RN. Objetiva compreender por meio das narrativas (auto)
biográficas de empoderamento como os moradores da Comunidade do Rosado/RN 
resistiram e lutaram para manter o direito à dignidade, à moradia e à educação para 
a comunidade. É uma pesquisa de abordagem qualitativa, em que fazemos uso da 
pesquisa (auto) biográfica como método de investigação, apoiada teoricamente em 
Josso (2010) e Delory Momberger (2008) que consideram as narrativas de história 
de vida como práticas de formação ao longo da vida. Como resultados, apontamos 
que as narrativas de empoderamento dos moradores da Comunidade do Rosado/RN, 
possibilitaram através da resistência e luta o direito à dignidade, à moradia e à edu-
cação, pois, as conquistas, ao longo do tempo, são frutos de organizações sociais por 
meio de associações, sindicatos e movimentos que reivindicam o direito à cidadania. 
Esses sujeitos históricos e sociais tiram forças devido ao sentimento de pertença e à 
participação na construção e desenvolvimento dos espaços onde habitam. Os cami-
nhos de acesso a esses registros foram as narrativas (auto)biográficas dos moradores 
que vivenciaram e vivenciam seus espaços de construção em compartilhamento com 
o outro na conciliação da memória individual com a memória coletiva.

Palavras-chave: Narrativas (auto)biográficas. História de vida. Empoderamento. Resis-
tência. Formação.
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1. INTRODUÇÃO

Este trabalho é parte da pesquisa de mestrado, intitulada contar a 
vida, construir a formação: narrativas de empoderamento dos povos do 
mar da Comunidade do Rosado/RN, apresentada no Programa de Pós-
-Graduação em Educação (POSEDUC) da Universidade do Estado do Rio 
Grande do Norte (UERN). Consiste em um registro das narrativas de em-
poderamento de resistência e luta dos moradores da Comunidade do Ro-
sado - distrito de Porto do Mangue/RN. Devido a minha convivência de 
treze anos, como professor de geografia na Comunidade do Rosado/RN, 
pude estar com os sujeitos no chão do lugar, como também compreender 
suas narrativas de história de vida, empoderamento, resistência e luta no 
lugar. Através da pesquisa, construí oportunidades, ouvi os moradores e 
conheci um pouco as histórias, e os acontecimentos do lugar.

O problema da pesquisa é de investigar: como os moradores da 
Comunidade do Rosado/RN tem resistido e lutado para manter o direito à 
dignidade, à moradia e à educação para a comunidade? Objetiva compre-
ender por meio das narrativas (auto)biográficas de empoderamento como 
os moradores da Comunidade do Rosado/RN tem resistido e lutado para 
manter o direito à dignidade, à moradia e à educação para a comunidade. 
As narrativas desses sujeitos são ouvidas e gravadas no alpendre de Dona 
Morena1, desde o primeiro encontro, das rodas de conversa, das visitas 
na residência de Dona Rosarinha, no bate-papo com Neneu nas Dunas 
do Rosado e no EcoPosto2. Os sujeitos da Comunidade do Rosado/RN 

1  Os nomes dos entrevistados citado neste artigo, são nomes como eles gostam de serem cha-
mados na comunidade, pois, esse nome tem um significado e pertença pela convivência do 
lugar onde mora.

2  Criado em 2009 pelo IDEMA/RN na intenção de proteger e preservar as Dunas do Rosado, 
como também de barrar pessoas que apresentem atitudes suspeitas nas áreas próximas à 
Comunidade do Rosado/RN.
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foram lidos a partir de suas narrativas de vida contadas por meio das 
narrativas, memória (Oral) e escritos (cordéis, notícias de jornais, cantos, 
objetos, estatuto, fotos, documentos entre outros registros). Todos esses 
registros ajudaram para a construção deste texto.

É uma pesquisa de abordagem qualitativa,  que, de acordo com 
Minayo (2007), o método qualitativo se aplica ao estudo da história, das 
relações, das representações, das percepções e das opiniões, produtos 
das interpretações que os humanos possuem a respeito de como vivem, 
constroem seus artefatos e a si mesmos, e de como sentem e pensam. 
Na abordagem da pesquisa qualitativa, percebemos o comportamento de 
sujeitos reais em comunidades reais, vivendo em termos de culturas reais 
procurando tanto o seu estímulo como a sua validade em sociedade. 

Fazemos uso da pesquisa (auto) biográfica como método de in-
vestigação. Apoiada teoricamente em Josso (2010) e Delory Momberg 
(2008). Segundo Josso (2010) a pesquisa (auto) biográfica ou narrativa 
(auto) biográfica são relatos de vida escritas, centradas na perspectiva das 
experiências formadoras e fundadoras de nossas identidades, em evolu-
ção, de nossas ideias e crenças, mais ou menos estabilizadas, de nossos 
hábitos de vida e de ser com relação a nós mesmos, aos outros, ao nosso 
meio humano e natural, tem essa particularidade de serem territórios, por 
vezes, tangíveis e invisíveis. Para Delory-Momberger (2008), os grupos 
sociais trabalham e incorporam biograficamente os acontecimentos e as 
experiências de aprendizagem ao longo da vida.

A Comunidade do Rosado/RN pertence territorialmente ao muni-
cípio de Porto do Mangue/RN, que fica a 10 km da sede. A Comunidade 
do Rosado/RN é um lugar de sujeitos que vivem do mar e do campo, de 
pessoas simples, que preservam seu espaço de moradia. O Rosado não 



968

se constitui só de pescadores, pois muitos exercem outras atividades eco-
nômicas e desenvolvem diversas funções sociais. Na comunidade, en-
contramos diferentes atores sociais: pescadores, marisqueiras, artesãos, 
poetas, cordelistas, agricultores, lideres comunitários, sindicalistas e pro-
fessores entre outros, que residem neste espaço de vivências e se afirmam 
como o seu lugar de pertença. 

A Comunidade do Rosado/RN, segundo Barros (2009), está loca-
lizada na faixa litorânea da região nordeste do Brasil, especificamente na 
costa setentrional do estado do Rio Grande do Norte e incluso dentro dos 
limites territoriais do município de Porto do Mangue/RN. É um lugar de 
belas paisagens de encantar os olhos de quem visita, as falésias, as dunas 
a vegetação da Caatinga que avançam do interior até o litoral. 

Esse artigo encontra-se organizado em duas partes: na primeira, 
abordaremos história de luta e resistência da Comunidade do Rosado/
RN: O que marcou os conflitos entre moradores e empresas locais? Na 
segunda parte são narrativas e empoderamento dos sujeitos do lugar: so-
mos mais fortes em comunidade. 

2. HISTÓRIA DE LUTA E RESISTÊNCIA DA COMUNIDADE 
DO ROSADO/RN: O QUE MARCOU OS CONFLITOS ENTRE 
MORADORES E EMPRESAS LOCAIS?

Neste primeiro momento, enfocamos a história de luta e resistên-
cia dos moradores da Comunidade do Rosado/RN. Lutam pelo direito à 
dignidade, à moradia e à educação. A comunidade é constituída por sujei-
tos históricos e sociais, que do local tiram forças, devido ao sentimento 
de pertença e à participação na construção e desenvolvimento dos espaços 
onde habitam. Na Associação da comunidade, fazem reuniões para refleti-
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rem sobre os problemas e condições sociais a que estão submetidos. 
As conquistas, ao longo do tempo, são frutos dessas organizações 

sociais, por meio de associações, sindicatos e movimentos sociais, em 
reivindicação ao direito de cidadania. As organizações sociais são conce-
bidas por Freire (1997) como uma ação social e emancipatória do sujeito 
na construção individual e coletiva. Significa que, na comunhão, os cida-
dãos têm o poder de opinião e decisão para a superação da dependência 
social e dominação política. Segundo o autor, isso acontece por meio de 
um processo de transformações nas relações sociais, políticas, culturais, 
econômicas e de poder em sociedade.

O dia 22 de junho de 1991 marca o conflito na comunidade 
que, culminou na morte de um morador do lugar, que lutou pela terra 
que, tira o sustendo e alimenta as famílias e esse acontecimento está 
gravado na memória dos moradores do Rosado, como um grande acon-
tecimento em prol da cidadania, mas, ao mesmo tempo, é uma data 
que ainda hoje tira o sossego da comunidade haja vista ter resultado 
no assassinato de um morador. O acontecimento está presente nos seus 
relatos como uma cicatriz, marcada para sempre na memória. Segun-
do Pollak (1992), existem diversas projeções que podem ocorrer em 
relação a eventos, lugares e personagens, há também o problema dos 
vestígios datados da memória, ou seja, aquilo que fica gravado como 
data precisa de um acontecimento. 

No que se refere a esse acontecimento na Comunidade do Ro-
sado/RN, algumas questões suscitam reflexão: como viviam e vivem os 
moradores da Comunidade do Rosado/RN? Como iniciou o conflito 
que culminou na morte de um morador da comunidade? De que forma 
os moradores vinham reagindo às ameaças dos empresários que se di-
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zem donos das terras? Tais perguntas podem ser refletidas através das 
narrativas de empoderamento dos próprios moradores da comunidade, 
que viveram o conflito e estão, até hoje, participando das lutas diárias 
da comunidade. 

Destacamos o conceito de empoderamento, que, para Freire 
(1986) é a capacidade do indivíduo de realizar, por si mesmo, as mudan-
ças necessárias para evoluir e se fortalecer contra qualquer forma de dis-
criminação ou rejeição. Para o autor, o sujeito empoderado vive de forma 
plena seus valores e tem alto senso de pertencimento e reconhecimento, 
tornando-se mais engajado socialmente e menos suscetível a manipula-
ção dos dominantes no poder. O período foi marcado por conflitos entre 
moradores e empresas locais. Por meio das narrativas dos próprios mo-
radores da comunidade, como a de Neneu, que revela como era a vida na 
comunidade antes da chega de empresários que diziam donos das terras 
da Praia do Rosado. Segundo Neneu:

A nossa origem da nossa existência na nossa comunidade 
[...] é assim. A gente começou trabalhando, vivendo uma 
luta no trabalho de plantio de criação. De tudo que a gente 
tinha, de pesca, tudo que a gente tinha como atividade, a 
gente não tinha muitos problemas, mas, quando chegou no 
final de 1989 para 1990, a gente se achou com dificuldade 
de fazer todas essas atividades que nós fazia, porque che-
gou um pessoa dizendo que era o dono das propriedades 
das áreas de terra que nós morávamos aqui [...] (Narrativas 
de Neneu, morador da Comunidade do Rosado, em Porto 
do Mangue/RN, 20/07/2017).

Os moradores da Comunidade do Rosado/RN construíram um 
espaço de moradia bem antes das chegadas de empresários, que se de-
nominando donos das terras do Rosado. Nas terras da Praia do Rosado 
as famílias tiram do campo e do mar seus alimentos diários, através da 
agricultura e pesca. Com a invasão da empresa F. Souto, os moradores 
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não tiveram mais uma vida sossegada como era antes. Foram privados de 
transitar pelas suas próprias terras. 

Dona Morena também relata como era a vida na comunidade e 
como se deu o conflito que resultou na morte de um conterrâneo:

[...] Desde 1990, a partir de 1990, que a gente vivia aqui 
tranquilo, tudo na santa paz. Aí, a partir de 1990, apareceu 
um pessoal aqui, dizendo que eram donos destas terras, daí, 
a partir pra cá, foi que teve um grande conflito aqui. A gen-
te perdeu o nosso irmão, que por sinal é o meu primo Se-
bastião Andrade, perdemos ele nessa luta [...] (Narrativas 
de Dona Morena, moradora da Comunidade do Rosado, 
em Porto do Mangue/RN, 20/07/2017).

A década de 1990 para a comunidade é marcada por conflitos 
causados pela chegada de latifundiários, que se diziam donos das pro-
priedades das áreas de terra da Praia do Rosado. Conforme as narrativas e 
o empoderamento de pertencimento de Neneu e Dona Morena, na comu-
nidade, até 1989, as pessoas tinham uma vida tranquila, viviam em paz. 
Tiravam da terra e do mar o alimento de cada dia. Viviam como vivem 
hoje, da agricultura e da pesca para alimentar suas famílias. Construíam 
suas moradias, poços, cercas, cacimbões e cuidavam das plantações. Ti-
veram uma vida difícil. Enfrentaram situações como todos que depen-
dem e vivem do trabalhado do campo. Mesmo com todos os impedimen-
tos, viviam felizes, tinham alegrias, participavam das festas religiosas e 
estavam bem nas suas terras. 

Como forma de perseguição, os empresários ameaçavam a vida das 
famílias, que viviam e trabalhavam na comunidade da Praia do Rosado. 
Igual a tantos outros conflitos de terra no Brasil, o que fora gestado na Co-
munidade do Rosado/RN, na época, segundo o Jornal Disparada Especial 
(1991), estava sendo provocado por uma grande empresa denominada F. 
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Souto, proprietária de grandes salinas na região de Macau/RN e Mossoró/
RN, de transportadora, e acionista do Banco Mossoró/RN, e entre outras 
coisas. Possuía latifúndios imensos na região salineira do Estado do RN.

A localidade Baixa do São Miguel, como era chamada a Comu-
nidade do Rosado/RN, é parte de uma área de 14.278 hectares, deno-
minada Fazenda Nova Ltda, da empresa F. Souto, que se diz proprie-
tária. Já os moradores da comunidade, ocupam apenas 1.126 hectares. 
De acordo com a matéria do Jornal Disparada Especial (1991), ainda 
em 1988, através de contatos com a paróquia de Macau/RN, os pos-
seiros chamaram o Sindicato da lavoura de Mossoró/RN para virem 
até a área, a fim de acompanharem uma ação da polícia numa questão 
de terra que envolvia dois posseiros. Concomitante, havia chegado à 
área um novo gerente da Fazenda Nova Ltda. Afirmava ter vindo com 
o objetivo de organizar o local. A polícia compareceu à área e praticou 
muitas agressões contra os trabalhadores. Numa audiência destes com 
o Major da Polícia de Mossoró ficou acertado que a polícia não mais 
interveria na área. 

A partir deste acontecimento, o conflito entre posseiros e a F. Sou-
to começou a se agravar. O gerente passou a tomar animais dos possei-
ros, ameaçá-los de expulsão da área, bater em mulheres e praticar muitas 
outras formas de violência contra as famílias. Esse clima de tensão e 
medo durou entre os anos de 1988 a 1989. Em 28 de fevereiro de 1990, 
o representante da Fazenda Nova Ltda, propriedade da empresa F. Souto, 
ingressou na justiça com uma Ação de Manutenção de posse contra qua-
tro posseiros. Conforme a manchete do jornal Disparada Especial (1991), 
o Juiz de Direito de Assu/RN concedeu uma liminar de manutenção de 
posse contra os quatro posseiros.
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Aproveitando-se desta liminar, a F. Souto passou uma cerca pre-
judicando todos os posseiros da área. A cerca impedia o acesso ao poço 
que abastecia a comunidade, como outros tipos de atividades, a saber: o 
acesso das crianças à escola, a passagem para a lavoura, o acesso à praia, 
entre outros. Esta barreira foi construída sob a proteção da polícia militar 
de Mossoró/RN, que, na oportunidade, espancava os posseiros, invadia 
domicílios, agredia moralmente as mulheres e batia em uma pessoa com 
necessidade especial. 

Após a construção da cerca, segunda a matéria do jornal Dispara-
da Especial, ainda no ano de 1990, o gerente da fazenda, com um advo-
gado contratado pelo prefeito de Carnaubais, prendeu dois trabalhadores 
e os levou para o escritório da F. Souto. No escritório, obrigaram os dois 
trabalhadores a fazerem um acordo em nome da comunidade, determi-
nava que a cerca e as porteiras deveriam ser mantidas, ficando alguns 
posseiros com as chaves dos cadeados. Os posseiros não aceitaram esse 
acordo e devolveram as chaves. Não mais suportando o clima de terror e 
violência, provocado pela F. Souto desde o ano de 1988, inclusive con-
vivendo com tiros durante todas as noites na comunidade, os posseiros 
quebraram os cadeados como forma de facilitar a sua locomoção na área, 
já que toda comunidade estava cercada.

No dia 10 de junho de 1991, de acordo com as informações noti-
ciadas pelo jornal Disparada Especial, o posseiro Sebastião Andrade de 
Lima foi sequestrado quando se dirigia para sua residência. Abordado 
por um grupo de policiais militares, chefiados pelo Major da Polícia de 
Mossoró, acompanhado por capangas da Fazenda Nova Ltda., fortemen-
te armados, o posseiro foi levado até à localidade de Porto do Mangue/
RN, onde ficou detido por 04 horas no escritório da empresa. Na oportu-
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nidade, o gerente da fazenda ofereceu comida, um par de sandálias, uma 
camisa e dinheiro. No final da tarde o posseiro foi libertado.

Ainda de acordo com as narrativas do Jornal, o Sindicato dos Tra-
balhadores na Lavoura e a Comissão de Justiça e Paz de Mossoró, tive-
ram conhecimento do fato e procuraram o Major da Polícia de Mossoró 
para se inteirar por que o morador tinha sido preso. Após este aconteci-
mento, os posseiros combinaram com o gerente de fazer um passadiço 
no caminho natural dos posseiros. Simultâneo a esse acontecimento, no 
dia 21 de junho de 1991, o Sindicato dos Trabalhadores na Lavoura de 
Mossoró tomou conhecimento de um acordo entre o Instituto de Terras 
do RN (ITERN) e a Empresa F. Souto, para manter a cerca, que em nada 
beneficiava os posseiros (Disparada Especial, Natal, p. 3, 12 jul. 1991).

A empresa F. Souto praticava, a todo momento, atitudes de provo-
cações, violências e atos de terrorismo aos moradores da Comunidade do 
Rosado/RN. De acordo com o jornal Disparada Especial, atingiu seu pon-
to máximo no dia 22 de junho do ano de 1991. Por volta das 21 horas, o 
posseiro Sebastião Andrade de Lima, 27 anos, casado, pai de três filhos 
menores, foi assassinado numa emboscada, com 03 tiros de revólver calibre 
38 (um deles à queima roupa). Conforme está escrito no jornal Disparada 
Especial (1991), Sebastião se dirigia para sua residência e ao ultrapassar o 
passadiço localizado entre dois morros de areia e próximo a uma árvore, foi 
assassinado. Segundo algumas informações, o corpo do morador só foi en-
contrado no dia seguinte, cerca de 8 horas da manhã, por sua esposa, próxi-
mo de uma a comunidade vizinha. Os moradores da Comunidade tomaram 
conhecimento do assassinato, somente na noite do mesmo dia.

A morte do morador causa grande repercussão na Comunidade 
do Rosado/RN, um lugar pacato pouco conhecido devido o difícil acesso 
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nesta época. As terras do Rosado foram invadidas por latifundiários, que 
diziam ter comprado às terras do Rosado, mandou fazer grandes cercas e 
mourão. Tiraram o direito dos moradores de passarem por entre as terras 
para pegar a água de beber. Sebastião era filho de um posseiro, um ho-
mem trabalhador, morreu pela liberdade de viver na terra, que alimenta 
as famílias da comunidade. Os sujeitos da comunidade se (re)significam 
a partir da sua experiência na prática da vida cotidiana que começa a nas-
cer, esse cotidiano está presente na vida dos moradores da Comunidade 
do Rosado/RN, por meio da harmonia com o outro, na alegre de viver, no 
divertimento, na solidariedade, na coletividade das ideias comuns: tais 
como: reuniões, conquistas, festas religiosas, nos costumes e na identida-
de de pertencer a uma comunidade ou grupo social.

3. NARRATIVAS DE EMPODERAMENTO DOS SUJEITOS DO 
LUGAR: SOMOS MAIS FORTES EM COMUNIDADE 

Neste segundo momento as narrativas de empoderamento dos su-
jeitos da Comunidade do Rosado/RN têm como instrumento condutor 
o Método (Auto)Biográfico, apoiado nas teorias de autores como Jos-
so (2010) e Delory-Momberger (2008). Para Josso (2010), na medida 
em que os sujeitos narram suas histórias, desvelam sobre a vida e seus 
fazeres. Ao fazer esse exercício são transformados em seres humanos, 
de modo que reafirmam algumas posições e reveem outras. Em outras 
palavras, a pesquisa (auto)biográfica, por meio das narrativas de si, tem 
contribuído para que as histórias de vida de sujeitos comuns, seja no pla-
no individual ou coletivo, ganhem visibilidade. Para Momberger (2008, 
p. 97) o pensamento de que “tudo que é narrado e partilhado pode se 
constituir em elemento politizador de novas sínteses criativas e em elos 
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que ligam os sujeitos entre si”. Tanto as experiências como as narrativas 
são pares que não se separam do saber e da cultura.

Nos dias atuais, mais de vinte anos se passaram, e a história per-
manece viva na memória de seus moradores. A tragédia fortaleceu cada 
vez mais o desejo da comunidade de enfrentar as cercas da opressão. No 
dia da morte do morador, a tristeza contagiou toda a comunidade. A mo-
radora Dona Rosarinha conta, por meio de suas narrativas, como soube 
da morte de Sebastião, e relata como recebeu a notícia:

[...]Agora, vou contar uma coisa que aconteceu. Assim, a 
emoção é tão grande que a gente fica, assim, não sabe nem 
conversar direto. Eu estava em casa, pela manhã, negó-
cio de 5h, quanto o pai de Sebastião disse [...], assim, nós 
tínhamos um cacimbão ali. Eu disse: — ‘Manuel, acuda 
Pedro, logo ali, o que ele esta fazendo nesta hora ali’. Ele 
disse: —‘Compadre Manuel, mataram Sebastião. Foi. E, 
bem cedinho, aí ele passou’. E eu disse: —’Chega Manuel, 
compadre Pedro dá dizendo que mataram Sebastião’. E 
Manuel falou: —‘Onde? Pelo amor de Deus, não diga uma 
coisa dessa não.’ Eu respondi: —’Ele dá dizendo, lá vai 
ele’. E Manuel falou: —’Compadre Pedro, o que foi com-
padre, mataram Sebastião?’ Daí começou a aflição. E co-
meçou mesmo. Fomos chamar compadre Heleno, que era 
quase como um representante aqui. Aí, compadre Heleno, 
de repente, foi para Porto do Mangue [...] (Narrativas de 
Dona Rosarinha, moradora da Comunidade do Rosado, em 
Porto do Mangue/RN, 20/07/2017). 

Dona Rosarinha conta que o dia da notícia da morte de Sebastião 
“causou uma revolução, veio uma agonia, muito choro, era um aperreio, 
tudo que a gente não queria. Era gente com todo aperreio. A gente can-
tava, rezava, pedindo a Deus felicidade, para não acontecer mais, e era 
aquela agonia”. Dona Rosarinha, faz uma comparação sobre o que estava 
acontecendo na comunidade, e diz: “parecia a caminhada do Juazeiro, 
quando as pessoas subiam a Serra de Padrinho Cicero”. A moradora re-
lata que do mesmo jeito ficou na comunidade. Diante do acontecimento, 
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veio o prefeito da cidade de Carnaubais/RN, acompanhado de deputado 
e vereadores, além dos moradores das comunidades locais, para partici-
parem do velório do morador assassinado. Dona Rosarinha narra como 
recebeu em sua casa todas essas pessoas, que vinham para o cortejo do 
corpo de Sebastião Andrade. Ela relata: 

[...] A minha casa, graças a Deus, era uma casinha de 
taipa, mas agasalhava todo mundo, porque eu fazia a co-
mida para esse povo todinho [...]. Digo em voz alta e não 
tenho medo de dizerem, ela está só conversando. Mas, 
fazia mesmo. Eu chamava as pessoas para me ajudar. 
Como tinha aqui, tinha Dona Maria Pequena e comadre 
Maria Luiza. Dizia: ‘Maria, vá dizer a comadre Maria 
Luiza, venha aqui para me ajudar’. Elas estão na graça 
de Deus, elas vinham muito para me ajudar, e as daqui 
também me ajudavam a fazer comidas [...]. Teve um dia 
que eu estava sozinha, porque todos foram para serra. No 
dia da aflição, derrubaram as cercas. Nesse dia, chegaram 
seis homens aqui, eu fiquei nervosa. Traziam um escrito 
do prefeito dizendo que eu fizesse café para eles. O café 
já tava pronto, naquela mesa grande ali, estava cheinha. 
Aí, eles tomaram o café e rezaram e foram embora. Mas, 
todo esse movimento era lá na serra. Era uma aflição 
muito grande que passou. Foi muita agonia [...] (Narra-
tivas de Dona Rosarinha, moradora da Comunidade do 
Rosado, em Porto do Mangue/RN, 20/07/2017).

Segundo matéria do jornal, publicada em 12 de junho de 1991, o 
gerente da fazenda e os quatro capangas, que permaneceram na área até o 
dia 22 de junho são os principais autores do assassinato de Sebastião. Até 
hoje, estes assassinos e os mandantes continuam foragidos, em liberdade. 
Vale destacar que o gerente era funcionário do Estado do RN, lotado no 
quadro de pessoal da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(EMATER) e se encontrava à disposição da Fazenda Nova Ltda. (DIS-
PARADA ESPECIAL, 1991). Para a moradora Dona Rosarinha, a morte 
de Sebastião deixou muitas saudades. Ela diz nas suas narrativas:
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[...] Ele morreu inocente, porque ele não esperava o que 
fosse fazer com ele, porque os homem que fizeram isso 
com ele vivia entrançando por aqui, na casa da gente, con-
versando. Ninguém esperava essa surpresa. Aí, como acon-
teceu até hoje, a gente nunca esqueceu [...] Mas, graças a 
Deus até hoje, a gente esta vivendo bem, e a nossa comuni-
dade esta sendo conhecida aqui, para o que era, eu continuo 
recebendo minhas visitas [...] Eu não sei nem o que estou 
dizendo, porque estou tão emocionada, mas, estou feliz da 
vida (Narrativas de Dona Rosarinha, moradora da Comu-
nidade do Rosado, em Porto do Mangue/RN, 20/07/2017).

Como foi mencionado, o conflito na Comunidade do Rosado/RN 
aconteceu em 1991, onde foi assassinado o morador Sebastiao, no dia 22 
de junho de 1991. Devido à tranquilidade do lugar, ninguém imaginava 
o fato acontecido. A morte do morador causou indignação por parte dos 
moradores da comunidade, por outro lado mobilizou várias instituições 
públicas e movimentos sindicais, para soma pela luta dos moradores per-
manecerem nas terras. Conforme as narrativas do morador Neneu, a Co-
munidade do Rosado/RN, começou a se mobilizar em defesa das terras a 
partir da morte do morador. Neneu comenta que “começamos a luta para 
nossa sobrevivência, porque, o que nós queríamos era permanecer e so-
breviver na comunidade. Começamos a procurar os órgãos competentes e 
a justiça, tivemos a ajuda de muita entidade”. Por ter vivenciado o assassi-
nato do morador, Dona Morena relata como os moradores da comunidade 
reagiram no dia do sepultamento de Sebastião Andrade:

[...] No dia do enterro dele a gente arrancamos a cerca de 
ponta a ponta. A comuidade todinha, em peso, arrancamos, 
cortamos, queimamos, sabe? Se uniu mesmo. Naquele dia, 
estávamos pra tudo, como a gente está até hoje. Deus nos 
livre de acontecer alguma coisa, mexer com a gente, a gen-
te vai enfrentar de novo. E nós queremos permanecer na 
nossa comunidade [...] (Narrativas de Dona Morena, mo-
radora da Comunidade do Rosado, em Porto do Mangue/
RN, 20/07/2017).
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 Com a morte do morador, a comunidade se fortaleceu e organizou 
a criação da Associação, em prol de defender a denunciar a forma arbitra-
ria praticada pela empresa F. Souto contra a Comunidade do Rosado. Para 
Morena, a morte de Sebastião fortaleceu a luta pela terra. Ela diz que “o 
sangue que ele derramou fez com que a comunidade se unisse cada vez 
mais, e se uniu todo mundo, e a gente conseguiu graças a Deus está hoje 
até aqui”. Para os moradores da comunidade, continua a expectativa pelo 
cumprimento das promessas feitas pelo poder público e, principalmente, 
pelo fim de todas as formas de violência praticadas até agora. 

De acordo com as narrativas de Dona Morena, após o sepulta-
mento de Sebastião, no dia 23 de junho, os moradores revoltados com 
o assassinato do companheiro, as 72 famílias de posseiros da Comu-
nidade do Rosado, derrubaram os 4 mil metros de cercas e exigiram 
do Instituto de Terras do RN (ITERN) que comparecesse ao local. Os 
moradores pediam providências, quanto a “segurança na área; abertura 
de Inquérito Policial; nomeação de um delegado especial, afastamento 
dos capangas da Fazenda Nova Ltda.; garantia de que nenhuma repres-
são em decorrência da derrubada da cerca e Garantia de que a cerca 
não fosse refeita”.

As famílias continuaram na luta pelo direito da terra, e no dia 
04 de julho de 1991, representados por 55 posseiros, pelo movimento 
sindical e com o apoio de várias entidades, entregaram ao Governador 
do Estado do RN e aos secretários da Agricultura e da Segurança do 
RN um documento onde reivindicavam: Segurança para os posseiros 
residentes na Praia do Rosado; punição para os assassinos e mandan-
tes; garantia de que a polícia militar não continuaria como instrumen-
to da Fazenda Nova; desarmamento da polícia privada da Fazenda; 
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suspensão da licença do Gerente da Empresa e autor intelectual das 
agressões, sendo este funcionário da EMATER e sempre à disposição 
da Fazenda Nova na designação de um Promotor Especial para acom-
panhar o inquérito policial, conforme o noticiário do Jornal Disparada 
Especial (1991) o governo manteria na terra todas as famílias através 
da titulação de posse e anulação dos contratos de aforamento em bene-
fício do proprietário da Fazenda. 

Hoje, a comunidade é amparada pelo documento 1º Termo Adi-
tivo ao Contrato 193/93, que lhe dá o direito de concessão das terras por 
mais de vinte anos. Segundo o morador Neneu, em novembro de 1993, 
os moradores registram e fundaram uma associação. Tiveram um registro 
como poceiros, tanto do Estatuto como do INCA. Esse registro desapro-
priou a área e doou como nós fossemos assentados da Reforma Agrária, o 
Governo do Estado desapropriou a área para que nós ficássemos perma-
necendo na comunidade, e estamos resistindo até hoje, aguardando a de-
cisão do Estadual e do Governo Federal. Segundo o morador, o governo 
“desapropriou a área, que é da Reforma Agrária, e nós convivemos com 
essas duas áreas, a área do Estado que é pela SEARA, e a outa do INCA 
que é do Governo Federal”. Para Neneu: 

[...] Nós vem com essa convivência tranquila de lá pra cá. 
Só aguardamos que nós queremos tranquilizar. Mas, depois 
que eles disser que isso aqui é nosso, a titulação que está 
prevista a se passar agora, quase se passando, passar a todos 
os assentamentos, os títulos das terras para os assentados, 
né? Nós estamos aguardando, e estamos garantindo agora o 
que é nosso. Depois, receber a titulação e a documentação. 
Até aí, nós não estamos garantidos, porque estamos passan-
do por uma concessão. Estamos ainda por uma concessão 
de uso. E na concessão de uso não somos mais os donos, so-
mos os posseiros. Na própria hora que recebermos o título 
da terra, a gente passa a ser o dono. E ainda vamos ter ainda 
um período para que possamos receber o título, daí con-
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sidera-se a ser dono. Mas, nós só vamos ser dono quando 
tivermos a escritura pública em mãos. E aí, sim, e que pos-
sa garantir que seremos donos das nossas áreas, das nossas 
terras (Narrativas de Neneu, morador da Comunidade do 
Rosado, em Porto do Mangue/RN, 20/07/2017).

O morador Neneu, em suas narrativas, expressa o desejo da co-
munidade de um dia serem donos das terras. Enquanto isso aguardam a 
decisão do Estado e dos órgãos competentes para receberem o título de 
donos das terras, através da escritura pública. Para Neneu ainda há es-
perança, ele mesmo diz: “estamos tranquilos, vivendo, trabalhando, nas 
nossas atividades, fazendo nosso trabalho direitinho, e aguardando a vez 
do governo para cumprir a sua parte, que é entregar a documentação para 
todos os moradores da comunidade”. Os moradores do Rosado não que-
rem mais cerca, querem liberdade e paz.

4. CONSIDERAÇÕES 

Os caminhos de acesso a esses registros foram as narrativas 
(auto) biográficas dos moradores que vivenciaram e vivenciam seus 
espaços de construção em compartilhamento com o outro na concilia-
ção da memória individual com a memória coletiva. Os moradores da 
Comunidade do Rosado/RN foram agentes de um processo histórico 
em que no seu dia a dia construíram e (re) construíram seus espaços na 
relação social. 

Como resultados, apontamos que as narrativas de empoderamen-
to dos moradores da Comunidade do Rosado/RN, possibilitaram através 
da resistência e luta o direito à dignidade, à moradia e à educação, pois, 
as conquistas, ao longo do tempo, são frutos de organizações sociais por 
meio de associações, sindicatos e movimentos que reivindicam o direito 
à cidadania. Esses sujeitos históricos e sociais tiram forças devido ao 
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sentimento de pertença e à participação na construção e desenvolvimento 
dos espaços onde habitam. 

Rememorar o passado significa possibilitar que sua história não 
seja apagada pelo tempo. Trazer as narrativas permite provocar a memó-
ria, através das lembranças tidas como esquecidas e apagadas. Estas, no 
momento em que são reveladas, podem trazer as recordações do passado 
vivido para outras pessoas, inclusive da própria comunidade, que não 
tiveram a oportunidade de conviver e conhecer a história da Comunidade 
do Rosado/RN.
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RESUMO: As vivências de uma travesti aluna do curso de licenciatura em geografia 
no IFRN, que atua a frente do PIBID (Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à 
Docência) e leva suas experiências vividas nas salas de aulas, aulas de campo e metas 
pessoais para três cidades do país numa parceria inédita com a Rede Nacional de pesso-
as TRANS. Ao decorrer do artigo esbarraremos em atitudes e dados que poderiam ser a 
desculpa para mim não está mais em sala de aula, porém a esperança de implantar nos 
jovens de hoje um sentimento de paz e a certeza de o mundo que será mais justo e sem 
distinguir as diferenças, me faz querer continuar a atuar na educação. Certamente a vida 
acadêmica para uma travesti é uma aventura que merece ser contada e estudada.

Palavras chave: Travesti. Educação. PIBID. Travestilidade.

1. INTRODUÇÃO

O artigo busca apresentar a experiência por nós vivenciada no 
Curso de Licenciatura em Geografia, no IFRN (Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte), onde, por meio da 
parceria da Rede Nacional de Pessoas TRANS – REDE TRANS, tem ge-
rado grandes frutos com ênfase na educação no Brasil. A referida parceria 
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se concretiza ao desenvolvermos um trabalho significativo como respos-
ta positiva às violências que LGBTs, sobretudo travestis e transexuais, 
sofrem diariamente, a exemplo do projeto “Cartografia da Resistência”, 
cujo valor social obteve reverência por todo o país.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Em âmbito nacional, a educação já conta com uma grande refe-
rência na área de geografia, considerada um expoente na educação – a 
professora Sayonara Nogueira, de Uberlândia/MG. A referida professora 
inspira muitas pessoas no Brasil e considera que o país vivência hoje o 
seguinte cenário:

O Brasil vive ultimamente um movimento paradigmático 
em relação aos direitos humanos da população de transe-
xuais e travestis. Se, por um lado, conquistam-se direitos 
historicamente protegidos por uma elite heteronormativa 
cisgênera e se aprofunda o debate público sobre a existên-
cia de outras formas de ser e se relacionar, por outro, se as-
siste à aterradora reação dessa mesma elite em sua vontade 
de perpetuar o alijamento desses sujeitos e de seus afetos. 
(NOGUEIRA, 2012).

No entanto, se não bastassem os entraves enfrentados pelo país 
para entender, explicar e estudar o gênero das pessoas, ainda sobreveio 
os embates dos planos de educação municipais e estaduais de alguns mu-
nicípios (inclusive Natal, Mossoró, Caicó e outros municípios do Rio 
Grande do Norte), que, após uma manobra política, deixaram de incluir a 
discussão sobre gênero na educação básica. A decisão da maioria de nos-
sos representantes no Legislativo só contribuiu para aumentar ainda mais 
o abismo que separa travestis e transexuais do seio educacional.

Nesse sentido, é notório o índice alarmante de evasão escolar por 
parte dessa parcela da sociedade, cujo determinante remete aos altos ní-
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veis de violência aos quais estão expostas. Conforme assinala Nogueira 
(2014), “nenhum grupo social no Brasil sofre mais discriminação do que 
as travestis, os assassinatos costumam ser muito cruéis, é um nível de vio-
lência elevadíssimo. A expectativa de vida dessa população não ultrapassa 
os 37 anos de idade, são excluídas da escola, da família, do mundo do tra-
balho, levando-as muitas vezes a terem que trabalhar com a prostituição”.

Segundo a professora de Ciências Sociais da UFRN, Berenice 
Bento, prevalece o entendimento de que gênero corresponde a uma cons-
trução social. Bento (2014) explica a construção do gênero com base 
em suas experiências com pessoas que se sujeitam ao processo transe-
xualizador (hormonioterapia e cirurgia de readequação sexual), as quais 
desabafam com ela os principais problemas referentes a esse processo. 
Entre os principais obstáculos narrados, é possível identificar a ausência 
da escola, da família e do mais importante – do amor. Das 13 pessoas 
entrevistadas, apenas 2 possuem o ensino superior completo e 1 trabalha 
formalmente, conforme demonstra a tabela na próxima página.

Ainda vivemos num país heteronormativo, cujas práticas e impo-
sições são vistas como as mais “corretas” e, como regra geral, tudo que 
foge ao padrão viola as leis impostas pelo machismo ou fundamentalis-
mo religioso ditado por praticantes de algumas religiões dominantes em 
nossa sociedade, o que se confirma no trabalho de Freire (2013):

A heteronormatividade que cerca as vivências da sexualidade 
nas chamadas “sociedades ocidentais” faz com que a heteros-
sexualidade seja encarada como a “expressão sexual normal” 
naturalizando e gerando uma presunção da heterossexualida-
de de todos os sujeitos que é amplamente difundida no senso 
comum. Cada encontro com uma pessoa desconhecida im-
plica num novo “armário”, pois novos cálculos, negociações 
e avaliações se fazem necessárias. Além disso, existe o novo 
armário por que uma nova “revelação” – ou comunicação – 
da orientação sexual (identidade de gênero) precisa ser feita.
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Tabela 01. Entrevistadas(os) no Brasil durante processo de transexualização

Entrevistadas/os no Brasil

Nome Idades Natural Situação Familiar Religião Ocupação Escolaridade

Sara 25 anos MA

Órfã de pai. Não 
conversava com a
mãe.vive com a avó 
materna.

Católica Estudante
Terceiro grau
incompleto

Pedro 27 anos GO Vive com a mãe, órfão 
de pai. Sem religião Vendedor

Ensino Básico
incompleto

Carla 21 anos GO Vive com a mãe, 
desconhece o pai.

Igreja
Universal do 
reino de Deus Faxineira

Ensino
Fundamental in-
completo

Maria 45 anos GO

Fugiu de casa aos 12 
anos, perdeu
contato com a família, 
vive cm dois filhos 
adotivos.

Católica Cabeleireira

Ensino
Fundamental in-
completo

Andréia 32 anos TO Vive com os pais.
Mais próxima
ao espiritismo

Funcionária
Publica

Terceiro grau
incompleto

Helena 21 anos GO Órfã de pai vive com 
o namorado.

Mais próxima
ao espiritismo

Babá
Ensino médio
completo

Vitória 21 anos GO Vive com o namorado. Católica Secretária
Ensino Básico
incompleto

Bárbara 30 anos GO
Vive só, órfã de pai aos 
12 anos. Não tem conta-
to com os pais.

Católica Cabeleireira

Em fase de  
conclusão do curso 
profissionalizante
de enfermagem

João 19 anos GO

Vive com a namorada, 
os pais os pais
desconhecem que queira 
mudar de gênero.

Católico
Técnico de 
enfermagem

Ensino médio 
completo

Kátia 31 anos GO
Vive só, órfã de pai aos 
12 anos. Não tem
contato com a família

Católica Doméstica
Ensino Básico
incompleto

Patrícia 25 anos EUA
Vive em casa de 
parentes, não tem
contato cm os pais.

Evangélica Cabeleireira
Ensino Básico
incompleto

Marcela 25 anos GO Vive com o namorado. Católica Cabeleireira
Ensino médio
completo

Manuela 21 anos GO Vive com o namorado. Católica Cabeleireira
Ensino Básico
incompleto

Fonte: A Reinvenção dos corpos: Sexualidade e gênero na experiência transexual - 2014 EDU-
FURN



987

Nesse cenário, a Rede Trans, em seus eventos regionais e nacional, 
convidou a estudante Rebecka de França, participante do Programa de In-
centivos de Iniciação à Docência – PIBID e estagiária da prefeitura munici-
pal de Natal, contratada pelo Instituto Euvaldo Lodi – IEL, com a intenção 
de relatar aos participantes dos eventos situados nas cidades de Uberlândia/
MG, Recife/PE e Florianópolis/SC sua experiência em sala da aula. Assim, a 
principal missão da travesti palestrante seria desmistificar, a partir de relatos 
pessoais, a falsa ideia de que pessoas trans estão necessariamente ligadas só 
a contextos de marginalidade, como prostituição, drogas e práticas criminais.

Imagem 1. Fotos retiradas nos respectivos eventos. 
Fonte: Acervo da autora, 2017. 

O contexto de origem da maioria das travestis não é diferente do 
nosso: jovem oriunda da periferia e de classe baixa, que, entre os irmãos 
sendo criada de forma sacrificada, como grande parte dos brasileiros, foi 
a primeira ingressar no ensino superior. A educação sempre foi um pilar 
em sua família e, apesar de sua mãe ter estudado apenas até a 4ª série, 
sempre depositou nos filhos a esperança de dias melhores.

Nesse sentido, percebemos que poderíamos ser essa esperança, 
e resolvemos cursar a Licenciatura em Geografia, uma paixão antiga e 
descoberta ainda folheando os livros do ensino fundamental.
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Assim, com a militância de direitos humanos para travestis, veio 
o reconhecimento de toda a cidade, tornando-se referência no estado e 
em algumas partes do país. Em uma sociedade pautada na “meritocra-
cia”, existe um preconceito latente por qualquer ser humano que não te-
nha ensino superior completo, e, quando se é travesti, esse sentimento 
assume proporções exponenciais.

As oportunidades dadas às travestis/transexuais (nos poucos ca-
sos em que são dadas) são bastante limitadoras. O fator primordial que 
as exclui dos mais variados espaços de sociabilização é o uso do “nome 
social”, cujo direito é relatado pelas travestis como o mais violado entre a 
população trans. Diante disso, aquelas que não conseguem juridicamente 
alterar o pré-nome, fazem do nome social um artefato para construir vín-
culos sociais e, principalmente, assumir seu papel na cidadania, uma vez 
que seu nome civil não coincide com a respectiva identidade de gênero.

Quanto às experiências na educação, podemos dividi-las em duas 
frentes: uma realizada por meio do PIBID (com experiência no ensino 
médio), e outra, no estágio da prefeitura municipal de Natal (com o en-
sino fundamental), atuando diariamente nessas duas frentes de trabalho. 
No ensino médio, fomos recebidas inicialmente com muita surpresa, 
onde ouvimos algumas indagações, tais como: “É isso que vai nos dar 
aula?” Questionou uma aluna. Imediatamente coloquei em letras garra-
fais no quadro a sigla “LGBT”, pedindo que os alunos relatassem o que 
sabiam sobre aquelas letras iniciais. As respostas variavam, sendo que 
a maioria demonstrou conhecer somente as letras “L”, “G”, e “B”. Ao 
fazer referência à letra “T”, cujo entendimento perpassa a discussão so-
bre gênero na escola, presenciei as mais grotescas palavras e algumas de 
incentivo: enquanto uns me davam conselho para trocar minhas roupas 
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e vestir-me de acordo com meu sexo biológico, alegando que assim não 
sofreria preconceito e Deus voltaria a me amar, uma outra carta dizia que 
não importava o modo como me vestisse nem como me apresentasse, 
pois o que importava de fato era o conteúdo ensinado em aula. Nesse 
primeiro encontro, tremi, suei e senti, como em poucas vezes na vida, a 
garganta ficar seca.

Nos três eventos realizados pela Rede Trans nas cidades supraci-
tadas, as participantes ficaram surpresas com as reações dos alunos; na-
quele momento a vontade delas foi de apoiar e dizer para não me dar por 
vencida. As meninas abordaram relatos de violência que sofreram ainda 
no ensino fundamental e me perguntaram se sofria algo semelhante pelos 
alunos do ensino superior. Pude perceber, assim, que a transfobia existe 
independente da região do país, assumindo apenas aspectos diferentes.

A partir da experiência com os jovens do PIBID, também foi pos-
sível detectar jovens LGBTs que de alguma forma se espelhavam em 
mim. Nas três cidades onde passei, pude devolver às travestis e transexu-
ais mais força para continuarem e voltarem a estudar, na perspectiva de 
diminuirmos a quantidade de travestis vivendo em situações precárias. 
Com esse mesmo entusiasmo relatei que, ao chegar às escolas que iria 
realizar as atividades referentes ao PIBID e estagiar, algumas pessoas me 
receberam com estranhamento, porém, não notava sequer um resquício 
de preconceito. No estágio do ensino fundamental, as crianças ficaram 
atentas, demoraram e foram se aproximando aos poucos, permitindo-me 
entrar em suas vidas. Hoje eles brigam quando falto por algum motivo. Já 
os alunos do ensino médio me convidaram para suas festas de formatura, 
na verdade eles não têm culpa da dúvida que sentem em relação à traves-
tilidade e à transexualidade, pois são também vítimas de um sistema edu-
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cacional que não orienta sobre a complexidade da diversidade humana.
Graças ao PIBID (Junho-Dezembro/2016) pude adentrar a visão 

de mundo desses alunos, inserindo um relevante conhecimento em sua 
formação, mostrando-lhes, na prática, como a sociedade trata uma tra-
vesti com preconceito. Como relata a professora Sayonara Nogueira em 
um de seus artigos: “Travestis e transexuais no Brasil compartilham de 
histórias de exclusão social e discriminação, que lhes origina muito sofri-
mento, confirmado por meio de discursos sobre a violência e a deprecia-
ção social que sofrem todos os dias. Refletem em sua fala um sentimento 
de aflição relativo à sua sociabilidade diária, assinalada pelos confrontos 
e enfrentamentos rotineiros, devido à não-aceitação da sociedade, que 
pode levar ainda ao suicídio”.

Durante minha passagem pelas três cidades onde foram realiza-
dos os encontros regionais (Uberlândia/MG no Sudeste e Recife/PE no 
Nordeste) e nacional (Florianópolis/SC), pude constatar uma realidade 
que acontece na minha cidade: a ausência de políticas públicas efetivas 
para a população de transexuais e travestis dessas localidades, com ên-
fase na falta de acesso à educação básica – a maioria das meninas não 
chega a concluir os ensinos fundamental e médio. Aliás, esse fato pode 
ser constatado por meio da minha própria experiência em sala de aula 
– em nenhuma delas encontrei estudante travesti ou transexual. Nesse 
contexto, Nogueira (2015), constata em um de seus artigos:

Devido à ausência de apoio familiar, travestis, transexuais 
e homens trans são expulsas/os desde cedo de casa e isso 
demonstra a geografia de uma pessoa travesti e transexual 
em ser barrada na rua, lançada fora do seio familiar, renun-
ciada na escola, abusada e violentada. Muitas não possuem 
nem documentos de registro quando saem de seus lares e 
são enterradas como indigentes.
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Poder levar isso às experiências no PIBID e às cidades que visi-
tei confrontam diretamente com a política social desenvolvida a essa po-
pulação, ou seja, “nenhuma”. Dessa forma, o lugar que ocupo à frente de 
uma sala de aula, auxiliando um professor, permite externar de uma forma 
pragmática essa realidade, sem que pareça mero vitimismo, trazendo sen-
sibilidade a quem ouve e o fazendo colocar-se no lugar desse contingente 
populacional.

Infelizmente, é notório que quem perde com a discussão sobre 
gênero são apenas os docentes, uma vez que moro longe dos grandes 
centros do Brasil e, portanto, minha história poderia não ser ouvida. A 
Rede Trans, num trabalho de grande relevância, conseguiu dar voz a uma 
vítima da transfobia, abordando esse contexto de violência de forma di-
dática, para que os alunos possam de fato absorver esse conteúdo, carre-
gando-o como bagagem para suas vivências.

Graças aos estudos das Ciências Sociais, os paradigmas relacio-
nados ao gênero estão cada vez menos propícios ao questionamento. Em 
sua publicação junto a outras feministas, a professora historiadora da 
Universidade Estadual do Rio Grande do Norte (UERN), Andrezza de 
Oliveira Andrade, menciona a importância das contribuições da discipli-
na citada para o empoderamento sobre o gênero: “Em consonância com 
as práticas autoquestionadoras e contra trajetória polêmica dos debates 
no campo do feminismo, o conceito de gênero foi responsável também 
por suscitar debates, questionamentos e contestações por parte de femi-
nistas e demais estudiosos no âmbito das ciências Sociais”.

Durante cada evento do qual participei, foi perceptível como as 
experiências traziam esperança aos ouvintes, de uma forma a vislumbra-
rem aqueles momentos de um modo que imaginassem como fantasia. Ter 
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que ouvir que crianças e jovens não pudessem referenciar uma travesti 
como alguém que os educasse e ensinasse, a pergunta que sempre era 
feita em todas as cidades era: como os pais dos jovens e adolescentes 
reagiam ao me ver à frente no auxílio de uma sala de aula, recepcionan-
do, fazendo chamada e repassando o conteúdo de geografia para aqueles 
alunos. Ora, se nem a própria população excluída se imaginava naquele 
papel, tive de dizer o que achava daquela situação.

Os pais me receberam de certa forma com um olhar de pesquisa, 
estudaram-me diariamente, dia após dia, até começarem a cumprimen-
tar-me com um simples “bom dia” (no caso dos alunos do ensino fun-
damental onde cumpro estágio). No caso dos alunos do ensino médio, já 
adolescentes e jovens, essa avaliação ficou a critério deles mesmos. Fui 
sabatinada e estudada por algum tempo, até entenderem que eu não seria 
uma “ameaça”, tendo em vista haver indícios de que travestis e transe-
xuais são pessoas vinculadas à prostituição e, consequentemente, seres 
sedentos por sexo ao longo de suas vidas.

Durante as aulas de geografia de preparação para o Exame Nacio-
nal do Ensino Médio (ENEM-2016), pude me aproximar de alguns alu-
nos específicos, que se identificavam como LGBTs. Tais alunos serviram 
de ponte para que os demais alunos não me vissem como “ameaça”, mas 
estava ali única e exclusivamente para repassar o conteúdo de geografia, 
especialmente de Cartografia. Após essa aula, notei que os alunos come-
çaram a me cumprimentar na escola e ao me encontrarem na rua.

A construção de identidade de gênero de uma travesti/transexual 
leva um certo período de adaptação, processo este semelhante a uma “me-
tamorfose”. Como ocorre com as lagartas, que entram em seus casulos 
para se transformarem em belíssimas borboletas, muitas meninas usam 
esse símbolo para caracterizar sua etapa concluída na travestilidade.
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Sobre isso, existem muitos questionamentos sobre como uma tra-
vesti deve se comportar à frente de uma sala de aula, ou seja, como ela 
deve se vestir e se portar perante uma sala de aula. “O corpo das travestis 
é, sobretudo, uma linguagem; é no corpo e por meio dele que os signifi-
cados do feminismo e do masculino se concretizam e conferem à pessoa 
suas qualidades sociais. É pelo corpo que as travestis se produzem en-
quanto sujeitos.” (BENEDITI, 2005).

Sem dúvida, usar minha primeira roupa feminina e estar à frente 
de uma sala de aula foram experiências bastante desgastantes e preocu-
pantes. Logo, encontrar o melhor caminho para orientar outras travestis 
e transexuais participantes dos eventos aqui mencionados foi um grande 
desafio. Sabe-se que a sociedade costuma confrontar a questão de gênero 
e, muitas vezes, pede que as travestis e transexuais se apresentem em 
sala de aula com as vestimentas “compatíveis” com seu sexo biológico, 
advindo daí uma luta constante e intensa para reafirmar a questão do gê-
nero de uma pessoa travesti. A esse respeito Benedetti nos esclarece que:

O homem existe em função do seu corpo (Le Breton, 1996). 
As travestis, quando se decidem se transformar, física e so-
cialmente, são com certeza um exemplo dessa assertiva. 
É no corpo que elas localizam os principais símbolos do 
masculino e do feminino; e investem conhecimento, tempo 
e dinheiro para que para que possam ostentar, sentir e con-
ceberem esse novo corpo. Mas como pensam e concebem 
esse novo corpo? Com que formas, com quais contornos, 
que texturas? (BENEDETTI, 2005).

No Brasil, nos últimos anos, desenvolveram-se políticas públicas 
que ansiavam as expectativas da população trans em relação a vários 
campos, dentre esses, a educação com a política do nome social e do 
uso do banheiro de acordo com a identidade de gênero (resolução Nº 
12, de 16 de janeiro de 2015) política desenvolvida ainda no governo do 
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presidente Lula com a criação do Conselho Nacional de Políticas Públi-
cas e Direitos Humanos da população LGBT, que podem vir a cair de 
acordo com as novas perspectivas da educação, reforma do ensino médio 
e exclusão da matéria de Sociologia do âmbito educacional. O fato de 
nós usufruirmos dessas políticas faz com que temamos não ver mais dos 
nossos pares inclusos e concluindo o ensino superior, com todos os ga-
nhos e benefícios de políticas defendidas e executadas para um segmento 
historicamente excluído e sem perspectiva nenhuma de futuro.

A educação ainda é um campo muito excludente, que não reti-
ra apenas travestis e transexuais do seio educacional. Mas sim todos 
aqueles que têm o acesso dificultado a essa política governamental. 
Está no ensino superior, receber uma bolsa para poder se fixar até a 
conclusão do curso é um anseio que muitas travestis necessitam. Não 
se pode pensar no acesso deste público, sem ao menos tratar da perma-
nência, uma vez que muitas vieram de uma rotina noturna, exaustiva e 
por muitas vezes cansativa, na qual seu meio de sobrevivência se tinha 
através da troca de favores sexuais, muitas vezes com contato dire-
to com Doenças Sexual Transmissíveis-DSTs e algumas vezes com o 
diagnóstico de HIV positivo. É de extrema urgência que mais travestis 
e transexuais saiam da rua para contar suas vivências de senso comum 
aos seus colegas de sala e professores para que mais dias histórias de 
superação sensibilizem não só a academia, mais pessoas que possam 
contribuir com a entrada no mercado de trabalho desse público.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante as aulas do PIBID na Escola Estadual Professor Fran-
cisco Ivo Cavalcante, pude sentir os olhares de reprovação, curiosida-
de, negação, surpresa, motivação e de aprovação. Esse misto de sen-
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sações foi o fator primordial que nos moveram a escrever esse artigo, 
com o qual pudemos expor as sensações de ser travesti à frente da 
educação. Viajar a três cidades junto a REDE TRANS exibindo com 
êxito essas dificuldades de adentrar numa sala de aula devido muitas 
vezes aos fatores ligados a dogmas ou ao desconhecimento da traves-
tilidade/ transexualidade, puderam alavancar a minha percepção em 
conduzir mais temas ligados a transfobia, temas dos quais já me fize-
ram elaborar uma pesquisa que será apresentada ao Secretário estadu-
al de Segurança Pública com as mortes decorrentes de transfobia de 
2016 presentes no site da REDE TRANS que no país todo já rendem 
cerca de 132 assassinatos, 42 tentativas de assassinatos, 13 casos de 
suicídios e 45 violações de direitos humanos (fonte REDE TRANS), 
violências essas muitas vezes ocultadas pela mídia e maquiada pelos 
governos municipais, estaduais e federal.

O intuito desse artigo além de mostrar que travestis e transexuais 
podem ocupar os espaços que elas quiserem, também traz o fator sensibili-
zação, pois como já citados, as violências contra essa parcela da população 
muitas vezes é escondido, daí a percepção das pessoas ao terem conheci-
mento dos fatos contidos aqui ainda é de surpresa e de questionamentos. Os 
alunos já comprovaram que aceitam de bom grado uma travesti ministrando 
qualquer uma disciplina durante a vida escolar deles. As percussoras desse 
campo ainda trabalham na educação: o Rio Grande do Norte possui a pri-
meira Travesti Doutora formada pela UFRN em Ciências Sociais, a profes-
sora Leilane Assunção, que estudou sem nenhuma política pública que a 
beneficiasse, porém, não desistiu de sua graduação, mestrado e doutorado, 
hoje nos mostra que seguir seu caminho é ainda a única saída para fugir das 
atrocidades que a sociedade machista, xenofóbica, homofóbica, transfóbica 
e misógina impõe as Travestis e Transexuais diariamente.
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Desta mesma forma, temos as Travestis, Mulheres Transexuais 
e Homens trans, que irão “construir” seu Gênero da mesma forma que 
se percebem, ao longo da escola até as universidades, porém como o 
condicionante para esses diálogos foi retirado dos planos municipais e 
estaduais de educação, cabe a cada educador se informar dessas atribui-
ções para que os beneficiados sejam seus docentes independentes de seus 
gêneros.
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RESUMO: O presente estudo segue com o propósito de revelar como se constrói a 
identidade profissional docente nos seus primeiros anos de atuação. Com o intuito de 
desvendar como ocorrem os primeiros contatos com a sala de aula, quais são os desa-
fios, possibilidades, como as relações no espaço de trabalho se materializam e como 
interferem na construção da identidade do professor. Para sua realização, desenvolve-
mos pesquisa bibliográfica e (auto) biográfica visando à identificação de referencial que 
trata do resgate da história da pedagogia, desde o seu início passando pela Grécia até 
a contemporaneidade. Mais adiante, transcrevemos nossas vivências, onde revelamos 
a escolha pela profissão e o decorrer da nossa trajetória na carreira, e como referencial 
teórico, nos reportamos a autores como NÓVOA (1995) onde traz uma abordagem his-
tórica da profissão docente; SONIA PENIN (2009) com a formação profissional; TAR-
DIF, (2008) e SCHÖN, (1997), falando respeito da construção da identidade docente, 
e SOUZA (2006) trazendo suas contribuições acerca de memórias e histórias de vida, 
dentre outros estudiosos respeitáveis. Ao concluir o estudo percebemos que a constru-
ção da nossa identidade se materializa na individualidade e no coletivo, uma vez que 
aprendemos com os demais e trocamos experiências. Como agentes responsáveis pelo 
progresso, é necessário buscar novos conhecimentos e adequá-los ao que a sociedade 
anseia, sendo assim, estamos nos reconstruindo todos os dias buscando nos aperfeiçoar 
e atender as demandas impostas a nós. 

Palavras-chave: Identidade profissional. Docência. (Auto) biografia. 
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INTRODUÇÃO

O presente artigo tem por objetivo revelar como a identidade do-
cente se constrói nos primeiros anos de atuação, levando em conta os 
desafios, bem como as possibilidades, e os diferentes contextos por onde 
perpassa a profissão docente. Para a construção desse trabalho utilizamos 
a pesquisa bibliográfica baseada em autores como Tardif (2008), Nóvoa 
(1995), Sonia Penin (2009), Schon (1997), além da pesquisa (auto)bio-
gráfica onde nos aportamos a Souza (2006) quando diz que : 

Quando invocamos a memória, sabemos que é algo que 
não se fixa apenas no campo subjetivo, já que toda vivên-
cia, ainda que singular e auto-referente, situa-se também 
num contexto histórico indissociável das experiências pe-
culiares de cada indivíduo em cada cultura. 

Nesse viés trazemos nossos relatos de experiência de estágio, vis-
to que este momento foi um dos nossos primeiros contatos com a sala de 
aula. Hoje, somos pedagogas graduadas pela Universidade do Estado do 
Rio Grande do Norte – UERN, e ao longo desse tempo podemos perce-
ber como nos construímos professoras, embora em curto prazo. Mas, que 
esse momento foi marcante, pois foi o início dessa longa construção. 

Partimos do pressuposto de que a construção da identidade profis-
sional é um processo “inacabado” e permanentemente reconstruído. Ao 
qual cada indivíduo se apropria do sentido da sua história pessoal, pro-
fissional, inspirações, necessitando de tempo para internalizar inovações 
e mudanças. 

O saber-fazer do professor se dá de forma também “complexa” e 
em um contexto específico, no qual o professor toma decisões durante a 
sua atuação profissional, a partir dos saberes práticos e teóricos mobili-
zados na realização da ação. 



999

Dessa maneira, o texto que se inicia está dividido em três partes. 
Inicialmente, segue com a história da profissão docente resgatando o seu 
surgimento, significados para os gregos, visto que foram os pioneiros a 
ratificar a “pedagogia”. Em seguida, aborda-se a profissão docente no 
contexto atual. Expondo formação e suas dificuldades, em atuação da 
profissão. Percebe-se que a sociedade mudou bastante de sua “descober-
ta” para cá. Os valores cívicos, morais, a tecnologia. E, contudo, influen-
ciaram também na profissão/docência. Posteriormente, apresentamos o 
olhar do docente sobre a construção de sua identidade profissional, a luz 
de alguns estudiosos, além de compartilhamos nossas vivências pessoais 
e profissionais para a construção da mesma. A partir dos nossos próprios 
relatos (auto) biográficos percebemos a maneira como que vai se lapi-
dando a identidade profissional. As trajetórias de vida, as influências da 
família, as aptidões, marcam profundamente a escolha e o caminhar na 
docência. 

HISTÓRIA DA PROFISSÃO DOCENTE 

A profissão docente surgiu há um pouco mais de 300 anos. A pe-
dagogia como ciência da educação é considerada nova, comparada às 
outras ciências. Mas nem por isso ela deixa de ser tão importante. Tendo 
em vista que as demais, na sua maioria, “dependem” dela. 

Porém, já existia desde a Antiguidade Clássica. Mesmo não ha-
vendo uma teorização da Pedagogia, ou a compreensão de ser ciência da 
educação, mas era praticada uma ação pedagógica. 

Conforme Bello (2008) foram os gregos que evidenciaram a pa-
lavra Pedagogia, referindo-se ao escravo que acompanhava as crianças 
à escola. A ideia de senso comum, e inclusive de muitos pedagogos ini-
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ciantes, é a de que Pedagogia é ensino, ou melhor, o modo de ensinar. 
Nessa perspectiva: 

O termo pedagogia deriva do grego e quer dizer amigo 
(gogo) da criança (pedo). Originalmente o termo designa-
va o escravo que levava as crianças para a escola (scholé, 
que quer dizer ócio, em grego) para que o ludus magister 
(mestre de jogos ou brincadeiras) permitisse a educação 
(do latim ex, que quer dizer para fora e duccere, que quer 
dizer conduzir, ou seja, educação, do latim ex duccere, quer 
dizer conduzir para fora). Traduzindo a frase anterior: o 
amigo da criança (pedagogo) levava-os para o ócio (scholé 
= escola) para que o mestre de brincadeira (ludus magister) 
permitisse que as crianças conduzissem para fora (ex duc-
cere) seu potencial. (BELLO, 2008, p. 1).

Segundo Rodrigues (2013), Pedagogia é, então, o campo do 
conhecimento que se ocupa do estudo sistemático da educação − do 
ato educativo, da prática educativa como componente integrante da 
atividade humana, como fato da vida social, inerente ao conjunto dos 
processos sociais. Pedagogia diz respeito a uma reflexão sistemática 
sobre o fenômeno educativo, sobre as práticas educativas, para poder 
ser uma instância orientadora do trabalho educativo, não se refere ape-
nas às práticas escolares, 

Inicialmente, a função docente se deu de maneira subsidiária 
e não especializada, constituindo uma ocupação secundária de leigos, 
os jesuítas, por exemplo, configuraram o corpo de saberes e valores 
docentes, os valores morais e cívicos eram pregados. 

Penin (2009), afirma que no Brasil, a formação profissional em 
nível superior para qualquer profissão só ocorreu a partir de 1812, de-
pois da vinda da família real portuguesa, em 1809, e mesmo assim com 
cursos isolados, fora de um projeto de universidade, que só se institu-
cionalizou em 1931.
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Surgiram então às escolas responsáveis pela formação dos profes-
sores e estes adquiriram um estatuto social. Este estatuto não está inserido 
nos outros já presentes, visto que eles não estavam propriamente relacio-
nados com o clero, nobreza, povo ou burguesia. Mas a comunidade tem 
bem presente a sua importância e a necessidade de criar boas condições 
para eles. A escola e a instrução encarnam o progresso: os professores são 
os seus agentes. A época de glória do modelo escolar é também o período 
de ouro da profissão docente.

A visão de que os professores são necessários para uma evolução 
do país torna-se cada vez mais presente. Assim, com a Primeira Repú-
blica procurou-se fazer da educação o instrumento político de afirmação 
como regime. Elaboram-se políticas de combate ao analfabetismo e ten-
tou-se criar uma nova consciência cívica.

Mas, esta evolução não se manteve por muito tempo. Com o Es-
tado Novo inverteu-se a situação. Toda a evolução em direção a uma 
autonomia desaparece e o estado passa a impor um rigoroso controle 
político, ideológico e profissional. O professor tinha que ser submisso: 
“[...] estabelecem-se condições de carreira que convergem num objetivo, 
o de fazer dos professores agentes dóceis de uma ordem social preestabe-
lecida” (Sarmento, 1994 apud, Pitta, p.03, 2000).

Ainda sobre a visão do mesmo autor, com o estado novo, pro-
curou-se afincadamente retomar o processo de autonomização da pro-
fissão. Para isso, estabeleceram-se algumas transformações: restauração 
da possibilidade de constituição de associações profissionais, incluindo 
sindicatos; reformulação dos procedimentos de formação inicial dos pro-
fessores, inicialmente com a reforma dos magistérios, depois com a cons-
tituição de Escolas Superiores de Educação e departamentos ou, escolas 
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nas universidades; incentivo a uma maior autonomização profissional 
pela adoção de programas e metodologias ausentes na iniciativa dos pro-
fessores e na integração comunitária.

Ou seja, com as lutas por democratização, cultivadas pela burguesia 
revolucionária. O professor definiu-se como sujeito do ensino e encami-
nhou a formulação de um core curriculum para a sua formação, ancorado 
na área da pedagogia, inaugurando assim, o início da profissionalização.

 Os professores passam a serem os protagonistas do processo de 
escolarização, assumindo a tarefa de promover os valores da educação. 
A imagem dos docentes está assim, ligada à ascensão social, a esperança 
das diversas camadas populares. Entretanto, não sendo burgueses, nem 
povo, não são intelectuais, mas devem possuir bons conhecimentos, os 
professores passam por um processo de ambiguidade na sua identidade, 
um processo de falta de “indefinição” do seu estatuto. 

Contudo, em meados do século XIX, surge o movimento asso-
ciativo docente, voltado para a defesa dos interesses como grupo profis-
sional, fazendo com que estes assumam sua identidade, lutando por um 
projeto renovado da profissão. Sendo a escola o lugar para o progresso, 
os professores são os agentes principais desse processo. Porém, muitos 
foram os fatores que, mais tarde contribuíram para a desprofissionaliza-
ção docente, como a expansão escolar, as incertezas sobre a missão da 
escola, enfim, tornando a profissão docente multifacetada, fazendo com 
que sua identidade entre em crise.

O desprestígio do professor é uma das principais causas dessa 
crise, as criticas, as condições de trabalho, a baixa remuneração com-
parada a outras profissões que exige ensino superior, causam o que 
podemos chamar de “mal-estar” docente. As muitas transformações 
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das últimas décadas, os valores cívicos, morais, a tecnologia. Mudan-
ças estas que tem afetado de forma fundamental a estrutura e equilí-
brio dos indivíduos, que por sua vez “envolve” a escola, o professor. 
A sociedade contemporânea cruza transformações de caráter social, 
político, econômico e cultural. Mais a frente, abordamos a profissão 
docente no contexto atual. Expondo a formação e suas dificuldades em 
atuação da profissão. 

PROFISSÃO DOCENTE NO CONTEXTO ATUAL 

Percebemos que a trajetória da profissão docente passou por 
vários estágios, mas, muitos afirmam que nos dias atuais está cada vez 
mais difícil ser professor. Frequentemente se ouve falar da profissão 
docente como uma profissão em estado de “calamidade”, grande nú-
mero desses profissionais, na maioria das vezes, representa uma for-
mação aligeirada e má preparação para o mercado de trabalho e para 
os problemas do dia a dia.

Há alguns anos, a escola e a sociedade “caminhavam juntas”: 
na escola a sociedade encontrava os saberes necessários ao progresso, 
os valores para a formação humana. O professor era detentor do conhe-
cimento, a quem os pais e alunos tinham muito respeito. 

Presentemente os professores encontram-se numa situação 
constrangedora ao tentarem definir o que devem fazer, que valores de-
fender, visto que se perdeu o consenso anterior e se sentem manipu-
lados por um processo de socialização conflitivo e divergente que é 
referente ao professor e à sua imagem.

A esperança de um futuro melhor está na escola. Assim, espera-
-se do professor promover a educação e as “mudanças” necessárias ao 
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“progresso”. A tecnologia, os novos meios de comunicação, refletem 
as novas maneiras de viver das pessoas, o que exige do professor no-
vos métodos de ensino, voltados a esse novo contexto. 

Alguns, apostam na formação continuada, como uma maneira 
de fazer com que o professor possa refletir sobre sua prática, buscando 
se atualizar para poder oferecer novos caminhos aos educandos. Com 
os estudos e reflexões, o professor assume o papel de pesquisador, arti-
culando os conceitos da formação inicial com a continuada, permitin-
do uma aproximação entre os processos de mudança e sobre as conse-
quências dessas mudanças, o que, com certeza, permite reconstruir a 
cada dia sua identidade ao longo da sua carreira profissional.

Nas palavras de Pereira e Oliveira (2002) a identidade na edu-
cação deve ser concebida como prática social caracterizada como ação 
de influências e grupos, destinada à configuração como existência hu-
mana. Ou seja, na construção da sua identidade, o indivíduo, recebe 
“influências” da sociedade, do grupo social na qual está inserido. 

Para tanto, a sua formação deverá ter a consciência crítica da 
educação e do papel exercido por ela no seio da sociedade, o que im-
plica num compromisso pela melhoria da qualidade do ensino, consi-
derando-se, contudo, os limites e possibilidade da ação educativa em 
relação aos determinantes socioeconômicos e políticos que configuram 
uma determinada formação social.

Porém, não nos cabe neste texto, citar, apontar o que, ou como o 
professor em atuação deve desenvolver suas atividades. Mas sim, tra-
zer a implicações da profissão na atualidade, as dificuldades da mesma. 

A complexa característica da atividade docente tem sido ele-
mento de reflexão sobre os processos formativos e os conhecimentos 
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essenciais para a atuação desse profissional. Segundo Tardif e Lessard 
(2008, p. 41), “[...] a atividade docente no contexto escolar não tem 
nada de simples e natural, mas é uma construção social que comporta 
múltiplas facetas e cuja descrição metódica implica necessariamente 
em escolhas epistemológicas”. Isso significa dizer que o professor pre-
cisa dominar os conhecimentos científicos elaborados por áreas espe-
cíficas e o saber sobre os processos didáticos e pedagógicos, essenciais 
para a difusão e a socialização desses conhecimentos. 

Na visão de Nóvoa (1999) os professores têm de reencontrar 
novos valores que não reneguem os conhecimentos mais positivos e 
ideais escolares, mas que permitam atribuir sentido e significado à ação 
presente. Assim, eles precisam edificar normas de funcionamento e re-
gulações profissionais que substituam os enquadramentos administra-
tivos do Estado. A aderência a novos valores pode facilitar a redução 
das margens de ambiguidade que afetam hoje a profissão docente.

Ainda, para o mesmo autor, a compreensão contemporânea dos 
professores implica uma visão multifacetada que revela toda a comple-
xidade dos problemas que se encontram à vista de todos, como: desmoti-
vação pessoal e elevados índices de abandono, insatisfação profissional 
traduzida numa atitude de falta de investimento e de indisposição cons-
tante. Por outro lado, verifica-se que, apesar de toda a problemática en-
fatizada por Nóvoa (1999) anteriormente, a imagem do professor ainda 
é positiva, em virtude do papel educativo que ele exerce na sociedade.

Seguindo essa linha de pensamento, no próximo tópico conti-
nuaremos discutindo sobre os olhares do próprio docente a respeito 
da construção de sua identidade, levando em consideração as nossas 
histórias de vida e os fatores que contribuíram nesse processo. 
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O OLHAR DO DOCENTE SOBRE A CONSTRUÇÃO DE SUA 
IDENTIDADE PROFISSIONAL 

Acreditamos que a construção da identidade é um processo con-
tínuo, conflituoso, em que o próprio docente é protagonista, e conta com 
o seu grupo para compartilharem experiências e buscar novos meios de 
transformação. A prática diz muito sobre o profissional. 

No entanto, é preciso olhar os conhecimentos internalizados 
pelos professores no processo de sua formação e as experiências ad-
quiridas por meio das ações que realizam no cotidiano da escola, pois 
não existe um saber-fazer desligado de implicações de valores, de con-
sequências sociais e de opções epistemológicas acerca do conhecimen-
to transmitido.

Nóvoa (p.16-17, 1995), quando aclara que “[...] cada um tem o 
seu modo próprio de organizar as aulas, de se movimentar na sala, de 
se dirigir aos alunos, de utilizar os meios pedagógicos, um modo que 
constituiu uma espécie seguida pelo profissional”. Ou seja, a maneira 
como cada um se “comporta”, ensina depende daquilo que é e naquilo 
que acredita enquanto pessoa.

Essa maneira assemelha-se bastante com o que afirma Tardif 
(2002), ao dizer que o professor elabora seu próprio conhecimento a par-
tir das experiências vividas, resultando em uma pluralidade de saberes 
que vão construir sua identidade profissional. Os saberes e vivências que 
se encontram na base da sala de aula são, para ele, multifacetados, situa-
dos e ligados à ação política. 

Para Schön (1997), a capacidade de refletir sobre o seu fazer leva 
o professor a ser capaz de analisar a sua prática e, a partir dela, desenvol-
ver uma ação autônoma no sentido de criar e recriar a estratégia de en-
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sino. Nesse processo de construção, ele vai consolidando gestos, rotinas 
e comportamentos, com os quais se identifica como professor. A seguir, 
apresentamos nossos olhares a respeito da maneira como nos construí-
mos dentro da profissão, destacando os conhecimentos adquiridos e as 
experiências vividas.

• Sobre o ingresso no curso de Pedagogia/UERN: 

“Eu sempre gostei muito de ir para a escola, tinha muita 
vontade de aprender coisas novas, e considerava minha 
professora meu espelho. Sendo assim, por admirar a pro-
fissão, decidi desde criança que queria ser professora” 
(Amanda T. Freire Gomes).

“Eu desejava a área de humanas. Eu gosto do contato com 
as pessoas, do olho no olho. Não sabia especificamente se 
eu queria à pedagogia. Quando li que é a ciência que tem 
por objeto de estudo a Educação, o processo de ensino e 
aprendizagem e o sujeito é o ser humano enquanto educan-
do, decidi cursá-la”. (Morgana L. Melo Brilhante)

A admiração pela professora do primário fez surgir essa vontade 
de ensinar, além disso, percebe-se que, ensinar é um ato de amor, de con-
tato, de diálogo, de compreensão e de humildade, uma vez que o mestre 
aprende com o educando, que ambos se educam. 

• Nossas histórias de vida, características pessoais, modo de ver o mundo e 
a influência sobre sua atuação profissional:

“Nós somos como um rio: transformamos-nos a cada dia, 
e nossa personalidade é marcada por nossas vivencias. 
Para exercer qualquer profissão é necessário ter amor 
e dedicação, e por acreditar que a educação é essencial 
para mudar o mundo se faz necessário um trabalho sé-
rio, com compromisso, buscando formar pessoas melhores 
”(Amanda T. Freire Gomes).
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 “Tenho algumas professoras na familía, sempre fui próxi-
ma a elas. Fui estudante e tive diversos professores, alguns 
deles, excelentes, na qual contribuíram para meu cresci-
mento pessoal e ainda me inspiram. Somos aquilo que ve-
mos. Me sinto uma pessoa muito humana, de bom coração, 
sempre pronta para ouvir, para ajudar o próximo, para me-
diar. E por essas características e por outras, sou pedago-
ga, pois pedagogia é amor”. (Morgana L. Melo Brilhante)

Como já foi mencionado, as experiências que tivemos foram fun-
damentais para decidirmos o caminho que queremos seguir: o da edu-
cação, o ensinar. O prazer em ser solidário, em ser humano, em ajudar a 
criança não só a pegar no lápis, mas para mediá-la, formá-la para a vida, 
para ser cidadã do bem com capacidade para refletir sobre seu mundo. 

• As contribuições da graduação em Pedagogia/UERN para o seu exercício 
profissional: 

“Os conhecimentos adquiridos durante o curso, os refe-
renciais teóricos, os estudos em grupo, as trocas, os está-
gios contribuiram significativamente na minha formação.” 
(Amanda T. Freire Gomes)

“O que presenciei, foi ensinado contribuíram demais para 
mim, tanto como pessoa, me fez “enxergar” o mundo com 
outros olhos, olhar mais para o próximo, na verdade, me fez 
crescer como pessoa. Quanto, no lado profissional, apren-
di bastante com os professores do curso, e alguns são até 
me inspiração profission; modo de se comportar na sala, 
ouvir o aluno, aconselhar; o embasamento teórico me dar 
direcionamento para com a minha prática; os seminários, 
palestras, visitas as escolas, os congressos, elevaram o meu 
conhecimento e me fizeram ter a certeza do que eu queria. 
Que é ser pedagoga”. (Morgana L. Melo Brilhante) 

O curso contribuiu de forma muito significativa para a formação. 
Pudemos enxergar com outros olhos a educação e suas peculiaridades, 
depois disso, nós enquanto pedagogas temos a consciência do quanto é 
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importante a formação continuada para preencher algumas lacunas e para 
melhorar nosso fazer pedagógico.

• Os momentos iniciais, os primeiros dias, semanas, meses no exercício da 
profissão: 

“O primeiro contato com a sala de aula foi no PIBID4, 
onde me encontrei um pouco perdida. Depois, realizei o 
primeiro estágio ainda sem muita experiência e com muito 
medo da realidade. Só quando atuei na rede pública como 
auxiliar (bolsista) foi que as coisas começaram a melho-
rar, pois estava todos os dias na sala de aula. Hoje tra-
balho como professora titular na rede privada, e cheguei 
ao meu espaço de trabalho preparada para assumir minha 
função, embora esteja consciente do meu “inacabamen-
to”.(Amanda T. Freire Gomes)

“Eu confesso que me deu medo. Medos talvez bobos, mas 
que no momento estavam em mim. Medo de não coseguir 
controlar a sala, de não passar o que tinha planejado para 
o dia, das crianças não gostrem de mim (risos) dentre 
outros. Mas, no decorrem dos dias tudo foi dando certo; 
vinham as lembranças dos conselhos da professora x da 
graduação, minhas professoras do colegial, na qual ambas 
me inspiram, (risos), como se fossem um guia. E só tenho 
boas recordações das minhas experiências”. (Morgana L. 
Melo Brilhante)

Quando chegamos ao curso de formação inicial já tínhamos o con-
ceito de como é ser professor, visto que passamos por muitos deles. Porém, 
ao chegarmos à sala de aula, sentimos na pele esse peso. Mesmo com o 
planejamento em mãos ainda haviam muitas dificuldades, sendo assim, nos 
inspirávamos na professora colaboradora, como as demais que tivemos no 
colegial, e constatamos o quanto aprendemos com as mesmas, a “imitação 
de modelos” esteve um pouco presente, devido nossa falta de conhecimento 
com a turma. Isso fez com que deixássemos de lado nossa postura indivi-
dual, pelo medo de não dar certo, pela preocupação em cumprir a carga 
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horária, por pensar que estávamos sendo julgadas. Mesmo assim, tentamos 
dar o máximo, e procuramos internalizar que tudo aquilo seria de grande 
relevância, que íamos superar, e que ainda temos muito a aprender. 

• As dificuldades encontradas no exercício da profissão no contexto atual:

“Quando lançamos nosso olhar ao precurso da profissão, 
percebemos mudanças pertinentes no que se refere à iden-
tidade do professor em relação à sociedade que se quer 
construir em um determinado contexto histórico. Hoje, a 
docência é considerada como uma profissão difícil, pela 
falta de formação, pelos conflitos entre família e escola, 
pelos próprios alunos. O professor ainda possui métodos 
considerados ultrapassados, e esse “mal estar” da pro-
fissão devido aos baixos salários, as condições de ensino 
precárias e a falta de recursos, tornam mais difíceis o exer-
cício da docência. ”(Amanda T. Freire Gomes)

“Todos nós docentes, sabemos que não é uma tarefa fácil 
nos dias de hoje exerce nossa profissão. Muitos precon-
ceitos nos rondam, somos mal vistos, mal pagos, acham 
que qualquer um, até mesmo sem diploma pode fazer o que 
fazemos dentro muitos outros. Porém, ainda acredito na 
educação, no meu trabalho. Pois, tive a oportunidade de 
cursar outros cursos, mas a minha paixão estava “aqui” 
nesse. Sei que meus companheiros profissionais e eu não 
podemos mudar o mundo, mas podemos transforma-lo, 
com amor, dedicação e esperança. Contribuir para uma 
sociedade melhor e mais justa. A partir dela (minha profis-
são), posso ajudar as crianças, consideradas por Piaget, 
ser os seres que mais aprendem. E que os mesmos serão 
o futuro da humanidade, a construir o pensamento crítico 
e autônomo, ferramentas necessárias para seu reconheci-
mento enquanto cidadão de direito e também de deveres”. 
(Morgana L. Melo Brilhante)

 Quando falamos para alguém que queremos exercer a profissão do-
cente surgem vários comentários. Tudo isso porque o contexto em que o 
professorado se encontra não é fácil. As constantes mudanças no cenário 
social e político, requerem mudanças. Os desestímulos que recebemos dos 
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próprios professores nos afetam e entristecem, mesmo assim temos a espe-
rança de um futuro melhor e acreditamos que esse cenário pode mudar.

 
• Como aprendemos a ser as professoras que somos hoje: 

 “Eu me espelhei muito em uma professora enquanto eu 
era bolsista, por ela ser competente, por demontrar auto-
ridade e segurança na sala de aula, e por sua metodologia 
envolvendo sempre os conhecimentos dos alunos”. (Aman-
da T. Freire Gomes)

“Eu aprendo no dia a dia, a cada dia (risos), nunca estare-
mos prontas “acabadas”, mas sim, sempre em construção. 
Contudo, tenho minhas inspirações, minhas antigas pro-
fessoras do colegial e até as da graduação, me ensinaram 
muito, deramim bastantes conselhos”. (Morgana L. Melo 
Brilhante) 

A partir dos nossos relatos (auto) biográficos, percebemos como se 
vai lapidando a identidade profissional. Este longo processo de aprendizagem 
de “ser professora” perpassa dentre muitos fatores. Aprendemos vendo o fa-
zer do outro, nos espelhando em nossos mestres, mas isso não quer dizer que 
não devemos buscar uma postura autônoma de individualidade. Nossa identi-
dade se constrói pelo significado que atribuimos ao trabalho docente, a partir 
dos valores que defendemos, dos nossos modos de ser e dos nossos saberes. 

A reflexão é algo fundamental no dia a dia, para que o mesmo possa 
meditar se está indo bem, onde pode modificar. Ou seja, inovar sempre, 
buscando compreender as necessidades dos alunos, da sociedade que se 
quer formar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A elaboração do presente texto teve como fio condutor o desejo 
de revelar a construção da identidade profissional docente, que vem sen-
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do bastante abordada nos últimos anos. No entanto, achamos pertinente 
discorrer nossas vivências, memórias de formação docente, buscando es-
clarecer como são construídas e que estão de acordo com o pensamento 
de grandes estudiosos. 

Compreendemos que as histórias de vida de cada um tem influên-
cia na escolha da profissão e na maneira do nosso fazer docente, uma vez 
que nossas experiências no campo de trabalho (estágios) trazem uma luz, 
um norte e nos faz perceber como o processo de ensino se materializa, 
embora em curto prazo. 

Percebemos também que as transformações da sociedade requerem 
que mudemos também, o valor da mesma está na formação dos cidadãos, 
desse modo a escola está lá com seu papel de promover essas mudanças 
visando o progresso. O professor é o agente responsável por essas mudan-
ças, o que exige que o mesmo repense sua metodologia, e isso requer uma 
reconstrução da sua identidade, algo que não é feito da noite para o dia, mas 
o mesmo deve buscar refletir sobre seus métodos, visando melhorar o que 
não está bom e aprimorando o que já melhorou, a formação continuada é 
um fator essencial nesse longo processo de reconstrução. 

Concluímos que, essa caminhada não é fácil. Precisamos sempre 
adaptarmos as “mudanças” ocorridas social, politica, econômica, com-
partilhamos “experiências” entre nós docentes; uma vez que erguermos 
nossa construção a partir dos nossos próprios conhecimentos, das expe-
riências vividas. Essa troca faz parte do ser humano, precisamos sempre 
uns dos outros. Contudo, vamos concretizando gestos, rotinas e compor-
tamentos, com os quais nos identificam. O importante é nunca acharmos 
que estamos prontos, “acabados”. Mas, sempre em construção, criando e 
recriando sempre que necessário. 



1013

REFERÊNCIAS
BELLO, José Luiz de Paiva. O fim da Pedagogia. 2008. Disponível em: <http://www.pedagogia-

emfoco.pro.br/filos30.htm> Acesso em: 19 de ag. 2015 às 20h30min.

NÓVOA, Antônio. Profissão Professor. Coleção Ciências da Educação. 2ª ed. Porto Editora. 
1995.

NÓVOA, Antônio. O passado e o presente dos professores In: NÓVOA, Antônio. Profissão 
professor. 2. ed. Porto: Porto, 1999. p. 13-62. (Coleção Ciências da Educação, n. 3).

PENIN, Sonia Teresinha de Sousa. Profissão docente. TV ESCOLA/Salto para o futuro. Ano 
XIX – Nº 14 – Outubro/2009. EDIÇÃO ESPECIAL. 

Disponível em:< http://portaldoprofessor.mec.gov.br/storage/materiais/0000012181.pdf>

Acesso em: 19 de ago. 2015 às 21h01min.

PEREIRA, Liliane Lemus Sepúlveda, MARTINS, Zildete Inácio de Oliveira. A identidade e 
a crise do profissional docente. IN: BRZEZINKI (Org.) Profissão Professor: Identidade e 
profissionalização docente. Brasília: Plano Editora, 2002 (PP. 113 a 132).

PITTA, Luis. A Profissão Docente. Programa Prof2000, Portugal. 

Disponível em: <http://www.prof2000.pt/users/lpitta/de-2/docente.htm>

Acesso em: 25 de ago. 2015 às 21h25min.

RODRIGUES, Eliane Hubner da Silva. Pedagogos por quê? Revista Eletrônica do Curso de 
Pedagogia das Faculdades OPET. ENSAIOS PEDAGÓGICOS ISSN 2175-1773 – 2013.

SOUZA, Elizeu Clementino (Org.). Autobiografias, histórias de vida e formação: pesquisa e 
ensino. Porto Alegre: EDPUCRS; Salvador: EDUNEB,

2006, 372 p.

SCHÖN, Donald A. Formar professores reflexivos. In: NÓVOA, Antônio. Os professores e sua 
formação. 3. ed. Lisboa: Dom Quixote, 1997. p. 77-91.

TARDIF, Maurice; LESSARD, Claude. O trabalho docente: elementos para uma teoria da 
docência como profissão de interações humanas. Tradução de João Batista Kreuch. 4. ed. 
Petrópolis: Vozes, 2008. 



1014

ENTENDENDO O OUTRO NAS SUAS DIFERENÇAS:  
RESISTÊNCIAS E DESAFIOS

GT6: narrativas educativas, escrita de si, resistência e  
empoderamento

Carine Kaufmann
Mestranda em Educação pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó – 
UNOCHAPECÓ - Faz parte do Grupo de Pesquisa Desigualdades Sociais, Diversida-
des Socioculturais e Práticas Educativas. Professora de Artes Visuais na Escola Espe-
cial Caminho de Luz.  
E-mail: carikaufmann@hotmail.com

Cláudia Battestin
Professora do Programa de Pós Graduação – Mestrado em Educação - Faz parte do 
Grupo de Pesquisa Desigualdades Sociais, Diversidades Socioculturais e  
Práticas Educativas.  
E-mail: battestin@unochapeco.edu.br

RESUMO: A presente escrita é resultante de uma investigação bibliográfica que bus-
ca pensar, como os conflitos e as violências entre as várias identidades, favorecendo 
a discriminação e os movimentos de resistência pelos processos de dominação e 
aceitação do outro. É na resistência que se acaba encontrando forças para atravessar 
os processos de discriminação com um discurso de ruptura contra hegemônica. Pre-
valecendo um padrão estrutural de base eurocêntrica, masculina, branca, capitalista 
e ocidental, ainda custa-nos olhar o outro em suas diferenças, convivendo com a 
diversidade e a pluralidade. O lugar do outro, a emergência da diferença acaba não 
sendo permitida. Apoiada nas teorizações colhidas para a construção dessa escrita, 
abordamos alguns debates sobre o outro como sendo o diferente, o excluído, o repri-
mido, além de alguns apontamentos sobre as relações de poder e de resistência que 
envolvem as identidades e as diferenças. Como resposta a esses desafios, pensa-se 
em uma educação pautada na perspectiva de educação intercultural, visando promo-
ver uma experiência profunda e complexa, em que o encontro com as diferenças se 
configura como uma ocasião de crescimento, assim como resulta em um movimento 
de empoderamento dos diferentes indivíduos. A questão que emana, se é possível 
desenvolver um projeto que almeje o diálogo entre culturas diferentes sem anular a 
diversidade dos elementos que a constituem. As reflexões em análise podem ser úteis 
a todos que se interessam por questões sociais e culturais e, pela contribuição do 
campo educacional para a construção de um mundo mais justo e equilibrado.

Palavras-chave: Diferença. Identidade. Resistência. Educação. Empoderamento.
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PALAVRAS INICIAIS

É comum observar como a humanidade sempre vivenciou as 
diferenças entre as coisas, principalmente entre os indivíduos diferentes 
entre si. Num passado não muito distante, com resquícios no cenário atu-
al, essa diferenciação é tida como natural e pode não ser inocente, pois 
onde existe a diferenciação, está presente também o poder. Capaz de criar 
uma distinção, onde estes pertencem, aqueles não; estes estão incluídos, 
aqueles não, o poder demarca fronteiras, classifica e normaliza. O poder 
impossibilita compreender a pluralidade e a variedade de significados 
produzidos em função das diferenças, anula as possibilidade de reação e, 
inclusive silencia as culturas ou vozes dos grupos sociais minoritários e/
ou marginalizados que não dispõem de estruturas importantes de poder.

Habitualmente deparamo-nos com situações em que um diferen-
te sofre sob a imposição de outro, também diferente, como se isso fosse 
um processo já naturalizado pelo mundo. Em alguns casos, esse processo 
acaba favorecendo a discriminação, criando, como válvula de escape, 
os movimentos de luta e resistência frente a essas formas de tirania. As 
resistências vão sendo construídas pelos exercícios de subjetivação dos 
indivíduos, que reagem, resistem e lutam contra esses processos de domi-
nação, exclusão e poder, gerando conflitos e até mesmo violência. 

Em tempos atuais não se pode mais permitir que as diferenças 
sejam reprimidas. É preciso reconhecer o outro nas suas próprias dife-
renças. Não só diferente pelas suas origens socioculturais, mas também 
pelas suas referências identitárias, seus interesses e suas necessidades. 
Assim, o debate contemporâneo relata a urgência de se estimular a 
consciência das diferenças, considerando a pluralidade de culturas e 
a complexidade das relações humanas, à luz de questões advindas do 
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debate atinente a diversidade. A consciência das diversidades cria con-
dições para o encontro e o diálogo entre culturas, superando a hierar-
quização e a valorização unilateral.

Portanto, a primeira questão é evidenciar algumas características 
que tratam sobre o outro como sendo o diferente, excluído e reprimido, 
além de alguns apontamentos sobre as relações de poder e de resistên-
cia que envolvem as identidades e as diferenças. Essa construção servi-
rá para estabelecer ligações e aproximações entre temas que convergem 
num espaço de truculência, além de ajudar na compreensão das noções 
de igualdade e diferença como uma trama que precisa ser mais proble-
matizada, bem como, o modo como as diferenças são tratadas no campo 
educacional e, quais as dificuldades de se trabalhar com essa temática 
nesse cenário emergente. Na medida em que avançarmos no estudo ve-
remos brevemente como esse processo de compreender as diferenças e, 
compreender o outro e a si mesmo, ajuda no processo de protagonismo, 
principalmente como um meio de empoderamento dos indivíduos. 

Enfim, as argumentações que seguem, por hora não passíveis de 
comprovação, tem o caráter de um primeiro ensaio. Este texto não pre-
tende esgotar todos os estudos, abordagens históricas e conceituais das 
diferenças, mas apenas desenvolver, a partir de uma visão teórica uma 
olhar mais lúcido da atual situação vivenciada pelos seres humanos. 

A DIFERENÇA ENTRE O EU E O OUTRO

É possível afirmar que em todo lugar, em todas as sociedades 
ou civilizações, habitam sujeitos com diferentes histórias, diferentes cul-
turas, algumas diferenças físicas, de cor, religião, gênero e etnia, o que 
levou a uma extraordinária diversidade de línguas, culturas, destinos, 
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fontes de inovação e de criação em todos os domínios. Dentro dessa pers-
pectiva, falar em diversidade é falar também nas diferenças e na grande 
variedade de culturas que compõe o mundo.

No processo de desenvolvimento humano, cada sujeito se cons-
titui como ser singular e, ao mesmo tempo, plural, no seio de uma ou de 
várias culturas. Todos os grupos de pessoas são consideravelmente iguais 
e tem as mesmas qualidades, mas se diferenciam nos modo de agir, vestir, 
caminhar, e se alimentar. Laraia (2003) acredita que essas diferenças se 
explicam pela história cultural de cada grupo. O determinismo geográ-
fico e os eventos históricos enfrentados no tempo e no espaço também 
condicionam a diversidade cultural, fato que é fundamental para se com-
preender as diferenças entre povos e culturas. 

Para Kadlubitski e Junqueira “todos os povos possuem uma cul-
tura, com características próprias, peculiares, construída durante a sua 
história [...] e, portanto, nenhuma cultura é melhor ou pior, inferior ou 
superior, mas, diferente” (2009, p. 317-318). Existem culturas diferentes, 
com processos históricos também diferentes, que proporcionam organiza-
ções socais distintas com determinadas peculiaridades e particularidades. 
Essa diversidade se manifesta na pluralidade de identidades que caracte-
rizam os grupos e as sociedades que compõem a humanidade, o que não 
se permite é que assumamos determinados juízos intencionais, tomando 
como referência os seus valores para julgar os demais, especificando uma 
cultura como sendo pior ou melhor, inferior ou superior que a outra. 

Efetivamente as diferenças existem e não podem ser negadas, 
ocultadas e excluídas. Somos diversos, múltiplos e plurais, mas ainda 
custa-nos olhar o outro em suas diferenças, convivendo com a diversida-
de e a pluralidade existente entre os povos. O lugar do outro, a manifes-
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tação da diferença acaba não sendo permitida. Ao discutir o outro como 
diferente, Silva traz sua reflexão. 

O outro cultural é sempre um problema, pois coloca per-
manentemente em xeque nossa própria identidade. A ques-
tão da identidade, da diferença e do outro é um problema 
social ao mesmo tempo que é um problema pedagógico e 
curricular. É um problema social porque, em um mundo 
heterogêneo, o encontro com o outro, com o estranho, com 
o diferente, é inevitável. [...] O outro é o outro gênero, o 
outro é a cor diferente, o outro é a outra sexualidade, o ou-
tro é a outra raça, o outro é a outra nacionalidade, o outro é 
o corpo diferente (SILVA, 2014, p. 97). 

O problema é que a incapacidade de conviver com a diferença 
acaba gerando um sentimento de discriminação, de preconceitos, de es-
tereótipos, de não pertencimento, levando a criação de uma imagem do 
outro que é fundamentalmente errônea. Para Bolzan “a discriminação 
cultural está ancorada na existência de um senso comum que, em geral, 
não reconhece a presença da diferença” (2011, p.85-86), legitimando as-
sim, o diferente e, consequentemente, a exclusão. 

A discriminação tem origem em vários aspectos da con-
vivência interétnica, mas essencialmente está relacionada 
com a intolerância à diversidade de visões de mundo e de 
homem. Isso implica a não-aceitação das diferentes manei-
ras de organização da vida individual e coletiva com ritmo 
e racionalidade própria e das diferentes formas de acesso 
ao conhecimento, aos saberes e fazeres. Com isso, ocorre 
a desvalorização dos padrões culturais, como a língua, os 
hábitos alimentares, habitacionais, os rituais, enfim o modo 
de ser próprio de uma cultura [...]. E essa desvalorização 
acaba impactando na hora de lidar com questões referentes 
a esses grupos. (BANIWA, 2005, p. 153)

Em alguns casos, a ignorância sobre os modos de vida, os cos-
tumes e os hábitos de outras culturas ou de outras identidades plurais, 
favorece a discriminação. O outro aparece assim na categoria do exo-
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tismo e da curiosidade. Como Silva (2014) aborda, mesmo quando ig-
norado e reprimido, o outro não se permite silenciar facilmente. A volta 
desse “outro” é inevitável, ele reage, resiste e luta contra esses processos 
de dominação, exclusão, desigualdade, gerando conflitos e até mesmo 
violência. Consequentemente esses conflitos engendram movimentos de 
luta e resistência, que vão sendo construídos pelos exercícios de subjeti-
vação desses indivíduos que sofrem com esses processos. Nesses casos, 
a resistência é entendida como uma ação a favor de formas de vida mais 
emancipadas e igualitárias, frente a essas formas de tirania. Aqueles que 
sofrem com os processos de dominação e discriminação, apostam na for-
ça da resistência como um discurso de ruptura contra hegemônica pela 
defesa das especificidades e das diferenças, para que estas não sejam ani-
quiladas pelos interesses das culturas consideradas hegemônicas. 

Verifica-se que as atitudes de rejeição e exclusão de alguns gru-
pos em relação a outros, se dá porque as pessoas aprendem a ver as cultu-
ras, diferentes das suas, e as julgam do seu ponto de vista, desconhecendo 
o outro. Na afirmação do autor, “na verdade cada qual considera bárbaro, 
o que não se pratica na sua terra” (KADLUBITSKI; JUNQUEIRA, 2009, 
p. 318). O certo e o errado, o bem e o mal, são convenções sociais intrín-
secas a cada cultura. Um ato considerado errado em uma cultura não sig-
nifica que o seja também, quando praticado por povos de outras culturas. 
No entendimento de Baniwa, essa seria uma característica etnocêntrica 
de nossa sociedade. “Muita gente pensa que nossa cultura é melhor e 
ponto final. Muitas vezes a sociedade não valoriza, não entende e não 
respeita os que são diferentes” (2005, p.153). Para Fleck (2010), essa vi-
são é uma visão arqui-ingênua, pois pensamos que somos os possuidores 
do pensamento verdadeiro e, por isso mesmo o que os “outros” declaram 
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como verdadeiro, parece ser verdadeiro apenas para eles.
Assim, verifica-se que, na grande maioria dos casos, o ser hu-

mano apresenta grande dificuldade em conviver com as diferenças, pela 
estranheza e ameaça que o diferente causa. Cada um tem direito de achar 
correto ou incorreto o que quiser, mas jamais tirar a oportunidade de ou-
tras pessoas. Dessa forma se torna importante a percepção de que todo 
o ser humano deve ser ouvido, respeitado, compreendido e incluído ge-
nuinamente na vida e na sociedade como um todo. É na compreensão 
que observamos a opinião do outro, submetendo a exame sua suposta 
verdade e seus próprios preconceitos, até que opiniões equivocadas se-
jam superadas. “Compreender significa que eu posso pensar e ponderar 
o que o outro pensa [...]. Compreender não é, portanto, uma dominação 
do que só está à frente do “outro” (HERMANN, 2002, p.28). Compreen-
der significa, portanto, o mesmo que aplicar um novo sentido aos nossos 
questionamentos.

Para Silva (2014), a diferenciação é o processo central pelo qual 
a identidade e a diferença são produzidas e, estas nunca são inocentes. 
Onde existe diferenciação, está presente também o poder, capaz de criar 
uma distinção, onde estes pertencem, aqueles não; estes estão incluídos, 
aqueles não. O poder demarca fronteiras (centro x periferia), classifica 
(índio x branco), normaliza (normal x anormal). O poder impossibilita 
compreender a pluralidade e a variedade de significados produzidas em 
função das diferenças, anula as possibilidade de reação e, inclusive silen-
cia as culturas ou vozes dos grupos sociais minoritários e/ou marginali-
zados que não dispõem de estruturas importantes de poder 

A afirmação da identidade e a marcação da diferença implicam 
sempre em incluir e excluir alguma coisa. Quando afirmamos que somos 
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alguma coisa, inconscientemente dizemos o que não somos. Dizer que 
“ela é brasileira”, significa dizer que “ela não é brasileira”, isto é, que ela 
não é o que eu sou. “A identidade e a diferença se traduzem, assim, em 
declarações sobre quem pertence e sobre que não pertence, sobre quem 
está incluído e quem está excluído” (SILVA, 2014, p. 82). A identidade 
está sempre ligada a uma separação entre nós e eles. 

As afirmações sobre diferença só fazem sentido se compreen-
didas em sua relação com as afirmações sobre a identidade. Diferença e 
identidade são, pois, inseparáveis, uma sempre dependendo da outra em 
uma relação de mão dupla. A diferença pode ser entendida como aquilo 
que separa uma identidade da outra, estabelecendo distinções: identida-
de é o que sou e a diferença é o que não sou. Silva (2014) acredita que 
a identidade e a diferença tem que ser ativamente produzidas. Elas não 
são construções do mundo natural, mas do mundo cultural e social. Não 
são seres da natureza, mas da cultura e dos sistemas simbólicos que a 
compõe, por isso não podem ser compreendidas fora dos sistemas de 
significação nos quais adquirem sentido. Todorov (1993, apud BOTO, 
2005, p.781-782), ao analisar o conceito de identidade numa perspectiva 
antropológica, reconhece que:

[...] embora haja a constatação da diversidade humana 
como um dado infinito, é possível o reconhecimento cole-
tivo de postulados tidos por universais, para além das fron-
teiras dos particularismos e das identidades diferenciais. 
[...] A pior forma de discurso universalista é aquela que 
postula como “naturalmente” universais os valores pró-
prios da sociedade a que pertence o sujeito da enunciação. 
Para esse viés analítico, do “nosso lado”, estaria sempre o 
“bem”; “o mal” são “os outros” – os que nos causam estra-
nheza e distanciamento.

Como bem aponta Todorov (1993), é possível o reconhecimento 
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do coletivo em uma perspectiva que vá além dos particularismos e re-
ducionismos das diferenças. Para isso é necessário deslocar o olhar que 
temos do “outro”, desconstruindo as ideias cristalizadas e neutralizadas. 
Com esse outro olhar veremos a diferença, não mais a partir do próprio 
referencial, como bem elucida o autor quando usa a expressão: “do ‘nos-
so lado’, estaria sempre o ‘bem’; ‘o mal’ são ‘os outros’”.

São muitos os obstáculos enfrentados em relação aos estereóti-
pos que se referem as diferenças. De natureza social e cultural, dizem res-
peito as questões que estão enraizadas numa sociedade habituada a não 
reconhecer e a não valorizar as diferenças. Assim, é necessário respeitar e 
integrar a diversidade, convivendo com as diferenças. Contudo, é preciso 
ter cautela no uso do termo “respeitar”, quando o termo faz referência as 
questões da diferença, respeitar não significa tolerar.

Respeitar a diferença não pode significar “deixar que o ou-
tro seja como eu sou” ou “deixar que o outro seja diferente 
de mim tal como eu sou diferente (do outro)”, mas dei-
xar que o outro seja como eu não sou, deixar que ele seja 
esse outro que não pode ser eu, que eu não posso ser, que 
não pode ser um (outro) eu; significa deixar que o outro 
seja diferente, deixar ser uma diferença que não seja, em 
absoluto, diferença entre duas identidades, mas diferença 
da identidade, deixar ser uma outridade que não é outra 
“relativamente a mim” ou “relativamente ao mesmo”, mas 
que é absolutamente diferente, sem relação alguma como 
a identidade ou com a mesmidade (SILVA, 2014, p.101).

Enfim, é pela veemência no pedido pela igualdade que passa-se 
a fazer notar as diferenças e reconhecer o outro nas suas potencialidades 
e múltiplas particularidades possíveis. Estereótipos e preconceitos legi-
timadores da exclusão, são superados na medida em que sujeitos dife-
rentes se reconhecem a partir de seus contextos e de suas histórias e na 
medida em que o “outro” deixa de ser considerado o diferente. O con-
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trário, o olhar excludente sobre o “outro”, pode ser caracterizado como 
etnocentrismo. Para Todorov (1993), etnocentrismo: 

[...] Consiste em, de maneira indevida, erigir em valores 
universais os valores próprios à sociedade a que pertenço. 
O etnocêntrico é, por assim dizer, a caricatura natural do 
universalista: este, em sua aspiração ao universal, parte de 
um particular, que se empenha em generalizar. [...] Crê que 
seus valores são os valores e isso lhe basta; nunca busca 
verdadeiramente prová-lo (apud BOTO, 2005, p. 782).

O etnocentrismo, é responsável em seus casos extremos pela 
ocorrência de numerosos conflitos sociais. Lévi-Strauss vê o “etnocen-
trismo como uma das atitudes mais antigas do homem, pois ela estaria 
assentada em fundamentos psicológicos sólidos que constantemente re-
aparecem em todos nós quando somos colocados numa situação que nos 
causa medo e assombro” (2008 apud PETEAN, 2012, p.8).

Além do sujeito etnocêntrico, existe, ainda de acordo com To-
dorow (1993), o universalista não-etnocêntrico, que seria aquele que 
pelo menos tentaria se imaginar como sendo o outro, buscando razões 
e preferências de valores em detrimentos de outros. O sujeito não-et-
nocêntrico estaria disposto a abandonar o que lhe fosse familiar para 
abraçar uma solução observada num país estrangeiro, ou encontrada 
por dedução. Ou seja, seria modificar o seu horizonte de compreensão 
da realidade, assumindo pontos de vista diferentes de interpretação da 
realidade ou da relação social. “Assim, a desorientação e a desestabili-
zação, que tanto mal-estar provocam pela quebra da regularidade me-
tódica, serão constituídas em produtividade de sentido”. (HERMANN, 
2002, p. 87). Isso caracteriza o que Ahlert chama de construir uma 
hermenêutica diatópica. Essa hermenêutica diatópica parte da ideia de 
que todas as culturas são incompletas. 
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“Maximizando a ideia de incompletude reciproca através 
de um diálogo com um pé numa cultura e outro pé noutra 
cultura, torna-se possível um exercício de reciprocidade 
entre culturas mediante um processo argumentativo com-
preensível ás culturas em diálogo” (2007, s/p). 

Trata-se, nesse caso, de pensar na diversidade, sem abdicar, de 
maneira alguma, do ainda necessário código de universalidade, atenuan-
do o choque entre as identidades e as diferenças e, evitando comporta-
mentos preconceituosos e estereotipados.

Aqui também cabem as contribuições de Bakhtin (2003) que 
fala sobre um conceito semiótico de noção de encontro dialógico entre 
culturas como forma de enriquecimento mútuo. Para o teórico “o simples 
fato de toda cultura ser uma unidade aberta já é o indicativo de que é 
próprio da cultura interagir e conduzir sua ação em direção a outra, vale 
dizer, experimentar outra” (MACHADO, 2003, p. 28), superando o cará-
ter fechado. O desafio seria portanto compreender a sua própria cultura e 
a do outro. “No encontro dialógico, as duas culturas não se fundem nem 
se mesclam, cada uma conserva sua unidade e sua totalidade aberta, po-
rém ambas se enriquecem mutuamente” (MACHADO, 2003, p. 29). Na 
experiência dialógica, realizamos um verdadeiro encontro com as outras 
pessoas, experimentamos o dinamismo que configura a vida, que é fun-
damentalmente encontro, relação. Em se tratando da noção de encontro 
dialógico, é necessário considerar que:

Por um lado, o dialogismo diz respeito ao permanente diá-
logo, nem sempre simétrico e harmonioso, existente entre 
os diferentes discursos que configuram uma comunidade, 
uma cultura, uma sociedade [...]. Por um outro lado, o dia-
logismo diz respeito às relações que se estabelecem entre o 
eu e o outro nos processos discursivos instaurados histori-
camente pelos sujeitos, que, por sua vez, se instauram e são 
instaurados por esses discursos (BRAIT, 2005, p. 94-95).
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Dessa forma, entende-se, com os escritos, que o encontro dia-
lógico não é uma obra individual, mas um entrelaçamento de vários dis-
cursos vinculados socialmente e realizados nas e pelas interações entre 
sujeitos. Sob essa perspectiva, passa-se a considerar questões especificas 
de interação, compreensão e significação, trabalhadas discursivamente.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

No desenvolvimento deste artigo, foram manifestadas algumas 
preocupações que dizem respeito às práticas de preconceito e discrimi-
nação em relação aos outros. O outro é sempre aquele que é diferente de 
mim, é o outro gênero, a outra cor, a outra sexualidade, a outra etnia, é 
a outra nacionalidade. As afirmações sobre diferença só fazem sentido 
se compreendidas em sua relação com as afirmações sobre a identidade. 
Desse modo, identidade é o que sou e a diferença é o que não sou.

À luz de todos os elementos analisados, podemos afirmar que 
o ensaio realizado aponta para a necessidade de uma educação intercul-
tural, que possa aprofundar a complexidade tanto da formação da iden-
tidade pessoal, quanto da relação entre sujeitos de diferentes culturas. 
Uma educação que possa pensar nas diferenças e na superação da ex-
clusão, na qual o “outro” deixa de ser considerado o diferente. A escola, 
enquanto um espaço privilegiado pela multiplicidade de questões que a 
evolvem, precisa também considerar o trama das diferenças e das identi-
dades, como forma de garantir uma educação que respeite e integre toda 
as formas de diferenças, criando uma conexão entre seus vários agentes. 

O debate contemporâneo relata a urgência de se estimular a 
consciência das diferenças, considerando a pluralidade de culturas e a 
complexidade das relações humanas, à luz de questões advindas do de-
bate atinente a diversidade. A consciência da diversidade pela escola, cria 
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condições para o encontro e o diálogo entre culturas, superando a hierar-
quização e a valorização unilateral. “Ou se modifica a forma de entender 
e praticar a cultura dominante no ensino ou a integração de outras cultu-
ras não dominantes será muito difícil, se não impossível” (SACRISTÁN, 
1995 apud CECCHETTI, 2014, p. 63). Nesse sentido, há a necessidade 
da educação conferir aos currículos e as práticas pedagógicas uma orien-
tação traçada a partir da diversidade cultural. Uma proposta educativa 
que considere efetivamente a complexidade cultural do Brasil e que pro-
mova a construção crítica e solidária entre diferentes grupos culturais. 

A mudança que se necessita, perpassa a utilização de métodos 
pedagógicos que objetivam os indivíduos de forma que eles passem a 
olhar para si e para o outro, não mais sob o signo da anormalidade, da in-
ferioridade, do incluído e do excluído. Para afirmar o meu “eu” não pre-
ciso necessariamente passar pela negação do “outro”. Precisamos afirmar 
as diferenças sem com isso destruir o outro. Assim, para além de posição 
reducionistas e de visões superficiais e distantes, sem nem questionar as 
relações de poder, uma educação em sentido mais amplo, passa a ser uma 
condição para que pessoas possam operar com a lógica da inclusão e das 
diferenças em todas as suas ações. Nas palavras de Fleuri “[...] trata-se 
do desafio de se respeitar as diferenças e de integrá-las em uma unidade 
que não as anule, mas ative o potencial criativo e vital da conexão entre 
diferentes agentes e entre seus respectivos contextos” (2001, p. 49), ou 
seja, a riqueza está na multiplicidade de perspectivas que interagem, e 
assim busca-se a interação e não a anulação.

Um currículo questionador que traga debates não somente sobre 
o respeito para com as diversas identidades e as diferenças, mas que ques-
tione também as relações de poder, ao qual está estreitamente associada. É 
preciso pensar em propostas e políticas educacionais que rompem com o a 
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imobilidade e, construir novos olhares em relação a diferença no modo de 
ver, entender, reagir e não mais silenciar ante aos processos de discrimina-
ção e preconceito que se manifestam nos espaços escolares.

Além de romper com a imobilidade, esse processo pedagógico 
que vise o encontro com as diferenças, se configura como uma ocasião 
de crescimento, assim como ajuda no processo de protagonismo, princi-
palmente como um meio de empoderamento dos diferentes indivíduos. 
Alunos mais envolvidos e empoderados participam de forma mais efe-
tiva e autônoma nos debates da comunidade e das sociedades em geral, 
criando uma maior conscientização para poder superar certas estruturas 
de imposição e exigir equidade de modo democrático e responsável. Esse 
empoderamento deve ser entendido como um processo pelo qual podem 
acontecer transformações nas relações sociais, políticas, culturais, econô-
micas e nas relações de poder exercidos pelos movimentos hegemônicos. 
Nesse sentido a questão que emana, faz pensar se é possível desenvolver 
um projeto que almeje o diálogo entre culturas diferentes sem anular a 
diversidade dos elementos que a constituem. Esses são alguns desafios 
que nós educadores e educandos, deveremos buscar refletir em nossas 
práticas educativas, a fim de visualizar uma mudança e aceitação diante 
das diversidades do mundo da vida.
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RESUMO: O memorial de formação é um texto autobiográfico reflexivo, no qual o indi-
víduo narra sua própria história de vida, tomando consciência de seus percursos forma-
tivos. Esse processo de escrita promove autorreflexão, além de possibilitar a construção 
de conhecimento e a ressignificação dos saberes e atitudes. Desse modo, o presente 
trabalho apresenta um recorte do portfólio de estágio curricular supervisionado II, de-
senvolvido no curso de Licenciatura em Matemática, do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia Rio Grande do Norte (IFRN) – Campus Santa Cruz. Pretende-se, 
assim, apresentar o memorial de formação construído nessa etapa de estágio docente, 
além de tecer considerações sobre a dimensão formativa desse instrumento à luz de 
Abrahão (2011), Carrilho et al (1997) e Severino (2001). Nessa perspectiva, realizamos 
uma pesquisa qualitativa (MINAYO, 2007), tendo como caminho metodológico a nar-
rativa autobiográfica (NÓVOA, 1988) em um movimento de investigação-formação. 
Consideramos que o memorial de formação não é apenas uma narrativa do vivido, pois 
o exercício reflexivo e a rememoração auxiliam a (re)construção e até mesmo o redi-
mensionamento dos processos de formação e prática.

Palavras-chave: Estágio Curricular Supervisionado II. Memorial de Formação. Inves-
tigação-Formação.

1. INTRODUÇÃO

 O estágio curricular supervisionado é um conjunto de atividades 
que possibilita o contato do acadêmico com o seu futuro campo de atuação, 
visando promover o diálogo entre os instrumentos teóricos e práticos do 
exercício da docência. Nesse sentido, Pimenta e Lima (2004, p. 45) apon-
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tam que “o estágio curricular é atividade teórica de conhecimento, funda-
mentação, diálogo e intervenção na realidade, esta, sim, objeto da práxis”.

 No curso de Licenciatura em Matemática, do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN) – Cam-
pus Santa Cruz – o estágio tem início a partir do quinto período do curso 
e dividi-se em quatro etapas (IFRN, 2012). Em seu desdobramento, o 
aluno elabora/desenvolve atividades que proporcionam reflexões sobre o 
ambiente escolar e sua futura profissão.

 Dessa forma, o presente trabalho apresenta um recorte do portfó-
lio de estágio curricular supervisionado II, desenvolvido no sexto perío-
do do curso de Licenciatura em Matemática, do IFRN – Campus Santa 
Cruz. Pretende-se, assim, apresentar o memorial de formação construído 
nessa etapa de estágio docente, além de tecer considerações sobre a di-
mensão formativa desse instrumento. Nessa perspectiva, realizamos uma 
pesquisa qualitativa (MINAYO, 2007), tendo como caminho metodoló-
gico a narrativa autobiográfica (NÓVOA, 1988) em um movimento de 
investigação-formação.

 O memorial construído teve orientação da coordenadora/orienta-
dora de estágio. Ela propôs que narrássemos nossa trajetória acadêmica, 
desde o Ensino Fundamental até o Ensino Superior, pontuando nossas 
impressões acerca do processo de ensino e aprendizagem (principalmen-
te aquelas relacionadas à Matemática), os momentos da formação e sua 
relação com a prática docente. Nessa condução, a produção desse instru-
mento constituiu-se em uma estratégia pedagógica de formação. Nóvoa 
(1988, p.116, grifos no original) aponta a ideia que “‘ninguém forma 
ninguém’ e que ‘a formação é inevitavelmente um trabalho de reflexão 
sobre os percursos de vida’”.
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 Em linhas gerais, o memorial de formação configura-se como 
uma narrativa reflexiva sobre o percurso acadêmico e profissional do au-
tor. Nessa perspectiva, Carrilho et al. (1997, p. 04) afirma que o memo-
rial é um texto autobiográfico, no qual o escritor “descreve a sua trajetó-
ria estudantil e profissional de forma crítica e reflexiva”.

 Assim, a narrativa autobiográfica permite o pensar sobre si mes-
mo, oportunizando reflexões frente às vivências e experiências. Nesse 
sentido, o contexto histórico, cultural e social ligado à vida do sujeito 
também está inserido no memorial de formação. 

 Concernente ao exposto, Severino (2001, p. 175) aponta que o 
memorial configura-se como

[...] uma narrativa simultaneamente histórica e reflexiva. 
Deve então ser composto sob a forma de um relato his-
tórico, analítico e critico, que dê conta dos fatos e acon-
tecimentos que constituíram a trajetória acadêmico-profis-
sional de seu autor tal modo que o leitor possa ter uma 
informação completa e precisa do itinerário percorrido.

 A escrita de si, no exercício retrospectivo e prospectivo, possibilita 
a articulação entre o passado, presente e futuro. Segundo Abrahão (2011), 
permite que o sujeito a partir de sua história de vida e memórias do percurso 
formativo, remonte o passado com olhos do presente e (re)construa o futuro.

 Abrahão (2011) destaca, ainda, que podemos entender a narrati-
va autobiográfica em uma tríplice dimensão “como fenômeno (o ato de 
narrar-se reflexivamente); como metodologia de investigação (a narrativa 
como fonte de investigação); como processo (de aprendizagem, de autoco-
nhecimento e de (re)significação do vivido)” (ABRAHÃO, 2001, p. 166, 
grifo do autor).

 Desse modo, a produção do memorial de formação permite que o 
sujeito rememore o passado e haja conscientemente sobre o processo de 
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formação/prática presente. Possibilita, assim, a autorreflexão, a constru-
ção de conhecimento e a ressignificação dos saberes e atitudes próprias 
da formação/prática docente. 

 A construção do memorial no estágio curricular supervisionado 
II buscou promover uma escrita reflexiva, na qual o aluno reconstituiu 
sua trajetória de vida, atentando para o percurso formativo trilhado, bem 
como procurando entender o seu impacto na formação em matemática.

2. MEMORIAL DE APRENDIZ DE PROFESSOR DE MATEMÁTICA

 No memorial de formação apresentei lembranças relacionadas à 
minha vida acadêmica, em primeira pessoa. Dessa forma, narrarei vivên-
cias e experiências proporcionadas ao longo do meu Ensino Fundamental, 
Ensino Médio e por fim, os caminhos percorridos no curso de Licenciatura 
em Matemática, no sentido em que considero ser o memorial um exercí-
cio reflexivo e de rememoração que auxilia na “clarificação de aspectos, 
dimensões e momentos da própria formação” (ABRAHÃO, 2011, p. 170). 
Sendo assim, é algo que possibilita a (re)construção do vivido em momen-
tos outros da formação do sujeito que narra.

 Iniciei o Ensino Fundamental menor em 2002, com 7 anos de 
idade, na Escola Estadual Padre Bento – interior de São Paulo, em Itu. 
Cursei a 1ª e 2ª série nessa instituição, lembro-me que a estrutura física 
da escola era ampla e meu professor mantinha um bom relacionamento 
com a turma.

 Em 2004, minha família saiu do Estado de São Paulo, onde mo-
rávamos até então e fomos morar no interior do Rio Grande do Norte, na 
cidade de Campo Redondo. Desse modo, fui transferida para a Escola 
Estadual Profª Maria Arioene de Souza. Recordo-me da minha professo-
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ra, chamava-se Enilza, suas aulas eram sempre expositivas e as ativida-
des propostas continham exercícios mecânicos/repetitivos. Durante esse 
período tive dificuldades de adaptação, não me entrosava com os demais 
alunos da turma.

 Ainda  em 2004, regressei ao Estado de São Paulo, assim fui 
transferida mais uma vez e terminei o ano letivo na escola CEMUS Pro-
fessor João Batista, no município de Salto. Confesso que não me lembro 
de muito desse período escolar, pois devido a um surto de febre maculosa 
geralmente não tínhamos aulas. 

 Em 2005, fui morar em Itu – São Paulo. Cursei a 4ª série na Esco-
la Estadual Cidade Nova III. Recordo-me muito da professora, se chama-
va Silvia, ela buscava estimular a turma por meio da leitura e de algumas 
brincadeiras. Hoje compreendo que, a metodologia utilizada pela pro-
fessora fugia do tradicionalismo, pois a relação professora-aluno/aluno-
-professora não era marcada pelo autoritarismo e os alunos eram vistos 
como sujeitos ativos no processo de ensino e aprendizagem. Além disso, 
ela proporcionava um ambiente que instigava a criatividade, o respeito e 
a autoestima do estudante.

 No ano seguinte, iniciei a 5ª série na Escola Estadual Prof. Benê 
Teixeira da Fonseca do Amaral Gurguel, pois a escola que frequentava 
anteriormente só oferecia o Ensino Fundamental menor. Dessa forma, a 
5ª série foi algo inovador para mim, agora tinha o acréscimo de novas 
matérias, tais como: Ciências, Ensino religioso e Inglês. Além disso, cada 
disciplina agora tinha um professor diferente.

Ainda em 2006, muitas mudanças aconteceram na minha vida e 
voltei para o Estado do Rio Grande do Norte. Sendo assim, terminei o 
ano letivo na cidade de Campo Redondo, na Escola Estadual Dr. José 
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Borges de Oliveira. Hoje, percebo que as diversas mudanças de escola 
me afetaram, visto que isso me deixava muito ansiosa e causava dificul-
dades de adaptação.

 Até o ano de 2009 continuei na mesma escola, onde cursei o 7°, 
8° e 9° ano. A instituição tinha um porte modesto, tal que o número de 
alunos e turmas era pequeno. Dessa forma, praticamente os mesmos pro-
fessores me acompanharam até o final do 9° ano. 

Recordo-me que a maioria dos docentes trabalhava com uma 
abordagem tradicional e em relação à avaliação, o aluno tinha apenas que 
reproduzir o que tinha sido exposto nas aulas. Dessa maneira, na época 
de provas e testes eu decorava os conteúdos e as respostas das atividades 
do meu caderno. 

Para Libâneo (2006, p. 78),
O ensino deve ser mais do que isso. Compreende ações 
conjuntas do professor e dos alunos pelas quais estes são 
estimulados a assimilar, consciente e ativamente, os con-
teúdos e os métodos, de assimilá-los com suas forças in-
telectuais próprias, bem como a aplicá-los, de forma in-
dependente e criativa, nas várias situações escolares e na 
vida prática.

 Quanto à disciplina de Matemática, nesse período tive dois pro-
fessores, chamavam-se Antônio e Cristino. Ambos davam aulas exposi-
tivas e as atividades propostas por eles continham apenas exercícios do 
tipo “calcule”/“efetue”. 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais de Mate-
mática (1998, p. 24), “a Matemática caracteriza-se como uma forma de 
compreender e atuar no mundo e o conhecimento gerado nessa área do 
saber como um fruto da construção humana na sua interação constante 
com o contexto natural, social e cultural”. Entretanto, esse conhecimento 
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era repassado para mim como algo inquestionável, inflexível, mecânico e 
totalmente descontextualizado da realidade.

Assim, conclui o Ensino Fundamental em 2009. As matérias que 
mais apresentava afinidade eram: Ciências, História e Matemática. Lem-
bro-me que tinha dificuldade na disciplina de Língua Portuguesa, tinha 
problemas tanto na leitura/interpretação quanto na escrita. 

 Entre os anos de 2010 e 2012, cursei o Ensino Médio na Esco-
la Estadual Profª Maria Arioene de Souza. As componentes curriculares 
mudaram tal que matérias como Ciências, Ensino Religioso e Cultura 
do RN deram lugar a Biologia, Química, Física, Filosofia, Sociologia e 
Espanhol. 

Durante o Ensino Médio continuava com dificuldade em Língua 
Portuguesa. No entanto, no 3° ano houve mudança de professor e pas-
sei a me sentir mais segura e melhorei significativamente. O professor 
chamava-se Marcos e suas aulas priorizavam a leitura, interpretação e 
produção de texto. Lembro-me também que ele utilizava o livro didático 
com frequência e trazia para a sala de aula livros de literatura. 

 Hoje, percebo que a leitura fora da sala de aula também ajudou na 
melhora do meu desempenho na disciplina de Língua Portuguesa. Res-
salto que, durante o Ensino Médio passei a frequentar a biblioteca da 
escola e pegava livros de literatura emprestados com parentes e amigos.

O professor Marcos também ministrou a disciplina de Espanhol. 
Ele valorizava a parte gramatical e a pronúncia das palavras em espanhol, 
assim, grande parte das atividades avaliativas eram feitas oralmente. 

 Na disciplina de História, tive duas professoras, Simone e Karla. 
Elas ministravam as aulas de forma expositiva/dialogada e seus métodos 
de avaliação contavam com seminários, atividades, testes e provas. Du-
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rante o Ensino Médio, História continuou sendo uma das matérias que 
mais gostava.

 Com relação à Geografia e Biologia, essas disciplinas foram mi-
nistradas pela mesma docente durante toda essa última etapa da Educa-
ção Básica. A metodologia empregada consistia basicamente em leitura e 
reprodução do que estava presente nos livros didáticos.

 Já Química, passei parte do Ensino Médio sem professor. No 3º ano 
tínhamos aula com um professor sem formação acadêmica, entretanto, ele 
trazia para sala experimentos e suas explanações de conteúdo eram claras. 

 Quanto à Matemática, tive três professores. O primeiro se cha-
mava Luciano e era licenciado em Matemática, dava aulas expositivas e 
explicava o conteúdo quantas vezes fossem necessárias para o entendi-
mento do aluno. O segundo, o professor Alessandro, estava se formando 
no curso de Licenciatura em Física e passou apenas alguns meses na 
escola. 

O terceiro, Paulo Noruélio, era licenciado na área e passou a maior 
parte do meu Ensino Médio como o docente da disciplina de Matemática. 
Suas aulas, assim como dos demais, eram expositivas e as atividades eram 
compostas por exercícios. Entretanto, a partir do 3° ano, as atividades e 
provas passaram a mesclar exercícios com problemas contextualizados.

 Identificava-me com a Matemática, tanto que participava ativamen-
te das aulas e ajudava os colegas da turma nas atividades propostas pelos 
professores. Em relação às outras disciplinas que compunham os compo-
nentes curriculares, não tinha muita dificuldade e os professores geralmente 
adotavam uma abordagem que valorizava a memorização e reprodução.

 Em 2012, frequentei também um cursinho pré-vestibular. Assim, 
cursava o Ensino Médio pela manhã e a noite ia para uma cidade vizi-
nha, Santa Cruz, onde ocorriam as aulas. Nesta oportunidade, tive con-
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tato com outra realidade, pois não tinha noção de como funcionava os 
processos seletivos para ingressar em um curso superior. Ademais, outro 
fator que me auxílio na preparação para os processos seletivos, foram as 
videoaulas encontradas no ambiente virtual.

 Ainda em 2012, fiz o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 
e no começo de 2013 utilizei a nota no processo seletivo oferecido pelo 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 
Norte – campus Santa Cruz, para o curso de Licenciatura em Matemá-
tica. Lembro que me sentia insegura com minha nota, entretanto, obtive 
sucesso no processo seletivo e fui chamada na 1° lista.

 Os primeiros períodos do curso foram marcados por muitas des-
cobertas, tal que o ambiente acadêmico me mostrou novas possibilidades, 
ampliando os meus horizontes pessoais e aumentando minhas perspecti-
vas, pois passei a acreditar na promoção social por meio dos estudos. 

 Porém, esse começo também foi cercado de muitas dificulda-
des. Nas matérias do núcleo específico, pude perceber que tinha defi-
ciências em Matemática básica e para ter êxito nas matérias do curso 
comecei a revisar assuntos vistos normalmente no Ensino Fundamen-
tal maior e no Ensino Médio. Em relação às disciplinas dos núcleos 
fundamental, didático-pedagógico e epistemológico, achava compli-
cada a leitura/interpretação dos textos acadêmicos, mas por meio das 
disciplinas Língua Portuguesa e Leitura e Produção de Textos Acadê-
micos fui criando mais aptidão.

Nesse momento, compreendi o que propões Severino (2011) 
quando aponta a simultaneidade do texto memorial entrelaçando a histó-
ria e a vida com suas aprendizagens no processo de formação por meio de 
reflexões sobre aquilo que se tornou vivencial e permanece na memória, 
agora registro escrito.
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 Durante o curso, todas as disciplinas e componentes curriculares 
trouxeram contribuições e aprendizagens. Entretanto, destaco tais discipli-
nas: Fundamentos Históricos e Filosóficos da Educação, Fundamentos So-
ciopolíticos e Econômicos da Educação, Matemática para Educação Básica 
I, II e III, Psicologia da Educação e Cálculo Diferencial e Integral I e II.

 As disciplinas Fundamentos Históricos e Filosóficos da Educa-
ção e Fundamentos Sociopolíticos e Econômicos da Educação propor-
cionaram reflexões pertinentes para minha carreira profissional e para 
vida pessoal. Analisar a educação a partir das relações sociais, políticas, 
econômicas e culturais estabelecidas ao longo dos anos, além de discutir 
as políticas educacionais no Brasil, problematizando questões relaciona-
das às categorias sociais marginalizadas historicamente (negros, índios e 
mulheres), me fizeram perceber que a educação de qualidade ainda não é 
uma realidade para todos os brasileiros.

 Já as matérias Matemática para Educação Básica I, II e III, trou-
xeram a possibilidade de rever e até mesmo estudar pela primeira vez 
conteúdos da grade curricular do Ensino Médio. Além disso, os conheci-
mentos adquiridos auxiliaram o desenvolvimento das atividades vincula-
das ao Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), 
do qual fui bolsista desde o primeiro período da graduação. Ressalto que, 
o PIBID teve grande importância na minha formação, pois a partir dele 
pude ter um contato mais direto com o ambiente escolar. 

 Com relação à Psicologia da Educação, essa componente curri-
cular proporcionou-me uma nova visão acerca do processo de ensino e 
aprendizagem. Compreendi que existe uma relação entre o desenvolvi-
mento do indivíduo e sua capacidade de aprendizagem. 

 Entre as abordagens teóricas da psicologia da educação que estu-
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damos a que mais me chamou atenção foi a do psicólogo Lev Vygotsky, 
cujos estudos afirmam que o meio (o termo meio abrange sociedade, cul-
tura, práticas e interações) tem papel fundamental no desenvolvimento 
do indivíduo.

 As disciplinas de Cálculo Diferencial e Integral I e II, por apre-
sentarem conteúdos distintos dos visto comumente na Educação Básica, 
foi de extrema importância para minha formação. A partir delas pude 
perceber que a Matemática tem um leque ainda maior de conhecimentos/
ferramentas.

 Ademais, destaco o projeto integrador como outro componente 
curricular que contribuiu para minha formação. O desenvolvimento do 
Projeto Integrador I e II proporcionou o contato com a pesquisa. Além 
disso, ao vincular disciplinas (Geometria Analítica com tratamento ve-
torial, Cálculo Diferencial e Integral I com Psicologia da Educação e 
Cálculo Diferencial e Integral II, História da Matemática com Física I), 
possibilitou a investigação em uma perspectiva interdisciplinar.

Ao concluir o memorial percebi que, assim como preceitua Nó-
voa (1988), a elaboração de um memorial de formação é uma estratégia 
que perfaz percursos de vida e é um trabalho de reflexão que colabora 
substancialmente para que aquele que relembra reconstrua em si suas 
aprendizagens/conhecimentos e tome consciência de sua formação como 
formador de si mesmo.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O presente trabalho buscou promover uma discussão em torno 
do memorial de formação. Assim, realizamos inicialmente uma revisão 
bibliográfica acerca da temática e em seguida, apresentamos o memorial 
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construído no estágio curricular supervisionado II, do curso de Licencia-
tura em Matemática, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecno-
logia do Rio Grande do Norte – Campus Santa Cruz.

 Desse modo, tentei reconstituir através das minhas lembranças e 
memórias os caminhos que trilhei do Ensino Fundamental ao Ensino Su-
perior. Confesso que esse exercício de retrospecção foi desafiador, porém 
mostrou-se uma experiência valiosa, na qual pude ter maior compreensão 
da minha trajetória estudantil, acadêmica e dos primeiro passos da minha 
prática (por meio das atividades desenvolvidas pelo PIBID).

 Com o olhar de hoje e por meio da escrita reflexiva, consigo en-
tender de maneira mais consistente a articulação entre as vivências so-
ciais e educativas. Ao tomar maior consciência do meu percurso pessoal, 
percebo, por exemplo, que as diversas mudanças de cidade/instituição 
podem ter afetado meu percurso formativo. 

 Por fim, consideramos que o memorial de formação não é apenas 
uma narrativa do vivido, pois o exercício reflexivo e a rememoração au-
xiliam e possibilitam a (re)construção e até mesmo o redimensionamento 
dos processos de formação e prática.
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RESUMO: As expressões “estudar para ser gente” e “estudar para ser alguém na vida” 
são comuns entre as classes populares para as quais o acesso à escolarização formal é a 
forma lícita mais viável à ascensão ou, pelo menos, à mobilidade social. O interesse em 
problematizar o tema “estudar para ser gente” surge da interlocução entre a metodologia 
autobiográfica fundada nas narrativas de si (JOSSO, 2010) e a possibilidade teórico- 
metodológica da problematização da realidade fundada em Paulo Freire (2005). Neste 
sentido, a metodologia da pesquisa como problematização da realidade aprofunda as 
reflexões desenvolvidas a partir do método (auto)biográfico e produz novos saberes. 
Para se trabalhar o hibridismo dos métodos apresentados, a coletividade é o meio mais 
indicado, pois é na interação das diversidades que surgem novas compreensões, pers-
pectivas na identificação de objetos de problematização e produção de conhecimentos, 
assim como de limites e lacunas do processo metodológico desta produção. Portanto, 
‘ser gente’ demanda muitas interpretações, porém é na coletividade dos diálogos que se 
pode aproximar da compreensão, ainda que provisória, sobre a expressão.

Palavras-chave: (Auto)formação. (Auto) biografia. Problematização. Humanização

1. INTRODUÇÃO

Trabalhando o sal/ É amor o suor que me sai/ Vou viver 
cantando/ O dia tão quente que faz/ Homem, ver criança/ 
Buscando conchinhas no mar/ Trabalho o dia inteiro/ Pra 
vida de gente levar/ Água vira sal lá na salina/ Quem dimi-



1043

nuiu a água do mar?/ Água esquenta o sol lá na salina/ Sol 
que vai queimando até queimar/ Trabalhando o sal/ Pra 
ver a mulher se vestir/ E ao chegar em casa/ Encontrar a 
família a sorrir/ Filho vir da escola/ Problema maior de 
estudar/ Que é pra não ter meu trabalho/ E vida de gente 
levar. (Milton Nascimento, Canção do sal.)

As expressões “estudar para ser gente” e “estudar para ser alguém 
na vida” são comuns entre as classes populares para as quais o acesso 
à escolarização formal é a forma lícita mais viável à ascensão ou, pelo 
menos, à mobilidade, social. A ideologia que as comporta foi construí-
da culturalmente no decorrer dos anos e se fortalece da concepção que 
supervaloriza a hegemonia dos conhecimentos científicos, acadêmicos 
e escolares sobre os outros tipos de saber. O conteúdo embutido nas ex-
pressões citadas se apresenta como um interessante mote para a proble-
matização de ideologias que perpassam as relações sociais.

O interesse em problematizar o tema “estudar para ser gente” 
surge da interlocução entre a abordagem humanizadora e emancipatória 
fundada em Paulo Freire (2005) e as narrativas de si como possibilidades 
da pesquisa (auto) biográfica (JOSSO, 2010).

As narrativas de si possibilitam a expressão de sentimentos e ex-
periências de forma livre e espontânea, produzindo reflexões sobre o dito. 
Os relatos de vida, envoltos de (auto) reflexões, podem servir de base para 
a compreensão cada vez mais ampla das relações humanas. O aprofunda-
mento de tais reflexões através da problematização da realidade permite a 
elaboração de respostas provisórias sobre o problematizado, considerando 
a dinamicidade e complexidade que a sociedade atual comporta.

Nesta perspectiva cabe questionar os sentidos ideológicos implí-
citos na expressão “estudar para ser gente”. E por que tal possibilidade 
emancipatória está comumente relacionada à escola. Estas problematiza-
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ções embalam este estudo cujo principal mote é explicitar o hibridismo 
das abordagens teórico-metodológicas adotadas e trazer a importância 
das reflexões problematizadoras para a (auto) formação dos sujeitos no 
fecundo campo de construção de conhecimentos dos sujeitos sobre si e 
sobre os outros que são as vivências na coletividade.

Uma postura humana crítica e criativa compreende “a presença 
curiosa em face do mundo” (FREIRE, 2002, n.p.), permitindo a reinven-
ção e a (auto) formação num infindável ciclo de perguntas e respostas. 
Para tanto, a problematização da realidade (FREIRE, 2005; NASCIMEN-
TO, 2017) e as narrativas de si (JOSSO, 2010) apontam possibilidades de 
elaboração de conhecimentos.

Para Josso (2010) “O trabalho biográfico implica fortemente o 
estudante que se compromete nesse processo de reflexão orientado pelo 
seu interesse, levando-o a definir e a compreender o seu processo de for-
mação”. Esta afirmação destaca a relevância da escrita de si na compre-
ensão de quem o sujeito é, como ele chegou até ali e o que ele pretende 
conquistar, mudar e reinventar na sua vida.

As narrativas de si trazem à tona e revelam experiências vividas 
pelos sujeitos e marcas por elas impressas cuja compreensão de suas ori-
gens possibilita ressignificações e reconstruções existenciais. Estes ‘mo-
mentos-charneira’ (JOSSO, 2010) são uma reorientação de caminhos, 
comportamentos e pensamentos sobre si e sobre o outro. Momentos em 
que a percepção de situações importantes, antes despercebidas, produz 
mudanças e amadurecimento para quem o vive.

Formamo-nos quando integramos na nossa consciência, e 
nas nossas atividades, aprendizagens, descobertas e signi-
ficados efetuados de maneira fortuita ou organizada, em 
qualquer espaço social, na intimidade com nós próprios ou 
com a natureza. (JOSSO, 2010, p. 171)
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A compreensão de si e do outro como sujeitos no e com o mundo, 
numa perspectiva de “incompletude do ser e do saber” (FREIRE, 2005) 
faz parte da (auto) formação que se dá por meio não só das experiências 
vividas, mas principalmente das pausas necessárias para reflexões e inda-
gações que o sujeito faz sobre si e sobre sua realidade.

Na pesquisa (auto) biográfica, assim como na abordagem proble-
matizadora, a recorrência e a qualidade das perguntas oferecem a pos-
sibilidade de refletir, problematizar, se questionar e reelaborar indaga-
ções, uma vez que “A problematização necessita ter o potencial de gerar 
a construção do conhecimento” (NASCIMENTO, 2011, p. 77). Neste 
sentido, a metodologia da pesquisa como problematização da realidade 
aprofunda as reflexões desenvolvidas a partir do método (auto)biográfico 
e produz novos saberes.

A realidade descrita e problematizada tem o poder de trazer con-
tribuições e aprendizados para a pesquisa e para os que estão nela envol-
vidos. Os questionamentos, cada vez mais complexos, também propor-
cionam novas possibilidades de direcionamentos, novos eixos temáticos 
e novos questionamentos não respondidos inicialmente. A sequência de 
porquês traz efervescência para as ideias das pesquisas e complexidade à 
produção do conhecimento, a consequente (auto) formação.

O hibridismo das abordagens aqui consideradas pressupõe a vi-
vência coletiva, pois é na interação das diversidades que surgem novas 
compreensões, perspectivas e identificação de objetos de problematiza-
ção e produção de conhecimentos, assim como de limites e lacunas do 
processo metodológico desta produção. Sobre a necessidade do distan-
ciamento para a ação-reflexão-ação, Paulo Freire ensina:

A posição normal do homem no mundo, como um ser da 
ação e da reflexão, é a de “ad-mirador” do mundo. Como 
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um ser de atividade que é capaz de refletir sobre si e sobre 
a própria atividade que dele se desliga, o homem é capaz de 
“afastar-se” do mundo para ficar nele e com ele. Somente 
o homem é capaz de realizar esta operação do que resulta 
uma inserção crítica na realidade. “Ad-mirar” a realidade 
significa objetivá-la, apreendê-la como campo de sua ação 
e reflexão. Significa penetrá-la, cada vez mais lucidamente, 
para descobrir as inter-relações verdadeiras dos fatos per-
cebidos. (FREIRE, 2002, p. 31)

O distanciamento para olhar a própria prática resulta da e na re-
flexão crítica sobre o observado e, consequentemente mudanças na forma 
de olhar a realidade que o cerca.

A problematização da realidade tem, como principal pressupos-
to, a compreensão de que a reflexão crítica sobre a prática, a “ação-re-
flexão-ação” se revela como “adentramento no diálogo como fenômeno 
humano” (FREIRE, 2005, p. 89). Partindo deste pressuposto, é possível 
promover o desenvolvimento de estratégias de pensamento necessárias à 
transformação de informações em conhecimentos.

Esta metodologia inspirada no pensamento freireano permite que 
uma determinada realidade seja estudada e questionada em uma espécie 
de espiral, com ideias e perguntas que sempre estão retroalimentando 
uma questão inicial enquanto ponto de partida. No Grupo de Estudos e 
Pesquisas Educação e Linguagens – GEPEL em conexão com o Grupo 
de Extensão Diálogos em Paulo Freire e Educação Popular – LEFREI-
RE, ambos da Faculdade de Educação da Universidade do Estado do Rio 
Grande do Norte, rodas de conversa inspiradas nos círculos de cultura 
propostos por Paulo Freire (2005) põem em prática esta metodologia que 
se coaduna com a constatação de Freire (2005) de que os seres humanos 
são inacabados, portanto, sempre estão buscando saber mais, ser mais, 
querer mais, num ciclo infinito que também alimenta suas perguntas e 
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suas curiosidades frente ao mundo. Este processo não se dá de forma 
linear, pois em qualquer fase do estudo pode-se retroceder para avançar 
com mais informações, respostas ou dúvidas, o que revela o caráter tem-
porário e dinâmico do conhecimento.

2. RESULTADOS E DISCUSSÕES

O tema “estudar para ser gente” surge espontaneamente em rodas 
de conversa cujo conteúdo comporta narrativas sobre a realidade de estu-
do e escolha profissional. Nos “círculos de cultura” promovidos pelo GE-
PEL/LEFREIRE ele se desdobra em problematizações sobre ideologias 
que perpassam as relações sociais. Nestas situações, a busca por refle-
xões consistentes a respeito das falas significativas produzidas torna-se 
o objetivo da problematização da realidade. Os participantes do diálogo 
dão “voltas” em torno da “unidade temática”, aguçando sua curiosidade 
epistemológica, em um ciclo hermenêutico de por quês, até que a refle-
xão realizada preencha o vazio causado pela interrogação. Mas essa sen-
sação de dever cumprido dura somente até chegar a um novo “por que”.

A problematização coletiva do uso da expressão “estudar para 
ser gente” chega a respostas iniciais apontando que o termo é frequen-
temente utilizado pelas camadas populares nas quais grupos familiares 
ou de amigos advogam que a falta ou o desperdício das oportunidades 
de estudos resultam em dificuldades de sustento econômico devido a 
situações sociais como o desemprego, o subemprego e os baixos salá-
rios. Os debates em torno desta defesa buscam convencer que o único 
modo de “ser gente” é frequentar a escola, embora não sejam inco-
muns alegações adversárias baseadas nos riscos, dificuldades e desa-
fios dessa empreitada.
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Considerando as leituras de mundo dos participantes das rodas 
de conversa, busca-se problematizar o que quer dizer “estudar para ser 
gente”: será que sem o estudo escolar e/ou acadêmico o sujeito é menos 
digno de viver em sociedade? Será que somente a escola tem o poder 
de dar ao sujeito noções de cidadania, de respeito para com o outro, de 
viver em coletividade? Os saberes práticos, cujo ofício é construído em-
piricamente, se complementam ou se opõem aos saberes acadêmicos e 
profissionais (exemplo: pedreiro/engenheiro – parteira/enfermeira). Se 
somente o estudo acadêmico, que para alguns é visto como superior, fos-
se reconhecido, teríamos ciência em favor da humanidade ou ciência para 
guardar em prateleiras (SANTOS, 2010).

Problematizações iniciais deste tipo levam a outras cada vez mais 
complexas: O “ser gente” é ir para a escola em busca da construção de co-
nhecimento, para ser um sujeito singular, que tem seus próprios pontos de 
vista, ou sentar em uma cadeira e ouvir/copiar o que os professores trans-
mitem? “Ser gente” é adquirir conhecimento em busca de diploma, dinhei-
ro, status e superar e/ou copiar o opressor, que hoje lhe oprime (FREIRE, 
2005)? “Ser gente” é ter condições de suprir necessidades básicas, como 
saúde, educação, moradia, lazer e/ou transcendê-las na busca da compre-
ensão de necessidades humanas mais complexas? Caso um autodidata, que 
nunca estudou em uma escola, mas sempre teve o feeling para os negócios, 
se torna um grande empresário, ele pode ser considerado “gente”? A posse 
de bens e dinheiro permite “ser gente”? O caráter, a hombridade e a ho-
nestidade são levados em consideração para “ser gente”? como pode ser 
compreendido o rico desonesto e corrupto que “estudou para ser gente”?

Esse exercício de ação-reflexão-ação representa um dos proces-
sos de leitura de mundo: o estranhamento do que se vê, sem comodismo, 
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numa viagem de divagações na busca por respostas.
O exercício de ação-reflexão-ação implica a troca entre os 
saberes dos diversos sujeitos envolvidos nas práticas edu-
cativas. Este exercício promove a elaboração de um novo 
saber ressignificado pelo grupo. Saber que pela sua provi-
soriedade vai se modificar e aprofundar nas vivências do 
grupo e dos seus indivíduos, ajudando a construir instru-
mentos necessários para ler a realidade [...] (NASCIMEN-
TO, 2011, p. 62).

As indagações da problematização se potencializam e se sofis-
ticam quanto mais forem feitas coletivamente. A interação com o outro 
faz refletir em cima de possibilidades antes possivelmente não atentadas. 
Portanto, questionar o uso do “estudar para ser gente” é uma forma de 
tentar buscar o sentido dessa expressão para os sujeitos que a utilizam, 
considerando as nuances sociais, educacionais e individuais que levam à 
utilização da expressão.

Muitas vezes atitudes, frases e posicionamentos são meras re-
produções, porém, sem reflexões e questionamentos sobre sua razão de 
existir. O sujeito reduz a sua essência humana e sua participação para 
a construção do/no mundo quando reproduz afirmações como está aqui 
apresentada: “estudar para ser gente”. Entretanto, convém observar, no 
momento de reproduzi-la que cada ser humano é ímpar, independente da 
sua situação, do seu contexto, de suas possibilidades. E sempre terá algo 
a contribuir com a sociedade, tendo o seu conhecimento sido construído 
na escola ou não.

Embora seja inquestionável a importância da educação formal, 
tal consideração não elimina a necessidade de refletir sobre o papel ide-
ológico da escola como veículo de interposição do saber cientificista em 
detrimento dos outros tipos de saberes. “Em nome da transmissão do co-
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nhecimento formal, a escola muitas vezes exclui de seu currículo a valo-
rização e o reconhecimento dos saberes diversos que os seus sujeitos pos-
suem” (NASCIMENTO, 2008, p. 33). Não se trata apenas de reconhecer 
o direito à escola para todos, mas de questionar o tipo de conhecimento 
que ela reproduz, armazena e veicula, contribuindo para universalizar a 
dicotomia entre os saberes.

Na contramão da hegemonia do saber científico na escola formal, 
a educação popular, pelas suas características e compromissos sociais, 
se propõe a exercitar o diálogo sobre a diversidade cultural de seus 
sujeitos. A educação popular é um movimento participativo e emancipa-
tório dirigido às classes populares que permite a elaboração coletiva de 
saberes fundamentada no diálogo. Na educação popular […] a vivência 
do saber compartido cria a experiência do poder compartilhado (BRAN-
DÃO, 1984, p. 72, grifos do autor).

Em seu exercício de ir e vir entre a teoria e a ação, a educação 
popular busca identificar as necessidades e possibilidades dos grupos, e 
os saberes dos seus sujeitos; articular os elementos teóricos que ajudam 
na apreensão e compreensão dos fenômenos sociais e culturais que en-
volvem as necessidades identificadas; e criar condições para a reflexão 
sobre os condicionantes sociais dessas necessidades.

As experiências da educação popular de produção coletiva 
do saber comprometida com a inserção e o conhecimento 
profundo da realidade ensinam muito sobre o fazer políti-
co-pedagógico coletivo. O reconhecimento da diversidade 
dos saberes e valores dos seus sujeitos — educandos e edu-
cadores — e a prontidão em enxergar e explicitar as con-
tradições cotidianas de suas práticas para que componham 
também o conteúdo do diálogo formador podem ensinar 
muito aos educadores desafiados a construir a nova história 
da escola pública popular participativa. (NASCIMENTO, 
2011, p. 172)
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Não se trata, portanto, de negar a importância da escola, mas sim 
problematizar as possibilidades de “ser gente” dentro e fora dela.

A problematização desta “unidade temática” promove a reflexão 
sobre os sentidos embutidos na expressão em debate, reproduzida mui-
tas vezes sem nenhuma cautela. A construção crítica dos seus sentidos, 
inclusive o ideológico, a partir da problematização do seu uso possivel-
mente mecânico no cotidiano, permite ultrapassar, de alguma forma, a 
visão superficial inicial sobre ela.

Assim, dentre tantas respostas provisórias é possível dizer que 
“ser gente” é trabalhar em coletividade, pois esta prática permite e pro-
move o diálogo, o aprendizado, o respeito ao ser e aos saberes do outro, 
uma nova visão de mundo, um olhar diferente e tolerante para a diversi-
dade existente nas realidades e nas relações interpessoais. Esta compre-
ensão desperta o desejo de ousar supor que “ser gente” pode trazer paz 
para o mundo. São muitas reflexões.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As pausas no cotidiano para examinar pensamentos e compor-
tamentos humanos se apresentam com uma possibilidade para a (auto) 
formação e amadurecimento do ser humano. A vida agitada típica da mo-
dernidade contribui para que as representações sobre os modos de ser e 
pensar se reproduzam nem sempre de forma consciente. A (auto) biografia 
acende a atenção, tanto na pesquisa quanto na intimidade do ser, para as 
falas significativas, desvelando representações explícitas, mas, principal-
mente, implícitas do que afeta e domina a mente humana. As narrativas 
de si, quando problematizadas, podem apontar situações limites, mesmo 
aquelas que, a princípio não pareciam ser significativas permitindo que 
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os sujeitos assumam o controle dos seus atos, autonomizem-se e tenham 
em suas mãos a chance de reorientar os seus direcionamentos.

Essa compreensão consciente funciona como uma espécie de es-
pelho raio-x, em que o sujeito admira-se não superficialmente, mas em 
profundidade, percebendo-se na realidade em que se situa. Este é o mo-
mento de trazer a cena os porquês de forma exaustiva até que se encontre 
para eles respostas provisórias.

O questionamento sobre o tema ‘estudar para ser gente’ resulta na 
“emersão” de uma compreensão superficial que se tem do mundo, pois 
o homem ‘submerso em água turva’ não consegue enxergar com clareza 
o que está a sua frente. A ‘água turva’ é sentida como uma ‘zona de con-
forto’, pois emergir demanda esforço individual e coletivo. Porém, é ne-
cessário, já que na atmosfera está o oxigênio, essencial para a vida. Nesta 
analogia, o conhecimento a ser construído cotidianamente por meio de 
novas experiências e vivências coletivas, retira ‘as vendas’ do pensamen-
to limitado, significando um esforço para a compreensão do que está para 
além do que é possível ver num primeiro momento.

Portanto, ‘ser gente’ demanda muitas interpretações, porém é na 
coletividade dos diálogos que se pode aproximar de uma compreensão 
provisória sobre a expressão. Somente a explicitação dos sujeitos sobre 
seus pensamentos e sentimentos e a sua subsequente problematização 
permite as compreensões sobre seu uso.

A problematização, muito mais do que uma metodologia de abor-
dagem da realidade, é uma estratégia de construção coletiva de conhe-
cimentos que exige, de quem a faz, o exercício cotidiano que permite o 
acúmulo de experiências, dúvidas, questionamentos e reflexões.

A ação educativa que propõe este tipo de abordagem necessita ter 
esse componente problematizador. Quando problematiza a realidade, a 
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ação educativa ajuda a aguçar a percepção; a desenvolver a capacidade 
de analisar e compreender a realidade e as tentativas de apreendê-la; e a 
aliar o conhecimento sobre a ação-reflexão-ação ao desenvolvimento das 
habilidades necessárias à problematização.

O maior desafio da ação educativa problematizadora, entretanto, 
é desenvolver-se tomando como ponto de partida e objeto de reflexão as 
experiências vivenciais dos educandos e se desenvolvendo através do 
diálogo e da reflexão coletiva. Neste sentido se desenvolvem as ações 
educativas promovidas pelo GEPEL e pelo LEFREIRE desenvolvidas na 
educação escolar e na educação popular.

A estratégia de produção de conhecimentos desenvolvida pauta-
-se sempre na discussão coletiva de possíveis temas de estudo oriundos 
da realidade identificada coletivamente pelos participantes que são de-
safiados a elaborar perguntas problematizadoras que desestabilizassem 
suas próprias certezas iniciais. Deste desafio surgem as “unidades temá-
ticas” como a aqui apresentada e debatida.

Portanto, na medida em que o contexto da ação educativa se co-
locar o desafio de localizar e problematizar “situações-limites” presentes 
na realidade de seus sujeitos, este exercício de ação-reflexão-ação poderá 
contribuir para modificar a realidade da educação de maneira geral, aju-
dando a elucidar lacunas presentes nos conteúdos ideológicos do conhe-
cimento científico e do conhecimento popular.
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CAMINHAR PARA SI: DE ATOR A AUTOR-CIDADÃO

GT6: narrativas educativas, escrita de si, resistência e  
empoderamento
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Aluno regular e Bolsista CAPES do Programa de Pós-Graduação em Educação – PO-
SEDUC (Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - UERN Campus Central 
Mossoró – RN) 
E-mail: francisco_slipknot@hotmail.com

RESUMO: Por meio da narrativa (auto)biográfica, apresento, neste artigo, minha histó-
ria de vida e formação como possibilidade de reflexão, autorização e redimensionamen-
to de si (mim) perante o mundo. Através de uma visão contra hegemônica e determinis-
ta, proposta por Hess (2004), busco estabelecer rupturas instituintes, aceitando alguns 
momentos herdados do meu meio de origem, de minha família e cultura, mas, também, 
abrindo possibilidades para que novos momentos sejam estabelecidos. Os fundamen-
tos dessa reflexão estão fincados em um projeto de conhecimento da existencialidade, 
pautado na história de vida e formação, proposto por Josso (2010), e, especialmente, na 
escrita de si, com o auxílio do Jornal de Pesquisa, idealizado por Barbosa (2010). Nesse 
caso, o jornal se apresenta como possibilidade instituinte responsável pela materializa-
ção e apresentação do meu próprio processo formativo e empoderamento nos estudos. 
Em síntese, busco apresentar as tessituras de uma experiência de vida marcada, em um 
primeiro momento, pelos saberes adquiridos no sítio — através da contação de estórias 
e, em outro momento, pela utilização do Jornal de Pesquisa como recurso pontecializa-
dor da análise sobre as diferentes maneiras de interpretar, compreender e sentir o que 
sou e o que me tornei. 

Palavras-chave: História de vida. Formação. Jornal de Pesquisa.

1. PALAVRAS INICIAIS

“Caminhar para si: de ator a autor-cidadão” intitula essa refle-
xão sobre minha história de vida e formação e sobre como obtive êxito 
nos estudos, mesmo vivendo em condições extremamente adversas ao 
progresso. Por meio da narrativa (auto)biográfica, descrevo, de forma 
concisa, as situações e elementos que acredito terem sido fundamentais 
para que galgasse os degraus do aprendizado. Relato meu percurso e os 
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atores sociais que participaram e contribuíram de modo definitivo para 
que meu processo formativo culminasse na minha passagem de ator a 
autor-cidadão.  

A escolha desse título não foi aleatória e ou desprovida de sentin-
do, ele tem significado e simbolismo para a minha formação; representa 
o conjunto de imagens que acredito condizerem com o sentimento de 
afirmação ou autorização frente ao mundo, com todas as implicações que 
esse passo poderia e pode causar. Destaco nessa narrativa a parte de mi-
nha história em que dei um salto qualitativo e decidi ou assumi ser autor 
do enredo, da construção, da (re)leitura do meu próprio texto de vida 
para, então, estabelecer rupturas com alguns momentos herdados do meu 
meio de origem e criar novos (HESS, 2004). 

A expressão “torna-se autor-cidadão” é tomada, aqui, no sentido 
proposto por Barbosa (1998), de interpretar e ressignificar os modos que 
incorporamos através dos saberes e práticas sociais de nosso meio de 
origem, tanto no que toca aos aspectos culturais e ou ambientais quanto 
aos mitológicos e/ou existenciais. Em outras palavras, tornar-se autor-
-cidadão é uma construção da ordem do cotidiano e, por isso, “histórica, 
geográfica, social, psicanalítica, ecológica que, enquanto tal, exige ‘po-
litização’ não só de uma dimensão do sujeito, tal como a econômica ou 
político partidária, mas da vida em suas várias perspectivas englobando 
sua forma de ser e de se expressar” (BARBOSA, 1998, p.8). 

Devo ressaltar que os episódios narrados estão contidos em meu 
jornal de pesquisa, que não será publicizado em sua totalidade, até por-
que meu objetivo maior é enaltecê-lo como recurso e parte indispensável 
em meu processo formativo durante a graduação em Educação Física 
escolar, na Universidade do estado do Rio Grande do Norte (UERN), 
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no mestrado, no programa de Pós-Graduação em Educação na mesma 
instituição (POSEDUC/UERN), e na minha maneira de atuar no mundo. 

Com relação à organização do texto, está dividido em dois mo-
mentos. No primeiro, falo da importância e do lugar que ocupam, na 
minha formação, os saberes de uma infância de criança de sítio, de uma 
pequena cidade no sertão do Rio Grande do Norte, de nome Alexandria, 
distante 380,4 km da capital do estado Natal. Ainda nesse primeiro mo-
mento, elenco a importância do meu contato com a Professora Elizabete 
Dantes, na 3ª Série do ensino fundamental, minha inspiração para a esco-
lha da minha profissão. No segundo momento, dou um salto temporal da 
infância a minha fase adulta, quando tive contato com o jornal de pesqui-
sa, no quarto período de Educação Física escolar, na UERN, no Campus 
Avançado Prof.ª Maria Eliza de Albuquerque Maia (CAMEAM), em Pau 
dos Ferros/RN, através do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação 
à Docência (PIBID) em Educação Física, no ano de 2014. Explico o que 
esse recurso representou em minha formação como pessoa e profissional.

2. DE ONDE VIM? 

Não posso iniciar essa reflexão sem, antes, apresentar minha ori-
gem. Sou o filho mais novo de Geraldo Franco de Oliveira e Francisca 
Vieira de Silva, ambos nordestinos, agricultores e analfabetos. Ao longo 
da vida, meus pais aprenderam que a enxada, a foice e o machado eram os 
únicos instrumentos capazes de propiciar os meios pelos quais uma família 
poderia subsistir de forma digna e honesta. Nasci, portanto, em um ambien-
te familiar onde os referenciais de compreensão do mundo não vinham dos 
livros, mas das histórias populares, das crenças, poesias e contos repletos de 
superstições e mitos que constituíam e ainda constituem parte de meu ser.
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Toda a minha formação escolar se deu em instituições públicas de 
ensino. Comecei a estudar com quase 10 anos, em 1999. Fui matriculado 
na Escola Estadual Leôncio Barreto pela minha irmã mais velha, Maria 
de Lurdes Vieira de Sousa, à pedido da diretora dessa instituição, que 
se sensibilizou quando soube que, nessa idade, eu ainda não estudava. A 
princípio, minha ida à escola gerou muito mal-estar e desentendimento 
entre minha irmã e meus pais, pois eles acreditavam que a escola não era 
um local seguro e, por vezes, ouvia minha mãe dizer que nunca tinha con-
seguido nada através dos estudos. Contudo, mesmo diante desse conflito, 
comecei a estudar. Tive vários problemas para minha permanência e assi-
duidade nas aulas, em decorrência da falta de material básico para estudar, 
tais como lápis, caderno e até mesmo vestuário para ir diariamente à esco-
la. Também existia outro fator importante e que precisa ser considerado, 
me refiro ao fato de não encontrar sentido na dinâmica das tarefas escola-
res, que me eram tão avessas. Isso se tornou um grande desafio cotidiano. 

O ensino fundamental e médio cursei em escolas estaduais, na ci-
dade onde nasci, Alexandria-RN. Da 1ª a 5ª série do ensino fundamental 
(atualmente 2º ao 6º ano do fundamental I) estudei na Escola Estadual 
Leôncio Barreto. Da 6ª a 8ª (hoje, do 7º ao 9º ano do fundamental II) 
estudei na Escola Estadual Waldemar de Sousa Veraz. A 7ª e 8ª séries, em 
específico, cursei na modalidade de ensino supletivo de jovens e adultos, 
em uma turma no período vespertino. Da 1ª a 3ª série do ensino médio 
estudei na Escola Estadual 7 de Novembro, concluindo esse nível de en-
sino em dezembro de 2009. 

Durante meu percurso escolar, participei de quase todos os pro-
gramas sociais voltados para jovens e crianças em condição de risco e 
vulnerabilidade socioeconômica, desenvolvidos pelo Governo Lula, en-
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tre os anos de 2003 a 2007. Posso citar o Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil (PETI), realizado de 2003 a 2005; o Agente Jovem, em 
2006; e o Juventude Cidadã, em 2007. Todos esses programas sociais 
tiveram grande importância em minha formação, pois, a partir deles pude 
ter acesso a aulas de reforço escolar cotidiano e, também, as modalida-
des esportivas, como vôlei, futebol, xadrez e lutas, com destaque para o 
Caratê e a capoeira.

De posse do meu certificado de conclusão do ensino médio, con-
corri a quatro vestibulares, todos com inscrição para professor de Educa-
ção Física, mas só consegui minha aprovação em 2012. Fiquei em quarto 
lugar, tanto na lista de aprovados na classificação geral do curso quanto 
entre os cotistas do Processo Seletivo Vocacionado (PSV 2012) da Uni-
versidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN), no Campus Avan-
çado Prof.ª Maria Eliza de Albuquerque Maia (CAMEAM), na cidade de 
Pau dos Ferros/RN. Graduei-me por essa então instituição de ensino no 
curso de licenciatura em Educação Física escolar, com colação de grau 
no dia 2 de fevereiro de 2017. Atualmente, sou aluno regular e bolsista da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) 
do Programa de Pós-graduação em Educação (POSEDUC) dessa mesma 
instituição de ensino superior, no Campus Central de Mossoró-RN. 

Uma vez descrita minha trajetória desde o ensino fundamental 
até a pós-graduação, apresento a seguir os atores sociais, bem como os 
contextos ambiental, familiar e cultural que fizeram e ou fazem parte do 
meu empoderamento nos estudos. Meu intuito é refletir sobre quais as 
possíveis influências que exerceram em minha formação humana e afe-
tiva, desde criança, quando, à luz da lamparina, ouvia belas estórias, até 
obter meu êxito/sucesso escolar nos estudos. 
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3. AS ESTÓRIAS SOB A CHAMA DA LAMPARINA

Neste primeiro momento de minha reflexão, relacionado à minha 
infância, quero enaltecer, especificamente, o lugar que as estórias, con-
tadas ao anoitecer, no sítio, representaram para minha infância e qual o 
seu possível simbolismo para a minha formação enquanto pesquisador, 
pois “[...] o homem da racionalidade é também o da afetividade, do mito 
e do delírio (demens)” (MORIN, 2000, p. 58). Antecipo, com isso, que 
foi através dessas estórias que se deu o meu primeiro contato com o sa-
ber não formalizado; aquele saber adquirido através gestos, narrativas, 
histórias reais ou inventadas, crenças, superstições populares e mitos dis-
seminados culturalmente e que, por vezes, não conhecemos muito bem 
as suas origens, mas os temos como parte daquilo que nos constitui en-
quanto seres humanos. Esse é o mote da minha narrativa e, a partir dele, 
pretendo justificar o que me mobilizou a “caminhar para si (mim): de ator 
a autor-cidadão”. 

A lamparina, mais que um recurso comum para minha família 
— composta por agricultores nordestinos, que viviam na/da roça e não 
tinham acesso à luz elétrica — representa aqui um objeto simbólico. No 
alpendre da casa grande do sítio, sob o céu repleto de estrelas, foi onde 
aconteceu, de forma única para uma criança de seis (6) anos de idade, 
meu mergulho, sem precedentes, em uma formação que, sem o saber for-
mal, privilegiava, subjacentemente, o desenvolvimento do pensamento 
simbólico, cognitivo, emocional e social. As estórias eram contadas, qua-
se todas as noites e ou entardeceres, pelos adultos, que pareciam maiores 
que o normal quando estavam reunidos sob aquela chama luminosa que 
emanava da luz da lamparina. Era um ambiente extremamente propício 
para a aprendizagem.
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Acredito que esses momentos foram essenciais para minha inicia-
ção, noite após noite, em mundos fantásticos, que passavam a existir em 
meu pensamento quando escutava silenciosa e pacientemente as estórias 
com teores diversificados: a origem do mundo; as diferenças entre as 
pessoas; a existência de feras selvagens; seres mitológicos, como sereias; 
homens que se transformavam em lobos ao vislumbrarem a lua cheia; 
tesouros misteriosos no fundo do mar; bruxas, princesas encantas prisio-
neiras e fadas, em seus castelos enormes, esperando eternamente por um 
salvador. Todas eram contadas por minha mãe ou por outras pessoas que, 
normalmente, vinham até nossa casa e que, por insistência minha e de 
minha sobrinha, acabavam cedendo a nossos apelos, nos presenteavam 
com mundos que, para duas crianças, eram coisas simplesmente fantásti-
cas e belas. Em minha compreensão, aquilo tudo funcionava quase como 
um ritual religioso. Ficávamos quietos, escutando as estórias, e a chama 
vermelha da luz da lamparina, ao mesmo tempo em que soltava noite 
adentro uma fumaça preta provocada pela combustão do gás, nos propi-
ciava um cenário encantador, onde nós nos perdíamos. 

Foi nesse cenário que descobri, ainda quando criança, um mundo 
fantástico, onde não precisava dormir para sonhar; um mundo repleto de 
crenças e representações de modelos de seres humanos, sociedades, cul-
turas e gerações que fizeram e fazem parte da formação daqueles que me 
alegravam com suas estórias e que me ajudaram a formar a minha histó-
ria. Contadas especialmente através de narrativas orais, em uma espécie 
de (auto)biografia do sertanejo, essas estórias foram importantes para o 
desenvolvimento de minha capacidade de abstração e pensamento, bem 
como para a minha capacidade de representação ou função simbólica. Os 
estudos elaborados por Piaget (1979), sobre a psicologia do desenvol-
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vimento humano, estão aí para explicar o processo de aquisição dessas 
capacidades. 

A consciência sobre o desenvolvimento humano foi melhor 
apreendida por mim durante minha formação em Educação Física es-
colar, na UERN, quando cumpri a disciplina de “Desenvolvimento e 
Crescimento Humano”, no quarto período do curso. Nesse momen-
to, compreendi a importância que o brinquedo simbólico tem para o 
desenvolvimento estético e artístico das crianças. Representados aqui 
pelas estórias contadas por minha mãe, esses brinquedos me ajudaram 
a aprender, perceber e interpretar elementos que, de alguma forma, ex-
cediam ou estavam fora do próprio limiar que me era inerente. Nesse 
momento, a incerteza sobre os meus referenciais de compreensão do 
mundo e meu próprio pensamento passaram sobre o crivo do estranha-
mento, da dúvida e do questionamento do por que as coisas são como 
são e não de outra forma (CHAUÍ, 2000). 

Por tudo que disse até aqui, seria um erro desconsiderar a im-
portância dessas estórias para a construção tanto de minha compreensão 
e leitura do mundo como também para a “iniciação” não consciente e 
intencional a que fui submetido por parte de minha mãe no mundo da 
reflexão e/ou dúvida. Para mim, esses elementos são essenciais para a 
formação de um pesquisador, pois, através deles, me senti instigado a 
questionar o mundo, mesmo sabendo que muitas perguntas ficariam sem 
reposta. A título de exemplo, posso citar as indagações que fiz em alguns 
momentos, quando caminhava nas proximidades da casa onde residía-
mos no sítio, por entre a caatinga. Questionava-me sobre onde ficaria “o 
final do mundo” e o “que poderia existir depois dele”. Podemos dizer que 
questões como essas são burlescas e simplórias, mas, acredito que não 
para uma criança em desenvolvimento. 
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Com as estórias contadas por minha mãe ou outros adultos fui 
instigado a pensar, entretanto, não existiu um espaço em meu ambien-
te familiar para que desse prosseguimento a minhas reflexões, de modo 
a aprofundá-las. Talvez o contato de uma educação formal pudesse me 
propiciar isso, o que demorou alguns anos para acontecer, visto que mo-
rávamos na zona rural e meus pais não podiam me levar à escola, pois 
não tínhamos transporte e a distância do sítio para a cidade era superior a 
8 km, tampouco me deixavam ir de ônibus, por medo de que algo acon-
tecesse comigo na viagem. Por tais circunstâncias, iniciei meus estudos 
com quase 10 anos de idade, quando mudamos para a zona urbana.

Aos treze anos, ainda não conseguia ler e escrever e em meu histó-
rico já constavam três anos de repetência na primeira série do ensino fun-
damental, na Escola Estadual Leôncio Barreto. Por conseguinte, fui subme-
tido a um processo de progressão continuada e inscrito, posteriormente, no 
ano de 2002, na terceira série do ensino fundamental. A partir desse fato, co-
nheci a professora Elizabete Dantes, uma profissional decisiva para o meu 
desenvolvimento no ensino fundamental, nos anos iniciais. Ela utilizava a 
metodologia tradicional e era muito séria, sisuda e rígida com o andamento 
das atividades em sala de aula. Ensinou-me que a vida “dá” certas oportu-
nidades para mostrarmos o que temos de melhor em nossa existência e que 
nós temos de saber aproveitar muito bem esses momentos. 

O resultado do convívio com essa professora, por três anos, foi 
um presente para a minha iniciação no mundo da palavra escrita. Ela foi 
a responsável por minha alfabetização e também a primeira pessoa na es-
cola que me deu a oportunidade de me responsabilizar pela apresentação 
de um trabalho oral, o qual versava sobre o processo de constituição da 
chuva. Por mais que tenha sido apenas a memorização de um texto escri-
to, indicado por ela para minha apresentação, fiquei muito instigado com 
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aquilo tudo. A apresentação foi rápida, em torno de 5 minutos, mas mui-
to significativa para mim. Quando terminei, recebi elogios de algumas 
pessoas pela forma como me expressei. A professora Elizabete Dantes já 
faleceu há alguns anos, mas os ensinamentos que aprendi com ela respin-
gam ainda hoje no meu modo de vida, na forma como me determino a 
cumprir aquilo que me proponho a fazer em/com meus estudos.

4. RESSIGNIFICAÇÃO DA COMPREENSÃO DE SI

 Este é o momento de redimensionar e compreender em que ponto 
o jornal de pesquisa aparece como possibilidade formativa e recurso es-
sencial para o meu empoderamento ou êxito nos estudos. Para tanto, vou 
dar um salto quantitativo no tempo e narrar meu contato com o jornal de 
pesquisa no ensino superior, a fim de mostrar como ele foi essencial para 
minha formação enquanto filho, amigo, irmão, tio e estudante compro-
metido com o meu próprio processo formativo em construção. 

Conheci o jornal de pesquisa através do Programa Institucional 
de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) no ano de 2014, quando estava 
cursando o quarto período do curso de Educação Física. Fui apresentado 
a essa proposta formativa pelos Professores Helder Cavalcante Câmara 
e Suênia de Lima Duarte, que, à época, coordenavam o PIBID no curso 
de Educação Física da UERN/CAMEAM, em Pau dos Ferros/RN. Pos-
teriormente, conheci um dos idealizadores dessa prática formativa, jun-
tamente com Hemi Hess, o Professor Joaquim Gonçalves Barbosa, que, 
atualmente, é professor visitante da UERN. 

O jornal de pesquisa foi decisivo para minha formação enquanto 
pesquisador iniciante porque me ajudou a converter em escrita aquilo 
que, cotidianamente, estudava na minha formação em Educação Física. 
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Anotava tudo o que me afetava positiva ou negativamente durantes as 
aulas, nas conversas com os colegas de sala de aula e na minha relação 
com meu próprio pensamento. 

Atualmente, tenho escritas mais de mil páginas no meu jornal. 
Nele, falo sobre meu processo formativo e também sobre a implicação 
de diferentes episódios vivenciados em meu cotidiano. Suas páginas con-
têm relatos que compõem diferentes tipos de jornal de pesquisa, como 
o JP formativo, o JP do mundo vivido e o JP de Phatos. (BARBOSA, 
2010). Conforme Barbosa (2010), para uma pessoa que está começando 
a escrever um Jornal de Pesquisa não é muito interessante manter muitos 
paralelos, mas, poucos, para que, assim, possam ser melhor organizados 
e apreendidos no tocante ao processo de escrita de si nesse percurso.

No que posso chamar de meu JP formativo, direciona-se a um 
espaço de reflexão sobre o meu processo formativo em Educação Física 
escolar e às questões e contradições inerentes a minha própria atuação 
pedagógica inicial na pesquisa, no ensino e na extensão. 

O JP “mundo vivido”, por sua vez, pauta-se em proposições refle-
xivas sobre a minha maneira de atuação no mundo, seja como estudante 
em processo formativo, como colega em sala de aula, amigo, filho ou 
tio. Devo salientar, no entanto, que não se trata de um espaço onde faço 
a mera discrição do cotidiano, mas onde reflito sobre o modo como me 
relaciono com as pessoas, tanto aquelas presentes em meu ambiente fa-
miliar, como nos ambientes universitário e ou virtual. 

Na escrita do meu jornal utilizo tópicos introdutórios, os quais 
têm a função de guiar minhas reflexões. Para exemplificar como acontece 
o processo de construção dessas reflexões transcrevo abaixo um tópico 
de meu Jornal de Pesquisa do mundo vivido, a partir do qual reflito sobre 
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o ambiente familiar.
Implicação sobre o corpo que sou, 15 de setembro de 2016

Como relacionar e manter-me sobre controle para que a im-
plicação que o outro me proporciona possa ser atenuada? 
Acredito que, a princípio, preciso considerar que a forma 
como as pessoas interagem dentro de meu ambiente fami-
liar precisa ser considerada. Considerada no sentido de me 
imbuir a agir de uma forma e não de outra, dependendo da 
situação. Nesse sentido, a melhor forma como posso lidar 
com essa implicação se respalda no como eu lido comigo 
mesmo durante as conversas que normalmente acontecem 
no meu cotidiano. Ou seja, preciso prestar atenção nas suti-
lezas que estão e ou são impressas nos discursos e ou falas 
das pessoas que estão a minha volta, para que, com isso, 
possa dissolver aquilo que é capitalizado individualmen-
te para o comunal. Mas, para que isso possa acontecer é 
necessária uma constante revisitação do que foi escrito no 
meu JP, para que, assim, eu possa lançar sobre mim mesmo 
esse duplo olhar ou olhar plural, como fala Barbosa, no 
livro “O diário de pesquisa: o estudante universitário e seu 
processo formativo”. A partir do momento que aconteça 
a revisitação de cada nuance presente no tom de voz e a 
própria relação de implicação comigo mesmo ao perceber 
isso, preciso ponderar o pensar o próprio pensamento para 
que, assim, não me torne mais um reprodutor de uma rea-
lidade que precisa ser modificada. (Excertos do meu jornal 
de pesquisa. Alexandria/RN, 15 de setembro de 2016).

Acredito que esse trecho exemplifica muito bem como utilizei o 
Jornal de Pesquisa em meu cotidiano familiar. Por vezes, esse recurso me 
proporcionou a possibilidade de que eu pudesse estabelecer o que Morin 
(2000) chama de meta ponto de vista ou, dito de outro modo, a capaci-
dade e ou possibilidade de construir um espaço de reflexão para pensar 
o próprio pensamento. Não só isso. O jornal também me ajudou a lançar 
mão de um olhar plural sobre o meu próprio discurso imerso no ambien-
te familiar, possibilitando, assim, como diria Barbosa (1998), uma nova 
maneira de atuar e sentir o mundo. 
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No que toca ao JP pesquisa, como o próprio nome diz, direciona-
-se para reflexões em torno de meus projetos de pesquisa e produção cien-
tífica (artigos e resumos) bem como para as implicações proporcionadas 
com essa escrita acadêmico-científica. Através do exercício de registrar 
essas experiências de forma escrita, pude propiciar um “duplo olhar ou 
olhar plural, na perspectiva do proposto pela abordagem multirreferen-
cial: um olhar direcionado para o ‘objeto’ de interesse de nossa reflexão 
e outro olhar voltado para nós que olhamos nossos objetos de interesse” 
(BARBOSA, 2010, p. 40). Sendo assim, esse jornal apresenta-se, em um 
primeiro momento, como uma possibilidade de escrita com intencionali-
dade a ser publicada, compartilhada e debatida entre próximos e, poste-
riormente, com pessoas mais distantes (BARBOSA, 2010). 

A última versão do Jornal de Pesquisa é o JP Phatos. De origem 
grega, a palavra Phatos significa doença. Assim posto, nesse espaço resi-
dem as minhas angústias e limitações, vividas enquanto jovem que se vê 
acometido de doença crônica, portador de extrassístoles ventriculares — 
contração extra do músculo cardíaco que impossibilita uma vida comum, 
como a da maioria dos jovens de minha faixa-etária. Por conta dessa con-
dição crônica, adquirida aos 23 anos, devido a uma hipoglicemia, ocorrida 
em uma academia de musculação, em decorrência da sobrecarga abusiva 
e frequente de suplementos alimentares sem a devida orientação profissio-
nal, acabei por direcionar todo ímpeto dos treinos para os estudos sobre a 
sociologia e antropologia do corpo. Queria conhecer os fatores sociais e 
culturais que me permitiam compreender meu corpo como objeto. 

Tinha o sonho de ser um grande fisiculturista, mas a doença e as 
limitações impostas por ela não me deixaram obter esse êxito. Há seis 
anos não mais faço musculação e treino de força como antes. Até o am-
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biente da academia de musculação tornou-se estranho para mim. Todavia, 
ao narrar, diariamente, no meu Jornal de Pesquisa, essa parte de minha de 
vida, pude atenuar o sofrimento e a síndrome do pânico, que, aos poucos, 
começava a ocupar um grande espaço em minha vida. A seguir, cito uma 
parte de meu Jornal, onde, depois de formado em Educação Física, recebi 
uma oportunidade de emprego como Personal Training.

Trabalho como personal training, 9 de março de 2017

Recebi um convite de uma amiga muita querida e, como 
não quis decepciona-la, resolvi aceitar. O convite tinha a 
intenção de que eu começasse a realizar um trabalho com 
prescrição de exercício físico. Por muito tempo, não me 
imaginei voltar àquela casa que guarda grande parte de mi-
nhas frustações e sonhos destruídos. Hoje, mais que nunca, 
percebo que o trauma causado há muitos anos persiste em 
se fazer presente em minha vida. Principalmente porque 
“Ela” me acompanha como aquela pessoa chata que insiste 
em dizer e esbravejar aos quatros ventos os presságios de 
minhas limitações. Não sei por quanto tempo vou conse-
guir aguentar trabalhar em condições que não me são ade-
quadas, mas, por enquanto, vou parar de escrever para po-
der tomar um banho. Vou deixar essa conversa para outro 
momento. (Excertos do meu jornal de pesquisa. Alexan-
dria/RN, 15 de setembro de 2016).

O pronome “ela”, utilizado nesse trecho do meu Jornal de Pesqui-
sa, faz referência à extrassístole ventricular e às limitações por ela impos-
tas. Esse fragmento deixa claro que, para mim, o Jornal de Pesquisa foi 
muito mais que apenas um recurso de escrita para cumprir determinadas 
tarefas acadêmicas, ele converteu-se em um importante “companheiro” 
de vida e formação humana. 

Logo desisti do trabalho como personal training, preferindo dar 
continuidade a minha formação acadêmica. Assim, em 2017, tratei de 
fazer minha inscrição para o mestrado em Educação, no POSEDUC, na 
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UERN, quando, mais uma vez, fui aprovado em quarto lugar na classifi-
cação geral. 

O jornal de pesquisa me ajudou a compreender e a refletir de for-
ma densa e (in)tensa as minhas próprias limitações fisiológicas, existen-
ciais e acadêmicas. Através desse recurso, pude empreender uma forma-
ção redimensionada para a ideia de autoria e cidadania, ou, como propõe 
Barbosa (1998), para afirmação de uma condição de nos tornamos au-
tores-cidadãos. De maneira clara, “Autor-cidadão significa referir-se a 
esta árdua e complexa tarefa mobilizadora do sujeito como um todo se 
se propõe formá-lo (forma-se) para uma maneira “integrada” de atuar no 
mundo, [...]” (BARBOSA, 1998, p.8).

Através da escrita e leitura cotidiana do meu jornal, percebi que, 
assim como é o nosso processo formativo — dinâmico, provisório e regi-
do por incertezas — é a nossa vida. A partir do aprofundamento e leitura 
que me foi instigado através da escrita, compreendi que não somos total-
mente regidos por uma suposta “natureza” imutável, de cunho determi-
nista das condições humanas. Pelo contrário, somos seres com aspectos 
histórico, ambiental, local, temporal e cultural. Com efeito, não existe 
determinismo naquilo que constitui o humano e, assim como nas nossas 
relações, somos dinâmicos e mutáveis. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Este artigo apresentou, de forma concisa, pelas suas próprias 
dimensões físicas e teóricas, aquilo que caracteriza parte da produção 
de minha narrativa (auto)biográfica e história de vida e formação como 
possibilidade de reflexão, no sentido do pensamento que se volta sobre 
si mesmo para investigar os pressupostos que lhe permitiu surgir. Du-
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rante o percurso de sua escrita, busquei apresentar em que momentos 
aconteceram as rupturas instituintes dos momentos vividos na infância, 
como Hess (2004) propõe, no sentido de que recusei, em certos aspectos, 
alguns dos referenciais de meu meio familiar e cultural, criando novos. 
As estórias que escutei quando criança, no sítio, por mais que tenham 
produzido certos estereótipos sociais, serviram não só como reprodutoras 
das condições de uma realidade pautada na hegemonia das superstições e 
mitos, mas como objeto que me ajudou a perceber e interpretar elementos 
que, de alguma forma, excediam ou estavam fora do próprio limiar que 
me eram inerentes. Esse foi o momento em que surgiu em mim a incerte-
za, e vale ressaltar que a incerteza é diferente da ignorância “porque, na 
incerteza, descobrimos que somos ignorantes, que nossas crenças e opi-
niões parecem não dar conta da realidade, que há falhas naquilo em que 
acreditamos e que, durante muito tempo, nos serviu como referência para 
pensar e agir” (CHAUÍ, 2000, p.111). Daí em diante, meus referenciais 
de compreensão do mundo e meu próprio pensamento passaram sobre o 
crivo do estranhamento, da dúvida e do questionamento do por que as 
coisas são como são e não de outra forma.

Concluo, portanto, que a autorização e redimensionamento de si 
(mim) perante o mundo atribuem um sentido que veio a ser reforçado, em 
determinados aspectos, pela minha atuação enquanto agente nas estórias 
que vivenciei no sítio, sobre a luz da lamparina; como ator, no ensino 
fundamental, quando fui matriculado na Escola Estadual Leôncio Barre-
to pela trama elaborada entre minha irmã mais velha, à pedido da diretora 
dessa instituição, que se sensibilizou quando soube que eu com quase 10 
anos ainda não estudava. Isso a princípio gerou muito mal-estar e desen-
tendimento entre minha irmã e meus pais, pois eles acreditavam que a 
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escola não era um local seguro o que em si tardou minha alfabetização, 
acontecendo apenas aos 13 anos, quando, finalmente, pude interpretar o 
texto da vida a partir das novas lentes propiciadas pela leitura da palavra 
escrita; e especialmente quando estava na graduação, em contato com a 
perspectiva formativa do Jornal de Pesquisa (Barbosa, 2010), momento 
ápice, que reside na caracterização de uma visão contra hegemônica e 
determinista das condições sociais de classe. Através desse recurso, pude 
pensar, de forma (in)tensa, em um projeto instituinte de conhecimento, 
pautado na escrita de si como possibilidade outra de materialização do 
meu próprio processo formativo e ressignificado, por meio do qual passo 
a atuar e sentir as diferentes maneiras de compreender o mundo. 
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RESUMO: Este estudo foi realizado no rol das discussões construídas na disciplina Ensino 
História, do Curso de Pedagogia, da Faculdade de Educação, da Universidade do Estado 
do Rio Grande do Norte. O mesmo é de fundamental importância para os alunos que se 
encontram no processo de formação inicial, haja vista que a história influencia na formação 
docente. Assim, destacamos como objetivo cerne investigar a prática pedagógica de uma 
professora da educação básica. Suas memórias, sua história de vida serão de suma impor-
tância para concebermos as permanências e transformações na sua identidade de docente, 
bem como o universo formativo que a constituiu. Para tanto, realizamos uma pesquisa 
de cunho qualitativo na modalidade bibliográfica tendo como eixo as ideias pedagógicas, 
o conceito de prática, o trabalho com histórias de vida e memória, e uma pesquisa de 
campo ancorando-se na trajetória de vida de uma educadora, repisamos. Aplicamos um 
roteiro de entrevista à professora com alguns eixos: informações pessoais e profissionais, 
sua formação, acontecimentos históricos, condições e dificuldades que contribuíram para a 
sua atuação profissional. No narra da professora foi possível perceber o encantamento e o 
prazer pelo que faz, além das influências provocadas tanto pelo ambiente social como pelo 
familiar impulsionando positivamente na sua forma de atuar e acreditar na relação de ensi-
no e aprendizagem e no poder da educação. Percebe-se que as dificuldades foram motivos 
de incentivo, e que tudo o que passou são reflexos hoje na sua prática. Suas professoras 
foram espécie de espelho para a sua atuação docente.

Palavras-chave: Identidade, Prática pedagógica, Profissão Docente.

INTRODUÇÃO

Este texto expõe os resultados de uma pesquisa realizada no rol 
das discussões construídas na disciplina Ensino de História, do Curso 
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de Pedagogia, da Faculdade de Educação, da Universidade do Estado 
do Rio Grande do Norte. O mesmo é de fundamental importância em 
um curso de formação de professores, visto que a história influencia na 
formação docente. 

Deste modo, destacamos como objetivo cerne investigar a prática 
pedagógica de uma professora da educação básica, a partir de suas memó-
rias, sua história de vida na perspectiva de compreendermos as permanên-
cias e transformações nas práticas pedagógicas de professores(as). 

Para isso, realizamos uma pesquisa de cunho qualitativo na mo-
dalidade bibliográfica tendo como eixo as ideias pedagógicas, o conceito 
da prática, o trabalho com histórias de vida e memória, e uma pesquisa de 
campo. Aplicamos um roteiro de entrevista à professora com alguns ei-
xos: informações pessoais e profissionais, sua formação, acontecimentos 
históricos, condições e dificuldades que contribuíram para a sua atuação 
profissional, dentre outras ocorrências. O artigo foi estruturado em três 
tópicos: A identidade docente conceitos e significados; A importância da 
história para a formação docente e A prática pedagógica: mudanças e 
permanências. Cada um deles traz aclarações sobre determinadas discus-
sões, as quais exibem de forma sensata a identidade docente. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O termo identidade tem origem latina (iden) que significa igual-
dade e continuidade. A construção da identidade docente não pode e não 
deve ser considerada somente a partir de seus conhecimentos adquiridos 
durante sua formação. Mas, também, através de toda uma história de 
vida, que carrega consigo uma carga de experiência familiar, social, cul-
tural, religiosa, econômica e a própria inserção na carreira docente, em 
seus primeiros anos de atividades na sala de aula. 
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Acredita-se que a construção da identidade é um processo con-
tínuo, conflituoso, onde o próprio docente é protagonista, e conta com 
o seu grupo para compartilharem experiências e buscar novos meios de 
transformação. A prática diz muito sobre o profissional. 

No entanto, é preciso olhar os conhecimentos internalizados pelos 
professores no processo de sua formação e as experiências adquiridas 
por meio das ações que realizam no cotidiano da escola, pois não existe 
um saber-fazer desligado de implicações de valores, de consequências 
sociais e de opções epistemológicas acerca do conhecimento transmitido.

Os saberes docentes, neste sentido, estão interligados aos saberes 
da experiência, os quais são aqueles provenientes da história de vida pes-
soal de cada professor e também são saberes produzidos pelos professo-
res no cotidiano de sua prática (TARDIF, 2007; PIMENTA, 1999). 

Nóvoa (p.16-17, 1995), quando aclara que “[...] cada um tem o 
seu modo próprio de organizar as aulas, de se movimentar na sala, de 
se dirigir aos alunos, de utilizar os meios pedagógicos, um modo que 
constituiu uma espécie seguida pelo profissional”. Ou seja, a maneira 
como cada um se “comporta”, ensina depende daquilo que é e naquilo 
que acredita enquanto pessoa.

Essa maneira assemelha-se bastante com o que afirma Tardif 
(2002), ao dizer que o professor elabora seu próprio conhecimento a par-
tir das experiências vividas, resultando em uma pluralidade de saberes 
que vão construir sua identidade profissional. Os saberes e vivências que 
se encontram na base da sala de aula são, para ele, multifacetados, situa-
dos e ligados à ação política. 

Para Schön (1997), a capacidade de refletir sobre o seu fazer leva 
o professor a ser capaz de analisar a sua prática e, a partir dela, desenvol-
ver uma ação autônoma no sentido de criar e recriar a estratégia de ensi-
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no. Nesse processo de construção, ele vai consolidando gestos, rotinas e 
comportamentos, com os quais se identifica como professor.

A esta discussão, encontramos na narrativa da professora pontos 
que se encontram com ditos tecidos anteriormente. A entrevistada relata 
que a professora que é hoje foi sendo construída ao longo de sua vida, de 
sua história.

A partir das minhas leituras de mundo com certeza, não 
dá pra não imprimir no meu modo de ensinar as minhas 
concepções de mundo, claro que em todos os momentos 
tem que se fazer a exata dosagem para não passar aos meus 
alunos conhecimentos prontos só do meu modo de pensar e 
ver determinadas coisas, o que não deixa de ser um grande 
desafio porque a tendência natural do ser humano é moldar 
o outro a sua forma. (Professora Participante do Estudo, 
Mossoró-RN, em 10/11/2013).

 Ao longo da história de vida pessoal e escolar, supõe-se que o 
futuro professor interioriza certo número de conhecimentos, de com-
petências, de crenças, de valores etc., os quais estruturam a sua perso-
nalidade e as suas relações com os outros e são atualizados e utiliza-
dos, na prática de seu ofício. Ou seja, a identidade profissional docente 
é como um processo contínuo que se vincula à identidade pessoal, mas 
que está ligada ao vínculo e sentimento de pertença de um indivíduo 
a uma determinada categoria ou grupo social, a categoria docente, e 
tendo como possibilidade construir, desconstruir e reconstruir algo que 
permita dar sentido a seu trabalho. 

Acredita que sua história de vida, suas características pessoais, 
seu modo de ver o mundo tem influência sobre sua atuação profissional. 
A participante do estudo ao falar de sua itinerância ratifica:

Não dá pra separar o profissional do ser humano, quando 
a profissão é educar o mesmo conceito de certo e errado 
que eu ser humano recebe com toda certeza eu repasso aos 
meus alunos, as concepções morais também, livrando cla-
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ro, concepções abrangentes como religião e política que 
são particulares e devem ser respeitadas. (Professora Parti-
cipante do Estudo, Mossoró-RN, em 10/11/2013).

A identidade pessoal e a identidade construída coletivamente são 
essenciais para definir a identidade profissional do indivíduo. Sobre isso, 
Pimenta (1997, p. 07) define que a identidade profissional 

[...] se constrói a partir da significação social da profis-
são [...] constrói-se também, pelo significado que cada 
professor, enquanto ator e autor confere à atividade do-
cente de situar-se no mundo, de sua história de vida, de 
suas representações, de seus saberes, de suas angústias e 
anseios, do sentido que tem em sua vida: o ser professor. 
Assim, como a partir de sua rede de relações com ou-
tros professores, nas escolas, nos sindicatos, e em outros 
agrupamentos. 

 Deste modo, a aquisição da identidade se configura em um pro-
cedimento inacabado e contínuo que sofre mutações por intermédio dos 
tempos, principalmente na atualidade, na qual as coisas se modificam a 
todo o momento. A professora participante do estudo afirma que “Nin-
guém pode achar que só em fazer graduação você já é um professor, 
a buscar tem que ser constante.” Hoje se sente alguém que não esta 
completamente preparada, mas estar sempre buscando novas formas de 
aprender e ensinar. Atribui como sua marca essencial: “A minha principal 
característica é não pensar que cheguei à perfeição”.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A entrevistada é formada no Curso de Pedagogia, da Universida-
de do Estado do Rio Grande do Norte, concluiu no ano de 2007, tendo 
como tema do Trabalho de Conclusão de Curso, A relação teoria e prática 
em sala de aula. Atua na profissão há cinco anos. Considera-se uma pes-
soa esforçada, decidida e sempre luta pelos seus objetivos.
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Mora na cidade de Mossoró, onde viveu desde sua infância. Ini-
ciou sua vida escolar, na Escola Felício de Moura no ensino fundamental, 
pois o ensino infantil não era obrigatório, considerou uma excelente for-
mação, um ensino de qualidade. E o ensino médio no Abel Coelho. 

Partindo do pressuposto de que a história de vida, suas experi-
ências e vivências, “influenciam” e modificam a formação profissional, 
Nóvoa (2000), ressalta que é difícil pensar a profissionalidade dissociada 
da pessoalidade e das histórias de vidas dos professores, pois a teoria da 
pessoalidade é um componente da profissionalidade e vice-versa. Essa 
afirmação pode ser vista na fala da entrevistada, pois escolheu o Curso de 
pedagogia porque na época tinha uma escola de reforço em parceria com 
sua irmã, e surgiu a necessidade de buscar uma formação acadêmica. 
Quanto sua graduação afirma que o embasamento teórico deu direciona-
mento para sua prática, cada disciplina serviu para aumentar sua vocação 
e seu ensino ganhou mais sentido. 

A entrevistada destaca que realizou várias atividades na educação 
paralelamente ao curso, dentre elas: Coordenação pedagógica, tecnologia 
em sala de aula, seminários, palestras, aulas de campo, visitas a escolas 
e congressos na área que elevaram seu conhecimento em cada disciplina, 
sendo tais acontecimentos de grande importância para sua formação tan-
to profissional, como pessoal.

 Assim que saiu da graduação ingressou na profissão docente na 
Escola Educacional Gente Miúda, localizada no Bairro Bom Jardim em 
Mossoró, onde lecionou na educação infantil e no segundo ano do ensino 
fundamental. Entrou por indicação de uma amiga. Afirma que em seus 
primeiros momentos no exercício profissional sentiu um encantamento, 
um prazer de estar lecionando. Um sentimento que sente até hoje, e que 
os desafios só aumentam sua certeza de que escolheu a profissão certa.
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Deste modo, a entrevistada deixa claro que para ser professor é 
necessário ter “vocação”, “gosto pela profissão” e pelo que faz, e assim, 
estará preparada para encarar as situações “dificultosas”, “enigmáticas” 
que há por trás da profissão, as quais, não são fáceis. Mas, isso não quer 
dizer, que para ser professor nos construímos somente com os elementos 
citados, também, a construção de saberes adquiridos com a prática, com 
as experiências na sala de aula nos tornamos educadores, logo a forma-
ção profissional é um processo, no qual exige-se um olhar crítico sobre 
suas representações pessoais, concepções e crenças sobre a educação, 
bem como sobre a instituição de ensino, as problemáticas sociais que se 
manifestam na escola, as formas de ensinar e aprender.

 Para Junges (2006) a formação, a construção e a percepção da 
atuação profissional do professor ora é essencialmente reprodutora, ora é 
extremamente crítica. De uma parte, a formação exige do professor téc-
nica e competência, de outra parte exige consciência e criticidade. Acre-
dita-se, portanto, que é no espaço dessas contradições que o sujeito vai 
constituindo sua identidade.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Partindo do pressuposto de que cada período histórico acarreta 
transformações na sociedade e consequente nas práticas sociais, enten-
demos que cada sociedade tem um tipo especifico de transmissão de va-
lores, de normas, de regras, através de instituições. E entre elas a escola 
como instância formadora, intencional e sistemática, busca dessa ma-
neira, transmitir a educação para atender as suas necessidades, sendo a 
influência do meio bastante significativa. 

A identidade docente deve ser considerada como uma construção 
da prática educativa, pois somos indivíduos “distintos”, e estes com sua 
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prática social subjetiva. Na qual, devemos ser relativos, necessariamente 
unidos a um conjunto de produção e “novos conhecimentos”.

Assim sendo, a profissão docente construída a partir da nossa 
história de vida, um dos pontos que nos identifica, sendo a formação 
escolarizada e a atuação profissional características que compõe essa 
profissão. A identidade docente diz respeito à singularidade como tam-
bém ao que é construído coletivamente, por meio de suas experiências 
no contanto com o meio social, reforçamos. Segundo Pereira e Martins 
(2009, p.131):

A identidade já foi tida como algo exclusivamente indi-
vidual, a ideia que hoje prevalece e a de que a identidade 
deve ser concebida não apenas em termos de individuali-
dade, mas, como uma situação aberta, flexível isto é um 
momento do individuo em contínuo intercambio e em vital 
interatividade com o coletivo.

Em principio o professor se depara com bastantes inseguranças. 
Estas em relação às suas habilidades e competências, e muitas vezes, 
percebe-se sozinho, mesmo estando dentro de um contexto chamado ins-
tituição escolar. 

Contudo, a prática docente está em primeiro lugar. O professor 
deve acreditar que a sua própria docência também serve de referência 
para o ensino, sendo o professor o sujeito de sua própria prática, onde ele 
soma sua história, seus valores, seu dia a dia dentre outras, e assim, re-
sultando sua identidade. Baseando-se em Tardif (2007), pode-se dizer que o 
professor só precisa fazer com que o aluno aprenda e saiba fazer com o que 
ele aprendeu. E Isto é, ter a capacidade para ensinar e colocar em prática o 
que foi aprendido. É nesse sentido que o professor consegue desenvolver 
seu papel de educador e formador das mais variadas opiniões, conscien-
tizando os jovens para a construção dos seus conhecimentos e de seus 
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direitos e obrigações como cidadãos. (MASETTO, 2003).
A esse respeito, o professor é sempre visto como aquele que sabe 

alguma coisa e sua função consiste em transmitir esse saber aos outros. 
Segundo Tardif (2007, p.41)

A relação dos docentes com os saberes não se reduz a uma 
função de transmissão dos conhecimentos já constituídos. 
Sua prática integra diferentes saberes, com os quais o corpo 
docente mantém diferentes relações. Pode-se definir o saber 
docente como um saber plural, formado pelo amálgama, mais 
ou menos coerente, de saberes oriundos da formação profis-
sional e de saberes disciplinares, curriculares e experienciais.

Deste modo, conhecimentos são elementos constitutivos da prá-
tica docente. A profissão docente se constitui com diferentes saberes: os 
sociais, os escolares, os saberes disciplinares e curriculares, os saberes 
oriundos das ciências da educação, os saberes pedagógicos e os experien-
ciais (TARDIF, 2007). Para o mesmo autor,

[...] um professor de profissão não é somente alguém que 
aplica conhecimentos produzidos por outros, não é somen-
te um agente determinado por mecanismos sociais: é um 
ator no sentido forte do termo, isto é, um sujeito que assu-
me sua prática a partir dos significados que ele mesmo lhe 
dá, um sujeito que possui conhecimentos e um saber-fazer 
provenientes de sua própria atividade e a partir dos quais 
ele a estrutura e a orienta. (TARDIF, 2007, p.23). 

Um dos objetivos do ensino é desenvolver o ser humano para a 
vida em sociedade, levado em conta que os contextos sócio históricos 
não são imobilizados e não se repetem, estão sempre em movimento, a 
prática pedagógica também está se modificando para suprir as necessida-
des de cada momento histórico que vivenciamos. 

De acordo com Pimenta (1999 apud NUNES, 2001) é imprescin-
dível destacar a importância da mobilização dos saberes da experiência 
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para a construção da identidade profissional do professor. Neste sentido, 
são identificados três tipos de saberes da docência: A) da “experiência”, 
que seria “aquele” aprendido pelo professor desde quando aluno, com os 
professores significativos, etc., como o que é produzido na prática num 
processo de reflexão e troca com os colegas; B) do “conhecimento”, que 
abrange a revisão da função da escola na transmissão dos conhecimentos 
e as suas especialidades num contexto contemporâneo e C) dos “saberes 
pedagógicos”, aqueles que abrangem a questão do conhecimento junta-
mente com o saber da experiência e dos conteúdos específicos e que será 
construído a partir das necessidades pedagógicas reais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho nos leva a pensar a construção da identida-
de docente, segundo sua história, memória e prática de uma professora. 
Com o propósito de apresentar a prática pedagógica da mesma, como 
ela foi adquirida dentre outras fatos. E como toda, é subjetiva.

 Constatamos que a ação no campo de atuação pedagógica não 
deve ater-se somente aos limites teóricos, mas buscar seu aprendizado na 
criação e recriação de sua prática de forma autônoma e criativa, procu-
rando ainda seu aprendizado na criação e recriação de sua prática. Apro-
priando-se também, dos recursos, métodos, teorias e técnicas dos seus 
professores formadores, para refletir e modificar seus conhecimentos 
científicos e experiências incorporando esses saberes na criação de seus 
hábitos: saberes de referências, pedagógicos e competências.

A professora entrevistada deixou claro que suas vivências na famí-
lia, no grupo escolar, contribuíram bastante para a professora que é hoje, 
além de ter a profissão como uma benção e acreditar que fez a escolha certa.
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Por tudo que foi discutido deixamos claro que a formação profis-
sional deve ser entendida como um processo de desenvolvimento contínuo, 
iniciado no momento da escolha da profissão. Percorrendo todo o curso de 
formação inicial e de capacitação, se estendendo por todos os momentos do 
exercício da profissão no decorrer da carreira. A construção da identidade 
docente ainda está em edificação, passando pelas dimensões: formativa, or-
ganizacional e a postura reflexiva na prática pedagógica.
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RESUMO: Este trabalho aborda o contexto arte e educação. Configura-se dentro de 
uma prática educativa das manifestações populares artísticos culturais de rua, território 
marcado por antigas tradições, saberes fazeres seguidos de batuques que se desenrola 
num verdadeiro cortejo real. Objetiva discutir e mapear a partir do “estado da arte”1 
ou “estado do conhecimento” (FERREIRA, 2002, p. 258) formação e narrativas de 
ancestralidade africana do Maracatu atravessadas pelos saberes da tradição. A metodo-
logia empregada foi a pesquisa bibliográfica, com destaque para produções escritas ao 
longo dos últimos cinco anos, dentre elas teses de doutorado, dissertações de mestrado, 
publicações em periódicos e comunicações em anais de revistas científicas, congressos 
e seminários. Trata-se de uma breve leitura histórica da construção das identidades cul-
turais das raízes afrodescendentes e de suas memórias, a partir das manifestações locais, 
rituais, sentidos, diálogos com o corpo, saberes, vivências e aprendizados que envolvem 
o maracatu. Com a pesquisa realizada pode-se perceber o universo do maracatu na 
construção de identidades e reconstrução da cultura local, do carnaval de rua, dos blocos 
carnavalescos, dos brincantes do maracatu, seus discursos, suas falas, sua identidade 
afrodescendente que contribuem para a preservação de saberes da tradição e fortaleci-
mento da cultura local, propiciando para a comunidade conhecimentos tradicionais e 
promovendo formas de brincar o carnaval de forma pedagógica e saudável, enaltecendo 
o potencial transformador do folguedo, no cortejo, coroação da rainha, pertencimento e 
ancestralidade do povo.

Palavras-chaves: Estado da Arte. Narrativas de Ancestralidade. Maracatu.

1. INTRODUÇÃO

Pensar micro espaços como potenciais para discussões em tor-
no da arte possibilita pensar possibilidades de promoção e integração de 
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suas potencialidades econômicas, ambientais e culturais. Possibilita tam-
bém, dentre outros aspectos, valorizar o homem dentro do seu contex-
to natural e histórico. Destacamos inicialmente, como ponto de partida 
dessa discussão, o município de Mossoró/RN o qual tem na cultura e no 
turismo, ricamente ilustrados pelo sentimento de liberdade que envolve a 
história, a força motriz que alimenta a economia local preserva as tradi-
ções e promove a cidadania.

A história de um povo não tem começo nem fim. O que 
conto aqui são trechos de uma história que pode começar 
a partir de alguns acontecimentos anteriores e terminar no 
meio de outros que estão apenas começando. E de trecho 
em trecho, vou contando a História do povo Mossoroense 
(MAIA, 2010, p. 01).

Mossoró tem ao longo de sua trajetória a marca indelével do pio-
neirismo e da cidadania, não pela força, mas pelo poder político, ideoló-
gico e democrático do seu povo. Em Mossoró isso só é possível porque 
a nossa maior riqueza é representada pelo bem intangível: o amor por 
esta terra e por nossa gente. Para tanto é pertinente ressaltar que essa 
construção da cidade de Mossoró se dá desde sua formação na valoriza-
ção da cultura popular e dos processos identitários que constroem uma 
identidade local.

“Ser mossoroense é compreender, é sentir a vibração e o pulsar 
do Maracatu, que é tradição, que é identidade”, afirmou a dama do Às 
de ouro, Francisca Maria de Souza1. Por meio de suas palavras pode-
mos afirmar que ao som do bumbo, no cortejo do maracatu adentramos 
nos ritos e ritmos do carnaval mossoroense, cheios de magia, segredos e 
mistérios que encantam e chamam atenção da população para esta mani-

1  Frase dita por Francisca Maria de Souza em 1989, mais conhecida como “Dona 
Biluca”, Diretora do Maracatu Às de ouro.
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festação cultural seguida de batuques que se desenrola num verdadeiro 
cortejo real.

O maracatu Às de ouro é uma manifestação carnavalesca artística 
e cultural da região urbana da cidade de Mossoró/RN. Seguida ao passo 
de antigas traduções, o Às de ouro desfila pelas ruas de Mossoró num 
cortejo real, remontando antigas coroações de rainhas e reis africanos, 
mais especificamente do congo, composto por pessoas da comunidade do 
bairro Bom Jardim2. Costa (1974, p. 215) na descrição do maracatu no 
livro o Folk-lore conceitua:

Um cortejo régio, que desfila com toda a solenidade ine-
rente à realeza, e revestido, portanto, de galas e opulências. 
Rompe o préstito um estandarte ladeado por arqueiros, 
seguindo-se em alas dois cordões de mulheres lindamente 
ataviadas, com os seus turbantes ornados de fitas de co-
res variegadas, espelhinhos e outros enfeites, figurando no 
meio desses cordões vários personagens, entre os quais os 
que conduzem os fetiches religiosos, - um galo de madeira, 
um jacaré empalhado e uma boneca de vestes brancas com 
manto azul;- e logo após, formados em linhas, figuram os 
dignitários da corte, fechando o préstito o rei e a rainha. 
Estes dois personagens, ostentando as insígnias da realeza, 
com coroas, cetros e compridos mantos sustidos por cau-
datários, marcham sob uma grande umbela e guardados por 
arqueiros. No coice vêm os instrumentos: tambores, buzi-
nas e outros de feição africana, que acompanham os cantos 
de marcha e danças diversas com um estrépito horrível.

Para tanto, esta forma de expressão carnavalesca traz em seu le-
gado heranças e resistências da cultura negra, pois ressalta a (re) constru-
ção das identidades e ancestralidades africanas. DaMatta, (1997, p. 30-
31) ressalta: [...] “O carnaval está, portanto, junto daquelas instituições 
perpétuas que nos permite sentir (mais do que abstratamente conceber) 
nossa própria continuidade como grupo”. Ao som ritmado, distribuídos 

2  Bairro situado na região urbana de Mossoró/RN.
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em cordões ou alas no compassado da percussão, surge a cadência do 
passo através da dança e da música que são ferramentas fundamentais 
nesta performance.

É a partir da vivência nesses espaços que surge e se justifica o 
interesse por essa discussão. Pensar a expressão carnavalesca em espa-
ços micro, como no caso do município de Mossoró nos instiga/tem nos 
instigado à busca de conhecer produções acadêmicas sobre o assunto. 
O que tem sido discutido, como vem sendo discutido academicamente 
o maracatu em outros espaços tem se apresentado como potencial para 
entendermos elementos da arte e da educação.

2. NOS CAMINHOS DO FOLGUEDO, O UNIVERSO 
ENCANTADOR DO MARACATU

O cenário interpretativo do maracatu, é um espaço de aprendiza-
gens em que circulam ideias, significados e sentidos que dialogam com 
o corpo, a arte e a educação. A partir deste entendimento nos cortejos da 
cidade, há os processos de formação do corpo afrodescendente, os quais 
ressaltam as narrativas simbólicas de ancestralidade africana, os saberes 
populares, as memórias e vivências. Os atuais dirigentes de blocos de fre-
vo, escolas de samba e maracatus da cidade de Mossoró/RN, são foliões 
que têm pelo menos três décadas de vivência carnavalesca. São pessoas 
que, por amor ao carnaval, fazem de tudo para manter acessa a

preservação e valorização dessa importante festa popular. Alicer-
çado no intuito de contribuir com os processos de fortalecimento, identi-
ficação e reconhecimento da formação da história brasileira por meio da 
cultura africana, Oliveira (2006, p. 18) assim descreve:

Seria um engano conhecer o Brasil sem conhecer a histó-
ria dos afrodescendentes. Seria um engodo compreender 
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o Brasil sem antes conhecer a África. Seria uma lástima 
procurar entender a realidade social brasileira sem compre-
ender a realidade racial do país. Combater a discriminação 
racial não é tarefa exclusiva do poder judiciário. É preciso 
re-pensar a história brasileira a partir do legado africano. 
Sem isso, perderíamos em profundidade e qualidade o co-
nhecimento sobre nós mesmos. A brasilidade, em muito é 
tributária da africanidade. As africanidades re-desenham e 
re-definem a identidade nacional e, com isso, o projeto po-
lítico, econômico e social brasileiro. Ainda que o discurso 
político e acadêmico tenham excluído, durante séculos, a 
experiência africana no Brasil, sua influência não deixou 
de exercer papel fundamental na construção do país. Che-
gou o tempo de ouvir quem foi calado.

É preciso reconhecer esta realidade histórica, fundamental para 
saída de silenciamentos da cultura afro brasileira, pois “não é possível 
uma história brasileira justa e honesta sem o conhecimento da história 
africana” (CUNHA JR., 2007). A identidade negra afirmada, seja por 
meio da politização da consciência ou por sua cultura ou pelas práti-
cas, rituais religiosos e tradições, é ponto valioso de cidadania. Oliveira 
(2006, p. 136) ressalta:

A identidade negra foi [...] colorida e repintada nas cores 
da tradição afro-brasileira. Identidade que se afirma como 
projeto político e como construção cultural. Identidade que 
é ao mesmo tempo resgate e criação. Ipseidade e alterida-
de. A contínua construção da identidade afrodescendente 
é uma necessidade da experiência da forma cultural afro-
-brasileira.

Na construção de identidades a dança, corpo e ancestralidade afri-
cana se entrelaçam, pois são conceitos chaves dos cortejos de maracatu, 
os quais permeiam movimentos, vibrações, brasilidade, africanicidade. 
Para Oliveira (2007, p. 256) “[...] a ancestralidade é o que dá forma ao 
corpo e, inversamente, o corpo dá conteúdo à ancestralidade. A sapiência 
que brota do chão fecunda o território-corpo que expressa a cultura dos 
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africanos e afrodescendentes”. Neste contexto de ancestralidade africa-
na, o sagrado e o profano caminham juntos numa dualidade, em que os 
deuses e ancestrais religiosos são ao mesmo tempo divinos e humanos, 
visível e invisível. A ancestralidade traduz-se assim em alteridade, reco-
nhecer-se no outro.

3. O ESTADO DA ARTE COMO POSSIBILIDADE  
DE PESQUISA

Optar por esta pesquisa permite trazer as vozes dos sujeitos que 
compõem o maracatu, as vibrações, sensações, rituais e símbolos na 
compreensão da dinâmica atravessada pelos cortejos, construídos nas 
experiências individuais e coletivas, no desenrolar dos seus múltiplos 
significados. Neste território marcado pelas narrativas de ancestralidade 
africana, brincadeiras, saberes e fazeres, nos grupos, na rua, com o povo, 
no estar junto, marcou profunda e sólida minha existência. A dança, a 
música, o ritmo e o passo contagiam meu corpo e libertam a alma. Estas 
memórias são estradas do meu caminho que não findam, mais estão guar-
dadas, gravadas em cada parte do meu corpo.

Por meio do Estado da Arte também conhecido como “estado do 
conhecimento” segundo Norma Sandra3, aprofundo os estudos, pois este 
trazem dimensões e formas de se discutir as produções, teses e disserta-
ções existentes sobre determinado tema. Ferreira (2002, p. 258) ressalta:

Definidas como de caráter bibliográfico, elas parecem tra-
zer em comum o desafio de mapear e de discutir uma certa 
produção acadêmica em diferentes campos do conheci-

3  Professora do Departamento de Metodologia de Ensino (DEME) e pesquisadora do 
grupo de pesquisa Alfabetização, Leitura e Escrita (ALLE) da Faculdade de Edu-
cação da UNICAMP. E-mail: normasandra@aol.com.br. Disponível em: file:///C:/
Users/Cliente/Downloads/Estado%20da%20Arte.pdf Acesso em 14/11/2017.
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mento, tentando responder que aspectos e dimensões vêm 
sendo destacados e privilegiados em diferentes épocas e 
lugares, de que formas e em que condições têm sido produ-
zidas certas dissertações de mestrado, teses de doutorado, 
publicações em periódicos e comunicações em anais de 
congressos e de seminários. .

Neste contexto, a autora Ferreira (2002, p.258) descreve que no 
estado da arte se “realiza uma metodologia de caráter inventariante e 
descritivo da produção acadêmica e científica sobre o tema de investiga-
ção, à luz de categorias e facetas que se caracterizam enquanto tais em 
cada trabalho e no conjunto deles”. Para tanto no estado da arte, tam-
bém conhecido como “estado do conhecimento”, o pesquisador se depara 
com uma variedade, multiplicidade e pluralidade de trabalhos acadêmi-
cos tanto qualitativos como quantitativos, os quais o ajudarão a reflexões 
acerca dos temas, possibilitando identificações, contradições, integração, 
possibilidades, compatibilidade, coerência e incoerência com o que esta 
sendo pesquisado. “Sustentados e movidos pelo desafio de conhecer o já 
construído e produzido para depois buscar o que ainda não foi feito, de 
dedicar cada vez mais atenção a um número considerável de pesquisas 
realizadas de difícil acesso” (FERREIRA 2002, p. 259).

A pesquisa/busca em pauta, realizada no período de 02 a 10 de 
setembro de 2017, foi feita no banco de dados da Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e nas dissertações 
defendidas no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universida-
de Federal do Rio Grande do Norte (PPGEd/UFRN) e da Universidade 
Estadual do Rio Grande do Norte (POSEDUC/UERN), levando em con-
sideração publicações dos últimos quatro anos. Na busca foram selecio-
nados 11(onze) dissertações sobre o tema. Delimitando os caminhos tra-
çados na pesquisa do maracatu, faço uso do estado da arte que tem como 
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foco “mapear e discutir uma certa produção acadêmica em determinado 
campo do conhecimento” (FERREIRA, 2002. p. 258).

Percebe-se o quanto é importante ter os instrumentos para a pes-
quisa, bem como o saber, as habilidades, a dedicação e a curiosidade do 
pesquisador. “A tarefa não parece fácil, mas de posse de todas as demais 
qualidades já referidas anteriormente, o estudante/pesquisador pode ela-
borar o texto, dar forma e escrever o estado da questão” (THERRIEN; 
NÓBREGA-THERRIEN, 2004, p. 8).

4. ANCESTRALIDADE AFRICANA NO MARACATU EM 
PESQUISAS: UM ESTADO DA ARTE

Na tese de Mestrado: Corpo e Ancestralidade em Danças Negras 
Brasileiras Contemporâneas: Processos de Pertencimento no Ponto de 
Cultura Galpão da Cena – Itapipoca-CE, de José Rinaldo Alves Mesquita 
(2016), apresenta os processos de pertencimento, vivenciados pelos bai-
larinos deste espaço, o corpo é visto como construção cultural e se movi-
menta na experiência da ancestralidade africana. A tese corrobora com a 
pesquisa do maracatu, pois dialoga como o corpo dançante, contempla a 
dimensão das narrativas de ancestralidade africana por meio do corpo que 
fala do movimento e da libertação dos sentidos que ecoam na corporei-
dade, no gesto e nas memórias ancestrais que são discutidas na pesquisa.

O auge do maracatu é o cortejo. Na tese de Margarete de Sou-
za intitulada “Percursos de resistência e aprendizagens nos cortejos do 
maracatu” (2013), o qual compreende o maracatu como cenário inter-
pretativo gerador de processos formativos, estéticos, éticos e educativos 
que são construídos na vivência em comunidade, bem como retrata as 
narrativas simbólicas de ancestralidade africana, se equipara a pesquisa 
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em questão, pois entende o maracatu como espaço de aprendizagem, o 
cortejo enquanto movimento de luta e resistência.

Roberto Antonio de Souza da Silva na tese de doutorado “Ma-
racatus Solar e Reis de Paus: Tradição e Modernidade no Carnaval de 
Rua em Fortaleza” (2013), realiza um estudo etnográfico dos Maracatus 
Solar e Reis de Paus, reflete sobre os processos de ruptura e continui-
dades entre tradição e modernização, entre o local e o global. Enuncia 
uma luta de resistência nas comunidades e denuncia o global acima dos 
valores e costumes tradicionais. Há aproximações com o contexto local 
em que o maracatu faz parte, pois entende a vida comunitária e social do 
maracatu como lugar de resistência e ressalta a luta pela preservação de 
saberes da tradição em meio a contextos globalizantes, questões trazidas 
na pesquisa.

Ao discutir “Maracatus de Fortaleza: entre tradições, identida-
des e a formação de um patrimônio cultural”, Marcelo Renan Oliveira 
de Souza (2015) discorre acerca do processo de patrimonialização desta 
expressão cultural, bem como as constantes ressignificações dos elemen-
tos, formas e usos na contemporaneidade. Destacamos nessa dissertação 
aproximações no que tange aos apontamentos sobre as formas e contex-
tos em que o maracatu está inserido e o reconhecimento do maracatu 
enquanto bem cultural.

Larissa Lima de Souza, com a dissertação “Vibrações, Símbolos 
e Lugares do Rio Maracatu” (2015), realiza uma análise dos símbolos e 
significados do Bloco Rio Maracatu, investigando os lugares do maraca-
tu carioca nas formas, itinerários e identificação simbólica atravessada 
nos cortejos. A tese dialoga com os estudos do maracatu, das narrativas 
de ancestralidade africana e a formação atravessada pelos saberes da tra-
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dição, o qual é tema desta pesquisa. Nesta dissertação, Larissa Lima parte 
dos saberes populares, de um estudo geográfico e humanista construído 
nas experiências individuais e coletivas e no desenredar dos múltiplos 
significados.

Marcelo Fernandes do Nascimento (2014), investiga, por meio 
da dissertação “Elégùn – Ritual e Formação Humana” os processos ritu-
alísticos-culturais na constituição de identidades, marca de maneira pon-
tual dimensões da pesquisa do maracatu, pois estabelece relações com 
o projeto com as práticas ritualísticas, ancestralidades, permeada pelas 
memórias, formação histórica, social e política dos adeptos do maracatu, 
dimensões estas discutidas na pesquisa.

“Nas Memórias que Educam: Narrativas dos Velhos do Quilombo 
de Santana-PE Para a Formação da Juventude e Preservação dos sabe-
res da Tradição” (2015), dissertação de mestrado de Pedro Fernando dos 
Santos, discorre sobre a comunidade quilombola que permeia um univer-
so de significações, relações tradicionais, vozes e saberes dos povos. A 
tese estabelece conexão com a pesquisa do maracatu e sua cultura afri-
cana, pois esta compreende a preservação dos saberes da tradição como 
práticas de formação.

As dissertações “Pretagogia: construindo um referencial teóri-
co-metodológico, de base africana, para a formação de professores/as” 
(2013) e “Formação de Professores e ensino de História da África e Cul-
tura Afro-brasileira e Africana: Saberes e Práticas” (2016), caminham 
no encontro com a pesquisa, pois ambas discorrem sobre os saberes dos 
professores/as, sua ação e reflexão da temática africana ao longo de suas 
formações. É mister afirmar que a pesquisa pretende trazer para a forma-
ção profissional docente os saberes atravessados pela tradição.
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A pesquisa trata das manifestações culturais dos blocos carnava-
lescos. Para tanto destacamos a dissertação “Blocos e Escolas de Samba: 
a presença negra na folia carnavalesca do Vale do Sinos” (2015), ten-
do em vista que traz consigo a vivência e experiência de blocos carna-
valescos de samba, refletindo sobre o protagonismo negro através dos 
depoimentos dos brincantes, convergindo diretamente para o projeto o 
maracatu de pimpões e biluca: narrativas de ancestralidade africana e a 
formação atravessada pelos saberes da tradição

Por fim, apresentamos o trabalho de Adilbenia Freire Machado 
(2014), intitulada “Ancestralidade e encantamento como inspirações for-
mativas: filosofia africana mediando à história e cultura africana e afro-
-brasileira”, cuja discussão oferece subsídios para reflexão da história 
da cultura africana e afro-brasileira e possibilita a construção de teias 
formativas no reconhecimento da ancestralidade africana como produtor 
de conhecimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a pesquisa realizada pudemos perceber o potencial acade-
micamente produtivo de discussões em torno do universo do maracatu 
na construção de identidades. Embasado neste contexto trouxe por meio 
do Estado da arte a proposta de reflexão e reconstrução desta cultura 
local, que esta praticamente esquecida, do carnaval de rua, dos blocos 
carnavalescos, dos brincantes do maracatu, seus discursos, suas falas, 
sua identidade afrodescendente que contribuem para a preservação de 
saberes da tradição e fortalecimento da cultura local, propiciando para a 
comunidade conhecimentos tradicionais e promovendo formas de brin-
car o carnaval de forma pedagógica e saudável, enaltecendo o potencial 
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transformador do folguedo, no cortejo, coroação da rainha, pertencimen-
to e ancestralidade de determinados povos e espaços.
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RESUMO: Este trabalho investiga como acontece o processo de referenciação em tex-
tos dissertativo- argumentativos de alunos do 3 º ano do Ensino Médio. Procuramos 
evidenciar o ponto de vista defendido por eles através das expressões referenciais. A 
pesquisa foi feita numa escola pública em Umarizal-RN, na qual os alunos deveriam es-
crever um texto sobre a temática da corrupção e dos quais foram escolhidos 10 de forma 
aleatória. Avaliou-se as escolhas dos referentes mais utilizados por eles, considerando o 
fato de que o referente demonstra uma visão de mundo. Como resultados, observou-se 
pouca variação de referenciação, com escolhas lexicais tendendo a ideias comumente 
disseminadas na sociedade.

Palavras-chave: Referenciação. Produção de Texto. Ensino Médio.

1. PRIMEIRAS PALAVRAS

A forma como o conhecimento está armazenado em nossa memó-
ria é, sem dúvida, uma das partes mais importantes para se compreender 
o processo de referenciação do mundo. Saber como a categorização se 
dá, como a língua refere o mundo é uma das questões mais antigas dos 
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estudos linguísticos. Sabe-se porém, que não há uma correspondência 
exata entre as palavras e as coisas, ou que preexista aos objetos. É no 
discurso, na atividade linguística que as referências se ajustam, por isso, 
diz-se que há uma espécie de “instabilidade constitutiva” na construção 
do sentido na interação.

O processo de referir não é apenas uma representação que o su-
jeito faz do mundo, mas é uma relação não apriorística de significação 
em que os objetos do mundo existem mesmo que não haja referência a 
eles. Essa visão, que estuda a referência em si mesma, está presente nos 
trabalhos de Mondada-Dubois (2003, p. 18) e é a base teórica em que se 
sustenta esse trabalho.

A maneira como categorizamos o mundo define o olhar que te-
mos sobre ele e através de que lentes o olhamos. De fato, categorizar o 
mundo é um processo inerente à linguagem humana, pois não haveria 
uma forma de falar sem referenciar os objetos do mundo e por isso a re-
ferenciação não poderia deixar de ser estudada pela linguística textual, já 
que é através de processos como este que se constrói a unidade do texto, 
que é, “do ponto de vista da imanência da língua ao sistema linguístico 
[...] uma sequência coerente de sentenças” (MARCUSCHI, 2012, p. 22).

Assim, este trabalho analisa através do viés da Linguística Textual 
textos dissertativo- argumentativos de alunos do 3º ano do Ensino Médio. 
Neste sentido, esta pesquisa não aponta apenas uma análise linguística, mas 
também traz reflexões sobre as escolhas feitas pelos alunos para referenciar.

O interesse no Ensino Médio se justifica pela proximidade e a 
possibilidade de os alunos fazerem vestibular e o ENEM, que são proces-
sos seletivos nos quais eles necessitam escrever um texto, na maioria das 
vezes, dissertativo-argumentativo, e demonstrarem um certo domínio da 
modalidade escrita formal.
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Como pressupostos teóricos, escolheu-se na  Linguística  Tex-
tual  os trabalhos de Marcuschi (2012, 2003), Mondada-Dubois (2003), 
Koch e Elias (2010) e Koch (2007) e Apothéloz (2003), os quais tratam 
dos processos de referenciação, dentre outros temas bastante estudados 
e compartilham da ideia de que a “LT é o estudo das operações lin-
guísticas e cognitivas reguladoras e controladoras da produção, cons-
trução, funcionamento e recepção de textos escritos ou orais” p. 33. 
Além destes textos, buscou-se também o embasamento nos textos de 
Cavalcante (2013), que traz estudos aplicados sobre o tema.

Para compor o corpus, foram escolhidas dez redações de forma 
aleatória, num universo de quarenta. Os textos desenvolvidos contem-
plaram o tema “A corrupção no Brasil”. A escolha do tema foi feita pela 
professora da disciplina de Língua Portuguesa, tendo em vista a impor-
tância e atualidade da proposta, bem com da relevância social do assunto.

O texto deste artigo está dividido em três partes, a primeira trata 
dos pressupostos teóricos, dos estudos relevantes que contribuíram para 
a pesquisa no tema, a segunda parte trata de um breve apanhando sobre a 
referenciação e a última parte trata da análise dos textos dos alunos.

2. A REFERENCIAÇÃO

No ensino de Língua, uma das maiores dificuldades que se en-
contra é a produção textual, e, há muito se ouve falar das dificuldades  
dos  alunos  para  escreverem  textos adequados às normas e coerentes. 
Segundo Antunes (2003, p.26, 27), o trabalho com a escrita, muitas ve-
zes, acontece de forma artificial, sem interação, sem autoria e sem muito 
estímulo à leitura e sem tempo para exercitar a escrita, o que torna o pro-
cesso de produção de texto mais complexo, já que escrever é uma prática 
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que necessita de tempo para ser desenvolvida, sendo configurada como 
uma prática sem revisão.

A construção de textos bem argumentados e coerentes, depende 
do bom uso dos mecanismos da Língua. Num texto, os objetos podem se 
repetir, e precisam ser nomeados, e essa retomada poder ser importante 
para a progressão textual de modo que há necessidade de novas formas 
de menção e a esta necessidade de nomear objetos do discurso que são 
recorrentes é a referenciação. (CAVALCANTE, 2013, p.96)

Na Linguística Textual, a referenciação é bastante estudada e entre 
os pesquisadores escolhidos para embasar este estudo estão Koch (2010), 
Marcuschi (2003, 2008), Antunes (2010), Cavalvante (2013), Mondada-
-Dubois (2003). Este tema foi escolhido por ser uma temática bastante abor-
dada e por revelar não só se os alunos conhecem bem a estratégia bem como 
por revelar o ponto de vista na escolha de sua categorização.

A referenciação é a atividade de nomear o mundo a partir de 
nossa percepção da realidade, cuja construção se dá “por toda uma rede 
de estereótipos culturais, que condicionam a própria percepção e que, 
por sua vez, são garantidos e reforçados pela linguagem, de modo que o 
processo de conhecimento é regulado por uma interação contínua entre 
práxis, percepção e linguagem” (KOCH, 2004, p. 51). Na prática, é um 
processo tão natural que se torna imperceptível sem um olhar analítico, 
pois, a toda hora estamos nos referindo a um objeto do mundo a partir de 
um ponto de vista por nós escolhido, quer seja consciente ou inconscien-
temente. Dessa forma, este processo é considerado pela importância que 
tem na construção do texto e demonstra nossas escolhas, possíveis pon-
tos de vista, pois é nesta atividade de construção do referente ou objetos 
do discurso que observamos a representação de uma realidade.
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Neste ponto, Cavalcante (2013, p.105), chama atenção para o fato 
de que a linguagem não é a realidade propriamente dita nem que a reali-
dade seja estável, mas, que a função da linguagem, de uma forma geral 
tem inerente a si a (re)elaboração das práticas sociais, pois não há uma 
verdade absoluta e que, por isso, sempre há a recategorização dos obje-
tos, dependendo do ponto de vista.

E para que haja a compreensão, a base dos sujeitos precisa ser 
a mesma e estar sempre num processo de compensação de ideias pro-
porcionado pelas informações compartilhadas socialmente, assumindo o 
caráter sociointeracional que a linguagem possui, sem o qual não haveria 
uma comunicação tão eficaz como a conhecemos, com isso, a afirmação 
de Koch e Cunha Lima (2009, p.283) “os eventos linguísticos não são a 
reunião de vários atos individuais e independentes, são o contrário, uma 
atividade que se faz com os outros, conjuntamente” representa fielmente o 
que é a linguagem, de forma que os mesmos modelos ou experiências que 
um determinado usuário da língua possui só será compreendido por outro 
usuário que reconheça aquele modelo ou experiência de seu interlocutor.

Para autores como Mondada-Dubois (2003), Apothéloz (2003), 
Comte (2003), os processos cognitivos são fenômenos dinâmicos que 
surgem e se organizam interativamente, e isso os fez focalizar as estraté-
gias através das quais os falantes (re)constroem a estabelecem o processo 
referencial, além de que, para eles, a referenciação não deve ser vista 
como um produto, mas como um processo sempre em construção, cons-
truindo objetos.

Assim, o sujeito é um ser social, que juntamente com o grupo 
age no mundo linguisticamente construindo objetos-de-discurso. E esse 
processo se dá numa forma de ligação de uma expressão referencial com 
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um tipo de informação que se encontra na mente do usuário da língua ou 
de um determinado grupo social. É aí que podemos afirmar que a referen-
ciação indica pontos de vista, opiniões e não realidades estáticas.

3. A CONSTRUÇÃO DOS REFERENTES LIGADOS AO TEMA 
CORRUPÇÃO NAS REDAÇÕES DOS ALUNOS DO 3º ANO DO 
ENSINO MÉDIO

Na atividade proposta pela professora de Língua Portuguesa, 
os alunos deveriam construir um texto  dissertativo-argumentativo  que  
problematizasse  a  seguinte  questão: “Corrupção no Brasil: sua ocorrên-
cia está ligada à impunidade ou a uma condição intrínseca à sociedade 
brasileira?”. Este tema foi escolhido, juntamente com a professora, por 
se tratar de um assunto muito discutido na atualidade brasileira, que tanto 
passa pelo senso comum como há opiniões diversificadas e especializa-
das a esse respeito, o que ajuda sempre haver discussões importantes 
sobre o assunto, seja em jornais impressos ou televisivos. Ainda no coti-
diano, os diálogos em torno de política sugerem o campo como sendo a 
esfera em que mais há corrupção.

Para as análises só serão levadas em consideração as expressões 
referenciais que reconstruam o referente “corrupção, corrupto” e outros 
nomes que tenham relação com estes. A escolha dos textos se deu levan-
do em consideração os dez textos dentre todos que seguiam os critérios 
utilizados para a correção que são baseados nas competências do Exame 
Nacional do Ensino Médio.

Nesta análise, busca-se observar como se dá a construção desses 
referentes e que pontos de vistas eles revelam através de suas escolhas 
conscientes ou inconscientes. Estas construções se dão porque os sujeitos 
estão imersos nos meios sociais, quando entram em contato com o mun-
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do e as diversas formas de nomear a ação, o fato. Abaixo os referentes 
retirados de cada texto escolhido para a análise:

No texto 1, as escolhas feitas pelo autor para se referir à corrup-
ção, evidenciam que não está de acordo com esta postura que considera 
nociva à toda sociedade. Do seu ponto de vista, ao caracterizar a corrup-
ção “como a indução de se fazer alguém infringir as leis ou regras em 
benefício próprio”, mostra um certo conhecimento que extrapola o senso 
comum, no qual normalmente as pessoas têm de conceito a corrupção 
sendo apenas na esfera política e se tratar de roubos, propinas etc.

O uso dessas expressões referenciais destacadas no texto 1, 
além de funcionar como elementos linguísticos de progressão textual 
e encaminhar o fio argumentativo que conduz as ideias do autor, indi-
cam a forma como ele vê o mundo e, nessa realidade, a corrupção é 
tida como um grande mal, um ato ilícito que deve ser coibido para que 
a sociedade possa desfrutar de seus direitos de igual maneira em todas 
as camadas. Além disso, ele utiliza como sinônimos dessa condição 
em que se encontra o país, os substantivos cultura, ideologia, jeitinho 
brasileiro, o que reforça a ideia de que a corrupção não é uma prática 
apenas política, mas que está imbricada na nação brasileira, podendo 
ser considerada como uma ideologia dominante a qual todos estamos 
expostos. Em outras palavras, significa dizer que culturalmente somos 
um povo que cresce e aprende a ser corrupto com o meio, por que isso 
já faz parte do nosso povo.

No texto 2, o autor sinaliza que não está de acordo com a cor-
rupção e a trata como uma inversão de valores, uma prática de má-fé, 
esse jeitinho. Além disso, evidencia um conhecimento de que os atos que 
constituem a corrupção, assim como no texto 1, estão culturalmente liga-



1103

dos aos brasileiros que muitas vezes desconhecem o próprio conceito de 
corrupção, associando-o apenas aos cenários políticos e roubos milioná-
rios, não entendendo que pequenos atos, nos quais se induz o outro para 
que se tire vantagem de alguma situação em benefício próprio também se 
trata de corrupção.

O termo essa chaga demonstra uma preocupação do autor com 
o bem estar da sociedade que, segundo ele, não está tão bem devido 
a esse grande mal. Os termos utilizados para se referirem à corrup-
ção são desdobramentos de um mesmo objeto-de-discurso que assume 
muitos referentes ao longo do texto, dando uma progressão linear e 
mostrando um leque de representações para o mesmo objeto. Em uma 
dissertação, essa é uma estratégia que enriquece bastante o texto, pois 
torna-se um texto cheio de interpretações que podem ser feitas a partir 
desses referentes.

No texto 3, os termos utilizados para se referir à corrupção são 
mais fortes, como por exemplo fraudes e falcatruas, monstro cor-
ruptivo, famigerada corrupção, crimes, ações maléficas e nocivas 
à sociedade, essa coisa vergonhosa. O autor se mostrou muito mais 
incomodado com a situação que os autores das redações anteriores. Ao 
longo do texto, ele vai construindo esse objeto com expressões mais 
fortes e marcantes de um pensamento que reforça a ideia de que a cor-
rupção é uma prática abominável, que não deve ser tolerada pelos ci-
dadãos brasileiros.

O ponto de vista do autor é então muito bem definido pelas 
escolhas que ele faz dos seus referentes, o que é mostrado e reforçado 
ao longo de todo o texto. Há ainda, o fato de que mensalão e mensa-
linho assim como outros escândalos são referentes que evidenciam o 
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conhecimento do autor em relação aos fatos da atualidade no que diz 
respeito ao tema proposto para discussão, de forma que são tomados 
como exemplos de que há muitas irregularidades no cenário político 
brasileiro. No entanto, o autor não cita apenas casos da política para 
nomear a corrupção, ele vai além e cita outros exemplos; “Os três po-
deres (Executivo, Legislativo e Judiciário) brigam entre si, e cada um 
tenta ter mais poder do que o outro e para isso corrompem e são cor-
rompidos, é uma vergonha só, e tudo isso gira em torno do dinheiro, 
que impulsiona a famigerada corrupção. A impunidade faz com que 
os crimes sejam cada vez maiores, empreiteiras corrompem Políticos, 
que por sua vez usam o dinheiro das fraudes em grandes construções 
faraônicas e intermináveis para comprar votos em futuras eleições”, e 
esses exemplos o fazem fugir ao conhecimento comum sobre o tema. 
Já as expressões como esse mal, a doença, fraudes, o jeitinho bra-
sileiro reforçam o caráter cultural da corrupção, com o qual estamos 
acostumados a pensar que temos.

No texto 4, o autor se utiliza da expressão mazela genuinamente 
brasileira, para começar a discutir a corrupção no Brasil e afirma que esse 
problema não é somente nosso, que há outros países também em que há a 
corrupção, mas que isso vem tendo grande destaque na mídia e que virou 
personagem do cotidiano brasileiro. Ainda se refere ao tema  como ma-
zela, moléstias, o que sinaliza também a opinião de que esse é um grande 
mal, que prejudica a sociedade, seu bem estar.

A principal face desse tema é justamente a constituição discur-
siva dessa noção negativa que possui a palavra corrupção, exibidas 
nas expressões jeitinho, quebrar o galho, enlameiam a ética da po-
lítica, atos tão vis e desprezíveis, atos corruptos, as práticas escan-
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dalosas, e mesmo que o autor não tenha um bom conhecimento, um 
tanto quanto mais profundo do tema, a exploração social dele ajuda a 
construir ideias para sua representação. O autor utiliza poucas expres-
sões e manifesta um posicionamento mais equilibrado dos fatos.

No texto 5, o autor se mostra mais neutro em relação ao tema, não 
utilizando expressões fortes, que mostrem indignação, ou algo parecido, 
mas a trata como um problema que deve ser combatido. No entanto, ele 
não discute a corrupção como um ato que pode ser praticado em qualquer 
área de nossa vida, falando apenas de política, o que evidencia um co-
nhecimento mais baseado no senso comum. Como a grande maioria dos 
autores associa a corrupção à cultura brasileira e ao famoso jeitinho de 
resolver as coisas, o que na organização textual-discursiva do texto difi-
culta da progressão das ideias, já que as expressões referenciais utilizadas 
foram poucas, dando a sensação de que o autor perdeu o fio de argumen-
tação que conduzia o texto. Ainda utiliza as seguintes expressões como 
retomada; este problema, menos corrupto, corrupção, a corrupção, jeito 
brasileiro de tratar os problemas, a corrupção, o grande problema da cor-
rupção brasileira, que como pode-se perceber não traz muitas opções de 
referentes, o que, de certa forma, empobrece o texto e não ajuda o leitor a 
construir uma suposição de qual seja o ponto de vista do escritor do texto.

No texto 6, o autor escreve em poucas linhas a ideia sobre cor-
rupção e utiliza poucas expressões referenciais; no entanto, deixa claro 
sua posição ao tratar os crimes e atos ilícitos como suas falcatruas, es-
cândalos, e, a se referir ao Brasil como país das malandragens, defende a 
ideia de que esses fatos só ocorrem porque nós cometemos o erro na hora 
de escolher nossos representantes e cita que poderíamos ter resultados 
diferentes se levássemos em conta a lei da ficha limpa e não elegêsse-
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mos pessoas que já praticaram atos ilícitos e corruptos. Contudo, não há 
grande variedade das expressões referenciais no texto, e há a repetição do 
termo a corrupção, ao longo do texto. O autor utiliza ainda as expressões 
este problema, este acontecimento para se referir à corrupção. O que não 
é muito diferente dos outros textos.

No texto 7, as escolhas lexicais para representar a corrupção são 
muito parecidas com as escolhas dos outros autores, e embora a maioria 
haja extrapolado o senso comum na hora da escrita, faz parte do imagi-
nário social e do conhecimento compartilhado de todos que a corrupção 
trata-se de Corrupção, fraudes, falcatruas e roubos, jeitinho brasileiro, 
mais escândalos, pessoas que roubam milhões, situação vergonhosa. 
Desta forma, é possível afirmar que a maneira como o tema foi retratado 
pelo autor do texto 7, é muito parecida com a forma pela qual trataram 
os outros autores do texto. Demonstra também a opinião contraria a este 
tipo de ação que atrasa e muito o desenvolvimento social adequado para 
um país com tanto potencial como o nosso.

No texto 8, as expressões referenciais utilizadas para designar o ter-
mo corrupção constroem a ideia de que a corrupção é um desvio de conduta 
que não é considerado por muitos como tal, mas como um favor, uma gen-
tileza, uma coisinha à toa. Além disso, corrobora com os outros autores a 
ideia de que há o jeitinho brasileiro, que seria uma forma de subterfúgio ou 
mentiras brancas. Neste caso, há dois tipos de corrupção, segundo o autor, 
coisa mais séria, e as mentiras brancas que não fazem mal a ninguém. A 
construção discursiva do texto é bem parecida com os outros e utiliza tam-
bém as expressões em comum corrupto, jeitinhos, tipo de prática, corrupção, 
mensalão, para nomear os atos em desvio da lei. Além destes, o autor traz 
novos referentes ao citar outras práticas que podem também ser considera-
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das corrupção como troca de favores, favoritismo familiar, compra de votos, 
e conclui seu texto destacando que tudo isso pode gerar um ciclo vicioso, no 
qual estamos sempre acostumados a tirar vantagens de tudo.

No texto 9, o ponto de vista do autor fica claro quando ele se refe-
re à corrupção  como crime hediondo, transgressão de valores, comporta-
mentos estes que não são tidos como normais nem de pouca importância. 
Toda a construção do texto reflete o ponto de vista, e há pouca variação 
de referentes para a palavra corrupção, de forma que a retomada no texto 
é sempre com o mesmo termo, o que pode demonstrar uma falta de co-
nhecimentos de outros referentes para a mesma palavra.

No texto 10, o objeto-de-discurso é representado de várias formas: 
turbilhão de escândalos públicos, situação constante, carnaval de queixas 
de denúncias e escândalos, toda essa corrupção, evidenciando um conheci-
mento variado do autor sobre o tema tratado na redação. Há ainda os termos 
que são progressão ao texto como a questão da corrupção no Brasil, tal cor-
rupção, o escândalo do mensalão, os corruptos, que também se apresentam 
num leque de possibilidades para nomear o ato, o que como já fora dito 
antes nos comentários de textos anteriores, enriquece o texto, pois trabalha 
com a cognição tanto do autor quanto do leitor e exige um trabalho árduo de 
reconhecimento do referente e da ideia real que o autor quis passar.

ÚLTIMAS PALAVRAS

As escolhas dos referentes que fazemos num determinado tex-
to, seja falado ou escrito, revelam muito mais que uma escolha lexical, 
revelam uma ideologia, um pensamento e uma opinião formada  sobre  
determinado  fato  ou  acontecimento.  Este  fenômeno da referenciação, 
embora seja muito estudado atualmente, sempre mostra que o trabalho 
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com a linguagem é muito mais complexo e natural do que pensamos.
E nossa função enquanto pesquisadores, professores de Língua 

Portuguesa é entender como esses processos acontecem e tentar pensar 
em formas que associem as teorias por nós estudadas à pratica de nossas 
salas de aulas, para que nossos alunos tenham êxito neste processo de 
aprendizagem da escrita. No entanto, associar essas teorias às práticas é a 
grande dificuldade da maioria dos professores e pesquisadores e, embora 
esta seja uma tarefa difícil, estamos construindo todos os dias, com nos-
sos artigos, textos, teses, uma base para que isso aconteça.

Nas redações dos alunos, ficou claro a partir da opinião deles, 
que se posicionam contra a corrupção que existe no nosso país, pois, se 
configura como um ato ilícito, fazendo mal ao desenvolvimento saudável 
da sociedade. Além disso, a corrupção não se trata apenas de desvio de 
condutas na política, ela pode ser tida como um ato que leva alguém a 
infringir alguma regra ou normas com fins de beneficiar alguém ou em 
benefício próprio. O que pode prejudicar, muitas vezes, outras pessoas.

Para a palavra corrupção foram utilizadas muitas expressões refe-
renciais que eram comuns na maioria dos textos, o que nos permite con-
cluir que o tema está bem claro e nítido no imaginário e no conhecimento 
compartilhado da sociedade, além de estar presente no senso comum das 
pessoas.

Um termo que chamou atenção foi a utilização da expressão “jei-
tinho brasileiro” para se referir às formas que todos encontramos para 
superar os problemas, ou desviar alguma regra, alguma norma, etc. Essa 
expressão revela que os alunos entendem a corrupção como algo inerente 
a ser brasileiro, assim como os estereótipos “país do carnaval, do futebol, 
da mulata bonita e do político ladrão”. A construção dos objetos-de-dis-
cursos se deu de forma muito similar em todos os textos, isso evidencia 
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um mesmo pensamento, uma mesma ideologia, um conhecimento for-
temente compartilhado entre eles e aponta um caminho possível para o 
trabalho com a linguagem visando uma tomada de consciência do papel 
social de cada um.

Sendo assim, percebe-se a importância da sociocognição nos es-
tudos sobre referenciação, já que construímos o mundo através de conhe-
cimento compartilhado socialmente e nota-se a importância de estudos 
que ajudem a formar um quadro de pesquisas sobre o tema para que se 
tenha farto material de análise.

REFERÊNCIAS
ANTUNES, Irandé. Aula de Português. São Paulo: Parábola Editorial, 2003.

______. Análise de textos: fundamentos e práticas. São Paulo: Parábola Editorial, 2010.

APOTHELOZ, Denis. Papel e funcionamento da anáfora na dinâmica textual. In: CAVALCAN-
TE, Monica M; RODRIGUES, Bernadete Biasi; CIULLA, Alena. Referenciação. São Paulo: 
Contexto, 2003.

BEZERRA, Antônio Ponciano; CORREA, Lêda. Linguagem e História. São Cristóvão: Editora 
UFS; Aracaju: Fundação Oviêdo Teixeira, 2011.

CAVALCANTE, Monica Magalhães; RODRIGUES, Bernadete Biasi;  CIULLA,  Alena. Refe-
renciação. São Paulo: Contexto, 2003.

CAVALCANTE, Monica Magalhães. Os sentidos do texto. 1. Ed.. 1ª reimpressão. São Paulo: 
Contexto, 2013.

CONTE, Maria-Elisabeth. Encapsulamento anafórico. In: CAVALCANTE, M.M.; RODRI-
GUES, B.B; CIULIA, Alena.; (org.). Referenciação. São Paulo: Contexto, 2003. p.177-190.

KOCH, Ingedore. Villaça.; ELIAS, V. M. Ler e escrever: estratégias de produção textual. 2ª ed. 
São Paulo: Contexto, 2010.

KOCH, Ingedore Villaça; CUNHA-LIMA, Maria Luiza. Do Cognitivismo ao Sociocognitivismo. 
In: MUSSALIM, Fernanda; BENTES, Anna Christina. Introdução à linguística: fundamen-
tos epistemológicos. V. 3. (orgs). 4. Ed. São Paulo: Cortez, 2009.

KOCH, Ingedore Grunfeld Villaça. Introdução à Linguística Textual. São Paulo: Martins Fontes, 
2004.

MARCUSCHI, Luiz Antônio. Linguística de texto: o que é e como se faz?. São Pau-
lo: 
______. Da fala para a escrita: atividades de retextualização.10.ed. São Paulo: Cortez, 2010.

______. Produção Textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: Parábola Edito-



1110

rial, 2008.

MONDADA, L. & DUBOIS, D. Construção dos objetos de discurso e categorização: Uma abor-
dagem dos processos de referenciação. In: CAVALCANTE, M. M., RODRIGUES, B. B.; 
CIULLA, Alena. Referenciação. São Paulo: Contexto, 2003.

Sites consultados

Disponível em <http://download.inep.gov.br/educacao_basica/enem/guia_participante/2013/
guia_participant e_redacao_enem_2013.pdf >. Acesso em: 20 abr. 2108.



1111

NAS TRILHAS DA VIDA, MEMÓRIAS DE FORMAÇÃO DE UM 
SERTANEJO

GT6: narrativas educativas, escrita de si, resistência e  
empoderamento

Maria Antônia Medeiros dos Santos  
UER- Mestranda em Educação, Professora da Rede Básica  
de Ensino (Mossoró/RN/Brasil)
E-mail: mariamams@hotmail.com 

Euclides Flor da Silva Neto-  
UERN - UER- Mestrando em Educação, Professor da Rede Básica  
de Ensino (Mossoró/RN/Brasil)
E-mail: euclidesbudista@gmail.com 

Érica Patrícia da Silva Galvão Medeiros  
UERN - UER- Mestranda em Educação, Professora da Rede Básica  
de Ensino (Assu/RN/Brasil)
E-mail: ericapsgm@hotmail.com

RESUMO: O presente artigo trata das experiências de vida, memórias de formação de 
um sertanejo. Tendo como objetivo narrar suas trajetórias, momentos vivenciados em 
sua vida, relembrar pessoas, amigos, familiares e professores que fizeram parte de seu 
crescimento e formação. Por meio da pesquisa (Auto)Biográfica, toma como referência 
a história pessoal e formativa na transformação de si (JOSSO, 2007). Através da recor-
dação do passado, busca na memória individual e coletiva (HALBWACHS, 2006) do 
tempo escolar, os ensinamentos marcantes, tecendo relatos das vivências, no encontro 
do passado com o presente, na projeção do futuro. Assim possibilita refletir sobre o (re)
construir-se e (re)formar-se como sujeito em Ascensão Social pela via dos estudos na 
construção de sua identidade.

Palavras-chave: Memória; Formação; (Auto)Biografia; Sertanejo.

1. LEMBRANÇAS DE UM SERTANEJO  

O artigo nasce das recordações e lembranças de um sertanejo. 
Trata-se das experiências de vida, narrativas e memórias de sua forma-
ção, na construção de sua identidade, como sujeito em processo de As-
censão social pela via dos estudos. 
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Nas trilhas da vida, tendo como referência a memória, serão re-
construídas as histórias, os acontecimentos, vivenciados os lugares, as 
pessoas da memória, os aromas e afetos que deixam saudades e fazem 
refletir sobre o pertencimento do lugar. 

Neste sentido, as memórias aqui enfatizadas são construídas por 
acontecimentos, pois foram vivenciados pessoalmente e/ou coletivamen-
te, na qual foram bastante relevantes para sua trajetória de vida e consti-
tuição do sujeito; por personagens, pessoas que encontramos no decorrer 
de nossas vidas. Nesse caso, destaca-se família, professores, colegas, e 
por lugares que estão ligados as lembranças, como os sítios que morou, a 
escola, a cidade (POLLAK, 1992). 

O encontro com o Sertanejo, aconteceu durante a disciplina 
Seminário de dissertação, do Programa de Pós-graduação em Educa-
ção (POSEDUC), na Universidade Estadual do Rio Grande do Norte 
(UERN), na linha de pesquisa intitulada: Práticas Educativas, Cultura, 
Diversidade e Inclusão, tendo como responsável, a Prof. Phd em Edu-
cação Ana Lúcia Oliveira Aguiar, que lançou a proposta para que os 
alunos convidassem pessoas da terceira idade para narrar suas histórias 
de vida.

Vindo de família humilde, Raimundo Medeiros de Araújo de 
62 anos, passou toda sua infância morando em zona rural do estado da 
Paraíba, a relação entre o estudo e o trabalho foram marcantes para sua 
constituição enquanto sujeito social. Observando essa realidade podemos 
apontar que existem milhões de sertanejos e sertanejas que vivenciam ou 
já vivenciaram esse contexto, que em muitos dos casos se traduzem em 
histórias de vidas marcados pela busca da ascensão social, pela conquista 
de um futuro melhor. 
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Os trabalhos com narrativas (auto) biográficas e histórias de 
vida, vem se acentuando especialmente na área da educação,

O trabalho de pesquisa a partir dos relatos de vida, ou me-
lhor, dos relatos centrados sobre a formação, efetuados na 
perspectiva de evidenciar e questionar heranças, continui-
dades e rupturas, projetos de vida, múltiplos recursos, li-
gados às aprendizagens da experiência etc., esse trabalho 
de reflexão, a partir de uma descrição da formação de si 
(pensante, sensível, imaginante, comovendo-se, aprecian-
do, amando) permite ter a medida das mutações sociais e 
culturais nas vidas singulares e relacioná-las com a evolu-
ção dos contextos de vida profissional e social. (JOSSO, 
2008, p. 25)

O relato das trajetórias de vida, possibilita uma reflexão sobre 
o vivido, sobre os processos de formação e constituição do sujeito, este 
se autoforma, além da possibilidade de reconstrução, de ressignificar sua 
história de vida. Contudo esse processo é significativo tanto para o sujei-
to que narra, pois através das memórias faz uma narrativa auto reflexiva, 
como para o pesquisador enquanto sujeito em um contexto social.

Diante dessa proposta a problematização do estudo com histórias 
de vida, não busca solucionar um determinado problema, mas de compreen-
der e discutir os processos de formação do sujeito diante de suas vivências, 
experiências, a partir do seu contexto de vida. Neste caso, nos reportaremos 
neste estudo a narrar as experiências de vida, memórias de formação de um 
sertanejo, através de suas trajetórias, momentos vivenciados em sua vida, a 
partir de relatos voltados para o seu crescimento e formação.

Para tanto, o artigo apresenta uma organização que contempla 
a fundamentação teórica, na qual abordamos os teóricos que embasaram 
esse estudo; os caminhos metodológicos que oportunizaram o desenvol-
vimento da pesquisa; além dos resultados e discussões acerca da trajetó-
ria de formação de um sertanejo, dialogando com as narrativas. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O estudo parte das narrativas e histórias de vida de um sertanejo, 
suas memórias e vivências ao longo da vida. Ancora-se na reflexão sobre 
o (re)construir-se e (re)formar-se como sujeito em Ascensão Social pela 
via dos estudos na construção de sua identidade. Pautado nas narrativas 
e histórias de vida, processos de (auto) formação e construção (auto) bio-
gráfica, como bem descreve Souza (2008, p. 45):

Através da abordagem biográfica o sujeito produz um co-
nhecimento sobre si, sobre os outros e o cotidiano, reve-
lando-se através da subjetividade, da singularidade, das 
experiências e dos saberes. A centralidade do sujeito no 
processo de pesquisa e formação sublinha a importância 
da abordagem compreensiva e das apropriações da expe-
riência vivida, das relações entre subjetividade e narrativa 
como princípios, que concede ao sujeito o papel de ator e 
autor de sua própria história. 

Nesse sentido, por meio dos saberes experienciais, “saberes 
sociais, o conjunto dos processos de formação e de aprendizagem ela-
borados socialmente e destinados a instruir os membros da sociedade” 
(TARDIF, 2013, p. 31), a luz de Josso (2007, p. 413): “As narrações 
centradas na formação ao longo da vida revelam formas e sentidos múl-
tiplos de existencialidade singular-plural, criativa e inventiva do pensar, 
do agir e do viver junto”, descrevo as histórias e memórias ao longo da 
vida escolar de um sertanejo, que sempre viveu no Campo e que por meio 
dos estudos, pode descobrir-se como sujeito de sua própria história, em 
processo de empoderamento, ascensão social e (auto) formação. Josso 
(2007, p. 414):

O trabalho de pesquisa a partir da narração das histórias de 
vida ou, melhor dizendo, de histórias centradas na forma-
ção, efetuado na perspectiva de evidenciar e questionar as 
heranças, a continuidade e a ruptura, os projetos de vida, 
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os múltiplos recursos ligados às aquisições de experiên-
cia, etc., esse trabalho de reflexão a partir da narrativa da 
formação de si (pensando, sensibilizando-se, imaginando, 
emocionando-se, apreciando, amando) permite estabelecer 
a medida das mutações sociais e culturais nas vidas singu-
lares e relacioná-las com a evolução dos contextos de vida 
profissional e social.

O método (auto)biográfico permite a construção de narrativas, 
das memórias individuais e coletivas, que traz consigo um campo perme-
ado das experiências e histórias de vida, caminhos, sentimentos, afetos e 
significados. Durval (1994,) descreve:

Esta aparente unidade que é a ‘memória individual’ e na 
verdade uma multiplicidade de correntes de pensamento 
coletivo. Por isso a ‘memória coletiva’ não é somatória 
das ‘memórias individuais, mas ao contrário, é um campo 
discursivo e de força em que estas memórias individuais 
se configuram. São os outros indivíduos que nos ajudam a 
fixar o conteúdo e a forma de nossas recordações, que acre-
ditam nelas e nos responsabilizam por minudências de que 
nos recordávamos. A ‘memória coletiva’ recompõe magi-
camente o passado, ou seja busca reconstruí-lo como um 
contínuo de recordações aproximadas sempre da percepção 
que se tem do momento presente. 

E essas memórias construída individual e ao mesmo tempo cole-
tivamente são histórias de vida, acontecimentos, ações, emoções que per-
meiam as pessoas e revelam sentimento de pertença e de identificação. 
Pollak (1992, p. 205) afirma:

[...] Podemos portando dizer que a memória é um elemento 
constituinte do sentimento de identidade, tanto individual 
como coletiva, na medida em que ela é também um fator 
extremamente importante do sentimento de continuidade 
e de coerência de uma pessoa ou de um grupo em sua re-
construção de si. 

É possível afirmar que a memória é um signo que projeta o pas-
sado, que vai de encontro com as vivências, experiências de cada sujeito 
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individual ou coletivamente. Lembranças e recordações que permeiam a 
vida de cada indivíduo. Halbwachs (2004, p.75) escreve:

A memória apoia-se sobre o ‘passado vivido’, o qual per-
mite a constituição de uma narrativa sobre o “passado vi-
vido”, o qual permite a constituição de uma narrativa sobre 
o passado do sujeito de forma viva e natural, mais do que 
sobre o “passado apreendido pela história escrita.

Assim é possível perceber que a reconstrução das memórias 
ressalta um passado vivido de forma viva, ativa e natural, um passado 
presente em flutuações e transformação, que não é estático, mas estar 
sempre em desenvolvimento.

3. METODOLOGIA 

Considerando o objetivo do artigo que é narrar as experiências 
de vida, memórias de formação acerca da trajetória narrada por um ser-
tanejo, o estudo ancorou-se na pesquisa qualitativa a partir do método 
(Auto)biográfico. A subjetividade presente nas narrativas de histórias de 
vida, de formação, vem quebrar a ideia do positivismo na pesquisa e 
alicerçar uma valorização ao que é narrado pelo sujeito e que não conse-
guimos encontrar em registros publicados, por estar nas memórias, nas 
lembranças das experiências que viveu.

A subjetividade presente no método (Auto)biográfico, aponta 
importantes características em relação ao que é narrado e na relação pes-
quisador e pesquisado, 

Primeiro, porque através dela o pesquisador lê a realidade 
do ponto de vista de um indivíduo historicamente determi-
nado; depois, porque os materiais – em geral autobiográ-
ficos – estão sujeitos a inúmeras deformações: se escritos, 
decorrem do fato de ser “um sujeito-objeto que se observa 
e se reencontra”; se orais, das interações entre o observador 
e o observado. (BUENO, 2002, p. 17)
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Desse ponto de vista, podemos considerar que através desse mé-
todo de pesquisa o sujeito tem a oportunidade de relatar suas vivências 
e, além de colaborar para a formação de outros sujeitos, possibilita uma 
(Auto) formação e reflexão da trajetória de vida e de formação. Assim, 
consideramos que as narrativas não são meros registros, orais e/ou escri-
tos, para descrever um acontecimento marcante na vida de alguém por si 
só, mas para que, através do que foi relatado, haja uma discussão, uma 
interpretação do vivido.

A pesquisa foi desenvolvida com o sertanejo Raimundo Medei-
ros de Araújo de 62 anos, a partir de uma proposta advinda da Prof. PhD 
em Educação Ana Lúcia Oliveira Aguiar, docente da disciplina Semi-
nário de Pesquisa Práticas Educativas, Cultura, Diversidade e Inclusão 
do Mestrado em educação pelo Programa de Pós-Graduação em Edu-
cação (POSEDUC), na Universidade Estadual do Rio Grande do Norte 
(UERN). A proposta foi para cada discente trazer uma pessoa da terceira 
idade, na qual teriam que narrar suas histórias de vida.

A partir dessa proposta, o sertanejo Raimundo Medeiros de 
Araújo, narrou para a turma e depois nas sessões individuais, fatos, ex-
periências e vivências que marcaram sua trajetória de formação escolar. 
Para tanto, foi realizado dois encontros para registro escrito das narra-
tivas. Assim, com base nessa história de vida, propormos neste estudo, 
narrar seus relatos quanto a formação, a busca por ascensão social, enfa-
tizando as memórias significativas neste processo.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

As discussões a serem apresentadas, a partir do relato narrado 
diante da trajetória de vida referente a formação, não fazem referências a 
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resultados, verdades ou experimentos, mas sim interpretações e reflexões 
mediante os percursos e contextos vividos pelo sujeito, buscando com-
preender e pensar suas trilhas percorridas. Souza (2014, p. 43) descreve:

Narrativas (auto)biográficas, construídas e/ou coletadas em 
processo de pesquisa ou em práticas de formação, centram-
-se nas trajetórias, percursos e experiências dos sujeitos, 
são marcadas por aspectos históricos e subjetivo frente às 
reflexões e análises construídas por cada um sobre o ato de 
lembrar, narrar e escrever sobre si. A análise compreensi-
va-interpretativa das narrativas busca evidenciar a relação 
entre o objeto e/ou as práticas de formação numa perspec-
tiva colaborativa, seus objetivos e o processo de investi-
gação-formação, tendo em vista apreender regularidades e 
irregularidades de um conjunto de narrativas orais ou es-
critas, partem sempre da singularidade das histórias e das 
experiências contidas nas narrativas individuais e coletivas 
dos sujeitos implicados em processos de pesquisa e for-
mação.

Nesse sentido teço relatos da história de vida de um sertane-
jo nascido no interior da Paraíba, no sítio conhecido como “Maravilha” 
Munícipio de Paulista/PB, no ano de 1956, Raimundo Medeiros de Araú-
jo. Pertencente a uma família pobre, humilde. Viveu toda sua infância ao 
lado dos seus pais e mais 8 irmãos, este sendo um dos mais velhos, ini-
ciou o trabalho na roça muito cedo para ajudar ao pai. Seu pai, conhecido 
por seu Neném, criou seus filhos, educando-os a partir de alguns valores, 
dentre eles a honestidade, assim sempre os ensinou que o trabalho é es-
sencial para a existência, para conseguir aquilo que se quer. 

 No tocante de sua formação escolar, Raimundo Medeiros, ini-
cia seu relato apresentando sua trajetória a partir do contexto da época. 

A primeira professora minha foi Cerafina, nesse tempo 
não tinha grupo não, a escola era numa casa muito antiga, 
grande, na região que a gente morava não tinha grupo. Fui 
para a escola com 7 anos, tinha na cartilha do ABC; com 
Cerafina eu fiz até o primeiro ano, aí construíram um grupo 
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escolar no sítio Maravilha, município de Paulista-Pb. Aí 
continuei no novo grupo escolar com a professora Felicia-
na no primário com ela foi a carta do ABC e a cartilha. Na-
quela época tinha a palmatória, me lembro que os alunos 
davam muito trabalho, até eu dava trabalho.

A partir do narrado, podemos identificar traços do contexto edu-
cacional da época em que Raimundo iniciou seus estudos. Uma educação 
centralizada no professor como detentor do saber, descontextualizada, na 
qual os alunos eram penalizados pelo fracasso escolar. A infância repre-
sentada nas narrativas, traduz uma realidade vivenciada por milhares de 
pessoas advindas e/ou pertencentes as zonas rurais, na qual o trabalho 
antecede a escola, como meio de somar mão de obra nas tarefas da roça. 

Estudei segundo e terceiro ano no grupo escolar, mas ti-
nha dificuldade porque tinha que trabalhar de manhã e 
estudar de tarde e quando chegava da escola ainda tinha 
trabalho pra fazer ainda. Tinhas as tarefas: buscar gado na 
roça, colocar o gado para dentro do curral, enchiqueirar os 
bezerros, tanger ovelhas do curral para o chiqueiro, era di-
ficuldade! As atividades de casa eu fazia no período da noi-
te com a lamparina, naquela época não tinha eletricidade, 
minha mãe ensinava a tarefa. 

As dificuldades explanadas referentes à formação escolar, nas 
narrativas do sertanejo Raimundo são pautadas na relação trabalho-esco-
la. A rotina exaustiva de trabalho, da responsabilidade em ter que ajudar 
nas obrigações da família, faz com que a escola se torne um refúgio do 
cansaço, e assim, consequentemente a busca pelo conhecimento escolar, 
se resume em algo fatigante, resultante do fracasso escolar. 

Charlot (2014), em seu livro Da relação com o saber às práticas 
educativas, traz a discussão relacionada ao trabalho e educação e aponta 
quatro posturas para pensar essa relação, dentre elas a de que a criança 
deve ou deveria ser livrada do trabalho para ter tempo de estudar. Con-
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tudo, a realidade permeada no século XIX, é que muitos jovens deixa a 
escola para trabalhar seja na roça, ou em outras funções dependendo da 
realidade e necessidade.

Tinha dificuldade para estudar porque a gente tinha que 
trabalhar demais, começava de madrugadinha para poder 
ir para uma escola e lá não tinha isso de moleza não, tinha 
que trabalhar e ir para a escola. A gente trabalhava no sítio 
o dia todinho e saia de cinco horas para a cidade estudar. 
Aí eu desisti no quarto ano primário: eu me zanguei para 
estudar e trabalhar desse jeito, não dava não. 

Nas palavras de Raimundo suas memórias narradas, traçam uma 
formação escolar interrompida pela busca de estabilidade financeira, pois 
para ele estudar e trabalhar são funções distintas e de difícil conciliação. 
Apesar desse distanciamento da escola, ele sempre retomava a fala de que 
sempre teve vontade de voltar a estudar em vários momentos de sua vida. 
Assim, podemos constatar a reflexão realizada pelo sujeito, através da sua 
história narrada e resignificada e a importância atribuída aos estudos, 

Em 2008, apareceu a oportunidade de voltar a estudar, 
umas mulheres foram na firma saber quem queria estudar e 
deixou uns ofícios para quem quisesse entrar na EJA, nos 
jovens e adultos, aí eu entrei em 2008. Esperava que eu 
fosse melhorar minha vida, arrumar um emprego melhor. 
Fiz a quinta, sexta e sétima série, mas não concluí a sétima 
não, porque eu não fiz a prova. Não fiz a prova porque a 
diretora me barrou na entrada, a primeira vez eu consegui 
entrar, expliquei que foi o ônibus da empresa que atrasava 
e eu atrasava na escola, foi no período que mudou de dire-
tora, a outra já entendia mais, deixava a gente entrar toda 
hora; essa nova não podia entrar 10 minutos ou 15 minutos 
atrasados não, tinha que ser na hora certa de 7 horas (no 
caso 19h). Aí fui me encabulando, me encabulando e deixei 
de estudar, não fui mais, fiquei com vontade de continuar, 
mas não procurei mais e me distanciei da escola. 

Entrar na modalidade de ensino da Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA), foi uma oportunidade de retomar os estudos depois de tanto 
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tempo afastado da escola. Raimundo encontrou na EJA, a possibilidade 
de tentar mudar sua realidade de vida através dos estudos, almejava um 
emprego melhor, uma estabilidade financeira. Contudo, mais uma vez ele 
se distancia da escola e revela o quanto é arrependido pela posição que 
tomou de não mais voltar, mas manifesta seu desejo de retomar mesmo 
já sendo da terceira idade,

Hoje em dia estou na terceira idade, mas os jovens que não 
procurar estudar, vai ser ruim, pois o estudo é tudo. Se eu 
me aposentasse logo, ainda procurava concluir o segun-
do grau, faria um supletivo, mas ainda falta 3 anos para 
me aposentar, daqui para lá já vou está bem cansado, mas 
quem sabe é Deus. 

Ao desvelar os caminhos trilhados a partir de sua história de vida, 
Raimundo afirma a importância dos estudos para a ascensão do sujeito. 
E acrescentamos o pensamento do sertanejo afirmando que através do 
estudo, do conhecimento podemos transformar a nossa vida e consequen-
temente a de outras pessoas. (FREIRE, 2013, p. 108) afirma que “ A ver-
dade é que o futuro é feito por nós mesmos através da transformação do 
presente”, e só será dessa forma se sairmos do comodismo e buscarmos 
essa ascensão e um dos meios é a educação.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo em questão, nascido da disciplina Seminário de Pesqui-
sa Práticas Educativas, Cultura Diversidade e Inclusão, do Mestrado em 
educação, da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte – UERN 
possibilitou narrar às trajetórias, momentos vivenciados, a partir das ex-
periências de vida e memórias de formação de um sertanejo. Pensar o ou-
tro enquanto sujeito inacabado, protagonista de sua própria história, nos 
fez refletir acerca do que foi vivido e a reconhecê-lo enquanto sujeito.
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A pesquisa (Auto) Biográfica proporcionou uma aproximação en-
tre pesquisador e pesquisado e conhecimento do outro, através de uma es-
cuta cuidadosa, partindo das interpretações das narrativas contadas. Assim 
possibilitou refletir sobre o (re)construir-se e (re)formar-se como sujeito em 
Ascensão Social pela via dos estudos na construção de sua identidade.
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RESUMO: A disciplina de Filosofia passou a constituir o quadro curricular do Ensino 
Médio no Brasil como matéria obrigatória somente a partir de 2008. Diante disto, são 
levantadas diversas questões sobre a aprendizagem de filosofia, entre as quais o alcance 
e o significado dessa aprendizagem para os alunos do Ensino Médio. Buscando contri-
buir para uma melhor compreensão sobre a aprendizagem filosófica, apresenta-se neste 
artigo os resultados da investigação de uma dimensão importante dessa aprendizagem, 
que se refere à experiência de si ou às experiências propiciadas pela filosofia nas rela-
ções dos sujeitos consigo mesmos. Para a noção de experiência de si foram tomadas 
como referência o conceito foucaultiano de cuidado de si e as contribuições de Larrosa 
para pensá-lo no campo educacional. Investigou-se a aprendizagem filosófica entre alu-
nos de duas escolas, uma pública e outra privada, na cidade de Mossoró/RN. Observou-
-se em que medida a filosofia contribuiu para uma experiência de si diferenciada ou para 
novas experiências de si. Para tal, um questionário e um roteiro de entrevistas foram 
elaborados e aplicados aos alunos das duas instituições. Como resultado da pesquisa, 
foram constatadas duas modalidades de experiência de si propiciadas pela filosofia, 
relativas a novos modos de ver-se e julgar-se.

Palavras-chave: Filosofia. Ensino Médio. Aprendizagem. Experiências de si.

INTRODUÇÃO

Em virtude da obrigatoriedade do ensino de Filosofia na grade 
curricular do Ensino Médio brasileiro, a partir de 2008, e com vistas aos 
objetivos determinados pela Lei de Diretrizes e Bases (LBD) e os Pa-
râmetros Curriculares Nacionais (PCN´s) que regem a educação básica 
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nacional e almejam formar uma determinada concepção de sujeito, nos 
deparamos com os seguintes problemas: 1º) De que forma a concepção 
de Filosofia exposta nas normas legais pressupõe o cuidado com a for-
mação e transformação da subjetividade do estudante?; 2º) O que esse 
cuidado de si implica em termos de transformações nas relações do su-
jeito consigo mesmo e com a alteridade a partir análise de Foucault sobre 
o assunto?; e 3º) Se no decurso da relação de aprendizagem da Filosofia 
pelo aluno o mesmo observa em si alguma transformação na sua relação 
com as dimensões constitutivas de si – sua corporeidade, sexualidade, 
alteridade etc. – como este sujeito representa para si tais transformações 
relacionais consigo e com outro?

Diante dessas indagações, delimitamos os seguintes objetivos 
de nossa pesquisa: compreender as possíveis transformações no ser do 
sujeito/aluno propiciadas pela aprendizagem da Filosofia; analisar se e 
como o cuidado com a subjetividade pode alterar as relações do aluno 
com suas dimensões intelectuais, corporais e emocionais; observar se e 
como o Cuidado de Si pode transformar as relações do sujeito/aluno com 
sua dimensão social, mais especificamente a questão da alteridade; e in-
vestigar como os sujeitos/alunos representam para si mesmos suas rela-
ções com a Filosofia e as possíveis mudanças ocasionadas desta relação.

A hipótese do presente trabalho consiste em investigar se a 
aprendizagem de Filosofia que está sendo propiciada em algumas salas 
de aula do Ensino Médio em Mossoró (RN) confirma a possibilidade de 
transformação do ser mesmo do sujeito/aluno, ou seja, se as experiências 
que foram transformadas em currículo obrigatório têm como base um 
ensino que impulsione o aluno a um cuidado de si e a construção de uma 
estética da sua própria existência.
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Nossa principal fonte teórica foi A Hermenêutica do Sujeito 
(2006). O centro de interesse em Foucault será a análise do conceito do 
Cuidado de Si e sua relação com a Filosofia e, ainda, a forma como este 
Cuidado de Si põe em questão todas as dimensões do sujeito, inclusive 
enquanto ser social. Outros textos foram utilizados: História da Sexuali-
dade 3: O Cuidado de Si (1985), que tem como enfoque a relação do cui-
dado de si com a corporeidade e a passionalidade; e nas obras O Governo 
de Si e dos Outros (2010) e A Coragem da Verdade (2011) a análise se 
centrará nas relações do Cuidado de Si com o eu político.

Para uma melhor fundamentação da escrita, além dos textos do 
Michel Foucault, nos valemos de outros autores que se utilizam desses 
conceitos para pensar a educação como, por exemplos, Kohan (2011 e 
2012), Gallo (2010), Veiga-Netto (2011) e Larrosa (1994). Este autores 
foram úteis para pensar noções de disciplina, experiência de si e da Filo-
sofia como resistência no âmbito educacional.

O texto Tecnologias do Eu (1994), de Jorge Larrosa, foi de ex-
trema valia na nossa entrada em campo, utilizando-o como guia para uma 
análise e construção do que realmente queríamos entender dos alunos, 
auxiliando-nos na elaboração das perguntas para os questionários e en-
trevistas, bem como fundamentando uma melhor compreensão do que foi 
expressado pelos estudantes. Foi um guia tanto em conteúdo quanto na 
forma da pesquisa.

Municiado com os respectivos referenciais, partimos para 
uma análise crítica do real e atual cenário do ensino-aprendizagem de 
Filosofia nas nossas escolas campo de pesquisa. Esperamos que essa 
pesquisa venha provocar alguma forma de inquietação no ser do sujei-
to dos atores que fazem a educação e a aprendizagem em nosso país, 
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e consiga, mesmo que de forma discreta ou singular, provocar algum 
movimento e reflexão para pensarmos uma aprendizagem para a vida, 
a qual vá além do que já temos, que ouse e provoque nos sujeitos um 
pensar sobre si mesmos.

O DESPERTAR FILOSÓFICO PARA O “CUIDADO DE SI”

Para uma melhor compreensão do papel de resistência que pode 
caber ao cuidado de si na aprendizagem filosófica é necessária uma dis-
cussão preliminar deste conceito no âmbito do pensamento foucaultiano, 
haja vista partir de uma linha de tempo histórica. Desta feita, volta-se 
para o pensamento clássico da Filosofia grega Antiga e em Sócrates o 
conceito de “cuidado de si” explicado por ele, entendendo-o como o cul-
tivo de si. Cultivo este que deveria se dar tanto na mente e no espírito 
quanto no corpo. Depois desta apresentação, Foucault parte para uma 
discussão do cuidado de si no que ele identificou como sendo o apogeu 
do papel deste preceito, período que corresponde à Filosofia helenística 
e à Filosofia nos anos áureos da Roma Imperial. Finalmente, ele explica 
a interpretação dada pelo cristianismo primitivo sobre o conceito do cui-
dado de si. E após toda essa apresentação adentra na aula que marcará a 
última fase de suas palestras e escritos.

Em sua aula ministrada no dia 06 de janeiro de 1982, no Collège 
de France, Foucault abordou o tema do Cuidado de Si partindo de algu-
mas interpretações e da relação entre esta máxima e o conselho délfico do 
conhece-te a ti mesmo. Sócrates serve como auxiliar a Foucault a pensar 
a estética da existência, visto que o pensador grego inverte a pedagogia 
tradicional de Atenas, em que o conhecimento era apenas uma transmis-
são de saber, propondo nova abordagem sobre o ensinar Filosofia.
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Foucault se vale de sua interpretação sobre a obra Apologia de 
Sócrates, especificamente em três passagens: na 29d, quando Sócrates 
está diante de sua condenação e é questionado sobre ter ou não vergonha 
da pena a que se encontra, indagando que jamais haveria de se envergo-
nhar de uma tarefa à qual diz que lhe foi dada pelos deuses, qual seja, a 
de despertar os atenienses para se ocuparem consigo mesmo; na passa-
gem 30c, quando os próprios atenienses perderam com a morte do pai da 
maiêutica, pois dificilmente se levantaria, naquela sociedade, outro sábio 
que se preocupasse com esta função pedagógica, filosófica: de despertar 
os outros para o cuidado de si; e a última passagem, 36b, na qual Sócrates 
fala de sua função de mestre do cuidado de si como uma função sacrifi-
cial, porque ao despertar os outros para o cuidado de si poderia algumas 
vezes incorrer no erro de se esquecer de cuidar de si.

O conceito de Cuidado de Si, infelizmente, perdeu espaço no de-
correr da história e a Filosofia ocidental foi lentamente substituída por um 
longo período pela noção de gnôthi seautón, do conhece-te a ti mesmo. A 
Filosofia como experiência e transformação do sujeito foi dando espaço ao 
conhecimento puro e simples, cedendo lugar ao acúmulo de conhecimentos 
como dimensão do sujeito que sabe, do sujeito que conhece. No entanto, o 
princípio de epimèleia heautou não se extinguiu. Continuou a operar em 
todos os instantes históricos, desde a cultura grega, o ascetismo cristão e o 
desenvolvimento da Filosofia helênica e romana. Foucault diz que o cuida-
do de si não é apenas uma condição para a Filosofia, mas um norte para toda 
a virtude racional do ser humano, todo o imbricar ratio, onde ele:

Não é meramente como condição de acesso à vida filosófi-
ca, no sentido estrito e pleno do termo, que é preciso cuidar 
de si mesmo. [...] este princípio de precisar ocupar-se con-
sigo mesmo tornou-se, de modo geral, o princípio de toda 
conduta racional, em toda forma de vida ativa que preten-
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desse, efetivamente, obedecer ao princípio da racionalida-
de moral. (FOUCAULT, 2006, p. 12).

Em que consiste esta noção de epimèleia heautou? Ao contrá-
rio do que alguns erroneamente interpretam, esse cuidar de si não pode 
ser confundido com uma espécie de narcisismo. Ele é uma atitude para 
consigo, ao mesmo tempo em que deve ser uma atitude para com os 
outros e uma extensão ainda maior: uma atitude para com o mundo.

O cuidar de si é uma forma de atenção, de olhar convertido do 
exterior, dos outros, do mundo, para um olhar íntimo e introspectivo, 
um olhar para si mesmo. Este olhar necessita de exercícios e medi-
tações que Foucault denominou de ações e práticas, de áskesis. Este 
conceito tem uma forte ligação com o conceito de verdade. Ao abor-
dar a temática da verdade, Foucault apresenta três características desta 
prática de espiritualidade, do conhecer a si mesmo para cuidar de si 
mesmo: 1°) Ele postula que a verdade jamais é dada pelo pleno direito 
do sujeito, mas adquirida a um preço que põe em jogo o ser mesmo 
do sujeito; 2°) A relação entre eros e áskesis, cujas modalidades são 
as que o sujeito deve ser transformado para torna-se sujeito capaz da 
verdade e; 3°) Aborda o retorno da verdade sobre o sujeito e pondera:

Em suma, na verdade e no acesso à verdade, há alguma 
coisa que completa o próprio sujeito, que completa o ser 
mesmo do sujeito e que o transfigura. Resumindo, acho que 
podemos dizer o seguinte: para a espiritualidade, um ato de 
conhecimento, em si mesmo e por si mesmo, jamais conse-
guirá dar acesso à verdade se não fosse separado, acompa-
nhado, duplicado, consumado por certa transformação do 
sujeito, não do indivíduo, mas do próprio sujeito no seu ser 
de sujeito. (FOUCAULT, 2006. p. 21).

Para se ter acesso a verdade é imprescindível a prática da espi-
ritualidade. No entanto, esta prática perdeu seu caráter de importância no 
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que Foucault chamou de momento cartesiano. Com o cartesianismo da 
modernidade, o método, a racionalidade científica se tornou única condi-
ção para o conhecimento, para a verdade. Neste momento foi requalifica-
do, do ponto de vista filosófico, o “conhece-te ti mesmo” e desqualificado 
o “cuida-te de ti mesmo”. A indubitabilidade (século XVII) passou a ser 
entendida como evidência da existência própria do sujeito no princípio 
do acesso ao ser (conhecimento de si mesmo).

O filósofo explana como o cuidado de si foi perdendo sua pri-
mazia, dando lugar ao conhecer-se. Foucault analisa historicamente esse 
apagamento da epimèleia heautou observando em que medida a teolo-
gia “aristotélico-tomista” fez prevalecer o caráter cognoscente do sujei-
to, aderindo a uma fé universal na qual encontrava em um ser superior 
sua fonte de realização existencial, seu modelo de perfeição. As velhas 
práticas de espiritualidade e saberes foram se perdendo, dando lugar a 
outras práticas. O homem, através da áskesis, não mais buscava em si 
essa experiência de conhecer-se e cuidar-se. Com esse ideal de perfeição 
fixado na figura de um ser divino, o homem se submetia a um outro tipo 
de ascese, castigos, disciplinas, flagelos sobre seu corpo, rituais envoltos 
a rezas, mantras e orações eram tidos como instrumentos capazes de ele-
var a alma dos sujeitos.

Foucault trata sobre os três momentos áureos do Cuidado de 
Si. A saber: o momento socrático-platônico, no qual deu surgimento a 
epimèleia heautou na reflexão filosófica; o momento idade de ouro da 
cultura de si, correspondente aos dois primeiros séculos da nossa era e; 
o momento arraigado à passagem do século IV ao V, período da ascese 
filosófica pagã para o ascetismo cristão.

No primeiro momento, Foucault observa que o cuidado de si 
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não era um preceito filosófico no sentido restrito ou conceitual do termo, 
mas um princípio corriqueiro, cotidiano da cultura helênica. Este princí-
pio está a um contexto de privilégio político, econômico e social, como 
ele descreve usando as palavras de Plutarco:

Plutarco retoma uma palavra que teria sido de Alexândri-
des, um lacedemônio, um espartano, a quem um dia se 
teria perguntado: mas afinal, vós, espartanos, sóis um tan-
to estranhos; tendes muitas terras e vossos territórios são 
imensos ou, pelo menos, muito importantes; por que não 
os cultivas vós mesmos; por que os confiais a hilotas? E 
Alexândrides teria respondido: simplesmente para poder-
mos nos ocupar com nós mesmos. Entendamos, quando o 
espartano diz – temos que nos ocupar com nós mesmos e, 
por consequência, não temos que cultivar nossas terras –, 
é evidente que não se trata, absolutamente, [de Filosofia]. 
Sendo pessoas para as quais a Filosofia, o intelectualismo, 
etc., não eram valores muito positivos, tratava-se, para 
elas, da afirmação de uma forma de existência ligada a um 
privilégio... (FOUCAULT, 2006, p. 42).

A educação que o jovem Alcibíades recebeu é passível de crítica 
por parte de Sócrates, pois nenhum mestre se aproximou do discípulo com 
o objetivo de apresentar-lhe o cuidado de si. Todos os que se apresentaram 
como educador do belo jovem o fez por motivos interesseiros. Nenhum se 
preocupou em mostrar-lhe que se o mesmo almejava um dia ocupar cargos 
políticos se pretendia administrar a cidade. Era necessário, anteriormente, 
ter cuidado de si mesmo. Sócrates apresenta ao jovem o conceito de noûn 
prósekhe, de aplicar seu espírito sobre si mesmo, reiterando o conselho do 
gnôthi seautón (conhecer-se) com o fim de buscar a plenitude da prática 
do epiméleia seautoû, do cuidado de si. Ou seja, mostra a Alcibíades que 
para ter acesso a política precisava ele lançar-se sobre si mesmo, aplicar 
seu espírito a uma análise e entendimento sobre si, buscar conhecer-se, e 
assim tomar cuidado de si para só então se ocupar com a administração e 
cuidado da cidade e exercer o cuidado com o outro.



1131

Essa sublime tarefa do mestre é apresentada e mediada por qua-
tro observações sobre o cuidado de si: 1°) O cuidar de si mantém um 
vínculo com o exercício de poder; 2°) No caso específico de Alcibíades, 
o cuidado de si está apenas para mostrar-lhe a insuficiência da educação 
que recebeu, voltada para o eros e sem ao menos introduzir neste o con-
ceito de conhece-te a ti mesmo, que dirá do “cuida de ti mesmo”; 3°) 
Alcibíades já se encontrava com cinquenta anos e o tempo que lhe resta-
va era apenas de tentar reparar o período perdido de sua educação alheia 
ao cuidado de si e; 4°) Por esse motivo, o cuidado de si é uma atividade, 
e como meio para a construção do ser do sujeito autônomo e crítico ela 
deve ser desempenhada com afinco e urgência.

Essa noção de cuidado de si constitui referência para a investiga-
ção da aprendizagem filosófica dos estudantes de filosofia do ensino médio, 
na medida em que será tomada como o aspecto principal a ser considerado 
na análise das experiências positivas propiciadas pelo ensino de filosofia.

EXPERIÊNCIA DE SI E A APRENDIZAGEM FILOSÓFICA

Abordamos os aspectos metodológicos a partir das referências 
teóricas e a apresentação e análise dos resultados da pesquisa. Tomare-
mos como referência, quanto aos aspectos teóricos, Larrosa (1994), que 
descreve as principais modalidades de experiências de si, as quais serão 
pensadas neste trabalho relacionando-as ao âmbito educacional.

ASPECTOS METODOLÓGICOS PARA A ENTRADA  
EM CAMPO

Como a pesquisa se desenvolveu no universo escolar, algumas 
precauções iniciais foram tomadas para tentar manter este distanciamen-
to mínimo necessário.
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Duas escolas da cidade de Mossoró (RN) foram escolhidas para 
a realização da pesquisa. Como nosso foco era o ensino de Filosofia 
como possibilidade do cuidado de si, expresso em Foucault (2006) como 
elemento chave para o filosofar, e nossa questão imediata a relação do 
aluno com a Filosofia e as consequências desta interação, buscamos por 
facilidade de entrada em campo as seguintes escolas: o Colégio Mater 
Christi, escola da rede privada, e a Escola Estadual Professor Abel Freire 
Coelho, escola da rede pública.

Alguns aspectos favoreceram a escolha destas escolas. A faci-
lidade de entrada em campo foi um deles. Primeiro por conhecer a rea-
lidade vivenciada em cada uma delas, tanto em termos administrativos 
e docentes quanto em termos discentes. Como afirma DaMatta (1978), 
buscamos transformar essa familiaridade em um estranhamento e apre-
sentar esse exótico como familiar. O segundo motivo está relacionado 
aos docentes. Os que lecionam a disciplina Filosofia, em ambas as esco-
las, fizeram/fazem parte do nosso círculo de convívio acadêmico e não 
restringiriam nossas observações nas suas aulas e sequer trariam algum 
empecilho no decorrer da pesquisa, além de que também fomos docente-
-objeto de algumas turmas pesquisadas.

Cortejando os objetivos inicialmente propostos em nossa pes-
quisa, indagamos quais os impactos que o ensino de Filosofia poderia 
causar nos alunos de Ensino Médio. Anteriormente, coube nos per-
guntar se este ensino teria de fato causado algum impacto na vida dos 
alunos. Caso a resposta fosse positiva nos questionamos se haveria 
diferença dos impactos causados na realidade da escola pública para 
a escola particular e, ainda, como esses impactos atuaram no entendi-
mento do aluno consigo mesmo.
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Sendo essas indagações fruto de um dilema mais importante 
para nossa pesquisa, busca-se entender até que ponto a Filosofia é ensi-
nada como mera transmissão de conhecimento ou se não, como ela tem 
sido trabalhada e desenvolvida nas escolas como elo norteador que une o 
saber com a vida prática. Foram essas indagações que nortearam o eixo 
prático desta pesquisa.

O nosso referencial teórico esteve presente em todas as fases da 
pesquisa, desde os primeiros momentos de reflexões estritamente teóricas 
até a entrada em campo. Percebe-se que o pensamento de Foucault, como 
base teórica para esse estudo, esteve presente em todo o corpo textual, en-
quanto outros autores ou estão alocados na parte teórica ou apenas na parte 
de campo. Entre estes referenciais, tomamos Larrosa (1994) como funda-
mentação teórico-prática, uma vez que em seu texto Tecnologias do Eu e 
Educação encontramos as modalidades de experiências de si que podem ser 
percebidas na educação. Estas modalidades auxiliaram quanto aos objetivos 
e interesses desta pesquisa. O texto nos auxiliou na coordenação e orga-
nização das perguntas dos questionários e no roteiro das entrevistas para 
análise. A partir de Foucault, Larrosa (1994, p. 36) analisou o conceito de 
tecnologias do eu considerando as práticas pedagógicas, “aquelas nas quais 
se produz ou se transforma a experiência que as pessoas têm de si mesmas”.

Segundo o autor, o cuidado de si na educação pode ser conside-
rado a partir de cinco “dimensões que constituem os dispositivos pedagó-
gicos de produção e mediação da experiência de si” (Idem, 1994, p. 21). 
A saber: 1) a estrutura ótica, o Ver-se, como o sujeito da educação se vê, 
se compreende; 2) a estrutura da linguagem, o expressar-se, como esse 
mesmo sujeito exterioriza os estados subjetivos de seu ser, como ele se 
expressa; 3) a estrutura da memória, o Narrar-se, como o sujeito se narra; 
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4) a estrutura da moral ou da ética, o Julgar-se, como o sujeito, depois de 
ter feito uma análise ótica de si, uma exteriorização do seu ser, está apto a 
julgar-se, a emitir julgamentos do que constitui ou forma/transforma seu 
ser de sujeito e; 5) A estrutura do poder, o dominar-se, que se refere as 
ações que o indivíduo efetua sobre si mesmo.

No âmbito desta pesquisa, essas modalidades de experiências 
são tomadas como as dimensões a serem observadas na aprendizagem 
filosófica dos estudantes, tanto para a orientação dos instrumentos de 
pesquisa quanto para a categoria de análise.

Foram estabelecidas três etapas fundamentais do trabalho. A pri-
meira diz respeito ao momento exploratório do ambiente da pesquisa, 
quando foram estabelecidos os contatos com as escolas e com os alunos, 
e teve como objetivo preparar estes para as atividades da pesquisa que 
iriam participar. A segunda etapa consistiu na aplicação de questionários 
aos alunos, indicados a partir da percepção de seus professores quanto 
a uma experiência filosófica significativa, com o intuito de aprofundar 
e detalhar as questões pertinentes à questão pesquisada. A partir dos re-
sultados obtidos fora realizado a terceira etapa: as entrevistas de maior 
profundidade com os alunos selecionados, as quais foram gravadas para 
um registro mais preciso das respostas.

Percebendo a dimensão do universo da pesquisa (em torno de 
1.000 alunos do Ensino Médio nos dois Colégios), optamos para esta-
belecimento da amostra os alunos das turmas da 3ª série. Entendemos 
que estes possuem algum tempo de experiência com a aprendizagem fi-
losófica e poderiam apresentar mais e melhores condições de observar 
o aspecto que é objeto principal desta pesquisa: a experiência de si na 
aprendizagem filosófica.
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Coincidentemente, as duas escolas contavam com quatro turmas 
de terceira série no turno da manhã, cada uma com número semelhante 
de alunos, variando de 20 a 35 alunos. Ao todo a amostra contemplou 
189 alunos, sendo 83 do Colégio Mater Christi e 106 da Escola Estadual 
Professor Abel Freire Coelho.

Após a etapa inicial, partiu-se para o segundo momento: a apli-
cação de 189 (cento e oitenta e nove) questionários que constou de 7 
(sete) perguntas, sendo 6 (seis) de múltipla escolha e uma dissertativa. 
O objetivo desta etapa foi selecionar o universo de alunos que tiveram 
experiência significativas na aprendizagem filosófica. Na terceira fase da 
pesquisa foram realizadas as entrevistas feitas com 14 (quatorze) alunos 
selecionados, sendo 8 (oito) do Colégio Mater Christi e 6 (seis) da Escola 
Estadual Professor Abel Freire Coelho. 

As seis primeiras perguntas do questionário eram perguntas fe-
chadas que visavam obter informações sobre o grau e a qualidade do 
envolvimento desses alunos com a aprendizagem filosófica. A sétima 
pergunta levava o aluno a considerar o aspecto principal desta pesquisa: 
a experiência de si nas aulas de Filosofia. O questionário aplicado nos 
ajudou na escolha dos alunos que seriam entrevistados, e esta última per-
gunta em especial.

As perguntas fechadas diziam respeito a quanto tempo eles estu-
davam Filosofia, onde começaram a estudá-la, se a achavam importante 
para o currículo das escolas, se estudavam-na além dos conteúdos tra-
balhados em sala de aula, e ainda se houve algum conteúdo que mais os 
marcaram. Em caso afirmativo, sobre qual tema versava esse conteúdo. A 
última questão pedia para dissertarem sobre a possibilidade da Filosofia 
como transformação das subjetividades. Embora a dimensão quantitativa 
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da pesquisa não seja a principal em nosso estudo, alguns números nos 
serviram para algumas constatações no âmbito da pesquisa.

Consideramos a última pergunta do questionário a mais impor-
tante, pois ela ultrapassa esses dados iniciais que coletamos, dados os 
quais tinham um enfoque quantitativo. A referida questão se destaca por 
ter sido a única pergunta aberta. Escolhemos trabalhá-la de forma disser-
tativa porque nela o aluno poderia desenvolver seu pensamento sobre a 
experiência filosófica relacionada diretamente com a sua vida e com os 
outros. Tanto que ela foi o questionamento base para a triagem daqueles 
escolhidos para a terceira fase da pesquisa.

ANÁLISE DOS RESULTADOS

A terceira etapa de nossa pesquisa consistiu em entrevistas com os 
14 alunos selecionados a partir da triagem dos questionários. A entrevista 
apresentou perguntas abertas baseadas em um roteiro construído sobre os 
temas abordados no questionário da segunda fase da pesquisa. E seleciona-
dos os alunos que demonstraram proximidade com a aprendizagem da Fi-
losofia e externaram em suas respostas um papel significativo da disciplina 
em suas vidas, contribuindo mais significativamente para a pesquisa.

Resgatamos a pergunta “Houve algum conteúdo de Filosofia que 
mais te marcou? Se sim, qual e por quê?”, que permeou quase toda a entre-
vista, quer de forma direta, quer de forma indireta, e acrescentamos outras 
duas: “Você já teve alguma aula de Filosofia que fizesse com que você se 
identificasse com o conteúdo/ideia? Se sim, qual era o assunto da aula e por 
quê você se identificou?”, e, “Você acha que as ideias de algum filósofo ou 
até mesmo as aulas de Filosofia, no geral, mudou alguma coisa na forma 
que você encara a vida ou sua relação com as pessoas? Se sim, o que e 
como?” para tentar entender em que medida os alunos percebiam alguma 
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forma de mudança no ser do sujeito, a partir do contato com a Filosofia.
Consideramos esse momento como central na pesquisa, já que 

se trata da análise da resposta dissertativa do questionário e o item final 
do roteiro das entrevistas, os quais abordam diretamente o problema da 
experiência de si na aprendizagem filosófica. O aluno S.N. (3ª série A 
do Colégio Mater Christi) disse que a aula mais marcante foi de lógica. 
Segundo ele, a Filosofia ajudava a gente a pensar de forma organizada. 
Ele ainda relatou que mudou sua forma de encarar o mundo a partir da 
reflexão sobre uma frase atribuída a Sócrates, e que a Filosofia ajudou na 
questão da alteridade: Acho que todo mundo conhece essa frase, que é 
aquela ‘só sei que nada sei’, de Sócrates. Sempre eu fui muito estudioso. 
Desde pequeno era tido como ‘inteligentezinho’, eu achava que eu era 
o centro do mundo, eu achava que eu sabia de tudo, eu era até meio 
arrogante. Quando você se acha muito inteligente, você passa a ter ar-
rogância. Aí quando você estuda Filosofia e vê uma frase como essa, de 
um cara tão esplendoroso como o Sócrates, [...] mexeu comigo, pois me 
fez ver que eu também não sei de tudo. Eu também tenho que aprender 
muito ainda. Eu sei, mas também sei que tenho o que aprender. Acho que 
mudou a minha forma de me ver, em relação a sociedade, por que eu 
pensava que eu sabia de tudo, que eu tinha conhecimento de tudo [...] Eu 
tinha que aprender a não deixar a minha inteligência barrar a inteligên-
cia das pessoas. Muitas vezes acontecia isso […].

Alguns alunos afirmaram a possibilidade de mudança no ser do 
sujeito a partir da Filosofia, embora não todos conseguissem identificar, 
precisamente, um filósofo ou uma ideia/conceito específico que lhes te-
nha possibilitado uma mudança na relação consigo mesmo. No entanto, 
outros apontam qual filósofo, ideia, frase ou texto lhes ajudaram a en-
tender o mundo de uma outra maneira, com um outro olhar, como foi o 
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caso de R.B., ao dizer: Nietzsche me ajudou, na própria teoria do eterno 
retorno, a ser uma pessoa mais tranquila. E o próprio budismo também. 
Nessa questão da vida ser complicada, eu tenho que fazer algo, mas 
eu não posso mais me conformar e querer mudar aquilo. O aluno disse 
ainda que percebia uma estreita relação entre o pensamento do filósofo 
Nietzsche e a religião/Filosofia budista, e que por influência dessas suas 
leituras afirmou: Eu posso aceitar as coisas como são. […] Eu procuro 
manter um equilíbrio. Eu não vou me estressar por causa dos proble-
mas corriqueiros da vida. Finalmente ele nos apresentou uma de suas 
reflexões filosóficas sobre a liberdade: Certa vez eu estava lendo sobre 
o marco civil, da internet, aí fiquei filosofando sobre a frase ‘quem vigia 
os vigilantes?’. E me questionei sobre liberdade e totalitarismo. Certa 
vez vi uma imagem que remetia a Michel Foucault. Era tipo um farol 
cercado de várias celas. E o farol estava apontado para um canto, como 
se fosse girar. A ideia era de um Estado vigilante. Mas quem vigiaria a 
pessoa que está lá em cima? (R.B., aluno da 3ª série A, do Colégio Mater 
Christi).

Percebeu-se, através do diálogo com os alunos, que os temas 
que estavam mais em evidência carregam um teor polêmico. Assuntos 
relacionados a Ética e Metafísica/Ontologia aparecerem como principais 
escolhas dos jovens. Subtemas como aborto, união homoafetiva, eutaná-
sia, pena de morte, Deus, religião e liberdade foram eixos motivadores 
para o debate em ambas as escolas. Observa-se que são temas com viés 
existencial, e que de algum modo implicam uma possibilidade de trans-
formação de suas subjetividades, ressaltando a importância da ética para 
os alunos, na experiência de si e seu papel na aprendizagem filosófica. 
Nas entrevistas, momento em que eles podiam explanar melhor qual as-
sunto ou conteúdo mais os mobilizavam, algumas falas nos chamaram 
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a atenção e por isso foram classificadas por assuntos que tiveram maior 
incidência, quais sejam: filósofos que mais se repetiram nas falas dos 
alunos; a questão da relação Filosofia e Religião; a questão da alterida-
de, tanto em relação a própria questão religiosa quanto sobre o tema da 
sexualidade.

Alguns depoimentos sobre o que se discutira ou apresentara aci-
ma são apresentados: Uma aula onde descobri que nem todos os filósofos 
eram ateus. Aí eu percebi: poxa, eu tinha uma ideia errada sobre isso. 
Lógico que tem filósofo que é ateu, mas tem outros que acreditam na 
existência de um certo Deus. Mas, em geral, todas as aulas de Filosofia 
marcam por que você sai com um pensamento diferente. […] Quando 
se estuda Filosofia a pessoa passa a ter um pensamento diferente do 
mundo, do meio em que você vive. Antes eu não queria nem ouvir falar 
em Filosofia. Pois a Filosofia vai me dizer coisas que eu não vou aceitar, 
mas não, depois eu percebi que era preconceito meu. Filosofia e religião 
andam lado a lado. Tudo tem Filosofia. Eu era dogmático. Religioso. 
E não queria acreditar em nada além de minha religião. Depois da Fi-
losofia não, eu mudei. Passei a questionar as coisas. (R.L., aluno da 3ª 
série B, da Escola Abel Freire Coelho). O aluno S.L. (3ª série B, da E. E. 
Prof.º Abel Freire Coelho) relata: Me ensinou a questionar tudo o que é 
imposto. Antes, eu só aceitava o que era da minha crença. Eu não con-
seguia olhar para o lado. Eu não aceitava. Era minha opinião e pronto. 
Aí veio a Filosofia, que me ensinou a ouvir. A ouvir as opiniões das pes-
soas. Que alguém pode ter uma opinião e até te convença. Na opinião de 
M.L. aluno da 3ª série C, do Colégio Mater Christi): A aula de Filosofia 
que mais me marcou foi no nono (9ºano), quando eu entrei para o grupo 
católico Shalom, a gente estava discutindo gênero, sexualidade, essas 
coisas assim. E batia de frente com o que eu pensava e aprendia no gru-
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po. Na escola teve um caso de duas garotas que estavam ficando e foram 
proibidas de ficarem, e até de andarem de mãos dadas. Isso ficou batendo 
muito na minha cabeças, aí eu fui procurar a respeito. Eu acreditava em 
Deus, mas nunca tinha pesquisado a respeito. Ai quando eu comecei a 
pesquisar, vinha gente martelando contra. E eu queria estar forte para 
defender o que eu acreditava. Sendo que no dia seguinte, nas aulas, eu 
já não acreditava mais do mesmo jeito. (risos). Diziam: a igreja fez as 
cruzadas, a inquisição. E aí eu dizia: não, a igreja não fez só coisas ruins 
não. Ela criou os bancos, as universidades, tinha lá o “negócio” das 
freiras que criou os hospitais, etc. Ai depois você vai ver assim as coisas, 
ai meu Deus do céu, aquelas torturas, etc... A Filosofia mudou muita 
coisa na minha forma de enxergar o mundo. […] A Filosofia muda nos-
sas vidas por que a gente começa a perguntar: será que isso é verdade? 
Começa se questionar a respeito das coisas, e não só isso, a gente pensa: 
como eu posso aplicar isso na minha vida?.

É perceptível que a Filosofia serve de base para o questionamen-
to do cotidiano, fazendo com que os alunos reflitam sobre o mundo ao 
seu redor, resgatando questões polêmicas, ou até mesmo questões sim-
ples, porém sob uma perspectiva filosófica. Isso acarreta em um pensar 
que os tira do lugar comum, da zona de conforto e que mexa com o seu 
ser de sujeito. Suas falas atentaram para essa conclusão.

A aluna M.L., do Colégio Mater Christi, expõe suas questões so-
bre religião e Filosofia e também sobre a questão da alteridade, a partir de 
uma análise sobre a sexualidade. Mesmo não questionados de forma di-
reta sobre o tema da sexualidade, os demais alunos também se pronuncia-
ram a respeito dele, a partir da alteridade, do respeito pelo outro enquanto 
ser diferente. Vejamos a fala do aluno D.V. (3ª série B do Colégio Mater 
Cristi), no qual deixa claro que essa foi uma das principais mudanças no 
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seu ser de sujeito, acarretada pela reflexão filosófica: A Filosofia me aju-
dou a mudar, principalmente em relação ao preconceito com pessoas de 
sexualidades diferente da minha. A gente tem preconceitos que a gente 
acha que não tem. E com o tempo, alguns pensamentos filosóficos foram 
me ensinando que eu não preciso ter isso. Que não é algo necessário, e 
que eu posso não ter. E eu faço o que posso para não ter esse preconcei-
to. Por isso foi mudado meu modo de olhar as outras pessoas.

Por sua vez, o aluno M.M. (aluno da 3ª série Órion, do Colé-
gio Mater Christi) fez uma comparação entre o pensamento que ele tinha 
sobre as pessoas, provenientes de preconceitos herdados pela coercitivi-
dade, a partir das opiniões de outrem, em especial, da família, e como a 
Filosofia lhe ensinou a perceber as pessoas de maneira diferente, na busca 
de extinguir esses adestramentos do olhar o outro: Sim, eu acho que aju-
dou, assim, não só entender a vida melhor, de um jeito mais justo, como 
também desmistificou mais as imagens das pessoas. Não é aquela coisa, 
você cresceu e sua mãe disse: “ah, é isso!”; e seu pai disse: “ah, é isso 
também!”. Então você passa a ver o mundo daquele jeito. Mas ao estudar 
Filosofia, você começa a ver as coisas de uma forma mais aberta, da for-
ma que ela realmente é. E não pela visão das outras pessoas. E sim, pela 
sua própria visão. Então, isso para mim, mudou muito. Tipo, aquela pes-
soa não é aquilo por que minha mãe falou, e sim por que eu conclui que 
ela é aquilo. Por que eu pensei, eu raciocinei para chegar aquela visão.

O aluno L.W. (da 3ª série C, Escola Estadual Prof.º Abel Freire 
Coelho) disse que Metafísica era a área da Filosofia que mais o cativava. 
O mais interessante é que embora vários alunos demonstrem suas prefe-
rências de conteúdos e ideias filosóficas percebemos que independente 
do conteúdo em si a questão do ser consigo e a questão da alteridade o 
ser com o outro esteve presente em todas as falas, sobre as mais variadas 



1142

discussões temáticas. Alguns pensaram a religião do outro a partir do 
conhecimento de ética; outros pensaram a questão do corpo, da sexua-
lidade, a partir de discussões políticas; outros pensaram o outro a partir 
de discussões estéticas; e o L.W. pensou a alteridade a partir da metafí-
sica. Em suas palavras: Uma aula que me marcou, foi no primeiro ano, 
quando o professor falou sobre metafísica. Eu aprendi que no mundo não 
havia apenas a minha visão, o meu ponto de vista. Mas existiam muitas 
ideias, muitas crenças, teorias. A metafísica me fez ver o mundo dife-
rente. Eu mudei algumas ideias. Pois antes eu não aceitava a visão das 
pessoas. Eu me fechava para as opiniões das pessoas. Como por exem-
plo na política. Eu sou de direita. E eu tinha vários preconceitos com a 
esquerda, achava a esquerda carregada de ideias sombrias. Mas quando 
comecei a estudar Filosofia, eu percebi que estava me fundamentando 
em preconceitos.

Larrosa (1994) coloca que a experiência de si contemporânea 
se dá como referência às normas. Buscamos ver se era possível uma ati-
vação de uma experiência filosófica diferenciada nas aulas de Filosofia 
e quais das modalidades de experiência de si se destacavam. Dentre as 
modalidades da tecnologia do eu percebemos, na fala dos alunos, que 
duas se destacaram: o ver-se e o julgar-se. Na questão da experiência de 
si, na questão do ser do sujeito, a maneira como os alunos se veem e se 
julgam apareceu com mais evidência na aprendizagem filosófica. Lógico 
que essas modalidades estão conectadas, a maneira como a percebemos, 
consequentemente, se relaciona como nos julgamos.

A questão da alteridade que citamos no tópico anterior permeia, 
também, esta experiência do ver e do julgar. Ela teve um papel importante 
que deslocou o aluno nessa experiência de si. Notadamente, isso se reves-
te de uma importância maior pelo fato de serem adolescentes, pois a alte-
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ridade faz com que eles quebrem um elemento muito comum na adoles-
cência, que é o egocentrismo presente nessa fase da vida. Percebemos em 
suas falas que eles se relativizam e alteram o modo de se ver e se julgar.

Houve um deslocamento do ver-se, o qual estava ligado a certa 
estrutura de saber/poder de um modo de vida, a algumas coisas que estavam 
ligadas a certo aparato da própria estrutura disciplinar. É neste quesito que 
está focada nossa pesquisa, verificar a possibilidade de uma experiência 
de si diferenciada. Como a alteridade perpassa tanto a questão do ver-se 
como do julgar-se ela provocou uma mudança na forma como eles se viam 
e como eles se julgavam. O ver-se e o julgar-se convergem e se dão em um 
campo de problema que tem a ver com experiências dos jovens como, por 
exemplos, a família, a religião, a sexualidade, a política, a verdade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observa-se que a mudança na maneira que os alunos se viam 
implicou em um certo julgamento diferenciado de si mesmos, reforçando 
a ligação entre ver-se e o julgar-se. As demais modalidades de experi-
ências de si descritas por Larrosa (1994), o expressar-se, o narrar-se e o 
dominar-se não apareceram de modo a propiciar alguma análise signifi-
cativa a respeito. Ficou evidente que as escolhas metodológicas e os pró-
prios instrumentos da pesquisa favoreceram a observação das dimensões 
do ver-se e do julgar-se.

As análises empreendidas até aqui nos indicaram, no que toca a 
questão principal da pesquisa, que a aprendizagem de Filosofia realizada 
nas turmas estudadas apresentou a ativação de mudanças na relação dos 
alunos com eles mesmos, notadamente no modo de ver-se e julgar-se. 
Percebemos, também, que essas mudanças se deram, por um lado, me-
diadas por uma maior percepção da alteridade, e por outro, pelo interesse 
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em temáticas com forte apelo existencial.
Dentre os estudos que se dedicam ao ensino e a aprendizagem 

de filosofia, este trabalho contribuiu para investigar a relação entre a ex-
periência de si e a educação não apenas no plano teórico, mas também 
como investigação empírica de uma experiência efetiva do fazer filosófi-
co no Ensino Médio.

No que concerne mais especificamente a análise das cinco mo-
dalidades de experiência de si, observou-se uma limitação decorrente das 
circunstâncias da pesquisa e pelos instrumentos utilizados na coleta de 
informações. Para a investigação das dimensões do expressar-se, do nar-
rar-se e do dominar-se exigir-se-ia um outro tempo e outros instrumentos 
para uma melhor análise e compreensão dessas dimensões. Os resulta-
dos se limitaram a colocar em evidência na aprendizagem de Filosofia 
as modalidades do ver-se e do julgar-se, que não dão conta, per si, da 
complexidade do tema em razão de que aquelas modalidades devem ser 
pensadas em suas relações, compondo um conjunto constitutivo da ex-
periência de si. Deixando em aberto a possibilidade de pesquisas futuras 
que abarquem as demais dimensões da experiência de si.
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RESUMO: O objetivo desse artigo é apresentar a experiência vivida por uma jovem, oriun-
da da região do Agreste Potiguar, egressa da primeira turma do curso Técnico Integrado 
em Administração de 2012.2, oferecido na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, 
ofertado pelo IFRN/Campus Nova Cruz e sua trajetória para a conclusão do mesmo. Mãe 
muito jovem, pertencente a classe popular, com todos os motivos para desistir, porém re-
vertendo a situação e concluindo com êxito o curso desejado, conseguindo, através da sua 
nota do ENEM, uma vaga no curso de graduação de Ciências Contábeis da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, seguindo a linha 
da pesquisa (auto)biográfica e como metodologia a narrativa autobiográfica, fazendo uso 
da entrevista autobiográfica narrativa. Essa narrativa faz parte da dissertação de Mestrado, 
intitulada: Ensino profissionalizante e sucesso escolar: estudo realizado com jovens do 
agreste potiguar através de narrativas autobiográficas. Procuramos ouvir o que a jovem 
tinha a nos dizer sobre sua itinerância no Instituto dando ênfase a experiência vivida por 
ela durante o curso técnico profissionalizante, com uma gravidez precoce. A pesquisa nos 
mostra as estratégias e mobilizações pessoais empregadas por ela e por sua família para 
superarem as dificuldades e viabilizar o êxito escolar alcançado na conclusão do curso.

Palavras-chave: IFRN. Narrativa autobiográfica. Êxito escolar.

INTRODUÇÃO 

As mudanças vividas, atualmente, no país, ocorridas no contexto 
político, econômico, social e cultural, têm impactos diretamente na esco-
la e na sua organização e, consequentemente, na vida de muitos jovens 
que procuram através da sua formação escolar um caminho para mudar a 
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sua realidade social, principalmente os jovens da zona rural ou interiora-
na do nosso Estado, visto a concentração das universidades nos grandes 
centros urbanos, especificamente nas capitais.

Nesse contexto, seguindo a política educacional ofertada pelo 
Governo Federal, em 2008 é instalado no município de Nova Cruz/RN, 
localizado a 98 km de Natal, capital do Estado, uma unidade do Institu-
to Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte 
- IFRN, com a perspectiva de mudar a realidade de muitos jovens resi-
dentes no município e em outros municípios no entorno do Campus, ofe-
recendo a comunidade uma oportunidade para muitos estudantes que não 
teriam condições de estudar na Capital, em uma escola que oferecesse 
educação de qualidade e proporcionando a oportunidade de permanece-
rem em sua região, próximos da família enquanto estudam.

A pergunta norteadora é: até que ponto a maternidade não plane-
jada, acontecida na adolescência, pode atrapalhar nos estudos? 

O objetivo desse artigo é apresentar a experiência vivida por 
uma jovem, oriunda da região do Agreste Potiguar, egressa da primeira 
turma do curso Técnico Profissionalizante de Nível Médio em Admi-
nistração, 2012.2, na forma Integrada1, com aulas presenciais e com 
duração de quatro anos, oferecido pelo IFRN/Campus Nova Cruz e sua 
trajetória para a conclusão do mesmo. Mãe muito jovem, pertencente 
a classe popular, com todos os motivos para desistir, porém revertendo 
a situação e concluindo com êxito o curso técnico profissionalizante 
de nível médio desejado e ainda conseguindo, através da sua nota do 
ENEM, uma vaga no curso de graduação de Ciências Contábeis da 

1  Integrada: oferecida exclusivamente àqueles que concluíram o ensino fundamental. O curso 
é delineado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na 
instituição de ensino e com matrícula única para cada aluno.
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Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN.
Esse estudo se justifica pela necessidade de compreender o su-

cesso escolar de jovens de origem popular, configurado como algo quase 
improvável, pertencentes a famílias com poucas condições econômicas, 
levando em consideração sua condição social e cultural, em que a leitura 
e a escrita não tem ou pode não ter tanta relevância, devido ao meio de 
seu pertencimento, vivendo situações que poderiam levá-los ao fracas-
so, como dificuldades de transporte, tendo que se locomoverem da zona 
rural para a zona urbana, para um município vizinho para poder utilizar-
-se de um transporte público, dependendo, muitas vezes, de uma carona 
para poder chegar até a escola ou voltar para casa, passando horas dentro 
de um ônibus, devido a distância entre sua casa e a Instituição, depen-
dendo da Assistência Estudantil através dos auxílios escolares (alimen-
tação, transporte), ofertados pelo Governo Federal, conforme Decreto nº 
7.234/2010, que dispõe sobre o Programa Nacional de Assistência Estu-
dantil – PNAES, para conseguirem permanecer na escola e mesmo diante 
desse cenário, eles persistem e conseguem ter sucesso em seus estudos. 
Nessa pesquisa o sucesso escolar está representado na permanência e 
conclusão com êxito do curso.

CAMINHOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS

A metodologia utilizada para a realização da pesquisa foi a pes-
quisa qualitativa, por se tratar de um fenômeno social, pelo caráter da 
subjetividade humana, a qual não se consegue mensurar matematicamen-
te tendo em vista seus sentimentos, memórias e/ou experiências vividas. 
Acompanhando um movimento cultural e científico que se ampliou nos 
anos de 1980, com o sociólogo francês Franco Ferrarotti (2014a), defen-
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sor do método biográfico, que quer dizer “escrita da vida”, nos ensina 
que “só sabemos junto com os outros”, que o conhecimento deve ser 
construído à dois, ou seja, pesquisador e pesquisado estão ligados através 
de uma construção conjunta do conhecimento, que conhecendo a história 
do outro através de conversas, de narrativas, que poderemos construir o 
saber, que ao mesmo tempo é singular, único, plural e universal, um saber 
que se entrelaça e se identifica, muitas vezes, com o do pesquisador, a 
história do outro também tem um pouco da minha. 

 Fizemos o uso da pesquisa (auto)biográfica, que conforme 
Passeggi (2011), considera o sujeito como autor e protagonista da 
própria vida. Procurou-se ouvir o que a jovem tinha a nos contar através 
da narrativa autobiográfica, delimitando a experiência vivida por ela 
durante o transcorrer dos estudos no curso profissionalizante e a gravidez 
ocorrida durante a permanência no curso. A narrativa autobiográfica 
solicita primeiramente, o uso da memória, para voltar ao momento 
passado, através de uma experiência vivida e trazê-lo para o momento 
presente, sem no entanto, alterar essa vida. Uma narrativa de vida não se 
constitui um discurso qualquer, mas um discurso narrativo que se esforça 
ao máximo para relatar uma história real, uma realidade que através da 
orientação de um pesquisador, descreve uma experiência pertinente ao 
seu estudo, ao seu objeto de pesquisa. 

A narrativa autobiográfica trata de uma parte de uma experiência 
vivida e não de uma vida toda, o indivíduo se reporta a um momento vivi-
do, nessa perspectiva, os pesquisadores convidam o sujeito a considerar 
suas experiências e suas aprendizagens, considerando a expressão desse 
pensamento através da linguagem. Sem a narrativa das experiências vi-
vidas pelo humano não há o seu conhecimento, é através das narrativas 
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que o ser humano se conhece, se identifica, se reinventa, se recompõe, 
se constrói e (re)constrói enquanto indivíduo. Vivem organizados em so-
ciedades através das narrativas, se relacionam através da linguagem, ela 
passa a fazer parte importante nesse processo de formação da construção 
do pensamento, passando a ocupar um lugar primordial da ação humana 
na construção da realidade. Ela pode ser dividida em oral ou escrita, neste 
trabalho utilizamos apenas narrativa escrita. 

Para a recolha das fontes primárias, recolhidas direto pelo pes-
quisador, optamos pela entrevista autobiográfica narrativa com a jovem, 
para escutarmos as suas histórias de dificuldades, perspectivas, leituras, 
vivências, formação e sua percepção do êxito escolar na conclusão do 
curso. Está se usando a nomenclatura fontes para diferenciar da nomen-
clatura dados, usada geralmente na pesquisa quantitativa. A entrevista 
autobiográfica narrativa, conforme Michael Appel (2005), se trata da nar-
ração da vida pessoal do entrevistado sem prévia preparação. O entrevis-
tador começa a entrevista com apenas uma pergunta inicial que motiva o 
entrevistado a narrar as experiências e acontecimentos de sua vida pesso-
al. O entrevistador não intervêm na narração. Só quando o entrevistado 
termina a narração de sua vida, então o entrevistador fará mais perguntas 
dentro do contexto narrado pelo entrevistado. 

O entrevistador deve manter uma distância entre a narração do in-
divíduo e a análise das fontes, visto que o seu percurso pode ser parecido 
com a do entrevistado e sem essa distância, ele pode se envolver ou até 
influenciar nessa narrativa.

Momberger (2014) nos chama a atenção para a maneira a qual 
os indivíduos dão sentido às situações e aos acontecimentos de sua exis-
tência, de que modo eles integram, estruturam, interpretam os espaços e 
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as temporalidades de seu ambiente histórico e social, e como, com base 
nesse processo de biografização2, eles agem em seus contextos e sobre 
eles. Na perspectiva da pesquisa biográfica, a relação que se estabelece 
na entrevista abre um duplo espaço heurístico:

Por um lado, o do pesquisador e do objeto de sua pesquisa 
e, por outro lado o do ‘pesquisado’ chamado por meio da 
narrativa de que ele é convidado a participar a proceder a 
uma pesquisa sobre ele mesmo e a elaborar sua narrativa. 
Esse duplo trabalho de pesquisa – o do pesquisado, posto 
na posição de pesquisador de si próprio, e o pesquisador 
cujo objeto é compreender o trabalho do pesquisado sobre 
si mesmo [...]. (MOMBERGER, 2014, p. 22)

 Nos processos de biografização, em entrevistas narrativas, rodas 
de conversas ou em grupos reflexivos, os sujeitos narradores e pesqui-
sadores não são produtos de um meio, eles são produtos e produtores 
sociais, eles atuam e modificam a sociedade em que vivem, e por isso, ao 
ouvir suas histórias individuais, conhecemos o social, não do plural, mas 
a partir do singular. 

 O pesquisado é convidado a participar de uma pesquisa sobre ele 
mesmo, onde vai elaborar sua própria narrativa como ator, personagem 
e autor. Pesquisador e pesquisado participando juntos da construção do 
conhecimento. De modo que todo indivíduo é ao mesmo tempo singular 
e universal, e sua história é única e ao mesmo tempo plural. 

A escolha do local adequado para a realização da entrevista, é 
muito importante, de preferência que seja reservado e tranquilo. Entre-
vistas realizadas em locais de trabalho, geralmente dificultam a análise 
posterior em virtude das interrupções que possam ocorrer, ou do pesqui-
sado ficar preocupado com o toque do telefone ou com a agenda a ser 

2  Biografização: é entendida como o ato de narrar a sua própria experiência para si ou para o 
outro.
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cumprida, enfim na residência do entrevistado, onde ele tivesse um lugar 
mais reservado e que não ficasse sendo interrompido ou preocupado com 
as atribuições inerentes ao seu trabalho, onde ele não ficasse preocupado 
com o tempo, seria o ideal. A interação entre entrevistador e entrevistado 
constitui parte integrante do material a ser analisado. Registrar toda essa 
interação, a maneira como o entrevistado recebeu o entrevistador, gestos, 
alteração do tom de voz, sinais corporais do entrevistado durante a entre-
vista, local em que ela foi realizada, a disponibilidade dele em prestar a 
entrevista, tudo constitui material importante para uma posterior análise 
e compreensão daquele depoimento, daquela narrativa. 

Conforme Jovchelovitch e Bauer (2002), a entrevista narrativa tem 
em vista uma situação que encoraje e estimule um entrevistado a contar a 
história sobre algum acontecimento importante de sua vida e do contex-
to social. Para eles as narrativas são infinitas e encontradas em qualquer 
lugar, é uma capacidade do ser humano de contar histórias, porém não 
é somente uma história que é contada, os fatos ocorridos nessa história 
estão interligados, seguem uma sequência cronológica, como uma sequ-
ência de episódios, e a não cronológica, que a partir de um todo se tem a 
construção de acontecimentos sucessivos. A narrativa tem uma organiza-
ção de datas, lugares e uma estrutura, elas seguem um enredo, que unem 
pequenas histórias dentro de histórias maiores e lhe dão sentido, definindo 
o espaço de tempo que determina o começo e o fim de uma história.

Jovchelovitch e Bauer (2002), também chamam a nossa atenção 
para o ponto, considerado por eles, crucial de uma entrevista narrativa, 
que é traduzir questões exmanentes em questões imanentes (grifos do 
autor), ou seja, as questões exmanentes formuladas pelo pesquisador, 
dizem respeito aos seus interesses, dentro de sua linguagem, elas são 
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formuladas com antecedência, não como um questionário, mas como um 
roteiro a ser consultado ao final da entrevista caso alguma questão, de in-
teresse do pesquisador, não tenha sido narrada pelo entrevistado durante 
a entrevista, essas questões exmanentes para chegar a ser transformadas 
em questões imanentes, depende de como o pesquisador conduzirá a en-
trevista, pois as questões imanentes são inerentes ao entrevistado, diz 
respeito a sua pessoa, podem ser acerca dos relatos de um fato ou aconte-
cimento vivido por ele, algo bem pessoal dele, que o leva a uma reflexão 
maior. Portanto o pesquisador deve estar atento as questões imanentes 
surgidas durante a entrevista e anotá-las, e em tempo certo, preparar per-
guntas para serem feitas.

A transcrição minuciosa da entrevista, é um trabalho lento, 
demanda muito tempo, visto que se tem que ouvir o áudio, retornar 
algumas passagens, ouvir novamente e escrever, ao final é muito 
gratificante. “A transcrição, por mais cansativa que seja, é útil para se ter 
uma boa apreensão do material, e por mais monótona que o processo de 
transcrição possa ser, ele propicia um fluxo de ideias para interpretar o 
texto”. (JOVCHELOVITCH; BAUER, 2002, p. 106).

Toda a entrevista foi gravada com a autorização da participante para 
posterior transcrição. Fez-se a transcrição na íntegra da entrevista autobio-
gráfica narrativa, com a retirada de alguns vícios da fala, observando que 
fez-se uma gravação sem interrupção, para uma melhor reflexão e escrita do 
material. Toda a entrevista foi transcrita pela própria pesquisadora para um 
melhor aproveitamento desse momento, considerando os gestos e emoções 
que foram despertadas ao longo da entrevista. Terminada a transcrição, a 
narrativa foi organizada e devolvida a entrevistada por e-mail, para uma 
leitura e aprovação por parte dela antes da escrita final das falas.



1154

ESCRITA DE SI: A EXPERIÊNCIA VIVIDA

 Para este trabalho, entrevistou-se uma jovem egressa do curso 
Técnico Profissionalizante de Nível Médio em Administração, na casa 
da participante, no horário da manhã. Ela reside no município de Santo 
Antônio/RN, distante 23 Km de da cidade de Nova Cruz/RN, concluinte 
de um Ensino Fundamental II, em escola pública municipal, usuária de 
transporte escolar gratuito oferecido pela prefeitura municipal de Santo 
Antônio, de origem popular, oriunda de uma família nuclear, formada 
pelo pai, mãe e filhos, onde ela é a 2ª filha do casal, tendo um irmão mais 
velho, mora na zona urbana do município, na transcrição da entrevista 
autobiográfica narrativa, abaixo, a chamarei pelo nome fictício de Beatriz 
para manter o anonimato da participante. Sua narrativa:

Meu nome é Beatriz, moro aqui em Santo Antônio, comecei no 
IF, não comecei diretamente, fiz cursinho para poder entrar no IF, só que 
fiz a prova no IF de Natal e não passei, no outro ano fiquei fazendo o 
primeiro ano em escola pública, sempre estudei em escola pública, passei 
no primeiro ano estudando lá em Nova Cruz, fiz cursinho de novo para 
tentar passar, só que abriu vaga no IF lá de Nova Cruz, ai fiquei sem saber 
se fazia lá para Natal ou aqui para Nova Cruz, minha mãe pediu para eu 
fazer para cá, para ficar mais perto de casa por que se fosse para Natal 
ia ter que morar lá; fiz a prova daqui e passei, fiz em Jundiaí3 também 
e passei, só que então preferi ficar aqui mesmo, fiquei aqui e comecei a 
estudar aqui mesmo, foi assim que começou... Minha ida para o Instituto, 
no primeiro ano comecei estudando de manhã, pois de manhã tinha um 
ônibus que a prefeitura cede, ia de manhã umas seis e meia e voltava de 
meio dia, por ai, quando acabava a aula de onze e quarenta e cinco, onze 
3  Referindo-se a realização da prova do processo seletivo da Escola Agrícola de Jundiaí da 

UFRN, em Macaiba/RN.



1155

e cinquenta, a gente voltava de meio dia, chegava aqui meio dia e quinze, 
meio dia e meio, no primeiro ano ainda comecei a trabalhar, trabalhei no 
cartório daqui, trabalhava de oito às doze aqui, saia do cartório e vinha 
para casa correndo, tomava um banho, tinha uma “bestinha” também ce-
dida pela prefeitura, só que como eram menos alunos à tarde, era só uma 
“bestinha”, eu pegava a “bestinha” e ia, umas doze e meia, doze e qua-
renta também, chegava aqui umas seis horas da noite, só que quando o 
prefeito perdeu, isso foi em 2012, ele tirou a “bestinha”, a gente ficou de 
outubro a dezembro pedindo carona, ia pra rua e pedia carona e quando 
conseguia a gente ia, quando não conseguia a gente pegava o Rio Gran-
dense4, e na volta também, as vezes, a gente voltava mais cedo e ficava 
pedindo carona.

No primeiro ano para me adaptar foi muito difícil, muito difícil, 
sempre tirei nota baixa (risos), tipo era o professor que dava coisas que 
a gente já deveria ter visto e eu não tinha visto, por isso hoje acho muito 
importante o que tem, que eles dão um curso de nivelamento antes do 
povo começar a estudar, achei isso muito importante porque, realmente, 
a pessoa vem dar aula aqui, aqui só estudei função do segundo grau, 
quando cheguei lá tinha um monte de coisa e não consegui me adaptar 
e minha mãe: “Beatriz calma, é assim mesmo!”, eu só tirava nota baixa 
e ela: “Beatriz calma é assim mesmo, lá é mais difícil!” Daí comecei a 
tentar, a me dedicar mais, comecei a me acostumar, a me adaptar, pedir 
ajuda, assim foi que no segundo ano me estabilizei, mas no primeiro ano 
foi muito difícil, aquele ano que você: “Ai não, eu vou desistir! Não, não 
vou desistir, vou conseguir!” Você se desespera mais consegue, mas para 
se adaptar mesmo é muito difícil, principalmente quando vem de uma 
4  Ônibus de transporte intermunicipal da empresa Rio Grandense que faz a linha Natal-Nova 

Cruz-Natal.
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escola pública, que não tem praticamente nada, você chega aqui, tinha 
aula de sete da manhã, nove e pouco acabava e lá não, estudava até uma 
às seis da noite, não faltava aula, era tudo bem certinho, você estranha 
muito.

Pagava, no Rio Grandense a gente tinha que pagar passagem, o 
começo foi assim, comecei a trabalhar e estudar, trabalhar e estudar, e só 
parei de trabalhar por que engravidei e disse: “mainha”, não vou aguen-
tar ficar nessa correria, e ela disse: “então pare de trabalhar por que você 
não vai parar de estudar”. E pensei: “realmente é mais importante”, pois 
no trabalho eu ganhava só R$ 300 reais, então decidi: “Vou continuar 
estudando”. Fui lá no IF, conversei e as meninas me deram uma bolsa, a 
Assistente Social Graça, na época, decidiu: “vou lhe dar uma bolsa até 
você ter seu filho”. Tratava-se de bolsa de iniciação profissional. 

Quanto a minha família o apoio vinha principalmente de “mai-
nha”, ela me ajudou muito, muito, muito, o que eu consegui hoje, foi por 
causa de “mainha”, porque tive meu filho, fiquei aqui em casa e quando 
passei dois meses em casa, Dalvanize vinha e trazia uma atividade, o 
professor mandava por e-mail, e consegui ficar em casa fazendo as ativi-
dades, estudar, as meninas, as vezes, vinham, dava o caderno, pegava o 
assunto, copiava, quando deu dois meses, que acabou meu resguardo, de-
cidi: “Não, vou ter que ir para a escola, não aguento mais ficar eu casa”. 
Por que sempre fui assim, muito ativa, não aguentava ficar em casa sem 
fazer nada, “mainha” trabalhava de manhã, eu falei: “não vou passar o 
dia todo no IF, a senhora vai trabalhar, fico com o bebê, quando a senhora 
chegar vou estudar e volto, não trabalhei, fiquei só estudando, “mainha” 
passava a tarde com meu filho e eu ia só estudar, consegui de novo me 
adaptar, no segundo ano, no terceiro, quando chegou no quarto, foi que 
começou a pesar, ele já era mais grandinho, começou a dar mais trabalho, 
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teve o TCC5 também e o quarto ano é bem pesado lá, eu tinha que estudar 
de manhã, as vezes, não conseguia por causa do bebê, chagava cansada, 
ia estudar a noite, ficava estudando até duas ou três da manhã, que era a 
hora que ele já ‘tava’ dormindo, assim foi, pra conseguir terminar, e no 
TCC foi o final de semana todo, eu dizia: “mainha” olha ai o bebê que eu 
vou fazer meu TCC, ela ficava, tipo agora, ela sempre pega ele pra não 
atrapalhar e eu ficava escrevendo, passei três finais de semana fazendo 
isso pra conseguir terminar.

Durante a maternidade, durante toda a gravidez o que eu pensava? 
Pensava que precisava continuar porque ter um curso era melhor do que 
não ter e eu precisava sustentar meu filho, então precisava ter o curso para 
poder ter um emprego um pouquinho melhor para poder sustentar ele, 
ajudar aqui em casa também, por que sempre fiz isso, comecei a trabalhar 
com 15, sempre trabalhei, sempre ajudei e ficar sem trabalhar era uma 
coisa muito difícil para mim, por que já era acostumada e tinha ele agora, 
que a responsabilidade é minha, por mais que a minha mãe ajude, minha 
família ajude, a responsabilidade é minha, sempre pensei nisso e mesmo 
assim, depois que eu estava em casa, depois que tive ele, eu... estudei 
até na segunda feira e tive ele na quarta, praticamente estudei até ter ele, 
comecei a sentir dor na segunda, estudei ainda na segunda, mas na terça 
não fui mais por que fui para o hospital, mas fiquei até ter, e fui para bolsa 
também, na segunda passei o dia, quando chegou de tardezinha foi que 
comecei a sentir dor, então “mainha” foi lá para Nova Cruz, a gente fez 
uma consulta, na terça feira foi que fui para o hospital e na quarta tive ele. 

Nesse último ano de IF além do TCC, entrei na universidade. Fiz o 
ENEM, pela nota que consegui, pensei: “Vou tentar contábeis que é o que 
gosto”, porque sempre tive muito..., eu não sabia o que queria, tipo, sabia 
5  TCC – Trabalho de Conclusão de Curso
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que não queria medicina e sabia que não queria engenharia, ai ficou para 
eu saber o que queria? Pensei: “vou tentar contábeis porque é o que gos-
to”, pelo o que vi no IF eu gosto, tentei, passei, só que passei na segunda 
chamada, mas quando comecei o curso, pronto, foi amor à primeira vista! 
- Qual o sentimento que tenho hoje em relação a esse sucesso alcançado? 
Essa vitória conseguir ir até o final do curso? Tenho orgulho, tenho muito 
orgulho de dizer: “não, eu consegui! eu estou aqui, meu diploma tá aqui”, 
tenho muito, muito orgulho mesmo, mas de mim também por ter conse-
guido, por ter enfrentado dificuldades e tenho muito, como posso dizer? 
Agradecimento, por que não ia conseguir sozinha, teve minha mãe, teve 
os professores, teve os alunos, então agradeço muito a eles, tenho orgulho 
de ter conseguido mas tenho aquele agradecimento pelas outras pessoas 
ter me ajudado e fico muito triste também com as pessoas que não conse-
guiram, se eu pudesse, estava ali: “não desiste, já consegui, já passei por 
isso, vai passar”, por que por mais que a dificuldade seja muito grande, é 
melhor você ter do que não ter.

Durante a entrevista autobiográfica narrativa Beatriz se mostrou 
entusiasmada com a oportunidade de contar um pouco de seu percurso 
escolar, da sua maternidade e seus familiares me receberam com alegria. 

Os pais sempre procuram uma melhor forma de ajudar seus fi-
lhos, quando criança, a se manterem na escola, seja dando suporte emo-
cional ou material, porém verifica-se que a partir do ensino médio, o jo-
vem passa a decidir a sua escolaridade através de suas escolhas e os pais, 
principalmente as mães, concordam e se movimentam positivamente em 
favor das escolhas escolares de seus filhos, esse apoio familiar mais forte 
na figura da mãe fica claro na fala de Beatriz, ela conta que ficou indecisa 
entre cursar o ensino médio no IF de Natal ou no de Nova Cruz e optou 
por Nova Cruz, no começo ela conta que foi bem difícil. Ela ainda conci-
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liava o estudo a tarde e o trabalho no Cartório da cidade pela manhã, para 
conseguir uma renda que a ajudasse a custear as despesas com transporte 
e com o material da escola e dar uma ajuda em casa, entretanto após esse 
período de adaptação, veio a maternidade não planejada, ainda muito 
jovem, solteira e contando apenas com o apoio familiar da mãe, foi um 
momento muito difícil para ela, precisou sair do trabalho, porém junto 
ao setor de Assistência Social do IF, conseguiu uma bolsa remunerada 
de iniciação profissional no contra turno das aulas e também o auxílio 
alimentação (almoço), permitindo assim que passasse o dia na escola, 
até para sair um pouco de casa e do clima que estava em virtude da gra-
videz. Contudo, ela sempre se (auto)motivou e persistiu, desenvolvendo 
maneiras próprias para estudar e conciliar com o período do resguardo 
após o nascimento do bebê. Constatamos através dessas palavras de Be-
atriz a sua determinação em busca do êxito escolar, contando também 
com a ajuda dos colegas de turma e dos professores, ela foi conseguindo 
permanecer na escola. Diante de tantas dificuldades, com motivos para 
se evadir, tendo que conciliar estudo e maternidade ela ainda conseguiu 
traçar planos para o futuro, terminar o curso profissionalizante e entrar 
na universidade. 

ALGUMAS ANOTAÇÕES PARA CONCLUIR 

Conversamos sobre o percurso escolar de Beatriz, a importância 
do apoio familiar, hora existindo, hora não existindo frente as decisões 
tomadas pela jovem na busca da longevidade escolar. Observamos que 
ela alimentava o sonho de ser uma aluna do IFRN, tendo participado 
de um processo seletivo em Natal. Esse sonho é alcançado no Campus 
Nova Cruz, após um ano da primeira tentativa. Tal sonho pode ter sido um 
dos fatores que fizeram suportar suas adversidades, o enfrentamento das 
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dificuldades de transporte entre os municípios, utilizando hora o transporte 
intermunicipal pago e hora o transporte escolar gratuito, de alimentação, 
de integração com a turma, problemas acadêmicas de conteúdo, a mater-
nidade inesperada e também as estratégias utilizadas por ela para estudar, 
tudo com o objetivo de alcançar o sucesso escolar na conclusão do curso. 
É uma história singular, partindo de uma pessoa, com sonhos, inquieta-
ções, dúvidas e certezas, tudo em busca de um ideal de através dos estudos 
vencer na vida e conseguir, um dia, ajudar seus familiares e proporcionar 
uma vida melhor para seu filho, porém dessa singularidade alcançamos 
o plural, o social, pois é uma história única, entretanto que se repete com 
tantas outras jovens que estão em condições similares e que não medem 
esforços para conseguirem realizar seus sonhos e alcançarem o êxito esco-
lar tão almejado por todas elas, rompendo com padrões escolares e sociais 
presentes em sua família. 

Percebe-se ainda que independente das condições sociais, econô-
micas ou culturais da família, essa jovem não se sentiu intimidada em tra-
çar planos para o futuro, desenvolvendo estratégias, motivando-se e bus-
cando alternativas para conseguir alcançar os seus objetivos, enfrentando 
obstáculos, em alguns momentos a falta de apoio da família, tudo em busca 
de um sonho, de conseguir alcançar o sucesso escolar ambicionado por ela.
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RESUMO: Este trabalho consiste em relatar a experiência vivenciada no cotidiano es-
colar, especificamente os períodos de observação, planejamento e regência, do estágio 
supervisionado da disciplina Prática de Ensino I, no 6º período, do curso de Letras 
– Língua Portuguesa, do Campus de Assú, da Universidade do Estado do Rio Grande 
do Norte - UERN. O relato foi realizado através de observação participante numa es-
cola pública municipal de Ensino Fundamental na cidade de Assú/RN e estudos biblio-
gráficos complementares, como PIMENTA; LIMA (2005, 2006) e FREIRE (2012). A 
produção narrativa deste trabalho é a busca para encontrar sentido na prática docente, 
indo além da disciplina proposta na grade curricular do curso. O alcance do êxito neste 
trabalho foi a compreensão de que, mesmo diante as problemáticas identificadas no 
tempo de observação e prática, é possível fazer algo relevante que proporcione ensino e 
aprendizagem eficiente aos estudantes do Ensino Fundamental, propiciando, inclusive, 
o ingresso nos Institutos Federais.

Palavra-chave: Estágio supervisionado, ensino-aprendizagem, língua portuguesa.

INTRODUÇÃO

 O estágio supervisionado é um momento significativo na vida do 
discente que faz uma licenciatura, visto ser a oportunidade de colocar em 
prática, de forma mais abrangente, a formação adquirida ao logo da gra-
duação, gerando convicções, no sentido que o ato de ensinar transforma 
o que aprende e o que ensina, apesar de todas as dificuldades inerentes 
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estabelecidas no mundo escolar, sobretudo na rede pública de ensino.
 Para isso, fez-se necessário relatar a experiência vivenciada no co-

tidiano escolar, especificamente o período de observação, planejamento e 
regência. Delimitando-se ao relato (auto)biográfico, como afirmação do 
processo teórico/prático do ensino/aprendizagem da disciplina Prática de 
Ensino I no 6º período do curso de Letras – Língua Portuguesa, da Univer-
sidade do Estado do Rio Grande do Norte – UERN, Campus de Assú/RN.

 A metodologia utilizada foi a observação participante na escola 
pública municipal de Ensino Fundamental, na cidade de Assú/RN, além 
das leituras propostas pela disciplina em sala de aula, como os Parâme-
tros Curriculares Nacionais – PCNs, e estudo bibliográficos que tratam 
acerca da prática de ensino.

1. A IMPORTÂNCIA DO ESTÁGIO NA LICENCIATURA

 A construção de conhecimento adquirida ao logo de uma licen-
ciatura faz-se necessário ser colocada em prática. É neste importante mo-
mento que os conceitos tomam vida, que a teoria se evidencia e que a 
realidade apresenta-se, mesmo que desmitificando o que a letra diz em 
alguns aspectos, como a idealização de uma escola pública de qualidade, 
conceito que em muitos lugares ainda é bastante incongruente.

 O estágio supervisionado permite ao estudante reflexão sobre o 
que está presenciando, desde o início, período de observação ao final 
quando suas ideias e anotações são colocadas em práticas. Essa opor-
tunidade reflete na formação acadêmica, proporcionando ao aluno em 
período de estágio, a perspectiva de que se torne, também, um professor 
pesquisador. Nesse viés,

é importante desenvolver nos alunos, futuros professores, 
habilidades para o conhecimento e análise das escolas, 
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espaço institucional, onde ocorre o ensino e a aprendiza-
gem. Envolve, também, o conhecimento, a utilização e a 
avaliação de técnicas, métodos e estratégias de ensinar em 
situações diversas. Envolve habilidade de leitura e reconhe-
cimento das teorias presentes nas práticas pedagógicas das 
instituições. O estágio, assim realizado, permite que se tra-
ga contribuição de pesquisas e o desenvolvimento das habi-
lidades de pesquisar (PIMENTA; LIMA, 2005/2006, p.20).

  A prática de ensino não pode ser resumida apenas ao cum-
primento de uma disciplina para cumprimento de carga horária e nota. A 
importância transcende a grade curricular do curso, apesar de ser pos-
sibilitada por este curso. O ato de aprender para ensinar tem caráter de 
transformação social, na perspectiva de pesquisar para descobrir e poder 
contribuir ao ensinar.

 Freire também trata dessa relação de professor e pesquisa, afir-
mando que:

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Es-
ses fazeres se encontram um no outro [...]. Pesquiso para 
constatar, constatando, intervenho, intervindo educo e me 
educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e 
comunicar ou anunciar a novidade (FREIRE, 2012, p.30).

 Nesse sentido, constata-se a importância do processo de forma-
ção e atuação, possibilitando novas leituras e aprendizado para o profes-
sor-estagiário, neste caso.

2. RELATO DE EXPERIÊNCIAS: OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE, 
NARRATIVA (AUTO)BIOGRÁFICA NO PERÍODO DE ESTÁGIO 
SUPERVISIONADO

 A disciplina Prática de Ensino I é composta por aulas presencias, 
em sala no campus universitário, e três períodos definidos − observação, 
planejamento e regência − a serem desenvolvidos numa escola de Ensino 
Fundamental. 
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 No período de observação podem-se perceber, inicialmente, os 
desafios a serem enfrentados, tanto para o que planejar, quanto em como 
executar, dado as problemáticas identificadas nas primeiras visitas à es-
cola. Desde a sua estrutura física ao comportamento dos alunos, alguns 
aspectos mais específicos chamaram atenção, como a dificuldade em 
continuar a aula se chover, pois a sala é inundada por não haver nenhum 
sistema de drenagem eficiente e o desnivelamento na faixa etária dos 
alunos é um fator que chamou atenção. A preocupação logo surge: como 
aplicar atividades da Língua Portuguesa específica para uma série se o 
aluno já deveria estar uma, duas ou mais series à frente?

 A observação é fundamental para o planejamento, mas principal-
mente, para o entendimento do funcionamento escolar. Não é possível 
levar direto à teoria aprendida na sala de aula da faculdade, sem antes 
saber discernir o que se encontra na realidade do ambiente escolar.

 É exatamente neste tempo de observação que emerge a necessida-
de de fazer algo diferente, que saia do usual, que possibilite novas pers-
pectivas por parte dos alunos, de conquistas maiores do que eles estão 
sujeitados a ocupar.

 Na experiência com as séries finais do Ensino Fundamental − oi-
tavo e nono ano − a primeira preocupação que surge é que diante das 
inúmeras possibilidades e oportunidades que hoje existem para se cursar 
um Ensino Médio em Institutos Federais de qualidade disponíveis, in-
clusive, na região, o desinteresse e a conformidade por parte dos alunos 
serviu de motivação para o desenvolvimento de aulas que permitiu a eles, 
em primeiro lugar: a informação, pois alguns não sabiam como funciona 
o processo de exame para entrar em um Instituto Federal; em segundo 
lugar, o encorajamento, diante da baixa autoestima; e, em terceiro lugar, 
o conhecimento, sendo necessário o planejamento e execução de aulas 
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sobre produção textual para a elaboração da redação, sendo essa uma das 
três partes que compõem a prova do Instituto Federal.

 Alguns alunos não sabiam qual o sentido de sair de sua casa para 
ir à escola, entendendo esse momento escolar como uma grande perda de 
tempo. O período de regência contempla apenas 10 horas/aulas em cada 
série, tornando-se, portanto, impossível transformar a mentalidade de au-
tonegação construída ao logo de anos. Todavia, mesmo em um curto perí-
odo de tempo, pequenas conquistas foram possíveis, como o despertar do 
interesse de alguns estudantes para a necessidade de procurar ajuda para 
corrigir seus desvios ortográficos e dicas para a realização de uma boa 
redação. Essa prática proporcionou êxito, para alguns alunos, mas princi-
palmente para o professor-estagiário, que ao motivar, também sentiu-se 
motivado a prosseguir. As conquistas perpassaram as reflexões advindas 
dos desafios, ser chamado de professor pela primeira vez e fazer isso ter 
sentido na vida do aluno e do professor-aluno foi o que valeu a pena. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O trabalho não foi finalizado, de modo que a principal reflexão 
obtida é que ele foi iniciado. Espera-se que a continuidade seja a de exer-
cer a docência com práticas que possibilitem o aprendizado dos alunos 
diante dos inúmeros desafios que existem. O alcance do êxito neste tra-
balho foi a compreensão de que, mesmo diante as problemáticas identifi-
cadas, é possível fazer algo relevante que proporcione ensino e aprendi-
zagem, comungando, assim, com o pensamento de Freire, ao afirmar que 
as pessoas não transformam o mundo, mas a educação sim, haja vista esta 
transformar as pessoas, que, por sua vez, transformam o mundo.

REFERÊNCIAS



1167

FREIRE, Paulo. Prática docente: primeira reflexão. In: Pedagogia da Autonomia. 45º ed. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 2013. p. 23-46

PIMENTA, Selma Garrido; LIMA, Maria Socorro Lucena. Estágio e docência: diferentes con-
cepções. Revista Poíesis, [s. n.], v. 3, n. 3, p. 5-24, 2005/2006.



1168

DIÁRIOS DE LEITURA COMO ESCRITAS DE SI: 
EXPERIÊNCIAS EM TURMAS DO 1º ANO DO ENSINO MÉDIO 

GT6: narrativas educativas, escrita de si, resistência e  
empoderamento

Juliana Pereira de Sá 
Instituto de Psicologia UFRJ/CAp-UFRJ
E-mail: juliana.pereira.sa@gmail.com

Maria Coelho Araripe de Paula Gomes 
CAp-UFRJ
E-mail: umamaria84@gmail.com

RESUMO: O presente trabalho tem como proposta apresentar considerações prelimina-
res acerca da prática dos diários de leitura, projeto de ensino realizado no decorrer das 
aulas de Literatura, por estudates do 1º ano do Ensino Médio do Colégio de Aplicação 
da UFRJ. A partir de uma perspectiva de acolhimento das leituras feitas pelos estudan-
tes, os diários de leitura se manifestam como um espaço de resistência da subjetividade 
na medida em que compõem narrativas cujo referencial é daquele que lê e escreve, no 
caso, o estudante. Logo, a prática dos diários de leitura evoca memória e compartilha-
mento, promovendo interação entre sujeitos e o conhecimento pelo viés da experiência 
e, portanto, pelo afeto. No entanto, ao mesmo tempo, evidencia sintomas e fenômenos 
de uma cultura escolar ainda baseada em uma hierarquização de saberes. Na tentativa 
de investigar tais questões, a análise dos diários de leitura produzidos pelos estudantes 
leva em consideração tanto a sua materialidade quanto o seu conteúdo, além daquilo 
que reverbera em sala de aula. 

Palavras-chave: Diário. Narrativa. Experiência. Leitura subjetiva. Educação literária. 

INTRODUÇÃO

O diário de leitura é um gênero que carrega consigo uma espe-
cificidade: trata-se de uma escrita íntima e cotidiana sobre leituras que 
tenham afetado - e estejam afetando - o sujeito leitor. Introduzir essa prá-
tica no ambiente escolar demanda uma mudança significativa na relação 
entre professor e estudante. De início, é necessário levar em consideração 
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aquele que é tomado invariavelmente como aprendiz, discípulo de algo 
ou alguém. 

Acolher o estudante, suas leituras e aquilo que ele tem a dizer 
sobre elas é parte fundamental do estabelecimento de uma relação de 
horizontalidade no processo de ensino-aprendizagem. Estar aberto às ex-
periências dos estudantes diante de suas escolhas leitoras é uma demons-
tração de confiança, crucial para a subversão de práticas de silenciamento 
dos sujeitos-leitores. Esse deslocamento constitui os diários de leitura, 
uma vez que a liberdade de escrita das vivências leitoras abarca infinitas 
formas de relação com a experiência estética, ultrapassando e transgre-
dindo por vezes as leituras e propostas sugeridas pela escola. 

De que forma o indivíduo elege uma história para narrar a sua 
experiência? Por quais caminhos se constrói e se costura a subjetividade 
do sujeito-leitor no ambiente escolar? O que se imprime de singular e ao 
mesmo tempo de comum nessas narrativas? Diante dessas questões, a 
presente pesquisa, inserida no projeto “Sujeitos que narram: estudos de 
narrativa oral no espaço escolar” desenvolvido como projeto de ensino 
desde 2015 no CAp-UFRJ e como projeto de pesquisa há pouco mais 
de um ano, tem como proposta investigar possibilidades de escrita de si, 
como autobiografias de leitor, buscando compreender como esses pro-
cessos subjetivos são pertinentes para a vinculação do estudante em seu 
processo de ensino-aprendizagem.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Para que se possa seguir a discussão acerca da prática dos diários 
de leitura é necessário contextualizar alguns dos conceitos que norteiam 
esta pesquisa. Primeiramente, se o que está sendo levantado é de que for-



1170

ma se dá a experiência leitora dos estudantes frente a essa prática, há de 
se destrinchar o sentido de experiência. Conforme salientado por Walter 
Benjamin (2012), está cada vez mais difícil acessar o sensível nas rela-
ções entre os indivíduos. Essa dificuldade, aliada a um ritmo de vida que 
em nada favorece os encontros, estaria calcada em um enfraquecimento 
da capacidade narrativa dos sujeitos. Esse enfraquecimento se dá pela 
ausência, cada vez maior, da figura do narrador, daquele que conta sobre 
suas experiências. 

A narração para Benjamin é uma forma muito peculiar de comu-
nicação que ultrapassa a mera transmissão de um fato e é através dela 
que o sujeito imprime a sua ligação com o mundo e com aquilo que 
está sendo narrado. A decadência de uma cultura narradora, que transmite 
suas histórias e saberes através do registro oral é a principal causa de um 
crescente esvaziamento nas relações humanas. Uma cultura que elege a 
informação em detrimento da narração forma indivíduos pouco partici-
pativos, meros repetidores de informação, destituídos de sentido. 

 Em consonância com o pensamento de Benjamin, Jorge Larrosa 
afirma que “experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos 
toca” (2002, p.21). O sentido de experiência não está ligado a uma rede de 
fatos e informações. Experiência é aquilo que atravessa e marca o sujeito. 
Larrosa acredita que há espaço na escola para práticas que fortaleçam os 
laços entre os indivíduos. Se para Benjamin “a experiência que passa de 
boca em boca é a fonte a que recorreram todos os narradores” (2012 p. 
214), pode-se intuir então que experiência é aquilo que permanece. De 
que forma subverter processos de ensino-aprendizagem que privilegiam a 
informação em detrimento da narração? Como o diário de leitura, inserido 
em um contexto escolar, pode fazer ressurgir o sentido de experiência? 
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De acordo com Philippe Lejeune (2014), diário é um suporte para 
os vestígios da vida cotidiana. Nele o sujeito escolhe o que perpetuar de 
sua rotina: um poema, um desenho, uma letra de música, recortes, folhas, 
flores, pensamentos, emoções. Em relação ao diário de leitura se esta-
belece um ponto de partida específico: leituras que tenham atravessado 
e sensibilizado de alguma forma o sujeito. Desse modo, com a possibi-
lidade de escrita em primeira pessoa a respeito de uma experiência com 
um livro, o diário de leitura torna-se um instrumento de resistência e 
empoderamento dos estudantes no ambiente escolar. Como apontado por 
Raquel Cristina de Souza e Souza, “o diário de leitura e a autobiografia 
têm sido, pois, os instrumentos mais frequentes utilizados pelas pesqui-
sadoras como forma de acesso a esse terreno arenoso que é a subjetivida-
de do leitor“ (2016, p.185).

METODOLOGIA

Como procedimentos de análise, utilizou-se principalmente a pes-
quisa bibliográfica e análise documental. Foram observados os textos pro-
duzidos pelos estudantes em seus diários ao longo de um ano, com vistas a 
comprovar a hipótese de que o diário como escrita de si favorece uma re-
lação de intimidade e afeto do leitor com o texto literário e contribui para 
que os estudantes se apropriem de seus próprios processos de formação.

Ao longo de todo o ano letivo de 2017, noventa estudantes de três 
turmas do 1º ano do Ensino Médio do CAP-UFRJ realizaram a escrita do 
diário de leituras. O ano escolar é dividido em três trimestres e assim foi 
proposta a escrita do diário, igualmente realizada em três etapas, a saber: 
1) Autobiografia de leitor: esta etapa envolve o leitor e suas memórias. 
Os estudantes deveriam narrar suas histórias com os livros, podendo tra-
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zer à tona todo tipo de experiência leitora - livros de que gostou ou não, 
livros lidos até certa parte e depois abandonados, livros relidos, enfim, 
a experiência não deveria se restringir à leitura como um ato edificante 
e indolor. Um desdobramento desta etapa é a roda de compartilhamen-
to oral, em que os estudantes escolhem um livro de sua autobiografia 
para partilhar com os colegas sobre a experiência desta leitura; 2) Troca 
de livros entre os estudantes: a partir da escuta das memórias na roda, 
os estudantes escolhem um dos livros dos colegas e realizam a leitura 
juntamente com a escrita do diário; 3) Escrita da experiência de uma lei-
tura coletiva – Admirável Mundo Novo, Huxley e 1984, Orwell, ambas 
leituras propostas para o trimestre. Diferentemente das demais leituras, 
singulares, os livros foram lidos por todos os estudantes.

RESULTADOS

A partir da elaboração dos diários, pôde-se perceber potencialida-
des e impasses que surgiram durante o processo. Dentre as dificuldades, 
logo de início houve uma tendência por parte de alguns estudantes de uti-
lizarem o caderno de Literatura como diário. Além disso, o uso de marcas 
escolares tais como cabeçalho, indicação de turma, trimestre, evidencia 
a complexidade em propor um exercício autoral em um ambiente esco-
lar. O uso constante da 3ª pessoa do singular atesta, categoricamente, a 
dificuldade dos estudantes de se apropriarem de seus próprios discursos. 

Por outro lado, dentre as potencialidades destaca-se a coexistên-
cia não hierárquica das leituras trazidas pelos estudantes e das adotadas 
pela escola. E, principalmente, a valorização do estudante como leitor 
crítico, que faz sua própria leitura de mundo e não depende de um outro 
para dar sentido às suas próprias experiências. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O diário de leitura, como uma escrita viva e cotidiana, promove 
um espaço contínuo de expressão a partir de uma escrita íntima que va-
loriza a leitura subjetiva e a considera como uma experiência potente, 
digna de ser narrada e, portanto, compartilhada. Desse modo, se apresen-
ta como um exercício de resistência de práticas subjetivas, resgatando a 
leitura como uma experiência humanizadora. 

 Neste sentido, reforça-se a importância da subjetividade para 
a construção de uma coletividade. Como levantado por Michèle Petit 
(2008), “se a leitura desperta o espírito crítico, que é a chave de uma 
cidadania ativa, é porque permite um distanciamento, uma descontextu-
alização; mas também porque abre um espaço para o devaneio, no qual 
outras possibilidades são cogitadas” (p. 27-28). 
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RESUMO: O presente trabalho traz reflexões sobre o refeitório escolar como um am-
biente que carece de cuidados por demandar aprendizagem sobre a forma de como 
devemos nos alimentar. Assim sendo, esse espaço quando oferece aos alunos de classes 
populares as condições socais adequadas incide diretamente no sucesso escolar, consi-
derando-se a falta de alimentação em sociedades de baixo poder aquisitivo. Tem como 
objetivo apresentar o refeitório de uma escola pública para promover discussões acerca 
da percepção de professores e alunos, bem como da pesquisadora sobre esse espaço da 
escola investigada. A metodologia segue as recomendações de um livro organizado pela 
Comunidade Educativa (CEDAC), destinado a diretores de escolas. Na investigação 
realizou-se uma pesquisa na Escola Estadual Isabel Oscarlina Marquês, localizada no 
município de Santa Cruz, no Rio Grande do Norte, utilizando-se de observação e apli-
cação de questionários a 25 alunos. Os resultados sugerem que o espaço do refeitório 
poderia ser melhor utilizado com vistas ao sucesso escolar do aluno em relação ao seu 
processo de alimentação de forma autônoma e adequada em um ambiente de relações 
sociais promotoras de conhecimentos no qual o aprendizado alimentar seria um estímu-
lo à autonomia. 

Palavras-chave: Refeitório; Espaço escolar; Sucesso Escolar; Ambiente de autonomia.

1. INTRODUÇÃO

No ambiente escolar o refeitório é o espaço no qual ocorrem os 
momentos das refeições. Momento que historicamente é caracterizado 
como um processo educativo e sócio/interacionista. Nele, além do ali-
mentar-se, é possível criar vínculos e estabelecer amizades, favorecendo 
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o desenvolvimento psicológico e estimulando a autonomia dos alunos. 
Os estudos da CEDAC (2013), apontam que:

A merenda escolar foi instituída para suprir parcialmente 
as necessidades nutricionais dos alunos beneficiários por 
meio do oferecimento de, no mínimo, uma refeição diária 
adequada, visando formar bons hábitos alimentares, evitar 
a evasão e a repetência escolar, e melhorar a capacidade de 
aprendizagem.

Reconhece-se, assim, que, a alimentação escolar deve ser ser-
vida em espaços que permitam aprendizados sobre alimentação e hi-
giene. Desse modo, o presente trabalho tem por objetivo apresentar o 
refeitório de uma escola pública para promover discussões acerca da 
percepção de alunos, bem como da pesquisadora sobre esse espaço da 
escola investigada.

Sabe-se que,
O Conselho de Alimentação Escolar (CAE) existe para fis-
calizar os recursos federais destinados à merenda escolar 
e para garantir as boas práticas sanitárias e de higiene dos 
alimentos nas instituições de ensino. Composto por repre-
sentantes da sociedade civil, trabalhadores da Educação, 
pais e alunos, cabe ao órgão analisar uma série de ações, 
que incluem desde a produção dos alimentos até a pres-
tação de contas dos gastos relacionados ao assunto. (CE-
DAC, 2013, p. 94).

 O CAE nem sempre é atuante nas escolas de forma sistêmica, por 
essa razão é necessário que a gestão escolar vá além das funções desse 
Conselho, no sentido de oferecer aos alunos das classes populares, as 
condições para uma aprendizagem alimentar satisfatória, para que essas 
possam incidir sobre o sucesso escolar dos alunos. Nesse sentido, a ges-
tão poderia se aproximar do que propõe Xypas (2017, p. 6):

Num país como o Brasil onde a luta contra o fracasso esco-
lar é uma prioridade nacional, a descoberta das condições 
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do êxito escolar dos alunos de classe popular pode servir 
tanto pela formação dos docentes, para que eles possam 
orientar e acompanhar alunos pobres, mais comprometi-
dos, como pela orientação de políticas públicas inovadoras. 

Este trabalho foi orientado durante a disciplina: Organização e 
Gestão da Educação Brasileira por meio de um microprojeto de pes-
quisa que tem a finalidade de promover conhecimentos vivenciais so-
bre a prática profissional dos licenciandos em Matemática, do Institu-
to Federal de Educação, Ciência e Tecnologia – Campus Santa Cruz, 
acerca de gestão escolar de escolas públicas com vistas à promoção do 
êxito escolar dos alunos oriundos de famílias da classe trabalhadora 
mais pobre, oferecendo a esses condições sociológicas adequadas às 
aprendizagens formais.

2. METODOLOGIA

A metodologia segue as recomendações de um livro organizado 
pela Comunidade Educativa (CEDAC, 2013), destinado a diretores de 
escolas, cujo objetivo é revelar o espaço escolar através de observação 
e projetos de intervenção. Nessa investigação realizou-se uma pesquisa 
na Escola Estadual Isabel Oscarlina Marquês, localizada no município 
de Santa Cruz, no Rio Grande do Norte, utilizando-se de observação e 
aplicação de questionário a alunos, no período letivo de fevereiro a maio 
de 2018. Efetuou-se a observação e a aplicação de questionário a alunos 
na Escola, seguindo respectivamente, três etapas específicas sugeridas no 
livro supra/referenciado, quais sejam: refeitório vazio, sem a presença de 
alunos, professores ou funcionários; refeitório em funcionamento, com a 
presença de alunos, professores e funcionários; aplicação de questionário 
para 25 alunos das sérias finais do Ensino Fundamental.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A observação da organização e estrutura do refeitório sem a pre-
sença dos alunos permitiu considerar que: trata-se de um espaço amplo 
e que dispõe de uma boa estrutura, bem como de acessibilidade para 
cadeirantes e pessoas com deficiência física; o cardápio da semana é ela-
borado pela Secretaria de Educação do Estado do RN, pois encontra-se 
exposto no mural da instituição, atendendo aos critérios estabelecidos 
na Resolução CFN nº 465/2010, a qual diz que o cardápio “é o instru-
mento de planejamento que visa assegurar a oferta de uma alimentação 
equilibrada, garantindo os nutrientes necessários para a boa condição de 
saúde”; o local reservado para armazenar os alimentos e prepará-los no 
dia a dia, dispõe de uma boa organização com a utilização de prateleiras 
e armários, em ambiente limpo e organizado, contribuindo para o bom 
armazenamento dos alimentos; o ambiente tem dezoito bancos que com-
portam aproximadamente de quatro a cinco alunos cada, e quatro mesas, 
ambas em bom estado de conservação, gerando uma boa acomodação 
para uma parcela de alunos no horário do lanche; as lixeiras disponíveis 
possibilitam a acomodação e limpeza contínua do ambiente. 

A observação da organização e estrutura do refeitório em funcio-
namento, com a presença de alunos, professores e funcionários mostrou 
que: o momento de recreação na respectiva escola possui duração de quin-
ze minutos e os alunos dividem este tempo entre alimentar-se e brincar; 
no horário de funcionamento do refeitório as mesas e cadeiras disponíveis 
no ambiente de refeições é insuficiente para a quantidade de alunos que 
utilizam esse espaço escolar no momento de recreação e no turno ves-
pertino, pois eles, acomodam-se nas escadas e/ou palco de eventos, para 
realizar suas refeições; os alunos, através de uma janela que dá acesso à 
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cozinha e às cozinheiras, apenas receptam o alimento pronto para o con-
sumo na quantidade que é disponibilizada. A consequência disso é que o 
discente perde a autonomia de organizar o seu próprio prato, seu alimen-
to, atentando para as suas características nutricionais e observando suas 
necessidades, evitando desperdício de alimento. O discente, pelo ato de 
apenas ser servido, perde características que o auxiliariam a ser autônomo 
dentro e fora do ambiente escolar. Nesse sentido, o self service torna-se 
uma excelente solução para a resolução do problema encontrado, pois de 
acordo com a (CEDAC, 2013, p. 99): “o momento da merenda, o ato de 
comer junto com os outros, é uma excelente oportunidade para que os 
alunos exercitem seus direitos e deveres de cidadãos de forma autônoma.” 

 De acordo com o cardápio estabelecido pela Secretaria de Edu-
cação, os alunos, partindo da conscientização dos alimentos que serão 
ofertados durante o mês devem receber dos funcionários a alimentação e 
colheres para auxiliar no processo de alimentar-se. Sendo assim, alguns 
aspectos negativos foram detectados no ato da observação do horário 
de funcionamento do refeitório, das quais destacam-se: os alunos não 
possuem o hábito de lavar as mãos antes das refeições; não há profis-
sionais monitorando o momento da recreação; as cadeiras e mesas são 
insuficientes para a quantidade de alunos que as utilizam no horário de 
funcionamento do refeitório no turno vespertino; não há um espaço de 
recolhimento adequado para os talheres e pratos utilizados no lanche; os 
discentes não colaboram com a organização do espaço após as refeições; 
e após o término do intervalo, nota-se bastante lixo no ambiente do refei-
tório e em seu entorno.

Os resultados do questionário com questões fechadas e abertas 
aplicado para 25 alunos do Ensino fundamental, do 6º ao 9º ano indicam o 
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contentamento e/ou satisfação, ou não, com o ambiente de refeições, con-
forme Tabela 1.

Tabela 1. Respostas dos alunos sobre o Refeitório da Escola – Questões fechadas

Perguntas Respostas

Para você, o horário da merenda em 
sua escola é:

Agradável Barulhento e tumultuado

  5 20

A manutenção dos materiais, mobi-
liários e utensílios é:

Adequado Inadequado
21 4

Você gosta das refeições servidas? Sim Não
14 11

Você gosta da forma como a meren-
da é servida?

sim Não
21 4

  Fonte: Pesquisa de campo, 2018.

As respostas indicam, principalmente, a insatisfação com o tempo. 
Quanto às questões abertas os alunos responderam com as seguintes 

sugestões: variação do cardápio do dia; profissionais que monitorem o 
momento de refeição e de recreação; aumento da quantidade de alimen-
tos por aluno; prolongamento do tempo para alimentação e recreação; e 
aumento do número de mesas e cadeiras para acomodação de todos os 
discentes no refeitório.

O ambiente escolar elaborado para o momento das refeições é im-
portante para o desenvolvimento social do aluno, pois de acordo com 
Nadal (2009) esse espaço deve ser agradável de modo que eles se sintam 
acolhidos e respeitados pela instituição escolar. 

 Articulando-se o que propõe os estudos do CEDAC (2013) para 
os refeitórios, os de Nadal (2009) sobre o convívio nesses espaços e os de 
Xypas (2017) sobre as condições sociológicas de alunos de classes popu-
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lares, vê-se que, é possível transformar esses ambientes para disseminar 
conhecimentos sobre a melhor forma de servir a alimentação escolar dos 
alunos com vistas ao sucesso escolar em termos de aprendizado sobre a 
forma correta de se alimentar.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados obtidos demonstram que para ocorrer um funcio-
namento mais eficiente no refeitório, não são necessários grandes inves-
timentos financeiros, pois ações como monitoramento e organização das 
filas, auxiliam a tornar o ambiente mais harmônico e inclusivo, principal-
mente por ser um local que deve promover o respeito por meio das rela-
ções que se tornam férteis nesse e essas não exigem investimento algum 
a não ser investimento humano dos responsáveis pela escola.

O espaço do refeitório analisado poderia ser melhor utilizado com 
vistas ao sucesso escolar do aluno em relação ao seu processo de alimen-
tação de forma autônoma e adequada em um ambiente de relações sociais 
promotoras de conhecimentos, no qual o aprendizado alimentar seria um 
estímulo à autonomia para a prender, e isso foi percebido pelos alunos.
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RESUMO: Este trabalho trata de um relato de experiência de Educação Ambiental na 
escola, a partir do projeto “Reutilização, recreação e aprendizado” desenvolvido com 
o objetivo de sensibilizar de forma lúdica, a importância sobre o cuidado com questões 
socioambientais no ambiente escolar, despertando o interesse de conhecimentos sobre 
impactos negativos de ações cotidianas, como: os danos socioambientais que o descarte 
incorreto de resíduos pode causar ao ambiente. O projeto fez parte da disciplina Edu-
cação e Ambiente do Curso de Gestão Ambiental, e foi realizado na Escola Municipal 
Monsenhor Mota em Mossoró-RN, nas turmas do infantil II, participaram do estudo 
22 crianças, na faixa de 5 a 6 anos de idade, entre os meses de setembro á novembro 
de 2016. Para sua execução foram utilizados métodos audiovisuais, realização de ofi-
cina prática de reutilização de materiais, com o intuito de despertar os alunos sobre as 
consequências que os resíduos sólidos trás, quando descartados inadequadamente, e os 
benefícios que se pode gerar ao meio ambiente e a sociedade, quando se pratica a reu-
tilização, dando um novo destino ao material, transformando-o em algo novo. Diante 
disso, a educação ambiental se configura como uma ferramenta que auxilia na resolução 
de problemas socioambientais, vale ressaltar a influência que o espaço escolar exerce 
na formação do sujeito.
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1. INTRODUÇÃO

A Educação Ambiental é um processo participativo, onde o alu-
no assumirá o papel central no processo de ensino/aprendizagem preten-
dido, participando ativamente na avaliação dos problemas ambientais, 
em busca de soluções, conscientizando-se a respeito da importância de 
se reutilizar materiais em uma sociedade consumista, que intensamente 
busca pelo desenvolvimento desenfreado, pondo em risco as gerações 
presentes e futuras. O projeto desenvolvido teve como objetivo estimular 
a prática de reutilização dos resíduos; e especificamente: a) sensibilizar 
os alunos em relação a utilização de materiais; b) incentivar mudanças de 
atitudes cotidianas que prejudicam o meio ambiente; c) apresentar meios 
de reutilização de materiais, confeccionando brinquedos.

Um dos maiores problemas que hoje preocupa a sociedade é a 
falta de gerenciamento do resíduo gerado desde a sua produção ao seu 
descarte. Todos precisam consumir, mas não sabem o que fazer com o re-
síduo que produzem. Entretanto, se fez necessário criar meios que possam 
estar informando a sociedade sobre a importância do cuidado ao meio am-
biente, e o espaço escolar é fundamental no processo educativo, formativo 
e informativo para o desenvolvimento socioambiental. Nesse sentido, a 
educação ambiental surgiu como parte da educação formal e não formal, 
pois busca despertar a população sobre problemáticas ambientais. A edu-
cação formal exerce o papel de preparar o educando a aprender respeitar 
o próximo, a natureza, e a vida, pois através da educação se desenvolve 
valores, aprende-se a viver em grupo e a lutar pelo seu bem e dos demais.

A problemática dos resíduos sólidos evolui e afeta cada vez mais 
populações e o meio natural. Segundo Alencar (2005), a produção de 
lixo aumenta assustadoramente em todo planeta. Cada habitante típico 
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de uma cidade produz cerca de 1Kg de lixo/dia. Quando as pessoas des-
tinam os resíduos para a coleta de lixo local ou joga em terrenos baldios, 
pensam que resolvem seu problema individual, não se dando conta de 
que áreas de depósitos de resíduos das cidades estão cada vez mais es-
cassas e que esses materiais jogados nos terrenos baldios favorecem o 
desenvolvimento de insetos e ratos, transmissores de doenças. 

Para Rosa (2005), a reciclagem é o resultado de uma série de ati-
vidades pelas quais os materiais que se tornariam descartáveis, ou estão 
descartados, são desviados, coletados, separados e processados para serem 
usados como matéria-prima na manufatura de novos produtos, dessa forma, 
trazendo-os de volta para o ciclo produtivo. Esta forma é considerada como 
a mais viável para a minimização dos problemas provenientes dos resídu-
os sólidos, pois contribui para o desenvolvimento sustentável. Quando se 
anuncia ações de sustentabilidade, refletimos em ações como não poluir, 
preservar áreas naturais, reciclar ou reutilizar resíduos, economizar água, 
energia e etc., mas também podemos relacionar com as atividades básicas 
do cotidiano, com impactos negativos para o meio ambiente, como acúmu-
lo de resíduo sólido que antes de ser descartado pode ser reciclado, de forma 
simples. Precisamos compreender que nossa cultura relacionada ao descarte 
desses resíduos pode fazer diferença na preservação do ambiente.

2. METODOLOGIA

O projeto fez parte da disciplina Educação e Ambiente do Curso 
de Gestão Ambiental da Universidade do estado do Rio Grande do Norte 
(UERN), ministrada pela Profª. Dra Maria Betânia Ribeiro Torres, e foi 
realizado na Escola Municipal Monsenhor Mota em Mossoró-RN, Bairro 
Abolição I nas turmas do infantil II, participaram do estudo 22 crianças, 
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na faixa de 5 a 6 anos de idade, entre os meses de setembro á novembro 
de 2016. Foi realizada uma aula expositiva, com slides, vídeo, e uma 
prática de reutilização de materiais. As etapas do projeto foram dividi-
das em três: 1) através de multimídia, imagens com figuras ilustrativas e 
coloridas, que abordaram sobre os recursos naturais, como elementos da 
natureza e sua importância na vida das pessoas. 2) Vídeo: o desenho ani-
mado “Plano Para Salvar O Planeta” abordando sobre as problemáticas 
dos resíduos sólidos. 3) Prática e confecção: Nessa etapa foi executada 
uma oficina, utilizando materiais, como tampas de garrafas Pet e palitos 
de picolé para confeccionar um novo objeto útil.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Identificou-se que os alunos das turmas participantes da ativi-
dade na Escola Municipal Monsenhor Mota, Mossoró (RN), possuíam 
uma base de informação sobre o assunto meio ambiente; como, por 
exemplo: o conhecimento de não deixar a torneira aberta, ou seja, prá-
ticas de economizar e cuidar da água; não jogar lixo no chão e sim na 
lixeira; entre outras atitudes. As propostas das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Ambiental enfatizam que é preciso existir 
modalidades que aconteçam influência mútua de dinâmicas entre meio 
ambiente, cultura e sociedade, estimulando assim, o aspecto sobre o 
tema ambiental, enfatizando também a natureza como fonte de vida e 
de aprendizagem.

Foi relatado pela professora da escola, que há recursos diferencia-
dos sendo utilizados como instrumentos de aprendizagem, a exemplo da 
televisão, práticas de confecções de brinquedos com materiais reutilizá-
veis, despertando a atenção das crianças, que por sua vez, são capazes de 
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relatar e associar fatos que vivenciaram relacionados às atitudes ambien-
talmente responsáveis.

Foi observado durante as atividades em sala de aula que os alunos 
possuem acesso a muitos brinquedos educativos voltados para a educação 
ambiental, como jogos, cartazes educativos e porta objetos confeccionados 
de materiais reutilizados pelos alunos e pela professora. Podemos perceber 
em cada criança, a vontade de conhecer ainda mais sobre o meio ambiente 
e como suas ações podem influenciar no dia a dia, seja em não jogar lixo 
na rua ou até mesmo da importância de economizar e não poluir a água. A 
interação com as crianças foi em todos os momentos da execução do pro-
jeto em sala de aula foi satisfatória. Elas contribuíram com comentários e 
dúvidas. Com a aplicação desse projeto, se faz perceber a importância da 
construção do cuidado com o ambiente desde a educação infantil.

A Escola Monsenhor Mota, local de aplicação deste projeto, é bem 
arborizada, as crianças têm a oportunidade de interagir com a natureza 
nos primeiros anos de aprendizagem, nos dias de recreação, atividades são 
realizadas pelos professores nestes espaços de lazer. Observamos a impor-
tância que a escola e professores reservavam às questões ambientais.

Vale salientar que, a professora nos relatou que outros projetos e 
ações ambientais foram desenvolvidos no interior da escola, como por 
exemplo: paisagismo escolar. Percebeu-se, também, que a questão am-
biental desenvolvida em sala de aula pela professora, não se trata de 
um tema discutido com pouca frequência, mas algo que está inserido 
no plano de aula de todo o ano letivo da turma, auxiliando outros temas 
trabalhados em sala, e assim, contribuindo como formadores de uma 
consciência sustentável. 

Os indivíduos aprendem a respeitar a natureza, começando 
pelo lugar em que vivem, fazendo-os entender que a reu-
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tilização do mesmo pode trazer benefícios tanto para nos-
sas vidas como para a natureza, e assim o professor estará 
despertando em seus alunos valores básicos. (OLIVEIRA 
et al, 2012, p. 9)

4. CONCLUSÃO

O Projeto “Reutilização, recreação e aprendizado” aplicado na Es-
cola Monsenhor Mota foi satisfatório, pois conseguimos atingir os objeti-
vos e metas que fizeram parte do planejamento. Proporcionamos aos alunos 
um momento de conversa sobre a problemática dos resíduos sólidos, rea-
proveitamos um material que seria descartado e confeccionamos junto com 
eles um brinquedo para cada um. Dessa forma, a interação com os alunos 
foi primordial para colocarmos em prática o projeto e ao mesmo tempo em 
que repassamos o aprendizado também aprendemos com eles, que por sua 
vez, demonstraram que tem um conhecimento base sobre o meio ambiente. 

O espaço escolar é fundamental no processo educativo, formativo 
e informativo para o desenvolvimento socioambiental, portanto, pode-
mos ressaltar que a educação ambiental nas séries iniciais é primordial, 
pois proporciona a formação de indivíduos que respeitam a natureza e 
são conscientes a respeito dos problemas ambientais que enfrentamos, 
assumindo o papel de buscar soluções para amenizar ou resolver esses 
problemas através de práticas sustentáveis no dia a dia.

REFERÊNCIAS 
ALENCAR, M. M. M. Reciclagem de lixo numa escola pública do município de Salvador. Can-

dombá Revista Virtual, v.1, n 2, p. 96-113, 2005. Disponível em: <http://revistas.unijorge.
edu.br/candomba/2005v1n2/pdfs/MarileiaAlencar2005v1n2.pdf > Acesso em: 07 de jun. 
2015.

ROSA, Bruna Nogueira; MORAES, Guilherme Gonçalves; MAROÇO, Monise; CASTRO, Ro-
sani de. A importância da reciclagem do papel na melhoria da qualidade do meio ambiente. 
XXV Encontro Nac. de Eng. de Produção, Porto Alegre – RS, 2005. Disponível em< http://



1189

www.abepro.org.br/biblioteca/ENEGEP2005_Enegep1004_1116.pdf> Acesso em: 03 de jun. 
2015.

OLIVEIRA, Malvina da Silva; OLIVEIRA, Braz da Silva; VILELA, Maria Cristiana da Silva; 
CASTRO, Tânia Aparecida Almeida. A importância da educação ambiental na escola e a re-
ciclagem do lixo orgânico. Revista Científica Eletrônica de Ciências Sociais Aplicadas da 
EDUVALE, Ano V, Número 07, novembro de 2012. Disponível em: < http://www.eduvalesl.
edu.br/site/edicao/edicao-87.pdf > Acesso em: 02 de jun. 2015.



1190

REUTILIZAÇÃO DA ÁGUA DOS APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO PARA IRRIGAÇÃO DE JARDINS EM 

ESCOLA DE FORTALEZA-CE

GT 7: Cuidado Ambiental e Êxito Escolar

José dos Santos Ferreira 
Licenciado em Química pela Universidade Federal do Ceará – UFC. Mestrando do 
Programa de Pós-graduação em Ensino – POSENSINO – (Ampla associação entre 
UERN/UFERSA/IFRN). Professor da Educação Básica do Município de Fortaleza/CE.
E-mail: santos_ufc@hotmail.com

Leonardo Alcântara Alves 
Doutor em Química pela Universidade Federal do Ceará – UFC. Professor do 
 Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte – IFRN (Campus 
Apodi-RN). Professor do Programa de Pós-graduação em Ensino – POSENSINO – 
(Ampla associação entre UERN/UFERSA/IFRN).
E-mail: leonardo.alcantara@ifrn.edu.br

Ricardo de Souza Araújo 
Mestre em Botânica pela Universidade Federal de Lavras - UFLV. Professor  
da Educação Básica do Município de Fortaleza/CE.
E-mail: rsa_araujo@yahoo.com.br

RESUMO: A problemática da água está inserida em um contexto onde vários fatores 
afetam a perda da eficiência no seu ciclo hidrológico, contribuindo para a sua escassez. 
Em termos globais, as fontes de água são abundantes, porém, são quase sempre mal 
distribuídas na superfície da Terra. Mesmo no Brasil, que possui a maior disponibilidade 
hídrica do planeta, essa situação não é diferente. O Norte do país apresenta muita dispo-
nibilidade e pouca população, já no Nordeste é o contrário. Nessa perspectiva, podemos 
definir o uso racional da água como as práticas, técnicas e tecnologias que propiciam 
a melhoria da eficiência do seu uso, sendo que a procura por tecnologia de reaprovei-
tamento, tem crescido nos últimos anos. Problematizando o reuso da água, empresas e 
pessoas físicas estão cada vez mais preocupadas com questões ambientais e procuram 
formas de reciclar a água utilizada em seus prédios ou ainda de coletar água da chuva 
para aproveitamento em limpeza, jardinagem e esgoto. O trabalho é de baixo custo de 
implantação, uma vez que será preciso apenas aquisição de tubos PVC, cola para PVC, 
caixas d’água, serras e a mão de obra. Além disso, não seria preciso bombeamento, uma 
vez que o deslocamento da água vai ocorrer por gravidade, reduzindo, assim, o consu-
mo de energia elétrica. Na atualidade, a adoção de ações de sustentabilidade que gerem 
condições para o desenvolvimento das diversas formas de vida e que garantam a con-
servação dos recursos naturais necessários para as próximas gerações é imprescindível. 

Palavras-chave: Hídrica; Reuso; Reaproveitamento; Sustentabilidade.
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1. INTRODUÇÃO

As condições atuais em relação à problemática da água está inse-
rida em um contexto onde vários fatores causam perdas no que se refere a 
sua eficiência no ciclo hidrológico, contribuindo, assim, em grande parte 
para a sua escassez. As causas são problemas diversos, como a crescente 
urbanização sem planejamento da infra-estrutura urbana, no qual a au-
sência de abastecimento de água e saneamento acarretam também, por 
consequência, agravos à saúde pública (NUNES, 2006).

Seguindo os pressupostos citados por Nunes (2006), podemos per-
ceber, em termos globais, que as fontes de água são abundantes, no entan-
to são quase sempre mal distribuídas na superfície da Terra. Analisando 
o caso do Brasil, percebemos que o país possui a maior disponibilidade 
hídrica do planeta, com cerca de 14% do deflúvio médio mundial. Essa 
situação natural de distribuição de água não é diferente nas cinco regiões 
do País. Vejamos por exemplo, a região Norte que apresenta muita dispo-
nibilidade e pouca população, já o Nordeste é completamente contrário. 

A água é um elemento natural essencial, seja como componente 
de seres vivos, seja como meio de vida, como elemento representativo de 
valores socioculturais e como fator de produção. Como fator de consumo 
nas atividades humanas a água tem um papel extremamente importante. 
No Brasil, até 2004, eram consumidos, em média, 246m³/habitante/ano, 
considerando todos os usos da água (AGUIAR, 2004).

Todavia, o crescente consumo de água tem feito do reuso planeja-
do uma necessidade primordial. Essa prática deve ser considerada parte 
de uma atividade mais abrangente que é o uso racional da água, o qual 
inclui também o controle de perdas, a redução do consumo de água e a 
minimização da geração de efluentes.
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Os problemas ligados à quantidade e à qualidade da água vêm afe-
tando diversificados setores da sociedade brasileira. Diante da dificulda-
de nos desafios envolvendo essa questão, faz-se necessário uma mudança 
nas abordagens inerentes a essa problemática. Deste modo, o raciona-
mento e o reuso passam a ser opções que devem ser implementadas.

O reuso reduz a demanda sobre os mananciais de água devido à 
substituição da água potável por uma água de qualidade inferior. Essa 
prática, atualmente muito discutida, posta em evidência e já utilizada 
em alguns países, é baseada no conceito de substituição de fontes. Tal 
substituição é possível em função da qualidade requerida para um uso 
específico. Desta forma, grandes volumes de água potável podem ser 
economizados pelo reuso quando se utiliza água de qualidade inferior 
(geralmente efluentes tratados) para atendimento das finalidades que 
podem prescindir desse recurso dentro dos padrões de potabilidade 
(AGUIAR, 2004).

Seguindo esta perspectiva, o uso racional da água pode ser defini-
do como as práticas, técnicas e tecnologias que propiciam a melhoria da 
eficiência do seu uso, sendo que a procura por tecnologia de reaproveita-
mento da água tem crescido nos últimos anos. Empresas e pessoas físicas 
estão cada vez mais preocupadas com questões ambientais e procuram 
formas de reciclar a água utilizada em seus prédios ou ainda de coletar 
água da chuva para aproveitamento em limpeza, jardinagem e esgoto.

Quando se trata do Nordeste, e em especial do Ceará, a situação 
fica ainda mais agravada e a necessidade da reeducação quanto ao uso da 
água toma grande importância. Considerando-se que o clima predomi-
nante da região é o semiárido, aridez essa que submete essa localização a 
uma maior vulnerabilidade à seca, devido à falta de chuvas. 
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Visando isso, uma alternativa para a racionalização da água na 
Escola Centro Educacional O Brasileirinho/Colégio Brasil em Fortale-
za-CE é a sua reutilização a partir da captação nos drenos dos aparelhos 
condicionadores de ar, e destiná-la à irrigação das plantas que compõe o 
paisagismo da escola. Desta maneira, além de contribuir com a preven-
ção da escassez desse recurso hídrico, há também a contribuição para 
redução de gastos, pois, se trata de um ambiente escolar e contribuir na 
contenção de gastos, significa educar financeiramente os discentes e pro-
fissionais que atuam na instituição. 

Diante do funcionamento efetivo da escola campo de estudo, per-
cebeu-se o grande desperdício de água advinda dos aparelhos condicio-
nadores de ar utilizados e que são despejadas diretamente na rede de 
esgoto, no solo e/ou em caixas de brita. Pretendemos com esse trabalho 
apresentar aos alunos soluções ambientais sustentáveis no ambiente es-
colar e refletir sobre políticas ambientais inteligentes, que possam con-
tribuir na formação de profissionais preocupados com o futuro dos seres 
vivos.

Temos como objetivo geral analisar a metodologia utilizada e a 
abordagem de temas transversais pelos professores de Ciências do Ensi-
no Fundamental e Médio, verificando se há existência de interface entre 
a temática Educação Ambiental e o ensino de Ciências de forma que 
contribua para o resgate da cidadania e para a melhoria da qualidade de 
vida dos alunos. Sobre os objetivos específicos, pretendemos, com base 
no estudo a realizar-se neste trabalho, conscientizar a comunidade es-
colar sobre a importância de se reutilizar a água desperdiçada na escola 
e avaliar o projeto escolar com foco na educação ambiental, enquanto 
estabelecimento de ensino de proposta diferenciada.
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Sabe-se que o ensino de Ciências é alvo de inúmeras pesquisas 
e de intensos debates há pelo menos trinta anos. Segundo Delizoicov 
(2002), têm-se ocorrido discussões sobre o teor e a qualidade das investi-
gações relacionadas à Educação em Ciências, bem como a relação à sala 
de aula e a prática docente. Entretanto, ao relacionarmos Metodologia 
de Ensino com as concepções que os alunos têm a respeito dos concei-
tos científicos e suas repercussões na formulação curricular, observamos 
que tais metodologias adotadas pelos professores de ciências têm papel 
fundamental em sala de aula, pois, é a partir das mesmas que o professor 
intermediará os conhecimentos a seus alunos.

No que se refere a educação científica, em “Um discurso sobre 
as Ciências na transição para uma ciência pós-moderna”, Santos nos 
afirma que:

Sendo um modelo global, a nova racionalidade científica 
é também um modelo totalitário, na medida em que nega 
o caráter racional a todas as formas de conhecimento que 
se não pautarem pelos seus princípios epistemológicos e 
pelas suas regras metodológicas. É esta a sua característica 
fundamental e a que melhor simboliza a ruptura do novo 
paradigma científico com os que o precedem (SANTOS 
2003, p. 48).

Para o autor, um novo conceito de racionalidade cientifica vem se 
formando à medida que se rompem os vínculos com os paradigmas domi-
nantes, ocasionando novas formas e modelos de pensar cientificamente, a 
partir da negação dos conhecimentos existentes, podendo formarmos ou-
tros conceitos seguindo princípios epistêmicos e regras metodológicas.

Segundo Oliveira (2004), existe consenso entre pesquisadores em 
ensino, de que este deva ser contextualizado, incorporando aos currícu-
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los aspectos sociocientíficos, tais como questões ambientais, políticas, 
econômicas, éticas, sociais e culturais relativas à ciência e a tecnologia, 
ou seja, abordando os Temas Transversais em seu contexto. Logo, nestas 
novas metodologias o enfoque é contextual, ou seja, os alunos deverão 
privilegiar a resolução de problemas abertos, onde deverão considerar 
não só aspectos técnicos como também sociais, econômicos e ambien-
tais. Neste sentido, através do ensino da Educação Ambiental, pode-se 
fornecer ao aluno instrumentos de leitura do mundo e, ao mesmo tempo, 
desenvolver habilidades básicas para viver em sociedade.

Assim, fazemos da escola um importante local para exercitar ques-
tões que norteiam a construção da cidadania e a conscientização, envol-
vendo múltiplos aspectos de diferentes dimensões da vida social e cultural 
dos alunos. Enfim, a escola precisa formar indivíduos que respeitem as di-
ferenças, que procurem resolver conflitos pelo diálogo, que se solidarizem 
com os outros, que sejam democráticos e que tenham respeito próprio, e 
principalmente, capacitado para tomar decisões e participar ativamente de 
uma sociedade democrática e pluralista (KRASILCHIK, 1992). 

Santomé (1998) afirma que o movimento pedagógico a favor da 
globalização e da interdisciplinaridade nasceu de reivindicações pro-
gressistas de grupos ideológicos e políticos que lutavam por urna maior 
democratização da sociedade. Com o intuito de organizar situações pe-
dagógicas em que essas práticas possam ser vivenciadas e compartilha-
das, nesta perspectiva, podemos trabalhar temáticas ligadas aos Temas 
Transversais dentro de sala de aula, sem deixarmos a grade curricular de 
lado, mas criando uma conexão entre ambas. Desta forma, este trabalho 
se justifica pelo fato de aplicar metodologias conscientes e refletir a cerca 
da situação atual no ensino da Educação Ambiental. 
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3. MATERIAIS E MÉTODOS

O local de desenvolvimento da atividade de coleta de água dos 
aparelhos de ar condicionado está situado em Fortaleza-CE, em uma Es-
cola particular de Ensino Fundamental e Médio, Centro Educacional O 
Brasileirinho/Colégio Brasil. Na contratação da empresa para a instala-
ção dos aparelhos foram determinadas a disposição das unidades conden-
sadoras (instaladas na parte externa do ambiente), na parede externa de 
cada sala de aula (Fotografia 1). Esta unidade condensadora é a responsá-
vel por mudar o estado do refrigerante de gasoso para líquido.

Fotografia 1. Fotografia das unidades condensadoras 
Fonte: Elaborada pelo autor (2018).

A disposição das unidades condensadoras facilitou a conexão de to-
dos os aparelhos, que foram alinhados para a coleta de água da unidade eva-
poradora (instalada na parte interna do ambiente) que corresponde ao apare-
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lho na qual sai o ar com a temperatura programada, sendo responsável por 
absorver o calor que se desloca até o condensador pela força do compressor.

As tubulações de PVC foram conectadas na saída de cada man-
gueira de dreno, para garantir o fluxo de água condensada, para o exte-
rior. Após a conexão com todas as mangueiras de dreno dos aparelhos 
interligados pelos tubos de PVC, a drenagem da água foi direcionada 
para os canteiros de plantas ornamentais (Fotografia 2).

Fotografia 2. Fotografia das tubulações de PVC  
que fazem ligação com o jardim da escola

Fonte: Elaborada pelo autor (2018).

 Em meio a este jogo de conhecimento e interação com a susten-
tabilidade, surgiu a problematização de como aprenderíamos avaliar a 
ação. Segundo Luckesi (2011, p.30), aprender a avaliar é aprender con-
ceitos teóricos sobre avaliação, mas, concomitantemente a isso, aprender 
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a praticar a avaliação, traduzindo-a em atos do cotidiano. Para o autor, 
aprender conceitos é fácil, o difícil mesmo é passar da compreensão para 
a prática. Portanto, no contexto em que a atividade foi desenvolvida, a 
avaliação se desenvolveu de forma prática, com a observação diária dos 
experimentos e anotações a respeito dos volumes de água coletados, bem 
como sobre a necessidade ou não de água adicional para regar as plantas 
dos jardins, além a utilização da água acumulada empregada na limpeza 
de ambientes escolares.

Este processo de observação teve duração de quatro semanas, 
sendo que foram gerados relatórios preenchidos e descritos pelos alunos 
envolvidos no trabalho, uma vez que a culminância do trabalho final, 
além de contribuir para a preservação de recursos naturais, ainda gerou 
um trabalho de apresentação cientifica na feira cultural da escola.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em regiões tropicais, o uso dos aparelhos de ar condicionado para 
conforto térmico promove a geração de água resultante da condensação, 
que na maioria das vezes é desperdiçada no solo ou então drenada para 
galerias pluviais. Desta forma, o aproveitamento desta água depende da 
coleta eficiente de cada sistema de drenagem dos aparelhos que podem 
ser direcionados para um sistema de coleta e armazenamento.

Segundo Brega Filho e Mancuso (2003), o reuso de água é en-
tendido como uma tecnologia desenvolvida em menor ou maior grau, 
dependendo dos fins ao qual se destina a água e de como ela tenha sido 
usada anteriormente. Para o presente trabalho, a água acumulada foi co-
letada de 10 (dez) aparelhos instalados em dez salas, sendo um em cada 
uma delas, com capacidade de 30.000 BTUs (British Thermal Units - 
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Unidade Térmica Britânica) para cada unidade de ar.
Em relação ao embasamento cientifico, nos diz Moura:

Fala-se muito nos dias de hoje sobre a importância do co-
nhecimento científico para o exercício da cidadania. Isso 
implica dizer que a educação científica deve fazer parte 
da formação do cidadão para que ele possa compreender, 
opinar e tomar decisões baseadas no entendimento sobre 
o progresso científico e os riscos e conflitos de interesses 
nele contidos (MOURA, 2012, p.20).

De acordo com o autor, ao analisarmos a metodologia utilizada 
para esse trabalho e a abordagem de temas transversais abordados pelos 
professores, verificamos a existência de interface entre a temática Educa-
ção Ambiental e o ensino de Ciências contribuindo, assim, para o resgate 
da cidadania e para a melhoria da qualidade de vida de todos os partici-
pantes da comunidade escolar. 

O conhecimento científico foi de grande contribuição para que 
pudéssemos realizar a avaliação do trabalho, pois observamos que um 
aparelho de ar condicionado com 12 mil BTU’s, gera em torno de 300 
mL de água por hora. Nestas condições, se for avaliado um ambiente que 
fica em média 12 horas com o ar ligado, das 7h às 19h, serão 3,6 litros de 
água produzidos por um único aparelho. Desta forma, o armazenamento 
médio dos 10 aparelhos ligados no período de aula somente no período 
da manhã das 7h ao meio dia, corresponde a aproximadamente um reci-
piente plástico de 62,5 litros.

O aproveitamento da água armazenada no recipiente plástico, foi 
utilizado pelos serviços gerais da escola, tanto na limpeza dos espaços 
físicos, como para regar os canteiros de plantas ornamentais existente no 
espaço escolar, possibilitando uma economia no gasto mensal de consu-
mo água fornecido pela distribuidora.
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Ao avaliarmos a proposta do trabalho desenvolvido e a efetivação 
do mesmo, verificamos que o sistema de drenagem elaborado para esta 
finalidade teve um custo baixo, em torno de R$ 200,00 somando-se ma-
teriais e mão de obra de um encanador.

Além da economia diária de água para efetuar a limpeza do 
pátio da escola, bem como regar as plantas do jardim (que também 
não é diário e depende das condições atmosféricas), soma-se ainda 
o benefício da economia de água para uso diverso na manutenção da 
instituição. Outro ponto positivo que pode ser apontado é o baixo cus-
to de implantação do projeto, uma vez que só será preciso aquisição 
de tubos PVC, cola para PVC, caixas d’água, serras e a mão-de-obra. 
Além disso, não seria preciso bombeamento, uma vez que o desloca-
mento da água vai ocorrer por gravidade, reduzindo, assim, o consumo 
de energia elétrica. Pode-se destacar também que o aproveitamento de 
toda essa água residual afeta diretamente no consumo excedente, que é 
a parte cujo valor comercial é o mais elevado, chegando a ser cerca de 
70% mais caro que o normal.

Durante as medições efetivas de produção mensal, pode ser ob-
servado que quantidade de água muitas vezes é excedente ao necessário 
para regar os jardins, o que possibilita o armazenamento em uma segunda 
unidade coletora com tampa, evitando-se assim colaborar como criadou-
ros de larvas do mosquito da dengue.

Vale ressaltar que toda água residual gerada por esses aparelhos é 
100% gratuita, aumentando ainda mais a importância do seu reaproveita-
mento, fato que vai abater diretamente no excedente de água consumido 
pela instituição, que, por ser mais caro, é o principal causador do aumen-
to da conta de água no fim do mês.
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Para que possamos conscientizar toda a comunidade escolar so-
bre a importância de se reutilizar os recursos naturais sem desperdiça-los, 
observemos o que nos diz Dewey:

Podemos proseguir la exposición con la observación de que 
el pensamiento reflexivo, a diferencia de otras operaciones 
a las que se aplica la denominación de pensamiento, impli-
ca: 1) un estado de duda, de vacilación, de perplejidad, de 
dificultad mental, en La que se origina el pensamiento, y 2) 
un acto de busca, de caza, de investigación, para encontrar 
algún material que esclarezca la duda, que disipe la perple-
jidad (DEWEY, 1998, p. 12).

Seguindo o pensamento do autor, esses dois princípios nos di-
recionam para a reflexão sobre os recursos naturais e sua importância 
para a manutenção da vida no nosso planeta. A ideia de sustentabilida-
de desenvolvida neste trabalho, desenvolvido para além da sala de aula, 
nos leva a compreender a avaliação desse projeto escolar, com foco na 
educação ambiental e enquanto estabelecimento de ensino de proposta 
diferenciada, como alternativa ao desperdício de água na respectiva esco-
la, podendo se estender a outros estabelecimentos que desejem aplicá-lo 
com os mesmos fins.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Chassot (2003) expressa claramente sua compreensão de que a 
ciência na escola é sempre uma ciência transformada em disciplina e 
conhecimento escolar. Dessa maneira, precisa ser investigada e também 
articulada fortemente a questão mais específica do ensino de ciências, 
favorecendo as discussões do campo educacional para que sejam mais 
amplos, pois sem as quais não é possível compreender o espaço da sala 
de aula. Na atualidade, a adoção de ações de sustentabilidade que gerem 
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condições para o desenvolvimento das diversas formas de vida e que ga-
rantam a conservação dos recursos naturais necessários para as próximas 
gerações é imprescindível.

A água é recurso escasso e finito, ao contrário do que se pensavam 
as gerações passadas. Sendo desta forma fundamental à existência e so-
brevivência humana, já que sua preservação e conservação são de funda-
mental importância para a garantia da sustentabilidade das gerações futu-
ras. Sendo assim, as águas residuais podem se devem ser utilizadas sem 
que exija uma elevada qualidade, para fins diversos, como regar plantas, 
lavagem de áreas externas, alimentação de bacias sanitárias, lavagem de 
veículos, entre outros.

Freire e Shor (1996) nos mostram que é possível aplicar um modelo 
pedagógico transformador a partir da democratização do espaço de ensino 
e da constante motivação do aluno à reflexão.  Seguindo esses pressupos-
tos com enfoque na responsabilidade social de seus alunos, a Escola atra-
vés da educação ambiental, esta, de extrema importância no sentido de se 
ampliar a educação para o consumo responsável, age formando agentes 
multiplicadores do processo implantado para a comunidade escolar, pro-
movendo uma visão holística na educação tornando consciente todos os 
envolvidos nesse processo de sustentabilidade.

A escassez de recursos hídricos impõe a necessidade de ações vi-
sando à conservação e ao bom gerenciamento deste recurso, que através 
de soluções inteligentes possam integrar conhecimento e ação, evitando-
-se assim uma visão superficial sobre a problemática ambiental. A enge-
nharia nacional de recursos hídricos precisa entender que a única solução 
para os problemas de escassez de água nas cidades não é o aumento da 
sua oferta, mediante a construção de obras extraordinárias, mas o desen-
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volvimento de campanhas permanentes de informação à população sobre 
o uso cada vez mais inteligente da água disponível (REBOUÇAS, 2004). 
Para o autor, embora o Brasil possua a maior quantidade de água doce do 
mundo nos seus rios, quando estes secarem ou só transportarem esgotos 
não tratados das nossas cidades, já não será possível produzir alimentos, 
plantar árvores e, o dinheiro do bolso de pouco valerá.
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RESUMO: Este artigo apresenta as experiências vivenciadas no período de vigência 
do PIBID Matemática, na Escola Estadual Virgílio Furtado, em Lajes Pintadas-RN, 
parceira do IFRN campus Santa Cruz-RN, em especial, aquelas relacionadas ao período 
de aplicação do projeto interdisciplinar Águas Cinzas, ocorrido no segundo semestre de 
2017, direcionado a uma turma da 1ª série do Ensino Médio regular. Neste artigo, rela-
tamos como se deu a aplicação desse projeto, cujo objetivo era o de despertar nos alunos 
o olhar crítico e interdisciplinar sobre o consumo e preservação da água disponível em 
uma perspectiva matemática. Para tanto, fizemos uso de textos e artigos de domínio 
público que tratava dessa temática, problematizamos ainda o consumo médio de água 
dos alunos, além da investigação matemática acerca da utilização contextualizada da 
regra de três simples. Utilizamos, como referencial teórico, pesquisas bibliográficas em 
sítios, livros didáticos do ensino médio e obras de autores da área da educação. Como 
resultado do projeto, os alunos pesquisaram, discutiram, produziram e expuseram à 
comunidade durante a III Mostra de Ciências e Semana do PIP, sediada naquela esco-
la, dois cartazes: sendo um destinado a exemplificações numéricas e percentuais dos 
gastos de água nas diversas atividades humanas; e, outro, contendo uma alternativa de 
reciclagem da água adequada à realidade rural da cidade: o sistema de bioágua familiar. 

Palavras chave: Água Cinza. Projeto Interdisciplinar. Investigação.

1. INTRODUÇÃO

Tendo em vista a diminuição das chuvas e esgotamento de açudes 
e barreiros, a água, fornecida pela Adutora Monsenhor Raimundo Gomes 
Barbosa, tornou-se para muitas cidades a única fonte hídrica disponível 
para as diversas necessidades humanas e dos animais. Desse modo, esse 
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projeto possibilitou aos alunos uma visão macro do problema da escas-
sez de água e uma visão micro ao propor uma pesquisa acerca do gasto 
médio de suas famílias e das empresas de Lajes Pintadas fazendo com 
que os alunos se vissem como agentes poluidores, e, ao mesmo tem-
po, modificadores daquela realidade. Em diversas ocasiões, durante o 
período de vigência do PIBID naquela instituição, foi observado que, 
pela falta da água ou pelas condições precárias do seu fornecimento e 
qualidade, a escola Virgílio Furtado não pôde fornecer a merenda esco-
lar e água para hidratar os alunos, suspendendo as aulas e prejudicando 
sua rotina escolar.

Essa nova postura de pensamento e ação foi significada, em 
nosso projeto, através do uso da matemática enquanto ferramenta de 
compreensão do mundo e da realidade como apontam os Parâmetros 
Curriculares Nacionais do Ensino Médio (PCNEM).

[...] ela deve ser vista pelo aluno como um conjunto de téc-
nicas e estratégias para serem aplicadas a outras áreas do 
conhecimento, assim como para a atividade profissional. 
Não se trata de os alunos possuírem muitas e sofisticadas 
estratégias, mas sim de desenvolverem a iniciativa e a segu-
rança para adaptá-las a diferentes contextos, usando-as ade-
quadamente no momento oportuno. (PCNEM, 2000, p. 40)

Nessa direção, viabilizamos estratégias que almejavam levar 
os alunos não só a uma reflexão por meio de dados reais, sobre o per-
centual de água boa que é desperdiçada para os esgotos, mas também 
como reaproveitá-la, utilizando diversos caminhos matemáticos apren-
didos em sala de aula, enfatizando o uso da regra de 3 simples. Assim, 
matematizamos o problema e as possíveis soluções de acordo com a 
realidade social e regional daqueles alunos e da comunidade na qual 
estão inseridos.
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2. METODOLOGIA 

O projeto unia, interdisciplinarmente, as questões ambientais e 
sociais da escassez de água na região nordeste – comumente abordadas 
nas disciplinas de Biologia e Geografia – à matemática, ao problematizar, 
investigar e analisar a relação dos alunos com a água. Para alcançar tais 
objetivos, a metodologia escolhida foi além de uma abordagem interdis-
ciplinar que,

[...] não se trata de eliminar as disciplinas, trata-se de tor-
ná-las comunicativas entre si, concebê-las como processos 
históricos e culturais, e sim torná-la necessária a atualização 
quando se refere às práticas do processo de ensino-aprendi-
zagem. (BONATTO, BARROS, et al. 2009, p. 3)

A investigação matemática, praticada através do trabalho em gru-
po, estimula a busca e o uso de conhecimentos transversais, a elaboração 
de estratégias no estabelecimento de relação entre diversos conceitos ma-
temáticos, além de 

[...] conhecer, compreender e encontrar soluções para os 
problemas com os quais nos deparamos. Significa trabalhar 
a partir de perguntas que nos interessam, e que a princípio 
se apresentam de forma confusa, mas que é possível tornar-
-se clara para posterior análise. (CORRADI, 2011, p. 165)

Trabalhando em grupo e compartilhando seus conhecimentos, dar-
-se a busca pela resposta correta fazendo uso daqueles conceitos e proprie-
dades que o aluno já conhece, testando-os e provando os resultados obtidos.

3. RESULTADO E DISCUSSÕES

A proposta de oficina intitulada Águas cinza: ajudando o planeta 
uma gota por vez, ocorreu em 3 encontros no espaço de um mês, sendo 
um encontro por semana com duração de 120 minutos cada. No primeiro 
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encontro, realizamos a leitura e discussão dos textos base descritos a se-
guir, relacionando o exposto no texto com a realidade social e geográfica 
dos alunos visto que boa parte deles mora na zona rural da cidade de 
Lajes Pintadas RN. Os textos propostos foram: 

• “Dicas para economizar água (e dinheiro) sem prejudicar a saúde e o 
meio ambiente”, do Eco UNIFESP (Universidade Federal de São Paulo). 
O post trata de iniciativas de sucesso realizadas naquela instituição afim de 
reutilizar água.

• “Conservação e reuso da água em edificações”, uma parceria entre Mi-
nistério do meio ambiente (MMA), Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo (FIESP), Agência Nacional de Águas (ANA), entre outros. 
O documento reflete sobre a necessidade de mudança dos padrões de pro-
dução e consumo da sociedade e traz orientações para a implantação de 
programas de conservação de água em edificações comerciais, residenciais 
e industriais.

• “Quanto de água se gasta em um banho? E para lavar louça?” Por Be-
atriz Atihe do iG, São Paulo. O post faz um alerta sobre o grande volume 
de água gasto em atividades cotidianas, alertando para a necessidade de 
economizar água.

No segundo encontro, foi solicitado aos alunos que descobris-
sem qual o volume de água que eles gastam em higiene pessoal usando 
como parâmetro os gastos médios apresentados nos textos base. Para 
tanto, perguntamos o seguinte: Sabendo que num banho de 15 minutos 
com o chuveiro aberto se gasta, em média, 135 litros de água, num 
banho de 5 minutos quantos litros são gastos? Se ao manter a torneira 
aberta por 5 minutos escovando os dentes e fazendo a barba são gas-
tos 12 litros de água, ao reduzir esse espaço de tempo para 3 minutos, 
quantos litros são gastos?

 Os alunos foram divididos em grupos de 4 componentes afim de 
investigar formas de chegar a solução. Após fazermos menção à regra de 
três simples como caminho, eles conseguiram realizar o que lhes foi pro-
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posto, discutindo e calculando em que circunstâncias ocorrem o maior 
gasto de água nas residências. Ao final do encontro, a turma foi dividida 
em duas equipes com o fito de divulgar os resultados encontrados.

O terceiro encontro se destinou a auxiliar os alunos nas produ-
ções textuais que serviram para socializar o trabalho com a comunidade 
interne e externa. A equipe 1 teve por objetivo construir um cartaz infor-
mativo sobre o que é água cinza e uma proposta simples para reutilizá-la. 
De maneira análoga à discussão em sala, eles quantificaram em litros a 
água que é possível reciclar. A equipe 2 ficou responsável por apresen-
tar, também na forma de cartaz, uma proposta de reutilização das águas 
cinzas que melhor se adequasse à realidade social do município. A pro-
posta escolhida foi o projeto bioágua familiar, uma alternativa de reuso 
da Água Cinza, destinando-a à produção de alimentos e redução da con-
taminação ambiental nos quintais das famílias agricultoras do semiárido.

4. CONCLUSÃO

A oficina águas cinzas: ajudando o planeta uma gota por vez foi 
uma proposta de ensino em forma de projeto interdisciplinar do Progra-
ma Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), com o intuito 
de desenvolver junto aos alunos a capacidade de investigação acerca do 
uso e escassez da água no planeta e também na sua cidade ou comuni-
dade, adotando uma perspectiva ecológica e matemática com o objetivo 
de atribuir um caráter prático aos conteúdos apreendidos durante o ano 
letivo. 

Buscou-se fazer com que os alunos olhassem o problema pela 
ótica matemática para compreender e justificar porque reusar as águas 
cinzas é importante para a comunidade e para eles próprios. As produ-
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ções, que se deram na forma de dois cartazes expostos à comunidade na 
III Mostra de Ciências e Semana do PIP, ocorrida em dezembro de 2017, 
refletiram um novo olhar ecológico, mas também matemático, embora 
este segundo tenha ocorrido de forma discreta, o que reforça o entendi-
mento de que o desenvolvimento do pensamento matemático para que 
seja exitoso, ocorra de forma progressiva e, para isso, deve ser um pro-
cesso contínuo. 

Assim espera-se, com esse projeto, que a experiência e aprendi-
zados adquiridos pelos alunos, seja no conhecimento matemático ou na 
conscientização da importância do uso e preservação da água, tornem-
-se uma prática constante nos diversos ambientes nos quais circulam de 
modo que venha também a associar-se às outras práticas que promovam 
o seu êxito escolar.
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RESUMO: A temática desse artigo gira em torno do espaço de sala de aula como pro-
pulsor de aprendizagem para o êxito escolar. Objetiva-se apresentar a estrutura física de 
salas de aula de uma escola pública como referente para a promoção de discussões acer-
ca desse espaço como de aprendizagens e um ambiente que requer cuidados para o exer-
cício discente e docente. A metodologia utilizada partiu de uma pesquisa bibliográfica 
sobre a sala de aula como locus de aprendizagem e sobre essa como um dos componen-
tes responsáveis pelo êxito escolar dos alunos. Em seguida, foi realizada uma pesquisa 
de campo e posteriormente os dados foram analisados. A investigação foi desenvolvida 
por meio de um microprojeto de pesquisa orientado na disciplina: Organização e Gestão 
da Educação Brasileira, do Curso de Licenciatura em Matemática, do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte – Campus Santa Cruz. 
Considera-se que sendo a sala de aula um dos espaços próprios de aprendizagem o seu 
adequado funcionamento e organização estrutural interferem diretamente na aprendiza-
gem dos alunos, sendo, portanto, um ambiente que incide sobre o êxito escolar desses.

Palavras-chave: Sala de aula. Êxito escolar. Espaços de aprendizagem. Cuidados com 
o ambiente de sala de aula.

1. INTRODUÇÃO

É impossível pensar a escola sem os alunos e sem salas de aulas. 
Sendo assim, a sala de aula é um ambiente de aprendizagem que requer 
cuidados para que seja propício ao êxito escolar dos alunos. Assim, a sala 
de aula pode ser definida como espaço vivencial, mas, sendo espaço físi-
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co carece de cuidados infra/estruturais e como espaço vivencial carece de 
cuidados que envolvem higiene, iluminação e ventilação adequados, bem 
como estímulos às aprendizagens formais. Isso porque a aula ocorre, na 
maioria das vezes, nesse espaço, pois é onde acontece a maioria das di-
nâmicas de aprendizagem que confluem para o êxito escolar dos alunos. 
Com isso não queremos dizer que aulas não podem ocorrer em outros 
espaços, mas que a sala de aula é o lugar que transporta o aluno para fora 
dela, ou seja a sala pode se transformar em vários mundos (CEDAC, 
2013) e com essa transformação possibilitar o sucesso deles.

Todavia, por tornar outros mundos possíveis, a sala de aula preci-
sa se tornar abrigo, proporcionando conforto e se ajustando às atividades 
desenvolvidas. Por esses motivos não é qualquer sala que pode ser sala 
de aula, nem pode se converter em uma. Para ser sala de aula é necessá-
rio boas condições físicas que possibilitem um convívio saudável para 
uma aprendizagem mais significativa e que possibilite o sucesso escolar 
dos alunos. Seria, dessa forma, a sala de aula um lugar onde os alunos 
de origem popular poderiam ter acesso ao capital cultural que não está 
presente em suas casas. Desse modo, contribuiria para evitar a reprodu-
ção da função social do sistema escola é a reprodução das classes sociais 
Bourdieu e Passeron (2007), sendo de igual modo um espaço de comuni-
cação (NOVELLI, 1997).

Objetiva-se, assim, apresentar a estrutura física de salas de aula 
de uma escola pública como referente para a promoção de discussões 
acerca desse espaço como de aprendizagens, sendo um ambiente que re-
quer cuidados para o exercício discente e docente.

A investigação foi desenvolvida por meio de um microprojeto 
de pesquisa orientado na disciplina: Organização e Gestão da Educa-
ção Brasileira, do Curso de Licenciatura em Matemática, do Instituto 
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Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte – 
Campus Santa Cruz.

2. METODOLOGIA

A investigação é de natureza quali/quantitativa e teve como pro-
cedimentos metodológicos a pesquisa bibliográfica, a observação in loco, 
a aplicação de questionário (pesquisa de campo) e a análise dos dados 
coletados e a condução investigativa baseou-se nas orientações contidas 
em um livro da CEDAC (2013).

A pesquisa de campo foi realizada na Escola Estadual Professora 
Herondina Caldas, localizada no município de Serra Caiada, Rio Grande 
do Norte. Nessa escola foram desenvolvidas as quatro etapas da investi-
gação, quais sejam: observação da sala de aula sem a presença dos alu-
nos; observação da sala de aula com a presença dos alunos e do professor 
durante a aula; questionário aplicado aos alunos; e questionário aplicado 
aos professores. Essas etapas ocorreram de março a maio de 2018 em 
salas e turmas de 1ª a 3ª série do Ensino Médio e da Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) do turno noturno. As duas primeiras etapas de observa-
ção ficaram sob a responsabilidade das pesquisadoras, enquanto que as 
duas seguintes foram feitas através de amostragem com 103 alunos e 7 
professores, para a análise seguiu-se os fundamentos já apresentados na 
introdução tendo em vista uma abordagem vinculada ao êxito escolar dos 
alunos nos espaços de sala de aula.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na observação in loco sem a presença de alunos e professores ve-
rificou-se que a escola onde foi feita a pesquisa possui 7 salas de aula nas 
quais são atendidas turmas do 1° ano do Ensino Fundamental I a 3ª série 
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do Ensino Médio e a EJA. As salas são localizadas nas laterais do prédio, 
são amplas, limpas e conservadas. Essas possuem quadros branco, car-
teiras e cadeiras (móveis) para o professor e para os alunos, é iluminada, 
tem ventiladores e janelas, porém, não são suficientes para manter a sala 
arejada.

Nas três primeiras salas é possível notar nas paredes o conteúdo 
que os alunos do Ensino Fundamental I estão estudando. Nas demais 
salas apenas uma tinha trabalhos expostos em cartolina pertencentes aos 
alunos do 6º ano. Em nenhum dos quadros brancos existia registros.

 As carteiras e cadeiras dos alunos são adequadas a sua faixa etá-
ria e a maioria das carteiras e cadeiras dos alunos e professores estavam 
em boas condições de uso, apenas a 1ª sala possui armário e somente a 
professora do Ensino Fundamental I pode utilizar. Não existe lugar es-
pecífico para os alunos guardarem seus materiais, então, os mesmos os 
retiram de suas mochilas apenas o que vão utilizar e colocam as mochilas 
sob a carteira ou na lateral da mesma. Todas as salas têm seu cesto de 
lixo e não possuem mural ou lugar específico para expor os trabalhos dos 
alunos. Assim, quando precisam exibir trabalhos expõem nas paredes. 

Na observação in loco com a presença de alunos e professores 
verificou-se que as salas de aula observadas tem espaço amplo e compor-
tam as turmas. Possuem carteiras suficientes para a quantidade de alu-
nos. Na maioria das salas as carteiras são enfileiradas em duplas, e como 
não são fixas podem mudar de acordo com a atividade que os alunos 
estão desenvolvendo. No momento da observação todos os alunos esta-
vam envolvidos com a atividade e utilizavam apenas caderno, porém, foi 
possível notar que os mesmos também portavam livros didáticos, mas, 
para a atividade observada precisavam apenas de caderno, caneta e lápis. 
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Poucos alunos se dispersavam da aula conversando, no entanto, os que 
pareciam se dispersar, ao mesmo tempo em que conversavam escreviam 
o que o professor escrevia no quadro. Apenas uma sala tem armário e 
atende a turma do Ensino Fundamental I, os alunos observados não ti-
nham como pegar materiais em armário e cada um possui seu material.

O quadro branco não comunica a rotina de trabalho de classe, 
apenas a atividade realizada naquele momento. A sala permite boa vi-
sualização pela maioria dos que a ocupam. A atividade proposta pelo 
professor era simples e em sua mesa não existiam materiais que viessem 
a atender a necessidade de algum aluno caso fosse preciso.

As questões do questionário aplicado aos 103 alunos das turmas 
de 1ª série a 3ª série do Ensino Médio e EJA, todas do turno Noturno, 
eram abertas e fechadas e as respostas estão compiladas na Tabela 01.

Tabela 1. Respostas do questionário aplicado aos alunos
PERGUNTAS SIM NÃO BRANCO

Sua sala de aula é limpa? 88 15
Sua sala de aula é clara? 55 48
Sua sala de aula é arejada? 28 75
As carteiras acomodam bem os seus materiais  
para realização das atividades? 85 16 2

Você consegue visualizar bem o que é colocado no quadro? 91 11 1
As suas atividades são expostas nos murais da sala? Se não, por quê? 55 47 1
Há respeito das demais turmas pelas atividades expostas da turma? 64 39

Fonte: Pesquisa de Campo.

Vê-se que mais da metade dos alunos responderam que a sala 
de aula é limpa, mas quando questionados se a sala de aula é clara pouco 
mais da metade 53,40%, afirma que sim, enquanto os outros 46,6% afir-
ma que não. Apenas 28 dos 103 alunos responderam que a sala de aula 
é arejada, quando 75 afirmam que a sala de aula não é arejada. Já 85 dos 
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alunos afirmam que as carteiras acomodam bem os seus materiais para 
realização das tarefas, 16 dizem que não e 2 dos alunos que responderam 
ao questionário deixaram em branco. Quanto a questão sobre a visuali-
zação do quadro 91dizem que sim, 11 dizem que não e 1 aluno deixou 
em branco. Dos que responderam não, alguns afirmam ter problemas de 
vista, ou que a iluminação atrapalha, e a maioria disse que os professores 
escrevem com letras pequenas. Pouco mais da metade 55 dos questiona-
dos afirma que suas atividades são expostas nos murais da sala, 47dizem 
que não e 1 preferiu não responder a essa pergunta. Dos que responderam 
que não, alguns afirmam que não sabem porque, outros que os profes-
sores não querem, porque é do EJA, ou porque fazem as atividades no 
caderno. Já quando questionados se há respeito das demais turmas pelas 
atividades expostas, 64 dizem que sim, e os demais 39 dizem que não.

Os questionários aplicados aos 7 professores que lecionam nas 
turmas, do turno noturno também contemplavam questões abertas e fe-
chadas, conforme apresenta-se na Tabela 2.

Tabela 2. Respostas do Questionário aplicado aos professores
PERGUNTAS SIM NÃO
Sua sala de aula é limpa? 4 3
Sua sala de aula é clara? 7 0
Sua sala de aula é arejada? 2 5
O espaço é amplo e você consegue ter acesso circular entre os alunos? 6 1
Os materiais estão sempre em ordem e disponíveis na sala quando quer  
utilizá-los nas aulas?

4 3

O quadro de giz (branco) da sala está em bom estado? Se não, por quê? 4 3
As produções, atividades e pesquisas realizadas pelos alunos  
são expostas com regularidade nos murais da sala?

4 3

Fonte: Pesquisa de Campo.

Dos 7 professores apenas 4 afirmam que as salas de aula são lim-
pas, e 3 responderam que não. Quando se são claras, os 7 disseram que 
sim. Com relação a serem arejadas, 2 disseram que sim, e 5 que não. Eles 
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também foram questionados sobre o espaço, se é amplo e se os mesmos 
conseguem ter acesso e circular entre os alunos, 4 responderam sim, en-
quanto 3 não. Quanto à se os quadros branco estão em bom estado dos 
4 professores afirmaram que sim, e 3 que não. Um dos professores disse 
que apresentam desgaste e o outro que em algumas salas precisam de 
manutenção. Quanto se às produções de atividades e pesquisas realizadas 
pelos alunos são expostas com regularidade nos murais das salas, 4 afir-
mam que sim, enquanto 3 (três) afirmam que não, dois dos professores 
que responderam não, disseram que, nem sempre são feitas para ficarem 
expostas, e que expõe em raras situações. 

4. CONSIDERACÕES FINAIS

Após análise dos dados obtidos através da pesquisa considera-se 
necessário informar que a parte da estrutura das salas de aula apresentam 
boas condições de uso, mas que deve-se ter um pouco mais de atenção 
com relação ao que falta, principalmente em relação aos espaços pro-
motores de aprendizagens como murais e materiais expostos, para que 
assim, a estrutura física possa contribuir para a aprendizagem dos alunos 
e seu consequente êxito escolar. 

Portanto, propõe-se que sejam promovidas mudanças para man-
ter as salas mais arejadas, já que o que está sendo feito não é suficiente 
para favorecer os espaços, bem como no que diz respeito à manutenção 
dos materiais como: ventiladores, quadros, carteiras e cadeiras. Orienta-
-se ainda que, os docentes escrevam no quadro com um tamanho de letra 
maior e que exponham permanentemente, mapas mundi, tabelas perió-
dicas, cartazes informativos entre outras, bem como que disponham nas 
salas de aula livros de literatura, revistas entre outros materiais de leitura 
promovam a comunicação, a curiosidade e estimulem os alunos à apren-
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dizagem, aumentando assim o capital cultural e incidindo de forma direta 
sobre o êxito escolar desses alunos.
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RESUMO: O objetivo deste trabalho consiste em averiguar como as condições físicas e 
de gestão do espaço escolar interferem no processo de ensino-aprendizagem dos alunos, 
possibilitando o êxito escolar. Esta pesquisa tem como locus a Escola Municipal Ro-
tary, em Mossoró/RN. Acolhemos o método qualitativo, por meio de visitas, entrevistas, 
observação e registro fotográfico para explicar o cuidado socioambiental com a escola, 
expresso nas condições físicas, nas relações humanas, no processo de ensino-aprendi-
zagem como mecanismo motivador e característico de uma escola que proporciona o 
êxito escolar aos seus alunos. 

Palavras-chave: Infraestrutura. Espaço Escolar. Cuidado. Ensino-Aprendizagem. 

INTRODUÇÃO

Estudos sobre as condições físicas das escolas públicas apontam 
que a realidade dessas escolas é de deficiência e precariedade em sua 
estrutura física e ambiental (TORRES, 2013, 2015; VASCONCELOS e 
TORRES, 2014). Este pressuposto nos levou a construir um projeto de 
pesquisa sobre “A dimensão do cuidado na gestão socioambiental de es-
colas públicas e o êxito escolar de alunos de origem popular” (PIBIC 
UERN/INICIAÇÃO CIENTÍFICA), que compõe outro projeto maior de 
pesquisa “Ascensão social por meio dos estudos de estudantes de origem 
popular: da educação básica até a universidade”, institucionalizado no 
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âmbito da UERN, e que reúne programas de pós-graduação de diversas 
áreas do conhecimento e de universidades brasileiras. O objetivo geral do 
trabalho em tela, foi o de averiguar como as condições físicas e de gestão 
do espaço escolar interferem no processo de ensino-aprendizagem dos 
alunos e no seu êxito escolar. Os objetivos específicos complementares: 
a) diagnosticar as condições físicas da escola (salas, pátio, biblioteca, 
etc); e, b) identificar a relação do cuidado socioambiental com o espaço 
escolar e sua relação com o êxito escolar. Este corpus inicial da pesquisa 
nos possibilitou avançar no sentido de buscar alguma relação entre ges-
tão escolar, cuidado ambiental e êxito escolar. Neste sentido, iniciamos 
uma incursão na discussão sobre a questão do cuidado ambiental e de 
como o cuidado se manifesta no espaço escolar e que é uma reverbera-
ção de um processo histórico mais amplo relacionado as preocupações 
ambientais que emergiram com força na primeira metade do século XX 
e que tem impingido à todas as sociedades a ressignificação da relação 
sociedade-natureza nas diversas esferas sociais (TORRES, 2013).

A ambientalização das diversas esferas sociais é movida pelo 
crescente reconhecimento da legitimidade de um campo de preocupa-
ções socioambientais na esfera pública e sofre a influência de um habitus 
ecológico que emerge desse campo e tende a se generalizar em diferentes 
medidas e variações, afetando outros campos sociais. É nessa inflexão 
que emerge a Educação Ambiental (EA), fornecendo códigos de condu-
tas e comportamentos individuais e coletivos. Essas preocupações são 
acompanhadas de uma série de informações sobre o mundo natural, as 
cadeias ecológicas, as ameaças à natureza, à paisagem, à saúde humana 
e à qualidade de vida urbana (CARVALHO; PEREIRA; FARIAS, 2010). 
Enfim, a EA surge carregada de preceitos e normas de condutas da vida 
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cotidiana. E nesse sentido, a reformulação do sistema educação foi co-
locada em destaque no cenário mundial para a promoção da mudança de 
valores culturais da relação entre sociedade e natureza.

Podemos falar, então, na construção social contemporânea do cui-
dado para com a natureza. Segundo Carvalho (2004) trata-se de um tipo 
de sensibilidade ecológica fundada na crença de uma relação simétrica e 
de alteridade entre interesses das sociedades e os processos naturais. 

 O contrário do cuidado é o descuido com ambientes e pessoas. 
Para Pinheiro e Pinheiro (2007), sinais de escassez dos recursos naturais, 
níveis crescentes de poluição, produção descontrolada de lixo, consumo 
excessivo de produtos, etc, são consequências do comportamento descui-
dado do homem, de modo que ela é mais bem definida como uma crise 
comportamental que tem efeitos diretos sobre o meio ambiente, portanto, 
uma crise humana ambiental.

Cuidado ambiental constitui presença em trabalhos que se 
concentram no aspecto educativo-formativo da área am-
biental. Cuidar do ambiente é expressão corriqueira em 
manuais de educação ambiental e em folhetos de campa-
nhas de proteção ambiental, fazendo supor que as pessoas 
compreendem e utilizam o significado contido na expres-
são (PINHEIRO, 2007, p.26).

 O cuidado no ambiente escolar acontece com a organização e 
colaboração de todos que fazem parte da escola, não apenas a partir 
do vínculo professor e aluno, pois a escola possui o entendimento de 
uma rede social, em que as conexões do cuidado estão ligadas entre 
os atores da rede. O cuidado apresenta conexões, o espaço escolar é 
uma delas. “A escola é um espaço associado ao desenvolvimento e 
a aprendizagem, fenômenos que demandam cuidado em sua prática” 
(SANTOS, 2015 p. 1330). 
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METODOLOGIA

A Escola Municipal Rotary (EMR), localiza-se no município de 
Mossoró/RN, no bairro Santo Antônio, foi criada em 10 de março de 
1957 e passou por uma reforma em 2006. A escola atende o ensino fun-
damental I, no turno matutino, composto por 172 alunos; e o ensino fun-
damental II, no turno vespertino, composto por 218 alunos do 6° ao 9° 
ano, totalizando 390 alunos. 

Esta escola se destaca no contexto local por ter alcançado o Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) em 2015 com nota 6,2, 
ficando em 3° lugar entre as escolas de Mossoró/RN com as maiores no-
tas, e que possuem ensino fundamental, atrás apenas da escola Professor 
Manoel Assis que possui nota 6,4 e a Escola Municipal Dinarte Mariz 
com nota 6.3. Isso significa que a escola está em um bom caminho já que 
o IDEB foi formulado para medir a qualidade do aprendizado nacional e 
estabelecer metas para a melhoria do ensino tendo como objetivo alcan-
çar 6 pontos até 2022.

Para a realização desta pesquisa acolhemos ao método qualitativo, a 
fim de explicar como o cuidado socioambiental se materializa na escola. A 
pesquisa qualitativa abrange pontos particulares, “trabalha com o univer-
so de significados, motivos, crenças, valores e atitudes, o que corresponde 
a um espaço mais profundo das relações” (MINAYO, 2007 p.21). 

Os procedimentos metodológicos, abrangeram as seguintes etapas: a) 
revisão de literatura sobre cuidado, cuidado socioambiental, infraestrutura 
escolar; b) visitas à escola para apresentação do projeto ao gestores e pro-
fessores e levantamento de dados c) elaboração e aplicação de roteiro foto-
gráfico entre os meses de novembro e dezembro de 2017, a fim de diagnos-
ticar as condições de infraestrutura da escola: salas, banheiros, destinação 
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de resíduos, iluminação e ventilação; d) realização de dez (10) entrevistas, 
três (3) funcionários da escola (cozinheira e dois porteiros) seis (6) profes-
sores e um diretor, ocorridas entre os meses de abril e maio de 2018. Estas 
entrevistas seguiram roteiro elaborado a partir das observações e objetivos 
deste estudo, foram gravadas em um aparelho de voz digital (SUMEXTR 
electronica, SX – 0010), organizadas, categorizadas e analisadas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados aqui apresentados referem-se a resultados parciais de 
pesquisa. O cuidado no ambiente escolar refere-se à dimensão socioam-
biental da gestão escolar. Ou seja, compreende-se que o cuidado com as 
pessoas e com o ambiente são interdependentes. Quando se fala em cui-
dado algumas referências e significados rondam esta palavra. Para Boff 
(2005) o modo de ser no mundo do cuidado é o valor que se dar inerente 
as coisas, atitudes e pessoas. Passando para a discussão filosófica do cui-
dar de si mesmo para cuidar dos outros. O cuidado constrói sua trajetória 
ao longo do tempo, forma também o cuidar do outro, ter cuidado com 
seus parentes e amigos e passa então para um cuidado da medicina clíni-
ca, assim como o cuidado na escola e o cuidado ao meio ambiente. 

No âmbito desta pesquisa, observamos que a Escola Municipal 
Rotary apresenta características de cuidado no que se refere as relações 
interpessoais entre professores, gestores, alunos e funcionários. 

Entendemos que o cuidado no ambiente escolar articulado à orga-
nização e colaboração de todos que fazem parte da comunidade escolar. 
Relatos informais sobre conflitos ou desconfortos entre alunos ou entre 
funcionários, informam da existência de espaços de diálogos entre os 
envolvidos para resolução de problemas e conflitos.
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No que se refere as condições de infraestrutura da escola algu-
mas necessidades de reparos e manutenção dos espaços dos banheiros 
foram observadas. No banheiro feminino, teto desabando (Figura A); e, 
no masculino, descarga com defeito (Figura B). A gestão e destinação 
dos resíduos da escola carece de melhor gerenciamento. Observamos, 
apenas uma lixeira para todo o pátio externo (Figura C) onde ocorre gran-
de movimentação dos alunos. Observamos, também, que a escola possui 
recursos de climatização, iluminação, cadeiras e mesas nas salas de aula, 
além de um espaço limpo e organizado (Figura D).

Figura A. Teto do banheiro feminino                  Figura B. Descarga com defeito.

  Figura C. Lixeira do pátio externo                  Figura D. Sala de aula
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Observamos, portanto, que a escola denota uma relação de cuida-
do com as pessoas – alunos, professores, gestores funcionários em geral, 
e com o espaço, possui salas climatizadas e bem iluminadas. E quanto a 
gestão ambiental dos resíduos sólidos e de manutenção da infraestrutura 
sanitária existe a necessidade de melhorias.

CONCLUSÃO

Tendo por base o que foi apresentado, é possível considerar que a 
infraestrutura escolar proporciona condicionantes favoráveis ao processo 
de ensino e aprendizagem. O ambiente escolar limpo, organizado, com 
paredes pintadas, sistema de climatização e iluminação de boa qualida-
de reflete na qualidade no êxito da escola. O cuidado com o ambiente e 
as relações interpessoais se constituem em mecanismos motivadores da 
aprendizagem.

Na EMR (Escola Municipal Rotary), a dimensão do cuidado se 
faz presente, principalmente no modo como gestores, professores, fun-
cionários, familiares e alunos estão interligados, pois apresentam preo-
cupação, atenção e zelo entre si e com o ambiente. As práticas educativas 
sobre temáticas ambientais desenvolvidas na escola apresentam alguns 
projetos, mas que necessitam de continuidade, inovação e ousadia. 

As condições de infraestrutura da Escola Municipal Rotary exer-
cem papel significativo no processo educativo dos alunos. Como foi 
visto, as salas climatizadas proporcionam conforto, exceção de algumas 
salas que ao final da pesquisa de campo estavam em processo de manu-
tenção e reparo. 

A gestão socioambiental, a dimensão do cuidado e o processo de 
ensino e aprendizagem são desenvolvidos na EMR de acordo com as 
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seguintes características: decisões compartilhadas entre gestores, profes-
sores, funcionários e alunos; motivação para o trabalho em equipe entre 
professores e funcionários; projetos e práticas educativas contínuas; par-
ticipação e empenho de pais, mães e alunos com as atividades desenvol-
vidas na/pela escola.
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RESUMO: O presente artigo trata de analisar o espaço escolar no desenvolvimento e 
aprendizagem da criança na Educação Infantil. Para isso, busca verificar a importância 
do espaço escolar e sua organização no desenvolvimento e aprendizagem do educando, 
bem como suas interações com os pares e o papel do educador nos espaços oferecidos 
aos infantis. Nesse processo, procura compreender que o fator aprendizagem no espaço 
escolar implica também a qualidade da escola, a concepção de homem e de sociedade 
que se pretende construir. Isso porque o educando é um ser que precisa ter as suas 
necessidades preenchidas, e estas correspondem a várias dimensões: cognitiva, motor, 
afetiva e lúdica. Uma escola que desenvolva essas habilidades da criança apresenta uma 
grande chance de obter sucesso. O estudo teve como metodologia a pesquisa bibliográ-
fica e qualitativa, tendo em vista que uma parte do trabalho foi contextualizo através da 
análise de entrevista realizada por um universo de professores que atuam na área. A con-
clusão foi de a relação que há entre o espaço físico e a aprendizagem da criança, pois o 
espaço escolar é imprescindível, e deve ser organizado, preparado respeitando o direito 
que a criança tem de construir sua identidade, autonomia, o seu próprio conhecimento.

Palavras-chave: Espaço Escolar. Aprendizagem. Desenvolvimento. Educação Infantil.
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1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho apresentado à Faculdade Integradas de Pa-
tos – FIP, como exigência para a conclusão do Curso de Especiali-
zação na Educação Infantil, abordará o tema O espaço escolar como 
agente motivador do ensino-aprendizagem na educação infantil, tendo 
como base os autores VYGOTSKY (1979), ZABALBA (1998), REGO 
(2002) entre outros. Tem como principal objetivo verificar a importân-
cia do ambiente escolar para o desenvolvimento e a aprendizagem da 
criança, suas interações com os pares e o papel do educador nos espa-
ços oferecidos a elas.

A metodologia aplicada nesta pesquisa de campo, para melhor 
compreensão do objeto de estudo. Foi feito no primeiro uma entre-
vista com seis professores, mas apenas três responderam às perguntas 
propostas. A entrevista foi baseada em um questionário que buscava 
analisar os principais aspectos, demonstrando a opinião de cada um 
sobre as contribuições que o espaço escolar oferece, à aprendizagem 
e o desenvolvimento da criança na educação infantil. Os docentes en-
trevistados trabalham na Escola Municipal Professor José Silvino de 
Oliveira e lecionam nos níveis I, II e III com as crianças na faixa etária 
de três anos e meio à cinco anos e meio.

 Além dos pressupostos teóricos, base fundamental para esse 
estudo, o artigo é contextualizado através de pesquisa que envolveu 
o universo de Educação Infantil com professores da Escola Munici-
pal Professor José Silvino de Oliveira, visando obter observações das 
diferentes salas-ambientes utilizadas pelas crianças. As considerações 
sobre o estudo serão expostas no final dessa pesquisa.
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 - ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO E DO TEMPO NA ESCOLA INFANTIL

 Pensando no ambiente utilizado pelas crianças, podemos dizer 
que este espaço físico se tornou um cenário formador de personalidades 
e representações. Sua estrutura física deve ser atrativa para os alunos 
de forma que eles possam sentir-se à vontade para desenvolverem suas 
atividades socioeducativas e desenvolverem seu pensamento crítico. Se-
gundo Gandini (1990, p.50): “O espaço reflete a cultura das pessoas que 
nele vive de muitas formas e, em um exame cuidadoso, revela até mesmo 
as camadas distintas dessa influência cultural.” É no ambiente físico que 
a criança estabelece suas relações com o mundo e com os pares, reconhe-
ce-se que a criança é marcada pelo meio ao qual está inserida e se desen-
volve. O trabalho infantil deve valorizar e priorizar a história de vida da 
criança, bem como o seu contexto, estimulando e promovendo a troca de 
saberes entre as crianças.

 Além disso, no processo de organização do espaço deve-se con-
siderar a faixa etária da criança, que proporcione desafios novos e os 
educandos possam avançar no desenvolvimento de suas habilidades e 
potencialidades. A rotina é fundamental no desenvolvimento do traba-
lho pedagógico. Ela situa a criança no tempo e no espaço, facilitando 
sua adaptação assim como sua orientação durante o período em que 
está na escola.

Parece óbvio que o espaço deve estar organizado, em pri-
meiro lugar, em função da atividade que será desenvolvida 
no mesmo. A atividade é, sem dúvida, o elemento que con-
diciona mais claramente a estrutura do espaço (ZABAL-
BA, 1998, p.255).
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 Pode-se dizer que o espaço escolar é o resultado das atividades 
desenvolvidas dentro da escola. Se o professor tiver em mãos uma ro-
tina com atividades planejadas, pensadas e organizadas em função das 
crianças, o espaço físico tende a ser organizado para que isso aconteça 
e se concretize. Conseguir apurar essas dimensões da vida no grupo das 
crianças garante que as atividades realizadas não se transformem numa 
monótona sequência, que nada tem a ver com o grupo de crianças com 
o qual interagimos diariamente. De acordo com Referencial Curricular 
Nacional para a Educação Infantil (1998) p. 196 cabe: “[...] ao professor 
planejar uma sequência de atividades que possibilite uma aprendizagem 
significativa para as crianças, nas quais elas possam reconhecer os li-
mites de seus conhecimentos, ampliá-los e/ou reformulá-los;” Ao proje-
tar ações para o futuro o professor demonstra seus objetivos e consegue 
identificar junto com as crianças se estes foram ou não alcançados com 
êxito, além de considerar necessidades de mudanças para que o processo 
se torne ainda mais rico.

Dessa forma, entende-se que a interação com a maneira de or-
ganizar o trabalho deve possibilitar o envolvimento das crianças em sua 
construção, que terá dimensões diferentes se tomarmos como referência 
a idade das mesmas. Com as crianças bem pequenas, por exemplo, é 
fundamental observarmos sua linguagem, que se manifestam através dos 
gestos, olhares. Nas maiores, é possível dialogar e compartilhar combi-
nações. A ideia central é que as atividades planejadas diariamente de-
vem contar com a participação ativa das crianças garantindo às mesmas a 
construção das noções de tempo e de espaço, possibilitando-lhes a com-
preensão do modo como as situações sociais são organizadas e, sobretu-
do, permitindo ricas interações sociais.
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 Podemos organizar e estruturar as atividades para melhor apro-
veitar o tempo e o espaço, facilitando a compreensão. O cotidiano de 
uma Escola Infantil tem de prover momentos diferenciados que cer-
tamente não se organizarão da mesma forma para crianças maiores e 
menores. Diversos tipos de atividades envolverão a jornada diária das 
crianças e dos adultos: o horário da chegada, a alimentação, a higiene, 
o repouso, as brincadeiras – os jogos diversificados – como o de faz-
-de-conta, os jogos imitativos e motores, de exploração de materiais 
gráfica e plástica – os livros de histórias, as atividades coordenadas 
pelo adulto e outras. Todos os momentos, sejam eles desenvolvidos 
nos espaços abertos ou fechados, deverão permitir experiências múl-
tiplas, que estimulam à criatividade, a experimentação, a imaginação, 
que desenvolvam as distintas linguagens expressivas e possibilitem a 
interação com outras pessoas.

2.2 O USO DOS ESPAÇOS EXTERNOS E INTERNOS

 Inicialmente as crianças têm suas percepções centradas no cor-
po, concomitante com o seu desenvolvimento corporal, sua percepção 
começa a descentrar-se e estabelecer as fronteiras do eu e do não-eu. 
Consequentemente, os espaços educativos não podem ser todos iguais, o 
mundo é cheio de contrastes e de tensões, sendo importante as crianças 
aprenderem a lidar com isso. Ao pensarmos no espaço para as crianças 
devemos levar em consideração que o ambiente é composto por gosto, 
toque, sons e palavras, regras de uso do espaço, luzes, cores, odores, 
mobílias, equipamentos e ritmos de vida. Também é importante educar 
as crianças no sentido de observar, categorizar, escolher e propor, possi-
bilitando-lhes interações com diversos elementos.
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 Devemos destruir a crença de que o educando só aprende se o 
educador ensinar, e de que só o educador é o responsável pelo desenvol-
vimento e a aprendizagem de todas as habilidades e potencialidades do 
educando. O educando a partir do momento em que esteja realizando um 
trabalho individual coletivo ele é o construtor do seu próprio conheci-
mento, seja através do meio cultural ou de suas interações com o meio. 
De acordo com OLIVEIRA (2000, p.158):

O ambiente, com ou sem conhecimento do educador, en-
via mensagens e, os que aprendem, respondem a elas. A 
influência do meio através da interação possibilitada por 
seus elementos é continua e penetrante. As crianças e os 
usuários dos espaços são verdadeiros protagonistas de 
sua aprendizagem, na vivência ativa com outras pessoas 
e objetos, que possibilita descobertas pessoais num espa-
ço onde será realizado um trabalho individualmente ou em 
pequenos grupos.

 Através deste uso do espaço podemos: promover a identidade pes-
soal das crianças, personalizando espaços e objetos. A identidade pessoal 
permite que as crianças possam ver-se como indivíduos inseridos num 
momento histórico-social, possuidores de certos objetos, ocupantes de de-
terminado espaço. Isto está estreitamente ligado às construções relativas a 
pensamentos, memórias, crenças e valores, preferências e significados.

Promover o desenvolvimento da competência (saber fazer com 
autonomia). É importante que a criança se veja constantemente desafiada 
com as novas tarefas e desafios. Na medida em que planejamos um am-
biente onde ela possa por si só dominar seu espaço, fornecendo instala-
ções físicas para que com independência possa beber água, ir ao banhei-
ro, pegar toalhas, materiais, ter acesso a prateleiras e estantes, estamos 
pensando num ambiente não somente como cenário, mas, certamente, 
como parte integrante da ação pedagógica. Ao longo deste texto, levan-
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tamos as questões que nos parecem as mais pertinentes para a reflexão 
sobre os usos do tempo e do espaço na educação infantil. Desejamos que 
a leitura, a reflexão individual e coletiva do mesmo possa abrir novos 
caminhos para as mudanças tão necessárias no perfil da educação infantil 
brasileira. É importante ressaltar que estamos vivendo um período his-
toricamente muito importante nesta área, pois estamos criando um fator 
cultural novo, que é o de construir mudança nas políticas da educação 
para a primeira infância, tendo como premissa qualificar as creches e 
as pré-escolas e incluir as crianças pequenas como cidadãos no espaço 
social em que vivem. 

2.3 O ESPAÇO FÍSICO E SUA RELAÇÃO COM A APRENDIZAGEM DA 
CRIANÇA

 Ao longo deste texto, levantamos as questões que nos parecem 
as mais pertinentes para a reflexão sobre os usos do tempo e do espaço 
na educação infantil. Desejamos que a leitura, a reflexão individual e 
coletiva do mesmo possa abrir novos caminhos para as mudanças tão ne-
cessárias no perfil da educação infantil brasileira. É importante ressaltar 
que estamos vivendo um período historicamente muito importante nesta 
área, pois estamos criando um fator cultural novo, que é o de construir 
mudança nas políticas da educação para a primeira infância, tendo como 
premissa qualificar as creches e as pré-escolas e incluir as crianças pe-
quenas como cidadãos no espaço social em que vivem. Os espaços de-
vem ser pensados e organizados de maneira a propor desafios à criança 
nos campos: social, motor e cognitivos. 

 Dando oportunidade a criança andar, descer, correr e pular, atra-
vés de várias tentativas, assim ela aprenderá a controlar seu próprio cor-
po, um ambiente em que seus sentidos sejam estimulados, que permitam 



1234

a ela receber a estimulação do ambiente externo, exemplo: cheiro dos 
alimentos, calor do sol, o ruído da chuva. Experimentando as diferen-
tes texturas: liso. duro, áspero e macio. É de suma importância para a 
construção da autonomia e identidade da criança um ambiente prazeroso, 
atraente e personalizado para que ela possa desenvolver sua independên-
cia. Quando o ambiente oferece variedade se estimulam os sentidos que 
são primordiais ao desenvolvimento do ser humano. Cabe ao educador, 
assegurar e confiar às crianças a valorização do seu agir, contribuindo 
assim para a ampliação das descobertas das crianças e não estar apenas 
ao seu lado permitindo toda e qualquer ação. Segundo o Referencial Cur-
ricular Nacional para a Educação Infantil (1998, vol. 1, p.28) diz que:

A brincadeira “como um meio de poder observar e cons-
tituir uma visão dos processos de desenvolvimento das 
crianças em conjunto e de cada um em particular, regis-
trando suas capacidades de uso de linguagens, assim como 
suas capacidades sociais e dos recursos afetivos e emocio-
nais que dispõe.

 O processo de ensino-aprendizagem, no entanto, não se encer-
ra na relação professor X aluno, analisando a apropriação da escrita em 
classe de alfabetização não assinala que o processo conceitual se dá, prin-
cipalmente, nas relações extras de sala de aula, nas relações que os alunos 
nos estabelecem mais variados contextos relacionais. As transformações 
ocorridas na sociedade e o acúmulo de informações estão se refletindo 
na educação e no ensino, desta maneira exige-se que a escola não seja 
apenas uma transmissora de conhecimentos, mas que seja um espaço 
que valorize as descobertas e as invenções, que proporcione ao educando 
percorrer o conhecimento de forma mais crítica, criativa e motivadora, 
permitindo a estes a troca de experiências, de parcerias e afetividade no 
ato de desenvolver e aprender, tornando-os críticos e reflexivos.
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2.4 FASES DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA NA VISÃO DE PIA-
GET E VYGOTSKY

 Na perspectiva construtivista de Jean Piaget, o começo do co-
nhecimento é a ação do sujeito sobre o objeto, ou seja, o conhecimento 
humano se constrói na interação homem-meio, sujeito-objeto. Conhecer 
consiste em operar sobre o real e transformá-los a fim de compreendê-lo, 
é algo que se dá a partir da ação do sujeito sobre o objeto de conhecimen-
to. Sendo assim o autor confirma que formas de conhecer são construídas 
nas trocas com os objetos, tendo uma melhor organização em momen-
tos sucessivos de adaptação ao objeto. Na visão de Vygotsky a criança 
nasce inserida num meio social, que é a família e é nela que estabelece 
as primeiras relações com a linguagem na interação com os outros. Nas 
interações cotidianas, a mediação (necessária intervenção de outro entre 
duas coisas para que uma relação se estabeleça) com o adulto acontece 
espontaneamente no processo de utilização da linguagem, no contexto de 
situações imediatas. Essa teoria apoia-se na concepção de um sujeito que 
elabora seus conhecimentos sobre os projetos em um processo mediado 
pele outro. No entanto, o autor explica que o conhecimento parte da gê-
nese nas relações sociais, sendo produzido na Inter objetividade e marca-
do por condições culturais, sócias e históricas. Ele recoloca esta questão 
partindo de um questionamento das teorias correntes em sua época que 
tentavam explicar tal relação:

“[...] A segunda grande posição teórica é a que postula 
que aprendizado é desenvolvimento... O desenvolvimen-
to é visto como domínio dos reflexos condicionados [...] 
A terceira posição teórica tenta superar os extremos das 
outras duas... {Tal perspectiva postula que} o desenvol-
vimento se baseia em dois processos inerentemente di-
ferentes, embora relacionados... de um lado a maturação 
que depende do sistema nervoso, de outro o aprendizado, 
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que é em si mesmo, também um processo de desenvolvi-
mento” (VYGOTSKY, pp.89/91).

 Suas maiores contribuições estão focadas nas reflexões sobre o 
desenvolvimento e a aprendizagem infantil e sua relação em meio social. 
Sua abordagem buscava analisar o homem como um ser biológico, his-
tórico e social. Tal abordagem foi orientada para os processos de desen-
volvimento do ser humano dando ênfase à dimensão sócio histórica e na 
interação do homem com o outro no espaço social.

 O sentido de toda essa análise, é que havendo estímulo e moti-
vação do professor pode ocorrer uma evolução quanto ao ensino-apren-
dizagem, as crianças conseguem desenvolver seus conhecimentos e ha-
bilidades. Por isso, é importante inserir um profissional capacitado para 
entender todas as fases de desenvolvimento das crianças na educação in-
fantil. Ao refletir sobre os espaços escolares fica a certeza da importância 
de criar e recriar espaços e tempos de qualidade na Educação Infantil, de 
oferecer espaços pedagógicos prazerosos onde as crianças queiram estar, 
conviver, aprender e desenvolver-se. Um ambiente saudável e acolhedor, 
que os desafiem. É um direito que as crianças têm, este é o desafio da 
Educação Infantil. O primeiro passo é vencê-lo, tendo um olhar sensível 
compreendendo que materiais, espaços e móveis são necessários para 
organizar propostas e metas promovedoras de desenvolvimento que vá 
bem além do encontro da concepção pedagógica assumida. Organizar 
uma sala de aula exerce uma grande influência a quem os usa. Essa or-
ganização em parte, é quem determina a maneira como os educadores e 
educandos sentem, comporta-se e pensam. Ao planejar o espaço físico e 
tempo destinados às atividades que serão realizadas oportunizam o cres-
cimento, a segurança, o contato social, confiança, favorecendo assim o 
desenvolvimento, a aprendizagem e as competências básicas da criança.
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

  Esta pesquisa bibliográfica, uma pesquisa de campo para con-
textualizar o objeto de estudo. Nesta etapa foi feita entrevistas com seis 
professores, mas apenas três responderam às perguntas propostas. A en-
trevista foi baseada em um questionário que buscava analisar os princi-
pais aspectos, demonstrando a opinião de cada um sobre as contribuições 
que o espaço escolar oferece à aprendizagem e ao desenvolvimento da 
criança na educação infantil. Os docentes entrevistados trabalham na Es-
cola Municipal Professor José Silvino de Oliveira e lecionam nos níveis 
I, II e III com as crianças na faixa etária de três anos e meio à cinco anos 
e meio.

 Para que o desenvolvimento e a aprendizagem do educando no 
contexto da Educação Infantil ocorram de forma significativa, depende 
de como o espaço físico e sua organização devam ser pensados. Essa es-
cola em princípio deve ser um lugar que ofereça acolhimento, prazer para 
a criança, um lugar onde elas possam interagir, brincar, desenvolver a sua 
autoestima.

 A organização dos espaços na educação infantil é fundamental 
para o desenvolvimento integral da criança, desenvolvendo suas poten-
cialidades e propondo novas habilidades sejam elas: motoras, cognitivas 
ou afetivas. A criança que vive em um ambiente construído para ela e por 
ela vivência emoções que a farão expressar sua maneira de pensar, bem 
como a maneira como vivem e sua relação com o mundo.

 Além dos pressupostos teóricos, base fundamental para esse es-
tudo, o artigo é contextualizado através de pesquisa que envolveu o uni-
verso de Educação Infantil com professores da Escola Municipal Profes-
sor José Silvino de Oliveira, visando a colher observações das diferentes 
salas-ambientes utilizadas pelas crianças. Para a coleta de dados, foram 
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realizadas entrevistas com seis professores que responderam um instru-
mento de pesquisa que nos permitiu maior compreensão das dificuldades 
encontradas por elas é o espaço físico. As considerações sobre o estudo 
serão expostas no final dessa pesquisa.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

 As questões abordadas foram para que as crianças aprendam e 
desenvolva suas habilidades, o espaço físico e sua organização deve ser 
pensado de acordo com a faixa etária. Teça um pequeno comentário so-
bre essa afirmação; qual a relação entre o espaço físico, o desenvolvi-
mento e a aprendizagem da criança? O espaço escolar facilita ou dificulta 
o trabalho docente? Por quê? Qual o papel do educador segundo o Re-
ferencial Curricular Nacional para a Educação Infantil. Vol. 1, Brasília: 
MEC/SEI,1998. 

A escola em 2009, devido à grande demanda de matriculas, foi 
necessário alugar uma casa para comportar a quantidade de crianças. No 
ano de 2010, as matrículas cresceram mais ainda foi necessário dividir as 
turmas por faixa etária, funcionando hoje com 11 turmas, com a média de 
16 a 18 crianças por professor. Um outro fator, que dificulta a aprendiza-
gem é a ventilação que a maioria das salas não tem, a escola também não 
dispõe de pátio, por isso a prefeitura disponibilizou um parquinho de plás-
tico que na medida que os professores vão utilizando o porteiro leva esses 
brinquedos até elas, para isso eles segue um cronograma. Outra dificulda-
de encontrada era no momento de utilização dos equipamentos de mídias 
como (televisão, vídeos, som etc.) o porteiro era responsável em organizar 
o ambiente para ser naquele horário por cada professor obedecendo um 
cronograma. Mas, agora foi criado um espaço para a sala de vídeo.



1239

Analisando em primeiro momento as respostas dos professores 
entrevistados, pude compreender que uma das maiores dificuldades é o 
espaço extremo da escola, e a adequação dos educandos em relação a 
esse espaço tão restrito, em um segundo momento observamos a reali-
zação e aplicação das aulas, constatamos também, que mesmo diante da 
problemática, houve avanço significativo cm relação ao desenvolvimen-
to a aprendizagem, no intervalo é um momento de agitação, pois nesse 
momento as crianças querem brincar livremente, correr, pular. Em rela-
ção a participação e o envolvimento das crianças nas atividades em sala 
de aula, não há nenhum entrave no momento da realização.

A conclusão de toda essa análise, é que havendo estimulo e moti-
vação do professor pode ocorrer uma evolução quanto ao ensino-aprendi-
zagem, as crianças conseguem desenvolver seus conhecimentos e habilida-
des. Por isso, é importante inserir um profissional capacitado para entender 
todas as fases de desenvolvimento das crianças na educação infantil.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 É imprescindível a participação do adulto como mediador neste 
processo, compreendemos a função do professor na instituição de edu-
cação infantil, que é a de oferecer e apresentar situações diversificadas, a 
fim de promover um desenvolvimento integral da criança, tanto no senti-
do físico como psicológico e cognitivo. Com isso, a educação das crian-
ças assume caráter essencial, uma vez que atua como impulsionadora do 
desenvolvimento infantil.

 Para dispor tais atividades no tempo, é fundamental organizá-las 
tendo presente as necessidades biológicas das crianças com as relaciona-
das ao repouso, à alimentação, à higiene e à sua faixa etária; as necessida-



1240

des psicológicas, as necessidades sociais e históricas que dizem respeito 
à cultura e ao estilo de vida. Enfim, alguns pontos servirão de norte e 
apoio para esta organização, e que tipo de atividades poderá propor; qual 
momento são mais adequadas e, em que local serão melhores.

Uma vez que há de se reconhecer o trabalho que vem sendo de-
senvolvido por inúmeros profissionais que, mesmo com todas essas difi-
culdades, conseguem ainda ofertar uma educação de qualidade. Nossos 
apontamentos e observações, não se esgotam, é necessário retomá-los e 
articulá-los às práticas que atuam na Educação Infantil com a crescente 
produção de pesquisa. Há ainda várias questões para serem analisadas 
e aprofundadas que irão favorecer um avanço na produção nessa área 
profissional tão ampla.

 Nessa perspectiva o espaço escolar possibilita a construção do co-
nhecimento por isso que se deve pensar cuidadosamente sobre os espaços 
destinados às crianças, já que são espaços detentores de cultura, é preciso 
que elas se sintam felizes e seguras na escola. Organizar o espaço escolar 
é um aspecto importante de toda proposta pedagógica, pois é nesse espa-
ço que a criança irá construir seu conhecimento.

Sendo assim, as atividades coordenadas pelo educador geralmen-
te assumem um papel de suma importância no processo de desenvolvi-
mento das atividades. Essas ocasiões são importantes para se trabalhar 
a atenção, a concentração e a capacidade das crianças de entenderem 
propostas feitas coletivamente, estas atividades podem se realizar tanto 
nos espaços internos como externos da escola.

 Levando-se em consideração que a Educação Infantil vem ga-
nhando nas últimas décadas muitas mudanças, o que não significa dizer 
que houve um avanço completo em termos, tanto pedagógicos como es-
truturais e políticos. A necessidade de se atender uma grande demanda, 



1241

maior que a suportada ocasionou muitos entraves, por isso, mesmo apre-
sentando uma base legal notam-se verdadeiros distanciamentos e lacunas 
quanto ao cotidiano escolar. Observou-se tanto a falta de estrutura física 
quanto a de dependências adequadas, até chegarmos ao ambiente das sa-
las de aulas, percebendo-se uma série de dificuldades que merecem um 
olhar mais crítico dos envolvidos direto ou diretamente nesse processo.
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RESUMO: As práticas educativas ativas surgiram a partir da necessidade de ressignifi-
car as abordagens pedagógicas tradicionais. Nesse contexto, os projetos de ensino trans-
formam o aluno em elemento central no processo de ensino-aprendizagem. Situa-o no 
campo da ação, da aprendizagem através da prática, do “aprender-fazer”, da pesquisa. A 
Educação Profissional e Tecnológica (EPT), na modalidade integrada ao ensino médio, 
dialoga com um currículo voltado para a compreensão do mundo do trabalho, e para a 
construção do conhecimento do aluno nessa dimensão complexa, que integra trabalho, 
cultura e ciência. Dessa maneira, a abordagem de ensino por projetos adequa-se às bases 
conceituais em EPT, sendo a pesquisa como princípio educativo, um dos eixos norte-
adores da EPT que promove a autonomia, criticidade e amadurecimento no estudante. 
Este trabalho busca através de pesquisa bibliográfica, com base na análise das disserta-
ções e teses defendidas nos programas de pós-graduação em ensino do país, de 2008 a 
2018, refletir a respeito da relevância do desenvolvimento de projetos de ensino no âm-
bito do ensino médio integrado (EMI) para a concretização da pesquisa como princípio 
educativo. Conclui-se que a organização do espaço pedagógico por meio de projetos de 
ensino é estratégia fundamental para o desenvolvimento da autonomia e criticidade do 
educando no contexto da educação profissional, contribuindo para a formação humana 
integral nessa modalidade educacional. 

Palavras-chave: Práticas Educativas. Ensino Médio Integrado. Educação Profissional e 
Tecnológica.
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1. INTRODUÇÃO

 As práticas educativas ativas, centradas na atuação e engajamento 
do aluno, surgiram a partir da necessidade de ressignificar as abordagens 
pedagógicas tradicionais, transferindo dos conteúdos para os processos 
e métodos pedagógicos, do “aprender” para o “aprender a aprender”, o 
cerne da questão educacional. A premissa da heterogeneidade cognitiva 
e a concepção de que a escola deve promover um espaço de aceitação 
das diferenças, deslocou o objetivo educacional, traçado pela pedagogia 
tradicional, de reação à insipiência através da transferência de conteúdo, 
para a construção de ambientes tolerantes que valorizam os sujeitos em 
sua individualidade (SAVIANI, 1999).

Segundo Cordiolli (2006), o ensino realizado com base na uti-
lização de projetos não refere-se a uma concepção pedagógica em si, 
mas apresenta-se como uma possibilidade de “organização do trabalho 
pedagógico” voltada para o estímulo de uma postura ativa do aluno no 
processo de aprendizagem.

 Nesse contexto, a abordagem pedagógica por projetos afina-se com 
os pressupostos norteadores da educação profissional, na modalidade inte-
grada ao nível médio, traçados por Moura (2007), pois propõem a constru-
ção da autonomia intelectual do educando através de uma unidade entre pes-
quisa e ensino, integrada de maneira interdisciplinar por meio de projetos. 

O presente artigo originou-se da disciplina “Práticas educativas 
em educação profissional e tecnológica”, componente curricular do Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica (Pro-
fEPT), ofertado pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Norte (IFRN), Campus Mossoró. 

Após a realização de “estado do conhecimento” (ROMA-
NOWSKI; ENZ, 2006) sobre a produção científica que aborda a utili-
zação de projetos de ensino no contexto do EMI, utilizando o descritor 
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“projetos de ensino”, verificou-se um tímido debate de natureza teórica 
acerca do objeto de pesquisa acima elencado no âmbito da educação pro-
fissional integrada ao ensino médio.

Dessa forma, objetivamos, através de pesquisa bibliográfica e 
mapeamento da produção científica sobre projetos de ensino no contexto 
da EPT, na modalidade do EMI, refletir sobre a relevância do desenvol-
vimento de projetos de ensino, no âmbito do EMI, para a concretização 
da pesquisa como princípio educativo. 

2. MAPEAMENTO DAS PESQUISAS SOBRE PROJETOS DE 
ENSINO NA EPT

Segundo Romanowski e Ens (2006), a intensificação das publica-
ções científicas nas últimas décadas, provocaram a expansão das pesquisas 
voltadas à produção do “estado da arte” ou “estado do conhecimento”. De 
natureza bibliográfica, tais pesquisas caracterizam-se pela realização do ma-
peamento das produções acadêmicas e científicas sobre determinado assun-
to, a partir da necessidade de conhecer o que já foi produzido e as lacunas 
em determinada área do conhecimento para depois investigar, de maneira 
mais aprofundada, aspectos ainda não considerados, tornando as pesquisas 
bibliográficas mais relevantes. A vista disso, o presente trabalho bibliográfi-
co adotou o “estado do conhecimento” como ponto de partida para discutir 
o lugar dos “projetos de ensino” na EPT tendo como foco o EMI. 

Elegemos como base investigativa, o Banco de Teses e Disserta-
ções da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), averiguando as dissertações e teses defendidas nos programas 
de pós-graduação em ensino do país, no período de 2008 a abril de 2018. 
Elucida-se que o ano de 2008 foi estabelecido como marco temporal ini-
cial para a pesquisa, em virtude das alterações promovidas pela lei nº 
11.741/2008. A lei reafirmou o teor do Decreto nº 5.154/2004, responsá-
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vel por restabelecer a relação integrativa dos currículos de ensino médio 
e profissional, ao incorporar à Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB) a educação profissional integrada ao ensino médio como uma mo-
dalidade do ensino médio (BRASIL, 2008).

A princípio, optamos por explorar os seguintes descritores: “peda-
gogia de projetos na educação profissional” e “projetos de ensino no ensino 
médio integrado”. Porém, para tais termos não foram encontrados trabalhos 
imediatamente correspondentes. Assim, definimos por pesquisar somente 
os descritores referentes à prática educativa de projetos de ensino.  

O descritor “projetos de ensino”, dentro do recorte temporal 2008-
2018 localizou 79 teses e dissertações. Foram identificadas 26 teses de dou-
torado, 37 dissertações de mestrado acadêmico e 16 dissertações de mestra-
do profissional. Ao filtrar por ano, temos os seguintes quantitativos: 

 Tabela 1. Teses e Dissertações sobre projetos de ensino selecionadas e 
concluídas no período entre 2008-2018.

Ano
Consultadas

Total
Selecionadas

Total
Teses Dissertações Teses Dissertações

2008 1 6 7 - - -
2009 - 5 5 - - -
2010 5 2 7 1 - 1
2011 2 2 4 - - -
2012 2 3 5 - - -
2013 2 7 9 - 2 2
2014 2 6 8 - 2 2
2015 5 11 16 1 2 3
2016 6 9 15 1 - 1
2017 1 2 3 - 1 1
2018 - - - -
Total 26 53 79 3 7 10

 Fonte: (CAPES, 2018). Disponível em http://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/ 
Acesso em 04 maio  2018.
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 Levando em conta as considerações de Ferreira (2002), é preciso 
esclarecer que a presente investigação não tem a pretensão de chancelar as 
teses e dissertações selecionadas como únicas relevantes para a discussão 
da temática, mas apenas registrar uma das possíveis perspectivas sobre a 
produção científica neste campo do conhecimento. A opção metodológica 
de selecionar teses e dissertações, a partir da leitura dos títulos e resumos, 
ancora-se na solidez e aprofundamento teórico-metodológico que traba-
lhos científicos dessa natureza podem possibilitar ao pesquisador. 

 Partindo dessa premissa, os títulos e resumos dos trabalhos con-
cluídos nos anos de 2008, 2009, 2011 e 2012 e inseridos no catálogo de 
teses e dissertações da CAPES, não apresentaram, na nossa compreen-
são, correlação com o objeto deste estudo, qual seja, a aplicação da me-
todologia de projetos no ensino médio profissional integrado. 

 Para selecionar os trabalhos que se aproximavam do nosso objeto 
de pesquisa, foi necessária a leitura dos resumos, e, por vezes, de trechos 
dos trabalhos, uma vez que, a maioria dos títulos visualizados não dialo-
ga explicitamente com a temática. Após essa etapa, finalmente chegamos 
nas dez pesquisas listadas na tabela 2.
 Diante desse levantamento, observamos os seguintes aspectos: 

a) todas as pesquisas foram realizadas por universidades, majoritaria-
mente, nas regiões Sul/Sudeste; b) apenas duas pesquisas foram identifi-

cadas como bibliográficas, justificando a nossa opção metodológica. 

3. PRÁTICAS EDUCATIVAS EM EPT

 As práticas educativas ativas surgiram no contexto de superação da 
abordagem pedagógica tradicional, promovendo a reorganização do espa-
ço pedagógico ao horizontalizar as relações estabelecidas entre professor-
-aluno e conferir maior protagonismo do educando no processo de ensino/
aprendizagem. Essa mudança expandiu as possibilidades pedagógico-me-
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todológicas, ampliando também a complexidade da dinâmica existente em 
sala de aula. Nesse sentido, Zabala (1998) expôs a necessidade de os educa-
dores avaliarem o processo de ensino/aprendizagem no âmbito das práticas 
educativas propostas, a fim de identificar os erros e acertos dos métodos 
pedagógicos utilizados e aprimorar a prática profissional docente. 

abela 2: Teses e Dissertações sobre projetos de ensino selecionadas por título 
e instituição de ensino. 

Título Instituição Ano Metodologia

Biocombustíveis: concepções de energia 
com enfoque para a educação ambiental’ UNESP 2010

Pesquisa inter-
ventiva: Pesqui-
sa-ação

Twitter e Facebook: aprendizagem colabo-
rativa em Matemática

UFPel 2013

Pesquisa aplicada 
de natureza quan-
ti-qualitativa

Um Olhar Investigativo para a Metodologia 
de Projetos de uma Escola Pública Estadual: 
na busca da qualificação do ensino em Ciên-
cias e Biologia’

Estudo de caso 
etnográfico

Uma proposta de abordagem no Ensino 
Médio da Criptografia RSA e sua estrutura 
matemática’

UFTO
2014

Pesquisa básica

Tecnologias no ensino de matemática: Uma 
investigação no projeto “aula interativa”’ UNIAN/SP

Pesquisa aplicada 
de natureza quali-
tativa

Abordagens metodológicas que favorecem 
a construção da autonomia intelectual do 
estudante: o trabalho com simulação das 
Nações Unidas na escola

UFAM 2015 Pesquisa etnome-
todológica

Nossa posição no universo: uma proposta de 
sequência didática para o ensino de astrono-
mia no ensino médio’

UFES 2015 Pesquisa inter-
ventiva

Entre as vozes do leitor e as vozes do dis-
curso: a busca de posicionamentos autorais 
em práticas de leitura’

PUC - Mi-
nas 2015 Pesquisa aplicada 

qualitativa

Astros no rock: uma perspectiva socio-
cultural no uso da canção na educação em 
ciências’

USP 2016 Pesquisa aplicada

Projetos de ensino: alternativa pedagógica 
para a inserção da educação ambiental no 
ensino médio’

UERN 2017 Pesquisa básica

 Fonte: (CAPES, 2018). Acesso em: 04 maio 2018.
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 Para Zabala (1998), qualquer prática educativa pode ser compre-
endida e avaliada a partir de uma unidade de análise que represente o 
método pedagógico adotado por completo. Para a avaliação do processo 
ensino/aprendizagem o autor propõe a utilização das “sequencias de ati-
vidade”. Tais sequencias são adotadas para tal finalidade, pois permitem o 
exame completo de todo o processo, incluindo o planejamento, a aplica-
ção e a avaliação. Segundo Zabala (1998, p.18), as sequências de ativida-
des são “um conjunto de atividades ordenadas, estruturadas e articuladas 
para a realização de certos objetivos educacionais, que têm um princípio 
e um fim conhecidos tanto pelos professores como pelos alunos.” 

 Deve-se ter claro, porém, que o método educacional utilizado em 
sala de aula deve ser sempre compreendido como um “meio” para se che-
gar a um objetivo, sendo sempre reconhecido os seus limites (ARAÚJO; 
FRIGOTTO, 2015). São exatamente os objetivos e o exercício da técnica 
que permitirão a sua avaliação. No contexto do EMI, os autores alertam 
que independente da metodologia que se pretende utilizar, as práticas 
educativas devem estar articuladas com um conteúdo formativo que dia-
logue com a perspectiva contra hegemônica, possibilitando a promoção 
de reflexão para a transformação social: 

As diferentes possibilidades de procedimentos de ensino 
favorecem mais ou menos o projeto de ensino integrado 
quando são organizados para promover a autonomia, por 
meio da valorização da atividade e da problematização, e 
para cultivar o sentimento de solidariedade, mediante do 
trabalho coletivo e cooperativo (ARAÚJO; FRIGOTTO, 
2015, p. 72).

Assim, para a operacionalização do EMI, devem ser utilizadas 
práticas educativas que priorizem o trabalho coletivo e possibilitem a ar-
ticulação entre teoria e prática numa perspectiva transformadora, permi-
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tindo o desenvolvimento das múltiplas capacidades do educando para o 
convívio social pleno. Neste sentido, a pedagogia voltada para a constru-
ção de projetos de ensino torna-se uma opção metodológica de ensino e 
aprendizagem orientada para a emancipação social e o desenvolvimento 
da autonomia dos estudantes, por se constituir um método de trabalho co-
letivo e possibilitar que além do aprendizado do conteúdo, os estudantes 
possam aprender novos procedimentos e atitudes.

4. A PESQUISA COMO PRINCÍPIO EDUCATIVO NO ENSINO 
MÉDIO INTEGRADO A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA 

Em todos os níveis da educação formal, a pesquisa é algo funda-
mental, pois não basta executar o ensino sob a perspectiva apenas tradicio-
nalista onde os educandos são meros receptores de informação. A prática 
pedagógica pautada em projetos de ensino no EMI é uma reformulação 
de práticas pedagógicas que tenta suprir alguns anseios da educação e do 
ensino no tocante à integração de conteúdos e temas transversais com o fito 
aproximar as realidades sociais e culturais ao contexto da educação formal. 

Agrega-se na proposta dos institutos federais uma formação 
omnilateral em conjunto com a preparação para o mundo do trabalho. 
Ademais, o que é proposto é uma formação contextualizada repleta de 
conhecimentos, valores e princípios que viabilizam a ação humana. En-
tretanto, articular categorias como o trabalho, ciência e cultura em uma 
ação emancipadora requer uma orientação pedagógica não para o conhe-
cimento do tipo enciclopédico, mas, sim, para uma formação com ênfase 
na compreensão complexa tanto em relação ao mundo do trabalho quanto 
em relação à formação integral dos alunos (PACHECO, 2008). Nessa 
concepção, a pesquisa como princípio educativo na EPT visa superar o 
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conhecimento oriundo do senso comum e enciclopédico tão comum nos 
processos de ensino-aprendizagem atuais.

A cada momento histórico social e político as correntes pedagó-
gicas tiveram sobremaneira suas contribuições. A partir do conhecimento 
historicizado pela humanidade, a pesquisa como princípio pedagógico ou 
educativo induz ao educando recriar, repensar e fazer reformulações. No 
entanto, a pedagogia tradicional na atual conjuntura, não supre a forma-
ção omnilateral proposta na concepção de Marx e Engels. Para os proje-
tos de ensino, a pesquisa enquanto elemento educativo promove várias 
habilidades que devem existir desde a educação básica e se intensificar 
na educação superior. 

Com base na resolução nº 6, de 20 de setembro de 2012 são defi-
nidas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio, como também, norteia os princípios da Educa-
ção Profissional Técnica de Nível Médio articulados à Educação Básica 
sob a perspectiva da integração entre saberes técnicos e propedêuticos 
para a geração do conhecimento e a intervenção social, assumindo a pes-
quisa como princípio pedagógico (BRASIL, 2012) 

De forma sintética, são estes os princípios: educação para 
a qualidade social; o trabalho, a ciência, a tecnologia e a 
cultura como dimensões da formação humana; o trabalho 
como princípio educativo; a abordagem dos conteúdos por 
projetos temáticos; a pesquisa como princípio pedagógi-
co; o domínio da tecnologia de informação e comunica-
ção. Dessa forma, todos esses princípios devem alicerçar 
as práticas educativas no processo de escolarização tanto 
para a formação geral como para a formação profissional 
(VALER; BROGNOLI; LIMA, 2017 p. 2787).

Tais percepções ajuízam que para obtermos uma educação pauta-
da nos princípios da EPT é necessário não ter apenas dentro das diretrizes 
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curriculares, mas, sobretudo, criar condições de trabalhar práticas educa-
tivas utilizando a pesquisa na sala de aula. Para tanto, se faz necessário 
um projeto pedagógico adequado a todos os níveis e modalidades de en-
sino por meio de métodos, estratégias e objetivos, sobretudo, da maturi-
dade intelectual de cada grupo de educandos (MOURA, 2007).

Recorrendo aos diálogos freirianos há a compreensão do ensi-
nar que não implica meramente transmitir conteúdo, mas, de fazer com 
que o aluno alcance autonomia, que possa buscar a partir da pesquisa, a 
interação com conhecimentos novos, valores relativos a capacidade de 
criar, de curiosidade e inquietude e não de [...] “transformar a experiência 
educativa em puro treinamento técnico e amesquinhar o que há de fun-
damentalmente humano no exercício educativo: o seu caráter formador” 
(FREIRE, 2008, p.33). Existe na área da educação profissional o discurso 
do ensino integrado, politécnico, omnilateral ser uma travessia para, jus-
tamente, não termos esse caráter formativo de adestramento e exclusão 
baseados na lógica do capital. 

Há um diálogo recíproco com os escritos Freirianos, as concepções 
construtivistas e com as reflexões de Demo (2011), que retratam a impor-
tância do aprender pela pesquisa, da autonomia e instigar no aprendiz a 
busca pelo conhecimento. Assim, o educar para pesquisa promove o ensino 
dinâmico e emancipador. A pesquisa, principalmente, no ensino médio deve 
ser um elemento utilizado, pois é a porta para a educação superior que pres-
supõem a reafirmação com a pesquisa enquanto princípio educativo. 

Motivar o aluno a questionar e a reconstruir conhecimen-
to, cada vez com maior originalidade e autonomia. Indi-
car pistas de pesquisa, chamar a atenção para alternati-
vas teóricas e práticas, discutir literatura; empurrar para 
a autossuficiência, não para a dependência; não se pode 
oferecer receita pronta, leitura encurtada, respostas feitas. 
(DEMO, 2011 p. 115). 
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O autor, claramente, mostra como há competências a partir do 
ato de se pesquisar. Para tanto, temos o pensamento que o aprendiz irá 
desenvolver habilidades tão necessárias na vida em sociedade. Tendo 
a pesquisa enquanto elemento indutivo para o pensamento crítico, a 
criatividade e a reunião de conhecimentos, a mesma torna-se um fio 
condutor que dialoga com a primazia dos campos da cultura, trabalho e 
ciência. Logo, sugere-se, como uma maneira para consolidar esse prin-
cípio, a inserção de projetos que dispõem, inter-relacionar e articular 
os saberes adiantados pelas disciplinas em cada período letivo. Assim, 
teremos a construção da autonomia intelectual dos alunos, por meio da 
pesquisa (MOURA, 2007).

5. PROJETOS DE ENSINO COMO TENDÊNCIAS EDUCATIVAS 
NO ENSINO MÉDIO INTEGRADO A EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

 Nesta seção teórica discorreremos sobre as principais caracterís-
ticas da pedagogia de projetos, dos projetos de ensino, bem como seus 
fundamentos históricos e as possibilidades de implantação dessa aborda-
gem pedagógica no EMI.

 Segundo Cordiolli (2006), os empenhos para modificar a organi-
zação tradicional do currículo e o ensino centralizado na forma do pro-
fessor como autoridade máxima e detentor do conhecimento, fez surgir 
a ideia da utilização de “projetos” como prática pedagógica, sendo essa 
prática nomeada de “pedagogia de projetos”.

 As primeiras elaborações acerca da “pedagogia de projetos” se 
iniciaram no movimento educacional progressista dos Estados Unidos, 
tendo como seu principal pensador o educador John Dewey no início 
do século XX. John Dewey concebeu o estudante como sujeito ativo do 
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processo ensino aprendizagem, praticando a sua liberdade através do 
processo da busca pelo conhecimento (PONTES, 2017). No Brasil, os 
principais defensores das teorias de John Dewey foram Anísio Teixeira 
e Lourenço Filho que propuseram a utilização de projetos na década de 
1930 (CORDIOLLI, 2006).

 De acordo com Araújo e Frigotto (2015), a não aceitação dos edu-
cadores à pedagogia tradicional que se fundamentava na passividade dos 
alunos e dos professores, que proporcionou o surgimento da pedagogia 
deweyana.

 A pedagogia de projetos voltou a ser discutida no cenário pe-
dagógico brasileiro na década de 1990 como alternativa para o mode-
lo diretivista da educação adotada no país. Cordiolli (2006) relata que 
diversas concepções pedagógicas adotaram o trabalho com projetos em 
suas práticas, desde aquelas fundadas no individualismo meritocrático, 
passando pelas vertentes construtivistas às sociointeracionistas. Temos 
como exemplos, a pedagogia freiriana que através dos temas geradores 
desenvolveu diversos trabalhos pedagógicos na forma de projetos e o 
movimento Escola Cidadã que promoveu a implantação em diversas pú-
blicas trabalhos pedagógicos com projetos.

 Veiga (2012, p.69) esclarece que “pedagogia de projetos é uma téc-
nica didática centrada na produção do conhecimento”. Sua contribuição 
para o ensino e aprendizagem acontece de forma significativa, tendo em 
vista, que induz o aprendiz a participar de maneira interativa na sala de aula.

A pedagogia de projetos continua sendo utilizada no sentido 
de [...] ressignificar o espaço escolar, transformando-o em 
um espaço vivo de interações, aberto ao real e às suas múl-
tiplas dimensões. O trabalho com projetos traz uma nova 
perspectiva para entendermos o processo ensino/aprendiza-
gem (LEITE 1996 p.26-27 apud VEIGA, 2012, p.72).
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 A contribuição da autora revela uma proposta situada no apren-
der criando, fazendo e relacionado um olhar diferenciado para ensino e 
aprendizagem. Tal prática, apresenta uma proposta expressiva nos con-
textos atuais da sociedade. Tendo a percepção de trazer algo novo, que 
direciona ao aprendizado significativo na construção do conhecimento. 

No âmbito do EMI ressaltamos que tal proposta didática, deve ser 
trabalhada na perspectiva da pesquisa como princípio educativo. Tendo 
em vista, que a formação integrada implica um projeto de ensino que 
contemple trabalho, ciência, tecnologia e cultura, ou seja, uma forma-
ção pautada na politecnia, em que os conhecimentos dos fundamentos da 
técnica sejam articulados e apreendidos e experimentados por cada um, e 
por uma educação que considere o ser humano como centro do processo 
de educação (ALMEIDA, 2015). 

O EMI é uma proposta que busca formar o aprendiz no contexto 
da educação omnilateral sendo necessário construir projetos que direcio-
ne o aprendiz a um saber elaborado e um aprender problematizando, pen-
sando e valorizando o conhecimento e comprometendo-se com a busca 
investigativa. (GARRIDO, 2001). 

Veiga (2012) compreende que o princípio fundamental de um 
projeto cuja ação didática é ensinar, pesquisar, aprender por uma didática 
centrada na pesquisa (VEIGA, 2012). Desse modo, os projetos de ensino 
utilizando a pesquisa em sala de aula somará conhecimentos prévios e 
formativos do EMI. E assim, estimulará as várias técnicas de pesquisa, 
observação, exposição, trabalho em grupo e levantar indagações, criar, 
descobrir e produzir conhecimento. 

Dessa maneira, é viável trabalhar conteúdos didáticos em meio a 
oficinas de pesquisa, seminários, feira de ciências e produções textuais 
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entre outras possibilidades. O aprendiz poderá vivenciar experiências fa-
zer relação entre o ensino e pesquisa (CUNHA, 2012). Logo, os projetos 
de ensino possibilitam solucionar problemas e alcançar ações que contri-
buem para a geração de novos conhecimentos, resoluções de problemas 
e assimilação de conteúdo. Nesse sentido, essas práticas de ensino são 
novas propostas didáticas que dinamizam o ensino e aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 As práticas educativas ativas surgiram a partir da necessidade 
de ressignificar as abordagens pedagógicas tradicionais. Independente 
da metodologia que o professor for utilizar em sala de aula, o mais 
importante é que este tenha sempre em mente o objetivo fundamen-
tal de qualquer método educacional, que é proporcionar aos discentes 
a aprendizagem de determinado conteúdo, procedimento ou atitude. 
Desta maneira, ao escolher determinada proposta didática em detri-
mento de outra, deve-se ter a consciência de quais objetivos se preten-
dem atingir, já que a escolha da metodologia a ser usada irá influenciar 
na eficácia do que se propõe.

 No contexto do EMI, o currículo é proposto com o intuito de dialo-
gar com o mundo do trabalho e promover a compreensão crítica do educan-
do. Para a construção do conhecimento do aluno nessa dimensão complexa, 
que integra trabalho, cultura e ciência, a abordagem de ensino por projetos 
adequa-se às bases conceituais em EPT, posto que, a organização do espaço 
pedagógico em projetos de ensino transforma o aluno em protagonista de 
seu processo de aprendizagem. Situa-o no campo da ação, da aprendizagem 
através da prática, do aprender-fazer, do pensamento investigativo. É jus-
tamente a pesquisa como princípio educativo um dos eixos norteadores da 
EPT que promove a autonomia, criticidade e amadurecimento no estudante.
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Neste sentido, a pedagogia de projetos entra como possibilidade 
de metodologia de ensino e aprendizagem compatível com a proposta de 
formação omnilateral na educação profissional, visto que tal metodologia 
contribui para a emancipação social e o desenvolvimento da autonomia 
dos estudantes, por se constituir em um método de trabalho coletivo e 
possibilitar que além do aprendizado do conteúdo, os estudantes possam 
aprender novos procedimentos e atitudes.

Logo, os projetos de ensino vinculados a pesquisa possibilitam 
solucionar problemas e alcançar ações que contribuem para a geração de 
novos conhecimentos, resoluções de problemas e assimilação de conteú-
do e contribuem para a consolidação da pesquisa como princípio educa-
tivo no contexto da educação profissional. 
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RESUMO: O presente trabalho enuncia o objetivo de mapear os docentes que desenvol-
vem pesquisas no IFRN/Campus Mossoró, e, em decorrência das suas práticas, possibi-
litam aos estudantes concluintes do Ensino Médio Integrado utilizar o desenvolvimento 
de projetos de pesquisa na prática profissional. Quanto à metodologia de pesquisa, foi 
realizado um levantamento e a análise de registro do SUAP – Sistema de Unificação 
da Administração Pública -, do Q-Acadêmico a partir da coleta de dados nos módulos 
Pesquisa e Ensino e Estágios, bem como nos registros individuais dos alunos que solici-
taram diplomas de conclusão dos Cursos Técnicos de Nível Médio Integrado, dos anos 
de 2007 a 2017. Tudo isso nos possibilitou observar o desenvolvimento da pesquisa 
para o fortalecimento da formação dos docentes; ressalvar a aplicação de metodologias 
de pedagogias ativas, além de ressaltar a perspectiva do trabalho como princípio educa-
tivo, promovendo uma formação humana integral nos discentes atendidos pelo Campus 
Mossoró do IFRN.

Palavras-chave: Educação Profissional; Formação Docente; Perfil Docente; Pesquisa.

1. INTRODUÇÃO

A nova institucionalidade da Rede Federal de Educação Tecno-
lógica alterou o nome, a composição, os objetivos e as finalidades dos 
Centros Federais de Educação Tecnológica para Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia, responsáveis por oferecer educação 
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profissional baseada na reprodução dos ofícios, na produção e divulga-
ção do conhecimento alicerçando sua prática sobre a tríade do ensino, 
pesquisa e extensão. Este escreveu a sua trajetória de mais de um século 
provendo alterações em seu nome, seus objetivos e sua institucionalidade 
para atender às demandas exigidas pela economia e, também, em alguns 
momentos de luta, atender às necessidades de formação dos cidadãos 
através da educação propedêutica (MOURA, 2007). Passou por uma sé-
rie de modificações em sua estrutura física e organizacional, alterando 
o perfil de seus egressos, levando-nos a uma reflexão: Quem são os res-
ponsáveis por oferecer esse novo formato de produção do conhecimento 
e realização de prática profissional produtiva e não só meramente repro-
dutiva? De “formar” os novos profissionais que hoje fomentam o desen-
volvimento tecnológico e científico do mundo do trabalho? Qual o perfil 
dos docentes que, na atualidade, desenvolvem o ensino e, mais especifi-
camente, a pesquisa nas escolas de Educação Profissional, em especial no 
IFRN/Campus Mossoró? 

 A justificativa para se realizar a investigação é que a mesma 
integra a pesquisa desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em 
Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT), ponderando a inquie-
tação da pesquisadora em traçar o perfil dos docentes que orientam os 
alunos do Ensino Médio Integrado a desenvolver projetos de pesquisa 
com o intuito de que estes obtenham o certificado de Técnicos de Nível 
Médio, considerando que, desde a atualização para o amoldamento, a 
nova institucionalidade do Projeto Político Pedagógico (PPP) do Ins-
tituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 
Norte (IFRN) prevê o desenvolvimento de Projetos de Pesquisa para a 
comprovação da prática profissional.
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 Como recorte, valemos do Campus Mossoró, a primeira Unida-
de de Ensino Descentralizada (UNED), quando Escola Técnica Fede-
ral do Rio Grande do Norte (ETFERN), e após Centro Federal de Edu-
cação Tecnológica do Rio Grande do Norte (CEFET/RN), fundada em 
29/12/1994, e que nos traz elementos para um desenho temporal mais 
ampliado. Nesse primeiro momento, como se trata de um levantamento 
de dados, fizemos uso do Sistema Unificado de Administração Pública 
(SUAP) e do Q-Acadêmico focalizando o período de 2007 a 2017. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO

O trabalho e a educação são atividades especificamente humanas 
(SAVIANI, 2007). Corroborando a afirmação do autor e compreendendo 
o trabalho-educação no seu sentido ontologógico, substancial à compre-
ensão do trabalho como princípio educativo e da necessidade de uma 
escola unitária, de formação geral, numa perspectiva gramsciana, é que 
o PPP do IFRN institui em uma de suas ofertas de formação o Ensino 
Médio Integrado, na perspectiva de formação humana-integral de seus 
egressos (INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TEC-
NOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE, 2012), ainda distante de 
uma formação ideal (MOURA, 2007).

 O PPP discorrre, em sua concepção de curículo integrado, a defe-
sa da formação omnilateral – com uma proposta de educação politécnica 
– voltada à formação cidadã (INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE, 2012, p. 
54). Traremos para fundamentar o entendimento de educação politécnica 
ou omnilateral a fala de Ramos (2008),

Uma educação dessa natureza precisa ser politécnica; isto 
é, uma educação que, ao propiciar aos sujeitos o acesso aos 
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conhecimentos e à cultura construídos pela humanidade, 
propicie a realização de escolhas e a construção de cami-
nhos para a produção da vida. Esse caminho é o trabalho. O 
trabalho no seu sentido mais amplo, como realização e pro-
dução humana, mas também o trabalho como práxis eco-
nômica. Com isto apresentamos os dois pilares conceptuais 
de uma educação integrada: um tipo de escola que não 
seja dual, ao contrário, seja unitária, garantindo a todos o 
direito ao conhecimento; e uma educação politécnica, que 
possibilita o acesso à cultura, a ciência, ao trabalho, por 
meio de uma educação básica e profissional. É importante 
destacar que politecnia não significa o que se poderia su-
gerir a sua etimologia, a saber, o ensino de muitas técnicas. 
Politecnia significa uma educação que possibilita a com-
preensão dos princípios científico-tecnológicos e históricos 
da produção moderna, de modo a orientar os estudantes à 
realização de múltiplas escolhas.(grifo nosso)

A oferta de Ensino Médio Integrado como perspectiva de romper 
com a dualidade de escolas profissionais para os trabalhadores e escolas 
de ciências e humanidades para os futuros dirigentes, (SAVIANI, 2007), 
é uma tentativa de levar às classes trabalhadoras uma formação ampliada 
que promova a ascenção, não como novos dominantes, mas como inte-
grantes de uma sociedade igualitária produzida a partir das novas forças 
construídas na luta e na formação de seus integrantes, 

Como o sistema capital e a burguesia continuam hegemô-
nicos,... atualmente só é possível discutir a politecnia e a 
escola unitária em seus sentidos plenos e para todos em 
uma perspectiva de futuro. Nesse caso, o EMI pode ser 
considerado o germe da formação humana integral, omni-
lateral ou politécnica. (MOURA,2013)

Por fim, para a discussão dos resultados, fundamentamo-nos no 
trabalho como princípio educativo e na pesquisa como princípio peda-
gógico (INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TEC-
NOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE, 2012, p.69). Com a crença 
de que, através da pesquisa, o docente pode desenvolver uma ação pe-
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dagógica diferenciada; uma maior interação com os discentes; desenvol-
ver e aplicar práticas que conduzam à ação-reflexão-ação na construção 
de saberes calcado na experiência pessoal, na compreensão ampliada da 
construção de saberes experimentados e vivenciados, produzindo a si 
mesmo como construtores e não mero reprodutores, não sendo somente 
depósitos de conteúdos (FREIRE,1996).

3. DE MESTRE DE OFÍCIOS A DOUTORES OS MESTRES DE 
OFÍCIO

A separação entre trabalho e educação, historicamente relatada, 
teve seu início com a divisão da sociedade em classes, não só entre os 
que detinham os bens materiais e os que não detinham, mas também, 
principalmente na produção de bens e na divisão entre trabalho manual e 
trabalho intelectual. 

O processo de desenvolvimento material da sociedade gerou um 
dever de aprimorar as técnicas de produção e as mudanças ocorridas nos 
seus modos desencadeou o que chamaremos de formação de mão de obra 
especializada para fomentar e responder as necessidades produtivas ge-
radas ao longo da história. No entanto, para formar a mão de obra não era 
exigido preparo escolar, 

A formação dos trabalhadores dava-se com o concomitante 
exercício das respectivas funções. Mesmo no caso em que 
se atingiu alto grau de especialização, como no artesanato 
medieval, o sistema de aprendizado de longa duração fica-
va a cargo das próprias corporações de ofícios: o aprendiz 
adquiria o domínio do ofício exercendo-o juntamente com 
os oficiais, com a orientação do mestre, por isso mesmo 
chamado de “mestre de ofícios”. (SAVIANI, 2007, p.158) 
(grifo nosso)

Com o advento da Revolução Industrial e as mudanças ocorridas 
na transposição do trabalho manual para o manuseio de maquinários, as 
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mudanças na forma e na oferta de formação especializada aos trabalha-
dores foram alteradas, não obstante apresentaram alterações significati-
vas imediatas. No Brasil, a criação de escolas profissionalizantes, mesmo 
com caráter assistencialista, começou a desenhar um novo formato de 
oferta de educação profissional em 1909, com a criação das Escolas de 
Aprendizes e Artificies.

4. QUEM ERAM OS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL NO BRASIL

Com a invasão portuguesa às terras renomeadas de Brasil, houve 
a necessidade de se construir estruturas que pudessem abrigar os explora-
dores por aqui chegados. Para tanto, foi determinado aos nativos habitan-
tes locais e produtores de suas próprias existências, por imposição, que 
estes cedessem espaços aos novos habitantes, fato que ocasionou muitas 
mortes, praticamente dizimou toda a população que aqui existia. 

Era necessário ensinar-lhes a língua dos seus novos senhores e 
instrumentalizá-los para o trabalho. Instrumentalizar, capacitar, formar 
foram verbos utilizados ao longo dos séculos como objetivos principais 
à formação de mão-de-obra no nosso país, e se a intenção era mecanizar, 
quem eram os que ensinavam aos novos trabalhadores?

 Os primeiros educadores no Brasil foram os jesuítas. Para dar for-
mação aos artificies, artesãos, carpinteiros e construtores de modo geral, 
eram utilizados os mestres de ofício com suas experiências e conheci-
mentos práticos. Estes repassavam seus saberes em espaços reprodutivos 
sem caráter de fato educativo por longos anos, ou seja, um prédio escolar 
propriamente dito (ARANHA, 2006, p.166).

 A formação de professores é outro capítulo da história marca-
do por lentidão e descontinuidade. As tentativas de formar professores 
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em escolas normais passaram por diversos percalços e a contratação dos 
mestres pelo serviço público não exigia formação específica, era neces-
sário somente saber ler e escrever com menor apuro caligráfico, além de 
saber recitar as orações principais da igreja corretamente (ARANHA, 
2006, p. 227), em relação à educação profissional, os práticos continu-
avam exercendo o ofício de instrutores para a formação oferecida nas 
áreas de produção fabril, tornearia, mecânica e eletricidade (ARANHA, 
2006, p. 308).

5. O CAMPUS MOSSORÓ DO IFRN

Campus Mossoró do IFRN, fundado no dia 29/12/1994, ainda 
como, UNED Mossoró, foi a primeira Unidade de Ensino Descentraliza 
da Escola Técnica Federal do Rio Grande do Norte – ETFERN. Ao longo 
dos seus 23 anos de existência, tem desenvolvido a região oeste do estado 
no que diz respeito à formação de técnicos para os setores da industrial, 
em especial do petróleo, construção civil e informática.

Nos dias atuais, já como Campus Mossoró do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte, em consonân-
cia com a nova institucionalidade e criação da Rede Federal de Educação 
Tecnológica, oferece ao público mossoroense, da região oeste, e parte do 
Ceará ensino médio integrado, nas áreas de Edificações, Eletrotécnica, 
Mecânica e Informática; ensino médio subsequente em edificações, me-
cânica, Eletrotécnica, Informática, Saneamento e Petróleo e Gás; Tecnó-
logo em Gestão Ambiental, Licenciatura em Matemática, Especialização 
Presencial em Educação e Contemporaneidade e, ainda, dois mestrados, 
um Profissional em Educação Profissional e um em parceria com a Uni-
versidade Federal Rural do Semiárido (UFERSA) e com a Universidade 
do Estado do Rio Grande do Norte (UERN), em Ensino.
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Com um número de matrículas atualizado em 1600 alunos, 613 
dispostos no Ensino Médio Integrado - modalidade da Educação Profis-
sional correspondente à etapa final da Educação Básica - com a preparação 
para exercer atividade específica de nível técnico no mundo do trabalho.

Até o ano de 2009, quando ainda era Centro Federal de Educação 
Tecnológica, o aluno matriculado nos cursos de ensino médio para obten-
ção do certificado de técnico necessitava, como requisito básico, realizar 
a prática profissional, que consistia em atividades de estágio, emprego 
ou profissional autônomo. A partir de 2009, quando passa a ser IFRN, 
na missão de educação pautada no tripé: Ensino, Pesquisa e Extensão, 
fundamenta, em seus objetivos:

c) fomentar a pesquisa como princípio educativo;

d) realizar pesquisas aplicadas, estimulando o desenvol-
vimento de soluções tanto técnicas quanto tecnológicas e 
estendendo os benefícios à comunidade;

e) desenvolver atividades de extensão articuladas com o 
mundo do trabalho e com os segmentos sociais, enfatizan-
do o desenvolvimento, a produção, a difusão e a socializa-
ção de conhecimentos culturais, científicos e tecnológicos;

f) estimular e apoiar processos educativos que levem à ge-
ração de trabalho e de renda e à emancipação do cidadão, na 
perspectiva do desenvolvimento humano, cultural, científi-
co, tecnológico e socioeconômico local e regional; e (INS-
TITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TEC-
NOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE, 2012, p.27)

 E prevê como prática profissional a realização de projetos de pes-
quisa e extensão,

IV. 400 horas de prática profissional, realizadas por meio 
de: 

a. desenvolvimento de projetos integradores/técnicos, de 
extensão e/ou de pesquisa, entre o segundo e o último pe-
ríodo do curso; e/ou

b. estágio curricular supervisionado (estágio técnico), a 
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partir do início da segunda metade do curso. (INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLO-
GIA DO RIO GRANDE DO NORTE, 2012, p.110)

 Analisando o que compila os objetivos propostos do PPP do 
IFRN, documento norteador das ações, práticas e personalidade de ins-
tituição, constataremos como estrutura basilar do trabalho desenvolvido 
a formação humana integral, ver item f dos objetivos apresentados ante-
riormente; o trabalho como princípio educativo, item c, tendo como ofer-
ta formativa o ensino médio integrado, lócus da pesquisa aqui realizada.

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A metodologia constou de uma pesquisa exploratória (GIL, 2012; 
GONSALVES, 2007). Visto que recorremos a uma consulta nos sistemas 
de Registros Acadêmicos da Instituição investigada SUAP e Q-Acadêmico.

A pesquisa aqui apresentada é de natureza aplicada, com abor-
dagem quantitativa. Foram utilizados como procedimentos: revisão 
bibliográfica das bases conceituais; revisão de documentos oficiais, 
como o PPP e algumas resoluções documentais e de levantamento por 
termos feito análise de registros de dados, mesmo que em sistemas 
eletrônicos.

O público-alvo foi os docentes que atualmente compõem o qua-
dro do campus e os alunos que solicitaram certificados de conclusão do 
Ensino Médio na forma Integrado, nos anos de 2007 a 2017. Ressaltamos 
que os dados de formação para composição do perfil são do ano de 2018, 
porém, o recorte temporal para análise das orientações compreendem 10 
anos, ou seja, de 2007 a 2017. 

Como não realizamos entrevistas nem serão apresentados dados 
pessoais, não foi necessário solicitar a permissão de uso de dados, muito 
menos autorização por tratar-se de dados públicos, que não trarão cons-
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trangimentos ou ofensa pessoal a qualquer dos envolvidos.

5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 O campus Mossoró hoje conta no seu quadro de professores com 
104 docentes, sendo 89 efetivos, destes 09 afastados para capacitação, 
12 temporários e 03 visitantes. Considerando dados atualizados, o corpo 
docente do campus é composto por 28 doutores, 60 mestres, 09 especia-
listas e 07 graduados (gráfico 1), divididos quase que igualmente entre 
formação geral e formação técnica, 51 e 53, respectivamente. 

  

Gráfico 1. Formação dos Docentes  
Fonte: SISTEMA UNIFICADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e Q-Acadêmico (2018)

Para fins de mapear o perfil de formação dos docentes do Campus 
Mossoró realizamos um levantamento do número de pedidos de certifi-
cados no período recorte da nossa pesquisa e obtivemos o número de 764 
pedidos e emissões de certificados de técnicos de nível médio Integrado, 
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com o resultado demonstrado no gráfico 2, a seguir1: 

Gráfico 2. Prática profissional realiza
Fonte: SISTEMA UNIFICADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e Q-Acadêmico (2018)

Durante o levantamento dos dados no SUAP e no Q-Acadêmico, 
dos anos de 2007 a 2017, verificamos que 77 docentes orientaram a prá-
tica profissional utilizada pelos alunos para obtenção do certificado de 
Técnico de Nível Médio. No entanto, destes, somente 41 continuam no 
Campus Mossoró, 22 permanecem no IFRN em outros campi, 07 estão 
em outras instituições de ensino como docentes ou como técnicos de ní-
vel superior, 06 têm destinos ignorados e 01 falecido.

Ainda analisando o perfil, aproximando-se do foco da pesquisa 

1  O que aparece no gráfico como IFRN, refere-se ao Programa de Formação de Recursos 
Humanos, fomentado pela PETROBRAS, no qual os alunos desenvolviam projetos de pes-
quisa, como encontra-se registrado no Q-Acadêmico nessa forma optamos por não alterar a 
nomenclatura registrada.
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realizada, identificamos 39 que orientaram prática profissional no perío-
do analisado, sendo 06 da formação geral, 33 da formação técnica e 02 
orientadores que são técnicos administrativos - um com o título de mestre 
e o outro graduado (gráfico 3).

 Dos 39 docentes orientadores da prática profissional, 12 são dou-
tores, 23 mestres, 03 especialistas e 01 graduado.

12; 29%

23; 56%

3; 7%

1; 3% 2; 5%

Orientadores por titulação

doutores mestres especialistas graduados técnicos administrativos

Gráfico 3. Orientadores por titulação
Fonte: SISTEMA UNIFICADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e Q-Acadêmico (2018)

Como análise central da pesquisa realizada, interessava-nos saber o 
perfil de formação dos decentes que orientam projetos de pesquisa no Cam-
pus Mossoró, para tanto, realizamos a análise do gráfico a seguir que cruzou 
os seguintes dados: tipos de prática realizada x titulação dos orientadores. 
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emprego

IFRN

PFRH

projeto de pesquisa

projetos finais
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projeto de pesquisa/extensão

monitoria de lab

Orientação por titulação

técnico administrativo graduado especialista mestre doutor

Gráfico 4. Orientação por titulação
 Fonte: SISTEMA UNIFICADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e Q-Acadêmico (2018)

Observamos que o número de orientações de projetos de pesquisa 
se dá, em sua maioria, por docentes com a titulação de mestre, ressaltan-
do que o número de professores com esse título é pouco mais que o dobro 
dos doutores, como mostrado nos gráficos anteriores (gráficos 01 e 02), 
tanto na titulação geral, como na dos que orientaram as práticas profis-
sionais. Ainda identificamos a presença de todas as titulações nas orien-
tações de pesquisas quando trazemos para o mesmo rol os projetos de 
pesquisas, projetos de pesquisa/extensão, PFRH, Projetos Finais e IFRN.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A pesquisa realizada apontou a evolução formativa dos professo-
res da Educação Profissional, demarcou as mudanças que ocorreram na 
perspectiva formativa dos trabalhadores, também dialogou com a com-
pressão do trabalho como tentativa de alteração da realidade social do su-



1274

jeito da aprendizagem a partir de um novo entendimento de trabalhador e 
de docente da Educação Profissional e Tecnológica.

 Considerando a pesquisa a partir do objetivo de mapear o perfil 
de formação dos docentes que desenvolvem pesquisa no IFRN/campus 
Mossoró, não faremos uma análise profunda do que representa esssa for-
mação acadêmica, em especial em nível de pós-graduação, uma vez que 
não caberia nem a título metodológico nem de espaço, pois demandaria 
outras discussões, percebemos, por entanto, que muito há para ser in-
vestigado, como o papel da instituição no que diz respeito ao incentivo 
financeiro, fomento e outras possibilidades de ampliação da prática do-
cente. A percepção dos alunos acerca do que seja uma formação profis-
sional, como ele encara a pesquisa ainda na formação básica, a ruptura 
entre expectador e produtor de conhecimentos, enfim, toda a subjetivida-
de existente nos dados levantados.

De mestres de ofício à formação acadêmica e científica para o fo-
mento de novos conhecimentos, na perspectiva de ampliação de saberes 
diversos, formadores de cidadãos produtivos, conscientes e emancipa-
dos, essa pesquisa é apenas o início de um longo trabalho de ação-refle-
xão-ação do diálogo entre docente/discente apresentado de forma gráfica 
para a compreensão do perfil de formação dos docentes do IFRN/campus 
Mossoró.
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RESUMO: Uma análise dos estudos que têm a escola pública brasileira como tema, 
em todos os níveis, nessas primeiras décadas do século XXI, evidenciará um retrato 
constrangedor de uma dívida quantitativa e qualitativa. Mas é no Ensino Médio que 
essa dívida se acentua de forma mais perversa. Nesse contexto, o presente trabalho tem 
como objetivo central realizar uma breve reflexão sobre as bases teóricas que estão an-
coradas o Ensino Médio Integrado e suas perspectivas formativas, tendo como enfoque 
a Educação Profissional. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de cunho bibliográfico, 
tomando por base autores como Frigotto (2002), Ramos (2008), Ciavatta (2015) Ma-
chado (1992), Kuenzer (2007), Manacorda (2010), dentro outros. A partir dessas leitu-
ras, podemos inferir que a concepção de Ensino Médio Integrado (EMI), contida nas 
teorizações, se apresenta como uma possibilidade de superação da dualidade estrutural 
da educação brasileira, defendendo em seu arcabouço teórico-prático a tentativa de pro-
mover uma formação humana emancipadora e global do indivíduo.

Palavras-chave: Dualidade estrutural. Ensino Médio Integrado. Formação global. 

1. INTRODUÇÃO

Uma análise dos estudos que têm a escola pública brasileira como 
tema, evidenciará um retrato constrangedor de uma dívida quantitativa e 
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qualitativa. Apesar dos problemas na em todos os níveis nossa educação 
está presente, é no Ensino Médio que essa dívida se acentua de forma 
mais perversa. Teóricos como Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005), Kuen-
zer (2005), Cunha (2000), estão alinhados quanto ao entendimento de 
que essa dívida tem sua maior expressão nessa etapa final da educação 
básica, que cumpre a função de preparar a juventude para as atividades 
complexas do mundo do trabalho, tornando-os aptos à participação so-
cial, política e econômica. 

Existe uma grande discordância no que tange à proposição peda-
gógica do Ensino Médio. Alguns advogam uma formação humanística e 
técnico-profissional nivelada para todos; outros, defendem a separação 
entre o Ensino Médio regular e o ensino técnico e profissional.

Baseados numa perspectiva de formação humana integral e tendo 
em vista formas de se efetivar esta proposição, faz-se necessário apro-
fundar conceitos concernentes a uma formação global dos sujeitos, ob-
jetivando avançar na teorização dessa proposta, enfatizando avanços, 
limites e perspectivas para a sua integração.

Dessa forma, esta pesquisa reflete a respeito das bases teóricas 
que sustentam o Ensino Médio Integrado, como uma possibilidade de 
superar a dicotomia entre teoria e empiria e seu compromisso em com-
bater a dualidade estrutural da educação brasileira. 

No Brasil, o fortalecimento desse sistema dual de educação con-
figura-se numa marca histórica das políticas públicas educacionais dos 
nossos governantes, expressando-se “[...] por meio da oferta de escolas 
que se diferenciam segundo a classe social que se propunham formar: 
trabalhadores ou burgueses” (KUENZER, 2007, p. 1.155-1.156).

Dessa forma, este estudo também problematiza a necessidade de 
uma formação humana integradora, uma vez que os conhecimentos cultu-
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rais e interdisciplinares são essenciais na formação integral dos sujeitos, 
para que sejam capazes de compreender a sociedade e intervir nesta com o 
objetivo de melhorá-la. Nessa perspectiva, teoria e empiria são indissoci-
áveis, interdependentes. Assim, prática sem teoria constitui-se apenas em 
ativismo, enquanto teoria sem prática, não ultrapassa o plano das idealiza-
ções. Ambas são necessárias e se complementam através da práxis1. 

Guiado por tal perspectiva, esse estudo se apresenta como uma 
pesquisa de cunho bibliográfico, tomando por base autores como Fri-
gotto (2002), Ramos (2008), Ciavatta (2015) Machado (1992), Kuenzer 
(2007), Manacorda (2010), dentre outros. A partir dessas leituras, pode-
mos inferir que a concepção de Ensino Médio Integrado (EMI), contida 
nas teorizações, apresenta-se como uma possibilidade de superação da 
dualidade estrutural da educação brasileira, defendendo, em seu arca-
bouço teórico-prático, a tentativa de promover uma formação humana 
emancipadora e global do indivíduo.

2. O ENSINO MÉDIO INTEGRADO COMO POSSIBILIDADE DE 
FORMAÇÃO GLOBAL DO INDIVÍDUO

Embora percorrendo caminhos já trilhados por tantos pesquisa-
dores, a temática em questão não se esgota. Diante desse fato, reconhe-
cemos o desafio que é pensar um projeto de Ensino Médio Integrado ou 
a Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada tendo como 
eixo Trabalho, Ciência, Tecnologia e a Cultura. Para Mészáros (1981), 
um desafio que está posto, não só no campo das ideias, mas, sobretudo, 
1 Para Freire (1987), práxis significa que, ao mesmo tempo, o sujeito age/reflete e ao refletir 

age, ou se desejarmos, o sujeito da teoria vai para a prática e da sua prática chega à nova 
teoria, sendo assim, teoria e prática se fazem juntas, perpetuam-se na práxis. “A práxis, po-
rém, é reflexão e ação dos homens sobre o mundo para transformá-lo. Sem ela, é impossível 
a superação da contradição opressor-oprimido” (FREIRE, 1987, p. 38).
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na objetividade histórica da produção de uma Educação Profissional que 
foi marcada pela ausência de diálogo entre a formação científica bási-
ca e a técnica profissional, que qualificou profissionalmente os filhos 
da classe trabalhadora, por meio de uma educação instrumental, e, em 
contrapartida, formou os filhos da classe dirigente para a manutenção do 
sistema como meio de domínio político 

A proposta de Ensino Médio Integrado tem sua gênese nas bases 
teórico-conceituais da omnilateralidade e da politecnia (presentes nos es-
critos de Karl Marx e Friedrich Engels) e da Escola Unitária (presente nos 
estudos de Gramsci). Assim, a educação profissional tem a compreensão de 
formação integrada pautada, segundo Ciavatta (2005), pelo entendimento 
de que a formação geral é parte inseparável da formação para o trabalho 
em todos os processos educativos e produtivos. Caminhando nessa direção, 
Ramos (2009) defende que o currículo integrado articula a formação geral, 
técnica e política, tendo o trabalho como princípio educativo. 

No “currículo integrado”, conhecimentos de formação ge-
ral e específicos para o exercício profissional também se 
integram. Um conceito específico não é abordado de for-
ma técnica e instrumental, mas visando a compreendê-lo 
como construção histórico-cultural no processo de desen-
volvimento da ciência com finalidades produtivas. Em ra-
zão disto, no ‘currículo integrado’ nenhum conhecimento 
é só geral, posto que estrutura objetivos de produção, nem 
somente específico, pois nenhum conceito apropriado pro-
dutivamente pode ser formulado ou compreendido desar-
ticuladamente das ciências e das linguagens. (RAMOS, 
2009, p. 3)

Buscando aprofundar as questões levantadas, Ciavatta (2005), 
também acrescenta que a formação integral reivindica a superação do 
histórico conflito da divisão social do trabalho pela qual uns pensam 
e planejam e outros executam. Destaca também uma possibilidade de 
ruptura com um modelo de educação elitista e dual e subordinado estri-
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tamente aos interesses burgueses.
O ensino médio integrado é aquele possível e necessário 
em uma realidade conjunturalmente desfavorável – em que 
os filhos dos trabalhadores precisam obter uma profissão 
ainda no ensino médio, não podendo adiar este projeto para 
o nível superior de ensino – mas que potencialize mudan-
ças, para, superando-se essa conjuntura, constituir-se em 
uma educação que contenha elementos de uma sociedade 
justa (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005, p. 44).

Na perspectiva da formação integrada, este modelo está vincula-
do ao compromisso de quem faz educação e de quem objetiva garantir ao 
adolescente, ao jovem e ao adulto, o direito a uma formação geral sólida 
que possibilite leitura crítica do mundo, atuação com cidadania global 
e emancipada. Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005, p. 85), expressam que 
quando se refere a uma formação humana integral, busca-se:

Garantir ao adolescente, ao jovem e ao adulto trabalhador 
o direito a uma formação completa para a leitura do mundo 
e para a atuação como cidadão pertencente a um país, inte-
grado dignamente à sua sociedade política. Formação que, 
nesse sentido, supõe a compreensão das relações sociais 
subjacentes a todos os fenômenos.

Ainda buscando a ampliação das compreensões das bases que 
sustentam o currículo integrado, ele tem como umas de suas referên-
cias teóricas, o pensador e líder comunista italiano Antonio Gramsci, que 
durante sua prisão escreveu os Cadernos do Cárcere, na qual faz críti-
cas severas ao modelo educacional vigente, propõe o conceito de Escola 
Unitária e aprofunda o conceito de politecnia.

De forma resumida, podemos dizer que, para Gramsci, a Escola 
Unitária, deveria formar os trabalhadores de maneira integral, produzin-
do neles capacidade de ler a realidade, de querer mudá-la e de organizar-
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-se para poder transformá-la, por meio do acesso aos saberes socialmente 
construídos pela humanidade.

A crise terá uma solução que, racionalmente, deveria seguir 
esta linha: escola única inicial de cultura geral, humanista, 
formativa, que equilibre equanimemente o desenvolvimen-
to da capacidade de trabalhar manualmente (tecnicamente, 
industrialmente) e o desenvolvimento das capacidades de 
trabalho intelectual. Deste tipo de escola única, através de 
repetidas experiências de orientação profissional, passar-
-se-á a uma das escolas especializadas ou ao trabalho pro-
dutivo (GRAMSCI, 1982, p.118).

As compreensões sobre a concepção de currículo integrado tradu-
zem o ideário de Gramsci e nos remetem à ideia de completude, à com-
preensão das partes em relação ao todo ou da unidade dentro da diversi-
dade. Estão embasadas numa visão de formação omnilateral e politécni-
ca, que articulam formação geral sólida e formação técnico-profissional 
densa.  Conforme Santos (2012, p. 65): 

O curso integrado deve ser concebido como um curso 
único, uma síntese, uma amálgama, entre o curso técnico 
e o ensino médio. Nesse sentido, a integração deve estar 
presente em todo currículo e durante todo período letivo, 
envolvendo o maior número de componentes curriculares 
possíveis 

Além de buscar referências para compreender o conceito de currí-
culo integrado, é pertinente destacar que o protótipo desse tipo de currícu-
lo não negligencia e nem questiona a necessidade da competência técnica 
na formação humana, mas denuncia que ela sozinha não dá conta do pro-
cesso formativo, pois se formamos um sujeito que tem apenas a compe-
tência técnica, sem que ele consiga compreender a sociedade em que ele 
está inserido, e quais as correlações de força e de poder que existem nessa 
sociedade, ele irá ser um mero instrumento a serviço da lógica vigente.
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Ainda que se configurando como um grande e importante desafio, 
o Ensino Médio Integrado objetiva também “disponibilizar aos jovens 
que vivem do trabalho a nova síntese entre o geral e o particular, entre 
o lógico e o histórico, entre a teoria e a prática, entre o conhecimento, 
o trabalho e a cultura” (KUENZER, 2002, p. 43-44). Esta proposta de 
ensino possibilita que a classe trabalhadora tenha acesso aos bens cultu-
rais e científicos produzidos pela humanidade, simultaneamente em sua 
formação técnica e profissional. 

É praticamente impossível falar de Ensino Médio Integrado e de 
Currículo Integrado sem abordar a formação humana integral, uma vez 
que esta é o alvo central desse modelo educativo, ou seja, o fim último 
da implementação do currículo integrado no Ensino Médio Integrado, é 
proporcionar aos estudantes uma formação completa, omnilateral, capaz 
de formá-los para atuar significativamente no mundo, sendo mais do que 
um operário que executa determinada função.

Baseado nos postulados marxianos, Manacorda (2010, p. 94) ex-
plicita que omnilateralidade é o “desenvolvimento total, completo, mul-
tilateral, em todos os sentidos, das faculdades e das forças produtivas, 
das necessidades e da capacidade da sua satisfação”.

Contrariamente à formação parcelar das capacidades humanas 
provocadas pelo trabalho alienado e pela divisão de classes, a formação 
omnilateral possibilita aos sujeitos o desenvolvimento de todas as di-
mensões e potencialidades que compõem o ser humano e recupera a sua 
inteireza e integridade sócio histórica. Dessa forma, a omni ou onilatera-
lidade representa:

[...] a chegada histórica do homem a uma totalidade de ca-
pacidades produtivas e, ao mesmo tempo, a uma totalidade 
de consumo e prazeres, em que se deve considerar sobre-
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tudo o gozo daqueles bens espirituais, além dos materiais, 
e dos quais o trabalhador tem estado excluído em conse-
quência da divisão do trabalho (MANACORDA, 2010, p. 
89-90).

O conceito da omnilateralidade, apresentado até aqui, carrega 
uma importante conexão com outra concepção marxiana, ou seja, a edu-
cação politécnica. Tendo em vista a politecnia como princípio básico do 
currículo integrado, convém também considerar a definição de Saviani 
(1989), ao afirmar que a educação politécnica significa o domínio dos 
fundamentos científicos das diferentes técnicas que caracterizam o pro-
cesso de trabalho produtivo moderno. Dentro dessa linha teórica, Macha-
do (1992, p. 19), defende que a

Politecnia representa o domínio da técnica a nível intelec-
tual e a possibilidade de um trabalho flexível com a recom-
posição das tarefas a nível criativo. Supõe a ultrapassagem 
de um conhecimento meramente empírico, ao requerer o 
recurso as formas de pensamento mais abstratas. Vai para 
além de uma formação simplesmente técnica ao pressupor 
um perfil amplo de trabalhador, consciente, e capaz de atu-
ar criativamente em atividades de caráter criador e de bus-
car com autonomia os conhecimentos necessários ao seu 
progressivo aperfeiçoamento (Grifos da autora).

Observe-se que, nessa perspectiva, a formação politécnica não se 
opõe à formação especializada. Na verdade, trata-se de formação com 
caráter mais amplo, que ultrapassa a aquisição e o domínio “da técnica 
pela técnica”. Está presente no mesmo processo formativo, tanto o de-
senvolvimento de habilidades técnicas, quanto o conhecimento dos seus 
fundamentos e princípios científicos. 

Dessa forma, “A formação politécnica pressupõe a plena expan-
são do indivíduo e se insere dentro de um projeto de desenvolvimento 
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social de ampliação dos processos de socialização, não se restringindo ao 
imediatismo do mercado” (MACHADO, 1992, p. 21-22).

É importante destacar que a literatura faz distinção clara entre poli-
tecnia e polivalência. A polivalência busca um alinhamento ao capital e as 
suas exigências mercadológicas, traduzindo a ideia de que os trabalhadores 
flexíveis podem e devem ter a capacidade operacional de atuar em várias 
frentes de trabalho, podendo ser ainda definido como multifuncional, en-
quanto a politecnia pretende superar a dicotomia entre trabalho manual e 
trabalho intelectual, entre o saber e o fazer, entre a ciência e a técnica.

 Nessa linha teórica da politecnia, estudos nas áreas de educação 
e trabalho apontam as estreitas conexões entre esses dois importantes 
eixos e da sua natureza inseparável na busca do progresso humano. A 
partir deste referencial de concepção mais ampla de educação, de modo 
a incorporar todas as demandas educativas que ocorrem no âmbito das 
relações sociais, implica adotar o trabalho como princípio educativo e 
como categoria orientadora das políticas, projetos e práticas de Educação 
Profissional. No que diz respeito ao trabalho como princípio educativo, 
nos esclarece Ciavatta:

Princípios são leis ou fundamentos gerais de uma deter-
minada racionalidade, dos quais derivam leis ou questões 
mais específicas. No caso do trabalho como princípio edu-
cativo, a afirmação remete à relação entre o trabalho e a 
educação, no qual se afirma o caráter formativo do trabalho 
e da educação como ação humanizadora por meio do de-
senvolvimento de todas as potencialidades do ser humano 
(CIAVATTA, 2018).

Norteado por tal contribuição, entendemos a categoria trabalho 
como potência criativa e como fundamento central das lógicas educati-
vas, da qual, cria as possibilidades de (re)criar o mundo humano como 
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resposta às suas múltiplas e históricas necessidades. Trata-se de uma edu-
cação ‘pelo’ trabalho, não ‘para’ o mercado de trabalho.

Essa discussão fornece pistas gerais para uma prática do desenho 
curricular pautado na relação entre educação e trabalho. Ao tratar da es-
treita relação entre trabalho e educação, Saviani (1994), compreende que 
o trabalho como princípio educativo, então, não é, primeiro e sobretudo, 
uma técnica didática ou metodológica no processo de aprendizagem, mas 
um princípio ético-político. Realçamos este aspecto, pois é frequente re-
duzir o trabalho como princípio educativo à ideia didática ou pedagógica 
do “aprender fazendo”.

Esses aportes defendem a concepção de trabalho em uma acep-
ção mais ampla: como forma de o homem transformar a natureza e o 
meio social em que vive e na condição de categoria fundante e orienta-
dora das políticas educacionais e práticas da Educação Profissional. A 
produção da existência humana, portanto, se faz mediada, em primeira 
ordem, pelo trabalho (MÉSZÁROS, 2006). O trabalho é inerente a espé-
cie humana e primeira mediação na produção de bens, conhecimentos e 
cultura (LUKÁCS, 1981). A partir desse entendimento, pode-se reforçar 
o caráter formativo do ato laborativo como processo capaz de produzir 
a própria humanização por meio do desenvolvimento integral de poten-
cialidades do ser humano. Ainda nessa direção, Marx aponta o trabalho 

como atividade que visa, de uma forma ou de outra, à apro-
priação do que é natural, o trabalho é condição natural da 
existência humana, uma condição do metabolismo entre 
homem e natureza, independentemente de qualquer forma 
social. Ao contrário, trabalho que põe valor de troca, é uma 
forma especificamente social do trabalho. (MARX, 1974, 
p.148)

Com base no exposto, compreender o princípio formativo do tra-
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balho exige uma visão ampliada desta categoria, para além do sentido 
histórico de trabalho alienado e fetichizado produzido pelo modo de pro-
dução capitalista. Em acréscimo a essas ideias, Frigotto (2005, p. 60) 
afirma que, ao se instituir em direito e dever do cidadão, o trabalho, como 
princípio educativo,

[...] deriva do fato de que todos os seres humanos são seres 
da natureza e, portanto, têm a necessidade de alimentar-se, 
proteger-se das intempéries e criar seus meios de vida. É 
fundamental socializar, desde a infância, o princípio de que 
a tarefa de prover a subsistência e outras esferas da vida 
pelo trabalho é comum a todos os seres humanos, evitando-
-se, desta forma, criar indivíduos ou grupos que exploram e 
vivem do trabalho de outros.

Portanto, as assertivas realizadas por Frigotto trazem contribui-
ções que nos permitem concluir de que todo ser precisa produzir sua 
própria existência, pois é um ser de necessidades. Nesse âmbito, pre-
cisamos compreender que o trabalho é um direito e um dever, consti-
tuindo-se em elemento determinante na construção do próprio homem, 
possuindo uma dimensão pedagógica, no sentido que ele nos ajuda a 
conhecer e praticar. 

Dessa feita, essa pesquisa defende o trabalho como a dimensão 
que nos cria o dia todo e nos reelabora todos os dias, desconstruindo o 
sentido equivocado de que trabalho é sinônimo de emprego. 

Pensar na transformação implica compreender criticamente tudo 
isso, pois tomar o trabalho como princípio educativo não significa su-
cumbir às propostas que articulam escola e produção, Kuenzer (1998, p. 
126) afirma que, “[...] a finalidade da escola que unifica cultura e trabalho 
é a formação de homens desenvolvidos multilateralmente, que articulem 
à sua capacidade produtiva as capacidades de pensar, de estudar, de diri-
gir ou de controlar quem dirige”. 
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É pertinente esclarecer que a proposta de escola única, elementar 
e média, ofertaria uma sólida formação geral inicial que proporcionaria 
ao jovem um emponderamento amplo que lhe conferiria a capacidade de 
trabalhar intelectual e praticamente. Nesse sentido, a organização cur-
ricular deve promover a universalização do acesso aos bens científicos, 
culturais e artísticos tendo o trabalho como categoria articuladora dos 
conteúdos, ou seja, como princípio formativo, sendo responsiva as novas 
modalidades de articulação entre cultura, trabalho e ciência com uma 
formação que busque um novo equilíbrio entre o desenvolvimento da 
capacidade de pensar e fazer.

Tais perspectivas indicam novas dimensões que situam 
o trabalho em sua relação mais profunda com o saber do 
trabalhador, resgatando a experiência acumulada ao longo 
de sua existência e transformando-o em ator e sujeito dos 
processos produtivos. Em face do exposto, depreende-se o 
papel a ser desempenhado pela educação profissional in-
serida no contexto do trabalho inteligente e pleno de inter-
faces com o mundo produtivo e com a própria sociedade 
(BRASIL, 2004).

Segundo a citação oficial acima, verifica-se que é preciso integrar 
a Educação Profissional e Tecnológica ao mundo do trabalho. Assim, in-
corporar o princípio formativo do trabalho significa defender o direito 
ao acesso à uma sólida formação teórica pela classe trabalhadora, não de 
forma conteudista ou estritamente profissionalizante, mas que passa a ser 
o ponto de partida para formular os percursos formativos, considerando o 
trabalho como foco e como totalidade rica de complexas relações.

[...] formar profissionalmente não é preparar exclusivamen-
te para o exercício do trabalho, mas é proporcionar a com-
preensão das dinâmicas socioprodutivas das sociedades 
modernas, com as suas conquistas e os seus revezes, e tam-
bém habilitar as pessoas para o exercício autônomo e crítico 
de profissões, sem nunca se esgotar a elas (BRASIL, 2004).
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Ainda referenciado pelo texto oficial, é possível afirmar que o 
ensino médio nunca deve preparar com vistas apenas a formação do tra-
balhador. Até porque, esse ensino não estará mais atendendo às exigên-
cias prementes do mercado de trabalho, que hoje requer mais do que a 
mera execução de tarefas manuais, mas sim a inserção dos sujeitos nas 
complexas atividades do mundo do trabalho. 

Assim, assumir a politecnia como concepção epistemológica, 
derivando do trabalho como princípio educativo significa lutar por uma 
educação unitária e universal destinada ao combate e a superação da tra-
dicional dualidade entre formação geral e formação técnica, voltada para 
o domínio dos fundamentos científicos das diferentes técnicas utilizadas 
na produção moderna” (SAVIANI, 2007, p. 161). 

Nessa direção, Saviani (2003) toma como pressuposto a possi-
bilidade de que o processo de trabalho se desenvolva de modo a asse-
gurar a indissociabilidade entre atividades manuais e intelectuais. Este 
entendimento está em consonância com o ideário de Gramsci, que, além 
de apontar o trabalho como princípio educativo, afirma não existir, no 
trabalho humano, a possibilidade de dissociar o trabalho manual e o tra-
balho intelectual, à medida que, mesmo no trabalho físico mais brutal e 
repetitivo, o pensamento se faz presente.

Ou seja, o fim último da implementação do currículo integrado no 
EMI é proporcionar aos estudantes uma formação completa, omnilateral, 
capaz de formá-los para atuar significativamente no mundo, sendo mais 
do que um operário que executa determinada função.

Pelas posições explicitadas no texto, compreende-se que a pro-
dução do conhecimento, das representações, da consciência, está intima-
mente imbricada com as práticas dos homens. É na vida real, na atividade 
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prática, que começa a ciência real. Não há como conhecer a margem da 
atividade prática, pois “é conhecer objetos que se integram na relação 
entre o homem e o mundo, ou entre o homem e a natureza, relação que se 
estabelece graças à atividade prática humana” (GRAMSCI, 1968, p. 42).

Portanto, este é um escopo conceitual que configura a proposta do 
Ensino Médio Integrado a qual assume o compromisso de proporcionar 
aos sujeitos a apreensão dos fundamentos técnicos e tecnológicos, éti-
cos-políticos e culturais presentes no mundo do trabalho, desde que os 
educadores se engajem na articulação e integração dos conhecimentos 
histórico-sociais, como condição para uma consistente formação cientí-
fico-tecnológica caracterizada como promotora de uma educação global 
e emancipatória que busca garantir o acesso e o direito de todo cidadão 
brasileiro ao trabalho socialmente útil.

Por meio dos aportes teóricas evidenciadas pela revisão de lite-
ratura, foi possível concluir que a proposta de Ensino Médio Integrado 
tem sua gênese nas bases teórico-conceituais da Omnilateralidade e da 
Politecnia (presentes nos escritos de Karl Marx e Friedrich Engels) e da 
Escola Unitária (presente nos estudos de Gramsci).

Assim, o Ensino Médio Integrado se apresenta como uma pos-
sibilidade de superação da dualidade estrutural da educação brasileira, 
defendendo em seu arcabouço teórico-prático a tentativa de promover 
uma formação humana emancipadora e global do indivíduo.

Contrariamente à formação parcelar das capacidades humanas 
provocadas pelo trabalho alienado e pela divisão de classes, a formação 
omnilateral possibilita aos sujeitos o desenvolvimento de todas as dimen-
sões e potencialidades que compõem o humano e recupera a sua inteireza 
e integridade sócio-histórica. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho defende o Ensino Médio Integrado (EMI) como 
uma tentativa de superação da dualidade estrutural histórica que marca a 
trajetória da educação brasileira, essa perspectiva do EMI está vinculada 
ao compromisso de quem faz educação e de quem objetiva garantir ao 
adolescente, ao jovem e ao adulto, o direito a uma formação geral sólida 
que possibilite leitura crítica do mundo, atuação com cidadania global e 
emancipada.

Além de buscar referências para compreender o conceito de currí-
culo integrado, esta pesquisa destaca que o protótipo desse tipo de currículo 
não negligencia e nem questiona a necessidade da competência técnica na 
formação humana, mas denuncia que ela sozinha não dá conta do processo 
formativo, pois se formamos um sujeito que tem apenas a competência téc-
nica, sem que ele consiga compreender a sociedade em que ele está inseri-
do, e quais as correlações de força e de poder que existem nessa sociedade, 
ele irá ser um mero instrumento a serviço da lógica vigente.

Portanto, o Ensino Médio Integrado por meio do currículo in-
tegrado, além de organizar o conhecimento e desenvolver o processo 
de ensino-aprendizagem de forma que os conceitos sejam apreendidos 
como sistema de relações de uma totalidade concreta configura-se assim, 
como uma possibilidade clara de superação das dicotomias: teoria e em-
piria, trabalho manual e trabalho intelectual, formação geral e formação 
técnica. 

REFERÊNCIAS
Brasil. Decreto n. 5.154, de 23 de julho de 2004. Regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 41 

da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, e dá outras providências. Brasília, DF, 2004a. Disponível em: <https://www.pla-
nalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5154.htm> Acesso em: 26 mar. 2018.

CIAVATTA, M. O trabalho docente e os caminhos do conhecimento: a historicidade da educa-



1291

ção profissional. Rio de Janeiro: Lamparina, 2015.

_______. Trabalho como princípio educativo. Rio de Janeiro: Dicionário da Educação 

Profissional em Saúde/Fundação Oswaldo Cruz. Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio, 

2009. Disponível em: <http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/trapriedu.html>. Acesso 
em: 01 abr. 2018.

CIAVATTA, M. A formação integrada: a escola e o trabalho com lugares de memória e de iden-
tidade. In: FRIGOTTO, G; CIAVATTA, M; RAMOS, M. (Org.) Ensino médio integrado: 
concepções e contradições. São Paulo: Cortez, 2005.

CUNHA, L. A. O ensino de ofícios nos primórdios da industrialização. Brasília, DF: FLAS-
CO, 2000.

FREIRE, P. Pedagogia do oprimido. 17. ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1987.

FRIGOTTO, G. Concepções e mudanças no mundo do trabalho e no Ensino Médio. In: FRI-
GOTTO, G; CIAVATTA, M.; RAMOS, M. (Orgs). Ensino Médio Integrado: concepções e 
contradições. São Paulo: Cortez, 2005, p.46-74.

FRIGOTTO, G. Educação e a crise do capitalismo real. São Paulo, Cortez, 2000.

GRAMSCI. A. Os intelectuais e a organização da cultura. Rio de Janeiro, Civilização Brasi-
leira. 1968 p. 121.

KUENZER, A. Z. Da dualidade assumida à dualidade negada: o discurso da flexibilização justi-
fica a inclusão excludente. Educação e Sociedade, Campinas, v. 28, n. 100, p. 1.153- 1.178, 
out. 2007.

______. (Org.). Ensino Médio: construindo uma proposta para os que vivem do trabalho. 4. ed. 
São Paulo: Cortez, 2005.

______. Ensino médio e profissional: as políticas do Estado neoliberal. São Paulo, Cortez, 1997.

KUENZER, A. Z. Da dualidade assumida à dualidade negada: o discurso da flexibilização justi-
fica a inclusão excludente. Educação e Sociedade, Campinas, v. 28, n. 100, p. 1.153- 1.178, 
out. 2007.

LUKÁCS, G. Per una ontologia dell’essere sociale. Tradução de Ivo Tonet. Roma: Editori Riu-
niti, 1981.

MACHADO, L. R. S. Mudanças tecnológicas e a educação da classe trabalhadora. In: Trabalho 
e educação. Coletânia CBE.Campinas: Papirus, 1992. p. 9-23.

MANACORDA, M. A. Marx e a pedagogia moderna. Campinas: Alínea, 2010.

MARX, K. Manuscritos econômico-filosóficos e outros textos escolhidos. São Paulo: Abril 
Cultural, 1974. (Os Pensadores).

MÉSZÁROS, I. O conceito de alienação em Marx. São Paulo: Boitempo, 2006.

RAMOS, M. N. Verbete Currículo Integrado. In Dicionário da Educação Profissional em Saú-
de. Fundação Oswaldo Cruz. Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio. 2009.

_______. Concepção do Ensino Médio Integrado. 2008. Disponível em: <http://

tecnicadmiwj.files.wordpress.com/2008/09>. Acesso em: 20 mar. 2018.



1292

RAMOS, M. N. O projeto unitário de ensino médio sob os princípios do trabalho, da ciência e da 
cultura. In: FRIGOTTO, G.; CIAVATTA, M. (Org.). Ensino médio: ciência, cultura e traba-
lho. Brasília, DF: MEC/ SEMTEC, 2004.

SANTOS, T. B. Integrando saberes: reflexão sobre o currículo integrado da Educação Profissio-
nal Técnica de nível médio no Instituto Federal de Brasília. Revista Eixo, 2012, Vol.1(2), 
pp.57-71

SAVIANI, D. Trabalho e Educação: fundamentos ontológicos e históricos. Revista Brasileira de 
Educação, v. 12, n.34, Jan/abr. 2007.

SAVIANI, D. “O choque teórico da politecnia”. In: Trabalho, Educação e Saúde, Rio de Janei-
ro, FIOCRUZ/EPSJV, v. 1, n.1, mar., 2003.

_______. Pedagogia histórico-crítica: primeiras aproximações. 8. ed. Campinas, SP: Autores 
Associados, 2003.

_______. O trabalho como princípio educativo frente às novas tecnologias. In: FERRETI, C. et al. 
(Orgs.) Novas Tecnologias, Trabalho e Educação: um debate multidisciplinar. Petrópolis: 
Editora Vozes, 1994.

_______. Sobre a concepção de politécnica. Rio de Janeiro: EPSJV Fiocruz, 1989.



1293

PENSAMENTO PEDAGÓGICO E DESAFIOS DA DOCÊNCIA 
NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

GT 8: Trabalho, educação e emancipação social

Diego Azevedo Maia 
IFRN – (Mestrando do ProfEPT – campus Mossoró-RN)
E-mail: diegoazevedo15@hotmail.com

Maria Claudeniza Maia Pinto – IFRN 
IFRN – (Mestranda do ProfEPT – campus Mossoró-RN)
E-mail: claudenizatabuleiro@gmail.com 

Sandra Maria Campos Alves – IFRN
IFRN – (Professora PhD. do ProfEPT – campus Mossoró-RN)
E-mail: sandra.campos@ifrn.edu.br

RESUMO: O ensino através da docência tem contribuição importante para a socieda-
de, pois ajuda na formação de um cidadão crítico-reflexivo. Isso somente é possível 
devido aos esforços dos professores e da escola no cumprimento desta missão, porém à 
docência enfrenta vários desafios, no caso específico da Educação Profissional e Tecno-
lógica (EPT), pode-se elencar: as práticas pedagógicas; a trajetória histórica; as diversas 
modalidades de ensino que o professor deve estar apto a ensinar, como também sua 
formação docente enquanto profissão. O objetivo deste artigo é fazer uma breve análise 
dos desafios que o professor da EPT enfrenta para a formação integradora do aluno 
enquanto cidadão e também apresentar algumas alternativas que os levem a superação 
destes desafios. 

Palavras-chave: Práticas Pedagógicas. Docência na Educação Profissional Tecnológica. 
Desafios dos Professores. 

1. INTRODUÇÃO

O momento histórico faz parte dos elementos que caracterizam 
determinada sociedade. A educação que o indivíduo recebe vai depen-
der do momento histórico em que a comunidade escolar está inserida. 
Estudar a área da educação, desde o início da sua inserção na sociedade, 
proporciona um conhecimento teórico que possibilita uma reflexão dian-
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te dos problemas educacionais dos quais os professores enfrentam no 
cotidiano da escola.

Tempos atrás, o trabalho do professor se resumia em apenas trans-
mitir os conhecimentos por ele adquirido. Sua profissão era exercida de 
maneira tradicional, com exercícios e métodos rígidos e estáticos, sem 
que houvesse grandes reflexões por parte dos alunos. 

Com o passar do tempo, o ato de ensinar evoluiu e hoje é sabido 
que a educação passou a ter uma nova dinâmica que exige do professor um 
novo perfil para acompanhar as transformações da sociedade, como tam-
bém, uma nova postura em relação ao processo de ensino e aprendizagem.

 A educação de forma séria e fundamentada, voltada para os inte-
resses coletivos, é o melhor instrumento de transformação para a socie-
dade. O professor, por sua vez, tem um importante papel de formar um 
ser crítico que seja capaz de refletir e perceber os problemas, fazendo 
com que esse aluno busque as modificações necessárias para transformar 
a realidade em que vive.

É indiscutível que a profissão docente é importante para a socie-
dade, pois o ensino através da docência, contribui para a formação inte-
gradora e complexa do homem enquanto cidadão, formação essa funda-
mental, para o desenvolvimento da sociedade. Porém, à docência enfrenta 
vários desafios para o cumprimento dos seus objetivos. Dentre os desafios 
a serem observados, estão: as práticas pedagógicas, a trajetória histórica 
da carreira docente a formação acadêmica e as diversas modalidades de 
ensino que o professor deve estar apto para trabalhar, desde a Educação 
Básica, Educação Profissional e Tecnológica, até o ensino Superior. 

Partindo desta constatação, este artigo tem como objetivo fazer 
uma trajetória histórica do pensamento pedagógico e sua influência no 
ensino e uma breve análise dos desafios que o docente enfrenta na Edu-
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cação Profissional e Tecnológica com viés de uma formação integradora 
do discente enquanto cidadão. 

2. TRAJETÓRIA HISTÓRICA DO PENSAMENTO PEDAGÓGICO E 
DA DOCÊNCIA 

A profissão docente é tão antiga quanto a humanidade, pois através 
dos conhecimentos adquiridos pela experiência dos mais velhos, esse en-
sinamento era repassado aos mais novos de maneira totalmente empírica. 

Segundo Gadotti (2006): 

A prática da educação é muito anterior ao pensamento pe-
dagógico. O pensamento pedagógico surge com a reflexão 
sobre a prática da educação, com necessidade de sistema-
tizá-la em função de determinados fins e objetivos. (GA-
DOTTI, 2006, p. 21) 

No caso do Brasil, o pensamento pedagógico tem sua trajetória 
atrelada ao contexto histórico e cultural do país. Afinal, “as teorias são 
produtos dos seres humanos e estes, como seres dinâmicos, vivem em in-
teração com as condições e circunstâncias cotidianas, também históricas” 
(SANTOS, 2005, p. 60). 

A primeira experiência educacional no Brasil se deu com os jesuí-
tas, através da Companhia de Jesus, movimento que surgiu na Europa após 
a Reforma Protestante, na qual abalou as estruturas clericais milenares da 
Igreja Católica. A companhia foi uma das ações de um movimento em con-
traposição a Reforma, chamada de Contrarreforma, que tinha como obje-
tivo expandir a fé católica para fora dos limites europeus, tratava-se dos 
séculos XV e XVI, as grandes navegações haviam descortinado um novo 
mundo, este por sua vez, torna-se o principal alvo de atuação da companhia.

Os jesuítas chegaram ao Brasil no ano de 1549, desenvolveram um 
trabalho de catequização que abrangiam grupos como: índios, imigrantes 
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europeus e imigrantes africanos. A ação dos padres jesuítas atendia ao 
mesmo tempo os projetos religioso e estatal, a organização curricular 
dos conteúdos ministrados e atividades propostas eram alinhados ao pen-
samento religioso, de acordo com SAVIANI (2008, p. 37), as missões 
jesuíticas uniam “colonização, educação e catequese”.

O domínio da Igreja sobre o processo educacional no Brasil Co-
lônia foi rompido pelo despotismo esclarecido do Marquês de Pombal, 
primeiro ministro do monarca português D. José I. O marquês, adepto e 
propagador do pensamento iluminista que surgiu na Europa no século 
XVII, expulsou os jesuítas do Brasil, a partir de então, o ensino no país 
passa a ser norteado por um pensamento pedagógico que privilegia o uso 
da razão na produção do conhecimento e na prática pedagógica.

Com o fim da colonização, as teorias pedagógicas no Brasil assu-
mem uma nova faceta, a educação começa a passos lentos a ser vincula-
da ao Estado. O governo Imperial era responsável pelo ensino primário, 
ofertado aos menos favorecidos economicamente, esta modalidade rece-
bia pouca atenção do Estado, por isso o sistema de ensino adotado nas 
escolas públicas foi o lancasteriano. O método Lancaster (1789)2 era o 
que o Brasil tinha de melhor nessa época, as crianças tinham um pouco de 
noção da leitura, do cálculo, da escrita e do catecismo, essa metodologia 
era utilizada para suprir a falta de professores, possuía muitas falhas, mas 
foi utilizado por 15 anos seguidos. Com relação as ideias pedagógicas 
pode-se afirmar “num sentido mais restrito, que foram discutidas a par-
tir de aproximações de pensadores como Silvestre Pinheiro Ferreira com 
correntes de pensamento e movimentos sociais” (SAVIANI, 2008, p.175).

2 O método Lancaster é um método pedagógico desenvolvido pelo inglês Joseph Lancaster 
(1778-1838) no final do século XVIII na Europa. Conhecido também por método monitorial 
ou mútuo difere dos métodos que o antecederam por utilizar alunos que se destacam dos de-
mais como alunos monitores, responsáveis por contribuir para o ensino do restante do grupo.
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Após a proclamação da República, no final do século XIX, o Bra-
sil que já vivia um contexto econômico caracterizado pelo sucesso da 
produção cafeeira e o crescente processo de industrialização entra num 
contexto político de formação de um Estado Nacional Republicano, que 
irá romper com muitas estruturas políticas e religiosas do regime ante-
rior, dentre as quais podemos destacar o aspecto religioso do Estado, que 
passa a não ter mais o catolicismo como religião oficial. Dentro desse 
cenário percebe-se que:

O equilíbrio entre a pedagogia tradicional e a pedagogia 
nova. Ganha o primeiro plano a atuação de personagens 
comprometidos com o processo de renovação da educação, 
que pontificaram o movimento escolanovista. Lourenço 
Filho é tratado como grande formulador das “bases psi-
cológicas” desse movimento. Fernando Azevedo teria sido 
mentor de suas “bases sociológicas” nas reformas de ensi-
no. Anísio Teixeira, por sua vez é celebrado como articula-
dor das “bases filosóficas e políticas da renovação escolar”. 
(SAVIANI, 2008, P. 175).

Numa fase de transição do ideário político do sistema republi-
cano, na qual as velhas estruturas oligárquicas são descondtruídas pela 
Revolução de 30, percebe-se o crescimento de ideologias decorrentes dos 
conflitos sociais como o anarquismo e o comunismo, essas ideologias 
refletiram diretamente no fortalecimento do pensamento pedagógico re-
novado que se contrapõem aos preceitos pedagógicos rígidos da pedago-
gia tradicional. Vale ressaltar que o pensamento pedagógico tradicional 
é caracterizado por aspectos como a verdade absoluta do conhecimento, 
produção deste centralizado na figura do professor e este por sua vez, 
deveria ser neutro, a metodologia de aprendizagem era focada na memo-
rização e o aluno era visto como mero receptor. 

A pedagogia renovada rompe com a estrutura pedagógica apre-
sentada anteriormente, de acordo com Santos “imbuídos do espírito o oti-
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mista do início da era industrial e do ideário de sociedade democrática de 
Jonh Dewey, os escolanovistas preconizavam a transformação por meio 
da educação” (SANTOS, 2005, p. 69). Nesse contexto, o processo de 
ensino-aprendizagem passa a ser centralizado no aluno, aspectos como 
autonomia, liberdade de expressão e diálogo entram em foco. Aliado a 
esses aspectos, este pensamento pedagógico também foi de fundamental 
importância para a reivindicação ao Estado do ensino público que deve-
ria ser também de qualidade.

Na segunda metade do século XX, o Brasil viveu um período de 
grande efervescência política que culminou no golpe militar de 1964. 
Durante os vinte anos de vigência do Regime Militar a educação repro-
duziu um pensamento pedagógico que carregava um forte cunho político 
alinhado também com interesses econômicos nacionais e internacionais. 
É nesse contexto que a pedagogia tecnicista entra em cena, a mesma reto-
ma pressupostos da pedagogia tradicional como a neutralidade científica 
e agrega outros como a racionalidade, eficiência e produtividade. Para 
Saviani “a pedagogia tecnicista advoga a reordenação do processo educa-
tivo de maneira que o torne objetivo e operacional. De modo semelhante 
ao que ocorreu no trabalho fabril, pretende-se a objetivação do trabalho 
pedagógico” (SAVIANI, 2007, p. 379).

A pedagogia tecnicista estruturou a educação profissional ofertada 
no nível médio, os cursos técnicos integrados a esta modalidade de ensi-
no se popularizam no país, possuíam uma organização curricular que ao 
mesmo tempo reproduziam a ideologia política vigente e preparava mão 
de obra para o mercado de trabalho. Porém, essa educação era voltada 
exclusivamente para as classes menos favorecidas, pois o foco dos cursos 
técnicos era a formação de trabalhadores alienados que passavam a com-
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por a massa de operários que davam vida as obras propostas no rápido 
e tênue desenvolvimento econômico denominado Milagre Econômico. 
Deve-se ressaltar que este modelo de educação não era partilhado pela 
elite, pelo contrário, atendia a um projeto da própria elite de padronização 
de comportamento das massas e alinhamento com normas do capital, ou 
seja, o currículo era um instrumento de manutenção do poder do Estado.

Com fim do Regime Militar nos anos 80 do século XX, o senti-
mento democrático que pairava no país favoreceu a estruturação e a dis-
seminação de pensamentos pedagógicos críticos que tinham como prin-
cipal finalidade o combate as ideologias dominantes. Essas pedagogias, 
nominadas por Saviani como contra hegemônicas focavam ou focam na 
educação popular, na formação crítica dos educandos frente a luta de 
classes. A autonomia e a produção do conhecimento voltam à cena, nessa 
perspectiva, o processo de ensino-aprendizagem passa a ser engendrado 
da seguinte maneira: “um método pedagógico que parte da prática social 
em que o professor e aluno se encontram igualmente inseridos, ocupan-
do, porém, posições distintas, condição para que travem uma relação fe-
cunda na compreensão e no encaminhamento da solução dos problemas 
postos pela prática social. ” (ALVES, 2008, p. 177).

Como percebe-se, as pedagogias contra hegemônicas, estrutura-
das sob a égide de crítico-social prima pela transformação social partindo 
da compreensão, por parte do aluno, da realidade social, das relações do 
mundo do trabalho e das vivências sociais, como aspectos não naturali-
zados, mas sim construídos pelo homem a partir das normas do Estado e 
do Capital. 

Portanto, ao longo do tempo, as práticas pedagógicas sofreram 
grandes transformações, desde a igreja com a sua contribuição para en-
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sino, através dos jesuítas e membros da igreja, que apesar de não terem 
formação pedagógica adequada, educava a população através da cateque-
se; até a interferência do Estado na educação que era dominada pelos en-
sinamentos da igreja, devido a interesses divergentes, por ele almejados. 
Logo, a pratica docente sempre foi sujeita a diversos interesses que se 
materializavam nas práticas pedagógicas, contribuindo assim para a falta 
de formação de uma identidade docente enquanto profissão.

Conforme Nóvoa (1995):
Contrariamente a outros grupos profissionais, os docentes 
não codificaram jamais, de maneira formal, um conjunto 
de regras deontológicas. Isso se explica por duas razões: 
primo, o comportamento ético lhes foi ditado do exterior, 
em princípio pela igreja, depois pelo estado; secundo, estas 
duas instituições exerceram uma após a outra, o papel de 
mediadores da profissão docente, tanto em suas relações 
internas quanto nas externas. (NÓVOA, 1995, p. 120).

Com a Revolução Industrial surge a necessidade de formação de tra-
balhadores para atender a indústria, com o objetivo de formar profissionais 
para única e exclusivamente servir como mão de obra nas indústrias nas-
centes, devido a isso o ensino muda novamente o seu objetivo e consequen-
temente a profissão docente tem que se adequar a esse novo cenário, inter-
ferindo assim em sua autonomia e suas competências enquanto profissão. 

Para Perrenoud (2001):
Para serem profissionais de forma integral, os professores 
teriam de construir e atualizar as competências necessárias 
para o exercício pessoal e coletivo da autonomia e da respon-
sabilidade. A profissionalização do ofício do professor exi-
giria uma transformação do funcionamento dos estabeleci-
mentos escolares e uma evolução paralela dos outros ofícios 
relacionados ao ensino. (PERRENOUD, 2001, p. 12).

Atualmente, o professor não é apenas mero transmissor de conhe-
cimentos, devido as rápidas mudanças pelas quais passam a nossa socie-
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dade, o docente tem que ser um mediador para um ensino participativo, 
visto que antigamente o aluno tinha o papel simplesmente de absorver os 
conhecimentos repassados de forma pronta e definitiva. Na contempora-
neidade, a participação democrática do aluno é fundamental para o ensi-
no e consequentemente na atuação docente. Ou seja, uma abordagem que 
priorize o entendimento integral dos fenômenos, em oposição ao proce-
dimento estático em que seus componentes são tomados isoladamente. 
Essa mudança de paradigma é de fundamental importância na educação 
profissional e tecnológica.

Conforme Masetto (1994):
O conhecimento não está acabado; exploração de “seu” saber 
provido da experiência através da pesquisa e reflexão sobre 
a mesma; domínio de área específica e percepção do lugar 
desse conhecimento específico num ambiente mais geral; 
superação da fragmentação do conhecimento em direção ao 
holismo, ao inter-relacionamento dos saberes, a interdiscipli-
naridade; identificação, exploração e respeito aos novos es-
paços de conhecimento; domínio, valorização e uso dos no-
vos recursos de acesso ao conhecimento; abertura para uma 
formação continuada. (MASETTO, 1994, p. 96).

No caso do Brasil, os professores sempre vivenciaram uma parti-
cularidade que é a educação marcada pela desigualdade social e educa-
cional. Essa divisão foi ao longo do tempo fomentada pela forma de or-
ganização dos meios produtivos como também dos meios educacionais, 
influenciando assim nos desafios que o docente enfrenta na sua profissão.

3. ALGUNS DESAFIOS DA DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

O ensino para os alunos da Educação Profissional e Tecnológica 
(EPT) não é tão simples como o nome “profissional e tecnológica” apa-
renta em seu simples significado dicionarizado, ou seja, “voltada para o 
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treinamento em executar uma determinada atividade”.
Para Coelho (1997):

O conceito de educação tecnológica possui uma abran-
gência maior, implicando uma formação que prevê o de-
senvolvimento integral do trabalhador, de suas amplas 
habilidades cognitivas – que incluem, mas ultrapassam a 
assimilação de informações técnicas, enfatizando o domí-
nio dos fundamentos científicos subjacentes ao saber fazer, 
de suas habilidades sócio afetivas, de sua ética e de uma 
reflexão sobre valores que incluam o estudo crítico do con-
texto sociopolítico e econômico em que a ciência e a tec-
nologia são produzidas, disseminadas e aplicada (ou não). 
(COELHO, 1997, p. 52).

Atualmente, a necessidade de tornar o ensino profissionalizante 
menos tecnicista, formando um profissional mais crítico e criativo é dis-
cutida tanto pelo meio acadêmico, quanto pela própria sociedade. Essa 
tendência constitui-se em um grande desafio para os professores engaja-
dos na formação desses alunos.

Diante desse cenário, o professor da EPT se depara com o obstá-
culo de articular o ensino acadêmico com o ensino profissionalizante, de-
vido as diversas modalidades de ensino (ensino técnico integrado; ensino 
técnico concomitante; ensino técnico subsequente, educação de jovens e 
adultos; entre outras modalidades) além disso, a desarticulação dos cur-
rículos; a falta de diálogo entre professores de áreas de ensino diferentes 
corroboram para que não haja uma integração de informações, pois o que 
ocorre na prática são disputas por conteúdo, espaços acadêmicos, horas/
aulas para ministrar as suas disciplinas, etc.

Além disso, a dificuldade dos professores que trabalham em áreas 
diferentes em realizar a interdisciplinaridade com disciplinas das áreas 
básicas (matemática, português, química, física, história, geografia, entre 
outras) e as disciplinas das áreas técnicas (mecânica, elétrica, construção 
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civil, etc.), também são reflexos dessa disputa de interesses.
Apesar de existir no mesmo ambiente escolar essas divergências 

entre os professores, há um ponto em comum entre eles, que é a deficiên-
cia em suas formações acadêmicas para o ensino na EPT. Na Universida-
de, os futuros professores na sua formação acadêmica não têm um estudo 
aprofundado do tema relativo a educação profissional e tecnológica, a 
qual tem suas particularidades e características específicas a serem discu-
tidas e trabalhadas. Na academia o estudo se limita, em muitas vezes, a 
preparação para o ensino na educação básica e fundamental.

Segundo Oliveira Junior (2008, p.72):
Um dos maiores problemas relacionado com a formação 
de professores em geral e que ficou mais evidenciado nas 
tentativas de formação de professores para o ensino técnico 
é que as Universidades têm dificuldades intrínsecas para 
lidar com essa questão. Nas licenciaturas o que se ensina 
basicamente é a História da Educação [...] poucas vezes se 
discute o aqui e o agora. Poucas vezes se discute o real e o 
concreto, a escola da realidade e que o professor irá encon-
trar. (JUNIOR, 2008, p. 72)

Como exemplo é verificado o caso dos professores das áreas 
básicas que tem uma dificuldade em inter-relacionar os conteúdos mi-
nistrados com a parte prática profissional, devido à falta de vivência 
no ambiente de mercado; o mesmo acontece, mas de maneira contrá-
ria, com os professores da área técnica no ensino da EPT, que apesar 
de terem experiência na parte prática profissional tem dificuldade em 
inter-relacionar os conteúdos das áreas básicas, devido à falta de expe-
riência em sala de aula.

Conforme Ferreti (2010):
Desde seus primórdios no país, os docentes das disciplinas 
técnicas são recrutados entre profissionais das áreas a que 
se referem os cursos oferecidos com base em seus conhe-
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cimentos técnicos e/ou em sua prática. No geral, não têm 
formação pedagógica que fundamente sua atividade docen-
te, resultando os procedimentos que utilizam em salas de 
aula, ou nas oficinas e laboratórios, de leituras por conta 
própria, de improvisações e de conhecimentos derivados 
da experiência. (FERRETI, 2010. p. 3).

Devido à falta de uma política educacional para a formação de 
professores para atuar na educação profissional e tecnológica resta aos 
próprios docentes a iniciativa individual na busca de qualificação para 
trabalhar na EPT ou, até mesmo, os próprios professores criam seus mé-
todos de ensino e suas práticas pedagógicas, a partir da experiência com 
a prática em sala de aula. Conforme Marchesi (2008, p. 120) “com um 
longo processo de experiências vividas, de encontros com os outros e de 
reflexão sobre a própria prática”.

Os professores da educação profissional e tecnológica, segundo 
Oliveira (2006):

Sofre de constrangimento relativos a falta de: uma políti-
ca regular e orgânica que trate a licenciatura na área, com 
uma formação específica mas regular e imbuída de integra-
lidade; sistematização de propostas consolidadas em/pela 
prática de agências formadoras; produção acadêmico-cien-
tífica sobre a matéria; reconhecimento social do trabalho 
desses professores; e entendimento da docência em sua 
especificidade e complexidade, por parte, também, desses 
próprios professores (OLIVEIRA, 2006, p.6).  

É preciso também frisar que na educação profissional e tecnoló-
gica são diversas as maneiras de seleção dos professores. Nas escolas 
privadas é priorizado o professor que tenha experiência no mercado de 
trabalho, deixando em segundo plano a sua formação pedagógica. Já nas 
escolas públicas, principalmente na rede federal de educação, a seleção 
de professores é realizada através de concursos públicos, na qual o crité-
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rio de seleção principal é sua formação acadêmica, tais como especiali-
zação, mestrado ou doutorado, a experiência no mercado de trabalho não 
e tão relevante. 

É verificado e louvável o avanço de políticas públicas no sentido 
da expansão da rede federal de educação profissional e tecnológica. O 
empenho da rede está no compromisso de formar cidadãos ativos prontos 
para atuar na sociedade de forma ativa ao mesmo tempo contribui para 
o desenvolvimento econômico, cultural e político. O mesmo não ocorre 
com as escolas privadas, pois o objetivo predominante é a inserção do 
aluno no mercado de trabalho, simplesmente.

Portanto, o professor da educação profissional e tecnológica exer-
ce um papel fundamental para a formação do discente, pois além da mis-
são de educar para formação profissional tem o dever de formar um ci-
dadão emancipado.

Além dessa realidade o professor na educação profissional e tec-
nológica tem que ser um profissional polivalente devido as várias ativi-
dades a qual é submetido, como: atividades de pesquisa, de extensão, 
preparação de aulas (a diversos públicos específicos de acordo com a 
modalidade de ensino), e em alguns casos, até mesmo, a responsabilida-
de de coordenação de cursos.

Percebe-se que atividade docente na educação profissional e tec-
nológica não é uma tarefa fácil, além do que já foi citado, há também a 
responsabilidade em ensinar de maneira adequada para formação de um 
cidadão crítico-reflexivo. 

De acordo com Grischke (2010): 
O professor de ensino profissional é um docente polivalen-
te. No ensino propedêutico existem professores que minis-
tram aulas no ensino fundamental, outros no ensino médio 
e outros no ensino superior. Mas existe apenas um tipo de 
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professor que ministra aulas no ensino básico, superior e 
de pós-graduação, além de atuar na pesquisa e na extensão, 
em uma mesma Instituição de Ensino. Esse professor antes 
era denominado de “Professor de ensino de 1º e 2º graus”, 
hoje, denomina-se “professor de ensino básico, técnico e 
tecnológico” (GRISCHKE, 2010, p. 25).

Como não bastasse esses desafios elencados anteriormente, abs-
tendo-se de referências contraditórias ao atual momento político nacio-
nal, o professor da educação profissional e tecnológica se depara com a 
recente proposta de reforma do ensino médio na Lei nº 13415, de 16 de 
fevereiro de 2017, com características diametralmente opostas ao pro-
cesso ideal de integração entre o ensino geral e profissional e, portanto, 
prejudicando a formação e emancipação do aluno crítico-reflexivo, além 
de citar, a título de exemplificação, a restrição de conteúdos e o caráter 
impositivo da proposta governamental em questão. Esse é mais um de-
safio que os professores da EPT serão submetidos em suas atividades 
profissionais.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A docência na Educação Profissional e Tecnológica (EPT) pas-
sou e ainda passa por desafios a serem superados. É importante o estudo 
aprofundado para essa modalidade de ensino, assim como também é fun-
damental a estruturação de Política de Estado a curto, médio e longo pra-
zo que subsidiem a educação profissional, e não uma Política de Governo 
transitória na busca, muitas vezes, de interesses escusos.

Para Frigotto (2010), a conscientização é elemento primordial 
para a construção de uma educação para a omnilateralidade; essa cons-
ciência crítica, que se assemelha a consciência de si próprio como ser 
histórico e, no limite, a consciência de classe de si como agente transfor-
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mador só pode ser construída no contexto de uma EPT de base unitária 
e emancipadora (no sentido gramsciano3). Para construir essa educação 
profissional e tecnológica que é almejada, a luta coletiva não pode ser tra-
vada apenas em termos filosóficos, mas também em termos pedagógicos, 
nas ações docentes organizadas.

 A chave para a superação da dualidade e para o fortalecimento da 
EPT passa pelas dimensões teóricas do trabalho como princípio educati-
vo, mas também pelas dimensões das práxis e pela especificidade peda-
gógica do trabalho docente. 
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RESUMO: Neste trabalho, buscamos contribuir para a construção de novas caminha-
das para a formação escolar, ao tentar entender, por ângulos mais teóricos e subjetivos, 
como é possível fazer este desejo de seguir os destinos traçados possível de ser rea-
lizado, sem renegar ou esquecer as paisagens vivenciadas. Para isso, precisamos nos 
reaproximar dos sentimentos capitais e das experiências formativas do homem, entre 
elas a informação, o conhecimento e a sabedoria, pois estes sentimentos são estradas 
que nos guiam ao amor orgânico motivador de nossos corpos, o que nos conduz ao es-
tado de liberdade tangível, possível apenas através da emancipação. Para justificarmos 
nossa compreensão sobre tais ideias, nos apoiamos nas perspectivas de Morin (2001), 
Maturana e Varela (2001), Adorno (1995) e Oliveira (2010). Estes autores nos permitem 
construir uma base de pensamento linear, a partir de conexões diversas e complexas, 
que auxiliam nossas definições para um mesmo caminho, mais estreito, embora infinito 
tal qual é o conhecimento e a vontade de saber.

Palavras-chaves: Formação. Currículo. Emancipação. 

1. CAMINHOS A PERCORRER

O que procuramos, ao final de tudo, se não a certeza do que que-
remos e fazemos? Este é o propósito de perseguirmos tantas coisas na 
vida, de acordarmos cedo e não termos hora para dormir. Contudo, nesta 
perseguição infinita da vida, muitas vezes esquecemos o que é simples 
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e focamos na complexidade das coisas; renegamos os sentimentos mais 
básicos, talvez por nos acharmos imunes ou superiores a eles. Mas no 
mundo é necessário unir dois sentimentos de determinação e resiliência 
para se alcançar o que se almeja: desejo e esperança, características basi-
lares para a emancipação.

Através da informação, acessamos o conhecimento que determi-
na nossa autonomia de ação e resposta. A formação humana depende de 
circunstâncias nem sempre claras, mas objetivamente presentes no nosso 
modo de ser no mundo, pois se constrói em um contexto de interação 
com o outro. Vivemos perseguindo certezas frágeis, embora necessárias, 
e por isso nos escondemos das contradições, embora isso possa nos em-
purrar para convicções falhas, pois quando não lidamos bem com o erro, 
somos capazes de jogar nossas cinzas para debaixo dos tapetes de nossa 
memória. Toda ação prescinde uma reação, toda emancipação parte de 
uma dependência, toda educação surge da necessidade de aprender. Nes-
te caminho é que buscamos construir uma reflexão acerca de nós mesmos 
e do nosso processo de existência, nosso estabelecimento na vida cotidia-
na, no processo de aprender e ensinar.

Os aspectos da sociedade administrada e a força impositiva das es-
truturas historicamente estabelecidas são as forças opostas ao nosso autru-
ísmo, mas é por causa delas que reagimos e resistimos ao estabelecimento 
de ações opressoras já acontecidas. Neste trabalho, nos reaproximamos dos 
sentimentos capitais e das experiências formativas do homem, entre elas 
a informação, o conhecimento e a sabedoria para traçarmos um percurso 
direcionado a uma emancipação mais factível, aspecto determinante para a 
contrução reflexiva da vida enquanto reação orgânica motivadora de nossos 
corpos, condutora de nosso estado de liberdade e autoconhecimento.
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Para dizermos o que pensamos, organizamos nossa ideias com 
base nas perspectivas filosóficas de Morin (2001), Maturana e Varela 
(2001), Adorno (1995) e Oliveira (2010). Por meio de um levantamento 
bibliográfico, foi possível construir uma base de pensamento linear, a 
partir de conexões diversas e complexas, que auxiliam nossas definições 
para um mesmo caminho, mais estreito, embora infinito tal qual é o co-
nhecimento e a vontade de saber. Cabe ressaltar que um trabalho biblio-
gráfico vai além da leitura de livros e fichamento de páginas, pois ele nos 
permite acessar o conhecimento individual de cada autor e deles recons-
truir uma ideia a respeitos dos fenômenos estudados, o que nos ajuda a 
evitar o equívoco da repetição das abordagens ou distração no apuramen-
to dos dados, o que reduziria significativamente o rigor e a qualidade da 
pesquisa. Este delineamento ultrapassa s simples observação de dados, já 
que é sempre realizado com aprofundamento pois imprime sobre os fatos 
a teoria e a compreensão crítica de seus significados. 

2. EMANCIPAÇÃO, UMA LEI PARA SI MESMO

Nenhuma educação e nenhum sujeito se sustentam ou promovem 
o desenvolvimento presos em si próprios ou em seus ciclos fechados. Em-
piristas e teóricos precisam ocupar o mesmo campo e construírem juntos 
perspectivas de ensino com olhar no social, na formação humana e no 
desenvolvimento a partir de um pensamento conduzido pela necessidade 
de emancipação: esta competência capaz de gerir sua própria vida, vale-
-se de seus próprios meios, vontades e princípios. Assim, um sujeito se 
emancipa quando se assume como ser social, político e histórico capaz de 
exercer a sua autoridade e liberdade autônoma, e de agir por conta própria 
com independência e autogoverno. (REICHERT; WAGNER, 2007). 
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A autonomia exige autorreflexão e, por isso, consciência de ina-
cabamento, pois, a “consciência do mundo e a consciência de si como ser 
inacabado necessariamente inscrevem o ser consciente de sua inconclu-
são num permanente movimento de busca” (FREIRE, 2011, p. 56-57). E 
o que é essa autorreflexão se não a consciência de ser emancipado? Isso 
serve para nos referirmos ao currículo, aqui como um lugar de reflexão, 
de construção e de avanços, mas que não se encerra em si mesmo, ao 
contrário, está sempre numa condição de partida.

Do ponto de vista econômico, nos alerta Oliveira (2010), o grande 
desafio da educação é capacitar mão de obra e requalificar trabalhadores 
para satisfazer as necessidades do capital, já que, “nessa sociedade, a 
experiência no sentido emancipatório não se realizará, pois, experiên-
cia é processo de autorreflexão, de diferenciação”. (OLIVEIRA, 2010, 
p. 26). Isso acontece porque a “sociedade administrada”, termo cunhado 
por Adorno (1986) para se referir a “um modelo que promete, mas não 
cumpre”, busca a padronização e a homogeneização de todos, sem dis-
tinção. Na visão de Adorno (2005), nesta circunstância o indivíduo não 
se realiza porque quanto maior for sua racionalidade, menos ele existe. 

Este paradoxo se funda no argumento da exigência moderna pelo 
acúmulo de conhecimento à medida em que a “organização burocrática, 
expressão da sociedade administrada, vai produzindo sujeitos que não 
conseguem se desvencilhar do formalismo que contribui decisivamente 
para a manutenção da seletividade escolar”. (OLIVEIRA, 2010, p. 227). 
Claro que isso não é de hoje, pelo contrário, tem raízes nas mudanças 
sociais e de trabalho, bem como na gênese de um currículo preocupa-
do em exercer uma função social. Com base no trabalho de Bobbitt e 
Charters, Apple (2006) explica que esta função social tem identificação 
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com as necessidades da comunidade, pois quem trabalha com currículo 
deve trabalhar para a comunidade. No entanto, percebe também que o 
currículo desenvolve um alto grau de consenso normativo e cognitivo 
entre os indivíduos de uma sociedade que impõem a ele duas caracte-
rísticas básicas: a comunidade e o pensamento único. Desta forma, os 
interessados em se insurgirem contra esta tentativa de hegemonização, 
devem centralizar suas energias para que a educação se desenvolva numa 
perspectiva de resistência e contradição, tendo conhecimento da ausência 
de emancipação do homem e da enorme ação impeditiva de conduzir a 
sociedade a esta emancipação (ADORNO, 1995). 

Porém, é preciso ter claro que a emancipação não se faz com ho-
mens fracos ou vazios, mas com certa firmeza do eu, da combinação do 
eu, porque o que está em discussão aqui é a necessidade de pensar, pois 
“sempre que o pensamento alcança algo importante, ele produz um im-
pulso prático, mesmo que oculto a ele”. (ADORNO, 1995, apud PUCCI, 
2001, p. 12). O pensamento é mobilizador, o que põe abaixo a ação atra-
vessadora do outro. Não existe atividade mais subversiva, mais temida, 
mais difamada, não por acaso ou inocência, porquanto o pensamento é 
político (PUCCI, 1997). A ausência de pensamento é também ausência 
de memória, de história e identidade. Se Adorno (1995) já alertava que 
na Alemanha de sua época era frequente ouvir dos próprios alemães a 
estranha afirmativa de que eles ainda não estavam maduros para a demo-
cracia, o que dizer da América Latina? 

Quando se falta entendimento do passado, o que se constrói é a 
repetição daquilo que não se conhece e é isso que leva a humanidade a ir 
se afundando em uma nova espécie de barbárie, em vez de entrar em um 
estado verdadeiramente humano (ADORNO; HORKHEIMER, 1985). 
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Conforme se vê na história, essa regressão no comportamento social pro-
cede sempre em ciclos idênticos e pulsativos, potencialmente de mesma 
duração, e praticamente não necessita mais da experiência acumulada. 
Talvez, por este motivo, a própria falta de emancipação seja convertida 
em ideologia (ADORNO, 1995), pois em um mundo onde a educação é 
um privilégio e o aprisionamento da consciência impede de toda maneira 
o acesso das massas à experiência autêntica das formações espirituais 
(ADORNO, 1998).

 Esta preocupação assume sua materialidade quando nos damos con-
ta de que “as condições objetivas que permitiram os horrores de Auschwitz 
ainda estão por aí, no coração da civilização industrializada, e podem a 
qualquer momento, gerar situações semelhantes” (PUCCI, 2001, p. 6) e 
“o único poder efetivo contra o princípio de Auschwitz seria a autonomia” 
(ADORNO, 1995, p. 125). Esta preocupação com a repetição dos horrores 
dos campos de concentração de nazistas ainda é real para a sociedade euro-
peia, mas cada lugar do mundo tem seus próprios fantasmas soprando pelas 
janelas. Não é por acaso que muitos estudiosos lançam suas preocupações 
sobre a cultura, cada vez mais hegemônica, mais aproximada graças ao fe-
nômeno da globalização. Para Adorno (1995), a cultura dividiu os homens 
e subtraiu deles a confiança em si e na sua própria cultura e a divisão mais 
importante neste sentido é aquela entre o trabalho físico e o intelectual. Por 
isso, aquela situação paradoxal da qual já falamos, em que “estando na civi-
lização do mais alto desenvolvimento tecnológico, as pessoas se encontrem 
atrasadas de um modo peculiarmente disforme em relação a sua própria 
civilização”. (ADORNO, 1995, p. 155). 

Acontece que o espaço educacional precisa refletir sobre o tipo 
de cidadão que quer formar: se apenas para servir ao mercado e suas 
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necessidades momentâneas ou para ter capacidade de refletir acerca da 
própria condição, enquanto indivíduo, e da convivência com o outro en-
quanto sujeito de um mundo em movimento. É necessário que saibamos 
em qual medida a escola alcança um ensino de qualidade no sentido de 
desenvolver as possibilidades dos educandos (HOFFMAN, 2003), ten-
do claro o seu papel e missão na estrutura social. A formação profissio-
nal e acadêmica constitui-se como passos importantes para a inserção 
no mercado de trabalho, mas seu objetivo precisa ir muito além disso, 
pois essencialmente o que se espera do ensino é a sua capacidade de nos 
posicionar na sociedade como seres pensantes, comunicantes e transfor-
madores (FREIRE, 2011). A escola é um dos espaços mais adequados 
para fomentar no indivíduo esta reflexão, porque possui ferramentas – e 
se espera, gente qualificada –, para ajudar na fundação de um sujeito 
emancipado, capaz de raciocinar por si mesmo quanto aos fenômenos em 
curso e, a partir de seu próprio pensamento, decidir o que é bom e ruim 
para ele e para o conjunto da sociedade. 

 Não basta, no entanto, discutir a finalidade da educação, teorizar 
sobre o passado ou o presente. É preciso que se tenha clareza do papel de 
todos os sujeitos que a fazem acontecer. Sujeitos estes que se apresentem 
capazes de responder não apenas “o que é a educação”, mas “para onde 
ela nos deve conduzir”. Apesar de esperarmos e exigirmos muito dela, a 
educação não é necessariamente um fator de emancipação, já que depen-
de da ação dos sujeitos para se constituir desta forma e só o fará através 
da reflexão. Por este motivo, concordamos com Maar (2005), quando 
ele diz que no caso concreto das constantes transformações do mundo, 
do status quo e das relações humanas, é sempre necessário elaborarmos 
o passado e criticarmos o presente prejudicado. O que é uma verdade, 
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pois somente a partir de nossas ações é possível avançarmos sobre nossa 
própria limitação e ajudarmos a reconstruir o mundo ao qual pisamos.

3. INFORMAÇÃO, CONHECIMENTO E SABEDORIA 

 Para alcançarmos a emancipação é preciso adquirirmos uma 
consciência crítica. Quer dizer, um sujeito emancipado tornar-se-á li-
vre de qualquer sistema que o oprima porque age pelo pensamento, pela 
consciência e conhecimento, não apenas das estruturas do mundo, mas 
de si próprio. Neste caso, podemos entender que um sujeito emancipado 
é, por consequência, um sujeito autônomo, considerando sua capacidade 
de guiar-se pelas próprias regras, de se autorregular, conforme no ensina 
Freire (2011). Entretanto, é necessário afastarmos aqui as certezas e pen-
sarmos com claridade sobre as circunstâncias humanas, suas fragilidades 
e necessidades interpessoais, afetivas e interacionais. Desse jeito, não é 
possível distanciarmos a autonomia da dependência, pois “os humanos 
desenvolvem sua autonomia na dependência de sua cultura” (MORIN, 
2001, p. 95). Nossa autonomia não depende apenas de nossa energia, 
ela é adquirida a partir da dependência, desde sempre, seja quando ca-
recemos de nossos pais para nos alimentar e interagir no processo de 
aprendizagem do falar, do andar, do estudar, seja para vivenciarmos nos-
sas experiências de jovens e adultos, quaisquer que sejam elas: namorar, 
viajar, conhecer o mundo. A autonomia será sempre complementar a uma 
dependência que se expressa de maneiras abstrata e concreta, na teoria e 
na prática, nas dimensões técnica, política e ética. Por isso, a interação 
com o ecossistema é fundamental para garantir a materialização do pro-
cesso auto-eco-organizador (MORIN, 2001) de um ser humano que se 
organiza conforme se relaciona com o meio ambiente.
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 Por sermos indivíduos sócio-interacionais, nosso processo auto-
-eco-organizador é resultado de nossas experiências com o outro, pois a 
organização do mundo exterior está inscrita no interior de nossa própria 
auto-organização. Evoluímos com a comunicação e, a partir dela, mani-
pulamos o mundo e somos manipulados por ele. São muitos os estudiosos 
que indicam estes nossos tempos como sendo a “era da informação”, mas 
isso também é um ambiente construído: um fenômeno determinado pela 
ciência enquanto ambiente de poder. O conceito de informação, enquanto 
conhecimento comunicado, ganha força na segunda guerra mundial com o 
uso dos computadores e, na década de 1950, com a emergência da Ciência 
da Informação. Conforme Capurro e Hjorland (2007), o surgimento da tec-
nologia da informação e seus impactos globais é o que caracteriza, portanto, 
a sociedade atual como uma sociedade da informação e a teoria matemática 
da comunicação de Claude Shannon (1948) é um marco disso:

[...] com referência ao uso comum da informação com suas 
dimensões semânticas e pragmáticas, enquanto, ao mes-
mo tempo, redefine o conceito dentro de um modelo de 
engenharia. O fato de que o conceito de comunicação de 
conhecimento tem sido designado pela palavra informa-
ção parece, à primeira vista, um acontecimento linguístico 
(CAPURRO; HJORLAND, 2007, p. 149).

 Em sua teoria, Shannon (1948) trata de três conceitos: 1) a me-
dida da informação; 2) a capacidade de um canal de comunicações 
transferir informação; 3) a codificação, como meio de utilizar os canais 
com toda a sua capacidade. Estes três conceitos estão interligados en-
tre si e formam o que ele chamou de Teorema Fundamental da Teoria 
da Informação. A palavra informação tem raiz latina (informato) e é 
apresentada pelo The Oxford English Dictionary (1989) como sendo: 
o ato de moldar a mente e o ato de comunicar conhecimento (CAPUR-
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RO; HJORLAND, 2007, p. 155). Apenas na transição da idade média 
para a modernidade é que o conceito fez a transação deixando de ser 
percebida apenas como um elemento que dava forma à matéria para ser 
entendida como algo que comunicava algo a alguém. A Ciência da In-
formação surge neste contexto de explosão da informação e o contexto 
tecnológico, em meados do século XX, foi, segundo Xavier (2018), 
impulsionado posteriormente pelo valor atribuído ao conhecimento na 
sociedade da informação, uma vez que:

A informação e o conhecimento são simultaneamente cau-
sa e efeito um de si mesmos, numa interação dinâmica em 
que a sucessão pode ser plenamente invertida mas não 
gera nenhuma contradição. [...] Toda a informação dese-
ja cumprir ao máximo sua própria definição, seu conceito, 
busca a sua realidade na sua própria ideia, pois nela essa 
informação é mais perene, sobrevivendo mais no terreno 
das informações particulares e fugazes do mundo material 
(XAVIER, 2018, p. 80).

 Sem a informação, o conhecimento não teria coesão para se tor-
nar conhecimento, pois a informação é a sua matéria-prima. Mas é neces-
sário estarmos cientes de que “todo conhecimento comporta o risco do 
erro e da ilusão”, pois “o conhecimento não é um espelho das coisas ou 
do mundo externo”. (MORIN, 2011, p. 19-20). Conhecimento é a ação 
de entender (o mundo, a vida, a natureza) por meio da inteligência, da 
razão ou da experiência, mas se nosso entendimento de mundo se con-
cebe pelas traduções e reconstruções que nossos cérebro faz a partir dos 
estímulos recebidos, não podemos negar os inúmeros erros de percepção 
lançados de nosso sentido. Sabendo disso, “a educação do futuro deve 
enfrentar o problema de dupla face do erro e da ilusão; [...] deve mostrar 
que não há conhecimento que não esteja, em algum grau, ameaçado pelo 
erro e pela ilusão” (MORIN, 2011, p. 19). A educação, assim como o 
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conhecimento científico, deve se dedicar à identificação da origem de 
erros, ilusões e cegueira, mas Morin (2011) alerta quanto aos paradigmas 
que controlam a ciência, pois eles podem desenvolver ilusões, já que 
nenhuma teoria científica está imune ao erro. Estar ciente disso e colocar 
em prática as interrogações sobre nossas possibilidades de conhecer são 
condições constitutivas do oxigênio que move qualquer proposta de co-
nhecimento. “Assim como o oxigênio matava os seres vivos primitivos 
até que a vida utilizasse esse corruptor como desintoxicante, da mesma 
forma a incerteza, que mata o conhecimento simplista, é o desintoxicante 
do conhecimento complexo” (MORIN, 2011, p. 29).

 É necessário reformar o pensamento, de forma paradigmática, e não 
programática, para articular e organizar o conhecimento, pois o “conheci-
mento do conhecimento, que comporta a integração do conhecedor em seu 
conhecimento, deve ser, para a educação, um princípio e uma necessidade 
permanentes” (MORIN, 2011, p. 29). O conhecimento de mundo é neces-
sário e vital, mas Morin (2011) pondera sobre as inadequações existentes 
na construção desta educação do futuro, margeada por inadequações pro-
fundas e graves entre os saberes desunidos, divididos e compartimentados, 
e a realidade (ou realidades) cada vez mais multidisciplinar, transversal, 
multidimensional, transnacional, global e planetária. Nessa inadequação, 
estes contextos tornam-se invisíveis, mas para que o conhecimento seja per-
tinente, a educação deverá evidenciá-los (MORIN, 2011).

 Como sujeitos auto-eco-organizados não podemos separar aquilo 
que fazemos de nossa experiência do mundo real, de ruas, calçamentos, 
crianças, parentes, amigos, violência, coisas materiais e imateriais, pois 
conhecer é ação afetiva. “Não se pode tomar o fenômeno do conhecer 
como se houvesse ‘fatos’ ou objetos lá fora, que alguém capta e introduz 
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na cabeça” (MATURANA; VARELA, 2001, p. 31). E aí, nos colocando 
em outro fluxo, apesar da dependência, pois a realização do nosso mundo 
está intrinsecamente atrelada à nossa própria realização, ao nosso modo 
de seres autônomos e de seres vivos. Neste movimento, todo conhecer 
leva a um novo conhecer. De outro modo, como dizem Maturana e Varela 
(2001, p.31), todo fazer é um conhecer e todo conhecer é um fazer e essa 
“circularidade, esse encadeamento entre ação e experiência, essa insepa-
rabilidade de ser de uma maneira particular e como o mundo nos parece 
ser, nos diz que todo ato de conhecer faz surgir um mundo”.

 É possível negar o mundo? Sim, mas não naturalmente. Aqueles 
que negam o mundo o fazem conscientemente em favor de uma manipula-
ção do outro ou da estrutura ao qual permeia, embora em ação manipula-
da. Ou seja, negam um mundo para reafirmar outro. Ter clareza é também 
ter caráter, vontade de potência e determinação no processo de autorrefle-
xão e consciência de inacabamento. O conhecimento do conhecimento: 

[...] obriga-nos a assumir uma atitude de permanente vigí-
lia contra a tentação da certeza, a reconhecer que nossas 
certezas não são provas da verdade, como se o mundo que 
cada um vê fosse o mundo e não um mundo que construí-
mos juntamente com os outros. Ele nos obriga, porque ao 
saber que sabemos não podemos negar que sabemos. [...] 
Esse saber que sabemos leva a uma ética que é inevitável 
e que não podemos desprezar. (MATURANA; VARELA, 
2001, p. 267-268)

Para Morin (2011), a linha de força de uma sabedoria moderna 
consistiria na compreensão, mas não parece ser esta a compreensão geral. 
O autor entende que a hegemonia do ativismo e da práxis na contempo-
raneidade eliminou qualquer ideia de sabedoria. Ante esta constatação, 
recorre à necessidade de observarmos a sabedoria no esforço da auto-é-
tica que “implica inicialmente evitar a baixeza, evitar ceder às pulsões 



1321

vingativas e maldosas. Isto supõe muita autocrítica, auto-exame, aceita-
ção da crítica do outro. [...] A auto-ética é, antes de mais nada, uma ética 
da compreensão” (MORIN, 2011, p. 61). Parece contradição, mas viver 
muito sabiamente não é saudável, pois a sabedoria, na visão do autor, 
contém em si uma contradição, sendo necessário, então, reconhecermos 
a loucura, onde habita a sabedoria do amor. “No amor da sabedoria, ou da 
filosofia, falta amor. O importante na vida é o amor. Com todos os perigos 
que ele contém” (MORIN, 2011, p. 67). Se acaso a palavra “amor” pa-
recer muito forte, pegamos emprestado a definição de Maturana e Varela 
(2001) para explicá-la como sendo “a aceitação do outro junto a nós”. 
Desta maneira, o amor é o fundamento biológico do fenômeno social, 
“sem amor, sem aceitação do outro junto a nós, não há socialização, e 
sem esta não há humanidade” (MATURANA; VARELA, 2001, p. 269). 
Tudo que venha a destruir esta aceitação do outro, nos orienta o autor, 
limita a informação, o conhecimento e a sabedoria e desconstrói o acon-
tecimento do fenômeno social, elimina o processo biológico que gera o 
homem e restringe o acontecimento do fenômeno social. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sem amor não há educação. A aceitação do outro é condição in-
dissociável do ambiente de aprendizagem, não importa onde ele se esta-
beleça. Esta relação se constrói por meio da mediação, do conhecimento 
e da ponderação no momento de socializar os saberes adquiridos pela 
experiência. É preciso ouvir e falar com ponderação de quem também 
está no processo de aprendizado. Se não existe na escola um ambiente 
saudável, de otimismo e compreensão, corre-se um grande risco de a 
educação ser repressora. Reprimidos pela ausência do estado, o professor 
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pode reprimir o aluno, vítima também daquele outro e da ausência da 
família, da igreja, das relações humanas agora virtualizadas. Perceber 
este ciclo é importante para redefinir o pensamento e combater normas 
não justificadas da sociedade administrada. Mas isso só se consegue com 
autonomia e vontade de ação.

Somente um sujeito autorreflexivo é capaz de superar os extremos 
de sua própria condição, daí a necessidade de combater à supervaloriza-
ção do realismo, ou pseudorrelismo, desde a infância. Da mesma forma, 
é necessário perceber que a organização do mundo se converteu em sua 
própria ideologia, algo tão autossuficiente que supera, por sua imensa 
pressão, a própria educação que seria impotente e ideológica se ignorasse 
a necessidade de adaptação da realidade, mas igualmente questionável 
caso se prestasse a apenas produzir pessoas igualmente bem ajustadas. 

A importância da formação do homem muda historicamente em 
relação à realidade, embora por ser tão poderosa a realidade se imponha 
aos homens, forçando um processo de adaptação automático. A ausência 
de naturalidade na concepção do ato de aprender, de absorver do mundo 
a sua essência, aquilo que tenha relação com a necessidade da vida com 
seus prazeres mais singelos geram, portanto, a exigência dos moldes e 
tudo que estiver fora desses moldes é rejeitado de maneira geral desde o 
homem mais simples até as mais brilhantes consciências. 

A primeira emancipação é a nossa, dos nossos medos e certezas. 
Quando avançamos neste campo, estamos mais preparados para enten-
der melhor o nosso ambiente. É nesta circunstância que precisamos nos 
fortalecer a partir da fuga das rotas pré-determinadas e buscar dentro dos 
aspectos reflexivos a nossa liberdade de agir e pensar, ainda que contra-
diga o que nos imputam. A emancipação é uma ação dolorosa para quem 
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a possui, mas também para quem a observa, no entanto, sem ela somos 
sujeitos passivos deste mundo e viveremos com medo. Somente por meio 
da educação, das boas relações, da observança dos ambientes sociais e da 
troca de experiência é que conquistamos o direito de nos distanciar deste 
estado de rendição e a escola é o lugar de mediação para essa experiência. 
Entre a nossa casa e o resto do mundo, a escola é onde matamos a sede e 
a fome, mas também onde atualizamos o mapa de nossa existência antes 
de continuarmos a jornada da vida.
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RESUMO: O presente trabalho é um fragmento de pesquisa em andamento em nível de 
doutoramento em Políticas Públicas, visa refletir sobre a formação para o trabalho no 
campo da saúde em consonância com os ditames e desafios postos à Política de Saúde 
no Brasil, no tocante à formação dos profissionais de nível superior para o campo da 
saúde pública. No espaço desse trabalho, teceremos uma discussão conceitual relativo a 
alguns dos desafios e possibilidades a partir da formação do profissional em saúde. Em 
decorrência de nossa pesquisa em nível de mestrado e da experiência na área, apreen-
demos a importância da relação da formação desses profissionais, dando-se de forma 
a potencializar esse espaço de saber e de cuidado em saúde que intervém “na vida do 
outro” (SCHWARTZ, 2007), que possa levar em consideração a formação implicada e 
o empoderamento dos sujeitos. Apontamos também, a relação entre ensino, atenção, e 
cuidado em saúde, com foco no lugar que os profissionais de saúde pública ocupam na 
política que precisa ser pública e que fortaleça vínculos e cuidado a partir de tecnologia 
de trabalho que possibilitem o contato e a experiência com o outro de forma potente 
e compartilhada. Para tanto, apontamos a importância de uma formação integradora e 
emancipadora, na medida em que os profissionais possam potencializar práticas e sabe-
res interdisciplinares e integradores no espaço da atividade exercida com e para o outro.  

Palavras-chave: Formação. Saúde Pública. Trabalho.

1. INTRODUÇÃO 

 A discussão proposta é acerca do trabalho em saúde, a partir da 
Política de Saúde e da formação proposta na área. Desse modo, o tra-
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balho em saúde, a partir de tal política, preconiza níveis de atenção e 
cuidado, isto é, encontramos na Atenção Básica, um meio de atenção à 
saúde de baixo custo, para compensar a falta de investimento da atenção 
curativa mais especializada e cara. O trabalho na perspectiva da Atenção 
Básica se caracteriza por meio de um conjunto de ações voltado para a 
promoção, a prevenção, o acompanhamento e o cuidado, além da reabili-
tação em saúde. Quando realizado em equipe, o trabalho se dá com base 
em ações e práticas gerenciais e sanitárias no acompanhamento da saúde 
da população de um determinado território. Faz-se importante o contato 
dos usuários com os sistemas de saúde, orientado para os princípios de 
universalidade, integralidade, equidade, humanização, responsabiliza-
ção, acessibilidade, vínculo, continuidade, participação social e coorde-
nação do cuidado. Nesse sentido, a Atenção Básica integra todos esses 
fatores, para a promoção de um modo de vida saudável para o usuário, 
integrando-o em seu território e observando, também, aspectos sociocul-
turais dentro desse processo (LAVRAS, 2011).  

Já a Atenção Especializada se refere aos serviços específicos, 
como, por exemplo, na Atenção Psicossocial Especializada, o foco é na 
saúde mental, isto é, em uma rede psicossocial especializada que aten-
dam estas demandas, como o caso dos Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS). 

Importante destacar que nosso trabalho, em construção, em nível 
de doutoramento, apresenta como foco o campo da Saúde Mental, con-
tudo, no presente recorte, dedicamo-nos à discussão de que a Atenção 
Especializada é desafiada a trabalhar com a Atenção Básica, como porta 
de entrada do Sistema Único de Saúde (SUS), e que inclusive como pre-
coniza a Organização Mundial de Saúde (OMS), é importante que possa-
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mos aproximar estes dois níveis de atenção, pois o sofrimento psíquico 
também se toma preocupação da Atenção Básica. Por conta disso, trata-
remos dos modos de saber-fazer e formar profissionais na Atenção Bá-
sica, como parceira da Atenção Psicossocial Especializada e integradora 
de práticas intersetoriais (como com da Política de Assistência Social e a 
Educação, por exemplo). 

Enfatizaremos a Atenção Básica como precursora das dimensões 
do trabalho no quadrilátero (CECCIM; FEUERWERKER, 2004) da for-
mação em saúde (ensino, gestão, atenção e controle social) e como nor-
teadora do cuidado e formação em saúde pública. Quando se aborda os 
sentidos do trabalho voltado no âmbito da Saúde, é necessário colocarem 
evidência que o trabalho é uma atividade que é construída a partir da 
relação com os usuários desse serviço, e é nessa relação que o trabalho 
adquire sentido, já que se trata de um trabalho que deve ser é marca-
do pela criatividade e que também englobe a descoberta (BRITO et al., 
2010). Tendo em vista que é um trabalho construído cotidianamente e à 
todo momento, a cada nova descoberta, dando-se a partir da relação entre 
pessoas. 

 2. O TRABALHO E O TRABALHO EM SAÚDE 

Acerca do que se concebe como trabalho, Frigotto e Ciavatta 
(2003), apontam análise a partir de Marx e de suas teorias da mais-va-
lia, analisando a questão da produtividade e do trabalhador produtivo 
no pensamento dos fisiocratas, dos mercantilistas e dos teóricos do ca-
pitalismo: Smith, Ricardo, Sismondi. Estes autores trazem a concepção 
de trabalho e trabalhador produtivo que, em última análise, encobrem o 
sentido forte e efetivo de produtividade e de trabalhador produtivo para 
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o capital. Quanto à educação, se passou da ideia de desigualdade entre 
nações e indivíduos que não se restringe apenas aos processos históricos 
de dominação e de relações de poder assimétricas e de relações de classe, 
para a escolaridade e saúde da classe trabalhadora. Ou seja, o ser huma-
no concebido também como capital também (FRIGOTTO; CIAVATTA, 
2003, p. 49). 

Atualmente, estamos em uma nova sociabilidade do capital, que 
aprofunda as desigualdades reais de trabalho e de condições de vida e 
segue disseminando os termos como: “‘capitalismo’, ‘classe’, ‘explora-
ção’, ‘dominação’, ‘desigualdade’” (FRIGOTTO; CIAVATTA, 2003, p. 
57). Faz com o apoio dos meios de comunicação e tecnologia. O conceito 
de educação do homem integrado às forças sociais difere da mera sub-
missão às forças produtivas. Para atingir seus objetivos, o autor busca 
“sinalizar que a polissemia da categoria trabalho resulta de uma cons-
trução social” (FRIGOTTO, 2009, p. 170). Como afirma, somos resulta-
dos do que aprendemos e ensinamos uns aos outros (TUMOLO, 2011). 
Este seria para ele o sentido do trabalho e do trabalho na educação como 
emancipador em uma sociedade. 

No que tange ao trabalho em saúde e sua formação, este seria um 
trabalho também marcado pelo capital, pela força do trabalho humano e 
pela produtividade. É também concebido como um fenômeno sócio-histó-
rico realizado por vários profissionais e trabalhadores em geral com forma-
ção na área da saúde cuja ação é centrada no ato de cuidar, com o objetivo 
de atingir a reabilitação ou minorar o sofrimento e promover o bem-estar, 
este tipo de trabalho tem sido tema de discussões devido à complexidade 
e transformações no mundo contemporâneo (SANT’ANNA; HENNING-
TON, 2011).  Merhy e Feuerwerker (2013, p. 29) afirmam que,
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Até o século XIX, coexistiam diferentes tipos de cuidado-
res, respondendo também a diferentes expressões do que 
se compreendiam como necessidades de saúde, relaciona-
das aos “modos de andar a vida” de cada tempo e de cada 
sociedade, como define Canguilhem (1990). Ou seja, as 
práticas cuidadoras respondiam a necessidades de saúde 
que variavam conforme as diferentes compreensões sobre 
o aparecimento e desaparecimento das doenças, sua maior 
ou menor intensidade e a maior ou menor importância que 
adquiriam em diferentes formas de organização social.

O trabalho em saúde preconiza ainda, a ampliação de dispositi-
vos democráticos de discussão e de decisão, com o intuito de ampliar os 
espaços de trocas, escuta, e decisões coletivas na gestão dos processos 
de trabalho. Na nova visão do conceito ampliado de saúde que se coloca 
em contraposição ao modelo biomédico, e ao que ele produz, a estratégia 
de promoção da saúde no Sistema Único de Saúde (SUS) é o centro do 
processo focando, principalmente, na produção de autonomia da popula-
ção para que se possa enfrentar situações de vulnerabilidade no processo 
do cuidado à saúde, além de estimular os trabalhadores/formadores que 
refletiam sobre as diferenças culturais, a fim de que possam atuar na pers-
pectiva de uma educação humanizadora, crítica, reflexiva e voltada para 
a formação do homem integral e autônomo. Isto é, o trabalho em saúde é 
também um trabalho por cidadania e que busca ainda resgatar a historici-
dade do sujeito (FRIGOTTO, 2009). 

Nesta perspectiva, assinalamos a importância da Educação Po-
pular em Saúde (EPS), com base na proposta pedagógica da Educação 
Popular de Paulo Freire, enquanto uma estratégia de enfrentamento dos 
problemas de saúde encontrados, que busca fortalecer a relação com a 
população e os movimentos sociais, além de criar vínculos entre as equi-
pes de saúde tem foco também nas estratégias de pensar e produzir o 
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cotidiano da população. Ou seja, a Educação Popular em Saúde, propõe 
a construção de um sistema de saúde onde os trabalhadores e usuários 
sejam participativos, atuantes, autônomos e críticos de sua realidade 
(SANT’ANNA; HENNINGTON, 2011). 

Para essas mudanças do trabalho em saúde existe a necessidade 
do esforço coletivo e cotidiano dos sujeitos implicados na atenção à saú-
de com o objetivo de elaborar propostas educativas, e principalmente na 
rediscussão da formação dos trabalhadores com vistas a fortalecer e prio-
rizar a reorganização dos serviços em rede, enquanto espaços democrá-
ticos de discussão, de decisão e implementação de gestão participativa.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Nos valemos de uma breve revisão conceitual sobre o tema que 
embasa a pesquisa em andamento a nível de pós-graduação (doutorado) e 
que apresenta fragmentos do que se trabalha na área no Brasil e apresenta 
os principais periódicos nacionais de trabalho, saúde, educação e campos 
interligados.  

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 DESAFIOS DA FORMAÇÃO EM SAÚDE 

Acerca do trabalho em saúde e seus desafios conforme Vascon-
cellos (2010), em certos casos, existe de um lado, a dificuldade para se 
estabelecer práticas acerca do cuidado em Saúde. Isto é, se faz impor-
tante apontar questões acerca do preparo pedagógico do docente da área 
da saúde, para que preparem a formação desses profissionais diante das 
exigências da educação contemporânea e das diretrizes curriculares na-
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cionais, ou seja, que se pense no comprometimento em atender às neces-
sidades do Sistema Único de Saúde (DAMIANCE et al, 2016). 

A educação e a saúde são dois campos de atuação em que os pro-
fissionais de qualquer nível de atenção à saúde agem no progresso do 
desenvolvimento humano. As práticas educativas nesta área devem ser 
direcionadas para o desenvolvimento de capacidades individuais e co-
letivas visando à melhoria da qualidade de vida e saúde e melhora no 
autogerenciamento (BARROS; CARNEIRO; SANTOS, 2011). 

Neste sentido, cabe pontuar, algumas dificuldades quanto à ca-
pacitação, qualificação e falta de preparo de alguns profissionais. A falta 
de qualificação e de implicação com o âmbito da saúde se apresentam 
como um dos problemas do setor. Assim, é importante perceber o que 
há de instituído nas práticas dos profissionais para diferir e produzir no-
vos modos de agir e novas estratégias de intervenção/invenção (SILVA; 
COSTA, 2008). 

Para isso, também é necessário o apoio do governo, como os tra-
balhadores apontam, é fundamental que o governo apoie através de ca-
pacitações, formações e invistam no preparo de seus trabalhadores. Tal 
questão vem sendo apontada como necessidade de mudanças e de im-
plementações urgentes das propostas de políticas públicas no setor e por 
isso vale destacar a importância de tais qualificações, conforme salien-
tam Wetzel et al. (2011) para não se correr o risco de reproduzir, nesses 
espaços, o espaço de cronificação. 

O trabalho para o sujeito possibilita a construção da identidade 
social e pessoal através do que ele realiza, permitindo que ele identifi-
que- se com aquilo que faz, ou desempenha. Com base nisso, em meio a 
tantas dificuldades enfrentadas pelos profissionais da saúde, observa-se 
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que eles ainda mantêm certa realização e identificação com a atividade 
que desenvolvem. 

 [...] nos serviços de saúde, há o transcender das informa-
ções técnicas da sala de aula, pois os serviços expõem a 
possibilidade de discussões em diversos patamares, so-
bretudo aqueles inscritos nas relações sociais que neles se 
apresentam. No potencial gerado a partir da integração en-
tre ensino e serviço e a formação em saúde, Albuquerque et 
al. identificam: Os espaços onde se dá o diálogo entre o tra-
balho e a educação assumem lugar privilegiado para a per-
cepção que o estudante vai desenvolvendo acerca do outro 
no cotidiano do cuidado. São espaços de cidadania, onde 
profissionais do serviço e docentes, usuários e o próprio 
estudante vão estabelecendo seus papéis sociais na conflu-
ência de seus saberes, modos de ser e de ver o mundo (p. 
358). E Vasconcellos destaca: “[...] a leitura da realidade 
que o sujeito fará depende da finalidade que tem, qual seja, 
não analisará a realidade como um todo, o que seria uma 
operação interminável, mas aqueles elementos da realidade 
sobre os quais sua finalidade incide, o que os torna relevan-
tes” (p. 77). Pertinente à relevância da inserção do aluno 
no serviço, ainda na graduação, Mardsen acentua: Com a 
inserção precoce, o aluno entra em contato, desde o início 
da sua graduação, com situações reais de trabalho e tem a 
oportunidade de vivenciar as mais diferentes circunstân-
cias de vida da população atendida, o trabalho em equipe e 
o cotidiano das instituições de Saúde Pública (BATISTA et 
al., 2015, p. 748). 

 Em consonância com uma proposta integrada e reflexiva desses 
profissionais as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) têm orientado 
a necessidade de formação de profissionais de saúde humanistas, genera-
listas, críticos e reflexivos. A proposta desafiante é romper com o modelo 
de formação fragmentado e tecnicista buscando formar profissionais de 
saúde mais humanistas, com condições de trabalhar em equipe, de forma 
integrada e com foco na integralidade da atenção à saúde. Um dos lados 
desse quadrilátero, a educação, envolve atividades com o paciente, famí-
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lia e sociedade, equipe assistencial, além da própria formação de novos 
profissionais, seja nos níveis técnico, de graduação ou de pós-gradua-
ção. Assim como para trabalhar em qualquer outra área é necessário ter 
formação específica, a atuação na educação também carece de preparo 
e de implicância ética e profissional (TREVISO; COSTA, 2017). A pro-
moção da saúde, que deve ser caracterizada como intersetorial, e levada 
em conta sob um aspecto de intervenção instituinte, com novas relações, 
organizações e movimentos sociais. 

Cabe expor que ao relacionar o ensino aos problemas de saúde 
da própria comunidade onde os jovens em formação atuam na formação 
em saúde, os alunos passam a ter implicação e comprometimento com a 
população atendida e podem passar a exercerem uma prática profissional 
mais humanista e reflexiva (BATISTA et al., 2015).

Desse modo, o trabalho em saúde é marcado pela autonomia e 
não pela subordinação, é o trabalho que propõe essa saída onde o outro 
é a aproximação para aprender. São apontados desafios sobre o trabalho 
em saúde e a importância de uma radicalização democrática, que possa 
gerar participação efetiva de gestores municipais, trabalhadores e usuá-
rios na construção do SUS, como sistema de saúde que valorize e legiti-
me os direitos da população à saúde, conforme preconiza o sistema em 
seus princípios de integralidade, equidade e universalidade. 

Desse modo, aponta-se a importância do Movimento da Reforma 
Sanitária que ao mesmo tempo que foi uma bandeira de luta específica 
sobre a saúde no país, foi também parte de mudanças de um sistema que 
agora apostava na concretude de direitos sociais e democráticos para a 
sociedade brasileira. O movimento pela Reforma Sanitária produziu mui-
tos conceitos e propostas a partir de da mobilização ativa de diferentes 
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atores sociais. Podemos citar a descentralização dos serviços de saúde 
que iniciou antes mesmo da constituição do SUS, por meio do SUDS 
(Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde) e das AIS (Ações Inte-
gradas de Saúde). Além da descentralização, podemos apresentar tam-
bém os mecanismos de participação social que foram sendo gestados an-
tes de 1988, por meio das Comissões Interinstitucionais de Saúde (CIS) 
(FEUERWERKER, 2005). 

Neste sentido, foi a partir dessa experiência que foram concebidos 
os Conselhos de Saúde, legalmente instituídos pela Lei 8142. Desse modo, 
o SUS e a Saúde da Família, foram políticas sociais que tentaram e tentam 
abarcar a luta da sociedade no país, por direito à saúde de qualidade, onde 
a Atenção Básica tem sido a porta de entrada no sistema, que inicia o andar 
da pessoa em busca por saúde atravessando uma rede que busca a integrali-
dade e acesso eficaz à população. Atualmente, para qualificar e sistematizar 
essa atenção básica em saúde e o próprio Sistema Único de Saúde, tem-se 
os Pólos de Educação Permanente em Saúde, a formação de facilitadores de 
Educação Permanente em Saúde, os municípios colaboradores da educação 
permanente, a Articulação Nacional de Movimentos e Práticas de Educação 
de Educação Popular em Saúde (ANEPS), o Fórum Nacional de Ensino 
das Profissões da Saúde (FNEPAS), a formação de ativadores de processos 
de mudanças na graduação e as Vivências e Estágios no SUS (VER-SUS) 
todos estes são dispositivos apontados também como estratégias para criar 
novos espaços democráticos de debate e construção descentralizadas de po-
líticas de saúde, que possibilitavam a participação ativa de novos atores 
(estudantes e professores da área da saúde e os movimentos sociais) e am-
pliação das oportunidades de gestores municipais e trabalhadores do SUS 
participarem de forma ativa no processo.
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Em se tratando desse processo, temos que apontar que ele deman-
da do território as práticas de saúde como um espaço de múltiplas dispu-
tas e de constituição de políticas desenhado a partir da ação de distintos 
atores, que, dependendo de seus interesses e capacidade de agir, aliam-se 
ou confrontam-se na tentativa de afirmar uma certa conformação da saú-
de que faça sentido. 

Conforme assinala Feuerwerker (2005), para superar desafios his-
tóricos dessa formação em saúde, o investimento deve ser feito a partir 
dos modelos tecnoassistenciais, na construção dos espaços democráticos 
e dos atores necessários à formação do SUS que não está plenamente 
contido na institucionalidade já produzida. Além disso, é importante para 
um sistema integrado e apara a efetividade desses modelos tecnoassisten-
cias em saúde que os novos arranjos políticos, de gestão e de participação 
como elementos indispensáveis no sistema sejam de fato uma luta de 
todos aliando gestão, trabalhadores e usuários. 

Consideramos que não são poucas as questões postas, pois te-
mos amplos segmentos técnicos, políticos e acadêmicos e que parecem 
indispensáveis para a consolidação do SUS que queremos: o cuidado 
integrado, a interdisciplinaridade, a educação permanente, um sistema 
democrático, equitativo, integrado, universal, proposto em redes regiona-
lizadas e descentralizadas e principalmente capaz de ser um sistema que 
se empenhe em defesa da vida.

 As práticas de saúde, são atos produtivos, pois modificam alguma 
coisa e produzem algo novo. São consideradas, trabalho, porque visam 
produzir efeitos e por isso são permeadas por tecnologias de cuidado. 
Classificadas por Merhy (2007), as tecnologias de cuidado se apresentam 
como: na primeira concepção, em tecnologias duras (são as máquinas, os 



1336

equipamentos em geral, usados para exames e cirurgias, etc.), na segun-
da, o saber técnico estruturado em tecnologias leve-duras e, na terceira, 
as relações entre sujeitos, que só têm materialidade em ato: tecnologias 
leves. Este debate tem se mostrado importante para que possamos com-
preender a organização da assistência à saúde e de sua potência transfor-
madora (MERHY; FRANCO; MAGALHÃES JÚNIOR, 2005).  

Além disso, o trabalho em saúde tem também compromisso com 
necessidades sociais, relacionadas à infraestrutura produtiva da sociedade 
(GONÇALVES, 1994) e com as necessidades de seu usuário. Que busca o 
consumo de ações de saúde, que lhe proporcionam algo com valor de uso 
fundamental: mantê-lo vivo e com autonomia (CAMPOS, 1997). Além 
disso, nos serviços de saúde, o ato da produção e do consumo do produto 
ocorrem ao mesmo tempo, configurando uma relação de interseção. 

Quando um trabalhador de saúde encontra-se com o usuário em 
um processo de trabalho dirigido à produção de atos de cuidado, estabe-
lece-se entre eles um espaço de interseção que sempre existirá, em ato, 
em seus encontros. Portanto, no processo de trabalho em saúde, há um 
encontro do agente produtor (com suas ferramentas – conhecimentos, 
equipamentos) e do agente consumidor (com suas intencionalidades, co-
nhecimentos e representações), que torna o agente consumidor parte ob-
jeto daquele ato produtivo, mas ainda agente, que interfere no processo. 
Retomando considerações anteriores: a ação intencional do trabalho rea-
liza-se num processo em que o trabalhador, por meio do trabalho vivo em 
ato, captura um objeto/natureza para produzir bens/produtos (MERHY; 
FRANCO; MAGALHÃES JUNIOR, 2005). 

Diante desse modo de cuidar, observamos novos paradigmas no 
trabalho em saúde, como as propostas de problematização do processo 
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do adoecer, apontando que o cuidado, numa nova perspectiva de traba-
lho em rede, não está relacionado com a doença, mas com o sujeito da 
experiência. Por isso as novas formas de cuidado devem estar focadas na 
cidadania da população usuária dos serviços públicos de saúde que tantas 
vezes no país sofrem com a desigualdade em todos os setores. 

Isto é, como assinala, Frigotto (2002), as pessoas no campo da 
desigualdade no país, levam a educação e saúde como potências de vida 
e mudanças, como propõe Freire (1997), em A Pedagogia do Oprimido 
(1987), ícone de uma concepção de educação emancipadora de jovens 
e adultos. E em Pedagogia da Autonomia quando Freire (1997) aponta 
que ensinar é também partir da perspectiva de intervir no mundo, ser 
emancipado e emancipador, nem apenas reproduzir a ideologia dominan-
te, nem somente servir ao seu desmascaramento, mas sim, corroborando 
com Marx quando diz que ensinar é também uma defesa aos interesses 
humanos, aos interesses que nos tornam capazes de observar, comparar, 
avaliar, escolher, decidir, intervir, romper, optar, e possibilidades de luta 
e não de cruzar os braços. 

Desse modo, o campo do ensino de formação da saúde, princi-
palmente quando se coloca em prática nas universidades a formação 
humanizada em saúde pública para lidar com toda a população do país, 
da classe média à zona rural, como preconiza o SUS e sua universalida-
de, a prática de formação em saúde pública é convocada como diz Frei-
re (1997), a ensinar com liberdade. Liberdade esta que amadurece com 
outras liberdades, na defesa de direitos, e no poder de decisões, pois é 
decidindo que se aprende a decidir. Não posso aprender a decidir se não 
nunca, e tanto ao filho quanto aluno é fundamental a tomada de decisão. 

Neste sentido, a formação para o trabalhador em saúde é convo-
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cada a trabalhar em parcerias na busca por respeito à dignidade humana 
e defesa dos direitos de cidadania e da coisa pública lutando por forças 
políticas que defendam um Estado estruturado para promover políticas 
públicas para o setor. 

 5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Assinalamos, a importância da pesquisa no campo da saúde como 
espaço fundamental para melhor compreender a dinâmica do trabalho 
para os profissionais da saúde, em meio a mudanças socioeconômicas 
e conjunturais, com o objetivo de ampliar a percepção e a compreensão 
que eles têm sobre o que desenvolvem no ambiente de trabalho, para que, 
através de Políticas Públicas, se possa oferecer subsídios buscando me-
lhorias quanto as condições de trabalho, valorização e fortalecimento do 
profissional da saúde, maiores cuidados à saúde do trabalhador, aumento 
do número de capacitações, formações, e principalmente investimentos 
intensos em qualificações para os profissionais. 

 Tendo que no âmbito da Saúde a tecnologia é essencialmente 
humana (DAL POZ et al., 2012), e que o profissional é o principal instru-
mento de trabalho (REBOUÇAS et al., 2008), há que se ter um investi-
mento maciço para este público. A tecnologia deste trabalho é a humana, 
são suas capacitações, formações, qualificações, conhecimentos e ações 
que irão determinar a atuação na área. No entanto, a saúde, as expectati-
vas, a satisfação, o bem-estar de maneira geral serão determinantes nesse 
processo.  

Nesse sentido, ter um espaço para que os profissionais de saúde 
possam compartilhar entre si suas angústias, incertezas e para que pos-
sam também aprender a lidar com questões emocionais geradas pelo am-
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biente de trabalho, pode contribuir para o alívio de tensões, assim como 
pode colaborar para a diminuição das resistências às frustrações (SILVA; 
COSTA, 2008), para que quando elas ocorram, não afetem o desempe-
nho, o ânimo e nem a autoestima dos profissionais. 

Além disso, o trabalho em saúde convoca o trabalhador a não 
fazer um trabalho isolado, mas deve trabalhar visando um trabalho multi-
profissional, prezando pela qualidade de vida do usuário e do trabalhador, 
evitando o adoecimento psíquico do profissional, em espaços e momen-
tos de escuta e de fala, onde todos possam compartilhar. 

É nesse sentido que o caminho interdisciplinar vem como uma 
possibilidade de trabalho na Saúde, como uma maneira de instrumen-
talizar caminhos para os entraves, através do coletivo de trabalho e da 
integração da equipe.
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RESUMO: O objetivo deste estudo foi mapear e discutir os trabalhos acadêmicos produ-
zidos a partir de Dissertações de Mestrado e Teses de Doutorado publicadas no Catálogo 
de Teses da CAPES a respeito da Teoria de Galperin no contexto do ensino médio, em 
especial, da Educação Profissional e Tecnológica, considerando o recorte temporal esta-
belecido pela publicação da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que autoriza a im-
plantação da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (12/2008 e 
25/04/2018). A partir dos achados, a leitura criteriosa que considerou a distribuição dos tra-
balhos produzidos ao longo do tempo, as instituições proponentes e os principais teóricos 
que nortearam as metodologias de pesquisa, bem como os seus resultados e considerações 
finais, percebeu-se que os pesquisadores ressaltam a importância da Teoria de Galperin 
para o processo de ensino e aprendizagem. Gerou-se a partir daí subsídio para a proposição 
de uma intervenção pedagógica sobre o assunto Solubilidade, tratado especialmente na 
disciplina de química no primeiro ano do ensino médio, considerando a base conceitual da 
Teoria de Assimilação por Etapa das Ações Mentais de Galperin como norteadora.

Palavras-chave: Teoria de Galperin. Práticas Educativas. Educação Profissional e Tec-
nológica. Estado do Conhecimento.

1. INTRODUÇÃO

As práticas educativas, consideradas no âmbito dos espaços for-
mais de ensino, nascem como propostas que buscam tornar mais fluente, 
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mais eficaz, o processo de apropriação do conhecimento. Nesta perspec-
tiva, apresentamos um estudo acerca da Teoria de Galperin, que apesar de 
pouco difundida na psicologia educacional ocidental, tem grande influ-
ência no modelo educativo russo, desde meados do século XX, sob forte 
influência das ideias de Vygotsky. 

Por compreender a importância de situar qualquer objeto de estu-
do nas suas dimensões histórica, geográfica e metodológica para um en-
tendimento mais significativo e uma análise consonante com a produção 
acadêmica atual, tratamos de mapear e discutir os trabalhos acadêmicos 
produzidos a partir de dissertações de mestrado, inclusive de mestrados 
profissionais, e teses de doutorado publicadas no Catálogo de Teses e Dis-
sertações da CAPES a respeito da Teoria de Galperin no contexto do en-
sino médio, em especial, da Educação Profissional e Tecnológica - EPT.

Outrossim, buscou-se propor, dentro do que preceitua a Teoria 
supracitada, uma Base Orientadora da Ação – BOA, como sugestão de 
intervenção pedagógica em uma sala de aula do ensino médio, abordan-
do o tema solubilidade. Vale salientar que os esforços implementados 
em trabalhos dessa natureza visam fundamentalmente fornecer subsídio 
educacionais sustentados por teorias que assegurem intervenções peda-
gógicas que consideram o aprendizado como um processo que exige pla-
nejamento, flexibilidade, criatividade e o estabelecimento de objetivos 
claros em todas as etapas do processo de ensino, com intencionalidade 
explicitada àqueles para os quais a intervenção está sendo proposta. 

2. ESTADO DO CONHECIMENTO

 Durante os dias 23, 24 e 25 de abril de 2018 realizou-se, inicial-
mente, uma pesquisa no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES 
(http://catalogodeteses.capes.gov.br/) que teve como objetivo identificar 
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e analisar a produção acadêmica brasileira na fonte supracitada acerca 
da Teoria de Galperin e suas implicações no âmbito do Ensino Médio, 
e em particular, da Educação Profissional e Tecnológica. O recorte tem-
poral foi estabelecido considerando a publicação da Lei nº 11.892, de 29 
de dezembro de 2008, que autoriza a implantação da Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, portanto, considerou-se 
o período de publicação de Dissertações e Teses no Catálogo CAPES, 
compreendido entre dezembro de 2008 e 25 de abril de 2018.

 A princípio, optou-se pelos seguintes descritores de forma aspa-
da: Ensino Médio / Ensino Profissional e Tecnológico / Galperin, nesta 
ordem. No entanto, com o primeiro descritor (“ensino médio”), e após a 
aplicação do filtro temporal, a busca retornou 11.995 trabalhos publica-
dos, entre Dissertações e Teses. Identificar dentre um volume tão consi-
derável de trabalhos os que tratavam da Teoria de Galperin com ênfase 
em sua aplicabilidade no ensino médio, tornou-se um obstáculo. Resol-
veu-se, portanto, inverter a ordem dos descritores, realizando inicialmen-
te a busca pela expressão Galperin. Desta feita, foram identificados 59 
trabalhos, dentre Dissertações de Mestrado, Dissertações de Mestrado 
Profissional e Teses de Doutorado, com a seguinte distribuição:

Figura 1. Dissertações e Teses com o descritor Galperin.
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Aos 59 achados aplicou-se o segundo descritor denominado Ensi-
no Médio. Considerando que a Plataforma na qual realizou-se a consulta 
não permite a inclusão de filtros que não sejam os previamente determi-
nados pelo próprio banco de dados, a busca do descritor supramenciona-
do foi realizada através da leitura dos títulos e da imersão nos resumos. 
A partir desta primeira leitura, identificou-se 14 trabalhos que abordam a 
Teoria de Galperin aplicada ao contexto do Ensino Médio, 14 relaciona-
dos ao Ensino Superior e 31 relacionados ao Ensino Fundamental. Os 14 
trabalhos que interessam para esta investigação, relacionados ao Ensino 
Médio, estão distribuídos na seguinte proporção:

Figura 2. Proporção por tipo de trabalho publicado no Catálogo CAPES com os 
descritores Galperin / Ensino médio.

 Por fim, tinha-se a pretensão de apurar a análise considerando o 
contexto da Educação Profissional e Tecnológica. No entanto, dos acha-
dos, apenas uma dissertação de mestrado trata sobre o tema, o que limita 
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a abordagem dessa vertente de pesquisa no banco de dados investigado.
 É importante ressaltar como os 59 trabalhos estão distribuídos ao 

longo do lapso temporal objeto do recorte desta pesquisa, de 12/2008 a 
25/04/2018. Percebe-se que não existem publicações na Plataforma ao 
longo do ano de 2017 e dos quatro primeiros meses de 2018. Deve-se 
considerar a possibilidade de que o Catálogo não tenha sido atualizado 
até a data da consulta. Ressalta-se ainda que durante o triênio compre-
endido entre 2014 e 2016 houve um aumento substancial de produções 
acadêmicas (Teses e Dissertações) sobre o assunto. 

Figura 3. Distribuição de trabalhos produzidos sobre Galperin no contexto do 
ensino médio entre o ano de 2008 e de 2018.

 Um outro dado relevante refere-se às instituições nas quais os tra-
balhos foram desenvolvidos e orientados. 50% deles foram desenvolvidos 
em universidades situadas na região Nordeste. 5 dos 14 trabalhos selecio-
nados nesta pesquisa que atendem aos requisitos iniciais, ou seja, tratar 
da Teoria de Galperin no contexto do ensino médio, foram orientados e 
defendidos no âmbito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
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- UFRN. Destes, 3 são Teses de Doutorado em Educação e 2 são Dis-
sertações de Mestrados Profissionais. Apenas 1 dos trabalhos foi desen-
volvido em um Mestrado Profissional ofertado por um Instituto Federal. 

Figura 4. Distribuição dos trabalhos por Instituição.
 

Os trabalhos analisados abordam assuntos de Língua Portuguesa, 
Matemática, Química, Física, Biologia e História. 4 deles estão focados 
em professores do ensino médio e os outros 10 possuem objetivos rela-
cionados aos alunos, muito especialmente, às etapas de desenvolvimento 
e aprendizado de conceitos, tendo como referencial teórico a Base Orien-
tadora da Ação (BOA) de Galperin. Um deles chama especial atenção 
tendo em vista tratar-se de uma tentativa de compreender como a Teoria 
de Galperin poderia ser aplicada a uma prática educativa para o ensino 
de matemática de um aluno com baixa visão. 2 dos trabalhos cita como 
suporte às práticas pedagógicas, ambientes virtuais de ensino e aprendi-
zagem – AVEA - ou ferramentas como Google Drive Assistivo. Os outros 
12 trabalhos são desenvolvidos integralmente na modalidade presencial. 
1 traz a perspectiva da Aprendizagem Baseada em Problemas, ressal-
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tando a importância das etapas na resolução das questões apresentadas. 
Apenas 1 dos trabalhos analisados não propõe a aplicação de uma inter-
venção pedagógica. Todos dão ênfase na importância dos conceitos como 
a base para a aquisição de conhecimento complexo e citam Vygotsky 
como referencial inseparável de Galperin. 

  O único trabalho desenvolvido no âmbito da Educação Profissio-
nal e Tecnológica teve como objetivo desenvolver um sistema didático 
experimental para a formação de conceitos da Língua Portuguesa no 1º 
ano do Ensino Médio do Curso Técnico em Manutenção e Suporte em 
Informática integrado ao Ensino Médio. Se coloca como um experimen-
to formativo de investigação pedagógica com um olhar sobre o aluno e 
sobre o professor.

 Quanto às metodologias de pesquisa abordadas nos trabalhos 
aqui analisados, 4 delas se colocam como quanti-quali e as demais 
se caracterizam por serem, exclusivamente, qualitativas. Percebe-se 
também que 50% dos trabalhos não citam qualquer referencial teóri-
co que respalde a metodologia de análise dos achados, limitando-se a 
descrever o tipo de instrumento utilizado para a coleta de dados, em 
sua maioria, entrevista ou questionário semiestruturado. Outros instru-
mentos citados para triangulação e análise de dados são fotos, vídeos, 
áudios, exercícios, mapas conceituais, relatórios e diários de bordo. É 
importante ressaltar que 2 dos trabalhos se propõem a analisar os livros 
didáticos e ambos geram os seus próprios protocolos de análise dos 
supramencionados materiais. 

 Isto posto, assim estão distribuídos os trabalhos que geraram os 
seus próprios protocolos e os que citam autores que norteiam a elabora-
ção dos instrumentos e a análise dos achados no campo de pesquisa:
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 Figura 5. Teóricos que norteiam as metodologias de pesquisa.

3. TEORIA DE GALPERIN

As discussões atuais na área da EPT, motivadas por uma urgência 
de modernização do ensino, vêm propondo determinados caminhos filo-
sóficos que, em uma visão ideal, hão de nortear a Educação Profissional 
como um todo. Tornar o aprendizado menos fragmentado e mais huma-
nizado parece ser, consensualmente, um dos objetivos que integram os 
preceitos das bases conceituais em EPT.

Neste sentido, vale ressaltar a pertinência da Teoria de Galperin 
no âmbito prático e pedagógico da EPT, uma vez que aquela

[...] constitui-se como uma possibilidade metodológica 
para a organização da atividade de ensino voltada à huma-
nização do estudante, por propiciar o encaminhamento do 
trabalho pedagógico pela via do ensino sistêmico-teórico 
que desenvolve o pensamento teórico do estudante em sua 
relação com os dados concretos de sua existência, possibi-
litando sua formação como sujeitos autônomos, criativos, 
críticos, com capacidade de resolver problemas, e caracte-
rizando, com isso, a atividade de ensino como um processo 
humanizador (BASSAN, 2012). 
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A teoria de Galperin preocupa-se, no geral, em fornecer ao aluno 
subsídios suficientes para a resolução de problemas, caracterizando-se, 
desta forma, como uma teoria cujo objetivo fundamental, na prática, é 
conferir autonomia ao estudante.

Espelhando-se em Vygotsky (1991) no que diz respeito à forma-
ção de autonomia e à superação da dicotomia externo-interno, Galperin 
considera que seu modelo de aprendizado deve ser sistematizado, e di-
vidido em etapas, para além de ser mediado por alguém culturalmente 
mais experiente. Neste tipo de ensino, denominado Sistêmico-Teórico, o 
estudante recebe orientação e auxílio do professor, porém age indepen-
dentemente.

Com efeito, Galperin ressalta que a orientação prévia e o conhe-
cimento teórico são imprescindíveis para o aprendizado do estudante an-
tes que este enfrente situações de natureza prática. A teoria de Galperin, 
então, se opõe ao modelo de Ensino Aberto como nos lembra Rezende e 
Valdes (2006):

Nesse caso, Galperin faz um alerta: atenção, não se trata de 
simplesmente iniciar o processo de ensino pela aplicação 
prática do conhecimento. No modelo de ensino proposto 
por Galperin, o conhecimento é obtido por meio da ação, na 
medida em que o sujeito, para resolver a situação-proble-
ma, tem que aprender a empregar determinados conceitos 
e, paralelamente, a observar a influência destes conceitos 
sobre o contexto em que a ação está inserida. (REZENDE; 
VALDES, 2006, p. 1210).

Para além da teoria anteceder a prática, o ideal de Galperin sugere 
que os objetos e os objetivos práticos devem ser representados mental-
mente, simulando, assim, no âmbito psíquico, as estratégias de aplicação 
do conhecimento no âmbito material. Este modelo consiste na Teoria da 
Formação das Ações Mentais por Etapas, sendo a ação mental, em sín-



1351

tese, a capacidade de visualizar mentalmente um objeto, desatrelado da 
prática física (ANDRADE, 2017).

Para que os estudantes formem as ações mentais, Galperin sugere 
que uma pessoa culturalmente mais experiente forneça orientações para 
a realização de uma atividade específica. Este conjunto de orientações 
que precedem a ação mental e material consiste na Base Orientadora da 
Ação (BOA). Vale ressaltar que o objetivo da BOA não é de estabelecer 
uma sequência rígida de ações a serem seguidas pelo estudante, mas de 
conferir ao estudante a capacidade de interpretação da situação de ensino 
proposta, e, consequentemente, a capacidade de encontrar soluções para 
uma situação problema no âmbito prático (REZENDE; VALDES, 2006).

4. PROPOSTA DE INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA SOB A ÓTICA 
DA TEORIA DE GALPERIN

 Esta proposta está idealizada para o primeiro ano do Ensino Mé-
dio, sobre Solubilidade, considerando o seguinte planejamento, em con-
sonância com o que preceitua a Teoria da Assimilação por Estágios, de 
Galperin:

4.1. ETAPA MOTIVACIONAL OU “ETAPA ZERO”

 Com base nas observações de Talízina (1994), esta etapa se pro-
põe a apresentar de uma situação problema, cercana aos alunos, permi-
tindo que estes se sintam parte do contexto apresentado. Propomos, por-
tanto, considerando a cidade de Mossoró/RN, a mortalidade elevada de 
peixes no Rio Mossoró. A apresentação da temática seria através de fo-
tos, do antes e do agora do rio, a apresentação das fontes econômicas que 
nascem da exploração do rio e de seus recursos, como as que seguem:



1352

Fonte: Domínio público.

 Ainda como parte da Etapa Zero, os estudantes seriam instados a 
falar sobre as suas experiências pessoais com o rio. A partir das imagens 
apresentadas, o professor poderá também identificar os conhecimentos 
prévios dos alunos a respeito das propriedades da água e de sua capaci-
dade de diluir outras substâncias, realizando perguntas como: Será que a 
água suja influencia na mortandade dos peixes? Por que o rio, na segunda 
imagem está coberto por plantas aquáticas? 

4.2. ETAPA DO ESTABELECIMENTO DA BOA

O professor já poderá propor as atividades que pretende realizar 
com o objetivo de desenvolver a assimilação por estágios do conteúdo 
apresentado inicialmente. Propõe-se duas atividades, descritas a seguir:

1. Atividade empírica: neste momento, aos alunos seria disponibilizado um 
recipiente de um litro, transparente com água do rio, recolhida previamen-
te, e um outro recipiente com água potável, igualmente transparente, de um 
litro. Os alunos seriam orientados a observar através do aplicativo dispo-
nibilizado gratuitamente em seus celulares, denominado Science Journal 
(Google), o valor de exposição (EV) de luz que ultrapassaria cada um dos 
recipientes. Eles realizariam anotações no próprio aplicativo do comporta-
mento gráfico observado.

2. Estágio de verbalização: Com as amostras supramencionadas, aos alunos 
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seriam disponibilizadas amostras de alguns solutos, como sal, açúcar, areia, 
farinha e café. Os alunos tratariam de acrescentar os solutos separadamente 
nas amostras de água e passariam a comentar os motivos pelos quais alguns 
solutos se diluíam e outros não, nas duas amostras de água, bem como as 
proporções de diluição.

Em ambas são esclarecidos os elementos necessários à realização 
das ações, as orientações e os mecanismos de controle de todo o proces-
so. Segundo Nunez (2017, p.10): 

[...] um dos méritos de Galperin como criador da Teoria 
da Assimilação das Ações Mentais e dos Conceitos foi ter 
delimitado um conjunto de parâmetros que constituem in-
dicadores de qualidade das habilidades formadas e são cri-
térios para dirigir o processo de formação das habilidades. 

A atividade empírica tem o objetivo de promover a aproximação 
do conceito de diluição através da turbidez presente na água, suscitan-
do a discussão acerca da importância dos solutos oriundos da poluição, 
solubilizados, que possivelmente, poderiam resultar na mortalidade dos 
peixes no rio. A etapa de verbalização deverá promover a apropriação dos 
conceitos de soluto, solvente e diluição. 

4.2.1. ETAPA DA FORMAÇÃO DA AÇÃO NO PLANO DA LINGUAGEM 
EXTERNA 

Propõe-se que os alunos formem grupos de 3 componentes para res-
ponder a um quiz elaborado previamente pelo professor em plataformas 
como o Racha-Cuca ou Google Forms, que tratem das seguintes questões: 
Por que os solutos diluídos na água podem ocasionar a mortalidade dos 
peixes? A água dilui qualquer soluto em qualquer proporção? A partir das 
respostas, seria promovida uma ampla discussão que expusesse as contra-
dições das conclusões expostas por cada grupo, bem como as observações 
que se adequassem a estrutura conceitual adequada a teoria estabelecida.
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4.2.1. ETAPA DA INTERNALIZAÇÃO 

Por fim, na última etapa, denominada de ação mental, que re-
sultará na internalização dos conceitos, se propõe uma atividade indi-
vidualizada na qual os alunos tratarão de expor o que pensam acerca de 
algumas situações hipotéticas, a luz dos conceitos de solubilidade, soluto 
e solvente, trabalhados durante as etapas anteriores, em outros contextos:

• O corpo humano está composto por, no mínimo, 70% de água.
• O suco fica muito doce quando se acrescenta excesso de açúcar, ainda que 

reste uma fase de soluto no fundo do recipiente.
• Na salina, de uma piscina artificial, surge após algum tempo de exposição 

ao sol, o sal!

Os alunos realizariam as suas observações por escrito e entrega-
riam ao professor ao final da aula para a avaliação da aplicabilidade da 
abordagem proposta.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante a leitura dos trabalhos selecionados, percebe-se que to-
dos apontam, nos apartados de análise dos resultados e nas considerações 
finais, para a importância de reformulação nos projetos pedagógicos de 
cursos que tratem da formação inicial do professor, no sentido de incluir 
bases teóricas e intervenções práticas que privilegiem aspectos defendi-
dos por Galperin para a construção do processo de aprendizagem e para 
a transposição do conhecimento adquirido na escola. 

É fundamental, a compreensão de que o planejamento de uma 
intervenção pedagógica que considere a base conceitual da teoria de as-
similação por etapa das ações mentais, gera no proponente a necessidade 
de estruturar, hierarquicamente, tanto no plano concreto quanto no abs-
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trato, os conceitos e suas representações, promovendo uma reflexão sobre 
os conteúdos, mas também sobre a maneira como o indivíduo aprende.

Se considerarmos o paradigma sociocultural, dentro de uma con-
cepção interacionista de aprendizagem, a Teoria de Galperin, apesar de 
ter surgido e se fortalecido no âmbito do sistema educacional russo, e 
com menos inserção no ocidente, na metade do século XX, apresenta 
uma sintonia perceptível com os objetivos educacionais atuais, muito es-
pecialmente, para o desenvolvimento de habilidades pautadas na genera-
lização conceitual, que resultam em aporte consistente capaz de se tornar 
transferível para outros domínios.

Espera-se que a dinâmica proposta aqui, possa contribuir para es-
tudos futuros sobre as condições materiais objetivas apresentadas pelas 
escolas, no momento de implementar intervenções educativas. Contudo, 
tais intervenções devem ser capazes de gerar situações privilegiadas nas 
quais todos os envolvidos se sintam protagonistas de suas atitudes, trans-
formando sua linguagem externa em função da assimilação em seu cor-
pus, de novos conhecimentos oriundos do ambiente formal de educação, 
minimizando a dualidade teoria e prática e o distanciamento entre o que 
se aprende na escola o que se leva para o cotidiano de cada um.
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RESUMO: A decisão da profissão é de grande importância na vida de todo jovem, pois 
nela se deposita muito do projeto de vida, tanto pessoal, quanto profissional. Na educa-
ção contemporânea a diversificação e especificação dos cursos técnicos, tecnológicos 
e superiores e das constantes modificações do mercado globalizado de trabalho, assim 
como, as incertezas geradas pela economia mundial, a falta de estabilidade no mercado 
de trabalho, ameaça de desemprego, dentre outros fatores, faz com que esses jovens se 
sintam inseguros para escolher sua profissão. O objetivo principal deste trabalho foi 
facilitar o autoconhecimento e a reflexão sobre a multiplicidade de aspectos envolvidos 
na escolha profissional, a fim de ampliar e diversificar as possibilidades de inserção dos 
discentes no mercado de trabalho, através do mapeamento de competências comporta-
mentais. O estudo foi realizado em 3 Instituições: UFRN, IFRN/Macau e IFRN/Lajes, 
com 78 discentes participantes, nos anos de 2015, 2016 e 2017. Os principais resultados 
corroboram a pesquisa do Talento brasileiro realizada em 2013. 

Palavras-chave: Competências Comportamentais. Talento. Educação Profissional

 1. INTRODUÇÃO 

No atual cenário globalizado de crescimento do mercado de traba-
lho, faz-se necessário ampliar e aprofundar as discussões sobre a relação 
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entre trabalho e educação no âmbito da Educação Profissional, incluin-
do neste debate, dentre outros, a questão da preparação dos jovens para 
a escolha profissional, visando compreender melhor a situação daque-
les, que em geral decidem ainda muito jovens entre os cursos superiores 
ofertados. Neste contexto, inserido na disciplina de empreendedorismo 
nas instituições UFRN (Universidade Federal do Rio Grande do Norte) e 
IFRN (Instituto Federal de Ciência Educação e Tecnologia do Rio Gran-
de do Norte), é ofertado aos alunos, apoio técnico e pedagógico, através 
de orientação por competências comportamentais empreendedores, aná-
lise de mercado e mesas de discussões, para melhor inserção no mundo 
do trabalho. Segundo Ribeiro (2011, p. 52): “[...] a Orientação Profis-
sional é um processo de ajuda de caráter mediador e cooperativo entre 
um profissional preparado teórica e tecnicamente com as competências 
básicas exigidas e desenvolvidas para um orientador profissional e um 
sujeito ou grupo de sujeitos, que necessite auxílio quanto à elaboração e 
consecução do seu projeto de vida profissional/ocupacional com todos os 
aspectos envolvidos do seu comportamento vocacional (conhecimento 
de seu processo de escolha, autoconhecimento, conhecimento do mundo 
do trabalho e dos modelos de elaboração de projetos)”. 

A partir deste trabalho, cujo objetivo principal é facilitar o auto-
conhecimento e a reflexão sobre a multiplicidade de aspectos envolvidos 
na escolha profissional, a fim de ampliar e diversificar as possibilidades 
de inserção dos discentes no mercado de trabalho e com objetivos espe-
cíficos de: favorecer o autoconhecimento, colaborando para a superação 
dos conflitos presentes no processo de escolha profissional; possibilitar o 
conhecimento e a reflexão acerca da realidade educativa e socioprofissio-
nal; facilitar o desenvolvimento da maturidade para a escolha profissio-
nal; possibilitar o desenvolvimento vocacional dos estudantes/egressos e 
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a construção/reconstrução de seus projetos profissionais e de vida; auxi-
liar os discentes na construção da sua identidade vocacional-ocupacional 
e orientar pedagogicamente e psicologicamente os discentes na aprendi-
zagem do processo de decisão, mobilizando-os para uma escolha profis-
sional autônoma e realizadora.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A decisão da profissão é de grande importância na vida de todo jo-
vem, pois nela se deposita muito do projeto de vida, tanto pessoal, quanto 
profissional. Na educação contemporânea a diversificação e especifica-
ção dos cursos técnicos, tecnológicos e superiores e das constantes modi-
ficações do mercado globalizado de trabalho, assim como, as incertezas 
geradas pela economia mundial, a falta de estabilidade no mercado de 
trabalho, ameaça de desemprego, dentre outros fatores, faz com que esses 
jovens se sintam inseguros para escolher sua profissão. 

Atualmente uma metodologia/ferramenta pode auxiliar nessa es-
colha, é o mapeamento de competências comportamentais pelo método 
DISC/Etalent, a partir dele, apresenta-se formas e possibilidades de um 
melhor direcionamento e suporte no aprendizado, no desenvolvimento 
de habilidades e, sobretudo, na ampliação de competências exigidas pelo 
mundo do trabalho. 

2.1 A METODOLOGIA DISC/ETALENT: O MAPEAMENTO DE COMPE-
TÊNCIAS COMPORTAMENTAIS

A metodologia/ferramenta foi desenvolvida pela ETALENT em-
presa que atua há mais de 20 anos, oferecendo soluções em gestão de pes-
soas e carreiras. A expertise desenvolvida, através da Metodologia DISC, 
amplamente utilizada em todo mundo, com base na elaboração DISC de 
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Análise de Perfil Comportamental, baseado no estudo desenvolvido por 
Marston (1928), presente em mais de 60 países e utilizado por milhões 
de pessoas e empresas.

A metodologia contempla a existência de quatro fatores compor-
tamentais que estão presentes em todos os seres humanos, cada um em 
diferentes graus de intensidade e variam de pessoa para pessoa. As carac-
terísticas presentes definem a essência de um indivíduo, contribuem para 
a formação de sua identidade, de suas competências comportamentais e 
de como se adaptam às realidades que se apresentam. Marston (1928) 
os denominou de Dominância, Influência, e Stabilidade e Conformida-
de, conhecido mundialmente pelo acróstico DISC. O relatório DISC da 
ETALENT foi pesquisado e adaptado ao perfil brasileiro ao longo de 20 
anos de pesquisa realizadas com mais 2 milhões de pessoas. (MATOS; 
PORTELA, 2006; MATOS, 2008, MATOS,2013).

2.1.1 DOMINÂNCIA

O primeiro fator da metodologia DISC é a dominância, as pessoas 
identificadas neste perfil geralmente são ativas, independentes e dinâmi-
cas, com uma liderança nata, além de serem objetivas, assertivas, orien-
tadas a resultados e estimuladas por desafios, a dominância está presente 
em 9% da população brasileira. (MATOS; PORTELA, 2006; MATOS, 
2008).

 No fator dominância estão presentes os seguintes talentos:
a. Desbravador – Realiza-se pela imposição de ideias. As competências com-

portamentais deste talento são: automotivação, determinação e independên-
cia. 

b. Empreendedor – Realiza-se direcionando as pessoas, impressionando-as, 
elas as seguem. As competências comportamentais: independência, auto-
motivação, autoconfiança e entusiasmo.
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c. Organizador – Identifica-se pela persistência, foco no objetivo e ordenação. 
As competências comportamentais são: Determinação, independência, con-
sideração e persistência.

d. Inovador – Impõe mudanças e uma nova ordem, gosta de inovar e produ-
zir algo que agregue valor a sociedade. As competências comportamentais 
desse talento são: automotivação, determinação, perceptividade e exatidão. 

e. Solucionador- Encontra soluções, aliando flexibilidade à organização, ouve 
as pessoas, organiza e manda fazer. As competências comportamentais de 
predominância são: independência, autoconfiança e persistência. 

f. Direcionador – Age baseado em fatos, decidindo e comunicando as pessoas 
na busca do fazer. As competências comportamentais são: automotivação, 
entusiasmo e perceptividade. É assertivo, empreendedor, capaz de comuni-
car-se com os outros. 

g. Estrategista – Procura realizar definindo metas, organiza o caos, definindo 
etapas e mandando fazer. As competências comportamentais são: determi-
nação, consideração e exatidão. 

h. Impulsionador – Valoriza as pessoas, investindo no aprimoramento delas 
para obtenção dos resultados. As competências comportamentais: indepen-
dência, determinação, automotivação, autoconfiança e persistência. 

i. Competidor – Enfrenta desafios, encarando cada batalha como se fosse única. 
As competências comportamentais desse talento são: determinação, auto-
motivação, independência, consideração e exatidão. (MATOS; PORTELA, 
2006; MATOS, 2008, MAIA, 2012).

2.1.2 INFLUÊNCIA

O segundo fator DISC é a influência, as pessoas identificadas 
neste perfil são associadas à comunicação, à extroversão, à abertura e 
ao relacionamento com as pessoas. A forma calorosa e amigável com 
que se relacionam permite alta sociabilidade. Conhecidos como “Al-
tos I” são integradores, possuem extrema necessidade de se encontrar 
e conversar com outras pessoas, sendo este o fator de maior predo-
minância na população brasileira com 46,29%. (MATOS; PORTELA, 
2006; MATOS, 2008).
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No fator influência estão presentes os seguintes talentos:
a. Comunicador – São de fácil contato, gostam de explicar, receber, falar em 

público e escrever. Autoconfiantes, os Comunicadores possuem a capacida-
de de influenciar e persuadir diferentes tipos de pessoas a agir positivamen-
te. São motivadores natos e, assim, mantêm o otimismo e o entusiasmo nos 
indivíduos e nos grupos.

b. Gerenciador – Buscam sair do medíocre em direção ao excepcional. Mo-
tivam e influenciam as pessoas, persuadindo-as em direção aos seus obje-
tivos. São competências comportamentais deste talento arrojados, ativos, 
competitivos e persistentes.

c. Aconselhador – Costumam acreditar nas próprias forças e têm confiança nas 
suas habilidades e julgamentos. Gostam de ouvir os outros e creem na sua 
forma de perceber o mundo e nas soluções que encontram. São fluentes e 
carismáticos, tendo o poder de convencer as pessoas a aceitarem suas ideias 
e fazer adeptos para os seus sonhos. 

d. Integrador – Priorizam e valorizam muito as pessoas e, por isso, voltam suas 
energias para que todos sejam justos uns com os outros. Obsequiosos e co-
operativos, eles poderão dedicar seus esforços para melhorar a qualidade de 
vida dos indivíduos. 

e. Influenciador – Estão sempre preocupadas em gerar harmonia e conciliação. 
Persistência e acompanhamento de um projeto até sua conclusão são tam-
bém características das pessoas com esse Talento.

f. Participativo – Gostam de trabalhar com pessoas, sendo comprometidos com 
tudo o que assumiu fazer junto com elas. São autoconfiantes, inquisitivas, 
imaginativas, factuais e um tanto quanto autodisciplinadas. Costumam ter 
também as características de flexibilidade e dinamismo.

g. Facilitador – Possuem a capacidade de recomendar, negociar e aconselhar 
os outros, além de abordar situações de maneira meticulosa. São confian-
tes, entusiasmados, de fácil abordagem, despretensiosos e persistentes para 
acompanhar uma tarefa até sua conclusão.

h. Estimulador – Normalmente, valorizam a família, são altruístas e espirituais. 
Sabem ajudar os demais a alcançar suas metas. Por isso, são muito procu-
rados por pessoas que buscam ajuda, pois elas sabem que sua assistência é 
genuína e enriquecedora.

i. Articulador –Têm a capacidade de encorajar relacionamentos e se sentem 
muito à vontade para estabelecer conexões entre as pessoas. São confian-
tes, entusiasmados e contagiantes. Prestativos e despretensiosos, gostam de 
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ajudar e costumam ir até o fim naquilo a que se propõem a fazer. (MATOS; 
PORTELA, 2006; MATOS, 2008, MAIA, 2012, MAIA, 2016).

2.1.3 ESTABILIDADE

O terceiro fator DISC é a estabilidade, representado pela letra 
“S”, são pessoas associadas à ponderação, ao alto nível de estabilidade. 
Pacientes, possuem simpatia e lealdade, excelentes para funções de apoio 
por terem profundo interesse nos sentimentos alheios. Os chamados “Al-
tos S” continuam concentrados em tarefas rotineiras até a conclusão de 
uma tarefa, por isso são também conhecidos como organizadores, sendo 
este o segundo fator mais predominante no brasileiro com 29,10%. (MA-
TOS; PORTELA, 2006; MATOS, 2008).

No fator estabilidade estão presentes os seguintes talentos:
a. Acolhedor – Veem-se como parte de um todo, conectando-se a outras pessoas 

e com uma força direcionando sua existência. São organizados, com habili-
dades para se relacionar, prestam bons serviços de atendimento e alcançam 
ótimos resultados.

b. Estruturador – Possuem a capacidade nata para organizar as coisas. São fle-
xíveis, o que faz com que atendam bem a demandas diversas, mesmo que 
opostas.

c. Conciliador – São metódicos, meticulosos, organizados, diplomáticos e au-
todisciplinados. Também são pacientes, amáveis e sentem prazer em ajudar 
as pessoas e melhorar as situações.

d. Recuperador - Recuperam coisas que pareciam perdidas, analisam os sinto-
mas, encontram as falhas e estudam formas para consertá-las. Os Recupe-
radores são concentrados, meticulosos, estruturados, tenazes, organizados, 
reservados, questionadores e autoconfiantes.

e. Moderador – Conseguem flexibilizar o olhar para dentro e para fora, per-
cebendo a si mesmo, como também as outras pessoas e o que se passa no 
mundo. Eles conseguem injetar ânimo e comemorar cada conquista. Dei-
xam tudo mais emocionante, cheio de vida e colocam leveza nas ações com 
seu bom humor.

f. Prevenido – Tem uma natureza reflexiva. Atentos ao mundo e ao que se passa 
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nele, estão sempre à procura de novas oportunidades. Conseguem controlar 
as próprias emoções e usá-las no momento mais adequado. São calados e 
pouco sociáveis, sabendo esperar para ganhar no final.

g. Observador – Tem a capacidade de buscar no passado a compreensão para 
o que ocorre no presente, compreendendo o cenário atual a partir das inten-
ções iniciais que o formaram. São pessoas que precisam de tempo para se 
orientar e também fazer as perguntas certas que vão lhe dar uma visão mais 
linear das situações que ocorrem. 

h. Diplomata – Adoram o desafio de conhecer novas pessoas e conquistá-las. 
Enquanto alguns têm dificuldades em lidar com estranhos, para os Diploma-
tas é algo energético. Através de boa fluência verbal e conhecendo bem as 
pessoas, sabem quebrar o gelo e se conectarem com os outros. 

i. Verificador - Gostam de chegar ao final e avaliar o que foi feito. Analisam deta-
lhadamente cada etapa de um projeto, até que as falhas apareçam ou a causa do 
problema seja revelada. Dedicam-se profundamente à busca pela perfeição em 
tudo que fazem. (MATOS; PORTELA, 2006; MATOS, 2008, MAIA, 2012).

2.1.4 CONFORMIDADE

O quarto fator DISC é a conformidade, talvez o mais complexo 
dos fatores, pessoas identificadas com esse perfil são associadas a regras, 
ao alto nível de sofisticação. Estruturados, detalhistas, precisos e exatos, 
naturalmente passivos e reticentes. Os chamados “Altos C” são conhe-
cidos como planejadores pela exatidão, organização e trabalho técnico. 
São também dominantes no desejo de controlarem o ambiente, apesar 
de passivos no estilo, são orientados por normas rígidas de conduta, são 
“seguidores do manual”, a conformidade é o segundo menor fator, com 
15,62% dos brasileiros. (MATOS; PORTELA, 2006; MATOS, 2008).

No fator estabilidade estão presentes os seguintes talentos:
a. Analisador – Em suas mentes, há um mundo de possibilidades. Eles adoram 

ficar sozinhos, arquitetando planos. Para os Analisadores, conhecer, saber, 
aprofundar, mergulhar nas profundezas do desconhecido são coisas que lhes 
excitam e recarregam suas energias.

b. Idealizador – Buscam constantemente conexões entre coisas e situações. 
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Para os Idealizadores, uma ideia é uma nova perspectiva, um desafio que 
precisa ser enfrentado. Fórmulas, fatos, lógica e sistema também são impor-
tantes para pessoas com este Talento. São assertivos, buscando os resultados 
do que foi projetado e não medem esforços para realizá-lo.

c. Criterioso – Buscam medir cada situação antes das decisões. São vistos como 
pessoas que ouvem a todos antes de formar uma opinião, respeitando sem-
pre as regras e regulamentos. Sabem usar a razão e o coração muito bem, 
impedindo que a balança pese a favor de quem não mereça. Aplicam as 
regras de forma clara e igualmente, permitindo que todos tenham a mesma 
chance de mostrar o seu valor.

d. Especialista – São perfecionistas, com um desejo inato de fazer as coisas 
de maneira certa. Em geral, são indivíduos capazes de trabalhar de modo 
constante, meticuloso e deliberado, persistindo para acompanhar uma tarefa 
até sua conclusão. São, ainda convencionais, cooperativos, cautelosos, con-
formes, organizados, previsíveis, metódicos e orientados à rotina.

e. Inventivo – Eles acreditam que para tudo existe uma explicação e, por isso, 
vão juntos com outras pessoas buscá-la onde quer que esteja, seja na ciên-
cia, na religião, nos livros ou no meio ambiente. 

f. Regulador - Encaram a vida como um grande relógio, entendendo que tudo 
e todos tem um lugar certo, onde deveriam estar. Acreditam que tudo segue 
uma ordem preestabelecida e se esta ordem muda, a natureza sai do eixo. 
Para eles, as ações corretas tornam-se necessárias para garantir a manuten-
ção de uma alta qualidade e reduzir a margem de erros ao mínimo possível.

g. Orientador – Tem a capacidade de aprofundar o conhecimento, sistemati-
zá-lo e passá-lo adiante. Também se comunicam bem, gerando um clima 
de aceitação e motivação em torno dos que precisam aprender. Possuem o 
dom de escutar e entender as pessoas, buscando chegar até elas de forma 
diplomática e amável, porém mantendo a distância e o respeito necessários 
ao bom educador. 

h. Visionário – Os visionários se fascinam com tudo que pode estar no futuro. É 
como se eles pudessem ver projetado na parede o que o futuro reserva: um 
mundo melhor, um produto melhor, uma vida melhor.

i. Ordenado - Obedecem às normas, procedimentos e metodologias. O poder de 
colocar as coisas em sequências exatas dá a elas uma sensação de controle e 
de busca por resultados visíveis. Os Ordenadores sentem verdadeiro prazer 
em enumerar, contar, estruturar, esquematizar e aprofundar o conhecimento 
sobre processos e metodologias de trabalho. (MATOS; PORTELA, 2006; 
MATOS, 2008, MAIA, 2012, MAIA, 2016).
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Figura 1. Resumo dos fatores e dos talentos brasileiros
Fonte: MATOS, 2013

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O Público-Alvo deste trabalho são os discentes da disciplina de 
empreendedorismo da docente orientadora, nas instituições da UFRN e do 
IFRN Campus Macau e Campus Lajes, nos anos de 2015, 2016 e 2017.

Foi utilizado o instrumento de coleta de dados, o formulário DISC 
ETALENT, desenvolvido pela empresa ETALENT e validado cientifica-
mente em trabalhos compilados no livro de Matos e Portela (2006) e na 
dissertação de Matos (2008). Esse questionário foi aplicado online nos la-
boratórios das instituições no formato gratuito. Consiste em 24 questões, 
cada questão com quatro opções. O discente pesquisado deve escolher qual 
das quatro opções melhor o descreve e qual a que menos lhe representa. O 
processo leva em média 10 minutos, não devendo superar dezoito minutos.

Os dados foram compilados através do resultado online em docu-
mento gerado no programa EXCEL.
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 4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 ALUNOS DA UFRN, IFRN/MACAU E IFRN/LAJES

 Foram avaliados 38 discentes da UFRN NO ANO DE 2015, 27 
discentes no ano de 2016 no IFRN Macau e 13 discentes no IFRN/ Lajes 
no ano de 2017, sendo encontrado os seguintes resultados:

4.1.1 QUANTo Ao fAToR DISC 

O estudo para esse grupo de discentes analisados na UFRN mos-
trou os seguintes dados:

Gráfico 1. Fator DISC Predominante – UFRN 2015

  Como maior fator de predominância a influência, com 37% dos 
participantes, a estabilidade foi segundo maior com 29% cada, o terceiro 
maior a conformidade com 21% e a dominância o menor com apenas 
13% dos investigados. O resultado corrobora os dados nacionais, dos 
estudos nacionais, citados no referencial, tendo leves diferenças nos fato-
res, mas em predominância, iguais.

 O estudo para esse grupo de discentes analisados no IFRN/Macau 
mostrou os seguintes dados:
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Gráfico 2. Fator DISC Predominante – Macau 2016

  Como maior fator de predominância a influência com 33% dos 
participantes, a estabilidade foi o segundo maior com 30% cada, se-
guido da conformidade com 26% e a dominância o menor com apenas 
11% dos investigados. Assim como o estudo da UFRN, corroborando 
o estudo nacional.

O estudo para esse grupo de discentes analisados no IFRN/Lajes 
mostrou os seguintes dados:

Gráfico 3. Fator DISC Predominante – Lajes 2017

  Como maior fator de predominância a influência, com 46% dos 
participantes, a conformidade com o segundo maior 31%, seguido da 
estabilidade com 15% e a dominância o menor com apenas 8% dos inves-
tigados. Parte desse resultado corrobora os dados nacionais, tendo uma 
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diferença na conformidade e estabilidade, porém a influência e a domi-
nância e a que mais se aproxima do resultado nacional

4.1.2 QUANTO AO TALENTO

 Os dados encontrados foram compilados em uma única tabela:

Tabela 1. Comparativo entre as 3 instituições

IFRN/
Macau

IFRN/
LajesUnPUFRN

IFRN/
Macau

IFRN 
/Lajes UFRN

Desbravador 0 0 0 0,00% 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,85%
Empreendedor 0 0 0 0,00% 0,00% 0,00% 0 0,00% 1,66%
Solucionador 0 0 1 0,00% 0,00% 2,63% 1 1,30% 1,41%
Competidor 0 0 0 0,00% 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,60%
Organizador 1 1 1 3,70% 7,69% 2,63% 3 3,90% 0,64%
Inovador 0 0 1 0,00% 0,00% 2,63% 1 1,30% 0,88%
Direcionador 0 0 1 0,00% 0,00% 2,63% 1 1,30% 1,62%
Estrategista 1 0 1 3,70% 0,00% 2,63% 2 2,60% 0,74%
Impulsionador 1 0 0 3,70% 0,00% 0,00% 1 1,30% 0,59%
Comunicador 1 1 2 3,70% 7,69% 5,26% 4 5,19% 3,98%
Gerenciador 1 0 2 3,70% 0,00% 5,26% 3 3,90% 3,86%
Aconselhador 1 0 1 3,70% 0,00% 2,63% 2 2,60% 6,28%
Integrador 1 0 0 3,70% 0,00% 0,00% 1 1,30% 5,13%
Influenciador 1 3 4 3,70% 23,08% 10,53% 8 10,39% 4,73%
Participativo 1 0 3 3,70% 0,00% 7,89% 4 5,19% 3,76%
Facilitador 1 2 2 3,70% 15,38% 5,26% 5 6,49% 8,28%
Estimulador 1 0 0 3,70% 0,00% 0,00% 1 1,30% 3,63%
Articulador 1 0 0 3,70% 0,00% 0,00% 1 1,30% 6,65%
Acolhedor 1 0 0 3,70% 0,00% 0,00% 1 1,30% 2,85%
Estruturador 0 0 0 0,00% 0,00% 0,00% 0 0,00% 1,23%
Conciliador 0 0 1 0,00% 0,00% 2,63% 1 1,30% 6,07%
Recuperador 1 1 3 3,70% 7,69% 7,89% 5 6,49% 3,20%
Moderador 1 0 0 3,70% 0,00% 0,00% 1 1,30% 2,87%
Prevenido 0 0 2 0,00% 0,00% 5,26% 2 2,60% 1,90%
Observador 5 1 5 18,52% 7,69% 13,16% 11 14,29% 6,98%
Diplomata 0 0 0 0,00% 0,00% 0,00% 0 0,00% 2,88%
Verificador 0 0 0 0,00% 0,00% 0,00% 0 0,00% 1,11%
Analisador 0 0 1 0,00% 0,00% 2,63% 1 1,30% 0,73%
Idealizador 1 0 1 3,70% 0,00% 2,63% 2 2,60% 0,72%
Criterioso 0 1 0 0,00% 7,69% 0,00% 1 1,30% 1,45%
Especialista 3 0 1 11,11% 0,00% 2,63% 4 5,19% 2,67%
Inventivo 0 0 0 0,00% 0,00% 0,00% 0 0,00% 1,33%
Regulador 0 1 1 0,00% 7,69% 2,63% 2 2,60% 1,26%
Orientador 3 1 2 11,11% 7,69% 5,26% 6 7,79% 5,57%
Visionário 0 0 1 0,00% 0,00% 2,63% 1 1,30% 0,55%
Ordenado 0 1 1 0,00% 7,69% 2,63% 2 2,60% 1,31%

TOTAL 27 13 38 100% 100% 100% 78 101% 100% 100%

Talento

Frequencia Percentual
Frequencia 

total
Percentual 

Brasil
Percentual 

total Percentual Fator

Dominância 
11,69%

Influência 37,66%

Estabilidade 
27,27%

Conformidade 
24,68%
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 Os estudos iniciais corroboram com a pesquisa nacional de ta-
lento pela metodologia/ferramenta DISC/Etalent. Como pode ser iden-
tificado no resumo comparativo da tabela acima, os dados dos fatores se 
aproximam muito do modelo nacional, assim como os talentos identifica-
dos para o grupo de 78 pesquisados. A partir desta identificação torna-se 
possível uma orientação de escolha profissional, bem como de propor-
cionar aos discentes uma autoavaliação para melhor desenvolvimento de 
habilidades e competências ao longo do ensino médio e da universidade.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo principal deste trabalho foi facilitar o autoconheci-
mento e a reflexão sobre a multiplicidade de aspectos envolvidos na es-
colha profissional, a fim de ampliar e diversificar as possibilidades de 
inserção dos discentes no mercado de trabalho. Através do mapeamento 
de competências comportamentais, foi possível orientar os alunos na es-
colha dos cursos futuros, indicar gaps de competências que poderiam ser 
sanadas a partir de treinamentos, cursos e palestras.

Foi possível ainda, corroborar em grande parte com a pesquisa 
sobre o Talento brasileiro realizada em 2013.

Este estudo é o início para o aprofundamento da temática vis-
lumbrando em uma futura tese de doutoramento, o desenvolvimento de 
um ensino empreendedor, pautado no desenvolvimento de competências 
comportamentais

O trabalho ora realizado apresenta considerações relevantes que 
podem ser incorporadas à pauta de estudos futuros e pesquisas mais am-
plas, uma vez que o aspecto humano é um processo contínuo de mudan-
ça, aprendizagem e evolução, por isso é imprescindível situá-lo nas áreas 
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de Administração e da Psicologia porque são capazes de possibilitar uma 
visão sempre renovada e atual para novas análises de competências com-
portamentais.
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RESUMO: A realização desta pesquisa resulta do Estudo do PIBIC, Edital Nº 003/2016- 
DPI/PROPEG/UERN, em andamento. Gestão Gerencial na Educação pública da cidade 
de Mossoró/RN: consequências da implementação do Mapa Educacional. Tem como 
objetivo compreender a gestão dos processos educativos em duas escolas municipais. 
A pesquisa encontra-se em andamento. Nesta investigação, a metodologia privilegiou o 
método qualitativo de análise porque permite analisar os múltiplos aspectos do objeto 
em questão, a pesquisa bibliográfica, tendo como referencial teórico Dourado (2009), 
Fernandes (2016), Silva (2013) e a pesquisa documental, direcionada ao estudo do 
Mapa Educacional. 

Palavras-chave: Qualidade; Mapa Educacional: Mossoró. 

1. INTRODUÇÃO 

O conceito de “Qualidade da educação” é um tema que está 
sendo amplamente discutido em diversos espaços educativos e traba-
lhos acadêmicos, está bem posto na mídia, assim como nas vozes dos 
sujeitos em espaços educativos escolares e não escolares. Configuran-
do-se como uma palavra do momento, utilizada local e globalmente. 
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Pensar em qualidade da educação é considerar sua subjetividade, 
levando em conta aspectos econômicos, sociais, estruturais, de planeja-
mento, culturais e históricos, por isso, faz-se necessário problematizar e 
compreender quais são os principais conceitos e definições que embasam 
as práticas, os documentos e as políticas educativas de uma determina-
da época, que mudam em determinadas sociedades contemporâneas. Por 
vários anos, estudiosos e pesquisadores tentam conceituar a qualidade da 
educação, para auxiliar as políticas educacionais e fazer com que a educa-
ção brasileira seja eficiente e eficaz. 

Nos estudos detectamos que com o passar do tempo o assunto edu-
cação tem sido o foco de grandes debates e conferências no mundo todo, 
pensando nisso, trazemos neste artigo a discussão, não somente da educa-
ção, mas da qualidade desta na Educação Básica, precisamente no Ensino 
Fundamental, uma vez que esta educação é um direito básico de todo ci-
dadão, como está disposto no artigo 205º da Constituição Federal de 1988.  

Portanto, temos por objetivo analisar o instrumento de gestão 
educacional: O Mapa Educacional do sistema Municipal de Educação 
de Mossoró/RN, utilizando como base as análises sobre a qualidade da 
educação de Dourado (2007) e Fernandes (2016). Pretendemos explanar 
aqui o conceito de qualidade da educação, suas dimensões e desafios, le-
vando em conta vários fatores externos e internos. Como exemplo exter-
no, o país, a população, o histórico da região ou do povo, a cidade e o 
bairro, além de trazermos fatores internos como o instrumento de gestão 
educacional: O Mapa Educacional do sistema Municipal de Educação de 
Mossoró/RN, como forma de regulação e controle, perseguindo atingir as 
metas objetivando aumentar os Índices do Desenvolvimento da Educação 
Brasileira (IDEB). 
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 2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A QUALIDADE DE EDUCAÇÃO SEGUNDO ESTUDOS E PESQUISAS 

 Segundo Dourado (2007), definir uma educação de qualidade é desafia-
dor, tendo em vista que este é um conceito polissêmico. Ao nos aprofun-
darmos em sua obra, constatamos que a concepção de qualidade pode 
envolver múltiplas dimensões, como as extraescolares e as intraescola-
res, condições mediadoras da qualidade da educação, e que é de suma 
importância para entendermos tal conceito: 

Destacou-se, ao longo do documento, as dimensões extrín-
secas (extraescolares) e intrínsecas (intra-escolares) como 
fundamentais para a definição e compreensão teórico-con-
ceitual e para análise da situação escolar em termos de 
Qualidade da Educação. Essas dimensões, entendidas de 
maneira articulada, dizem respeito às múltiplas determi-
nações e às possibilidades de superação, das condições de 
vida das camadas sociais menos favorecidas e assistidas e, 
ainda, as condições relativas aos processos de organização 
e gestão, bem como, aos processos ensino-aprendizagem, 
tendo em vista a garantia do sucesso dos estudantes. Es-
tudos e pesquisas mostram que as dimensões extra-esco-
lares e intra-escolares afetam, sobremaneira, os processos 
educativos e, portanto, a aprendizagem dos estudantes, daí 
porque tais dimensões devem ser efetivamente conside-
radas no estabelecimento de políticas educativas, progra-
mas de formação e ações de gestão pedagógica voltadas 
para a produção de uma educação de qualidade para todos. 
(DOURADO, 2007, p. 30). 

A partir da definição explanada por Dourado (2007), as dimen-
sões extraescolares são aquelas de cunho social e cultural, que vão além 
da escola, já as dimensões intraescolares são aquelas constituídas dentro 
da escola, como a estrutura física, os professores, relação dos proces-
sos ensino aprendizagem em sala de aula, os currículos, as expectativas 
de aprendizagem, resultados obtidos em exames de avaliações, dentre 
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outros. Dourado (2007) ainda aponta a concepção da Unesco sobre qua-
lidade da educação, como sendo a relação entre insumos-processos e 
resultados: 

Segundo Boletim da Unesco, a OCDE e a Unesco utili-
zam como paradigma, para aproximação da Qualidade da 
Educação, a relação insumos-processos-resultados. Desse 
modo, a Qualidade da Educação é definida envolvendo a 
relação entre os recursos materiais e humanos, bem como, 
a partir da relação que ocorre na escola e na sala de aula, ou 
seja, os processos ensino aprendizagem, os currículos, as 
expectativas de aprendizagem com relação a aprendizagem 
das crianças etc. Destaca, ainda, que a qualidade pode ser 
definida a partir dos resultados educativo, representados 
pelo desempenho do aluno. (DOURADO, 2007, p. 6) 

Portanto, para conceituar a qualidade da educação deve-se atentar 
para diversos fatores, sobretudo, para as relações de insumos, ou seja, os 
materiais e a infraestrutura da escola que contribuem para que a apren-
dizagem dos alunos e para que a educação seja mais eficaz, das relações 
existentes na escola, relação professor-aluno, diretor-professor etc., e os 
resultados, como por exemplo, as provas e as atividades que possibilitam 
medir os conhecimentos dos alunos e seus desempenhos. 

Além desta relação insumos-processos e resultados, apontada 
por Dourado (2007), percebemos que a qualidade da educação, tem tudo 
a ver com: 

O plano de Escola, gestão e organização do trabalho esco-
lar, que trata da estrutura organizacional compatível com a 
finalidade do trabalho pedagógico; planejamento, monito-
ramento e avaliação dos programas e projetos; organização 
do trabalho escolar compatível com os objetivos educati-
vos estabelecidos pela instituição, tendo em vista a garan-
tia da aprendizagem dos alunos; mecanismos adequados de 
informação e de comunicação entre os todos os segmen-
tos da escola; gestão democrático-participativa, incluindo 
condições administrativas, financeiras e pedagógicas; me-
canismos de integração e de participação dos diferentes 
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grupos e pessoas nas atividades e espaços escolares; perfil 
adequado do dirigente da escola, incluindo formação em 
nível superior, forma de provimento ao cargo e experiên-
cia; projeto pedagógico coletivo da escola que contemple 
os fins sociais e pedagógicos da escola, a atuação e autono-
mia escolar, as atividades pedagógicas e curriculares [...] 
(Dourado e Oliveira, 2009, p. 209.). 

Podemos ver com Dourado (2007), que a qualidade da educação, 
tem de girar em torno do aluno e de sua aprendizagem, todos os mecanis-
mos e materiais que proporcionem uma aprendizagem efetive, tem a ver 
com qualidade da educação. Neste sentido, os aspectos correspondentes 
à qualidade podem ser entendidos também como a gestão escolar, que 
cuida de toda organização da escola, administra os recursos e coordena 
o trabalho do professor, assim como os programas e os projetos também 
são importantes para uma melhor qualidade de ensino, pois promovem a 
aprendizagem e contribuem para concretização dos objetivos da escola, 
assim como a participação de todos os agentes da educação, incluindo 
diretores, professores e pais de alunos. 

RELACIONANDO AS ANÁLISES QUALIDADE AO MAPA EDUCACIO-
NAL DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ. 

A Lei de Responsabilidade Educacional (LRE n 2.717/2010), 
do município de Mossoró-RN, disponibilizado pelo site Jornal Oficial 
de Mossoró no ano de 2010, dispõe de quinze artigos, que abordam 
sobre a qualidade da educação e formas de melhorar os índices edu-
cacionais, logo no artigo primeiro podemos ver seu objetivo que é de 
promover a melhoria da qualidade da educação por meio de plane-
jamentos, estabelecimento de metas e investimentos nesta área, para 
posteriormente alcançar o melhoramento dos indicadores educacio-
nais e sociais. 
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Para garantir esta qualidade, a LRE, propõe a execução de ações 
planejadas, o estabelecimento de Metas e instrumentos que serão cons-
truídos e acompanhados diariamente, aborda sobre métodos, planos e 
projetos que serão utilizados, relembrando sempre que este é um com-
promisso de toda a sociedade e que deve ser feito com colaboração en-
tre os sujeitos. No artigo nono, podemos ver a apresentação detalhada 
do Mapa Educacional que será utilizado em Mossoró como instrumento 
para melhoramento no ensino. 

Além dos instrumentos e estratégias expostas para melhoria da 
educação, a lei acrescenta que as empresas devem ajudar nisto, uma vez 
que, esta responsabilidade é de âmbito social. Ao final dos quinze arti-
gos, a lei prescreve prêmios às escolas que conseguirem cumprir todas 
as metas e realmente melhorar os índices, garantindo recompensas para 
os alunos, que devem ser investidas em sua própria educação, e também 
um bônus para os professores e profissionais da educação das escolas 
ganhadoras. 
  O Mapa Educacional, segundo Fernandes (2016), seria um ins-
trumento, com planos de metas anuais que seguem os indicadores pro-
postos pela Secretaria da Educação do município, e que as atividades 
realizadas para atingir esses indicadores, são desenvolvidas pela equipe 
escolar. O documento define o Mapa Educacional, segundo a concepção 
da secretaria da Educação: 

O Mapa Educacional é um instrumento de planejamento, 
monitoramento e de registro dos indicadores que sistema-
tiza os resultados da qualidade do ensino da Rede Muni-
cipal de Ensino. Neste sentido, o preenchimento do mapa 
e a análise de cada variável devem gerar informações que 
orientem as tomadas de decisão do gestor, com o apoio da 
comunidade, notadamente do Conselho Escolar. (MOSSO-
RÓ, 2015, p. 1, grifo de FERNANDES, p.67, 2016). 



1378

Portanto, de acordo com Fernandes (2016), o Mapa Educacional 
é uma política implantada desde 2011 até os dias atuais, no município de 
Mossoró-RN, elaborado anualmente, guiado pelos parâmetros da Secre-
taria da Educação objetivando a criação de metas, em busca da qualidade 
do ensino. O Mapa Educacional está em vigência desde 27 de dezembro 
de 2010, com a outorga da lei de Responsabilidade Educacional – LRE 
n. 2717: 

Art. 1º Esta lei institui a política de Responsabilidade 
Educacional no Município de Mossoró, com o objetivo de 
promover a melhoria da qualidade do Sistema Municipal 
de Ensino, por meio da execução de ações planejadas, do 
estabelecimento de metas educacionais, do investimento 
crescente e sistemático de recursos financeiros e da avalia-
ção de desempenho, tendo como foco principal o aluno e, 
como resultado dessa política, a melhoria dos indicadores 
educacionais e sociais. (MOSSORÓ/RN, 2010). 

 É responsabilidade da equipe pedagógica como: professores, gestores e 
outros funcionários a análise do Mapa Educacional a cada final de ano 
letivo, para avaliarem os resultados dos objetivos propostos em cada in-
dicador que compõem o mapa, buscando assim melhorias e estratégias a 
fim de alcançar os objetivos não atingidos. Os indicadores que embasam 
a construção do Mapa Educacional serão discutidos logo abaixo. 

Na primeira planilha do Mapa Educacional, temos os Indicado-
res de Matrícula e Evasão Escolar, nesta primeira parte cabe ao gestor 
analisar a quantidade de alunos matriculados em dois anos, desde a Edu-
cação Infantil até o Ensino Fundamental nos anos Finais e também da 
educação de Jovens e Adultos, a consolidação da matrícula, a relação 
professor aluno, de todos estes níveis de ensino. A partir desses dados, 
seria de competência do gestor analisar os índices da evasão escolar em 
porcentagem, a redução das vagas ociosas, a taxa de distorção da idade 
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dos alunos com relação ao ano em que ele está, além de analisar também 
a quantidade de alunos deficientes, especificando o tipo de deficiência, 
para cada ano escolar. 

A segunda planilha trata-se do gestor analisar a Infraestrutura da 
Escola, como a quantidade de espaços físicos existentes e a condição 
atual desse espaço, como por exemplo, quantas salas de aula existiam na 
escola e qual a qualidade delas, se está 
adequada ou inadequada, os banheiros, bibliotecas, salas de AEE, qua-
dras esportivas e etc. Cabia ao gestor analisar também a infraestrutura 
com relação à acessibilidade, quantidade de rampas, mobiliários das sa-
las de aula ou do setor administrativo, com a respectiva condição atual 
da sala, bem como os equipamentos e utensílios de um modo geral. 

Na terceira planilha, é analisado o rendimento escolar, as apro-
vações e frequências escolares dos alunos, de todas as turmas, especifi-
cando aqueles que tinham ou ainda tem atendimentos de bolsas escolares 
e aqueles não contemplados fazer uma projeção para o ano seguinte da 
redução de infrequência dos alunos. 

Na quarta planilha detectamos a preocupação de analisar os ní-
veis de aprendizado em que cada aluno estava ao final do ano, na turma 
da Educação Infantil, analisava-se os níveis silábicos dos alunos e para 
os alunos do Ensino Fundamental, analisava-se o desempenho deles na 
provinha Brasil. O gestor, a partir desses dados do IDEB, analisava a 
porcentagem de desempenho dos alunos do Ensino Fundamental menor 
e do Ensino Fundamental maior, durante os anos, fazendo também uma 
projeção de metas para os anos seguintes. 

Na análise do Mapa Educacional podemos ver que o gestor 
analisava estes insumos, como por exemplo, a infraestrutura da escola 
analisada na segunda planilha, bem como a frequência dos alunos na 
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escola como estavam seus rendimentos e os níveis de cada aluno, além 
de analisar também os resultados desses processos em exames como o 
da Provinha Brasil. Percebemos nessas primeiras planilhas a análise da 
relação insumos-processos-resultados apontada por Dourado, segundo a 
Unesco. 

Já sabemos que os gestores são responsáveis por diversos seg-
mentos presentes no sistema escolar, ao analisarmos a quinta planilha, 
percebemos que ela apresenta os Programas Educacionais e apoio ao 
Currículo Escolar, são ações que proporcionam aos educandos a expan-
são do conhecimento nos campos científico, cultural e social presentes 
na escola. Para esse objetivo os seguintes projetos são desenvolvidos 
na rotina educacional: projetos interdisciplinares, evento cultural e/ou 
científico, atividade de tema transversal e atividades realizadas em am-
bientes educativos. 

No que se referem aos projetos interdisciplinares, eles ajudam a 
estruturar os conhecimentos, estimulam pesquisas e proporciona rela-
ções entre as diversas áreas do conhecimento, referente às atividades de 
temas transversais como: a Ética, Meio Ambiente, Saúde entre outras, 
inclusas no novo parâmetro curricular, representam também uma con-
cepção de valores democráticos, expressando questões de extrema rele-
vância na atual sociedade brasileira, sendo estes supervisionados pelos 
gestores escolares. 

Assim como as “Ações executadas”, voltadas para a Capacitação 
do Corpo Pedagógico com cursos ou atividades de formação continuada, 
realizadas pela escola, os outros sistemas de “Professores que participa-
ram de Formação Continuada”, “Servidores Técnicos que participaram 
de capacitação” e “Professores que participaram de Eventos Científicos 
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e/ou Culturais”, também recebem uma atenção especial pelos gestores, 
pois se trata da ampliação do universo de conhecimento dos professores 
e servidores e serve para os professores como um reflexão da sua prática 
docente. 

É função do gestor acompanhar as Produções Pedagógicas, Cien-
tíficas e Culturais ocorridas no ambiente escolar, essas produções dizem 
respeito a estratégias metodológicas realizadas com intenções educati-
vas, elaboração de material didático de qualidade, produções cientificas 
e culturais. As ações, produções, projetos e programas que são desenvol-
vidas nas escolas, podem ser comparados com o que Dourado e Oliveira 
afirmam: 

O plano de Escola, gestão e organização do trabalho esco-
lar, que trata da estrutura organizacional compatível com a 
finalidade do trabalho pedagógico; planejamento, monito-
ramento e avaliação dos programas e projetos; organização 
do trabalho escolar compatível com os objetivos educati-
vos estabelecidos pela instituição, tendo em vista a garan-
tia da aprendizagem dos alunos; mecanismos adequados de 
informação e de comunicação entre os todos os segmen-
tos da escola; gestão democrático-participativa, incluindo 
condições administrativas, financeiras e pedagógicas; me-
canismos de integração e de participação dos diferentes 
grupos e pessoas nas atividades e espaços escolares; perfil 
adequado do dirigente da escola, incluindo formação em 
nível superior, forma de provimento ao cargo e experiên-
cia; projeto pedagógico coletivo da escola que contemple 
os fins sociais e pedagógicos da escola, a atuação e autono-
mia escolar, as atividades pedagógicas e curriculares [...] 
(Dourado e Oliveira, 2009, p. 209.). 

 Sendo assim, podemos inferir que a escola vai além de um espaço físico, 
ela é o conjunto de ações, planos, e métodos, pensados e desenvolvidos 
por profissionais da educação com intenção de garantir um ensino de 
qualidade, a expansão dos conhecimentos existentes no contexto escolar 
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e social. Para isso, são necessários professores comprometidos e uma 
gestão eficiente, dedicada e engajada supervisionando, colaborando e 
realizando mudanças significativas.  

Na análise da planilha nove, podemos ver que cabe aos profis-
sionais da educação realizar e criar objetivos para programas de apoio 
à família, programas socioeducativos, realizados com parcerias de en-
tidades públicas ou privadas, e também programas socioeconômicos. 
Essas metas foram realizadas em 2013 e tinham como objetivo realizar 
e planejar as mesmas metas em 2014. De acordo com Dourado nenhum 
destes aspectos devem ser tradados separadamente, pois a escola deve se 
articular a expectativas e concepções acerca do que deve ser a escola e 
que a educação seja de qualidade, numa perspectiva inclusiva. 

Na questão do quadro do corpo docente tem como requisito o 
ano escolar que o professor vai atuar, a carga horária, a formação do pro-
fessor e a formação continuada. No quadro dos funcionários analisa-se 
a situação em que cada servidor, seu cargo e qual função ele exercia, se 
é de empresas terceirizadas ou efetiva, se ainda estava no estágio pro-
batório ou se havia desvio de função, além de ser necessário manter um 
controle na questão do número total de funcionários que trabalhavam na 
instituição. Havia a necessidade do funcionamento dos conselhos esco-
lares, com detalhamento de reuniões e a prévia do que iria ser trabalhado 
e discutido nos semestres. 

A última planilha trata da Modernização Pedagógica e Adminis-
trativa, o gestor deveria anotar as ações promovidas para modernização 
da ação pedagógica relacionada ao Projeto Político Pedagógico e a Ges-
tão Administrativa, os professores que estavam envolvidos nesta ação, 
o número de pessoas da comunidade que também se envolveram e os 
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resultados das mesmas, além de fazer uma projeção para o ano seguinte 
de ações que poderiam modernizar e dinamizar as práticas pedagógicas. 

Por fim, ao longo do texto que foi estudado pode-se perceber 
que para ter uma Educação de Qualidade é preciso investir em várias 
dimensões. De acordo com Dourado, nas dimensões intraescolares des-
tacam-se quatro níveis: condição de oferta do ensino, que diz respeito 
a condição física da escola, a materiais didáticos em bom estado, uma 
boa infraestrutura; gestão e organização do trabalho escolar, onde faz-se 
necessários gestores com formação adequada, que administre os recur-
sos financeiros e as relações presentes na escola de forma satisfatória e 
eficaz; formação, profissionalização e ação pedagógica, que também é 
importante na competência do profissional da educação, na 
sua qualificação e na organização do tempo e planejamento e ainda aces-
so, permanência e desempenho escolar, que visa promover um bom rela-
cionamento do aluno com a escola, e lhe proporcione uma boa educação 
e permanência. 

Nas dimensões extra-escolares destacam-se dois níveis: o do es-
paço social, onde se faz necessário uma atenção ao contexto no qual o 
aluno está inserido, sua situação social, se o mesmo tem suas necessi-
dades básicas atendidas, como de alimentação, saúde e moradia, além 
de perceber e valorizar a identidade individual dos sujeitos alunos e a 
dimensão dos direitos, das obrigações e das garantias, cuja finalidade 
é de reafirmar a obrigação do governo de propiciar uma educação de 
qualidade e promover políticas programas suplementares e de apoio pe-
dagógico, de acordo com as necessidades específicas de cada país, tais 
como: livro didático, merenda escolar, transporte escolar, recursos tec-
nológicos, e etc. Cada um desses aspectos mencionados, de acordo com 
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Dourado (2007), são relevantes na conceituação e definição da Qualida-
de da Educação. 

É preciso que a gestão da organização escolar trabalhe coletiva-
mente com os demais funcionários para que a gestão possa ser demo-
crática e participativa. É necessário também que a escola tenha dispo-
nibilidade de docentes, para que todas as atividades curriculares sejam 
cumpridas, que os métodos pedagógicos sejam apropriados para o de-
senvolvimento dos conteúdos para que estes sejam aplicados com efi-
ciência, que os professores sejam capacitados e que estejam adequados 
para o seu exercício profissional. Para se ter uma educação de qualidade 
é preciso que o sistema priorize a educação, valorizando com a formação 
continuada, com o Plano de cargo carreira e trabalho, além de assegurar 
padrões de infraestruturas de qualidade. 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa desenvolvida foi caracterizada como sendo qualitati-
va e bibliográfica (Severino 2016). As obras de autores como Dourado 
(2007) definindo o conceito de qualidade, Fernandes (2016) trazendo a 
implementação do Mapa Educacional, foram utilizadas para entender-
mos melhor sobre a Gestão Educacional em Mossoró, bem como a utili-
zação dos documentos: Mapa Educacional e a Lei de Responsabilidades 
Educacionais de 2010. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  Este estudo é resultado de uma pesquisa em andamento do PI-
BIC Edital Nº 003/2016- DPI/PROPEG/UERN. Todavia, podemos de-
finir como resultados até agora atingidos o conceito de que qualidade 
da educação não é algo tão simples, mas complexo, como assim afirma 
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Dourado (2007) “Nessa direção, no caso brasileiro, ressalta-se que a efe-
tivação de uma escola de qualidade se apresenta como um complexo e 
grande desafio”, do que são necessários diversos fatores para classificar 
determinada escola como tal. 

Com relação ao Mapa Educacional, através de nossas pesquisas 
a campo, em duas escolas, uma de Educação Infantil e outra de Ensino 
Fundamental, constatamos que pode ser muito bem utilizado pela coor-
denação da instituição como um instrumento de organização das ativi-
dades educacionais e até mesmo da própria instituição, quanto a espaço 
físico, materiais didáticos e etc., porém, também acaba sendo um instru-
mento que incentiva o controle total dos profissionais, principalmente 
dos professores, o que tende a diminuir a autonomia dos sujeitos presen-
tes na escola. Como também aponta Fernandes (2016, p.380) “Ninguém 
escapa do controle por resultados, nem dos indicadores de desempenho 
nacionais (IDEB) e locais (metas que o Mapa Educacional estabelece)”. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir do que foi explanado acerca de Qualidade da Educação 
e da análise sobre o Mapa Educacional, com base nos autores Dourado 
(2007) e Fernandes (2016), constatamos que para analisar-se a qualidade 
da educação de uma determinada escola é preciso considerar diversos 
fatores, desde a estrutura física da escola, até as relações entre os pro-
fissionais, relação professor e aluno no processo ensino aprendizagem, 
currículo, o perfil dos educadores e gestores e nas condições de acesso e 
permanência dos alunos. 

Porém, faz-se necessário expor também os desafios de se garantir 
uma qualidade de educação, tendo em vista que é um conceito complexo 
e polissêmico. É preciso perceber que este padrão de qualidade adotado 
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em alguns municípios brasileiros como no caso do município de Mos-
soró, acaba por contribuir para um controle social, minimizando assim, 
a autonomia dos profissionais da educação, uma vez que, são muitas as 
exigências de qualidade educacional, na ótica dos que estão à frente nos 
governos, fazendo com que os gestores e professores sintam-se pressio-
nados a atingir metas, muitas vezes, em detrimento do real aprendizado 
do aluno. 
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RESUMO: O presente artigo tem por objetivo buscar o estado do conhecimento sobre a 
aplicabilidade da metodologia ativa sala de aula invertida, enquanto alternativa para ino-
vações das práticas educativas em Educação Profissional e Tecnológica (EPT), no período 
entre 2008 a 2018, através dos periódicos e do catálogo de teses e dissertações da CAPES. 
O estudo, assim, vem desvelar a sala de aula invertida no campo prático pedagógico no 
contexto da EPT e se justifica pela necessidade de conhecer essa metodologia, como tam-
bém observar os direcionamentos, as abordagens e opções metodológicas das pesquisas, 
nas quais serão/foram estudadas. Trata-se de um estudo de caráter qualitativo, em que os 
resultados da busca mostram que não há pesquisas, artigos, teses e dissertações direciona-
das para a sala de aula invertida em EPT, sendo notória a carência de pesquisas sobre o 
tema, principalmente nos Institutos Federais, o que vem a ser contraditório, pois dentre as 
finalidades dos Institutos, uma delas é a realização e o estímulo à pesquisa aplicada.

Palavras-chave: Sala de aula invertida. Metodologias ativas. Educação Profissional e 
Tecnológica.
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1. INTRODUÇÃO 

As metodologias tradicionais de ensino foram amplamente usa-
das no ensino/aprendizagem e até hoje fazem parte do cotidiano das ins-
tituições educacionais em todos os níveis de formação. Entretanto, as 
mudanças no modo de vida e de interação da sociedade, os avanços tec-
nológicos, a rapidez do acesso à informação, requerem metodologias de 
aprendizagem mais dinâmicas e ativas. As metodologias ativas surgem 
como resposta a essas mudanças depois de muitos anos de um ensino 
estático, colocando assim o aluno na condição de protagonista do seu 
conhecimento. O Brasil precisa urgentemente de transformações na edu-
cação e as metodologias ativas configuram-se como importante instru-
mento para iniciar esse processo.

A sala de aula invertida é uma das práticas de ensino-aprendi-
zagem mais comuns nas metodologias ativas. Entretanto, na busca pe-
las contribuições de pesquisas relacionadas ao tema, percebemos que no 
Brasil ainda é um tema pouco pesquisado como aponta o estado do co-
nhecimento que foi feito neste artigo. Os trabalhos encontrados datam 
do ano de 2014 a 2016 e isso só comprova o quanto ainda é carente a 
produção acadêmica sobre o tema.         

Este trabalho vem argumentar acerca da importância dessa meto-
dologia para resolver questões de sala de aula relativas ao engajamento 
do aluno, motivação, dinamicidade no processo de ensino, autonomia do 
estudante e consequentemente a melhoria da aprendizagem.

O nosso objetivo é mostrar os ganhos que essa metodologia pode 
trazer para o processo de ensino-aprendizagem e principalmente fomentar 
o uso da mesma em EPT, ressaltando que esse método valoriza o papel 
do professor, como orientador dos percursos de pesquisa e mediador entre 
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estudantes e conhecimentos. Como também pode ajudar a desenvolver 
competências como capacidade de autogestão, responsabilidade, autono-
mia, disposição para trabalhar em equipe, entre outras, comungando as-
sim, com a filosofia do currículo integrado já implementado nesse espaço.

O texto traz a descrição do processo de construção do estado do 
conhecimento sobre sala de aula invertida, em seguida emerge na te-
mática dessa metodologia, abordando os aspectos positivos e obstáculos 
desta e, por fim, aborda a sala de aula invertida na EPT como uma su-
gestão metodológica.

 2. DESCRIÇÃO DO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DO ESTADO 
DO CONHECIMENTO

         Inicialmente, para este artigo, buscamos pesquisas nas 
plataformas Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior (CAPES) e Scientific Electronic Library Online (SciELO), com 
o intuito de observar como o tema “sala de aula invertida” está sen-
do abordado pelos pesquisadores em geral, principalmente na Educação 
Profissional e Tecnológica (EPT).

Para isso, realizamos uma busca nos periódicos da CAPES, uti-
lizando os descritores Práticas ativas no ensino médio, Sala de aula 
invertida no ensino médio, Sala de aula invertida em EPT e Sala de 
aula invertida. Com o descritor geral Práticas ativas no ensino médio 
foram encontrados 643 registros. Então, decidimos utilizar um lapso 
temporal de dez anos, do período compreendido entre 2008 a 2018. 
A escolha do período inicial (2008) se deu em virtude da publicação, 
nesse ano, da Lei nº 11.892, que Instituiu a Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica criando os Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia. Utilizando o mesmo descritor inicial, 
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Práticas ativas no ensino médio, acrescentando-se o intervalo tempo-
ral, obtivemos 95 registros.

Partindo para o segundo e terceiro descritores, sala de aula in-
vertida no ensino médio e sala de aula invertida em EPT, utilizando o 
mesmo intervalo temporal, não encontramos nenhum registro. Ao utilizar 
o quarto descritor, sala de aula invertida, encontramos 5 registros.

Realizamos a mesma pesquisa na plataforma SCIELO utilizando 
os três últimos descritores e foram encontrados apenas 3 registros com 
o último descritor. Seguimos então para os eventos, escolhemos dentre 
eles, o Seminário Nacional do Ensino Médio (SENACEM), pois é vol-
tado para discussões relativas ao ensino médio. Porém, tivemos dificul-
dades em encontrar os anais relativos às edições mais antigas do evento, 
isto é, não conseguimos acessá-los.

Com o baixo número de pesquisas sobre o assunto, optamos por 
buscar outras plataformas. Optamos então, por buscar as dissertações/
teses no catálogo da CAPES. Mantivemos apenas o último descritor sala 
de aula invertida, pois percebemos que os outros não estavam nos trazen-
do resultados satisfatórios e por se tratar objetivamente da metodologia 
pretensamente requerida para a construção do estado de arte que preten-
díamos inicialmente. Nessa última pesquisa, encontramos 17 registros e 
com esse resultado mais satisfatório decidimos realizar um estado do co-
nhecimento, já que, naquela oportunidade, todos os registros localizados 
se encontravam na plataforma CAPES. É relevante destacar que nessa 
última busca não usamos mais o lapso temporal, pois percebemos que as 
pesquisas concentravam-se entre os anos de 2014 e 2017.

 A partir do apanhado das pesquisas relacionadas diretamente com 
a temática sala de aula invertida, selecionamos para o estudo: 05 artigos 
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provenientes dos periódicos da CAPES, e 17 dissertações/teses no catá-
logo de teses da CAPES. Ao examinar os títulos dos referidos trabalhos e 
também os resumos, percebemos que todos os artigos encontrados abor-
dam a temática pesquisada, e que das 17 dissertações/teses encontradas, 
apenas 12 tratam de fato da metodologia ativa sala de aula invertida e as 
demais ou tratam de metodologias mescladas, ou não a tem como foco.

Diante do exposto, é notória a carência de pesquisas sobre o tema, 
principalmente nos Institutos Federais, o que vem a ser contraditório, 
pois dentre as finalidades dos Institutos uma delas é a realização e o estí-
mulo à pesquisa aplicada.

3. A METODOLOGIA SALA DE AULA INVERTIDA 

A metodologia sala de aula invertida encontra-se dentro do mode-
lo híbrido de ensino (misturado, combinado) e é a tradução para se referir 
a uma série de expressões em inglês, tais como inverted classroom, flipped 
classroom, flip teaching, entre outras. Teve seu conceito desenvolvido a 
partir de experiências e-learning (aprendizagem baseada na web).

As discussões sobre o método sala de aula invertida não são re-
centes. Em 1990, Eric Mazur, iniciou os primeiros estudos sobre o tema 
em Havard. No ano 2000, Lage, Treglia e Plalt apresentaram trabalhos 
positivos sobre o tema. Em 2004, Salman Khan iniciou a gravação de 
vídeos com aulas de física numa plataforma virtual, a Khan Academy, 
que hoje produz vídeos de várias outras disciplinas para jovens e adultos. 
Pouco depois, em 2007, Strayer apresentou em sua tese de doutorado 
um experimento da metodologia e concluiu que os alunos sentiram-se 
envolvidos com a nova possibilidade, mas que também apresentaram al-
gumas dificuldades, pois estavam habituados, em especial nas disciplinas 
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da área de exatas, com aulas expositivas e interação imediata com o pro-
fessor na hora que surgia uma dúvida.

Um ano após, Aaron Sams e Jonathan Bergmann produziram ví-
deos com aulas de química para atender aos alunos faltosos, mas para 
a surpresa dos professores, todos os alunos passaram a acompanhar as 
postagens. Assim, esses professores resolveram fazer alterações no pro-
cesso de ensino-aprendizagem que foi batizado de Flipped Classroom. 
(MILHORATO, 2016).

Diante do exposto, vimos que essa metodologia surge como uma 
técnica usada pelos professores tradicionais para melhorar o engajamen-
to dos estudantes, como nos diz Ofugi (2016, p.36):

… é uma técnica de apresentação e de trabalho de conteú-
dos em que o aluno realiza sistematicamente um trabalho 
prévio em casa por meio da utilização de tecnologias digi-
tais acessíveis para o grupo de alunos em questão (como, 
por exemplo, vídeos, gravados ou não pelo próprio pro-
fessor). Podem-se também utilizar formas de testar a com-
preensão do próprio aluno através de exercícios ou formu-
lários que devem também ser realizados antes da aula, de 
forma que o tempo com o professor em sala de aula possa 
focar tanto nos aspectos em que o(s) aluno(s) apresenta(m) 
mais dificuldade quanto no aprofundamento do conteúdo.

 Assim, a ideia principal é que o aluno tenha acesso antecipado 
aos conteúdos através da web ou de outros meios, antes de ir para a esco-
la e na naquele contexto ele possa apenas tirar dúvidas, fazer exercícios 
e/ou desenvolver projetos de aprendizagens. Em consonância com essa 
definição, Knuth (2016) afirma que se trata de reorganizar o tempo gasto 
dentro e fora da escola, na qual o protagonismo é transferido dos pro-
fessores para os alunos no processo de aprendizagem. Daí a expressão 
“invertida”, pois o que se fazia em casa, agora se faz na escola, e o que se 
fazia na escola é feito em casa (SCHMITZ, 2016).
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O material utilizado para estudo pode ser disponibilizado via web 
ou em outro formato, tais como vídeos, jogos, textos, apresentações, pois 
a ideia é o acesso antecipado para otimizar as atividades em sala de aula, 
o que possibilitará um trabalho com projetos individuais ou coletivos e 
diversas outras atividades envolventes.

De acordo com Francisco (2018), utilizar as redes sociais consti-
tui-se em uma ferramenta importante na promoção da interação entre os 
alunos. A sala de aula invertida trabalhada através do uso das tecnolo-
gias, especialmente os recursos midiáticos, favorece resultados positivos 
no processo de ensino aprendizagem, sendo uma ferramenta essencial 
para essa técnica, pois a intenção é, enquanto metodologia ativa, motivar 
os alunos a participarem e serem sujeitos participantes. 

O uso das tecnologias aplicadas à metodologia da sala de aula 
invertida se constitui, conforme Aranguiz (2018, p. 12), “como un com-
ponente tecnológico diferenciador, ya que, debido a su gratuidad y uso 
masivo tanto por docentes como estudiantes, en el ámbito académico y 
personal, facilita la implementación del modelo en distintos contextos 
educativos.”. Dessa forma, a utilização das ferramentas tecnológicas, 
planejadas de forma eficiente, nas quais contemple o conteúdo a ser dis-
cutido, pode ser um fator motivador, envolvente e que favorece, efetiva-
mente, a aprendizagem.

Nesse sentido, Santos (2016, p. 40) chama atenção para o perfil 
do aluno hoje, quando afirma que “... é importante lembrar que o perfil 
do aluno mudou muito nos últimos anos, a nova geração é mais dinâmica 
e muito dependente da tecnologia, visto que já nasceram em meio a uma 
parafernália tecnológica.”. As palavras de Souza (2017, p. 61) somam-se 
as de Santos (2016), pois ela afirma que “Valorizar a escola e incorporar a 
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tecnologia é promover a inclusão social desses novos alunos que chegam 
todos os dias na escola.”. Portanto, o uso da tecnologia contribui bastante 
para o envolvimento do aluno com essa metodologia.

É importante salientar que o professor deve compreender que não 
se faz necessário aplicar essa metodologia a todos os conteúdos, ele pode 
mesclar o seu trabalho também com aulas expositivas sempre que julgar 
conveniente. O foco é a aprendizagem e o aproveitamento do tempo em 
sala de aula através da interação com os colegas e o professor, o que torna 
o processo híbrido do ponto de vista metodológico.

O ensino híbrido caracteriza-se pela alternância de ativida-
des que são proporcionadas aos alunos em duas situações: 
uma parte dessas atividades é realizada em sala de aula, da 
maneira convencional; a outra é proporcionada através de 
recursos online. Nesta etapa o aluno escolhe como condu-
zir seu aprendizado, administrando questões como o local 
mais adequado ou tempo necessário para a execução de 
cada tarefa solicitada. (FRANCISCO, 2018, p.48)

Logo, acredita-se que esse método pode aumentar a compreensão 
dos alunos, facilitando a apropriação dos conceitos, estimulando a inova-
ção dos aprendizes (KNUTH, 2016), pois além de ser uma maneira atra-
tiva de estudar, os alunos têm a possibilidade de ver e rever os conteúdos 
em casa para em sala de aula, através da interação, o professor poder iden-
tificar melhor as dificuldades dos alunos e intervir de forma mais eficaz.

Cumpre frisar que mesmo havendo uma “inversão” no processo 
de ensino-aprendizagem, o uso da metodologia Sala de aula invertida 
não diminui ou desqualifica a função do professor, muito pelo contrário, 
pois como nos diz Souza (2017, p. 61):

O professor tem que ter em mente que as tecnologias não 
diminuem em nada seu papel, mas o modifica profunda-
mente, constituindo novas oportunidades que devem ser 
plenamente aproveitadas. Bem compreendida, a tecnologia 
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pode tornar-se grande aliada de um aprendizado coletivo 
que, aos docentes, compete perceber e organizar.

           A partir desse ponto de vista, podemos perceber que um 
aspecto importante dessa metodologia é o planejamento do professor, 
pois além de mediar as discussões em sala de aula, este deverá estar aten-
to a seleção, construção e disponibilização de um material adequado que 
atenda as demandas do conteúdo em questão (SOUZA, 2016).

Assim, a sala de aula invertida surge como uma nova alternativa 
de prática em sala de aula, opondo-se em muitos aspectos, ao método 
tradicional de ensino, pois o estudante passa a ter autonomia sobre seu 
processo de aprendizagem, tornando-o mais natural. Face ao exposto até 
aqui, abordaremos agora alguns dos pontos positivos e alguns dos obstá-
culos enfrentados na aplicação da referida metodologia.

3.1 ASPECTOS POSITIVOS E OBSTÁCULOS DA SALA DE AULA IN-
VERTIDA

A sala de aula invertida tem se mostrado uma metodologia ino-
vadora e como tal tem passado por muitas experimentações nas mais 
diversas áreas, apresentando diversos pontos positivos para a aquisição 
de novos conhecimentos por parte dos alunos, como também para os pro-
fessores reverem e reinventarem suas práticas em sala de aula.

Em suas pesquisas, Santos (2016), baseado nos estudos de Valen-
te (2014), aponta quatro aspectos positivos no uso da sala de aula inver-
tida. O primeiro está relacionado à autonomia do aluno no processo de 
aprendizagem, pois como os conteúdos são disponibilizados previamen-
te, ele poderá definir o seu ritmo de estudo, local e hora, por exemplo, 
além de ter o conteúdo a sua disposição para consultá-lo quantas vezes 
achar necessário. No caso de vídeos, poderá pausar ou voltar para um 
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determinado ponto, poderá se dedicar ao que teve mais dificuldade e tam-
bém aprofundar ainda mais seus conhecimentos buscando outras fontes 
na internet (SANTOS, 2016).

O segundo aspecto positivo é o fato do aluno poder se prepa-
rar previamente para a aula presencial, avaliando antecipadamente 
seu nível de aprendizagem, através de atividades on line, identificando 
suas maiores dificuldades e suas dúvidas para levá-las ao professor no 
momento da aula.

O terceiro ponto está ligado ao professor, que, através de uma 
avaliação diagnóstica, poderá avaliar a aprendizagem do aluno, obser-
vando os pontos em que eles tiveram mais dificuldades, podendo assim 
direcionar as atividades em sala de aula de acordo com esse diagnóstico 
(SANTOS, 2016).

O quarto e último aspecto positivo apontado pelo autor é o fato 
do momento em sala ser utilizado para as atividades, proporcionando 
a interação entre professor e aluno e também entre os próprios alunos, 
incentivando ações que irão colaborar diretamente para o processo de 
ensino-aprendizagem (SANTOS, 2016).

É claro que apesar de apresentar pontos bastante positivos, a meto-
dologia Sala de aula invertida também enfrenta alguns obstáculos. Ofugi 
(2016) aponta alguns deles, a saber: o tempo gasto pelo professor na 
preparação das aulas; o investimento em equipamentos tecnológicos, 
como dispositivos para gravações de vídeos, que podem ser caros tanto 
para os professores quanto para as instituições de ensino adquirirem; a 
impossibilidade de acesso à internet pelos alunos fora da escola e 
também na escola, caso estas não tenham laboratórios de informática, 
nesse caso, os docentes poderiam disponibilizar pen drives ou DVDs, 
ainda assim, seria necessário que os alunos tivessem computador ou apa-
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relho de DVD; o número de alunos por sala, pois salas de aula muito 
cheias dificultam a mediação do professor, prejudicando o processo de 
interação; falta de suporte ou de estratégias que facilitem o processo 
de interação; alunos acostumados com o ensino tradicional podem re-
sistir ao novo método; por fim, o professor pode não estar acostumado 
ou não saber utilizar os recursos tecnológicos (OFUGI, 2016).

Sobre esse mesmo ponto, Schmitz (2016) aponta que uma das 
desvantagens desse método é também o fato do aluno não poder tirar 
suas dúvidas no momento em que estão estudando, assim eles pre-
cisam ser orientados a pausar os vídeos, fazer anotações e trazer essas 
dúvidas para a sala de aula. O que pode ser transformado em uma van-
tagem, pois essas dúvidas podem enriquecer ainda mais o momento em 
sala de aula, como também ajudam a construir a autonomia do aluno.

É preciso ressaltar que muitos desses obstáculos podem ser con-
tornados, eles não impossibilitam a aplicação do método Sala de aula 
invertida. Cabe ao professor, diante da sua realidade em sala de aula e ob-
servando e avaliando a realidade dos seus alunos dentro e fora da escola, 
procurar as melhores estratégias para driblar as dificuldades que surgirão 
no cotidiano escolar.

Feitos os apontamentos acima, partiremos agora para as possibi-
lidades de utilização da sala de aula invertida na Educação Profissional e 
Tecnológica (EPT), ou seja, na perspectiva do ensino integrado.

 4. SALA DE AULA INVERTIDA NA EPT

A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) na perspectiva da 
integração do ensino médio com a educação profissional representa um 
desafio pedagógico, pois envolve aspectos relacionados com as práticas 
educativas e com o próprio currículo. Ramos (2008), ao falar dos sen-
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tidos dessa integração, aponta o trabalho como princípio educativo, no 
sentido ontológico, em que o sujeito deve se perceber como parte do 
processo produtivo e apto a provocar mudanças, como também usufruir 
dos bens que produz.

 Considerar o trabalho como princípio educativo equivale 
dizer que o ser humano é produtor de sua realidade e, por 
isto, se apropria dela e pode transformá-la. Equivale dizer, 
ainda, que nós somos sujeitos de nossa história e de nos-
sa realidade. Em síntese, o trabalho é a primeira mediação 
entre o homem e a realidade material e social. (RAMOS, 
2008, p. 3)

Nesse sentido, um projeto de ensino médio, na perspectiva da 
formação omnilateral, visa à superação da dualidade entre a formação 
para o mercado de trabalho e a formação humana, tornando os sujeitos 
autônomos e conhecedores críticos da realidade que os cerca. O sujeito 
deve ainda ser o centro das finalidades desse nível de educação.

A sala de aula invertida, nesse contexto, poderá contribuir para 
o processo de formação na EPT, considerando a formação omnilateral 
dos jovens, e ser utilizada como recurso metodológico para as práticas 
educativas, com uso das tecnologias disponíveis.

[...] o ensino técnico é uma experiência na qual os jovens, 
ao se relacionarem com a técnica e a tecnologia – ciência 
materializada em força produtiva – apreendem o significado 
formativo do trabalho, não no sentido moralizante que sus-
tentou as políticas educacionais no início do século XX, mas 
sob o princípio ontológico de que a plena formação humana 
só pode ser alcançada à medida que o ser desenvolve suas 
capacidades de decisão e ação sustentadas pela unidade entre 
trabalho intelectual e manual. (RAMOS, 2008, p. 11)

 Ao pensarmos nos fundamentos que orientam a sala de aula in-
vertida e relacionando-os ao contexto na EPT, observamos que mediante 
os anseios educacionais que perpassam pelo currículo integrado e a pró-
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pria integração do ensino médio ao ensino profissionalizante, as novas 
metodologias emergem e visam substituir o modelo de ensino tradicio-
nal, porém não apenas pelos métodos, mas por uma necessidade do con-
texto, afinal como nos diz Frigotto e Araújo (2015, p. 62):

Não apenas uma forma de oferta da educação profissional 
de nível médio, o ensino integrado é uma proposição peda-
gógica que se compromete com a utopia de uma formação 
inteira, que não se satisfaz com a socialização de fragmen-
tos da cultura sistematizada e que compreende como direi-
to de todos ao acesso a um processo formativo, inclusive 
escolar, que promova o desenvolvimento de suas amplas 
faculdades físicas e intelectuais.

 Para que se alcance essa formação inteira, os mesmos autores afir-
mam que é necessário que compreendamos “[...] o conteúdo da proposta 
de ensino integrado” e que consideremos “o desafio de pensar práticas pe-
dagógicas que nos aproximem de uma leitura ampla da realidade, mesmo 
que reconheçamos a impossibilidade de uma apropriação cognitiva desse 
‘todo’.” (ARAÚJO; FRIGOTTO, 2015, p. 62). Logo, a sala de aula inver-
tida apresenta-se como uma dessas práticas pedagógicas que aproximam o 
aluno da sua realidade, pois proporciona a este a possibilidade de obter e 
também produzir seu próprio conhecimento, com o auxílio do professor.

 Dessa forma, através da metodologia sala de aula invertida, o 
sujeito passa a ter autonomia sobre a sua aquisição do conhecimento, o 
que coaduna com o projeto pensado para o ensino integral, um projeto 
que traga “[...] um conteúdo político-pedagógico engajado, compro-
metido com o desenvolvimento de ações formativas integradoras (em 
oposição às práticas fragmentadoras do saber), capazes de promover a 
autonomia e ampliar os horizontes (a liberdade) dos sujeitos das prá-
ticas pedagógicas, professores e alunos, principalmente.” (ARAÚJO; 
FRIGOTTO, 2015, p. 63).
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 A sala de aula invertida surge, então, como uma metodologia que 
responsabiliza também o aluno pela sua formação, não responsabilizando 
somente o professor e assumindo uma postura ético-política diante de 
sua aprendizagem. O aluno, através do uso das tecnologias, poderá trazer 
para a sala de aula mais do que um conhecimento prévio sobre os conte-
údos, poderá trazer também suas dúvidas, posicionamentos críticos, mais 
materiais e pontos de vista além dos que o professor disponibilizou, o que 
contribuirá diretamente para um processo formativo significativo, pois:

[...] mais importante que a definição antecipada de técni-
cas de ensino ou de organização curricular, mais ou menos 
adequadas ao ensino integrado (apesar de isso ser verda-
deiro e necessário), é condição para o desenvolvimento de 
práticas pedagógicas integradoras que os sujeitos do ensi-
no, principalmente, e da aprendizagem revelem uma atitu-
de humana transformadora, que se materialize no seu com-
promisso político com os trabalhadores e com a sociedade 
dos trabalhadores, até porque as práticas educativas não se 
constituem na escola, tampouco têm implicações que se 
encerram nela (ARAÚJO; FRIGOTTO, 2015, p. 64).

 Por fim, é preciso ressaltar que essa não é a única metodologia 
possível para a formação integral, pois como bem nos diz Araújo e Fri-
gotto (2015, p. 63), não podemos acreditar na ilusão de que há uma única 
maneira de “promover a integração parte-todo, teoria-prática e ensino 
técnico e profissional, no ensino médio”, afinal existe uma infinidade de 
técnicas que “em função da matéria, dos alunos e das finalidades edu-
cacionais específicas, podem favorecer a ampliação da compreensão do 
mundo”, conforme as ideias do ensino médio integrado.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pensar a formação omnilateral, proposta para a EPT, é colocar, 
antes de tudo, o sujeito no centro do processo educativo. A utilização dos 
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conceitos da sala de aula invertida no processo de ensino aprendizagem 
pode direcionar e promover o envolvimento e a participação dos alunos, 
através de debates, discussões coletivas, elevando, dessa forma, a capaci-
dade de se buscar o conhecimento de modo autônomo.

Existe, atualmente no Brasil, uma tendência, quase que universal, 
para aderir às metodologias ativas e, em específico, a sala de aula invertida 
apresenta-se como uma das mais populares no meio educacional, por se 
tratar de uma metodologia envolvente, mas, sobretudo, por fazer uso das 
tecnologias disponíveis. Nos trabalhos examinados, pudemos constatar tal 
afirmativa, quando observamos que haviam sido escritos em anos recentes. 

Por fim, concluímos que se trata de um método que visa, primor-
dialmente, inovar as práticas educativas, despertando maior interesse dos 
alunos pelas aulas presenciais e promovendo maior interação, o que nos re-
mete a EPT, inevitavelmente, por considerar essa modalidade, desafiadora 
do ponto de vista pedagógico e, por essa razão, campo fértil para inovações.
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RESUMO: O presente artigo teve como objetivo discutir a relação entre o trabalho dos 
professores e a implantação de um projeto de qualidade de vida na escola. Nas socieda-
des atuais, o trabalho assumiu uma condição alienante, na qual os seres humanos não 
vivem do trabalho, mas vivem para o trabalho. Percebemos que com essa inversão de 
valores o trabalho deixou de ser visto como principio educativo. E a escola, que deveria 
ser o local na qual os seres humanos deveriam ser educados para vencer essa condição 
de alienação, na verdade, favorece ainda mais essa situação. Os professores vivem imer-
sos em uma situação de alienação, pois se debruçam no trabalho de tal forma que não 
lhes sobra tempo para realizar outras funções no seu dia a dia, dentre elas o cuidado com 
a saúde por meio da prática de alguma atividade física. Portanto, vê-se como de grande 
valia a estruturação de um projeto de qualidade de vida com os professores. Tendo em 
vista que ao promover práticas corporais no próprio ambiente de trabalho, esses profes-
sores se tornem indivíduos ativos, e consequentemente possam melhorar sua qualidade 
de vida, pois muitas vezes vivem imersos nas atividades escolares e esquecem-se de se 
dedicar ao seu próprio bem estar. 

Palavras-chave: Professores. Bem estar. Qualidade de vida. Práticas corporais. 

 1. INTRODUÇÃO 

O trabalho é condição constitutiva da vida dos seres humanos. 
É tido como aquele que dignifica o homem e o distingue dos demais. 
Em virtude das transformações ocorridas ao longo dos anos, o trabalho 
foi perdendo essa conotação, passando então a ser visto como sinôni-
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mo de empregabilidade, e consequentemente de exploração, devido às 
diferenças de classes. Para Marx (1982), o trabalho assume duas di-
mensões distintas, mas articuladas: Trabalho como mundo da necessi-
dade e trabalho como mundo da liberdade. Desse modo, o trabalho em 
sua essência é uma atividade necessária desde sempre, a todos os seres 
humanos. Sendo, portanto, um direito e um dever da vida humana, 
elemento na qual é possível transformar e extrair os meios necessários 
a sua sobrevivência.  

 O trabalho, como criador de valores de uso, como traba-
lho útil, é indispensável à existência do homem – quais-
quer que sejam as formas de sociedade – é necessidade 
natural e eterna de efetivar o intercâmbio material entre o 
homem e a natureza, e, portanto, de manter a vida humana. 
(MARX, 1982, P. 50) 

 Nas sociedades atuais, o trabalho assumiu uma condição alie-
nante, na qual os seres humanos não vivem do trabalho, mas vivem para 
o trabalho. Busca-se uma acumulação de riquezas, por parte de alguns, 
enquanto os demais vendem sua força de trabalho para conseguir manter 
suas condições mínimas, como saúde, educação e alimentação. Vemos 
com isso, uma inversão do verdadeiro sentido do trabalho, que antes dig-
nificava o homem e hoje tira sua dignidade. 

Percebemos que com essa inversão de valores o trabalho deixou 
de ser visto como princípio educativo, na qual se perde a sua especifi-
cidade de ser uma atividade necessária, desde sempre, a todos os seres 
humanos (FRIGOTTO, 2002). E a escola, que deveria ser o local na qual 
os seres humanos deveriam ser educados para vencer essa condição de 
alienação, na verdade, favorece ainda mais essa situação. Pois, a escola 
foi estruturada a partir de uma dualidade de classes, ou seja, um ensino 
destinado aos ricos, que favoreceria a um trabalho caracterizado como 
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intelectual; e um ensino destinado às classes menos favorecidas, que se-
riam direcionados a um trabalho manual. 

De acordo com De Masi (2001) o ser humano tornou-se prisio-
neiro do ativismo profissional, ele descuida de si mesmo e dos cuidados 
que precisa, sacrifica tudo ao sucesso e não para nunca um instante para 
refletir sobre essas condições. Nesse sentido, o presente artigo aborda as 
questões que envolvem o trabalho e a qualidade de vida dos professores 
de uma escola localizada na zona rural de Limoeiro do Norte/CE. 

A pesquisa em questão parte do pressuposto que os professores 
vivem imersos em uma situação de alienação, pois se debruçam no traba-
lho de tal forma que não lhes sobra tempo para realizar outras funções no 
seu dia a dia, dentre elas o cuidado com a saúde por meio da prática de 
alguma atividade física. Para Freire (1987) a educação visa desenvolver 
a tomada de consciência e atitude crítica, à qual o homem decide e esco-
lhe, liberta-se em lugar de ficar submisso e domesticado. A educação que 
tende a ajustar o indivíduo à sociedade, em lugar de promovê-lo. Nesse 
sentido, cabe ao professor promover espaços de reflexão, na qual o aluno 
se aproprie do conhecimento e tome consciência de suas ações, tornando-
-se assim sujeitos críticos e emancipados em todas as circunstâncias que 
envolvem a sua vida.   

Desse modo, o professor ao promover espaços de reflexão em 
suas aulas, é capaz de imprimir uma visão de mundo libertadora não só 
aos seus alunos, mas a si próprio. Nesse sentido, um dos aspectos que 
deve levar em consideração é a promoção da sua saúde, e uma das formas 
de fazê-lo é ter uma vida ativa, praticando exercícios físicos que contri-
buam para o seu bem estar. Os alunos têm nas aulas de educação física 
e nos projetos escolares como “mais educação1”, uma oportunidade de 

1  O Programa Mais Educação busca melhorar a aprendizagem em Língua Portuguesa e Ma-
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praticar exercícios físicos. Entretanto, não se vê nas escolas, propostas 
de qualidade de vida direcionadas aos professores, que tanto se dedicam 
para promover um aprendizado de qualidade aos alunos. 

Enquanto professora de Educação Física da escola pesquisada, 
e vendo a realidade na qual os professores estão inseridos, levanto o se-
guinte questionamento: Até que ponto a rotina de trabalho dos professo-
res dessa escola interferem no seu tempo livre, nas suas práticas corpo-
rais e na relação destas com a qualidade de vida? 

Desse modo, o presente artigo teve como objetivo discutir a re-
lação entre o trabalho dos professores e a implantação de um projeto de 
qualidade de vida na escola. Tendo em vista que o trabalho dos profes-
sores tem se tornado cansativo, do ponto de vista físico, devido às inú-
meras atividades que as escolas têm que desempenhar, e diante dessas 
condições, os professores ficam imersos em suas atribuições e deixam 
em segundo plano o cuidado com a saúde e consequentemente a sua qua-
lidade de vida. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA                           

2.1. O TRABALHO COMO CONDIÇÃO HUMANA NA VIDA DOS PRO-
FESSORES 

De acordo com Arroyo (2007) não é possível compreender a es-
cola enquanto espaço de formação sem entender o espaço em que ela está 
inserida, e as realidades que permeiam esse espaço. E é por esse motivo 
que é tão importante identificar e compreender a realidade de cada su-
jeito. E desse modo, entender que a escola deve ser estruturada a partir 

temática dos alunos do 3º ao 9º ano do ensino fundamental das escolas da rede pública, por 
meio do acompanhamento pedagógico nas duas disciplinas e de atividades complementares 
de artes, cultura, esporte e lazer no contra turno.
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da organização coletiva dos estudantes, pais, professores, funcionários 
de forma autônoma, criativa e participativa. Pensando sempre no bem 
comum de todos. De acordo com Frigotto, 

os professores, como educadores, têm um papel importante 
para evidenciar que os trabalhadores produzem ciência e 
técnica, as quais têm a virtualidade efetiva de liberar tempo 
livre, de fruição, de arte, de humanização, mas que, por 
sua apropriação privada pelo capital, voltam-se contra eles 
na forma de desemprego, de trabalho precarizado e supe-
rexploração. [...] Em relação ao trabalho, a luta é afirmalo 
como valor de uso e, desta forma, princípio educativo e 
criador. (FRIGOTTO, 2002, P. 25). 

 Refletindo sobre isso, surgem as questões referentes à qualidade 
de vida dos professores que trabalham em prol do bem comum de seus 
alunos, mas que muitas vezes são esquecidos. As escolas atualmente vi-
vem imersas em uma rotina exacerbada (trabalhos, provas, projetos, for-
mações, comemorações, avaliações externas, planejamentos e reuniões), 
e no meio disso tudo se encontram os professores que têm que dar conta 
de muitas dessas questões. E no final, não sobra tempo para que se dedi-
quem a sua qualidade de vida. 

Para Almeida e Gutierez (2010, p. 154) “Qualidade de vida in-
clui desde fatores relacionados à saúde como bem-estar físico, funcional, 
emocional e mental, até elementos importantes da vida das pessoas como 
trabalho, família, amigos, e outras circunstâncias do cotidiano”. Partindo 
desse pressuposto, ao falar de qualidade de vida de indivíduos e da popu-
lação de modo geral, surge a ideia de sua ligação com a atividade física. 
Sendo a qualidade de vida um termo bem recorrente na sociedade, é pre-
ocupante a dimensão que ela recebe. Santos (2009) alerta que a medida 
de qualidade de vida deve versar sobre a satisfação dos indivíduos em re-
lação aos aspectos considerados importantes para eles, e não fragmentos 
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de uma realidade generalista.  Os autores Almeida; Gutierrez; Marques 
(2012, p. 38) afirmam que, 

 Uma boa ou má percepção sobre a vida é relativa à quali-
dade do ambiente em que se encontra o sujeito, ao ofere-
cimento de condições de realização e de satisfação das ne-
cessidades básicas que a própria sociedade estipula como 
essenciais, e que o interessado toma e deseja, ou não, como 
verdade para sua própria vida. 

 Nesse sentido, fica claro que a qualidade de vida de um sujeito é 
dependente de inúmeras variáveis e não apenas de sua única responsabi-
lidade. Desse modo, Almeida; Gutierrez; Marques (2012, p. 39) afirmam 
ainda que “Para analisar os níveis de qualidade de vida de grupos ou 
sujeitos é preciso, sempre, considerar as variáveis de condição, modo e 
estilo de vida que o cercam. O quadro gerado por essas perspectivas irá 
estabelecer a forma de vida do sujeito”. 

Gonçalves e Vilarta (2004) abordam qualidade de vida pela ma-
neira como as pessoas vivem, sentem e compreendem seu cotidiano, en-
volvendo, portanto, aspectos relacionados a saúde, educação, transporte, 
moradia, trabalho e participação nas decisões que lhes dizem respeito. 

Para De Masi (2001p, 41) do nascimento à morte, de dia e de 
noite, somos ativos, com o corpo e com a mente. A gente se move, agi-
ta, pensa, recorda, imagina e fantasia. Sendo assim, a atividade física é 
um elemento de combate ao sedentarismo e as doenças relacionadas a 
ele, as quais têm como consequência prejuízos à saúde do trabalhador. 
Nesse sentido, a prática regular de atividade física contribui para a pro-
moção da saúde e os benefícios advindos de sua prática promovem a 
melhoria da sua qualidade de vida, seja ela em casa, no trabalho ou no 
lazer. As instituições públicas podem ser importantes centros de difu-
são de uma vida mais saudável quando passam a estimular e promover 



1409

programas que visam à melhoria da qualidade de vida. 
A sociedade de maneira geral passa por inúmeras transformações, 

sejam elas nas relações pessoais, nas manifestações culturais e principal-
mente no ambiente de trabalho (GUALANO; TINUCCI, 2011). Dentre 
os elementos que merecem destaque nessas transformações que atingem 
a sociedade é a rotina de trabalho exacerbada, enfadonha, estressante e 
cansativa. 

As transformações no estilo de vida das pessoas afetam a prática 
de atividade física. Sendo que a rotina de trabalho, tira do ser humano a 
disposição para realizar atividades físicas. A esse respeito, Santos e Knijnik 
(2006) afirmam que a necessidade da realização de atividade física passa 
por um processo de transformação devido à expectativa de vida, o aumento 
do sedentarismo e a falta de conhecimento sobre a prevenção das doenças 
crônicas não transmissíveis (DCNT) e da baixa qualidade de vida. 

As atividades físicas são uma alternativa para as pessoas me-
lhorarem os seus níveis de saúde, aptidão física ou estética. Paralelo ao 
problema do elevado nível de sedentarismo característico da sociedade 
moderna destaca-se a adesão a programas de promoção à saúde. Para 
Palma (2009), muitos estudos demonstram um crescimento na prática de 
atividade física voltadas para o lazer, no entanto demonstra um decrésci-
mo dessa prática quando voltada para a melhoria das atividades laborais. 

Sendo o sedentarismo e as doenças crônico-degenerativas fatores 
de grande preocupação para a sociedade, e em específico para o trabalha-
dor que passa horas em seu ambiente laboral, sem tempo para descanso 
ou para realização de atividades de movimentação do corpo, faz-se ne-
cessário à presença de atividades físicas em sua rotina, como uma exce-
lente ferramenta de promoção da saúde e qualidade de vida. 
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Diante dessas situações, vê-se como de grande valia a estrutura-
ção de um projeto de qualidade de vida com os professores. Com o intui-
to de promover práticas corporais no seu próprio ambiente de trabalho, e 
assim favorecer para que tenha acesso à atividade física e que está possa 
melhorar a qualidade de vida desses sujeitos que vivem imersos nas ati-
vidades escolares e que por muitas vezes esquecem-se de se dedicar ao 
seu próprio bem estar. 

 2.2. PRÁTICAS CORPORAIS E A QUALIDADE DE VIDA DOS PROFES-
SORES 

No tópico anterior foram abordadas as questões referentes ao tra-
balho e sua condição dignificante e/ou alienante. Partindo dessa explana-
ção nos remetemos ao trabalho do professor e a sua rotina sufocante em 
meio a tantas atribuições que a escola possui. Diante de tantos afazeres os 
professores acabam deixando de lado a preocupação com a saúde e com 
a qualidade de vida. Um olhar atencioso à atividade física e a algumas 
práticas corporais é capaz de tirá-los da condição de sedentários e prote-
gê-los contra possíveis patologias que podem afetar a sua saúde. 

Desse modo, as práticas corporais são um excelente meio de pro-
moção da qualidade de vida. Carneiro (2016, p. 54) afirma que “é tarefa 
da educação física escolar, portanto, garantir o acesso dos alunos às pra-
ticas de exercícios, contribuir para a construção de um estilo pessoal de 
exercê-las e oferecer instrumentos para que sejam capazes de apreciá-las 
criticamente”. É verdade que deve garantir acesso a todos os alunos, mas 
é verdade que esse acesso não deve ser restrito apenas aos alunos, mas 
deve ser garantido a todos que fazem parte do ambiente escolar. 

Então, entendemos que um projeto de qualidade de vida que en-
volva os professores, que atenda as suas necessidades, que entenda a sua 
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realidade e que seja vinculado ao seu ambiente de trabalho, poderá fazer 
com que se se tornem adeptos de práticas corporais benéficas, prazerosas 
e socializadoras, promovendo o bem - estar de cada um. Segundo Bumier 
et al. (2007) o professor, vê-se mergulhado em uma sociedade complexa, 
sendo, portanto, cada vez mais exigido em seu trabalho docente. E que 
um dos problemas desse aumento de exigências é a limitação de tempo 
para que invista em seus momentos de sociabilidade e de lazer.  

E é dessa forma, que o projeto de qualidade de vida na escola será 
implantado, pois os professores é que a partir de suas vivências vão propor 
que práticas corporais melhor se adequam a sua realidade. Sendo, portanto, 
o professor, um condutor do processo, que por princípio deve descer ao 
nível dos alunos, adaptando-se as suas características e ao do grupo como 
um todo. Corroborando com essa ideia Almeida e Gutierrez (2012, p. 15) 
dizem que “a qualidade de vida depende de ações individuais para que seja 
transformada, pois passa a ideia de que o sujeito pode mudar seus hábitos e, 
com isso, melhorar seu padrão de bem-estar e viver melhor”. 

Sendo assim, a adoção de um estilo de vida tido como saudável 
depende de acesso à informação, às oportunidades para prática de ativi-
dade física e aos hábitos positivos, ao apoio socioeconômico e à atitude 
para mudança de comportamento (NAHAS, 2001). Pensando dessa for-
ma, a implantação de um programa de qualidade de vida na escola, que 
esclareça os benefícios da prática regular de atividade física e promova 
práticas corporais que sejam agradáveis e acessíveis a todos os professo-
res caracteriza-se como um excelente meio de promoção da qualidade de 
vida desses sujeitos que vivem mergulhados em suas rotinas de trabalho. 

Almeida e Gutierrez (2012) mencionam que as práticas corporais 
voltadas para a manutenção do bem estar e melhoria da saúde do ser hu-
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mano deve ser adequada às condições e expectativas individuais, assim 
como ao local, aos processos e ao ambiente que tais práticas acontecem. 
Nesse sentido, com um programa de exercícios é possível melhorar o 
bem estar físico, a autoconfiança, o aumento da prontidão para as ativi-
dades diárias, o fortalecimento da musculatura, a melhoria da respiração, 
resistência, capacidade cardiorrespiratória, dentre outros benefícios. 

O autor Carneiro (2016) ressalta a importância do trabalho para o 
bem estar e para saúde dos seres humanos, pois é trabalhando que passa-
mos a maior parte de nossas vidas, é no trabalho, ou por meio dele, que 
realizamos grande parte de nossas aspirações. Portanto, é imprescindível 
criar um ambiente de trabalho que seja prazeroso, confortável, que pro-
mova bem estar e melhora da qualidade de vida, aliviando os trabalhado-
res das atribuições que enfrentam no cotidiano. 

Para Marques (2008) o ideal, para um estilo de vida saudável, 
concentra-se na adoção de práticas de atividade física sistematizada, con-
siderando toda a condição de vida e saúde do ser humano. No entanto, 
como nem tudo acontece próximo do ideal, o que se observa na socie-
dade contemporânea é uma realidade regulada pelo acesso restrito dessa 
forma de prática 

a algumas camadas da sociedade, devido a critérios socioeconô-
micos, além das questões relacionadas ao tempo e a disposição para sua 
realização. 

 3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

  O artigo em questão teve como objetivo discutir a relação 
entre o trabalho dos professores e a implantação de um projeto de qua-
lidade de vida na escola. Para isso, percebemos que é preciso criar um 
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ambiente de cuidado que tenha alma, ou seja, que os valores trabalhados 
favoreçam a dignidade humana, respeito, a autonomia e liberdade dos 
trabalhadores. Foi pensando nisso que surgiu a ideia do projeto qualidade 
de vida na escola, pois entendemos que os professores são peças funda-
mentais para o sucesso da escola e dos alunos, e por isso necessitam de 
um mínimo de atenção. 

Nesse sentido, é dignificante ter um projeto de qualidade de vida 
que atenda os professores, e que seja estruturado a partir das condições e 
necessidades de cada um. Pois, muitas vezes o cuidado com o corpo é ne-
gligenciado em detrimento das inúmeras atividades escolares desempe-
nhadas nos ambientes laborais. Sendo, portanto, o cuidado no ambiente 
de trabalho um ato de responsabilização e de envolvimento afetivo com 
o outro. 

 Fazendo uso das palavras de Lukács, na qual ele diz que o ho-
mem que trabalha é transformado pelo seu trabalho. Defendemos que 
o trabalho é capaz de modificar a realidade dos professores através de 
algumas práticas corporais que auxiliem na promoção de sua qualidade 
de vida. Promovendo assim, uma mudança na concepção desses sujeitos 
para que se tornem indivíduos ativos, e com um bom nível de atividade 
física. 

Sendo assim, a qualidade de vida no trabalho é capaz de pro-
mover mudanças no bem estar, na saúde, na segurança física, mental e 
social, e na capacidade para realizar tarefas com segurança, motivação e 
prazer. Contudo, é importante que essas atividades sejam, significativas, 
e que proporcionem estimulação física, social e cognitiva. 

Desse modo, ao realizar um diagnóstico das experiências e prá-
ticas corporais dos professores que lecionam na escola em questão, será 
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possível estruturar um projeto de qualidade de vida, sendo o mesmo pen-
sado e projetado a realidade de todos. Pois, a valorização dos participan-
tes e o reconhecimento de suas necessidades serão cruciais para o suces-
so do projeto, sendo, portanto, um espaço de construção e de abertura 
para que pratiquem atividades físicas com motivação e que essas práticas 
possam ser transformadoras para cada um. 
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RESUMO: O presente artigo está baseado no projeto “Aprender Empreendendo” que 
foi realizado concomitante com a disciplina de empreendedorismo realizado em 2016 
e 2017, buscando a prática dos alunos em modelos de gestão e empreendedorismo e a 
sensibilização da comunidade de Lajes acerca de práticas empreendedoras. Este projeto 
objetivou contribuir com a formação dos alunos e com o desenvolvimento da comuni-
dade por meio da capacitação, tendo como foco principal o empreendedorismo, visando 
o fortalecimento dos conceitos de empreendedorismo e sustentabilidade. Foi estrutura-
do em conteúdos básicos com etapas sequenciais, as quais que auxiliaram a docente nas 
práticas existentes de empreendedorismo e elaboração de novos produtos, bem como a 
confecção/produção de produtos, e por fim a apresentação e comercialização dos produ-
tos no espaço do IFRN/lajes. Para isso, foi orientado a elaboração do plano de negócios 
simplificado, como ponto de partida, passando por desenvolvimento de marcas e mídias 
digitais. A elaboração e implantação de projetos de cada participante ou de grupos de 
participantes funcionaram como elemento motivador ou problematizador no processo 
de desenvolvimento das competências e aprendizado do público-alvo do projeto. O re-
lato da experiência aborda a concepção, execução e resultados do projeto. 

Palavras-chave: Ensino Empreendedor. Relato de Experiência. Prática Empreendedora
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 1. INTRODUÇÃO 

 O empreendedorismo jovem apresenta-se como forma de in-
clusão de jovens no mercado de trabalho e em contrapartida é fator 
preponderante para promoção do desenvolvimento socioeconômico 
brasileiro (LIMA-FILHO, SPROESSER, MATINS, 2009).

Em pesquisa do SEBRAE entre 2008 e 2009 demonstrou que 
49% das novas empresas duram até seis anos de funcionamento antes 
de falirem, ou seja, o que representa um índice elevado quando re-
lacionado à criação dos novos, desse modo, os alunos dos Institutos 
Federais são orientados conforme suas grades curriculares, para uma 
formação integral e técnica diante das perspectivas e desafios atuais 
existentes no mercado de trabalho. De acordo com a Lei nº. 11.892, 
de 29/12/2008 que institui a Rede Federal de Educação Profissional, 
criando os Institutos Federais, uma das finalidades destes é o incenti-
vo e estímulo ao empreendedorismo. Assim, o projeto desenvolvido 
está totalmente alinhado às finalidades da instituição na formação dos 
alunos.

Pesquisas publicadas pelo GEM - Global Entrepreneurship 
Monitor, apontam que uma grande parte dos jovens sonham em ter o 
próprio negócio, tal qual a que foi realizada em 2012 no Brasil, enfati-
zando que 44% dos brasileiros entrevistados disseram preferir ter uma 
empresa ao invés de ter um emprego formal, ou seja, há um potencial 
significativo no Brasil para ações empreendedoras, principalmente 
quando se analisa a geração que está sendo inserido de algum modo 
no mercado.

O projeto objetivou qualificar os ativos humanos para o de-
senvolvimento de competências empreendedoras. O Projeto estará di-
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vidido em aulas teóricas para os docentes de empreendedorismo (no 
horário de sala de aula) e palestras e minicursos sobre “Habilidades 
Empreendedoras” abertas à comunidade. 

De modo geral, o presente projeto tem como objetivo principal 
introduzir os discentes e comunidade em geral, em práticas empre-
endedoras e mais especificamente inserir a prática empreendedora no 
Campus Avançado de Lajes e contribuir para a formação e capacitação 
dos discentes e comunidade em práticas empreendedoras;

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 Um indivíduo empreendedor é, na visão de Kizner 1973 (apud 
Dornelas, 2005 p. 39), “[…] aquele que cria um equilíbrio, encontrando 
uma posição clara e positiva em um ambiente de caos e turbulência, ou 
seja, identifica oportunidade na ordem presente”. Segundo Schumpeter 
1947 (apud Chiavenato, 2006) é aquele que “[...] destrói a ordem eco-
nômica existente graças à introdução no mercado de novos produtos/
serviços, pela criação de novas formas de gestão ou pela exploração de 
novos recursos, materiais e tecnologias”. São, pois, pessoas que conse-
guem ter uma visão holística de um determinado ambiente, conseguem 
ser visionários, enxergar novas oportunidades. Por seu lado, Dolabela 
(1999) diz que o empreendedor pode estar atuando em qualquer área 
e é essencialmente movido pela busca em transformar seu sonho em 
realidade. Assim, tal como descreve Dutra (1996), o empreendedor ca-
minha em direção ao mercado, guiado pela autogestão, e através de um 
planejamento.

Resumidamente o conceito de empreendedorismo ao longo da 
história foi compilado por Pinheiro (2001, p.30) na tabela que se segue:
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Tabela 1 : Resumo do conceito de empreendedorismo
Autor Definição 
Shumpeter 
(1934) 

Empreendedor é aquele que destrói a ordem econômica existente, pela 
introdução de novos produtos e serviços e pela criação de novas for-
mas de organização ou pela exploração de novos recursos materiais. O 
empreendedor é aquele que realiza coisas novas e não necessariamente 
aquele que inventa. 

McClelland 
(1961) 

O empreendedor é definido como alguém que exercita controle sobre os 
meios de produção e produtos e produz mais do que consome a fim de 
vendê-los (ou trocá-los) pelo pagamento ou renda. 

Rosenberg 
(1967) 

Alguém que assume o risco financeiro da iniciação, operação e gerencia-
mento de um dado negócio ou empresa. 

Baumol 
(1968) 

O empreendedor tem uma função diferente. É seu trabalho localizar no-
vas idéias e colocá-las em prática. Ele deve liderar, e ainda inspirar, não 
pode deixar que as coisas se tornem rotineiras e que a prática de hoje 
jamais será suficientemente boa para amanhã. 

Kirzner 
(1970) 

Empreendedor é aquele que cria um equilíbrio, encontrando uma posi-
ção clara e positiva em um ambiente de caos e turbulência. 

Palmer 
(1971) 

Tomar decisões sob diversos graus de incerteza vem a ser uma caracte-
rística fundamental do empreendedorismo. 

Peter Dru-
cker 
(1974) 

A criatividade não depende de inspirações, mas de estudo árduo; um ato 
de vontade. Assim como a pesquisa sistemática pode resultar na inven-
ção, também pode haver uma busca premeditada de oportunidades para 
inovar. Quem souber onde e como encontrá-la será o empreendedor. 

Shapiro 
(1975) 

Em quase todas as definições de empreendedorismo há um consenso e 
estamos falando de um tipo de comportamento que inclui a tomada de 
iniciativa; organização ou reorganização de mecanismos sócio-econô-
micos para transformar recursos e situações em contas práticas; aceita-
ção do risco e fracasso. O principal recurso usado pelo empreendedor é 
ele mesmo. 

Schuwarts 
(1977) 

Empreendedor é um inventor, um mercador ou simplesmente alguém 
que busca independência, que usa uma oportunidade para desenvolver 
seus talentos para fundar uma nova companhia. 

Lynn 
(1978) 

O empreendedor é também alguém criativo no sentido de que tenha de 
criar um novo produto ou serviço na imaginação e então, deve ter ener-
gia e auto-disciplina de transformar a nova idéia em realidade. 

Casson 
(1982) 

Um empreendedor é alguém que se especializa em tomar decisões deter-
minantes sobre a coordenação de recursos escassos. 

Filion 
(1986) 

Um empreendedor é um indivíduo imaginativo, caracterizado pela capa-
cidade de fixar alvos e objetivos. 

Lance 
(1986) 

Empreendedor é uma pessoa que congrega risco, inovação, liderança, 
vocação artística, habilidade e perícia profissional em uma fundação so-
bre a qual constrói uma equipe motivada 

PRODER 
Sebrae (PR) 
(1998) 

Empreender é exercer a capacidade de imaginar, planejar e pôr em práti-
ca seus sonhos e projetos. Em resumo é fazer acontecer. 
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As diferentes definições emergidas em torno do conceito de em-
preendedorismo ao longo do tempo decorreram de várias abordagens/es-
colas do empreendedorismo, encontrando-se entre as principais a aborda-
gem econômica e abordagem comportamental. Na primeira - o enfoque 
econômico – Schumpeter (1982) aparece como um dos autores de maior 
“vulto”, sendo no campo comportamental McClelland um dos autores 
mais referenciados (Boava, Macedo, 2008; Camargo, Cunha, Bulgacov, 
2008; Venturi, 2003). Schumpeter (1982) enfoca as bases de seu racio-
cínio do empreendedorismo econômico na inovação, indo além da mera 
história da economia e de especulações teóricas abstratas, desenvolvendo 
o chamado “fluxo circular de produção”. 

Há mais de 60 anos o primeiro curso de empreendedorismo foi 
ministrado na Harvard Business School, em 1947, Jones e English (2004, 
apud Krakauer, Santos e Almeida (2017) argumentam que “o ensino de em-
preendedorismo se volta para o aprendizado de habilidades que podem ser 
ensinadas e comportamentos que devem ser desenvolvidos no indivíduo 
de forma a auxiliá-los na busca de novos e inovadores negócios”, e em 
pesquisa de campo realizada na Tasmânia, os referidos autores concluem 
que os “melhores estilos de ensino de empreendedorismo são aqueles que 
consideram a ação orientada, a experiência e a resolução de problemas”. Já 
Lima et al. (2015) apud KRAKAUER, DOS SANTOS, ALMEIDA (2017) 
consideram que no Brasil os estudantes possuem uma intenção  empreende-
dora maior se comparados com estudantes de outros países.

Moraes e Hoeltgebaum (2003, apud Krakauer et al, 2017) apre-
sentam um modelo dividido em três etapas: aprendizagem para empre-
ender, aprendizagem gerencial e a estratégica. Na primeira etapa, desen-
volvem-se habilidades para a criação de um novo negócio, na segunda 
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etapa o jovem/empreendedor aprende a gerenciar o negócio e na última, 
adquire-se conhecimento, habilidade e atitude que o permite agir estra-
tegicamente. 

No que se refere ao ensino do empreendedorismo, Jones e English 
(2004, apud Santos; Almeida, 2017) argumentam que este “se volta para 
o aprendizado de habilidades que podem ser ensinadas e comportamen-
tos que devem ser desenvolvidos no indivíduo de forma a auxiliá-los na 
busca de novos e inovadores negócios”. O primeiro curso formalmente 
ministrado nesta área surgiu há mais de 60 anos (1947) na Harvard Bu-
siness School. Mais recentemente, Moraes e Hoeltgebaum (2003 apud 
Krakauer et al., 2017) apresentam um modelo de aprendizagem para a 
atividade empreendedora, dividido em três etapas: aprendizagem para 
empreender, aprendizagem gerencial e a estratégica. Na primeira etapa, 
desenvolvem-se habilidades para a criação de um novo negócio, na se-
gunda etapa o jovem/empreendedor aprende a gerenciar o negócio e na 
última, adquire-se conhecimento, habilidade e atitude que o permite agir 
estrategicamente.

Quanto à sua aplicação na prática, e reportando-se ao contexto 
brasileiro, Lima e colaboradores (2015 apud KRAKAUER; SANTOS; 
ALMEIDA, 2017) consideram que no Brasil os estudantes possuem uma 
intenção empreendedora maior se comparados com estudantes de outros 
países. Segundo o relatório Global Entrepreneurship Monitor (GEM), em 
2008 o Brasil ocupava a 13ª posição no ranking mundial de jovens estu-
dantes empreendedores. 

Dados sobre o desemprego entre os jovens avaliados pela a Or-
ganização Internacional do Trabalho (OIT), apontam que no Brasil, o 
desemprego atinge sua maior taxa em 27 anos. Dados reportados tam-
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bém pela OIT apontam que, no final de 2017, praticamente 30% dos 
jovens brasileiros estavam sem trabalho. Pensando que o empreende-
dorismo tem sido alternativa ao desemprego, relatórios realizados pelo 
GEM em 2017, o Brasil ocupava a terceira posição no ranking mundial 
em termos de participação de jovens empreendedores (25%), sendo 
superado somente pelo Irão (29%) e pela Jamaica (28%). 

Vislumbrando dados do desemprego mundial dos jovens, o en-
sino de empreendedorismo assume-se da maior relevância, e vislum-
bra-se várias lacunas e possibilidade para a promoção de competências 
empreededoras, seja em formato de práticas ou em formato digital, 
que aumenta o alcance, desde a preparação do ensino a distância para 
desenvolvimento das competências empreendedoras, bem como apoio 
e suporte para negócios digitais. Adicionalmente, entendendo a im-
portância econômica e social do empreendedorismo como forma de 
fomentar a profissionalização dos jovens e, colocando-o não como par-
tícipe, mas protagonista de seu próprio futuro.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 A concepção do projeto deu-se a partir do EDITAL DE FLUXO 
CONTÍNUO No. 01/2016 PROEX/IFRN, onde elaborou-se o projeto 
“Aprender Empreendendo”, como prática da disciplina de empreendedo-
rismo.
• Estudo 1 – Disciplina de empreendedorismo do curso técnico em Admi-

nistração em 2016, com um universo de 23 alunos envolvidos no projeto.
• Estudo 2 - Disciplina de empreendedorismo do curso técnico em Adminis-

tração em 2017, com um universo de 23 alunos envolvidos no projeto 

 Nos dois anos do projeto foram envolvidos 46 alunos.



1423

CONTEXTO DE IMPLEMENTAÇÃO

 O trabalho foi desenvolvido em um semestre, onde a disciplina 
teórica foi desenvolvida em sala de aula, como parte obrigatória do con-
teúdo curricular e no contraturno foram desenvolvidas as atividades prá-
ticas.

 As práticas foram realizadas de acordo com o roteiro:

1. Divisão dos grupos/mini empresas (2 empresas para cada semestre);
2.  Brainstorming para pesquisa e discussão do produto ou serviço a ser exe-

cutado;
3. Pesquisa de mercado sobre o produto a ser desenvolvido;
4. Composto de Marketing – Desenvolvimento do protótipo do produto, de-

cisão de precificação, desenvolvimento da marca, desenvolvimento das 
mídias/promoção);

5. Desenvolvimento de Missão, Visão e Valores
6. Processo produtivo;
7. Técnicas de vendas
8. Feira de negócios.

INSTRUMENTOS

Como base foram utilizados plano de negócio SEBRAE e Mo-
delo de Mini Empresa da Junior Achievement, livremente adaptado pela 
docente.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Na primeira etapa do projeto a ideia foi apresentada aos alunos 
da disciplina de empreendedorismo no ano de 2016, a turma composta 
por 26 alunos onde após submetido a apreciação foi votado a adesão 
voluntária e livre, apenas 3 alunos não quiseram participar do projeto.
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A partir desta definição as aulas teóricas ocorriam no período 
matutino e no período vespertino as aulas práticas, baseadas no conteúdo 
desenvolvido em sala.

No primeiro momento utilizou-se das técnicas de brainstorming 
(tempestade de ideias), através de pesquisa de produtos, ideias que pu-
dessem ser executadas, nome para as empresas e votação pelas equi-
pes até chegar na ideia vencedora. Esse processo deu-se em 6h/a, dois 
encontros, primeiro para pesquisa, elaboração de ideias, argumentos e 
contra argumentação e finalmente a votação.

A decisão das duas empresas foi da utilização de reciclagem 
para produção dos produtos, um produto foi concebido a partir de cai-
xas “tetrapark” de leite principalmente para a confecção de um supor-
te para celular.

Figura 1. Empresa TENBOX e Produto

O segundo produto foi feito a partir de restos de tecido, um su-
porte para colocar celular para carregar em tomada, sem ficar ao chão.
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Figura 2. Empresa SUPPORT e Produto

A primeira versão do projeto foi bastante comprometida, pois tive-
mos uma greve e as aulas foram suspensas por um período, sendo cancela-
das inclusive as feiras e eventos do Campus para o período de 2016.
 No segundo momento o projeto não mais foi submetido ao edital, 
mas dado continuidade em sala de aula para a turma de empreendedoris-
mo de 2017.
 Os passos iniciais foram os mesmos, sendo que para este grupo, 
todos participaram e também foram constituídas 2 mini empresas.

a. Concepção das marcas – as aulas teóricas versaram sobre psicologia das 
cores, ideias de aplicabilidade da marca em diferentes contextos e foram 
desenvolvida as seguintes marcas:

Figura 3. Concepção das Marcas do projeto 2017
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b. No planejamento estratégico foi idealizado a Missão, Visão e Valores, após 
todos o conteúdo teórico desenvolvido sobre o tema.

 
Figura 4. Desenvolvimento de Missão, Visão e Valores da marca LIMPE’x

    
Figura 5 : Desenvolvimento de Missão, Visão e Valores da marca STOR

c. Com a compreensão do processo produtivo, foram desenvolvidos os protóti-
pos e realizada a pesquisa de marketing:

Figura 6. Desenvolvimento do protótipo
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d. Depois de aprovado em pesquisa, os discentes dedicaram-se ao processo 
produtivo.

    
Figura 7. Alunos em processo produtivo

e. Os alunos ainda desenvolveram uma página no facebook, instagram e 
whatsapp para comercialização dos produtos e decidiram que o dinheiro 
dessas vendas seria utilizado para ajudar nos gastos da formatura.

A disciplina de empreendedorismo pode e até mesmo deve ser 
uma experiência prática, anteriormente ao ministrar apenas conteúdos 
teóricos a aprendizagem não era tão eficaz como o exercício prático da 
experiência.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho, idealizado a partir de um projeto de extensão 
“Aprender Empreendendo” teve como objetivo a prática dos alunos em 
modelos de gestão e empreendedorismo e a sensibilização da comunida-
de de Lajes acerca de práticas empreendedoras.

A grande dificuldade do projeto foi envolver a comunidade exter-
na a sala de aula, mas ações futuras já estão sendo planejadas para uma 
concepção mais ajustada a realidade local. 
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Analisando-se os dados de desemprego no Brasil, principalmente 
entre as populações mais jovens e em estado de risco social, a educação 
empreendedora, através do ensino de práticas de criatividade, inovação 
e empreendedorismo, apresenta-se uma vertente para amenizar o proble-
ma, possibilitando a profissionalização e inserção no mundo do trabalho. 

A pertinência da temática é de grande valor para a função social e 
econômica, já que possibilita um novo olhar sobre valoração dos jovens 
em idade escolar, possibilitando a capacitação, adaptação práticas de tra-
balho empreendedoras, buscar melhores desempenhos, compreender e 
impulsionar a aprendizagem individual proporcionando suporte nos rela-
cionamentos inter e entre indivíduos.  
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RESUMO: O presente trabalho tem como principal objetivo mostrar o êxito das mulhe-
res que ingressaram na Licenciatura em Matemática no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN) – Campus Santa Cruz. O mesmo 
foi desenvolvido por meio de pesquisas bibliográficas em documentos institucionais e 
por meio de análises dos dados fornecidos pela Secretaria acadêmica do IFRN – Cam-
pus Santa Cruz. O campo amostral foram as três primeiras turmas do curso, que são 
as turmas de 2012, 2013 e 2014, as quais já finalizaram os 4 anos de curso previsto. A 
pesquisa visa apresentar a inclusão de gênero e o êxito dessas mulheres. Tem como base 
teórica monografias, dissertações e sites, como por exemplo Souza, Menezes e entre 
outros autores que tratam sobre o tema abordado. Trata-se de um estudo desenvolvido 
por meio de uma pesquisa quantitativa e descritiva das turmas que já concluíram o curso 
mencionado anteriormente o que possibilitou o desenvolvimento desta pesquisa, a pes-
quisa realizada obteve um percentual de 41,37% dos alunos formados em Licenciatura 
em Matemática pelo Campus Santa Cruz são do gênero feminino. 

Palavras-chave: Inclusão de gênero. Mulheres formadas. Licenciatura em Matemática. 

1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho foi realizado e desenvolvido por meio de pes-
quisas bibliográficas, e tem como intuito mostrar o percentual de forma-
ção de mulheres que ingressaram e concluíram o curso de Licenciatura 
em Matemática do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Norte (IFRN) – Campus Santa Cruz, a pesquisa foi 
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realizada com as turmas referentes aos anos de 2012, 2013 e 2014. 
Para este estudo fez-se necessário a leitura de artigos, disserta-

ções, monografias, sites e outras fontes para fundamentar este trabalho 
e com isso o tornar ainda mais relevante para o meio acadêmico. Como 
posto anteriormente esta pesquisa abordará a inclusão de gênero, em par-
ticular o gênero feminino. A autora Fernandes (2006) afirma que:

Os estudos de gênero vêm ganhando espaço nas análises e 
pesquisas educacionais, mas são ainda incipientes na área 
de ensino das ciências exatas, principalmente no Nordeste 
brasileiro. Aumentando a compreensão sobre as relações 
de gênero localmente, nós, professoras e professores, po-
deremos encaminhar de maneira mais eficiente lutas pela 
superação excludentes e, deste modo, abrir novos espaços 
para uma convivência com maior equidade. (FERNAN-
DES, 2006, p. 16)

Fernandes (2006, p. 15) ainda afirma que, “a docência da matemá-
tica não foge às relações de gênero, culturalmente construídas e aprendi-
das, e às consequentes relações de poder que dicotomizam e hierarquizam 
noções de masculinidade e feminilidade, sobrevalorizando as primeiras”.

A autora relata que os estudos sobre inclusão de gênero vêm cres-
cendo nas pesquisas educacionais, porém ainda está iniciando no campo 
de ensino das ciências exatas, principalmente na região Nordeste do Bra-
sil, e ainda que as relações de gênero também se encontra no ensino da 
matemática. Visando isso, este trabalho mostrará o percentual de mulhe-
res formadas, futuras professoras, percentual este referente as três turmas 
analisadas.

Para Menezes (2015) “fundamentar os estudos baseado nas re-
lações de gênero contribui para tirar da obscuridade as possíveis arma-
dilhas dos estereótipos de gênero que permeiam a vida da sociedade em 
geral”. (MENEZES, 2015 p. 3)
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2. METODOLOGIA

A metodologia utilizada para o desenvolvimento deste trabalho 
foram as pesquisas quantitativas e a pesquisa bibliográfica, juntamente 
com a análise de documentos oficiais, como planilhas com dados das 
turmas analisadas que foram disponibilizadas pela Secretaria Acadêmica 
do IFRN – Campus Santa Cruz, para tornar os dados analisados em dados 
percentuais, e mostrar o número de mulheres concluintes do curso em 
questão, tendo como referência as turmas de 2012 a 2014.

 Foram analisadas 3 turmas do curso de Licenciatura em Matemá-
tica, turmas essas que já concluíram o curso o que possibilitou a utiliza-
ção destes dados para o desenvolvimento desta pesquisa.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Souza (2006, p. 1) relata em seu artigo intitulado como “As mu-
lheres na matemática” que,

Durante séculos as mulheres foram desencorajadas, dis-
criminadas e até proibidas de estudar, apesar de tudo isso, 
houve algumas mulheres matemáticas que enfrentaram e 
lutaram contra o preconceito, deixando assim seus nomes 
gravados na história. 

Souza (2006) relata a luta que as mulheres enfrentaram pela in-
clusão social, por serem mulheres muitas foram proibidas de estudar, mas 
contudo algumas delas deixaram seus nomes na história da matemática.

Em 2011, a avaliação do Sistema Nacional de Avaliação da Educa-
ção Básica – Saeb mostrou em uma das tabela que o percentual do gênero 
feminino atuante na disciplina de Matemática no Nordeste é de 22,6%. 

Neste trabalho foram abordadas três turmas do curso de Licencia-
tura em Matemática do IFRN – Campus Santa Cruz, e que dessas turmas 
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29 alunos já concluíram o curso, na pesquisa realizada obteve-se que o 
Instituto possui até o presente momento o percentual de 41,37% de mu-
lheres formadas em matemática. Abaixo o gráfico ilustrará o percentual 
de homens e mulheres que se formaram no Campus.

Fonte: Secretaria Acadêmica Campus SC - IFRN

O gráfico anterior retrata aproximadamente o percentual de ho-
mens e mulheres que concluíram o curso de Licenciatura em Matemática 
das turmas já mencionadas anteriormente. O gráfico também mostra que 
cerca de 41% dos alunos formados são do gênero feminino, esse dado é 
importante ser frisado para mostrar a sociedade o percentual dos futuros 
educadores da região.

4. CONCLUSÃO

Este trabalho foi desenvolvido no Curso de Licenciatura em Ma-
temática do IFRN Campus Santa Cruz, o mesmo abrange as turmas 2012, 
2013, e 2014 que são as 3 primeiras turmas do curso em questão, e versa 
sobre o tema a inclusão de gênero e o êxito das mulheres que concluíram 
o curso já mencionado, e tem o como objetivo mostrar o êxito das mulhe-



1434

res que ingressaram na Licenciatura em Matemática.
Por fim este estudo mostra em percentual a quantidade de mulhe-

res formadas no curso de Licenciatura de Matemática, esse percentual 
engloba o número de alunas das três turmas analisadas neste trabalho, 
expondo esses dados em números reais para que se possa avaliar a pro-
porção de alunas formadas no curso pelo IFRN.
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RESUMO: O presente trabalho trata da discussão sobre a educação profissional no Bra-
sil, na perspectiva de uma formação profissional voltada não apenas para o mercado de 
trabalho, mas também para a formação humana dos indivíduos, rompendo, assim, com 
a dualidade educacional que perdura e impede que haja uma superação, no sentido de se 
avançar, socialmente, em prol de um país menos desigual e mais amplamente democrá-
tico, deixando, assim, de ser marcado pela supressão dos direitos fundamentais, a cons-
tar a educação de qualidade como um direito de todos. Nessa perspectiva, examinamos 
a legislação que trata da educação profissional e dialogamos com alguns autores sobre 
as possibilidades, na atual conjuntura, da efetivação do currículo integrado e os vieses 
que permeiam a configuração de uma formação integral.

Palavras-chave: Educação Profissional. Dualidade Educacional. Formação integral. 

1. INTRODUÇÃO 

O Brasil tem sua trajetória inicial marcada pela super exploração de 
mão de obra durante o período da escravidão, a qual perdurou até o final do 
século XIX. Apesar de, em 1888, ter se abolido a escravidão, ultrapassando 
as barreiras legais, as relações de poder e as desigualdades sociais continu-
am como uma problemática social que ainda não foi superada.
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A proposta de um currículo integrado pretende, além da forma-
ção profissional, a elevação da capacidade crítica dos indivíduos e da 
sua percepção em relação ao meio em que estão inseridos. É um projeto 
educacional, no qual se ambiciona a sua efetivação e, por conseguinte, 
projeta-se a certeza de que esse pode ser o caminho da justiça social. 
Mas afinal, a educação profissional integral pode ser pensada no plano 
prático ou haveremos de ficar apenas no plano objetivo? Para responder 
a esse questionamento, consultamos a legislação educacional brasileira 
e observamos nesta as tentativas e possibilidades de se estabelecer um 
modelo educacional que não dualize o processo de formação para o tra-
balho.

Para entender um pouco do contexto em que se desenha a Educa-
ção Profissional (EP) no Brasil, explanaremos os objetivos constantes na 
legislação educacional, indicando os desdobramentos e os vieses políti-
cos que acabam por determinar as políticas públicas. As leis, além de ser-
virem de parâmetro para o planejamento e direcionamento das políticas, 
abrem possibilidades e norteiam as práticas educacionais. Representam, 
portanto, a configuração de uma sociedade.

2. PERPASSANDO A LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL A PARTIR 
DA CONSTITUIÇÃO DE 1988

O currículo integrado parece, por demais, um tema já debatido 
entre os mais renomados críticos educadores de nosso país, tais como 
Ciavatta, Ramos, Frigotto, entre outros, no sentido de trazer à luz das 
discussões a dualidade educacional, no qual acomete a formação profis-
sional no Brasil. No entanto, essa temática não se esgota, na medida em 
que se observa, continuamente, tentativas de reduzir a importância dessa 
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proposta.
As lutas sociais, iniciadas após o fim do período da Ditadura Civil 

Militar em busca da redemocratização do Brasil, trouxeram, de certo, 
algumas conquistas, dentre as quais a primeira e principal delas foi a 
promulgação da Constituição da República Federativa (CF), em 1988, a 
qual representou o início de um processo que não mais estava no campo 
das lutas, mas que se estabeleceu formalmente. O Art. 3º da CF versa so-
bre os objetivos traçados para construção da nação brasileira e evidencia 
avanço na perspectiva de superação das desigualdades sociais: 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. (BRASIL, 1988, p. 20)

A garantia formal de um estado pautado por objetivos nessa linha 
trouxe a segurança de que não tínhamos mais apenas aspirações, mas 
algo concretamente estabelecido. Seria possível, a partir daquele ano, 
seguir uma trajetória que primasse pela justiça social e buscasse, acima 
de tudo, a superação das situações penosas em que se encontrava parte 
da população brasileira. Estava formalmente sinalizada a reconstrução 
social do país, com restabelecimento da democracia.

No tocante à Educação Profissional, o art. 205 (CF) preconiza que: 
A educação, direito de todos e dever do Estado e da famí-
lia, será promovida e incentivada com a colaboração da so-
ciedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. (BRASIL, 1988, p. 124)
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As aspirações conclamadas por grupos sociais reivindicatórios 
foram atendidas na Carta Magna. Com o processo de redemocratização 
do país, estruturou-se a base legal da educação no país, seguindo os prin-
cípios definidos na CF e, com isso, o planejamento e direcionamento das 
políticas públicas. Para além dos aspectos legais, as disputas político-par-
tidárias, com fins apenas de obtenção e manutenção do poder de algumas 
oligarquias da nossa política, permaneceram a cultuar o clientelismo, o 
patrimonialismo e a massificação das ideias. O povo continuou à margem 
do processo, sendo conduzido por ideais alheios a sua realidade, de modo 
que, na prática, a educação não foi colocada como prioridade dos gover-
nos “democráticos” e a educação profissional, por sua vez, ficou mais 
uma vez, a mercê do sistema capitalista.

Em um contexto político permeado de conflitos e diversos inte-
resses, em 20 de dezembro de 1996, foi publicada a Lei de Diretrizes da 
Educação Básica (LDB), reafirmando as conquistas expressas na CF. No 
que tange à educação profissional, o art. 35 da LDB preconiza: 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, 
com duração mínima de três anos, terá como finalidades:

I - a consolidação e o aprofundamento dos co-
nhecimentos adquiridos no ensino fundamen-
tal, possibilitando o prosseguimento de estudos;  
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania 
do educando, para continuar aprendendo, de modo a 
ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas con-
dições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 
III - o aprimoramento do educando como pessoa hu-
mana, incluindo a formação ética e o desenvolvimen-
to da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 
IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecno-
lógicos dos processos produtivos, relacionando a teoria 
com a prática, no ensino de cada disciplina. (BRASIL, 
1996, p. 24) 
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No ano seguinte à publicação da LDB, ocorre a supressão da pers-
pectiva de formação integral dos sujeitos, com a publicação do Decreto 
nº 2.208/97, em que a educação profissional mais uma vez é prevista em 
moldes restritos, voltada exclusivamente para o atendimento das deman-
das do mercado de trabalho. Sobre a LDB e o referido decreto, Ramos 
(2005) explica: 

Enquanto o primeiro projeto de LDB sinalizava a formação 
profissional integrada à formação geral nos seus múltiplos 
aspectos humanísticos e científicos-tecnológicos, o Decre-
to n. 2.208/97 e outros instrumentos legais, como a Portaria 
n. 646/97, vêm não somente proibir a pretendida formação 
integrada, mas regulamentar formas fragmentadas e aligei-
radas de educação profissional em função das alegadas ne-
cessidades do mercado. (RAMOS, 2005, p. 25)

Retrocedendo ao que poderíamos chamar de avanço educacional, 
o decreto nº 2.208/97 restringe a formação do trabalhador a um modelo 
que visa meramente à preparação para o mercado trabalho. Percebe-se 
claramente, no art. 1º do decreto em questão, onde os objetivos para edu-
cação profissional são delineados com o texto a seguir: 

Art 1 º A educação profissional tem por objetivos:

I - promover a transição entre a escola e o mundo do tra-
balho, capacitando jovens e adultos com conhecimentos e 
habilidades gerais e específicas para o exercício de ativi-
dades produtivas; 
Il - proporcionar a formação de profissionais aptos a 
exercerem atividades específicas no trabalho, com esco-
laridade correspondente aos níveis médio, superior e de 
pós-graduação; 
III - especializar, aperfeiçoar e atualizar o trabalhador em 
seus conhecimentos tecnológicos; 
IV - qualificar, reprofissionalizar e atualizar jovens e adul-
tos trabalhadores, com qualquer nível de escolaridade, 
visando à sua inserção e melhor desempenho no exercício 
do trabalho. (BRASIL, 1997, p. 01) 
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Compreende-se, nesse contexto, que a redemocratização do país 
seria um processo de construção árdua, travado no campo das lutas so-
ciais. Ramos (2005), ao falar sobre a democracia, aponta três aspectos a 
serem levados em consideração: em forma, método e sentido. Em forma, 
no sentido de vigorar a participação dos sujeitos sociais e de suas entida-
des representativas; de método porque pauta todas as relações no diálogo 
e negociação de conflitos e de sentido porque o acesso aos bens produzi-
dos socialmente devem ser acessível a todos os sujeitos sociais. 

Esses três aspectos representam o modo de se consolidar a demo-
cracia em um país que tem como herança recente, um modelo de governo 
ditador. Nesse sentido, democratizar é promover/mobilizar a participação 
consciente da sociedade e facilitar o acesso ao conhecimento de modo que 
a população se reconheça no processo, enquanto sujeito ativo e participante. 
A busca pela democracia, enquanto processo, promove lutas constantes e, 
por essa razão e historicamente falando, os avanços e retrocessos, no que 
concerne à promoção da justiça social, concorrem entre si, demonstrando 
assim os diversos interesses que estão a mover as ações do estado. 

Entre idas e vindas das lutas contra-hegemônicas, o mencionado 
decreto foi superado, através de outro decreto, o de nº 5.154, publicado em 
23 de julho de 2004. Este reluz uma educação profissional, do ponto de 
vista de uma formação integral do trabalhador. Os objetivos foram traçados 
na seguinte linha:

Art. 2º A educação profissional observará as seguintes pre-
missas:

I - organização, por áreas profissionais, em fun-
ção da estrutura sócio-ocupacional e tecnológica; 
II - articulação de esforços das áreas da educação, 
do trabalho e emprego, e da ciência e tecnologia. 
II - articulação de esforços das áreas da educa-
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ção, do trabalho e emprego, e da ciência e tecnologia 
III - a centralidade do trabalho como princípio educativo; e 
IV - a indissociabilidade entre teoria e prática. (BRASIL, 
2004, p. 1-2) 

A Educação Profissional no Brasil possui dois vieses que não se 
complementam e muito menos se atraem e, por isso, se concentram no 
campo das disputas entre os diversos grupos de interesse. Ramos (2005) 
observa que na educação básica, especificamente no ensino médio, existe 
evidente contradição em que o trabalho se coloca entre duas faces, uma 
voltada, essencialmente, para o capital e a outra para formação huma-
na e isso a história nos permite ter maior clareza, porque vai revelar “a 
ordenação da sociedade em classes que se diferenciam pelos bens acu-
mulados, da riqueza que advém da produção social e da apropriação do 
conhecimento” (RAMOS, 2005, p. 31).

É importante mencionar, ainda, o segundo Plano Nacional de 
Educação (PNE), pós ditadura militar, aprovado através da Lei nº 13.005, 
de 25 de junho de 2014, com metas estabelecidas para os dez anos sub-
sequentes à sua aprovação, em que se observa no art. 2º as diretrizes da 
Educação Profissional (EP) condensadas no Inc. V: “formação para o tra-
balho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que 
se fundamenta a sociedade.” (BRASIL, 2014, p. 42) Nessa perspectiva, 
parece viável, planejar e implementar educação profissional.

A reforma do Ensino médio, promovida nos últimos meses, 
com a já aprovada Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, a qual 
institui a política de fomento à implementação de Escolas de Ensino 
Médio em Tempo Integral, quando trata da formação do aluno no En-
sino médio, define em seu art. 3º, § 7º: “Os currículos do ensino médio 
deverão considerar a formação integral do aluno, de maneira a adotar 
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um trabalho voltado para a construção de seu projeto de vida e para sua 
formação nos aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais.” (BRA-
SIL, 2017, p. 02) 

 A referida lei é bastante contestada e, no campo prático, apresen-
ta-se como um projeto obscuro, principalmente no tocante às intenções 
que estão por trás desse projeto.

Refletindo sobre os objetivos traçados na legislação educacional 
apresentada, sobressai o questionamento: Por que no campo conceitual 
do discurso existe a garantia isonômica de uma formação voltada para 
completude humana, quando na realidade esses discursos não conseguem 
se concretizar e colocar ao alcance de todos, uma educação pautada na 
promoção da cidadania do indivíduo? Isso nos conduz à dúvida e nos 
leva a pensar sobre a efetividade dos projetos educacionais, já que quase 
não se observa a relação direta entre o objetivo que foi delineado e o que 
foi alcançado em termos práticos.

Ferreti (2017), ao analisar a Medida Provisória nº 746/2017, con-
vertida na já mencionada Lei nº 13.415/2017, chama a atenção para a 
extinção da obrigatoriedade do ensino das disciplinas de Sociologia, Fi-
losofia, Artes e Educação Física e para a abertura da docência a pessoas 
com qualificação subjetiva em nível de notório saber, o que gera discus-
sões sobre o jogo das intenções de quem promove tais mudanças. Sabe-
mos, pois, que no currículo está intrínseca a política de formação que 
pretende e está subordinada ao grupo hegemônico idealizador do projeto.

Existem, ainda, muitas dúvidas acerca da reforma do ensino 
médio, pois ao tempo em que se pretende a sua autolegitimação, com a 
alegação de superação do fracasso do currículo anterior, percebe-se in-
trinsecamente, um jogo político que se inclina para o alinhamento junto 



1443

à lógica do capital e, por essa razão, mais uma vez, o ser cidadão está 
relegado a uma eterna subordinação a essa lógica. 

3. AS POSSIBILIDADES DE UMA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
CONTEMPLANDO A FORMAÇÃO INTEGRAL NOS TEMPOS 
ATUAIS

 No processo de construção social do Brasil, sempre os menos fa-
vorecidos foram renegados à própria sorte. Nunca houve de fato uma ten-
tativa, por parte do poder público, que trouxesse novas perspectivas para 
os pobres desse país, mas apenas planos paliativos. Traçamos conquistas 
e também retrocessos no campo formal da legislação, mas que na prática, 
por razões diversas que não adentramos, nunca houve esforço suficiente 
para superar a pobreza e, principalmente, o modelo colonial de vida no 
Brasil. 

 No tocante à formação profissional de nossos jovens, sempre foi 
planejada por grupos hegemônicos, que nunca colocaram em primeiro 
plano a formação integral do ser humano, mas apenas ao atendimento 
das demandas do mercado. Sobre a dualidade da educação profissional, é 
pertinente observar: 

A dualidade no nosso sistema educacional implica uma esco-
la sempre direcionada para atender aos interesses dos setores 
economicamente privilegiados e, na outra face da mesma 
moeda, esse sistema, ao ser obrigado a atender aos setores 
mais populares da sociedade, absorveu-os vinculando sua en-
trada à obtenção de uma profissionalização precoce (KUEN-
ZER, 1997). Ou seja, a tão propagada instrução profissional 
para os pobres e desvalidos passou a ser estrutural no sistema 
educacional. (DE OLIVEIRA, 2009, p. 142)

Segundo De Oliveira (2009), as reformas educacionais não se res-
tringem à questão legal, mas possuem sua origem através da estruturação de 
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classes que está posta, e por essa razão, não existe preocupação, por parte 
da classe dominante, em formar o indivíduo na sua completude, com aces-
so ao conhecimento histórico-social construído com e por ele. A dualidade 
educacional se fundamenta exatamente na divisão das classes sociais, onde 
as classes menos favorecidas são orientadas para uma formação meramente 
técnica, voltada apenas para o mercado de trabalho, enquanto a outra clas-
se, a dominante, possui o acesso ao conhecimento tecnológico e científico. 
Nessa lógica, uma classe domina e outra estará sempre em posição de sub-
serviência e sem perspectiva de mudanças no processo de ascensão social.

A classe trabalhadora vive uma luta constante, visando sempre à 
reparação/manutenção de seus direitos, o que torna o processo de explo-
ração amenizado, na medida em que se consegue formar uma consciência 
social coletiva em prol de um trabalho menos explorador. De Oliveira 
(2009) coloca-nos na direção positiva quanto à possibilidade da existên-
cia de uma escola unitária e para tanto observa que esta “[...] há de ser 
pensada em termos de uma possibilidade real de implementação, caso 
contrário, estabeleceríamos e nos afogaríamos num conjunto de críticas 
que, por mais coerentes e desveladoras que sejam, encontram seu limite 
na sua própria estruturação.” (DE OLIVEIRA, 2009, p. 144)

Nesse sentido, é preciso um projeto educacional radical que possa 
romper com a lógica capitalista, pois se considera que essa superação não 
se restringe ao campo educacional, mas que adentra também a cultura 
vigente e conduz as pessoas a viverem em total dependência do capita-
lismo, sem, contudo, refletir sobre as práticas desse sistema. A cultura, a 
qual é referida, pode ser vista como empecilho, pois não há como pregar 
uma postura democrática e menos dualista no meio escolar, se não tiver-
mos na prática, essa consciência.
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O fato é que, além desta relação de cumplicidade de quase 
todas as instituições com a reprodução das relações sociais, a 
própria cultura na qual a escola está inserida é de conserva-
ção e articulada à nova lógica cultural do capital. Os agentes 
existentes na escola, professores, funcionários e alunos, vi-
venciam uma cultura que não é instituída pela escola, mas 
eles próprios a instituem. (DE OLIVEIRA, 2009, p. 153) 

É necessário pensar em mecanismos de trabalho que não se utili-
zem da exploração da mão de obra humana. É possível, ainda, valorizar 
todas as profissões e formas de trabalho dentro de uma lógica hierárquica 
que não coloque a subserviência de uns sobre outros, pois se considerar-
mos o trabalho como um princípio educativo e que viver em sociedade 
requer divisão de trabalho, deve-se reconhecer que todos são importantes, 
na medida em que cada um deve dar a sua contribuição e ter perspectivas 
de crescimento profissional. O capital deve ser apenas uma forma econô-
mica de gerir o país e não as pessoas. Os sujeitos devem, em seu processo 
de formação, compreender essa lógica e despertar a criticidade sobre a 
realidade contextual, evitando, assim, qualquer forma de manipulação.

O sistema neoliberal/capitalista caracterizado por Ferreti (2009) 
consiste em uma moeda de duas faces, quando de um lado traz a evolução 
da economia, por outro, o social fica à margem, não sendo contemplado 
como prioridade. Nesse contexto, a educação está ofertada ao setor pri-
vado, atraindo empresários ávidos a investir na formação profissional. 
Desta forma, surge um sistema educacional que favorece a reprodução 
da lógica do capital. 

Existem, portanto, caminhos traçados na perspectiva de susten-
tação das bases conceituais do neoliberalismo e, com isso, a formação 
integral coloca-se em certo distanciamento da realidade, considerando os 
caminhos legais e as discussões ocorridas nos últimos tempos. De Oli-



1446

veira (2009) ressalta que “[...] o sistema capitalista, a cada nova fase do 
seu processo de desenvolvimento, cria um tipo de trabalhador coerente 
com o movimento de expropriação e de subordinação de si mesmo” (DE 
OLIVEIRA, 2009, p. 146). 

A educação ocupa o papel central na formação dos sujeitos de uma 
sociedade e o educador, por sua vez, é o agente que conduz esse processo 
e possui autonomia para definir princípios e valores fundamentais para 
convivência humana, tendo como orientação a legislação educacional do 
país. Para Freire (2001), a educação, enquanto especificidade humana, é 
uma forma de intervenção no mundo em que se destaca:

Quando falo em educação como intervenção me refiro tan-
to à que aspira a mudanças radicais na sociedade, no cam-
po da economia, das relações humanas, da propriedade, do 
direito ao trabalho, à terra, à educação, à saúde, quanto à 
que, pelo contrário, reacionariamente, pretende mobilizar a 
história e manter a ordem injusta. (FREIRE, 2001, p. 123)

No processo educacional, ressalta-se a responsabilização do 
educador enquanto sujeito crítico capaz de analisar o que está posto e 
fazer suas inferências. O educador, segundo Ferreti (2009), exerce um 
papel central, sendo um agente capaz de, através de seu senso crítico, 
buscar as mudanças ensejadas, na medida em que pode também ana-
lisar as políticas públicas, do ponto de vista prático, mas também das 
intenções que ali estão imbuídas. O educador/professor deve ter uma 
postura autêntica, sendo “coerente, competente, que testemunha seu 
gosto pela vida, sua esperança no mundo melhor, que atesta sua capa-
cidade de luta [...]” (FREIRE, 2001, p. 127)

 A formação para o trabalho com foco na formação humana e sua 
completude, enquanto sujeito social, parece estar distanciada, ao tempo 
em que não se esgotam as possibilidades. Freire (2001), ao delinear so-
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bre os saberes necessários à prática educativa, ensina que entre outros 
preceitos existe um que é fundamental, o qual se expressa em: “ensinar 
exige a convicção de que a mudança é possível” (FREIRE, 2001, p. 30), 
desde que haja esforço e dedicação por parte de quem está no processo 
educacional. Não pode, nem deve o educador, observar os problemas que 
circundam a realidade educacional com inércia e resiliência. 

A mobilização começa quando se inicia o planejamento das ações 
e se definem os objetivos a serem alcançados. Na perspectiva de efetiva-
ção do projeto delineado, deve-se confiar e contagiar a todos os envol-
vidos no processo, convencendo-se de que a mudança é possível. Cabe 
a cada um dos participantes defender um projeto que envolva a coletivi-
dade e que, necessariamente, vislumbre a superação da realidade que se 
delineou ao longo da história brasileira.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma proposta de educação profissional unificada que associe o 
ensino propedêutico ao profissional, com vistas à formação integral do 
sujeito é ambiciosa e desafiadora, tanto do ponto de vista pedagógico, 
quanto do social. No aspecto pedagógico, coloca-nos à frente o desafio 
da integração das disciplinas das ciências com as de formação específica 
e o professor, por sua vez, necessita de formação para atuar nessa pers-
pectiva, já que também é fruto de uma formação dual.

No tocante ao social, temos uma cultura totalmente submissa ao 
sistema capitalista, o que representa a necessidade de romper com as prá-
ticas e vencer a ordem vigente sob uma nova ótica que almeje um modelo 
social pautado mais na condição humana, do que nas condições mate-
riais. Modelo esse distanciado do materialismo e construído nas relações 
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humanas, cuja valorização do indivíduo esteja mais vinculada ao seu ca-
ráter e dignidade do que aos bens materiais acumulados. “Tal posição nos 
coloca diante da constatação de que se deve mudar primeiro a realidade 
material para depois mudar a escola” (DE OLIVEIRA, 2009, p. 157).

Não há como, unicamente, um projeto educacional promover a 
mudança estrutural da sociedade brasileira sem antes ter um projeto de 
país com oportunidades de acesso ao trabalho e de usufruto, por parte de 
todos os trabalhadores, dos bens produzidos e pensados na perspectiva 
de superação da miséria, a qual acomete a população periférica. É neces-
sária, além de estabelecer a educação como prioridade, uma mudança na 
consciência social, acerca dos princípios que devem reger o país. Cons-
ciência essa formada desde a infância, pautada em saberes que visem o 
bem estar coletivo. Uma educação unitária, na perspectiva de transforma-
ção e superação da miséria, apresenta-se como o caminho a ser trilhado 
para se alcançarem melhores patamares sociais no Brasil.
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